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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 95/2011 – São Paulo, segunda-feira, 23 de maio de 2011 

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II - JEF 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000024 

  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários n.ºs 626.307, 

591.797 (Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados pelo 

BACEN, por alegados expurgos inflacionários), 561.908 (Prescrição. Repetição de indébito. Arts. 3º e 4º da Lei 

Complementar 118/2005), 567.985 (Meios de comprovação do estado miserabilidade para fins de percepção de 

benefício de assistência continuada), 583.834 (Fixação da renda mensal inicial. Aposentadoria por invalidez 

precedida de auxílio-doença. Apuração do salário-de-benefício. art. 29 da lei nº 8.213/91, com a redação 

conferida pela lei nº 9.876/99. Aplicação a benefícios concedidos antes da respectiva vigência), e 627.190 (Revisão 

de benefícios previdenciários. Ocorrência de Decadência/Prescrição), no sentido de recomendar o sobrestamento 

das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

 Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 
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0094687-15.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166473/2011 - NEIDE APARECIDA 

USIGNOLO CARNAUBA VICENTE (ADV. SP092182 - ROQUE MENDES RECH) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0093646-13.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166474/2011 - CARMELITTA 

MERCATELLI (ADV. SP222585 - MARCO ANTONIO DE CARVALHO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092726-39.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166475/2011 - REGIANE DA SILVA 

ANASTACIO (ADV. SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092281-21.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166476/2011 - MARCIA 

APARECIDA MONZANI DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0090402-76.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166477/2011 - TAEKO MORISAWA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0088349-25.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166478/2011 - SATSUKI 

YANAGIMORI (ADV. SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085775-29.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166479/2011 - MARIO HOSHINO 

(ADV. SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084872-91.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166480/2011 - GILDA DE ABREU 

LEAL (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0083184-94.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166481/2011 - SOLANGE DE 

FATIMA ANGENENDT MEDEIROS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077210-76.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166482/2011 - FERNANDO YUKIO 

HIRAHATA (ADV. SP095596 - JOSE CARLOS BRUNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0075844-02.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166483/2011 - WILSON NORBERTO 

KAAPE (ADV. SP074450 - GLAUCIA NEVES ARENA); WALTER KAAPE - ESPOLIO (ADV. SP074450 - 

GLAUCIA NEVES ARENA); MARGARIDA KIRCH KAAPE - ESPOLIO (ADV. SP074450 - GLAUCIA NEVES 

ARENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0074820-36.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166484/2011 - MARIA ANTONIA 

ESTROTRA (ADV. SP114835 - MARCOS PARUCKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074330-14.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166485/2011 - ANTONIO CARLOS 

DO AMARAL SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074138-81.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166486/2011 - PATRICIA TAROCO 

DE ALMEIDA (ADV. SP076250 - JOSE OSMAR OIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074081-63.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166487/2011 - GENI CANDIDA 

MADEIRA (ADV. SP067176 - VANIA DE LOURDES SANCHEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0073523-91.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166488/2011 - INES THEREZINHA 

ESTEVES LOPES (ADV. SP054531 - JOAO JACQUES VELLOSO NOBRE, SP136185 - ANTONIO MARCOS 

NUNES UNGRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0073229-39.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166489/2011 - LILA HARUYO 

NAKANO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0072924-55.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166490/2011 - MARIA DO CARMO 

GOUVEA NUNES (ADV. SP179600 - JUDITE FERREIRA DOS SANTOS IZIQUIEL); WALDIR LEITE NUNES 

(ADV. SP179600 - JUDITE FERREIRA DOS SANTOS IZIQUIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072614-49.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166491/2011 - PAULO KURBHI 

(ADV. SP231577 - DOUGLAS KENICHI SAKUMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072546-02.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166492/2011 - ANGELA APARECIDA 

DE ARAUJO (ADV. SP249238 - EDUARDO GUARNIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070293-41.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166493/2011 - CLAUDETE BORGES 

(ADV. SP084734 - CATERINA GRIS DE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068440-60.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166494/2011 - HERMINIO DE 

NARDO (ADV. ); ANTONIO JOSE DE NARDO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068092-42.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166495/2011 - CLAUDIO AUGUSTO 

FERNANDES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0067863-82.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166496/2011 - EDINAR SANTIAGO 

PEREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0067599-65.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166497/2011 - DINIZ DE ALMEIDA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0067257-54.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166498/2011 - MARCILIANO 

ANTONIO DE MORAIS (ADV. ); NEIDE DE OLIVEIRA MORAIS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066863-47.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166499/2011 - HILTON MARCUSSO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0066583-76.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166501/2011 - DULCE LAUREANA 

DA ROCHA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0066240-80.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166502/2011 - FRANCISCO GABRIEL 

SANCHES RODRIGUES (ESPÓLIO) (ADV. ); JOSEFA BERNARDO ZAPICO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066032-96.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166503/2011 - DANIELA FALLEIROS 

NUNZIATA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0065672-98.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166504/2011 - EDWY DE OLIVEIRA- 

ESPOLIO (ADV. SP221998 - JOSE RICARDO CANGELLI DA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065521-98.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166505/2011 - DIRCE MARIA DIAS 

DELGADO (ADV. ); MANUEL PERES DELGADO - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0065235-23.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166506/2011 - SONIA THEREZINHA 

SIMOES COELHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0065197-45.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166507/2011 - CONSTANCIA 

DANHES (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064319-23.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166508/2011 - IRLANE MAZETTI 

(ADV. SP220882 - EDISON DE MOURA JUNIOR); CRISTINA TRINDADE MAZETTE (ADV. SP220882 - 

EDISON DE MOURA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064082-52.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166510/2011 - AUREA CURY (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0064072-42.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166511/2011 - TEREZINHA DE 

JESUS LIMA FACCHINI (ADV. SP070285 - MARIA HELENA CAMPANHA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063970-83.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166512/2011 - BEATRIZ DAVELLI 

DE JESUS (ADV. ); TARCISIO DE JESUS - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063340-27.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166513/2011 - JOSE SOARES 

LOUZADA (ADV. SP231018 - ALEXANDRE SOARES LOUZADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063009-45.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166515/2011 - LUZIA APARECIDA 

QUADRAO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0061937-23.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166516/2011 - OSWALDO 

MARTINES AIELO (ADV. ); ZILDA BOTTACINI MARTINES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0061149-09.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166517/2011 - FLORINDA DOS 

SANTOS (ADV. ); RENATO FELIPPE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060820-94.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166518/2011 - ANA CAROLINA 

RIBOLI COCHI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060402-93.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166519/2011 - MARIA APARECIDA 

DARIN (ADV. SP169007 - DANIEL GARCIA MOREIRA, SP187090 - CLAUDIO DE ALMEIDA METELLO 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0060297-19.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166520/2011 - ROBERTO MARTINI 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060194-12.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166521/2011 - JOSEPHINA PASTORE 

(ADV. SP047285 - ANGELA MARIA APPEZZATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060050-04.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166523/2011 - YVONNILDE 

PAULINA CHIZZOLINI (ADV. SP088641 - PAULO SERGIO SOARES GUGLIELMI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059868-18.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166524/2011 - MARIA IRENE 

GONCALVES AZEVEDO (ADV. ); MARIA CELIA DE AZEVEDO RODRIGUES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059629-48.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166525/2011 - RUY DIRCEU 

RIBEIRO BAPTISTA (ADV. SP169007 - DANIEL GARCIA MOREIRA, SP187090 - CLAUDIO DE ALMEIDA 

METELLO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0059385-85.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166526/2011 - TOSHIHIKO OKANO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0059061-95.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166527/2011 - SANDRALINA 

HALTER NASCIMENTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058629-76.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166528/2011 - ELOY DE SOUZA 

(ADV. SP208866 - LEO ROBERT PADILHA); MARIA ANTONIETA POLES (ADV. SP208866 - LEO ROBERT 

PADILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0057865-27.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166529/2011 - ANA CRISTINAN 

FERRARO FARIA (ADV. SP154856 - ANDRE SHIGUEAKI TERUYA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057795-10.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166530/2011 - RONALDO MINIACI 

(ADV. SP114242 - AZIS JOSE ELIAS FILHO, SP114260 - NANCI DI FRANCESCO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057501-55.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166531/2011 - CELSO SABULO 

KASHIWABUCHI (ADV. SP212632 - MAURO KIMIO MATSUMOTO ISHIMARU) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057287-64.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166532/2011 - MARIA INES COZZO 

OLIVARES (ADV. SP237794 - DANIELA COZZO OLIVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057140-38.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166533/2011 - ELIAS FERREIRA 

COUTINHO (ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056926-47.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166534/2011 - RITA SALETE 

MORASSA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0056028-34.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166535/2011 - EDUARDO 

FRANCISCO BARI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0055875-64.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166536/2011 - MARIA DAS GRAÇAS 

FIGUEIREDO LACERDA (ADV. ); MAURICIO BARROSO PEREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054708-12.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166537/2011 - EIDTH REZENDE 

CANAVESSE (ADV. ); ROMEU CANAVESSE (ADV. , ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053742-49.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166538/2011 - MARIA AUREA 

GOMES DO NASCIMENTO (ADV. ); PEDRO ROBERTO DE ARAUJO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049699-69.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166539/2011 - MARIA DO CARMO 

SOUZA SANTANA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048962-66.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166540/2011 - MARIA MARCIA DE 

BARROS FERREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048143-32.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166541/2011 - SETSUKO AMANO 

KOMATSU (ADV. ); TAISUKE KOMATSU (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0047287-68.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166542/2011 - ANGELA DIVARA 

MONDINI - ESPOLIO (ADV. ); MARA CELIA MONDINI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045757-29.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166543/2011 - IVONE DA SILVA 

JUNQUEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0045356-93.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166544/2011 - SOLANGE PEREIRA 

LIMA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0043999-49.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166545/2011 - ELZA CEFALI-

ESPOLIO (ADV. ); IRMA CEFALI (ADV. SP181634 - MAURICIO BARTASEVICIUS, SP256715 - GERSON 

ALVES CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0043433-03.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166546/2011 - ODETTE 

MANTOANELLI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043349-02.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166547/2011 - PEDRO RODRIGUES 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0043206-76.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166548/2011 - VALDOMIRO 

CANDIDO NASCIMENTO (ADV. SP220471 - ALEXANDRE GREGORIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0042740-19.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166549/2011 - ADRIANA 

GAMBARDELLA FERREIRA (ADV. SP089358 - CLODOALDO ROQUE COABINI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042647-56.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166550/2011 - HELIO BAPTISTA 

CAMILLO (ADV. SP060089 - GLORIA FERNANDES CAZASSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0042638-94.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166551/2011 - MARTA CRISTINA 

BRACCO MASSABKI (ADV. SP239944 - TATIANA FUSCO BRAKNYS); CARLOS ALBERTO MASSABKI 

(ADV. SP239944 - TATIANA FUSCO BRAKNYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0042485-61.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166552/2011 - DALILA RAMOS 

(ADV. SP203655 - FRANCISCO ROBERTO DOS RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042201-53.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166553/2011 - ANTONIO JOSE DO 

NASCIMENTO (ADV. ); ALMERINDA FERREIRA DO NASCIMENTO - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042113-78.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166554/2011 - ANGELICA LIGUORI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0041955-57.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166555/2011 - RAIMUNDO LINO DE 

SOUZA (ADV. ); MARIA SANCHA BARBOSA SOUZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0041794-47.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166556/2011 - YVONNE DA 

ASSUMPÇÃO LOURENÇO SANTOS (ADV. SP064390 - MARIA DA GLORIA PEREIRA COUTINHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0041064-36.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166557/2011 - FUMI OSHIRO (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0040335-10.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166558/2011 - LUIZ FELIPE DA 

SILVA RAMOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0040060-61.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166559/2011 - CLOVIS MACHADO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0039707-21.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166560/2011 - MARCOS AGUIAR DE 

JESUS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039518-43.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166561/2011 - NEIDE FERREIRA 

BASTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039406-74.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166562/2011 - LOURDES LIMA 

AUGUSTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039315-81.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166563/2011 - PAULO CESAR DE 

SANTA MARTHA PIQUET (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0039251-71.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166564/2011 - LAURA MARGARIDA 

GUERRA DA SILVA (ADV. ); ANTONIO LOPES DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0039204-97.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166565/2011 - APARECIDA MARIA 

BARBOSA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039086-24.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166566/2011 - MARIA HELENA 

FARNEZI DE CASTRO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0039030-88.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166567/2011 - ALZIRA MARIA 

FELIPE DE CARVALHO (ADV. ); SUELI APARECIDA DE CARVALHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038987-54.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166568/2011 - ROBERTO GIOVANI 

LIOI (ADV. ); MARIA ISABELLA VITERALE LIOI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038961-56.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166569/2011 - SEBASTIÃO 

BARBOSA LIMA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0038852-42.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166570/2011 - ELSA BENOTTI 

MONTEIRO (ADV. ); JOSE MONTEIRO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038777-03.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166572/2011 - FATIMA 

APARECIDA PERES (ADV. ); FABIANE APARECIDA PERES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038645-43.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166573/2011 - VANIA LUZIA 

CABRERA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038517-23.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166574/2011 - MARIA LEIA 

GARAVAZO FRUTUOSO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0038465-27.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166575/2011 - MARIA EMERENCIA 

PEREIRA VIEITEZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0038423-75.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166576/2011 - FERNANDA 

CRISPINIANO GRACIOTTI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038220-16.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166577/2011 - LUCIANO GUZZI 

CESARINI (ADV. ); ANGIOLINA NATALINA FRANCONIERI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038174-27.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166578/2011 - ANGELA YOLANDA 

SALINAS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0038075-57.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166579/2011 - MARCIA ALVES 

BAIA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037682-35.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166580/2011 - FIRMIANO 

MAGALHAES (ADV. ); YASUE SOKAME (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037620-92.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166581/2011 - SIDNEI MONTEIRO 

DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037489-20.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166582/2011 - JUDITH AMELIA DE 

ARAUJO SA (ADV.  ); JUCARA MARIA DE SA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037394-87.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166583/2011 - FRANCISCO OROZ 

FILHO (ADV. ); MARIA AUGUSTA DA GRAÇA OROSZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037284-88.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166584/2011 - FERNANDA 

PEREIRA ASSAD SALAM (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0037244-09.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166585/2011 - JOSE MAURIL DA 

COSTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0036834-48.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166586/2011 - MASAO MORIHIRO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0036669-98.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166587/2011 - ANTONIO 

EVANGELISTA (ADV. ); CELIA MARIA PINTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0036246-41.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166588/2011 - NEUSA ROSSIGNOLI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0035562-19.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166589/2011 - MARIA DO CARMO 

SILVA BRAGA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0032316-15.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166591/2011 - MARIA THEREZA 

BIAZOLLI SILVA (ADV. SP157553 - MARCEL GOMES BRAGANCA RETTO, SP180867 - LUCIANE 

ELIZABETH DE SOUSA BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029906-81.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166592/2011 - RAYMUNDO LUIZ 

CAMANDAROBA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0025405-16.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166593/2011 - ODETTE FORESTI 

(ADV. SP107206 - ELIDA ALMEIDA DURO FILIPOV, SP246573 - FIROZSHAW KECOBADE BAPUGY 

RUSTOMGY JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0022461-75.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166594/2011 - MARIA DA GLORIA 

CABRAL (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); MOACYR CABRAL- ESPOLIO 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014185-21.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166595/2011 - NAOMITSU TOYODA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0013409-21.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166596/2011 - MIAKI TAKAHASHI 

(ADV. SP098986 - MARIA RITA COVIELLO COCIAN CHIOSEA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012572-26.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166597/2011 - INEZ FALEIROS 

MACEDO (ADV. SP024268 - ROBERTO GALVAO FALEIROS, SP250185 - ROBERTO GALVÃO FALEIROS 

JÚNIOR, SP250597 - ANA CAROLINA SIMÕES DA SILVA PONTES, SP193574 - DANIELA VIRGINIA 

MATOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0011571-43.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166598/2011 - GILVANCLEUZA DAS 

DORES (ADV. SP026886 - PAULO RANGEL DO NASCIMENTO, SP100305 - ELAINE CRISTINA RANGEL DO 

N BONAFE FONTENELLE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008764-18.2007.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166599/2011 - SALVADOR RAMOS 

MASSETTO (ADV. SP196088 - OMAR ALAEDIN); LUZIA RAMOS MASETTO (ADV. SP219298 - ANISMERI 

REQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0008058-67.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166600/2011 - JESULINA ROSA 

SILVA MARINHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0006910-21.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166601/2011 - FABIO WAKISAKA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0006707-25.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166602/2011 - HILDA FIETZ FIACCO 

(ADV. SP215287 - ALEXANDRE BERTHE PINTO); WILMA FIETZ (ADV. SP215287 - ALEXANDRE BERTHE 

PINTO); IRMA FIETZ (ADV. SP215287 - ALEXANDRE BERTHE PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006509-85.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166603/2011 - MARIA DA 

ASCENSÃO PINO (ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006344-09.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166604/2011 - ALVARO ALVES 

FRANCISCO (ADV. SP033841 - AMERICO ALVES FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006199-50.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166605/2011 - LUIZA DE JESUS 

CAMARGO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0004421-11.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166606/2011 - SONIA SCOSS 

NICOLAI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0004385-66.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166607/2011 - NEUZA MARIA DE 

CARVALHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0004001-06.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166608/2011 - ARMANDO TEIJEIRO 

ALVAREZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0003631-27.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166609/2011 - ELIZABETH 

ZAPPAROLI BATAGLIA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003182-06.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166610/2011 - MARIA 

CRANCIANINOV (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002960-46.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166611/2011 - ANTONIO ELIZEU 

ZAVALONI (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002858-24.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166612/2011 - BENEDITO DOS 

SANTOS (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA, PR035670 - THAISA CRISTINA CANTONI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002024-13.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166613/2011 - GLORIA SOARES 

FERREIRA (ADV. ); ALBANO TEIXEIRA - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001683-92.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166614/2011 - MARIA SIMONE 

RAHUAM AVERSANI (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001558-82.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166615/2011 - MARIA DE LOURDES 

ALENCAR CHAVES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001421-15.2010.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166616/2011 - ZULEIMA BARINI 

(ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON 

RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001237-81.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166617/2011 - MARIA CECILIA VAN 

HARREVELT LEITE COSTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000778-32.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166618/2011 - FRANCISCO 

MATHEUS (ADV. SP132067 - MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000617-35.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166619/2011 - ANGELINA 

APARECIDA ALVIM (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0000393-97.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166620/2011 - TEREZA IEIRI CHIBA 

(ADV. ); HISAO CHIBA - ESPOLIO (ADV. ); LUCIA KAZUMI CHIBA (ADV. ); KATIA YUKARI CHIBA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000338-49.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166621/2011 - CLEONICE SILVA DE 

FREITAS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000089-35.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166622/2011 - MISLEIDE CAXITO 

DE JESUS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0093399-32.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166625/2011 - ARMANDO PESSOA 

DOS SANTOS - ESPOLIO (ADV. SP088863 - OSCAR DOS SANTOS FERNANDES, SP049810 - OSCAR PIRES 

FERNANDES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0093026-98.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166626/2011 - EZEQUIAS 

GONZAGA DE ALMEIDA (ADV. ); SEBASTIANA DA SILVA ALMEIDA (ADV. SP041606 - MARIA DEL 

CARMEN RUFINO COLLADO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0088413-35.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166627/2011 - OSMAR JOSE DA 

SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0087475-74.2006.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166628/2011 - ARMANDO ORTEGA 

(ADV. ); IRACILDA PAMPULINI ORTEGA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086762-65.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166629/2011 - ANA CAROLINA 

TALARICO MERETTI (ADV. SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086679-49.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166630/2011 - RAIMUNDO NONATO 

CORREA CARDOSO (ADV. SP208236 - IVAN TOHMÉ BANNOUT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086673-42.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166631/2011 - CELIO XELLA (ADV. 

SP113338 - ANTONIA LUCIA CORASSE XELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086191-94.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166632/2011 - MARIA EMILIA 

BATISTA VIEIRA (ADV. SP242338 - GABRIEL RIBEIRO ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085938-09.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166633/2011 - MARIA SUELI 

MOREIRA PEIXOTO (ADV. SP076990 - FRANCISCO JOSE DE TOLEDO MACHADO FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085286-89.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166634/2011 - LORENZA ALIQUO 

CRISAFULLI (ADV. SP154714 - FABIO PINTO FERRAZ VALLADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084184-32.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166635/2011 - DEMETRIUS 

ALBERTO DUAILIBI (ADV. SP013200 - HAYDEE MARIA ROVERATTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083123-39.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166636/2011 - WANDA PEREIRA DE 

CAMPOS (ADV. SP177047 - FLÁVIA CABRAL TAVARES, SP180412 - ALEXANDRE MONTEIRO MOLINA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082759-67.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166637/2011 - HENRIQUETA 

MARQUES VIGARINHO (ADV. SP067275 - CLEDSON CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081428-50.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166638/2011 - MARIA DORACI 

ZANDONA BONASSI (ADV. SP213388 - DANIELA DEGOBBI TENORIO QUIRINO DOS SANTOS, SP130874 - 

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0080009-92.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166639/2011 - ELZA SANTINI DE 

LORENZI (ADV. SP116685 - ROSANA MARIA NOVAES F SOBRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079836-68.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166640/2011 - LUCIA HELENA 

PELLER (ADV. SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073601-85.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166641/2011 - ROBERTO GAIA 

COELHO (ADV. SP237700 - SIMÃO VITERBO LEITE); WANDA LUCIA GAIA COELHO (ADV. SP237700 - 

SIMÃO VITERBO LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073484-94.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166642/2011 - CYNTHIA AUN 

KHOURI (ADV. SP110135 - FERNANDO ANTONIO COLEJO, SP206932 - DEISE APARECIDA ARENDA 

FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0072954-90.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166643/2011 - FERNANDO PEPE 

XIMENEZ (ADV. SP106862 - RICARDO FERNANDES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070802-69.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166644/2011 - EDMILSON PAULINO 

DA COSTA (ADV. SP086183 - JOSE HENRIQUE FALCIONI); MARINALVA DE MIRANDA PEREIRA DA 

COSTA (ADV. SP086183 - JOSE HENRIQUE FALCIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070743-81.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166645/2011 - CLEO PEDROSO DE 

TOLEDO (ADV. SP217781 - TAMARA GROTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070570-57.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166646/2011 - ORLANDO DIORIO 

(ADV. SP054777 - ANA MARIA DIORIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069378-89.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166647/2011 - PAULO ROBERTO 

SOARES (ADV. SP132791 - KATIA MARIKO FUJIMOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068450-07.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166648/2011 - CRISTINA DE 

ABREU (ADV. ); JOAO LUIZ DE ABREU VIEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067866-37.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166649/2011 - CELINA GARCIA 

SILVERIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0067507-87.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166650/2011 - ELISABETE 

MAZUCATTO SOTTOVIA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067310-35.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166651/2011 - GEORGINA JOHANNA 

MELVILLE GESSNER (ADV. SP194553 - LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA); ALEXANDER 

ULLER MELVILLE GESSNER (ADV. SP194553 - LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067257-88.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166652/2011 - MARIA KONDO 

SUGANO (ADV. SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067133-08.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166653/2011 - ZILDA FURTADO 

(ADV. SP243273 - MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066676-73.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166654/2011 - ERIKA HARUYO 

IKEDA (ADV. SP114835 - MARCOS PARUCKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066506-67.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166655/2011 - TEREZINHA 

INAGAKI MOUTA (ADV. SP220853 - ANDRE MAIRENA SERRETIELLO, SP239801 - MARCELA MAIRENA 

SERRETIELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0065805-09.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166656/2011 - ROSANA SIQUI DOS 

SANTOS (ADV. SP069834 - JOAQUIM ROBERTO PINTO, SP210787 - FLÁVIA CISLINSCHI); SARA SIQUI 

DOS SANTOS (ADV. SP069834 - JOAQUIM ROBERTO PINTO, SP210787 - FLÁVIA CISLINSCHI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065508-02.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166657/2011 - SOLEDAD CASTILLA 

BECERRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0065058-93.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166658/2011 - DIRCE FEDERICO 

(ADV. SP202049 - ANDRÉ FILOMENO, SP255395 - ALLISON FILOMENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065034-31.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166659/2011 - ROBERTO SATOSHI 

NUMADA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0064327-97.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166660/2011 - TERCIO EMEINER DE 

OLIVEIRA (ADV. SP007239 - RUY CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064313-16.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166661/2011 - OSCAR MITIO KOZU 

(ADV. SP254024 - JORGE DIAS VIEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063389-05.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166662/2011 - ALBERTO DA CRUZ 

ALEXANDRE (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063070-03.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166663/2011 - ANA FRANCISCA DE 

SANTANA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); WALTER RAMALHO- ESPOLIO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062849-83.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166664/2011 - IRIS SINIGAGLIA 

TAVARES TEVES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062444-81.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166665/2011 - MARIA TEDESCO 

SILVESTRINI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ELVIRA PELLINSON TEDESCO 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); VICENTE TEDESCO- ESPOLIO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); FRANCISCO ANTONIO TEDESCO (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); NEUSA TEDESCO DE CARVALHO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR); ELIZABETE APARECIDA TEDESCO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0061613-67.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166666/2011 - AURELIO LEITE DA 

SILVA TAVARES (ADV. SP183353 - EDNA ALVES); MARIA CIDALIA DE SOUSA TAVARES (ADV. SP121633 

- ELIZABETH REGINA BALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0061433-51.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166667/2011 - NILTON MARIANO 

DOS SANTOS (ADV. SP223814 - MARIA ANTONIETTA BARTOLOMEI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061214-04.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166668/2011 - NAMIO OKADA 

(ADV. ); MARIKO EGASHIRA OKADA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061154-65.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166669/2011 - APPARECIDA 

EMERY SOARES SPINOCA (ADV. SP034701 - LUIZA HARUI OGAWA NISHIZIMA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060786-22.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166670/2011 - MARCIA BORDON 

GRANDE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0059824-96.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166671/2011 - TSUYAKO NAKANO 

(ADV. ); MARLY NAKANO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059814-86.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166673/2011 - MARIA DE LOURDES 

NASCIMENTO (ADV. SP162763 - MAURICIO LOPES TAVARES, SP196717 - OCTAVIO DE PAULA SANTOS 

NETO, SP286511 - DANILO MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059712-30.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166674/2011 - LUIZ RODRIGUES 

(ADV. SP085353 - MARCO ANTONIO HIEBRA); JOSEFA DA SILVA RODRIGUES (ADV. SP085353 - MARCO 

ANTONIO HIEBRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0059189-18.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166675/2011 - RENATO PEDRO 

PAGANIN (ADV. ); NIVIA MOREIRA PAGANIN (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059122-87.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166676/2011 - EUGENIO CURCIO 

FILHO (ADV. SP109162 - ANTONIO CARLOS FERNANDES BEVILACQUA); FILOMENA MARILDA PICERNI 

CURCIO (ADV. SP109162 - ANTONIO CARLOS FERNANDES BEVILACQUA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058813-66.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166677/2011 - LUIZ AUGUSTO DA 

SILVA ARRUDA (ADV. SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058300-98.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166678/2011 - EDNA KIYOKO 

MIIKI (ADV. SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058078-33.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166679/2011 - GIOVANI SILVERIO 

S FILHO (ADV. SP079091 - MAÍRA MILITO GÓES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058023-82.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166680/2011 - GILBERTO HIROSHI 

SUGII (ADV. SP200563 - ANSELMO CARRIERI QUEÇADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057850-24.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166681/2011 - MITIYO SAITO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0057535-93.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166682/2011 - JOAO LUIZ FERRARO 

FIGUEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0056957-67.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166683/2011 - IRACEMA 

CARVALHO DOS SANTOS (ADV. SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056143-55.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166684/2011 - WALTER QUAGLIA 

(ADV. SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054737-96.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166685/2011 - JAIRO BRAZ NUNES 

DOS SANTOS (ADV. SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0054100-14.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166686/2011 - NENA AGUIAR 

SANTOS (ADV. ); SUELI ENGLER RAGGIO (ADV. ); LIGIA ENGLER RAGGIO - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0054001-44.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166687/2011 - ROSEMARY FELIPPE 

LAZAR (ADV. SP220564 - JOÃO ADELINO MORAES DE ALMEIDA PRADO, SP220580 - LUIZ AUGUSTO 

AZEVEDO DE ALMEIDA HOFFMANN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052807-09.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166688/2011 - NEYDE JULIANI 

(ADV. SP271564 - LARISSA SZABLOCZKY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051825-92.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166689/2011 - ARISTIDES BUENO 

DE LIMA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ANTONIA RINALDINI DE LIMA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051280-22.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166690/2011 - MARIA JOSE GUERRA 

VINHA (ADV. SP246525 - REINALDO CORRÊA); SILVIO MOREIRA VINHAS (ADV. SP246525 - REINALDO 

CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0050570-02.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166691/2011 - MANUEL AFONSO 

RAFAEL (ADV. SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049504-84.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166692/2011 - SYLVIA APPARECIDA 

RODRIGUES PAULINI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0047725-60.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166693/2011 - ROBERTO BARRETTO 

FERREIRA DA SILVA (ADV. SP178258B - FLAVIA MONTEIRO DE BARROS MACEDO COUTINHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043448-35.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166694/2011 - OSCAR NOBUO 

YASUDA (ADV. SP104886 - EMILIO CARLOS CANO); PAULINA KIYOKA YASUDA (ADV. SP104886 - 

EMILIO CARLOS CANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043313-57.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166695/2011 - IVETE PETERNELLA 

DE SOUZA (ADV. SP162265 - ELAINE BERNARDETE ROVERI MENDO RAIMUNDO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043255-20.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166696/2011 - VALMIR GARCIA 

CONCURUTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0043062-39.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166697/2011 - MARIA FLOR FLOREZ 

CAMPOS (ADV. SP128444 - MARIA ISABEL JACINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042979-23.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166698/2011 - SOLANGE FUMI 

MAKITA (ADV. SP178157 - EDSON TAKESHI SAMEJIMA); MIDORI KATAYAMA MAKITA (ADV. SP178157 

- EDSON TAKESHI SAMEJIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042889-15.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166699/2011 - OZELIA LOPES DE 

GODOY (ADV. SP051477 - VERA LUCIA STEFANI DE OLIVEIRA REIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042839-86.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166700/2011 - AUGUSTINHA DA 

CORTE AUGUSTO (ADV. SP182824 - LUCIA FABBRINI DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042618-06.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166701/2011 - NIVEA GONÇALVES 

GARCIA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0042372-10.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166702/2011 - JOSE AMERICO 

ALVES (ADV. SP186937 - ARISTÓTELES DE AZEVEDO GUIMARÃES); ERMELINDA MASCHION ALVES 

(ADV. SP186937 - ARISTÓTELES DE AZEVEDO GUIMARÃES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041749-43.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166703/2011 - NAIR MOURA 

CHINELO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0041604-84.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166704/2011 - ARMELINDA 

PASSARINHO DA SILVA (ADV. SP152505 - EDNA DOS SANTOS, SP267415 - EDSON DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0041463-65.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166705/2011 - SIRLEY GONCALVES 

CHIAVEGATTO (ADV. SP195040 - JORGE TOKUZI NAKAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041264-43.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166706/2011 - IZABEL CRISTINA DE 

LIMA (ADV. SP254509 - DANILO JOSE RIBALDO); LAERCIO CUNHA DOS ANJOS (ADV. SP254509 - 

DANILO JOSE RIBALDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041196-93.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166707/2011 - ANA MARIA GATTAS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0040573-29.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166708/2011 - ELIAS GIMENEZ 

QUINTANA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040011-20.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166709/2011 - HERB RAFAEL 

PAVAN (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0039900-36.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166710/2011 - MARGARETE 

FRANCISCA KIBBI TIGER (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039852-09.2009.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166711/2011 - WILLIAM RESSTOM 

(ADV. SP107206 - ELIDA ALMEIDA DURO FILIPOV, SP246573 - FIROZSHAW KECOBADE BAPUGY 

RUSTOMGY JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0039779-08.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166712/2011 - VICENTE DE PAULO 

OLIVEIRA (ADV. ); LUZIA GONCALVES DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038896-61.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166713/2011 - OSMAR DA SILVA 

GOMES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0037485-80.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166714/2011 - LAZARO 

RODRIGUES FILHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036792-96.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166715/2011 - LUIZ ALBERTO 

PALADIM (ADV. ); MARIA EXPEDITA BARBOSA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0036763-46.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166716/2011 - LANE ASSUNÇÃO 

GONÇALVES DE CARVALHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0035822-96.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166717/2011 - ANTONIO CARLOS 

MARTINS NETO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034967-20.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166718/2011 - EVANY RAZUK 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0033866-45.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166719/2011 - JANETE MOTTA 

MACEDO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0031393-86.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166720/2011 - IRENE SALETE 

DITTRICHI NEVES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0029844-70.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166721/2011 - YVONNE DESIREE 

MARIE MALLENTJER (ADV. SP088710 - SANDRA DE CAMARGO ELIAS A BIJEGAS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029318-06.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166722/2011 - GIOVANNA PORETTI 

BENUSSI (ADV. SP106160 - NIVALDO JOSE DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026538-93.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166723/2011 - MARIA CELINA DE 

PONTES (ADV. SP211948 - MARISA DE FATIMA BENELLI ACETE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025915-29.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166724/2011 - HELENA TREVELIN 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025289-10.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166725/2011 - VANIA JESUS 

SILVEIRA LIANO (ADV. SP261192 - VANDERLI AUXILIADORA DA SILVEIRA SILVA, SP240531 - 

DEBORAH SILVEIRA MONTEIRO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0023171-61.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166726/2011 - ANTONIO JOSE 

COLLA (ADV. SP106903 - RUBENS DE ALMEIDA ARBELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022228-44.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166727/2011 - HORACIO JOAO 

BIRAL (ADV. SP164670 - MOACYR GODOY PEREIRA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021386-64.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166728/2011 - MARILENE LEDO 

(ADV. SP243784 - VALDEMAR GABRIOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016775-68.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166729/2011 - WALDEREZ NANI 

(ADV. SP029542 - NIVALDO ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014387-95.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166730/2011 - IDENILDE JORGE 

CAETANO (ADV. SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ, SP158291 - FABIANO SCHWARTZMANN FOZ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014064-90.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166731/2011 - ELSA APARECIDA 

CECCONI (ADV. SP097379 - CYNTHIA MARIA GIUGLIANO DE SOUZA CABRAL); ANTONIO CESAR 

CECCONI DE SEIXAS (ADV. SP097379 - CYNTHIA MARIA GIUGLIANO DE SOUZA CABRAL); KATHERINE 

CAROLINA CECCONI DE SEIXAS (ADV. SP097379 - CYNTHIA MARIA GIUGLIANO DE SOUZA CABRAL); 

MARIA DOROTHEA THAYS CECCONI DE SEIXAS (ADV. SP097379 - CYNTHIA MARIA GIUGLIANO DE 

SOUZA CABRAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0013392-82.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166732/2011 - CATSUCO EGUCHI 

(ADV. SP090496 - SILVIO APARECIDO TAMURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013314-25.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166733/2011 - ALBERTINA 

MESTANZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0013226-21.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166734/2011 - IVAN BUCCHIONI DE 

SIMONE E SOUZA (ADV. SP038899 - CARLOS ALBERTO BERETA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011104-64.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166735/2011 - MARIA APARECIDA 

KULAIF TERRA (ADV. SP252957 - MARIANA ARRUDA NOBREGA, SP256987 - KARLIS MIRRA NOVICKIS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010682-89.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166736/2011 - LUIZ PONTES 

MACHADO (ADV. SP188101 - JOSÉ CARLOS MANSO JUNIOR, SP267392 - CARLOS EDUARDO MANSO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009240-25.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166737/2011 - FRANCISCA 

MARTINS FERNANDES (ADV. ); MARIA DE LOS ANGELES FERNANDES SANCHES - ESPOLIO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0008879-71.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166738/2011 - YVONE AKEMI 

OKIDA (ADV. SP198229 - LEANDRO MONTEIRO MOREIRA); SHIGUEO OKIDA (ADV. SP198229 - 

LEANDRO MONTEIRO MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007746-61.2009.4.03.6311 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166739/2011 - FREDY AURELIO 

FRAILE SOARES (ADV. SP150503 - ANDREA CLAUDIA PAIVA, SP098344 - RICARDO WEHBA ESTEVES, 

SP147346 - LUCIANO FRANCISCO TAVARES MOITA, SP112448 - FABIANA MOROZETTI RAMAJO 

ESTEVES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); 

BANCO ITAU S/A (ADV./PROC. SP248717 - DANIELLE CUNHA CORREA, SP032381 - MARCIAL 
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HERCULINO DE HOLLANDA FILHO, SP063227 - MARCIA HOLLANDA RIBEIRO, SP131758 - 

KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS). 

  

0006998-59.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166740/2011 - MATHILDE 

HOVAGHIAN (ADV. SP082596 - MARIA CRISTINA MARCELLO RAMALHO ARVATE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005899-03.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166741/2011 - REMO GERALDO 

PASCHOAL (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE 

OLIVEIRA AYLON RUIZ, SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE 

OLIVEIRA AYLON RUIZ); MANOEL MANIGLIA RUIZ AMBROSIO (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE 

PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ); RUI PASCHOAL JUNIOR (ADV. 

SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ); 

RENI PASCHOAL (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE 

OLIVEIRA AYLON RUIZ); RILDO PASCHOAL (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, 

SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ); ROSE PASCHOAL (ADV. SP233804 - RONALDO 

XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005815-87.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166742/2011 - FRANCO PANCERA 

(ADV. SP220550 - FLAVIO SCHAFFER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004610-86.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166743/2011 - LUCIA MORAES 

BORREGO (ADV. ); REGINA CELIA BORREGO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004225-95.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166744/2011 - CLEUSIA CARREIRA 

(ADV. SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003949-89.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166745/2011 - SELMA MARIA 

MINETTO DE MATTOS (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003576-13.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166746/2011 - YOLANDA 

KURIHARA ALVES LIMA (ADV. SP195176 - DANIEL BONORA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002601-54.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166747/2011 - ANTONIO 

CEZARETTO (ADV. ); LAZARA SEVERINO CESARETTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002513-49.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166748/2011 - LUIZ CARLOS MASSA 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002480-59.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166750/2011 - NAIR COBRIS DE 

LUCCA (ADV. SP089307 - TELMA BOLOGNA TIERNO); ERICA DE LUCCA COSTA (ADV. SP089307 - 

TELMA BOLOGNA TIERNO); CLAUDIO DE LUCCA (ADV. SP089307 - TELMA BOLOGNA TIERNO); PAULO 

DE LUCCA (ADV. SP089307 - TELMA BOLOGNA TIERNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002393-19.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166751/2011 - IBRAHIM HADDAD 

(ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001933-46.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166752/2011 - VIVIANE TEREZINHA 

SPINOLA ZORZETO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 21/878 

0001840-23.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166753/2011 - HIGINO ABEL 

NOGUEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001837-05.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166754/2011 - MARIO LUCIO CONTI 

ALMEIDA (ADV. SP118529 - ANDRE FERREIRA LISBOA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001517-29.2007.4.03.6320 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166755/2011 - EVANDRO JOSE 

ZANIN PERETA (ADV. SP204694 - GERSON ALVARENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

0001242-05.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166756/2011 - ODAIR GONCALVES 

(ADV. SP052196 - JOSE LAURINDO GALANTE VAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001050-69.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166757/2011 - HELENA QUAGLIO 

VIZIOLI (ADV. SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000972-57.2010.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166758/2011 - LUIS ANTONIO DE 

ASSIS TAVEIRA (ADV. SP135482 - PAULA BALDASSARI GUARDIANO DE CALIXTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000542-42.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166759/2011 - FRANCISCO GOMES 

MARTINHS FILHO (ADV. SP171464 - IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE); DOLORES MIRAS GARCIA 

GOMES (ADV. SP171464 - IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000542-26.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166760/2011 - RAFAEL DE SOUZA 

FILHO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000005-97.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301166761/2011 - MARIA DAS GRAÇAS 

MOL SILVA (ADV. ); HELIO CORREA DA SILVA - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0095438-02.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167053/2011 - GIOVANNI PARASMO (ADV. SP149255 - 

LUIS ALBERTO BALDERAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0094675-98.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167054/2011 - VALENTIM EZEQUIEL FERREIRA (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092376-51.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167055/2011 - TERESA PONZO DA SILVA (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); AGNESE PONZO RAMOS SOUZA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); FERDINANDO DE CRESCENZO- ESPOLIO (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0091419-50.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167056/2011 - ZILAH SALLES (ADV. SP136288 - PAULO 

ELORZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0089098-42.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167057/2011 - ROSINA NUNES DE QUEIROZ (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089000-57.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167058/2011 - BERNADINO AUGUSTO VILARICA (ADV. 

SP088863 - OSCAR DOS SANTOS FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0088772-82.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167059/2011 - IDANGELA SILMARA CARDOSO (ADV. 

SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087972-54.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167060/2011 - WALTER PALHARINI (ADV. SP102024 - 

DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087235-51.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167061/2011 - FLORESVALDO ANTÔNIO DA SILVA 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086439-60.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167062/2011 - NELSON MARINO JUNIOR (ADV. SP203462 

- ADRIANO CREMONESI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085158-69.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167063/2011 - MARIA DOROTHEA ENGLER 

SCHUMACHER (ADV. SP244870 - JOSE OTAVIO BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085004-51.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167064/2011 - MARIA REGINA ARANHA LIA (ADV. 

SP168300 - MARIA LUIZA MELLEU CIONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084902-29.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167065/2011 - FRANCISCO MERLOS FILHO (ADV. 

SP020078 - FRANCISCO MERLOS FILHO, SP057834 - FRANCISCO DARIO MERLOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084754-18.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167066/2011 - CELIA MARIA FIASCO (ADV. SP203484 - 

CYNTHIA DA FONSECA LOBERTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084471-92.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167067/2011 - EDNA APPARECIDA CASTRO COSIMATO 

(ADV. SP236582 - JULIA MARIA GAGLIARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084460-63.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167068/2011 - LEONOR FAGGIN (ADV. SP242338 - 

GABRIEL RIBEIRO ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084447-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167069/2011 - LYGIA MARIA FERREIRA GONCALVES 

MARTELLO (ADV. SP028127 - DRAUZIO DE CAMPOS BATISTA, SP189115 - VINICIUS DE MACEDO 

BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0084384-39.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167070/2011 - WALTER MINERVINO (ADV. SP036693 - 

MANUEL RIBEIRO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083334-75.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167071/2011 - IZABEL APARECIDA BARSOTTI 

COMPAROTTO NATIVIO (ADV. SP207180 - LUIZ FERNANDO SALLES GIANELLINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081062-11.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167072/2011 - MARIA CRISTINA LIPPEL (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080838-73.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167073/2011 - TEREZA BANYAI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP062475 - MARIA APARECIDA LUCCHETTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0079726-69.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167074/2011 - EDSON FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP182489 - LEOPOLDO MIKIO KASHIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079563-89.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167075/2011 - MARTINHA RODRIGUES (ADV. SP220696 - 

ROBERTO PEREIRA MARTINS); ANTONIO RODRIGUES FILHO (ADV. SP220696 - ROBERTO PEREIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0079103-05.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167077/2011 - FRIDA MARIA MAYER HEMB (ADV. 

SP103216 - FABIO MARIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079047-69.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167078/2011 - CLAUDIO SOLDI (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079015-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167080/2011 - MARIA DE LURDES GONÇALVES (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078632-86.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167081/2011 - MARIA JOSE DE SOUZA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0076537-83.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167082/2011 - GENY MARTINS RIBEIRO (ADV. SP163991 

- CLAUDIA TEJEDA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0076404-41.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167083/2011 - RENATA CROARO (ADV. SP062475 - 

MARIA APARECIDA LUCCHETTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072778-48.2006.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167085/2011 - ANTONIO JOAQUIM ALMEIDA (ADV. 

SP189292 - LUCÉLIA FELIPPI DUCCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072355-54.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167087/2011 - MARIA CECILIA DE ASSIS (ADV. SP235055 

- MARCUS PAULO JADON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071876-61.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167089/2011 - LUIZ TZIRULNIK (ADV. SP112939 - 

ANDREA SYLVIA ROSSA MODOLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071663-55.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167091/2011 - ALVARO MILANI GONÇALVES (ADV. 

SP213388 - DANIELA DEGOBBI TENORIO QUIRINO DOS SANTOS, SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA); CLAUDIA GOMES SETTE GONÇALVES (ADV. SP213388 - DANIELA DEGOBBI TENORIO 

QUIRINO DOS SANTOS, SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071424-51.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167092/2011 - CARLOS IGNACIO DA CRUZ (ADV. 

SP196352 - RENATA TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070989-77.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167093/2011 - VICENTE NEUMAR DE MORAES ESPOLIO 

(ADV. SP154998 - MARIA TERESA BERNAL); EUGENIA APARECIDA LOSSO MORAES (ADV. SP154998 - 

MARIA TERESA BERNAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070979-33.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167094/2011 - CARLOS VIEIRA (ADV. SP155493 - FÁBIO 

RENATO VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0070804-39.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167095/2011 - VALDEMAR FERREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP086183 - JOSE HENRIQUE FALCIONI); MARIA IGNEZ DE SOUZA (ADV. SP086183 - JOSE HENRIQUE 

FALCIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0069030-71.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167096/2011 - CLAUDIO BOSSI (ADV. SP122636 - JANE 

BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068707-66.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167097/2011 - CONCEIÇÃO APARECIDA GARCIA 

BRUNELLI (ADV. SP206668 - DENIS SALVATORE CURCURUTO DA SILVA); ALVARO ROBERTO 

BRUNELLI (ADV. SP206668 - DENIS SALVATORE CURCURUTO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068686-90.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167098/2011 - OSCAR ANTONIO DE ANDRADE (ADV. 

SP206521 - ALEXANDRE FUCS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067838-06.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167099/2011 - WALDEMAR PELISSARI (ADV. SP171833 - 

ELIANE SILVA DE VASCONCELOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067768-86.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167100/2011 - JOAQUIM DE CASSIO BARCELOS (ADV. 

SP178390 - ROSEMEIRE CRISTINA GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067537-25.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167101/2011 - EDUARDO ANDREOTTI MAINARDI (ADV. 

SP174853 - DANIEL DEZONTINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067353-06.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167102/2011 - JOSE RAPPAPORT (ADV. SP051631 - 

SIDNEI TURCZYN); CLARA REGINA RAPPAPORT (ADV. SP051631 - SIDNEI TURCZYN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067201-55.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167103/2011 - PEDRO VENTURI NETO (ADV. SP200878 - 

MARCOS ALEXANDRE TAVARES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067138-93.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167104/2011 - ANTONIO LEITE (ADV. SP208207 - 

CRISTIANE SALDYS); EURIDES FERREIRA LEITE (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066791-60.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167105/2011 - ELIZA TOMIE YAMANAKA (ADV. 

SP246246 - CELINA SATIE ISHII) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064750-86.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167106/2011 - JOSE ANTONIO DE ALMEIDA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063270-44.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167107/2011 - MATIKO YAMAMURO (ADV. SP150334 - 

ALCIDES DOS SANTOS OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062792-65.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167108/2011 - SERGIO LUIZ PETRINI (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0061232-88.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167109/2011 - KARINA SARAIVA BIFFI (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0060881-86.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167110/2011 - CANDIDA MARTINS DA SILVEIRA (ADV. 

SP059781 - ANTONIO ROBERTO SOUZA MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060114-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167111/2011 - AUREA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP052991 - HERNANDES ISSAO NOBUSADA); JOSE ROTTA (ADV. SP052991 - HERNANDES ISSAO 

NOBUSADA, SP177554 - HENRIQUE EIJI NOBUSADA, SP176034 - MARIA AMELIA ALVES LINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059422-49.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167113/2011 - JOSE ELIO IANNI (ADV. SP220554 - GINO 

CARACCIOLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0059319-42.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167114/2011 - EDITH TEIXEIRA BENTO DA SILVA (ADV. 

SP114152 - CREUZA ROSA ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059317-38.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167115/2011 - KATALIN SZILY- ESPOLIO (ADV. SP270222 

- RAQUEL CELONI DOMBROSKI); JANOS SZILY STROMFELD (ADV. SP270222 - RAQUEL CELONI 

DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0059106-36.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167116/2011 - SONIA MARIA SANDINI TROGIANI (ADV. 

SP219939 - FIDELIX LUIZ ROMANO LOPES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058866-47.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167117/2011 - JOAO VASQUES IBANHES FILHO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058834-42.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167118/2011 - MARIA LUCIA ERRERA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058755-63.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167119/2011 - ADELAIDE FARACO RAMOS (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058720-06.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167120/2011 - RUTH GONCALVES (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058576-32.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167121/2011 - CONCEICAO APARECIDA DE AVILA 

(ADV. SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058451-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167122/2011 - CARMEM PERES CAPARRO (ADV. 

SP219959 - NATALIA CAPARRO ZUPPIROLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058310-45.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167123/2011 - MARILISE ROSSETTI (ADV. SP071068 - 

ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057788-81.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167124/2011 - SEBASTIAO AUGUSTO DE SOUZA (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056252-69.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167125/2011 - CICERO DOMINGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP073268 - MANUEL VILA RAMIREZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0055344-12.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167126/2011 - ANA MARIA EUGENIO DE MEDEIROS 

(ADV. SP076250 - JOSE OSMAR OIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053834-61.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167127/2011 - VIVIAM CECCOPIERI GATTI (ADV. 

SP101646 - MARIA LUCIA DE SANTANA MATOS PURETACHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053707-26.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167128/2011 - IVETE MIRANDA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP123358 - LUIZ CARLOS NACIF LAGROTTA, SP169147 - MARCIA APARECIDA DELFINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053524-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167129/2011 - AFONSO POLIMANTI (ADV. ); TERESA DA 

ENCARNACAO ANTUNE POLIMANTI (ADV. SP042201 - SERGIO ANTONIO DE FREITAS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0053271-67.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167130/2011 - LUIZ CARLOS CAMPOS RUIZ (ADV. 

SP047921 - VILMA RIBEIRO); ANA ROSA MARTINS RUIZ (ADV. SP047921 - VILMA RIBEIRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052854-17.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167131/2011 - CLARA MIMURA HATANO (ADV. 

SP182346 - MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050493-27.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167132/2011 - FABIO TADEU RAMOS FERNANDES (ADV. 

SP155881 - FÁBIO TADEU RAMOS FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050382-43.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167133/2011 - MARIA APARECIDA DOS ANJOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048740-64.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167134/2011 - CANDIDA DORA PINO PRETINI (ESPOLIO) 

(ADV. SP177046 - FERNANDO MACHADO BIANCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048135-89.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167135/2011 - MARIA JOSE DA SILVA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046353-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167136/2011 - DENIS RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP208207 

- CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044161-44.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167137/2011 - OLIVO PUCCI (ADV. SP196875 - MARLENE 

ROICCI LASAK); JOSE PUCCI - ESPÓLIO (ADV. SP196875 - MARLENE ROICCI LASAK); ADELIA PUCCI 

GIORDANI (ADV. SP217516 - MEIRI NAVAS DELLA SANTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044072-21.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167138/2011 - WILSON DE OLIVEIRA COSTA (ADV. 

SP200636 - JEFFERSON DE ABREU CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042745-41.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167139/2011 - ROSANE MARIA DE ALBUQUERQUE 

SANCHEZ PASSOS (ADV. SP229720 - WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041609-09.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167140/2011 - CLEIDE RODRIGUES (ADV. SP200024 - 

EDINALDO DIAS ARAUJO); MARCUS VINICIUS RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP200024 - EDINALDO 

DIAS ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0041564-05.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167141/2011 - CREUSA HELENA ANDRE ADREASSI 

(ADV. SP215287 - ALEXANDRE BERTHE PINTO); ANGELA ANDREASSI CENTENARIO (ADV. SP215287 - 

ALEXANDRE BERTHE PINTO); ANA HELENA ANDREASSI SANTOS (ADV. SP215287 - ALEXANDRE 

BERTHE PINTO); MARCIA ANDREASSI (ADV. SP215287 - ALEXANDRE BERTHE PINTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038492-39.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167143/2011 - YOSHIKO YOSHIOKA (ADV. SP190643 - 

EMILIA MORI SARTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037091-73.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167144/2011 - ANTONIO MARTINS DE BRITO (ADV. 

SP153613 - SOLANGE CRISTINA SIQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032726-73.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167145/2011 - ORLANDO DIAS MOREIRA (ADV. 

SP102739 - SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032704-15.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167146/2011 - MARIA DE LOURDES MARASCO (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032564-78.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167147/2011 - MASSIMO MASSAHARU SATO (ADV. 

SP056462 - ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032479-92.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167148/2011 - MANOEL DE JESUS CARVALHO (ADV. 

SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031422-39.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167149/2011 - LEONARD HERRMANN (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030850-83.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167150/2011 - CLAUDIO MASANORI MATAYOSHI (ADV. 

SP156998 - HELENICE HACHUL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027877-87.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167151/2011 - HENRIQUE TAVARES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026694-81.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167152/2011 - JOSE AGOSTINHO MONTEIRO (ADV. 

SP229539 - FÁBIO JOSÉ DE ARAUJO BANDEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025861-63.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167153/2011 - ARMANDO VAZ DE LIMA (ADV. SP025568 

- FERNANDO RODRIGUES HORTA, SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM, SP057519 - MARIA 

ELISABETH DE MENEZES CORIGLIANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022183-74.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167154/2011 - NADIA MOROZ (ADV. SP198155 - DEYSE 

OLÍVIA PEDRO RODRIGUES DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019941-79.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167155/2011 - ANTONIO MORSELI (ADV. SP217463 - 

APARECIDA ZILDA GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019747-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167156/2011 - ARMINDA DA COSTA ALMEIDA (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0019009-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167157/2011 - KIMIKO YABASE (ADV. SP089787 - IZILDA 

AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018004-63.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167158/2011 - LUIZ ANTONIO CAVALLARO (ADV. 

SP228021 - ELISANGELA GOMES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016892-93.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167159/2011 - KOTOE SHINTANI (ADV. SP158418 - 

NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016135-65.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167160/2011 - ELIZETE BATISTA DOS SANTOS (ADV. 

SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO, SP266818 - ANDRE TALLALA GEGUNES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015169-39.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167161/2011 - BERNARDO JAVIER ARTEAGA CASTILLO 

(ADV. SP208218 - EMERSON VIEIRA DA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014469-29.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167162/2011 - IVA DA SILVA COSTA PATRICK (ADV. 

SP213178 - FABIO BOSQUETTI DA SILVA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013709-80.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167163/2011 - CECIL JOSE ALVES (ADV. SP217937 - ANA 

JÚLIA BRANDIMARTI VAZ PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012860-11.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167164/2011 - MARIA AMELIA BEZE TEIXEIRA (ADV. 

SP243273 - MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012841-05.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167165/2011 - KAZUO SONOHARA (ADV. SP253519 - 

FABIO DE OLIVEIRA MACHADO); KIKUIE SONOHARA (ADV. SP253519 - FABIO DE OLIVEIRA 

MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0012718-75.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167166/2011 - MARIA DA CONCEICAO AUGUSTO LAGES 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012703-09.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167167/2011 - NORMA SIQUEIRA NAVARRO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP268456 - RAFAELA PACHECO ATHIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012673-71.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167168/2011 - ALICE MATTEI ZANON (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012224-64.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301167169/2011 - ANDREIA FERNANDA MARTINS 

CARDOZO (ADV. SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012186-33.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167170/2011 - ADELLERMO RODOLPHO (ADV. SP076488 

- GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012127-45.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167172/2011 - ANGELINA DAMIANI CORTEZ (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012066-55.2007.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167173/2011 - EDILBERTO JANES (ADV. SP208719 - 

CAROLINA JANES); ANA ELISA JANES (ADV. SP208719 - CAROLINA JANES); CAROLINA JANES ALVES 
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FERREIRA (ADV. SP208719 - CAROLINA JANES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012025-23.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167174/2011 - PRIMO CURTI (ADV. SP141897 - GISELY 

FERNANDES DA SILVA, SP148299 - DENISE CAPUCHO DA CRUZ, SP203791 - GUSTAVO CAPUCHO DA 

CRUZ SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0011890-11.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167175/2011 - MARGARIDA OQUILLAS MARCELINO 

(ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011624-24.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167176/2011 - PAULO YIUKITI ASAU (ADV. SP141395 - 

ELIANA BARREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0011388-72.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167177/2011 - FRANCISCO DE ASSIS RAMOS (ADV. 

SP269800 - FERNANDA CHAVES NEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010440-33.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167178/2011 - DEISE APARECIDA FIGUEIREDO (ADV. 

SP031874 - WALTER CORDOVANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010397-96.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167179/2011 - ESTER CAROLINO REIS CARAMELO 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); GERTRUDE CAROLINO DOS REIS (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO); NILSON JOSE DOS REIS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010234-19.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167180/2011 - WALTER GENTIL (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010063-33.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167181/2011 - EDVINO TROQUE (ADV. SP065496 - 

MARIA APARECIDA LIMA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009820-21.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167182/2011 - PEDRO RODRIGUES (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009577-77.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167183/2011 - LAERTE RAFAEL PONZI (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009525-81.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167184/2011 - IVONE PERANCINI (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009406-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167185/2011 - ANTONIO GONÇALVES DA SILVA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA ALDA PEREIRA GONCALVES (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009301-80.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167186/2011 - SANTINO PERUCH (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009107-80.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167187/2011 - ONOFRE DA NATIVIDADE MENDES DE 

SOUZA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0009084-03.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167188/2011 - MARLI GONCALVES DE CASTRO (ADV. 

SP250254 - PATRICIA NORONHA DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009011-31.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167189/2011 - SEIJI KITA-----ESPOLIO (ADV. SP110008 - 

MARIA HELENA PURKOTE, SP225971 - MARCIO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008922-08.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167190/2011 - JOAO SILVA (ADV. SP224649 - ALINE 

CRISTINA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008897-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167191/2011 - ANTONIO BRANDAO DA SILVA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008540-15.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167192/2011 - GLAUCIA MARIA GOUVEA DOS SANTOS 

(ADV. SP096827 - GILSON HIROSHI NAGANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008280-35.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167193/2011 - ERNESTO LUIZ VARELA (ADV. SP247436 - 

FERNANDO DUARTE DE OLIVEIRA, SP254349 - MARIA ANGELICA CASAGRANDE DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008173-58.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167194/2011 - MARIA FÁTIMA TADEU SCHMIED (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS); NILDA DIRCE SCHMIED (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0007946-98.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167195/2011 - LIDIA BERTOLINI GOUVEA (ADV. 

SP097050 - EUGENIA BARONI MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007914-93.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167196/2011 - LIGIA DE ANDRADE JUBRAM (ADV. 

SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007479-38.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301167197/2011 - JOSE FORTE SEGARRA - ESPÓLIO (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); PETRONILLA ROMANI SEGARRA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007383-23.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301167198/2011 - MARIA ZANOTTO SALVADOR (ADV. 

SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI); ISIS ZANOTTO SALVADOR (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ 

ANDREOTTI); CLEO ZANOTTO SALVADOR LOPES DE SOUZA (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ 

ANDREOTTI); CYNTHIA ZANOTTO SALVADOR (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006982-08.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167199/2011 - SHIGUEHAZU ISHII (ADV. SP071334 - 

ERICSON CRIVELLI, SP108720 - NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006664-25.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167200/2011 - RICARDO FERREIRA MACHADO (ADV. 

SP249106 - CARLOS ALBERTO FUJARRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006562-91.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301167201/2011 - OLAVO RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP191717 - ANTONINO PROTA DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006408-45.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167202/2011 - ALZIRA LUIZ FERREIRA ROSSI (ADV. 

SP117187 - ALVAIR FERREIRA HAUPENTHAL); VAGNER DAVID ROSSI (ADV. SP117187 - ALVAIR 
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FERREIRA HAUPENTHAL); JESUALDO LUIZ ROSSI (ADV. SP117187 - ALVAIR FERREIRA HAUPENTHAL) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006194-91.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167203/2011 - AYLTON DE OLIVEIRA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005802-54.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167204/2011 - ANTONIO RUI FONTES DE AZEVEDO 

(ADV. SP141897 - GISELY FERNANDES DA SILVA, SP203791 - GUSTAVO CAPUCHO DA CRUZ SOARES, 

SP243480 - HÉLIO BATISTA DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005584-17.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301167205/2011 - MOACIR AMANCIO (ADV. ); MARINA 

MORENO AMANCIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005433-60.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167206/2011 - AVANNY MARIA DE BARROS MAINARDI 

HESS (ADV. SP212216 - CLAUDIA ALONSO DAUD RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005271-86.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301167207/2011 - OSCAR ANGELINI (ADV. SP226281 - 

SHELEN VIVIAN BURGHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003640-49.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167208/2011 - NAIR GRAO CARNESECCA (ADV. 

SP192601 - JOSE PAULO CALANCA SERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003177-10.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167209/2011 - ADELINA PISTORI BOSSOLANE (ADV. 

SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO); MARIA ROSA PISTORI FIRME (ADV. SP091553 - CARMEN 

MASTRACOUZO); ALCIRO PISTORI (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO); JOSE GILBERTO 

PISTORI (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO); MARIO CELSO PISTORI (ADV. SP091553 - 

CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003026-44.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167210/2011 - JOSE EVERALDO BALDO (ADV. SP126359 - 

HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO, SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002913-41.2007.4.03.6320 - - DECISÃO TR Nr. 6301167211/2011 - JULIANO TEBERGA NORBERTO (ADV. 

SP251510 - ANDRÉ LUIS MANSUR ABUD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

0002866-53.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167212/2011 - JUVENCIO DE SOUZA GOMES (ADV. 

SP097728 - RICARDO CAMPIELLO TALARICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002771-86.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167213/2011 - ANA PAULA SANDRA (ADV. SP079185 - 

PAULO AUGUSTO LIBERATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002622-97.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167214/2011 - REGIANE CRISTINA ANDRADE SILVA 

(ADV. SP268690 - ROBSON PAULINO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002485-90.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301167215/2011 - IVERALDO ANTONIO DUARTE (ADV. 

SP200601 - EDUARDO GRASSI CAMARGO, SP081293 - JOSE CARLOS CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002350-16.2008.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301167216/2011 - ZELIA DO AMARAL RIBEIRO CIANI (ADV. 

SP217321 - JOSÉ GLAUCO SCARAMAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 
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0002342-92.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167217/2011 - NIVIO DIAS (ADV. SP106756 - VALERIA 

REGINA DE O DIAS TAVARES); REGINA CELIA FERNANDES DIAS (ADV. SP106756 - VALERIA REGINA 

DE O DIAS TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002234-72.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301167219/2011 - ANTONIO GILBERTO AMBRIZI (ADV. 

SP269935 - MURILO CAVALHEIRO BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002204-28.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167220/2011 - HELIO JOSE MARQUES (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002160-73.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167221/2011 - GILBERTO GELMETTI (ADV. SP232490 - 

ANDREA SERVILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002046-46.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301167222/2011 - IVANEIDE CARAMEL DA SILVA (ADV. 

SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002013-04.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301167224/2011 - CARLOS CAMBRAIA (ADV. SP263280 - 

VALDIRENE GOMES DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002011-59.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301167225/2011 - ANGELO AIRTON POSEBON (ADV. 

SP203350 - RONALDO APARECIDO GRIGOLATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001782-74.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301167226/2011 - SANTINA MUTTON BAPTISTELLA (ADV. 

SP043818 - ANTONIO GALVAO GONCALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001719-37.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301167227/2011 - VALQUIRIA LOURENCO (ADV. SP143148 - 

ODAIR AQUINO CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0001693-51.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301167228/2011 - CLEIDE DOS SANTOS (ADV. SP145023 - 

NILCE BERNADETE MANACERO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001555-72.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301167229/2011 - LEONOR MARCONDES MACHADO 

MIGLIARI (ADV. SP193592 - GUSTAVO STEVANIN MIGLIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001548-71.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167230/2011 - CLOVIS DA CUNHA BORGES (ADV. 

SP262425 - MARIANNE PIRES DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001502-58.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301167231/2011 - YASUYO OTA (ADV. SP156216 - 

FERNANDA CABELLO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001470-77.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167232/2011 - CORINA PEREIRA OLIVA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001403-21.2010.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301167233/2011 - MARISA TSUGUIE KONNO HIROTA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001222-14.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167234/2011 - ANESIA DE GOES ARTIGAS (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); REGINA HELENA ARTIGAS PRATA (ADV. SP284073 - 
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ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000865-61.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167235/2011 - ANTONIO BERNARDINO CORREIA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA); IRANI PEREIRA CORREA 

(ADV. SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA 

MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000582-29.2010.4.03.6305 - - DECISÃO TR Nr. 6301167236/2011 - MARIO DE MELLO BONADIA (ADV. 

SP179883 - SANDRA MARIA TOALIARI, SP113278 - ISABEL CRISTINA TOALIARI NAVARRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0000537-53.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301167238/2011 - GENI MIRANDA (ADV. SP195270 - 

YRAMAIA APARECIDA FREDIANI BALESTRIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000495-76.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301167239/2011 - LUIZ ROBLES (ADV. SP189527 - EGLE 

MILENE MAGALHÃES NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010558-16.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167249/2011 - RICARDO HISAO TAKATA (ADV. SP196708 

- LUCIANA VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0009906-96.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167250/2011 - MEYRE AUGUSTO DE SOUZA IGNACIO 

(ADV. SP226496 - BRUNO AUGUSTO GRADIM PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008292-19.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167251/2011 - EVERI GASPAR (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008118-15.2006.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167252/2011 - JOAQUIM DIAS DE MELO (ADV. SP201140 

- THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005664-60.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167253/2011 - DECIO PEGORARI (ADV. SP083325 - 

NELSON PAULO ROSSI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005305-10.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167254/2011 - ERCILIA MARIA MARTINS CORREA (ADV. 

SP238717 - SANDRA NEVES LIMA, SP202998 - WALDYR PEREIRA NOBREGA JUNIOR); CESAR AUGUSTO 

FLAVIO CORREA (ADV. SP238717 - SANDRA NEVES LIMA, SP202998 - WALDYR PEREIRA NOBREGA 

JUNIOR); CRISTIANE APARECIDA MARTINS CORREA (ADV. SP238717 - SANDRA NEVES LIMA, SP202998 

- WALDYR PEREIRA NOBREGA JUNIOR); CARLOS ALBERTO FLAVIO CORREA (ADV. SP238717 - 

SANDRA NEVES LIMA, SP202998 - WALDYR PEREIRA NOBREGA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005021-65.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167255/2011 - BERNARDINA GERMANA DA PAZ (ADV. 

SP238596 - CASSIO RAUL ARES); MANOEL FRANCISCO DA PAZ (ADV. SP238596 - CASSIO RAUL ARES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003955-77.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167256/2011 - VILMA APARECIDA TEIXEIRA DE 

ANDRADE (ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003948-07.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301167258/2011 - JOAQUIM NATAL CONTENTE (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003715-10.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301167259/2011 - GENY DARROZ FABIO (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP); NIVEA MARIA FABIO (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO 
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BARBIN STIPP); DENISE MARIA FABIO LUVIZUTTO (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN 

STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003106-78.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167260/2011 - HELID JOANA LOURENCO (ADV. SP110974 

- CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002959-61.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301167261/2011 - JAIR MACHADO DA SILVA (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0002931-84.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167262/2011 - EUFRASIA HENRIQUES (ADV. SP169187 - 

DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002929-26.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301167263/2011 - ERNESTO FERREIRA DE ALBUQUERQUE 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002888-59.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301167264/2011 - ANTONIO PEREIRA (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS, SP294807 - MARCELO HENRIQUE DA COSTA OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002842-70.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301167265/2011 - DIVA GRASSI SILVEIRA (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS); NEIVA ELISABETH PAULUCCI GRASSI (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0002786-65.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167266/2011 - PAULO SERGIO DUARTE (ADV. SP190887 - 

CARLOS ALBERTO CARPINI); CLAUDIO APARECIDO DUARTE (ADV. SP164747 - AYRTON ZAMBON); 

MILTON DUARTE (ADV. SP164747 - AYRTON ZAMBON); JOSE CARLOS DUARTE (ADV. SP164747 - 

AYRTON ZAMBON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002590-95.2009.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167267/2011 - MARIO ZOCCA (ADV. 

SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002590-75.2007.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301167268/2011 - JOSE ODILON KLEFENS (ADV. SP021350 - 

ODENEY KLEFENS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002574-44.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167269/2011 - MARLI KIYOMI KIKUCHI (ADV. SP196708 - 

LUCIANA VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002507-42.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167270/2011 - BRUNA MEDARDONI (ADV. SP143386 - 

ANA PAULA FREITAS CONSTANTINO, SP198400 - DANILO DE MELLO SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002395-10.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167271/2011 - DARCI DE SOUZA NASCIMENTO (ADV. 

SP028280 - DARCI DE SOUZA NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002374-03.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167272/2011 - LUIZA OLGA CARELLI PIERRO (ADV. 

SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002355-94.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167273/2011 - JOAO CHISTOFOLETTI (ADV. SP260783 - 

MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002287-81.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167274/2011 - PEDRO MARINHO DE JESUS (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002253-69.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167275/2011 - ANDREA HORCEL (ADV. SP124131 - 

ROSELY TOLEDO BERTOLUZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002180-37.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167276/2011 - JOSE CARLOS BARBEZANI (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002001-06.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167277/2011 - MARIA TERESINHA RODELLA 

SCHIAVUZZO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); MARIA DE PAULA DANELON 

RODELLA (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); FRANCISCO ANTONIO RODELLA (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001848-33.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167279/2011 - NILZA PAIVA LUCAS (ADV. SP249392 - 

ROBERTA LIMA E SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001796-83.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301167280/2011 - IOLANDA MOREIRA LEITE (ADV. 

SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001759-47.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167281/2011 - MARIA PAULA ARDITO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001684-68.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167282/2011 - FRANCISCA HELENA GONCALVES DE 

LIMA (ADV. SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA, SP220908 - GUSTAVO MAINARDI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001626-05.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167283/2011 - LUCILA BATISTA NASCIMENTO PRATTA 

(ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001611-96.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167284/2011 - REGINA CELIA FARIA BALLERINI 

PALERMO (ADV. ); FELIX ALBERTO BALLERINI (ADV. SP141272 - VANESSA BALLERINI RIBEIRO 

GOMES, SP032692 - PAULO VAZ PACHECO DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001582-83.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167285/2011 - GERALDO ANTONIO PINTO (ADV. 

SP088558 - REGIANE POLATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001577-61.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167286/2011 - RIBAMAR MIOTTO (ADV. ); JOSE CARLOS 

POLONI (ADV. SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001563-49.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301167287/2011 - OCTAVIO VICIOLI (ADV. SP193592 - 

GUSTAVO STEVANIN MIGLIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001483-85.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301167288/2011 - ANTONIO LOPES DE GODOI (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001458-72.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301167291/2011 - SAMUEL PIZZA (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS, SP294807 - MARCELO HENRIQUE DA COSTA OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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0001447-71.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167292/2011 - SUSETE FORTI (ADV. SP135247 - RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001365-03.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167293/2011 - ROGERIO SANCHES PRIETO (ADV. 

SP292437 - MARCO ANTONIO DIAS CARDOSO, SP212732 - DANIEL PAIVA ANTUNES GUIMARÃES); 

ROSELI SANCHES PRIETO (ADV. SP292437 - MARCO ANTONIO DIAS CARDOSO, SP212732 - DANIEL 

PAIVA ANTUNES GUIMARÃES); RICARDO SANCHES PRIETO (ADV. SP212732 - DANIEL PAIVA 

ANTUNES GUIMARÃES, SP292437 - MARCO ANTONIO DIAS CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001334-20.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167294/2011 - ELISABETE APARECIDA SILLMAN (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); CELINA GOMES DE OLIVEIRA SILLMAN (ADV. SP175774 - ROSA 

LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001246-79.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167295/2011 - JOSE OLIVIO COLLET (ADV. SP232030 - 

TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001211-82.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167296/2011 - ADEMIR AMORIM (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001194-92.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301167297/2011 - HERCULES BERGAMINI (ADV. SP104254 - 

AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001140-20.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167298/2011 - LUIZ CARLOS DENARDI (ADV. SP178095 - 

ROSANA PICOLLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001104-75.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167299/2011 - DAISY DE CASSIA ESCOBAR DA SILVA 

(ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001080-47.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167302/2011 - DANTE CARICILLI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); CLAUDIO CARICILLI (ADV. ); 

BENITO ISIDORO CARICILLI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001067-48.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167303/2011 - NARCISO COUVER (ADV. SP232030 - 

TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001065-78.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167304/2011 - ESMERALDA SOCOLOSKI (ADV. SP191551 

- LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE); ROSANE DE FATIMA SOCOLOSKI (ADV. SP191551 - LÉLIA 

APARECIDA LEMES DE ANDRADE); RAUL FERNANDO SOCOLOSKI (ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA 

LEMES DE ANDRADE, SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000924-68.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301167306/2011 - RENATA CRISTINA DE AZEVEDO 

BORGES (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000840-58.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167307/2011 - JOSE LUIZ AGNELLO CASTELLANO (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000837-06.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167309/2011 - SERVULO MENEGUETTI (ADV. SP129849 - 

MARCIA ELIANA SURIANI); MARIA STELA FONSECA PINATO MENEGUETTI (ADV. SP129849 - MARCIA 

ELIANA SURIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0000754-50.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167310/2011 - ESPOLIO DE JEFFERSON JOAQUIM 

FRANCISCO DE LIMA (ADV. SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000417-98.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167311/2011 - ANALICE DEMARCHI COSTA DE 

MACEDO (ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000203-10.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167313/2011 - EDNA APARECIDA BOVERI MAMBRINI 

(ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089029-10.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167349/2011 - DIRCE PEPE 

HUGENNEYER (ADV. SP122829 - LUIZ FERNANDO ROMANO BELLUCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086213-55.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167350/2011 - MARLENE 

MARQUES HERVATIN (ADV. SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084347-12.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167351/2011 - ZOE TOSHIE ISHIDA 

PAIVA (ADV. SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082837-61.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167352/2011 - IRINEU RIBEIRO 

(ADV. SP235399 - FLORENTINA BRATZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079267-67.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167353/2011 - AMELIA MARIA DE 

JESUS MAZZUCCHELLI (ADV. SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068482-12.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167354/2011 - TERESA MORENO 

MILANI (ADV. ); NELSON MILANI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068160-89.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167355/2011 - JOSE STECHONSON 

MOREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0068031-84.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167356/2011 - WILMA RAUCCI 

PACHECO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0067557-16.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167357/2011 - JOSE FERNANDO 

TOMAZ COSTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0067370-08.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167358/2011 - HERCILIA MARIA 

NUNES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0066786-38.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167359/2011 - MARLENE BRUGIN 

TISSONE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0065446-59.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167360/2011 - ODETE TOSHIE 

NAKAGAWA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0064759-82.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167361/2011 - ADOLFO SANCHES 

(ADV. ); BEMVINDA PEREIRA SANCHES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063788-34.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167362/2011 - MARTA FERNANDES 

CARDOSO MARCELLINO (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA, SP089882 - MARIA LUCIA 

DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063163-63.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167363/2011 - NANCY FATIGATI 

BASTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0062943-65.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167364/2011 - JOAO ANTONIO 

TEIXEIRA-ESPOLIO (ADV. ); DELMIRA PIRES TEIXEIRA--ESPOLIO (ADV. ); FLORENTINA TEIXEIRA 

STRUMILLO (ADV. ); REINALDO TEIXEIRA NAPPO (ADV. ); MIUEL TEIXEIRA NAPPO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062877-85.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167365/2011 - JOÃO ANTONIO DE 

OLIVEIRA (ADV. ); MARISA CARCIOFI DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062050-74.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167366/2011 - ZULMIRA FERREIRA 

DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0061279-96.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167367/2011 - SILVIA KATAKURA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0060703-06.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167368/2011 - CASEMIRO JOSE 

PIROZZI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0060654-62.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167369/2011 - MANUEL GOMES 

MOREIRA (ADV. ); JUDITE MENDES MOREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0060207-74.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167370/2011 - ROSEMARY PRETE 

PAZETO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0059424-82.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167371/2011 - JOAO BAPTISTA 

FASANO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0058697-26.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167372/2011 - CARLOS ANTONIO 

DEPOIAN (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0058090-13.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167373/2011 - SANDRA REGINA 

SCHONROCK (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0057553-17.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167375/2011 - ZINA DE LOURDES 

PAIVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0055902-47.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167376/2011 - REGINA FUJIWARA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0055182-80.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167377/2011 - IVONE MERENDI 

VOSS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0053763-25.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167378/2011 - LUIZ CARLOS 

SARUBALA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0049169-65.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167379/2011 - ANA PAULA 

TESSARO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0048722-77.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167380/2011 - ENOILDA SILVA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0048152-91.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167381/2011 - LOURDES DAS 

DORES DIAS FERREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044089-57.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167382/2011 - MARIA JOANA 

BARBOSA FERNANDEZ (ADV. SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE 

PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0043906-52.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167383/2011 - YUKIO KAWAMURA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0042697-14.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167384/2011 - GUSTAVO ROMEO 

DUARTE DO PATEO (ADV. SP076442 - MARIA HELENA DECOUSSAU, SP243339 - ADRIANA RIBEIRO DA 

SILVA DECOUSSAU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0041794-13.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167385/2011 - MARIA EMILIA 

SALGUEIRO LOURENCO YOUNES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039828-49.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167386/2011 - VICENTE BISPO 

PAULA (ADV. SP253019 - ROGERIO ASAHINA SUZUKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038155-21.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167387/2011 - VIRGINIA MARIA 

GAZAL (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0036784-22.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167388/2011 - JOSE AGOSTINHO 

BRANCO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0035628-96.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167389/2011 - NORMANDO 

PEREIRA SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034139-87.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167390/2011 - IARA EGGERS 

SANTAMARIA (ADV. SP024775 - NIVALDO PESSINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028622-04.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167391/2011 - MARLY DE SENA 

(ADV. ); JOSE GUILHERME DE PAULA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0022061-27.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167392/2011 - CARMELITO 

CARDOSO DE MELO (ADV. SP236747 - CASSIA COSTA BUCCIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018476-98.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167393/2011 - ROSA MARIA DE 

OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0014365-37.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167394/2011 - ALVARO LUIZ 

TRAVASSOS DE AZEVEDO GONZAGA (ADV. SP211598 - ERICIO LUIZ TRAVASSOS DE AZEVEDO 

GONZAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0013850-67.2007.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167395/2011 - ORLANDOR 

BENEDITO PERTICARRARI (ADV. SP143539 - IVANO GALASSI JUNIOR); MARIA DAS GRACAS 

PERTICARRARI (ADV. SP143539 - IVANO GALASSI JUNIOR); RITA DE CASSIA PERTICARRARI (ADV. 

SP143539 - IVANO GALASSI JUNIOR); EDSON TADEU PERTICARRARI (ADV. SP143539 - IVANO GALASSI 

JUNIOR); ANTONIO CLARET PERTICARRARI (ADV. SP143539 - IVANO GALASSI JUNIOR); ROSELI 

APARECIDA PERTICARRARI GUERRA (ADV. SP143539 - IVANO GALASSI JUNIOR); MARIA DO CARMO 

PERTICARRARI NOGUEIRA (ADV. SP143539 - IVANO GALASSI JUNIOR); VERA LUCIA PERTICARRARI 

SELLI (ADV. SP143539 - IVANO GALASSI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013460-66.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167396/2011 - ANNA PARENTE 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); ROMEU PARENTE---ESPÓLIO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); CARLOS PARENTE (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013334-16.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167397/2011 - RICARDO DE SOUZA 

OLIVEIRA (ADV. SP174929 - RAQUEL BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007189-07.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167398/2011 - GERMANO 

PARAJARA (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006784-04.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167399/2011 - LIGIA MARIA ALVES 

JUSTO BRAUN (ADV. SP198848 - RENATA MENEZES SAAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005487-45.2008.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167400/2011 - ANTONIO MATIAS 

BORGES (ADV. SP237655 - RAFAEL DE SOUZA LINO, SP237617 - MARCIA REGINA RIBEIRO PICCINI, 

SP236795 - FERNANDO HENRIQUE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005257-72.2009.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167401/2011 - ALEXANDRE XAVIER 

DE SA (ADV. SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO); EVA TEREZA XAVIER DE SA (ADV. 

SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005179-50.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167402/2011 - ZELINA MOURA DE SOUZA SACILOTTO 

(ADV. SP148161 - WAGNER LUIZ DE SOUZA VITA, SP069838 - LUIZ VICENTE RIBEIRO CORREA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005053-28.2009.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167403/2011 - AURORA BARBA 

MACHADO (ADV. SP119951 - REGIS FERNANDO TORELLI); MAXIMINO ALVES MACHADO (ADV. 

SP119951 - REGIS FERNANDO TORELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0004981-20.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167404/2011 - WILMA BACOS (ADV. 

SP242737 - ANDRE COLAÇO CABRAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004102-09.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167405/2011 - FLAVIA REGINA 

MARTINS (ADV. SP028026 - ANGELO PATANE MUSSUMECCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003883-90.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167406/2011 - ANTONIO JOAO 

SAVOIA (ADV. SP181626 - GUILHERME HAUCK); TEREZINHA JOSEFINA SAVOIA DA SILVA (ADV. 

SP181626 - GUILHERME HAUCK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003838-59.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167407/2011 - ALUISIO DE SOUZA 

MOREIRA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003648-33.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167409/2011 - DENIS SILVA LEITE 

POTENZA (ADV. SP278663 - GILBERTO LIRIO MOTA DE SALES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003573-70.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167410/2011 - CARMEM LEILA DE 

ANDRADE JACINTHO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003440-28.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167411/2011 - ANNA ROSA GARCIA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE 

OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003273-25.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167412/2011 - MILTON ANTONIO 

TOMICIOLI (ADV. SP118781 - ALVARO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003252-49.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167414/2011 - FERNANDO 

TAKAHASHI (ADV. SP150551 - ANELISE CRISTINA RAMOS); EIDIRO TAKAHASHI (ADV. SP150551 - 

ANELISE CRISTINA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003248-12.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167415/2011 - KODI TAKAHASHI 

(ADV. SP150551 - ANELISE CRISTINA RAMOS); SUZUKO TAKAHASHI (ADV. SP150551 - ANELISE 

CRISTINA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002836-54.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167416/2011 - ANDRES BLASCO 

MIGUEL (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002807-25.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167418/2011 - JOAO BATISTA 

GASPARINI (ADV. SP075482 - LUIZ DIAS DA SILVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002642-75.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167421/2011 - MARIA APARECIDA 

BOCALETTO VIEL (ADV. ); RUBENS VIEL (ADV. SP105480 - DENICE VIEL) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002500-17.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167423/2011 - RENEE KHOURY 

SAAD - ESPOLIO (ADV. SP056408 - NICOLAU DE FIGUEIREDO DAVIDOFF NETO, SP242629 - MARCELO 

FRANCO DO AMARAL MILANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002388-94.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167424/2011 - FELIPE ANTONIO 

MAHALEM (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002287-65.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167426/2011 - PAULO IRINEU 

GALESKAS (ADV. SP079120 - MARIA ROSELI SAVIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002152-59.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167428/2011 - MARIA LUCIA 

VASCONCELOS PEDRETTI (ADV. SP186870 - MARIÂNGELA DE AGUIAR, SP201454 - MARIA LUCIA 

VASCONCELOS PEDRETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002005-06.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167430/2011 - MARIA ANGELA 

MOYA E SILVA (ADV. SP244584 - CARLOS AUGUSTO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001887-51.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167431/2011 - VICTOR MORTENSEN 

MARQUES INAIMO (ADV. SP258151 - GUILHERME FLAVIANO RABELO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001852-70.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167433/2011 - PAULA TAKESHITA 

OSHIRO (ADV. SP153029 - ANELITA TAMAYOSE); MAURO TAKESHITA OSHIRO (ADV. SP153029 - 

ANELITA TAMAYOSE); ASSAE TAKESHITA OSHIRO (ADV. SP153029 - ANELITA TAMAYOSE); 

FERNANDA TAKESHITA OSHIRO (ADV. SP153029 - ANELITA TAMAYOSE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001685-62.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167435/2011 - GEMILIO PASQUINI 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001441-40.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167437/2011 - JULIANA LUZ DE 

CASTRO (ADV. SP181614 - ANA CRISTINA GHEDINI, SP265463 - PRISCILLA C. FERREIRA MESSIAS, 

SP150512 - DENISE COIMBRA CINTRA, SP284212 - LUDMILA TELES MARCELINO, SP270347 - REGINA 

MACIEL RAUCCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001178-08.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167439/2011 - CACILDA BARCELOS 

(ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001081-16.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167441/2011 - NILZA MONEGATTO 

ALVES (ADV. SP109833 - REINALDO ANTONIO BRESSAN, SP076728 - AIRTON SEBASTIAO BRESSAN); 

AMADEU ALVES (ADV. SP109833 - REINALDO ANTONIO BRESSAN, SP076728 - AIRTON SEBASTIAO 

BRESSAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000940-86.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167443/2011 - MARIA APARECIDA 

SCANDAR DE ARAUJO (ADV. SP175922 - ALESSANDRA CARLOS FARINELLI COVAS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000769-40.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167444/2011 - ANTONIA 

LUCKACHACKI ANGHEBEN (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000633-35.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167446/2011 - EQUILINA MOLINA 

SILVA (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000621-21.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167449/2011 - MARIA LUCIA 

FALEIROS (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MARIA SUELI FALLEIROS BRAGA (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); VICENTE DE PAULA FALEIROS (ADV. SP267800 - ANTONIO 
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CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0000600-45.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167451/2011 - SANDRA MARIA PINI 

ALVES (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000557-11.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167452/2011 - MARIA DO ROSARIO 

BRANQUINHO DE BARROS (ADV. SP240916 - FERNANDA BRANQUINHO DE BARROS FAGGIONI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000493-98.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167454/2011 - CARLOS AUGUSTO 

PINI (ADV. SP054943 - BRAZ PORFIRIO SIQUEIRA, SP260551 - TIAGO ALVES SIQUEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000472-25.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167456/2011 - LUCIO EDUARDO 

CONSTANTINO (ADV. SP206238 - FERNANDO DE FREITAS NICOLELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000441-86.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167457/2011 - SATURNINA 

MARTINS (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000409-81.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167459/2011 - LUZIA DA SILVA 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000361-92.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167461/2011 - NILSON ALVES DOS 

SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000274-93.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167462/2011 - RENATA 

SEMENSATO MELATO (ADV. SP146905 - RENATA SEMENSATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000214-96.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167464/2011 - CLAUDINO ANTONIO 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000103-82.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167466/2011 - MARIA DE JESUS 

SANTOS (ADV. SP239511 - BIANCA TAMIE HONDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092687-42.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167499/2011 - IVAN MAKISABURO 

HABE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0071749-26.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167501/2011 - NANCY DE SOUZA 

LOBATO DOS SANTOS (ADV. SP041354 - CLOVIS DE GOUVEA FRANCO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068082-95.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167503/2011 - GENIA MIKALONIS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0063302-49.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167505/2011 - ANGELO LOGUINI 

NETO (ADV. SP026141 - DURVAL FERNANDO MORO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057332-97.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167507/2011 - DEBORA KARLA 

MATARAZZO (ADV. SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0053177-85.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167508/2011 - TERESA ISIO 

SERIKYAKU (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051581-66.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167511/2011 - JOAO VICENTE DA 

SILVA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040579-36.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167513/2011 - MARIA DAS DORES 

CARUZO GOMES (ADV. ); MARCIA GOMES DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039888-22.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167514/2011 - MOACIR DA SILVA 

VIANA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0038932-06.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167517/2011 - ROSA MARILDA 

SARREA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0035580-40.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167519/2011 - ANTONIO ROBERTO 

SPIGOLON (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0014643-38.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167520/2011 - SIDNEY ROSA (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013415-28.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167522/2011 - JOSE DA SILVA 

FILHO (ADV. SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011070-89.2009.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167524/2011 - JOAQUIM SANTOS - 

ESPOLIO (ADV. ); MARIA CELIA SILVA SANTOS (ADV. ); RENATO SILVA SANTOS (ADV. ); LUCIANA 

SANTOS GORGATTI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0006883-72.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167526/2011 - MARILENA PERFEITO 

(ADV. SP200169 - DÉCIO EDUARDO DE FREITAS CHAVES JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005818-96.2009.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167528/2011 - CELIA REGINA 

MASSARETTO BASSI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004224-13.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167529/2011 - CLEUSIA CARREIRA 

(ADV. SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003875-86.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167531/2011 - JOSEFA SANTANA 

CARDOSO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); SONIA SANTANA CARDOSO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); JOAO VITOR DOS SANTOS CARDOSO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); RENATO SANTANA CARDOSO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS 

GOMES PEREIRA); CLAUDIO SANTANA CARDOSO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); 

EDSON SANTANA CARDOSO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); SOLANGE SANTANA 

CARDOSO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003743-29.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167533/2011 - EVERALDO ROCHA 

FILHO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 45/878 

  

0003169-43.2009.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167535/2011 - ABILIO LOURENCO 

(ADV. SP172812 - MARICEL PREZZOTTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002883-31.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167537/2011 - AUGUSTO PETENÃO 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002832-20.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167539/2011 - ANTONIO JOAO 

BURIN (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002823-58.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167540/2011 - ADA ANGIOLIN 

TAGLIAPIETRA (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002807-07.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167542/2011 - ANTONIETTA 

RAMAZOTTI ARGENTO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002793-23.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167544/2011 - EDISON BORGES DA 

SILVA (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002743-94.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167545/2011 - JOSE DA SILVA (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002668-55.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167547/2011 - LUZIA FAVORETTO 

DANIELI (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002636-50.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167548/2011 - ADRIANE SILVA 

TORREZAN (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002616-59.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167550/2011 - MARCELINO RIOS 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002008-61.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167552/2011 - VERONICA 

FIGUEIREDO DA SILVA (ADV. SP298226 - JOSE ARIMATEA DE MIRANDA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002003-36.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167553/2011 - NELSON MENEZES 

DA SILVA (ADV. SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001751-70.2009.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167554/2011 - ISABEL DA 

CONCEICAO F P SIMOES FOLGOSA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001017-06.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167556/2011 - DIONIZIO 

MANTOVANI (ADV. SP090593 - MARIA CELIA DA SILVA QUIRINO, SP256317 - FERNANDO QUIRINO 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000925-58.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167558/2011 - CELSO GOMES 

POLAINO (ADV. SP069000 - ANTONIO FRANCISCO MASCARENHAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 
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0000921-21.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167559/2011 - FRANCISCO 

RODRIGUES DA SILVEIRA (ADV. SP036289 - ANTONIO APARECIDO SILVEIRA); JOSE MARIA SILVEIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000335-69.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167561/2011 - MARIA ANGELICA 

SAVAZZI (ADV. SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE, SP289306 - EDER RUIZ 

MAGALHÃES DE ANDRADE, SP214886 - SAMUEL VAZ NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000325-25.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167563/2011 - PAMELLA SAMYRA 

LIMA ORSOLON (ADV. SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO, SP240224 - JOSIANE HIROMI 

KAMIJI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000296-72.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167564/2011 - ZILDA DE SALVO 

PALHARES (ADV. SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO, SP240224 - JOSIANE HIROMI KAMIJI, 

SP244376 - FLÁVIA AUGUSTA DE SALVO CASSARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000281-06.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167566/2011 - WALTER MENDONÇA 

(ADV. SP247588 - ARON OSSAMU IVAMA, SP250365 - AROLDO JOSE ZONTA BURGARELLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000264-67.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167568/2011 - MARIA DE LOURDES 

RAZERA JULIANELLI (ADV. SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000116-07.2011.4.03.6303 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301167569/2011 - JOAQUIM ELIAS 

ALVES (ADV. SP264888 - DANIELA FATIMA DE FRIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0095662-37.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167582/2011 - NELSON TADAO SASHIDA (ADV. SP174292 

- FABIANA MUSSATO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0095148-84.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167583/2011 - RONNY RINGHOFER (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0094730-49.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167584/2011 - EDILSON FERREIRA CHAVES (ADV. 

SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA, SP270596 - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0094161-48.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167585/2011 - MARIA ANDRADES TEIXEIRA (ADV. 

SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092646-75.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167586/2011 - CRISTINA MORAIS (ADV. SP067176 - 

VANIA DE LOURDES SANCHEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089115-78.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167587/2011 - MARINA PALAZZO APRILE (ADV. 

SP096297 - MARINA PALAZZO APRILE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086733-15.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167588/2011 - CANDIDA MARTINS DA SILVEIRA (ADV. 

SP059781 - ANTONIO ROBERTO SOUZA MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085680-96.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167589/2011 - PEDRO CORDEIRO DA COSTA SOBRINHO 

(ADV. SP077585 - SORAYA DE OLIVEIRA ALMACHAR MAKKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 47/878 

0085511-12.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167590/2011 - CINTHIA NAOMI OKAWA (ADV. SP151943 

- LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085510-27.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167591/2011 - LIVIA MIDORI OKAWA (ADV. SP151943 - 

LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085277-30.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167592/2011 - ALZIRA EIKO NAKAKUBO (ADV. SP228437 

- IVONE TOYO NAKAKUBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083209-10.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167593/2011 - ELZA LOPES LANZARA (ADV. SP107786 - 

FLAVIO JOSE RAMOS, SP101199 - MAGNA CARAJOINAS DE CARVALHO); SILVANA LANZARA (ADV. 

SP107786 - FLAVIO JOSE RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082986-57.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167594/2011 - ERMINIA FRANCANI D'ANGELO (ADV. 

SP071148 - MARIA HELENA MAINO DANGELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081376-54.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167595/2011 - ALIPIO TOME PEREIRA (ADV. SP115744 - 

ALCEBIADES CARDOSO DE FARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080667-19.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167596/2011 - ANTONIO MOREIRA DE ALMEIDA (ADV. 

SP184108 - IVANY DESIDÉRIO MARINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080634-29.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167597/2011 - CLOTILDE FERNANDES DE FIGUEIREDO 

(ADV. SP050895 - CLOTILDE FERNANDES DE FIGUEIREDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080404-84.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167598/2011 - MARIA EUNICE SINO DA SILVA (ADV. 

SP234834 - NELSON DEL RIO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080187-41.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167599/2011 - JOAO BAPTISTA LUCHETTA (ADV. 

SP252595 - ALECSON PEGINI); MARIA DO ROSARIO PAIVA LUCHETTA (ADV. SP252595 - ALECSON 

PEGINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0079928-46.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167600/2011 - JOSE PAULO DOS SANTOS (ADV. SP114835 

- MARCOS PARUCKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079765-66.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167601/2011 - LUCIANA LASALVIA (ADV. SP173514 - 

RICARDO MASSAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0079391-50.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167602/2011 - JORGE MIZOHATA (ADV. SP103368 - 

JAMIL AKIO ONO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0079366-37.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167603/2011 - TOYOCA UMADA MURAKAMI (ADV. 

SP103368 - JAMIL AKIO ONO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078881-37.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167604/2011 - VICENTE MARQUES DOS REIS (ADV. 

SP176662 - CRISTIANO BONFIM DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0077386-55.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167605/2011 - LUZIA VALERIO MOSCATO (ADV. 

SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0076514-40.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167606/2011 - VICTOR HUGO DA SILVA LIMA (ADV. 

SP182432 - FRANCISCO JOSÉ FERREIRA DE SOUZA R DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074213-23.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167607/2011 - LUCIANA KASE TANNO (ADV. SP254661 - 

MARCIA APARECIDA DE FREITAS, SP217499 - JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072979-06.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167608/2011 - NELSON DE ALMEIDA (ADV. SP096851 - 

PAULO WAGNER BATTOCHIO POLONIO); MARIA CELIA FUZINELLI (ADV. SP096851 - PAULO WAGNER 

BATTOCHIO POLONIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072356-39.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167609/2011 - SETSUKO TAMINATO (ADV. SP159393 - 

RENATO TAMOTSU UCHIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071795-15.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167610/2011 - NELSON TISO (ADV. SP203767 - ALINE 

ROMANHOLLI MARTINS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070772-34.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167611/2011 - NELSON WAISSMAN - ESPÓLIO (ADV. 

SP010688 - WALTER FRANCISCO DOS SANTOS); NELY YASBECK WAISSMAN (ADV. SP010688 - WALTER 

FRANCISCO DOS SANTOS); MAURICIO WAISSMAN (ADV. SP010688 - WALTER FRANCISCO DOS 

SANTOS); SILVIA WAISSMAN (ADV. SP010688 - WALTER FRANCISCO DOS SANTOS); SELMA 

WAISSMAN (ADV. SP010688 - WALTER FRANCISCO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070752-43.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167612/2011 - MAURICIO BARDAUIL (ADV. SP222536 - 

GUILHERME SANTOS HANNA, SP237301 - CELSO GOULART MANNRICH) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070579-19.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167613/2011 - VERA LUCIA DOS SANTOS (ADV. 

SP158430 - PAULO SÉRGIO ASSUNÇÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070116-77.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167614/2011 - CLEMENTINO HUMBERTO RICCI ANGELI 

(ADV. SP204129 - MARINA MENDONÇA LUZ PACINI RICCI); LUIS HUMBERTO BARBOSA ANGELI (ADV. 

SP204129 - MARINA MENDONÇA LUZ PACINI RICCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069544-24.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167615/2011 - SUELY RODRIGUES JULIANI (ADV. 

SP054240 - MARISTELA MILANEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068996-96.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167616/2011 - ROBERTO MATSUMOTO (ADV. SP085646 - 

IOCO MIZUNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0068808-06.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167617/2011 - HELENI APARECIDA PASCHOAL (ADV. 

SP099990 - JOSEFA FERREIRA DIAS OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068757-92.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167618/2011 - MARIANNE FUJII (ADV. SP066808 - MARIA 

JOSE GIANELLA CATALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0067932-17.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167619/2011 - FERNANDO WANDERLEY ORTIZ (ADV. 

SP175507 - GISLAINE FÁTIMA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067719-45.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167620/2011 - LOURDES MIRANDA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067503-84.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167621/2011 - OLGA MATTAVELLI (ADV. SP015232 - 

JULIO VIEIRA BOMFIM, SP063612 - VALDETE DE JESUS BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067472-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167622/2011 - ANTONIO DOS SANTOS MORAES (ADV. 

SP242657 - NURIMAR HIDALGO CASTRO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067395-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167623/2011 - YOSHIMITSU TSUKAMOTO (ADV. 

SP146202 - MARCELO DUARTE IEZZI, SP237077 - FABIANA TSUKAMOTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067321-98.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167624/2011 - VERA LOI MATHIAS (ADV. SP105144 - 

SILVIO DOS SANTOS NICODEMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067253-51.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167625/2011 - ANTONIO YAMAKI (ADV. SP108942 - 

SERGIO ROBERTO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067164-28.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167626/2011 - ADELIA ROCHA (ADV. SP154931 - 

GLAUCIA BUENO QUIRINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066980-38.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167628/2011 - ALBERTO SAMAHA (ADV. SP026958 - 

ADILSON LUIZ SAMAHA DE FARIA, SP162127 - ANA BEATRIZ OLIVEIRA SANTOS DE FARIA BUSSAB); 

MARCIA CALIL SAMAHA (ADV. SP026958 - ADILSON LUIZ SAMAHA DE FARIA, SP162127 - ANA 

BEATRIZ OLIVEIRA SANTOS DE FARIA BUSSAB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066882-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167629/2011 - HERCULES DAFFRE (ADV. SP070960 - 

VERMIRA DE JESUS SPINASCO, SP193151 - JANAINA TERESA DE OLIVEIRA); MARIA DAS GRACAS 

BRAZ DAFFRE (ADV. SP070960 - VERMIRA DE JESUS SPINASCO, SP193151 - JANAINA TERESA DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0066876-80.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167630/2011 - JOAQUIM HILARIO RODRIGUES (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066480-06.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167631/2011 - ORLANDINA CIRILLO NERI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066392-31.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167632/2011 - NILDA MITSUKO TANAKA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); YAEKO TANAKA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0066251-46.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167633/2011 - RITA RODRIGUES (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066079-70.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167634/2011 - GESSY MENDES DA COSTA (ADV. 

SP048786 - DARCY APARECIDA GRILLO DI FRANCO, SP242788 - GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066072-78.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167635/2011 - ANTONIO FONSECA DE FARIA (ADV. 

SP242788 - GUSTAVO XAVIER BASSETTO, SP048786 - DARCY APARECIDA GRILLO DI FRANCO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065911-05.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167636/2011 - DONIZETTI GENECI ABARCA LUENGO 

(ADV. SP174041 - RICARDO LUIS MENDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065586-93.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167637/2011 - CARLOS EDUARDO INTRIERI (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065472-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167638/2011 - LUIZ HUMBERTO BOZZINI (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065233-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167639/2011 - JARBAS PASQUALINO CARRARA (ADV. 

SP176674 - DAUBER FERRARI CARRARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064425-48.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167640/2011 - ACLEIDE ANTONIETA BARUFFALDI 

MARTINEZ (ADV. SP065690 - ARNALDO MARTINEZ C DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064113-72.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167641/2011 - AGOSTINHO DUARTE SOARESS (ADV. 

SP228854 - ELAYNE VILELA BERBEL, SP071883 - ELIZEU VILELA BERBEL, SP204210 - RICARDO 

PINHEIRO ELIAS, SP243340 - ALEXANDRE ROBERTI GIANINNI FERREIRA ALFERES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063630-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167642/2011 - JOSE ANTONIO GUGLIOTTA (ADV. 

SP244131 - ELISLAINE ALBERTINI); MARILENA DE MELLO GUGLIOTTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063498-19.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167643/2011 - ISMAEL JUSTI (ADV. SP215851 - 

MARCELO DE SOUZA PIMENTEL); SONIA TEREZINHA BATISTA JUSTTI (ADV. SP215851 - MARCELO DE 

SOUZA PIMENTEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0063396-26.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167645/2011 - MARIA VITORIANO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063324-39.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167646/2011 - JOSE HENRIQUE DE BRITO (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063238-05.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167647/2011 - CELIA MARIA JANELLA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063083-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167649/2011 - ELVIRA LICONE FERRARESI (ADV. 

SP242582 - FERNANDO ABREU FERRARESI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062277-64.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167651/2011 - CARLA REDOVERI SERGI (ADV. SP224125 

- CAMILA ALVES BRITO BARBOSA, SP232082 - GABRIELA SERGI MEGALE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0062080-12.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167653/2011 - JOAO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP178632 

- MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062037-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167656/2011 - MARCO ANTONIO FAZZETTI (ADV. 

SP249899 - ALESSANDRA APARECIDA IAZZETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061783-68.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167658/2011 - SHIRLEY GALINA (ADV. SP025540 - LUZIA 

QUEIROZ DE OLIVEIRA, SP171527 - ELISABETH MARIA DE TOLEDO ORLANDI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061379-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167660/2011 - ARTUR VICENTE DI FRANCESCO (ADV. 

SP074754 - JOSE ROQUE APARECIDO DE OLIVEIRA, SP273308 - CRISTIANE MEIRA LEITE MOREIRA); 

ROSA VIRGINIA DI FRANCESCO CEPPO (ADV. SP074754 - JOSE ROQUE APARECIDO DE OLIVEIRA, 

SP273308 - CRISTIANE MEIRA LEITE MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060980-22.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167662/2011 - EMILIA DELFINA DOS SANTOS (ADV. 

SP182346 - MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060327-20.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167664/2011 - TOMOAKI MISAWA (ADV. SP038150 - 

NELSON ESMERIO RAMOS, SP242710 - THAIS NEVES ESMÉRIO RAMOS); EDUARDO AKIRA MISAWA 

(ADV. SP038150 - NELSON ESMERIO RAMOS, SP242710 - THAIS NEVES ESMÉRIO RAMOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059691-54.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167666/2011 - VICENTE XAVIER DIAS (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059636-40.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167668/2011 - MANOEL SOARES SANTOS (ADV. 

SP140776 - SHIRLEY CANIATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059109-54.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167670/2011 - YOSHIKO TAZAWA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058979-64.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167671/2011 - CICERA HOLANDA PEDROSA (ADV. 

SP260868 - ROSEMEIRE MARTINS VELOSO CAVADAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058755-92.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167672/2011 - CONCEICAO MARIANO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP071353 - JOSE CARLOS SANTOS DOS REIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058569-40.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167673/2011 - JOAO BATISTA BIANCONI DE OLIVEIRA 

(ADV. SP154414 - JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058255-60.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167674/2011 - HIDEGI KAKEASHI MATSUMOTO (ADV. 

SP228437 - IVONE TOYO NAKAKUBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057889-84.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167675/2011 - CICERA FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057286-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167676/2011 - BEATRIZ DE ARAUJO HENRIQUES CRUZ 

(ADV. SP183275 - ADRIANA PEREIRA DE OLIVEIRA TABORDA, SP186664 - CAMILA DANIELA ROMERA 

FERNANDES, SP240524 - YURI NAVES GOMEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0056912-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167677/2011 - AMARO COELHO NETO (ADV. SP249493 - 

ALINE APARECIDA DOS SANTOS PAULA, SP252873 - IRACI RODRIGUES DE CARVALHO); MARIA DO 

CARMO ASSIS COELHO (ADV. SP249493 - ALINE APARECIDA DOS SANTOS PAULA, SP252873 - IRACI 

RODRIGUES DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056863-85.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167678/2011 - CIRILO AIRES DA SILVA (ADV. SP182845 - 

MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056828-62.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167680/2011 - ANDRE MARTINS DA MATTA (ADV. 

SP242569 - EDISON GONCALVES TORRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056794-19.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167681/2011 - JULIA DE MELO SORBELLI (ADV. 

SP064243 - MARINA HIROMI ITABASHI, SP190401 - DANIEL SEIMARU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056346-17.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167682/2011 - WILCINETE DIAS DA SILVA (ADV. 

SP078756 - WILCINETE DIAS DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056311-23.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167683/2011 - MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0056307-20.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167684/2011 - NELSON CASARINI (ADV. SP158977 - 

ROSANGELA JULIANO FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056136-63.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167685/2011 - ORLANDO JESUS ALVES (ADV. SP071068 - 

ANA REGINA GALLI INNOCENTI, SP036381 - RICARDO INNOCENTI, SP130329 - MARCO ANTONIO 

INNOCENTE, SP187101 - DANIELA BARREIRO BARBOSA, SP249925 - CAMILA RIGO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0055751-18.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167686/2011 - OLIMPIA DO CEU PRETO (ADV. SP009441 - 

CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055499-78.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167687/2011 - TOMMASO CAVALIERE (ADV. SP070960 - 

VERMIRA DE JESUS SPINASCO, SP168191 - CREUSA CAVALCANTI REIS POLIZELI, SP193151 - JANAINA 

TERESA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055293-30.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167688/2011 - EROTIDES PEREIRA LIMA - ESPOLIO 

(ADV. SP066063 - SERGIO DE CARVALHO SAMEK); ELENA FELIX LIMA (ADV. SP066063 - SERGIO DE 

CARVALHO SAMEK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0055287-91.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167689/2011 - LUCIANA LUCIO DA SILVA (ADV. 

SP194937 - ANDRÉIA GONÇALVES DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054987-32.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167690/2011 - AFIZA BUCHALLA (ADV. SP226714 - 

PATRICIA ALBURQUEQUE GRACCHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054136-56.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167691/2011 - MILENE TEIXEIRA DE LIMA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0054106-55.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167692/2011 - VITOR HUGO MORAES BARROS (ADV. 

SP025540 - LUZIA QUEIROZ DE OLIVEIRA, SP171527 - ELISABETH MARIA DE TOLEDO ORLANDI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054067-58.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167693/2011 - RAFAEL JOAQUIM MATHIAS (ADV. 

SP189292 - LUCÉLIA FELIPPI DUCCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054058-96.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167694/2011 - MARIA DO SOCORRO BRITO FERNANDES 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053204-68.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167695/2011 - CHRISTIANO FUCKNER (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ELADIR FUCKNER (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0052578-15.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167696/2011 - SIDNEY WAGNER DE ANDRADE (ADV. 

SP036693 - MANUEL RIBEIRO PIRES, SP182154 - DANIEL DE CARVALHO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052319-54.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167697/2011 - SUZANA FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP154308 - LUIZ FELIPE GUIMARÃES SANTORO, SP222456 - ANDREZA ANDRIES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051591-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167698/2011 - JOEL HABERMANN (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); EDNA PANGRASSIO HABERMANN (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051155-88.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167699/2011 - ATALIBA CEZAR DE FREITAS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049570-64.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167701/2011 - ANTONIO SANSEVERINO (ADV. SP283239 

- SIDNEI APARECIDO NEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049562-53.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167702/2011 - AVANI ALVES FERNANDES DOS SANTOS 

(ADV. SP258406 - THALES FONTES MAIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047812-84.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167703/2011 - SHIGERU KOUYAMA (ADV. SP196347 - 

PUBLIUS ROBERTO VALLE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046714-30.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167704/2011 - MASASHI MIURA (ADV. SP246246 - 

CELINA SATIE ISHII) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0046269-75.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167705/2011 - MARCELO HIDEO URAZAKI (ADV. 

SP209764 - MARCELO PAPALEXIOU MARCHESE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043723-81.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167706/2011 - SEBASTIANA MORENO MAZZO (ADV. 

SP191739 - FERNANDA MARTINS BASSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042881-38.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167707/2011 - JOSE BENEDITO RODRIGUES (ADV. ); 

MARIA APARECIDA DA SILVA RODRIGUES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0042722-61.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167708/2011 - CREULICE GARCIA MARTINS PALMA 

(ADV. SP025841 - WILSON ROBERTO GASPARETTO, SP175435 - EVELYN ROBERTA GASPARETTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042719-72.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167709/2011 - ALICE DA RESSURREICAO MARTINS 

PONTES (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042101-98.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167711/2011 - PETRUCIA OLIVEIRA DE ABREU 

ANDRADE (ADV. SP189825 - KATHIA SOLANGE CANGUEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042010-08.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167712/2011 - CAMILA MARIA FRANCISCHINELLI 

FERNANDEZ (ADV. SP196623 - CARLA LAMANA SANTIAGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041973-44.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167713/2011 - MARIA DE FATIMA URBANO (ADV. 

SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041777-11.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167714/2011 - MANOEL EVANGELISTA LIMA (ADV. 

SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041721-75.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167715/2011 - NELSON FERNANDES MALAFAIA (ADV. 

SP188718 - EUNICE SILVA OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041687-03.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167716/2011 - BRUNO MEDARDONI (ADV. SP177020 - 

FABIO RUSSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0041359-73.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167717/2011 - MARIA LOPES BOMTORIN (ADV. SP072416 

- ELAINE GATTI TOLEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040813-81.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167718/2011 - LEOLI SOARES POMPEO (ADV. SP239805 - 

MARCUS VINICIUS CORREA, SP243307 - RENATO MANFRINATI DE DEUS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040802-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167719/2011 - SUELI SEREZANI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040113-42.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167720/2011 - NILO FERNANDES - ESPOLIO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039943-36.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167721/2011 - RODRIGO FELIPE CUSCIANO (ADV. 

SP051481 - CELIA REGINA FARIA CUSCIANO, SP235146 - RENATO ALEXANDRE CUSCIANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039918-86.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167722/2011 - FRANCISCO VENANCIO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP206819 - LUIZ CARLOS MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038268-38.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167723/2011 - LUZIA LUIZ DA SILVA FERREIRA ALVES 

(ADV. ); PAULO HAMILTON FERREIRA ALVES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038188-74.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167724/2011 - JOSE RICARDO ALENCAR JANSEN 

PEREIRA (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0037497-94.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167725/2011 - MALIO CURCELLI FILHO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036311-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167726/2011 - MARIA RITA TAEKO KITAGAWA (ADV. 

SP117764 - CRISTIANE GORET MACIEL); MAURO IORIO NETO (ADV. SP117764 - CRISTIANE GORET 

MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0035606-38.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167727/2011 - MARIA DE FATIMA CARVALHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034997-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167728/2011 - AURINO BARROS MACEDO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ANGELA MOLINA MACEDO (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034690-67.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167729/2011 - AIRTON AUTORINO (ADV. SP055910 - 

DOROTI MILANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0033521-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167730/2011 - JORGE BRANDAO DOS REIS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0033428-82.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167731/2011 - LUIZ JOAQUIM BEZERRA (ADV. SP208866 

- LEO ROBERT PADILHA); AGUIDA ROCHA BESERRA (ADV. SP208866 - LEO ROBERT PADILHA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032120-11.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167732/2011 - BENEDITO BARATELA (ADV. SP236314 - 

CARLOS EDUARDO BATISTA, SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031514-80.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167733/2011 - HELENA GIANELLO MARQUES (ADV. 

SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031204-74.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167734/2011 - MIGUEL ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP243273 - MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030884-24.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167735/2011 - ANNA MARINA DA CRUZ (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029045-61.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167736/2011 - MOSARIO DE DEUS SANTOS (ADV. 

SP236314 - CARLOS EDUARDO BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028731-81.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167737/2011 - ESTEVAM GOMES DE MORAES (ADV. 

SP149842 - JOSE ROBERTO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027062-27.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167738/2011 - LUCIA AMORIM MAIA (ADV. SP134912 - 

MARIA LUCIA BASKERVILLE DE MELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026341-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167739/2011 - SEBASTIANA MARIA SAMPAIO (ADV. 

SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 56/878 

0025236-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167740/2011 - JOSE BARREIRA (ADV. SP123226 - 

MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024726-50.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167741/2011 - IOSSICO KOBE UCHIDA (ADV. SP041005 - 

JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022415-86.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167742/2011 - CONSUELO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022317-04.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167743/2011 - MARIA CECILIA LOMBARDI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0021509-62.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167744/2011 - MARLI MASSAE SEQUE KASTUME IVONE 

(ADV. SP226999 - LUIZ VIEIRA DE AQUINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021503-89.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167745/2011 - EDSON PALMIERI DE MENDONCA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021371-51.2007.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301167746/2011 - ERIKA PINTO DA SILVA (ADV. ) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO NOSSA CAIXA S/A 

(ADV./PROC. SP166349 - GIZA HELENA COELHO). 

  

0021242-90.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167747/2011 - EMERSON VAZ (ADV. SP195812 - 

MARCELO RODRIGUES AYRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019882-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167748/2011 - EDGAR CANUTO DE SOUZA (ADV. 

SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019221-44.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167749/2011 - DENIS PIERRI (ADV. SP123816 - 

JAQUELINE APARECIDA LEMBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017842-05.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167750/2011 - EDUARDO JOSE PIANTA FERREIRA (ADV. 

SP116265 - FRANCISCO JOSE FRANZE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017801-38.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167751/2011 - MARIA TOSSATO GALLEGO (ADV. 

SP212029 - LUCIANA SPERIA); GLAUCIA GALLEGO AUGUSTO (ADV. SP212029 - LUCIANA SPERIA); 

ELADIA GALLEGO (ADV. SP212029 - LUCIANA SPERIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017781-13.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167753/2011 - HERMINIA RAMOS (ADV. SP130372 - 

MARCELLO YUNES DIB BECK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016291-87.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167754/2011 - ELIZABETH PIRES MARQUES (ADV. 

SP019924 - ANA MARIA ALVES PINTO); MURILO ANTONIO OLIBONI (ADV. SP019924 - ANA MARIA 

ALVES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0015857-64.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167755/2011 - ALEXANDRE LEAO LUCCHESI (ADV. 

SP090560 - JOSE CARLOS RODRIGUES LOBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0014654-67.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167756/2011 - MIRIAM BARBAROTO SILVA (ADV. 

SP234120 - JAIR DELGADO PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014540-31.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167757/2011 - DOVI ANASTACIO (ADV. SP036693 - 

MANUEL RIBEIRO PIRES, SP182154 - DANIEL DE CARVALHO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013564-24.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167758/2011 - ROBERTO DE MARTIN SERQUEIRA (ADV. 

SP144049 - JULIO CESAR DE FREITAS SILVA, SP281460 - PATRICIA SODRE BERTOLLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012384-67.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167759/2011 - LAZARA MERCEDES FRIGERI (ADV. 

SP196088 - OMAR ALAEDIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012275-56.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167760/2011 - ANTONIO BENEDITO COSTA GIMENES 

(ADV. SP253346 - LILIAN CABRAL VILELA); APARECIDA DOS SANTOS COSTA (ADV. SP253346 - LILIAN 

CABRAL VILELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0012063-35.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167761/2011 - MARIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. 

SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011840-19.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167762/2011 - VALDEMIR CAVALCANTI DA SILVA 

(ADV. ); CICERA ELINA CAVALCANTI DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0011508-18.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167763/2011 - SERGIO HENRIQUE TOCCI FALBO (ADV. 

SP166782 - LUIZ CAETANO COLACICCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011508-15.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167765/2011 - ANTONIO POIANI (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011460-59.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167766/2011 - DANIELA STEFANI (ADV. SP242487 - 

HENRIQUE RODRIGUES DIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011257-97.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167767/2011 - MARIO MASSAMI KOKETU (ADV. 

SP249651 - LEONARDO SANTINI ECHENIQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010925-33.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167768/2011 - CLAUDIA REGINA CHEMIN BORSOI (ADV. 

SP089307 - TELMA BOLOGNA TIERNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010869-97.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167769/2011 - EDSON BEZERRA SILVA (ADV. SP246598 - 

SILVIO RODRIGUES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010778-41.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167770/2011 - ALENCAR DA CONCEICAO RAMOS (ADV. 

SP080509 - MARIA CRISTINA DE BARROS FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010681-07.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167771/2011 - ANA MARIA SBERVIGLIERI MARUJO 

(ADV. SP240977 - REGIANE CRISTINA MARUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0010609-20.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167772/2011 - RENI HIGA DO PRADO (ADV. SP260615 - 

RAFAEL PORTILHO D NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010336-41.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167773/2011 - GISLENE LEAL COSTA (ADV. SP202562 - 

PEDRO FLORENTINO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010201-29.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167774/2011 - TERESA ANGELICA MARTINS (ADV. 

SP249651 - LEONARDO SANTINI ECHENIQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010104-29.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167775/2011 - DENISE MARIA ORTOLANI BAPTISTA 

(ADV. SP130249 - NEUSA DE JESUS TIBANA, SP090573 - ROSELI CAETANO DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010004-74.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167776/2011 - ANTONIA PASCHOALINA NOGUEIRA DOS 

SANTOS (ADV. SP211233 - JOAO JORGE BIASI DINIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009970-02.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167777/2011 - ANDRE TAKASHI TSUBAMOTO (ADV. 

SP211233 - JOAO JORGE BIASI DINIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009701-60.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167778/2011 - ALICE MASSACO MATSUDA (ADV. 

SP173227 - LAERTE IWAKI BURIHAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009685-09.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167779/2011 - EDUARDO DO PRADO FERREIRA TEGANI 

(ADV. SP094605 - JOSE ROBERTO DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009429-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167780/2011 - ROSANGELA DE GODOY NEGRI (ADV. 

SP212029 - LUCIANA SPERIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009406-90.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167781/2011 - OSCAR MARQUES (ADV. SP113973 - 

CARLOS CIBELLI RIOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009375-03.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167782/2011 - ARNALDO FERREIRA MELO (ADV. 

SP231341 - ULILSON SIDNEI ALCANTARILLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009358-64.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167783/2011 - MARIA DA CONCEICAO ARRAIS DA 

SILVA MOCO TROCCA (ADV. SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009134-29.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167784/2011 - CRISTINA BONTEMPO (ADV. SP264805 - 

VALERIA DE ANDRADE OLIVEIRA TONANTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008908-24.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167785/2011 - DOMINGOS NARDI JUNIOR (ADV. 

SP222666 - TATIANA ALVES, SP239851 - DANIELA PAES SAMPAULO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008875-68.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167786/2011 - ANDREIA SIMONE SCHWEITZER (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008788-78.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167787/2011 - REYNALDO MARTINS DE AGUIAR (ADV. 

SP243273 - MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE); MARILZA MOURA PEREIRA (ADV. SP243273 - 
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MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008706-47.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167788/2011 - NOBORU OKAMOTO (ADV. SP251591 - 

GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA, SP251666 - RAFAEL MENDES SCATOLON, SP270596 - BRUNO 

DESCIO OCANHA TOTRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008617-91.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167789/2011 - WANDERLEY RODRIGUES MOREIRA 

(ADV. SP025771 - MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO, SP187681 - ELIZANGELA APARECIDA 

PEDRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0008539-30.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167790/2011 - EROS ANTONIO DE ALMEIDA (ADV. 

SP257988 - SERGIO FERRAZ FERNANDEZ); MARIA APARECIDA RIBEIRO DE ALMEIDA (ADV. SP257988 - 

SERGIO FERRAZ FERNANDEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008499-82.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167792/2011 - LADISLAU PALADINO (ADV. SP034720 - 

VALDEMAR GEO LOPES, SP083640 - AGUINALDO DONIZETI BUFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008449-22.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167793/2011 - TOMIO SAKURAI (ADV. SP007239 - RUY 

CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA, SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA, SP220908 - GUSTAVO 

MAINARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0008344-45.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167794/2011 - TEREZA DE PAULA BARROS (ADV. 

SP099922 - RUTH CLARET CUNHA YANAGUI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007980-73.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167795/2011 - LEO MIRA (ADV. SP146497 - RICARDO 

JARDIM PUGLIESI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0007921-85.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167796/2011 - LILIANE MARIN (ADV. SP133060 - 

MARCELO MARCOS ARMELLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007912-26.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167797/2011 - SONIA REGINA JURADO NAVAS (ADV. 

SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007780-66.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167798/2011 - BENEDITO EMIDIO DOS SANTOS (ADV. 

SP147342 - JOSE IVANILDO SIMOES); CARMEN DELGADO DOS SANTOS (ADV. SP147342 - JOSE 

IVANILDO SIMOES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0007719-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167799/2011 - NEIDE BIASIA MATUCK (ADV. SP043338 - 

WALDIR VIEIRA DE CAMPOS HELU, SP168210 - JOÃO PAULO DOMINGUEZ OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007583-14.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167800/2011 - CELIA MARIA DE SOUSA SILVA (ADV. 

SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007542-47.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167801/2011 - JOSE CARLOS ROCHA DE OLIVEIRA 

(ADV. SP224606 - SEBASTIÃO ROBERTO DE CASTRO PADILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007540-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167802/2011 - RENATO FOSCHI (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007496-58.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167803/2011 - FERNANDA DE TOLEDO PINHEIRO (ADV. 

SP019833 - NELSON CELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007395-21.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167804/2011 - MARIA HELENA BERTONI BIANQUETI 

(ADV. SP128319 - JULIO CLIMACO DE VASCONCELOS JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007316-42.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167805/2011 - ATAIDE MOREIRA SANDIM (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007277-45.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167806/2011 - ANNITA DE SANTIS CRECCO (ADV. 

SP071808 - PAULO DE MELIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007042-78.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167807/2011 - LURDES APARECIDA FABRO BONIN 

(ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); KELLY CHRISTINI BONIN (ADV. SP053595 - 

ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); CATIA CRISTINA BONIN (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO 

DA MOTTA); KAREN REGINA FABRO BONIN (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007009-88.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167808/2011 - MARIA HELENA GUIMARAES BIANCHI 

(ADV. SP082596 - MARIA CRISTINA MARCELLO RAMALHO ARVATE, SP078424 - MILTON MARCELLO 

RAMALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0006829-72.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167809/2011 - MINEKO FUJIKAWA TIBA (ADV. SP182346 

- MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006755-18.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167810/2011 - AMERICO RIBEIRO (ADV. SP278229 - 

ROBERTO PETERSEN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006712-81.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167811/2011 - CYNTIA MARIA TIRONI (ADV. SP141865 - 

OVIDIO DI SANTIS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006618-70.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167812/2011 - JOSE CARMO DE MENDONCA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006519-66.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167813/2011 - MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO 

SOUZA (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA); CINTIA NASCIMENTO SOUZA (ADV. 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA); LUCIENE NASCIMENTO SOUZA (ADV. SP123226 - 

MARCOS TAVARES DE ALMEIDA); HELIO NASCIMENTO SOUZA (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES 

DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0006503-49.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167814/2011 - MARIA DE LOURDES CARVALHO (ADV. 

SP236489 - SAVIO CARMONA DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006404-15.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167815/2011 - MARIA JOSE BISPO DOS REIS (ADV. 

SP221266 - MILTON BARBOSA RABELO, SP263261 - TATIANA BATISTA BARCOT) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES). 

  

0006311-82.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167816/2011 - NAIR PERES DAMAS (ADV. SP140875 - 

MARCELO DAMAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 61/878 

0006135-06.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167817/2011 - GIUSEPPANGELA MAGGIPINTO TRALCI 

(ADV. SP122828 - JOSE RICARDO M DE MIRANDA COUTO, SP146256 - JOSE LUIZ MARCONDES DE 

MIRANDA COUTO); LUIGI TRALCI (ADV. SP122828 - JOSE RICARDO M DE MIRANDA COUTO, SP146256 - 

JOSE LUIZ MARCONDES DE MIRANDA COUTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005892-47.2009.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301167818/2011 - SATIKO HIRAYAMA TANABE (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005669-12.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167819/2011 - CIRO ALVES DA ROCHA (ADV. SP156381 - 

FÁTIMA CRISTINA RANÇÃO, SP158523 - MARCOS ROBERTO DA PONTE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005564-35.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167820/2011 - HENRIQUE JULIO RAGOT - ESPÓLIO 

(ADV. SP261391 - MARCOS VINICIUS MARTELOZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005458-73.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167821/2011 - MARIA HELENA DOS SANTOS (ADV. 

SP188401 - VERA REGINA COTRIM DE BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005272-50.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167822/2011 - EDMUNDO RABELLO- ESPOLIO (ADV. 

SP209796 - TUFI MUSSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005186-39.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301167823/2011 - JOANA CONCEIÇÃO POSSAR (ADV. ); 

MARIA DE LOURDES POSSARI (ADV. SP273529 - GERALDO EUSTAQUIO DE SOUSA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005053-37.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167824/2011 - SEBASTIAO VIEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004747-68.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167825/2011 - SUELY ARESE KALIL (ADV. SP167101 - 

MARIA CANDIDA GALVÃO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004692-53.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167826/2011 - CONCEIÇAO CORREIA FRANCISCO (ADV. 

SP229095 - KÁTIA MARA MOREIRA ESTEVEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004656-38.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167827/2011 - NATANAEL FELIPUSSO VIEIRA (ADV. 

SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004590-95.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167828/2011 - JULIANA MATHEUS GREGIO (ADV. 

SP084403 - JOSE CARLOS GIUSSIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004407-73.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301167829/2011 - ESPÓLIO DE ALICE DE PAULA 

ELEUTERIO (ADV. SP178719 - MARCIO HENRIQUE DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004295-18.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301167830/2011 - ILMA APARECIDA SCABELLO (ADV. 

SP202109 - GUILHERME NADER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004171-45.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167831/2011 - LIONISSE ANTONIA RIBEIRO (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); GERCINA DALVA RIBEIRO SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0003968-50.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167832/2011 - MARIA JOSE WANDERLEY (ADV. 

SP115159 - ORLANDO DUTRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003781-41.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167833/2011 - JOSE CARLOS GONCALVES DO 

NASCIMENTO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003773-64.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167834/2011 - EVANDRO DE ABREU SECO RODRIGUES 

(ADV. SP261661 - JOYCE CASTRO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003632-69.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301167835/2011 - CARLOS ALBERTO MIGLIORINI FILHO 

(ADV. SP190889 - CARLOS AUGUSTO MIGLIORINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003554-51.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167836/2011 - ESPOLIO DE NELSON MASCH (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003140-80.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167837/2011 - MARILU BOLELI (ADV. SP145537 - 

ROBERTO DOMINGUES MARTINS, SP280407 - MARCELO APARECIDO MARIANO DE FARIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002925-77.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167838/2011 - JOSINO DA SILVA AMARAL (ADV. 

SP254579 - RICARDO AMARAL SIQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002527-82.2009.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301167839/2011 - EURICO MINORU OSAKO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002521-60.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167840/2011 - MANOEL PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002449-06.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167841/2011 - CLAUDIO PARRALO (ADV. SP106170 - 

CARLOS MOREIRA DA SILVA FILHO); MARLY ESPIM PARRALO (ADV. SP106170 - CARLOS MOREIRA DA 

SILVA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0002314-54.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301167842/2011 - JOSE CARLOS POLLONI (ADV. SP178816 - 

RENATA CRISTIANI ALEIXO TOSTES MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002266-68.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167843/2011 - CLAUDETE MARIA PIRES (ADV. SP164222 

- LUIZ FERNANDO FELICÍSSIMO GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002251-02.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167844/2011 - TEREZINHA DE FARIAS GRACIANO (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); FRANCISCO GRACIANO FILHO (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001953-95.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301167845/2011 - THERESINHA CORRENT NEQUIRITO 

(ADV. SP118805 - JULIO DI GIROLAMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001883-17.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301167846/2011 - MAURO HIDEO SUGIMORI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001636-46.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167847/2011 - CONCEICAO DE JESUS MENDES 

CARDOSO (ADV. SP198652 - PAULA PACE PRADO, SP198870 - SUELI MARIA SERRETTE GOMES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001439-70.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301167848/2011 - MARIA DAS GRACAS GAMBETA (ADV. 

SP196739 - CLEBER MAIA DA SILVA); GLAURA GAMBETTA (ADV. SP196739 - CLEBER MAIA DA SILVA); 

LEDA GAMBETTA PAIM (ADV. SP196739 - CLEBER MAIA DA SILVA); LOURDES PEREIRA GAMBETA 

(ADV. SP196739 - CLEBER MAIA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001438-39.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167849/2011 - JULIA LOPES FERREIRA NHANHARELLI 

(ADV. SP180609 - MAURÍCIO MALUF BARELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001234-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167850/2011 - TERUO FUKUDA (ADV. SP147342 - JOSE 

IVANILDO SIMOES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001170-18.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167851/2011 - PAULO CESAR COSTA DA SILVA (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000932-97.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167852/2011 - RONALDO HIDESHI KOHAMA (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000744-55.2009.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301167853/2011 - KOHEI YAMASAKI (ADV. SP104632 - 

REINALDO ANTONIO VOLPIANI, SP255681 - ALEXANDRE VOLPIANI CARNELOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000457-43.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167854/2011 - MARIA REGINA MONTEIRO (ADV. 

SP177209 - ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA DOS SANTOS, SP177204 - PAULO ROBERTO CARDOSO 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000333-61.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167855/2011 - SONIA SHIZUE OSAKI (ADV. SP133060 - 

MARCELO MARCOS ARMELLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000303-26.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167856/2011 - HILDA RIVERA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000116-63.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301167857/2011 - MARIA DO CARMO BOLETTI (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000058-27.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301167858/2011 - LUCI APARECIDA DE SOUZA SILVA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000032-17.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167859/2011 - ANTONIO CARLOS DE FREITAS (ADV. 

SP038150 - NELSON ESMERIO RAMOS); ELZA MARIA MARQUES DE FREITAS (ADV. SP038150 - NELSON 

ESMERIO RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0095267-45.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167862/2011 - MARIA ARAI KAMIYAMA (ADV. SP175838 

- ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0091762-46.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167864/2011 - THIAGO PAULINO DA COSTA (ADV. 

SP060068 - ANTONIETA COSTA MATOS, SP198979 - ELVIA MATOS DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0089358-22.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167865/2011 - LAERCIO DE SOUZA (ADV. SP065444 - 

AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088572-75.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167866/2011 - NADIA CRISTINA MISSALI (ADV. 

SP152713 - ADEMIR DONIZETTI MONTEIRO, SP196179 - ANA CRISTINA ASSI PESSOA WILD VEIGA, 

SP182170 - ELIANA EDUARDO ASSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO 

ALEXANDRE PINTO). 

  

0083816-23.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167867/2011 - JOSE MARIO HIPOLITO (ADV. SP137600 - 

ROBERTA CRISTINA PAGANINI DE TOLEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079833-16.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167868/2011 - ODETTE BAPTISTA DOS SANTOS 

VILLOSLADA (ADV. SP180399 - SANDRA COLLADO BONJORNE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079283-21.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167869/2011 - CLAUDIO ROQUE (ADV. SP144544 - 

LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073604-40.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167870/2011 - MARIO MARTIN (ADV. SP062390 - SILVIO 

PREBIANCHI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0073185-20.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167872/2011 - CELIA MARIA MEGALE BIAJOTO (ADV. 

SP158287 - DILSON ZANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073061-37.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167873/2011 - PRISCILA CONCA DE LUCCIA (ADV. 

SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072899-42.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167874/2011 - RUY JOSE CAMPINO MONTEIRO (ADV. 

SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072694-13.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167875/2011 - ELOI RODRIGUES RIBEIRO (ADV. 

SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070382-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167876/2011 - ROBERTO GARCIA (ADV. SP242788 - 

GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069918-40.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167877/2011 - ELZA EIKO YAMACITA (ADV. SP105037 - 

SERGIO LUIZ CITINO DE FARIA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068648-78.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167878/2011 - JULIA KINUKO HINOUE (ADV. SP158049 - 

ADRIANA SATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0068116-70.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167879/2011 - CARLOS CLEMENTE DINIS (ADV. ); 

MARIA ADELMA PATRIOTA DINIZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0067988-84.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167880/2011 - HELIA PARRAS DE MAURO (ADV. 

SP208538 - SONIA DI TOMASSO MUNIZ, SP233512 - EMERSON DE PAULO MUNIZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0067036-08.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167881/2011 - HELENA DE ANDRADE COLELLA (ADV. 

SP156695 - THAIS BARBOUR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066887-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167882/2011 - CONSTÂNCIA KLEIZA (ADV. ); ROGERIO 

VICTORINO (ESPOLIO) (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0066631-69.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167883/2011 - ADRIANA VUONO DE CAMARGO 

PENTEADO (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066466-22.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167884/2011 - KUMICO YAMAMOTO (ADV. SP140256 - 

MONICA MARIA BUFFO DE CALLIS, SP222867 - FERNANDA BALDIM MARQUEZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065906-46.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167885/2011 - ANTONIO LUIZ PINTO E SILVA (ADV. 

SP016914 - ANTONIO LUIZ PINTO E SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065644-96.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167886/2011 - ANA PAULA SILVA DE FARIA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065492-48.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167887/2011 - MARIA CRISTINA DE SOUZA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065254-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167888/2011 - SERGIO JOSE CELESTINO (ADV. SP270222 

- RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065227-46.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167889/2011 - CARLOS EDUARDO BAKTCHEJIAN (ADV. 

SP035123 - FERNANDA FELICISSIMO DE A LEITE, SP218013 - ROBERTA DE CASTRO DENNEBERG) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065069-88.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167890/2011 - ANA PAULA LEIBRUDER (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064608-19.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167891/2011 - LIDIA SANAE NAGASHIMA ZANOLLA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0063896-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167892/2011 - SILVINA MARIA DA CONCEICAO (ADV. ); 

ANASTACIO DA CONCEICAO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063892-89.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167893/2011 - RUY BATISTA DINIZ-ESPOLIO (ADV. ); 

RUTH DA SILVA FRANCA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063602-74.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167894/2011 - LUZIA TIEMI HOCAMA (ADV. SP093715 - 

MARIA APARECIDA PIZZANELLI, SP105937 - IEDA MARIA MARTINELI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063161-93.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167895/2011 - JOAO DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0062700-58.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167896/2011 - TOSSIO SANNOMIYA (ADV. SP174951 - 

ADRIANA MONTILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0062530-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167897/2011 - ROBERTO UEHARA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0062367-09.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167898/2011 - ISMAEL GONCALVES BATISTA (ADV. 

SP220696 - ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062189-60.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167899/2011 - MARIA REGINA DISTRUTTI FIGUEIRA 

(ADV. SP155239 - RODRIGO WEISS PRAZERES GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062114-84.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167900/2011 - OLGA CIBOK SCALESE (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA CRISTINA SCALESE (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0062062-88.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167901/2011 - SEBASTIAO LOPES PEREIRA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA DAS GRACAS LOPES (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062030-20.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167902/2011 - IGNEZ AUGUSTO MIRANDA (ADV. 

SP242128 - AROLDO CAMPOS DA SILVA JUNIOR); AGOSTINHO ALVES MIRANDA - ESPOLIO (ADV. 

SP242128 - AROLDO CAMPOS DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061740-05.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167903/2011 - NEIDE COSTA ALVES (ADV. SP028022 - 

OSWALDO PIZARDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061730-58.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167904/2011 - YARA SANTOS PEREIRA (ADV. SP016954 - 

IRACI SANTOS PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061483-43.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167905/2011 - MIGUEL DURAN VIEITES (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA ALICE ABREU DURAN (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060668-80.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167906/2011 - MARIA TERESA PINHEIRO EMILIO (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - 

MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0060513-77.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167907/2011 - FERNANDO GOMES DA SILVA (ADV. 

SP116925 - ZILAH CANEL JOLY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060314-55.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167908/2011 - SERAFIM BONTEMPI (ADV. SP220696 - 

ROBERTO PEREIRA MARTINS); MARIA DE ABREU BONTEMPI (ADV. SP220696 - ROBERTO PEREIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0060061-67.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167909/2011 - ANNA MARIA PRADO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP176423 - SIMONE PAULA DE PAIVA GÊ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059888-43.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167910/2011 - HELENA MENSATTO GEORGETTI (ADV. 

SP086183 - JOSE HENRIQUE FALCIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0059595-73.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167911/2011 - KATSUE SAITO (ADV. SP119887 - 

EDGLEUNA MARIA ALVES VIDAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059499-24.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167912/2011 - ELISETE PEREIRA DE FREITAS (ADV. 

SP089783 - EZIO LAEBER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057300-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167913/2011 - SERGIO CARLOS SILVA CUNHA (ADV. 

SP138732 - RONALDO MORAES PETRUITIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056932-20.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167914/2011 - MARIA JOSE LOURENCO DA COSTA 

(ADV. ); MARTA LUCIA DA COSTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0055718-91.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167915/2011 - MARCELO GIANANTONIO (ADV. SP025250 

- VICENTE ORENGA FILHO, SP210763 - CÉSAR ORENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055333-12.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167916/2011 - HILTON OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP146700 - DENISE MACEDO CONTELL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054418-94.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167917/2011 - ANTONIA REGINA ALVES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0053543-61.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167918/2011 - ELVIRA RINA MALERBI RICCI (ADV. 

SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053175-18.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167919/2011 - MARIA DAS GRACAS COUTINHO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052877-26.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167920/2011 - SANDRA RIBEIRO RICCIARDI DA SILVA 

(ADV. ); MARCOS EVARISTO DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0052728-30.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167921/2011 - THOME ALVES DE LIMA (ADV. SP099985 - 

GUARACI RODRIGUES DE ANDRADE); MARIA DE OLIVEIRA DE LIMA (ADV. SP099985 - GUARACI 

RODRIGUES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052037-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167922/2011 - MARTA SCHOENDORF (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051854-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167923/2011 - MARIA DO CARMO DE SANTANA 

MONTEIRO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051550-46.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167924/2011 - LISELOTTE PRIESS (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051532-25.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167925/2011 - LANDO LOMBARDI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0050559-70.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167926/2011 - CLAUDETE FREU PINTO (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050415-96.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167927/2011 - JOAO AMANCIO DE MELLO SANTOS 

(ADV. SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049100-33.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167929/2011 - MARTA ZORZETTO DE PONTES (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047202-82.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167930/2011 - AGNES PANTEIN (ADV. SP243273 - MARIA 

CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044751-84.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167931/2011 - ELZINO OLIVEIRA BASTOS - ESPOLIO 

(ADV. , ); ANELITA ALVES DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0044612-69.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167932/2011 - CELIA REGINA BETTO (ADV. SP178632 - 

MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043783-88.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167933/2011 - MARIA EMILIA LOPES (ADV. SP180399 - 

SANDRA COLLADO BONJORNE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043231-89.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167934/2011 - MYRIAM JOSE CHEHOUAN NASSAR 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0041943-43.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167935/2011 - ARNALDO REGO HEMMEL (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041002-59.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167936/2011 - DIRCE VANCO BRIZZI (ADV. SP177637 - 

AGNALDO DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040805-41.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167937/2011 - RITA DO CARMO SANTANA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039505-44.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167938/2011 - TEREZA DOS REIS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039259-48.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167939/2011 - DOMINGOS PEDRO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038949-42.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167940/2011 - MARIA SOCORRO MONTEIRO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038614-23.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167941/2011 - RITA ROSA DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038489-55.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167942/2011 - HELENA AKICO OHASHI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038288-63.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167943/2011 - ELSON TRAJANO (ADV. SP255009 - 

CLAUDIO DA COSTA SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0037992-41.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167944/2011 - JOSEPHINA MACHADO SALOMÃO (ADV. 

SP070405 - MARIANGELA MARQUES, SP132753 - LUIZ CLAUDIO MARQUES, SP272540 - THALITA 

SILVÉRIO MARQUES); FRANCISCO DE PAULA SALOMAO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037400-94.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167946/2011 - MARIA LUCIA SILVA JUNQUEIRA (ADV. ); 

IVONE DA SILVA JUNQUEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037118-56.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167947/2011 - LUZIA DONHAKE (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037100-35.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167948/2011 - JOAO VIANA DA SILVA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036987-81.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167949/2011 - LUCIA FUSAKO SHIOTOKU (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036607-58.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167950/2011 - CHAIM CYMBALISTA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035885-53.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167951/2011 - DENICE ZANIBONI DA SILVA (ADV. 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA); AFFONSO DA SILVA (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES 

DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0035003-28.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167952/2011 - RICARDO ALVES DE MORAES (ADV. 

SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034626-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167953/2011 - ELISABETE SIMONE BARDI CAMPANA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0033427-97.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167954/2011 - LURDES BELINI (ADV. SP208866 - LEO 

ROBERT PADILHA); LUCIA BELLINI HERNANDES (ADV. SP208866 - LEO ROBERT PADILHA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032676-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167955/2011 - MARIA NANZAROTTO TOZATTO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030679-92.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167956/2011 - HENRIQUE VICENTE PENHA (ADV. 

SP190732 - MARILÉIA APARECIDA DE SOUSA ROMEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030584-62.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167957/2011 - MATEO AMADOR ARRIAGADA VIELMA 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030531-81.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167958/2011 - JOSE MARTINS DIAS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030448-65.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167959/2011 - SERGIO ZAVATA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0027261-15.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167960/2011 - ROBERTO FERNANDES TORRES (ADV. 

SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026928-63.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167961/2011 - AYRTON INAMINE (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024197-31.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167962/2011 - GABRIELA SANCHEZ PEREZ DE 

CARVALHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0023750-43.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167963/2011 - ASSUMPTA CELLINI FERNANDES - 

ESPÓLIO (ADV. ); IVONE FERNANDES DELGADO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0022040-85.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167964/2011 - FRANCISCA DA SILVA BRAGA (ADV. 

SP244285 - ANA PAULA PARRAVANO PUGLESI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021469-46.2010.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167965/2011 - RAQUEL APARECIDA GOMES CHAVES 

(ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ); ADELIA CARDOSO DIAS 

GOMES (ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020410-91.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167966/2011 - JOSE ANTONIO GOMES DA SILVA (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0020181-63.2010.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167967/2011 - ARISTIDES GONCALVES (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018011-89.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167968/2011 - MITSUO AGIFU (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0017757-19.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167969/2011 - MARIA IVONETE RIBEIRO DOS SANTOS 

(ADV. SP222263 - DANIELA BERNARDI ZÓBOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016864-28.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167970/2011 - ESLAUKA PIDORODESKI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0016447-41.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167971/2011 - CELIA AKEMI HASHINAGA NAKAMURA 

(ADV. SP172597 - FERNANDA ALEXSANDRA SOVENHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016381-95.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167972/2011 - FELIPE CANDURA (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI); CLEUFE CANDURA (ADV. SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016274-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167973/2011 - GILDA SPINASSI DE MELLO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); FELICIO SPINASSE- ESPOLIO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015442-18.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167974/2011 - GUILHERME SANTOS CORREIA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0014646-90.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167975/2011 - EGLE MARIA BOSCO CARDENUTO (ADV. 

SP027096 - KOZO DENDA, SP126344 - PATRICIA ZIRAVELLO BIANCONI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013098-64.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167976/2011 - MONICA TOCHINI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0012524-26.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301167977/2011 - IVONE GONCALVES (ADV. SP154998 - 

MARIA TERESA BERNAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010602-28.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167978/2011 - SIDINEA TRIVELATO COELHO (ADV. 

SP019776 - RUFINO HORACIO PINTO, SP162984 - CLAUDIA APARECIDA DE ANDRADE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010390-07.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167979/2011 - THEODORO SERRANO---ESPOLIO (ADV. 

SP068522 - SILVIO ILK DEL MAZZA, SP068522 - SILVIO ILK DEL MAZZA); HELENA ZEINAD SERRANO 

CAVALCANTE (ADV. SP068522 - SILVIO ILK DEL MAZZA); DORA ZEINAD SERRANO (ADV. SP068522 - 

SILVIO ILK DEL MAZZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009985-05.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167980/2011 - ALCIDES DE CAMPOS (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009687-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167981/2011 - MARIA DA PENHA VASCONCELOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009562-18.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167982/2011 - WILSON APARECIDO MACIEL (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009082-33.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167983/2011 - MARIA APARECIDA LOPES MATOS (ADV. 

SP190732 - MARILÉIA APARECIDA DE SOUSA ROMEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008285-27.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167984/2011 - JOSE MIGUEL DE OLIVEIRA (ADV. 

SP088600 - MARIO FERREIRA DOS SANTOS, SP240672 - ROBERTO CHIBIAK JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008260-78.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167985/2011 - MARCOS HENRIQUE RODRIGUES (ADV. 

SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007968-59.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167986/2011 - RAIMUNDA DAS DORES LIMA (ADV. 

SP240516 - RENATO MELO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007724-06.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167987/2011 - RONALDO MOREIRA (ADV. SP106324 - 

ANTONIO APARECIDO ALVAREZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007660-93.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167988/2011 - SIRLEI APARECIDA MOGA BATIZELLI 

(ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007474-49.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301167989/2011 - ELOIZA MENEZES DE MELO (ADV. 

SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN, SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007208-83.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167990/2011 - CLAUDIO LUIZ BACAN (ADV. SP257618 - 

DEBORA GUIZELINI BATTISTELLA); MATILDE GELSA MARRETI BACCAN (ADV. SP257618 - DEBORA 

GUIZELINI BATTISTELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007063-27.2009.4.03.6310 -  - DECISÃO TR Nr. 6301167991/2011 - LUCILA BATISTA NASCIMENTO PRATTA 

(ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006612-36.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167992/2011 - LUIZ CARLOS DENARDI (ADV. SP178095 - 

ROSANA PICOLLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0006583-67.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301167993/2011 - EDUARDO NASCIMENTO (ADV. SP272928 - 

LEA CRISTINA DIAS CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006145-23.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301167994/2011 - THERESA ANDRADE PELISSON (ADV. 

SP083325 - NELSON PAULO ROSSI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005910-43.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301167995/2011 - MADALENA CUSTODIO DE OLIVEIRA 

CABRAL (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005478-98.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167996/2011 - WANDA CATHARINA BATTAGLIA TOBAL 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); RAPHAEL TOBAL JUNIOR (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005474-94.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301167997/2011 - FABIANO PAGLIARINI (ADV. SP123226 - 

MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005365-47.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301167998/2011 - ISAURA FURLANETO DOS SANTOS (ADV. 

SP172917 - JOSUÉ ELIAS CORREIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005319-15.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301168000/2011 - HERMOSA FORTES FORTES (ADV. 

SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005088-31.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301168001/2011 - FLEURY EGYPTO DE FARIA (ADV. 

SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004793-20.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301168002/2011 - MARIO LUIZ MARTINS CAMARGO (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004431-56.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301168003/2011 - JUDITH MARIA ZANIBONI GOMES (ADV. 

SP137912 - GERALDO SOARES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004304-54.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301168004/2011 - ANTONIO MORETTO (ADV. SP217499 - 

JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO); ALICE UEJO MORETTO (ADV. SP217499 - JOAREZ BIZERRA DOS 

SANTOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0003783-12.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301168005/2011 - CAETANO IBIDI FILHO (ADV. SP181512B - 

ALESSANDRA MORAES TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0003599-43.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301168006/2011 - FABRICIO DOMINGOS BRAGA JULIO 

(ADV. SP209403 - TULIO CENCI MARINES); ALESSA CRISTINA BRAGA JULIO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003530-26.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168007/2011 - CONCEICAO APARECIDA DE ANDRADE 

ALONSO (ADV. SP262784 - ELLEN CAMILA ANDRADE ALONSO); EURIPEDES ALONSO (ADV. SP262784 - 

ELLEN CAMILA ANDRADE ALONSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003249-94.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301168008/2011 - PLINIO JOSE PEREIRA DA FONSECA 

(ADV. SP150551 - ANELISE CRISTINA RAMOS, SP093322 - MARILAINE BENEDETTE ALVES); HELIO 

BASSORA (ADV. SP150551 - ANELISE CRISTINA RAMOS, SP093322 - MARILAINE BENEDETTE ALVES); 

ELZA LUCIA BASSORA FONSECA (ADV. SP150551 - ANELISE CRISTINA RAMOS, SP093322 - MARILAINE 

BENEDETTE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0003222-21.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301168009/2011 - MARIA DE FATIMA GASPAR (ADV. 

SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA); REGINA LUISA GASPAR (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003190-09.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301168010/2011 - ANTONIO JORGE FAUSTINO LUZ (ADV. 

SP269583 - THAIS RODRIGUES, SP091414 - ARTURO LOUREIRO COX) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003007-11.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301168011/2011 - ALTENI NOVAES (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002846-10.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301168012/2011 - MARLENE ANDRADE NORONHA (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0002750-23.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168013/2011 - EDSON SANTACLARA (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); APPARECIDA MANEO 

SANTACLARA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS 

BOAVENTURA); EZIO SANTACLARA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002700-94.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168014/2011 - MARIA DE LOURDES MARTINS DELLA 

TORRE (ADV. SP127842 - LUIZ EDUARDO ZANCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002640-33.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301168015/2011 - ERCIAS JOSE NOGUEIRA (ADV. SP104254 - 

AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0002634-80.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168016/2011 - EDWIRGES APARECIDA DE LIMA 

CARVALHO (ADV. SP196433 - DANIEL RICARDO BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002570-07.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168017/2011 - NADIA ZABANI DUPUY (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002567-18.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168018/2011 - OLIVIO APARECIDO FEDATO (ADV. 

SP115552 - PEDRO GERALDO ZANARELLI, SP212938 - ELISANGELA KATIA CARDOSO POVA); IVANILDE 

APARECIDA ORLANDINI (ADV. SP115552 - PEDRO GERALDO ZANARELLI, SP212938 - ELISANGELA 

KATIA CARDOSO POVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 74/878 

0002299-59.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301168019/2011 - JOAO GILBERTO FIORENTINI FILHO 

(ADV. SP016026 - ROBERTO GAUDIO); ARLETE DE FIORENTINI (ADV. SP016026 - ROBERTO GAUDIO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002108-59.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301168020/2011 - IRINEU STOPPA (ADV. SP170670 - 

FLORIZA TERESA PASSINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0002041-51.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168021/2011 - MILTON DE FREITAS (ADV. SP127842 - 

LUIZ EDUARDO ZANCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001826-93.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301168022/2011 - NELSON ZECHIN (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO); NEIDE ZECHIN GELLI (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); VALDIR ZECHIN 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001667-35.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168023/2011 - MARIA JOSE FOLSTER CANTELLI (ADV. 

SP179883 - SANDRA MARIA TOALIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001608-47.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168024/2011 - ROBERTO GUIDI MANCINI (ADV. 

SP184359 - GABRIELA DI CIERO MANCINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001577-27.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168025/2011 - CELENA DI CIERO MANCINI (ADV. 

SP184359 - GABRIELA DI CIERO MANCINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001575-57.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168026/2011 - IOSHIHICO NISHIAMA (ADV. SP158418 - 

NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001471-65.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168027/2011 - ANTONIO EZIO MOREIRA (ADV. SP258334 

- VIVIAN PATRICIA PREVIDE); ANTONIA NADIR MOREIRA (ADV. SP258334 - VIVIAN PATRICIA 

PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001412-95.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301168028/2011 - ANA PAULA MARIA REGRA (ADV. 

SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001377-20.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168029/2011 - JOAO CROCOMO NETO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001343-45.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168030/2011 - ARTIBANO BRANCATI (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001284-75.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301168031/2011 - SILVANA APARECIDA PELEGRINA (ADV. 

SP176210 - GIULIANE DE PAULA RODRIGUES); DIRCE VIDO PELEGRINA (ADV. SP176210 - GIULIANE DE 

PAULA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001249-34.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168032/2011 - ANA LUCIA DOMMARCO MORATO 

SOARES (ADV. SP245529 - DIRCEU STENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001183-90.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301168033/2011 - LUCIA ALVES LOPES (ADV. SP210031 - 

RAFAEL DE MELO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 
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0000871-62.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301168034/2011 - RODRIGO PEREIRA (ADV. SP126431 - 

ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000864-70.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301168035/2011 - JOSÉ ROBERTO PEREIRA (ADV. SP126431 - 

ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000572-13.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301168036/2011 - NILCE BERTANI (ADV. SP143911 - 

CARLOS ALBERTO BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0000452-85.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301168037/2011 - JOSE DO NASCIMENTO FILHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000391-12.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301168038/2011 - MARTHA MARIA MISCHAN (ADV. 

SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO); MARIA MAGDALENA ERICA MISCHAN RODRIGUES (ADV. 

SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO); FRITZ MISCHAN (ADV. SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO); 

ANNITA MISCHAN DE MAGALHAES MACEDO (ADV. SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000197-66.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301168039/2011 - ANTONIO GAIOLA FILHO (ADV. SP196708 

- LUCIANA VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0000063-67.2009.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301168040/2011 - VALDOMIRO APARECIDO FERNANDES 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); OSWALDO CARLOS FERNANDES (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI, SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0000045-12.2010.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301168041/2011 - BENEDITA SANTIAGO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0002590-95.2009.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175975/2011 - MARIO ZOCCA (ADV. 

SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000024 

  

  

  

DECISÃO TR 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, em decisão. 

  

             Chamo o feito à ordem. 

        

             O Egrégio Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários 

n.ºs 626.307, 591.797 - diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados 

pelo BACEN, por alegados expurgos inflacionários; nº 561.908 - Prescrição. Repetição de indébito. Arts. 3º e 4º 

da Lei Complementar nº 118/2005; nº 567.985 - meios de comprovação do estado miserabilidade para fins de 

percepção de benefício de assistência continuada; nº 583.834 - Fixação da renda mensal inicial. Aposentadoria 

por invalidez precedida de auxílio-doença. Apuração do salário-de-benefício. art. 29 da lei nº 8.213/91, com a 

redação conferida pela lei nº 9.876/99. Aplicação a benefícios concedidos antes da respectiva vigência, e nº 
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627.190 - Revisão de benefícios previdenciários. Ocorrência de decadência ou de prescrição, no sentido de 

recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação 

pela jurisprudência dos Tribunais Superiores para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

            Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

            Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0093049-44.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164610/2011 - TOSHIO MURAKI (ADV. SP182845 - 

MICHELE PETROSINO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0092573-06.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164611/2011 - YUKIO MINAMI 

(ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059303-54.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164612/2011 - LUIZ NOGUEIRA DA 

SILVA (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES, SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054285-52.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164613/2011 - ALDO BRANDAO 

PONTES JUNIOR (ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0021272-62.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164615/2011 - NELSON GODINHO 

(ADV. SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ, SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0011446-12.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164616/2011 - STELLA MARIA 

VIANA DA SILVA GUIMARAES (ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE 

ANDRADE MENEZES, SP162352 - SIMONE RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0008937-10.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164618/2011 - MARIA CRISTINA 

RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. SP279452 - PATRICIA CRISTIANE CAMARGO RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007541-83.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301164619/2011 - REINALDO RODRIGUES MOREIRA (ADV. 

SP254872 - CLEBER PEREIRA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005099-41.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301164621/2011 - ESPEDITO BARBOSA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0004972-48.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301164622/2011 - JOAO LUIZ BARBOSA GUIMARES (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004960-89.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164623/2011 - NEUSA MOREIRA 

(ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0003163-78.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301164624/2011 - ANTONIO CARLOS SPADARI (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0003151-64.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301164626/2011 - LOURDES DORTA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002090-14.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301164627/2011 - JOSE DE CAMARGO RODRIGUES (ADV. 

SP127921 - NEMÉSIO FERREIRA DIAS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000689-37.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301164628/2011 - ODAIR RAMOS (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000024 

  

  

  

DECISÃO TR 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, em decisão. 

  

             Chamo o feito à ordem. 

        

             O Egrégio Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários 

n.ºs 626.307, 591.797 - diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados 

pelo BACEN, por alegados expurgos inflacionários; nº 561.908 - Prescrição. Repetição de indébito. Arts. 3º e 4º 

da Lei Complementar nº 118/2005; nº 567.985 - meios de comprovação do estado miserabilidade para fins de 

percepção de benefício de assistência continuada; nº 583.834 - Fixação da renda mensal inicial. Aposentadoria 

por invalidez precedida de auxílio-doença. Apuração do salário-de-benefício. art. 29 da lei nº 8.213/91, com a 

redação conferida pela lei nº 9.876/99. Aplicação a benefícios concedidos antes da respectiva vigência, e nº 

627.190 - Revisão de benefícios previdenciários. Ocorrência de decadência ou de prescrição, no sentido de 

recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação 
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pela jurisprudência dos Tribunais Superiores para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

            Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

            Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0055841-55.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165113/2011 - BIANCA SANTOS 

SILVA (ADV. SP074775 - VALTER DE OLIVEIRA PRATES, SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054385-70.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165115/2011 - DOROTEIA MARIA 

VIEIRA (ADV. SP233668 - MARCOS BORGES ANANAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0041922-96.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165116/2011 - EDUARDO SOARES 

ROCHA (ADV. SP264692 - CELIA REGINA REGIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0023230-49.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165118/2011 - SHEILA APARECIDA 

SOUZA SANTOS (ADV. SP264004 - RACHEL GOMES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0014655-86.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165120/2011 - GETULIO SILVA 

CASSIMIRO DOS SANTOS (ADV. SP202562 - PEDRO FLORENTINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005919-18.2009.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165121/2011 - JOSE CARLOS RAMOS 

(ADV. SP193119 - BRUNA ANTUNES PONCE, SP145959 - SILVIA MARIA PINCINATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005063-32.2010.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165122/2011 - CHRISTIANE VITORIA 

GOMES CAVALCANTI (ADV. SP305901 - SANDRO IRINEU DE LIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004743-46.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165123/2011 - DENISE APARECIDA 

SANCHES PARISI (ADV. SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002036-26.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165124/2011 - JULIANA HABIB 

NICOLAS (ADV. SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000024 
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DECISÃO TR 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, em decisão. 

  

             Chamo o feito à ordem. 

        

             O Egrégio Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários 

n.ºs 626.307, 591.797 - diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados 

pelo BACEN, por alegados expurgos inflacionários; nº 561.908 - Prescrição. Repetição de indébito. Arts. 3º e 4º 

da Lei Complementar nº 118/2005; nº 567.985 - meios de comprovação do estado miserabilidade para fins de 

percepção de benefício de assistência continuada; nº 583.834 - Fixação da renda mensal inicial. Aposentadoria 

por invalidez precedida de auxílio-doença. Apuração do salário-de-benefício. art. 29 da lei nº 8.213/91, com a 

redação conferida pela lei nº 9.876/99. Aplicação a benefícios concedidos antes da respectiva vigência, e nº 

627.190 - Revisão de benefícios previdenciários. Ocorrência de decadência ou de prescrição, no sentido de 

recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação 

pela jurisprudência dos Tribunais Superiores para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

            Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

            Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0092880-57.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165477/2011 - MARIA DO CARMO 

ALVES (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0060400-26.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165478/2011 - LINO FERREIRA 

MARCELINO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0059332-07.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165479/2011 - JOSEFINA OLIVEIRA 

DA CONCEICAO (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0058666-40.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165480/2011 - WILSON ROBERTO 

PINHEIRO (ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0058595-38.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165481/2011 - GELSINO MARTINS 

PEREIRA (ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0058261-04.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165482/2011 - ADEMIR FERREIRA 

ROSA (ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0057349-70.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165483/2011 - EURIPEDES MIGUEL 

PLACIDO (ADV. SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0025010-58.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165486/2011 - MARIA DO 

SOCORRO DE SOUSA MACHADO (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0009292-20.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165488/2011 - SIDINEI DOS SANTOS 

SILVA (ADV. SP279452 - PATRICIA CRISTIANE CAMARGO RODRIGUES, SP232434 - SARAH DE JESUS 

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000024 

  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, em decisão. 

  

             Chamo o feito à ordem. 

        

             O Egrégio Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários 

n.ºs 626.307, 591.797 - diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados 

pelo BACEN, por alegados expurgos inflacionários; nº 561.908 - Prescrição. Repetição de indébito. Arts. 3º e 4º 

da Lei Complementar nº 118/2005; nº 567.985 - meios de comprovação do estado miserabilidade para fins de 

percepção de benefício de assistência continuada; nº 583.834 - Fixação da renda mensal inicial. Aposentadoria 

por invalidez precedida de auxílio-doença. Apuração do salário-de-benefício. art. 29 da lei nº 8.213/91, com a 

redação conferida pela lei nº 9.876/99. Aplicação a benefícios concedidos antes da respectiva vigência, e nº 

627.190 - Revisão de benefícios previdenciários. Ocorrência de decadência ou de prescrição, no sentido de 

recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação 

pela jurisprudência dos Tribunais Superiores para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

            Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

            Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0048580-73.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165581/2011 - JOSE SCARMIN FILHO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0047971-90.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165582/2011 - FRANCISCO GOMES DA SILVA (ADV. 

SP032481 - HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI, SP269740 - THAILA CRISTINA NOGUEIRA 

LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0032087-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165583/2011 - NELSON DE QUADROS SCHAEFER (ADV. 

SP063612 - VALDETE DE JESUS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0030936-20.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165584/2011 - ABILIO ANTONIO 

DOS SANTOS (ADV. SP032481 - HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI, SP269740 - THAILA 

CRISTINA NOGUEIRA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000024 

  

  

  

DECISÃO TR 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Mantenho a decisão proferida por 

seus próprios fundamentos. 

     Intime(m)-se. 

  

0076449-45.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178825/2011 - EUNICE DE OLIVEIRA (ADV. SP027564 - 

MIRTA MARIA VALEZINI); CLEUSA DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063961-58.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178827/2011 - ANTONIO VALERIO RIVERA (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063131-58.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178828/2011 - ELAINE MARIA ALVES MARQUES (ADV. 

SP100742 - MÁRCIA AMOROSO CAMPOY, SP224006 - MARCEL AFONSO ACENCIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055275-09.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178829/2011 - VALERIA CERRUTTI (ADV. SP086353 - 

ILEUZA ALBERTON, SP172377 - ANA PAULA BORIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047984-26.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178830/2011 - GERALDO DOMINGUES ORGADO (ADV. 

SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046822-25.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178831/2011 - DALVA MEDEIROS QUEIROZ RUEDA 

(ADV. SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ, SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS 

FERNANDEZ, SP219918 - ZULEICA GUTINIK LOPES, SP242838 - MARCOS ROGÉRIO SCIOLI, SP238668 - 

KARINA EMANUELE SHIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036553-58.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178832/2011 - PEDRO FERNANDES DE CAMARGO FILHO 

(ADV. SP196261 - GUILHERME PALANCH MEKARU); MARIA QUINTANILHA DE CAMARGO (ESPÓLIO) 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0036078-39.2007.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301178833/2011 - CAMILA BECARO MOURA (ADV. 

SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0025538-58.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178834/2011 - THEREZINHA 

HONORATO (ADV. SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ, SP158291 - FABIANO SCHWARTZMANN 

FOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015016-03.2008.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178835/2011 - TEREZINHA APARECIDA SAURIN 

SEVILHANO (ADV. SP212786 - LUCILA DEL ARCO DO NASCIMENTO, SP218110 - MÁRCIA EVANDA 

BORSATO LEMO DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014383-58.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178836/2011 - ELOISA CASEMIRO 

(ADV. SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ, SP158291 - FABIANO SCHWARTZMANN FOZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005458-89.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301178837/2011 - MARIA APARECIDA TEIXEIRA DE 

BARROS (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0005457-07.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301178838/2011 - MARIA APARECIDA TEIXEIRA DE 

BARROS (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003571-07.2007.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301178839/2011 - MAURO EDSON BAGE (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0003069-32.2007.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301178840/2011 - HELENA GONÇALVES MACHOSHVILI 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002904-41.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301178841/2011 - DEVANIR FERREIRA (ADV. SP160862 - 

MARLY CILENE PARTELLI LUCAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002226-06.2007.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301178842/2011 - OSCAR GERALDO (ADV. SP241216 - JOSÉ 

LUIZ RUBIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002074-78.2009.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301178843/2011 - JOSE FRANCISCO DE CARVALHO (ADV. 

SP127867 - SUSLEI MARIA DE SOUZA CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001300-18.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301178844/2011 - SEBASTIAO MATEUS (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001297-74.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178845/2011 - RUTH GUERRA DA COSTA (ADV. 

SP182316 - ADRIANA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000928-81.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178846/2011 - ANTONIO MORENO FILHO (ADV. 

SP156493 - ADRIANA CORRÊA SAKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000358-03.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178847/2011 - ILSO LOURENCO (ADV. SP133791 - DAZIO 

VASCONCELOS, SP268074 - JAQUELINE CRISTÓFOLLI, SP275976 - ALINE VOLTARELLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0065439-04.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178826/2011 - OSIRIS NICOLAU FAVORATO (ADV. 

SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria. Dê-se ciência. 

  
0001297-74.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301311885/2010 - RUTH GUERRA DA COSTA (ADV. 

SP182316 - ADRIANA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047984-26.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311983/2010 - GERALDO DOMINGUES ORGADO (ADV. 

SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036553-58.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301316355/2010 - PEDRO FERNANDES DE CAMARGO FILHO 

(ADV. SP196261 - GUILHERME PALANCH MEKARU); MARIA QUINTANILHA DE CAMARGO (ESPÓLIO) 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0015016-03.2008.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301337513/2010 - TEREZINHA APARECIDA SAURIN 

SEVILHANO (ADV. SP212786 - LUCILA DEL ARCO DO NASCIMENTO, SP218110 - MÁRCIA EVANDA 

BORSATO LEMO DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063131-58.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301337538/2010 - ELAINE MARIA ALVES MARQUES (ADV. 

SP100742 - MÁRCIA AMOROSO CAMPOY, SP224006 - MARCEL AFONSO ACENCIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063961-58.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301341529/2010 - ANTONIO VALERIO RIVERA (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 
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categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  

  

Dê-se ciência. 

  

0001300-18.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301254499/2010 - SEBASTIAO MATEUS (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000928-81.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301254616/2010 - ANTONIO MORENO FILHO (ADV. 

SP156493 - ADRIANA CORRÊA SAKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002074-78.2009.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301254673/2010 - JOSE FRANCISCO DE CARVALHO (ADV. 

SP127867 - SUSLEI MARIA DE SOUZA CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005458-89.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301254992/2010 - MARIA APARECIDA TEIXEIRA DE 

BARROS (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0005457-07.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301254993/2010 - MARIA APARECIDA TEIXEIRA DE 

BARROS (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003069-32.2007.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301255076/2010 - HELENA GONÇALVES MACHOSHVILI 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0003571-07.2007.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301255157/2010 - MAURO EDSON BAGE (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0002226-06.2007.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301255159/2010 - OSCAR GERALDO (ADV. SP241216 - JOSÉ 

LUIZ RUBIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0036078-39.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301274179/2010 - CAMILA BECARO MOURA (ADV. SP249877 

- RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000024 

  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, diante do claro 

caráter infringente, trazido de forma direta, e não como conseqüência do julgamento dos presentes embargos, e 

considerando-se que não há qualquer irregularidade na decisão atacada, rejeito-os, mantendo-a em todos os seus 

termos. 

Int. 
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0353481-16.2005.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178888/2011 - SIRGLAE PERRONE FURLANETTO ROSSI 

(ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0353427-50.2005.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178889/2011 - ALEXANDRE FURLANETTO BELO DE 

SOUSA (ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0341668-89.2005.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178890/2011 - SARAH ESTHER TOMCHINSKY (ADV. 

SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065484-71.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178891/2011 - SADAMU HIRA (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0059715-82.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178892/2011 - FABIO FERNANDO SANTOS BRANDAO 

(ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059603-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178893/2011 - RUBEM ALVES MOREIRA (ADV. SP270005 

- DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059591-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178894/2011 - ALZIRA DO NASCIMENTO (ADV. SP270005 

- DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059032-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178895/2011 - MITIKO KODAMA (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058944-07.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178896/2011 - OSVALDO VARELLA (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058883-49.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178897/2011 - JOAO BATISTA GONÇALVES (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058850-59.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178898/2011 - FERNANDA ANGELICA MOREIRA 

PEREIRA (ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058836-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178899/2011 - VALDECI RODRIGUES (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030690-24.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178901/2011 - DARCY LONGO (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0026336-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178902/2011 - JOSE JACY GALLO (ADV. SP108792 - 

RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022264-23.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178903/2011 - VERA LUCIA GIRAUDON (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022260-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178904/2011 - JOSE ANTONIO TOLEDO BILOTTA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0015085-93.2008.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178905/2011 - DOROTHY ELIZA ZAVAREZZI (ADV. 

SP087632 - MARCOS ALVES BRENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0011799-18.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178906/2011 - IRACI CORREA (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0011744-67.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178907/2011 - SEVERINO BEZERRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008890-97.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178908/2011 - JULIO CESAR BRITTO (ADV. SP103112 - 

ELIALBA FRANCISCA ANTONIA DANIEL CAROSIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007852-53.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178909/2011 - GONCALINA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003742-44.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178912/2011 - MARIA DACIA 

GONCALVES DE SOUZA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003727-75.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178913/2011 - RENATA SANTOS MORAES (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003483-73.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178915/2011 - NELSON RAULIK (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA, SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); JOSE RAULIK - ESPOLIO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003463-85.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178916/2011 - MARIA JOSE ALVES SALVADOR (ADV. 

SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA, SP148494 - ANA BEATRIZ CARRAMASCHI DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003406-40.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178917/2011 - JOSE FERNANDO MOREIRA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003228-91.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178918/2011 - AMARILIS LEAL BURGOS (ADV. SP219937 

- FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003205-48.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178919/2011 - LUISETTE GREGORIO DE ABREU (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); ELIANE RODRIGUES DE ABREU (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003191-88.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178920/2011 - ARMANDO SABINO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003180-59.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178921/2011 - JOSE ROBERTO DOS REIS DE SOUZA 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003020-71.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178922/2011 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP103112 - ELIALBA FRANCISCA ANTONIA DANIEL CAROSIO); MARINA MONEVA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP103112 - ELIALBA FRANCISCA ANTONIA DANIEL CAROSIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0003010-63.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178923/2011 - JOSEFA SANTOS DE 

MENDONCA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002223-16.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178924/2011 - JOSE CARLOS BOSSO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002192-23.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178925/2011 - PRISCILLA MARINHO 

MORAES RUIZ (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002141-12.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178926/2011 - ILVA RABELO 

MINORELLO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002139-57.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178927/2011 - NEUSA ANSELMO SIMON (ADV. SP219937 

- FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001654-42.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178928/2011 - AKIO HASHIMOTO 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000785-88.2010.4.03.6305 - - DECISÃO TR Nr. 6301178929/2011 - MARIA LUIZA COUTO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0056912-92.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178900/2011 - JOAO FELISMINO 

DOS SANTOS (ADV. SP241638 - FERNANDO FERNANDES BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007347-41.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178910/2011 - MARIA MENDES 

MORAES (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE 

CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004306-66.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178911/2011 - ELISA APARECIDA 

MONTEIRO (ADV. SP213766 - MILENA SENIS OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie. 
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Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria. Dê-se ciência. 

  

0003483-73.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301311891/2010 - NELSON RAULIK (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA, SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); JOSE RAULIK - ESPOLIO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058883-49.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311933/2010 - JOAO BATISTA GONÇALVES (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058850-59.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311934/2010 - FERNANDA ANGELICA MOREIRA 

PEREIRA (ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059715-82.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301316327/2010 - FABIO FERNANDO SANTOS BRANDAO 

(ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059603-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301316328/2010 - RUBEM ALVES MOREIRA (ADV. SP270005 

- DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059591-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301316329/2010 - ALZIRA DO NASCIMENTO (ADV. SP270005 

- DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026336-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301316361/2010 - JOSE JACY GALLO (ADV. SP108792 - 

RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003727-75.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301327651/2010 - RENATA SANTOS MORAES (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003228-91.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301329235/2010 - AMARILIS LEAL BURGOS (ADV. SP219937 

- FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030690-24.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301336267/2010 - DARCY LONGO (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002223-16.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301337496/2010 - JOSE CARLOS BOSSO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065484-71.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301337526/2010 - SADAMU HIRA (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0059032-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301337543/2010 - MITIKO KODAMA (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058944-07.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301337544/2010 - OSVALDO VARELLA (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058836-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301337545/2010 - VALDECI RODRIGUES (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0011799-18.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301341479/2010 - IRACI CORREA (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0011744-67.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301341480/2010 - SEVERINO BEZERRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007852-53.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301341484/2010 - GONCALINA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  

  

Dê-se ciência. 

  

0008890-97.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301254799/2010 - JULIO CESAR BRITTO (ADV. SP103112 - 

ELIALBA FRANCISCA ANTONIA DANIEL CAROSIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003020-71.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301254807/2010 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP103112 - ELIALBA FRANCISCA ANTONIA DANIEL CAROSIO); MARINA MONEVA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP103112 - ELIALBA FRANCISCA ANTONIA DANIEL CAROSIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015085-93.2008.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301254878/2010 - DOROTHY ELIZA ZAVAREZZI (ADV. 

SP087632 - MARCOS ALVES BRENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0353481-16.2005.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301255288/2010 - SIRGLAE PERRONE FURLANETTO ROSSI 

(ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0353427-50.2005.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301255289/2010 - ALEXANDRE FURLANETTO BELO DE 

SOUSA (ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0341668-89.2005.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301255292/2010 - SARAH ESTHER TOMCHINSKY (ADV. 

SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0003463-85.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301274150/2010 - MARIA JOSE ALVES SALVADOR (ADV. 

SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA, SP148494 - ANA BEATRIZ CARRAMASCHI DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022264-23.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301274173/2010 - VERA LUCIA GIRAUDON (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022260-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301274174/2010 - JOSE ANTONIO TOLEDO BILOTTA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003180-59.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301291517/2010 - JOSE ROBERTO DOS REIS DE SOUZA 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002139-57.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301291519/2010 - NEUSA ANSELMO SIMON (ADV. SP219937 

- FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000024 
  

  

  

DECISÃO TR 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria. Dê-se ciência. 

  

0001814-34.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301311874/2010 - SATSUKE NAKANO (ADV. SP292370 - 

ANDRE MAZUCATO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001531-11.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301311875/2010 - MARILEIDE MELO LABRIOLA (ADV. 

SP156216 - FERNANDA CABELLO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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0001194-22.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301311876/2010 - MARIA DE LOURDES COLOMBO TINOS 

(ADV. SP161700 - MARCOS ANTONIO LOPES, SP240600 - GILMAR APARECIDO MIRANDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000791-53.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301311877/2010 - LORIVALDO RAIMUNDO (ADV. SP283757 - 

JULIANA GRASIELA VICENTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0000085-70.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301311878/2010 - PRESCILIANA LUCIA DA COSTA (ADV. 

SP214687 - CARLOS EDUARDO SIMÕES DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004469-88.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301311880/2010 - RUTH DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. 

SP231240 - MARIANA PEREIRA GIRIBONI COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0004307-93.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301311881/2010 - ANA MARIA ABRAHAO GADIA (ADV. 

SP208700 - RODRIGO BENEDITO TAROSSI); RICHARD ABRAHAO GADIA (ADV. SP208700 - RODRIGO 

BENEDITO TAROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0000055-59.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301311882/2010 - ANA MARIA ALVES DE LIMA SILVA 

(ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001978-44.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301311883/2010 - SEBASTIÃO BENEDITO DE LOURENÇO 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001606-95.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301311884/2010 - ANTONIO APARECIDO OZANA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001094-15.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301311886/2010 - MARLENE VIVIANI SIMONETTE (ADV. 

SP176210 - GIULIANE DE PAULA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001026-65.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301311887/2010 - ALUISIO PIRES RIVELLI (ADV. SP110614 - 

ROSELI GONCALVES PEREIRA); ANTONIETA MENDES PEREIRA RIVELLI (ADV. SP110614 - ROSELI 

GONCALVES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000843-94.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301311888/2010 - KIMIKO OKUMURA (ADV. SP074832 - 

EDGAR DE SANTIS); HELIO YUKIO OKUMURA (ADV. SP074832 - EDGAR DE SANTIS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000422-07.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301311889/2010 - GENTIL MARAZATO (ADV. SP074832 - 

EDGAR DE SANTIS); MARIA FERREIRA MARAZATO (ADV. SP074832 - EDGAR DE SANTIS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000006-39.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301311890/2010 - ANTONIO AUGUSTO MANSO LAMAS 

(ADV. SP153092 - FERNANDO JOSE LEAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003464-67.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301311892/2010 - IUMICO KUBO (ADV. SP149985 - EVALDO 

DA CUNHA LEME) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002409-81.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301311893/2010 - ODETTI DE SOUZA CORREA (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002392-45.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301311894/2010 - MARIA REGINA PEREIRA (ADV. SP154557 

- JOÃO CARLOS MOTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002243-49.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301311895/2010 - ESMERALDINA DE SOUZA CARVALHO 

(ADV. SP214604 - PAULO FRANCISCO DOS SANTOS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002014-89.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301311896/2010 - PEDRO FERNANDO DOS SANTOS (ADV. 

SP086501 - ARNALDO LUIS LIXANDRAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001158-28.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301311897/2010 - ANISIO CASTELLAO - ESPOLIO (ADV. 

SP237234 - CLAUDIA GODOY CEREZER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000919-24.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301311898/2010 - SERGIO CARLOS SCOPIN (ADV. ); LUIS 

GUSTAVO SCOPIN (ADV. SP208989 - ANA CAROLINA SCOPIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001424-98.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301311899/2010 - JOAO CIRILO FERREIRA (ADV. SP254857 - 

ANDRE LUIZ FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0003211-77.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301311900/2010 - NEUSA NARCISO FLORES (ADV. SP209403 

- TULIO CENCI MARINES); EDILSON NARCISO FLORES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0005536-58.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301311901/2010 - SYRLEY PELEGRINO CEMENCIATO (ADV. 

SP146905 - RENATA SEMENSATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008313-19.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301311902/2010 - ANTONIO RODRIGUES NETO (ADV. 

SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000026-70.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301311903/2010 - ANESIO MERMEJO (ADV. SP185159 - 

ANDRE RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020976-06.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311904/2010 - VERA LUCIA SALVADOR (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003758-62.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311905/2010 - MARIA DE LOURDES SOUZA (ADV. 

SP243322 - SIMONE PERES RIOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003440-79.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311906/2010 - FABIO MICHALANY GIANNINI (ADV. 

SP113891 - MARIAM DE CASSIA DARGHAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002453-43.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311907/2010 - SANDRA CARUI (ADV. SP159393 - 

RENATO TAMOTSU UCHIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002029-98.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311909/2010 - EDNA ZANCANELO PARANHOS (ADV. 

SP182666 - SANDRA LYGIA DE SOUZA, SP188127 - MARIZA ALMEIDA RAMOS MORAIS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001414-11.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311910/2010 - ANTONIO ALESSIO BARBOSA (ADV. 

SP251510 - ANDRÉ LUIS MANSUR ABUD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001086-81.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311911/2010 - BETI DEBSKI GALMAN (ADV. SP101471 - 

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA, SP137222 - MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000666-76.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311912/2010 - SENHORINHA EVANGELISTA DE BARROS 

- ESPÓLIO (ADV. SP027814 - LUCIANO FERNANDES, SP221926 - ANDRÉ LUCIANO FERREIRA DE ABREU 

FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000637-26.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311913/2010 - SERGIO VIEIRA (ADV. SP231739 - CLEIDE 

FERREIRA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0000558-47.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311914/2010 - OLIVIA FERREIRA GUILHERME (ADV. 

SP016536 - PEDRO LIMA, SP103322 - DENISE MARIA LIMA GALBETI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000123-73.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311915/2010 - BELMONTE MELIM DE FREITAS (ADV. 

SP227677 - MARCELO D'AURIA SAMPAIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013045-68.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301311916/2010 - SEBASTIAO DE LIMA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014460-98.2008.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301311917/2010 - JOSE LUIS BAPTISTA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068289-94.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311918/2010 - RUY JOSE DOS SANTOS (ADV. SP147837 - 

MAURICIO ANTONIO DAGNON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067996-27.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311919/2010 - ABEL PAULO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP209764 - MARCELO PAPALEXIOU MARCHESE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066933-64.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311920/2010 - ANTONIO RUFINO (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066448-64.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311921/2010 - AKIO AOYAMA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066416-59.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311922/2010 - EUNICE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064846-38.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311923/2010 - PISANES CHI GIANFRANCO (ADV. 

SP047921 - VILMA RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA); HELENA PISANESCHI (ADV. 

SP047921 - VILMA RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064207-20.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311924/2010 - IVANDA DA COSTA SANTOS (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063989-89.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311926/2010 - ANTONIO TEIXEIRA DE CARVALHO 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062854-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311927/2010 - CRISTIANE CASSIA NAHAS SALLUM 

(ADV. SP107953 - FABIO KADI, SP251256 - DANIELLE CRISTINE DE BENEDICTIS, SP217063 - RENATO 
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SOARES DE TOLEDO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062299-25.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311928/2010 - ANTONIO MARIA DE PAIVA PINTO (ADV. 

SP052322 - PEDRO SILVEIRA DE FREITAS); ANA ROSA DE PAIVA PINTO (ADV. SP052322 - PEDRO 

SILVEIRA DE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061443-61.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311929/2010 - HENRIQUE HAFRAN (ADV. SP171830 - 

ANTONIO AGOSTINHO RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061441-91.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311930/2010 - MARLENE YURIKO TAKAHASHI (ADV. 

SP090968 - LUIZ GUSTAVO MENDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060968-08.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311931/2010 - RICARDO MARIANO ALVES (ADV. 

SP204761 - ANDERSON MOTIZUKI, SP243166 - CAMILA LOPES KERMESSI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060631-19.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311932/2010 - MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056887-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311935/2010 - MARIA DE LOURDES POLKORNY (ADV. 

SP258845 - SERGIO ADELMO LUCIO, SP261728 - MARILI ADARIO NEGRI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056869-92.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311936/2010 - BALBINA ALVES DA PAIXAO (ADV. 

SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR); ANTONIO DA PAIXAO ARAUJO (ADV. SP182845 - MICHELE 

PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0056345-95.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311937/2010 - JOAQUINA PARDO DE ALMEIDA (ADV. 

SP101955 - DECIO CABRAL ROSENTHAL); FRANCISCO JOSE DE ALMEIDA (ADV. SP101955 - DECIO 

CABRAL ROSENTHAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055736-15.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311939/2010 - REIS PROCOPIO DOS SANTOS (ADV. 

SP129161 - CLÁUDIA CHELMINSKI, SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS); LIDIA ROSA DOS 

SANTOS (ADV. SP129161 - CLÁUDIA CHELMINSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054941-09.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311940/2010 - JOANA PICCIOLI (ADV. SP180861 - 

IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054156-47.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311941/2010 - HILDA CONCEICAO BIANCO (ADV. 

SP258965 - NAIRA CRISTINA OLIVEIRA BIANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053777-09.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311942/2010 - SANDRA ELIZA FERRAGGINE (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052794-10.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311943/2010 - CRISTIANO PEDRO DE ARAUJO (ADV. 

SP147837 - MAURICIO ANTONIO DAGNON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051541-84.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311944/2010 - JOAO BATISTA LEMES (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0051346-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311945/2010 - SEBASTIAO BENTO DA SILVA (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051285-44.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311946/2010 - ANTONIO DIAS DA SILVA FILHO (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048526-10.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311947/2010 - SULEMA MOZES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043554-94.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311948/2010 - DANIELA FUKUMOTHI (ADV. SP168509 - 

ADRIANA DOS SANTOS CHIARADIA, SP187110 - DÉBORA REZENDE CASTELLO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040352-12.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311949/2010 - ELCIO RAMOS OLIVEIRA (ADV. SP129161 

- CLÁUDIA CHELMINSKI, SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034693-22.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311950/2010 - LILIANA COVINO (ADV. SP121225 - FABIO 

MOURAO ANTONIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0033997-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311951/2010 - ROBERTA RODRIGUES PRINCIPE (ADV. 

SP059834 - ROSELI PRINCIPE, SP247979 - MARIA CAROLINA NUNES VALLEJO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031805-80.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311952/2010 - ALEXANDRE APRILE (ADV. SP191761 - 

MARCELO WINTHER DE CASTRO); JUDITTE APRILE- ESPOLIO (ADV. SP191761 - MARCELO WINTHER 

DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0030910-22.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311954/2010 - RICARDO ICHIRO ASA (ADV. SP060168 - 

JORGE LUIZ DE CARVALHO SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030477-18.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311955/2010 - VALDEMIR MENDES DE SOUZA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028688-81.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311956/2010 - DEUSDEDIT BOTTURI (ADV. SP195812 - 

MARCELO RODRIGUES AYRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027378-40.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311957/2010 - FRANCISCO DE ASSIS INACIO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARLY ALBERTINI INACIO (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027015-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311958/2010 - RUBENS MATEOLI (ADV. SP011997 - 

CELIO DE MELO LEMOS, SP249861 - MARCIA VALERIA LORENZONI DOMINGUES); ROSELI RODINI 

MATEOLI (ADV. SP011997 - CELIO DE MELO LEMOS, SP249861 - MARCIA VALERIA LORENZONI 

DOMINGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0025556-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311959/2010 - ESTHER FERREIRA SIMOES (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); RENE SIMOES SANCHES- ESPOLIO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0025231-41.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311960/2010 - ORLANDO LOURENCO (ADV. SP056695 - 

JOSE ROBERTO RIBEIRO, SP259704 - FERNANDO HOLLANDA RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022361-23.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311961/2010 - JOAO TADEU ALVES (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020558-05.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311962/2010 - LEOCARDIA ROCKMANN (ADV. SP047285 

- ANGELA MARIA APPEZZATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020395-25.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311963/2010 - JANET GALDINO FIDALCO (ADV. 

SP076250 - JOSE OSMAR OIOLI, SP208658 - KATIA CILENE SCOBOSA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019475-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311964/2010 - ARMANDO SILVESTRE FERREIRINHA 

(ADV. SP252905 - LEONARDO RUIZ VIEGAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017990-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311965/2010 - GERALDO ARLINDO FORNI (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); ROSALINDA FORME BORTOLUCCI (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); ARCHIMEDES BRAZ FORNI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); DUZOLINA MARIA FORNI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016375-88.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311966/2010 - GUILHERME ANTONIO DE BRITO (ADV. 

SP179402 - GLAUCIA LEONEL VENTURINI); FRANCISCA DEOLINDA LEAL BRITO (ADV. SP179402 - 

GLAUCIA LEONEL VENTURINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014198-54.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311967/2010 - OTAVIO MONTEIRO (ADV. SP114100 - 

OSVALDO ABUD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0013591-41.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311968/2010 - RENATO CORREIA DOS SANTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013481-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311969/2010 - RAQUEL CANDIDA MENDES DE JESUS 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010551-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311970/2010 - MARIA FERNANDA VAZ DE SOUZA 

JACINTO (ADV. SP128444 - MARIA ISABEL JACINTO, SP258780 - MARCELO PEREIRA PIMENTEL) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009624-85.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311971/2010 - ROSA HIROKO MATSUDA (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009037-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311972/2010 - JOSE CUSTODIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP103216 - FABIO MARIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008194-98.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311973/2010 - SILVANA EUZEBIO COLISSI (ADV. 

SP237180 - SIMONE ROSA LEÃO, SP158611 - SÉRGIO APARECIDO LEÃO, SP068942 - JOAQUIM ALVES DE 

MATTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0007531-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311975/2010 - JOSE GALDINO DE ALMEIDA (ADV. 

SP042616 - GERALDO DE VILHENA CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0089058-60.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311976/2010 - RITA APARECIDA CANDIDO PEREIRA 

(ADV. SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082206-20.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311978/2010 - OSWALDO WETZKER (ADV. SP151636 - 

ALCEU FRONTOROLI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069546-91.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311980/2010 - ANNA PALOMBO BUTTI (ADV. SP175844 - 

JOÃO ALÉCIO PUGINA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051607-98.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311981/2010 - ANALIA FELIX DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044026-32.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311984/2010 - HUMBERTO PAULINO DA COSTA (ADV. 

SP198979 - ELVIA MATOS DOS SANTOS); MARLENE MOREIRA DA COSTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041954-72.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311985/2010 - CARLOS LOLATO (ADV. ); LOURDES 

FERNANDES LOLATO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040572-44.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311986/2010 - MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0040067-53.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311987/2010 - UMBERTO SARTORI (ADV. ); GILDA 

SARTORI DA SILVA ROSA (ADV. ); ANNA SARTORI - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039641-41.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301311988/2010 - LOLITA ALONSO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000024 

  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários n.ºs 626.307, 

591.797 (Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados pelo 

BACEN, por alegados expurgos inflacionários), 561.908 (Prescrição. Repetição de indébito. Arts. 3º e 4º da Lei 

Complementar 118/2005), 567.985 (Meios de comprovação do estado miserabilidade para fins de percepção de 

benefício de assistência continuada), 583.834 (Fixação da renda mensal inicial. Aposentadoria por invalidez 

precedida de auxílio-doença. Apuração do salário-de-benefício. art. 29 da lei nº 8.213/91, com a redação 

conferida pela lei nº 9.876/99. Aplicação a benefícios concedidos antes da respectiva vigência), e 627.190 (Revisão 

de benefícios previdenciários. Ocorrência de Decadência/Prescrição), no sentido de recomendar o sobrestamento 

das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 
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 Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0065350-44.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175011/2011 - ARLENE ALANA GOMES (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065137-72.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175012/2011 - MAURO PEREIRA LEITÃO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065067-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175013/2011 - ELIZA ARIA FELICIO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064978-95.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175014/2011 - HELENITA DE LIMA CAVALHEIRO (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064812-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175015/2011 - HILDA POULAVICIUS (ADV. SP089782 - 

DULCE RITA ORLANDO COSTA, SP047921 - VILMA RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064748-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175016/2011 - JOSE VITOR DOS SANTOS (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064715-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175017/2011 - MARIA PEREIRA DA SILVA ALVES (ADV. 

SP025250 - VICENTE ORENGA FILHO, SP210763 - CÉSAR ORENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064640-24.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175018/2011 - ERVETE RODRIGUES MOFATTI (ADV. 

SP024334 - ANISIO FERREIRA BARBOSA, SP146990 - ADRIANA LOT BARRETO BARBOSA, SP147030 - 

JOAO EDUARDO BARRETO BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064348-39.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175019/2011 - MARISA AGUIAR DE SANTANA (ADV. 

SP061792 - MARISA AGUIAR DE SANTANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064304-20.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175020/2011 - LUIZ COSTA CURTA (ADV. SP046970 - 

ARMINDO DA CONCEICAO TEIXEIRA RIBEIRO, SP235097 - PATRICIA TEIXEIRA RIBEIRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064297-28.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175021/2011 - GUSTAVO BRESSAN CEROCHI (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064132-78.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175022/2011 - JOSE MARIA PINTO DELGADO (ADV. 

SP125596 - ANA MARIA PIZZATTO QUADROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064081-67.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175023/2011 - MARA BURDMANN (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0064065-50.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175024/2011 - DEJAIR BERBEL MARTOS (ADV. SP175838 

- ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063951-77.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175025/2011 - BERNADETE DE LIMA E SILVA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063950-92.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175026/2011 - ARNALDO MIGUEL SAAD (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063848-70.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175027/2011 - ANA VITORIA DOS REIS (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063834-23.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175028/2011 - ANTONIO PRODOCIMO (ADV. SP177779 - 

JOSÉ MIGUEL JUSTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063810-58.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175029/2011 - IRINEU RODRIGUES LAURINDO (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063789-19.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175030/2011 - MARIA DO CARMO ALVES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063778-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175031/2011 - JOSE COUTINHO PEREIRA (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063762-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175032/2011 - JOAO JULIO DOS SANTOS (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063678-98.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175033/2011 - BASILEU PINTO DE SOUZA FILHO (ADV. 

SP177321 - MARIA ESTER TEXEIRA ROSA, SP206658 - DANIELA FRANCO LARA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063632-12.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175034/2011 - HELIO DA SILVA (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063625-20.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175035/2011 - MARIA RUIZ DE MELLO - ESPÓLIO 

(ADV. ); MARILENA DE MELLO GUGLIOTTA (ADV. SP244131 - ELISLAINE ALBERTINI, SP244131 - 

ELISLAINE ALBERTINI, SP244131 - ELISLAINE ALBERTINI, SP244131 - ELISLAINE ALBERTINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063520-77.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175036/2011 - ALBERTINO NONATO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP080804 - ANTONIO MAURO CELESTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063378-73.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175037/2011 - MARIA TERESA CAPATO KAMI,URA 

(ADV. SP253519 - FABIO DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063323-88.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175038/2011 - FERNANDO SPATUZZA FELMANAS (ADV. 

SP093247 - ANA LUCIA MEDEIROS POCI CABRAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0063240-72.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175039/2011 - GILDA VIVIANI DE ALMEIDA (ADV. 

SP057118 - MAURICIO RHEIN FELIX, SP247735 - JUSSARA YANAE NUNES DA SILVA, SP157444 - 

ADRIANA SIMONIS MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063135-95.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175040/2011 - NELI REIS CHAVES (ADV. SP162288 - 

HUMBERTO REIS CHAVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063094-31.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175041/2011 - OTAVIO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. 

SP197169 - RODRIGO ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062973-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175042/2011 - FRANCISCO CARLOS PREGNOLATTO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0062936-10.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175043/2011 - SONIA REGINA CHEGURE (ADV. SP038332 

- CLEIDE PUGA CASTANHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062893-73.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175044/2011 - GRAZIELA DE FREITAS PINHEIRO (ADV. 

SP092324 - MARIA APARECIDA ROCHA GAUDIOSI, SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062741-25.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175045/2011 - NEDY CAMARGO LOPES (ADV. SP222588 - 

MARIA INÊS DOS SANTOS CAPUCHO GUIMARÃES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062738-36.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175046/2011 - JOSE GERALDO FILHO (ADV. SP180406 - 

DANIELA GONÇALVES MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062440-10.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175047/2011 - ANTONIO MARINHO DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062319-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175048/2011 - MARCIA FUMI TAMAY (ADV. SP247383 - 

ALICE MIYOCO KAWABATA NINOMIYA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062253-36.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175049/2011 - EBATRIZ DOS SANTOS NOGUEIRA (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062222-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175050/2011 - VITOR VIEIRA BARRELLA (ADV. SP238285 

- RENAN CELESTINO DO ESPIRITO SANTO, SP248405 - MARCO ANTONIO BETTIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061614-18.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175051/2011 - ROSEMEIRE APARECIDA GASPARELO 

LIMA (ADV. SP052545 - MARIZA REINEZ E CINTRA, SP215145 - MARIA ELIZABETH CHAD); ADEMIR 

ALVES DE LIMA (ADV. SP052545 - MARIZA REINEZ E CINTRA, SP215145 - MARIA ELIZABETH CHAD) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061485-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175052/2011 - CELSO ORLANDO (ADV. SP158418 - 

NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061203-72.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175053/2011 - JOSEFA NUNES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060879-19.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175054/2011 - CANDIDA MARTINS DA SILVEIRA (ADV. 

SP059781 - ANTONIO ROBERTO SOUZA MELO); ANTONIO DA SILVEIRA ----- ESPOLIO (ADV. SP059781 - 
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ANTONIO ROBERTO SOUZA MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060702-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175055/2011 - CLAUDINO MARTINS DA SILVA FILHO 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); IZABEL MARTINS DA SILVA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060677-08.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175056/2011 - ANTONIO GOMES---ESPÓLIO (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); MARIA MANUELA MOUTINHO GOMES DE ANDRADE 

(ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); JOAQUINA MOUTINHO LEITES----ESPÓLIO (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060674-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175057/2011 - JORGE ALVES DA FONSECA (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060312-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175058/2011 - MARIA LUCIA RUSSO (ADV. SP260875 - 

ROSANA PUTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0060110-74.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175059/2011 - ORDALIA FERNANDES (ADV. SP193723 - 

CAIO DE MOURA LACERDA ARRUDA BOTELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059950-49.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175060/2011 - SANDRA CRISTINA DE SOUZA (ADV. 

SP204694 - GERSON ALVARENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059768-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175061/2011 - ANTONIO CHAGAS (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059656-94.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175062/2011 - ANTONIO FERNANDES SILVA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059636-06.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175063/2011 - CLAUDIA MARIA ASCHERMANN (ADV. 

SP214257 - CAIO VINÍCIUS PERES E SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059474-11.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175064/2011 - ORONDINA BAPTISTA SANTOS (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059425-67.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175065/2011 - DECIO FANTOZZI (ADV. SP180861 - 

IZIDORIO PEREIRA DA SILVA); FERDINANDO FANTOZZI (ADV. SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0058988-26.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175066/2011 - EUFELIA PELICIARI BARDI (ADV. 

SP217259 - RAQUEL MOREIRA GRANZOTTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058960-58.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175067/2011 - LUIZ SOARES MARUCCO (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058891-26.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175068/2011 - MERCEDES GARCIA RIBEIRO (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0058871-35.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175069/2011 - MARIA JUSTINA BORGES BRANDAO 

(ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058838-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175070/2011 - IRACY DE SOUZA TOSCANO (ADV. 

SP149790 - LUCIANA TOSCANO SARTORI, SP223610 - FERNANDA LORENCINI MONTAGNOLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058598-56.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175071/2011 - WALTER GOMES JUNIOR (ADV. SP253208 

- CAMILA TIEMI ODA FERNANDES LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058170-40.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175072/2011 - ADELIA PEREZ MARINO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); PLACIDA PEREZ MARINO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0057943-84.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175073/2011 - SUELLY APARECIDA CLEMENTINA 

GRANITO CAPELI (ADV. SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057790-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175074/2011 - FLAVIO MARTORELLI (ADV. SP119887 - 

EDGLEUNA MARIA ALVES VIDAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057785-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175075/2011 - VICENTE GONCALVES DOS SANTOS 

(ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057235-34.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175076/2011 - LUIZ GOMES DINIZ (ADV. SP042559 - 

MARIA JOSE DINIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0057172-72.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175077/2011 - RAFAEL CANCIO PADOVAN (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057044-86.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175078/2011 - MARGARETHE BERKE (ADV. SP097391 - 

MARCELO TADEU SALUM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056799-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175079/2011 - ERMANTINO GASPARELLO (ADV. 

SP052545 - MARIZA REINEZ E CINTRA, SP215145 - MARIA ELIZABETH CHAD); MARCELINA PANTOJA 

GASPARETO (ADV. SP052545 - MARIZA REINEZ E CINTRA, SP215145 - MARIA ELIZABETH CHAD) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056526-96.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175080/2011 - GERALDO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056273-45.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175081/2011 - DUZOLINA MARIA FORNI (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056238-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175082/2011 - LUIZ FELIPE DIAS FARAH (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056217-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175083/2011 - JOSEFA DA CONCEICAO VERTINI 

ESPÓLIO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); INEIDE VERTINI ALVES (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0055814-43.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175084/2011 - TOYOKO YAMASAKI KOMOTO (ADV. ); 

ELSA KAZUE KOMOTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055734-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175085/2011 - ROSA DA PAZ FREITAS ALVES (ADV. 

SP129161 - CLÁUDIA CHELMINSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055513-62.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175086/2011 - FRANCISCA TEIXEIRA LIMA (ADV. 

SP087398 - REGINA DE FATIMA ESTEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055506-70.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175087/2011 - RAIMUNDO SILVA DIAS (ADV. SP087398 - 

REGINA DE FATIMA ESTEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055491-04.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175088/2011 - MARIA DA CONCEICAO SOUZA ARIAS 

(ADV. SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI, SP272475 - NATALI ARAUJO DOS SANTOS 

MARQUES); ADRIANA ARIAS (ADV. SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI, SP272475 - NATALI 

ARAUJO DOS SANTOS MARQUES); EDUARDO ARIAS JUNIOR (ADV. SP071068 - ANA REGINA GALLI 

INNOCENTI, SP272475 - NATALI ARAUJO DOS SANTOS MARQUES); LUCIANA ARIAS (ADV. SP070068 - 

JULIO CESAR FERREIRA DA SILVA, SP272475 - NATALI ARAUJO DOS SANTOS MARQUES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055114-96.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175089/2011 - CARMO BERTOLETTO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); PEDRO BERTOLETO - ESPOLIO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR); APPARECIDA BORTOLETTO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054915-11.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175090/2011 - ROSA BUONO (ADV. SP164670 - MOACYR 

GODOY PEREIRA NETO, SP156654 - EDUARDO ARRUDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054105-36.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175091/2011 - ANEZIO DOMINGOS DO AMARAL (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054003-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175092/2011 - JAIRO ALONSO PAGLIARINI (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053990-15.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175093/2011 - ELIANE RODRIGUES DA CUNHA (ADV. 

SP209764 - MARCELO PAPALEXIOU MARCHESE, SP242253 - ALESSANDRA DANIELLA MATALLO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053827-35.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175094/2011 - HISSAKO IMADA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053826-50.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175095/2011 - GALDINA MIRANDA YAGUI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053802-22.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175096/2011 - CARLOS NORBERTO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP158047 - ADRIANA FRANZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053149-20.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175097/2011 - HEMETERIO FURLAN (ADV. SP044683 - 

ANA MARIA FERREIRA DA CUNHA, SP222577 - MAHIRA FERES FURLAN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0052751-73.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175098/2011 - ANA LUCIA SIMONETTI (ADV. SP122310 - 

ALEXANDRE TADEU ARTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052667-72.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175099/2011 - ALCINDA AUGUSTA BIGLIAZZI (ADV. 

SP106170 - CARLOS MOREIRA DA SILVA FILHO); MARIA DA ASSUMPCAO GAGLIANO - ESPÓLIO (ADV. 

SP106170 - CARLOS MOREIRA DA SILVA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052331-68.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175100/2011 - EDITA DA CONCEICAO GONCALVES 

(ADV. SP155926 - CASSIO WASSER GONÇALES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051770-78.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175101/2011 - MARIA ELBA TEIXEIRA (ADV. SP247522 - 

SONIA SEMERDJIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE 

PINTO). 

  

0051763-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175102/2011 - FERNANDO SHIGUERU KACUTA (ADV. 

SP217516 - MEIRI NAVAS DELLA SANTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051336-55.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175103/2011 - JEANETE MARIA BARBOSA (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051333-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175104/2011 - NELSON BESSEGATTO (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051305-35.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175105/2011 - MITIO OKUMURA (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051145-44.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175106/2011 - ALBERTO ROMEU (ADV. SP249877 - 

RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051115-09.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175107/2011 - HERBERT ALFRED GUENTHER (ADV. 

SP208207 - CRISTIANE SALDYS); KAZUKO UTSUMI GUENTHER (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050753-70.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175108/2011 - NORMA MILANI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050384-13.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175109/2011 - JANDIRA MARIA VAZ (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050196-20.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175110/2011 - GUILHERME COTOMACCI (ADV. SP105100 

- GERALDO PEREIRA DE SANTANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050189-91.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175111/2011 - FRANCISCO DE SOUZA ALCANTARA 

(ADV. SP256729 - JOEL DE MATOS PEREIRA, SP267098 - CYNTHIA LOPES DA SILVA LASCALA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050086-84.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175112/2011 - AKIRA YAMASHITA (ADV. SP183771 - 

YURI KIKUTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0049439-89.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175113/2011 - EMICO TAHIRA KAVAMOTO (ADV. 

SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049014-62.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175114/2011 - SALVADOR MILITO (ADV. SP166852 - 

EDUARDO ADARIO CAIUBY); WARVARA MILITO (ADV. SP166852 - EDUARDO ADARIO CAIUBY) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048948-48.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175115/2011 - LOURENÇO MARCHIORI (ADV. SP196165 - 

ALESSANDRO MARTINS PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048220-75.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175116/2011 - GLORIA ELISABETE COSTA FERREIRA 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048197-95.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175117/2011 - ARNALDO PANTALEÃO (ADV. SP102024 - 

DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048126-93.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175118/2011 - TERUO ILHO (ADV. SP272246 - ANDRESA 

GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047930-26.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175119/2011 - IONEMI MURAI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); ANA CRISTINA MURAI CEBREIRO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047758-84.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175120/2011 - RENATO VOLPE CARLINI PREDOLIN 

(ADV. SP221442 - ORLENE APARECIDA ANUNCIAÇÃO, SP254766 - GILMARA ANDRADE DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047558-77.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175121/2011 - SHIGEO ADACHI (ADV. SP207409 - 

MARCOS TSOSEI ZUKERAM, SP271906 - CLAUDINEY YOSHIHIDE MAEDA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047432-27.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175122/2011 - JOSE CARLOS GOMES (ADV. SP207165 - 

LUCIANO PEREIRA GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046753-90.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175123/2011 - GERALDO FRANCO DA CUNHA (ADV. 

SP224649 - ALINE CRISTINA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046554-05.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175124/2011 - MARIA ELIZA TEIXEIRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0046368-79.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175125/2011 - NEUSA GEORGETTI DOMINGUES (ADV. 

SP226040 - LUIS CARLOS PASCOAL DOS SANTOS); ORLANDO DOMINGUES- ESPOLIO (ADV. SP226040 - 

LUIS CARLOS PASCOAL DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046340-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175126/2011 - MARLENE NOGUEIRA PINHEIRO (ADV. 

SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045597-04.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175127/2011 - LUIZ ALBERTO CARROCINE (ADV. 

SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0045589-27.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175128/2011 - JULIANA CERQUEIRA REIS NAKAMURA 

(ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045014-82.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175129/2011 - JOSE DE MORAES (ADV. ); ELISA ALVES 

DE MORAES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0044784-74.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175130/2011 - MIRIAN DA CRUZ GALVAO (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044169-21.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175131/2011 - GILDA KAZUYO TAMASHIRO (ADV. 

SP128444 - MARIA ISABEL JACINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044078-91.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175132/2011 - JOAO CAMPAGNOLI (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044064-44.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175133/2011 - YOSHIKO TONAKI (ADV. SP237231 - 

PRISCILA SISSI LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044055-48.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175134/2011 - IVONE BITTAR (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); ALICE BITTAR (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044011-63.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175135/2011 - WALTER ALFREDO RISK (ADV. SP057055 - 

MANUEL LUIS, SP210746 - BIANCA MACHADO CESAR MIRALHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043902-49.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175136/2011 - JOAO FERNANDES (ADV. SP102593 - 

LUCIANE TERRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043860-97.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175137/2011 - TERESINHA PASSARELLI PRADO (ADV. 

SP247929 - MIRIAN REGINA PASSARELLI PRADO); ILDEFONSO PRADO (ADV. SP247929 - MIRIAN 

REGINA PASSARELLI PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043800-27.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175138/2011 - ANA MARIA FRANCISCHINELLI 

FERNANDEZ (ADV. SP196623 - CARLA LAMANA SANTIAGO); ROBERTO TELES FERNANDES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043691-13.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175139/2011 - LILIAN HARUMI CHIBA (ADV. SP047231 - 

LUCIANA MARQUES DE PAULA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043566-45.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175140/2011 - ERNESTO DOGLIO FILHO (ADV. SP026980 

- ERNESTO DOGLIO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042797-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175141/2011 - MARCO MACIAS MIGUEL (ADV. SP129161 

- CLÁUDIA CHELMINSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042698-67.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175142/2011 - ALBERTO DOMINGOS BARONE (ADV. ); 

MARIA APARECIDA BARONE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0042520-21.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175143/2011 - BRUNA VICENTE ARILLA (ADV. SP102898 

- CARLOS ALBERTO BARSOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042450-04.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175144/2011 - HUDSON DE SOUZA PEREIRA (ADV. 

SP192762 - KASSEM AHMAD MOURAD NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042361-78.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175145/2011 - MAURICIO PIVETTA GONÇALVES (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042256-04.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175146/2011 - EUGENIA AMADIO TONIDANDEL (ADV. 

SP082596 - MARIA CRISTINA MARCELLO RAMALHO ARVATE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041601-95.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175147/2011 - CARMEN YVONE SPINELLI DA SILVA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0041140-26.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175148/2011 - MARCOS CESAR LUCON PRIETO (ADV. 

SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040816-36.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175149/2011 - OLGA KUDREG (ADV. SP194042 - MARIA 

HELENA DE ALMEIDA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040506-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175150/2011 - PASCHOAL FELIX LIGUORI (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040387-06.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175151/2011 - JORGE AOYAMA (ADV. SP143313 - MEIRE 

KUSTER MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0040360-86.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175152/2011 - ODILA RODRIGUES MARANO - ESPOLIO 

(ADV. SP030969 - JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO); CRISTIANY APARECIDA MARANO COPPI (ADV. 

SP030969 - JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO, SP271888 - ANA PAULA THABATA MARQUES FUERTES); 

ALFREDO JOSE MARANO (ADV. SP030969 - JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO); ALFREDO MARANO 

FILHO - ESPOLIO (ADV. SP030969 - JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0040015-57.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175153/2011 - LINDA HARO SANCHEZ (ADV. ); 

CONSUELO SANCHEZ MANTECON (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039944-55.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175154/2011 - IRACEMA MARIA LIMA (ADV. ); EDJANE 

DOS SANTOS LIMA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0039816-35.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175155/2011 - MARIA NOEMIA ALMEIDA (ADV. ); 

MANUEL GUEDES - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039775-68.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175156/2011 - APOLONIO FRANCISCO RIBEIRO (ADV. ); 

SUELI RIBEIRO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 
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0039550-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175157/2011 - NADIR RODRIGUES (ADV. SP197352 - 

DEISE ETSUKO MATSUDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039542-71.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175158/2011 - BEATRIS MARIA LOURENÇO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039503-74.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175159/2011 - ASAKO AKISUE (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039296-41.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175160/2011 - ZENAIDE ANTONIO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039177-80.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175161/2011 - BENNO ENGELBERTO GUIMARAES 

MULLER (ADV. SP036245 - RENATO HENNEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038746-80.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175162/2011 - HELENA HIDEKO YOSHIDA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038570-04.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175163/2011 - ELZA VELHO DE CARVALHO (ADV. 

SP212029 - LUCIANA SPERIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037359-93.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175164/2011 - MARIA JOSEFA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037344-61.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175165/2011 - LUIZ CARLOS DA CRUZ (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037326-69.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175166/2011 - VANDA GUIMARAES DIOGO DANTAS 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037256-52.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175167/2011 - IVONE DA SILVA CUNHA (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036720-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175168/2011 - ATILIO ROCHA FILHO (ADV. SP060691 - 

JOSE CARLOS PENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0036098-30.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175169/2011 - ANA DO NASCIMENTO CARVALHO (ADV. 

SP132449 - ANDREA CARVALHO ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036073-80.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175170/2011 - SHIRLEY OKIDO LIMA (ADV. SP106771 - 

ZITA MINIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0035968-06.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175171/2011 - JOSE MORENO VICENTINI RUIZ (ADV. 

SP151991 - ALEXANDRE TAVARES BUSSOLETTI, SP186824 - LUCIANA SANTANA AGUIAR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035950-19.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175172/2011 - MARIA ALICE MENDES DE QUEIROZ 

(ADV. SP044846 - LUIZ CARLOS LOPES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 
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0035772-70.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175173/2011 - ARMANDO FERNANDES (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035658-34.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175174/2011 - MARIANA BUOZZI PALAZETTI (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035608-71.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175175/2011 - CARMELINA D IPPOLITO (ADV. SP212140 - 

EDSON ROBERTO CILUMBRIELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035289-69.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175176/2011 - MARIA NAZARE BARREIROS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034659-47.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175177/2011 - PAULO CESAR GAIOTO FERNANDES 

(ADV. SP058700 - CARLOS AUGUSTO LILLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034607-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175178/2011 - LUIZ ANTONIO SOARES DA ROCHA (ADV. 

SP112797 - SILVANA VISINTIN); DELMA SETTI (ADV. SP112797 - SILVANA VISINTIN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034580-68.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175179/2011 - JOVELINO MANOEL HIGINO AGUIAR 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034252-41.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175180/2011 - ALEXANDRE LOPES DA SILVA (ADV. 

SP030055 - LINCOLN GARCIA PINHEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034007-30.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175181/2011 - LUCI MARA DURIGAN LAGUSTERA (ADV. 

SP260206 - MARCIO SAN MIGUEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0033368-12.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175182/2011 - MARIA RITA GOMES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP275693 - JEFFERSON RENATO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032808-57.2009.4.03.9301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175183/2011 - MIRIAM OZI (ADV. SP202440 - GLAUCO 

SCHEIDE PEREIRA IGNÁCIO) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SOROCABA (ADV./PROC. ). 

  

0032524-96.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175184/2011 - AUREA SOUZA AGUIAR LUZ (ADV. 

SP186209 - ALMIDE OLIVEIRA SOUZA FILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031252-33.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175185/2011 - LAUDELINO SANTOS (ADV. SP243273 - 

MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030917-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175186/2011 - ORLANDO MARTINS COELHO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030908-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175187/2011 - ANA DOS SANTOS SERNAGLIA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030581-10.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175188/2011 - GUSTAVO ROCHA MARTINS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0030479-85.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175189/2011 - ROSIMARA FIORAVANTE DA SILVA 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030445-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175190/2011 - MARIO ANDO (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029867-16.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175191/2011 - MAFALDA APARECIDA AQUISTI 

TAVARES (ADV. SP187137 - GUSTAVO DA VEIGA NETO, SP253547A - VINÍCIUS AUGUSTO DE SÁ 

VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0029833-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175192/2011 - KELLY CRISTINA PEDRASSI DOS SANTOS 

(ADV. SP192221 - GLAUCIA ZAPATA FREIRE, SP201673 - CLAUDIA FREIRE CREMONEZI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028448-92.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175193/2011 - JOSEFA ALVES DA MOTA (ADV. SP237802 

- DOUGLAS AUN KRYVCUN, SP252777 - CHRISTIAN ROBERTO LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028083-38.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175194/2011 - YUTAKA HIROKADO (ADV. SP149275 - 

LUCIANO HIDEKAZU MORI, SP251879 - BENIGNA GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027762-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175195/2011 - PAMELA ALVES DA SILVA (ADV. 

SP172396 - ARABELA ALVES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027352-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175196/2011 - AGNALDO BACCARO FILHO (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027339-43.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175197/2011 - EDMIR HINTZ (ADV. SP182845 - MICHELE 

PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0026879-90.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175198/2011 - LOURDES COELHO LAGO (ADV. SP095952 

- ALCIDIO BOANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0026776-15.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175199/2011 - SILVIA INADA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026711-54.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175200/2011 - ALEXANDRE CORREIA NICOLETTI (ADV. 

SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025834-17.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175201/2011 - LOREN STELEN DONAN (ADV. SP033792 - 

ANTONIO ROSELLA, SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025560-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175202/2011 - ISABEL DE FATIMA PISCIOTTA DE PAIVA 

REIS (ADV. SP064121 - ISABEL DE FATIMA PISCIOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025441-58.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175203/2011 - HELIVANIA JAMIL ABRAHAO (ADV. 

SP165260 - ANDERSON JAMIL ABRAHÃO, SP167689 - SAMANTHA ANDREOTTI PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024325-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175204/2011 - SHIRLEY MAY PEIXOTO (ADV. SP150700 - 

JANAINA ZANETTI STABENOW) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0023528-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175205/2011 - LAERCIO CARLOS DE ABREU (ADV. 

SP228437 - IVONE TOYO NAKAKUBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022721-89.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175206/2011 - CARLOS AUGUSTO (ADV. SP217499 - 

JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022659-49.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175207/2011 - OLGA POPOFF (ADV. SP204129 - MARINA 

MENDONÇA LUZ PACINI RICCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022410-64.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175208/2011 - MARIA DE LOURDES BARBOSA RIBEIRO 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022374-22.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175209/2011 - LEVEN MITRE VAMPRE (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022307-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175210/2011 - JOSE CARVALHO FILHO (ADV. SP215287 - 

ALEXANDRE BERTHE PINTO); HELENA MACHADO DE CARVALHO (ADV. SP215287 - ALEXANDRE 

BERTHE PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0022272-97.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175211/2011 - MAGDA LUIZA DA SILVA PORT (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022060-76.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175212/2011 - CLEUSA BEZERRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021859-84.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175213/2011 - HERNANDO FERREIRA (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021855-47.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175214/2011 - NILSON AGIO (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021299-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175215/2011 - ADIRALDO DIAS DE PASSOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020708-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175216/2011 - CARMEN CESCHIN (ADV. SP208236 - IVAN 

TOHMÉ BANNOUT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0020707-98.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175217/2011 - ANTONIO MILDO FERREIRA (ADV. 

SP085353 - MARCO ANTONIO HIEBRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020385-78.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175218/2011 - MARIO TADASHI DOI (ADV. SP060691 - 

JOSE CARLOS PENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0019970-32.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175219/2011 - MARCELO ALEXANDRE JUSTO (ADV. 

SP238091 - GIULIANO CESAR RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0019484-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175220/2011 - FRANCISCO DE ASSIS BATISTA (ADV. 

SP211923 - GILBERTO GIMENEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019463-03.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175221/2011 - GUILHERMINA DE GOES BELO (ADV. 

SP027175 - CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT, SP248762 - MARCO ANTÔNIO ROSSINI 

JÚNIOR, SP259709 - GREGÓRIO ZI SOO KIM); ANTONIO BELLO - ESPOLIO (ADV. SP027175 - CILEIDE 

CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT, SP248762 - MARCO ANTÔNIO ROSSINI JÚNIOR, SP259709 - 

GREGÓRIO ZI SOO KIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018948-36.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175222/2011 - LICTICIA PIASSA CORREA DA COSTA 

(ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018940-59.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175223/2011 - LEOLINA MARIA CORREA DA COSTA 

DIAS (ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018935-37.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175224/2011 - RICARDO CORREA DA COSTA DIAS (ADV. 

SP100030 - RENATO ARANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018055-11.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175225/2011 - MARINA RIBEIRO DOS REIS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); VALDECI OLINDA RAMOS - ESPOLIO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); RENATO DE ABREU RAMOS (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0017874-73.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175226/2011 - LUIZ BERNABEL MARIANO (ADV. 

SP174252 - ALBERTO BRITO RINALDI); ANA MARIA RODRIGUES (ADV. SP174252 - ALBERTO BRITO 

RINALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0017856-86.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175227/2011 - MARLI KIRSNERIS (ADV. SP195377 - 

LUCIANA TOLEDO TÁVORA NIESS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017598-76.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175228/2011 - AKIE IMAJO (ADV. SP175838 - ELISABETE 

MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0017468-23.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175229/2011 - ADRIANA PICCIRILLI TEIXEIRA PAULA 

(ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017435-96.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175230/2011 - ISAURA GOMES LADEIRA (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016642-60.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175231/2011 - RAQUEL DE LAZARI GALASSI (ADV. 

SP035579 - VALTER FARID ANTONIO, SP108144 - RAQUEL DE LAZARI GALASSI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016287-50.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175232/2011 - MARCIO MAURICIO NAHAS (ADV. 

SP090975 - MARIA CRISTINA GUEDES GOULART, SP247057 - CHRISTIANE ATALLAH MEHERO, SP251256 

- DANIELLE CRISTINE DE BENEDICTIS, SP217063 - RENATO SOARES DE TOLEDO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015880-44.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175233/2011 - DOMINGOS DE MARCHI (ADV. SP065315 - 

MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0015682-62.2008.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175234/2011 - JANETHE VILLA BERGAMO (ADV. ); 

MARIA SALETE VILA ROMA (ADV. SP144460 - ERICSON ROBERTO VENDRAMINI); AILTON VILLA (ADV. 

SP144460 - ERICSON ROBERTO VENDRAMINI); DINIZ VILLA (ADV. SP111371 - AMILTON LUIZ DE 

ARRUDA SAMPAIO); ELIZABETE SPERONI RODRIGUES (ADV. ); NILTON SPERONI (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0015609-98.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175235/2011 - MARIA TERESA GALVANI (ADV. SP241728 

- CARINA BUENO FUSCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015466-46.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175236/2011 - TEREZA MASSAKO HIRATA (ADV. 

SP140256 - MONICA MARIA BUFFO DE CALLIS, SP222867 - FERNANDA BALDIM MARQUEZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015274-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175237/2011 - PEDRO LAURENTE (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015192-82.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175238/2011 - PABLO SCALISE FERRAZ (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015189-15.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175239/2011 - MARINA YANAGIMORI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015107-93.2008.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175240/2011 - WAGNER EUSTAQUIO PAIVA AVELAR 

(ADV. SP135549 - EMERSON GONCALVES DOS SANTOS, SP135564 - MARSHALL MAUAD ROCHA); 

ADELIA APARECIDA MAUAD AVELAR (ADV. SP135549 - EMERSON GONCALVES DOS SANTOS, 

SP135564 - MARSHALL MAUAD ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015073-09.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175241/2011 - GERALDO RODRIGUES SIMIÃO (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015058-52.2008.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175242/2011 - MARIA LUCIA BERALDO (ADV. SP023877 - 

CLAUDIO GOMES, SP162732 - ALEXANDRE GIR GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014947-56.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175243/2011 - JULIANA TAVARES SILVA DE SOUZA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0014842-91.2008.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175244/2011 - WAGNER BERCHELLI (ADV. SP151403 - 

VIVIAN KARILA RIBEIRO PRACITELLI); DALVA HELENA LEAL BERCHELLI (ADV. SP151403 - VIVIAN 

KARILA RIBEIRO PRACITELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014804-81.2005.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175245/2011 - GILBERTO CAMPANELLA (ADV. SP225619 

- CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014584-84.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175246/2011 - NEWTON SESMA (ADV. SP166403 - GELCY 

BUENO ALVES MARTINS, SP104300 - ALBERTO MURRAY NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014428-81.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175247/2011 - MARIA DILEUZA BISPO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014302-65.2007.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175248/2011 - OSVALDO CATARINO DE SANTANA 

(ADV. SP243433 - EDILENE SANTANA VIEIRA BASTOS FREIRES, SP277241 - JOSÉ BASTOS FREIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0014242-58.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175249/2011 - MARINA TANCREDO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013653-81.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175250/2011 - JOSE JERONIMO DA SILVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013623-46.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175251/2011 - ZULEIKA DA SILVA MASSIMINO DE SA 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013584-15.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175252/2011 - VERA BENEDITA SANT ANA DE SOUZA 

(ADV. SP218553 - ALESSANDRO PERICO BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013581-94.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175253/2011 - SONIA APARECIDA GARDIN (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013566-28.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175254/2011 - FABIANA CIANCI (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013564-55.2008.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175255/2011 - EUNICE MARGARIDA PEREIRA (ADV. 

SP245493 - MICHELLE DE SOUSA LINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013484-94.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175256/2011 - MARIA LANIR FERVORINE (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013470-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175257/2011 - ZINARDA QUIRINO DA SILVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013410-40.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175258/2011 - ODETE ZENEZI (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013379-05.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175259/2011 - JOSE TEODORO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0013278-43.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175260/2011 - ZULEIKA FERREIRA PINTO (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013276-73.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175261/2011 - LAUCEA CONRADO DA SILVA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013263-74.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175262/2011 - ANTONIO PANTONI (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013261-29.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175263/2011 - RAMIRO BISPO FILHO (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO, PR041133 - TUHUANA ODILA MACEDO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013242-98.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175264/2011 - TERESA PIRES (ADV. SP195957 - ANDRÉA 

APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0013226-47.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175265/2011 - MARIA DIRCE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013215-40.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175266/2011 - JULIO CEZAR AVELINO (ADV. SP076836 - 

OSWALDO LIMA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013197-94.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175267/2011 - CLEUSA APARECIDA DELLA RICCI SILVA 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013156-30.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175268/2011 - NAYR ALCANTARA DE FREITAS (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013104-08.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175269/2011 - ROBERTO ROLIM DE ARRUDA (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013075-81.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175270/2011 - NATALIA CRISTINA MAYUMI MIYAHARA 

(ADV. SP180734 - NATÁLIA CRISTINA MAYUMI MIYAHARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012908-64.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175271/2011 - SEBASTIAO GONCALVES DA SILVA 

(ADV. SP062961 - JOAO CARLOS GERBER, SP062961 - JOAO CARLOS GERBER); ROSIMEIRE GONCALVES 

DA SILVA (ADV. SP062961 - JOAO CARLOS GERBER, SP062961 - JOAO CARLOS GERBER) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012873-07.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175272/2011 - APPARECIDA BASSOTELLI (ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012872-25.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175273/2011 - VILMA MAICHIN ARGENTINO (ADV. 

SP079644 - ALCIDES TARGHER FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012837-62.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175274/2011 - PERICLES FERRAZ DOS SANTOS (ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012796-20.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175275/2011 - ANTONIO CARLOS PINHO DE CARVALHO 

(ADV. SP114835 - MARCOS PARUCKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012717-56.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175276/2011 - CARLOS BATISTIM (ADV. ); WILMA DIAS 

BATISTIM (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0012688-69.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175277/2011 - MARIA DAS NEVES AMORIM DE LIMA 

(ADV. SP244885 - DENISE MENDES DA CRUZ SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012398-88.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175278/2011 - EDUARDO AYUB ELIAS (ADV. SP173227 - 

LAERTE IWAKI BURIHAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012386-40.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175279/2011 - GIUSEPPE MINADEO (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0012237-02.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175280/2011 - DOMINGOS JOSE CORREA (ADV. SP132067 

- MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0012079-86.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175281/2011 - FLAVIO JOSE COSTA VAZ (ADV. SP026958 

- ADILSON LUIZ SAMAHA DE FARIA, SP162127 - ANA BEATRIZ OLIVEIRA SANTOS DE FARIA BUSSAB) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012037-34.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175282/2011 - ELIDE GALVANI (ADV. SP183927 - 

PATRICIA KELER MIOTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011985-41.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175283/2011 - ANTONIO EUCLIDES DA SILVA (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011838-15.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175284/2011 - CLAUDINEI PIRES (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011734-23.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175285/2011 - ANTONIO CATENACCIO NETTO (ADV. 

SP056462 - ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011512-52.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175286/2011 - HILARIO WALTER DO VALE (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011389-54.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175287/2011 - MARIA MADALENA TRUCULO (ADV. 

SP196117 - SERGIO HENRIQUE PACHECO, SP241092 - TIAGO DE OLIVEIRA CASSIANO, SP218725 - 

FERNANDA FERNANDES MUSTAFA, SP205905 - LUCIANA PICOLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011365-29.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175288/2011 - ANA ANTONIA MATOS DE AZEVEDO 

(ADV. SP172926 - LUCIANO NITATORI, SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011315-03.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175289/2011 - SANDRA REGINA PIRES KORN (ADV. 

SP247113 - MARCIO DE CARVALHO VALENTE, SP255007 - BRUNO MORAES CHAVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011130-69.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175290/2011 - CLAUDIA MAKI NAKASHIMA (ADV. 

SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011096-45.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175291/2011 - ANA SANCHES MARTINS (ADV. SP129390 

- JEANICE ANTUNES FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0011048-86.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175292/2011 - ROBSON FERREIRA CAMPOS (ADV. 

SP211801 - LIZ MARIA COELHO DE ALMEIDA MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0010980-37.2007.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175293/2011 - ANDRE FREDERICO MENCK (ADV. ) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRASIL 

S/A (ADV./PROC. SP114904 - NEI CALDERON, SP113887 - MARCELO OLIVEIRA ROCHA). 

  

0010960-97.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175294/2011 - GERALDO DE PAULA DIAS (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010944-46.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175295/2011 - JANDIRA BATISTA DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0010897-72.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175296/2011 - JOSE ACHILES DANIEL (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010890-80.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175297/2011 - FERNANDO RODRIGUES (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010874-29.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175298/2011 - IZILDINHA IRENE CRISTOBO (ADV. 

SP244631 - IZILDINHA IRENE CRISTOBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010864-82.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175299/2011 - MARIA IVANILDES GALESI (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010841-66.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175300/2011 - MARTA ITALIA GIGLIO (ADV. SP196875 - 

MARLENE ROICCI LASAK, SP217516 - MEIRI NAVAS DELLA SANTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010834-74.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175301/2011 - ROSA MIECO OSHIDA (ADV. SP183771 - 

YURI KIKUTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0010828-40.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175302/2011 - MARIA JOSE MANDES CATANI (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS). 

  

0010819-78.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175303/2011 - SERGIO RAZERA (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010810-46.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175304/2011 - MARIA ALICE LE SUEUR FRANCO DA 

ROCHA (ADV. SP184129 - KARINA FRANCO DA ROCHA); AFFONSO FRANCO DA ROCHA FILHO (ADV. 

SP184129 - KARINA FRANCO DA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010797-10.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175305/2011 - MARIA HONORIA RIBEIRO MIRALHA 

(ADV. SP208069 - CAMILA ASSAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010784-11.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175306/2011 - LICIO ANTONIO LUPACHINI (ADV. 

SP229639 - MARA LUCIA CATANI MARIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010780-74.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175307/2011 - ALDO DOMINGOS OLIVA COLUCCI (ADV. 

SP122310 - ALEXANDRE TADEU ARTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010765-27.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175308/2011 - NEREIDE GANDOLFO (ADV. SP195290 - 

RICARDO MARCEL ZENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010740-89.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175309/2011 - MARIA DAS DORES DE SOUZA SILVA 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010710-76.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175310/2011 - ALCINDA ARMELIN MARTINS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0010681-98.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175311/2011 - DIANA GERMER SALIN CARVALHO (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010670-33.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175312/2011 - LEVI JOSE DA SILVA (ADV. SP231240 - 

MARIANA PEREIRA GIRIBONI COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0010627-48.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175313/2011 - LUIZ JAIR ROSSI (ADV. SP120188 - 

ALEXANDRE MARCONCINI ALVES); ANTONIO IGNACIO ROSSI (ADV. SP120188 - ALEXANDRE 

MARCONCINI ALVES); TERESINHA ROSSI FIOR (ADV. SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI ALVES); 

ANGELINA ROSSI (ADV. SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI ALVES); MARIA RITA ROSSI PIRONATO 

(ADV. SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI ALVES); ISAURA ROSSI DESTEFANI (ADV. SP120188 - 

ALEXANDRE MARCONCINI ALVES); MARIA HELENA ROSSI ORTOLANO (ADV. SP120188 - ALEXANDRE 

MARCONCINI ALVES); MARIA INES ROSSI SACILOTTO (ADV. SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI 

ALVES); LOURDES ROSSI CAMARGO (ADV. SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI ALVES); CLOVIS 

ROSSI (ADV. SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010614-39.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175314/2011 - DIRCE FREZARIN LIMA (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010566-83.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175315/2011 - GERSO FERREIRA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010563-31.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175316/2011 - DINA SEIKO NAKAMURA FERRARI (ADV. 

SP162470 - MARCO ANTONIO PINTO SOARES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010301-39.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175317/2011 - KOJI TUTIYA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0010215-07.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175318/2011 - JOSE EDUARDO BASSETTO (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010150-71.2007.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175319/2011 - ARLINDA FERNANDES HEUBEL (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010086-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175320/2011 - YOLANDA MARCONDES NUNES (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010051-67.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175321/2011 - MARCO ANTONIO RODRIGUES PEREIRA 

(ADV. SP187843 - MARCELO SOARES CABRAL, SP130219 - SÍLVIA RODRIGUES PEREIRA PACHIKOSKI, 

SP184922 - ANDRÉ STAFFA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010027-30.2008.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301175322/2011 - ELIAS DE SOUZA (ADV. SP101980 - MARIO 

MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0009989-02.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175323/2011 - RICARDO FERREIRA DE MORAES (ADV. 

SP199343 - DANIELA CRISTINA CREPALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009978-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175324/2011 - JOSE JOAQUIM DA SILVA (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0009960-26.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175325/2011 - MARIA GOMES DA MOTA (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009888-39.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175326/2011 - JOAO MARTINS ARAUJO FILHO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009825-43.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175327/2011 - MARCELO CECCON (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009775-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175328/2011 - ARNALDO FLORENTINO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009761-33.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175329/2011 - GRAZIELA RODRIGUES ANTUNES (ADV. 

SP163442 - HERALDO AUGUSTO ANDRADE, SP256009 - SIMONE ALVES DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009747-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175330/2011 - VERA MARIA ISSA BUSSAB (ADV. 

SP152068 - MARCOS ROBERTO BUSSAB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009720-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175331/2011 - PEDRO PEREIRA LIMA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009716-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175332/2011 - JOAQUIM NOGUEIRA DA SILVA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009636-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175333/2011 - SUELI GONCALVES PIRES (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009628-25.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175334/2011 - MARIA DA PENHA DE PAULA PAIVA 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP134706 - MAURO EDUARDO RAPASSI 

DIAS, SP254813 - RICARDO DIAS DE CASTRO, SP268456 - RAFAELA PACHECO ATHIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0009623-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175335/2011 - ANITA ALVES ARAUJO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009621-33.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175336/2011 - GERALDINA VIANNA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); CLAUDETE GUSTAVO DA SILVA (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009579-18.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175337/2011 - BRAZ DIAS DA SILVA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009573-95.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175338/2011 - JOSE LUIZ RODRIGUES DA COSTA (ADV. 

SP204334 - MARCELO BASSI); MARILDA AP RODRIGUES DA COSTA (ADV. ); MAGDA DE FATIMA 

RODRIGUES BATISTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0009365-90.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175339/2011 - VALTER GALI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0009228-74.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175340/2011 - MARINA GREGHI DE ANDRADE MELLO 

(ADV. SP134457 - CARLA FREITAS NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009118-33.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175341/2011 - ZELINDA BRONDI SCHLITTLER (ADV. 

SP119703 - MARIA SILVIA MADUREIRA BATAGLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0009111-75.2008.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175342/2011 - JULIO CESAR GALI (ADV. SP209403 - 

TULIO CENCI MARINES); MARGARETE CATTO GALI (ADV. SP209403 - TULIO CENCI MARINES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0009093-56.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175343/2011 - ROZEMEIRE FATIMA MARTINS (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009080-97.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175344/2011 - ROBERTO TSUIOSHI SUZUKI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009074-66.2008.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301175345/2011 - ROBERTO MICHEL SAHARA DOS SANTOS 

(ADV. SP137655 - RICARDO JOSE PEREIRA, SP155310 - LUCIMARA APARECIDA DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009047-43.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175346/2011 - MANOEL JOSE FERREIRA (ADV. SP110974 

- CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008941-48.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175347/2011 - ANDRE LUIZ SALES OLIVEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008938-53.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175348/2011 - AUGUSTO LIMA VAZ (ADV. SP121656 - 

JOSE CARLOS GUIDOLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008903-69.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175349/2011 - GILDA CALDAS DE ANDRADE (ADV. 

SP150965 - ANDREA PAIXAO DE PAIVA MAGALHAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008896-77.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175350/2011 - DANIEL FERREIRA AMSCHLINGER (ADV. 

SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN, SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008887-86.2007.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175351/2011 - MAXIMINA MARINHEIRO BUENO (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008870-46.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175352/2011 - AMELIA SALTON HERRERO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA LUZIA HERRERO (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008816-46.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175353/2011 - HELENA CABRAL NOBREGA (ADV. 

SP172358 - ADRIANA VASCONCELLOS MENCARINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008770-64.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175354/2011 - SEBASTIANA FRANCO GOTARDI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); DEBORA APARECIDA GOTARDI (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO); JOSE RICARDO GOTARDI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); JORGE GABRIEL 

GOTARDI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0008747-21.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175355/2011 - PEDRO ZIVIANI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008693-42.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175356/2011 - LAUDITE SANTOS DA SILVA (ADV. 

SP091340 - MANOEL VENANCIO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008643-89.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175357/2011 - HEITOR PASQUALINI (ADV. SP147590 - 

RENATA GARCIA VIZZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008601-40.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175358/2011 - DAVID SIMOES (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0008571-42.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175359/2011 - NATALE BAZANELLA (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008525-46.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175360/2011 - ALCIDES DE OLIVEIRA FARIA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008436-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175361/2011 - JOAQUIM DIAS (ADV. SP230109 - MIDIAM 

SILVA GUELSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0008428-46.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175362/2011 - SOLANGE MARIA DE LIMA (ADV. 

SP154761 - CLEMÊNCIA ALMEIDA SARAIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008403-40.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175363/2011 - BERENICE TREMILIOSO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008317-96.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175364/2011 - JOAO MOREIRA MACEDO (ADV. ); JULIA 

MOURA DE MACEDO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008195-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175365/2011 - GILBERTO DE PIERI (ADV. SP112797 - 

SILVANA VISINTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0008188-04.2007.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301175366/2011 - KATIA HABIB ABBOUD (ADV. SP137655 - 

RICARDO JOSE PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008117-25.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175367/2011 - OSWALDO VELLARDI DANTAS DA GAMA 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008100-74.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175368/2011 - MARTA GALVAO CAMILOTTI (ADV. 

SP154160 - CELSO FRANCISCO BRISOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0008008-17.2009.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301175369/2011 - DOMINGOS OTHERO LOPES (ADV. 

SP276750 - ANDREA DE OLIVEIRA VALENTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007847-80.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175370/2011 - HENY FREYMANN CRIPPA (ADV. 

SP161672 - JOSÉ EDILSON CICOTE, SP178117 - ALMIR ROBERTO CICOTE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007716-53.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175371/2011 - OTTO HENRIQUE MAHLE NETO (ADV. 

SP031115 - CONSTANTINO PIFFER JUNIOR, SP205890 - HERCULES HORTAL PIFFER) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007710-65.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175372/2011 - ROGERIO VICENTIN PAVANELLI (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007686-37.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175373/2011 - APARECIDA TOLEDO COLOGNESI (ADV. 

SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007633-56.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175374/2011 - WALDIR BASSOLI (ADV. SP104254 - 

AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0007628-88.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175375/2011 - SANTO PIAI (ADV. SP082409 - ELIANA 

GONCALVES DE AMORIN SARAIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007547-85.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175376/2011 - LUIZ CARLOS GALHARDO (ADV. 

SP159605 - ALESSANDRO APARECIDO NUNES DE MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007537-16.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175377/2011 - SAECO TOMINAGA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007528-79.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175378/2011 - CLOVIS ALEXANDRE ALVES FEITOSA 

(ADV. SP236417 - MAISA TONIN LEÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007521-87.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175379/2011 - ROBERTA BRANDAO (ADV. RJ077524 - 

VERA LUCIA SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007511-90.2010.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175380/2011 - SALOME DO PRADO SERRANO (ADV. 

SP061842 - NEWTON VALSESIA DE ROSA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007502-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175381/2011 - ELIZABETE REGINA BERTELLE BORGES 

(ADV. SP126789 - ARLETE ZANFERRARI LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007482-90.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175382/2011 - KATIA BACCAR RAZUK GARCIA (ADV. 

SP185914 - JULIO CESAR DE OLIVEIRA BIDELLATI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007469-75.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175383/2011 - MARIA TEREZA RODRIGUES (ADV. 

SP104856 - ADAUTO SOARES FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007410-06.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175384/2011 - MARCO ANTONIO MAGANHA (ADV. 

SP171988 - VALMIR ROBERTO AMBROZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007409-30.2008.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175385/2011 - MARIA DA SILVA QUARESMA (ADV. ); 

ARNALDO QUARESMA (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007401-44.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175386/2011 - ANTONIO LUCIANO TESSER (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 
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0007387-69.2008.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175387/2011 - BENEDITO BONEQUINI (ADV. SP046384 - 

MARIA INES CALDO GILIOLI); MARIA MATILDE TAFARELO BONEQUINI (ADV. SP046384 - MARIA INES 

CALDO GILIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0007371-09.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175388/2011 - LAIS LOURENZI BARBOSA (ADV. 

SP198514 - LUCILA LOURENZI BARBOSA NOVELLI); ETHEL LOURENZI BARBOSA NOVELLI (ADV. 

SP198514 - LUCILA LOURENZI BARBOSA NOVELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007359-28.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175389/2011 - ALCIDES MAMEDE (ADV. SP092827 - 

MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007335-64.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175390/2011 - IDA CABRIOLLI CASTELLAN (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007327-87.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175391/2011 - SILVIO GABRIEL SIMIONI (ADV. SP110418 

- CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007307-96.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175392/2011 - MARIA HELENA LEANDRIN CICHINI 

(ADV. SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007295-82.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175393/2011 - PAULO RODRIGUES VIANNA (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007258-64.2008.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175394/2011 - JULIETA JUDITH FOELKEL (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); YARA MARIA FOELKEL MONTANHEIRO 

(ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); REINALDO LUIS FOELKEL (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007254-18.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175395/2011 - MARIA AMALIA BARJAS RAMOS (ADV. 

SP240548 - ADEMIR TOANI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007239-49.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175396/2011 - SOFIA DE TOLEDO ZANOTO (ADV. 

SP262513 - JULIANA ZANOTTO ALVES RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007221-28.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175397/2011 - PEDRO DE OLIVEIRA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0007161-15.2009.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301175398/2011 - TOMIO MIKAKI (ADV. SP239036 - FABIO 

NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0007120-88.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175399/2011 - MARIA ANTONIO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0007076-69.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175400/2011 - ANA MARIA ANGELA ZAVATTE (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007026-18.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175401/2011 - JOSE ANDRE PEREIRA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0006996-47.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175402/2011 - GILBERTO MARINHO (ADV. SP209403 - 

TULIO CENCI MARINES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0006992-59.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175403/2011 - PAULO STEFANI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006945-94.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175404/2011 - LUIZ ROBERTO BRUMATTI (ADV. 

SP224908 - FABIANA ROSA BRUMATI); FABIANA ROSA BRUMATI (ADV. SP224908 - FABIANA ROSA 

BRUMATI); EMILIO AUGUSTO ROSA BRUMATI (ADV. SP224908 - FABIANA ROSA BRUMATI); ANDRE 

LUIZ ROSA BRUMATI (ADV. SP224908 - FABIANA ROSA BRUMATI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006921-66.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175405/2011 - JOAO BATISTA DE SOUZA (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0006907-82.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175406/2011 - ESMERALDA FARIAS (ADV. SP110418 - 

CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0006864-85.2007.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175407/2011 - PATRICIA DE SOUZA MACHADO (ADV. 

SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006862-69.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175408/2011 - IVONETE PICON (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006860-92.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175409/2011 - ARIEL MIGUEZ (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006846-81.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175410/2011 - IZAURA DASIE BALIEIRO (ADV. SP185210 

- ELIANA FOLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0006841-59.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175411/2011 - NAIR CARDOZO FESTA (ADV. SP179883 - 

SANDRA MARIA TOALIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006838-50.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175412/2011 - ADEMAR FRANCISCO MOSCHETTA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0006799-37.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175413/2011 - MARIA DO ROSARIO CASTRO ALVES 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006716-88.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175414/2011 - RAIMUNDA IVANILDE DE CARVALHO 

(ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006698-25.2008.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175415/2011 - ANTONIO DOS ANJOS FERREIRA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006681-61.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175416/2011 - MARIA HELENA TURCI BRITO (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0006663-95.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175417/2011 - JAIME FORTE (ADV. SP233543 - BRUNO 

CONEGUEIRO BUSNARDO, SP109427 - LOURDES APARECIDA BUSNARDO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0006656-64.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175418/2011 - CLEUSA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP253484 - TANIA RAQUEL JOANNES, SP269359 - DEBORA PUPO GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006640-13.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175419/2011 - ANTONIA GOMES CRISPIM (ADV. 

SP142745 - ODILON CAMARA MARQUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006558-54.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175420/2011 - CICERA MARIA DA SILVA (ADV. SP184479 

- RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006550-71.2009.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175421/2011 - GRAZIELA RODRIGUES ANTUNES (ADV. 

SP163442 - HERALDO AUGUSTO ANDRADE, SP175933 - CARLOS BOLETINI, SP256009 - SIMONE ALVES 

DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0006545-64.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175422/2011 - MARIO DE CARVALHO CAMARGO NETO 

(ADV. SP208752 - DANIEL FRANCISCO NAGAO MENEZES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006544-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175423/2011 - BREN0 ANTONIO AMBROSIO (ADV. 

SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO); TERESA CRISTINA AIRES AMBROSIO (ADV. SP209011 - CARMINO 

DE LÉO NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0006520-09.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175424/2011 - NEUZA DE JESUS MONTEIRO DE 

CARVALHO (ADV. SP110942 - REINALDO JOSE FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0006505-23.2007.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175425/2011 - PORFIRIA DE OLIVEIRA MIGUEL (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); YARA MIGUEL DE MEDEIROS (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); JOSUE PLAZA MIGUEL (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006444-18.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175426/2011 - APARECIDA LADEIRA THEODORO (ADV. 

SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI); JOAO DO ESPIRITO SANTO THEODORO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006438-54.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175427/2011 - IVONE JUSTEN TONIN (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0006287-45.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175428/2011 - HENRIQUE ANDRADE DIONISIO (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006269-49.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175429/2011 - JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0006212-15.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175430/2011 - MARCOS BIANCHINI CORREA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006084-62.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175431/2011 - SANDRA DA SILVA MATOS (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); OSMAR DOMINGOS PIASENTIN (ADV. 
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SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006072-36.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175432/2011 - MARCIA ROBERTA DUZZI (ADV. SP085697 

- MARIA CRISTINA VIEIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0006062-13.2009.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301175433/2011 - ANDRE LUIZ FERRAZOLI BELTRAMI 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS, SP294807 - MARCELO HENRIQUE DA COSTA OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0006060-55.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175434/2011 - OBERDAN DE SANTI (ADV. SP041117 - 

OBERDAN DE SANTI); NATALINA TSIYOCO DE SANTI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006020-61.2009.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301175435/2011 - BERNARDO WATANABE (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS, SP294807 - MARCELO HENRIQUE DA COSTA OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005990-38.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175436/2011 - MARIA ISABEL SIMONETTI DESTRO 

(ADV. SP192594 - HILTON FELICIANO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005959-27.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175437/2011 - LUCIA MARIA LISBOA DE ALMEIDA 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005943-73.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175438/2011 - ODILIA MARIA DE SIQUEIRA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005938-76.2008.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175439/2011 - PATRÍCIA ANDREA BOLSANELLI DI 

FIORE (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005930-90.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175440/2011 - INES VENANCIO (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0005923-52.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175441/2011 - MARIA LUZ FERNANDEZ GARCIA (ADV. 

SP227034 - ODETE FERREIRA DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005796-38.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175442/2011 - SEBASTIÃO SILVIO MUNIZ (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005782-33.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175443/2011 - ERIKA AIRES DA COSTA (ADV. SP190994 - 

LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005780-12.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175444/2011 - ELISA GOMES GUADAGNINI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0005775-87.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175445/2011 - ANTONIO CHAVES (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0005746-12.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175446/2011 - ANTONIO CARLOS VIZIGNANI (ADV. 

SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0005703-75.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175447/2011 - KEIKO NONAKA UEKI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005689-91.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175448/2011 - SUELI CRISTIANE DE CARVALHO (ADV. 

SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005646-82.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175449/2011 - SANTINO PASCHOALINI (ADV. SP110418 - 

CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0005625-81.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175450/2011 - MARCIO DONIZETE EIDE (ADV. SP201140 

- THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005589-48.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175451/2011 - GERALDO RIBEIRO COURA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005499-95.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175452/2011 - NADIR DE CARVALHO (ADV. SP238982 - 

DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0005459-74.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175453/2011 - MARIA APARECIDA TEIXEIRA DE 

BARROS (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0005438-28.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175454/2011 - ALZIRA NABAS DOS SANTOS (ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE, SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); LEONICE DOS SANTOS GARCIA (ADV. SP013772 - 

HELY FELIPPE, SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); SUELI FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP013772 - HELY 

FELIPPE, SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); TEREZINHA FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP013772 - HELY 

FELIPPE, SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); JOSE LUIZ FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP013772 - HELY 

FELIPPE, SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005436-06.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175455/2011 - JAMARA PENTEADO SANCHES (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005371-20.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175456/2011 - JOSE BERNARDO (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005304-34.2009.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301175457/2011 - ALAIDE PAES ROTELLI (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0005302-55.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175458/2011 - ROSEGLEIDE ARAUJO SANTOS (ADV. 

SP263529 - SYLVIA OLIVEIRA, SP277019 - ARIEL PRIMO VICTOR PINTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005297-54.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175459/2011 - JOSE DO NASCIMENTO (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005266-86.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175460/2011 - SOLANGE APARECIDA ALVES MOREIRA 

(ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO 
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PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005263-51.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175461/2011 - JOSE PINTO RIBEIRO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005183-77.2007.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175462/2011 - OSWALDO BRINHOLI (ADV. SP150285 - 

PAULO RIBAS DE AVILA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0005175-08.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175463/2011 - REGINA LUCIA PROENCA (ADV. SP266164 

- RENATA ADELINA RODRIGUES SILVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0005133-98.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175464/2011 - FABIOLA ELAINA DE ASSIS (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005091-92.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175465/2011 - ROSA DA CONCEICAO MENDES 

GENEBRA (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005084-03.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175466/2011 - ROBERTO ZAITUM (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005073-71.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175467/2011 - BERSEBEA GATTI GONCALVES (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); ANANERIS GONCALVES BRANDAO (ADV. ); ANA 

CRISTINA GONCALVES MASIERO (ADV. ); ANA MEIRE GONCALVES TEIXEIRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005057-20.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175468/2011 - ANTONIO RAMIRES SANETTI (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); ROGERIO DA SILVA SANETI (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); MARIA DO CARMO SANETI RISSO (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); NILTON SANETI (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI); WAGNER SANETI (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY 

FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005038-14.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175469/2011 - EDIMILSON PINTO DA SILVA (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005020-17.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175470/2011 - JENNIFFER MIZUE HAYAMA DA COSTA 

(ADV. SP093822 - SILVIO JOSE DE ABREU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005017-62.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175471/2011 - ARLINDO JOSE DOS SANTOS (ADV. 

SP088600 - MARIO FERREIRA DOS SANTOS, SP240672 - ROBERTO CHIBIAK JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004995-77.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175472/2011 - CONCEICAO MARIA DE ARAUJO 

STRAZZERI (ADV. SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO, SP240224 - JOSIANE HIROMI KAMIJI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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0004995-35.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175473/2011 - INES ZAN CINATI (ADV. SP135926 - ENIO 

CARLOS FRANCISCO, SP142125 - KARINA CARON MEDEIROS BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004972-88.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175474/2011 - MARIA FERNANDES DE SOUZA VIDAL 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004965-69.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175475/2011 - MARIA DE LOURDES SALOMAO (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004901-32.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175476/2011 - BEATRIZ DITRURICH ALVES (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004840-47.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175477/2011 - IDALINA DARE NEVES (ADV. SP206259 - 

LETICIA JEAN DO AMARAL ARANTES DARÉ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0004837-46.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175478/2011 - ESPOLIO DE BRANCOLINA AUGUSTA DE 

ANDRADE (ADV. SP121627 - CHRISTIANE CAMPOS FATHALLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004808-27.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175479/2011 - LOURDES DAL POSSO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004798-32.2007.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175480/2011 - LEVINO CANTAGALLO (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0004785-43.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175481/2011 - AVELINO GERALDO MARTINS NETO 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0004768-07.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175482/2011 - ELCIA PENTEADO CROSTA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004753-38.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175483/2011 - VICTOR PILEGGI (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004627-68.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175484/2011 - APPARECIDA LOPES RUZZON (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004608-62.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175485/2011 - HERCULES DE OLIVEIRA PRATA (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004598-18.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175486/2011 - LOURIVAL FRANCISCO (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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0004575-72.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175487/2011 - ELVIO CAVALHIERI (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004563-58.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175488/2011 - CLARA BARGAS BERTUCCI (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004541-97.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175489/2011 - NAZIRO ROELA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004502-48.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175490/2011 - FRANCISCO RODRIGUES LIMA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004498-41.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175491/2011 - APARECIDA SHIRLEI DE SOUZA 

BARCELLA (ADV. SP145091 - IAPONAN BARCELLO BEZERRA, SP290310 - NATÁLIA DE FATIMA 

BONATTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0004486-22.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175492/2011 - ERNA CASSERTA BERTOLETTI (ADV. 

SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

  

0004485-64.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175493/2011 - NAIR PATRICIO FERREIRA (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004479-81.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175494/2011 - DANIEL MORAIS SILVA DE MATOS (ADV. 

SP128864 - JULIO CESAR BRENNEKEN DUARTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004473-07.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175495/2011 - MARIA RENATA PRINCIPE CANDOTTI 

(ADV. SP255445 - MARIA FERNANDA PRINCIPE CANDOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004465-31.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175496/2011 - CATHARINA CORREA BARBOZA (ADV. 

SP133087 - CHRISTIAN CLAUDIO ALVES); MARIA IRENI CORREA BARBOZA (ADV. SP133087 - 

CHRISTIAN CLAUDIO ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004461-90.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175497/2011 - ALICE DIAS ESCALEIRA (ADV. SP075824 - 

ROBERTO FRANCISCO DOS SANTOS, SP266292 - PATRICIA PAZERO ESCALEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004410-25.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175498/2011 - JOSE PELEGRINO (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004370-43.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175499/2011 - PALMYRO VENDRAMINI (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004315-92.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175500/2011 - MARIA CECILIA ROSA ARAUJO 

OPROMOLLA (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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0004313-70.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175501/2011 - ROMILDA FREZZA DOMINGUES (ADV. 

SP283046 - GUARACI AGUERA DE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004308-03.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175502/2011 - ALICE SOILA (ADV. SP150590 - RODRIGO 

BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0004304-21.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175503/2011 - TOBIAS MENEGASSI DEL FAVERO (ADV. 

SP225558 - ALCINDO MORANDIN NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004293-34.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175504/2011 - LEONOR BERNARDINO BALDENEBRO 

(ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004265-58.2007.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175505/2011 - NEUSA APARECIDA MARMORATO 

BOTTA CORREA DE SOUZA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004213-18.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175506/2011 - FRANCISCO JOAO DA SILVA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004208-81.2009.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301175507/2011 - ZILDA APARECIDA MATTAR (ADV. 

SP247864 - RODRIGO VIEIRA PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0004200-29.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175508/2011 - LAZARA ANTONIA DOS SANTOS BRAGA 

(ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004114-03.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175509/2011 - HILDA AUGUSTO MUSSATO (ADV. 

SP159778 - JULIANA LOPES PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0004107-28.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175510/2011 - ELISIA SEBASTIAO DISPOSTO (ADV. 

SP196088 - OMAR ALAEDIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004084-23.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175511/2011 - ANTONIO PEREIRA (ADV. SP121140 - 

VARNEY CORADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0004069-53.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175512/2011 - SYLVIO PLACCO (ADV. SP144902 - 

LUCIANA BARCELLOS SLOSBERGAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004050-63.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175513/2011 - SYLVIA APARECIDA BELONI ROSSI (ADV. 

SP248027 - ANA PAULA ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0004043-18.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175514/2011 - MAYRA SILVA FERRO (ADV. SP183610 - 

SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004011-20.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175515/2011 - AUZILIO ANTONIO BOSSO (ADV. 

SP068595 - AUZILIO ANTONIO BOSSO); ELIANA SCARPA BOSSO (ADV. SP068595 - AUZILIO ANTONIO 

BOSSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0003916-06.2008.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175516/2011 - JUNDI OSAWA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003893-44.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175517/2011 - MARIA DAS GRACAS MOREIRA BUENO 

(ADV. SP144404 - TERESA CRISTINA AMARAL FONSECA, SP277701 - NATALIA FONSECA GRIFFO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003887-68.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175518/2011 - JOSUE PAULO MARTINS VILLARI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003873-41.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175519/2011 - YOSHIE MORIMATSU TAGA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003872-71.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175520/2011 - WILSON SCARCELLA (ADV. SP267652 - 

FABIO RICARDO GAZZANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003847-09.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175521/2011 - RUTH DA SILVA (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0003823-58.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175522/2011 - BENEDITO ANTONIO DE SOUZA (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003791-15.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175523/2011 - ANA CAROLINA RODRIGUES 

FERNANDES (ADV. SP253728 - RAPHAEL RODRIGUES DE CAMARGO, SP254510 - DANILO RODRIGUES 

DE CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0003779-71.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175524/2011 - JOSE CARLOS GONCALVES DO 

NASCIMENTO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003744-14.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175525/2011 - ANGELA MARIA LOBATO ATANES 

SCHEID (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); MARCIA CAJAZEIRA VASQUES ATANES 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); MARIANA VASQUES LOBATO ATANES (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003741-27.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175526/2011 - JOSE ROBERTO ASSONI (ADV. SP145171 - 

SILVIO ROGERIO DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003728-70.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175527/2011 - IRENE ANDRADE MOURA (ADV. SP201730 

- MARIANE DELAFIORI HIKIJI, SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0003701-77.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175528/2011 - RIVALDO VENANCIO DE BRITO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003646-53.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175529/2011 - JOSÉ ALCEU TONELOTO (ADV. SP236822 - 

JERONIMO FRANCO DE SOUZA TONELOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003643-84.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175530/2011 - JAIRO AGOSTINHO (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 
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0003641-62.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175531/2011 - MARIA ISABEL BORDIN (ADV. SP271733 - 

FERNANDO NISHIYAMA, SP286311 - RAFAEL PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003621-53.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175532/2011 - OSVALDO MANTELATTO JUNIOR (ADV. 

SP236708 - ANA CAROLINA DE FREITAS FRASSON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003586-66.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175533/2011 - ALEXANDRE DE SOUZA PEREIRA (ADV. 

SP080931 - CELIO AMARAL, SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP229401 - CASSIA 

CRISTINA BOSQUI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0003491-81.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175534/2011 - SEMIRAMIS ROSA MOJOLA (ADV. 

SP178018 - GUSTAVO HENRIQUE NASCIMBENI RIGOLINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003464-70.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175535/2011 - SUSANA BERNARDES VILA LONGO (ADV. 

SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA, SP148494 - ANA BEATRIZ CARRAMASCHI DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003406-07.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175536/2011 - ADDOLORATA PERRELLA TERRIACA 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003395-96.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175537/2011 - LUCI BARRETO FREIRE (ADV. SP185811 - 

PATRÍCIA HELENA DA SILVA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003372-31.2006.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175538/2011 - EMILY CARDOSO MARQUES (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003360-75.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175539/2011 - MARIO RODRIGUES-ESPÓLIO (ADV. 

SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003279-15.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175540/2011 - MARIA ANTONIA LOPES SEIDEL (ADV. 

SP254857 - ANDRE LUIZ FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0003265-09.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175541/2011 - LUIZ ANTONIO ROSSI (ADV. SP132067 - 

MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003234-98.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175542/2011 - ABATAYGUARA CIANELLI (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003233-16.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175543/2011 - CREUZA RITA DA PIEDADE (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003217-86.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175544/2011 - FRANCISCA RUIZ FRANCISCATO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003210-94.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175545/2011 - MARIANA ZOGBI PERETTE (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 134/878 

0003203-05.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175546/2011 - EMILIO TODERO PLACIDO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003195-89.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175547/2011 - DOMINGOS ESCASSO (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003183-75.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175548/2011 - JOAO SILVA (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0003179-74.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175549/2011 - CESAR DIVINO GONCALVES MARTINS 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003174-89.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175550/2011 - ALCEU DA SILVA LOPES (ADV. SP148872 - 

GUSTAVO BETTINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0003164-69.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175551/2011 - ROMILDA DEGAM (ADV. SP243985 - 

MARINA CARGNELUTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003160-32.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175552/2011 - WANDA PIERONI MARQUES (ADV. 

SP269355 - CINTHIA TUCHINSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003151-70.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175553/2011 - HONORATO SILVEIRA ARRUDA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003148-13.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175554/2011 - ALBERTO KEBEDYS (ADV. SP135577 - 

GIOVANNI FRASCARELI BELTRAMINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003139-08.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175555/2011 - RENATO FELTRIN DE SOUZA (ADV. 

SP200584 - CRISTIANO DE CARVALHO PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003120-84.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175556/2011 - CARMEN ARMENDROZ GUAZZELLI 

(ADV. SP091857 - CELIA MARIA DE JESUS); WILSON RODNEY GUAZZELLI (ADV. SP091857 - CELIA 

MARIA DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0003115-74.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175557/2011 - APARECIDA OLIVATO SANCHEZ (ADV. 

SP258611 - LEONARDO RAMOS COSTA, SP259022 - ANA LUCIA AUGUSTO DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003112-73.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175558/2011 - HARUO HASHIMOTO (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003102-56.2010.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175559/2011 - ELSA KRAWCZENKO (ADV. SP089787 - 

IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS, SP047011 - DIRCE GOMES DOS SANTOS); ELISABETH KRAWCZENKO / 

ESPOLIO (ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS, SP047011 - DIRCE GOMES DOS SANTOS); 

NATALIA KRAWCZENKO DA SILVEIRA (ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS, SP047011 - 

DIRCE GOMES DOS SANTOS); LEDA KRAWCZENKO FEITOZA DE OLIVEIRA (ADV. SP089787 - IZILDA 

AUGUSTA DOS SANTOS, SP047011 - DIRCE GOMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0003096-17.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175560/2011 - CARLOS ROBERTO DE FIGUEIREDO 

(ADV. SP214828 - JULIANA CRISTINA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003095-37.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175561/2011 - YOSHIRO WATANABE (ADV. SP172790 - 

FELIPE AUGUSTO NUNES ROLIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003080-68.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175562/2011 - RUBENS ANTONIO DE QUADROS JUNIOR 

(ADV. SP127331 - LAERTE SONSIN JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003075-46.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175563/2011 - CECILIA TREVIZANO LAGOA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003065-69.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175564/2011 - ANTONIO SERGIO FRARE (ADV. SP201140 

- THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003064-17.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175565/2011 - ARY BRUNO (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0003062-86.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175566/2011 - LUZIA CRISTINA LISI LOPES (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003057-35.2008.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175567/2011 - THEREZINHA BAZALHA LOPES (ADV. 

SP175999 - ALEXANDRE CESAR LIMA DINIZ) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0003045-05.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175568/2011 - FILOMENA FRIAS IANELLI (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003036-49.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175569/2011 - MARCOS AGUILERA PADILHA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003024-35.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175570/2011 - PRISCILA MARTINS MOISES (ADV. 

SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003017-82.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175571/2011 - MARIA JOSE DOS SANTOS CAVALIN 

(ADV. SP165939 - RODRIGO JOSÉ LARA, SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003017-37.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175572/2011 - ANTONIO FURTADO (ADV. SP260783 - 

MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003014-03.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175573/2011 - LINDOMAR GOULARTE COSTA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003009-66.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175574/2011 - ANEZIA GARCIA FERREIRA (ADV. 

SP254346 - MARCO ROBERTO GOMES DE PROENÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003001-30.2007.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175575/2011 - ISALTINA MARIA DOS SANTOS (ADV. ); 

MARIA IRENE VIEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002993-09.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175576/2011 - LYLIAM ENID REZZARA MORTENSEN 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002989-54.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175577/2011 - AMENAYDE WIEZEL BAN (ADV. SP185616 

- CLÉRISTON ALVES TEIXEIRA, SP230798 - CLEIA ALVES GOMES HENRIQUE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002989-45.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175578/2011 - ELENI MACHADO DA SILVA (ADV. 

SP205324 - PRISCILA CRISTIANE PRETÉ DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002986-17.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175579/2011 - LUIZ FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002977-13.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175580/2011 - JOSE NICOLAU DA SILVA (ADV. SP187942 

- ADRIANO MELLEGA); GIDALCI SANTOS DA SILVA (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002975-91.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175581/2011 - GAVANI TRINDADE BERTANHA (ADV. 

SP209628 - FRANCINE LETÍCIA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002972-33.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175582/2011 - JOSE SANTANNA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002964-98.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175583/2011 - ALBINO BONON - ESPOLIO (ADV. 

SP227058 - RODRIGO PINHATA DE SOUZA, SP055050 - OSMAR GERALDO PINHATA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002948-11.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175584/2011 - MARIA EULALIA DIAS VECINA (ADV. 

SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002946-11.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175585/2011 - GUMERCINDO LABELLA (ADV. SP210487 - 

JOSÉ ROBERTO CUNHA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002942-95.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175586/2011 - IRENE POPPULIN PIZZOL (ADV. SP260783 - 

MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002928-56.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175587/2011 - FERNANDO ANTONIO SARAIVA FILHO 

(ADV. SP052643 - DARIO PANAZZOLO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002908-78.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175588/2011 - FRANCIRLEI JUSTO POSSARI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002906-71.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175589/2011 - ADELARDO JOSE DE BARROS NETO 

(ADV. SP258611 - LEONARDO RAMOS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002901-86.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175590/2011 - ANGELA MARIA BACCHIN CANGIANI 

(ADV. SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002895-24.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175591/2011 - IOLE STURARO NETA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ). 

  

0002888-87.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175592/2011 - TANIA QUEIROZ MENDES DE LIMA (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002887-47.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175593/2011 - CLAUDIA SANT ANNA PINHEIRO (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002882-25.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175594/2011 - AMAURY JOSE TOZZINI (ADV. SP294160 - 

ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002874-54.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175595/2011 - ROQUE DE OLIVEIRA FILHO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002860-64.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175596/2011 - VERA LUCIA BORGES RODRIGUES (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002855-42.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175597/2011 - ARCHIMEDES DE LUCCA (ADV. SP076488 

- GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002851-60.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175598/2011 - PAROQUIA SAO BENEDITO (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002844-55.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175599/2011 - MARIA IGNEZ NARDINI (ADV. SP061444 - 

JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002840-74.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175600/2011 - LUCIA CHRISTINA MARTINS FERRARI 

(ADV. SP099580 - CESAR DO AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0002831-56.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175601/2011 - BRUNO TRUZZI PENTEADO (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002829-50.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175602/2011 - RIALDO DE CAPELLINI VIOTTO (ADV. 

SP032419 - ARNALDO DOS REIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002819-06.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175603/2011 - ALFREDO ATHIE (ADV. SP144661 - 

MARUY VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0002813-48.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175604/2011 - SANTO DE ASSIS (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002787-50.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175605/2011 - MARIA IVONE VERZENHASSE DE 

TOLEDO (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); MARIA IVANI VERZENHASSI SCHNOOR (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); CEZAR AUGUSTO VERZENHASSI (ADV. SP194550 - JULIANA 

PONIK PIMENTA); VANIA LUCIA VERZENHASSI ASBHAR (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); 

ROSEMARY VERZENHASSI (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); ANTONIO VALENTIN 

VERZENHASSI (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002734-54.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175606/2011 - ELAINE MIRANDA GONDOLPHO (ADV. 

SP094212 - MONICA CURY DE BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002730-32.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175607/2011 - JOSE WILLIAM DOS SANTOS (ADV. 

SP170551 - ISABEL PRESCILA TAKAKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002718-05.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175608/2011 - MARINA DE CASTILHO MARTINS (ADV. 

SP046589 - MARIA ANGELA OLIVEIRA DE C MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002692-20.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175609/2011 - MARCO ANTONIO VICTORIO (ADV. 

SP281000 - REGIANE DONIZETI CARUSO LEONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002685-15.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175610/2011 - SERGIO PEREIRA DE CARVALHO REP 

MIRELA SANTOS DE CARVALHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002665-85.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175611/2011 - GUSTAVO LUIS GUIDO (ADV. SP118320 - 

BENEDITO ANTONIO BARCELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002660-63.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175612/2011 - LUZIA PICCOLO (ADV. SP231016 - 

ALEXANDRE AUGUSTO DE SOUZA CALLIGARIS); LIGIA PICCOLO (ADV. ); LUCELIA PICCOLO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002643-76.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175613/2011 - LUIS ANTONIO RIBEIRO DA SILVA (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002634-65.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175614/2011 - ERIC ROBERTO VAL (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002629-38.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175615/2011 - JOAO GENERUTTI (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002626-30.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175616/2011 - FERNANDA ELIZA DE ALMEIDA MIKI 

(ADV. SP164689 - ADRIANA VALÉRIA DAS CHAGAS DE SIMONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002610-16.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175617/2011 - DEUSHYL POUSA (ADV. SP084237 - 

CLARITA RAMOS MESQUITA, SP087623 - ELIZABETH GERAGE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002579-84.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175618/2011 - JOB MALPAGA NETO (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARIA JOSE APARECIDA HEBLING MALPAGA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002556-65.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175619/2011 - ANTONIO SOTO FILHO (ADV. SP294160 - 

ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002555-38.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175620/2011 - ANTONIO SILVESTRE (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002508-10.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175621/2011 - ANISIO AMARO (ADV. SP192642 - RACHEL 

TREVIZANO); CONCEICAO CLAUDINO AMARO (ADV. SP192642 - RACHEL TREVIZANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002488-63.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175622/2011 - MARIA CRISTINA RISSATO SILVA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); 

ELISABETE RISSATO NARCISO (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - 

HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); MARIA ANTONIA RISSATO GAROFALO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); TEREZINHA 

APARECIDA RISSATO E GARCIA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - 

HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002474-79.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175623/2011 - ANSELMO CHICO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002467-77.2007.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175624/2011 - LUCI BOSCO (ADV. SP208103 - GLAUCE 

MANUELA MOLINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002467-60.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175625/2011 - ABRAHAO DA ROCHA LINS (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); LUTERO DA ROCHA LINS (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS 

GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002464-32.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175626/2011 - JOSE DE PAULA FERRAZ NETO (ADV. 

SP153048 - LUCAS NAIF CALURI, SP048988 - ORACINA APARECIDA DE PADUA PALOMBO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002445-81.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175627/2011 - OLINDA LUIZA ANTONIOL LEDNIK 

(ADV. ); FREDERICO LEDNIK (ADV. ); LUIZA LEDNIK (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002443-20.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175628/2011 - JOSEFA PIRATELLO ROMANCINI (ADV. 

SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); MARCOS ROBERTO ROMANCINI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002419-83.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175629/2011 - REGINA APARECIDA GNOCHI (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002418-62.2009.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301175630/2011 - FARID IGNATIOS (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS, SP294807 - MARCELO HENRIQUE DA COSTA OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002412-36.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175631/2011 - TERESA RAQUEL GIOMO LORANDI (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002412-12.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175632/2011 - MILTON PAULO ANACLETO (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002411-64.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175633/2011 - CLAUDINEI FABIAN CALVO (ADV. 

SP075242 - VANIA LUCHIARI, SP262072 - GUILHERME FALCONI LANDO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002408-54.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175634/2011 - BENEDITO BUENO DA SILVEIRA (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002406-42.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175635/2011 - CLOTILDE BIANCHI DE MORAES (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002393-91.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175636/2011 - AIRTON RODRIGUES (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002389-03.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175637/2011 - MARIA REGINA DE ALMEIDA SANTOS 

(ADV. SP093822 - SILVIO JOSE DE ABREU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002386-93.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175638/2011 - FERNANDO PINTO CORREA (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002378-25.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175639/2011 - PAULO MASSAHAKI USHIWATA (ADV. 

SP075068 - CELSO COLTURATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002375-64.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175640/2011 - ANTONIO MORO (ADV. SP294160 - 

ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002363-35.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175641/2011 - VIVALDO RIBEIRO LEOPOLDINO DOS 

SANTOS (ADV. SP195117 - RIVALDO TEIXEIRA SANTOS DE AZEVEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002352-27.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175642/2011 - NELSON DE OLIVEIRA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002347-17.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175643/2011 - LAURA EVANGELISTA RODRIGUES (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002319-76.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175644/2011 - MAURA RODRIGUES ABDALLA (ADV. 

SP218203 - CARLOS SÉRGIO TAVARES, SP288722 - EURIPEDES BARSANULFO RODRIGUES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002318-64.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175645/2011 - MARIA SOCORRO MELO DE MORAIS 

(ADV. SP140189 - GHAIO CESAR DE CASTRO LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002318-52.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175646/2011 - MARLENE MARCONDES MOURA (ADV. 

SP166659 - FERNANDO NUNES DE MEDEIROS JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002307-59.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175647/2011 - MARIA CECÍLIA BATTAGLIN (ADV. 

SP042715 - DIJALMA LACERDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002292-06.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175648/2011 - NEUZA INACIO DA SILVA RODRIGUES 

(ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002276-52.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175649/2011 - MARIA LUCIA GAINO FOGALE (ADV. 

SP116504 - MARCIA HELENA MALVESTITI CONSONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002266-85.2007.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175650/2011 - CINTIA HELENA BRAGA MONTELLI DO 

PRADO (ADV. SP213251 - MARCELO MARIANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 
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0002248-93.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175651/2011 - JOAO RIBEIRO (ADV. SP118396 - 

FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0002226-13.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175652/2011 - DILCE BORBA VAZ GOMES (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002214-12.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175653/2011 - JULIETA GONÇALVES COTRIN (ADV. 

SP181897 - ALINE RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002165-13.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175654/2011 - ALEXANDRE FACCHINI BOCCHI (ADV. 

SP167511 - CLEUZA REGINA HERNANDEZ GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002164-28.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175655/2011 - MARIA LUIZA MONTAGNERO (ADV. 

SP102968 - MARINEI ISABEL FERNANDES, SP101900 - MARISA SANCHES, SP102968 - MARINEI ISABEL 

FERNANDES, SP101900 - MARISA SANCHES); ADELINA MOTANHEIRO SFOGGIA (ADV. SP102968 - 

MARINEI ISABEL FERNANDES, SP101900 - MARISA SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002163-28.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175656/2011 - RAFAEL TELES LUCCHESI (ADV. SP117775 

- PAULO JOSE TELES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002158-76.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175657/2011 - APARECIDA MANOELA PEREIRA (ADV. 

SP116282 - MARCELO FIORANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002148-80.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175658/2011 - ANTONIO CESAR ELIAS (ADV. SP069000 - 

ANTONIO FRANCISCO MASCARENHAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002146-90.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175659/2011 - MARLENE REGERT (ADV. SP182289 - RITA 

DE CÁSSIA SIQUEIRA GUIMARÃES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002081-54.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175660/2011 - NELY MAIA DE PAULA VITOR (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002069-81.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175661/2011 - ELSA GONCALVES DE ARRUDA (ADV. 

SP135926 - ENIO CARLOS FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP135926 - ENIO 

CARLOS FRANCISCO). 

  

0002051-50.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175662/2011 - JOAO VALERIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002048-61.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175663/2011 - MARIO NALIATI SOBRINHO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002046-91.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175664/2011 - HENRIQUETA CASARIN AMBROSIN (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002039-08.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175665/2011 - ELOISA HELENA CAMPOS DOS SANTOS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0001997-84.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175666/2011 - GERSON ALVES PEREIRA (ADV. SP166198 

- ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001996-81.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175667/2011 - MARIA INES DELPHINO DONA (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001988-25.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175668/2011 - FRANCISCO PEREIRA ARRUDA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); LUCIA DA SILVA ARRUDA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001985-79.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175669/2011 - VIVIAN REINGENHEIM (ADV. SP155126 - 

ELAINE DE OLIVEIRA SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001982-81.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175670/2011 - ALEX ABBATE (ADV. SP232947 - ALEX 

ABBATE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001965-06.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175671/2011 - FERNANDO GIOVACCHINO FORCHETTA 

(ADV. ); BRUNA FORCHETTA (ADV. ); JOANA FORCHETTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001955-04.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175672/2011 - OLAVO PAULA SANTOS (ADV. SP061444 - 

JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001944-72.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175673/2011 - JOSE CARLOS CAU (ADV. SP061444 - JOSE 

ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001916-56.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175674/2011 - MARIO ERNESTO DELAFIORI HIKIJI 

(ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI, SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001900-50.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175675/2011 - ANTONIO PENTEADO FILHO (ADV. 

SP261551 - ALVARO VELLOSO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001899-26.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175676/2011 - MAX LEITE MANCILLA (ADV. SP200612 - 

FERNANDO MELRO MENDONÇA); MICHEL LEITE MANCILLA (ADV. SP200612 - FERNANDO MELRO 

MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001893-25.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175677/2011 - JOAO BAPTISTA RODRIGUES (ADV. 

SP097073 - SIDNEY ALCIR GUERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0001889-79.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175678/2011 - IMPERO LUCHETTI (ADV. SP032709 - 

GILBERTO BIFFARATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001889-46.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175679/2011 - DOMINGOS PAGANINI - ESPÓLIO (ADV. 

SP193607 - LIGIA MARIA DE CAMPOS ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001866-91.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175680/2011 - OSWALDO FRANCISCO SILVA (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001863-39.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175681/2011 - NEIDE MENEGATTI (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001856-10.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175682/2011 - MARIA OLIVIA DA SILVA (ADV. SP284073 

- ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001845-78.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175683/2011 - TEREZA LEITE REBOLO (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001835-61.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175684/2011 - APPARECIDO GONCALVES POLIZELLI 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001832-67.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175685/2011 - IZAEL LEITE DE CAMARGO (ADV. 

SP129390 - JEANICE ANTUNES FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001831-18.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175686/2011 - LUZIA RODRIGUES ALVES (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001816-65.2009.4.03.6310 -  - DECISÃO TR Nr. 6301175687/2011 - ANNA PRECOMA (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001797-43.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175688/2011 - BENEDITO DE ALMEIDA FLEMING (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001782-80.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175689/2011 - MARCELO MACEDO CATUTA PECORA 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001781-08.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175690/2011 - MARIA RILVA AMORIM SILVA (ADV. 

SP223930 - CARLA ZANATTA BIGNOTTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001778-38.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175691/2011 - MARIO GILSON MARAGATO (ADV. 

SP236487 - RUY JOSÉ D'AVILA REIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0001776-70.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175692/2011 - VALDETE MARIA LOYELO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001773-15.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175693/2011 - JOSE DO NASCIMENTO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001767-11.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175694/2011 - JOSE EVARISTO DE LIMA (ADV. SP089260 

- HEBER CHRISTOFOLETTI, SP156933 - PATRICIA GUILHERME COSTA, SP045333 - OLIMPIO PALHARES 

FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001763-74.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175695/2011 - WAGNER JOSE PEREZ (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001763-47.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175696/2011 - JOSE ARNALDO DA SILVA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001759-74.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175697/2011 - IDALINA DE SOUZA BONETTI (ADV. 

SP034356 - VALDOMIRO ZAMPIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001755-97.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175698/2011 - LUANA NACARATO SPOSITO (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001754-53.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175699/2011 - REGIANE NAVAS DELGADO (ADV. 

SP121140 - VARNEY CORADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001740-41.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175700/2011 - ARMANDO DOS REIS BUCO (ADV. 

SP179883 - SANDRA MARIA TOALIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001734-94.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175701/2011 - NEDER SIMÃO DIB DAUD (ADV. SP212216 

- CLAUDIA ALONSO DAUD RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001724-38.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175702/2011 - MARIA APARECIDA CARDOSO SERAFIM 

(ADV. SP208927 - TALES MACIA DE FARIA); FABIOLA APARECIDA CARDOSO SERAFIM (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001709-21.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175703/2011 - DECIO LUIZ DOS SANTOS (ADV. ); ROSA 

MARIA QUEIROZ FUZARO DOS SANTOS (ADV. SP106324 - ANTONIO APARECIDO ALVAREZ); MARIA 

ANGELICA QUEIROZ FUZARO (ADV. ); MARIA ESTELA QUEIROZ FUZARO METZKER (ADV. ); MARIA 

RENATA QUEIROZ FUZARO SCALABRIM (ADV. ); JOSE LUIZ SCALABRIM (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001703-50.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175704/2011 - ROBERTO HAMILTON SALVADEU CRUZ 

(ADV. SP137533 - VALERIA BAN NAVARRO BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001701-31.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175705/2011 - ALZIRA VIEIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001699-58.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175706/2011 - INES MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP183598 - PETERSON PADOVANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001696-82.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175707/2011 - MAIZA FELIX MESQUITA (ADV. SP177209 

- ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA DOS SANTOS, SP177204 - PAULO ROBERTO CARDOSO CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001696-22.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175708/2011 - INES APARECIDA TEIXEIRA (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001682-22.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175709/2011 - CIRENE BITTENCOURT WOLFF (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001675-09.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175710/2011 - ANTONIO MUNIZ DE FRANCA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001668-96.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175711/2011 - VANY SCIGO (ADV. SP104735 - SONIA 

MARIA DOS SANTOS GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001652-45.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175712/2011 - WANDERLEY PRANDI (ADV. SP130716 - 

ISAURA APARECIDA RIBEIRO); MARIA IGNEZ TREVIZAN PRANDI (ADV. SP130716 - ISAURA 

APARECIDA RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001632-54.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175713/2011 - ALAERTE APARECIDO MARIA (ADV. 

SP128576 - RENATA CANAFOGLIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001620-80.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175714/2011 - ISAIAS PINHEIRO (ADV. ); SONIA REGINA 

BRUNHARA DE ALMEIDA (ADV. ); JOAO LUIZ FLORIO (ADV. SP127731 - ANTONIO CARLOS DOS 

SANTOS SOUZA); SUELI GOMES DE ALMEIDA FLORIO (ADV. ); AMADEU GOMES DE ALMEIDA (ADV. ); 

BENEDITA CONCEICAO DE ALMEIDA PINHEIRO (ADV. ); JOSE GOMES DE ALMEIDA (ADV. ); CLEUZA 

MARIA DE SOUZA ALMEIDA (ADV. ); MARIA ODETE DE JESUS TELES ALMEIDA (ADV. ); ANA 

CRISTINA DE ALMEIDA (ADV. ); DIVA GOMES DE ALMEIDA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001619-31.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175715/2011 - ANGELA DE ARAUJO BOLONI (ADV. 

SP187682 - EMERSON LUIS AGNOLON, SP223610 - FERNANDA LORENCINI MONTAGNOLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001616-21.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175716/2011 - ERALDO BISPO DE SOUZA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001607-41.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175717/2011 - CRISTOVAO PEDRO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP160402 - MARCELA DE OLIVEIRA CUNHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001601-74.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175718/2011 - SARA MARIA LEITE MORAES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001589-41.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175719/2011 - LUIZ JORGE FERREIRA PRATES (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001586-23.2009.4.03.6310 -  - DECISÃO TR Nr. 6301175720/2011 - MARIA CAVINATO BERTANHA (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001580-98.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175721/2011 - MARIA CRISTINA PEREIRA TELLES (ADV. 

SP172895 - FABIO RICARDO SCAGLIONE FRANÇA, SP276157 - WILLIAN DE MATOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001561-52.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175722/2011 - EUCLIDES RIGOTTO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001558-39.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175723/2011 - VILMA VOELZKE (ADV. SP074832 - 

EDGAR DE SANTIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001553-81.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175724/2011 - DORIVAL DIAS DE MORAES (ADV. 

SP064405 - TADEU ANTONIO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001548-53.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175725/2011 - JOSE ORTEGA (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0001544-10.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175726/2011 - MARIA NEUZA MIRANDA BONFIM (ADV. 

SP156216 - FERNANDA CABELLO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001539-22.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175727/2011 - PIERINA SALVADEU CRUZ (ADV. 

SP137533 - VALERIA BAN NAVARRO BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001534-87.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175728/2011 - LEONARDO DE JESUS COVA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001505-58.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175729/2011 - LILIAN CRISTINA VIEIRA ALBANO (ADV. 

SP258696 - EVALCYR STRAMANDINOLI FILHO, SP229430 - EDUARDO ALENCAR LEME) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001504-89.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175730/2011 - JOSE BARUFALDI (ADV. SP262713 - 

MARIA CAROLINA GIUBBINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001504-83.2009.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175731/2011 - MARIA ANTONIETA LOURENCO 

BICALETO (ADV. SP112833 - LILIANA BOLANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001499-12.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175732/2011 - VERA FERREIRA ANTUNES (ADV. 

SP105696 - LUIS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001492-60.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175733/2011 - MARIA GARCIA PETTAN (ADV. SP096887 - 

FABIO SOLA ARO); EMERSON LUIZ PETTAN (ADV. SP096887 - FABIO SOLA ARO); CLAUDIA GARCIA 

PETTAN LEME TEIXEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0001491-77.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175734/2011 - VERA AMADO (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001487-40.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175735/2011 - ZILDA SGUASSABIA (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001485-28.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175736/2011 - FLAVIO RAMOS CORREA (ADV. SP106931 

- TANIA APARECIDA MENDES, SP094799 - DERCI SALGUEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001483-34.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175737/2011 - ALBERTO LUIZ CAMPOS (ADV. SP143534 - 

FABIO CRISTIANO TRINQUINATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001482-73.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175738/2011 - ILDA MIGLIORINI FERNANDES (ADV. 

SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001466-40.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175739/2011 - ANTONIO JERONIMO DA SILVA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001465-55.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175740/2011 - SERGIO APARECIDO LIMA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001444-09.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175741/2011 - VALDEMAR PROFITO (ADV. SP216622 - 

WELLINGTON CARLOS SALLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001438-12.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175742/2011 - THAIS ROMANO DE ALBUQUERQUE 

(ADV. SP197500 - RODRIGO ROMANO MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001436-42.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175743/2011 - MATHEUS GODOY ANDRADE (ADV. 

SP232030 - TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001435-20.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175744/2011 - NILDENOR PEDRO DA SILVA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001433-71.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175745/2011 - PAULO SERGIO VIEIRA (ADV. SP258696 - 

EVALCYR STRAMANDINOLI FILHO, SP229430 - EDUARDO ALENCAR LEME) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001428-49.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175746/2011 - VALSUIR PAGANI (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001427-43.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175747/2011 - NIVALDO DE SOUZA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001415-66.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175748/2011 - JACYR CONTATTO (ADV. SP087571 - JOSE 

ANTONIO FRANZIN, SP229055 - DEBORA ZANETTINI BERARDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001403-94.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175749/2011 - MARIA DE LOURDES GUEDES (ADV. 

SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001390-37.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175750/2011 - VALERIA AUGUSTA MARCHIORI (ADV. 

SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001370-46.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175751/2011 - ANTONIO ARIAS CALEGON (ADV. 

SP182316 - ADRIANA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001353-74.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175752/2011 - NELSON FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP129390 - JEANICE ANTUNES FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001353-44.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175753/2011 - ADRIANA MARIA BORGONOVI (ADV. 

SP271672 - ALEXANDRA BARBIM CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001342-94.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175754/2011 - ILSON PEREIRA (ADV. SP261638 - 

GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA); SONIA BENEDITA DE SOUZA PEREIRA (ADV. SP261638 - GUSTAVO 

FERRAZ DE OLIVEIRA); JOSE CARLOS PEREIRA (ADV. SP261638 - GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA); 

RITA PENACHIONI PEREIRA (ADV. SP261638 - GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA); FRANCISCO MARTINS 

PEREIRA (ADV. SP261638 - GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA); MAURA SOARES DO NASCIMENTO 

PEREIRA (ADV. SP261638 - GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA); BENEDITO PAULO PEREIRA (ADV. 

SP261638 - GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA); NEILIDE PASKE PEREIRA (ADV. SP261638 - GUSTAVO 

FERRAZ DE OLIVEIRA); AIRTON PEREIRA (ADV. SP261638 - GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA); TEREZA 

ZELIA RICHETTI PEREIRA (ADV. SP261638 - GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001329-79.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175755/2011 - IVETE APARECIDA MUSSELI CEZAR 

(ADV. SP182316 - ADRIANA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001319-38.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175756/2011 - ARMANDA TRINDADE ALBANO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001308-07.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175757/2011 - JOSÉ PUERTAS ERNANDES (ADV. 

SP251298 - JANAINA DE CAMARGO OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001276-17.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175758/2011 - ANA MARIA CRUZ GRIGOLETTO (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001275-92.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175759/2011 - ELAINE ARAIUM (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001243-14.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175760/2011 - SUELY APARECIDA GUERRA (ADV. 

SP250549 - SANDRO BALDIOTTI RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001238-48.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175761/2011 - JOSE DE MORAES ROSA (ADV. SP170269 - 

RITA DE CÁSSIA SIMÕES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001230-15.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175762/2011 - MAURO ROBERTO PINTO (ADV. SP177208 

- RITA DE CÁSSIA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001226-72.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175763/2011 - APARECIDO SCHIAVINATO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001221-66.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175764/2011 - GERSON COSTA DOREA (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001215-22.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175765/2011 - AURELINO DOMINGOS DOS SANTOS 

(ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001212-07.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175766/2011 - ODAIR BUENO DA SILVA (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001198-08.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175767/2011 - JOSE RICARDO DIAS DE ARRUDA (ADV. 

SP249384 - MARIA CECILIA VERDERI PIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001195-07.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175768/2011 - JOAQUIM BALERO RODRIGUES (ADV. 

SP161700 - MARCOS ANTONIO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001186-85.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175769/2011 - AGOSTINHO UTRILHA ALTERO (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001179-17.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175770/2011 - MARIANGELA MAIA NOGUEIRA DA 

CRUZ (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); THIAGO NOGUEIRA DA CRUZ (ADV. ); THAIS 
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NOGUEIRA DA CRUZ (ADV. ); CAMILA NOGUEIRA DA CRUZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001177-10.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175771/2011 - NILSON JOSE DA ROCHA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001174-13.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175772/2011 - SONIA CRISTINA MALAVASI (ADV. 

SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001169-54.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175773/2011 - NICOLINA NOGUEIRA (ADV. SP129232 - 

VALDEMIR STRANGUETO, SP220635 - EMILIA ROSA PIOVESAN TRENTINELLA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001163-08.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175774/2011 - ALICE CARVALHO RAMALHO (ADV. 

SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001158-25.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175775/2011 - LAURA CAMARGO DE BONA (ADV. 

SP110614 - ROSELI GONCALVES PEREIRA); PAULO JOSE DE BONA (ADV. SP110614 - ROSELI 

GONCALVES PEREIRA); MARIA MARTA DE BONA (ADV. SP110614 - ROSELI GONCALVES PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001157-50.2009.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175776/2011 - EWERTON CRNKOWISE COELHO (ADV. 

SP160862 - MARLY CILENE PARTELLI LUCAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B 

- RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001148-91.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175777/2011 - DURVAL RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR, SP264812 - DANIEL WALDANSKI DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001147-48.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175778/2011 - OSCAR M. DE ANDRADE PREMICH (ADV. 

SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE, SP289306 - EDER RUIZ MAGALHÃES DE 

ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001138-13.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175779/2011 - RAIMUNDO GABRIEL FILHO (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001125-51.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175780/2011 - HERMINIO BOMBO (ADV. SP277328 - 

RAFAEL PAGANO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001117-74.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175781/2011 - PEDRO VANDERLEI MAGLIO (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001099-53.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175782/2011 - LAURINDO SARTI (ADV. SP126722 - JOSE 

ALMIR CURCIOL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001096-61.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175783/2011 - HERONDINA MARIA JESUS (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001061-59.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175784/2011 - ELZA MARIA MEAN (ADV. SP067301 - 

ELZA MARIA MEAN) X BANCO DO BRASIL S/A (ADV./PROC. ). 

  

0001051-73.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175785/2011 - CLELIA MARIA CAPUZZO BISORDI (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS); MARIO SERGIO BISORDI (ADV. SP076488 - GILBERTO DOS 

SANTOS); FLAVIO WALTER BISORDI FILHO (ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS); LELIO CARLOS 
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BISORDI (ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001051-39.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175786/2011 - JOAO SCARABE (ADV. SP207804 - CÉSAR 

RODOLFO SASSO LIGNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001045-14.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175787/2011 - NEIDE DI RUZZA (ADV. SP197844 - 

MARCELO DE REZENDE MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001034-58.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175788/2011 - SANDRA RENATA TRAUZOLA BALBINO 

(ADV. SP232030 - TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001030-08.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175789/2011 - MILTE ROSA CAMPANARO BLUMER 

(ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001020-58.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175790/2011 - JOAQUIM GABRIEL FERREIRA (ADV. 

SP090593 - MARIA CELIA DA SILVA QUIRINO, SP256317 - FERNANDO QUIRINO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001015-94.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175791/2011 - JOSE MASSATO OGATA (ADV. SP176221 - 

SILMARA APARECIDA CHIAROT); KAZUE NAKO OGATA (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA 

CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001007-20.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175792/2011 - VILMA EICHINGER DE OLIVEIRA (ADV. 

SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001005-44.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175793/2011 - ANTONIA RAMOS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001004-65.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175794/2011 - AVELINO TURINI (ADV. SP127765 - 

SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001002-38.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175795/2011 - ROBERTO TADEU MONTICELLI (ADV. 

SP174563 - LÉA LUIZA ZACCARIOTTO); MARISA CEPELLOS MONTICELLI (ADV. SP174563 - LÉA LUIZA 

ZACCARIOTTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0000995-06.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175796/2011 - MARIA APARECIDA GUIMARAES (ADV. 

SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000985-17.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175797/2011 - KLAUSNER VIEIRA GONCALVES (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000980-92.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175798/2011 - DAYANE MICHELLE DE MELLO (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000976-97.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175799/2011 - ALAIDE PULINI SANTOS (ADV. SP127765 - 

SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000975-15.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175800/2011 - IZA DE OLIVEIRA GAZANEU (ADV. 

SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000968-62.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175801/2011 - MARIA APPARECIDA BARBOSA LOPES 

(ADV. SP167116 - ROSELI MARQUES DA ROSA); OSWALDO JOSE BARBOSA LOPES (ADV. SP167116 - 

ROSELI MARQUES DA ROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000947-47.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175802/2011 - SOLANGE ISABEL FERRARI (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR, SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000944-50.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175803/2011 - GERALDO BUENO (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000925-71.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175804/2011 - JOSEZITO BISPO ROCHA (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES, SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000924-43.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175805/2011 - FERNANDO GOMES DA SILVA (ADV. 

SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000907-65.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175806/2011 - JOAO CARLOS AMSCHLINGER (ADV. 

SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000893-08.2010.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301175807/2011 - LARISSA TAMBASCO (ADV. SP128857 - 

ANDERLY GINANE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0000852-62.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175808/2011 - NEIGUIMAR ESTEVES JUNIOR (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000824-94.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175809/2011 - MARIA HELENA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000823-40.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175810/2011 - JOSE ROBERTO PAVAN (ADV. SP271776 - 

LEANDRO ZONATTI DEBASTIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000815-14.2010.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301175811/2011 - REINALDO MONTEIRO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000777-23.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175812/2011 - DOMINGOS THEODORO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000777-17.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175813/2011 - MARIA PAULA ROSSI QUINONES (ADV. 

SP123634 - MARIA PAULA ROSSI QUINONES, SP134560 - GERALDO ANTONIO DE CASTRO); MARIA 

LUIZA ROSSI QUINONES (ADV. SP123634 - MARIA PAULA ROSSI QUINONES, SP134560 - GERALDO 

ANTONIO DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000754-32.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175814/2011 - FRANCISCO PIUS FILHO (ADV. SP176221 - 

SILMARA APARECIDA CHIAROT); ROMILDA NOVELLA PIUS (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA 

CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0000745-28.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175815/2011 - ANDRACY ANTONIO COELHO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000740-93.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175816/2011 - WALTER TORRICELLI (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000734-47.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175817/2011 - ANTONIO FRANCISCO MASCARENHAS 

(ADV. SP069000 - ANTONIO FRANCISCO MASCARENHAS); SILVIO TADEU MASCARENHAS (ADV. 

SP069000 - ANTONIO FRANCISCO MASCARENHAS); ANA LUCIA MASCARENHAS ARAKAKI (ADV. 

SP069000 - ANTONIO FRANCISCO MASCARENHAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000727-55.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175818/2011 - CARLOS PEREIRA BARBOSA (ADV. 

SP228729 - PAULO HENRIQUE PEREIRA BARBOSA); ALICE DE CAMARGO BARBOSA (ADV. SP228729 - 

PAULO HENRIQUE PEREIRA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000724-94.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175819/2011 - ANTONIO PEDRON (ADV. SP294562 - JOÃO 

EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000714-95.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175820/2011 - APARECIDA DE BIAGI OLIVEIRA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000714-90.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175821/2011 - LUIZ CARLOS DE ANDRADE FERNANDES 

(ADV. SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000708-88.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175822/2011 - JOSE ROSA (ADV. SP195957 - ANDRÉA 

APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000700-14.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175823/2011 - AGENOR DANTONIO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000698-17.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175824/2011 - CARMINIO ALVES COUTINHO (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000688-97.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175825/2011 - SANDRA MARIA MESQUITA CAMILLO 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000681-66.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175826/2011 - KATSUTOSHI KOSOEGAWA (ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000669-88.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175827/2011 - REGINA HELENA TESSUTTI SIMÕES 

(ADV. SP129390 - JEANICE ANTUNES FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000669-22.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175828/2011 - REYNALDO AGENOR BANHI (ADV. 

SP258102 - DÉBORA THAIS MORASSUTI, SP258688 - EDUARDO GIUNTINI MARTINI); MERCEDES BANHI 

(ADV. SP258102 - DÉBORA THAIS MORASSUTI, SP258688 - EDUARDO GIUNTINI MARTINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000665-54.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175829/2011 - ANA PAULA DOS SANTOS (ADV. SP139885 

- ANTONIO ROBERTO BIZIO, SP228977 - ANA HELOISA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000660-29.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175830/2011 - EDSON ANTONIO MOREIRA (ADV. 

SP147306 - EDER AIRTON TONHETTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000644-88.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175831/2011 - WALTER JOSE CHIERANDA (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000632-74.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175832/2011 - JOSE ROBERTO LADVIG (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000630-34.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175833/2011 - PIERRE ACIOLY DE BARROS (ADV. 

SP035014 - OSVALDO TAMIZARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000605-21.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175834/2011 - SELMA SIQUEIRA CARVALHO (ADV. 

SP113312 - JOSE BISPO DE OLIVEIRA); DIRCEU RICCI CARVALHO (ADV. SP113312 - JOSE BISPO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000591-46.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175835/2011 - ARTHUR ARIMORI (ADV. SP219329 - 

EDVALDO MOREIRA CEZAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0000587-60.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175836/2011 - ISILDINHA GOMES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP081707 - CARLOS ROBERTO CELLANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000584-39.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175837/2011 - SELMA PADILHA ALONSO (ADV. 

SP092790 - TEREZINHA PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000581-39.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301175838/2011 - DARCY ANDERSON MARANGONI (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000577-41.2009.4.03.6305 - - DECISÃO TR Nr. 6301175839/2011 - MANOEL DANIEL DOS SANTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0000572-98.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175840/2011 - ALZIRA DE FREITAS E SILVA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); IGNEZ DE FREITAS SILVA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000565-39.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175841/2011 - ANDRE RICCI DA SILVA (ADV. SP222263 - 

DANIELA BERNARDI ZÓBOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000552-86.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301175842/2011 - APARECIDA FATIMA MENDES 

SARROCHE (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000549-27.2010.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301175843/2011 - REGINA MAKI SASAHARA (ADV. 

SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000526-33.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175844/2011 - MITIO WATANABE (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI); MITSUE KOBASHI WATANABE (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000516-37.2010.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301175845/2011 - KAZUE NAKASHIMA KOJIMA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000503-69.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175846/2011 - NEUSA APARECIDA RODRIGUES (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); ARISTIDES 

RODRIGUES (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); 

ORIDES RODRIGUES (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS 

BOAVENTURA); SIMONE APARECIDA RODRIGUES (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 

- RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); LEANDRO APARECIDO RODRIGUES (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000492-40.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175847/2011 - JULIETA GONÇALVES COTRIN (ADV. 

SP181897 - ALINE RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000482-20.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175848/2011 - LAURA APARECIDA IAMAGAMI (ADV. 

SP109396 - ROGERIO FERREIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000470-09.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175849/2011 - NELSON COSTA (ADV. SP071582 - SUELI 

KAYO FUJITA, SP244344 - MARCIA CRISTINA FUJITA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000463-50.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175850/2011 - CELSO BRINCKMANN (ADV. SP219040 - 

ARNALDO FERREIRA MULLER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000463-17.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175851/2011 - PAULO WINTERS-----ESPOLIO (ADV. 

SP188101 - JOSÉ CARLOS MANSO JUNIOR, SP267392 - CARLOS EDUARDO MANSO); JUCARA MARIA 

ZANINI WINTERS (ADV. SP188101 - JOSÉ CARLOS MANSO JUNIOR); SILVANA ZANINI WINTERS (ADV. 

SP188101 - JOSÉ CARLOS MANSO JUNIOR); ANDREA ZANINI WINTERS LAPOLLA (ADV. SP188217 - 

SANDRA REGINA DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000452-42.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175852/2011 - INNOCENTE MURARO (ADV. SP101320 - 

ROQUE FERNANDES SERRA, SP225134 - TATIANA CAMILA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000444-26.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175853/2011 - WAGNER DA SILVA (ADV. SP207703 - 

MAURÍCIO DA PONTA JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000443-41.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175854/2011 - LAURA DA RESURREIÇÃO PARIZATO 

(ADV. SP207703 - MAURÍCIO DA PONTA JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000427-29.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175855/2011 - ISOLINA CHRISTOVAN BIANCHI (ADV. 

SP074832 - EDGAR DE SANTIS); ROSANGELA BIANCHI (ADV. SP074832 - EDGAR DE SANTIS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000404-44.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175856/2011 - ADRAINE FERNANDES DE BARROS (ADV. 

SP032709 - GILBERTO BIFFARATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000399-61.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175857/2011 - ANDRE LOPES DA SILVA (ADV. SP074832 - 

EDGAR DE SANTIS); MARGARIDA LOPES DA SILVA (ADV. SP074832 - EDGAR DE SANTIS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000383-13.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175858/2011 - EVERSON NORA DE CAMARGO (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000373-66.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175859/2011 - MARIA AUGUSTA GASPARI DE GODOY 

(ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000364-14.2009.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175860/2011 - WAGNER MARTINELLI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0000360-10.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175861/2011 - SEIKO YAMADA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000354-60.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175862/2011 - JOSÉ EDUARDO DE CAMARGO CAMPOS 

(ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000351-02.2010.4.03.6305 - - DECISÃO TR Nr. 6301175863/2011 - CARLA TIEMI UEMATSU (ADV. SP108696A 

- IVAN LAURINDO MATARAZZO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0000348-66.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175864/2011 - ANTONIO BERNARDO (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000344-29.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175865/2011 - MARIA BOLDORINI FERRARI (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000335-52.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175866/2011 - HIROSHI MIYAZAKI (ADV. SP193657 - 

CESAR AUGUSTUS MAZZONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0000326-20.2009.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301175867/2011 - DULCE DOS SANTOS RIBEIRO (ADV. 

SP069236 - REGINA HELENA MINGORANCE RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000325-32.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175868/2011 - MARIA LUCIA UMEMURA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000323-40.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301175869/2011 - MAURICIO CHIARINI AMADE (ADV. 

SP183804 - ANDRÉ LUIZ RAPOSEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000312-24.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175870/2011 - VALDETE APARECIDA BONASSA 

PADOVEZE (ADV. SP215993 - WALDEMAR ANTONIO NICOLAI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000295-85.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175871/2011 - MARCIO ROBERTO DA SILVA (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000279-34.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175872/2011 - SERVULO MENEGUETTI (ADV. SP129849 - 

MARCIA ELIANA SURIANI); MARIA STELA FONSECA PINATO MENEGUETTI (ADV. SP129849 - MARCIA 

ELIANA SURIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0000274-60.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175873/2011 - JOSE RUBENS PEREIRA DE PAULA (ADV. 

SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 
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0000270-48.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301175874/2011 - PAULO FERNANDO GONCALVES (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000265-44.2009.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175875/2011 - JOSEFINA FERREIRA DE ANDRADE (ADV. 

SP204558 - THIAGO JORDÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000263-64.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175876/2011 - DANIEL VIRGULINO DA SILVA (ADV. 

SP158231 - EDVALDO RUI MADRID DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000261-56.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175877/2011 - ZORAIDE MARIA SOARES DA SILVA 

(ADV. SP257719 - MURILO KAZUO EBURNEO SUGAHARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000250-57.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301175878/2011 - MARIA DAS GRACAS TAVEIRA LEMOS 

(ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000249-69.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175879/2011 - FUKIKO YAMADA (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA, SP090703 - OTAVIO DE MELO ANNIBAL, 

SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000241-22.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175880/2011 - ZELIA SOUZA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP136135 - LANA AVE BASSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000237-12.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175881/2011 - HERMELINDA PAGANOTTI FRANCISCO 

(ADV. SP157116 - MARINA APARECIDA FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000216-37.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175882/2011 - LUIZ ALBERTO TORETTI (ADV. SP112833 - 

LILIANA BOLANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0000202-52.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175883/2011 - SADAKO CHIBA IROKURA (ADV. 

SP221962 - EDUARDO YUN KANG, SP236184 - ROBERTO TOSHIO IRIKURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000193-63.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175884/2011 - ANGELINA ORIANI (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000191-93.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175885/2011 - VIRGINIA PATORETTO LUCAS CHEVES 

(ADV. SP177750 - CRISTINA CAETANO SARMENTO EID) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000185-80.2009.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175886/2011 - LAURO WADT JUNIOR (ADV. SP226186 - 

MARCOS VINÍCIUS FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000181-49.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175887/2011 - EDISON BELLINATTI (ADV. SP136135 - 

LANA AVE BASSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0000159-97.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301175888/2011 - VALTER JULIANO CERANTO (ADV. 

SP118396 - FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 
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0000135-87.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175889/2011 - LIANA CRECCO (ADV. SP071808 - PAULO 

DE MELIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000129-53.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175890/2011 - ABIGAIL GRELLA NOVELLO (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000128-96.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175891/2011 - HENRIQUE CESAR DE GASPARI (ADV. 

SP121140 - VARNEY CORADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000126-95.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175892/2011 - FERNANDA LIMA DA COSTA REGO (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000115-14.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175893/2011 - IRINEU BALDO (ADV. SP240882 - 

RICARDO DE SOUZA CORDIOLI, SP268965 - LAERCIO PALADINI); ANA SPIRANDELI BALDO (ADV. 

SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI, SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000114-78.2009.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175894/2011 - LUIZ DUTRA ROMPA FILHO (ADV. 

SP239708 - MARCOS ROBERTO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000112-02.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175895/2011 - MARIA JOSE DE ARRUDA MELLO 

PERUGINI (ADV. SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS); MARIA FATIMA PERUGINI (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); DINO JOSE PERUGINI (ADV. ); MARIA CRISTINA PERUGINI 

(ADV. ); BRUNO MARIO PERUGINI (ADV. ); MARIA PAOLA PERUGINI (ADV. ); MARIA GIOCONDA 

PERUGINI (ADV. ); LUIS HENRIQUE PERUGINI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000111-74.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301175896/2011 - ANTONIA BRAGATO BUZETO (ADV. 

SP207703 - MAURÍCIO DA PONTA JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000101-36.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175897/2011 - GRACINDA GALHEIRA CAITANO (ADV. 

SP132067 - MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000087-82.2010.4.03.6305 - - DECISÃO TR Nr. 6301175898/2011 - MARCELO DA COSTA FERNANDES (ADV. 

SP158870 - DANIELA DA COSTA FERNANDES, SP202606 - FABIO CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0000083-15.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175899/2011 - SUELI MARIA MORAES VIEIRA (ADV. 

SP259445 - LUCIANA VECINA JACINTO); ABILIO ANTUNES VIEIRA (ADV. SP259445 - LUCIANA VECINA 

JACINTO); CLELIA MARIA VIEIRA (ADV. SP259445 - LUCIANA VECINA JACINTO); JOSE ROBERTO 

VIEIRA (ADV. SP259445 - LUCIANA VECINA JACINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000058-17.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301175900/2011 - APARECIDO DE JESUS ROSSI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP076280 - NELSON ANTONIO OLIVEIRA BORZI). 

  

0000056-08.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175901/2011 - JESUS ALEIXO DA SILVA (ADV. SP201441 - 

MARCELO FARACO GARBELLINI DE OLIVEIRA RICCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000050-98.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175902/2011 - ELIANE NEME MATTARAIA (ADV. 

SP023877 - CLAUDIO GOMES, SP162732 - ALEXANDRE GIR GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000036-66.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301175903/2011 - JOAO PEDRO BETTIN (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000032-53.2009.4.03.6310 -  - DECISÃO TR Nr. 6301175904/2011 - JOSE ROBERTO BRUSCO (ADV. SP242980 - 

EDMEIA SILVIA MAROTTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000015-41.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301175905/2011 - IVAN MARIO MERMEJO (ADV. SP185159 - 

ANDRE RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000002-02.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175906/2011 - ISAIAS VIEIRA LEME (ADV. SP153092 - 

FERNANDO JOSE LEAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000024 

  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

             Chamo o feito à ordem. 

        

Tendo em vista a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de recomendar o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II, bem como 

recente decisão do Eg. Supremo Tribunal Federal, nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626.307, 591.797, 

561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o sobrestamento das 

demandas individuais que tratarem do mesmo assunto, determino o sobrestamento dos feitos que tratarem 

destas matérias, até que haja julgamento pelos Tribunais Superiores. 

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação 

pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

            Acautelem-se os autos em pasta própria. 

            Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0093760-49.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131257/2011 - ADEODATO 

FERREIRA DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0091385-75.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131258/2011 - MARLENE MAROTTA 

DOMINGOS DA SILVA (ADV. ); SERGIO MAROTTA DOMINGOS DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0088425-49.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131259/2011 - JOSE RODOLFO DE 

LAMONICA (ADV. ); MERCEDES DE LAMONICA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0086123-47.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131260/2011 - GENNY BOTTARINI 

(ADV. SP132602 - LUCIMAR VIZIBELLI LUCCHESI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083977-33.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131261/2011 - GENI BARBARA DA 

SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0083245-52.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131262/2011 - MIGUEL MARQUES 

E SILVA (ADV. SP026886 - PAULO RANGEL DO NASCIMENTO, SP100305 - ELAINE CRISTINA RANGEL DO 

N BONAFE FONTENELLE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082851-45.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131263/2011 - ANGELA MARIA 

MASSINI (ADV. ); CONSTANCIA DA COSTA MASSINI - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078330-57.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131264/2011 - CARMEM AGUILAR 

BARONI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0077689-69.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131265/2011 - JOAO MIRANDA 

NETO (ADV. SP111377 - NOEMIA FERREIRA DE ASSIS DA SILVA); JOSE CORREIA DA SILVA - ESPOLIO 

(ADV. SP111377 - NOEMIA FERREIRA DE ASSIS DA SILVA); IZILDA APARECIDA CORREIA MIRANDA 

(ADV. SP111377 - NOEMIA FERREIRA DE ASSIS DA SILVA); ANTONIO CORREA DA SILVA (ADV. 

SP111377 - NOEMIA FERREIRA DE ASSIS DA SILVA); ANALIE MOREIRA DA SILVA (ADV. SP111377 - 

NOEMIA FERREIRA DE ASSIS DA SILVA); MARIA CORREIA DOS ANJOS (ADV. SP111377 - NOEMIA 

FERREIRA DE ASSIS DA SILVA); JOSE VITOR CORREIA (ADV. SP111377 - NOEMIA FERREIRA DE ASSIS 

DA SILVA); NEUSA DINIZ DA SILVA (ADV. SP111377 - NOEMIA FERREIRA DE ASSIS DA SILVA); LUIZ 

ANTONIO RODRIGUES (ADV. SP111377 - NOEMIA FERREIRA DE ASSIS DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077432-44.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131266/2011 - MARCIO SIMON DE 

FREITAS (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0076491-94.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131267/2011 - CARLOS ROBERTO 

SELLMER (ADV. SP200746 - VANESSA SELLMER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0075556-54.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131268/2011 - MAGNUS MARIO 

MAIA (ADV. SP236715 - ANA PAULA MOREIRA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0075035-12.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131269/2011 - LUIZ ANTONIO 

LUCCA (ADV. SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0075030-87.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131270/2011 - LUIZ ANTONIO 

LUCCA (ADV. SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074451-42.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131271/2011 - LARA COSTA DA 

SILVA PEREIRA (ADV. SP067176 - VANIA DE LOURDES SANCHEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0074198-54.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131272/2011 - CYRENI FRANZONI 

(ADV. SP047921 - VILMA RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074051-28.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131273/2011 - JEFFERSON 

RODRIGUES (ADV. SP030302 - JANGO ANTONIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073692-78.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131275/2011 - LEONARDO RYOJI 

SAKAGAMI (ADV. SP149596 - PATRICIA NISHINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073077-88.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131276/2011 - MARIA MAGNOLIA 

DE SOUZA BAPTISTA (ADV. SP257935 - MARCIO LEANDRO MASTROPIETRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072838-84.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131277/2011 - MARIA MARCIA 

CARDONE (ADV. SP231577 - DOUGLAS KENICHI SAKUMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072650-91.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131278/2011 - EDISON SHIGUEO 

AOYAGI (ADV. SP122639 - JOSE MARIO ARAUJO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072361-61.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131279/2011 - GERALDO LUIZ 

PEREIRA MAYER (ADV. SP038529 - RUDIARD RODRIGUES PINTO, SP038783 - JOAO JAIME RAMOS); 

VICTALINA DO CARMO MAYER (ADV. SP038529 - RUDIARD RODRIGUES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070434-60.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131280/2011 - BENEDITO ORTIZ DE 

SOUZA FILHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0068499-48.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131281/2011 - LUIZA HIROKO KATO 

(ADV. ); SHINJI KATO- ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068038-76.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131282/2011 - TERUKO MIYAZAKI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0067849-98.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131283/2011 - WIKITA TOSIMI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0067600-50.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131284/2011 - ROGÉRIO YASUITI 

OSHIRO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0067400-43.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131285/2011 - MARIA ESTER DE 

FREITAS RAFFA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0066997-11.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131286/2011 - DORETHA BARBARA 

DIERKERS (ADV. SP203799 - KLEBER DEL RIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066591-87.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131287/2011 - THEREZINHA DE 

JESUS PACHECO (ADV. SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066271-03.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131288/2011 - ANTONIA ARAUJO 

DE ALMEIDA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0066187-02.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131289/2011 - MIRIAN DE CAMPOS 

(ADV. ); MARCIA FERNANDES DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0066038-40.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131290/2011 - JUDIMAR 

CAVALCANTE DE OLIVEIRA RUZ (ADV. SP197543 - TEREZA TARTALIONI); VIVIANE DE OLIVEIRA RUZ 

(ADV. SP197543 - TEREZA TARTALIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065830-56.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131291/2011 - TELMA 

MARGARIDA DE ALMEIDA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065401-55.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131292/2011 - JULIA MIDORI 

NUMAKAMI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0065059-44.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131293/2011 - CELINA ARASHIRO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0064704-34.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131294/2011 - JORGE MURAKOSHI 

JUNIOR (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0064080-19.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131446/2011 - ALICE DOS SANTOS 

PACHECO (ADV. SP163978 - ANDREIA DOMINGOS MACEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064019-61.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131447/2011 - MARIKO FUKUDA 

(ADV. SP160595 - JUSCELINO TEIXEIRA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062695-36.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131448/2011 - WALTER SOARES DE 

MACEDO (ADV. SP159393 - RENATO TAMOTSU UCHIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062613-68.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131449/2011 - CAETANO BARIONI - 

ESPOLIO (ADV. ); DORIVAL BARIONI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061898-26.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131450/2011 - ORLANDO PEREIRA 

DE SA (ADV. , ); ROSALINA DE MOURA GUEDES SA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0061651-45.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131451/2011 - DENISE FERRAZ 

SOARES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0060911-24.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131452/2011 - RUBENS VARALDA 

AUGUSTO (ADV. SP256827 - ARMANDO MALGUEIRO LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060760-58.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131469/2011 - PAULO RICARDO DE 

BARROS MENDES (ADV. SP044016 - SONIA CARTELLI); ROSE MARY FERREIRA MENDES (ADV. SP044016 
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- SONIA CARTELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0060491-19.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131470/2011 - ANTONIO 

FERNANDO ALBEJANTE (ADV. SP053012 - FLAVIO MARTOS MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060398-56.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131471/2011 - VIVIAN SUELY 

GOMIERO (ADV. SP193546 - RUI GUMIERO BARONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060372-58.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131472/2011 - ANTONIO LUIZ 

ARANTES MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. SP200284 - ROBERTA APARECIDA MOREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060171-66.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131473/2011 - MARCIA REGINA 

ROCCO (ADV. SP187542 - GILBERTO LEME MENIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059960-30.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131474/2011 - RONALDO ZWICKER 

(ADV. SP105238 - LUIZ EDUARDO DOS RAMOS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059105-17.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131475/2011 - MICHIYO 

SUGIMOTO (ADV. ); PAULO SUZUKI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058782-46.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131476/2011 - PEDRO EDUARDO 

PAES DE ALMEIDA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0057953-65.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131477/2011 - HELENA 

PAPLANSKE (ADV. SP175335 - VERA LUCIA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057789-03.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131478/2011 - MARIA MATIAS 

FREITAS (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057524-98.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131479/2011 - MATEUS MEYER 

PASSARELLI (ADV. SP093715 - MARIA APARECIDA PIZZANELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057380-27.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131480/2011 - JOSE EGIDIO PERNA 

(ADV. SP091361 - PEDRO LUIZ DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057344-82.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131481/2011 - MARILSA DOS 

SANTOS MORAES (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI); BENEDITA 

SEBASTIANA DOS SANTOS (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057053-82.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131482/2011 - SIEGLINDE VERA 

FISCHER LETZOW (ADV. SP067608 - JOSE LUIZ MINETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056992-27.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131483/2011 - LUIZA TULLI DE 

MONJE (ADV. SP084795 - LUIS WASHINGTON SUGAI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0056665-82.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131484/2011 - MARINA MANETTI 

MAZZOLA (ADV. SP182489 - LEOPOLDO MIKIO KASHIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056637-17.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131485/2011 - MARLY MARIA 

MACHADO CORREA LEITE (ADV. SP222300 - HAMILTON MACHADO CORREA LEITE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056262-45.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131486/2011 - APARECIDA AKEMI 

MAKIYAMA (ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055095-61.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131487/2011 - ROBERTO RIBEIRO 

PINTO (ADV. ); MARIA NORIVAL PALU PINTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0054760-08.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131488/2011 - NEIDE MIDORI 

YOSHITOME (ADV. ); TEREZA SAIKO YOSHITOME - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0047039-05.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131489/2011 - MAFALDA RUSCONI 

(ADV. ); SANTA RUSCONI - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046005-92.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131490/2011 - MARIA IZABEL 

FERREIRA SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044046-23.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131493/2011 - AMIRA AHMAD 

HASSAN MOUALLEN NAVARRO (ADV. ); FRANCISCO NAVARRO FILHO - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0043878-21.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131494/2011 - HEBER HAMILTON 

QUINTELLA (ADV. SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO 

JUNIOR); RAFAEL CALICCHIO QUINTELLA (ADV. SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, 

SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR); HEBER HAMILTON QUINTELLA FILHO (ADV. SP170126 - 

ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR); REGINA MARIS RIBEIRO 

CALICCHIO QUINTELLA (ADV. SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE 

PETROSINO JUNIOR); GLECIA MARIA CLARO QUINTELLA (ADV. SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO 

RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043595-95.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131495/2011 - ESTEVAO MANOEL 

DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0042941-11.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131496/2011 - CECILIA CABALLERO 

CUBILLO DE KRUPA (ADV. SP206732 - FLÁVIA TACLA DURAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042690-90.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131497/2011 - DORA LIGIA JIMENEZ 

HORTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245676 - TIAGO MASSARO DOS 

SANTOS SAKUGAWA, SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0042611-14.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131498/2011 - GUERINO DI 

BARTOLOMEO (ADV. SP054222 - NEWTON MONTAGNINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0041948-65.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131499/2011 - PRISCILA REGO 

HEMMEL (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0041659-35.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131500/2011 - PAULO RICARDO 

MORAES AMARAL (ADV. SP114113 - ANA MARIA TEIXEIRA LIVIANU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041014-10.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131501/2011 - DARCY DE SOUZA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0039438-79.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131502/2011 - JOAO CARLOS SILVA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0013370-24.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131503/2011 - TSUYAKO YANO 

(ADV. SP129789 - DIVA GONCALVES ZITTO M DE OLIVEIRA, SP255402 - CAMILA BELO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012190-38.2007.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131504/2011 - MARIA ANTÔNIA 

LIMA SPECHOTO (ADV. SP223407 - GUSTAVO DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010820-19.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131505/2011 - SARITA NAMY 

ABDALLA (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008244-90.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131506/2011 - JOSELITO ELOI 

CARDOSO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0007654-86.2009.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131507/2011 - HILDA ALVES 

XAVIER (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE 

ANDRADE). 

  

0007589-21.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131508/2011 - ANA MARIA 

SCOLEZE (ADV. SP039952 - JOSE MARIA FERRER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007318-45.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131509/2011 - LUIS PAULO DE 

SOUZA (ADV. ); IRENE MARIA DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007058-70.2007.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131510/2011 - MARIA DO CARMO 

BARRETO DE GOIS (ADV. SP157172 - ALEXANDRA RODRIGUES BONITO); FABIO BARRETO DE GOIS 

(ADV. SP157172 - ALEXANDRA RODRIGUES BONITO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005434-45.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131511/2011 - FERNANDO 

FERREIRA PINTO (ADV. SP204684 - CLAUDIR CALIPO); MARIA TERESA MARQUES PINTO (ADV. 

SP204684 - CLAUDIR CALIPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005341-45.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131512/2011 - ELZA DE SOUZA 

CARMINATI (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F 

DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0003739-89.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131513/2011 - MANOEL IGNACIO 

DA ROCHA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002884-16.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131514/2011 - JOAO PEDRO 

GASQUES ROSSAFA (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002859-03.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131517/2011 - ANA LIMA DA SILVA 

ROCHA (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002840-94.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131518/2011 - JOAO CUCATTI (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002825-28.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131519/2011 - CARLOS DESTRO 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002802-82.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131520/2011 - AGUSTO ALVARES 

AGUSTINI (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002796-75.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131521/2011 - MARIA JOSE KRAOS 

MOREIRA (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002776-84.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131522/2011 - OSWALDO PIRES 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002711-89.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131523/2011 - ELIO ALBINO 

TORRES (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002656-41.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131524/2011 - LUIZ CAMPAGNOLI 

NETO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002650-34.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131525/2011 - JOAO RIGONATO 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002511-09.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131526/2011 - WILLIAM STEAGALL 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0002283-28.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131527/2011 - LUIS GOMES DA 

SILVA (ADV. SP096475 - PEDRO ANGELO PELLIZZER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001889-34.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131529/2011 - ANIBAL FERREIRA 

DA COSTA (ADV. SP227034 - ODETE FERREIRA DE MORAES, SP227062 - ROSANGELA COELHO DE 

PAIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001754-85.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131530/2011 - AMADEU VIEIRA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001099-19.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131531/2011 - JUDITE ROSALI 

OZELO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0000794-66.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131532/2011 - NESTOR PIRES (ADV. 

SP177209 - ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA DOS SANTOS, SP177204 - PAULO ROBERTO CARDOSO 

CARVALHO); URSULINA CHIARI PIRES (ADV. SP177209 - ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA DOS SANTOS, 

SP177204 - PAULO ROBERTO CARDOSO CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000535-50.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131533/2011 - LUIZ ELOI TEIXEIRA 

DE AGUIAR (ADV. SP235802 - ELIVELTO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000336-54.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131534/2011 - CARINA DE 

ANDRADE PRESMICH (ADV. SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE, SP214886 - SAMUEL 

VAZ NASCIMENTO, SP289306 - EDER RUIZ MAGALHÃES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000326-10.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131535/2011 - JULIANA MORAES 

JANEIRO (ADV. SP241370 - ERIKA GUIMARÃES PRADO PEREIRA, SP240224 - JOSIANE HIROMI KAMIJI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000297-57.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131536/2011 - ISABEL CRISTINA 

JANEIRO (ADV. SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO, SP240224 - JOSIANE HIROMI KAMIJI, 

SP241370 - ERIKA GUIMARÃES PRADO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000274-14.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131537/2011 - NEIDE APARECIDA 

COSTA CERVIGNE (ADV. SP247588 - ARON OSSAMU IVAMA, SP250365 - AROLDO JOSE ZONTA 

BURGARELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000245-61.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131538/2011 - NAKAMURA MARICO 

(ADV. SP199793 - EDUARDO CARLOS FRANCISCO DA SILVA, SP198895 - JULIANA MARINANGELO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002031-06.2007.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301131528/2011 - VILMA MAGALI 

MION PETRONILHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000025 

  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, reputo impositivo o 

sobrestamento deste feito até que seja fixado pela jurisprudência das Cortes Superiores o posicionamento a ser 

adotado no caso, para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da 

orientação superior à espécie. 
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Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria. Dê-se ciência. 

  

0000181-97.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301156183/2011 - GERALDO SACCONI (ADV. SP094253 - 

JOSE JORGE THEMER, SP231887 - CLAYTON LUIS NOVAES CANATELLI); MARCELINO SACCONI (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000079-69.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301156186/2011 - ROBERTO PEREIRA ARRUDA (ADV. 

SP214380 - PEDRO DE CARVALHO BOTTALLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000012-13.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301156187/2011 - ALOIS KAESEMODEL (ADV. SP072562 - 

ALOIS KAESEMODEL JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0095560-15.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164822/2011 - EDGAR JOSE DE CARVALHO (ADV. 

SP181856 - EDUARDO ANTÔNIO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0095118-49.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164823/2011 - NILZA ISABEL DA SILVA DANTAS (ADV. 

SP142858 - MARCELO JORGE DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0095097-73.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164824/2011 - LAUDICEIA ALVES DE AVELAR (ADV. 

SP192013 - ROSA OLIMPIA MAIA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO 

BRADESCO S/A (ADV./PROC. SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO, SP182694 - TAYLISE CATARINA 

ROGÉRIO, SP263632 - JACKELINE MENDES). 

  

0094956-54.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164825/2011 - ANGELICA DE AZEVEDO TEZUKA (ADV. 

SP196203 - CARLA MARTINS DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0094938-33.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164826/2011 - ELISABETE 

APARECIDA RUTISHAUSER (ADV. SP065859 - HEBER JOSE DE ALMEIDA, SP232268 - NEWTON NERY 

FEODRIPPE DE SOUSA NETO, SP222711 - CARLOS EDUARDO QUADRATTI, SP261783 - REGINALDO 

MORON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0094931-41.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164827/2011 - DINORA GARCIA DE PAIVA (ADV. 

SP180064 - PAULA OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0094497-52.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164828/2011 - MAURA FERREIRA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0093948-42.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164832/2011 - VICTOR MACHADO (ADV. SP173825 - 

THAIS VILLELA VILLAS BOAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0093818-52.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164833/2011 - OSVALDO GIMENES (ADV. SP053595 - 

ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0093814-15.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164834/2011 - MARILIN CECILIA 

CERULLO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0093789-02.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164835/2011 - OLEGARIO PAZ 

LANDIN (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0093236-52.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164837/2011 - MARIA BACARINI LEITE (ADV. SP261176 - 

RUY DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0092795-71.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164838/2011 - MIGUEL MARCONDES (ADV. SP173766 - 

HIGINO MANOEL VALENTIM BASTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092721-17.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164839/2011 - HIDEAKI CLAUDIO HIRONAKA (ADV. 

SP099896 - JOSE EUGENIO DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092658-89.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164840/2011 - JOSE CARROS DE MEDEIROS FILHO 

(ADV. SP085996 - CRISTIANE VALERIA GONCALVES DE VICENZO); WILMA DOS SANTOS MEDEIROS 

(ADV. SP085996 - CRISTIANE VALERIA GONCALVES DE VICENZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0091583-15.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164841/2011 - ROBERTO KIYOSHI SATO (ADV. SP052991 

- HERNANDES ISSAO NOBUSADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0091554-62.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164842/2011 - MARCO ANTONIO BORELLA (ADV. 

SP052991 - HERNANDES ISSAO NOBUSADA); MARCELA CRISTINA BORELLA (ADV. SP052991 - 

HERNANDES ISSAO NOBUSADA); GIOVANA BORELLA (ADV. SP052991 - HERNANDES ISSAO 

NOBUSADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0091134-57.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164843/2011 - FRANCISCO JOSE 

PREVITI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0090358-57.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164844/2011 - MARINA DE LOURDES ZARDI (ADV. 

SP219826 - GISELE ACHA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089529-76.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164845/2011 - CLARA SILVA NASCIMENTO (ADV. 

SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089502-93.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164846/2011 - PAULO FUGIWARA 

(ADV. SP145759 - MARCELLO SCAGLIONI FLORES, SP170451 - LURDES KEIKO OYAMA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089353-97.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164848/2011 - FRANCISCO ALVES DE SOUZA (ADV. 

SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088647-17.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164849/2011 - JOSE FRANCISCO BISCEGLI (ADV. 

SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088571-90.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164850/2011 - MARGARIDA ENOSHITA OTOMO (ADV. 

SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088545-92.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164851/2011 - DULCINO MORGAN (ADV. SP102024 - 

DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088322-42.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164852/2011 - CECILIA PINHEIRO ARONI (ADV. SP024917 

- WILSON SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0088294-74.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164853/2011 - GERALDINO MARTINHO SALVADOR 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088251-40.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164854/2011 - JULIO PEREIRA DA COSTA (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088050-48.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164855/2011 - HERNANI GUTTIERREZ (ADV.  ); 

APARECIDA TEODORO GUTIERREZ (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088002-89.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164856/2011 - LUIZ AUGUSTO DE SOUSA (ADV. 

SP111068 - ADEJAIR PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087964-77.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164857/2011 - JANDIRA SETSUKO KOJIMA (ADV. 

SP102024 - DALMIRO FRANCISCO); TOSHIO KOJIMA (ADV. SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087961-25.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164858/2011 - ROSELI SCACCIOTA SEBASTIAO (ADV. 

SP100742 - MÁRCIA AMOROSO CAMPOY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087889-38.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164859/2011 - CECILIA ARANHA BARBOSA (ADV. 

SP038922 - RUBENS BRACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087726-58.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164860/2011 - ANTONIO ARMINDO BELINE (ADV. 

SP149933 - WILLIAM THOMAS SANDALL JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087657-26.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164861/2011 - TASSIA BINOTTI 

SOFIA (ADV. SP167135 - OMAR SAHD SABEH) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087495-31.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164862/2011 - ALBINO PADOVANI (ADV. SP189626 - 

MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087234-66.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164863/2011 - FLORESVALDO ANTÔNIO DA SILVA 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086699-40.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164864/2011 - MARIA SOARES 

ALVES (ADV. SP208236 - IVAN TOHMÉ BANNOUT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086659-58.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164865/2011 - KARIN REGINA 

MIKAN (ADV. SP181462 - CLEBER MAGNOLER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086300-11.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164866/2011 - ARNALDO PAES DE 

CASTRO (ADV. SP065856 - VALDIVINO DE SOUZA SARAIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086175-43.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164867/2011 - AURELINA 

BITTENCOURT SANTOS (ADV. SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086115-70.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164869/2011 - PASQUALE BOSCO 

(ADV. SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0085827-25.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164870/2011 - YATIKO YAMATO 

MASSAOKA (ADV. SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085824-70.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164872/2011 - ANTONIA SHIRLEY 

MORETI (ADV. SP094181 - ANTONIA SHIRLEY MORETI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085654-98.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164873/2011 - LUCYANNA MARCONDES COELHO DE 

SOUZA (ADV. SP042144 - LUIZ ALBERTO MARCONDES PICCINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085588-21.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164874/2011 - RIBELLO VALENTE DINI (ADV. SP156159 - 

IONE LEMES DE OLIVEIRA MARTINEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085445-32.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164875/2011 - ANTONIO BERALDO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085243-55.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164876/2011 - LEVINO RODRIGUES DE PAULA (ADV. 

SP213197 - FRANCINE BROIO); ANA GENESIA (ADV. SP213197 - FRANCINE BROIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085240-03.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164877/2011 - MARIA CHRISTINA HORTA FERNANDES 

(ADV. SP068017 - LUIZ CARLOS SOARES FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085128-34.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164878/2011 - MARIA BENEDICTA DE SOUZA MUENCH 

(ADV. SP049020 - SUELI CLAUDETE VIEIRA GIUSTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084942-11.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164879/2011 - AKIRA WATANABE (ADV. SP078193 - 

SONIA MARIA GARCIA ORMO, SP190427 - GLAUBER JOÃO GARCIA PASSOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084790-60.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164880/2011 - ALBERTO BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP170620 - SALVIANOR FERNANDES ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084518-66.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164881/2011 - MARIA DO CARMO SOUZA FIGUEIREDO 

(ADV. SP065496 - MARIA APARECIDA LIMA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084478-84.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164882/2011 - NURI ZORA FRANKA RADMILOVIC 

ROVIRA (ADV. SP044513 - JOAO CARLOS RIDENTI FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084416-44.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164883/2011 - RICARDO SERRA BUSETTI (ADV. 

SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084408-67.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164884/2011 - HARUYUKI OTOMO 

(ADV. SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084311-67.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164885/2011 - JOSE EDGARD SETUBAL DE TOLEDO 

(ADV. SP209103 - HELOÍSA PERRUD GROTHE); MARIA AUGUSTA VIDOTTO DE TOLEDO (ADV. SP209103 

- HELOÍSA PERRUD GROTHE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0084233-73.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164886/2011 - HISAKO IKEDA 

KIUMAN (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0084194-76.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164887/2011 - JAIRON SCHAAF 

(ADV. SP089347 - APARECIDA CELIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084191-24.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164888/2011 - JEOVA GOMES NEPOMUCENO (ADV. 

SP189051 - PATRÍCIA GOMES NEPOMUCENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084082-10.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164889/2011 - LUIZA BESSUOLI 

PEREIRA (ADV. SP218158 - SANDRA REGINA DE CARVALHO SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083838-81.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164890/2011 - ISAIAS FILIPE DA ROCHA (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083413-54.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164891/2011 - DAISY TRAMONTANI (ADV. SP037349 - 

JOSE MARIA DE ARAUJO VALENTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083379-79.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164892/2011 - JOSE ESTEVAM (ADV. 

SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083310-47.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164893/2011 - GUIDO SARGENTINI 

(ADV. SP031792 - NELLO SARGENTINI, SP182199 - JULIANO CORSINO SARGENTINI); CONRADO 

SARGENTINI - ESPOLIO (ADV. SP031792 - NELLO SARGENTINI, SP182199 - JULIANO CORSINO 

SARGENTINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0082583-88.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164894/2011 - PAULO TURSI (ADV. 

SP252142 - JOYCE SILVA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082426-18.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164895/2011 - ESPÓLIO DE HUGO 

FAGNANI (ADV. SP191133 - FLÁVIA FAGNANI DE AZEVEDO, SP190352 - WELLINGTON ANTONIO DA 

SILVA); STELLA MARIS FAGNANI (ADV. SP191133 - FLÁVIA FAGNANI DE AZEVEDO, SP190352 - 

WELLINGTON ANTONIO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082412-34.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164896/2011 - VILMA DEL GIORNO (ADV. SP234939 - 

ANDRE PINTO DIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0082246-02.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164897/2011 - NILZA DOS SANTOS BENIGNO ALVES 

(ADV. SP189734 - ALESSANDRE FERREIRA CANABAL, SP236159 - PRISCILLA BITAR DONOFRIO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082227-93.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164898/2011 - ANTONIO 

FERNANDES CAMACHO (ADV. SP080509 - MARIA CRISTINA DE BARROS FONSECA); MARIA LETICIA 

ZAMBONI CAMACHO (ADV. SP080509 - MARIA CRISTINA DE BARROS FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082176-82.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164899/2011 - GLAUCO DEMILIO 

DOS REIS (ADV. SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0081696-07.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164900/2011 - MARIA ROSINO CORREIA (ADV. SP119014 

- ADRIANA DE ARAUJO FARIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081688-30.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164901/2011 - ANTONIO BENIO ALVES (ADV. SP104405 - 

ANTONIETA APARECIDA CRISAFULLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081604-29.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164902/2011 - DAYSE ASSUMPCAO MALAVAZZI 

FERREIRA (ADV. SP186159 - VITOR LUIZ DE SALES GRAZIANO, SP093664 - IZABEL DE SALES 

GRAZIANO, SP216095 - RENATO OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA); MARIA PERRONI MALAVAZZI 

(ESPOLIO) (ADV. SP093664 - IZABEL DE SALES GRAZIANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081422-43.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164903/2011 - ELISABETH CARVALHO DE OLIVEIRA 

SALGADO (ADV. SP236625 - RENATA SARAIVA FILIPPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081176-47.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164905/2011 - ULISSES DUARTE 

GUIRGER (ADV. SP143585 - WANDERLEY ASSUMPCAO DIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080948-72.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164906/2011 - ALINE IDE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080890-69.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164907/2011 - CARLOS MASSAHIRO IOSHIMOTO (ADV. 

SP164038 - LÍGIA MARIA SALGADO FERRO CAETANO, SP185486 - IRENE DE OLIVEIRA MARZULLO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080840-43.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164908/2011 - MARGARIDA MATHIAS MOREIRA (ADV. 

SP207190 - MANUEL ANTÓNIO PINTO, SP257925 - LILIAN DO NASCIMENTO SENDAS PINTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080660-27.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164909/2011 - ELIZABETH CALEFFI ROCHA (ADV. 

SP184108 - IVANY DESIDÉRIO MARINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080491-40.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164910/2011 - CECILIA CABALLERO CUBILLO DE 

KRUPA (ADV. SP206732 - FLÁVIA TACLA DURAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080472-34.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164911/2011 - OVANIA SAVIANI 

SANDRINI (ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS); SANDRA MARIA SANDRINI (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080351-06.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164912/2011 - ELIANI CAVALCANTI DE ALMEIDA (ADV. 

SP146186 - KLEBER LOPES DE AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079984-79.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164913/2011 - ELISIO FELIX DA SILVA (ADV. SP204694 - 

GERSON ALVARENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079865-21.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164914/2011 - DURVAL THOMAZ D AQUINO AGUIAR DE 

AZEVEDO (ADV. SP236199 - RONALDO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079739-68.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164915/2011 - HENRIQUE SIN ITI SOMEHARA (ADV. 

SP198740 - FABIANO GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0079737-98.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164916/2011 - LIDIA SANAE 

TAKAHASHI (ADV. SP183771 - YURI KIKUTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079733-61.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164917/2011 - SONIA MARIA 

PUERTA REDORAT (ADV. SP032223 - ARAN HATCHIKIAN NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079597-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164918/2011 - JOAO FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP083190 - NICOLA LABATE, SP083548 - JOSE LUIZ PIRES DE CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079586-35.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164919/2011 - ZOARA FAILA (ADV. SP051876 - SONIA 

REGINA BRIANEZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0079385-43.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164920/2011 - MASSAKO KATO (ADV. SP103368 - JAMIL 

AKIO ONO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0079378-51.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164921/2011 - KOZO ONO (ADV. SP103368 - JAMIL AKIO 

ONO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079355-08.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164922/2011 - KIMIE NISHIDA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079309-19.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164923/2011 - LUIZ CARLOS DIAS DE BARROS (ADV. 

SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079066-75.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164924/2011 - LAURINDA DE FREITAS GUEDES (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079043-32.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164925/2011 - CLAUDIO SOLDI (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079024-26.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164926/2011 - CECILIA DE OLIVEIRA LIMA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078884-89.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164927/2011 - ELIANE APARECIDA SOCOLOWSKY 

CARVALHO (ADV. SP129003 - SILVIA BRUNELLI DO LAGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0078763-61.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164928/2011 - ODETE ALVES DE SOUSA LOPES (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078673-53.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164929/2011 - JACOB CAZARIAN 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078560-02.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164930/2011 - PEDRO PALAMIDE BOER (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078554-92.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164931/2011 - APPARECIDA LOPES TUNES (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007420-59.2008.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301164932/2011 - ROBSON ZUCCONI CONTI (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007417-95.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164935/2011 - LAERCIO GARNICA (ADV. SP209644 - 

LAURO DE GOES MACIEL JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007400-59.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164937/2011 - JOSE JACI TESSER (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0007357-25.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164938/2011 - IRENE TRENTIN MACHADO (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM); JULIETA TRENTIN FARAH (ADV. SP110418 - CLAUDIA 

GANDOLFI BERRO ASSAM); GERALDINO TRENTIN ZACHIELLO (ADV. SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI 

BERRO ASSAM); LIZETTE TRENTIN (ADV. SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007333-94.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164939/2011 - ANA JULIETA DA SILVA (ADV. SP110418 - 

CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007326-05.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164940/2011 - TEODORO DENADAI (ADV. SP110418 - 

CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007313-06.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164941/2011 - EDSON LUIZ CAVASSANI (ADV. SP110418 

- CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007306-32.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164942/2011 - RODRIGO NICODEMOS RASO (ADV. 

SP143976 - RUTE RASO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007288-90.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164943/2011 - NAIR FERRAZ PENEDO CONESSA (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007250-78.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164944/2011 - JULIO CESAR DONATO (ADV. SP240548 - 

ADEMIR TOANI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0007236-94.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164945/2011 - SIRIO BIENZOBAZ JUNIOR (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007223-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164946/2011 - NEWTON MORAES (ADV. SP198133 - 

CAROLINA RAFAELLA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007211-81.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164947/2011 - MARIA JOSE PAVAN GONCALVES (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007204-92.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301164948/2011 - VILMA TEREZINHA BREVIGLIERI ALBA 

(ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS); RENATO BREVIGLIERI ALBA (ADV. SP208207 - CRISTIANE 

SALDYS); CRISTIANE AGOSTINE BARBOSA (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS); ANDRE 

BREVIGLIERI ALBA (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS); ROSEMEIRE ALAMINOS ALBA (ADV. 

SP208207 - CRISTIANE SALDYS); BRUNO BREVIGLIERI ALBA (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS); 

JAQUELINE FERREIRA BREVIGLIERI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007124-28.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164949/2011 - IZOLINA SACARO CASSINELLI (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007117-36.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164950/2011 - ROSANA RODRIGUES LIESKE (ADV. 

SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007096-78.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164951/2011 - JOSE VENTURA DE MEDEIROS JUNIOR 

(ADV. SP262238 - ISIS DRUMMOND SAMPAIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007089-86.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164952/2011 - JARED FISCHER JUNIOR (ADV. SP123226 - 

MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007038-66.2008.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301164953/2011 - FRANCISCO ROBERTO RAMALHO (ADV. 

SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI); VERA LUCIA DO AMARAL RAMALHO (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007028-04.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301164954/2011 - ARLINDO MANCIN (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007003-18.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164955/2011 - DORACY PEDROZO 

(ADV.  ); ANNA PADOVAM PEDROZO - ESPÓLIO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0006938-05.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164956/2011 - JOSE LUCAS (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006933-80.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164957/2011 - JOAO MARCONDES DO AMARAL FILHO 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006922-51.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164958/2011 - CLAUDETE BORGO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0006903-45.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164959/2011 - GISLAINE APARECIDA ZAGO (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006900-90.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164960/2011 - ANTONIO FRANCISCO PIRES (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006636-73.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164962/2011 - EFIGENIA MARIA POTIENS (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0006612-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164963/2011 - FELICIA MUSIKMAN (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006583-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164964/2011 - ANGELICA DA SILVEIRA SEGREDO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006459-30.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164965/2011 - TEREZINHA 

AMABILE BORTOLATO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0006377-96.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164966/2011 - RICARDO IGNACIO 

(ADV. SP031792 - NELLO SARGENTINI, SP182199 - JULIANO CORSINO SARGENTINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006174-19.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164969/2011 - OULIVANA FERNANDES (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0005982-89.2008.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164971/2011 - EDELIVA CERQUEIRA 

DOS SANTOS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0005804-58.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164973/2011 - ANTONIO CARLOS 

ROSSATTI SCHIMITD (ADV. SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES); ELISA CHAGAS SCHIMITD (ADV. 

SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005781-94.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164974/2011 - CASSEMIRO ANTONIO MENEGHIN (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0005767-13.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164976/2011 - MELANIA MARTA VALENTE (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0005477-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164977/2011 - JONATAS CHIPRAUSKI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); LOURDES MEDEIROS CHIPRAUSKI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005436-22.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301164978/2011 - NEUSA FERREIRA MULLER (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005430-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164979/2011 - EMILIO DE OLIVEIRA (ADV. SP261200 - 

WAGNER GOMES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005231-02.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164980/2011 - DANYELLA PREVIATO PAGANINI (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0004957-23.2008.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164981/2011 - RAPHAEL GALLO 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); JOSE CARLOS GALLO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO); FATIMA APARECIDA GALLO CARELLI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004855-34.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164983/2011 - OSWALDO RICHTMANN JUNIOR (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004789-21.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301164984/2011 - DOLORES BALDIN PAVAO (ADV. 

SP137912 - GERALDO SOARES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004669-90.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301164985/2011 - CLEUZA JUVENCIO (ADV. SP143911 - 

CARLOS ALBERTO BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0004552-84.2008.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164986/2011 - SANDRA DE CASSIA 

SCANDOLA FROSSARD (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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0004426-67.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164987/2011 - ANNA MARIA DA SILVA (ADV. SP023814 - 

LAZARO MARTINS DE SOUZA FILHO); MYRIAM GOMES DA SILVA (ADV. SP023814 - LAZARO MARTINS 

DE SOUZA FILHO); EVANDRO GOMES DA SILVA - ESPOLIO (ADV. SP023814 - LAZARO MARTINS DE 

SOUZA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0004171-76.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301164989/2011 - JOSE CARLOS BORGES (ADV. SP204558 - 

THIAGO JORDÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0004120-98.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164990/2011 - MILTON LARRUBIA (ADV. SP249877 - 

RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003888-53.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301164992/2011 - OSWALDO CARLOS DE SOUZA (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003584-87.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164993/2011 - MARCOS NOGUEIRA GOMES (ADV. 

SP208840 - HELDER CURY RICCIARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003550-15.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164994/2011 - SONIA MARIA PASTORE ANTONIO (ADV. 

SP047285 - ANGELA MARIA APPEZZATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003543-93.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301164995/2011 - JOSE PEDRO DE FARIAS FILHO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003453-15.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164996/2011 - MONICA APARECIDA 

DE SOUZA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0003179-51.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301164999/2011 - CLEMILDA DE 

ALMEIDA BARRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0003065-15.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165003/2011 - PAULINO SANTORO - ESPOLIO (ADV. 

SP207965 - GIULIANO LOPES SANTORO); DEONILDA PANZANI SANTORO (ADV. SP207965 - GIULIANO 

LOPES SANTORO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002989-70.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301165005/2011 - ARNALDO SANTOS MANOEL (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002665-98.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165008/2011 - PAULO TOSHIMITSU KOGA (ADV. 

SP206819 - LUIZ CARLOS MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002262-26.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301165012/2011 - MARIA CECILIA FERRAZ AGOSTINHO 

MOSQUERA (ADV.  ); HENRIQUE MOSQUEIRA FERNANDEZ (ADV. SP026497 - ELEONORA MARIA NIGRO 

KURBHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0002248-48.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165013/2011 - ANTONIA FRUTUOSO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002159-92.2008.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301165014/2011 - VALMIR ARAUJO DA SILVA (ADV. 

SP140004 - REGIANE BARROS ASSUMPCAO NEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001729-73.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165017/2011 - CLAUDIO MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP132435 - ANTONIA APARECIDA TAVELLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001684-69.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165018/2011 - MIRAIL GONCALVES DA SILVA (ADV. 

SP077530 - NEUZA MARIA MACEDO MADI, SP195402 - MARCUS VINICIUS BARROS DE NOVAES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000827-69.2008.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165030/2011 - CIRLEY RODRIGUES 

DE CARVALHO (ADV.  ); BRAULINA BATISTA BORGES DE PAULA (ADV. SP256363 - GUILHERME DE 

OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000775-27.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165032/2011 - ELZA STERZA CORONATO (ADV. 

SP239617 - KRISTINY AUGUSTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000710-32.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165033/2011 - TOMENO TANZI 

(ADV.  ); TIYOKO SASHIHARA TANZI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000272-06.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165034/2011 - RENATA DE OLIVEIRA LIMA (ADV. 

SP205313 - MARCIA ANTONIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000264-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165035/2011 - PAULO SEBASTIAO MARIANO (ADV. 

SP221390 - JOAO FRANCISCO RAPOSO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038176-60.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165230/2011 - ALCEBIADES DARCI FORNI (ADV. 

SP196315 - MARCELO WESLEY MORELLI, SP196380 - VAGNER CARLOS DE AZEVEDO); ADILA SANTINO 

FORNI (ADV. SP196315 - MARCELO WESLEY MORELLI, SP196380 - VAGNER CARLOS DE AZEVEDO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037393-68.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165231/2011 - LUIS ALBERTO 

XAVIER (ADV.  ); MARIA DO CARMO CARVAS XAVIER (ADV. SP074681 - JULIA APARECIDA PEREIRA 

BUSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037315-74.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165232/2011 - MANOEL BRITO (ADV. SP147590 - 

RENATA GARCIA VIZZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037215-22.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165233/2011 - GILBERTO ALVES NUNES (ADV. SP084795 

- LUIS WASHINGTON SUGAI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036747-58.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165234/2011 - NORMA RUSSO FRANCO DE GODOI (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036328-38.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165235/2011 - ELIA DEL 

FIORENTINO LEONI (ADV. SP268965 - LAERCIO PALADINI); CELIA LEONI (ADV. SP268965 - LAERCIO 

PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0036318-91.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165236/2011 - ORLANDO FRANCISCO (ADV. SP047921 - 

VILMA RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0036140-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165237/2011 - MARIA CELIA PEDOTTI (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036069-43.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165238/2011 - JOSE MARTINS DIAS 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0036058-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165239/2011 - PIETRO COCOZZA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035616-48.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165240/2011 - LUIZ JOSE MARTINS (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035581-88.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165241/2011 - JOAO FRANCISCO ALVES (ADV. SP030282 

- EDNA MARIA DE AZEVEDO FORTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035496-05.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165242/2011 - TATSUE HIRONOBE 

NAKATA (ADV.  ); YOSHIAKI NAKATA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035221-56.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165243/2011 - IRACEMA FONTES ROXO (ADV. SP243273 

- MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035000-73.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165244/2011 - TEREZINHA OLIVEIRA LEAL (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034940-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165245/2011 - TEREZINHA DIVINA DE MORAES (ADV. 

SP260568B - ADSON MAIA DA SILVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034576-31.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165246/2011 - MARIA APARECIDA DE GRUTTOLA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034258-48.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165247/2011 - CARLOS YOUITI 

SAITO (ADV. SP215791 - JAIRO DE PAULA FERREIRA JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0033549-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165248/2011 - SILVANA ROSA DE SOUZA (ADV. 

SP188226 - SILVANA ROSA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0033541-36.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165249/2011 - ARNALDO ROCHA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0033423-60.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165250/2011 - TADAMI MATSUMOTO (ADV. SP017827 - 

ERNANI AMODEO PACHECO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0033376-86.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165251/2011 - ARNALDO AZZI (ADV. SP208866 - LEO 

ROBERT PADILHA); CLEONICE SILVEIRA AZZI (ADV. SP208866 - LEO ROBERT PADILHA, SP208866 - LEO 

ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0033274-64.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165252/2011 - FABIOLA PIDORODESKI NAGANO (ADV. 

 ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0032779-20.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165253/2011 - REGINALDO FIORI (ADV. SP211872 - 

SANDRA FIORI NACSA); ONDINA FIORI (ADV. SP211872 - SANDRA FIORI NACSA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032648-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165255/2011 - EUCRIDALINA BISPO DOS SANTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032582-65.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165256/2011 - GENEZIO BATAN (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0032461-37.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165257/2011 - MARIA CECILIA FEDERICI DE 

CARVALHO (ADV. SP120595 - GUILHERME HENRIQUE TURNER CARDOSO, SP224649 - ALINE CRISTINA 

DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0031946-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165258/2011 - MARIA FERREIRA DO NASCIMENTO 

SANTOS (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031801-43.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165259/2011 - VERA LUCIA DE CARVALHO (ADV. 

SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ MATEOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031617-87.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165260/2011 - RENATA YULA TUKAMOTO (ADV. 

SP189734 - ALESSANDRE FERREIRA CANABAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031509-58.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165261/2011 - EUZEBIO HERNANDEZ FILHO (ADV. 

SP149732 - MARCELINO GAUDENCIO DE OLIVEIRA, SP234433 - HOMERO JOSÉ NARDIM FORNARI, 

SP246258 - DIEGO DE ANDRADE E REQUENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031273-09.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165262/2011 - LOURDES YAMAMOTO (ADV. SP191385A - 

ERALDO LACERDA JÚNIOR); EMILIA EMICO YAMAMOTO OGURO (ADV. SP191385A - ERALDO 

LACERDA JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0030747-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165263/2011 - ELVIRA MATTEI FERREIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030678-10.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165264/2011 - HENRIQUE VICENTE PENHA (ADV. 

SP190732 - MARILÉIA APARECIDA DE SOUSA ROMEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030484-10.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165265/2011 - ALVARIM MARTINS (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030403-61.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165266/2011 - ANTONIA MASTROROSA RAMIRES DOS 

REIS (ADV. SP058529 - ANTONIA MASTROROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030148-06.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165267/2011 - ELEANA BERTTI 

ROCHA PINTO (ADV. SP129073 - MAURO CUNHA AZEVEDO NETO, SP242494 - PAULO HENRIQUE 

NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0030136-89.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165268/2011 - GERALDO ARTICO (ADV. SP056372 - 

ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0029047-31.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165269/2011 - LILIAN BRETONES DE AZEVEDO (ADV. 

SP193723 - CAIO DE MOURA LACERDA ARRUDA BOTELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028635-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165270/2011 - PEDRO IZQUIERDO VADILLO (ADV. 

SP073524 - RONALDO MENEZES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028374-38.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165271/2011 - LUCIANA VENTURA (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027840-94.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165272/2011 - ELAINE CRISTINA GABRIEL PINTO (ADV. 

SP039697 - ANTONIO FLORENCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027832-20.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165273/2011 - LUIZ LOPES DA 

SILVA (ADV. SP190526 - LORINALDA RAMALHO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027770-77.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165274/2011 - SYLVIO DE BARROS CASTILHO (ADV. 

SP073296 - VANILDA CAMPOS RODRIGUES); LUIZ CARLOS SOARES CASTILHO (ADV. SP073296 - 

VANILDA CAMPOS RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027768-10.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165275/2011 - ARMANDO NAOTOSHI EZAKI (ADV. 

SP064723 - JORGE MATSUDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027021-60.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165276/2011 - LUZIA NAVARRO RUFFO (ADV. SP258977 - 

ANA CLÁUDIA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026356-44.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165277/2011 - ELISA DE OLIVEIRA (ADV. SP178070 - 

MEIRE LOPES MONTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026323-54.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165278/2011 - JOAQUIM EDUARDO PINTO (ADV.  ); 

ODETE AUGUSTA PINTO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0026128-69.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165279/2011 - LUZENIR ROSA DO ESPIRITO SANTO 

(ADV. AC001029 - ROOSEVELT DO ESPIRITO SANTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025832-47.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165280/2011 - MARIA LUCIA 

ARISSI YUHASZ (ADV. SP041309 - CELIA GIRALDEZ VIEITEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025634-10.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165281/2011 - CLARICE NAUFAL (ADV. SP047810 - 

SALVANI FERNANDES ROCHA BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025553-61.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165282/2011 - FELIX DIAS LOURENÇO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); NAIR ALVARADO DIAS (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0025441-92.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165283/2011 - MARY HATSUMURA 

HANASIRO (ADV.  ); MARINA HATSUMURA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0025411-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165284/2011 - ERNESTINA TEIXEIRA (ADV. SP056462 - 

ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025257-39.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165285/2011 - HUMBERTO VICENTE RINALDI (ADV. 

SP116663 - ARNALDO FARIA DA SILVA, SP196347 - PUBLIUS ROBERTO VALLE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024716-06.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165286/2011 - LEONARDO EBERHARDT (ADV. SP041005 

- JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024705-74.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165287/2011 - FERNANDA EBERHARDT DO AMARAL 

(ADV. SP041005 - JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024701-37.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165288/2011 - CLAUDIO FONSECA (ADV. SP041005 - 

JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024646-86.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165289/2011 - FUKU SHIGIHARA 

(ADV. SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO, SP240224 - JOSIANE HIROMI KAMIJI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0024328-06.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165290/2011 - OLGA FERNANDES PILLA (ADV. SP155207 

- NELSON FIGUEIREDO GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024151-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165291/2011 - TEREZA ALBANO ALVES (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023731-37.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165292/2011 - ANTONIO AUGUSTO DA COSTA (ADV.  ); 

PALMIRA DA LUZ GONCALVES (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0023171-95.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165293/2011 - LOURDES DUCCA MARCHIORI (ADV.  ); 

HAROLDO MARCHIORI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0022988-27.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165294/2011 - NATÁLIA GAYDUTSCHENCO (ADV. 

SP099922 - RUTH CLARET CUNHA YANAGUI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022654-90.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165295/2011 - LUIZ OLIVEIRA SILVA (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022423-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165296/2011 - JOAO FERREIRA DE QUEIROGA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022388-06.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165297/2011 - PAULINA FRANCISCA DE JESUS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0022185-44.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165298/2011 - PAULO AUGUSTO ALVES (ADV. SP198155 

- DEYSE OLÍVIA PEDRO RODRIGUES DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022171-60.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165299/2011 - JOSE ROCHA DE 

ANDRADE (ADV. SP198155 - DEYSE OLÍVIA PEDRO RODRIGUES DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021953-32.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165300/2011 - JOAO LUIZ AURELIO CALADO (ADV. 

SP222263 - DANIELA BERNARDI ZÓBOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021864-09.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165301/2011 - MARIA CASTANHEIRA MACEDO (ADV. 

SP209764 - MARCELO PAPALEXIOU MARCHESE, SP242253 - ALESSANDRA DANIELLA MATALLO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021858-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165302/2011 - ANGELO BEDANI (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021747-18.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165303/2011 - MARIA DE FATIMA FERREIRA MAIA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0021495-15.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165304/2011 - ANTONIO URIAS DOS REIS (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021301-15.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165305/2011 - ODETE MONTEIRO QUEIROZ (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020917-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165306/2011 - EUFLASIO FERNANDES SANTOS (ADV.  ); 

LOURDES APARECIDA BARBIERI SANTOS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0020632-59.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165307/2011 - MARIA FERNANDES LIMA (ADV. SP033188 

- FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP244559 - VIVIAN APARECIDA SANTANA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020391-85.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165308/2011 - JOSE MUENO (ADV. SP260568B - ADSON 

MAIA DA SILVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0020386-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165309/2011 - MARIA DE FATIMA ALMEIDA (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020166-65.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165310/2011 - FAUSTINA LOPES PRADA (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020044-52.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165311/2011 - ADUA BERARDI 

FRAGA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0019938-90.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165312/2011 - DILCE MATTOS DA SILVA (ADV. SP166145 

- VALDEREZ ANDRADE GOMES SIMENSATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0019867-88.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165313/2011 - NONNA DEMKE (ADV. SP032994 - 

ROBERTO GOMES SANTIAGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019739-68.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165314/2011 - IZAURA BIAZOLO 

GARCIA (ADV. SP086183 - JOSE HENRIQUE FALCIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019135-10.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165315/2011 - NAIR ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018951-54.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165316/2011 - OLGA MICHELINI FERREIRA DO 

NASCIMENTO (ADV.  ); POSCIDONIO FERREIRA DO NASCIMENTO - ESPOLIO (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0018361-77.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165317/2011 - MARIA OLINDA GONÇALVES CORREA 

(ADV. SP168040 - JEFFERSON GONÇALVES COPPI); NORIVAL GAMA CORREA (ADV. SP168040 - 

JEFFERSON GONÇALVES COPPI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018016-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165318/2011 - MIRIAN APARECIDA SANTANA ORFAO 

(ADV.  ); AQUILINO FERNANDES ORFAO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018014-44.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165319/2011 - JOAO LEONARDO DOS SANTOS (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0018009-22.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165320/2011 - PASCHOAL ZUPO (ADV. SP261154 - 

RICARDO IOVINE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0017841-20.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165321/2011 - CARLA REGINA FERREIRA COUTINHO 

(ADV. SP116265 - FRANCISCO JOSE FRANZE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017808-30.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165322/2011 - VAGNER COSTA DOS SANTOS (ADV. 

SP142079 - REGINA CLAUDIA GONÇALVES DE AZEVEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017694-91.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165323/2011 - KIYOMI TAKANO (ADV.  ); CARLOS 

ALBERTO TAKANO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0017584-92.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165325/2011 - MARIA DA CONCEICAO SILVA (ADV. 

SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN, SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017425-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165326/2011 - ROQUE TRABUCO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016926-68.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165327/2011 - NORMA CECILIA FRANZE PUPPI 

GANDELHMAN (ADV. SP056372 - ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016882-49.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165328/2011 - VALMIR FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP213388 - DANIELA DEGOBBI TENORIO QUIRINO DOS SANTOS, SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA, SP250126 - ERLANDERSON DE OLIVEIRA TEIXEIRA, SP246462 - MARCELO IRANLEY 
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PINTO DE LUNA ROSA, SP232145 - EDUARDO OSMAR DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0016301-34.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165329/2011 - CHRISTIAN JEAN 

CHARLES LE DIAGON (ADV. SP102896 - AMAURI BALBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016269-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165330/2011 - ABEL DE ALMEIDA BARROS JUNIOR 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016025-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165331/2011 - HIDEKI HISAYASU (ADV. SP158418 - 

NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016022-48.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165332/2011 - MARIA STELA DE SOUZA (ADV. SP084089 

- ARMANDO PAOLASINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015247-33.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165333/2011 - NORBERTO PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP079958 - LOURDES MARTINS DA CRUZ FERAZZINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015171-09.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165334/2011 - ADEJAIR ESTEVAM DA SILVA (ADV. 

SP193812 - JAILSON JOSE FERREIRA DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015074-06.2008.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301165335/2011 - THEREZA FERNANDES DE SOUZA (ADV. 

SP208069 - CAMILA ASSAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015027-32.2008.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301165336/2011 - SEBASTIAO APARECIDO MARTINS (ADV. 

SP183610 - SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014686-91.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301165337/2011 - ANTONIO JOSE BATISTA (ADV.  ); ISABEL 

MATIAS BATISTA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014574-25.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301165338/2011 - ARNALDO ANTONIO GASPARETO (ADV. 

SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ MATEOS, SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS, SP207633 - 

SERGIO RICARDO ZEPELIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014565-63.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301165339/2011 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014535-43.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165340/2011 - DERMEVAL MOREIRA ARAUJO (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0014530-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165341/2011 - MARLENE LANZARA FERRARA (ADV. 

SP221923 - ANDRERSON CARREGARI CAPALBO, SP236582 - JULIA MARIA GAGLIARDI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014250-35.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301165342/2011 - GENESIO BARBOSA DE LIMA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014100-69.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165343/2011 - SELMA ROSA TOTARO GARBIN (ADV. 

SP192751 - HENRY GOTLIEB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0014099-84.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165344/2011 - MARIA ROSA 

ASSUMPÇÃO FERRARI (ADV. SP129296 - PAULO SERGIO FERRARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013655-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165346/2011 - ZINARDA QUIRINO DA SILVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013643-37.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165347/2011 - HELENA EULALIA DA SILVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013641-67.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165348/2011 - HELENA EULALIA DA SILVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013619-09.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165349/2011 - DENISE GUASTAFERRO SUZART DA 

SILVA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013554-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165350/2011 - ANITA ALVES ARAUJO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013532-38.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301165351/2011 - EVANILDE DO SOCORRO ALVES PERES 

(ADV. SP104382 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013514-32.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165352/2011 - MARIA NOEMIA SAVIANO (ADV.  ); 

IGINIO SAVIANO - ESPOLIO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013463-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165353/2011 - ELVIRA PELLOSO DA SILVEIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013267-36.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301165354/2011 - ANTONIO LINO ALVES FILHO (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO, PR041133 - TUHUANA ODILA MACEDO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013220-62.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301165355/2011 - ANGELA KIMIE TAKIMOTO YOKOYAMA 

(ADV. SP222379 - RENATO HABARA, SP127447 - JUN TAKAHASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013196-34.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301165356/2011 - IRENO CELESTE GERALDO (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0013071-81.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165357/2011 - EDVALDO DE SOUZA SILVA (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013052-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165358/2011 - DARCIO ALEXANDRE PIZZOTTI (ADV. 

SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012980-88.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165359/2011 - GERALDO FURTADO DA ROSA (ADV. 

SP208251 - LUCIANE GONÇALVES DOS SANTOS); PEDRO GERMINAL ROSSETTO (ADV. SP208251 - 

LUCIANE GONÇALVES DOS SANTOS); NEUZA DE MACEDO AZARA ROZA (ADV. SP208251 - LUCIANE 

GONÇALVES DOS SANTOS, SP196336 - OTTAVIANO BERTAGNI JUNIOR, SP231652 - MARTA 

FORTUNATO DE NOVAES); ISRAEL FURTADO DA ROZA (ADV. SP208251 - LUCIANE GONÇALVES DOS 

SANTOS); MARIA LUCIA FREITAS FURTADO DA ROZA (ADV. SP208251 - LUCIANE GONÇALVES DOS 
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SANTOS); LEONILDA MARIA VISENTIN FURTADO DA ROSA (ADV. SP208251 - LUCIANE GONÇALVES 

DOS SANTOS); ANA MARIA FURTADO ROSSETTO (ADV. SP208251 - LUCIANE GONÇALVES DOS 

SANTOS); PAULO FURTADO DA ROSA- ESPOLIO (ADV. SP208251 - LUCIANE GONÇALVES DOS 

SANTOS); LUIZ CARLOS FURTADO DA ROSA (ADV. SP208251 - LUCIANE GONÇALVES DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012978-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165360/2011 - JOAO RENERI (ADV. SP102739 - SUELI 

FERNANDES DE OLIVEIRA); FERNANDO ANTONIO RODRIGUES BORGES (ADV. SP102739 - SUELI 

FERNANDES DE OLIVEIRA); MARILENE SAMPAIO RENERI BORGES (ADV. SP102739 - SUELI 

FERNANDES DE OLIVEIRA); JOAO BATISTA MAIA (ADV. SP102739 - SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA); 

ROSEMARI RENERI MAIA (ADV. SP102739 - SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA); RUI LUIS FERNANDES 

(ADV. SP102739 - SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA); ROSANGELA RENERI FERNANDES (ADV. SP102739 

- SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012324-34.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165362/2011 - MASAHARU WATANABE (ADV. SP146479 - 

PATRICIA SCHNEIDER, SP209473 - CELIA KASUKO MIZUSAKI KATAYAMA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011784-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165365/2011 - PALMYRA CONTRI RONDAO (ADV. 

SP263765 - ROSANGELA CONTRI RONDAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011768-32.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165366/2011 - JORGE ADRIAN BELOQUI (ADV. SP122485 

- CLAUDIO TOLEDO SOARES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011757-85.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301165367/2011 - CARLOS ALBERTO DA SILVA (ADV. 

SP211468 - DALVA DE ALMEIDA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL); BANCO DO BRASIL S/A (ADV./PROC. SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS 

GAVIOLI, SP141362 - ENIO GALAN DEO, SP063899 - EDISON MAGNANI). 

  

0011127-17.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165368/2011 - NEJME ANTONIO (ADV. SP258334 - 

VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011105-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165369/2011 - HUMBERTO LUIZ TOCHINI (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0010896-87.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165371/2011 - ANTONIO JOSE OSTI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010892-50.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165372/2011 - MARIA APARECIDA STEPHAN DEZOTTI 

(ADV. SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010875-14.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165373/2011 - MARCELO APARECIDO DOS SANTOS 

(ADV. SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010860-45.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165374/2011 - JOSE NUNES (ADV. SP272246 - ANDRESA 

GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010829-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165375/2011 - JOSE ALCIZIO DUARTE (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010745-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165376/2011 - MILTON CATANIO (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0010713-46.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165377/2011 - MARIO SEBASTIAO MARTINS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010679-71.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165378/2011 - BIANOR SECONELO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010676-19.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165379/2011 - MASSAR SHIGUIHARA (ADV. SP174908 - 

MARIA BEATRIZ DE CARVALHO NOGUEIRA GARROUX); REINALDO MATIDA SHIGUIHARA (ADV. 

SP174908 - MARIA BEATRIZ DE CARVALHO NOGUEIRA GARROUX); ANA CLAUDIA MATIDA 

SHIGUIHARA (ADV. SP174908 - MARIA BEATRIZ DE CARVALHO NOGUEIRA GARROUX) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010666-57.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301165380/2011 - PETRO KRAWZENKO (ESPÓLIO) (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS, SP047011 - DIRCE GOMES DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010597-13.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165381/2011 - ZELIA TREVELIN (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010584-14.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165382/2011 - GONCALA ALVES BUENO ARAUJO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); VANDERLEI DE 

ARAUJO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); MIRENE DE ARAUJO (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO); EDNA DE ARAUJO DE OLIVEIRA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); FATIMA 

APARECIDA DE ARAUJO CAPOSIO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010545-17.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165383/2011 - APPARECIDA DE CARVALHO BARBOZA 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010475-27.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165384/2011 - ANTONIO PAULO GRACIANO (ADV. 

SP175844 - JOÃO ALÉCIO PUGINA JUNIOR); JOAO PALOMBO - ESPOLIO (ADV. SP175844 - JOÃO ALÉCIO 

PUGINA JUNIOR); PAULO ROBERTO PALOMBO (ADV. SP175844 - JOÃO ALÉCIO PUGINA JUNIOR); 

BERNADETE COUTO SANTOS (ADV. SP175844 - JOÃO ALÉCIO PUGINA JUNIOR); SONIA MARIA 

GRACIANO (ADV. SP175844 - JOÃO ALÉCIO PUGINA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010238-90.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165386/2011 - MARILISA MENDONÇA CEZAR (ADV.  ); 

PAULO CEZAR (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0009979-95.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165387/2011 - LOURDES MILANI MATHEUS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009813-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165388/2011 - FRANCESCA DETTI FUSARO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ERCOLE VALENTINO FUSARO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009807-56.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165389/2011 - ISABEL APARECIDA DE CASTRO DIAS 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009767-74.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165390/2011 - PAULO ROMANO RAMOS (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0009671-59.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165391/2011 - ILDA DE OLIVEIRA CRUZ (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009662-97.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165392/2011 - DIRCE AMORIM BERNARDES (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009584-06.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165393/2011 - MARCILIO DE SIQUEIRA MIRANDA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009562-94.2008.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301165394/2011 - ANTONIO FANGANIELLO (ADV. SP167244 

- RENATO DOS SANTOS FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009549-46.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165395/2011 - IOLANDA ALVES DIAS (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009417-59.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165396/2011 - LUIZ JORGE FERREIRA PRATES (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009407-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165397/2011 - JOSE ILTON BENES (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); IGNEZ MARIA MORO BENEZ (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0009378-89.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165398/2011 - JOSE ROQUE (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009362-38.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165399/2011 - JOSE LUIZ DE CASTRO THEODORO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009291-09.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165400/2011 - MARIA HELENA PAVINATO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009088-74.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165401/2011 - SERGIO MENDES LOPES JUNIOR (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009072-23.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165402/2011 - VANDERCLEI BEZERRA DOS ANJOS 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009050-62.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165403/2011 - ADALBERT MIKOLA FILHO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008895-59.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165404/2011 - MANOEL ANTUNES DE SOUZA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008889-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165405/2011 - ALCEU TREVIZANI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); OLGA DEMARCHI TREVIZANI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0008862-69.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165407/2011 - CHRISTIANO FUCKNER (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008860-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165408/2011 - HERCULANO RIBEIRO DA SILVA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008574-94.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165409/2011 - APARECIDA DE LURDES MATTIUCCI 

MARQUES (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008552-36.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165410/2011 - EDIVALDO ALVES GUIMARAES (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008433-78.2008.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301165412/2011 - AIDE LADEIA DE AZEVEDO (ADV. 

SP275200 - MISAEL DA ROCHA BELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008426-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165413/2011 - ELIANA GADINI (ADV. SP067665 - 

ANTONIO EUSTACHIO DA CRUZ, SP070531 - LUIS CARLOS AOQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008420-06.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165415/2011 - ARMANDO DOS SANTOS MESQUITA 

MARTINS (ADV. SP066096 - ROSELEIDE RUELA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008227-88.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165416/2011 - PUREZA AUGUSTA BALSAMO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008220-96.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165417/2011 - LILIANE RENEE DUVAL (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008209-67.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165418/2011 - MARTA MARTINS AMARO DA SILVA 

(ADV. SP216145 - CLÁUDIO AKIRA SHIBATA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008186-94.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165419/2011 - MARIA KIYOKO SENOO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008182-84.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165420/2011 - LYDIA HELENA CARLOS ACURSIO (ADV. 

SP232082 - GABRIELA SERGI MEGALE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008181-51.2008.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301165421/2011 - ROBERTO ZOMINHAM DE OLIVEIRA 

(ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS); CHIRLEI PIRES DE OLIVEIRA (ADV. SP076488 - GILBERTO 

DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0007863-19.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165422/2011 - OSWALDO CEZARIO DE OLIVEIRA FILHO 

(ADV. SP020240 - HIROTO DOI, SP170821 - REGINA OKADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007736-81.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165423/2011 - MAXIMO JACINTHO DE MELLO (ADV. 

SP210763 - CÉSAR ORENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007727-04.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301165424/2011 - DIRCE MARCOLINO GONZALEZ ARES 

(ADV. SP229824 - LUCIANO ROGERIO QUESSADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007712-35.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301165425/2011 - MARIA APARECIDA CUBA MIRANDA 

(ADV. SP195270 - YRAMAIA APARECIDA FREDIANI BALESTRIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007695-96.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301165426/2011 - DENISE PRADO (ADV. SP058637 - LUIZA 

DE FATIMA ANSELMO MATOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007649-10.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301165427/2011 - EDUARDO ROUSTON (ADV. SP174652 - 

CARLOS AUGUSTO LODEIRO DE MELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007635-26.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301165428/2011 - YARA MARIA CERIBELLI MADI (ADV. 

SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007622-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165429/2011 - MERCIDES LUZ DE NOVAES (ADV.  ); 

ADALICE LUCIA DE NOVAES (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0007545-18.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301165430/2011 - NEUTON RODRIGUES ALVES DEZOTTI 

(ADV. SP179750 - LUIZ ANTONIO FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007522-72.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301165431/2011 - VERA LUCIA SOUZA (ADV. RJ077524 - 

VERA LUCIA SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007476-83.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301165432/2011 - LUIZ PAULO FACIOLI (ADV. SP155805 - 

ANA LUCIA ANDRADE MOSCOGLIATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007427-60.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165433/2011 - JOSE LUIZ DA PURIFICACAO (ADV. 

SP086183 - JOSE HENRIQUE FALCIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012153-09.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178975/2011 - ALZIRA EIKO 

NAKAKUBO (ADV. SP228437 - IVONE TOYO NAKAKUBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011572-88.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178976/2011 - VIRGILIO TONHAO 

(ADV. SP077475 - CLAIR JOSE BATISTA PINHEIRO, SP272614 - CASSIANO PELIS POLO); IDALINA LOPES 

DA COSTA TONHÃO (ADV. SP077475 - CLAIR JOSE BATISTA PINHEIRO, SP272614 - CASSIANO PELIS 

POLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0011172-74.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178977/2011 - DANIELA PARADA 

(ADV. SP208069 - CAMILA ASSAD, SP171756 - SANDRA MARA FREDERICO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011168-37.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178978/2011 - MARIA APARECIDA 

RONCARATTI LORENCINI (ADV. SP208069 - CAMILA ASSAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010772-63.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178979/2011 - DAURA FERNANDES 

CARNEIRO (ADV. SP129759 - MARIA JOSE ZANETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0008832-63.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178982/2011 - ELIANE DE MORAES 

(ADV. SP229222 - FERNANDA RIBEIRO CESPEDE, SP229763 - LUCIANA CRISTINA DE ALMEIDA 

FAGUNDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0008198-64.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178984/2011 - ITALO BRISA CONFESSORO (ADV. 

SP196088 - OMAR ALAEDIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007742-20.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178985/2011 - DEOLINDA SOARES 

ESTRELLA (ADV. SP229720 - WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006371-88.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178989/2011 - JACIREMA TABOZA 

BERNARDO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0006042-76.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178991/2011 - ANALU MERTINAT 

MARTINS (REPR.P/) (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005896-65.2010.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178992/2011 - FERNANDO NUNES MENEZES (ADV. 

SP279108 - FERNANDO NUNES MENEZES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005746-81.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178993/2011 - MARIA JOSE DE PAULA SANTANA (ADV. 

SP255094 - DANIEL DE SOUZA CAETANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005647-14.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178994/2011 - EVARISTO CARDOSO DA SILVA (ADV. 

SP268961 - JULIO CESAR DOS SANTOS OCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005468-41.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178995/2011 - TELMA FERRO CORDEIRO (ADV. SP210470 

- EDER WAGNER GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0005317-17.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178996/2011 - ITAMAR DE LIMA (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005213-25.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178998/2011 - MARIA DAS GRACAS 

DE SOUSA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0004803-64.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179000/2011 - ADAIL HERNANDEZ RIBEIRO (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004744-76.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179001/2011 - PRISCILA FAVORETTO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004691-56.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179003/2011 - HELIO PEREIRA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); TANIA REGINA PEREIRA (ADV.  ); GISLEINE CRISTINA PEREIRA 

(ADV.  ); FERNANDO LUIS PEREIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0004687-31.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179004/2011 - MARIA ARMANDA MARQUES 

GONCALVES (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0004628-43.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179005/2011 - ADEMAR DIAS CORREA (ADV. SP169187 - 

DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004586-21.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179006/2011 - SANDRA MARA HAYEK LINO (ADV. 

SP220602 - ADRIANO ARAUJO DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004578-05.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179007/2011 - AIRTON SOARES AGUIAR (ADV. SP132067 

- MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0004354-67.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179010/2011 - MARLENE PIMENTA DE ALMEIDA 

MORETTI (ADV. SP271104 - ANDERSON APARECIDO RODRIGUES, SP218278 - JOSE MILTON DARROZ); 

ODETE PIMENTA DE ALMEIDA CAMPOS (ADV.  ); ANTONIO CARLOS PIMENTA DE ALMEIDA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0004310-48.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179011/2011 - JARBAS DA ROCHA LARA (ADV. SP132067 

- MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0004264-95.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179012/2011 - GONÇALO BENEDITO DAS FLORES - 

ESPOLIO (ADV. SP245476 - LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004205-83.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179015/2011 - MANUEL SIMÕES 

DIAS (ADV. SP292396 - EDUARDO XAVIER D'ANNIBALE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004203-16.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179016/2011 - NELSON DIEGUES 

(ADV. SP088600 - MARIO FERREIRA DOS SANTOS, SP264013 - RENATA PINI MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004201-34.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179017/2011 - AILTON VILLA (ADV. SP127331 - LAERTE 

SONSIN JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0004136-39.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179019/2011 - VALDEMIR NOVAES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP258252 - NADIA ARRADI ABBUD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0004132-14.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179020/2011 - ANA MARIA GOMES CARNEIRO (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS); MARIA AMELIA GOMES FONSECA (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0004082-15.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179022/2011 - DIRCE LAVEZZO 

PARIZOTTI (ADV. SP268961 - JULIO CESAR DOS SANTOS OCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004044-03.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179023/2011 - LUIZ HENRIQUE DOS SANTOS (ADV. 

SP287133 - LUÍS FÁBIO ROSSI PIPINO, SP123664 - ANDRE LUIZ PIPINO, SP112818 - DENIZE MARIA ROSSI 

PIPINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0004038-93.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179024/2011 - VALERIA JUNQUEIRA REZENDE 

PUGLIESI (ADV. SP189342 - ROMERO DA SILVA LEÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003959-17.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179029/2011 - VIVIANA BERNARDES FURTADO (ADV. 

SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0003898-20.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179030/2011 - DURCEMA JUDITH VILLACA BOCCATO 

(ADV. SP190702 - LIZ ANGELA BRITO DE LIMA MORINA VAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003861-05.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179031/2011 - NOEMIA RAMOS ALVES (ADV. SP169765 - 

ADILMA RAMOS DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003859-23.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179032/2011 - LUANA MARTINS TEBALDI (ADV. 

SP107720 - VALERIA CRISTINA DA C V DA CUNHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003858-38.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179033/2011 - VALDERES COMACARDI (ADV. SP132067 - 

MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003857-53.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179034/2011 - ROSANA MARIA DE ALMEIDA NETO 

(ADV. SP180099 - OSVALDO GUITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003856-10.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179035/2011 - FLAVIO APARECIDO LOPES RODRIGUES 

(ADV. SP223407 - GUSTAVO DE OLIVEIRA MACHADO, SP199250 - TADEU ALEXANDRE VASCONCELOS 

CORTES, SP262462 - RODRIGO DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003854-13.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179036/2011 - ANTONIO FERREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003851-58.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179037/2011 - ELISABETE RODRIGUES DOS SANTOS 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003850-61.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179038/2011 - JOSE CARLOS CONSIGLIO (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP150469 - EDVAR SOARES 

CIRIACO). 

  

0003848-91.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179039/2011 - TANIA MARIA DA SILVA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003807-39.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179040/2011 - JOSEFA SIMOES DA 

SILVA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003789-18.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179041/2011 - ELISA ANGELICA DA SILVA CARDOSO 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003784-93.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179042/2011 - MARIA AMELIA DE ABREU SILVA (ADV. 

SP261661 - JOYCE CASTRO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003771-94.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179043/2011 - IVANI DORIS GONCALVES (ADV. 

SP081336 - IVANI DORIS GONCALVES, SP261661 - JOYCE CASTRO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003761-38.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179044/2011 - ANA DA CRUZ DIAS (ADV. SP102810 - 

JOAO BATISTA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 195/878 

0003760-92.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179045/2011 - JOAO ATILIO JORGE 

(ADV. SP274088 - JOFFRE PETEAN NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003755-43.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179046/2011 - HORACIO LOURO FOJO (ADV. SP169187 - 

DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003743-56.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179047/2011 - MARIA DO CARMO SILVA SOARES (ADV. 

SP181626 - GUILHERME HAUCK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003728-60.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179048/2011 - ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003712-09.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179049/2011 - MILVIA DE ANGELIS (ADV. SP169187 - 

DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003654-30.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179051/2011 - ANA IDALINA DE OLIVEIRA MIGLIORINI 

(ADV. SP190889 - CARLOS AUGUSTO MIGLIORINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003643-98.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179052/2011 - IUSE MARIA SERAFIM (ADV. SP082643 - 

PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0003638-76.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179053/2011 - LEONEL AZEVEDO NERIS (ADV. SP082185 

- MARILENA VIEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003577-21.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179056/2011 - MARIA ANGELICA PANETTO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003575-51.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179057/2011 - LUZIA APARECIDA TABARIM (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003466-40.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179058/2011 - MARIA ANGELICA ALAYDE CORTES 

(ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA, SP148494 - ANA BEATRIZ CARRAMASCHI DE SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003373-77.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179061/2011 - ROBERTO CARDOSO 

(ADV. SP238710 - ROBERTA CRISTINA GARCIA DA SILVA, SP197936 - RODRIGO YOSHIUKI DA SILVA 

KURIHARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0003321-81.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179063/2011 - THEREZINHA 

CARRACCIOLI SANTOS (ADV. SP231524 - DEJAIR VICENTE DA SILVA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003316-14.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179064/2011 - CILENE AUGUSTA SITTA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003269-85.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179066/2011 - SEBASTIAO TOZETTI (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES); 

APARECIDO TOZETTI (ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP214130 - JULIANA TRAVAIN, 

SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES); SONIA APARECIDA GARCIA TOZETTI (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES); 

MARTA TERESINHA NOGUEIRA TOZETTI (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN, SP210166 - CAIO 
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LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003267-18.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179067/2011 - VICTORIA APPARECIDA BERBEL 

MENEGHEL (ADV. SP163145 - NELSON AUGUSTO ENGRACIA SILVEIRA RENSIS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003257-71.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179068/2011 - PEDRO BRITO LIMA 

(ADV. SP267619 - CELSO APARECIDO SANTANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003246-42.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179069/2011 - PATRICIA MIZIARA JAJAH (ADV. 

SP150551 - ANELISE CRISTINA RAMOS, SP093322 - MARILAINE BENEDETTE ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003244-72.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179070/2011 - JOAO PAULO GALDINI (ADV. SP093322 - 

MARILAINE BENEDETTE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003239-47.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179071/2011 - OLYMPIO GUILHERME CABRAL (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003235-71.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179072/2011 - JOSE GARCIA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP220699 - RODRIGO DA SILVEIRA CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003204-90.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179074/2011 - AUREA ZERBINATI (ADV. SP091553 - 

CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003196-74.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179075/2011 - VLADEMIR SILVEIRA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003186-69.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179076/2011 - ALICE DE SOUZA (ADV. SP195584 - 

MATHEUS SUENAI PORTUGAL MIYAHARA, SP284727 - THIAGO AKIRA PORTUGAL MIYAHARA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003184-02.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179077/2011 - ALAOR MARINHO BADAN (ADV. SP195584 

- MATHEUS SUENAI PORTUGAL MIYAHARA, SP284727 - THIAGO AKIRA PORTUGAL MIYAHARA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003175-40.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179078/2011 - ADELINA PISTORI BOSSOLANE (ADV. 

SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO); MARIA ROSA PISTORI FIRME (ADV. SP091553 - CARMEN 

MASTRACOUZO); ALCIRO PISTORI (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO); JOSE GILBERTO 

PISTORI (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO); MARIO CELSO PISTORI (ADV. SP091553 - 

CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003173-70.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179079/2011 - ARNALDO BORDIGNON (ADV. SP091553 - 

CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003169-91.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179080/2011 - DOROTHY MARIA ROSSOW (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003165-54.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179081/2011 - ALEXANDRE CARGNELUTTI (ADV. 

SP243985 - MARINA CARGNELUTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 
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0003159-47.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179083/2011 - PEDRO RODRIGUES DINIZ (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003151-12.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179084/2011 - CEZIRA BOMBONATI 

MATURANO (ADV. SP260275 - IVANA CASAGRANDE COLETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003143-93.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179085/2011 - ANA PAULA GARCIA CARNACINI (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); FABIO JOSE GARCIA CARNACINI (ADV.  ); FERNANDA GARCIA 

CARNACINI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0003091-97.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179086/2011 - OLGA MARIA GEBRAIEL BELLAZ 

ULIANA (ADV. SP032419 - ARNALDO DOS REIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003067-11.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179087/2011 - ANA HELENA MATTA SARDINHA VAZ 

TOSTE (ADV. SP033948 - CARLOS LUIZ GALVAO MOURA, SP113733 - ANA MARIA PATAH GALVAO 

MOURA, SP143710 - DANIEL GUEDES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003060-77.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179088/2011 - ROSELI CRISTINA GIRO (ADV. SP082774 - 

SANDRA REGINA VAZOLLER LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003050-72.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179089/2011 - JOSE DOS SANTOS (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003042-68.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179090/2011 - ABILIO ZANCHETTA 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003037-34.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179091/2011 - FELIPE AUGUSTO MARTINEZ BRAIT 

(ADV. SP085697 - MARIA CRISTINA VIEIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003035-76.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179092/2011 - POMPEU OLIVEIRA CAVALCANTE (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003013-97.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179093/2011 - FLAVIO SCURATO (ADV. SP198103 - 

ALLAN JARDEL FEIJÓ, SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003002-16.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179094/2011 - SERGIO BORGES 

FERREIRA (ADV. SP245218 - LEONARDO GRUPIONI ROSSI, SP245245 - PRISCILA FELIPPE FERREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002994-21.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301179095/2011 - ALFREDO DE CASTILHO (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0002989-17.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179096/2011 - IRMA JACINTO RIOS (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002983-10.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179097/2011 - GERMANO GILBERTO 

SASSO LOPES (ADV. SP237535 - FERNANDO DINIZ BASTOS, SP185697 - TÂNIA CRISTINA CORBO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002979-31.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179098/2011 - TADDEO GALLO (ADV. SP154502 - 

TADDEO GALLO JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002978-46.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179099/2011 - CLAUDIO MARQUES DA SILVA (ADV. 

SP154502 - TADDEO GALLO JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002975-15.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179100/2011 - INACIA MONTEIRO 

DA SILVA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002974-03.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179101/2011 - ROSA PILATTES DOS SANTOS (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002965-59.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179102/2011 - ESPOLIO DE EUNYCE BASTOS DE SOUZA 

(ADV. SP178593 - HUGO ALEXANDRE DE CASTRO TRIGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002964-83.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179103/2011 - MARIA CAMILA 

EVANGELISTA MOREIRA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002938-76.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179104/2011 - NELSON PERES (ADV. SP235722 - 

ADRIANA PEREIRA CASTEJON); YEDA ROCHA PERES (ADV. SP235722 - ADRIANA PEREIRA CASTEJON) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002936-33.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179105/2011 - MARIA DE LOURDES FERREIRA SERRA 

(ADV. SP061273 - ROMILDA FAVARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002931-93.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301179106/2011 - FLAMINIO LEONEL (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0002928-32.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179107/2011 - WLADEMIR DOS 

SANTOS (ADV. SP162140 - CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA, SP192139 - LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002912-08.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179108/2011 - ELIDE DE MELLO REIS (ADV. SP201441 - 

MARCELO FARACO GARBELLINI DE OLIVEIRA RICCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002911-93.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179109/2011 - DEBORA BOCCUZZI BERTANI (ADV. 

SP258205 - LUIS FERNANDO MORALES FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002905-68.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179110/2011 - KATSUKO HIRAYAMA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ). 

  

0002895-30.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179111/2011 - JOANNA BETTUZ DE GOES LIMA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002885-77.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179112/2011 - DARCI ARMELIN FERREIRA (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002883-37.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301179113/2011 - DARCI DO PRADO VIEIRA (ADV. SP110974 

- CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 
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0002862-52.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179114/2011 - KAZUO TAKAGOCHI (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002862-34.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179115/2011 - TERUMI IRAMINA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002855-63.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179116/2011 - JOSE NEGRI (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002852-17.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301179117/2011 - OCTAVIO RODRIGUES PAES (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0002848-50.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179118/2011 - NADIR MARQUES DE JESUS (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002846-04.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179119/2011 - ANTONIO CAZATTI 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002839-94.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179120/2011 - GIOVANA GIOS DE LARA (ADV. SP191283 

- HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002834-11.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179121/2011 - ANA REGINA FERREIRA MOSCA (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002829-71.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301179123/2011 - EDUARDO EMERICH (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA, PR035670 - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002828-86.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179124/2011 - FRANCISCO 

MARQUES (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA, PR035670 - THAISA CRISTINA CANTONI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002820-88.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179125/2011 - MANOEL RENE NUNES (ADV. SP154064 - 

LUIZ CARLOS TASSINARI DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002820-06.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179126/2011 - ANTONIO SILVERIO 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002808-89.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179127/2011 - MARCIO MARCELO 

CHRISOSTOMO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002801-06.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301179129/2011 - DARCI ZURDO RODRIGUES DE 

CAMARGO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS, SP294807 - MARCELO HENRIQUE DA COSTA 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002786-31.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179130/2011 - ONEVALDO FERRARI 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002773-56.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179131/2011 - ELISA MIRA D ARBO (ADV. SP213283 - 

PAULA ABBES OLIVARI CAIVANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002767-25.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179132/2011 - ADEMAR GALLO 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002765-76.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179133/2011 - ROQUE JOAO VIDO (ADV. SP155697 - 

DAURO DE OLIVEIRA MACHADO, SP192198 - CRISTIANE GASPARINI DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002743-18.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179134/2011 - JOÃO JOSÉ BELIX (ADV. SP061444 - JOSE 

ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002741-12.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179135/2011 - ANTONIO AMARAL MARQUES FILHO 

(ADV. SP129390 - JEANICE ANTUNES FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002715-29.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179136/2011 - ANGELO CARLOS 

DELPOSO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002687-61.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301179138/2011 - ANTONIO CAPEL JARILHO (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002675-47.2010.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179139/2011 - CELSO VOLPATO 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); CELIO VOLPATO (ADV. SP135247 - RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA); LYDIA SCHOLZ VOLPATO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS 

BOAVENTURA); MARIA CELIA VOLPATO COLLEVATTI (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS 

BOAVENTURA); VERA HELENA MAROTO VOLPATO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS 

BOAVENTURA); LAERCIO COLEVATTI (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); GUIOMAR 

ALICEDA PORCEL VOLPATO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002647-03.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179140/2011 - MERCEDES ROSSI (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002645-30.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179141/2011 - DARCI CARVALHO 

FRANCO (ADV. SP145023 - NILCE BERNADETE MANACERO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002639-23.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179142/2011 - MARIA APARECIDA 

BOCALETTO VIEL (ADV. SP105480 - DENICE VIEL); RUBENS VIEL (ADV. SP105480 - DENICE VIEL) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002637-35.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179143/2011 - NEUSA MARIA 

BERNARDO BRUGNEROTTO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); GISLENE DO CARMO 

BERNARDO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002637-32.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179144/2011 - PAULO DE LUCCA (ADV. SP089307 - 

TELMA BOLOGNA TIERNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002632-89.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179146/2011 - MANUEL MARTINS DA SILVA (ADV. 

SP048489 - SEBASTIAO FERNANDO A DE C RANGEL); LUIS FERNANDO CORDEIRO DA SILVA (ADV. 

SP048489 - SEBASTIAO FERNANDO A DE C RANGEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002629-37.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179147/2011 - ANTONIO DORIVAL CORRADI (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002624-36.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179148/2011 - MARIA APARECIDA 

MARQUES CANDIDO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002619-14.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301179149/2011 - LUIZ CARLOS SALOMAO (ADV. SP260783 - 

MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002596-47.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179150/2011 - LARISSA ABOU RIZK MUZELI (ADV. 

SP168081 - RICARDO ABOU RIZK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002592-28.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179151/2011 - MARIA ARGENTINA CONDECO IANES 

(ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002581-84.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179152/2011 - SHIROO WATANABE (ADV. SP172790 - 

FELIPE AUGUSTO NUNES ROLIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002559-41.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301179157/2011 - ANTONIO BOSQUEIRO (ADV. SP115552 - 

PEDRO GERALDO ZANARELLI, SP212938 - ELISANGELA KATIA CARDOSO POVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002558-35.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179158/2011 - PEDRO XAVIER CAVALCANTE (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002557-68.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179159/2011 - ASTRID CATHERINE 

ALOUCHE GUTIERREZ (ADV. SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA); ANDRE ALOUCHE LATORRE 

GUTIERREZ (ADV. SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA); DANIELA ALOUCHE GUTIERREZ (ADV. 

SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA); KARINA ALOUCHE GUTIERREZ (ADV. SP063536 - MARIA 

JOSE NARCIZO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002557-56.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179160/2011 - JUDITH ANDRADE DE SOUZA (ADV. 

SP258634 - ANDRÉ CASTELLANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002548-09.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179161/2011 - ESPOLIO DE SHIRLEY 

DE ALMEIDA GONÇALVES (ADV. SP189674 - RODRIGO ANTONIO TORRES ARELLANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002544-96.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179162/2011 - MARIA LYDIA SERNE (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002539-47.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179163/2011 - SILVIO GAMITO (ADV. SP163854 - 

LUCIANA VAZ PACHECO DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002516-04.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179165/2011 - FULVIO JERONIMO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP277054 - FLAVIA BARBOSA REBELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002499-92.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179166/2011 - ELYDES DEZOLT (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002493-58.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179167/2011 - ADILSON MESQUITA CARDOSO (ADV. 

SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002465-17.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179169/2011 - EGLIMBERTO JOSE BELINTANI (ADV. 

SP154557 - JOÃO CARLOS MOTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002463-23.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179170/2011 - NIVALDO ALVES TEIXEIRA (ADV. 

SP177209 - ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA DOS SANTOS, SP177204 - PAULO ROBERTO CARDOSO 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0002461-80.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179171/2011 - CARLOS HENRIQUE FERRADOR (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002449-63.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179172/2011 - ORLANDA TEREZINA PAVANI PESTANA 

(ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002444-96.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179173/2011 - OLINDA LUIZA ANTONIOL LEDNIK (ADV. 

 ); FREDERICO LEDNIK (ADV.  ); LUIZA LEDNIK (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002429-36.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179175/2011 - ODEYSE SEWAYBRICKER FOGACA (ADV. 

SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); PAULO ROBERTO SEWAYBRICKER FOGACA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002418-98.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179176/2011 - LUCIA VEDOVATO SANCHES (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002416-70.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179177/2011 - GENTIL JOSE 

RAMPINI (ADV. SP249720 - FERNANDO MALTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002415-52.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179178/2011 - ORACELIA CORREA TOSI (ADV. SP142305 

- ANDREA CRISTINA TOSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002400-77.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179180/2011 - MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002399-13.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179181/2011 - LUIZ ALBERTO PACHIELLE (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002398-10.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179182/2011 - VANDERLEI GRAPEA SALVIATI (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002396-85.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179183/2011 - NADIR GUIDETTI 

(ADV. SP175120 - DANIELLA NORONHA DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002382-77.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301179184/2011 - DJALMA OLIVE (ADV. SP260783 - 

MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002369-78.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301179185/2011 - MANOEL ALCIDES DE OLIVEIRA ARRAIS 

(ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002356-64.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179186/2011 - ANTONIA MARIA INIZ RUI LEME (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002338-43.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179187/2011 - VICTORINO LEITE RODRIGUES DA 

SILVEIRA (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002327-26.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179189/2011 - ESPOLIO DE NATHALIA BRANCO 

COELHO (ADV. SP208997 - ANTONIO AUGUSTO ORSELLI CORDEIRO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002326-65.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179190/2011 - ELISA MARIA JUNQUEIRA VALLIM 

TORRES (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002302-37.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179191/2011 - HILDA RANGEL BUENO (ADV. SP061444 - 

JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002301-28.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179192/2011 - ESPOLIO DE OSWALDO DOS SANTOS 

SOARES (ADV. SP185861 - ARMANDO DOS SANTOS SOARES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002298-61.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179193/2011 - VALDIVA MARIA MELARE DE ARRUDA 

(ADV. SP203095 - JOSÉ CARLOS REGONHA JUNIOR); JOSÉ MURILO MELARE DE ARRUDA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002295-45.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179194/2011 - RAQUEL ALEIXO (ADV. SP061444 - JOSE 

ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002284-13.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179195/2011 - MARIA JOSE 

FERNANDES DA SILVA (ADV. SP096475 - PEDRO ANGELO PELLIZZER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002279-94.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179197/2011 - IACI MARIA BARBOSA FERREIRA (ADV. 

SP218239 - EVANDRO LUCIO ZANANDRÉA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002256-48.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179198/2011 - BRUNO ROMANESE (ADV. SP266364 - JAIR 

LONGATTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0002254-54.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179199/2011 - JOSE XAVIER DOS SANTOS (ADV. 

SP109336 - SERGIO LUIZ URSINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002246-86.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301179200/2011 - CARMEN RUTE RAZZA (ADV. SP269935 - 

MURILO CAVALHEIRO BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0002241-55.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179201/2011 - LUIZ OLIVEIRA CABRAL (ADV. SP120315 - 

MARCELUS AUGUSTUS CABRAL DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002234-87.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179202/2011 - MARIA ISABEL MIRANDA (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002217-54.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179203/2011 - ANTONIO DE PADUA 

FERNANDES (ADV. SP077475 - CLAIR JOSE BATISTA PINHEIRO, SP272614 - CASSIANO PELIS POLO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002215-81.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179204/2011 - CELIO MARCOS DE SOUZA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002212-29.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179205/2011 - SORAYA REGINA AUDI (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002202-58.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179208/2011 - ADELINO NUNES (ADV. SP151951 - 

MIGUEL ARCHANJO ROLLO JUNIOR, SP213017 - MIGUEL GALANTE ROLLO); MARIA GONCALVES 

FERREIRA NUNES (ADV. SP151951 - MIGUEL ARCHANJO ROLLO JUNIOR, SP213017 - MIGUEL GALANTE 

ROLLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0002194-63.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179209/2011 - JOAO DIAS (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002190-65.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179210/2011 - ANTONIO JOSE DE 

OLIVEIRA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002190-53.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179211/2011 - BENEDICTO GAMBA 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002186-28.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179212/2011 - LOURDES CRUZ 

(ADV. SP182316 - ADRIANA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002175-84.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179213/2011 - JOAQUIM FARINHA 

JORGE (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002171-20.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179215/2011 - LOURIVALDO BORGES DA CRUZ (ADV. 

SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI); BALBINA SOUZA DA CRUZ (ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI 

HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0002167-86.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179217/2011 - VANESSA CANDIDO DA SILVA (ADV. 

SP224479 - VANESSA MARIA TEIXEIRA DE GOES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002160-88.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179219/2011 - DORACI MARQUISI DANHONI (ADV. 

SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002145-28.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179221/2011 - MARIA LUZIA GONCALVES DE ALMEIDA 

(ADV. SP102810 - JOAO BATISTA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002142-73.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179223/2011 - ZILDA MARQUES ASSIS (ADV. SP238048 - 

ERIC ROBERTO PAIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0002135-81.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179227/2011 - GEORGE RICHARD MARTINES (ADV.  ); 

MARIA CLARA DE MIRANDA MARTINES (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 
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0002133-50.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179231/2011 - APARECIDA DE SOUZA FRANCO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002128-28.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179233/2011 - MARINA DOMINGOS DA SILVA (ADV. 

SP075897 - DIRCEU ADAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002094-11.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179237/2011 - JOAO CARLOS BASSETTO (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002078-57.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179239/2011 - VICENTE DOMINGOS CHIAROT (ADV. 

SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT); MANOEL LINO CHIAROT (ADV. SP176221 - SILMARA 

APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002006-12.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179242/2011 - JOSE GOMES RIBEIRO (ADV. SP232947 - 

ALEX ABBATE); NEUZA FAVARO RIBEIRO (ADV. SP232947 - ALEX ABBATE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001992-86.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179246/2011 - VILCEIA MARIA ANZINI GASPAROTTO 

(ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001987-85.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301179248/2011 - MARIA DO CARMO RODRIGUES GAZETA 

(ADV. SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001971-31.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179250/2011 - SIDNEY COSTA (ADV. SP209390 - 

SÓCRATES MOURA SANTOS JÚNIOR, SP254220 - ADRIANA TAKAHASHI DE ANDRADE); NADIR COSTA 

BADARI (ADV. SP209390 - SÓCRATES MOURA SANTOS JÚNIOR, SP254220 - ADRIANA TAKAHASHI DE 

ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001962-69.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179252/2011 - JOSE GILSON CAVALCANTE (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001956-83.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179256/2011 - WILSON TERCIO ALVERS (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO); CELSO ALVERS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); APPARECIDA 

ALVERS AUGUSTO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); EUNICE ALVERS DE GODOY (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001945-57.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179258/2011 - MARIA ELISA IMENES DE LIMA (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001931-37.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179262/2011 - WOLNEY JOSE GOMES DE MELO (ADV. 

SP172988 - ANDRÉ LUIZ AMORIM DE SOUSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001879-80.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179265/2011 - DANIELA BISPO DE ASSIS (ADV. SP171476 

- LEILA DOS REIS QUARTIM DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001863-23.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179266/2011 - LAURO DE CARVALHO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001859-83.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179269/2011 - VALDIR FREGNI (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001857-04.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301179272/2011 - FRANCISCO MARIANO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001854-40.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179274/2011 - PAULO ROBERTO 

SOARES FONSECA (ADV. SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001839-98.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179275/2011 - CELIA REGINA VISENTINI (ADV. SP195957 

- ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); PAULO 

GERSON VISENTINI (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO 

BIANCHI F DE CARVALHO); IDELMA ZAMBONINI VISENTINI (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001818-98.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301179276/2011 - MARIA DO CARMO LAMBSTEIN (ADV. 

SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001801-86.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179277/2011 - GABRIELA BORGHINI (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001799-89.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179278/2011 - THIAGO MAXIMO DE CARVALHO REAL 

MARTINEZ (ADV. SP212216 - CLAUDIA ALONSO DAUD RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001793-12.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179279/2011 - ADERSON BENEDITO CAGNIN (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001786-20.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179280/2011 - CARMEN SILVIA BENASSI (ADV. SP195957 

- ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001781-92.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179281/2011 - SEBASTIAO DIZIO FARIA (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001776-67.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179282/2011 - JOSE CANDIDO DE SOUZA PORTO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001775-82.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179283/2011 - ESMERALDA BETINELI CALEFE (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001765-17.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179284/2011 - LUIS TARQUINO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001760-16.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179285/2011 - MELHEM HADDAD (ADV. SP145023 - 

NILCE BERNADETE MANACERO); ROSSANA BENTO DA COSTA HADDAD (ADV. SP145023 - NILCE 

BERNADETE MANACERO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001759-37.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179286/2011 - MIGUEL ANTONIO SAAD JUNIOR (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001757-67.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179287/2011 - IRMA MORETTI SPINELLI (ADV. SP195957 

- ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001748-78.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179288/2011 - SERGIO ROMANO (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); MARIA DO CARMO ROMANO ALEXANDRE (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001722-68.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301179289/2011 - RAQUEL MARTINS JACINTHO (ADV. 

SP132067 - MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001705-20.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179290/2011 - ROBERTO HAMILTON SALVADEU CRUZ 

(ADV. SP137533 - VALERIA BAN NAVARRO BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001702-16.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179291/2011 - LUIZ DE GODOY (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001701-28.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179292/2011 - BENEDITO 

APOLINARIO BAIRRAL (ADV. SP261850 - PEDRO FERNANDO PONTES NOGUEIRA); IRACEMA ALMEIDA 

DA ROCHA BAIRRAL (ADV. SP261850 - PEDRO FERNANDO PONTES NOGUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001701-07.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179293/2011 - ROSELI MARIA BRANCO (ADV. SP162517 - 

MAURÍCIO GUTIERRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001700-31.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179294/2011 - ANGELINA 

PASSARELLO PERINO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001692-54.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179295/2011 - JOAQUIM VICENTE 

RODRIGUES (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001690-75.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179296/2011 - MARY ANGELA DIAS COUTINHO (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001681-25.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179297/2011 - ORLANDO ROTIROTI 

VANZELI (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001679-46.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179298/2011 - JOSE DERMEVAL DO AMARAL (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); DEMERVAL GOIS DO AMARAL (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); DEISE APARECIDA GOIS DO AMARAL (ADV. SP284073 - ANDIARA 

AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001678-61.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179299/2011 - ELENA MARIA DE BORTOLI (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001677-97.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179300/2011 - ANETE CANDIDA GARONI (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001671-90.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179301/2011 - REJANE NASCIMENTO DE CASTRO 

CAMPOS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001658-70.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179302/2011 - MARIA ALICE VIDAL (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001646-65.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179304/2011 - ADELHEID MARIA 

LITZINGER CHIARADIA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001631-69.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179305/2011 - LUIZ LUNARDI (ADV. SP131058 - 

IRANILDA AZEVEDO SILVA DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001624-77.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179306/2011 - IRENE CATARIN (ADV. SP240882 - 

RICARDO DE SOUZA CORDIOLI, SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001623-13.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179307/2011 - SATIE TAKESHITA SAKAMOTO (ADV. 

SP153029 - ANELITA TAMAYOSE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001612-81.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179308/2011 - ROGERIO SOARES SEABRA DE MELO 

(ADV. SP028294 - ROGERIO SOARES SEABRA DE MELO); DENISE SEABRA DE MELO BALLERINI (ADV. 

SP028294 - ROGERIO SOARES SEABRA DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001604-28.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179309/2011 - FELICIO FELIX DA SILVA NETO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001599-06.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179310/2011 - ADEMIR OLIVEIRA (ADV. SP167464 - 

FATIMA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001596-33.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301179311/2011 - SERGIO YASSUHIDE MORIMOTO (ADV. 

SP256565 - APARECIDO BERLANGA); EMILIA KATSUKO NISHIDA MORIMOTO (ADV. SP256565 - 

APARECIDO BERLANGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001591-08.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179312/2011 - DOMINGOS DE OLIVEIRA COUTINHO 

(ADV. SP244584 - CARLOS AUGUSTO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001589-59.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179313/2011 - FABIO ISSAO IWANAGA (ADV. SP198606 - 

ANA LÚCIA PERBONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001583-31.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179314/2011 - MARIA SANTOS DA SILVA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); SILVANA SANTOS DA SILVA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); ADRIANA SANTOS DA SILVA LIMA (ADV. SP284073 - ANDIARA 

AIRES ALVAREZ JOVINO); RICARDO SANTOS DA SILVA (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ 

JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001576-21.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179315/2011 - ANNA APPARECIDA BARBOZA DOS 

SANTOS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001569-29.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179316/2011 - PEDRO CASTELANI (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001555-84.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179318/2011 - MARIA DE LOURDES MACHADO DE 

SANTIS (ADV. SP074832 - EDGAR DE SANTIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001545-98.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179319/2011 - IVONETE COSTA UMMEN (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001536-63.2010.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301179320/2011 - UMEKICHE KAMEGASAWA (ADV. 

SP162944 - MAURÍCIO DA SILVA MUNIZ, SP148466 - MURILO DA SILVA MUNIZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001525-28.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179321/2011 - RUBENITA MARIA DA SILVA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001523-40.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179322/2011 - ERICEU ANTONIO GRAZIANI (ADV. 

SP070960 - VERMIRA DE JESUS SPINASCO, SP193151 - JANAINA TERESA DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001520-09.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301179323/2011 - ALZIRA MATHEUS DERMONDE (ADV. 

SP241750 - DANIEL CESAR FONSECA BAENINGER); VANIA APARECIDA DERMONDE (ADV. SP241750 - 

DANIEL CESAR FONSECA BAENINGER); CESAR LUIS DERMONDE (ADV. SP241750 - DANIEL CESAR 

FONSECA BAENINGER); LILIANA HELENA LIEPPERT PINHO (ADV. SP241750 - DANIEL CESAR FONSECA 

BAENINGER); MARCIA MARIA DERMONDE DE MORAES (ADV. SP241750 - DANIEL CESAR FONSECA 

BAENINGER); VICENTE JANUARIO BUENO DE MORAES (ADV. SP241750 - DANIEL CESAR FONSECA 

BAENINGER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001514-72.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179325/2011 - LAURINDO BARBOSA DO NASCIMENTO 

(ADV. SP156216 - FERNANDA CABELLO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001512-50.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179326/2011 - ODAIR ALVIANI (ADV. SP276354 - 

SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001511-68.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301179327/2011 - ISA BERNADETE GONCALVES (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001510-59.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179328/2011 - JOSE AVELINO DE SANTANA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001502-64.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301179329/2011 - ODAIR DARRE (ADV. SP046059 - JOSE 

ANTONIO CEOLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0000343-46.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179331/2011 - EMILIO JOSE GERETO 

(ADV. SP240224 - JOSIANE HIROMI KAMIJI, SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000310-56.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179332/2011 - MAURICIO 

YONEHIRO YAMADA (ADV. SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO, SP240224 - JOSIANE 

HIROMI KAMIJI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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0000292-35.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179333/2011 - CARLOS KENJI KUNII 

(ADV. SP199793 - EDUARDO CARLOS FRANCISCO DA SILVA, SP215572 - EDSON MARCO DEBIA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000247-31.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179334/2011 - MARIA APARECIDA 

PADILHA FERLIN (ADV. SP199793 - EDUARDO CARLOS FRANCISCO DA SILVA); ORLANDO FERLIM 

(ADV. SP199793 - EDUARDO CARLOS FRANCISCO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0003313-33.2008.4.03.6316 - - DECISÃO TR Nr. 6301164997/2011 - ALZIRA SILVA DONALONSO (ADV. 

SP140123 - ELIAS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

  

0003229-32.2008.4.03.6316 - - DECISÃO TR Nr. 6301164998/2011 - MARINA VIEIRA GUEDES FERREIRA 

(ADV. SP164540 - EMILIANA ALMEIDA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 

- FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0003046-61.2008.4.03.6316 - - DECISÃO TR Nr. 6301165004/2011 - HELBER LIMA MENON (ADV. SP133965 - 

ALDO JOSE BARBOZA DA SILVA, SP256817 - ANDRÉ GUSTAVO FLORIANO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0001338-88.2008.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301165021/2011 - PEDRINA DIAS DA CRUZ (ADV. SP226182 - 

MARCOS ALEXANDRE FAVACHO MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012017-65.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301165363/2011 - MARIA DO ROSARIO DAS NEVES (ADV. 

SP206732 - FLÁVIA TACLA DURAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006333-50.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301164967/2011 - OTHONIEL PEDRO BAIO (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006309-22.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301164968/2011 - IVALNILDO MERLO (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006011-30.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301164970/2011 - JOSE FRANCISCO SCHERMA (ADV. 

SP185615 - CLERIA REGINA MONTEIRO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004382-21.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301164988/2011 - EROTIDES GENEROSO (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0003128-13.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165001/2011 - JOAO FORNARO (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0003089-16.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165002/2011 - WALDIR PASCOALINI (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002950-64.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165006/2011 - GILBERTO FONTANETTI (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0002922-96.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165007/2011 - SANTO VARUZZA (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002534-96.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165009/2011 - ANTONIO ODAMIR SPADOTTO (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002504-61.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165010/2011 - BOLIVAR FERNANDES (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002496-84.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165011/2011 - JORGE PALMA (ADV. SP103819 - NIVALDO 

DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001814-32.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165015/2011 - ANTONIO BORSANELO (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001751-07.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165016/2011 - JOAO BATISTA ANTONIO (ADV. SP103819 

- NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001370-84.2008.4.03.6314 - - DECISÃO TR Nr. 6301165020/2011 - AUGUSTINHO NEREZ BARBOZA (ADV. 

SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0001336-24.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165022/2011 - GERALDO ROSSI (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001205-49.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165024/2011 - PEDRO AUGUSTO PINTO (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001096-35.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165025/2011 - JOSE LEITE DE LIMA (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000999-35.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165027/2011 - ANA LUCIA PAGLIARI GROSSKLAUS 

(ADV. SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000928-33.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165028/2011 - LENIRO GUEDES LEMOS (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000822-71.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165031/2011 - VANDERLI TEREZINHA GUARIENTO DE 

CARVALHO (ADV. SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0010472-45.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165385/2011 - ANA MARIA SCHARLACK VIAN (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0008867-64.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165406/2011 - GRACINO PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0008468-35.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165411/2011 - ANTONIO APARECIDO SIMARELLI (ADV. 

SP197218 - CHRISTIANE SAYURI NAGATA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006118-27.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178990/2011 - JOSE ADOLFO PEREIRA (ADV. SP201006 - 

ELIZETE SEGAGLIO MAGNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004155-60.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179018/2011 - SEBASTIÃO DA 

SILVA (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004110-56.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179021/2011 - MARIA SEBASTIANA 

DEMETRIO DE CAMPOS (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004023-03.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179027/2011 - ISALTINO 

CAPOBIANCO (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004000-57.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179028/2011 - JOAO ANTONIO 

CEZARETTI (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002135-96.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301179225/2011 - ALCINDO TIRABASSI (ADV. SP050628 - 

JOSE WILSON PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0094038-50.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301164829/2011 - MARIA TEREZA GOMES DA PALMA (ADV. 

SP065427 - ADMAR BARRETO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004866-24.2008.4.03.6314 - - DECISÃO TR Nr. 6301164982/2011 - WAGNER MOHALLEM (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003138-57.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301165000/2011 - FILOMENA SULATO PASETTO (ADV. 

SP060163 - NAERTE VIEIRA PEREIRA, SP176768 - MOZART FURTADO NUNES NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0012480-16.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301165361/2011 - CECÍLIA VON ZUBEN (ADV. SP258730 - 

GLEDSON RODRIGUES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0011932-88.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301165364/2011 - NAIR DIAS FERRAZ (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0010993-11.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301165370/2011 - GERALDO JOSE PEREIRA (ADV. SP253727 

- RAIMUNDO DUARTE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0024092-83.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178972/2011 - FRANCISCA DAS 

CHAGAS CARVALHO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0017084-55.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178973/2011 - ANTONIO DONISETE 

DOS SANTOS - ESPOLIO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0014629-20.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178974/2011 - ANTONIO CARLOS 

ALVES DOS SANTOS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0010733-66.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178980/2011 - LUCIAN ROGULSKI 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0010472-59.2010.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178981/2011 - MARIA APARECIDA 

GONCALVES MEDEIROS (ADV. SP212871 - ALESSANDRA FABIOLA FERNANDES DIEBE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004692-83.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179002/2011 - ANA MARIA 

OLIVEIRA DAS NEVES (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002282-52.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179196/2011 - DEBORA RIBEIRO 

CABRAL DOMINGUES DOS SANTOS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001501-06.2010.4.03.6309 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179330/2011 - JOSE MANOEL 

CARDOSO (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001390-11.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301165019/2011 - FRANCISCO MARTINS JATUBA (ADV. 

SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0008464-12.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178983/2011 - JOAO BATISTA BERNARDO (ADV. 

SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0005812-29.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301164972/2011 - OSWALDO DOS SANTOS (ADV. SP123914 - 

SIMONE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000999-56.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301165026/2011 - JORGE TEIXEIRA DE ALMEIDA (ADV. 

SP123914 - SIMONE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000834-09.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301165029/2011 - SEBASTIAO HERCULANO DA SILVA 

(ADV. SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007254-59.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178986/2011 - BENEDITO DE SOUZA LEITE (ADV. 

SP33188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006647-46.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178987/2011 - RAFAEL DE ANDRADE (ADV. SP159986 - 

MILTON ALVES MACHADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006643-09.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178988/2011 - ORLANDO GUIO (ADV. SP159986 - 

MILTON ALVES MACHADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005277-08.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178997/2011 - MANUEL PAIXAO 

PESTANA FERREIRA (ADV. SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004850-35.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178999/2011 - EUNICE CARVALHO PEREIRA (ADV. 

SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004548-09.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301179009/2011 - JOSE MARIO BASSO (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004212-75.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179013/2011 - CARLOS ANTONIO 

FERNANDES MOREIRA (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004210-08.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179014/2011 - ANTENOR VIEIRA 

FILHO (ADV. SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004027-13.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179025/2011 - AMELIA RODOLPHO (ADV. SP086674B - 

DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004025-43.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179026/2011 - PEDRO MARQUES DURAN (ADV. 

SP086674B - DACIO ALEIXO, SP137205 - DANIELA ZAMBAO ABDIAN IGNACIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0003682-47.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179050/2011 - ADALGISA MESSIAS VENTURA (ADV. 

SP086674B - DACIO ALEIXO, SP137205 - DANIELA ZAMBAO ABDIAN IGNACIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0003588-47.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179054/2011 - ARIOVALDO ARTUR 

TOBIAS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003583-04.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179055/2011 - OSVALDO RUCCI 

(ADV. SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0003463-34.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179059/2011 - JOAO SANCHEZ ANHE (ADV. SP194283 - 

VICENTE ULISSES DE FARIAS, SP259132 - GISELE SILVA FARIAS DOMINGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

0003379-33.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179060/2011 - HORACIO DE LIMA CASTRO (ADV. 

SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0003368-04.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179062/2011 - ADELAIDE DA ESTRELA MATIAS DA 

SILVA (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0003217-83.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179073/2011 - CARMO BARBIERE (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0003164-81.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179082/2011 - CICERO RAFAEL DE 

SOUZA (ADV. SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA, SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002808-62.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179128/2011 - ANTONIO PASCOALATO (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

0002692-04.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179137/2011 - ELIAS MENDES SARAIVA (ADV. SP276354 

- SAMARA REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002565-21.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179155/2011 - CHIRO MORIMOTO (ADV. SP073557 - 

CARLOS ALBERTO GOMES DE SA, SP258730 - GLEDSON RODRIGUES DE MORAES, SP268044 - FABIO 

NILTON CORASSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0002559-59.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179156/2011 - ROGERIO BOQUINO (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002539-23.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179164/2011 - VALDEIR SALVADOR (ADV. SP194283 - 

VICENTE ULISSES DE FARIAS, SP259132 - GISELE SILVA FARIAS DOMINGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 
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0002491-64.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179168/2011 - NAIR FERREIRA DE LIMA (ADV. SP194283 

- VICENTE ULISSES DE FARIAS, SP259132 - GISELE SILVA FARIAS DOMINGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0002434-91.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301179174/2011 - MARIA NELI NALLIN 

(ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002335-76.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179188/2011 - JESUINO JOSE FERREIRA (ADV. SP258730 - 

GLEDSON RODRIGUES DE MORAES, SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0002208-41.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179207/2011 - LUIZ CARLOS PEREIRA (ADV. SP073557 - 

CARLOS ALBERTO GOMES DE SA, SP258730 - GLEDSON RODRIGUES DE MORAES, SP268044 - FABIO 

NILTON CORASSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

0002134-84.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179229/2011 - RENALDO CEZARIO DE MIRANDA (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0002105-58.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301179235/2011 - LUCIO ALVES (ADV. SP164222 - LUIZ 

FERNANDO FELICÍSSIMO GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001999-20.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179244/2011 - AFONSO CLARO (ADV. SP126431 - ELAINE 

JOSEFINA BRUNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001959-90.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179254/2011 - MARIA APARECIDA LOPES (ADV. 

SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

0001938-17.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179260/2011 - TERENCIO BERTOLINI (ADV. SP086674B - 

DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0001858-53.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301179270/2011 - JESUINO DOMINGOS VENTURA (ADV. 

SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA, SP258730 - GLEDSON RODRIGUES DE MORAES, SP268044 - 

FABIO NILTON CORASSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0001654-54.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301179303/2011 - GERALDO BELGINE (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, reputo impositivo o 

sobrestamento deste feito até que seja fixado pela jurisprudência das Cortes Superiores o posicionamento a ser 

adotado no caso, para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da 

orientação superior à espécie. 

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria. Dê-se ciência. 

  
0000216-66.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301158236/2011 - CARLA CHRISTINA 

MEDALHA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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0000216-09.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301158237/2011 - ELOISY OLIVEIRA BATISTA (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000209-17.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301158238/2011 - GUILHERME JOSE CORAZZA (ADV. 

SP177750 - CRISTINA CAETANO SARMENTO EID); IZABEL ALICE SACILOTTO CORAZZA (ADV. SP177750 

- CRISTINA CAETANO SARMENTO EID) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000207-56.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301158239/2011 - DIRCEU RODRIGUES MEIRA (ADV. 

SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR); MARIA RODRIGUES MEIRA MACHADO (ADV. SP212706 - 

ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000206-62.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301158240/2011 - ANA CRISTINA PELLEGRINO (ADV. 

SP045847 - BERNADETE DE LOURDES NUNES PAIS, SP216500 - CAUÊ GABRIEL NUNES PAIS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000192-78.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301158241/2011 - ARAMIS FORMAGIO (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000188-10.2010.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301158242/2011 - CLAUDIA CRISTINA MOREIRA 

RODRIGUES (ADV. SP060608 - JOSE RAIMUNDO ARAUJO DINIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000173-56.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301158244/2011 - ELZA TOSHIE MORIKUNI (ADV. SP126431 

- ELAINE JOSEFINA BRUNELLI); ARY FORTES FILHO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000166-80.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301158245/2011 - AURELIA LUIZA GUIO CEZARIN (ADV. 

SP215993 - WALDEMAR ANTONIO NICOLAI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000156-45.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301158246/2011 - MARIA HELENA CAMPEAO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000083-24.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301158261/2011 - WALTER ABRAHAO 

NIMIR JUNIOR (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000081-39.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301158262/2011 - IRENITA RODRIGUES NACIONE (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR, SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN, SP294562 - JOÃO 

EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000079-58.2008.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301158263/2011 - MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000060-81.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301158266/2011 - IRACI LOPES GONSALVES SAVIO (ADV. 

SP074002 - LUIS FERNANDO ELBEL, SP083211 - HELOISA HELENA DE SOUSA MOREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000031-31.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301158268/2011 - ESPOLIO DE HAMLETO CELSO LINS E 

SILVA (ADV. SP025771 - MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO, SP187681 - ELIZANGELA 

APARECIDA PEDRO, SP242992 - FERNANDO DE FIGUEIREDO CARVALHO); ESPOLIO DE MARIA DE 

LOURDES BARROS LINS E SILVA (ADV. SP025771 - MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO, 

SP187681 - ELIZANGELA APARECIDA PEDRO, SP242992 - FERNANDO DE FIGUEIREDO CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000030-46.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301158269/2011 - IRACI LOPES GONSALVES SAVIO (ADV. 

SP074002 - LUIS FERNANDO ELBEL, SP083211 - HELOISA HELENA DE SOUSA MOREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000024-21.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301158270/2011 - MARIA ALICE PINTO URSAIA (ADV. 

SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA, SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR); 

MARIA APARECIDA URSAIA DE OLIVEIRA (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA, SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000016-29.2009.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301158271/2011 - CASUNKA BERUTE 

TAMOCHUNAS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0000012-38.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301158272/2011 - ARLINDO JOAO DA SILVA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000004-82.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301158273/2011 - SILVANA DOMINGOS DE CARVALHO 

(ADV. SP226714 - PATRICIA ALBURQUEQUE GRACCHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060523-58.2006.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161078/2011 - GUNTER ISRAEL STEINFELD (ADV. 

SP184070 - DENISE DA MOTA FORTES, SP041830 - WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR, SP221547 - 

ALEXANDRE MAGNO SANTANA PEREIRA, SP150336 - ANA CLAUDIA FERREIRA QUEIROZ, SP222265 - 

DANIELA DA SILVA CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053725-47.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161079/2011 - AMANDA CRISTINA MACIEL PELLINI 

(ADV. SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053231-85.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161080/2011 - MARIA GIMENES RUSSO (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053175-52.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161081/2011 - ZENSABURO TAKAHASHI (ADV. SP190107 

- VALÉRIA HEINDL); HILDA HIROMI TAKAHASHI ARIMA (ADV. SP190107 - VALÉRIA HEINDL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053063-83.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161082/2011 - MARIA APARECIDA ANDRE (ADV. 

SP246327 - LUIZ FERNANDO DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052852-47.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161083/2011 - JULIANO BUONANNO (ADV. SP071954 - 

VERA LUCIA PEREIRA ABRAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051764-71.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161084/2011 - ARLETE GUANDALIGNI (ADV. SP216155 - 

DANILO GONÇALVES MONTEMURRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051709-23.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161085/2011 - MARIA ELIZABETE 

BATISTA DE ALBUQUERQUE (ADV. SP227622 - EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051184-41.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161086/2011 - MARINA AUGUSTA DA SILVA (ADV. 

SP250026 - GUIOMAR SANTOS ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051147-14.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161087/2011 - LUIZ ANTONIO LUCCA (ADV. SP249877 - 

RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0051122-98.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161088/2011 - FLORISVALDO DE 

MORAES BRAZ (ADV. SP197390 - GUSTAVO TADASHI GOMES KITAYAMA); ODETE BARBOSA BRAZ 

(ADV. SP197390 - GUSTAVO TADASHI GOMES KITAYAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051110-84.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161089/2011 - ROBERTO GROSZ (ADV. SP158647 - 

FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA); MARIA CZECH GROSZ - ESPOLIO 

(ADV. SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050386-80.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161090/2011 - POLONICIA DA CRUZ BARTHASAR (ADV. 

SP101646 - MARIA LUCIA DE SANTANA MATOS PURETACHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050368-59.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161091/2011 - ESTHER RITSCHEL TONON (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050226-55.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161092/2011 - JOSE DE AGUIAR 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050137-32.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161093/2011 - CLAUDIA REGINA FARAH (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050133-92.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161094/2011 - MARIA RIBEIRO DE SANTANA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050110-49.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161095/2011 - ELIANA DIAS FERNANDES (ADV. 

SP221066 - KATIA FERNANDES DE GERONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050070-67.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161096/2011 - ROSANA GUTIERRI MENTA (ADV. 

SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048891-98.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161097/2011 - AYAKO NAKAHARA (ADV. SP220696 - 

ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048161-87.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161098/2011 - FRANCISCO ZULIANI FILHO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047830-08.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161099/2011 - FATIMA GERTRUDES GUASTALLI (ADV. 

SP099990 - JOSEFA FERREIRA DIAS OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047805-92.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161100/2011 - PAULO CAPATO (ADV. SP253519 - FABIO 

DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044265-36.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161101/2011 - ERCILIA PEDRO MARTINS (ADV. SP237778 

- CARLOS EDUARDO GOMES DAURICIO, SP225520 - RODRIGO DORIO DANTAS DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044257-59.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161102/2011 - MAMORU TAMAKI (ADV. SP209220 - LUIZ 

PHILLIPE DE SOUZA REBOUÇAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0044204-78.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161103/2011 - ROSA KAZUKO 

KONIOSHI (ADV.  ); SHINITI KONIOSHI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0044143-23.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161104/2011 - MARIA TOSSATO GALLEGO (ADV. 

SP212029 - LUCIANA SPERIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044133-76.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161105/2011 - ELISA AURORA 

AFONSO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0044065-29.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161106/2011 - NELSON NOJIMA (ADV. SP148727 - 

DEBORA AREDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0044058-37.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161107/2011 - ANTONIO CARLOS DOS SANTOS (ADV. 

SP108083 - RENATO CELIO BERRINGER FAVERY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043933-69.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161108/2011 - NICOLA MORENO JUNIOR (ADV. SP054614 

- DULMAR VICENTE LAVOURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043641-84.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161109/2011 - SORAIA CRISTINA PEREIRA AMANCIO 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0043633-10.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161110/2011 - MARIA JOSE XAVIER POMPERMAIER 

(ADV. SP007239 - RUY CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043531-85.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161111/2011 - CRISTÓVÃO RAMOS FILHO (ADV. 

SP086802 - ROSANA DE OLIVEIRA, SP103216 - FABIO MARIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043529-18.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161112/2011 - CECILIA MARIA 

KALIL HADDAD (ADV. SP146721 - GABRIELLA FREGNI, SP285662 - GUILHERME TADEU PONTES 

BIRELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0043381-07.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161113/2011 - JOAO BATISTA DA SILVA (ADV.  ); MARIA 

BENEDICTA DA SILVA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043239-03.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161114/2011 - RONALDO SOARES BOTTENTUIT (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043083-15.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161115/2011 - THOMAZ BRODY 

(ADV. SP057118 - MAURICIO RHEIN FELIX) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043012-13.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161116/2011 - MIDORI KATAYAMA 

MAKITA (ADV. SP178157 - EDSON TAKESHI SAMEJIMA); ROGERIO KIYOSHI MAKITA (ADV. SP178157 - 

EDSON TAKESHI SAMEJIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042933-34.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161117/2011 - SYLVIA NUNES LEITE 

(ADV. SP099990 - JOSEFA FERREIRA DIAS OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0042921-20.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161118/2011 - MARIA MITIKO 

TAGUTI (ADV. SP070948 - SANDRA MARIA MARTINS PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042789-60.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161119/2011 - GEORGINA MIGUEL 

JORGE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0042753-18.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161120/2011 - JOSE LEITE CALDEIRA (ADV. SP229720 - 

WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042731-57.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161121/2011 - BENEDITO ALVES 

DE OLIVEIRA (ADV. SP060919 - JOSE BUENO DE SOUZA); IRENE GUARATO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP060919 - JOSE BUENO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042687-38.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161122/2011 - CLAUDIO PEZZINI 

(ADV. SP133264 - ANNA LUCIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042543-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161123/2011 - RAFAEL DE CALDAS FERREIRA (ADV. 

SP255350 - RAFAEL DE CALDAS FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042494-23.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161124/2011 - MIRELLA MOROSINI 

PASCHOAL (ADV. SP154537 - ANTONIO CARLOS DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042431-95.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161125/2011 - MARIA DO CARMO SILVA (ADV. SP244285 

- ANA PAULA PARRAVANO PUGLESI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042391-16.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161126/2011 - REINALDO NOBORU 

SATO (ADV. SP252988 - PRISCILLA SILVA SILVESTRIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042130-51.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161127/2011 - MARCELLO RICARDO DELGADO (ADV.  ); 

MARIA SOIER DE CARVALHO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042078-55.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161128/2011 - IZAURA CARVALHO GUERATO (ADV.  ); 

ERMELINDO GUERATO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042072-48.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161129/2011 - CELSO ANTUNES DE SOUZA (ADV. 

SP157133 - RAUL DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042032-66.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161130/2011 - JOSE LUIZ DOS REIS 

AURICCHIO (ADV. SP025540 - LUZIA QUEIROZ DE OLIVEIRA, SP171527 - ELISABETH MARIA DE 

TOLEDO ORLANDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0042024-89.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161131/2011 - ANNA MARIA KEHL JABUR (ADV. 

SP183233 - ROGÉRIO GAVIOLLE, SP239199 - MARIA VIRGINIA REZENDE NEGRI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041823-97.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161132/2011 - GENESIO RODRIGUES (ADV. SP065796 - 

MILTON PESSOA DE ALBUQUERQUE SOBRINHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0041759-87.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161133/2011 - LEONI MADI (ADV. SP065703 - MARIA 

CONCEICAO SANGIULIANO DI PIERRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041619-53.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161134/2011 - PEDRO PEDROSO 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0041577-04.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161135/2011 - JOSE RIBEIRO DE MACEDO FILHO (ADV. 

 ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041548-51.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161136/2011 - MARIA JOSE AFONSO DOS SANTOS (ADV. 

 ); ALZIRA DE SÁ AFONSO - ESPÓLIO (ADV.  ); LUIZ CARLOS AFONSO (ADV.  ); PAULO ROBERTO 

AFONSO (ADV.  ); ARNALDO AUGUSTO AFONSO (ADV.  ); JOSE LUIZ AFONSO JUNIOR (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041526-90.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161137/2011 - ALLYSON LEONARDO CARRASCO LOPES 

(ADV. SP221425 - MARCOS LUIZ DE FRANÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0041517-31.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161138/2011 - PAULO SERGIO DE 

ARO (ADV. SP074613 - SORAYA CONSUL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041462-80.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161139/2011 - REGIANE DE 

ANDRADE (ADV. SP251156 - EDIMILSON DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041427-23.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161140/2011 - NUNCIATO MINITTI FILHO (ADV. 

SP198494 - KEILA PAULA GRECHI MERINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041355-36.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161141/2011 - RINEU TOMIATTO 

(ADV. SP250968 - PRISCILA DE JESUS OLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041141-45.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161142/2011 - NEWTON DA SILVA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0041073-95.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161143/2011 - TARCISIO MARQUES 

DA CONCEIÇAO (ADV. SP235133 - REGIS CERQUEIRA DE PAULA, SP197300 - ALEXANDRA NORONHA 

DE SOUSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116026 - EDUARDO CARLOS DE 

MAGALHÃES BETITO      (BACEN), SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL).  

  

0040929-24.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161144/2011 - EDMUNDO NERI 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0040896-34.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161145/2011 - MARIA DE FATIMA CONTIERI (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040665-07.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161146/2011 - LAURO FUMIYUKI OTSUKA (ADV. 

SP042425 - LUIZ CARLOS CAIO FRANCHINI GARRIDO, SP282356 - MARIANA UESHIBA DA CRUZ); GILDA 

MARIA FREIRE OTSUKA (ADV. SP042425 - LUIZ CARLOS CAIO FRANCHINI GARRIDO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040611-41.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161147/2011 - ISALTINA VALADÃO 

DE FREITAS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0040553-38.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161148/2011 - JOAO VILMA LIPAI 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0040550-83.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161149/2011 - ODIVA PASCHOLATO (ADV. SP247522 - 

SONIA SEMERDJIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040503-12.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161150/2011 - MARCO RUBBO (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040430-40.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161151/2011 - WALTER ANTONIO 

RIBEIRO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040130-78.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161152/2011 - ANA CLAUDIA BUENO ROT (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0040051-02.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161153/2011 - SUZANNE HULS 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0040013-87.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161154/2011 - CRIMILDES ALVES DE BRITO (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039912-50.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161155/2011 - ROSANGELA 

ANDRADE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0039855-32.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161156/2011 - ZEFERINO YUTACA MIYAMURA (ADV.  ); 

VERA LUCIA SELLI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0039844-03.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161157/2011 - VILMA TROVARELI 

ROMERO (ADV.  ); MIGUEL EDUARDO ROMERO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039788-67.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161158/2011 - RICARDO JOSE 

ACQUISTI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0039744-48.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161159/2011 - NELSON OLIVEIRA SANTOS (ADV. 

SP274607 - EVERALDO MARCHI TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039730-64.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161160/2011 - MARIA ANTONIA 

VIEIRA LOPES (ADV. SP118086 - LÍVIA PAULA DA SILVA ANDRADE, SP257310 - BRUNA MARIA 

DRYGALLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0039684-75.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161161/2011 - OSVALDO CAMELO DA SILVA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039680-38.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161162/2011 - HENRIQUE SILVA PREMOLI (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0039661-32.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161163/2011 - ALGINA MARIA 

CANHADAS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039610-21.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161164/2011 - MARIA APARECIDA DE LIMA (ADV. 

SP152158 - ANTONIO ALVES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039602-44.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161165/2011 - MARIA APARECIDA NADDEO (ADV.  ); 

MARIA LEONOR ESPINOSA ENEAS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039575-61.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161166/2011 - SUELY CONCEIÇAO 

DA SILVA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039543-56.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161167/2011 - KIYOSHI UMEMURA (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039525-35.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161168/2011 - ISABEL BARBOSA 

LIMA DE CASTRO (ADV. SP161869 - ROSA CRISTINA NEVES DE ARAÚJO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039464-77.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161169/2011 - HELIA FERREIRA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039340-94.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161170/2011 - PATRICIA AKEMI 

YAMASHITA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0039337-42.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161171/2011 - EMILIA MARTINEZ 

RUEDA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039311-44.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161172/2011 - MARIA REGINA DA 

SILVA (ADV.  ); NILSON INOCENTE (ESPÓLIO) (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039310-59.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161173/2011 - MARLY FISCHER DOS SANTOS MENESES 

(ADV. SP026973 - MARLENE MUNHOES DOS SANTOS); KATYA DOS SANTOS MENEZES (ADV. SP026973 - 

MARLENE MUNHOES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039225-73.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161174/2011 - ANTINESCA VOSA 

PEPPE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039198-90.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161175/2011 - MARIA INES DA SILVA GOMES (ADV.  ); 

RODRIGO DA SILVA GOMES - ESPÓLIO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039174-62.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161176/2011 - WAGNER KRUGER 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0039118-29.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161177/2011 - MASAKO 

MORIMATSU (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
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MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0039078-47.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161178/2011 - ETSUKO MATSUMOTO (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039071-55.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161179/2011 - CLARICE FELICIA DE 

ARAUJO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038974-55.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161180/2011 - ANA MARIA DOS 

SANTOS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038946-87.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161181/2011 - GENOVEVA LANDI DA SILVEIRA (ADV.  ); 

MARIA APARECIDA SOARES DA SILVEIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038936-43.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161182/2011 - LINCOLN AKIOMI 

NAKANO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038851-57.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161183/2011 - JOAO SIROTI (ADV.  ); 

ERMELINDA JORDAO SIROTI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038785-77.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161184/2011 - MARIA TEREZA 

CORADI DA FONSECA (ADV.  ); HENRIQUE CORADI DA FONSECA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038747-65.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161186/2011 - LAURA LUCIO LOPES PEREIRA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038745-95.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161187/2011 - ILDA MOREIRA CARDOSO (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038744-13.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161188/2011 - MARINA PENNA GERVONE (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038585-70.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161189/2011 - CLEONICE JULIA DO 

NASCIMENTO (ADV.  ); JOSE PEDRO DO NASCIMENTO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038583-03.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161190/2011 - NELSON ANTONIO (ADV.  ); SUELY 

CARDOSO ANTONIO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038531-07.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161191/2011 - ANTONIO SIDRONIO 

ALFREDO (ADV. SP151637 - ALTAMIRANDO BRAGA SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038501-69.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161192/2011 - MARCIO CASTILHO 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0038435-89.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161193/2011 - HILDA PEREIRA 

LUCERA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038337-07.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161194/2011 - IZABEL CRISTINA 

PEREIRA GOMES (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038302-47.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161195/2011 - MARIA JOSE PINHEIRO DE ALMEIDA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0038252-21.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161196/2011 - NADIR MERCEDES 

TIVERON (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038251-36.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161197/2011 - MARIA CASTANHEIRA MACEDO (ADV. 

SP209764 - MARCELO PAPALEXIOU MARCHESE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHÃES BETITO      (BACEN), SP186018 - MAURO ALEXANDRE 

PINTO); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL).  

  

0038249-66.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161198/2011 - MARIA LUIZA LEITE 

CAVALARI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038245-29.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161199/2011 - ANTONIO ISAU 

SERIKAKU (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0038122-31.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161200/2011 - HEITOR DE 

VASCONCELOS (ADV.  ); ELIZABET DE VASCONCELLOS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038001-03.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161201/2011 - SEBASTIÃO DIONIZIO 

DOS SANTOS (ADV.  ); LAIZ PONTES DOS SANTOS - ESPOLIO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037935-23.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161202/2011 - BENEDITO GUIDO (ADV.  ); CELIA MARIA 

GUIDO MONTEIRO (ADV.  ); JOSE EDUARDO GUIDO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037923-09.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161203/2011 - ANISIO ORTIZ 

MONTEIRO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037659-89.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161204/2011 - IRACILDA RAMOS DE 

SIQUEIRA (ADV.  ); IVANILDE LEME DE SIQUEIRA (ADV.  ); SEBASTIANA RAMOS DE SIQUEIRA 

(ESPÓLIO) (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037592-27.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161205/2011 - PAULO KOITI MIYADA (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037520-40.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161206/2011 - MARIA DA PENHA SANTOS (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037472-81.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161207/2011 - EDUARDO ANTONIO 

GALEB SALOMON (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0037420-85.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161208/2011 - MARIA JOSE 

BACHESQUI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037406-04.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161209/2011 - MARIA ALICE 

SEQUEIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037301-27.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161210/2011 - SUHAIL ASSAD 

SALAM (ADV.  ); HELENA PEREIRA ASSAD SALAM (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037246-76.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161211/2011 - THEREZA 

GIUBILATO ZAMPRONHA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037157-53.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161212/2011 - RENATA ASCENCIO (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037054-46.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161213/2011 - JOSE PEDRO FOGLIA (ADV. SP093648 - 

REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036793-81.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161214/2011 - DINORAH DA SILVA VARELLA (ADV. 

SP243565 - MURILO FERNANDES PAGANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036757-39.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161215/2011 - ADELINO DE OLIVEIRA MOURA (ADV. 

SP216155 - DANILO GONÇALVES MONTEMURRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036721-94.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161216/2011 - ARLETE GOSHIMA 

TANAKA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0036507-06.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161217/2011 - FABIO FRANCISCO RIBEIRO VIEIRA 

(ADV. SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036319-13.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161218/2011 - THEREZINHA 

APARECIDA FRACASSO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0036229-05.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161219/2011 - SELMA REGINA 

NOVI PACINI (ADV.  ); FRANCISCO ATTILIO PACINI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0036190-08.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161220/2011 - OSVALDO JUM 

YORITOMI (ADV.  ); REIKO SAKANOI YORITOMI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036093-08.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161221/2011 - ROBERTO DAMETTO 

(ADV. SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035762-26.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161222/2011 - SUELI CASCALES JUNQUEIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0035645-35.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161223/2011 - MARINHO BEZERRA DE ARAUJO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035578-70.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161224/2011 - EMICO KUNIYOSHI 

(ADV.  ); TURUYO KONIYOSHI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0035547-50.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161225/2011 - ADEMIR JORGE DA SILVA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0033859-53.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161226/2011 - NELSON HENRIQUES 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0033814-49.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161227/2011 - ILDA FERREIRA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0033411-80.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161229/2011 - NILZA MARIA MATTOS MAIOLINO (ADV. 

SP172938 - MARIO MAIOLINO CROCE); SUELI NEIDE CROCE (ADV. SP172938 - MARIO MAIOLINO 

CROCE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0032753-56.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161230/2011 - ELVIRA HONORIA DE CARVALHO (ADV. 

SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032688-61.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161231/2011 - PASCHOAL FELIX LIGUORI (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032492-91.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161232/2011 - DANILO DE ALMEIDA OLIVEIRA (ADV. 

SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032021-75.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161233/2011 - MARIA VICTU DO 

CARMO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0030976-36.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161234/2011 - NEUZA NERI (ADV. SP217499 - JOAREZ 

BIZERRA DOS SANTOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030951-23.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161235/2011 - CLAUDIA MARIA DE MESQUITA 

QUINTAS (ADV. SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029595-90.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161236/2011 - ANA DO NASCIMENTO CARVALHO (ADV. 

SP132449 - ANDREA CARVALHO ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029030-29.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161237/2011 - IRENE FERNANDES CARDOSO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028570-76.2006.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161238/2011 - DIRCEU GABOS (ADV.  ); IZABEL MARIA 

GABOS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0028457-88.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161239/2011 - ELIZA FRANCISCA DA SILVA CARVALHO 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027262-68.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161240/2011 - MARCELO SANTANA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP095164 - HEITOR SANZ DURO NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026959-54.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161241/2011 - LUIZA TANESE CARDOMINGO (ADV. 

SP076250 - JOSE OSMAR OIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025373-79.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161242/2011 - ANA CHAVES 

CARRON (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025370-27.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161243/2011 - JOSEFA HENRIQUE DA SILVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023513-43.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161244/2011 - ROQUE SABINO DE FREITAS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022663-86.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161245/2011 - OLGA POPOFF (ADV. SP204129 - MARINA 

MENDONÇA LUZ PACINI RICCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022039-37.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161246/2011 - GILSON DA COSTA SILVA (ADV. SP093648 

- REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019302-61.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161247/2011 - JOAQUIM MONTORO 

DOS SANTOS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018956-13.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161249/2011 - LICTICIA PIASSA CORREA DA COSTA 

(ADV. SP100030 - RENATO ARANDA); LEOLINA MARIA CORREA DA COSTA DIAS (ADV. SP100030 - 

RENATO ARANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0018911-09.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161250/2011 - JOSE FERNANDO ROMEO KOSBIAU (ADV. 

SP165826 - CARLA SOARES VICENTE, SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018459-96.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161251/2011 - MARIA FERNANDA ALMEIDA SALLUM 

(ADV. SP243273 - MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018457-29.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161252/2011 - MARIA FILOMENA 

EUGENIO AVELAN (ADV. SP076250 - JOSE OSMAR OIOLI, SP208658 - KATIA CILENE SCOBOSA LOPES, 

SP145017 - LUIS HOMERO PACHECO DE MELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015805-73.2006.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161260/2011 - WALDEMAR DE 

ALMEIDA (ADV. SP220696 - ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014419-71.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161261/2011 - ORIVALDO BATISTA (ADV. SP111990 - 

JAIME MARQUES RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0013597-67.2007.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301161262/2011 - WILSON ROBERTO DE OLIVEIRA (ADV.  ) 

X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO 

BRADESCO S/A (ADV./PROC. SP097512 - SUELY MULKY). 

  

0012716-08.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161263/2011 - JOAQUIM JORGE DA SILVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011945-15.2007.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161264/2011 - LUIZ SEMEÃO DA 

SILVA (ADV. SP101646 - MARIA LUCIA DE SANTANA MATOS PURETACHI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011746-12.2006.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301161265/2011 - CELIA MARTELLO MARRA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010041-57.2007.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301161266/2011 - RUBENS HERNANDEZ DE AZEVEDO 

(ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS); OCTAVIO PORTO DE AZEVEDO - ESPÓLIO (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS); THEREZA HERNANDEZ DE AZEVEDO - ESPÓLIO (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009927-36.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161267/2011 - PENHA DE OLIVEIRA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009891-91.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161268/2011 - ANA MARIA TORRES BOSCO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004129-94.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301161271/2011 - JOSÉ FERNANDO CLIQUET (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004016-92.2007.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301161272/2011 - MILTON GOMES SIQUEIRA (ADV. 

SP204365 - SILVANA MARIA RAIMUNDO, SP211762 - FABIO DOS SANTOS LOPES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003662-58.2007.4.03.6320 - - DECISÃO TR Nr. 6301161273/2011 - MARIA MINERVINA CORREA FILIPPO DE 

CARVALHO (ADV. SP195496 - ANA PAULA AYRES, SP209137 - KAREN DA CUNHA RANGEL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

0003302-26.2007.4.03.6320 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301161274/2011 - JOÃO EDNEY 

ANTUNES CAVALCA (ADV. SP245842 - JOSÉ FLAVIO RANGEL MONTEIRO DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

0002508-44.2007.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301161276/2011 - OMAR MATTIELLI DE CARVALHO (ADV. 

SP220671 - LUCIANO FANTINATI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0078241-34.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162089/2011 - FRANCISCO ENCINOSO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077541-58.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162090/2011 - IVONE PEDROSO DE 

MORAES (ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077492-17.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162091/2011 - MARIA DE LOURDES CARVALHO (ADV. 

SP094277 - EMILIA DE CASTRO KAWASAKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0077269-64.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162092/2011 - MARIA ADENIR 

CALTRAN (ADV. SP032481 - HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0076743-97.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162093/2011 - ROSEMEIRI JANUARIO DA SILVA (ADV. 

SP132067 - MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0076147-16.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162094/2011 - JOAQUIM 

CASQUERO (ADV. SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0075552-17.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162095/2011 - MARIA DEOLINDA 

DE JESUS JORGE (ADV. SP086060 - ANA MARIA DE JESUS FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0075264-69.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162096/2011 - RENATO ZAMPRONI 

SVERZUT (ADV. SP103248 - JOSE ANTONIO LOVATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0075036-94.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162097/2011 - SILVIA REGINA DO SOLTO LUCCA (ADV. 

SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0075012-66.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162098/2011 - MARIA DA SILVA 

PEREIRA DE FREITAS (ADV. SP052827 - WALDEMAR BATISTA); MARIA DA GRACA PEREIRA DE 

FREITAS (ADV. SP052827 - WALDEMAR BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0074465-26.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162099/2011 - FLAVIO ERBOLATO (ADV. SP163579 - 

DANIEL ORFALE GIACOMINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074415-97.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162100/2011 - NILSON DE ASSIS 

BRAGA DA SILVA (ADV. SP146248 - VALÉRIA REGINA DEL NERO REGATTIERI); IONISE MIRANDA 

BRAGA DA SILVA (ADV. SP146248 - VALÉRIA REGINA DEL NERO REGATTIERI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074159-57.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162101/2011 - DIRCE YAMADA 

(ADV. SP195812 - MARCELO RODRIGUES AYRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074147-43.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162102/2011 - MATIAS VIUDES VIUDES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074009-76.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162103/2011 - ADILSON MARTINS 

(ADV. SP138410 - SERGIO GOMES ROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073914-46.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162104/2011 - LUCIANE HIGUCHI (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073756-88.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162105/2011 - SONIA REGINA 

MAGALHAES (ADV. SP212084 - FERNANDO VOLPADO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073466-73.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162106/2011 - ZIZELIA FERREIRA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP194772 - SÉRGIO RICARDO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0073434-68.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162107/2011 - SAMARA 

FERNANDA GRASSI DA COSTA (ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073169-66.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162108/2011 - MARIA ELIZIA DE SOUZA RYLO (ADV. 

SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073119-40.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162109/2011 - LUCIANE IZUMI 

SUZUKI (ADV. SP231577 - DOUGLAS KENICHI SAKUMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072999-94.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162110/2011 - KAZUE AKISUE (ADV. SP047921 - VILMA 

RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0072942-76.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162111/2011 - GELSE FRANCES LAZZARO (ADV. 

SP243309 - RICARDO LUIZ FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072910-71.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162112/2011 - CARMEN REGINA 

UINT (ADV. SP223987 - IZABELLE JUSTO ANGELO DE SOUZA); FRANCISCO CARRASCOSA GARCIA 

FILHO (ADV. SP223987 - IZABELLE JUSTO ANGELO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072902-94.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162113/2011 - CYNTHIA AUN 

KHOURI (ADV. SP110135 - FERNANDO ANTONIO COLEJO, SP206932 - DEISE APARECIDA ARENDA 

FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0072748-76.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162114/2011 - JOAO OLAVO 

VIEIRA DE GOUVEIA DE JESUS (ADV. SP227394 - HENRIQUE KUBALA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072744-39.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162115/2011 - LUIZ EDUARDO BOVE - ESPOLIO (ADV. 

SP032172 - JOSE ROBERTO RODRIGUES); ANTONIO CARLOS BOVE (ADV. SP032172 - JOSE ROBERTO 

RODRIGUES); ANA MARIA BOVE (ADV. SP074087 - ANA LUCIA DE ALMEIDA GONZAGA MARINO); 

MARIA LUCIA BOVE (ADV. SP032172 - JOSE ROBERTO RODRIGUES); AUREA REGINA PINORI ROCHA 

BOVE (ADV. SP032172 - JOSE ROBERTO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072689-88.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162116/2011 - MARIA GORETE SANTOS COQUE (ADV. 

SP116789 - DEBORA CAMPOS FERRAZ DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072551-24.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162117/2011 - JOSE LUIZ MARTINS 

(ADV. SP194772 - SÉRGIO RICARDO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072334-78.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162118/2011 - LAURO ROCHA YAMANE (ADV. SP254744 

- CATIA DE LOURDES LOPES DE SOUZA, SP252142 - JOYCE SILVA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071961-47.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162119/2011 - EDUARDO RIBEIRO LEITE (ADV. SP112797 

- SILVANA VISINTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071884-38.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162120/2011 - MARIA LUIZA DAL BEM FLORIANI (ADV. 

SP169560 - MURIEL DOBES BARR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071786-53.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162121/2011 - ELISA AKEMI OKUMA (ADV. SP056419 - 

FATIMA MARIA DA SILVA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 233/878 

  

0071489-46.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162122/2011 - MARCOS HIDEO 

SUZUKI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0071441-87.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162123/2011 - WILMA MUCCHETTI (ADV. SP166145 - 

VALDEREZ ANDRADE GOMES SIMENSATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071357-86.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162124/2011 - JUAN GUSTAVO TRAVERSO (ADV. 

SP031576 - ADOLPHO HUSEK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071335-28.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162125/2011 - ANTONIA MASIERO FULIENI (ADV. 

SP173226 - KELLY CRISTINA SACAMOTO UYEMURA); ESPOLIO DE JOSE FULIENI (ADV. SP173226 - 

KELLY CRISTINA SACAMOTO UYEMURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071265-11.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162126/2011 - MAURICIO JOSE GIUSTI ----- ESPOLIO 

(ADV. SP138603 - ADRIANA DE LOURDES G DE OLIVEIRA); CECILIA ADELE GIUSTI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP138603 - ADRIANA DE LOURDES G DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071262-56.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162127/2011 - DURVAL JOSE DA SILVA (ADV.  ); MARIA 

APPARECIDA PALLADINO DA SILVA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071207-08.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162128/2011 - MAKOTO FUJITA (ADV. SP173744 - DENIS 

ROBINSON FERREIRA GIMENES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071127-44.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162129/2011 - HOMERO FRANCISCO GUERCIA (ADV. 

SP078014 - MARIA CELESTE GUERCIA MESQUITA COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070948-13.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162130/2011 - VILIEN JOSE SOARES (ADV. SP145958 - 

RICARDO DELFINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0070905-76.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162131/2011 - AGIME OKAMOTO (ADV. SP033069 - 

HELIO CRESCENCIO FUZARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070851-13.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162133/2011 - NEIDE LUCIA WERREN (ADV. SP221446 - 

PRISCILLA CURTI JOSE); ANDRE MARCEL WERREN (ADV. SP221446 - PRISCILLA CURTI JOSE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070731-67.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162134/2011 - MARIA APARECIDA 

DE QUEIROZ MOREIRA (ADV. SP237308 - DANIELA DA SILVA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070546-29.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162136/2011 - DONATO TREVISO NETO (ADV. SP173184 - 

JOAO PAULO MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070447-59.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162137/2011 - ANTONIO JUSTINO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP213388 - DANIELA DEGOBBI TENORIO QUIRINO DOS SANTOS, SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0070129-76.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162138/2011 - LUIZ ANTONIO ZAGO 

(ADV. SP242827 - LUIZ SERGIO ZANESCO JUNIOR); GABINA TORRENTE ZAGO (ADV. SP242827 - LUIZ 
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SERGIO ZANESCO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069956-52.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162139/2011 - FRANCISCO RUEDA (ADV. SP215849 - 

MARCELLO NAVAS CONTRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069925-32.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162140/2011 - ROQUE GONCALE (ADV. SP174929 - 

RAQUEL BRAGA); MARIA DOS SANTOS GONCALE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069802-34.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162141/2011 - SERGIO SCHWAB (ADV. SP221107 - TIAGO 

FARINA MATOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0069612-71.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162142/2011 - OSWALDO PETRONE 

(ADV. SP108721 - NORMA APARECIDA GUEDES MEDEIROS, SP046130 - WANDERLEY ANTONIO DE 

SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0069558-08.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162143/2011 - EMICO OKUNO (ADV. SP054240 - 

MARISTELA MILANEZ, SP053541 - HARUMI IHIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069332-03.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162145/2011 - ALFREDO 

LOURENÇO (ADV. SP170877 - ROSANA LOURENÇO); MARIA CANIATTO LOURENÇO (ADV. SP170877 - 

ROSANA LOURENÇO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069327-78.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162146/2011 - ESPÓLIO DE GERALDO DE LIMA PENIDO 

(ADV. SP096945 - ANTONIO RENATO DE LIMA E SILVA FILHO); IRACEMA SILVA (ADV. SP116763 - 

TANIA MARIA MUNERATTI ORTEGA, SP176547 - BARBARA PALOMA PEREIRA DE SOUZA, SP096945 - 

ANTONIO RENATO DE LIMA E SILVA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - 

MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0069161-46.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162147/2011 - REGINA CELI DE 

ANDRADE (ADV. SP041742 - JOAO COIRADAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069085-22.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162148/2011 - KAZUTO KAGE (ADV. SP199931 - RENATA 

LUÍSA CALLÓ KAGE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069078-30.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162149/2011 - RITA DE CASSIA CONEGLIAN (ADV. 

SP012884 - EUGENIO EGAS NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068946-70.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162150/2011 - FRANCISCO CARLOS ANTUNES SIQUEIRA 

(ADV. SP192725 - CLÁUDIO RENNÓ VILLELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068868-76.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162151/2011 - ROBERTO PINTO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP112256 - RENATA AMARAL VASSALO); MAGDA MEDINA DE OLIVEIRA (ADV. SP112256 - RENATA 

AMARAL VASSALO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0068845-33.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162152/2011 - LUZIA NATALINA ROQUE VIDAL (ADV. 

SP072659 - JOAO JOSE DE SOUZA ROQUE); OSCAR ALEXANDRE ROQUE VIDAL (ADV. SP072659 - JOAO 

JOSE DE SOUZA ROQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0068747-48.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162153/2011 - ANTONIO RUFATO (ADV. SP213851 - ANA 

PAULA COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0068741-41.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162154/2011 - OSVALDO SGALA 

SCHIONATO (ADV. SP221952 - DANIELA MONTIEL SILVERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068671-24.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162155/2011 - ARTUR NUNES PISSARA (ADV. SP195397 - 

MARCELO VARESTELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068668-69.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162156/2011 - MARIA TERESA MARQUES DE ABREU 

SOLEMENE (ADV. SP072416 - ELAINE GATTI TOLEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068630-57.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162157/2011 - LUIZ CARLOS ZACARI (ADV. SP185451 - 

CAIO AMURI VARGA); DANIELA SANTOS ZACARI (ADV. SP185451 - CAIO AMURI VARGA, SP222824 - 

CAROLINE CRUZ AGOSTINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068603-74.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162158/2011 - LOURDES MEDEIROS FERREIRA (ADV. 

SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068484-16.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162160/2011 - TADAIUKI YAMAMOTO (ADV. SP040694 - 

JOSE CARLOS CASTALDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068396-75.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162161/2011 - MARGARIDA CARDOSO MARZULO (ADV. 

SP173148 - GUSTAVO DE OLIVEIRA MORAIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068330-95.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162162/2011 - CARLOS FRAGOMENI 

(ADV. SP079091 - MAÍRA MILITO GÓES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068274-62.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162163/2011 - FRANCISCO ANTONIO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP170634 - ADRIANA SACRAMENTO DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068267-70.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162164/2011 - APARECIDA LEMES 

MULLIN (ADV. SP192725 - CLÁUDIO RENNÓ VILLELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068048-57.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162165/2011 - ALFONSO SQUILLARO (ADV. SP022347 - 

FRANCISCO LOPES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067970-63.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162167/2011 - MARCIA FERNANDES RAPHAEL (ADV. 

SP155458 - ADILSON SUZUKI DO AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067816-45.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162168/2011 - JOSE LUIZ FERNANDEZ ALEJANDRO 

(ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067773-11.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162169/2011 - PEDRO TERRAO (ADV. SP129759 - MARIA 

JOSE ZANETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0067769-71.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162170/2011 - ANTONIA IGNEZ VIOTO (ADV. SP129759 - 

MARIA JOSE ZANETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067757-57.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162171/2011 - EDUARDO KAZUO SANNOMIYA (ADV. 

SP174951 - ADRIANA MONTILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067681-33.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162172/2011 - LUIZ FERNANDES DE SOUZA (ADV. 

SP057628 - LOURIVAL DE ARAUJO); DARCY PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP057628 - LOURIVAL DE 

ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0067657-05.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162175/2011 - RICARDO PRANSKUNAS (ADV. SP159550 - 

CÉLIA DE FÁTIMA VIESTEL LAGUNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067558-35.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162176/2011 - ROSMILDA MENDES DE CARVALHO 

(ADV. SP007239 - RUY CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067556-65.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162177/2011 - DALVA DARE FERNANDES (ADV. 

SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067356-58.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162178/2011 - ELENA RODRIGUES DE ARAUJO (ADV. 

SP253444 - RENATO DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067316-76.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162179/2011 - ELIZABETH RODRIGUES DE ARAUJO 

(ADV. SP253444 - RENATO DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067254-36.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162180/2011 - CARMEN LEONE (ADV. SP035198 - LUIZ 

CARLOS OLIVAN); RODOLPHO LEONE - ESPÓLIO (ADV. SP035198 - LUIZ CARLOS OLIVAN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067209-32.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162181/2011 - JULIA FUMIE 

ISHIKAWA (ADV. SP200938 - VALTER ANTONIO BERGAMASCO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067198-03.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162182/2011 - IRACI BRUSSOLO DOS SANTOS (ADV. 

SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067186-86.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162183/2011 - CYNARA GUIMARAES BUCCOLO (ADV. 

SP202898 - ANGELA FRANCESCHINI DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067178-12.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162184/2011 - EURLI APARECIDA MORETTO (ADV. 

SP129789 - DIVA GONCALVES ZITTO M DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066981-57.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162185/2011 - JÚLIA KENMATSU YAMAGUCHI (ADV. 

SP111080 - CREUSA AKIKO HIRAKAWA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066751-15.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162186/2011 - ALZIRA GAZOLLI PIROZZI (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066711-33.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162187/2011 - COSME DAMIEN PAUL FEDERICI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066657-67.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162188/2011 - MARIA CRISTINA 

MARTINS SALOMAO (ADV. SP114835 - MARCOS PARUCKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066642-98.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162189/2011 - DANILO 

VETTORELLO (ADV. SP088989 - LUIZ DALTON GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066636-91.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162190/2011 - SILVANA VUONO DE CAMARGO 

PENTEADO (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066488-80.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162191/2011 - MARIA NILZA DA SILVA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066436-84.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162192/2011 - ELENA KATSUCO 

KASE (ADV. SP222897 - IVAN FRANCISCO DA SILVA MUNIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066407-34.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162193/2011 - MURILO FIORITTI DE ASSIS (ADV. 

SP173566 - SÉRGIO RICARDO MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066376-14.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162194/2011 - JULIANA MARIA 

SANTOS ESTEVES (ADV. SP195767 - JOSÉ EDUARDO NICOLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066332-92.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162195/2011 - MARCELO VAZ SABIO (ADV. SP134706 - 

MAURO EDUARDO RAPASSI DIAS, SP221096 - REGIS NEVES FUNARI, SP254813 - RICARDO DIAS DE 

CASTRO, SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065906-80.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162196/2011 - CLAUDETI 

PASCHOALINA BREDA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ROBERTO LUIS BREDA 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ESPOLIO DE CARLOS MARIO BREDA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065671-16.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162197/2011 - KAZUO TOKUYAMA 

(ADV. SP136288 - PAULO ELORZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064538-36.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162198/2011 - DANIELA ZAMBON 

(ADV. SP200631 - IRACEMA STATHOPOULOS SERRANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064483-85.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162199/2011 - CHRISTINA ORSSICH 

HUTCHINSON (ADV. SP033829 - PAULO DIAS DA ROCHA, SP083553 - ANA MARIA CARDOSO DE 

ALMEIDA, SP264801 - MARCELO FOGAGNOLO COBRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0064324-45.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162200/2011 - EIJI NISHIDATE 

(ADV. SP007239 - RUY CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064077-64.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162201/2011 - JOSE DAVINO ROSA 

(ADV. SP045557 - PERCYDES CAMARGO BICUDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0063985-86.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162202/2011 - GERMANO 

PARAJARA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063969-35.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162204/2011 - ELVIO MARTINELLI (ADV. SP009441 - 

CELIO RODRIGUES PEREIRA); DANILO SCABELLO MARTINELLI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0063790-04.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162205/2011 - MARIA HELOISA SAMPAIO VITALE 

SANDRI (ADV. SP234810 - MAUREN GOMES BRAGANÇA RETTO, SP180867 - LUCIANE ELIZABETH DE 

SOUSA BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0063732-98.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162206/2011 - ELENA ANA 

MATTEUZ DEMARCHI (ADV. SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063421-10.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162208/2011 - DEBORA IYDA 

ARIMA (ADV. SP225150 - TULLIO VICENTINI PAULINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063398-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162209/2011 - MARCOS ALVARES RUBIÃO (ADV. 

SP256539 - MARCELA CHAMISO DO NASCIMENTO, SP236224 - THAILICE OLIVEIRA DE CASTRO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0063384-80.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162210/2011 - REJEANE OURIQUE MEVES (ADV. 

SP222819 - CARLOS MARIANO DE PAULA CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063136-17.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162211/2011 - LEONICE MONTEIRO NUNES (ADV. 

SP215870 - MARIANE NUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063122-33.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162212/2011 - LYDIA MOMESSO 

FREITAS (ADV. SP197415 - KARINA CHINEM UEZATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062888-51.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162213/2011 - NAGIB CHAHINE 

(ADV. SP051142 - MIKHAEL CHAHINE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062727-41.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162214/2011 - ANTONIO CARLOS 

MANELLI (ADV. SP102186 - RITA DE CASSIA MESQUITA TALIBA, SP060760 - SUELI GARCIA); 

FERNANDA MANELLI (ADV. SP102186 - RITA DE CASSIA MESQUITA TALIBA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062694-51.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162215/2011 - PHILOMENA BORTOLOTTE BARREIRA 

(ADV. SP169020 - FABIANA PACE ALBUQUERQUE FLORES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062619-12.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162217/2011 - OLAVO GINICOLO 

(ADV. SP172669 - ANDREA GOUVEIA JORGE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062524-79.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162218/2011 - VERA LUCIA ROSEIRO (ADV. SP220884 - 

ELAINE CRISTINA ROSEIRO RUBIAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062192-15.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162219/2011 - LAERCIO FIGUEIRA (ADV. SP155239 - 

RODRIGO WEISS PRAZERES GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0061821-51.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162220/2011 - LUCIANA SAYURI TANADA (ADV. 

SP232323 - BIANCA TIEMI DE PAULA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061670-85.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162221/2011 - MARIA APARECIDA CORREIA (ADV. 

SP022347 - FRANCISCO LOPES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061499-31.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162222/2011 - MARCIO GARCIA 

MARTIN (ADV. SP065907 - DELCIO FERREIRA DO NACIMENTO); ROSEMARY MOMCE MARTIN (ADV. 

SP178573 - DAVI GOMES PEDRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061463-86.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162223/2011 - ALEXANDRE DE 

OLIVEIRA (ADV. SP173520 - RITA DA CONCEIÇÃO FERREIRA FONSECA DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061243-88.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162226/2011 - MARCELO ALMEIDA 

DE LACERDA (ADV. SP191504 - MIRIAN APARECIDA VERGIANI WIGNER) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0060921-68.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162227/2011 - ELSON TEIXEIRA 

LESSA (ADV. SP170969 - MARCUS VINICIUS BITTENCOURT NORONHA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060905-17.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162229/2011 - PASCHOAL IGNACIO DE CAMPOS (ADV. 

SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060731-08.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162230/2011 - CONCEICAO 

APARECIDA JURADO MARTINS VIANNA (ADV. SP160029 - WANDERLEY LIMA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060681-79.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162231/2011 - ANA PAULA LEITE MARTINS LUCIANO 

(ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060660-06.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162232/2011 - ELISETE APARECIDA AFFONSO GIMENES 

(ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0060461-81.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162233/2011 - FABIO ROSARIO DIN 

(ADV. SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060340-53.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162234/2011 - ELZA PRAZERES DE 

ANDRADE (ADV. SP211510 - MARIA APARECIDA DA SILVA HARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060279-95.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162235/2011 - VERA FRANCIULLI CALDERARO (ADV. 

SP211354 - MARCIO CALDERARO); FRANCISCO FRANCIULLI - ESPOLIO (ADV. SP211354 - MARCIO 

CALDERARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0060080-73.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162236/2011 - VERA LUCIA JANELA (ADV. SP111068 - 

ADEJAIR PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0060027-92.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162237/2011 - TATIANA RAGOSTA 

MARCHTEIN (ADV. SP162216 - TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0059951-68.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162238/2011 - VANDA REGINA PRANSKUNAS GOMES 

(ADV. SP159550 - CÉLIA DE FÁTIMA VIESTEL LAGUNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059907-49.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162239/2011 - MONICA FATIMA BORAZO (ADV. 

SP213396 - ELIANA BORAZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059634-70.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162240/2011 - ALBERTO MICHELANI (ADV. SP013630 - 

DARMY MENDONCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059566-23.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162241/2011 - WALDEMAR 

NOGUEIRA (ADV. SP139854 - JOAO GUILHERME MONTEIRO PETRONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059563-68.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162242/2011 - SANTINA LAVERSANI BARBIERI (ADV. 

SP196568 - VAGNER GONÇALVES PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059545-47.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162243/2011 - LUCIA KEIKO ISHII OKITA (ADV. 

SP051315 - MARIA TERESA BANZATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059536-85.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162244/2011 - JOSE PELLEGRINO CARDOSO DA SILVA 

(ADV. SP254661 - MARCIA APARECIDA DE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059347-10.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162245/2011 - WALDETE AMARINS 

DE OLIVEIRA (ADV. SP179538 - TATIANA ALVES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059328-04.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162247/2011 - ARIOVALDO DOMINGOS PERIGO (ADV. 

SP136486 - WELLINGTON MARTINEZ DE OLIVEIRA); YVONE PERIGO CONCONI (ADV. SP136486 - 

WELLINGTON MARTINEZ DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059322-94.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162248/2011 - EIKI NOZAWA (ADV. SP220696 - ROBERTO 

PEREIRA MARTINS); SADAO NOZAWA (ADV. SP220696 - ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059257-02.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162249/2011 - TELMA HITOMI 

SASAKI ARAKAVA (ADV. SP100845 - ANGELA APARECIDA CONSORTE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059189-52.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162250/2011 - ARLINDO GARDINALI (ADV. SP031874 - 

WALTER CORDOVANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059150-55.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162251/2011 - ANTONIO CLAUDIO 

RUBENS (ADV.  ); VALDEREZ RUBENS FARIA (ADV.  ); VALDERLYZ RUBENS AGUIAR (ADV. SP076930 - 

MARIA EDY CAMPOS ROLIM); ANTONIO RUBENS- ESPOLIO (ADV. SP076930 - MARIA EDY CAMPOS 

ROLIM); WILLIAM ROBERTO RUBENS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059035-34.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162252/2011 - OSWALDO CAMARA (ADV. SP188637 - 

TATIANA REGINA SOUZA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058964-32.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162253/2011 - ROSENI PARODE GONÇALVES (ADV. 

SP028022 - OSWALDO PIZARDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0058933-12.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162254/2011 - ALICE BUSSAB BURIHAN (ADV. SP120081 

- CLAUDIO MUSSALLAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058910-66.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162255/2011 - ALICE MISAKO TAKAHASHI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058887-23.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162256/2011 - OCTAVIO VICK (ADV. 

SP099990 - JOSEFA FERREIRA DIAS OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058837-94.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162257/2011 - JOSE ABBATE (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058827-50.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162258/2011 - EMILIANO MACHADO COSTA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058708-89.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162259/2011 - MONICA POSSIDONIO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058614-44.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162260/2011 - MARCELO DE MORAES ALBUQUERQUE 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058599-75.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162261/2011 - MARCIA GAMA DA SILVA (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058478-47.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162262/2011 - SOLIDEA APARECIDA DE MEO BORGES 

(ADV. SP244087 - ALAOR ANTONIO KONCZIKOVSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058471-55.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162263/2011 - NAIR TACACIMA (ADV. SP151943 - 

LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS); MARIO TACACIMA (ADV. SP151943 - LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS); 

SELMA CRISTINA TACACIMA (ADV. SP151943 - LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058461-11.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162264/2011 - IOKATA MATSUSHITA (ADV. SP041613 - 

TEREZA AOKI UEMURA); SETSUKO YATA MATSUSHITA (ADV. SP041613 - TEREZA AOKI UEMURA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058406-60.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162265/2011 - RONALDO MARTINS 

MILANI (ADV. SP192845 - JOAQUIM VOLPI FURTADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058321-74.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162266/2011 - ANA AKIKO ATOBE ALBERTI (ADV. 

SP235722 - ADRIANA PEREIRA CASTEJON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058298-31.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162267/2011 - EMILIO MIKI (ADV. 

SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058294-91.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162268/2011 - DOMENICA ZACCARO PASCHINO (ADV. 

SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0058076-63.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162269/2011 - NAIR BAROTTI JELEN (ADV. SP079091 - 

MAÍRA MILITO GÓES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058058-42.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162270/2011 - PAULO RICARDO 

TRINDADE (ADV. SP036306 - JEANE AMALIA MAZONI BRUGNARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057922-45.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162271/2011 - ALZIRO SANTO D 

AGOSTINI (ADV. SP250023 - GUILHERME ETTIENE SILVA D AGOSTINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057808-09.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162272/2011 - MARIO PAES (ADV. 

SP220696 - ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057526-68.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162273/2011 - MRIRAM MEYER 

PASSARELLI (ADV. SP093715 - MARIA APARECIDA PIZZANELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057498-03.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162274/2011 - WILMA CLAUDIO 

GIRIBONI SCORSINE (ADV. SP137753 - WILMA CLAUDIO GIRIBONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057463-43.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162276/2011 - MARIA NILDA 

FERRARI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA); MARINA FERRARI (ADV. SP009441 - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057356-96.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162277/2011 - HERCULES DA 

SILVA ALBACETE (ADV. SP204761 - ANDERSON MOTIZUKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057038-16.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162278/2011 - FLAVIA GODOY 

AMED (ADV. SP236635 - SERGIO HINNIGER FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057035-61.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162279/2011 - ABES MAHMED 

AMED FILHO (ADV. SP236635 - SERGIO HINNIGER FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056951-60.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162281/2011 - ILDA DA SILVA (ADV. 

SP242128 - AROLDO CAMPOS DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056841-61.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162282/2011 - CLAUDIO DE 

OLIVEIRA MATTOS (ADV. SP065387 - MARIO LUCIO FERREIRA NEVES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056807-86.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162283/2011 - JOSE MARCIANO PINTO (ADV. SP137513 - 

FATIMA DE LOURDES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056394-73.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162284/2011 - KAZUAKI YOSHIMURA (ADV. SP127447 - 

JUN TAKAHASHI, SP222379 - RENATO HABARA, SP169326B - LEONARD TAKUYA MURANAGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056344-47.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162285/2011 - PAULO RICARDO 

PEZZUTO (ADV. SP182668 - SANDRA REGINA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056322-86.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162286/2011 - RUTE ZAFALOM FEREIRA (ADV. SP254661 

- MARCIA APARECIDA DE FREITAS); JOAO BOSCO FERREIRA (ADV. SP254661 - MARCIA APARECIDA 
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DE FREITAS, SP217499 - JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056272-60.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162287/2011 - ABIMAEL PEREIRA DE CARVALHO (ADV. 

SP221421 - MARCELO SARTORATO GAMBINI); ENA CAMPOS DE CARVALHO (ADV. SP221421 - 

MARCELO SARTORATO GAMBINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056261-31.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162288/2011 - OLGA LEME 

HARTMAN (ADV. SP207615 - RODRIGO GASPARINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056251-84.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162289/2011 - MARCELO TRAVASSOS STIPP (ADV. 

SP127192 - ALEXANDRE FERREIRA DA GRACA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056247-47.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162290/2011 - DALVA LOPES SACOCCHI (ADV. SP196353 

- RICARDO EURICO WASINGER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056236-18.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162291/2011 - CELIZE DAMICO (ADV. SP097678 - 

CAMILO TEIXEIRA ALLE); CELIA DAMICO (ADV. SP097678 - CAMILO TEIXEIRA ALLE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056131-41.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162292/2011 - MARCELO 

BARBIERI MAZZAFERRO (ADV. SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055544-19.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162293/2011 - LUIZA CACILDA BELMONTE DOSSO 

(ADV. SP221056 - JULIANA BARROS FERREIRA, SP239818 - VERA LÚCIA BARROS FERREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055443-79.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162294/2011 - LORETTA FALLENI 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0055308-67.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162295/2011 - MALBA SUYAN ALVES LEITE (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS); LEONOR ALVES VIEIRA (ADV. SP089787 - IZILDA 

AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055293-98.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162296/2011 - IRENE LUCIO DA SILVA (ADV. SP194937 - 

ANDRÉIA GONÇALVES DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055221-14.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162298/2011 - HIROE UTIYAMA TOKIKAWA (ADV. 

SP102739 - SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA); JEMES HELDI TOKIKAWA (ADV. SP102739 - SUELI 

FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055186-54.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301162299/2011 - MARIA APARECIDA 

CALLEGARI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0054993-39.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162300/2011 - THAIS VICENTINI (ADV. SP158977 - 

ROSANGELA JULIANO FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054766-49.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162301/2011 - DERALDINA ALVES DA SILVA (ADV. 

SP200458 - KARINA APARECIDA DOS SANTOS VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0054086-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162302/2011 - OSCAR RAPHAEL GATTI (ADV. SP101646 - 

MARIA LUCIA DE SANTANA MATOS PURETACHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054053-74.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162303/2011 - EDSON LINERO (ADV. SP159723 - ELETA 

TERESINHA SEVERO MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053747-08.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162305/2011 - THIAGO ZAFALOM FERREIRA (ADV. 

SP254661 - MARCIA APARECIDA DE FREITAS, SP217499 - JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063282-24.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165596/2011 - DENISE SIQUEIRA PREVITALE (ADV.  ); 

IVO PREVITALI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063218-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165597/2011 - YOLANDA RENNA (ADV. SP215851 - 

MARCELO DE SOUZA PIMENTEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063195-68.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165598/2011 - CHONG YUEH TUNG 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0063180-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165599/2011 - MARIA HELENA DE LA TORRE 

VELAZQUEZ MARTIN (ADV. SP176689 - ED CARLOS LONGHI DA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063167-03.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165600/2011 - LIVIA MIHALY (ADV. 

SP156654 - EDUARDO ARRUDA, SP164670 - MOACYR GODOY PEREIRA NETO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063154-04.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165601/2011 - WILSON DA SILVA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0063109-97.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165602/2011 - MATHILDE MITSUKO 

IOSHIMOTO (ADV. SP164038 - LÍGIA MARIA SALGADO FERRO CAETANO, SP185486 - IRENE DE 

OLIVEIRA MARZULLO); RENATO YOSHIO IOSHIMOTO (ADV.  ); CARLOS MASSAHIRO IOSHIMOTO 

(ADV. SP164038 - LÍGIA MARIA SALGADO FERRO CAETANO, SP185486 - IRENE DE OLIVEIRA 

MARZULLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0063074-40.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165603/2011 - JACYRA CARNEIRO BUCCELLI (ADV. 

SP267569 - VANIA APARECIDA MERLAN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063068-33.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165605/2011 - ROSELI BOLPETTI SANTOS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062922-89.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165606/2011 - NAIR LOPES DA 

FONSECA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0062848-35.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165607/2011 - MARLENE SILVA 

FIGUEIREDO (ADV. SP141235 - MARISA MITICO VIVAN MIZUNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062836-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165609/2011 - MARCELO ANTONIO SALGADO (ADV. 

SP075666 - ROSA MARIA ILLISON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0062820-67.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165611/2011 - RICARDO MATSUSHITA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062737-51.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165613/2011 - SHIZUO KOYA (ADV. 

SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062582-48.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165615/2011 - ALTAIR GIMENO 

REDUA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0062498-47.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165616/2011 - FLAVIA SIKAMA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0062482-93.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165617/2011 - MARIO EDUARDO DE ANDRADE (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0062454-28.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165618/2011 - ELIZABETH MARIA NAPOLITANO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062337-37.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165619/2011 - LEONARDO GROTTO (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062158-06.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165620/2011 - DANIEL FALBO MARTINS DE SOUZA 

(ADV. SP155972 - SILVIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062143-37.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165621/2011 - JACYRA LOPES 

DAUD (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0062140-82.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165622/2011 - LUCILA FERRAZ DE 

CAMPOS MOREIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0062083-64.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165623/2011 - EUDES FRANCISCO SA LEITAO E SOUZA 

(ADV. SP151636 - ALCEU FRONTOROLI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062054-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165624/2011 - EDUARDO TAKESHI ISHII (ADV. SP246246 

- CELINA SATIE ISHII) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062053-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165625/2011 - RITA TEREZA DOS SANTOS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062029-98.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165626/2011 - ANTONIO VLADIR IAZZETTI (ADV. 

SP249899 - ALESSANDRA APARECIDA IAZZETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061841-08.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165628/2011 - ALICIO DE SOUZA BARBOSA FILHO 

(ADV. SP217178 - FRANCISCO DE ASSIS COSTA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0061575-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165629/2011 - RITA DE CASSIA SOUSA SIQUEIRA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061574-36.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165630/2011 - JOAO BATISTA LEMES (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); KETRI CUNHA LEMES (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0061566-59.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165631/2011 - MARIA ALVES DA 

CONCEICAO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0061427-10.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165632/2011 - JOSE CARLOS DI RAGO (ADV. SP039908 - 

JOSE CARLOS DE RAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061413-26.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165633/2011 - ANA CLAUDIA PEREIRA DA SILVA 

VERALDI (ADV. SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061218-41.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165634/2011 - ROBERVAL KLINGOHR MESQUITA (ADV. 

SP187547 - GLEICE DE CARLOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061187-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165635/2011 - LYDIA RINKUS LUTFI (ADV. SP012143 - 

MANTURA JORGE LUTFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0061115-34.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165636/2011 - ALAIDE SOUZA 

COSTA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0060711-80.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165637/2011 - VICTORIA 

FRATUCCI VILLAS BOAS (ADV.  ); SALETE VILLAS BOAS MINAMI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0060701-36.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165638/2011 - CREUZA CAVALCANTI NASCIMENTO 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ANILTO DA SILVA NASCIMENTO (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060673-68.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165639/2011 - ADEMAR NOBORU FUJIYOSHI (ADV. 

SP183112 - JAIME DOS SANTOS PENTEADO, SP191920 - NILZA GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060629-49.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165640/2011 - MARIA MOURA SILVA FILHA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060487-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165641/2011 - ANTONIA PARENTE PRECILIANO (ADV. 

SP052991 - HERNANDES ISSAO NOBUSADA, SP052991 - HERNANDES ISSAO NOBUSADA); IVO 

PRECILIANO (ADV. SP052991 - HERNANDES ISSAO NOBUSADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060328-05.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165642/2011 - HARUKO SIMOCE 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0060311-66.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165643/2011 - MARIANA GAETA SCARABICHI (ADV. 

SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI, SP272475 - NATALI ARAUJO DOS SANTOS MARQUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060161-85.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165644/2011 - INACIO LIEBANA 

FERNANDES (ADV. SP239000 - DJALMA CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060141-94.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165645/2011 - ELIANA MITIKO KIKO (ADV. SP257988 - 

SERGIO FERRAZ FERNANDEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060120-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165646/2011 - KIYOKO SHINO (ADV. SP209764 - 

MARCELO PAPALEXIOU MARCHESE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059963-48.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165647/2011 - FRANCISCA RENTES 

(ADV. SP164670 - MOACYR GODOY PEREIRA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059940-05.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165648/2011 - TATIANA YUMI TANAKA (ADV. SP198740 

- FABIANO GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059716-67.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165649/2011 - EVANDRO LEAL BRANDAO (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059675-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165650/2011 - HENRIQUE DONIZETTI MACHADO (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059670-78.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165651/2011 - ISABEL SCARPEL CONTINI (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059615-30.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165652/2011 - ROBERTO LUIZ TOSI (ADV. SP208866 - 

LEO ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059448-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165653/2011 - CARLOS WAGNER DOS SANTOS GRILO 

(ADV. SP024296 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059445-58.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165654/2011 - CARLOS PIRES (ADV. SP170390 - RUBENS 

APARECIDO RIBEIRO); ANTONIA EDI TERCIOTTE PIRES (ADV. SP170390 - RUBENS APARECIDO 

RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0059420-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165655/2011 - IOSHIE KIDO MOMOI (ADV. SP122636 - 

JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059324-30.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165656/2011 - MELITAO 

GONCALVES PEREIRA (ADV. SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059308-76.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165657/2011 - DORIVAL SFORCINI (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059278-41.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165658/2011 - ROSA SANTORSA 

FREITAS DE LIMA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
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MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0059183-11.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165659/2011 - RENATO YAMAKI KAIBARA (ADV. 

SP273318 - EDUARDO YAMAKI KAIBARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059015-09.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165660/2011 - MARIA CLARICE RENNO PEIXOTO (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058959-73.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165661/2011 - MANUEL AVELINO (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058938-97.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165662/2011 - ELISABETH BENETTI (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058937-15.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165663/2011 - CARLOS ALBERTO MONTEIRO (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058877-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165664/2011 - OSWALDO GARRIDO (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058693-86.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165665/2011 - ANA DERCI 

DEPOIAN DIONYSIO (ADV.  ); NANCY MALVINA DEPOIAN (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0058409-78.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165666/2011 - JOSEFINA MARIA DA 

COSTA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0058361-22.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165667/2011 - LUIZ CARLOS DOS 

PASSOS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0058232-17.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165668/2011 - ROSA APARECIDA SARAGOSA (ADV. 

SP237059 - DANIEL DE MORAES SAUDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058152-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165670/2011 - ATHAIDE GALDINO (ADV. SP054478 - 

REINALDO LOPES GUIMARAES, SP196772 - DENIS GUIMARÃES); MARIA EDNA ZAMBON GALDINO 

(ADV. SP054478 - REINALDO LOPES GUIMARAES, SP196772 - DENIS GUIMARÃES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058091-95.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165671/2011 - PAULO CESAR BOVO 

SPESSOTO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0058049-46.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165672/2011 - ANA MARIA 

TEIXEIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0058030-40.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165673/2011 - MARIA AUGUSTA 

FRANGIPANI DE ALMEIDA PRADO (ADV. SP203535 - MARIA JOSÉ VITAL, SP265178 - YORIKO MINAMI 

TOYOMOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0057859-83.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165674/2011 - MARIA TERESA 

MOREIRA DA COSTA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057802-65.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165676/2011 - LILIAN MARIA VELO CALVO (ADV. 

SP267024 - JOSE EDUARDO DA CRUZ JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057775-82.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165677/2011 - ENRIETE LUCHETI 

FASANELLA (ADV. SP263765 - ROSANGELA CONTRI RONDAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057771-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165678/2011 - DORIVAL ANTONIO PADOIN (ADV. 

SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057752-39.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165679/2011 - EMILIA NUNES PEREIRA (ADV.  ); 

ANTONIO ARMANDO PEREIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0057610-35.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165680/2011 - LEONARDO ROGGERIO (ADV. SP167402 - 

DÉBORA ROGGERIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057590-44.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165681/2011 - WILMA FREDDI (ADV. SP240882 - 

RICARDO DE SOUZA CORDIOLI, SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056933-05.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165682/2011 - ANGELINA 

FRANCISCA RIBEIRO (ADV. SP269591 - ADRIANA DE ALMEIDA ARAÚJO FREITAS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0056902-82.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165684/2011 - LUCIA BERTA MARCOS COSTA (ADV. 

SP153998 - AMAURI SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056830-95.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165685/2011 - FERNANDO JOSE LEITE RIBEIRO (ADV. 

SP163100 - SIMONE COELHO MEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056712-22.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165686/2011 - ALLEX RODOLFO SOARES (ADV. 

SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056527-81.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165687/2011 - PRUDENTE ERNESTO SEGABINAZZI 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056432-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165688/2011 - NATALINA ZOTTESSO MARTINS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056419-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165689/2011 - EDVALDO NASCIMENTO SANTOS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056309-53.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165690/2011 - ELZA MITIO 

SANEFUJI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0056294-84.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165691/2011 - YAICO TANABE (ADV.  ); ROBERTO 

ISSAMU TANABE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0056256-72.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165692/2011 - RICARDO URBANO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056208-16.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165693/2011 - DENIZ TEREZINHA MENDES (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055977-86.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165694/2011 - THIAGO ALEX OZORES ANDREOTTI 

(ADV. SP088989 - LUIZ DALTON GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055724-98.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165695/2011 - YONEKO ARAI TAKAYA (ADV. SP145759 - 

MARCELLO SCAGLIONI FLORES, SP170451 - LURDES KEIKO OYAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055712-84.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165696/2011 - GILDO ANGELIM DE MARCHI (ADV. 

SP050584 - CELESTE APPARECIDA TUCCI MARANGONI); MAGDALENA WALKIRIA PERUGINI DE 

MARCHI (ADV. SP050584 - CELESTE APPARECIDA TUCCI MARANGONI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055516-17.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165697/2011 - VILSON DE LIMA ARRUDA (ADV. 

SP223396 - FRANKLIN ALVES EDUARDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055495-41.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165698/2011 - MARLI APARECIDA 

COLONHEZI CASTRO (ADV. SP186833 - SIMONE TONETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055120-40.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165699/2011 - OLINDA YASUKO 

FURUCHO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0055062-37.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165700/2011 - OLINDA DE JESUS MONTEIRO (ADV. 

SP222350 - MESACH FERREIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054914-26.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165701/2011 - JOAQUIM CARLOS 

DOS SANTOS BUONO (ADV. SP088863 - OSCAR DOS SANTOS FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054895-20.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165702/2011 - JOÃO PERES TOLEDO (ADV. SP254829 - 

THIAGO RAPOSO MATIUSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054883-06.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165703/2011 - AILTON ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP253109 - JOSÉ ROBERTO DA SILVA PIZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054834-62.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165704/2011 - MARIA HELENA 

TEDESCO AGRESTA (ADV.  ); IVONE VITORIA TEDESCO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054818-11.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165705/2011 - ELZA RAMOS DA TRINDADE (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0054526-26.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165706/2011 - ERNESTINA SANTOS PAROLIN (ADV. 

SP189754 - ANNE SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054021-35.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165707/2011 - MARIA CECILIA DE 

ASSIS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0053922-65.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165708/2011 - GUIOMAR FRANCIOSI MECIANO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053776-24.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165709/2011 - CLAUDIO PAPPONE (ADV. SP072936 - 

NELSON COLPO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053769-32.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165710/2011 - JOSMAR PEDRO FAVARON (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053760-70.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165711/2011 - AGNO GONCALVES BARBOSA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053620-36.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165712/2011 - MARILDA CANDELA (ADV. SP100742 - 

MÁRCIA AMOROSO CAMPOY, SP224006 - MARCEL AFONSO ACENCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053579-69.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165713/2011 - VICENTE GIUSTI (ADV. SP189626 - MARIA 

ANGÉLICA HADJINLIAN, SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053209-90.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165714/2011 - ORLANDO TAVARES 

NOGUEIRA (ADV.  ); CECILIA DEMARCHI NOGUEIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0053198-61.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165715/2011 - AZIZ ANTONIO BUNDUKI (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); REGINA MARIA DE AGUIAR BUNDUKI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052938-81.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165716/2011 - MARLENE 

FERREIRA DA SILVA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052799-32.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165717/2011 - ELIDIA MUNIZ DE SOUZA (ADV. SP162652 

- MÁRCIA MIDORI MURAKAMI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052546-44.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165718/2011 - WAGNER RODRIGUES SILVA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0052330-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165719/2011 - MARILENA HARUKO TAMASHIRO (ADV. 

SP253021 - ROGERIO VIEIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052243-30.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165720/2011 - LUIZ PIMENTEL DE SOUZA (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0052050-15.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165721/2011 - SIRLANE DA PURIFICACAO FERNANDES 

(ADV. SP212029 - LUCIANA SPERIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052033-76.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165722/2011 - ESTEVÃO PERES (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052031-09.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165723/2011 - JOSE GONCALO DA SILVA (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052027-69.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165724/2011 - MARIA ENELDE DE SOUSA ALVES (ADV. 

SP250852 - LUCIANA DE CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051852-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165725/2011 - JOSE PREDEBOM (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051634-47.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165726/2011 - SANTO ERNANDEZ (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); OSWALDO HERNANDEZ (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR); MARIA HELENA HERNANDES SANCHES (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR); ELIAS HERNANDEZ-----ESPÓLIO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0051604-12.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165727/2011 - LUIZ MIYASATO 

(ADV.  ); VERA LUCIA MISSAE MIYASATO (ADV. SP047639 - JULIO SEIROKU INADA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0051579-96.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165729/2011 - MANOELINA PIRES DA LUZ PIVA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051546-09.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165730/2011 - ROBERTO JOSE 

HAEMMERLE (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051529-70.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165731/2011 - JOSE DO AMARAL BIAVATI (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051527-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165732/2011 - LUIZ DE ABREU NETO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051524-48.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165733/2011 - MARIA BIANI 

VICTOR (ADV. SP228091 - JOAO CARLOS BERTINI FERREIRA, SP249929 - CARLA FABIANA DESSIMONI 

KECHICHIAN, SP206757 - GUSTAVO GEORGE DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051447-39.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165734/2011 - HUMBERTO FRANCISCO BIAGIOLI (ADV. 

SP024775 - NIVALDO PESSINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051319-19.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165735/2011 - ILARIO BIANCHINI (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0051267-23.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165736/2011 - VALDIVINO ESTACIO 

DOS ANJOS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0050876-68.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165737/2011 - MARIO DE MATOS (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ILDA JESUS DE MATOS (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0050844-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165738/2011 - ANELIA BAKAUKAS TAMASHIRO (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050509-44.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165739/2011 - MARCIA MARIA MARRA POLITI (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050487-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165740/2011 - MARIA STELA DA SILVEIRA (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050195-98.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165741/2011 - SIMONE WEBER (ADV. SP090130 - 

DALMIR VASCONCELOS MAGALHAES, SP221964 - ELISANGELA TEIXEIRA DE CAMPOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049976-85.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165742/2011 - ESTELA MARI UEDA (ADV. SP250943 - 

ESTELA MARI UEDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049735-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165743/2011 - ANTONIO PERESTRELO FERREIRA (ADV. 

SP178355 - ALESSANDRO FERREIRA, SP162319 - MARLI HELENA PACHECO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049616-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165744/2011 - YOSIHARU SENDA (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0049524-75.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165745/2011 - ISABEL 

GUILHERMINA DA SILVA (ADV.  ); DJALMA MOURA DA SILVA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0049406-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165746/2011 - ODAIR RODRIGUES (ADV. SP208207 - 

CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0049403-47.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165747/2011 - FERNANDO REINATO MATALLO 

SOBRINHO (ADV. SP209764 - MARCELO PAPALEXIOU MARCHESE, SP242253 - ALESSANDRA DANIELLA 

MATALLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0049107-25.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165748/2011 - MARIA DE LOURDES 

BOMBONATTI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); LURICILDA BOMBONATTI 

GONSALVES (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049103-85.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165749/2011 - MARIO SARRAF 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049094-26.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165750/2011 - JORGE NIDERCHO-----ESPÓLIO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MERCEDES SOLE NIDERCHO (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); APARECIDA NIDERCHO BOVOLON (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 
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GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0049022-39.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165751/2011 - FERNANDO SILVEIRA 

D' AVILA (ADV. SP136247 - KAREN PROENCA REJOWSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048931-46.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165752/2011 - GODOFREDO BARBIEIRI FILHO------

ESPÓLIO (ADV.  ); ARACY FERNANDEZ BARBIERI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048894-19.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165753/2011 - ROSA NILDA MAZZILLI (ADV. SP216012 - 

ARNALDO MORADEI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048605-86.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165754/2011 - TATSUE ITO (ADV. SP136504 - MARIA 

CLEIDE NOGUEIRA ALBERTO, SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048221-26.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165755/2011 - CINIRA COLAÇO 

FRANSANI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0048203-05.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165756/2011 - MARIA JOSEFA DA SILVA (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047935-48.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165757/2011 - PAULO CAVALCANTI GOMES (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047914-72.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165758/2011 - MILTON PENHA RIBEIRO (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); INES MARIA DE JESUS DEEKE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047882-67.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165759/2011 - IVETE RODRIGUES DE SOUZA (ADV. 

SP029924 - ALBERTO ALVES ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047554-40.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165760/2011 - LEONTINA RODRIGUES SANTOS (ADV.  ); 

ANTONIO JOSE RAMALHO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0047387-23.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165761/2011 - CELSO MUASSAB SILVA LIMA (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); REGINA ROMEIRO SILVA LIMA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047337-94.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165762/2011 - TERESINHA CANDINHO ZOMER (ADV. 

SP172882 - DEBORA APARECIDA DE FRANÇA, SP173765 - GILBERTO CARLOS MAISTRO JUNIOR); LUIZ 

ZOMER (ADV. SP172882 - DEBORA APARECIDA DE FRANÇA, SP173765 - GILBERTO CARLOS MAISTRO 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0046800-98.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165763/2011 - VERA SPOSITO (ADV. 

 ); FIDELIS GUIMARAES FILHO - ESPOLIO (ADV.  ); EUNICE GUIMARAES PINTO COELHO (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0046534-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165765/2011 - ELIANA DE FATIMA AUGUSTO (ADV. 

SP158977 - ROSANGELA JULIANO FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0046529-89.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165766/2011 - FRANCISCO ANTONIO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP177470 - MARIA ELENA DO SACRAMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046520-30.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165767/2011 - NAIR VIRTO DE SOUZA SPACCAQUERHE 

(ADV. SP170811 - LUCILENA DE MORAES BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046215-46.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165769/2011 - AGNELO CANDIDO 

DA SILVA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0046176-49.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165771/2011 - OSVALDO ROSALVO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046084-71.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165773/2011 - ALCIONE HARUMI YAMAGUTI (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0045833-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165774/2011 - LUCIA WATANABE AOYAGUI (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045128-55.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165775/2011 - JOSE CARLOS BARREIRO (ADV. SP270222 

- RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044922-41.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165776/2011 - MARINA MASUMOTO CHUJO (ADV. 

SP149416 - IVANO VERONEZI JUNIOR, SP167194 - FLÁVIO LUÍS PETRI); OSCAR NOBUO CHUJO (ADV. 

SP149416 - IVANO VERONEZI JUNIOR, SP167194 - FLÁVIO LUÍS PETRI); MARCIA KAZUE CHUJO (ADV. 

SP149416 - IVANO VERONEZI JUNIOR, SP167194 - FLÁVIO LUÍS PETRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044787-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165777/2011 - MARIA AUGUSTA ROSA DO 

NASCIMENTO (ADV. SP156418 - CASSIANO ROSA DO NASCIMENTO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044780-37.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165778/2011 - ALEXANDRE AYROSA GALVAO (ADV. 

SP032737 - JOAO CARLOS DORNELLES AYROSA GALVAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044504-06.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165779/2011 - LUIZ RIBEIRO DE 

ANDRADE (ADV.  ); ANA MIRANDA RIBEIRO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044372-46.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165780/2011 - OSVALDO MIRANDA DA SILVA (ADV. 

SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044353-40.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165781/2011 - LIDICE JANELI LEITE 

GANC (ADV. SP147574 - RODRIGO DALFORNO SEEMANN, SP197844 - MARCELO DE REZENDE 

MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0044312-73.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165782/2011 - APPARECIDA BAPTISTA DOMINGUES 

(ADV. SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES, SP215373 - RONALD FAZIA DOMINGUES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044304-96.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165783/2011 - LINCOLN JOSE ALVES (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); YOLANDA CASANOVA DE OLIVEIRA ALVES (ADV. SP221160 - 
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CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044274-61.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165784/2011 - CELSO TADEU 

CARNEIRO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0044090-08.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165785/2011 - HILDA DIAS OLIVEIRA (ADV. SP134294 - 

ADAUTO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044054-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165786/2011 - ZILDA FERREIRA VIGHI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); CRISTINA FERREIRA VIGHY GOMES (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043446-65.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165787/2011 - VANDA SENISE TORRES (ADV. SP076990 - 

FRANCISCO JOSE DE TOLEDO MACHADO FILHO); MARGARETH SENISE TORRES (ADV. SP076990 - 

FRANCISCO JOSE DE TOLEDO MACHADO FILHO, SP076990 - FRANCISCO JOSE DE TOLEDO MACHADO 

FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0043445-80.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165788/2011 - ELZA ANDREOTTI 

MURGIA (ADV. SP114220 - LUCIANE ELEUTERIO GONCALVES, SP218128 - MOACIR VIZIOLI JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043259-57.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165789/2011 - OSVALDINA 

PEDROSO DE LIMA - ESPÓLIO (ADV.  ); ONALI DOS SANTOS MARQUES (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0042855-06.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165790/2011 - GERALDO FERREIRA 

DA SILVA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0042622-09.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165791/2011 - ALMIR RODRIGUES 

DE SOUZA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0041943-09.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165792/2011 - LAURINDO MOGI (ADV. SP268965 - 

LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0041729-18.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165793/2011 - WALTER MIAM (ADV. SP189626 - MARIA 

ANGÉLICA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041274-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165794/2011 - RITA DANTAS DOS SANTOS (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0041256-32.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165795/2011 - LUIZ TETSUO YAMAUTI (ADV.  ); JOSEFA 

PEREIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0041207-88.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165796/2011 - AGOSTINHO DE OLIVEIRA GOMES (ADV. 

SP052322 - PEDRO SILVEIRA DE FREITAS); ERCILIA PINTO GOMES (ADV. SP052322 - PEDRO SILVEIRA 

DE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0041199-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165797/2011 - MADALENA RIBEIRO SOARES (ADV. 

SP189078 - RODRIGO AUGUSTO BONIFACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0040995-67.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165798/2011 - MARIA DA CONCEICAO BUZZETO (ADV. 

SP275200 - MISAEL DA ROCHA BELO, SP256867 - DANIEL MIRANDA SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040811-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165799/2011 - ADOLFINO NUNES DE CAMARGO (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040735-87.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165801/2011 - MARI ZELMA SACHETTO KALCZKUK 

(ADV. SP147127 - LUIZ CARLOS DE ALVARENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040728-95.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165802/2011 - ANTONIO FRIOLI (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040675-17.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165803/2011 - IRMA 

SCHLODTMANN (ADV.  ); FRIDA ANA SCHLODTMANN (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040649-19.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301165805/2011 - LIBERATA BUENO 

ROMA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0040549-64.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165806/2011 - RICARDO KOUITI MIZUMOTO (ADV. 

SP246253 - CRISTINA JABARDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040358-19.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165807/2011 - MARIA REGINA APARECIDA MASCIOTRO 

(ADV. SP050805 - ANA MARIA MANSOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040349-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165808/2011 - LUCIANA SAM VITO (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039945-06.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165809/2011 - CELIA REGINA FARIA CUSCIANO (ADV. 

SP235146 - RENATO ALEXANDRE CUSCIANO, SP271322 - RODRIGO FELIPE CUSCIANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039178-65.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165810/2011 - CLOTILDE ZULIAN (ADV. SP075191 - 

CLEIDE APARECIDA DA SILVA, SP115146 - CARLOS EDUARDO RODRIGUES BRAGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038292-66.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301165811/2011 - IEDA NANCY MOELLER DE CARVALHO 

(ADV. SP231018 - ALEXANDRE SOARES LOUZADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068488-19.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177369/2011 - LUANNA HATSUKO 

FUJIMORI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0068371-28.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177370/2011 - MARIA CLEMENTE 

FLORINDO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0068196-34.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177371/2011 - HELENA ZAPPAROLE 

ROSINI - ESPOLIO (ADV.  ); OLIVIO RISINI - ESPÓLIO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0068176-43.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177372/2011 - ZENAIDE RYSEVAS 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0068144-38.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177373/2011 - MARILDA 

CARVALHO SILVA NICOLETTI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068053-45.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177374/2011 - MARIA MARTINS 

LOUREIRO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0068030-02.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177375/2011 - ELIDE ARAUJO BERMUDEZ (ADV. 

SP191220 - LUCIANA MIRANDA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068027-47.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177376/2011 - IGNES PICININ CAVALLARI (ADV. 

SP095723 - MARIA LEDA CRUZ SANTOS E SILVA, SP127712 - MARIA GLORIA CAVALARI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068017-03.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177377/2011 - WILLIAM PEREIRA 

FRANCA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0068015-33.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177378/2011 - LUCILLY DE LIMA FONSECA (ADV. 

SP208480 - JOSE PAULO DE SOUZA TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067987-65.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177379/2011 - JURACY DE FRANCA MOREIRA MENOCCI 

(ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES, SP246814 - RODRIGO 

SANTOS DA CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0067966-89.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177380/2011 - MARIA CLELIA DE 

ANDRADE (ADV.  ); ELZA DE ANDRADE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067962-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177381/2011 - MARIO LOURENCO MARTINS (ADV. 

SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067959-97.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177382/2011 - MARIA HELENA 

COSCOV (ADV. SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067958-15.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177383/2011 - ANTONIO NUNES DE AZEVEDO (ADV. 

SP035941 - ANIBAL BERNARDO, SP222835 - DALTON LUCHESI QUINTANILHA FOGAÇA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067865-52.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177384/2011 - JOSE TOSHIO 

WATANABE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0067710-49.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177385/2011 - JOSE ISIDIO DA SILVA (ADV. SP199022 - 

KELLY REGINA MIZUTORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067669-82.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177386/2011 - ANA ASATO (ADV. SP179214 - ANDRÉ 

VASCONCELLOS DE SOUZA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0067659-38.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177387/2011 - LAURA MARIA MATHIAS (ADV. SP105144 

- SILVIO DOS SANTOS NICODEMO, SP265560 - CAMILA CRISTINE ORTEGA NICODEMO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067629-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177388/2011 - MAURICIO LIMA (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067493-06.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177389/2011 - MARIA FRANCISCA 

DA SILVA FLORENCIO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067491-36.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177390/2011 - GUSTAVO DOS SANTOS MONTANINO 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0067393-51.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177391/2011 - CLAUDIO LOPES RINCAO (ADV. SP123617 

- BERNADETE CARDOSO PAJARES DA GRACA); NANCI DOS SANTOS LOPES RINCAO (ADV. SP123617 - 

BERNADETE CARDOSO PAJARES DA GRACA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067386-59.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177392/2011 - JOSEFA ELZA DE 

JESUS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0067365-83.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177393/2011 - TOSHIKO KUBOTA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0067313-87.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177394/2011 - DEJACI MOREIRA 

BERALDO (ADV.  ); MARIA DALVA A MOREIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0067290-44.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177395/2011 - ADELIA SILVA ALVARENGA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067268-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177396/2011 - FABRICIA ROCHA PEREIRA DA CUNHA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0067255-84.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177397/2011 - NELSON DA SILVA VIEIRA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067190-89.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177398/2011 - JOAQUIM LEITE GONCALVES (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067184-82.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177399/2011 - ANANIAS ALVES RODRIGUES (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067125-94.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177400/2011 - MANOEL JOAQUIM DOS SANTOS (ADV. 

SP163349 - VICTÓRIO LUIZ SPORTELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067090-37.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177402/2011 - ALEXANDRE WILSON TIRONI (ADV. 

SP141865 - OVIDIO DI SANTIS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0067049-70.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177403/2011 - ANTONIA FERREIRA ALVES ALTIERI 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0067029-79.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177404/2011 - STALINA TEIXEIRA DE CARVALHO 

GAMA (ADV. SP028127 - DRAUZIO DE CAMPOS BATISTA, SP189115 - VINICIUS DE MACEDO BATISTA, 

SP191378 - VANESSA ANTONIA LOPES BERELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067028-94.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177405/2011 - MARIA JOSE DOS SANTOS AVELISIO 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067024-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177406/2011 - LAURA TEODORA DOS SANTOS (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067008-06.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177407/2011 - ANDRE AYRES 

SILVEIRA REIS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0066988-15.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177408/2011 - MARCO ANTÔNIO 

PEREIRA DA SILVA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0066914-58.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177409/2011 - AKIKO ANDO GENDA (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066850-48.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177410/2011 - MIGUEL OSMAR PADULA (ADV. SP239805 

- MARCUS VINICIUS CORREA, SP243307 - RENATO MANFRINATI DE DEUS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066835-79.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177411/2011 - AIDEE ALVES FONSECA (ADV. SP180861 - 

IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066805-44.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177412/2011 - ALZIRA ADELINA 

ROSALINA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0066734-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177413/2011 - LAURA KATO KAWANO (ADV. SP041982 - 

CARLOS APARECIDO PERILLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066679-91.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177414/2011 - EDNA AUXILIADORA DOS REIS (ADV. 

SP031024 - LUIZ CARLOS STORINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066643-49.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177415/2011 - MABILIA GONCALVES NEVES (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066637-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177416/2011 - CLEIDE BEARARI CAMPANHA (ADV. 

SP238285 - RENAN CELESTINO DO ESPIRITO SANTO, SP248405 - MARCO ANTONIO BETTIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066542-12.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177417/2011 - RAFAELE MIGNOGNA (ADV. SP178348 - 

VANESSA DOS REIS SOARES DA SILVA, SP284992 - YAN LUIS CURTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066527-43.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177418/2011 - JOAO DE SOUZA NETO (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066501-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177419/2011 - RUBENS LOURENCI (ADV. SP220853 - 

ANDRE MAIRENA SERRETIELLO, SP239801 - MARCELA MAIRENA SERRETIELLO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066461-63.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177420/2011 - SILVIO VITORINO COSTA (ADV. SP161990 

- ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP196607 - ANA CAROLINA CALMON RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066460-78.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177421/2011 - EUGENIO KOCH (ADV. SP242788 - 

GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066345-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177422/2011 - LIGIA MARIA BOMBANA CASTELLINI DA 

SILVA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ANTONIO CASTELLINI DA SILVA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066309-15.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177423/2011 - MARTINA KUWAHARA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066247-72.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177424/2011 - MARLEY ANTONIO GARBELOTTI (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066128-14.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177425/2011 - DANIEL FALLEIROS 

NUNZIATA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0066088-32.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177426/2011 - MISAO OTA (ADV. SP048786 - DARCY 

APARECIDA GRILLO DI FRANCO, SP242788 - GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066077-03.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177427/2011 - JOAO MARTINS DA SILVA FILHO (ADV. 

SP048786 - DARCY APARECIDA GRILLO DI FRANCO, SP242788 - GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065937-66.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177428/2011 - ZAILTON SILVEIRA (ADV. SP132482 - 

RONALDO JOSE BRUNO, SP235418 - ISABEL CRISTINA GONÇALVES EUGENIO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065813-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177429/2011 - MARIA DO CARMO DE CAMPOS MARTINS 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065795-62.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177430/2011 - NAIR DE ANDRADE MARINS (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065794-77.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177431/2011 - MARIA APARECIDA MACHADO DE 

SOUZA (ADV. SP052631 - APARECIDO PEREIRA DE SOUZA, SP071565 - JOAQUIM DE ARAUJO CINTRA 

NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0065788-70.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177433/2011 - MARISA APARECIDA MONTEIRO DO 

AMARAL (ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0065717-68.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177434/2011 - ANTONIO SERGIO DE 

FARIA (ADV.  ); MARIA EUGENIA SILVA DE FARIA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065671-79.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177435/2011 - PEDRO CLARO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065652-73.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177436/2011 - CLEUSA PRIVATTI 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0065615-46.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177437/2011 - ANA STELA 

GRAZIOLI E SILVA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0065566-05.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177438/2011 - LEVI TESTI (ADV. SP265953 - VANESSA 

DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065541-89.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177439/2011 - ADRIANE CEREZANI 

DE ANDRADE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065531-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177440/2011 - VANILDE CARVALHO BARRETO (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065482-04.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177441/2011 - ROSA ANICETA DA SILVA (ADV. 

SP270005A - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065480-34.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177442/2011 - ANTONIO IWAO TAKAMOTO (ADV. 

SP270005A - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065470-87.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177443/2011 - AUGUSTO FARIA TINOCO (ADV. SP270005 

- DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065352-14.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177444/2011 - VITOR XAVIER (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065243-97.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177445/2011 - GERALDO TELES 

MACHADO JUNIOR (ADV.  ); HELENA BEATRIZ BARBOSA TELES MACHADO (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065096-71.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177446/2011 - MARTINHO DE MORI (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065089-79.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177447/2011 - OSWALDO PUGLIESI (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065053-37.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177448/2011 - REGIANI MISAE FUJIHARA (ADV.  ); 

SATIKO FUSHIMI TANAKA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065027-39.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177449/2011 - GENARO SANTOS OLIVEIRA (ADV. 

SP121702 - FABIANA MARIA GARRIDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0065016-10.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177450/2011 - HILDA MARIA DA SILVA LIMA (ADV. 

SP270005A - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064988-42.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177451/2011 - VERANILZA MARIA DOS SANTOS (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064799-64.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177452/2011 - SOLEDADE DE CARVALHO LEDESMA 

(ADV.  ); DENISE CARO CARVALHO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064739-91.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177453/2011 - JOSE EDUARDO ALMEIDA AGUIAR (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064734-69.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177454/2011 - MARILENA MENDES 

PIMENTA (ADV.  ); GERADINO PIMENTA JUNIOR (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064708-71.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177455/2011 - MARIA TAVARES COUTINHO (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064681-88.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177456/2011 - APPARECIDA RODRIGUES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP278388 - PAULO CESAR SILVA DA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0064678-36.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177457/2011 - MARIA MIDORI HIROTA (ADV. SP024334 - 

ANISIO FERREIRA BARBOSA, SP146990 - ADRIANA LOT BARRETO BARBOSA, SP147030 - JOAO 

EDUARDO BARRETO BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064352-76.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177458/2011 - JOSE RICARDO NEGRINI (ADV. SP209572 - 

ROGÉRIO BELLINI FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064334-55.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177459/2011 - HIDEKO SAKAI (ADV. SP190732 - 

MARILÉIA APARECIDA DE SOUSA ROMEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064333-70.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177460/2011 - CLAUDIO DA 

ROCHA (ADV. SP088947 - MARIA CECILIA DA ROCHA, SP277449 - EVANDRO DA ROCHA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064279-07.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177461/2011 - SILVERIO DA SILVA MALTA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064217-64.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177462/2011 - SALVADOR CUSTODIO (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064216-79.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177463/2011 - CLAUDIO 

FRANCISCO MILITELLO (ADV.  ); CARLOS ANTONIO MILITELLO (ADV.  ); MARIA ANTONIA LASCALA 

MILITELLO - ESPOLIO (ADV.  ); IDA GIANSANTI LASCALA - ESPOLIO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0064185-59.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177464/2011 - FRANCISCO SERGIO VICENTE (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0064160-46.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177465/2011 - ODAIR FRANCISCO QUINTERNI (ADV. 

SP051532 - ROBERTO CAETANO MIRAGLIA, SP176460 - CLAUDIA DOS SANTOS CRUZ); MARISA 

RUBANO QUINTERNI (ADV. SP051532 - ROBERTO CAETANO MIRAGLIA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064007-13.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177466/2011 - SONIA SLEADENOV 

MARTINS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063974-23.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177467/2011 - GERALDA BUENO DA SILVA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063941-33.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177469/2011 - DALVA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063925-79.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177470/2011 - CHOICHI TSUBAKI - 

ESPOLIO (ADV.  ); MICHIYO TSUBAKI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063917-05.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177471/2011 - SEBASTIAO 

FRANCISCO DE SOUZA (ADV.  ); ELZA FRANCISCA DE SOUZA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063834-86.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177472/2011 - CARLOS LEAO PEREIRA (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063811-43.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177473/2011 - AIRTON ANTONIO GALHARDO (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063790-67.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177474/2011 - NELSON DELFINO SANTOS (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063786-30.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177475/2011 - LUIS FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063713-58.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177476/2011 - RENATO GUGLIANO HERANI (ADV. 

SP156415 - RENATO GUGLIANO HERANI, SP182998 - ADRIANA GUGLIANO HERANI); ADRIANA 

GUGLIANO HERANI (ADV. SP156415 - RENATO GUGLIANO HERANI, SP182998 - ADRIANA GUGLIANO 

HERANI); BENEDITO HERANI FILHO (ADV. SP156415 - RENATO GUGLIANO HERANI, SP182998 - 

ADRIANA GUGLIANO HERANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063688-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177477/2011 - SUMIE UEMURA (ADV. SP068187 - SERGIO 

APARECIDO TAMURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063637-34.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177478/2011 - SYLVIO DE AZEVEDO FARIA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063532-57.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177479/2011 - SHIGEKO KONISHI 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0063515-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177481/2011 - JOSE MONDADORI (ADV.  ); MARIA 

RAMOS MANDADORI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0063499-67.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177482/2011 - GILDA MIELLI (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063333-35.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177483/2011 - CARLOS LUIZ MOSSA (ADV. SP130879 - 

VIVIANE MASOTTI); MARJORIE FALCON MOSSA (ADV. SP130879 - VIVIANE MASOTTI); OLGA SANTOS 

FALCON- ESPOLIO (ADV. SP130879 - VIVIANE MASOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001360-18.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177485/2011 - ANA CRISTINA PASCHOLATI GUSMAO 

(ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001353-26.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177486/2011 - CATARINA GALLINA PINTO (ADV. 

SP153040 - ISRAEL FAIOTE BITTAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001328-13.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177487/2011 - VIVIANE OEHLMEYER ALVES 

REGINATTO (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001297-20.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177488/2011 - ANDREIA CARDOSO 

DOS SANTOS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001291-59.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301177489/2011 - LUIS HENRIQUE CINTRA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001267-55.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177490/2011 - JOSE APARECIDO MAGOSSI (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001266-70.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177491/2011 - JOSE TARCISO TOMAZIN (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA); LUIZ ANTONIO TOMASIN (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); 

GERALDO CAMILO TOMASIN (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); FRANCISCO ACACIO 

TOMAZIN (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); SEBASTIAO SERGIO TOMAZIN (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA); JORGE CESAR TOMASIN (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); 

APARECIDA DE LOURDES TOMASIM CANGNIN (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); MARISA 

TOMASIN (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); DIMAS TADEU TOMASIN (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001262-42.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177492/2011 - ANTONIO MARCOS 

SILVESTRE DE ALMEIDA (ADV. SP077632 - CIBELE SANTOS LIMA NUNES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001250-92.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177493/2011 - ANTONIO ROBERTO 

CARLOS MACHADO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001247-64.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177494/2011 - ANTONIO SEPULADOR (ADV. SP204831 - 

MARIA LUIZA LEAL CHAVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001241-57.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177495/2011 - ISAURA FADEL LICURSI (ADV. SP168120 - 

ANDRESA MINATEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001209-52.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177496/2011 - ADELINA RIBEIRO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001201-54.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301177497/2011 - CELINA BOZZO GERARDI (ADV. SP076488 

- GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ); ALBERTO GERARDI (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ); JOSE EDUARDO GERARDI (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001196-62.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177498/2011 - CAMILA GHANTOUS (ADV. SP104254 - 

AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001195-47.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301177499/2011 - DIVA FERRARI (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001186-09.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177500/2011 - ODECIO IVERSEN (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001183-33.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301177501/2011 - PAULO ALBERTO LINO (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ); ELIANE MARIA LINO CARETTA (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ); ELZA DE SOUZA LINO (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001170-82.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177502/2011 - EDISON MARCICANO 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001102-90.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301177503/2011 - CRISTINA ANGELA MARIA REGATIERI 

DE ALMEIDA MELLO (ADV. SP111438 - MARIA JOSE DE ALMEIDA MELLO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001092-61.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177504/2011 - ANTONIO ROCHA BAPTISTA (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001083-02.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177505/2011 - LUIZ ANTONIO LOVATTI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); MARCIO JOSE LOVATTI (ADV. 

 ); ANA PAULA LOVATTI (ADV.  ); CLAUDIA REGINA LOVATTI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001082-17.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177506/2011 - APARECIDA EUNICE ZATARIN DA SILVA 

(ADV.  ); ANTONIA DE LURDES ZATARIN COVEZZI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 

- RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); ANTONIA GUIOMAR ZATARIM ZULIAN (ADV.  ); ANTONIA 

BERNADETE ZATARIN ANDRADE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001062-11.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301177507/2011 - ARMANDO PANTOJO DA CUNHA (ADV. 

SP248273 - PATRICIA APARECIDA DE OLIVEIRA ZANARDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001054-58.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177508/2011 - EDUARDO TEIXEIRA DE ALMEIDA (ADV. 

SP118396 - FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001008-60.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177509/2011 - JOAO FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP209034 - DANIELA APARECIDA BARALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000998-16.2009.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177511/2011 - NORMA IGLANTINA 

VIEL (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000996-46.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177512/2011 - OZANA DE SOUZA SANTOS (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000968-78.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177513/2011 - SANDRA MARIA STABELINI (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000953-85.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177514/2011 - FELIPE DE OLIVEIRA 

LUDOVICE (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000942-80.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177515/2011 - BEATRIZ APARECIDA RAGONHA DIAS 

(ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE); LIGIA MARIA RAGONHA RIBEIRO (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000927-14.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177516/2011 - MARIA APARECIDA ANTONELLO 

CASSAB (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000921-07.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177517/2011 - ANA MARIA ZELENI DE SOUZA (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000911-60.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177518/2011 - GERALDO DE OLIVEIRA BARROS 

GUSMAO (ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE); AUGUSTO DE OLIVEIRA BARROS 

GUSMAO (ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000901-16.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177519/2011 - ANNA RODRIGUES PADOVANI (ADV. 

SP105416 - LUIZ CARLOS GOMES); ANTONIO SERGIO PADOVANI (ADV. SP105416 - LUIZ CARLOS 

GOMES); MARCIA VALERIA PADOVANI COSNTANCIO (ADV. SP105416 - LUIZ CARLOS GOMES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000890-69.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301177520/2011 - ADAIR PIOVESAN (ADV. SP209403 - TULIO 

CENCI MARINES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0000856-12.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177521/2011 - ZULMIRO BARBATO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000838-18.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177522/2011 - ROSA SAR FRANCISCO (ADV. SP112142 - 

JOSE ADAIR MAGRI MARTINS, SP170015 - CLAUDIO RODRIGUES PITTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000822-37.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177523/2011 - MARCIA SCARLAZZARI MANTELATO 

(ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000815-45.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177524/2011 - ADERMINA MOITINHO PETTINATI (ADV. 

SP094065 - ANTONIO GERALDO TONUSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000759-12.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177525/2011 - ANA RODRIGUES BOMBO (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000731-44.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177526/2011 - ALCEU PEREIRA DE LIMA (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000729-74.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177527/2011 - AUGUSTO PURGATO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000728-19.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177528/2011 - TEMILSON 

RODRIGUES GUIMARÃES (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000692-44.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177530/2011 - EVA MARIA 

MOREIRA GOMES (ADV. SP301651 - JESSICA ANDRESSA GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000684-64.2009.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301177531/2011 - NELSON HENRIQUE REATTO (ADV. 

SP139158 - PAULO HENRIQUE BARBOSA MARCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000678-72.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177532/2011 - IRINEU PEGATIN 

(ADV. SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000667-61.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177533/2011 - GESUALDO FRANCISCO XAVIER (ADV. 

SP198999 - GLÁUCIA VIEIRA XAVIER); ELISABETI VIEIRA XAVIER (ADV. SP198999 - GLÁUCIA VIEIRA 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000657-63.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177534/2011 - RITA DOS SANTOS 

BARROS DESTRO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); BEATRIZ APARECIDA D ZONETI 

(ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000656-05.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177535/2011 - JOSE CUSTODIO LIDUARIO (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000650-71.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177536/2011 - MARIA APARECIDA 

VERZOLA MARQUES (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000634-20.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177537/2011 - ISABELLA CORREA 

PINTO SPINELLI (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000628-13.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177539/2011 - AMALIA APARECIDA 

MARROCO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000627-79.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177540/2011 - IRIS MARQUES PINTO 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000613-53.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301177541/2011 - OTAVIO DE ARAUJO (ADV. SP114207 - 

DENISE PELICHIERO RODRIGUES); MARILDA GENESI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000611-74.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177542/2011 - MAYSA PALERMO 

OLIVEIRA (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000608-73.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177543/2011 - KELY REGINA DE ALMEIDA RONCHI 

PIMENTEL (ADV. SP198155 - DEYSE OLÍVIA PEDRO RODRIGUES DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000590-25.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177544/2011 - MARCELO AUGUSTO BARBOZA (ADV. 

SP127842 - LUIZ EDUARDO ZANCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000583-09.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177545/2011 - FRANCISCO DE ASSIS 

NASCIMENTO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MARIA DE JESUS NASCIMENTO POLO 

(ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MARCELO NASCIMENTO REIS (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000562-84.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177546/2011 - ELIAS ELIAS BREIM 

(ADV. SP247124 - PATRICIA SANTOS MARTINS DO COUTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000549-85.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177547/2011 - JOSE ALVES PEDROSO (ADV. SP240516 - 

RENATO MELO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000538-05.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177548/2011 - JUDITH FELIPE DE 

SAO JOSE (ADV. SP245663 - PAULO ROBERTO PALERMO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000518-65.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177549/2011 - JOSELITA DA SILVA BIRINO (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000515-13.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177550/2011 - ROBERTO WALDIR RODRIGUES (ADV.  ); 

MARIA LUIZA DA FONSECA RODRIGUES (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000447-36.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177551/2011 - IRINEU BINDILLATI (ADV. SP191551 - 

LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000445-66.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177552/2011 - GERALDO APARECIDO DE LIMA 

SOBRINHO (ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000442-23.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177553/2011 - MARIA AMALIA BERTOLINI RAZUK 

(ADV. SP180275 - RODRIGO RAZUK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000438-86.2009.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301177554/2011 - ELCIO FARINHA (ADV. SP240800 - EDSON 

FARINHA); MARIA APARECIDA DA SILVA FARINHA (ADV. SP240800 - EDSON FARINHA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000402-32.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177555/2011 - ADRIANA GUEDES DE MOURA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT); JULIA CRISTINA GUEDES FRANCA RODRIGUES (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT); JULIO CESAR DUO GUEDES (ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT); 

ROSANGELA GUEDES (ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT); ESPOLIO DE ISAURA TAMEGA 

GUEDES (ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000390-27.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177556/2011 - MARTHA MARIA MISCHAN (ADV. 

SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO); MARIA MAGDALENA ERICA MISCHAN RODRIGUES (ADV. 

SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO); FRITZ MISCHAN (ADV. SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO); 

ANNITA MISCHAN DE MAGALHAES MACEDO (ADV. SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000389-42.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177557/2011 - LAILA THOME (ADV. SP143802 - MARCOS 

FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 
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0000328-75.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177558/2011 - ANTONIA NILVA DECHEN (ADV. SP135247 

- RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000323-47.2009.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177559/2011 - JOSE CARLOS 

MARRARA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000322-77.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177560/2011 - PAULO ROBERTO FUGITA (ADV. SP272246 

- ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000322-68.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177562/2011 - JACOB STEPHAN (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000321-83.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177563/2011 - RAMON LOPES VASQUES (ADV. SP191551 

- LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000294-03.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177564/2011 - JOSE DE SOUZA LIMA (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000289-05.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301177565/2011 - LUIZ MARCILIO BALTHAZAR (ADV. 

SP109697 - LUCIA HELENA FIOCCO GIRARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000286-26.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177566/2011 - ALZIRA NOGUEIRA DE SOUZA (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000139-91.2009.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301177567/2011 - MARIA JOANA ROGERIO DALBENCIO 

(ADV. SP106474 - CARLOS ALBERTO MARINI, SP258640 - ANDREIA FERRAZ MARINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000124-58.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177569/2011 - MARLENE DA GRACA MELIM DE 

FREITAS (ADV. SP227677 - MARCELO D'AURIA SAMPAIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000118-33.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177570/2011 - MARIA CAROLINA DA SILVA AGUIRRA 

(ADV. SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000115-78.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177571/2011 - VICTORIO RONCHESEL (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0000114-93.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177572/2011 - PEDRO CREPALDI (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000113-75.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301177573/2011 - ANA MARIA DE SOUSA (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000111-32.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177574/2011 - ANTONIA APARECIDA BUENO DAS 

NEVES (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000108-86.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177576/2011 - CACILDA TOMAZELLA FRANCISCO 

(ADV. SP192642 - RACHEL TREVIZANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 
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0000083-91.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177577/2011 - NEYDE MENDIA GALERA (ADV.  ); 

EMILIO GALERA CASTRO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006399-23.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177755/2011 - ERIKA MESSENBERG (ADV. SP180574 - 

FRANCESCO FORTUNATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006377-62.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177756/2011 - SAKIKO FUZII (ADV. SP265953 - VANESSA 

DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006344-24.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301177757/2011 - LEOPOLDINA DE JESUS FERNANDES 

RODRIGUES (ADV. SP172250 - LUCIMONI RODRIGUES DE SOUZA, SP177552 - FLÁVIA VIRGILINO DE 

FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0006322-05.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177759/2011 - MARCO ANTONIO ZOMPERO (ADV. 

SP193569 - CARLOS GUSTAVO PANZANI MACHADO, SP229851 - ODACIO MACHADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006233-88.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177761/2011 - WAGNER MEDEIROS GRECCO (ADV. 

SP070531 - LUIS CARLOS AOQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006185-32.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177762/2011 - SALVADOR 

NAVARRO NAVARRO (ADV.  ); ERLITA DE ALMEIDA NAVARRO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006182-77.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177763/2011 - MARIO ILDEFONSO MOTA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006128-81.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177764/2011 - NANCI NABUOSUKE YAMAMURA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); KATIA YAMAMURA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); SYRLENE YAMAMURA BATISTA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); ANNE CHRISTINE YAMAMURA FERRARI (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006065-77.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177766/2011 - ALICE PRESSATO SARTORATO (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006057-03.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177768/2011 - OBERDAN DE SANTI (ADV. SP041117 - 

OBERDAN DE SANTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006054-48.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177769/2011 - OBERDAN DE SANTI (ADV. SP041117 - 

OBERDAN DE SANTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006015-33.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177771/2011 - ANTONIO CORDEIRO DA COSTA (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005968-86.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177772/2011 - TEREZINHA DE JESUS RANGEL (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005937-66.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177774/2011 - MARIO DE SOUZA (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0005911-68.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177775/2011 - JOÃO PEDRO ALVES 

FILHO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0005906-46.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177776/2011 - YOSHIKO 

NAKASHIMA (ADV. SP211588 - CRISTINA DE ALMEIDA, SP173430 - MELISSA MORAES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005900-39.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177777/2011 - WALTER AKIRA ITTO (ADV. SP170620 - 

SALVIANOR FERNANDES ROCHA, SP189908 - SIMONE BARBIERI ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005850-80.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177778/2011 - CICERO ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA, SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005826-73.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177779/2011 - FRANCIMAR FERREIRA DINIZ (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005792-10.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177780/2011 - ANTONIO ESTEVES (ADV. SP159393 - 

RENATO TAMOTSU UCHIDA, SP279347 - MARCIA YUMI SAWADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005789-46.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177781/2011 - GUSTAVO RASMUSSEN CONSOLIM (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005778-93.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177782/2011 - CARLOS ROBERTO FERREIRA DOS 

SANTOS (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005702-02.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177783/2011 - ANNA MARIA RODRIGUES RONCATTI 

(ADV. SP047921 - VILMA RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005599-65.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177785/2011 - MARCOS CESAR ZOCCA (ADV. SP196708 - 

LUCIANA VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0005593-31.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177786/2011 - REGINA RAQUEL DE ANDRADE (ADV. 

SP127787 - LUIS ROBERTO OZANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0005561-80.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177787/2011 - TEREZINHA SALZANO NETTO (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005554-58.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177788/2011 - ANA PAULA LOPES DA SILVA (ADV. 

SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO, SP233297 - ANA CAROLINA RIBEIRO DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005520-16.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177789/2011 - LUCIA ALBUQUERQUE DOS SANTOS 

(ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0005454-36.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177790/2011 - ANA LUIZA MOLINA MARTINS (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS, SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0005437-43.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177792/2011 - MERCEDES JANDYRA CREPALDI TAMANI 

(ADV. SP013772 - HELY FELIPPE, SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); MARTA REGINA TAMANI QUEIROZ (ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE, SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); MAGDA CRISTINA TAMANI (ADV. SP013772 - 

HELY FELIPPE, SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005373-87.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177793/2011 - JURACY ALVES CARDOSO (ADV. 

SP076239 - HUMBERTO BENITO VIVIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005271-65.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177795/2011 - HELENICE AMALIA 

NAPOLITANO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005260-79.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177796/2011 - DIONYSIO GOMES (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005253-17.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177797/2011 - JOAQUIM JOSE DOS REIS (ADV. SP114843 - 

ANTONIO GUSMAO DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005241-73.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177798/2011 - MARINA CORNELIO SINHORETTI (ADV.  ); 

SYLVIO SINHORETTI JUNIOR (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); EMILIA 

SINHORETTI MORETI (ADV.  ); LUIZ ANTONIO SINHORETTI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005238-66.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177799/2011 - DANIEL BOLSANELLI (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005228-74.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177800/2011 - CARLOS ALBERTO CELESTINO (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); SANDRA MARIA CELESTINO GUARNETTI (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005202-33.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177801/2011 - MAZILDA MAZZA RODRIGUES (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005185-94.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177802/2011 - FELISBERTO DOS SANTOS TRAVASSOS 

(ADV. SP235707 - VINICIUS DE ABREU GASPAR, SP236185 - ROBSON ALMEIDA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005162-51.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177803/2011 - ERNESTO CARRILHO 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0005139-08.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177804/2011 - ISAIAS SOARES DE MATTOS (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005112-25.2009.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177805/2011 - ALEXANDRE 

TOFFANI MAGALHAES (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0005108-85.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177806/2011 - MARCELO AKIRA ISHIKAWA (ADV. 

SP082106 - CLAUDIO GREGO DA SILVA, SP279734 - ÉRICA DE CÁSSIA PACHECO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005094-98.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301177807/2011 - GUSTAVO CALIXTO BIANCHINI (ADV. 

SP073582 - MARIA MARTA VIEIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005090-10.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177808/2011 - MARIA EMILIA GUIMARAES MARTINS 

(ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005072-43.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177809/2011 - JOSE GERMANO (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005065-94.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177810/2011 - PAULA DE ABREU DE TOLEDO (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005059-87.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177811/2011 - ODENEI ALAMO LOPES (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005043-60.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177812/2011 - AVELINDA CANSIAN (ADV. SP235827 - 

HENRIQUE PEREZ ESTEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005008-33.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177813/2011 - NELSON ROCHA THIBES (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004989-27.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177814/2011 - MARIA IVONE FERREIRA (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004981-32.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177815/2011 - ANTONIO CARLOS DA SILVA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0004962-26.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177816/2011 - YALU FRANCISCA FERNANDES MORAES 

(ADV. SP118396 - FERNANDO PAGANINI PEREIRA); MARIA HELENA MORAES (ADV. SP118396 - 

FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0004958-77.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177817/2011 - VICENTE JULIO BRAMBILA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004908-24.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177818/2011 - JOSE GARCIA (ADV. SP150590 - RODRIGO 

BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0004904-41.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177819/2011 - APARECIDA KEIKO OUTI LOURENCO 

(ADV. SP206819 - LUIZ CARLOS MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004893-12.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177820/2011 - ROSANGELA MARIA DE ANDRADE PINTO 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0004891-85.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177821/2011 - CLEIDE COLETTA MARCEANO (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0004865-44.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177822/2011 - OLAVO JOSE RICCO 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0004829-90.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177823/2011 - DIRCE MASSUCATO COELHO (ADV. 

SP119951 - REGIS FERNANDO TORELLI); EDEMUNDO COELHO (ADV. SP119951 - REGIS FERNANDO 

TORELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0004823-41.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301177824/2011 - SONIA RODRIGUES JORGE DE SOUZA 

(ADV. SP202685 - TIAGO PEIXOTO DINIZ, SP273522 - FERNANDO DINIZ COLARES, SP102791 - EDUARDO 

JORGE SAADI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004742-16.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177825/2011 - KARIN TABOSA GROPP (ADV. SP117052 - 

ROSANA MENDES BANDEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004637-15.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177826/2011 - MARINA VANINI DAL COLLETTO (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004616-39.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177827/2011 - GLAUCY APARECIDA PERIN (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004609-04.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177828/2011 - NEIDE CONCEICAO BARBOSA PERIM 

(ADV. SP163825 - SANDRO PAULOS GREGORIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004597-33.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177829/2011 - CANTIDIO RODRIGUES DE LIMA FILHO 

(ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004582-64.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177830/2011 - CARLOS KEN ITSI ARAKAKI (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004568-37.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177831/2011 - DIRCEU ONO HONDA (ADV. SP027133 - 

FELICIA AYAKO HARADA, SP256888 - DIOGENES DE BRITO TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004566-40.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177832/2011 - ESPOLIO DE UMBELINA CARDOSO 

MACIEL (ADV. SP176714 - ANA PAULA CARICILLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004559-21.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177833/2011 - ASTURIO INSABRALDE (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004542-82.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177835/2011 - CEZAR GALHARINI (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); CELSO GALHARIN (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 
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FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI); SHIRLEY GALHARIN MILANESE (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, 

SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0004441-45.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177836/2011 - LUIZA BELORIO (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241087 - 

TATIANA RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0004406-33.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177837/2011 - AVELI BUENO DE SOUZA PINTO (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004403-69.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177838/2011 - SYLVIA CIAPPINI MONTEIRO (ADV. 

SP159605 - ALESSANDRO APARECIDO NUNES DE MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0004391-19.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177839/2011 - IZABELLA TRINDADE MORALLES 

RODRIGUES (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004378-20.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177840/2011 - LUIZ ALQUATI (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004312-40.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177845/2011 - CELIA CRISTINA FERNANDES 

HERCULIANI ALVES NEVES (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004307-18.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177846/2011 - ANA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP150590 

- RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004245-32.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177847/2011 - KAZUCA MATSUI (ADV. SP065315 - 

MARIO DE SOUZA FILHO, SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004232-15.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177848/2011 - HELOISA TEIXEIRA PINTO 

BAUMGARTNER (ADV. SP159652 - MÔNICA BALESTEROS SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0004206-26.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177849/2011 - APARECIDO CARDOSO (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004166-26.2009.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177851/2011 - RAUL JORGE 

NECHAR (ADV. SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004105-95.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177852/2011 - JOSE LUIZ DE SOUZA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004086-89.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177853/2011 - YUMIKO OTA (ADV. SP182489 - 

LEOPOLDO MIKIO KASHIO, SP188240 - TATIANA DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0004073-81.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177854/2011 - ROBERTO GIOSA DE CARVALHO (ADV. 

SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO, SP250430 - GISELE CRISTINA MACEU, SP202816 - FABIANO 

MACHADO MARTINS); LUISA GIOSA CARVALHO (ADV. SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO, SP250430 

- GISELE CRISTINA MACEU, SP202816 - FABIANO MACHADO MARTINS); RENATO GIOSA CARVALHO 

(ADV. SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO, SP250430 - GISELE CRISTINA MACEU, SP202816 - FABIANO 

MACHADO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004033-02.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177855/2011 - CESAR ALEXANDRE MARCHETTI 

VIZIGNANI (ADV. SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004023-55.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177856/2011 - INES APARECIDA MARCHETTI 

VIZIGNANI (ADV. SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS); EDUARDO GIANLORENCO (ADV.  ); 

CRISTIANE GIANLORENCO (ADV.  ); WILMA LINA GIANLOURENCO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004019-70.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177857/2011 - ALICE BAPTISTA DOS PASSOS JACON 

(ADV. SP254857 - ANDRE LUIZ FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004001-49.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177858/2011 - FRANCISCO MOTA (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0003955-84.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177859/2011 - LUIZ RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP102549 - SILAS DE SOUZA, SP265398 - LUIZA DE OLIVEIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003923-82.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177860/2011 - GLAUCIA APARECIDA LIVALDINI DE 

ROSSI (ADV. SP247818 - NILCEIA CRISTINA MARTONI SCABORA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003896-29.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177861/2011 - MARCEL AKIRA 

KOMATSU (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0003810-58.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177862/2011 - ILDE MARIA MALAVAZZI QUINALHA 

(ADV. SP190495 - ROSELI VIEIRA BUQUI SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003764-69.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177863/2011 - APARECIDA MARIA DA COSTA MOREIRA 

(ADV. SP081919 - JOSE ALBERTO FERREIRA DA COSTA MOREIRA, SP053926 - MANUEL FERREIRA DA 

COSTA MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0003735-62.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177864/2011 - WAKAMI MATSUDA (ADV. SP201730 - 

MARIANE DELAFIORI HIKIJI, SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0003651-85.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177866/2011 - WADIR AUGUSTO (ADV. SP132482 - 

RONALDO JOSE BRUNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003645-54.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177867/2011 - ANTONIO CARLOS LOURENCO (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0003614-61.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177868/2011 - MARCELO CHECOLI MANTELATTO (ADV. 

SP236708 - ANA CAROLINA DE FREITAS FRASSON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0003602-47.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177869/2011 - TEREZA DAIRE (ADV. SP116504 - MARCIA 

HELENA MALVESTITI CONSONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003597-95.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177870/2011 - ARACY POLIZEU (ADV. SP013772 - HELY 

FELIPPE, SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0003592-30.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177871/2011 - NESTOR BUENO 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0003580-59.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177872/2011 - ADOLFA RODRIGUES BARBOSA (ADV. 

SP080931 - CELIO AMARAL, SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP229401 - CASSIA 

CRISTINA BOSQUI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0003568-48.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177873/2011 - ZACHARIAS SAAD 

(ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003566-78.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177874/2011 - MARINA SOUZA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003551-09.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177875/2011 - ILKA MARIA DA GLORIA MELLO DUQUE 

(ADV. SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0003219-42.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177877/2011 - CARMOSINA CORDEIRO DOS SANTOS 

(ADV. SP149990 - FABIO SCHUINDT FALQUEIRO, SP152754 - ALEXSANDRO TADEU JANUARIO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0003148-91.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301177878/2011 - LUCIMAR MARTINS DA SILVA OLIVEIRA 

(ADV. SP272696 - LUCAS HENRIQUE I MARCHI, SP229156 - MOHAMED ADI NETO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003121-93.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177879/2011 - EDILSON LUIZ ANGELICO (ADV. SP250922 

- VALDENOR ROBERTO CORDEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0003108-82.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177880/2011 - ARNOLDO MARQUES BARRETO (ADV. 

SP258611 - LEONARDO RAMOS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003104-45.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177881/2011 - VICTOR CARMO ORLANDI (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003000-65.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177882/2011 - BERNARDINO LUIZ DE SOUZA (ADV. 

SP192642 - RACHEL TREVIZANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0002976-55.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177883/2011 - ALEXANDRINA CELESTE SIMAO (ADV. 

SP026752 - JOSE DIONIZIO LISBOA BARBANTE); EDUARDO FERREIRA SIMAO (ADV. SP026752 - JOSE 

DIONIZIO LISBOA BARBANTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002956-37.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177884/2011 - ESPOLIO DE LEONOR BERNARDINO 

CAVAGIONI (ADV. SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 279/878 

0002917-40.2009.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177886/2011 - LUIZA MENDES DE 

ALMEIDA ROSA (ADV. SP239036 - FABIO NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002911-09.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301177887/2011 - FATIMA IMACULADA SILVA SOARES 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0002909-63.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177888/2011 - DECIO PEGORARI (ADV. SP083325 - 

NELSON PAULO ROSSI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002903-32.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177889/2011 - ALFREDO 

CARVALHO ENGLER PINTO (ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - 

GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002883-65.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177890/2011 - GILBERTO AUDIZIO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002880-13.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177891/2011 - MARIA HELENA BELINASSI DE LIMA 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002863-74.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177892/2011 - JOSE PAES COELHO (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002859-37.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177893/2011 - GONÇALO AFONSO SIQUEIRA (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002833-39.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177894/2011 - EDSON BARBOSA DOS SANTOS (ADV. 

SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002827-17.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301177895/2011 - MARIA CELINA FERNANDES (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002740-76.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177896/2011 - ESPOLIO DE JACY MANTOVANI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002725-10.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177897/2011 - CARLOS ZABANI (ADV. SP083325 - 

NELSON PAULO ROSSI JUNIOR); CHALIL ZABANI FILHO (ADV. SP083325 - NELSON PAULO ROSSI 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0002712-35.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301177898/2011 - BRAZ MARQUES RODRIGUES (ADV. 

SP210357 - JULIAINE PENHARBEL MARIOTTO); ARLINDA APARECIDA FERRACINE (ADV. SP210357 - 

JULIAINE PENHARBEL MARIOTTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002644-61.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177899/2011 - LUIZ GUSTAVO BUENO (ADV. SP196708 - 

LUCIANA VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002642-91.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177900/2011 - JUDITE MARIA DA CONCEICAO (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002601-51.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301177901/2011 - GIOVANI LEMOS DE CARVALHO (ADV. 

SP243808 - GUSTAVO LUIZ DE FARIA MÁRSICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002592-92.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177902/2011 - MARIA MARGARETTI 

NETTO BARTOL (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0002572-74.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177903/2011 - MARCOS JUVENTINO BURGER 

BELIZARIO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002552-83.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177904/2011 - DEOLINDA MARSOLA DA SILVEIRA 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002542-39.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177905/2011 - JOSE OCTAVIO NOGUEIRA (ADV. 

SP051760 - EUCLYDES JOSE SIQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002538-02.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177906/2011 - JOSE JURANDIR STRADIOTTO (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002465-42.2009.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301177907/2011 - RAIMUNDO PEREIRA DE SOUSA (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002451-73.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177908/2011 - DORIS FARIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002434-10.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177909/2011 - HELIO MANIAS (ADV. SP168120 - 

ANDRESA MINATEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002402-32.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177910/2011 - VANDERLEI DE NATALE FILHO (ADV. 

SP215844 - LUIZ FELIPE HADLICH MIGUEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002385-66.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177911/2011 - GERALDO DE ALMEIDA SUTTA (ADV. 

SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002377-19.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177912/2011 - KELLY CRISTINA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP196203 - CARLA MARTINS DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002321-83.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177913/2011 - REGINA MESSIAS 

BREDA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002259-28.2009.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301177914/2011 - FRANCISCO GONCALVES (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002255-76.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177915/2011 - VITOR CESAR BONAFE (ADV. SP193627 - 

ALESSANDRA JULIANE MARANHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002245-32.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177916/2011 - CLEUNICE MARIA DE JESUS NOSAKI 

(ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002227-11.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177917/2011 - ANTONIO LUIZ ROSALEN (ADV. SP270947 

- LEANDRO CINQUINI); MARIA SILVIA BATISTELLA ROSOLEM (ADV. SP270947 - LEANDRO CINQUINI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002206-62.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177918/2011 - VICENTE NUNES DE 

LIMA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0002204-65.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177919/2011 - MARIA APARECIDA GONCALVES DIAS 

PANTALEAO (ADV. SP215034 - KATIA ALEXANDRA FURLAN CANALE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002167-38.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177920/2011 - ISVALDO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002094-93.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177921/2011 - ODETE NEVES ROSEIRA DONATO 

BORGES (ADV. SP138884 - DANIELA CRISTINA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002065-13.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177922/2011 - JOAO SOUZA BARRETO (ADV. SP190994 - 

LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002036-90.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177923/2011 - ELIETE OLIVEIRA DE ARAUJO (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002017-57.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177924/2011 - ONIVALDO ANTONIO BOSSO (ADV. 

SP141437 - CLEIDE COLETTI MILANEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002008-25.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177925/2011 - EMIKO NAOE (ADV. 

SP104038 - LUIZ FLAVIO PRADO DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001981-15.2009.4.03.6310 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177928/2011 - FERNANDA 

GOTHARDI IDALGO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001960-12.2009.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301177930/2011 - YOLANDA GRIGOLI MARTINS (ADV. 

SP141092 - WALDEMIR RECHE JUARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001953-47.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177931/2011 - MARIA JULIA FRANCESCHINI (ADV. 

SP232028 - TATIANA FERNANDA CESARINO DA FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001888-52.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177932/2011 - ALEXANDRE NAVARRO (ADV. SP094280 - 

FERNANDO LUIS DE CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001878-08.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177933/2011 - MARGARIDA FRANCISCA DE JESUS 

(ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001865-09.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177934/2011 - MARIA APARECIDA SCHMIDT 

THEODORO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001824-42.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177935/2011 - NIVALDO MASCHIETO (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001731-79.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177937/2011 - FABIO DANILO CALVI (ADV. SP271706 - 

CINTIA BRUGNEROTTO GUION); PEDRO CALVI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001726-57.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177938/2011 - IGNACIO ADONIAS DA CUNHA (ADV. 

SP129849 - MARCIA ELIANA SURIANI); ALICE ELIZA DA CUNHA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001719-65.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177939/2011 - IGNACIO ADONIAS DA CUNHA (ADV. 

SP129849 - MARCIA ELIANA SURIANI); ALICE ELIZA DA CUNHA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001650-33.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177940/2011 - ONADIR HENRIQUE (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001621-80.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177942/2011 - EDMILSON RODRIGUES DE PAULA (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001605-29.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177943/2011 - SANDRA MARA RIVABEN MATARA (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001604-71.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177944/2011 - DORALICE GIORGINI (ADV. SP151379 - 

DULCINEA PESSOA DE ALMEIDA); MERCEDES GIORGINI (ADV. SP151379 - DULCINEA PESSOA DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001589-75.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177945/2011 - CILSO VICENTE PEREIRA (ADV. SP179883 

- SANDRA MARIA TOALIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001579-58.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301177946/2011 - ANTONIO EDUARDO REIS RODRIGUES 

QUADROS (ADV. SP198229 - LEANDRO MONTEIRO MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001561-37.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177947/2011 - SERGIO DE MOURA 

MADARAS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001558-64.2009.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301177948/2011 - LOURDES GARCIA SILVA (ADV. SP143802 

- MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP); LUIS FERNANDO SILVA (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO 

BARBIN STIPP); SANDRA MARIA GARCIA DA SILVA (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN 

STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001557-67.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177949/2011 - MARIA DE CASSIA NEVES (ADV. SP246925 

- ADRIANA RODRIGUES FARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001553-60.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177950/2011 - ANTONIO BATISTA 

GOUVEIA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001542-86.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301177954/2011 - IRINEO GALAO MOREIRA (ADV. SP219879 

- MIGUEL MOMBERG VENÂNCIO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001528-05.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301177955/2011 - MARIA SUELI DE SOUZA (ADV.  ); ADIL 

BERNARDINO DE SOUZA (ADV. SP027508 - WALDO SCAVACINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 
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0001524-80.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177956/2011 - FELIPE CONTATTO (ADV. SP087571 - JOSE 

ANTONIO FRANZIN, SP229055 - DEBORA ZANETTINI BERARDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001522-13.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177957/2011 - MONICA LUNARDI (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001492-93.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177958/2011 - ARMANDO BERNAQUE (ADV. SP183976 - 

DANIELE DOS SANTOS); IVANDELIZIA LEPONI BERNAQUE (ADV. SP183976 - DANIELE DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001464-07.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177959/2011 - KAO TAO (ADV. SP140044 - OSWALDO 

VIEIRA DA COSTA, SP224638 - ÁDYSTON MASSAO TAMASHIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001458-03.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177960/2011 - YOLANDA DE LAZARI OLIVEIRA (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001449-41.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177961/2011 - MARIA IRACI ZANZIROLAMO VITTI 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001430-35.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177962/2011 - DORIVAL GOMES BOTAO (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001400-97.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177963/2011 - ANA MARIA COTTAFAVA (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); BENEDICTA APPARECIDA 

DA SILVA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); 

CLORINDA COTTAFAVA GIMENES (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA); ARGEMIRO COTTAFAVA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 

- RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001399-15.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177964/2011 - GERALDO DE OLIVEIRA BARROS 

GUSMAO (ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE); AUGUSTO DE OLIVEIRA BARROS 

GUSMAO (ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001388-13.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177966/2011 - RUTH GARCIA DE 

SOUZA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0026628-04.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178130/2011 - PAOLA MIHALY 

(ADV. SP164670 - MOACYR GODOY PEREIRA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026070-32.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178131/2011 - JOSEFA ROSENDO DE ANDRADE (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); JOSIAS FERRAZ DE ANDRADE (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026062-55.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178133/2011 - IVANI FERREIRA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025923-06.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178134/2011 - FAUSTO BELLANGERO (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0024514-92.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178135/2011 - ANA MARIA FELIPPE DOS SANTOS (ADV. 

SP101619 - JUSSARA ESTHER MARQUES AGUIAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023313-65.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178136/2011 - ALFREDO DA COSTA 

(ADV. SP240304 - MARIA FÁTIMA GOMES LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022267-41.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178137/2011 - RODRIGO 

APARECIDO GIRON (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022222-37.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178138/2011 - DANIEL NEVES DA SILVA (ADV. SP200965 

- ANDRÉ LUÍS CAZU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021283-57.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178139/2011 - TOMENO TANZI 

(ADV.  ); TIYOKO SASHIHARA TANZI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0021086-05.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178140/2011 - GISELDA CORREIA DE ARAUJO LOPES 

(ADV. SP089646 - JEFERSON BARBOSA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020977-88.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178141/2011 - SINDY DANIELE DE LIMA (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020953-60.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178142/2011 - RICARDO MENDES 

CAMARGO (ADV. SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020567-30.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178144/2011 - CLOTILDE RODRIGUES DA COSTA (ADV. 

SP107206 - ELIDA ALMEIDA DURO FILIPOV) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019944-63.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178145/2011 - MARIA DO BOM SUCESSO SARDINHA 

CARDOSO (ADV. SP182744 - ANA PAULA PINTO DA SILVA, SP119652 - MARCOS TRINDADE JOVITO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019772-24.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178146/2011 - DINAH CANCADO DUBOC DALMEIDA 

(ADV. SP170811 - LUCILENA DE MORAES BUENO); MARIA LUCIA DUBOC D ALMEIDA (ADV. SP170811 - 

LUCILENA DE MORAES BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019714-21.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178148/2011 - CARMELA 

CAPORRINO AMATO (ADV. SP217937 - ANA JÚLIA BRANDIMARTI VAZ PINTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019265-63.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178150/2011 - OVIDIO LADEIRA (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP243311 - ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019259-56.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178151/2011 - MARIA DA GLORIA MONTEIRO 

MOGAMES (ADV. SP171890 - FABIO ALEXANDRE CHERNIAUSKAS, SP215892 - PAULO FERNANDO 

AMADELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0018642-96.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178153/2011 - RUBIA FERNANDA 

MUNHOZ ALBERKOVICS (ADV. SP262823 - JULIA FERNANDA DE OLIVEIRA MUNHOZ, SP259475 - 

PAULO HENRIQUE MENDES LUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0018384-86.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178155/2011 - JOSE MAXIMINO INACIO (ADV. SP028129 - 

TEREZA HIDEKO SATO HAYASHI, SP131171 - ANDREA BOARI CARACIOLA); MARIA DA CONCEICAO 

PEREIRA ALVES INACIO (ADV. SP137171 - ESTELA ANDREA HONORIO, AC000832 - REGINA MARTINS, 

SP028129 - TEREZA HIDEKO SATO HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017584-58.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178157/2011 - ANA CAROLINA CORREIA HYPPOLITO 

(ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016593-82.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178158/2011 - MARINA HARUMI ONO KONIOSSI (ADV. 

SP043953 - FRANCISCO LUIZ MORAIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016576-46.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178159/2011 - RODNEY CARLOS SOCEGAN GERALDI 

(ADV. SP060691 - JOSE CARLOS PENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016505-44.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178160/2011 - ROBERTO MENEGATTI (ADV. SP217937 - 

ANA JÚLIA BRANDIMARTI VAZ PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016171-10.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178161/2011 - ANTONIO RODRIGUES (ADV. SP103794 - 

IVETE GONCALVES DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015480-93.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178162/2011 - MARCELO MAMORU 

TAKAHASHI (ADV. SP037852 - VALDEMAR TOMAZELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014544-68.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178163/2011 - MARISA CAMILLO DE SOUZA (ADV. 

SP036693 - MANUEL RIBEIRO PIRES, SP182154 - DANIEL DE CARVALHO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014082-14.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178164/2011 - MARCELLO BUDISKI (ADV. SP032035 - 

JOSE LUIZ AMENDOLA CALDEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014040-62.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178165/2011 - MARIO MASARU NAKANO FUJIWARA 

(ADV. SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ, SP202010 - WILSON DE ALCÂNTARA 

BUZACHI VIVIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0013635-26.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178166/2011 - RENZO BECCARIS (ADV. SP217937 - ANA 

JÚLIA BRANDIMARTI VAZ PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013562-54.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178167/2011 - MARIA DE LOURDES GERMANO DAL 

CARLO (ADV. SP127229 - CELIO LUIZ MULLER MARTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013404-96.2009.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178168/2011 - FERDINANDO 

BARGI (ADV. SP195909 - TIAGO BELLI DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013356-40.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178170/2011 - ADAIR CHRISTOVAM DOS SANTOS (ADV. 

SP261261 - ANDRÉ DOS SANTOS GUINDASTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013270-66.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178171/2011 - NAIR SATIKO SAITO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0013261-07.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178172/2011 - JOSE ADOLFO DE ANDRADE (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013256-85.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178174/2011 - JULIANA STRAEHL MARIN (ADV. 

SP056372 - ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013246-41.2009.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178175/2011 - ALTAIR BORRO 

(ADV. SP056372 - ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013228-17.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178176/2011 - FLAUSINA SATIRO LOPES (ADV. SP195957 

- ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013227-32.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178177/2011 - CARLOS ROBERTO ZAMPIERI JUNIOR 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013216-03.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178178/2011 - JOAO BRENO BARROSO MANSANO (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013150-23.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178179/2011 - MARIA SYLVIA PENTEADO ASSUMPCAO 

PEDRO (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012952-86.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178180/2011 - LITUKA YAND (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012828-06.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178181/2011 - LIGIA APARECIDA 

BORGES (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012811-67.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178182/2011 - APARECIDA RAMOS FORTES PEREIRA 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012808-15.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178183/2011 - ELVIRA LOPES GHIROTTO (ADV. 

SP107206 - ELIDA ALMEIDA DURO FILIPOV, SP183459 - PAULO FILIPOV, SP246573 - FIROZSHAW 

KECOBADE BAPUGY RUSTOMGY JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012685-17.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178184/2011 - LEONILDA SANDRE (ADV. SP219077 - 

KATIA REGINA DA ROSA PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012399-39.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178189/2011 - JAIRO LINS BORGES (ADV. SP034630 - 

ELMIDIO TALAVEIRA MEDINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012274-71.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178190/2011 - DIRCE GARETTA (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012151-73.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178191/2011 - EGLES ANTUNES VIEIRA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0012122-23.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178192/2011 - ALCIDES GALVANI 

(ADV. SP241728 - CARINA BUENO FUSCO); MARIA HELENA BROCHINI GALVANI (ADV. SP241728 - 

CARINA BUENO FUSCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012055-58.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178193/2011 - PAULO CHIROTOCHI ABE (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011986-26.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178194/2011 - LEONILDO NOAL (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011966-35.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178195/2011 - SUELY BUCHINO PONTES (ADV. SP154331 

- IVONE APARECIDA BIGASZ); EMILSON MARCONDES PONTES (ADV. SP154331 - IVONE APARECIDA 

BIGASZ, SP247146 - SIMONE REGINA DE ALMEIDA GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011948-14.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178196/2011 - EUCLIDES INACIO (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011777-57.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178197/2011 - MARIA DE LOURDES ARANTES (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011770-65.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178198/2011 - ANA ELISA SESTINI (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011672-80.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178199/2011 - LUIZ YOSHIYASU HIDAKA (ADV. 

SP234698 - LEOPOLDO SANTANA LUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011593-04.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178200/2011 - SOLEDADE MATIAS PASCOAL (ADV. 

SP239664 - ALEXANDRE DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011490-91.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178201/2011 - JOSE DI BONIFACIO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011486-57.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178202/2011 - AUZENI CORREGIARI (ADV. SP194904 - 

ADRIANO DE SOUZA FIGUEIREDO, SP244546 - RENATA BATISTA GOMES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011471-85.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178203/2011 - ANTONIO JOSE CINTRA (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011447-60.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178204/2011 - HERNANI BENEDITO 

DE TOLOSA (ADV. SP301821 - JORGE LUIZ ALVES, SP260641 - CLAUDEMIR ESTEVAM DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011310-78.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178205/2011 - RICARDO PINHEIRO SIMOES (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO, SP257361 - FELIPE PASQUALI LORENÇATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011260-52.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178206/2011 - IZILDINHA AUGUSTO (ADV. SP155861 - 

TERESINHA FERNANDES DA SILVA PINTO BELIZÁRIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0011214-63.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178207/2011 - PAULO HORVATH (ADV. SP178375 - LENI 

PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0011210-26.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178208/2011 - VALERIA CRISTINA 

MENDES (ADV. SP054614 - DULMAR VICENTE LAVOURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011029-25.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178209/2011 - ELISABETH RODRIGUES LIGOTTI (ADV. 

SP253519 - FABIO DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011027-55.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178210/2011 - FERNANDO CANOVA 

(ADV. SP253519 - FABIO DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010979-96.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178211/2011 - OLAVO EGIDIO OZZETTI (ADV. SP207949 - 

EDUARDO APARECIDO LIGERO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010968-67.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178212/2011 - VINICIUS TETSUO BABA (ADV. SP180861 - 

IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010958-23.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178213/2011 - FRANCISCO ANDRADE (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010948-73.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178214/2011 - MARIA LUCIA BATISTA MORAES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP151428 - MAURICIO MARCONDES MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010867-30.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178215/2011 - JOSE RICARDO MULLER (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP278757 - FABIO JOSE SAMBRANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010843-02.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178216/2011 - MONIQUE MEYER WAGNER (ADV. 

SP221304 - THIAGO CONTE MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010808-42.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178217/2011 - EDNEA NEGRI (ADV. SP187309 - 

ANDERSON HENRIQUE AFFONSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010714-94.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178219/2011 - MARCELO BARBOSA DE VASCONCELOS 

(ADV. SP039854 - ISRAEL SUARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010672-45.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178220/2011 - MARIO DA SILVA PAIVA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010537-33.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178221/2011 - CONCEICAO MOLICA DO AMARAL (ADV. 

SP057921 - WALDO NORBERTO DOS S CANTAGALLO, SP253122 - MAURICIO LOURENÇO CANTAGALLO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010504-98.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178222/2011 - JOÃO BAPTISTA EUGENIO (ADV. SP144460 

- ERICSON ROBERTO VENDRAMINI); LUZIA PUPULIN EUGENIO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0010442-03.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178223/2011 - GILBERTO PACHECO DE MEDEIROS 

(ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO); GABRIELA PORTO CARREIRO PACHECO DE 
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MEDEIROS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0010433-41.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178224/2011 - ZORAIDE FIGUEIREDO (ADV. SP031874 - 

WALTER CORDOVANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010214-28.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178226/2011 - UBIRAJARA CELSO RUSSOMANNO (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010174-46.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178228/2011 - PAULO ROBERTO CHIARADIA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010168-39.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178229/2011 - CLAUDIO PRADO (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010135-49.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178230/2011 - THEREZINHA 

MOREIRA LEITE (ADV. SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010051-48.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178231/2011 - PEDRO SALMAZO (ADV. SP154573 - 

MARCO ANTONIO LEMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009936-27.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178232/2011 - MASAHIKO 

FUJIWARA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0009872-17.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178233/2011 - MARIA JOSE DOS SANTOS (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009867-92.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178234/2011 - ZILDA DIONYSIO PASSOS - ESPOLIO 

(ADV. SP097076 - MARIA ISABEL FARIA DE ALMEIDA BARBOSA, SP128730 - MARCIA ELOISA NUNES 

GIUZIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0009862-70.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178235/2011 - DOMINGOS BOLZAN FILHO - ESPOLIO 

(ADV. SP182418 - FABRÍCIO BOLZAN DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009826-28.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178236/2011 - JOSIAS DA SILVA ABNER (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009782-09.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178237/2011 - MARIA TEREZA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009766-55.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178238/2011 - CAMILA PETERSEN JAPP (ADV. SP254809 - 

RAPHAEL BLANCO PETERSEN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009731-53.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178239/2011 - JOSIMARIO MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP285262 - CARLOS ALBERTO DE MEDEIROS PINTO); FLAVIA GRACIELE MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

 ); MARIA DE FATIMA ALCANTARA DE OLIVEIRA (ADV. SP061517 - JOSE LUIZ ABREU) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 
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0009729-28.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178240/2011 - ANGELINA CRUSCO 

DELLORE (ADV.  ); LIBERO DELLORE - ESPOLIO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009672-10.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178241/2011 - NELSON GARCIA (ADV. SP207759 - 

VALDECIR CARDOSO DE ASSIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009605-45.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178242/2011 - CIDOMAR SOARES (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI); JANETE EULALIA DA SILVA (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009534-40.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178243/2011 - OZANA SALATIAN (ADV. SP165939 - 

RODRIGO JOSÉ LARA, SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009458-19.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178244/2011 - CELIA VIDIGAL DA ROCHA (ADV. 

SP263151 - MARIA DE FATIMA TEIXEIRA GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009342-68.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178245/2011 - ANTONIO CEQUINNE (ADV. SP210189 - 

FÁBIO GRASSI MARCOLIN); MARIA JOSE DA CONCEICAO ALCANTARA CEQUINNE (ADV. SP210189 - 

FÁBIO GRASSI MARCOLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0009316-15.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178246/2011 - JOSE VIEIRA RAMOS (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009271-78.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178247/2011 - JOSE PEREIRA DE MACEDO (ADV. 

SP098327 - ENZO SCIANNELLI, SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009248-35.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178248/2011 - MARIA APARECIDA SIMOES (ADV. 

SP259022 - ANA LUCIA AUGUSTO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009247-80.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178249/2011 - MARIA DE FATIMA DA SILVA (ADV. 

SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009231-29.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178250/2011 - ALFREDO GUALBERTO DA SILVA NETTO 

(ADV. SP097012 - HELIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009230-44.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178251/2011 - SANDRA GREGHI DE ANDRADE MELLO 

(ADV. SP134457 - CARLA FREITAS NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009178-48.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178252/2011 - CECILIA MARTHA GALVAO (ADV. 

SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009152-20.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178253/2011 - MARCIA RUBINO FERREIRA PEREIRA 

(ADV. SP185977 - VIVIAN MELISSA MENDES); JOAO CARLOS PEREIRA ALVES (ADV. SP185977 - VIVIAN 

MELISSA MENDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0009114-93.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178254/2011 - PAULO FERNANDO ZACHARIAS (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 
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0009090-04.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178255/2011 - ROZEMEIRE FATIMA MARTINS (ADV.  ); 

VALDEMIR MARTINS (ADV.  ); EMILIA JACOBER MARTINS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009078-93.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178256/2011 - SEBASTIAO APARECIDO GOULART (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009059-87.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178257/2011 - MARCOS CAPERSMIDT (ADV. SP104437 - 

SHIRLEY CAPERSMIDT SZWARC); CLARA ESTER CAPERSMIDT (ADV. SP104437 - SHIRLEY 

CAPERSMIDT SZWARC) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009049-43.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178258/2011 - JOSE PEDRO GONCALVES (ADV. SP208436 

- PATRICIA CONCEIÇAO MORAIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008958-50.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178259/2011 - JOSE EDUARDO PETRIZZO (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008934-22.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178260/2011 - JOAQUIM JOSE 

GONCALVES (ADV. SP095904 - DOUGLAS ABRIL HERRERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008925-60.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178261/2011 - RENATA DA SILVA CORDEIRO (ADV. 

SP150374 - WLADIMIR CONTIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008875-04.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178262/2011 - SUELI CAMUSSI CAROBENE (ADV. 

SP258611 - LEONARDO RAMOS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008866-42.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178263/2011 - ANTONIO JOSE SIMOES VIEIRA GAMEIRO 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008860-35.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178264/2011 - ESMERALDA PINTO DE SOUZA OSHIRO 

(ADV. SP093357 - JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008855-13.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178266/2011 - MARIA AMELIA DIAS DE FREITAS (ADV. 

SP169187 - DANIELLA FERNANDES APA); ESPOLIO UBALDO GONCALVES DE FREITAS (ADV. SP169187 - 

DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008834-67.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178267/2011 - JOAO DOS SANTOS (ADV. SP217929 - 

VIVIAN LIMA RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008819-98.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178268/2011 - ANTONIO DI GIURA (ADV. SP172358 - 

ADRIANA VASCONCELLOS MENCARINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008705-62.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178269/2011 - CLARISSA DANIELE CECCON (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008532-38.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178270/2011 - RONALDO FRUGIS ANSARAH (ADV. 

SP033907 - SIDNEI DE OLIVEIRA LUCAS, SP175462 - LUIZ ARTHUR GEMELGO LUCAS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0008469-13.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178271/2011 - MARIA MITSUKO YAMADA (ADV. 

SP129161 - CLÁUDIA CHELMINSKI, SP286552 - FELIPE POLEZI PESCE DE CAMPOS, SP295670 - GILMAR 

GOMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008438-90.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178272/2011 - ERIKA SHIOTA MONTANDON (ADV. 

SP042220 - SUELI DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008385-12.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178273/2011 - APIO RIBEIRO NOVAES (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008333-16.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178276/2011 - MARIA ELENA JOPPERT BOCAYUVA 

(ADV. SP163100 - SIMONE COELHO MEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008289-64.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178278/2011 - MARIA AMELIA BARBOSA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008283-87.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178279/2011 - CARLOS VEZZO (ADV. SP261185 - TELMA 

REGINA MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0008277-56.2009.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301178280/2011 - HELENA KASUKO MAKIMURA (ADV. 

SP075392 - HIROMI SASAKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008235-98.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178281/2011 - NELSON BORI (ADV. SP243055 - RANGEL 

BORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0008204-11.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178282/2011 - DANIEL KENDI KATO (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008123-62.2009.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178284/2011 - MANOEL REIS (ADV. 

SP136504 - MARIA CLEIDE NOGUEIRA ALBERTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008022-25.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178285/2011 - KAZUAKI IRIKURA (ADV. SP221962 - 

EDUARDO YUN KANG, SP236184 - ROBERTO TOSHIO IRIKURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007960-82.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178286/2011 - NELSON NOBOR MIYASHIRO (ADV. 

SP076765 - JORGE SHIGUETERO KAMIYA, SP176612 - ANTONIO GONÇALVES ALVES, SP242485 - GILMAR 

GUILHEN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0007876-81.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178287/2011 - LYDIA DE LIMA (ADV. SP229720 - 

WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007857-75.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178288/2011 - JOSE COELHO LOPES ( ESPOLIO) (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES); VALDETE DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES); JOBSON COELHO LOPES (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES); JANICE COELHO DOS SANTOS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007832-62.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178289/2011 - JOAO GONCALVES (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007748-31.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178291/2011 - ESPOLIO DE MANOEL PINTO NOGUEIRA 

(ADV. SP093110 - NEUSA MARIA DE SOUZA, SP223038 - WASHINGTON LUIZ FERREIRA DE SOUZA, 

SP271156 - RODRIGO COSTA PINTO DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007662-63.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301178292/2011 - LEONARDO HENRIQUE ADORNO (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007647-94.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301178293/2011 - ERIKA DE LUCIO (ADV. SP191551 - LÉLIA 

APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007630-58.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301178295/2011 - YOKO SATOMURA (ADV. SP191551 - 

LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007625-54.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178296/2011 - PALMIRA PASCHOALINI FOLGOSI (ADV. 

SP185434 - SILENE TONELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007595-28.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178297/2011 - IRENE SOARES GRECCO (ADV. SP136294 - 

JAIRES CORREIA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007545-51.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178298/2011 - PEDRA PARRA DA SILVA (ADV. SP294562 

- JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA); GILBERTO SANCHES PARRA (ADV. SP294562 - JOÃO 

EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA); LIGIA PARRA DE ALMEIDA (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO 

FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007544-08.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178299/2011 - WILLIAM HIUDI TOMINAGA (ADV. 

SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007530-82.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178300/2011 - ELDER KEY TATEISHI (ADV. SP272185 - 

PRISCILA TEREZA FRANZIN, SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007457-61.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178303/2011 - SUMIKO MEGURO (ADV. SP220696 - 

ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007454-09.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178304/2011 - IZALDA CARNEVALE FERREIRA (ADV. 

SP196224 - DANIELA JORGE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007445-05.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178305/2011 - CARLINA FERREIRA DE MELO HESSEL 

(ADV. SP250742 - ELLEN ACOSTA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0007440-74.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178307/2011 - APARECIDO VILAS BOAS (ADV. SP240882 

- RICARDO DE SOUZA CORDIOLI, SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007402-83.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301178308/2011 - BENEDICTA MAIA ALMEIDA (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); MARIA APARECIDA ALMEIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP175774 - 

ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007398-64.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178309/2011 - CYRO GONÇALVES TEIXEIRA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007363-16.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178310/2011 - JAIME PLACIDO JOAQUIM JUNIOR (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007355-88.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178311/2011 - LINO LOPES GOMES (ADV. SP092827 - 

MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007315-57.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178313/2011 - IVONNE BUCHEB (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007310-35.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178314/2011 - LUIZA KINAKO KANASHIRO (ADV. 

SP215851 - MARCELO DE SOUZA PIMENTEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007269-68.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178315/2011 - CLEZIA CUSIN (ADV. SP119476 - ANA 

MARIA MOREIRA ARAUJO); ANGELO SINISCALCHI - ESPOLIO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0007257-45.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178316/2011 - TEREZA APARECIDA DAMICO (ADV. 

SP279201 - ALFIO DE BARROS PINTO VIVIANI); LUIZ DAMICO (ADV. SP279201 - ALFIO DE BARROS 

PINTO VIVIANI); FLORINDA DAMICO (ADV. SP279201 - ALFIO DE BARROS PINTO VIVIANI); MIGUEL 

CARLOS DAMICO (ADV. SP279201 - ALFIO DE BARROS PINTO VIVIANI); LOURDES DAMICO IGNACIO 

(ADV. SP279201 - ALFIO DE BARROS PINTO VIVIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007236-78.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178318/2011 - ALBERTO NORIAKI KAKU (ADV. SP133060 

- MARCELO MARCOS ARMELLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007228-92.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178319/2011 - LUZIA MARIA GELLO FRANCOSO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007206-43.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178321/2011 - JOSÉ ANDRE DE MATOS (ADV. SP053595 - 

ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); ALBINO FERNANDES MATOS (ADV. SP053595 - ROBERTO 

CARVALHO DA MOTTA); MANUEL CELESTINO MATOS (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA 

MOTTA); ADILIA DA CONCEICAO MATOS REBELO (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA 

MOTTA); MARIA DO CEU MATOS FRANCISCO (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); 

TOME ALFREDO MATOS (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); AMERICO PATRICIO 

MATOS (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); MANOEL ANTONIO MATOS- ESPOLIO 

(ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007159-39.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178322/2011 - CARLOS EDUARDO RODRIGUES DO 

VALLE (ADV. SP040922 - SERGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES, SP182913 - GUILHERME GONFIANTINI 

JUNQUEIRA); MARIA ADELAIDE PINTO DO VALLE (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007108-58.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178323/2011 - CAMILA BONGIOVANNI WATANABE 

(ADV. SP117018 - ANA MARIA SOUZA BONGIOVANNI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007016-71.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178326/2011 - OLINDA DOS SANTOS ROQUE (ADV. 

SP119951 - REGIS FERNANDO TORELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007013-28.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178327/2011 - ANNA BEATRIZ PORTES BORDINI (ADV. 

SP185551 - TÁRCIO MAGNO FERREIRA PIMENTEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007008-06.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178329/2011 - HERMOGENES PASCHOAL (ADV. 

SP112259 - ROBERTO VIEIRA SERRA, SP117198 - CELIA APARECIDA LISBOA VITORINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006939-71.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178330/2011 - JOSE EUFROZINO 

PALMA (ADV. SP254684 - TIAGO JOHNSON CENTENO ANTOLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006938-86.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178331/2011 - HELENA FERNANDES COSTA (ADV. 

SP202723 - ELIEZER RODRIGUES DE FRANÇA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006909-85.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178332/2011 - ESPOLIO DE MARIA MARQUES (ADV. 

SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN, SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR, SP294562 - JOÃO 

EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006905-69.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301178333/2011 - ROBERTO DE SOUZA OLIVERIO (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA). 

  

0006849-63.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178336/2011 - ERNESTO ODILON SIMOES (ADV. 

SP235623 - MELINA SIMÕES); VERONICA JANETTE SIMOES (ADV. SP235623 - MELINA SIMÕES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006788-08.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178337/2011 - JOSE MARCIO DE LIMA (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006757-85.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178338/2011 - DARWIN ANASTACIO (ADV. SP182346 - 

MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006743-04.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178340/2011 - JANIS ARTISEVSKIS - ESPÓLIO (ADV.  ); 

GILDA ARTECHOWISKI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006685-98.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178341/2011 - JANE SANTOS DE LUCENA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006680-76.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178342/2011 - MARINA ORTIZ TEIXEIRA (ADV. SP157909 

- OTAVIO SOMENZARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006669-47.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178343/2011 - ANGELINO ZOTTINO (ADV. SP129161 - 

CLÁUDIA CHELMINSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006498-90.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178345/2011 - ISMENIA CAMPOS DE TOLEDO (ADV. 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064754-26.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178569/2011 - ANTONIO ALVES DELIMA (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0064712-74.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178570/2011 - ANTONIO GOMES (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064468-48.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178571/2011 - MARIA ANTONIA CAMPIOTTI (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063377-20.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178572/2011 - JOSE DOMINGOS DOS SANTOS (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063340-90.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178573/2011 - GERALDO GARCIA (ADV. SP294160 - 

ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063291-49.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178574/2011 - MARIA DA CONCEICAO DO ROSARIO 

(ADV. SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063284-57.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178575/2011 - ALEXANDRE NUNES FERREIRA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062480-89.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178576/2011 - MARTHA YOSHIKO AOKI DIAS (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061014-60.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178578/2011 - MARIA GIGLIO CARUSO (ADV. SP019924 - 

ANA MARIA ALVES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060698-47.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178579/2011 - MARIA APARECIDA 

RONDINELLI SPOLZINO (ADV. SP294692 - ERNANI ORI HARLOS JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060041-08.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178581/2011 - ELIANA LENCIONI PRADO LEITE (ADV. 

SP149321 - FELIPE CHAGAS DE ABREU OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059817-70.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178582/2011 - GLORIA REGINA SOARES DE OLIVEIRA 

BORGES (ADV.  ); RONAN ANTONIO BORGES (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059415-86.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178583/2011 - MARIA CONCEICAO PEREIRA (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058910-95.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178584/2011 - JOÃO BARBOZA DOS 

SANTOS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0058076-92.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178586/2011 - EDA CANONACO (ADV. SP192045 - 

ALEXANDRE MOURÃO BUENO DA SILVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057896-76.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178588/2011 - JUVENAL 

MARCELINO DE FREITAS OLIVEIRA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057171-87.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178589/2011 - RAQUEL SIGNORATI MATRONE (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 297/878 

0056761-29.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178590/2011 - ALCINA FERREIRA 

LOPES DA CUNHA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR, PR038740 - JOAO EUGENIO 

FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055141-79.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178591/2011 - JORGE CRANECK (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053572-43.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178592/2011 - MANOEL JOSE DA 

SILVA (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053121-18.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178593/2011 - MARIA PALMIRA DO BOMFIM (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053095-20.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178594/2011 - ELIANA CRISTIANA DE SOUZA (ADV. 

SP162915 - EDVANDRO MARCOS MARIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052584-22.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178596/2011 - SUELI CRISTIANE RODRIGUES DE 

ANDRADE (ADV. SP036693 - MANUEL RIBEIRO PIRES, SP182154 - DANIEL DE CARVALHO PIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052183-23.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178597/2011 - MEIRE DOS SANTOS 

CHIAVERINI PINTO (ADV. SP067580 - VERA LUCIA RODRIGUES DO NASCIMENTO CARAM); PAULO 

SERGIO TEIXEIRA PINTO (ADV. SP067580 - VERA LUCIA RODRIGUES DO NASCIMENTO CARAM) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052154-70.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178598/2011 - MILTON 

MASSAKAZU NOMOTO (ADV. SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051839-42.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178599/2011 - ROSANGELA INEZ 

CORNACIONI RODRIGUES (ADV. SP052746 - JARBAS SOUZA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051641-05.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178600/2011 - RAGNAR ANTHONY 

KELLY (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0049308-80.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178601/2011 - FRANCESCO PANDOLFI (ADV. SP026141 - 

DURVAL FERNANDO MORO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048804-74.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178602/2011 - NAIM GONCALVES 

DE OLIVEIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0048749-26.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178603/2011 - VIVIEN ROSY SALER 

FERRARI (ESPOLIO) (ADV. SP178355 - ALESSANDRO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048329-21.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178605/2011 - IVONE CAMARGO THIERI (ADV. SP071023 

- VERA LUCIA DA SILVA SOARES DE CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047095-04.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178606/2011 - JOSE CARLOS NASCIMENTO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); JOSE NASCIMENTO FILHO - ESPOLIO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0047092-49.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178607/2011 - SERGIO DA COSTA MONTEIRO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); NEUSA TRIBINO MONTEIRO (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046128-56.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178609/2011 - SILVIA MOLL REINBOLD (ADV. SP120990 - 

ANALUCIA JARDIM DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045873-98.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178610/2011 - JOSEFINA RALHO EUZEBIO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR, SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); HELIO 

EUZEBIO - ESPOLIO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR, SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR); LUZIA ROSELI EUSEBIO AYDE (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR); LUCIA EUZEBIO COMPAGNOLI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); NILSON 

ANTONIO EUZEBIO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); HELIO EUZEBIO FILHO 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045091-91.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178611/2011 - GINO PAVÃO (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); OLIVIA PADUAN PAVAO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0042731-86.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178613/2011 - DOUGLAS SCHIMIDT (ADV. SP158347 - 

MARIA AUXILIADORA ZANELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039872-97.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178615/2011 - ANTONIA DAS NEVES 

GONCALVES (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038461-19.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178617/2011 - JOSE TORRES DA 

SILVA (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038056-80.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178619/2011 - LINDAURA ROSA DE 

OLIVEIRA (ADV.  ); ODILON RODRIGUES PAES- ESPOLIO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037318-92.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178620/2011 - ELMA ELVIRA MARIA BASTIAN BASILIO 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037311-03.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178621/2011 - GUIOMAR DA SILVA OLIVEIRA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037260-89.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178622/2011 - RUTE ESCUDERO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035729-65.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178623/2011 - ZELIA DE ALMEIDA 

PASSOS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0035334-73.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178624/2011 - ERCILIO PEREIRA 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035307-90.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178625/2011 - ANTONIO ANDRE DOS SANTOS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0034119-62.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178626/2011 - LAURINDA QUIEL 

FOCHETTO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0033915-18.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178627/2011 - GISELE DE SA SANTOS (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0033205-95.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178628/2011 - MILTON PEREZ 

(ADV. SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032943-48.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178629/2011 - IVANI DE OLIVEIRA VOIVODIC (ADV. 

SP062329 - AFONSO CARLOS ZELLI, SP257806 - KALINE REGINA BURATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032376-17.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178630/2011 - RODRIGO FAVA 

(ADV. SP142474 - RUY RAMOS E SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031125-61.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178631/2011 - LORECI CARDOSO MARCICANO (ADV. 

SP095578 - DAISY LUQUE BASTOS VAIANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030316-71.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178632/2011 - CLEIDE IVONETE SANDRE (ADV. 

SP219077 - KATIA REGINA DA ROSA PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028310-91.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178633/2011 - KATIA AFRICANI 

(ADV. SP183397 - GUSTAVO SCUDELER NEGRATO, SP221412 - LEONARDO SCUDELER NEGRATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027887-34.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178635/2011 - JORGE FRANCELINO DOS SANTOS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); GERSON FRANCELINO DOS SANTOS (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027840-60.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178636/2011 - AROLDO CASALI 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ORDALIA RAMOS CASALI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027364-22.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178637/2011 - YOSHIKO IWAMOTO (ADV. SP123062 - 

EURIPEDES SCHIRLEY DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027350-38.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178638/2011 - NAIR FERREIRA BENEDICTO (ADV. 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001501-24.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178639/2011 - DULCE ZEFERINO FOGACA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001498-48.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301178640/2011 - MARIA CAROLINA MEDEIROS (ADV. 

SP129849 - MARCIA ELIANA SURIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001495-20.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178641/2011 - GERALDO SEIZO SAITO (ADV. SP194638 - 

FERNANDA CARRARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001493-47.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178642/2011 - JURANDIR MANSANARES CAVINI (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001490-68.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178643/2011 - JORGE HIDEYASSU CHINEN (ADV. 

SP180226 - CYNTHIA KEIKO CHINEN SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001480-33.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301178644/2011 - JOSE CANDIDO (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0001462-03.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178645/2011 - MANUEL VIEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001456-05.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301178646/2011 - ALVIZA LANCAS FRANCA (ADV. SP110974 

- CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001453-44.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301178647/2011 - WILLIANS TREVIZAN (ADV. SP258334 - 

VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001451-95.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178648/2011 - CLAUDIONOR SIBILA (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001447-43.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301178649/2011 - HELOISA HAUTRIVE (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0001436-84.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178650/2011 - JOSE FRANCISCO DE MOURA (ADV. 

SP248845 - EDUARDO BARROS DE MOURA); OLGA LAVINA BARROS DE SOUZA (ADV. SP248845 - 

EDUARDO BARROS DE MOURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001436-05.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178652/2011 - WALDIR LOSSO (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001434-56.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178653/2011 - WALDIR DOS SANTOS (ADV. SP276354 - 

SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001421-57.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178654/2011 - EDNA CAMPOS DA SILVEIRA (ADV. 

SP186271 - MARCELO EDUARDO KALMAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001421-18.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178655/2011 - JAIR MESQUITA SOUZA (ADV. SP247436 - 

FERNANDO DUARTE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001414-32.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178656/2011 - MOACYR ANTUNES (ADV. SP196141 - 

HENRIQUE STUART LAMARCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0001403-15.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178659/2011 - ELCIO AQUINO MACEDO (ADV. SP284073 

- ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001384-24.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178660/2011 - JOSE MILTON 

CASARINI (ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001372-74.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178661/2011 - CLEIDE PAGOTTO ALVES DE CASTRO 

(ADV. SP140776 - SHIRLEY CANIATTO); CLOVIS ALVES DE CASTRO (ADV. SP140776 - SHIRLEY 

CANIATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001370-07.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178662/2011 - JOSE MACHADO DOS SANTOS (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001368-61.2010.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301178663/2011 - ADRIANO ALVES DA SILVA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001362-48.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178664/2011 - JULIETA DE OLIVEIRA LAURINDO (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001357-32.2010.4.03.6309 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178665/2011 - MARIA GRACI DAS 

NEVES FLORECO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001353-16.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178666/2011 - JOSE FERNANDO GARCIA (ADV. SP220641 

- GILBERTO ANTONIO COMAR JUNIOR); VERA LUCIA NACATA GARCIA (ADV. SP220641 - GILBERTO 

ANTONIO COMAR JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001345-33.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178667/2011 - ANTONIO CARLOS ORLANDI (ADV. 

SP182316 - ADRIANA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001345-15.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301178668/2011 - ALVARO ROCHA (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001334-10.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178669/2011 - EDNA THEREZINHA BELLAN (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001324-18.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178670/2011 - JOSE PEREIRA LEAL (ADV. SP294562 - 

JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA, SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001323-75.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178671/2011 - NELSON NIERI (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0001321-08.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178672/2011 - EUCLIDES CAMARGO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001305-54.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178673/2011 - ANTONIA DO CARMO MARCHESE (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001280-90.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301178674/2011 - HILDA MALIBINI POLO (ADV. SP137111 - 

ADILSON PERES ECCHELI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0001266-09.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301178675/2011 - MARIA CRISTINA SIMIONATO SIMOES 

MATHIAS (ADV. SP249593 - WINITU FONSECA TOZATTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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0001264-66.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301178676/2011 - MARGARET PYLES WAGNER (ADV. 

SP152752 - ALEXANDRA PACHECO LEITAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001261-32.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178677/2011 - GILMAR NEGRI (ADV. SP276294 - 

EMERSON FABIANO BELÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001257-71.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178678/2011 - JOSE ALVES DE ANDRADE (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001255-04.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178679/2011 - VANESSA GOMES (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001228-97.2010.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178680/2011 - JUDITH FELIPE DE 

SAO JOSE (ADV. SP245663 - PAULO ROBERTO PALERMO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001206-36.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301178681/2011 - ZILMAR ESTEVES (ADV. SP156216 - 

FERNANDA CABELLO DA SILVA); IRIA BERALDO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001204-66.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301178682/2011 - EDNA JACON MARGATO (ADV.  ); DIRCE 

GUSMA JACON (ADV.  ); ELSA MARIA JACON MAIA (ADV. SP013772 - HELY FELIPPE, SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI); AMAURI CARLIS JACON (ADV.  ); WAGNER GUSMAN JACON (ADV.  ); CLEBER 

GUSMAN JACON (ADV.  ); WELDER GUSMA JACON (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001203-05.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178684/2011 - ASSUNTA ADORNI 

MASSIMINI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001202-23.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178685/2011 - MARCELO DE OLIVEIRA ALONSO (ADV. 

SP121191 - MOACIR FERREIRA, SP250722 - ANA CAROLINA FIGUEIREDO POLITANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001198-83.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178686/2011 - AFONSO BEZERRA DA SILVA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001196-28.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178687/2011 - FRANCISCO CARLOS 

RANIERO ORSI (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001180-62.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178689/2011 - JOSUE CALDEIRA MESQUITA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001168-48.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178690/2011 - SEVERINA GOMES DA SILVA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001164-84.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301178691/2011 - JOSE ELOY MARIANO (ADV. SP156216 - 

FERNANDA CABELLO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001162-62.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178692/2011 - RENATA CRISTINA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP111047 - VALCIR MARTINHAGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001160-71.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178693/2011 - ESPOLIO DE BENIGNO FERNANDES 

MOURE FILHO (ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001154-88.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178694/2011 - ANTONIO ARMELIN (ADV. SP237234 - 

CLAUDIA GODOY CEREZER); ORAILDES FERREIRA ARMELIN (ADV. SP237234 - CLAUDIA GODOY 

CEREZER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001145-78.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301178695/2011 - FLORIVAL SARACINI (ADV. SP151898 - 

FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE, SP289306 - EDER RUIZ MAGALHÃES DE ANDRADE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001136-43.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178696/2011 - BEATRIZ SILVA DE ANDRADE (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001134-94.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178697/2011 - DARCI GARCIA 

GAINO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI); JAIR GAINO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001103-74.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178698/2011 - ANDRE LUIS SIMONETTE (ADV. SP176210 

- GIULIANE DE PAULA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001085-20.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178699/2011 - BENEDITA MARCOLINO DOS SANTOS 

(ADV. SP094253 - JOSE JORGE THEMER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001080-31.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178700/2011 - LUCIA MADALENA GALLI OLIVEIRA 

(ADV. SP204050 - IRANI SILVANA GALLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001077-76.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178701/2011 - GORIZIA SECCHI DIP (ADV. SP129232 - 

VALDEMIR STRANGUETO, SP220635 - EMILIA ROSA PIOVESAN TRENTINELLA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001071-48.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178702/2011 - ABILIO DA 

CONCEIÇÃO QUINTAS (ADV. SP209081 - FLÁVIA LOURENÇO AMANCIO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001071-30.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178703/2011 - IDRENO FERREIRA RODRIGUES (ADV. 

SP173891 - KAREN DIAS LANFRANCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001062-68.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178704/2011 - ROSA GADO (ADV. SP176221 - SILMARA 

APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001059-55.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178705/2011 - SONIA REGINA LONGO GODO (ADV. 

SP090593 - MARIA CELIA DA SILVA QUIRINO, SP256317 - FERNANDO QUIRINO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001057-85.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178706/2011 - PEDRO SOARES SIQUEIRA (ADV. SP090593 

- MARIA CELIA DA SILVA QUIRINO, SP256317 - FERNANDO QUIRINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001045-32.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178707/2011 - JOSE CANUTO DA COSTA FILHO (ADV. 

SP231034 - GRAZIELE ALDENORA RODRIGUES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001036-15.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178708/2011 - PAULO SERGIO QUINTINO (ADV. 

SP096852 - PEDRO PINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001033-60.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178709/2011 - JOSE MOACIR DE MORAES (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001004-92.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301178710/2011 - MARIA DE LOURDES ROSSETO (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000995-48.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178711/2011 - MARIA CAMARGO RIBEIRO (ADV. 

SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000991-66.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178712/2011 - ECLAIR DE MORAES (ADV. SP127765 - 

SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000984-74.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178713/2011 - JOSE ESTEVAO DE JESUS DA SILVA (ADV. 

SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000973-42.2010.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178715/2011 - ROGERIO FALEIROS 

FRANCO DA ROCHA (ADV. SP135482 - PAULA BALDASSARI GUARDIANO DE CALIXTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000958-97.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301178716/2011 - NAZARIO VALAMEDE (ADV. SP051760 - 

EUCLYDES JOSE SIQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000946-04.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178717/2011 - LAURINEIA FERMINO 

(ADV. SP193238 - ANDRE LUIS VIVEIROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000932-20.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178721/2011 - ALTAMIRO DOS SANTOS (ADV. SP283046 - 

GUARACI AGUERA DE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000929-26.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178722/2011 - CARLINA MATTEUCCI DE CLEVA (ADV. 

SP032709 - GILBERTO BIFFARATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000928-41.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178723/2011 - ODAIR GEA GARCIA (ADV. SP029482 - 

ODAIR GEA GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000918-39.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178724/2011 - SERGIO CARLOS SCOPIN (ADV.  ); ANA 

CAROLINA SCOPIN CHARNET (ADV. SP208989 - ANA CAROLINA SCOPIN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000892-41.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178727/2011 - CYNIRA DE SIQUEIRA - ESPÓLIO (ADV. 

SP164212 - LIGIA FERNANDA MARTIM TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000873-90.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178728/2011 - CELIO FENILI (ADV. SP258845 - SERGIO 

ADELMO LUCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0000846-49.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178729/2011 - MARIA EMMA MEIER (ADV. SP074832 - 

EDGAR DE SANTIS); MEIER HANS (ADV. SP074832 - EDGAR DE SANTIS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000838-78.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178730/2011 - MARIA LUIZA LIBUTTI DE ASSIS TOLEDO 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO); SILVIO DE ASSIS TOLEDO JUNIOR (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); MARIA LUISA DE ASSIS TOLEDO 

PELEGRINA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F 

DE CARVALHO); NELSON DE ASSIS TOLEDO (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, 

SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000826-58.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178731/2011 - KIMIKO OKUMURA (ADV. SP074832 - 

EDGAR DE SANTIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0000820-57.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178732/2011 - VERDSON AMANTEA (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000819-48.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301178733/2011 - JOSE DA SILVA (ADV. SP082409 - ELIANA 

GONCALVES DE AMORIN SARAIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000817-84.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301178734/2011 - IZABEL ALONSO CASSETARI (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS, SP294807 - MARCELO HENRIQUE DA COSTA OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000792-80.2010.4.03.6305 - - DECISÃO TR Nr. 6301178735/2011 - ADRIANO SANTANA RIBEIRO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0000792-59.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178736/2011 - ELISABETE 

GABRIELA CASTELLANO (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000781-15.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178737/2011 - LUCIENE PUPULIN (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000777-05.2010.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301178738/2011 - SEBASTIAO APARECIDO SIQUEIRA LIMA 

(ADV. SP179080 - JULIANA MOLTOCARO TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000771-16.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178740/2011 - DUILIO SALTAREL (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000758-84.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178741/2011 - MARIA ANGELA 

ALVES MILAO (ADV. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000747-85.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178742/2011 - CREUZA SOARES DE SOUZA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000735-71.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178743/2011 - LUIZ CARLOS MORETTO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000734-41.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178744/2011 - JOAO BELARMINO DA SILVA (ADV. 

SP294565 - JOÃO EUGÊNIO F OLIVEIRA, SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000715-53.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178745/2011 - LAURO SODRE FILHO (ADV. SP93357 - 

JOSE ABILIO LOPES, SP98327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000710-58.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178746/2011 - JOSE LEONARDO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000706-21.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178747/2011 - JOAO SOUZA GONCALVES (ADV. 

SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO, SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000704-06.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301178748/2011 - FERNANDO BLINI (ADV. SP294562 - JOÃO 

EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000681-08.2010.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178749/2011 - MARIANNE URBANO CARIGNANI (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000657-50.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178750/2011 - LEONARDO REIS 

BARACAL ALONSO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000646-09.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178751/2011 - ALVARO MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP236440 - MARIO SERGIO DOS SANTOS JUNIOR); EMERSON MARTINS DE OLIVEIRA (ADV.  ); 

ADRIANA MARTINS OLIVEIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000627-88.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301178752/2011 - LUCY DE FATIMA RODRIGUES (ADV. 

SP090430 - CELIA MARISA MAZUCATO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000615-22.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178753/2011 - MARIA HELENA DOMENEGHETTI PICOLO 

(ADV.  ); ENIO PICCOLO (ADV.  ); EDNA TEREZINHA PICCOLO (ADV. SP126431 - ELAINE JOSEFINA 

BRUNELLI); EDITH PICCOLO SCARANSI (ADV.  ); ELZA MARIA PICCOLO CASARIN (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000586-54.2010.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301178754/2011 - ROMILDA DE SOUZA FERREIRA 

MARQUES (ADV. SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000544-72.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301178755/2011 - MARA REGINA DOS SANTOS UEDA (ADV. 

SP175696 - KARINA ZAMARO DA SILVA MACACARI, SP188364 - KELLEN CRISTINA ZAMARO DA SILVA, 

SP257686 - KAMILA ZAMARO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0000524-05.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178756/2011 - ALFREDO JORGE 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000496-16.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301178757/2011 - ADELMO ZANARDELLI ANDRADE (ADV. 

 ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000488-60.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178758/2011 - MARIA CELIA COTA 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000456-58.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178760/2011 - FABIANA GREGORIO SILVA DO 

NASCIMENTO (ADV. SP209276 - LEANDRO PINTO FOSCOLOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000455-70.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178761/2011 - ROSA APPARECIDA 

BERANGER REDIVO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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0000448-81.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178762/2011 - LALDICEIA NEIDE DA CONCEICAO (ADV. 

 ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000410-90.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178763/2011 - OSVALDO RIVA (ADV. SP074832 - EDGAR 

DE SANTIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000406-53.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178764/2011 - HELENA MICHIEVICZ DA SILVA (ADV. 

SP074832 - EDGAR DE SANTIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000323-34.2010.4.03.6305 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178765/2011 - IVETE MAGARIO 

KAKIHARA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO). 

  

0000316-48.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178766/2011 - DEISE APARECIDA PIATO FERREIRA 

(ADV. SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000292-17.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178768/2011 - NARCISO 

SEMENSATO (ADV. SP146905 - RENATA SEMENSATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000281-64.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178770/2011 - ESPOLIO DE OLGA LOSACCO MONTEIRO 

(ADV. SP177209 - ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA DOS SANTOS, SP177204 - PAULO ROBERTO 

CARDOSO CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000256-69.2010.4.03.6305 - - DECISÃO TR Nr. 6301178772/2011 - KIYOHARU YOSHIMURA (ADV. SP161905 - 

ALEXANDRE DEL BUONI SERRANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP156147 - MARCIO 

RODRIGUES VASQUES). 

  

0000117-26.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301178775/2011 - DENIZART CAPRONI (ADV. SP206182B - 

JÚLIO CESAR CAPRONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000100-93.2010.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178776/2011 - DARCIO BROTTO DE ARAUJO (ADV. 

SP168000 - ADRIANA RUZSICSKA DE ARAÚJO); ELVIRA RUZSICSKA DE ARAUJO (ADV. SP168000 - 

ADRIANA RUZSICSKA DE ARAÚJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002989-89.2007.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301161275/2011 - JOSE COLIN (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0002309-41.2006.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301161277/2011 - JOAO DONIZETTI CAMPOS (ADV. 

SP109435 - MARIA JOSE EVARISTO LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001636-14.2007.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301161278/2011 - NADIR APARECIDA MASSARI PEDRAZZI 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000250-46.2007.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301161279/2011 - ANAMARIA GULLO MARTINS (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000725-19.2009.4.03.6316 - - DECISÃO TR Nr. 6301177529/2011 - ANTONIO BOGO (ADV. SP262496 - 

FRANCISCO CARLOS CHIQUITO MAGOSTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 

- FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 
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0000127-65.2009.4.03.6316 - - DECISÃO TR Nr. 6301177568/2011 - VIVIANE CRISTIANE LUCA BARBOSA 

(ADV. SP172926 - LUCIANO NITATORI, SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0003377-39.2009.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301177876/2011 - ALCIDES VIEIRA COSTA (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001552-30.2009.4.03.6316 - - DECISÃO TR Nr. 6301177951/2011 - PAULO FRANCISCO MANTELLO (ADV. 

SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0001545-38.2009.4.03.6316 - - DECISÃO TR Nr. 6301177953/2011 - PEDRO MARCHI (ADV. SP210166 - CAIO 

LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000936-21.2010.4.03.6316 - - DECISÃO TR Nr. 6301178720/2011 - JARDES PESSINE (ADV. SP077111 - LUIZ 

FERNANDO SANCHES, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000485-93.2010.4.03.6316 - - DECISÃO TR Nr. 6301178759/2011 - DRAUSIO EFREM DOS SANTOS (ADV. 

SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES); EDUARDO FERNANDO 

BENTO BARBOSA (ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES); 

JULIANA ALVES BARBOSA (ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO 

SANCHES); ANA MAURA BENTO BARBOSA (ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ 

FERNANDO SANCHES); MARIANA BENTO BARBOSA (ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, 

SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000077-91.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301158265/2011 - MARIO FURLAN (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000054-48.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301158267/2011 - FELICIANO RODRIGUES DA SILVA NETO 

(ADV. SP299618 - FABIO CESAR BUIN, SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0019008-79.2007.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301161248/2011 - LAERCIO LUIZ JUSTINO (ADV. SP185615 - 

CLERIA REGINA MONTEIRO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0018271-76.2007.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301161253/2011 - SEBASTIAO FERNANDO VITALINO (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0018257-92.2007.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301161254/2011 - MARIA ANTONIA SCARMAGNANI 

BRANDAO (ADV. SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0018217-13.2007.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301161255/2011 - ALDO OFLAVIO REBELATO (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0017800-60.2007.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301161256/2011 - MERCEDES FORNARO (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0017793-68.2007.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301161257/2011 - ALAIR VIEIRA (ADV. SP103819 - NIVALDO 

DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0017749-49.2007.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301161258/2011 - SIMAO MARTINS (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0017183-03.2007.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301161259/2011 - ADELIO ERNESTO ACHISSATO (ADV. 

SP241020 - ELAINE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006304-81.2009.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177760/2011 - VANIR MODA (ADV. 

SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA, SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA 

CECCATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006101-98.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177765/2011 - MARINA JORDÃO DE AGUIAR (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006039-67.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301177770/2011 - ZILDA MARTINS 

BOTELHO (ADV. SP263345 - CARLOS HUMBERTO CAVALHEIRO, SP261822 - THIAGO ROCHA 

CONTRUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004546-49.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301177834/2011 - JOSE PEREIRA DA SILVA FILHO (ADV. 

SP092860 - BENEDITO CARLOS SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002955-40.2009.4.03.6314 - - DECISÃO TR Nr. 6301177885/2011 - JOAO SEBASTIAO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP169178 - ANDREA DEMIAN MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0001962-06.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177929/2011 - APARECIDO VASCONCELOS DOS SANTOS 

(ADV. SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0008330-31.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178277/2011 - ROSA MARIA PRADO SILVA (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007807-43.2009.4.03.6303 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178290/2011 - JOSE ERAUDO DE 

ARAUJO (ADV. SP229187 - RENATA MARA SILVA, SP236963 - ROSIMARY DE MATOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007084-09.2009.4.03.6308 - - DECISÃO TR Nr. 6301178325/2011 - MARA DE FATIMA DARIO GONCALVES 

(ADV. SP266960 - LUIZ FERNANDO DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0061985-45.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178577/2011 - MARIA DALVA DE 

CARVALHO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 310/878 

  

0060514-91.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178580/2011 - MANOEL ANTONIO 

DE ANDRADE (ADV. SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0058786-15.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178585/2011 - ISABEL PONTES 

CAVALETI (ADV. SP131650 - SUZI APARECIDA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0057934-88.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178587/2011 - ANTONIO KIYOSI IGAWA (ADV. SP104812 

- RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0052882-14.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178595/2011 - VICENTE ESTEVES 

(ADV. SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0048336-13.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178604/2011 - ANGELINA MARIA 

DA SILVA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0046521-78.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178608/2011 - ETEL KUBLIKOWSKI 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0043818-77.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178612/2011 - MARIA DE LOURDES 

BUENO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0042219-06.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178614/2011 - MARIA DA GLORIA 

FERREIRA SILVA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0038763-48.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301178616/2011 - SEBASTIAO PEREIRA (ADV. SP190675 - 

JOSÉ AUGUSTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0038290-62.2009.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178618/2011 - GILDETE MOREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000978-64.2010.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301178714/2011 - JOAO BATISTA DE 

BRITO (ADV. SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL, SP172840 - MERCHED ALCANTRA DE 

CARVALHO, SP210534 - THAIS SCOTT ALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000118-63.2010.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301178774/2011 - IRLANDINA BENEDITO DE ANDRADE 

(ADV. SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL, SP172840 - MERCHED ALCANTRA DE 

CARVALHO, SP210534 - THAIS SCOTT ALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0070590-48.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301162135/2011 - JOSE NOGUEIRA DA ROCHA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0010201-84.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301178227/2011 - MANOEL JORGE DA SILVA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000186-55.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301158243/2011 - MARIO APARECIDO GARCIA (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000079-11.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301158264/2011 - ADEVAR DE ALMEIDA (ADV. SP126431 - 

ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000002-78.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301158274/2011 - ARTHUR FRANCISCO DE CARVALHO 

(ADV. SP110155 - ORLANDO VENTURA DE CAMPOS, SP185601 - ANDRÉ PAIVA MAGALHÃES SOARES 

DE OLIVEIRA, SP132042 - DANIELLE PAIVA M SOARES DE OLIVEIRA, SP134062 - DENISE MARTINS 

RODRIGUES GUERRA, SP185377 - SABRINA CRUZ PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005296-69.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301177794/2011 - PAULO SOARES DOS SANTOS (ADV. 

SP235354 - THAIS OLIVEIRA NASCIMENTO POPIELYSRKO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004337-04.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301177841/2011 - VITORIO SERGIO CHIARINI (ADV. 

SP237234 - CLAUDIA GODOY CEREZER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004333-64.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301177842/2011 - IDALINA DE CAMPOS BALLAN (ADV. 

SP237234 - CLAUDIA GODOY CEREZER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004322-35.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301177843/2011 - DANIEL TIAGO FERRAZ (ADV. SP217385 - 

RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004321-50.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301177844/2011 - GENTIL VITORIO GASPAROTI (ADV. 

SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0012674-82.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178185/2011 - JOSE CIRILO DO PRADO (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0012655-76.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178186/2011 - FLORISVALDO NUNES FERREIRA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0012620-19.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178187/2011 - JOSE SIDINEI TOBIAS (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0012485-07.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301178188/2011 - ANTONIO HONORATO DA SILVA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0008856-95.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178265/2011 - ROBERTO MUNIZ (ADV. SP110155 - 

ORLANDO VENTURA DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0008359-81.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178275/2011 - EDILSON DE SOUZA BRAGA (ADV. 

SP093821 - RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007524-93.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178301/2011 - NELSON GUIMARAES DOS SANTOS (ADV. 

SP164222 - LUIZ FERNANDO FELICÍSSIMO GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007478-28.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178302/2011 - ADAIR GIARETTA (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007442-83.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178306/2011 - JOSÉ CARLOS FOGLIENI (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007321-55.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178312/2011 - AQUILES BIANCHIN (ADV. SP276354 - 

SAMARA REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007216-78.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178320/2011 - ROLAND BRAZ (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007089-22.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178324/2011 - JOSE HONORATO FILHO (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006876-37.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178334/2011 - ALCIDES CANDIDO (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006862-53.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178335/2011 - MANOEL PEREIRA DE MORAES (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006630-41.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178344/2011 - VICENTE MANOEL DA SILVA (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006481-24.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178346/2011 - MARCOS ANTONIO EMILIO (ADV. 

SP025771 - MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO, SP187681 - ELIZANGELA APARECIDA PEDRO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0001412-50.2010.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301178658/2011 - MARIA DO CARMO PADILHA (ADV. 

SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

  

0001183-38.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178688/2011 - EUCLIDES VIEIRA DA CUNHA (ADV. 

SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000916-45.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301178725/2011 - NELSON FERNANDES (ADV. SP141419 - 

YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000304-31.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178767/2011 - MARIA APARECIDA BASSO DA SILVA 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000289-62.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178769/2011 - AURENISSE ALVES (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000261-94.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178771/2011 - PRIMO GIORA (ADV. SP168143 - 

HILDEBRANDO PINHEIRO, SP250430 - GISELE CRISTINA MACEU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000134-59.2010.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301178773/2011 - OSVALDO LUIZ PAVAO (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006434-50.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301177754/2011 - JOSE JOAO FILHO (ADV. SP212583A - 

ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

  

s 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELA JUÍZA FEDERAL COORDENADORA DAS TURMAS RECURSAIS DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000026 

 

DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE 

0005204-15.2005.4.03.6310 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168103/2011 - RINO RIGUETTO 

(ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN, SP299618 - FABIO CESAR BUIN, SP221132 - ALESSANDRO 

FAGUNDES VIDAL, SP129868 - VILSON APARECIDO MARTINHAO, SP117037 - JORGE LAMBSTEIN, 

SP249004 - ANA PAULA FOLSTER MARTINS, SP120898 - MARIA ANTONIA BACCHIM DA SILVA, SP242850 

- MAURICIO HASBENI DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, determino sejam os autos encaminhados ao MM. Juiz Relator para que, 

se entender cabível, exerça juízo de retratação. Atuo com esteio no artigo 14, § 9º, da Lei nº 10.259/2001. 

 Intimem-se. Cumpra-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Por todo o exposto, determino o 

sobrestamento do feito até o julgamento do mérito do recurso extraordinário nº 567.985. Atuo com espeque no artigo 

543-B, § 1º, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 328-A, caput, do Regimento Interno do Supremo 

Tribunal Federal. 

Proceda a Secretaria Unificada das Turmas Recursais desta Seção Judiciária à anexação, aos presentes autos, de cópia 

do Ofício TNU nº 2008020358, de 09 de outubro de 2008. 

Dou por prejudicado o pedido de concessão de medida liminar formulado pelo recorrente, com base na fundamentação 

supra. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

0001532-84.2005.4.03.6314 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168129/2011 - BENEDICTA 

PEREIRA DO CARMO CAMPANA (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE 

CARVALHO). 

0001423-70.2005.4.03.6314 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168131/2011 - VILMA BRUZATI 

SAGLIA (ADV. SP124961 - RICARDO CICERO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

0010077-82.2005.4.03.6302 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168136/2011 - MARIA 

APARECIDA PINHEIRO (ADV. SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004462-87.2005.4.03.6310 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168137/2011 - ZENAIDE 

NARDINI DE CAMARGO NEVES (ADV. SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004187-50.2005.4.03.6307 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168138/2011 - MARIA 

APPARECIDA BOM JOAO URSO (ADV. SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003780-41.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168139/2011 - MARCELINA 

VIEIRA AZEVEDO (ADV. SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003632-30.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168140/2011 - MARIA 

APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003310-13.2005.4.03.6307 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168141/2011 - MARIA 

APARECIDA DE SOUZA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003274-47.2005.4.03.6314 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168142/2011 - ELZA SATAGUITA 

MARANGON (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

0003233-80.2005.4.03.6314 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168143/2011 - IRACEMA NACAE 

DOMINGUES (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

0003159-44.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168144/2011 - DORVALINA 

BENTO MARTINS (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002841-43.2005.4.03.6314 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168145/2011 - BENEDITA 

MOREIRA LIMA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

0002640-69.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168146/2011 - ERNESTINA 

RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002517-71.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168147/2011 - ZILDA 

BERNADINO DA SILVA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002428-24.2005.4.03.6316 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168148/2011 - REOMILDA 

FERNANDES (ADV. SP193929 - SIMONE LARANJEIRA FERRARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002203-28.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168149/2011 - APARECIDA 

ESTEVAO FIGUEIREDO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002012-68.2005.4.03.6312 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168150/2011 - NEYDE DE 

OLIVEIRA CANDIANO (ADV. SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0001780-44.2005.4.03.6316 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168151/2011 - OSVALDO 

SERRANO (ADV. SP088908 - BENEDITO BELEM QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0001779-59.2005.4.03.6316 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168152/2011 - ESMERALDINA 

NUNES MARTINS (ADV. SP088908 - BENEDITO BELEM QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0001590-08.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168153/2011 - NAIDE 

CARVALHO FERREIRA (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0001456-60.2005.4.03.6314 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168154/2011 - MARIA 

GALOCCIO DE LIMA (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

0009548-57.2005.4.03.6304 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168127/2011 - MARIA DOS 

SANTOS SILVA (ADV. SP117426 - ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002690-71.2005.4.03.6316 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168128/2011 - VIRGINIA 

PEREIRA RIOS REPR. POR ANA FIGUEIRA RIOS (ADV. SP128408 - VANIA SOTINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0001523-31.2005.4.03.6312 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168130/2011 - JOAO BOSCO DA 

SILVA (ADV. SP181582 - ALICIO MASCARENHAS DE SOUZA); JOAO BOSCO DA SILVA E OUTRO (ADV. 

SP181582 - ALICIO MASCARENHAS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0000423-35.2005.4.03.6314 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168133/2011 - MARIA AUGUSTA 

BILAQUE NAVARRO (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE 

CARVALHO).  

*** FIM *** 

0008708-26.2005.4.03.6311 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168692/2011 - WALTER 

GONÇALVES JUNIOR (ADV. SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, não admito o presente recurso.  

Intimem-se. 

0008382-22.2007.4.03.6303 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301163401/2011 - FATIMA REGINA 

DE FARIA FRANCA (ADV. SP148323 - ARIOVALDO PAULO DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, não admito o recurso 

extraordinário interposto pela parte autora, em ação processada sob o rito dos Juizados Especiais Federais . 

Intimem-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Com essas considerações, não admito o 

presente recurso extraordinário. 

Intimem-se. 

0003777-86.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168108/2011 - ISMAEL BRISOLA 

DE ALMEIDA (ADV. SP143148 - ODAIR AQUINO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002482-14.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168110/2011 - CLARICE LEAL 

MACACARI (ADV. SP120901 - MARIA CRISTINA SORBO MULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

0000520-08.2009.4.03.6310 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301172517/2011 - DOUGLAS DE 

LUCCA (ADV. SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, não admito o recurso extraordinário interposto. 

Intimem-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, e com espeque no art. 

557, caput, do Código de Processo Civil, não admito o recurso extraordinário interposto. 

 Intimem-se. 

0008110-05.2005.4.03.6301 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168171/2011 - SEBASTIAO 

ISQUEIRDO JUNIOR (ADV. SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0008677-36.2005.4.03.6301 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168169/2011 - RUBENS CERRETI 

(ADV. SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0008676-51.2005.4.03.6301 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168170/2011 - ROBERTO 

ROMANICHE (ADV. SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, não admito o presente 

recurso.  

Intimem-se. 

0000720-63.2005.4.03.6307 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168165/2011 - JOSÉ LUCAS 

FILHO (ADV. SP027086 - WANER PACCOLA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

0000447-84.2005.4.03.6307 -  - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301168166/2011 - JAIR BELLATO 

(ADV. SP027086 - WANER PACCOLA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

  

DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA REG. 

0004199-38.2008.4.03.6314 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA REG. Nr. 6301161512/2011 - LUIZ BORIN 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Diante do exposto, 

determino o sobrestamento do feito até o julgamento do mérito do recurso extraordinário sobre o tema em exame, com  

fulcro  no artigo 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 328-A, caput, do Regimento 

Interno do Supremo Tribunal Federal. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, determino a suspensão 

do feito até o julgamento do mérito do incidente de uniformização jurisprudencial Pet 7.114/RJ, com  fulcro  no artigo 

543-C, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil, combinado com o art. 14, §§ 5º e 6º, da Lei 10.259/01 e art. 2º, da 

Resolução 10/07, do Superior Tribunal de Justiça. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

0000178-04.2008.4.03.6319 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA REG. Nr. 6301161377/2011 - JOSE CASSELA 

FILHO (ADV. SP222142 - EDSON RENEÊ DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

0000174-64.2008.4.03.6319 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA REG. Nr. 6301161379/2011 - ANTONIO BRAZ 

(ADV. SP222142 - EDSON RENEÊ DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

0000171-12.2008.4.03.6319 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA REG. Nr. 6301161381/2011 - JOSE 

GONCALVES (ADV. SP222142 - EDSON RENEÊ DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

0000170-27.2008.4.03.6319 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA REG. Nr. 6301161383/2011 - MITSUKO SATO 

AKIMOTO (ADV. SP222142 - EDSON RENEÊ DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

0000168-57.2008.4.03.6319 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA REG. Nr. 6301161384/2011 - ANGELO PIAN 

LOPES (ADV. SP222142 - EDSON RENEÊ DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE).  

*** FIM *** 

0001996-05.2005.4.03.6316 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA REG. Nr. 6301168401/2011 - APARECIDA 

CARLO ESCUDEIRO (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 
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ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, admito o incidente de 

uniformização de jurisprudência. 

Após as formalidades de praxe, remetam-se os autos à Turma (Nacional/Regional) de Uniformização de Jurisprudência 

dos Juizados Especiais Federais. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

0024939-27.2006.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA REG. Nr. 6301158479/2011 - JOSE RIBAMAR 

DA SILVA (ADV. SP164494 - RICARDO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por todo o exposto: 

1. torno sem efeito a DECISÃO Nr: 6301130112/2011, proferida nos presentes autos em 18-04-2011, pelo que 

determino à Secretaria Unificada das Turmas Recursais da Seção Judiciária de São Paulo que proceda à sua exclusão; 

2. deixo de admitir o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal interposto pela parte autora; 

3. devolvo o prazo para eventual manifestação das partes, com termo inicial no dia seguinte à disponibilização da parte 

dispositiva da presente decisão no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região. 

 Decorrido 'in albis' o prazo para impugnação, certifique-se o trânsito em julgado e proceda-se às devidas cautelas 

legais. 

 Cumpra-se. Intimem-se. 

  

DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, em face do julgamento, pelo 

Supremo Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário nº 564.354, determino sejam os autos encaminhados ao MM. Juiz 

Relator para que, se entender cabível, exerça juízo de retratação, observada a competência estabelecida na Resolução 

331/2008, da Presidência do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região. Atuo com esteio no artigo 543-B, § 3º, do 

Código de Processo Civil, e no artigo 14, § 9º, da Lei nº 10.259/2001. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

0008862-47.2005.4.03.6310 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168269/2011 - ELIZEU 

RINALTI (ADV. SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0008861-62.2005.4.03.6310 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168270/2011 - ARCINDO 

LOPES (ADV. SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0008859-92.2005.4.03.6310 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168271/2011 - BERNARDETE 

DE LOURDES DO NASCIMENTO (ADV. SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0008856-40.2005.4.03.6310 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168272/2011 - MILTON DE 

PIZOL LAZARIM (ADV. SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0006261-68.2005.4.03.6310 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168274/2011 - JOSE FERRAZ 

(ADV. SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0006175-97.2005.4.03.6310 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168276/2011 - VICTOR AKEL 

(ADV. SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0008390-46.2005.4.03.6310 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168273/2011 - CESAR 

VALERIO (ADV. SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, admito o incidente de 

uniformização de jurisprudência. 

Após as formalidades de praxe, remetam-se os autos à Turma Nacional  de Uniformização de Jurisprudência dos 

Juizados Especiais Federais. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

0000194-17.2005.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168811/2011 - FRANCISCO 

BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP125734 - ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

0003586-41.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168433/2011 - MARIA 

LOURDES NOGUEIRA DA SILVA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002727-43.2005.4.03.6302 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168610/2011 - MIGUEL 

ANTONIO TAVARES (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0008391-55.2005.4.03.6302 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168641/2011 - JOSE SILVERIO 

TOSTES (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0004658-18.2004.4.03.6302 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168683/2011 - MATEUS 

SOARES (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004388-91.2004.4.03.6302 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168672/2011 - MUNIR JORGE 

COURI (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

0008923-23.2005.4.03.6304 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168752/2011 - DONIZETTE 

ROZA DA COSTA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Assim, em 

virtude do entendimento supramencionado, determino sejam os autos encaminhados ao MM. Juiz Relator para que, se 

entender cabível, exerça juízo de retratação. Atuo com esteio no art. 14, § 9º da Lei nº 10.259/01. 

Intimem-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Por todo o exposto, determino o 

sobrestamento do feito até o julgamento do mérito do recurso extraordinário nº 567.985. Atuo com espeque no artigo 

543-B, § 1º, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 328-A, caput, do Regimento Interno do Supremo 

Tribunal Federal. 

Proceda a Secretaria Unificada das Turmas Recursais desta Seção Judiciária à anexação, aos presentes autos, de cópia 

do Ofício TNU nº 2008020358, de 09 de outubro de 2008. 

Dou por prejudicado o pedido de concessão de medida liminar formulado pelo recorrente, com base na fundamentação 

supra. 

Cumpra-se. Intimem-se. 
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0010077-82.2005.4.03.6302 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168227/2011 - MARIA 

APARECIDA PINHEIRO (ADV. SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004462-87.2005.4.03.6310 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168228/2011 - ZENAIDE 

NARDINI DE CAMARGO NEVES (ADV. SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004187-50.2005.4.03.6307 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168229/2011 - MARIA 

APPARECIDA BOM JOAO URSO (ADV. SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003780-41.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168230/2011 - MARCELINA 

VIEIRA AZEVEDO (ADV. SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003632-30.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168231/2011 - MARIA 

APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003310-13.2005.4.03.6307 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168232/2011 - MARIA 

APARECIDA DE SOUZA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003274-47.2005.4.03.6314 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168233/2011 - ELZA 

SATAGUITA MARANGON (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

0003233-80.2005.4.03.6314 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168234/2011 - IRACEMA 

NACAE DOMINGUES (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

0003159-44.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168235/2011 - DORVALINA 

BENTO MARTINS (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002841-43.2005.4.03.6314 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168236/2011 - BENEDITA 

MOREIRA LIMA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

0002640-69.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168237/2011 - ERNESTINA 

RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002517-71.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168238/2011 - ZILDA 

BERNADINO DA SILVA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002428-24.2005.4.03.6316 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168239/2011 - REOMILDA 

FERNANDES (ADV. SP193929 - SIMONE LARANJEIRA FERRARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002203-28.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168240/2011 - APARECIDA 

ESTEVAO FIGUEIREDO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002012-68.2005.4.03.6312 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168241/2011 - NEYDE DE 

OLIVEIRA CANDIANO (ADV. SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0001780-44.2005.4.03.6316 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168242/2011 - OSVALDO 

SERRANO (ADV. SP088908 - BENEDITO BELEM QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0001779-59.2005.4.03.6316 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168243/2011 - ESMERALDINA 

NUNES MARTINS (ADV. SP088908 - BENEDITO BELEM QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0001590-08.2005.4.03.6308 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168244/2011 - NAIDE 

CARVALHO FERREIRA (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0001456-60.2005.4.03.6314 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168245/2011 - MARIA 

GALOCCIO DE LIMA (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Com essas considerações, determino que 

sejam os autos encaminhados ao MM. Juiz Relator para que, se entender cabível, exerça juízo de retratação, nos termos 

do artigo 14, § 9º, da Lei nº 10.259/2001. 

Caso não ocorra qualquer juízo de retratação, remetam-se os autos à Turma Nacional de Uniformização. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

0004196-83.2008.4.03.6314 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301160284/2011 - FERNANDO 

JORGE FERNANDES GOMES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

0063872-64.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161539/2011 - MARIA 

APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0062897-42.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161540/2011 - ANA PAULINA 

DE FREITAS (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0055712-50.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161542/2011 - ADELINO 

PEREIRA DE MORAES (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0055690-89.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161543/2011 - AYRTON 

FERREIRA SOARES (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0055644-03.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161544/2011 - MARIA 

ADELAIDE MARTINI FERIANCI (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0054544-13.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161545/2011 - SEBASTIAO 

LOPES DE LIMA (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0053887-71.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161546/2011 - JOAO DO 

CARMO FILHO (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0053884-19.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161547/2011 - PAULO VIEIRA 

JUNIOR (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0053883-34.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161548/2011 - ALAYDE 

RAGAZZINI DE AZEREDO (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0053070-07.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161549/2011 - ANTONIO 

GUERRA MARTINS (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0050573-20.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161550/2011 - VENCESLAU 

RODRIGUES LEITAO (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0050565-43.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161551/2011 - AURELINO 

ALVES DOS SANTOS (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0049907-19.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161552/2011 - COSTABILE 

RUSSO (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0048478-17.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161553/2011 - APARECIDA 

REGINA BONI DE OLIVEIRA (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0048312-82.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161554/2011 - FRANCISCO 

LINS DA PENHA (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0047007-63.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161555/2011 - ARCELINO 

NEVES GUSMAO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0047006-78.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161557/2011 - NADYR 

IGNACIO MACHADO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0046996-34.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161559/2011 - DALVANIRA 

BRITO DA SILVA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0046492-28.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161560/2011 - MARIA 

DOLORES TREVELIN (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0045824-57.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161561/2011 - JOAO BOSCO 

DE PAULA ROLIM (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0045530-05.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161562/2011 - OTTO SCHULTZ 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0044726-37.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161563/2011 - BENEDITO 

MARIANO (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0044702-09.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161564/2011 - JOSE 

DOMINGOS (ADV. SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0043857-74.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161565/2011 - JOAQUIM 

ALVES PEREIRA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0043748-60.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161566/2011 - VALDEVINO 

SILVA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0041967-03.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161567/2011 - ANTONIO 

LOCATELLI (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0039374-98.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161568/2011 - VALDEMAR 

GERBELLI (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0039358-47.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161569/2011 - ROBERTO 

FRANZINI (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0036438-03.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161570/2011 - ARMANDO 

FRANCISCO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0034277-20.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161571/2011 - WALTER 

FERNANDES MORAES (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0034272-95.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161572/2011 - ADEJAMI 

SOARES BENEDITO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0034271-13.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161573/2011 - ALCIDES 

PINHEIRO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0034268-58.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161574/2011 - ROQUE 

VENTURA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0033911-78.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161575/2011 - ANA MARIA DE 

OLIVEIRA ROSA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0033908-26.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161576/2011 - SEBASTIAO 

RODRIGUES (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0033904-86.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161577/2011 - CONCEICAO 

APARECIDA BOTEGA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0032140-65.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161578/2011 - ANTONIO INO 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0032138-95.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161579/2011 - GERALDO 

OTAVIO DE CASTRO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0032128-51.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161580/2011 - GERALDO 

ANTONIO PEDRO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0031463-35.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161581/2011 - MARIA DAS 

GRACAS CAMILLA LUIZA OTTAVIANI CANDEO (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE 

BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0029816-05.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161582/2011 - MARLENE 

POLITO (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0029098-08.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161583/2011 - MIGUEL 

STANCOV (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0029092-98.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161584/2011 - MANOEL 

MARIANO DOS SANTOS (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0029091-16.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161585/2011 - FRANCISCO 

PAULO GOMES (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0029088-61.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161586/2011 - ELSIO PEREIRA 

PASSOS (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0029085-09.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161587/2011 - ANIBAL 

GONCALVES SANTOS (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0029042-72.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161588/2011 - FRANCISCO 

ERNESTO LINO (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0029038-35.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161589/2011 - DONATO 

FABIANO DE SOUZA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0026537-11.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161590/2011 - MARIA DAS 

DORES DA SILVA ALVES (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0008345-97.2009.4.03.6311 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161591/2011 - NILO 

NAKAMORI (ADV. SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0008336-38.2009.4.03.6311 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161592/2011 - JOSE CARLOS 

GUILHEIRO (ADV. SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0006831-12.2009.4.03.6311 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161593/2011 - ADALIO 

RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0006829-42.2009.4.03.6311 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161595/2011 - ANTHERO 

CARVALHO MENDES NETTO (ADV. SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0006425-88.2009.4.03.6311 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161596/2011 - JOSE DE 

CARVALHO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0005820-45.2009.4.03.6311 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161597/2011 - EULOGIO 

SILVEIRA CRUZ (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0005815-23.2009.4.03.6311 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161598/2011 - ANTONIO 

CASTRO DIZ (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0005812-68.2009.4.03.6311 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161599/2011 - MARIA DO 

CARMO MASSARANTE (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0005577-83.2009.4.03.6317 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161600/2011 - AGENOR 

GOMES DE OLIVEIRA (ADV. SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0005576-98.2009.4.03.6317 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161601/2011 - ESTEVAO SENA 

DA SILVA (ADV. SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0005490-48.2009.4.03.6311 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161602/2011 - CREUSA 

NOGUEIRA NEVES (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0005489-63.2009.4.03.6311 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161603/2011 - TANIA MARA 

DA CONCEIÇAO GARCIA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0005221-24.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161604/2011 - ARY COLUNA 

MACHADO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004329-18.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161605/2011 - JOSE ANTONIO 

DE ASSIS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0004318-86.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161606/2011 - FRANCISCA 

RIBEIRO DA CONCEICAO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004304-69.2009.4.03.6317 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161607/2011 - NELSON DOS 

SANTOS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004300-32.2009.4.03.6317 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161608/2011 - JOAO HONORIO 

DA SILVA FILHO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004294-25.2009.4.03.6317 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161609/2011 - SEBASTIAO 

MACHADO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004293-40.2009.4.03.6317 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161610/2011 - ROQUE 

DAMIAO DOS SANTOS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004103-13.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161611/2011 - MARIA 

EVANGELISTA RODRIGUES (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004097-06.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161612/2011 - NEUZA DIAS DA 

SILVA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003935-75.2009.4.03.6317 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161613/2011 - DEUMIR 

RIBEIRO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003927-34.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161614/2011 - ANTONIO 

BENEDETTI (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003925-64.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161615/2011 - WALDIR 

AUGUSTO VIRIATO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003924-79.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161616/2011 - NELSON 

DOMINGOS FERREIRA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003918-72.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161618/2011 - JOHANN 

HEITZMANN (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0059426-18.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301163707/2011 - MARIA DE 

LOURDES GONCALVES MIRANDA (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0049882-06.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301163708/2011 - IVANI DA 

SILVA OLIVEIRA (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Com essas considerações, em homenagem à 

celeridade e economia processual, determino que sejam os autos encaminhados ao MM. Juiz Relator para, se entender 

cabível, proferir novo acórdão sobre o pedido efetivamente deduzido na inicial e reiterado no recurso de sentença. 

Caso não ocorra novo julgamento adstrito à exordial, remetam-se os autos à Turma Nacional de Uniformização. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

0031466-87.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301162512/2011 - MISAKO KOGA 

(ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0029049-64.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301162513/2011 - PEDRO 

MACHADO (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0005139-02.2009.4.03.6303 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301162515/2011 - JOSE LUIZ 

DAINEZI (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0000169-42.2008.4.03.6319 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301163004/2011 - GERCIA 

BAIONE MOREIRA (ADV. SP222142 - EDSON RENEÊ DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, determino o 

sobrestamento do feito até o julgamento do mérito do recurso extraordinário n.º 626.489, com  fulcro  no artigo 543-B, 

§ 1º, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 328-A, caput, do Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

0047570-57.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161450/2011 - ORLANDO 

FRANCISCO NEVES (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0046777-21.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161451/2011 - JOAO DE 

VASCONCELOS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0046506-12.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161452/2011 - SEBASTIAO 

OLIVEIRA BORTOLUZI (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0046500-05.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161453/2011 - CRISPINO 

PEREIRA NASCIMENTO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0038614-52.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161454/2011 - ORLANDO 

PEDROSO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0038331-29.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161455/2011 - VALDEMAR 

FERREIRA DA CUNHA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0032623-95.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161456/2011 - JEOVA 

QUINTINO ALVES (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0032137-13.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161457/2011 - SATORU 

KASHIWAJI (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0032130-21.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161458/2011 - GERSON 

NOGUEIRA DOS SANTOS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0032126-81.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161459/2011 - JOSE VIEIRA 

ROCHA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0031464-20.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161460/2011 - MARIA 

APARECIDA LAURENTINO SHULTES (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0029044-42.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161461/2011 - METON 

FERREIRA MANCO (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0026536-26.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161462/2011 - MARIA 

APARECIDA CACIATORI MARTINS (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004630-62.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161463/2011 - JOAO FERREIRA 

BONFIM (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004625-40.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161464/2011 - ALDENORA 

DIAS BARBOSA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004308-09.2009.4.03.6317 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161465/2011 - NATALICIO 

SANTOS SILVA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 330/878 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004298-62.2009.4.03.6317 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161466/2011 - WALTER 

MOREIRA DE SOUZA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004100-58.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161467/2011 - PLINIO BICUDO 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004092-81.2009.4.03.6306 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161469/2011 - JOSE MANOEL 

DO NASCIMENTO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0001453-08.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301161470/2011 - JOSE AUGUSTO 

MORAIS (ADV. SP182628 - RENATO DE GIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, admito o incidente de 

uniformização de jurisprudência. 

Após as formalidades de praxe, remetam-se os autos à Turma (Nacional/Regional) de Uniformização de Jurisprudência 

dos Juizados Especiais Federais. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

0000196-78.2005.4.03.6303 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168421/2011 - LEONOR 

FURLAN FIORIN (ADV. SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0001511-47.2005.4.03.6302 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168429/2011 - NORMA 

RODRIGUES DA COSTA (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0000279-58.2005.4.03.6315 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168394/2011 - PEDRO 

AVELINO DE PROENÇA (ADV. SP204334 - MARCELO BASSI, SP289914 - REBECA ROSA RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

0001993-89.2005.4.03.6303 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168658/2011 - ANDRE ITO 

(ADV. SP089945 - CLAUDEMIRO BARBOSA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Com essas considerações, deixo de admitir o PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL, apresentado pela parte autora. 

Intimem-se. 

0007204-06.2005.4.03.6304 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168458/2011 - TEREZINHA 

MERCI TASCA VON ZUBEN (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Com essas considerações, indefiro o presente 

pedido de uniformização de jurisprudência, apresentado pela parte autora. 

Intimem-se. 
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0005457-40.2009.4.03.6317 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301163689/2011 - OSVALDO DOS 

SANTOS VARAO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, não admito o Pedido de Uniformização. 

Intimem-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Com essas considerações, deixo de admitir 

o PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA apresentado pela parte autora. 

Intimem-se. 

0003003-11.2004.4.03.6302 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168633/2011 - CARLOS 

DEVANIR DA SILVA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0010129-78.2005.4.03.6302 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168703/2011 - PEDRO JOAO 

SCARSO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, não admito o incidente 

de uniformização interposto. 

Intimem-se. 

0012686-67.2007.4.03.6302 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301156054/2011 - EVA CARNEIRO 

(ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0004784-10.2005.4.03.6310 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301168706/2011 - OSVALDO 

ALVES SOARES (ADV. SP174279 - FABIA LUCIANE DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0009181-94.2009.4.03.6303 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301162326/2011 - ANTONIO 

ARMIDORO (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, não admito o Pedido de 

Uniformização.  

Intimem-se. 

0034728-45.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301162484/2011 - NILZA 

CERQUEIRA CESAR MEDINA (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0031468-57.2009.4.03.6301 -  - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301162485/2011 - MARIA 

UMBELINA ARAUJO SILVA (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

  

DECISÃO TR 
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0064174-64.2007.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301162280/2011 - GETULIO SALLES FERRAZ (ADV. 

SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA, SP069025 - JOSE LUCIANO SILVA, SP195002 - ELCE SANTOS 

SILVA, SP197536 - ELEN SANTOS SILVA DE OLIVEIRA, SP196947 - SIMÉA PATRÍCIA DA SILVA RIBEIRO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, 

afasto a alegação de falta de interesse recursal, e determino o sobrestamento do feito até o julgamento do mérito do 

recurso extraordinário nº 626.489, com  fulcro  no artigo 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil, combinado com o 

artigo 328-A, caput, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, com espeque no art. 10, IV, 

da Resolução nº 344, de 1º de setembro de 2008 - Regimento Interno das Turmas Recursais e da Turma Regional dos 

Juizados Especiais Federais da Terceira Região, chamo o feito à ordem para reconsiderar a determinação de 

desentranhamento da petição de agravo de instrumento, com o cancelamento do protocolo eletrônico correspondente à 

referida petição, e posterior distribuição do recurso como um novo processo, com numeração própria. Fica revogada, 

ainda, a determinação de sobrestamento do feito, porquanto os autos deverão ser integralmente remetidos ao Supremo 

Tribunal Federal. 

Considerando, por fim, que a parte contrária já foi devidamente intimada para apresentar resposta ao recurso, nos 

termos do art. 544, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil, e que já decorreu o prazo para eventual manifestação, 

providencie-se a alteração do protocolo eletrônico do recurso, cadastrando-se a referida petição como “agravo”, e 

remetam-se os autos ao Supremo Tribunal Federal. 

 Cumpra-se. Intimem-se. 

0091716-91.2006.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301173803/2011 - JOSE ARAUJO DOS SANTOS (ADV. 

SP128529 - CRISTIANE QUEIROZ FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0087569-22.2006.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301173804/2011 - ELIETE FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP128529 - CRISTIANE QUEIROZ FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0083473-61.2006.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301173805/2011 - ZELDA OLIVEIRA SANTOS (ADV. 

SP128529 - CRISTIANE QUEIROZ FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0083059-63.2006.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301173806/2011 - LINO FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP128529 - CRISTIANE QUEIROZ FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0025202-25.2007.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301173807/2011 - MARLI GONCALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP189121 - WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, em vista do flagrante equívoco, com 

espeque no artigo 10 da Resolução nº 344, de 1º de setembro de 2008 - Regimento Interno das Turmas Recursais e da 

Turma Regional dos Juizados Especiais Federais da Terceira Região, chamo o feito à ordem para corrigir o erro 

material apontado, esclarecendo que o feito deverá permanecer sobrestado até o julgamento     do mérito do recurso 

extraordinário nº 626.489. 

 Após a regular intimação das partes, providencie-se o imediato sobrestamento do processo, com  fulcro  no artigo 543-

B, § 1º, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 328-A, caput, do Regimento Interno do Supremo 

Tribunal Federal. 

 Cumpra-se. Intimem-se. 
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0006575-57.2009.4.03.6315 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163450/2011 - JOSE CARLOS DE MEDEIROS (ADV. 

SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0000004-06.2009.4.03.6304 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163461/2011 - PAULO PAULINO (ADV. SP116420 - 

TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0091427-27.2007.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163435/2011 - MARIA DE LOURDES CANDIDA 

REZENDE (ADV. SP076022 - JOSE FERNANDO DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0042666-28.2008.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163438/2011 - NANCI STEL (ADV. SP259123 - FLÁVIA 

CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0042267-96.2008.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163439/2011 - VADIRCE ANDRE MOSCARDI (ADV. 

SP085541 - MARCIA CUNHA FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0035942-08.2008.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163441/2011 - ANTONIO RAIMUNDO DE SOUZA (ADV. 

SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0035371-37.2008.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163442/2011 - CARLOS ALBERTO THEODORO DA 

SILVA (ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0016577-96.2007.4.03.6302 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163443/2011 - SOPHIA IGNEZ ZANETTI MINUSSI (ADV. 

SP209936 - MARCELO POLACHINI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0014986-02.2007.4.03.6302 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163444/2011 - MARIA ANTONIA PIRES DE MORAES 

(ADV. SP191385A - ERALDO LACERDA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0006483-79.2009.4.03.6315 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163451/2011 - FATIMA RIBEIRO DA SILVA AMARAL 

(ADV. SP125441 - ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0082211-42.2007.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163436/2011 - BENEDICTA DE JESUS BREGION (ADV. 

SP189072 - RITA DE CASSIA DE ALMEIDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0078450-03.2007.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163437/2011 - ANTONIA RORATTO (ADV. SP177835 - 

ROBSON PEDRON MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0012861-24.2008.4.03.6303 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163445/2011 - ODETE DE ANDRADE RUIZ (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0003855-69.2008.4.03.6310 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163454/2011 - VINICIO DE FARIAS (ADV. SP134033 - 

FRANCISCO TEIXEIRA MARTINS JUNIOR, SP146659 - ADRIANO FACHINI MINITTI, SP219889 - PAULO 

CESAR SCAVARIELLO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0003490-15.2008.4.03.6310 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163455/2011 - CELIO OSWALDO (ADV. SP217144 - 

DANIELA MOREIRA DE ALBUQUERQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0002228-17.2009.4.03.6303 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163456/2011 - CELSO QUEIROZ GUIMARAES (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0002216-06.2009.4.03.6302 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163457/2011 - APPARECIDA DE LOURDES SILVA 

TREVIZANI (ADV. SP079185 - PAULO AUGUSTO LIBERATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0001661-62.2009.4.03.6310 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163459/2011 - ANTENOR ROZINELLI (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0001654-70.2009.4.03.6310 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163460/2011 - THEREZA MARINO (ADV. SP160097 - JOSE 

MAURICIO DE LIMA SALVADOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0038750-83.2008.4.03.6301 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163440/2011 - SELMA MADRID (ADV. SP052027 - ELIAS 

CALIL NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0006601-55.2009.4.03.6315 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163449/2011 - ANTONIO BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP247862 - RODRIGO SOMMA MARQUES ROLLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0009622-12.2008.4.03.6303 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163446/2011 - EMILIO CARLOS FANCIO (ADV. SP204049 

- HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0009234-12.2008.4.03.6303 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163447/2011 - LUIZ FERNANDO BERTI (ADV. SP035574 - 

OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0006227-39.2009.4.03.6315 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163452/2011 - FRANCISCO JOEL RODRIGUES (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0004002-82.2009.4.03.6303 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163453/2011 - DECIO PELLISSER (ADV. SP186011 - 

ELTON TAVARES DOMINGHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0002061-97.2009.4.03.6303 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163458/2011 - AUGUSTO DE ANDRADE FRANCO (ADV. 

SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

0007739-30.2008.4.03.6303 -  - DECISÃO TR Nr. 6301163448/2011 - CLAUDEMIR DIAS RODRIGUES (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

  

DESPACHO TR 

0005204-15.2005.4.03.6310 -  - DESPACHO TR Nr. 6301042540/2010 - RINO RIGUETTO (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN, SP299618 - FABIO CESAR BUIN, SP221132 - ALESSANDRO FAGUNDES VIDAL, 

SP129868 - VILSON APARECIDO MARTINHAO, SP117037 - JORGE LAMBSTEIN, SP249004 - ANA PAULA 

FOLSTER MARTINS, SP120898 - MARIA ANTONIA BACCHIM DA SILVA, SP242850 - MAURICIO HASBENI 

DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). VISTOS, 

EM INSPEÇÃO. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000564 
  

LOTE Nº 59336/2011 
  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

0020341-88.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6301007937/2011 - ANTONIO AVELINO PEREIRA (ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK 

DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. 

PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). Conclui-se que é de rigor a 

improcedência do pedido. 

  

Diante do exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido pelo autor, nos termos artigo 269, inciso I do 

CPC. Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. Defiro o pedido de gratuidade de justiça formulada pela 

parte autora. 

  

P.R.I. 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 
  

0042888-30.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301170996/2011 - MARA 

SERRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
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SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Isto 

posto, recebo os embargos de declaração, acolhendo-os e modificando a sentença proferida, declarando o BACEN 

como parte ilegítima no presente feito, mantendo-se a sentença exarada nos seus demais termos. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0007711-68.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301160596/2011 - MARIA 

DA APARECIDA ABREU ERMINIO (ADV. SP090732 - DENISE DE ABREU ERMINIO VICTOR, SP092145 - 

RICARDO DE ABREU ERMINIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Ante o exposto, REJEITO os Embargos. 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

0007399-87.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178390/2011 - MARIA 

APARECIDA LICCIARDI (ADV. SP092477 - SONIA REGINA BARBOSA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 00562769720074036301 tem como objeto 

a atualização monetária do saldo da conta-poupança referente ao Plano Bresser; verifico também que o processo nº 

00566966820084036301 tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança referente ao Plano 

Verão; enquanto o objeto destes autos refere-se à atualização monetária do saldo da conta-poupança referente ao Plano 

Collor II, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

0016539-82.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178885/2011 - MARCIO AUGUSTO 

DE VECCHI (ADV. SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção, etc. 

                                         Determino à parte autora que junte aos autos cópias das peças do processo nº 

20076100001273620 apontado no termo de prevenção, nos termos do despacho anterior, em 30 dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. 

  

0060911-53.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179518/2011 - RISONEIDE DOS 

SANTOS BRITO (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP218034 - 

VIVIANE ARAUJO BITTAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Justifique a parte autora o motivo do não comparecimento à perícia médica agendada para o 

dia 07/04/2011, com médico perito, Dr. Bechara Mattar Neto (neurologista), dentro do prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

do processo ser julgado nos termos em que se encontra. 

                                                                                 Intimem-se 

  

0000370-83.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174424/2011 - JOAO JOSE DA 

SILVA (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Consultando os autos, constato irregularidade na representação processual, assim, faz se necessário que a parte autora 

proceda à regularização do feito, com a juntada de instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro 

em geral, assinado pela parte autora em favor do subscritor da petição inicial. 

  

Determino a juntada aos autos de cópia legível do documento de identidade ou de documento oficial que contenha o 

número do referido documento, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 

475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos 

Juizados Especiais Federais. 

  

Proceda a parte autora à juntada aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio, atual (ou até 

180 dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique 

a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção. 

  

Intime-se. 

  

0057766-86.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180202/2011 - VICENTE PIRES 

(ADV. SP267021 - FLAVIA LANDIM, SP262894 - SÍLVIA APARECIDA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face do termo de prevenção anexado aos 

autos, e ainda, considerando-se que o pedido formulado na inicial apresenta-se genérico, intime-se o autor para que, em 

dez dias, emende à inicial e esclareça quais são índices de reajustamento pretendidos, bem como, fixe os parametros da 

revisão objeto desta lide, sob pena de indeferimento da inicial. 

Após tornem conclusos para análise de prevenção. Int. 

  

0063449-07.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180965/2011 - EMILIA TEREZA 

LEME (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). A parte autora não cumpriu a determinação 

proferida em 15/03/2011. 

O documento juntado à fl. 02 da petição anexada em 14/04/2011 trata-se de carta de concessão de auxílio doença e não 

de benefício previdenciário de caráter definitivo. 

Portanto, junte a carta de concessão do benefício previdenciário originário. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Após, conclusos. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a justiça gratuita conforme 

requerido. Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  
0021018-21.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301163950/2011 - LUIS CARLOS 

FREITAS PINTO RAMALHO (ADV. SP175788 - GUILHERME AUGUSTO CASSIANO CORNETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0009702-79.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301159862/2011 - ALTINO 

OLIVEIRA CORREIA (ADV. SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA, SP170780 - ROSINALDO 

APARECIDO RAMOS, SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA, SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0058295-42.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301161913/2011 - GETULINO 

MANOEL PEREIRA (ADV. SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0015120-27.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179759/2011 - LUIZ GONZAGA 

FAEDO (ADV. SP024775 - NIVALDO PESSINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. Defiro concessão de prazo suplementar de 30(trinta) dias, 

conforme requerido pela parte autora, para cumprimento do despacho anterior. Int. 

  

0012197-28.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179529/2011 - GEOVANI 

GONCALVES DA SILVA (ADV. SP255436 - LILIAN GOUVEIA GARCEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo, de 10 (dez) 

dias, acerca do Relatório Médico de Esclarecimento acostado aos autos em 28/04/2011. Decorrido o prazo, tornem os 

autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

0009310-37.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177349/2011 - MONICA PAULA 

QUEIROZ DA SILVA (ADV. SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Acolho o aditamento à inicial e determino que 

seja anotado nos autos o NB, o DER e o comprovante de residência atualizado conforme o requerido, prosseguindo o 

processo em seus demais termos. 

  

                     Cumpra-se. 
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0065723-75.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177952/2011 - MARIA JOSE 

BARREIRA (ADV. SP099035 - CELSO MASCHIO RODRIGUES, SP265109 - CRISTIANE OLIVEIRA 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em 

inspeção. 

  

Petição anexa aos autos em 13.12.2010: Trata-se de manifestação do INSS onde, em suma, alega a ocorrência de erro 

material na r. sentença por ter sido proferida sem que se desse oportunidade à parte Autora para manifestação acerca da 

proposta de acordo. Verifico que, no caso em pauta, o julgamento ocorreu no dia 24.11.2010, horas antes da anexação 

da proposta de acordo, e por isso foi desconsiderada. Noto, ainda, que havia audiência marcada para o dia 25.11.2010. 

Assim, preliminarmente, intime-se a autora para que, em dez dias, manifeste-se acerca de eventual interesse em aceitar 

a proposta de acordo. Int. 

  

0049341-36.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179925/2011 - MARIA DA COSTA 

BRITO (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Concedo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora adite a inicial 

fazendo constar os índices que entende corretos a serem aplicados ao benefício, bem como os respectivos períodos. 

No mesmo prazo e penalidade, junte: 

a)             carta de concessão/memória de cálculo do benefício e o extrato mensal de pagamento. 

b) comprovante de residência em nome próprio, atual (datado de até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura 

da ação), e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Após, conclusos. 

Int. 

  

0018509-54.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301080963/2010 - GENI CASSEMIRO 

PEREIRA (ADV. SP187564 - IVANI RODRIGUES, SP257332 - CRISTIANO RODRIGUES FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo às partes o prazo de 

10 (dez) dias para que se manifestem, querendo, acerca do relatório médico de esclarecimentos anexado em 25/03/2010. 

Após, estando os autos em termos, venham conclusos para sentença. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

São Paulo/SP, 29/03/2010. 

  

0040571-54.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180264/2011 - EDVALDO 

FERREIRA DA SILVA (ADV. SP214055 - EVANDRO JOSE LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção, 

  

Considerando-se o documento anexo a fl. 08, petprovas, determino o regular prosseguimento do feito. Int. 

  

0065514-48.2004.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173400/2011 - VITORIO 

BERNARDO (ADV. SP152149 - EDUARDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que até o momento não consta nos autos virtuais a juntada de ofício 

por parte do INSS informando sobre o cumprimento da obrigação de fazer, determino seja oficiado ao Chefe de Serviço 

da Unidade Avançada de Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, 

CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, para que se manifeste, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca das alegações contidas 

na petição da parte autora, bem como, em igual prazo, comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida no(a) 

acordo/sentença/acórdão, em razão do trânsito em julgado, sob pena de descumprimento de ordem judicial. 

                Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

0010990-57.2011.4.03.6301 -  9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179616/2011 - LAERCIO 

BELIZARIO DE FREITAS (ADV. SP242469 - AILTON APARECIDO AVANZO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição de 06/05/2011: Considerando os 

documentos médicos juntados e tendo em vista que não é possível saber, por ora, se o perito judicial teve ciência deles, 

intime-se o perito para ciência dos documentos juntados. 

No mais, aguarde-se a anexação do laudo, cuja perícia médica ortopédica foi realizada em 03/05/2011. Após, tornem os 

autos conclusos. 
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                                    Intimem-se. 

  

0043161-38.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301416785/2010 - MARIA SIVANEIDE 

DA SILVA (ADV. SP132782 - EDSON TERRA KITANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE); MARIA JOSE DA SILVA (ADV./PROC. ). Considerando-se que, até a presente 

data, não há notícia nos autos acerca da carta precatória enviada à Comarca de Catende/PE, reitere-se o ofício nº 

6472/2010 com o Juízo Deprecado, com as homenagens de estilo, solicitando informações sobre o seu cumprimento. 

  

0001626-32.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173651/2011 - SANDRA MARIA 

GONCALVES (ADV. SP048508 - CARLOS ALBERTO VALIM DE OLIVEIRA, SP094483 - NANCI REGINA DE 

SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos em inspeção. 

Considerando os documentos juntados pela parte autora demonstrando a existência e titularidade de conta(s), oficie-se à 

CEF, para que, no prazo de 30 dias, envie a este juízo cópias dos extratos. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. Diante da 

interposição de recurso com juntada de preparo insuficiente, determino a intimação do patrono da ré, para que 

no prazo de 48 horas complemente as respectivas custas, no valor de 1% do valor da causa, nos termos do artigo 

1° “caput” e parágrafo único da Resolução 373/2009 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, sob 

pena de deserção do recurso. Intime-se. 

  

0062148-25.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179906/2011 - GIANINA 

VALERIO (ADV. SP084748 - MAURICIO JOSE CARQUEIJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067661-42.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180354/2011 - NAIR SANCHEZ 

(ADV. SP069824 - NAIR SANCHEZ, SP285788 - PRESCILA MAZZOLA); DEBORAH SILVEIRA DE ANDRADE 

(ADV. SP285788 - PRESCILA MAZZOLA); FERNANDA SILVEIRA DE ANDRADE (ADV. SP285788 - 

PRESCILA MAZZOLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0004880-76.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179522/2011 - SEVERINA 

ROSALINA VASCONCELOS DA CRUZ (ADV. SP098077 - GILSON KIRSTEN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes acerca do prontuário 

médico encaminhado pelo "Hospital Tide Setúbal", no prazo de 10 (dez) dias. 

                     Decorridos, tornem os autos conclusos. 

  

0038298-73.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301163516/2011 - EMIGDIO 

CARDOSO FILHO (ADV. SP154695 - ANTONIO DE PADUA NOTARIANO JUNIOR, SP256887 - DIEGO 

REGINATO OLIVEIRA LEITE) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos 

em inspeção. 

Cuida-se de ação proposta por EMIGDIO CARDOSO FILHO em face da União Federal, objetivando a restituição dos 

valores relativos ao imposto de renda de pessoa física (IRPF) incidente sobre férias vencidas, não gozadas e indenizada, 

com respectivo abono constitucional de 1/3, verbas pagas em decorrência de extinção de seu contrato de trabalho. 

Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos autos, verifico que no processo nº. 200863010382670, a parte autora 

requereu a declaração de inexigibilidade de imposto de renda retido na fonte sobre férias não gozadas e respectivo terço 

constitucional, do período de 2001 a 2005, e a condenação da parte ré na restituição da cobrança indevida. A demanda 

foi julgada procedente, com o trânsito em julgado em 18/10/2010. 

No presente processo, o objeto é diverso do pleiteado no processo apontado no termo de prevenção, pois trata da 

incidência do imposto de renda sobre férias vencidas, não gozadas e indenizada, com respectivo abono constitucional de 

1/3, pagas em decorrência de extinção dos contratos de trabalho com a empresa Folha da Manhã, em 08/03/2006 e 

empresa Vivo S/A, em 08/03/2007. 

Assim, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre o processo 

mencionado. 

Parecer da contadoria anexado aos autos virtuais em 16/05/2011 (Parecer contadoria.doc): Concedo prazo de 5 (cinco) 

dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia 

legível e integral da declaração de ajuste anual do Imposto de Renda de 2006/2007 e de 2007/2008. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 
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Intime-se. 

  

0007162-53.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178125/2011 - ALEXANDRINA 

CELESTE SIMAO (ADV. SP026752 - JOSE DIONIZIO LISBOA BARBANTE); EDUARDO FERREIRA SIMAO 

(ADV. SP026752 - JOSE DIONIZIO LISBOA BARBANTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 00029765520094036301 tem como objeto 

a atualização monetária do saldo da conta-poupança referente ao Plano Verão; verifico também que o processo nº 

00153723020104036301 tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança referente ao Plano 

Collor I; enquanto o objeto destes autos refere-se à atualização monetária do saldo da conta-poupança referente ao 

Plano Collor II, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

Consultando os autos, constato irregularidade na representação processual, assim, faz se necessário que a parte 

autora proceda à regularização do feito, com a juntada de instrumento de outorga de poderes para 

representação perante o foro em geral, assinado pela parte autora em favor do subscritor da petição inicial.  

  

Determino a juntada aos autos de cópia legível da cédula de identidade ou de documento oficial que contenha o 

número do referido documento, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da 

Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

  

  

Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção. 

  

Intime-se. 

  
0010149-62.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174673/2011 - EDSON URIAS 

RAMOS (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0056388-61.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174675/2011 - JOSE FERNANDO 

ROSS BEGIDO (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0010465-75.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173725/2011 - GLORIA DOS 

SANTOS AMARO (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em inspeção. 

  

Cite-se a ré para apresentar contestação em 30 (trinta) dias. Findo o prazo, voltem conclusos. 

  

0051515-28.2004.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301163346/2011 - JOSE RAIMUNDO 

AMADO DIVINO - ESPOLIO (ADV. SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA); ROSELI DE FATIMA 

MOTTA (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Baixem 

os autos a Contadoria deste Juizado para que verifique se os cálculos apresentados neste feito, pela Autarquia ré, no 

montante de R$ 17.085,82 (dezessete mil e oitenta e cinco reais e oitenta e dois centavos) referem-se ao valor total da 

condenação, devida ao autor falecido, ou apenas a metade (50%), conforme informa a herdeira habilitada. 

Com a juntada do Parecer Contábil, tornem conclusos. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0024319-10.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301128553/2010 - ANTONIO 

GONCALO DA SILVA (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a presente 

demanda dispensa, em princípio, a realização de prova oral a ser produzida em audiência de instrução e julgamento, 

DETERMINO que não se agende audiência, cancelando-se eventual agendamento efetuado anteriormente. 

  

Intime-se o Réu para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 
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Manifestem-se as partes acerca do laudo médico anexado aos autos, ficando também intimadas para apresentação, se o 

caso, de parecer assinado por assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

                          Após, faça-se conclusão no gabinete central para posterior distribuição em pauta incapacidade. 

  

0011795-10.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176537/2011 - FRANCISCO 

LEANDRO NETO (ADV. SP102076 - RONALDO DE SOUSA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Despacho em inspeção. 

(P13042011.PDF    09/05/2011):Oficie-se o perito, Sr. JOSE APARECIDO BORRACINI, para que, no prazo de 05 

(cinco) dias, junte aos autos o laudo médico pericial, resultado da perícia marcada para o dia 05.05.2011. 

Com a juntada, voltem os autos conclusos para a análise da medida antecipatória. 

Intime-se. 

  

0213816-19.2004.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178090/2011 - JUAREZ LUIZ DE 

OLIVEIRA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. Intime-se a Fazenda Pública devedora para que, no 

prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se, nos termos dos §§ 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, quanto à 

expedição do ofício precatório. 

Decorrido o prazo sem manifestação ou havendo manifestação no sentido que não há débito da parte a ser compensado, 

requisite-se o pagamento. 

Havendo informação de débito, remetam-se os autos à conclusão. 

  

0056233-58.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174442/2011 - MARIA DAS 

GRACAS DE SOUSA SIQUEIRA (ADV. PR045308 - THIAGO JOSÉ MELO SANTA CRUZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

A fim de regularizar a representação processual, informe o advogado o nº de sua inscrição junto ao Conselho Seccional 

da Ordem dos Advogados do Brasil em São Paulo, conforme dispõe o artigo 10 da Lei nº 8.906/94. 

  

Faz se necessário, outrossim, que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do 

Cadastro de Pessoas Físicas. 

Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

  

Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção. 

  

Intime-se. 

  

0090072-79.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301137950/2011 - ANTONIO FRANCO 

COLAMEO (ADV. SP187886 - MIRIAN MIRAS SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). CEF informa impossibilidade de cumprimento do julgado. 

Na inicial constam documentos do demandante nas págs. 179 até 190. 

Decido. 

Intime-se o(a) demandante para, havendo interesse, esclareça no prazo de 10 dias sobre a petição onde a CEF informou 

a impossibilidade de execução do julgado. 

No silêncio ou concordância, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa findo. 

  

0006888-89.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178050/2011 - JOSE ANTONIO 

SOUZA DA SILVA (ADV. SP220234 - ADALBERTO ROSSI FURLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição de 03/05/2011: Tendo em vista a justificativa apresentada e o 

objetivo de evitar eventual alegação de cerceamento de defesa e consequente prejuízo à parte autora, determino a 

designação de nova perícia neurológica a ser realizada no dia 01/06/2011, às 15h30min, aos cuidados do Dr. Paulo 

Eduardo Riff, no 4º andar deste Juizado, conforme agendamento automático no sistema do JEF. 

No prazo de 10 (dez) dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e indicar assistente 

técnico, nos termos do art. 12, §2º da Lei nº 10.259/2001 e no disposto na Portaria JEF 95/2009, publicada 

em 28/08/2009 

A parte autora deverá comparecer à perícia portando documento de identidade com fotografia e documentos médicos 

que possuir que comprovem a incapacidade alegada. 
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O não-comparecimento injustificado à perícia implicará extinção do processo, sem resolução do mérito, nos termos do 

Art. 267, III do CPC. 

  

Intimem-se. 

  

0007939-09.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179495/2011 - WALDEMAR 

PELISSARI (ADV. SP171833 - ELIANE SILVA DE VASCONCELOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção.                                     

Concedo, por derradeiro, o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos faltantes concernentes a conta poupança de 

n.10027559-0 , ag. 01374 relativos a janeiro de 1989, abril e maio de 1990. Ainda, no mesmo prazo, colacione aos autos 

cópia legível do extrato juntado de fls.02/03 do arquivo anexo pi.pdf de 18/06/2011 . 

Int. 

  

0010876-21.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174662/2011 - MARGARETH 

VASCONCELOS DA SILVA (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Concedo prazo suplementar de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a autora 

cumpra integralmente a decisão anterior, regularizando seu nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

  

Intime-se. 

  

0011234-20.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180251/2011 - ROSA ISAAC 

SARFATI (ADV. SP103216 - FABIO MARIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo de 5 (cinco) dias para que a parte autora comprove a sua 

cotitularidade na conta poupança pleiteada. 

Int. 

  

0015680-32.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178479/2011 - ANDRESSA 

CALDEIRA DA CUNHA (ADV. SP196623 - CARLA LAMANA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção.           

Forneça a parte autora referências quanto à localização de sua residência, croqui, endereço completo (até cento e oitenta 

dias anteriores à data da propositura da ação), telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia 

socioeconômica. Prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

                Intime-se. 

  

0053012-67.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178475/2011 - JUSSARA 

APARECIDA MUOIO (ADV. SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                   Concedo prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos 

autos do processo administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e carnês de contribuição, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. 

No mesmo prazo, sob mesma pena, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível de 

comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), 

condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

                   Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

Concedo prazo suplementar de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a 

autora cumpra integralmente a decisão anterior, juntando aos autos cópias instrumento de outorga de poderes 

firmado pela parte autora em favor do subscritor da inicial, com indicação do local e data em que foi passado, 

nos termos do artigo 654, §1º do Código Civil. 

  

Intime-se. 

  

0040348-04.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301169524/2011 - ANDERSON 

BATISTA BALBINO (ADV. SP214055 - EVANDRO JOSE LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0040366-25.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301169610/2011 - DANIEL BISPO 

DOS SANTOS (ADV. SP214055 - EVANDRO JOSE LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0001611-63.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173338/2011 - MANOEL 

FERREIRA CORREIA - ESPÓLIO (ADV. SP151379 - DULCINEA PESSOA DE ALMEIDA); CECILIA DO 

CARMO CORREIA (ADV. SP151379 - DULCINEA PESSOA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Petição de 10.12.2010: A cópia apresentada é do RG e não do CPF, conforme determinado no despacho. Diante disso, 

concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito juntando aos autos cópia legível do CPF de Cecília do Carmo Correia . 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

0104066-19.2003.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301169054/2011 - FRANCISCO 

CORREIA DE ARAUJO (ADV. SP133274 - CLEIDE DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, com fundamento nos termos do artigo 51, inciso II, da 

Lei n° 9.099, de 1995, c.c. 267, inciso VI, e 741, II, e 795 do Código de Processo Civil, determino a baixa dos autos. 

Por oportuno, advirto que, em havendo petições meramente procrastinatórias, que dificultem a baixa definitiva dos 

autos virtuais no sistema informatizado deste juizado, poderão ser interpretadas como sendo de litigância de má fé. 

Retornem os autos, definitivamente, ao arquivo. Int. 

  

0289229-38.2004.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179665/2011 - LINDA URAMOTO 

MOLLO (ADV. SP091019 - DIVA KONNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, em inspeção. 

Ciência à parte autora sobre o ofício do INSS. 

Após, tendo em vista o exaurimento da prestação jurisdicional, dê-se baixa dos autos virtuais no sistema informatizado 

deste Juizado. 

Cumpra-se. 

Intime-se. 

  

0011191-49.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178930/2011 - MARIA NILDA 

MOREIRA (ADV. SP259616 - VERA LUCIA GOMES DA SILVA, SP271039 - KELVIN MARCIO GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção.              

                               Concedo prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para que a parte autora junte cópia legível e 

integral dos autos do processo administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e carnês de contribuição, sob 

pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

                               No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos comprovante de residência em nome próprio, atual 

(datado de até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na 

petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Após, à conclusão. 

Intime-se. 

  

0037593-07.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176453/2011 - ANTONIO DE 

ALEXANDRE (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Preliminarmente, considerando-se a manifestação do INSS em petição anexa aos autos em 26.04.2011, bem como 

consulta ao CNIS do autor anexa aos autos em 18.05.2011 que atesta a existência de vínculo de emprego sem rescisão, 

intime-se a parte autora para que em dez dias se manifeste sobre as informações prestadas pelo INSS, esclarecendo a 

existência de vínculo de emprego, sem rescisão, junto a empresa “ Construções e Comércio Camargo Correa S.A” 

desde 25.10.2010, juntando documentos comprobatórios (CTPS, contrato de trabalho, termo de rescisão, declaração da 

empresa) relativo ao vínculo empregatício constante do CNIS. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 
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Int. 

  

0051800-11.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178116/2011 - ELENITA VITORIA 

DE CARVALHO (ADV. SP247336 - AGUSTINHO RODRIGUES FEITOSA FILHO, SP286890 - MARCOS 

ROZENIO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

                Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta 

dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

                 Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e 

oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  
0004601-56.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173772/2011 - MAYSA 

ARABICANO JORGE (ADV. SP125268 - AUREO AIRES GOMES MESQUITA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006723-42.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173759/2011 - DIJALMARA 

BAULE (ADV. SP091383 - DIOCLEYR BAULE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054093-51.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173531/2011 - JOSE INOCENCIO 

DE MIRANDA (ADV. SP122246 - ADELCIO CARLOS MIOLA, SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005227-75.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173767/2011 - MOACYR CLA 

ZAMBON (ADV. SP276941 - MARILUCIA PEREIRA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CITIBANK S.A (ADV./PROC. ). 

  

0056157-34.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178064/2011 - ANTONIO 

TAVARES DA SILVA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002732-58.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178076/2011 - SONIA BARBOSA 

DA CRUZ (ADV. SP142271 - YARA DE ARAUJO SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009459-33.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173739/2011 - MARLENE 

GARCIA MELO (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0007294-13.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173756/2011 - CARMEN MEJIAS 

BRESSAN (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0005452-95.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173765/2011 - SERGIO DE 

GODOY ANDRADE (ADV. SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0055009-85.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177645/2011 - LUIS BALABA 

(ADV. SP262518 - ANDREIA CESARIO DE JESUS CRISTILLO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
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0018208-73.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178359/2011 - SERGIO SEIDIYU 

YATABE (ADV. SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS, SP116343 - DANIELLA ZAGARI 

GONCALVES DANTAS, SP144994 - MARCELO PAULO FORTES DE CERQUEIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0005841-80.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173762/2011 - DOUGLAS ROCHA 

(ADV. SP054707 - SERGIO MACIEL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0055531-15.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177634/2011 - JAIR RODRIGUES 

PAIVA (ADV. SP040505 - SHIRLEY SANCHEZ ROMANZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054132-48.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177667/2011 - VICENTINA 

NICODRA (ADV. SP167186 - ELKA REGIOLI, SP235337 - RICARDO DIAS, SP249944 - CLAUDIO ROBERTO 

GOMES LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0053990-44.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177669/2011 - MARCOS ANTONIO 

GAIA (ADV. SP179609 - HEBERTH FAGUNDES FLORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001486-27.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178080/2011 - FAUSTO DE 

CARVALHO (ADV. SP146265 - DENILSON CRUZ PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0055482-71.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177635/2011 - JOSE FERACHIN 

(ADV. SP269667 - RICARDO SARAIVA AMBROSIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0055193-41.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177637/2011 - JURANDYR 

CSENY (ADV. SP061758 - ELIANE MONTEIRO GERMANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054678-06.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177654/2011 - MARCELO 

OLIVEIRA DE MAGALHAES (ADV. SP214055 - EVANDRO JOSE LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054460-75.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177663/2011 - SELMA 

TESSAROTTO (ADV. SP258398 - LUCIANO FRANCISCO NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0053886-52.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177671/2011 - ROSELY CRAIBA 

DE BRITOS (ADV. SP168906 - EDNIR APARECIDO VIEIRA, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0025079-22.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178071/2011 - MARIA CIRES 

MOREIRA DOS SANTOS (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0024338-79.2010.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178072/2011 - VICENTE CORREIA 

RAPOSO (ADV. SP098501 - RAUL GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0012437-80.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173545/2011 - MICHELLE 

AUGUSTA DOS SANTOS LOURENCO (ADV. SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0009313-89.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173559/2011 - SILVANA DOS 

SANTOS (ADV. SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0010610-34.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173723/2011 - AMAURI 

MARCELO DE PAULA (ADV. SP227394 - HENRIQUE KUBALA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0009976-38.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173730/2011 - APARECIDA 

SCANHOELA VIANNA (ADV. SP153998 - AMAURI SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0055749-43.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177633/2011 - LEONOR 

FERREIRA DE ARAGAO (ADV. SP206819 - LUIZ CARLOS MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0034539-33.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178066/2011 - VALDENICE LIMA 

(ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0033385-77.2010.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178069/2011 - MARIA CLEUZA 

DA SILVA SIQUEIRA (ADV. SP279754 - MARCOS PAULO NUNES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0055144-97.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177639/2011 - FRANCISCO 

GRAZIANO (ADV. SP285036 - RODRIGO MALAGUETA CHECOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054175-82.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173528/2011 - NATALINO 

GONCALVES (ADV. SP079958 - LOURDES MARTINS DA CRUZ FERAZZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054572-44.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177655/2011 - OTAVIO DOS 

SANTOS COIMBRA (ADV. SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054778-58.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177650/2011 - MARIA LOURENCO 

DE FARIAS (ADV. SP145046 - VALTEMI FLORENCIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0056017-97.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177627/2011 - ODETE DA 

CONCEICAO NEIVA (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0055985-92.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177630/2011 - DAULENTIN 

GERMANO DE MIRA (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0055983-25.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177631/2011 - AMILTON GOMES 

DE ANDRADE (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0055089-49.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177642/2011 - JOSE RAIMUNDO 

DE MENEZES (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054969-06.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177646/2011 - JAIME MENDES 

SILVEIRA (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054966-51.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177647/2011 - GILMAR MIRANDA 

(ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0054534-32.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177656/2011 - MARIA DE 

CASTRO DOURADO (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054510-04.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177658/2011 - CICERO SILVA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054504-94.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177661/2011 - JOSE FRANCISCO 

SOBRINHO (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054500-57.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177662/2011 - ALCIDES GOMES 

DE ARRUDA (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0053969-68.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177670/2011 - KIYOSHI MORI 

(ADV. SP208394 - JONILSON BATISTA SAMPAIO, SP286543 - FABIO FUJIMOTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0013874-93.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178074/2011 - LIAO HUANG YU 

TSAI (ADV. SP248979 - GLAUCIA CRISTINA CALÇA, SP249781 - FERNANDA OLIVEIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054920-62.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173525/2011 - ANNA GABRIELA 

SILVEIRA GERETO (ADV. SP299365 - ALEXANDRE GERETO DE MELLO FARO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013362-76.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173538/2011 - CRISTIAN 

THEODOR DAKU (ADV. SP203622 - CRISTIAN THEODOR DAKU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0055032-31.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177643/2011 - AGRIPINO 

OLIVEIRA GONCALVES (ADV. SP058741 - JOSE ROBERTO SILVESTRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0060194-41.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178820/2011 - JOSE TARCILIO 

FADIM (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Converto o julgamento em diligência. 

Ciente este Juízo quanto aos extratos apresentados referente aos Planos Bresser e Verão das contas poupança n. 

0272.99010692-8 e 0272.00068002-0. 

Porém, em relação à conta n. 00068002-0 a parte autora não fez prova de sua co-titularidade. 

Portanto, assino o prazo de 10 (dez) dias para a parte autora fazer prova de sua co-titularidade ou que emende a inicial a 

fim de integrar o pólo ativo da ação Marina Fadim. 

Acrescento que se não atendida a determinação no prazo acima assinalado o feito será julgado no estado em que se 

encontra. 

Após, conclusos. 

Int. 

  

0034225-87.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301164736/2011 - ANTONIA MOURA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP162724 - WELLINGTON WALLACE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Anexo P14042011.PDF 10/05/2011 10:00:18: 

Tendo em vista a justificativa apresentada pela parte autora , designo nova perícia médica para o dia 20/06/2011 

10h30min, com o Dr. RENATO ANGHINAH, no 4º andar deste Juizado Especial Federal, situado à Avenida Paulista, 

1345, São Paulo/SP, devendo ser apresentada toda a documentação médica disponível referente à patologia alegada, 

bem como documento de identificação com foto. A participação de assistente técnico será admitida nos moldes da 

Portaria 95/2009-JEF, de 28.08.2009. Fica a parte autora ciente de que o não comparecimento, injustificado, à perícia 

implicará preclusão de prova. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

                               Concedo prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para que a parte autora junte cópia legível 

e integral dos autos do processo administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e carnês de 

contribuição, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

                               No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos comprovante de residência em nome próprio, 

atual (datado de até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), e condizente com o endereço 

declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

               Intime-se. 

  

0016698-88.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180608/2011 - MARIA EUNICE 

GOMES BEZERRA (ADV. SP106316 - MARIA ESTELA DUTRA, SP278530 - NATALIA VERRONE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0013946-46.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180611/2011 - MARINA ALVES 

DE LIMA (ADV. SP221908 - SANDRA URSO MASCARENHAS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0001549-23.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301220188/2010 - NEUZA MARIA 

VAZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

  

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0011584-71.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178383/2011 - VERONICA 

GUEDES LIMA (ADV. SP288325 - LINCOLN JOSÉ BARSZCZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo(a) psiquiatra 

Dr(a). Jaime Degenszjan, que salientou a necessidade de o(a) autor(a) submeter-se à avaliação na especialidade 

ortopedia, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, designo perícia médica para o dia 

17/06/2011, às 17h00, aos cuidados do(a) Dr(a). Ronaldo Márcio Gurevich (Av. Paulista, 1345 - 4º andar - Cerqueira 

César), conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida 

de documento de identificação com foto (RG., CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não-comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da 

prova. Intimem-se com urgência. 

  

0011834-07.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174578/2011 - ZELY GOMES 

PINTO (ADV. SP210473 - ELIANE MARTINS PASALO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

                Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência em nome próprio, atual (datado de até cento e 

oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Intime-se. 

  

0304266-08.2004.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178123/2011 - APARECIDA 

LUDOVICO DECRESCENZO (ADV. SP176499 - RENATO KOZYRSKI, SP142920 - RICARDO LUIS ARAUJO 

CERA, SP192457 - LICIO MOREIRA DE ALMEIDA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Encaminhem-se os autos ao Setor de Cadastro para regularização do NB, fazendo 

constar o NB correto de nº 068458061-6. Após, regularização, expeça-se ofício ao INSS para cumprimento integral da 

sentença. 

                                       Cumpra-se. 

  

0048520-32.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177332/2011 - FRANCISCO 

ALVES FEITOZA (ADV. SP104328 - JOSEFA FERNANDA M F STACCIARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                 Concedo prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos 

autos do processo administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e carnês de contribuição, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. 

                 Intime-se. 

  

0152718-33.2004.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174524/2011 - HELENO DA SILVA 

(ADV. SP237732 - JOSÉ RAIMUNDO SOUSA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo de 10 (dez) dias para a parte autora manifestar-se nos autos a respeito 

do ofício anexado aos autos pelo INSS. 

                                        Decorrido prazo "in albis" arquivem-se os autos. 

  

0043161-09.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301181362/2011 - RAIMUNDO LIMA 

DE JESUS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

Vistos em inspeção. 

  

1. Ciente este Juízo da juntada dos extratos referente aos períodos do Plano Bresser, Verão e Collor I da conta poupança 

n. 0238.013.00045830-5. 

  

Porém a titularidade da conta poupança não é da parte autora e sim de RAMON OLIVEIRA DE JESUS. 

  

Portanto, deverá a parte autora promover a integração da lide RAMON OLIVEIRA DE JESUS, apresentando 

instrumento de mandato, RG, CPF/MF. 

  

  

2. Sem prejuízo, oficie-se à CEF para apresentação dos extratos da conta poupança. 

  

No caso de não existência de saldo referente ao período solicitado deverá apresentar o último extrato com 

movimentação a fim de comprovar a não existência de direito à correção referente ao índice requerido. 
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Plano: Bresser (junho e julho de 1987 - índice de 26,06%), Verão (janeiro e fevereiro de 1989 - índice de 42,72%) e 

Collor I (abril, maio e junho de 1990 - índices de 44,80% e 7,87). 

  

Contas: 0238.013.00131907-4 

  

Prazo: 15 (quinze) dias para cumprimento, para ambas as partes (autor e réu). 

  

Após, conclusos. 

  

Int. 

  

0013951-68.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179409/2011 - MARCOS ANTONIO 

DO PRADO (ADV. SP209872 - ELAYNE DOS REIS NUNES PEREIRA, SP261558 - ANDRE SOUTO RACHID 

HATUN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em 

inspeção. 

Esclareça a parte autora a prevenção apontada, juntando documentação necessária para sua análise (cópias da petição 

inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) 

indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

No mesmo prazo e penalidade, regularize o feito a parte autora juntando cópia legível de comprovante de residência em 

nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado 

na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

Intime-se. 

  

0006032-28.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174123/2011 - WALDETE BRAZ 

DA SILVA (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Consultando os autos, constato irregularidade na representação processual, assim, faz se necessário que a parte autora 

proceda à regularização do feito, com a juntada de instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro 

em geral, assinado pela parte autora em favor do subscritor da petição inicial. 

  

Proceda a parte autora à juntada aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio, atual (ou até 

180 dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique 

a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Determino a juntada aos autos de cópias legíveis do cartão de CPF e do documento de identidade ou de documento 

oficial que contenha os números dos referidos documentos, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 

09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 

10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

  

Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção. 

  

Intime-se. 

  

0012128-93.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180331/2011 - JOSE EDUARDO 

RODRIGUES (ADV. SP134711 - BERENICIO TOLEDO BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção, 

  

Oficie-se ao INSS para que, em 45 dias, apresente cópia integral do processo administrativo relativo ao benefício 

previdenciário titularizado pelo Autor, NB 42/123.328.466-2. Int. Oficie-se. 

  

0068334-35.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301165468/2011 - SELMA DOS 

ANJOS RODRIGUES (ADV. SP094028 - JOSE CARLOS VIVIANI NETTO, SP107794 - JOAO EVANGELISTA 

DOMINGUES); JESSICA LOPES RODRIGUES (ADV. SP094028 - JOSE CARLOS VIVIANI NETTO, SP107794 - 

JOAO EVANGELISTA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se a Fazenda Pública devedora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se, 

nos termos dos §§ 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, quanto à expedição do ofício precatório. 

Decorrido o prazo sem manifestação ou havendo manifestação no sentido que não há débito da parte a ser compensado, 

requisite-se o pagamento. 
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                       Havendo informação de débito, remetam-se os autos à conclusão. 

  

0014494-71.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176866/2011 - JOSIANE DE 

FATIMA SANTOS (ADV. SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                Verifico que não consta na inicial o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental para que 

os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório sejam respeitados.  

                  Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de 

benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito.  

                Intime-se. 

  

0047166-06.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180659/2011 - JOAO VIERA 

BARRADAS SOBRINHO (ADV. SP290491 - EURICO MANOEL DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, em razão da 

existência de coisa julgada, extingo o processo sem resolução do mérito em relação ao pedido de reajustamento de seu 

benefício com aplicação do índice IGPD-I, com fundamento no artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Em face da decisão proferida nos autos do processo nº 2009.51.51.013281-0, pelo Ministro Francisco Falcão, do ofício 

nº 2010020242, da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, bem como do disposto no artigo 

1º, alínea “c”, inciso VIII, da Resolução nº 062, de 25/06/2009, determinando o sobrestamento dos feitos que versem 

sobre o prazo decadencial de direitos pelo decurso de dez anos, contados a partir da vigência do caput do artigo 103 da 

lei 8.213/91, conforme dicção da Medida Provisória nº 1.523-9/1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528/1997, 

com redação dada pela Lei nº 10.839/2004, para que se aguarde o julgamento da questão pelo Supremo Tribunal 

Federal (AI 786200), determino a suspensão do presente feito e, após intimação das partes, conseqüente retorno dos 

autos a este Gabinete ( pasta 6.23.7.2) 

  

Intimem-se. 

  

0006402-07.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179398/2011 - UBIRAJARA 

MALAGO (ADV. SP236165 - RAUL IBERE MALAGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 1. Recebo como aditamento à inicial. 

2. Cite-se e intime-se a CEF para no prazo de 15 (quinze) a manifestar-se sobre existência de termo de adesão pela parte 

autora, nos termos da LC 110/2001. 

No caso de existência de adesão, deverá apresentar cópia do termo subscrito pela parte autora. 

3. Após, tornem conclusos. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em face da decisão proferida nos 

autos do processo nº 2009.51.51.013281-0, pelo Ministro Francisco Falcão, do ofício nº 2010020242, da Turma 

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, bem como do disposto no artigo 1º, alínea “c”, 

inciso VIII, da Resolução nº 062, de 25/06/2009, determinando o sobrestamento dos feitos que versem sobre o 

prazo decadencial de direitos pelo decurso de dez anos, contados a partir da vigência do caput do artigo 103 da 

lei 8.213/91, conforme dicção da Medida Provisória nº 1.523-9/1997, posteriormente convertida na Lei nº 

9.528/1997, com redação dada pela Lei nº 10.839/2004, para que se aguarde o julgamento da questão pelo 

Supremo Tribunal Federal (AI 786200), determino a suspensão do presente feito e, após intimação das 

partes, conseqüente retorno dos autos a este Gabinete ( pasta 6.23.7.2). 

                  Intimem-se. 

  

0055954-09.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177344/2011 - ANTONIO 

PEREIRA DA SILVA (ADV. SP278898 - BRUNA DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0050089-05.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180726/2011 - IZABEL 

NICOLAIO DA COSTA (ADV. SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0047167-88.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180361/2011 - CARMEN HELIA 

MARCOLINO BOMFIM (ADV. SP290491 - EURICO MANOEL DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0023055-21.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178055/2011 - ELAINE 

NASCIMENTO (ADV. SP231342 - VANESSA KELLY ELIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10 dias, acerca do Relatório 

Médico de Esclarecimentos apresentado em 16/05/2011. Decorrido o prazo, voltem conclusos para prolação da 

sentença. 

                                         Intimem-se as partes. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

                 Trata-se de ação fundada em título judicial que condenou a Caixa Econômica Federal a promover a 

correção do saldo da conta vinculada do FGTS da parte autora, mediante o creditamento de expurgos 

inflacionários decorrentes de planos econômicos, transitada em julgado. 

                           Instada a cumprir, a Caixa Econômica Federal juntou aos autos, documentos que comprovam a 

adesão do autor, ao acordo nos termos da LC 110/2001.               

                           Diante do exposto, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a petição 

anexada pela Caixa Econômica Federal, informando o cumprimento da obrigação de fazer, comprovando suas 

alegações, especificamente em relação ao presente feito e acostando aos autos os documentos comprobatórios. 

                           No silêncio, concordância ou nada sendo comprovadamente impugnado, dê-se baixa findo, 

extinguindo a execução nos termos do artigo 794, II, do CPC. 

                           Cumpra-se. Intime-se. 

  
0050017-52.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176700/2011 - ABIDIAS ALVES 

(ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029629-31.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176702/2011 - LUIZ FRANCISCO 

VAIRO (ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028360-54.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176704/2011 - MARINHO SILVA 

DA CUNHA (ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008037-62.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176706/2011 - JOSE ALVES 

SANTOS (ADV. SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção 

  

Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e 

oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  
0054322-11.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179771/2011 - POSSIDONIO 

PAULINO (ADV. SP191483 - CARLOS ALBERTO SENRA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009468-92.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179776/2011 - ANDREA DE ARCO 

E FLEXA (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002633-88.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179783/2011 - RUBENS DA SILVA 

(ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0005897-16.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179777/2011 - MARIA DAS 

MERCES LAMAS DE OLIVEIRA (ADV. SP211698 - SONIA REGINA BARBOSA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001748-74.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179792/2011 - BENEDITO PAULO 

DA SILVA (ADV. SP180049 - CRISTIANO GUEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002824-36.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179780/2011 - OCTILIA CONDE 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002576-70.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179786/2011 - JOSE CARLOS 

RODRIGUES (ADV. SP245032 - DULCE HELENA VILLAFRANCA GARCIA, SP240071 - ROSA SUMIKA 

YANO HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0011640-07.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179775/2011 - CARMEM 

SIMIONATO (ADV. SP205026 - SIBELI OUTEIRO PINTO SANTORO JOIA, SP140835 - RINALVA RODRIGUES 

DE FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001201-34.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179533/2011 - JANETH LIBERA 

SPILARI (ADV. SP213495 - JANETH LÍBERA SPILARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000627-11.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179795/2011 - JOAO FRANCO 

PINTO NETO (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000624-56.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179797/2011 - DJALMA FIRMINO 

DA SILVA (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004612-85.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179778/2011 - MARCELO NUNES 

DANTAS (ADV. SP192312 - RONALDO NUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002129-82.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179790/2011 - ANA CAROLINA 

CAZELLI SOLITARI (ADV. SP267281 - ROGÉRIO GOMES FROTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0053447-41.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173976/2011 - SONIA MARIA 

CARDOSO DE CASTRO (ADV. SP267023 - GLAUCIA HELENA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Considerando a justificativa da autora, concedo a dilação derradeira de prazo por mais 30 (trinta) dias, para 

cumprimento integral da decisão anterior. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

Considerando a inércia da parte autora, determino o prazo suplementar e improrrogável de 10 (dez) dias, para o 

cumprimento integral da decisão anterior, sob pena de extinção. 

  

0023809-94.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176624/2011 - MARIA DOLORES 

DE FREITAS VIEIRA (ADV. SP182199 - JULIANO CORSINO SARGENTINI, SP195056 - LUCIANA 
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CORSINO SARGENTINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016512-36.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176626/2011 - NEIDE JORGE 

GONÇALVES SOARES (ADV. SP204150 - VIVIANE TAVARES LEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029090-31.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176622/2011 - FERNANDO DA 

SILVA MATOS (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0003522-42.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177724/2011 - RAQUEL DE LAS 

NIEVES VARELA HERRERA (ADV. SP263196 - PAULA VANESSA ARAUJO RAIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo 

elaborado pelo(a) Dr(a). Nancy Segalla Rosa Chammas, perito(a) em clínica geral, que reconheceu a necessidade de o 

autor submeter-se à avaliação em psiquiatria e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, 

determino a realização de perícia médica no dia 17/06/2011 às 11h30, aos cuidados do(a) Dr(a). Sergio Rachman 

conforme disponibilidade da agenda do(a) perito(a). 

                     O autor(a) deverá comparecer para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de 

identificação com foto(RG., CPF, CNH, CTPS), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a 

incapacidade alegada. 

                     No prazo de 10(dez) dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e indicar 

assistente técnico, nos termos do art. 12 §2° da Lei 10.259/2001 e no disposto na Portaria JEF 95/2009, publicada em 

28/08/2009. 

                     O não-comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova. 

  

                     Intimem-se. 

  

0014827-23.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177675/2011 - YARA MARTELLI 

(ADV. SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                   Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta 

dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

                 Verifico que não consta na inicial o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental para que 

os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório sejam respeitados.  

                  Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de 

benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito.  

                  Intime-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo suplementar de trinta 

(30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para cumprimento da decisão anterior. 

Intime-se. 

  

0029345-52.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173437/2011 - RUBENS TEIITI 

SHIBUYA (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029784-63.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173427/2011 - ARISTEU ROSA 

(ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0029716-16.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173428/2011 - IONE GOMES DA 

SILVA (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0029702-32.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173429/2011 - GERSON ALVES 

DE MELO (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0054813-18.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179819/2011 - NILTON LUIZ 

MARCONI (ADV. SP196636 - DANIEL FABIANO DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que o subscritor regularize o 

feito juntando aos autos cópia legível do cartão do PIS/PASEP da parte autora. 

No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível do RG da parte autora. 

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no cadastro 

de parte. 

Após, conclusos. 

Intime-se. 

  

0000653-43.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176614/2011 - EDVALDO 

FERREIRA DA SILVA (ADV. SP236558 - FABIANA LIMA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que até o momento não consta nos 

autos virtuais a juntada de ofício por parte do INSS informando sobre o cumprimento da obrigação de fazer, 

providencie a Secretaria com urgência, a reiteração do ofício encaminhado eletronicamente àquela autarquia-ré, 

conforme certidão juntada aos autos. 

                Diante disto, visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir efetividade às 

decisões judiciais, determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento 

do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, 

para que se manifeste, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca das alegações contidas na petição da parte autora, bem como, 

em igual prazo, comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida no(a) acordo/sentença/acórdão, em razão do 

trânsito em julgado, sob pena de descumprimento de ordem judicial. 

                Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

0010507-61.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179810/2011 - LUIS ANTONIO DE 

SAMPAIO ARRUDA (ADV. SP140231 - FREDERICO JOSE AYRES DE CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

Primeiramente, considerando que o prazo de suspensão dos processos que se refiram à correção monetária de cadernetas 

de poupança em decorrência do Plano Collor II, determinado na decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 

754.745, pelo Ministro Relator Gilmar Mendes, já se esgotou, não tendo sido, até a presente data, prorrogado, dê-se 

seguimento ao feito. 

Outrossim, tendo em vista o quanto alegado pela parte autora, e pelas sucessivas tentativas em diligenciar, junto à 

instituição financeira Ré, extratos referentes ao pedido constante na inicial, OFICIE-SE a CEF para que, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, forneça os extratos referentes à conta 27753-4 da agência 1654, nos períodos dos planos 

econômicos Collor I e Collor II. 

Int. 

  

0038299-87.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174664/2011 - MARIA CELIA DE 

OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Em face do termo de prevenção anexado aos autos, solicite a secretaria, via correio eletrônico, cópias da petição inicial, 

sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) que não 

tramita(m) nos Juizados Especiais Federais ali referido(s). 

No caso de impossibilidade de encaminhamento dos referidos documentos em formato PDF, requer-se à Secretaria do 

Juízo o envio em papel. 

Com a documentação anexada, venham os autos conclusos para análise da prevenção. 

  

0112653-59.2005.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179668/2011 - MARIA DE 

LOURDES DA SILVA (ADV. SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção, 

  

Petição anexa em 11.05.2011: Defiro prazo de 45 dias, conforme requerido. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 356/878 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que o subscritor regularize 

o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do PIS/PASEP da parte autora. 

  

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no 

cadastro de parte. 

  

Intime-se. 

  

0053226-58.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178005/2011 - RONALDO ALVES 

DE CAMARGO (ADV. SP277863 - DANIELE CRISTINA DE OLIVEIRA TROMPS, SP288830 - NAIANE 

PINHEIRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055124-09.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178015/2011 - MARIA 

APARECIDA RIBEIRO QUEIROZ (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055162-21.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178017/2011 - JOSE MARIA DE 

PAULA DOMINGUES - FALECIDO (ADV. SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0135410-47.2005.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178550/2011 - FELIX MARTIN 

CRESPO (ADV. SP031254 - FERDINANDO COSMO CREDIDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Indefiro, vez que consta dos autos sentença de extinção do feito sem 

julgamento de mérito, já transitada em julgado. Retornem os autos, definitivamente, ao arquivo. Int. 

  

0056303-12.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177967/2011 - ANTONIO 

AUGUSTO MANDRO (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Inclua-se os autos autos na 

agenda de controle de interno, tendo em vista a necessidade de parecer Contábil. 

  

           Intimem-se. 

  

0010953-30.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173789/2011 - JAIR LACERDA 

(ADV. SP106371 - SILVIO COUTO DORNEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF ou documento oficial que contenha o nº do CPF, nos termos do 

art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da 

Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

  

No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e 

oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  

0052794-73.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178002/2011 - VIRGINIA I AP 

MONTEIRO LEITE DIAS (ADV. SP285761 - MONICA SOUZA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Converto o julgamento em diligência. 

Realizada perícia médica, foi constatado pelo sr. Perito que a autora é portadora de doença que a incapacita para os atos 

da vida civil. 
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Assim, imprescindível a nomeação de curador para a parte autora, o qual será responsável pela defesa dos seus 

interesses não só nesta demanda, como também nos demais atos da vida civil - inclusive perante o INSS. 

Nestes termos, suspendo o curso deste feito pelo prazo de 30 dias, para que eventual responsável pelo autor providencie 

sua interdição, anexando aos autos a nomeação de curador - ainda que provisório, cópia do RG, CPF e comprovante de 

residência do curador. No mesmo prazo deverá ser regularizada a representação processual. 

Ciência ao MPF. 

Após, tornem os autos conclusos a esta magistrada. 

Int. 

  

0008159-36.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173414/2011 - DANIEL PEREIRA 

TORRES (ADV. SP179522 - MARIA DANIELA PESTANA SALGADO, SP275747 - MARIA GABRIELA 

PESTANA SALGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

  

Não considero do documento juntado pela petição anexada aos autos no dia 17/05/11 como apto a comprovar a 

residencia do autor, tendo em vista que não possui data que demonstre seu envio em período inferior a 180 dias 

precedentes à propositura da ação. Assim, defiro prazo de 10 (dez) dias para cumprimento integral do despacho 

anterior. 

Outrossim, indefiro o quanto requerido pela parte autora, e concedo a ela o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção do feito, para apresentar os extratos referentes a todos os períodos mencionados na inicial, ou apresentar 

documento comprobatório de que diligenciou junto à ré, e que, ainda assim, depois de decorrido prazo razoável, esta 

instituição se recusou, injustificadamente, a fornecer a documentação - sendo insuficiente, para tanto, o documento de 

fls. 13 da petição inicial. 

Ressalto, por oportuno, que providências do juízo só se justificam no caso de comprovada impossibilidade de obtenção 

do documento ou comprovada recusa do órgão público em fornecê-lo. 

Int. 

  

0038160-38.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178419/2011 - KATIA LAUDILENE 

DA SILVA (ADV. SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). VISTOS EM INSPEÇÃO 

  

Indefiro o requerido, uma vez que preclusa referida prova. A impugnação fora protocolizada após a prolação de 

sentença. 

Neste sentido, mantenho a sentença prolatada pelos seus próprios fundamentos. 

Já certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa definitiva nos autos. 

 Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0019199-15.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178554/2011 - PAULINO 

DONIZETI SILVERIO (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção.           

                               Esclareça a parte autora a prevenção apontada, juntando documentação necessária para sua análise 

(cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do(s) 

processo(s) 00079527420064036119).  

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

No mesmo prazo e penalidade: 

a) adite a inicial para constar o número e a DER do benefício objeto da lide, fundamental para que os princípios 

Constitucionais da ampla defesa e do contraditório sejam respeitados; 

b) junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio, atual (datado de até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo.    

Prazo: 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. Intime-se. 

  

0006073-29.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180252/2011 - CARMELITA 

ALVES DA SILVA DE OLIVEIRA (ADV. SP154156 - LUCIANO MESSIAS DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a justificativa 

apresentada e para evitar eventual alegação de cerceamento de defesa e conseqüente prejuízo à parte autora, defiro o 

pedido de reagendamento da perícia médica, a qual fica designada para o dia 17/06/2011, às 18h00, aos cuidados do 

ortopedista Dr. Ronaldo Márcio Gurevich (Av. Paulista, 1345 - 4º andar - Cerqueira César), conforme agendamento 

automático do Sistema do Juizado. A parte deverá comparecer munida de documento de identificação com foto (RG., 
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CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. 

O não-comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. 

Intimem-se. 

  

0002333-97.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174683/2011 - MANOEL PEREIRA 

DE SOUZA (ADV. SP122201 - ELÇO PESSANHA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Recebo o aditamento à inicial. 

Desnecessária nova citação da ré. Contudo, concedo prazo de 15 dias para que apresente sua contestação. 

Decorrido prazo, aguarde-se julgamento oportuno. 

Int.. 

  

0053432-72.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180272/2011 - JOSE DOS SANTOS 

NASCIMENTO (ADV. SP254872 - CLEBER PEREIRA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

               Concedo prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos 

autos do processo administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e carnês de contribuição, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. 

No mesmo prazo, sob mesma pena, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível de 

comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), 

condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

                Intime-se. 

  

0001815-39.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173774/2011 - MILTON SOARES 

DE SOUZA (ADV. SP180155 - RODRIGO AUGUSTO MENEZES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em inspeção. 

  

Cite-se o réu para apresentar contestação em trinta (30) dias. Findo o prazo, voltem conclusos. 

  

0016317-85.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178634/2011 - HOSANA GOMES 

DE ALMEIDA (ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). VISTOS EM INSPEÇÃO 

  

Indefiro o requerido, vez que já houve o trânsito em julgado da sentença, que foi prolatada e publicada em 2008, há 

quase três anos. Destarte, tornem os autos ao arquivo. Int. 

  

0012545-12.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179393/2011 - MAYARAH 

SUELLYN SENA DA SILVA (ADV. SP168584 - SÉRGIO EMÍDIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Concedo prazo de sessenta dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo 

administrativo, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

                    No mesmo prazo e sob a mesma penalidade, regularize o feito juntando aos autos cópia legível de 

comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), 

condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

                   Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: VISTOS EM INSPEÇÃO 

  

  

Defiro a juntada de procuração, todavia, tendo em que a parte autora não interpôs recurso cabível no prazo 

legal, certifique-se o trânsito em julgado, se o caso, após, dê-se baixa definitiva nos autos.Int. 

  
0050824-04.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178853/2011 - VERA LUCIA 

AUGUSTA DA CUNHA (ADV. SP289016 - MARIA DAS DORES ALEXANDRE, SP306140 - ROMUALDO 

ADELINO DEGASPERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0040806-55.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178855/2011 - ODILON 

CANGUSSU RIBEIRO (ADV. SP195137 - VALTER LINO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0024319-10.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178858/2011 - ANTONIO 

GONCALO DA SILVA (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0023627-45.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177321/2011 - CARLOS ALBERTO 

DOS SANTOS (ADV. SP227407 - PAULO SERGIO TURAZZA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em Inspeção. 

 Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

  

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

0000486-60.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173251/2011 - VICENTE DE 

SOUZA DUARTE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Verifico não constar anexado aos autos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

 Concedo prazo de 30 (trinta) dias, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que 

possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e em relação a todos os períodos que constam do pedido 

formulado na inicial. 

  

Intime-se. 

  

0023471-86.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178107/2011 - EVA LUCIA 

FERNANDES SOARES (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Ao Setor de Atendimento 2 para correção do endereço da parte autora nos dados cadastrais, conforme documento 

anexado na inicial. 

Após, intime-se novamente a parte autora sobre a r. decisão anterior. 

Int.. 

  

0006251-41.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178470/2011 - PEDRO GOMES 

DA SILVA (ADV. SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Jonas 

Aparecido Borracini, que salientou a necessidade de o autor submeter-se à avaliação na especialidade Oftalmologia e 

por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, designo perícia médica para o dia 20/06/2011, às 

14h00, aos cuidados do Dr. Orlando Batich, a ser realizada em seu consultório à Rua Domingos de Moraes, 249 - Ana 

Rosa, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. 

                                            A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento original de identificação 

com foto, bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. 

                                           No prazo de 10 (dez) dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo 

perito e indicar assistente técnico, nos termos do art. 12, §2º da Lei nº 10.259/2001 e no disposto na Portaria JEF 

95/2009, publicada em 28/08/2009. 

                                          O não-comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão de prova, prosseguindo o 

processo nos seus demais termos.  

                                           Intimem-se as partes. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

Tendo em vista o Termo Indicativo de Possibilidade de Prevenção anexado aos autos, verifico que não há 

identidade de causa de pedir entre as ações, de modo que não está caracterizada a litispendência ou a coisa 

julgada. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 360/878 

0017833-09.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179890/2011 - ANTONIO 

CARVALHO DE ALBUQUERQUE (ADV. SP141955 - CARLA DURAES DE AZEVEDO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011240-27.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179921/2011 - MARIA 

ANTONIETA NESI LEITE (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011801-51.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180117/2011 - HUMBERTO DE 

SOUZA CARVALHO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020459-64.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180165/2011 - ELMIRA NARDO 

DALBEN (ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053621-21.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180292/2011 - MARIZILDA 

CANDELA (ADV. SP100742 - MÁRCIA AMOROSO CAMPOY, SP224006 - MARCEL AFONSO ACENCIO); 

MARILDA CANDELA (ADV. SP100742 - MÁRCIA AMOROSO CAMPOY, SP288612 - BRUNO VINICIUS 

SACCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

*** FIM *** 

  

0000718-19.2002.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173340/2011 - CARLOS ALBERTO 

DIAS (ADV. SP199051 - MARCOS ALVES PINTAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). VISTOS EM INSPEÇÃO 

  

Petição do autor datada de 18-04-2011: defiro a dilação de prazo pelo período de 05(cinco) dias. No silêncio, arquivem-

se os autos.Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para cumprimento integral da decisão 

anterior, sob pena de extinção do feito. 

  

0021404-85.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180243/2011 - VERA MARIA 

VERONESE FILELLINI (ADV. SP076681 - TANIA MARIA DO AMARAL DINKHUYSEN, SP235569 - JOSE 

EDUARDO AMARAL DINKHUYSEN, SP233505 - ANA BEATRIZ DO AMARAL SANTOS); VERINHA 

CHRISTINA VERONESE FILELLINI (ADV. SP235569 - JOSE EDUARDO AMARAL DINKHUYSEN); 

GABRIELLA VERONESE FILELLINI MAIA DA SILVA (ADV. SP076681 - TANIA MARIA DO AMARAL 

DINKHUYSEN, SP235569 - JOSE EDUARDO AMARAL DINKHUYSEN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO BRADESCO S/A (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0015120-27.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180245/2011 - LUIZ GONZAGA 

FAEDO (ADV. SP024775 - NIVALDO PESSINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007291-63.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180246/2011 - ALESSIO KILZER 

(ADV. SP081415 - MARCO ANTONIO BARBOSA CALDAS, SP083334 - ROSENIR DEZOTTI); ARLETE 

BOMFIM KILZER (ADV. SP081415 - MARCO ANTONIO BARBOSA CALDAS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012723-92.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180367/2011 - ROSA TOSHIKO 

ISHI (ADV. SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042025-06.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180241/2011 - MARCO ANTONIO 

VALENTE NERY (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044835-51.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180239/2011 - LUZIA FELIX DA 

SILVA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 361/878 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0044862-97.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173191/2011 - LUCICLEIDE 

MARIA DA SILVA (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0043820-13.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173193/2011 - TEREZA MENDES 

(ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0005786-32.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174684/2011 - MARIA LUIZA 

PEREIRA DE CASTRO CARNEIRO (ADV. SP087791 - MAURO SILVIO MENON) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Concedo prazo suplementar de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a autora 

cumpra integralmente a decisão anterior, juntando aos autos comprovante de residência em nome próprio, com data de 

até 180 anteriores à data de propositura da ação e condizente com o endereço declinado na inicial. 

  

Após, voltem conclusos, para análise do pedido de redesignação de nova perícia. 

  

Intime-se. 

  

0036963-19.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178477/2011 - MOISES 

RODRIGUES DE LIMA (ADV. SP212469 - ZACARIAS ROMEU DE LIMA, SP246420 - ANTONIO GOMES 

BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos em inspeção. Diante da improcedência da ação e da ausência de interesse recursal, deixo de receber 

o recurso da ré. Certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos. Intime-se. Cumpra-se. 

  

0054901-56.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177975/2011 - JOAO 

EVANGELISTA OTAZU (ADV. SP191483 - CARLOS ALBERTO SENRA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

1.Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a este Juizado. 

  

2.Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

  

Após, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no cadastro de parte, 

conforme fls. 67 da inicial. 

  

Intime-se. 

  

0011810-76.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178016/2011 - MARIA DAS 

VIRGENS SANTOS SILVA (ADV. SP231506 - JEANNY KISSER DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pela perita 

psiquiatra, Drª Licia Milena de Oliveira, que salientou a necessidade de o(a) autor(a) submeter-se à avaliação na 

especialidade ortopedia, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, designo perícia médica 

para o dia 01/06/2011, às 14h30min, aos cuidados do Dr. José Henrique Valejo e Prado, no 4º andar deste Juizado, na 

Av. Paulista, 1345, Cerqueira César, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado, 

A parte autora deverá comparecer à perícia portando documento de identificação com fotografia, bem como atestados e 

exames médicos que possam comprovar a incapacidade alegada. 

No prazo de 10 (dez) dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e indicar assistente 

técnico, nos termos do art. 12, §2º da Lei nº 10.259/2001 e no disposto na Portaria JEF 95/2009, publicada 

em 28/08/2009 
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O não-comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova, prosseguindo o processo nos seus 

demais termos. 

Intimem-se as partes. 

  

0005716-49.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177350/2011 - ROSANGELA DA 

SILVA GOMES (ADV. SP188733 - JANILSON DO CARMO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). A demora no cumprimento da decisão judicial justifica a imposição de 

multa, nos termos do art. 461, §4º, do CPC. 

Partindo-se dessa premissa, discute-se os critérios adotados para a sua fixação. 

Na fixação desse valor - que deve servir como forma de reparar o prejuízo da parte autora e compelir a ré a purgar a 

mora -, podem ser usados critérios como: (a) valor do benefício em mora; (b) valor do menor ou maior benefício pago 

pela seguridade social; (c) valor fixo por dia de atraso, como R$ 10, R$ 100, R$ 500 ou R$ 1.000. 

Esses e outros critérios vêm sendo amplamente adotados, inclusive por mim. Porém, a reflexão quanto aos efeitos da 

demora para a vida dos jurisdicionados levam à procura de outro parâmetro. Explico a seguir as razões dessa afirmação. 

A fixação da multa em função do valor do benefício pode acarretar tratamento desigual a segurados em igual situação. 

Isso porque a mesma conduta da ré - demora no cumprimento da decisão judicial - é sancionada em razão da capacidade 

econômica da parte autora. 

Assim surgem dois problemas: (i) não se pondera o fato de que a privação de rendimentos pode ter consequências mais 

graves para quem deve receber um benefício de valor menor; (ii) visando reduzir os encargos com astreintes, a parte 

devedora pode ser levada a priorizar decisões que tratem de benefícios mais altos e, de conseguinte, com a pena de 

imposição de multa também mais elevada, em detrimento da cronologia de recebimento das ordens. 

Da mesma forma, pode-se questionar a adequação dos outros critérios mencionados acima (itens “b” e “c”), por duas 

razões: (iii) ausência de conexão entre o valor da multa e caso concreto ou as causas da demora; (iv) de forma 

semelhante ao item “ii” acima, a parte devedora pode a priorizar decisões que imponham multas mais altas, e não 

decisões pendentes de cumprimento há mais tempo. 

A busca de critérios que solucionem os problemas apontados passa pelo questionamento sobre os motivos da demora no 

atendimento de ordens judiciais. 

A experiência mostra que esses atrasos são frequentemente atribuídos à falta de recursos humanos e materiais 

enfrentados pelo Poder Público. Isso se traduz em baixo grau de informatização, reduzido número de servidores, lotação 

inadequada de servidores, etc. Levando isso em conta - e lembrando que uma das funções da multa é desestimular a 

persistência da demora -, há que se buscar um valor que torne a mora mais onerosa ao devedor do que o cumprimento 

da ordem judicial. Eis aqui um norte para fixação da multa. 

Como o aumento do número de servidores incumbidos de cumprir decisões judiciais poderia diminuir os casos de 

atrasos, adoto como critério de fixação da multa a remuneração dos servidores do INSS. Com base no edital de 

concurso divulgado em 2007 (Edital n.º 1 - INSS, de 26 de dezembro de 2007. Disponível em: <>. Acesso em 04 abr. 

2011.), verifica-se que a remuneração inicial de um Técnico do Seguro Social é de R$ 1.989,87, cerca de R$ 66,33 por 

dia de trabalho. 

Como a multa deve ser mais onerosa aos cofres públicos do que a insistência na mora ou mesmo a não-alocação de 

servidores nas unidades incumbidas de atender decisões judiciais, fixo a multa de R$ 132,66 por dia de atraso, o dobro 

do que o trabalho diário de um Técnico do Seguro Social custaria ao Poder Público. 

Ante o exposto, determino: 

(a) a expedição de ofício ao Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento do INSS em São Paulo para 

cumprimento da obrigação de fazer imposta neste feito, no prazo de 10 dias, após os quais incidirá multa de R$ 132,66 

por dia de atraso; 

(b) o envio de cópia dessa decisão à Superintendência Regional do INSS em São Paulo, haja vista o grande número de 

jurisdicionados que vêm comunicando nos autos a demora no cumprimento das condenações impostas à autarquia. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. Oficie-se. 

  

0000934-33.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301159860/2011 - REINALDO CELSO 

SIMIONI (ADV. SP130706 - ANSELMO ANTONIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo requerida por mais 30 (trinta) dias para 

cumprimento do r. depsacho de nº. 6301076838/2011. 

  

 Após o prazo, voltem conclusos. 

  

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito originário, redistribuído a 

esse Juizado, não havendo, portanto, litispendência. 
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Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que os autores regularizem o 

feito, juntando aos autos cópias legíveis de comprovantes de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com os endereços declinados na petição inicial ou 

justifiquem a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  
0019799-70.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178154/2011 - PAULA CASTILHO 

SIMONETTI (ADV. SP037023 - JULIO NOBUTAKA SHIMABUKURO); BRUNO CASTILHO SIMONETTI (ADV. 

SP037023 - JULIO NOBUTAKA SHIMABUKURO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018997-72.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178156/2011 - JOAO DE ALMEIDA 

PINTO FILHO - ESPOLIO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); PEDRINA SEVILHA 

PINTO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); JOAO DE ALMEIDA PINTO NETO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); SONIA MARIA SEVILLA PINTO PASETTI DE SOUZA 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); SERGIO ADALBERTO SEVILLA PINTO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0013382-67.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174647/2011 - MILTON 

CAETANO DOS SANTOS (ADV. SP268308 - NILTON CESAR CAVALCANTE DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição de 13/04/2011 -

 Indefiro o requerido uma vez que trata-se de benefício implantado por força de liminar e, assim, na impossibilidade 

de se inverter a ordem processual e remeter os autos à contadoria, foi determinada a implantação, provisoriamente, no 

valor de 1 salário mínimo e não o restabelecimento do benefício anterior. Note-se que, não tendo sido realizada a perícia 

técnica, não há ainda como se aferir se o benefício anterior foi indevidamente cessado. 

Assim, aguarde-se o regular prosseguimento do feito, com a realização da perícia. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

Esclareça a parte autora a prevenção apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, 

juntando documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de 

trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 

(trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

  

No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até 

cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição 

inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

  

Intime-se. 

  
0021457-32.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178396/2011 - GUMERCINDO 

GONCALVES (ADV. SP099625 - SIMONE MOREIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0035278-06.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178393/2011 - FRANCISCO JOSE 

DOS SANTOS (ADV. SP186675 - ISLEI MARON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0034835-55.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178394/2011 - CLEDISON 

WALTER (ADV. SP092984 - MAURICIO JORGE DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0013669-64.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178397/2011 - ARSEMINO 

ESTROZI (ADV. SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

A vista das informações da CEF sobre o cumprimento do julgado, dê-se ciência à parte autora. Nada sendo 

comprovadamente impugnado em 10 dias, com planilha de cálculos, cumpridas as formalidades legais, dê-se 

baixa findo. Sobre levantamento, eventualmente não realizado, deve ser feito na via administrativa, diretamente 

na CEF, sem necessidade de expedição de ordem ou alvará judicial. Intime-se. Cumpra-se. 

  

0058013-67.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179576/2011 - REJANE 

RODRIGUES GONZAGA (ADV. SP145983 - ELOISA ROCHA DE MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040844-04.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179581/2011 - PAULO CESAR DE 

ARAUJO (ADV. SP154794 - ALEXANDRE WITTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0005106-18.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301172844/2011 - MARIA YOSHIKO 

HIGA (ADV. SP216176 - FABIO ROBERTO SANTOS DO NASCIMENTO, SP228122 - LUIS EDUARDO 

GOMES); MITSUKO HIGA (ADV. SP216176 - FABIO ROBERTO SANTOS DO NASCIMENTO, SP228122 - LUIS 

EDUARDO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Consultando os autos, verifico que a parte autora não informou na petição inicial os números das contas que são objeto 

da presente demanda.  

Dessa forma, concedo o prazo de 30 dias (trinta) para que a parte autora emende a petição inicial para especificar os 

números das contas, os titulares / herdeiros e os respectivos períodos.  

Em igual prazo, devera também juntar aos autos todos os extratos dos períodos e contas que pretende ver corrigidas, de 

forma legível. 

Int. 

  

0012681-43.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178718/2011 - JOAO HAIKAL 

HELOU - ESPÓLIO (ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

Concedo prazo suplementar de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para cumprimento 

da decisão anterior. 

  

Intime-se. 

  

0048090-80.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177244/2011 - ROSA BORGES 

(ADV. SP140835 - RINALVA RODRIGUES DE FIGUEIREDO, SP205026 - SIBELI OUTEIRO PINTO SANTORO 

JOIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em 

inspeção. 

                       Concedo prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para que a parte autora junte cópia legível e integral 

dos autos do processo administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e carnês de contribuição, sob pena 

de extinção do feito sem resolução do mérito. 

                        Intime-se. 

  

0018901-91.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301181013/2011 - ISABEL CANDIDA 

DIAS (ADV. SP178183 - GILSON ANTONIO DE CARVALHO, SP235007 - JAIME GONCALVES FILHO) X 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT (ADV./PROC. SP135372 - MAURY IZIDORO). 

Vistos em inspeção. Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

0020583-13.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180556/2011 - SIMONE FRANCA 

DE CAMPOS (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Concedo prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. 

Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

Intime-se 

  

0007854-86.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174645/2011 - ROSA MARIA 

OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP094152 - JAMIR ZANATTA, SP098137 - DIRCEU SCARIOT, SP163161B - 

MARCIO SCARIOT, SP140690 - EDISON RIBEIRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, determino a realização de nova perícia médica, na 

especialidade ortopedia, a ser realizada no dia 16/06/2011 às 09:00 hs, com Dra. LICIA MILENA DE OLIVEIRA, na 

sede deste Juizado Especial Federal, Av. Paulista, n.º 1345, 4º andar, a fim de que se verifique se o autor continua 

incapacitado para o exercício de suas funções. 

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, bem como de atestados e 

exames médicos que possuir a comprovar sua incapacidade. A eventual participação de assistente médico nos autos será 

admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. Intimem-se. 

Intimem-se e cumpra-se. 

  

0055456-10.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177322/2011 - MARIA DE FATIMA 

ROCHA DOS SANTOS (ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

Ante ao lapso temporal transcorrido, concedo prazo suplementar e improrrogável de 10 dias, para cumprimento integral 

da r. decisão anterior. 

Silente ou incompleto, tornem conclusos para extinção. 

Int.. 

  

0025979-05.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301172478/2011 - OZELIA 

RODRIGUES MENDONCA (ADV. SP174388 - ALEXANDRE PIERETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. Intime-se o subscritor da 

petição acostada aos autos para que apresente o substabelecimento mencionado. 

  

0015690-76.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180369/2011 - MARIA DAS 

GRACAS SANTOS DE MATOS (ADV. SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                               Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito, juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF e do documento de identidade (RG), nos 

termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do 

Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

      Intime-se. 

  

0062254-84.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180256/2011 - JOAO BATISTA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP203641 - ELIANDRO LOPES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. Recebo o recurso da parte autora no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. O pedido de uniformização 

será apreciado pelo referido órgão. 

Cumpra-se. 

  

0021647-92.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179907/2011 - HELENA 

SAQUETTE BAESSO (ADV. SP133936 - LINCOLN FARIA GALVAO DE FRANCA, SP210364 - AMANDA DE 

MELO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos em Inspeção. 

  

Defiro a dilação de prazo por 30 (trinta) dias para que a autora traga aos autos a certidão de objeto e pé (inteiro teor) do 

processo apontado no termo de prevenção (processo nº 20086118000245089). 
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Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

0036369-34.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180302/2011 - RICARDO 

MARTONETO CIMINI (ADV. SP079395 - DAMARIS SILVEIRA FERNANDEZ DIAS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 60 (noventa) dias para cumprimento integral da decisão anterior. 

  

0089634-53.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180410/2011 - ANTONIO HELIO 

FONSECA (ADV. SP129272 - BENEDITO JOSE DOS SANTOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 60 (sessenta) dias para cumprimento integral da decisão anterior, sob 

pena de preclusão. 

  

0040494-16.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176033/2011 - GENIVALDA 

SANTOS DIAS (ADV. SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo, de 10 (dez) 

dias, acerca do laudo pericial acostado aos autos em 17/05/2011. 

Decorrido o prazo, remetam-se os autos para a Turma Recursal. 

Intimem-se. 

  

0081797-44.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179831/2011 - GELSON 

CERQUEIRA (ADV. SP244258 - VANESSA APARECIDA SANTOS, SP235659 - REJANE GOMES SOBRINHO 

PORTUGAL DE MARCO, SP067902 - PAULO PORTUGAL DE MARCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção, 

  

Petição anexa em 24.11.2010: Considerando os documentos anexos a fls. 28 e 29, defiro a expedição de ofício, 

conforme requerido, à empregadora SINDAL S/A para que, em 10 (dez) dias apresente o DSS8030 e laudo técnico 

pericial relativo ao período laborado pelo Autor, de 01.02.1975 a 29.08.1977. 

  

No mesmo prazo, o autor deverá apresentar novamente os documentos anexos a fls. 16, 20, 22 a 25 (arquivo 

P22.11.2010), visto que estão ilegíveis. 

  

Int. Oficie-se com urgência tendo em vista a proximidade da audiência agendada. 

  

0025622-25.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174678/2011 - EMA REGOLON 

PAZZINI (ADV. SP160429 - JOSÉ MESSIAS QUEIROZ DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Concedo prazo suplementar e improrrogável de 30 dias dias, para que a parte autora cumpra integralmente a r. decisão 

anterior, sob pena de extinção sem resolução de mérito. 

Int.. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

                 Trata-se de ação fundada em título judicial que condenou a Caixa Econômica Federal a promover a 

correção do saldo da conta vinculada do FGTS da parte autora, mediante o creditamento de expurgos 

inflacionários decorrentes de planos econômicos, transitada em julgado. 

                           Instada a cumprir, a Caixa Econômica Federal juntou aos autos, documentos que comprovam a 

adesão do autor, ao acordo nos termos da LC 110/2001.               

                           Diante do exposto, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a petição 

anexada pela Caixa Econômica Federal. 

                           No silêncio, concordância ou nada sendo comprovadamente impugnado, dê-se baixa findo, 

extinguindo a execução nos termos do artigo 794, II, do CPC. 

                           Cumpra-se. Intime-se. 

  

0029588-64.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176703/2011 - EVANDO 

HUMBERTO COSTA (ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE 

SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0028358-84.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176705/2011 - MARIA DAS 

DORES SANTOS COSTA (ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA 

DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

*** FIM *** 

  

0044912-60.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180283/2011 - MARIA PEREIRA 

DE LIMA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para cumprimento integral da decisão anterior, sob 

pena de extinção do feito. 

  

0355789-59.2004.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178367/2011 - ALCIDES ANTONIO 

SANTANA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Antes de apreciar o pedido de habilitação, intime-

se a peticionária, por meio do advogado constituído, acerca do parecer da contadoria anexado aos autos, que informa a 

inexistência de valores a receber. 

Ciente de tal parecer, caso ainda pretenda fazer a habilitação, deverá promovê-la em 30 (trinta) dias. 

Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de praxe. 

  

                                 Int. 

  

0019150-71.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301171286/2011 - BENTO DA SILVA 

(ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

1.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos autos cópia legível de documento em que conste o 

nome do autor, o número do benefício da aposentadoria e a DIB (data de início do benefício), sob pena de extinção do 

feito sem resolução do mérito. 

  

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do benefício no 

cadastro de parte. 

  

2. No mesmo prazo e penalidade, esclareça o advogado a divergência entre o CPF e RG juntados aos autos e os dados 

constantes na petição inicial e nos demais documentos, juntando o CPF e RG corretos. 

  

Intime-se. 

  

0054209-57.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177926/2011 - GILBERTO JOSE 

GUBAS (ADV. SP191483 - CARLOS ALBERTO SENRA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

1.Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a este Juizado. 

  

2. Consultando os autos, constato irregularidade na representação processual. Assim, concedo prazo de 10 (dez) dias 

para regularização do feito, com a juntada de instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro em 

geral, assinado pela parte autora em favor do subscritor da petição inicial, sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito. 

  

3. No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até 

cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  

0004622-03.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179891/2011 - JOSE ALBERTO DE 

LIMA NASSIF (ADV. SP175474 - RITA LÚCIA NASSIF ARENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 
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Concedo prazo de 30 (trinta) dias, por derradeiro, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito juntando cópia legível do extrato da conta poupança de nº 013.35586-3- AG 0285 

referente ao mês de fevereiro de 1989. 

Com o cumprimento, tornem os autos conclusos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

                               Verifico não constar da inicial o número e a DER do benefício previdenciário objeto da lide, 

fundamental para que os princípios Constitucionais da ampla defesa e do contraditório sejam respeitados. 

Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da exordial para que conste o número e a 

DER do benefício. 

                               No mesmo prazo e penalidade, forneça referências quanto à localização de sua residência, 

croqui, telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. 

Prazo: dez (10) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

                               Intime-se. 

  
0015599-83.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178495/2011 - ARIOVALDO 

FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP210450 - ROBERTO DOS SANTOS FLÓRIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015601-53.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179424/2011 - CLAUDEVAN 

PEREIRA MAIA (ADV. SP234153 - ANA CRISTINA DE JESUS DONDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0011048-60.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178779/2011 - SIDINEY LOPES 

(ADV. SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Concedo prazo suplementar de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para cumprimento 

da decisão anterior, devendo a parte autora juntar aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome 

próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na 

petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  

0005296-15.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176695/2011 - MARIA 

MADALENA CAPOVILA ANANIAS (ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do parecer da d. 

Contadoria, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

                                        Cumpra-se. 

  

0014824-68.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177579/2011 - MARIA TERESA DA 

COSTA (ADV. SP057096 - JOEL BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

                 Verifico ainda que não consta na inicial o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental 

para que os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório sejam respeitados.  

                  Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de 

benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito.  

                  Intime-se 

  

0020751-49.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301172334/2011 - GUSTAVO 

AUGUSTO ANDRADE E SILVA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); BRUNO AUGUSTO 
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ANDRADE DA SILVA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção      

Concedo prazo suplementar de vinte (20) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para 

cumprimento da decisão anterior. 

Intime-se. 

  

0019963-98.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301166024/2011 - MARIA DE 

OLIVEIRA PEDROSO DO NASCIMENTO (ADV. SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                 Depreende-se da exordial que o número do benefício previdenciário asseverado pela parte autora como 

objeto da lide não corresponde ao constante de documento que instruí a petição inicial. 

              

               Assim, com fundamento nos artigos 282, 283 e 284, todos do Código de Processo Civil, determino o 

aditamento da inicial ou juntada de documento comprobatório do quanto declarado na inicial, em dez dias, sob pena de 

extinção da ação sem resolução do mérito. 

  

              Intime-se. 

  

0025187-51.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178465/2011 - FLORENCIO 

MATHIAS (ADV. SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

Esclareça a parte autora a prevenção apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando 

documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, 

se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção da ação sem resolução do mérito. 

  

No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível do cartão do PIS/PASEP. 

  

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no cadastro 

de parte, após venham os autos conclusos para análise da prevenção. 

  

Intime-se. 

  

0057513-35.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176314/2011 - ALCINO DE LIRA 

APOSTOLO (ADV. SP214155 - PABLO LAFEMINA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do teor do ofício anexado aos autos pelo INSS, vista à parte 

autora, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

  

                                Decorrido o prazo e nada sendo comprovadamente impugnado, através de planilha detalhada, dê-se 

baixa definitiva nos autos, observadas as formalidades legais. Int. 

  

0027857-67.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179804/2011 - ROBERTO 

AGNELLI (ADV. SP024296 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Anexo PETIÇÃO COMUM.PDF            16/05/2011 11:36:16: ciência à parte autora. Prazo: 10 dias. 

Após, tornem conclusos. 

  

0015625-81.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177300/2011 - ANA MARTINS 

DA SILVA SOUSA (ADV. SP187628 - NELSON KANÔ JUNIOR, SP293698 - ELAINE PIRES NOVAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                               Concedo prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito, para que a parte autora tome as seguintes providências: 

a) junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e 

carnês de contribuição; 

b) regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas; 

Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

c) junte cópia legível do comprovante de residência em nome próprio, atual (até cento e oitenta dias anteriores à data da 

propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

                               Intime-se. 
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0019146-34.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178459/2011 - MARIA 

MADALENA DOS SANTOS (ADV. SP302811 - TIAGO RAFAEL OLIVEIRA ALEGRE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção.           

Concedo prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. 

Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal.          

Ainda, constato irregularidade (rasura) na representação processual. Assim, regularize o feito, com a juntada de 

instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro em geral, assinado pela parte autora em favor do 

subscritor da petição inicial. 

Intime-se. 

  

0042466-84.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301152260/2011 - MARIA JOSE DA 

PENHA (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Retifique-se o objeto da presente demanda, consoante 

pedido exordial. 

                       Após, intime-se a CEF a trazer cópia do referido termo de acordo assinado pela parte autora, conforme 

mencionado, no prazo de 30 (trinta) dias. 

                        Int. 

  

0054315-19.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179841/2011 - RENATO WILLCOX 

(ADV. SP191483 - CARLOS ALBERTO SENRA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível do RG da parte autora. 

Após, conclusos. 

Intime-se. 

  

0001549-23.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301385372/2010 - NEUZA MARIA 

VAZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 45(quarenta e cinco) dias para cumprimento integral da 

decisão de 25/08/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

0015489-84.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180701/2011 - MARIA JOSE DA 

ROCHA (ADV. SP185801 - MARCO ANTONIO GARCIA OZZIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

                               Concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, 

para que o subscritor regularize o feito juntando aos autos cópia legível do RG da parte autora.  

                               No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos comprovante de residência em nome próprio, atual 

(datado de até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), e condizente com o endereço declinado na 

petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

               Intime-se. 

  

0060816-23.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178950/2011 - ANTONIO SILVA 

(ADV. SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção, 

  

Defiro prazo de trinta dias para cumprimento da decisão anterior. Int. 

  

0015627-51.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176039/2011 - ELIETE OLIVEIRA 

DA SILVA (ADV. SP107514 - JOSE BALBINO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção.                                

         Concedo prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos 

do processo administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e carnês de contribuição, sob pena de extinção 

do feito sem resolução do mérito. 

Intime-se. 
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0046286-77.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180827/2011 - FRANCISCO 

CIRINO DA SILVA (ADV. SP199032 - LUCIANO SILVA SANT ANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção 

  

Concedo prazo suplementar de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para cumprimento 

da decisão anterior, devendo a parte autora juntar aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome 

próprio, contemporâneo à data da propositura da ação (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), 

condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  

0466140-02.2004.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178780/2011 - JOSE FRANCISCO 

FELISBERTO (ADV. SP193444 - MARILENE FERNANDES DA SILVA, SP031254 - FERDINANDO COSMO 

CREDIDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Visto, em 

inspeção. 

        Petição protocolizada em 31.03.2011. Indefiro, pois, impertinente. 

No caso sob exame, percebe-se que a parte autora, após, decorrido alguns anos do encerramento definitivo da ação,  até 

mesmo demonstrando desconhecimento das regras processuais, meramente, requer o desarquivamento e 

prosseguimento do feito. 

Denota-se, que a sentença proferida em 05.10.2005, transitada em julgado em 22.04.2008 embora procedente, das 

provas carreadas aos autos ficou comprovado que o título executivo fora inexequível. 

Ademais, a decisão proferida em 04.03.2008 enfrentou bem as questões postas, motivando e fundamentando as suas 

razões de decidir, razão pela qual merece ser mantida. 

        Por oportuno, advirto que, em havendo petições meramente procrastinatórias, que dificultem a baixa definitiva dos 

autos virtuais no sistema informatizado deste juizado, poderão ser interpretadas como sendo de litigância de má fé. 

         Retornem os autos, definitivamente, ao arquivo. Int. 

  

0015688-09.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178473/2011 - ALECIO MONTERO 

ESTADELLA (ADV. SP196983 - VANDERLEI LIMA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Depreende-se da exordial que o número do benefício previdenciário asseverado pela parte autora, como objeto da lide, 

não corresponde ao constante de documento que instruiu a petição inicial. 

 Assim, com fundamento nos artigos 282, 283 e 284, todos do Código de Processo Civil, determino o aditamento da 

inicial ou juntada de documento comprobatório do quanto declarado na inicial, em dez dias, sob pena de extinção da 

ação sem resolução do mérito. 

Intime-se 

  

0033272-26.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176604/2011 - VALDIR 

DOMINGOS PEREIRA (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a petição acostada aos autos no dia 27/04/2011, e determino a 

realização de perícia médica no dia 17/06/2011 às 11h00, aos cuidados do(a) Dr(a). Antonio Carlos de Pádua Milagres 

conforme disponibilidade da agenda do(a) perito(a). 

                     O autor(a) deverá comparecer para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de 

identificação com foto(RG., CPF, CNH, CTPS), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a 

incapacidade alegada. 

                     No prazo de 10(dez) dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e indicar 

assistente técnico, nos termos do art. 12 §2° da Lei 10.259/2001 e no disposto na Portaria JEF 95/2009, publicada em 

28/08/2009. 

                     O não-comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova. 

  

                     Intimem-se. 

  

0008249-15.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176676/2011 - FERNANDO 

PASSEROTTI NETTO (ADV. ); SERGIO PASSEROTTI (ADV. SP178362 - DENIS CAMARGO PASSEROTTI); 

IRACEMA DA SILVA PASSEROTTI - ESPOLIO (ADV. SP165220 - LÍLIAN MARIA TEIXEIRA FERREIRA, 

SP243672 - THIAGO IMBERNOM, SP178362 - DENIS CAMARGO PASSEROTTI, SP231382 - GUILHERME 

MONTI MARTINS, SP153237 - DOUGLAS ROMAGNOLI, SP165220 - LÍLIAN MARIA TEIXEIRA FERREIRA, 

SP243672 - THIAGO IMBERNOM, SP178362 - DENIS CAMARGO PASSEROTTI, SP231382 - GUILHERME 

MONTI MARTINS, SP153237 - DOUGLAS ROMAGNOLI); JOSE CARLOS PASSEROTTI (ADV. SP178362 - 
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DENIS CAMARGO PASSEROTTI); MARIO EDUARDO PASSEROTTI (ADV. SP178362 - DENIS CAMARGO 

PASSEROTTI); EDMUNDO PASSEROTTI (ADV. SP178362 - DENIS CAMARGO PASSEROTTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em 

inspeção. 

Diante da informação constante no novo Termo de Prevenção anexado aos autos, referente a 3ª VARA - FORUM 

MINISTRO PEDRO LESSA Processo: 00344206420084036100, comprove a parte autora, documentalmente, no prazo 

de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a inexistência de identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando, inclusive, 

cópia da inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali referido. 

Int.. 

  

0013558-80.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180233/2011 - PAULO ROBERTO 

DOS SANTOS SALVA (ADV. SP080509 - MARIA CRISTINA DE BARROS FONSECA); REGINA MARIA DE 

OLIVEIRA SALVA (ADV. SP080509 - MARIA CRISTINA DE BARROS FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). No intuito de examinar a 

legitimidade do pólo ativo, concedo o prazo de 5 (cinco) dias para que se comprove nos autos a cotitularidade de 

REGINA MARIA DE OLIVEIRA SALVA em relação à conta poupança objeto da demanda visto que, nos extratos 

fornecidos pela instituição Ré, somente consta o nome de PAULO ROBERTO DOS SANTOS SALVA. 

Intimem-se. 

  

0020874-13.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180747/2011 - JOVELINO 

RIBEIRO DE AMORIM (ADV. SP263912 - JOEL MORAES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                               Verifico não constar da inicial o número e DER do benefício previdenciário objeto da lide, 

fundamental para que os princípios Constitucionais da ampla defesa e do contraditório sejam respeitados. Assim, com 

fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 'caput', e 267, I, do 

Código de Processo Civil, determino o aditamento da exordial, em dez dias, sob pena de extinção da ação sem 

resolução do mérito, para constar o número e DER do benefício. 

               Intime-se. 

  

0053815-50.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301162582/2011 - RUBENS NELSON 

MANCINI (ADV. SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Esclareça a parte autora a 

prevenção apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando documentação necessária 

para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de 

objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem 

resolução do mérito. 

  

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

  

Intime-se. 

  

0026994-77.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179610/2011 - BENEDITO 

DUALIBE (ADV. SP130879 - VIVIANE MASOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Manifestem-se as partes acerca do parecer da contadoria judicial. Prazo: 10 dias. 

Nada sendo impugnado, expeça-se ofício para pagamento das diferenças e ofício ao INSS para cumprimento da 

sentença (revisão da RMI e complemento positivo. 

Int. 

  

0041872-36.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301148573/2011 - VANDA PEREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP104020 - ROSALINO ROBIATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção 

Reitere-se a intimação da perita para prestar esclarecimentos, conforme determinado na decisão lavrada no termo n. 

6301023673/2011, sob pena de imposição de multa nos termos do artigo 424 do CPC. 

P.R.I. 

  

0055159-66.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301166788/2011 - MIGUEL JOSE DE 

BARROS (ADV. SP044184 - ARNALDO MOCARZEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 
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Esclareça a parte autora a prevenção apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando 

documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, 

se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção da ação sem resolução do mérito. 

  

No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível do cartão do PIS/PASEP da parte autora. 

  

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no cadastro 

de parte, após venham os autos conclusos para análise da prevenção. 

  

Intime-se. 

  

0044923-89.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178504/2011 - TERESA 

COLOMBARI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Concedo prazo suplementar e improrrogável de 30 dias, para que a parte autora cumpra integralmente a r. decisão 

anterior, apresentando a relação dos salários de contribuição, referente ao período básico de cálculo do benefício 

concedido. 

Silente ou incompleto, tornem imediatamente conclusos para extinção. 

Int.. 

  

0008884-59.2010.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179523/2011 - JOSE CARLOS DIAS 

DE OLIVEIRA (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO 

DA DÍVIDA ATIVA). Vistos em inspeção 

  

Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito originário, redistribuído a esse 

Juizado, não havendo, portanto, litispendência. 

  

Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

A vista das informações da CEF sobre o cumprimento do julgado, dê-se ciência à parte autora. Nada sendo 

comprovadamente impugnado em 10 dias, com planilha de cálculos, cumpridas as formalidades legais, dê-se 

baixa findo. Por oportuno ressalto que levantamento, eventualmente não realizado, é realizável na via 

administrativa, diretamente na CEF, sem necessidade de expedição de ordem ou alvará judicial. Intime-se. 

Cumpra-se. 

  
0059820-25.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177684/2011 - ADEMIR LINI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0049218-09.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177687/2011 - LINDEVAL 

MONTEIRO DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045605-44.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177689/2011 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA DE LIMA (ADV. SP132820 - ROSANGELA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030669-19.2006.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177693/2011 - MARILIA 

RODRIGUES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0017907-63.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177696/2011 - HORMEZINA 

JOAQUIM DE SOUZA (ADV. SP090940 - ANTONIO CARLOS FLORENCIO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014030-18.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177697/2011 - ELAINE FILETTI 

GARCIA (ADV. SP246724 - KLEBER VELOSO CERQUEIRA GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006669-13.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177699/2011 - JAILTON DA 

SILVA GOMES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004105-61.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177701/2011 - DALVINA ISABEL 

DE ABREU SOUSA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0012517-44.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177972/2011 - MILTON TADASHI 

NAKASIMA (ADV. SP211508 - MARCIO KURIBAYASHI ZENKE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (OUTROS) (ADV./PROC. PROCURADOR RESPONSÁVEL). Vistos em inspeção. 

Petição de 17/03/2011 - Recebo o aditamento à inicial. 

Ao Setor de Atendimento 2 para alteração do polo passivo, incluindo a União Federal (PFN). 

Cite-se, para resposta no prazo de trinta dias. 

Após, aguarde-se julgamento oportuno. 

Int.. 

  

0076116-93.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301154967/2011 - VERINA 

CORDEIRO BARBOSA (ADV. SP216458 - ZULEICA DE ANGELI); KELLY CRISTINE BARBOSA (ADV. 

SP216458 - ZULEICA DE ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se a parte autora para ciência da expedição do ofício requisitório, bem como do 

depósito dos valores pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em conta aberta na Caixa Econômica Federal. 

O levantamento de valores decorrentes de ações judiciais perante os Juizados Especiais Federais obedece ao disposto no 

artigo 46, §1º e artigo 54 da Resolução nº 122/2010 do Conselho da Justiça Federal, combinado com o Provimento nº 

80/2007 da Corregedoria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

Cumpra-se. 

  

0014837-67.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177612/2011 - ALOIZIO 

HONORIO DA SILVA (ADV. SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

               Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta 

dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

                 Verifico que não consta na inicial o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental para que 

os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório sejam respeitados.  

                  Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de 

benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito.  

                  Intime-se 

  

0033490-54.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179755/2011 - IRACI DO 

NASCIMENTO BRAGA COSTA (ADV. DF029445 - JOAO RABELLO MENDES JUNIOR, SP267892 - JEAN 

GEORGES EL MAZI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Anexo P25042011.PDF         26/04/2011 09:55:25:Defiro o prazo de 30 dias. 

Int. 

  

0004285-43.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301030479/2011 - JOSE CARLOS 

ERMETTI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-
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OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do 

feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Intime-se. 

  

0011226-09.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178474/2011 - MARGARIDA 

TEIXEIRA (ADV. SP211948 - MARISA DE FATIMA BENELLI ACETE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que os processos nº 00017302420094036301 e 

00020585120094036301 têm como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança referente aos Planos 

Bresser e Verão, enquanto o objeto destes autos refere-se à atualização monetária do saldo da conta-poupança referente 

ao Plano Collor II, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

0048202-49.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178102/2011 - ELISEU VENTURA 

(ADV. SP239534 - JOSAFÁ DA GUARDA SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Consultando os autos, verifico que o autor não anexou extratos da conta vinculada ao FGTS referente ao período 

pleiteado. Dessa forma, concedo o prazo de trinta dias para que a parte autora junte aos autos os extratos ou justifique a 

impossibilidade de obtê-los, sob pena de indeferimento da petição inicial. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a petição da parte 

autora, reitere-se ofício ao INSS a fim de comprovar documentalmente o cumprimento, integral, da obrigação de 

fazer, conforme determinado na sentença/acórdão, no prazo de 10(dez) dias, sob as penas da Lei. Int. 

  
0314217-26.2004.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176310/2011 - RAUL DOS 

SANTOS ALVES (ADV. SP169187 - DANIELLA FERNANDES APA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0304519-59.2005.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178057/2011 - RUBENS BERGUE 

(ADV. SP064448 - ARODI JOSÉ RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0342331-38.2005.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301166001/2011 - ISRAEL INACIO DA 

SILVA (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0040806-55.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301124164/2010 - ODILON 

CANGUSSU RIBEIRO (ADV. SP195137 - VALTER LINO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a presente demanda dispensa, em princípio, a 

realização de prova oral a ser produzida em audiência de instrução e julgamento, DETERMINO que não se agende 

audiência, cancelando-se eventual agendamento efetuado anteriormente. 

  

Intime-se o Réu para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

Manifestem-se as partes acerca do laudo médico anexado aos autos, ficando também intimadas para apresentação, se o 

caso, de parecer assinado por assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

                          Após, faça-se conclusão no gabinete central para posterior distribuição em pauta incapacidade. 

  

0049240-38.2006.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179822/2011 - ADMA TANIA 

ELIAS (ADV. SP217499 - JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

 Anexo P13052011.PDF        16/05/2011 14:54:13: Ciência à parte autora do depósito complementar. Prazo: 10 dias. 

Após, arquivem-se os autos (baixa findo). 

Int. 
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0013507-69.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176530/2011 - ELZA GROSS (ADV. 

SP221601 - DANIELA CORREA PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

Ante a petição apresentada pela CEF, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora apresente qualquer 

comprovação de que possuía saldo na conta poupança mencionada na inicial, nos períodos pleiteados para os 

reajustamentos, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

  

Int. 

  

0038524-78.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179769/2011 - SEBASTIANA 

GONCALVES DOS SANTOS (ADV. SP099035 - CELSO MASCHIO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Ciência às partes do relatório médico de esclarecimentos. Prazo: 10 dias. 

Após, tornem conclusos. 

  

0007367-82.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177598/2011 - WAGNER TADEU 

DA SILVA (ADV. SP104455 - CARLOS ALBERTO DE BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que o prazo para entrega do laudo pericial está expirado, 

intimem-se o perito em clínica médica, Dr. José Otavio De Felice Junior, a apresentar o resultado da perícia médica no 

prazo de 05 dias e a justificar o atraso, sob pena de aplicação das medidas legais cabíveis. 

                           Cumpra-se. 

  

0008411-78.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179687/2011 - OLAVO VARAJAO 

ANTUNES (ADV. SP173206 - JULIANA CARAMIGO GENNARINI, SP203901 - FERNANDO FABIANI 

CAPANO, SP131300 - VIVIAN DE ALMEIDA GREGORI TORRES, SP237033 - ALVARO THEODOR HERMAN 

SALEM CAGGIANO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em 

inspeção, 

  

Intime-se a parte autora para que, em dez dias, manifeste-se acerca das alegações da Ré (petição anexa em 01.02.2011). 

  

0006081-69.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301169871/2011 - MARIA GORETE 

OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP207385 - ANTONIO ROBERTO VIEIRA DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a informação da perita judicial 

anexada em 10/05/2011, designo nova perícia médica para o dia 08/06/2011 às 11h30, com a Dra. Priscila Martins, no 

setor de perícias deste Juizado Especial Federal (4º andar). 

A parte autora deverá comparecer à perícia na data e horário agendado com todos os documentos médicos relacionados 

à patologia alegada na inicial, sob pena de preclusão de prova. Intimem-se com urgência as partes. 

  

0217602-71.2004.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178956/2011 - SILVIA MARIA 

HILDEBRAND DE MELLO (ADV. SP054107 - GELSON TRIVELATO, SP169967 - FABRICIO TRIVELATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Compulsando os autos, observo que já houve a expedição da requisição de pequeno valor em favor da parte autora e, 

conforme determinado no ofício 6301004533/2009-SESP-ardias, anexado ao feito em 18/05/2011, os valores se 

encontram bloqueados. 

Assim, diante da manifestação da parte autora e considerando que o processo está em termos, determino a expedição de 

ofício à Caixa Econômica Federal para que proceda ao desbloqueio da conta. 

Cumpra-se. 

  

0008674-08.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180279/2011 - JOSÉ PEREIRA DE 

MOURA (ADV. SP243311 - ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em inspeção, 

  

Intime-se o autor para que, em dez dias, manifeste-se acerca das informações e documentos apresentados pela Ré, 

anexos em 03.02.2011. Int. 

  

0009114-04.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180502/2011 - NOBUKO KATO 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
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MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro o prazo suplementar de 30 (trinta) dias conforme requerido pela 

parte autora. 

Int. 

  

0037894-85.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176040/2011 - APARECIDO 

RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo de 90 

(noventa) dias para o cumprimento do determinado em decisão anterior. Decorrido o prazo, conclusos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

Tendo em vista o Termo Indicativo de Possibilidade de Prevenção anexado aos autos, verifico que não há 

identidade de causa de pedir entre as ações, de modo que não está caracterizada a litispendência ou a coisa 

julgada. 

  

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

Cite-se. 

  

0045802-96.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180429/2011 - WALDENICE DE 

OLIVEIRA GONCALVES (ADV. SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0047614-76.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180540/2011 - MARGARIDA 

MARIA FERREIRA (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0048735-42.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180284/2011 - LAERSIO ALFEO 

SPAGNUOLO (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0048755-33.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180515/2011 - CLEUDI PENHA 

ABRUNHOSA (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0249599-38.2005.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179830/2011 - CICERA MARIA 

DOS SANTOS (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, em inspeção. 

                                        Pedido da DPU. Atenda-se. 

                                        Encaminhem-se os autos ao Setor de Cópias para as devidas providências. Cumpra-se. 

  

0058543-71.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301169557/2011 - EDSON JOSE DA 

SILVA (ADV. SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção.                                            

Determino a expedição de ofício à empresa Construtora Dumez GTM Ltda., com endereço à Av. Alfredo Egidio de 

Souza Aranha, nº. 75, 8º CEP: 04726-170, São Paulo/SP para que esclareça se a funcionária Ivany Abilio de Mello 

tinha poderes para assinar o formulário DSS 8030 do funcionário Edson Jose da Silva RG nº. 9.232.785. Em caso 

negativo, apresentar formulário do período de 19/05/1979 a 04/12/1990 laborado pelo autor nessa empresa devidamente 

assinado pelo funcionário responsável. Prazo: 30 dias. Cópia de fls. 90 do anexo pet_provas deverá acompanhar o 

ofício. 

Após, aguarde-se oportuno julgamento. 

  

0007249-09.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178127/2011 - MISSILENE CIRILO 

CANDIDO (ADV. SP129067 - JOSE RICARDO CHAGAS, SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES 

ABBATEPIETRO MORALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo(a) Dr(a). Gustavo Bonini Tranchitella, perito(a) em 

psiquiatria, que reconheceu a necessidade de o autor submeter-se à avaliação em neurologia e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 17/06/2011 às 12h00, 

aos cuidados do(a) Dr(a). Antonio Carlos de Pádua Milagres conforme disponibilidade da agenda do(a) perito(a). 

                     O autor(a) deverá comparecer para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de 

identificação com foto(RG., CPF, CNH, CTPS), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a 

incapacidade alegada. 

                     No prazo de 10(dez) dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e indicar 

assistente técnico, nos termos do art. 12 §2° da Lei 10.259/2001 e no disposto na Portaria JEF 95/2009, publicada em 

28/08/2009. 

                     O não-comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova. 

  

                     Intimem-se. 

  

0014675-09.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301164775/2011 - DARIO BELUCCI 

(ADV. SP080123 - DARIO BELUCCI); CATARINA BELUCCI (ADV. SP080123 - DARIO BELUCCI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo a 

dilação do prazo requerida pela parte autora, fixando mais 45 dias para cumprimento integral da decisão anterior, 

atentando para a apresentação dos documentos de Catarina Belucci. 

Intimem-se. 

  

0016474-53.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179597/2011 - PEDRO CUBANI - 

ESPOLIO (ADV. SP142367 - MARTA BRAGA ROCCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

1. A Lei nº 8.036/90, em seu art. 20, inc. IV, dispõe que, em caso de falecimento do trabalhador, a conta vinculada de 

FGTS poderá ser movimentada, pagando-se o saldo a seus dependentes, para esse fim habilitados perante a Previdência 

Social, segundo o critério adotado para a concessão de pensões por morte. Na falta de dependentes, farão jus ao 

recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido 

a requerimento do interessado, independente de inventário ou arrolamento. 

  

Portanto, determino à parte autora que junte aos autos a certidão de dependentes habilitados à pensão por morte, a fim 

de comprovar interesse e legitimidade para propor a ação. 

  

Inexistindo dependentes habilitados à pensão por morte, junte certidão de objeto e pé do processo de inventário ou 

retifique o polo ativo para que constem todos os herdeiros, juntando, nesta última hipótese, cópias dos cartões dos CPF, 

RG, comprovantes de endereços em seus nomes, procurações e, se o caso, formal de partilha. 

  

2. Sem prejuízo, deverá a parte autora comprovar documentalmente com extratos da conta fundiária do titular, que não 

foi aplicado à época a taxa progressiva. 

  

3. Prazo: 20 (vinte) dias, sob pena de extinção. 

  

4. Após, conclusos. 

Int. 

  

0010868-44.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180355/2011 - MARIA 

FRANCISCA DA ROCHA (ADV. SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR, SP257807 - KAREN 

REGINA CAMPANILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos em inspeção 

  

Ao setor de atendimento para retificação do nome da parte autora, de acordo com a petição de 15.05.2011. 

  

Após, voltem conclusos para apreciação do pedido liminar. 

  

0053386-83.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180657/2011 - JOSE RAYMUNDO 

DE CASTRO (ADV. SP216750 - RAFAEL ALVES GOES, SP219886 - PATRICIA YEDA ALVES GOES, SP274695 

- MICHEL AZEM DO AMARAL, SP283126 - RENATO BÉRGAMO CHIODO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Petição anexa em 02.03.2011: Considerando-se a manifestação 

apresentada, e em complemento à decisão proferida em 17.01.2011, defiro a expedição de ofício à Empresa Real 
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Grandeza Fundação de Previdência e Assistência Social, para que deposite em conta judicial os valores decorrentes da 

liminar deferida nestes autos, coforme requerido pela parte autora. Int. Oficie-se. 

  

0007362-31.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301150477/2011 - NANCI ABENANTI 

PINHEIRO (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Os extratos referidos pela CEF estão 

ilegíveis, razão pela qual determino o cumprimento pela empresa pública ré do quanto determinado em 07/04/2011, no 

prazo de dez dias, sob pena de desobediência. Ressalta-se que todos os pedidos da parte autora, bem como planos 

econômicos constantes da exordial, servem de parâmetro à CEF para cumprimento da decisão em tela. Intime-se. 

Oficie-se. 

  

0059752-46.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301170274/2011 - JOSE GOMES (ADV. 

SP220915 - JOÃO GUILHERME DE ANDRADE CINTRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Recebo o recurso da parte ré no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: VISTOS EM INSPEÇÃO 

  

Indefiro o requerido. Mantenho a sentença prolatada pelos seus próprios fundamentos. Assim, certifique-se o 

trânsito em julgado, se o caso, após, dê-se baixa definitiva nos autos. Int. 

  

0039314-91.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178418/2011 - MARIA PEREIRA 

DE SENA (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0037613-95.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178421/2011 - PALMIRA 

APARECIDA PRATES FERREIRA (ADV. SP197399 - JAIR RODRIGUES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0033476-70.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178422/2011 - FABIO COELHO 

(ADV. SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0031460-46.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178425/2011 - CLAUDIO 

ALBERTO MACEIRAS (ADV. SP162315 - MARCOS RODOLFO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0047060-44.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178489/2011 - JORGE GOMES DE 

FREITAS (ADV. SP250985 - WERNER GUELBER BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0043760-11.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173047/2011 - PEDRO 

RODRIGUES DANTAS (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 60 (sessenta) dias para cumprimento integral da decisão anterior, sob 

pena de extinção do feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

                Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do seu RG e do cartão do CPF ou documento oficial 

que contenha o nº do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 
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475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos 

Juizados Especiais Federais. 

                  No mesmo prazo e penalidade, regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de 

residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o 

endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

                Intime-se. 

  

0014978-86.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179817/2011 - SABRINA 

CARDOSO SOBRAL (ADV. SP271194 - ARTUR VINICIUS GUIMARAES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); GOLDFARB 

INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA (ADV./PROC. MILTON GOLDFARB); GOLD ACAPULCO 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA (ADV./PROC. ). 

  

0014973-64.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179835/2011 - MARCOS PAULO 

MARTINS (ADV. SP271194 - ARTUR VINICIUS GUIMARAES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); GOLDFARB INCORPORAÇÕES E 

CONSTRUÇÕES LTDA (ADV./PROC. MILTON GOLDFARB); GOLD ACAPULCO EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS SPE LTDA (ADV./PROC. ). 

  

0014965-87.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179894/2011 - FLAVIO EDUARDO 

BATISTA (ADV. SP271194 - ARTUR VINICIUS GUIMARAES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); GOLDFARB INCORPORAÇÕES E 

CONSTRUÇÕES LTDA (ADV./PROC. MILTON GOLDFARB); GOLD ACAPULCO EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS SPE LTDA (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

0007939-09.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301249569/2010 - WALDEMAR 

PELISSARI (ADV. SP171833 - ELIANE SILVA DE VASCONCELOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos 

autos, verifico que o processo nº 2007.63.01.067838-4 tem como objeto a atualização monetária do saldo das contas-

poupança referentes ao mês de junho de 1987 e o objeto destes autos são as contas-poupança referentes aos meses de 

janeiro de 1989 e abril e maio de 1990, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

0043118-38.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178030/2011 - JOAO ALVES DA 

SILVA SOBRINHO (ADV. SP200612 - FERNANDO MELRO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Não obstante as alegações da parte autora, não foi anexado a documentação necessária ao julgamento da causa. 

Assim, concedo prazo suplementar de 10 dias, para cumprimento integral da r. decisão anterior, sob pena de extinção. 

Cumprida a determinação, aguarde-se julgamento oportuno. 

Int.. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. Defiro a justiça 

gratuita conforme requerido. 

 Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

0052838-58.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177983/2011 - SANDOVAL DA 

SILVA SANTOS (ADV. SP095952 - ALCIDIO BOANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0019108-27.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177996/2011 - VANILDA 

APARECIDA DE AZEVEDO (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0018515-61.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177997/2011 - JOSE ABILIO 

VIEIRA (ADV. SP134786 - LUCIANA SIMEAO BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0033494-28.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177991/2011 - MARIA DA GLORIA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP259699 - FABIANA RODRIGUES DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0013791-14.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177998/2011 - TEREZA 

MARTINS FARIAS (ADV. SP040563 - PAULO ALVES CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); ALAIDE APARECIDA GONCALVES (ADV./PROC. SP117951 - 

CELSO LUIZ DE A PRADO FERNANDES, SP178259B - SANDRA BERNARDES DE MOURA COLICCHIO). 

  

0005311-13.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177999/2011 - FRANCISCA 

DOMINGUES (ADV. SP091100 - WALKYRIA DE FATIMA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001449-34.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178000/2011 - OSVALDINO DA 

SILVA CAMILO (ADV. SP119880 - OSVALDINO DA SILVA CAMILO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0045214-89.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177985/2011 - MANOEL 

GERONIMO DA SILVA (ADV. SP137401 - MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0040529-39.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177990/2011 - GILBERTO ALVES 

DE SOUZA (ADV. SP137401 - MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0042588-97.2009.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177986/2011 - JOSELITO XAVIER 

DOS SANTOS (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0090068-42.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301160489/2011 - MARCOS VILA 

NOVA MESSIAS (ADV. SP186486 - KÁTIA CRISTINA RIGON BIFULCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que neste processo o montante do 

valor da condenação ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte autora para 

manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de 

pequeno valor. 

Ressalto que no caso de opção por meio de ofício precatório, para recebimento do valor total da condenação, 

com inclusão na proposta orçamentária de 2012, a manifestação deverá ser realizada até a data limite de 18 de maio de 

2011. 

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro 

desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. 

                      Intime-se. 

  

0020590-39.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177324/2011 - ANA ARAUJO 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em Inspeção. 

Ante ao lapso temporal transcorrido, concedo prazo suplementar e improrrogável de 05 dias, para cumprimento integral 

da r. decisão anterior. 

Silente ou incompleto, tornem conclusos para extinção. 

Int.. 
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0012601-79.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178382/2011 - ANTONIO CARLOS 

DE MORAES PASSOS - ESPÓLIO (ADV. SP059103 - JOSE EDUARDO SOARES LOBATO, SP248881 - 

LARISSA LOBATO CARVALHO DE OLIVEIRA); REGINA AUGUSTA PASSOS MARTINS (ADV. SP059103 - 

JOSE EDUARDO SOARES LOBATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção, etc. 

  

                                          

Trata-se de ação de cobrança referente aos expurgos inflacionários impostos aos depósitos remuneratórios de (s) 

caderneta (s) de poupança, ajuizada contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, referente aos Planos Collor I e II. 

  

1- Tendo sido anexado formulário de pesquisa de possibilidade de prevenção, afasto a dependência entre os feitos 

apontados, tendo em vista que os autos nº 20076100001256733 foi redistribuído neste Juizado sob o nº 

200763010865585 tendo por objeto a atualização do saldo de conta-poupança em decorrência dos Planos Bresser e 

Verão. 

Não há, portanto, litispendência ou coisa julgada entre as demandas. 

  

2 - Considerando a falta de documentos e extratos necessários à apreciação do pedido, concedo a dilação do prazo por 

mais 30 dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito para que a parte autora junte os seguintes: 

  

a)             cópia do CPF e do RG da parte autora LILIA (viúva), bem como de comprovante de residência e procuração 

em seu nome; 

b)             cópia do CPF e do RG da parte autora VIRGÍNIA (filha), bem como de comprovante de residência e 

procuração em seu nome; 

c)             cópias dos extratos faltantes referentes a todas as contas e todos os períodos pretendidos na inicial. 

  

Após, tornem os autos conclusos. 

  

Intime-se. 

  

0021192-30.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180227/2011 - GUIDO SPADARI 

CASANOVA (ADV. SP093418 - DILVANIA DE ASSIS MELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

Tendo em vista o Termo Indicativo de Possibilidade de Prevenção anexado aos autos, verifico que não há identidade de 

causa de pedir entre os processos 200763010708571 (20086100003085847) e 200963010192228 e a presente demanda, 

ademais, observo que o processo 20096100002680319 é o feito originário, redistribuído a esse Juizado, não havendo, 

portanto, litispendência ou coisa julgada. 

  

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

0354434-14.2004.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179416/2011 - MARIA LAURA 

GARCIA - ESPOLIO (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI, SP175546 - REGINA HELENA 

SOARES LENZI); LEONILDA GARCIA VEIGA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI); JOANA 

GARCIA MARTINS (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI); MIGUEL JOSE GARCIA FILHO 

(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI); ANA MARIA GARCIA (ADV. SP175546 - REGINA 

HELENA SOARES LENZI); LAURA GARCIA BAPTISTA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES 

LENZI); PRISCILA TATIANE BARBOSA GARCIA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Diante do parecer da Contadoria Judicial anexado aos autos, manifeste-se a Autarquia ré, no prazo de 10 (dez) dias, 

sobre os cálculos elaborados. 

Decorrido o prazo, sem manifestação ou sendo estas favoráveis, expeça-se à requisição de pagamento conforme 

apurado pela contadoria judicial, bem como expeça oficio de obrigação de fazer ao INSS. 

Havendo manifestação fundamentada desfavorável, remetam-se à conclusão. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0042071-58.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176424/2011 - ALAIR FREITAS DE 

SANTANA (ADV. SP152694 - JARI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

(P11052011.PDF13/05/2011): A parte autora não cumpriu integralmente a determinação datada de 21.03.2011 . 

Postergo a análise da medida antecipatória por entender que a data de fixação do início da incapacidade deva ser melhor 

averiguada pelos motivos já expostos na decisão supramencionada. 
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Oficie-se ao INSS para que junte aos autos cópias dos processos administrativos dos benefícios NB 505046302-1 e 

570213171-8 devendo constar necessariamente cópias dos laudos periciais realizados em cada um deles. Prazo 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de busca e apreensão. 

Intime-se. 

  

0056921-54.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173408/2011 - JAYME BAGGE 

(ADV. SP190675 - JOSÉ AUGUSTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o Termo Indicativo de Possibilidade de Prevenção anexado aos autos, 

verifico que não há identidade de causa de pedir entre as ações, de modo que não está caracterizada a litispendência ou 

a coisa julgada. 

  

          Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

  

           Cite-se. 

  

0002803-31.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178412/2011 - GILCE LEA DOS 

REIS (ADV. SP206111 - REJANY APARECIDA DOS SANTOS HOMEM DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Dispõe a legislação 

previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em vida pelo segurado só 

será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei 

civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso) 

        Analisando os autos, verifico que no caso em tela não foram apresentados os seguintes documentos necessários 

para a apreciação do pedido: comprovante de endereço com CEP.  

         Diante do exposto, determino a intimação dos interessados para providenciar a juntada de referida documentação. 

Prazo: 30 dias. 

         Cumpra-se. 

  

0004110-83.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179679/2011 - TSUYOSHI 

MATSUO (ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Considerando que nada há nos autos a indicar que a conta 16417-1 era conjunta (não consta de seu extrato "e/ou"), adite 

a parte autora sua petição inicial, regularizando o polo ativo do feito, em 10 dias, sob pena de preclusão. 

Após, conclusos. 

Int. 

  

0015902-05.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176123/2011 - PEDRO DANTAS 

DOS SANTOS (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA); TEODORO DANTAS DOS SANTOS--ESPÓLIO (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

  

Considerando que o INSS, embora oficiado, não apresentou até a presente data os cálculos conforme determinado na 

sentença, determino seja intimado pessoalmente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada do INSS para as tomadas de 

providências, no prazo de 15 (quinze) dias, a fim de dar cumprimento, integral da r. sentença, sob as penas da lei. 

                     Oficie-se com urgência. Intime(m)-se. 

  

0054795-94.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301181097/2011 - SIMONE 

RODRIGUES DE SOUZA GOMES (ADV. SP223880 - TATIANA LUCAS DE SOUSA); VINICIUS PRUDENTE 

DE MORAES (ADV. SP223880 - TATIANA LUCAS DE SOUSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Comprove a CEF a adesão pelo titular da conta fundiária documentalmente, ou seja, apresentando cópia do termo de 

adesão subscrito. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de preclusão. 

Após, conclusos. 

Int. 

  

0044423-57.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177347/2011 - MARIA ALICE 

PEREIRA DA ROCHA (ADV. SP080426 - BARBARA NAIR GARCIA, SP212396 - MÁRIO HENRIQUE 

GARCIA VINCEGUERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos em inspeção. 
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Trata-se de ação que MARIA ALICE PEREIRA DA ROCHA ajuizou em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S, pleiteando a condenação do requerido ao pagamento dos valores do NB 048.068.373-5 

(pensão por morte), correspondentes ao período compreendido entre setembro de 2004 e novembro de 2005, incluída a 

gratificação natalina incidente neste intervalo. 

Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi extinto sem resolução de mérito e a 

sentença transitou em julgado. 

Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito, aguardando-se julgamento. 

  

0055840-07.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178124/2011 - FRANCISCO 

ARAUJO DE BRITO (ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

1 - Trata-se de ação que FRANCISCO ARAUJO DE BRITO ajuizou em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S, pleiteando a condenação do requerido ao recálculo do valor da renda mensal inicial do 

benefício nº 048.132.429-1 (aposentadoria por tempo de contribuição), utilizando todos os 13º salários do período base 

de cálculo na composição dos salários-de-contribuição. 

  

2 - Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi extinto sem resolução de mérito e a 

sentença transitou em julgado. 

  

Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. 

  

0013803-28.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179758/2011 - ESMERALDA 

LOPES DE SOUZA (ADV. SP226818 - EDSON NOVAIS GOMES PEREIRA DA SILVA, SP258398 - LUCIANO 

FRANCISCO NOVAIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Expeça-se ofício a CEF para que no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias junte extratos 

das contas poupança que a parte autora mantinha nos períodos dos planos Verão, Collor I e Collor II. 

Oficie-se. 

Int. 

  

0017534-95.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178958/2011 - JOSE MARIO CASA 

(ADV. SP048489 - SEBASTIAO FERNANDO A DE C RANGEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Determino à parte autora que junte cópias 

das peças necessárias à análise da prevenção referente ao processo nº 20076114000421544 apontado no termo de 

prevenção, nos termos do despacho anterior, em 30 dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

  

0424225-70.2004.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176105/2011 - GERMANO 

FERREIRA MARAL (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se a interessada (Sra. Maria Antônia 

Amaral) para requerer o que de direito em 5 dias, considerando-se que a fase executiva desta demanda está extinta. 

Nada sendo requerido, arquive-se. 

  

0014422-26.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179680/2011 - LEONINA DE 

OLIVEIRA LOUZADA BALDUCCI (ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. Diante do 

pedido de justiça gratuita, junte a parte autora, no prazo de 5 dias, a declaração de pobreza, nos termos da Lei nº 

1060/50, sob pena de não recebimento do recurso. 

Após voltem conclusos. 

Intime-se. 

Cumpra-se. 

  

0003000-83.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179839/2011 - TEREZA KIKUE 

ISHIMARU (ADV. ); MITSUE ISHIMARU (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

                                         Prejudicada a análise da possibilidade de prevenção indicada no termo anexado em 

30/07/2010, uma vez que já foi analisada no despacho exarado em 15/07/2010. 

                                         Intime-se a parte autora para junte aos autos os extratos da conta n.º 4166-8 referente aos 

planos collor I e II, visto que apenas foi comprovado o pedido administrativo junte à CEF na petição inicial. 

  

0195815-83.2004.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301163663/2011 - VIRGILIO 

PEREIRA CARVALHO (ADV. SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Requereu o autor a remessa dos autos à contadoria judicial, para conferência dos cálculos apresentados pelo INSS. 

Segundo aponta o parecer contábil, o valor apresentado pela Autarquia-ré nos autos do processo está correto e de acordo 

com a condenação na r. sentença, razão pela qual homologo os cálculos efetuados pelo INSS e lançados no sistema 

informatizado deste Juizado Especial Federal. 

Considerando que já houve a expedição de pagamento, resta encerrada a prestação jurisdicional. Assim, determino a 

remessa para o setor competente para que, observadas as formalidades necessárias, proceda ao arquivamento do feito. 

                     Intime-se. Cumpra-se. 

  

0027100-68.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301085006/2011 - YURI RODRIGUES 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 1. Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito. 

  

2. Considerando que a parte autora não está representada por advogado, determino a sua intimação por meio de carta 

com aviso de recebimento, para que em trinta dias compareça ao Setor de Atendimento III (andar térreo da Avenida 

Paulista, 1345, das 9h às 15h), a fim de tomar ciência dos atos praticados e, em querendo, constituir advogado. Nessa 

última hipótese, deverá juntar aos autos instrumento de outorga de poderes de representação para o foro em geral. 

  

Após, tornem os autos conclusos. 

  

Cumpra-se 

  

0014953-73.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301151182/2011 - ELENILDE 

MOREIRA DUARTE (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito, juntando aos 

autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da 

propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

                 Verifico ainda que não consta na inicial o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental 

para que os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório sejam respeitados.  

                  Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de 

benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito.  

                  Intime-se 

  

0036408-36.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178469/2011 - MOACIR DE 

TOFOLI (ADV. SP130543 - CLAUDIO MENEGUIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, considerando-se que a discordância do Autor carece 

de amparo legal, remetam-se os autos à Seção de RPV/PRC para que providencie a expedição do precatório, conforme 

opção anteriormente manifestada. 

  

Cumpra-se. Intimem-se. 

  

0026208-33.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301160266/2011 - PAULO PEREIRA 

LIMA (ADV. SP165736 - GREICYANE RODRIGUES BRITO, SP178077 - PATRICIA APARECIDA CHAIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) 

FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). Considerando os problemas ocorridos para expedição de 

requisição de pagamento no presente processo, tendo em vista a divisão, no sistema deste Juizado, entre INSS tributário 

e previdenciário, o que não existe no E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme documento anexado aos 

autos em 31.05.2010, altere-se o cadastro do processo para que conste como réu simplesmente o INSS, na forma 

cadastrada naquele Tribunal. 

Após, expeça-se nova requisição. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0012975-66.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176677/2011 - HIROYUKI ITO 

(ADV. SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em inspeção. 

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para atualização dos cálculos elaborados pela ré nos termos da r. sentença. 

 Cumpra-se. 
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0051347-55.2006.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177510/2011 - DILMA BRANDT 

CANUTO (ADV. SP102076 - RONALDO DE SOUSA OLIVEIRA, SP173365 - MARCOS ANTONIO ALVES, 

SP278344 - GLAUCIA BIZONE QUEIROZ OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

  

                     Determino seja expedido oficio ao Chefe de Serviço da Unidade Avançada do INSS para que traga aos 

autos o Processo Administrativo ref. ao NB nº 0701311649 no prazo de 20 (vinte) dias. Após, à contadoria para 

elaboração de parecer e cálculos. 

                     Oficie-se com urgência. Intime(m)-se. 

  

0020688-87.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180542/2011 - SONIA MARIA DA 

SILVA (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                               Concedo prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a 

parte autora:  

a) regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. 

Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

b) junte cópia legível do comprovante de residência em nome próprio, atual (até cento e oitenta dias anteriores à data da 

propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

               Intime-se. 

  

0049977-36.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180092/2011 - LEONCIO 

BENTOLINO (ADV. SP252710 - ADRIANA GONÇALVES SALINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, em inspeção. 

                             Ciência à parte autora sobre o ofício do INSS anexados aos autos em 01.10.2010, através do qual 

informa o cumprimento da obrigação de fazer, concernente à implantação/restabelecimento/revisão em seu benefício 

previdenciário. 

                              Após, tendo em vista o exaurimento da prestação jurisdicional, dê-se baixa dos autos virtuais no 

sistema informatizado deste Juizado. 

                     Cumpra-se. 

  

0054938-20.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180923/2011 - AGENOR PINHO 

AGOSTINHO (ADV. SP176871 - JANUARIO INACIO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante da apresentação do rol de testemunhas (petição de 16/05/2011), 

cumpra-se a parte final do determinado em 31/02/2011, expedindo-se Carta Precatória. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0008856-57.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174436/2011 - ALEXSANDRA 

NEVES DE MELO (ADV. SP268308 - NILTON CESAR CAVALCANTE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Concedo prazo suplementar de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para cumprimento 

da decisão anterior devendo a parte autora juntar aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio 

(até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição 

inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

 Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

                             Comprovado o cumprimento da obrigação com anexação de guia de depósito pela CEF, nos 

termos da condenação, intime-se o demandante. 

                    Nada sendo comprovadamente impugnado, arquivem-se os autos com baixa findo. 

                    Na hipótese de discordância, a parte deverá apontar eventual inconsistência no cálculo da executada, 

mediante apresentação de planilha discriminada, no prazo de 05 dias. 

                    Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0358165-81.2005.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176639/2011 - MARIA LIDUINA 

DE SOUZA (ADV. SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA); FRANCISCO DAS CHAGAS SOUZA 
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ALMEIDA (ADV. SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0090078-86.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176641/2011 - ANTONIO JORGE 

DE BARROS VIDIGAL (ADV. SP168321 - SIMONE ARAUJO CARAVANTE DE CASTILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085419-34.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176642/2011 - ALBERTO 

SALUSTIANO TEIXEIRA (ADV. SP208015 - RENATA MIHE SUGAWARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0075197-07.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176643/2011 - TEREZA ROBERTA 

DE LORENZO ABREU (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); TELMA CRISTINA DE 

LORENZO (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); CLOVIS FERNANDES DE ABREU - 

ESPOLIO (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); EDSON RODOLFO DE LORENZO ABREU 

(ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); MARIA APARECIDA BIZERRA (ADV. SP053595 - 

ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047057-26.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176647/2011 - ANTONIO 

EDUARDO RODRIGUES MARGARIDO (ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - 

NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043313-23.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176648/2011 - MARCOS 

BOTAZZO (ADV. SP208506 - PAULO MARQUES NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027758-63.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176653/2011 - RAQUEL ROMAN 

GOMEZ (ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022850-89.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176654/2011 - ELIANA 

FERNANDES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0021647-63.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176655/2011 - JOAO ANTONIO 

HELOU FILHO (ADV. SP076990 - FRANCISCO JOSE DE TOLEDO MACHADO FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021240-57.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176656/2011 - ADHEMAR 

MONTANARI (ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012682-96.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176658/2011 - ROBERTO DAL 

BEM (ADV. SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES, SP230058 - ANGELO MARCIO COSTA E 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0012652-61.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176660/2011 - ELIANE PEREIRA 

DE MOURA (ADV. SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES, SP230058 - ANGELO MARCIO 

COSTA E SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0020866-36.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179682/2011 - EDIVALDO JOSE 

DE CARVALHO (ADV. SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE, SP246814 - RODRIGO 

SANTOS DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos em inspeção. 

Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício pleiteado. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que revise a conduta administrativa do INSS. 
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Para que reste configurada a lide, concedo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito, juntando comprovação do requerimento administrativo ou da resistência da parte ré em 

fazê-lo. 

                    Intime-se 

  

0054903-94.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179917/2011 - JOSE CARLOS DA 

SILVA (ADV. SP213154 - DANIELA TEIXEIRA RODRIGUES CAPATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, em Inspeção. 

                                Diante do ofício do INSS informando o cumprimento da obrigação de fazer, vista à parte autora, 

pelo prazo de 10 (dez) dias. 

  

                                Decorrido o prazo e nada sendo comprovadamente impugnado, através de planilha detalhada, dê-se 

baixa definitiva nos autos, observadas as formalidades legais. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

                               Verifico não constar da inicial o número e a DER do benefício previdenciário objeto da lide, 

fundamental para que os princípios Constitucionais da ampla defesa e do contraditório sejam respeitados. 

Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da exordial, em dez dias, sob pena de 

extinção da ação sem resolução do mérito, para constar o número e a DER do benefício. 

                               No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em 

nome próprio, atual (datado de até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente 

com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo.  

               Intime-se. 

  

0020676-73.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180528/2011 - JULIO NONATO 

PESSOA (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015646-57.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180530/2011 - LUIZ FERNANDO 

ANDRADE (ADV. SP249838 - CLARICE GOMES SOUZA HESSEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015595-46.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180531/2011 - VALDEMAR 

PAULO COSTA (ADV. SP181499 - ANDERSON FERNANDES DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0011252-75.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301147335/2011 - NELCI LISBOA 

CAMPOS (ADV. SP078881 - JESONIAS SALES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando-se que há pedido expresso do autor e que o Hospital Municipal 

Dr.Inácio Proença de Gouveia quedou-se inerte, expeça-se mandado de busca e apreensão da copia integral do 

prontuário do segurado FRANCISCO PERES FORNIELLES, devendo o expediente ser instruído com cópia da certidão 

de óbito de fl. 06 do arquivo “pet.provas”. O responsável legal pelo hospital deverá ser informado que o 

descumprimento ou dificultação do cumprimento dessa decisão pode configurar crime. 

                 Cumpra-se, no mais, os termos da decisão anterior. 

  

0043418-29.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176104/2011 - MARIA 

APARECIDA LIMA (ADV. SP240231 - ANA CARLA SANTANA TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo comum, de 15 

(quinze) dias, acerca do laudo pericial acostado aos autos em 17/05/2011. Decorrido o prazo, tornem os autos 

conclusos. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso da parte autora no 

efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 
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Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

0002549-92.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301160710/2011 - FLAVIA LAZARA 

DE SOUZA MACIEL (ADV. SP258994 - RAIMUNDO FLORES, SP252050 - ALTAMIR JORGE BRESSIANI) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0083752-13.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301164096/2011 - FERNANDO 

FERREIRA FERNANDEZ (ADV. SP258994 - RAIMUNDO FLORES, SP252050 - ALTAMIR JORGE BRESSIANI) 

X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

0052123-84.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179601/2011 - OLIMPIO ESTEVES 

GOMES (ADV. SP032481 - HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI, SP269740 - THAILA 

CRISTINA NOGUEIRA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Defiro o prazo suplementar de 30 (trinta) dias para que a parte autora dê integral cumprimento à decisão de 24/09/2010. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

Esclareça a parte autora a prevenção apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, 

juntando documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de 

trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 

(trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

  

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

  

Intime-se. 

  
0034040-49.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178506/2011 - LUIZA HELENA 

MACHADO (ADV. SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0034165-17.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178505/2011 - ARNALDO 

FERREIRA DE MACEDO (ADV. SP280220 - MICHAEL ANDERSON DE SOUZA SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0015423-07.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174637/2011 - JOAO BATISTA 

MERCANTE (ADV. SP250940 - EDNA SILVA E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio (até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação) e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a 

impossibilidade fazê-lo. 

                 Intime-se 

  

0019875-70.2005.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301141689/2011 - MARIA IVETE 

SANTOS DA SILVA (ADV. SP145250 - WILSON ROBERTO TORQUATO, SP184075 - ELISABETH MARIA 

PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as 

partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos e parecer contábil anexados aos autos, elaborados pela contadoria 

judicial. 

                            Na hipótese de discordância, demonstre comprovadamente o alegado e apresente planilha de cálculos. 

                            Decorrido o prazo “in albis” ou com a manifestação de concordância, ou discordância sem qualquer 

comprovação, remetam-se os autos à Seção de RPV/PRC para que providencie a expedição do requisitório referente ao 

montante dos atrasados. 

                            Sem prejuízo das determinações acima, expeça-se ofício ao INSS para que cumpra com a obrigação de 

fazer contida na(o) sentença/acórdão, em razão da ocorrência do trânsito em julgado. 
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                            Cumpra-se. Expeça-se ofício com urgência. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

Esclareça a parte autora a prevenção apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, 

juntando documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de 

trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 

(trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

  

No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até 

cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição 

inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Com a documentação anexada, venham os autos conclusos para análise da prevenção. 

  

Intime-se. 

  

0020298-54.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178433/2011 - ROSA MARIA 

NAGAO (ADV. SP287926 - VANESSA FRANCOSO CORREA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020248-28.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178434/2011 - ANNA 

RIMONATTO (ADV. SP254661 - MARCIA APARECIDA DE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017837-46.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178436/2011 - MARCIA 

APARECIDA TEBERGA ALONSO (ADV. SP051497 - MARIA CELESTE CARDOZO SASPADINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017835-76.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178437/2011 - ANTONIO ALONSO 

JUNIOR (ADV. SP051497 - MARIA CELESTE CARDOZO SASPADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017367-15.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178438/2011 - JULIO GIL DIAS 

(ADV. SP220340 - RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016722-87.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178439/2011 - VIRGILIO PERES 

(ADV. SP160701 - LISBEL JORGE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012359-23.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178441/2011 - MARCELO SPER 

CAVALLI (ADV. SP229426 - DILSON GUSTAVO LIMA DI BERNARDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0020843-90.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301181350/2011 - LUCIA HELENA 

PIRES DOS SANTOS (ADV. SP118898 - WAGNER LUIZ ARAGAO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

              Verifico que não consta na inicial o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental para que 

os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório sejam respeitados.  

                  Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de 

benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito.  

                Publique-se. Intime-se. 

  

0049371-71.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177744/2011 - BENEDITO JESU 

DE AZEVEDO (ADV. SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

              Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta 
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dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

              Intime-se. 

  

0037739-48.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178420/2011 - FRANCISCO 

PEREIRA DE ALMEIDA (ADV. SP093423 - PEDRO LUIZ LESSI RABELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). VISTOS EM INSPEÇÃO 

  

Indefiro o requerido, vez que já houve o trânsito em julgado da sentença. Dê-se baixa definitiva nos autos. Int. 

  

0000109-55.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301164821/2011 - ADRIANA JUNKO 

ITO (ADV. SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Manifeste-se a parte autora acerca da petição da ré, trazendo 

outros dados e/ou documentos que possam comprovar a existência da conta poupança objeto da correção pretendida, no 

período que se pretende revisar, no prazo de 90 dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito. 

Int. 

  

0001549-23.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301300798/2010 - NEUZA MARIA 

VAZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo, por derradeiro, o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos faltantes também pleiteados na inicial, que possam 

comprovar a existência de saldo na conta poupança em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na 

inicial. 

  

Com o cumprimento, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0024145-64.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179816/2011 - WALTER PIRES DE 

ANDRADE (ADV. SP272535 - MARLI ROMERO DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Considerando a juntada dos documentos médicos, intime-se o perito para que retifique ou ratifique suas conclusões. 

Prazo: 15 dias. 

Após, dê-se ciência às partes e tornem conclusos. 

Int. 

  

0000928-55.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301134834/2011 - INACIO ARMANDO 

DANTAS (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que não consta no sistema do JEF 

designação de nova perícia médica , intimem-se o perito, Dr. Fabiano Haddad Brandão, a esclarecer a resposta ao 

quesito nº 18 do Juízo, informando se o autor deverá ser submetido à perícia em outra especialidade. 

  

                                    Intimem-se. 

  

0018509-54.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178859/2011 - GENI CASSEMIRO 

PEREIRA (ADV. SP187564 - IVANI RODRIGUES, SP257332 - CRISTIANO RODRIGUES FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). VISTOS EM INSPEÇÃO 

  

  

Defiro a juntada de procuração, todavia, tendo em vista que a parte autora não interpôs recurso cabível no prazo legal, 

certifique-se o trânsito em julgado, se o caso, após, dê-se baixa definitiva nos autos.Int. 

  

0013333-26.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177678/2011 - MARCUS VINICIUS 

QUITSHAL (ADV. SP246291 - HUGO GOMES ZAHER) X INDUSTRIA MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - 

IMBEL (ADV./PROC. ). Vistos em inspeção. 

Determino o regular prosseguimento do feito. 

Cite-se a ré - empresa IMBEL, expedindo-se o necessário. 

Aguarde-se a audiência designada. 
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0005129-61.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173349/2011 - JOSE RODRIGUES 

DA SILVA FILHO----ESPOLIO (ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em 

inspeção. 

Trata-se de ação em que espólio pretende a reparação de perdas inflacionárias sobre saldo depositado em conta 

poupança de titularidade do(a) autor(a) da herança. 

Em respeito às normas contidas no art. 12, V cumulado com o art. 991 e art. 1027, todos do Código de Processo Civil, 

entendo que a legitimidade ativa do espólio restringe-se ao lapso temporal contido entre o momento da abertura da 

herança e o momento da partilha dos bens. Após a partilha, ou em não havendo inventário, ou na hipótese da 

adjudicação ao único herdeiro, a legitimidade está afeta ao conjunto dos herdeiros ou ao herdeiro único. 

Posto isso, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos a certidão de objeto e pé do 

processo de inventário ou retifique o polo ativo para que constem todos os herdeiros, juntando, nesta última hipótese, 

cópia do cartão do CPF, RG, comprovante de endereço, instrumento de procuração e, se o caso, formal de partilha. 

                Intime-se. 

  

0000099-57.2010.4.03.6124 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301168105/2011 - MINGATI & CIA. 

LTDA - EPP (ADV. PR035979 - RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARAES) X CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA VETERINARIA DO EST. DE S. P. (ADV./PROC. ). Vistos em inspeção. 

  

1.Dê-se Ciência às partes da redistribuição do feito. 

  

2. Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito originário, redistribuído a esse 

Juizado, não havendo, portanto, litispendência. 

  

3. Aguarde-se julgamento. 

  

Intimem-se. 

  

0056132-21.2010.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179521/2011 - ARGEMIRO 

CARLOS DA COSTA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção 

  

Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que o subscritor regularize o 

feito juntando aos autos cópia legível do cartão do PIS/PASEP da parte autora. 

  

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no cadastro 

de parte. 

  

Intime-se. 

  

0055866-34.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173454/2011 - BENEDITO 

MARCONDES FILHO (ADV. PR045308 - THIAGO JOSÉ MELO SANTA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que o subscritor regularize o 

feito juntando aos autos cópia legível do RG da parte autora ou de documento oficial que contenha o número do 

referido documento. 

Intime-se. 

  

0003000-83.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301244926/2010 - TEREZA KIKUE 

ISHIMARU (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Vistos. 

Tendo em vista o processo 200763010398697, apontado no termo de prevenção anexado, verifico haver identidade 

parcial com a presente demanda quanto ao plano, Plano Verão (jan/89) conta 73821-9.  

Assim, dê-se prosseguimento ao feito relativamente ao(s) demais pedido(s) de correção, ou seja, quanto ao Plano Verão 

(jan/89), sobre a conta(s) poupança 4166-8 conforme documentos e inicial deste processo. 

Inclua-se a Sra. Mitsue Ishimaru no pólo ativo, conforme requerido. 

Cumpra-se. 

  

0000170-18.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301162946/2011 - RENATO MAIA 

DIAS (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 
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                          Aceito a conclusão nesta data. 

                         Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos e parecer contábil anexados aos 

autos, elaborados pela contadoria judicial.  

                            Na hipótese de discordância, demonstre comprovadamente o alegado e apresente planilha de cálculos, 

bem como manifeste-se concernente a renúncia, ou não do valor excedente. 

                            Decorrido o prazo “in albis” ou com a manifestação de concordância, ou discordância sem qualquer 

comprovação, remetam-se os autos à Seção de RPV/PRC para que providencie a expedição do requisitório referente ao 

montante dos atrasados. 

                            Sem prejuízo das determinações acima, expeça-se ofício ao INSS para que cumpra com a obrigação de 

fazer contida na(o) sentença/acórdão, em razão da ocorrência do trânsito em julgado. 

                            Cumpra-se. Expeça-se ofício com urgência. 

  

0000928-55.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179402/2011 - INACIO ARMANDO 

DANTAS (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo(a) 

otorrinolaringologista Dr(a). Fabiano Haddad Brandão, que salientou a necessidade de o(a) autor(a) submeter-se à 

avaliação na especialidade ortopedia, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, designo 

perícia médica para o dia 10/06/2011, às 15h00, aos cuidados do(a) Dr(a). Ronaldo Márcio Gurevich (Av. Paulista, 

1345 - 4º andar - Cerqueira César), conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem 

como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não-comparecimento injustificado à 

perícia implicará preclusão da prova. Intimem-se com urgência. 

  

0053867-46.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177971/2011 - MANOEL 

CAVALCANTE (ADV. SP168555 - GENIVALDO DIAS SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

1.Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a este Juizado. 

  

2.Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

  

Após, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no cadastro de parte, 

conforme fls. 20 da petição inicial. 

  

Intime-se. 

  

0020657-67.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177712/2011 - MANOEL 

EURIPEDES DE OLIVEIRA (ADV. SP168820 - CLÁUDIA GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

             Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta 

dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

                  Intime-se 

  

0015657-86.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178869/2011 - RAIMUNDA 

MARINHEIRO BATISTA (ADV. SP253763 - THALES EDUARDO NASCIMENTO DE MIRANDA, SP261642 - 

HELIO FELINTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção.                 

                               Verifico não constar da inicial o número e a DER do benefício previdenciário objeto da lide, 

fundamental para que os princípios Constitucionais da ampla defesa e do contraditório sejam respeitados. Assim, com 

fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 'caput', e 267, I, do 

Código de Processo Civil, determino o aditamento da exordial, em dez dias, sob pena de extinção da ação sem 

resolução do mérito, para constar o número e a DER do benefício. 

                               No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome 

próprio, atual (datado de até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço 

declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 394/878 

                               Intime-se. 

  

0008579-41.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179924/2011 - TEREZINHA 

AZEVEDO DA CRUZ FERNANDES (ADV. SP240574 - CELSO DE SOUSA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a petição acostada aos autos no dia 

12/05/2011, e determino a realização de perícia médica no dia 16/06/2011 às 10h30, aos cuidados do Dr. Wladiney 

Monte Rubio Vieira conforme disponibilidade da agenda do perito. 

                     O autora deverá comparecer para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de identificação 

com foto(RG., CPF, CNH, CTPS), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. 

                     No prazo de 10(dez) dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e indicar 

assistente técnico, nos termos do art. 12 §2° da Lei 10.259/2001 e no disposto na Portaria JEF 95/2009, publicada em 

28/08/2009. 

                     O não-comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova. 

  

                     Intimem-se. 

  

0010496-32.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178547/2011 - ANTONIO PONTE 

SUAREZ (ADV. ); SARA GONZALEZ SUAREZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro à parte autora o prazo de mais 10 (dez) dias para 

apresentação do extrato referente ao período de maio/junho de 1990. 

Após, conclusos. 

Int. 

  

0055188-19.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178033/2011 - MARIA 

APARECIDA MONTEIRO (ADV. SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

1. Consultando os autos, constato irregularidade na representação processual. Assim, concedo prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de extinção sem resolução do mérito, para regularização do feito, com a juntada aos autos instrumento de 

outorga de poderes para representação perante o foro em geral, assinado pela parte autora em favor do subscritor da 

petição inicial, observados os termos do artigo 654, §1º do Código Civil. 

  

2.No mesmo prazo e penalidade, junte a parte autora aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome 

próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na 

petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

3.Também em 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, junte aos autos cópia legível do 

cartão do PIS/PASEP. 

  

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no cadastro 

de parte. 

  

Intime-se. 

  

0016904-05.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177705/2011 - CLEIA ALVES 

GOMES (ADV. SP284410 - DIRCEU SOUZA MAIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Petição de 15/05/2011 - Recebo o aditamento à inicial. 

No mais, fica mantida a decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Cite-se. 

Após, aguarde-se audiência designada. 

Int.. 

  

0011406-59.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178491/2011 - TEREZA DA 

CONCEICAO (ADV. SP198707 - CLÁUDIA APARECIDA ZANON FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). VISTOS EM INSPEÇÃO 

  

Indefiro o requerido, porquanto extemporânea a petição. 

Ademais, preclusa a questão face a prolação de sentença, que mantenho por seus próprios fundamentos. 

Assim, tendo em vista o trânsito em julgado, dê-se baixa definitiva nos autos. 

Intime-se. Cumpra-se. 
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0001247-23.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173623/2011 - JOSE IGNACIO 

PANEGASSI (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Verifico que não consta dos presentes autos cópias legíveis dos documentos de RG e CPF do(a) autor(a), deste modo, 

faz-se necessário que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópias legíveis do cartão do CPF e da cédula 

de identidade ou de documento oficial que contenha os números dos referidos documentos, nos termos do art. 2º, § 2º, 

da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e 

art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

  

Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção. 

Intime-se. 

  

0051494-42.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179339/2011 - EDSON DE JESUS 

(ADV. SP270047 - MARIA IRENE BONANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Converto o julgamento em diligência. Apresente, o peticionário, manifestação de próprio 

punho do autor manifestando seu interesse em desistir do feito ou procuração com poderes específicos para tanto. Prazo 

: 10 dias. 

  

0388608-49.2004.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176711/2011 - ANTONIO JOSE 

ZILLI (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência às partes acerca dos cálculos e parecer da contadoria judicial para manifestação no 

prazo de 5 (cinco) dias. 

No silêncio, ou nada sendo comprovadamente impugnado através de planilha discriminada, homologo os cálculos de 

liquidação constantes no parecer contábil e determino o regular prosseguimento do feito com a expedição de ofício de 

obrigação de fazer. 

Ato contínuo, expeça-se o ofício requisitório. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0001892-48.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176582/2011 - MARCIO 

CANDIDO (ADV. SP073645 - LUIZ ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção, 

  

Preliminarmente, considerando-se que a proposta de acordo apresentada pelo INSS em petição anexa aos autos em 

17.05.2011, em respeito aos princípios norteadores deste Juizado e, em atenção ao disposto pelo artigo 1º, da lei 

10.259/01 e artigos 1º e 2º, da lei 9.099/95, intime-se a parte autora para que, em dez dias, manifeste-se acerca da 

proposta de acordo apresentada pelo INSS. 

 Na hipótese de aceitação, remetam-se os autos à Contadoria para elaboração dos cálculos. Caso contrário, decorrido o 

prazo tornem conclusos, momento em que será apreciado o pedido de tutela antecipada. 

Int. 

  

0081234-21.2005.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179619/2011 - WALTER XAVIER 

DOS ANJOS (ADV. SP172607 - FERNANDA RUEDA VEGA PATIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Ciência às partes acerca dos cálculos e do parecer da contadoria para que, em desejando, manifestem-se, em 05 dias. 

Eventual discordância deverá ser devidamente fundamentada e comprovada. 

No silêncio, com a concordância ou com a discordância não fundamentada, dê-se baixa findo - já que nada há a ser 

executado, nestes autos. 

Int. 

  

0048078-66.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177258/2011 - LOURDES 

EDREIRA CASTINEIRA (ADV. SP162132 - ANIBAL CASTRO DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                            Concedo prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para que a parte autora junte cópia legível e 

integral dos autos do processo administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e carnês de contribuição, sob 

pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 
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No mesmo prazo, sob mesma pena, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível de 

comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), 

condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

                            Intime-se. 

  

0025870-88.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179764/2011 - ELISABETH 

SOBREIRA DE SOUSA SANTOS (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Defiro o prazo de 15 dias, conforme requerido. 

Int. 

  

0013004-19.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176663/2011 - RENATO BEZERRA 

DA SILVA (ADV. SP220762 - REGINALDA BIANCHI FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Reitere-se ofício ao INSS para que apresente os cálculos conforme estabelecido na sentença no prazo de 45 dias. 

  

0027272-10.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301172922/2011 - JOSE ROBERTO 

VALERIO (ADV. SP137828 - MARCIA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Concedo prazo suplementar de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para 

cumprimento da decisão anterior. 

Intime-se. 

  

0020717-40.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177304/2011 - DELMA LUCIA 

MACEDO DIAS (ADV. SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                 Concedo prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se necessário, 

providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

                Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que neste processo o 

montante do valor da condenação ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte 

autora para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou 

por requisição de pequeno valor. 

Ressalto que no caso de opção por meio de ofício precatório, para recebimento do valor total da condenação, 

com inclusão na proposta orçamentária de 2012, a manifestação deverá ser realizada até a data limite de 18 de 

maio de 2011. 

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro 

desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. 

                       Intime-se. 

  

0241307-64.2005.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301165503/2011 - MARCOS 

VINICIUS DE ALMEIDA-REPRESENT.POR EUNICE S. VICENTE (ADV. SP106879 - SHIRLEY VAN DER 

ZWAAN, SP159750 - BEATRIZ DAMATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007336-04.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301165126/2011 - VALDEMIR DE 

SOUZA BRUNO (ADV. SP208949 - ALEXSANDRO MENEZES FARINELI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0009582-65.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179648/2011 - MARIA DE 

LOURDES MARTINS TAVARES (ADV. SP211091 - GEFISON FERREIRA DAMASCENO) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Petição de 18/05/2011: Tendo em vista que o autor não cumpriu 

na íntegra a Portaria JEF 95/2009, publicada em 28/08/2009, defiro, excepcionalmente, a indicação do Dr. Paulo 

Roberto Kaufmann, CRM 63973, como assistente técnico para acompanhar a autora em perícia médica nesta data, 
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devendo o senhor médico se apresentar à perita, Drª Larissa Oliva, portando a Carteira de Identidade de Médico, 

devendo providenciar a anexação de cópia do referido documento nos autos. 

                                    Cumpra-se. 

  

0007539-24.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173753/2011 - JOSE CLEMENTE 

VIEIRA (ADV. SP288102 - MARLENE CARDOSO DA SILVA PENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Cite-se o réu. 

  

0293133-32.2005.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301142960/2011 - LUZIA HIRATA 

(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI); ANTONIO FUMIYOSHI HIRATA - ESPOLIO (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI, SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Tem parcial razão a parte autora. Nos cálculos devem incidir juros de moraaté o trânsito em julgado da sentença e 

correção monetário sobre os atrasados até a data do pagamento. O Cálculo do INSS só apurou juros até a data da 

setença, incorretamente portanto. 

Assim, apresente a parte autora a memória discriminada dos cálculos com juros até a data do transotir em julgado e 

correção de todo o período em 15 dias sob pena de preclusão.    

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0315998-49.2005.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301162510/2011 - GILBERTO 

PEREIRA COSTA (ADV. SP168181 - ADRIANA ZERBINI MILITELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante da ausência de CPF da parte autora nos 

autos e considerando que referido documento é imprescindível para expedição do pagamento dos atrasados, determino 

que a parte autora junte, no prazo de 05 (cinco) dias, cópia legível do seu CPF, sob pena de arquivamento do processo. 

Com a juntada dos documentos, dê-se normal prosseguimento ao feito. Decorrido o prazo sem cumprimento do 

determinado, arquive-se. 

Intime-se. 

  

0019136-87.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301166018/2011 - MARIA 

FRANCISCA DA SILVA (ADV. SP257853 - CELIA ANDRADE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em insção. 

Aceito a conclusão nesta data. 

Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  

0026271-87.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176428/2011 - JOSUE DIAS 

BATISTA (ADV. SP218839 - ZILDA TERESINHA DA SILVA); MARILENE DE OLIVEIRA BATISTA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em inspeção. 

           Tendo em vista que a parte autora junta na petição inicial comprovante de requerimento dos extratos na CEF, 

defiro o pedido e determino que a CEF seja oficiada para juntar os extratos indicados na inicial, no prazo de 30 dias. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção, 

  

Considerando-se a manifestação da parte autora, intime-se o INSS para que esclareça, em dez dias, se tem 

interesse em apresentar proposta de acordo. Int. 

  

0039700-58.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180430/2011 - VERA LUCIA 

SANTANA DOS SANTOS (ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO); ROBSON SANTANA PIRES 

SANTOS (ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO); ROBERT PIRES SANTANA SANTOS (ADV. 

SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0023035-64.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180431/2011 - JESSICA ALVES 

DOS SANTOS (ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0023027-87.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180432/2011 - ISABEL ALVES 

CAVALCANTE (ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003685-90.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180434/2011 - ROSANGELA 

CELESTINO DE OLIVEIRA (ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO); MARCOS VINICIUS 

CELESTINO DE OLIVEIRA (ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003670-24.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180435/2011 - JOSE ANDRE DA 

SILVA FILHO (ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003547-26.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180436/2011 - JOAO BATISTA 

FERREIRA LIMA (ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003536-94.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180437/2011 - FRANCISCO 

SOARES DA SILVA (ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003524-80.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180438/2011 - MARIA BARBOSA 

DA SILVA (ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003482-31.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180439/2011 - VIVIANE LOPES 

(ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0003715-57.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174680/2011 - EUNICE MARINHO 

DE MELLO (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Consultando os autos, constato irregularidade na representação processual, assim, faz se necessário que a parte autora 

proceda à regularização do feito, com a juntada de instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro 

em geral, assinado pela parte autora em favor do subscritor da petição inicial. 

  

Proceda a parte autora à juntada aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio, atual (ou até 

180 dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique 

a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção. 

  

Intime-se. 

  

0000379-45.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173645/2011 - SERGIO PAULO 

DE LUCA (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 
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Consultando os autos, constato irregularidade na representação processual, assim, faz se necessário que a parte autora 

proceda à regularização do feito, com a juntada de instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro 

em geral, assinado pela parte autora em favor do subscritor da petição inicial. 

  

Determino a juntada aos autos de cópias legíveis do cartão de CPF e do documento de identidade ou de documento 

oficial que contenha os números dos referidos documentos, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 

09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 

10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

  

  

Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção. 

  

Intime-se. 

  

0050160-07.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177610/2011 - APARECIDO 

TIBURCIO DOS SANTOS (ADV. SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Petição de 04/05/2011 - Recebo o aditamento à inicial. 

Aguarde-se julgamento oportuno. 

Int.. 

  

0005120-31.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174298/2011 - ANTONIO DOS 

REIS SOUZA (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Concedo prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. 

Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

Intime-se 

  

0002205-09.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179898/2011 - ANNA 

TAMBASCO MAURO (ADV. SP267918 - MARIANA CARRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção 

  

Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

  

Ressalto que, havendo certificação pela Seção de Protocolo acerca da ilegibilidade dos documentos, nova juntada 

deverá ser providenciada no prazo assinalado. 

 

  

Intime-se. 

  

0049857-90.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179145/2011 - ALBA ANTONIO 

(ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Tendo em vista o Termo Indicativo de Possibilidade de Prevenção anexado aos autos, verifico que não há identidade de 

causa de pedir entre as ações, de modo que não está caracterizada a litispendência ou a coisa julgada. 

  

Assim, dê-se prosseguimento ao feito 

  

Inclua-se os autos na agenda de controle de interno, tendo em vista a necessidade de parecer Contábil. 

  

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

                               Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para 

que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência em nome próprio, atual 
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(datado de até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), e condizente com o endereço 

declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Intime-se. 

  

0020710-48.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179426/2011 - ALEXSANDRO 

RODRIGUES ALVES (ADV. SP216438 - SHELA DOS SANTOS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0020673-21.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179427/2011 - AILTON ALMEIDA 

CASTRO (ADV. SP024413 - ANTONIO JOSE DE ARRUDA REBOUCAS, SP242801 - JOÃO BOSCO DE 

MESQUITA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0020667-14.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179428/2011 - EDILEUSA SILVA 

DOS SANTOS (ADV. SP275958 - VALDERICO AMORIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0020131-03.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179430/2011 - SEBASTIANA 

LUIZA LOPES FERREIRA (ADV. SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015694-16.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179433/2011 - MAURO GAMEIRO 

(ADV. SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0015686-39.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179434/2011 - MARIA 

LAUDYLANE VIEIRA SENA (ADV. SP202562 - PEDRO FLORENTINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015633-58.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179436/2011 - ANTONIO VIANA 

DE SIQUEIRA (ADV. SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0013956-90.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179437/2011 - MIGUEL 

GONCALVES COSTA (ADV. SP227942 - ADRIANO DE SOUZA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0019818-42.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179431/2011 - VICENTE 

APARECIDO MARTINEZ (ADV. SP269478 - JOAO BENEDETTI DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0031430-11.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179761/2011 - CARLINDO DE 

SALES NOGUEIRA (ADV. SP108141 - MARINA DA SILVA MAIA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Esclareça a parte autora se houve a propositura da ação de interdição. Prazo: 30 dias. 

Int. 

  

0034340-16.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177238/2011 - CARLITO 

TORQUATO DOS REIS (ADV. SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Intime-se a Fazenda Pública devedora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se, nos termos dos §§ 9º e 10º do 

artigo 100 da Constituição Federal, quanto à expedição do ofício precatório. 
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Decorrido o prazo sem manifestação ou havendo manifestação no sentido que não há débito da parte a ser compensado, 

requisite-se o pagamento. 

Havendo informação de débito, remetam-se os autos à conclusão. 

  

0047847-39.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180184/2011 - ANTONIO 

MARTINS DOS SANTOS (ADV. SP267348 - DEBORA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Determino a realização de perícia socioeconômica na residência do 

autor, aos cuidados do Analista Judiciário - especialidade de Serviço Social, Assistente Social Sr. Wagner dos Santos 

Pinto, para o dia 08/06/2011 às 10:00 horas. 

             A curadora do autor deverá apresentar ao perito Assistente Social os comprovantes de rendimentos, gastos e 

despesas, de todos os membros do grupo familiar do autor.  

                        Intimem-se, com urgência. 

  

0050064-89.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178951/2011 - MOISES JOAQUIM 

DE SOUZA (ADV. SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção, 

  

Defiro prazo de trinta dias para integral cumprimento da decisão anterior. Int. 

  

0009731-27.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180269/2011 - JOSE ANTONIO 

WANDERLEI HIDALGO (ADV. SP287747 - TANIA MACHADO CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro parcialmente a petição acostada aos autos 

no dia 29/04/2011, e determino a realização de perícia médica no dia 20/07/2011 às 11h30, aos cuidados da Dra. Leika 

Garcia Sumi conforme disponibilidade da agenda da perita. 

                    Não havendo a possibilidade de perícia no domicílio do autor, fica autorizada a perícia indireta, caso o 

autor permaneça internado na data da perícia. 

                    O autor/representante legal deverá comparecer para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de 

documento de identificação com foto(RG., CPF, CNH, CTPS), bem como de atestados e exames médicos que 

comprovem a incapacidade alegada. 

                     No prazo de 10(dez) dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e indicar 

assistente técnico, nos termos do art. 12 §2° da Lei 10.259/2001 e no disposto na Portaria JEF 95/2009, publicada em 

28/08/2009. 

                     O não-comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova. 

  

                     Intimem-se. 

  

0020341-88.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179628/2011 - ANTONIO 

AVELINO PEREIRA (ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) 

FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). Vistos em inspeção. Petição despachada em 10/05/2011: 

Autos disponíveis a parte autora em termos de prosseguimento do feito. 

Int. 

  

0004547-90.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174581/2011 - PEDRO SLIUCA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos em inspeção. 

              Em face do termo de prevenção anexado aos autos, junte a parte autora cópias da petição inicial, sentença, 

acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do processo nº. 00275353420084036100 

da 26ª VARA - FORUM MINISTRO PEDRO LESSA, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. 

    Intime-se. 

  

0011289-05.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180525/2011 - NEUZA 

CAZZAMATTA ANDRIOLI (ADV. SP247146 - SIMONE REGINA DE ALMEIDA GOMES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em 

inspeção. 

Considerando a justificativa da autora, concedo a dilação derradeira de prazo por mais 05 (cinco) dias, para 

cumprimento integral da decisão anterior, sob pena de extinção do feito 

  

0033309-53.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180255/2011 - NILSON SILVA DE 

SOUZA (ADV. SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção, 

  

Petição anexa em 19.10.2010: Considerando-se a manifestação do autor, intime-se o INSS para que esclareça, em dez 

dias, se tem interesse em apresentar proposta de acordo. Int. 

  

0076881-64.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176683/2011 - CEULINDO TIAGO 

DA SILVA (ADV. SP033792 - ANTONIO ROSELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Com o transito em julgado, expeça-se RPV. 

  

0028314-94.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301172453/2011 - JOSE ANASTACIO 

DA MATA (ADV. SP209176 - DANIELA CRISTINA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no 

prazo de dez (10) dias. Após, voltem conclusos. 

  

0047376-28.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179756/2011 - AGENOR 

FABRICA (ADV. SP129789 - DIVA GONCALVES ZITTO M DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção, 

  

Considerando-se o agendamento do feito na pauta de controle interno, para o dia 27.05.2011, dou por prejudicado o 

pedido de prioridade. Int. 

  

0053082-55.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178785/2011 - MARILENE 

BASTOS DA SILVA SANTOS (ADV. SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). VISTOS EM INSPEÇAO, 

                                        Indefiro o requerido, dê-se baixa definitiva nos autos.  

                                        Intime-se. 

  

0043926-09.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174579/2011 - ANTONIO ROQUE 

FILHO (ADV. SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ, SP158291 - FABIANO SCHWARTZMANN FOZ); 

ROSELI MOREIRA ROQUE (ADV. SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ, SP158291 - FABIANO 

SCHWARTZMANN FOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em Inspeção. 

Por petição juntada em 24.03.2011, a parte autora requer a reconsideração do despacho que não recebeu seu recurso, 

alegando que a petiçao recurssal foi protocolada no prazo lega, isto é, 10 dias. 

DECIDO. 

A oposição de embargos, no âmbito dos Juizados Especiais Estaduais e Federais acarreta a SUSPENSÃO do prazo 

recursal, e não sua interrupção. Trata-se de regime diverso daquele adotado no procedimento comum ordinário, regido 

apenas pelo CPC, em que os embargos de declaração interrompem o prazo recursal. Como a Lei nº 9.099/95 é lei 

especial em relação ao CPC, a primeira prevalece sobre esta última no que for expressa. 

Em síntese: o prazo recursal não se reinicia após a publicação da sentença em embargos; ao contrário, continua a correr 

computando-se o transcorrido entre a intimação da sentença e a oposição dos embargos. 

A parte autora foi intimada da sentença em 18.08.2010. No dia 20.08.2010, protocolou embargos de declaração. Usou, 

portanto, 1 dia de seu prazo recursal, de modo que lhe restariam 9 dias para recorrer da sentença após a intimação da 

decisão nos embargos. 

A sentença de embargos foi publicada em 27.09.2010. Assim, o prazo final para interpor recurso era em 06.10.2010. 

Como o autor protocolou o recurso em 07.10.2010, está correta a decisão que reconheceu a intempestividade. 

Sendo assim, indefiro o pedido de reconsideração de decisão. 

Remetam-se os autos à Turma Recursal para análise do recurso da Ré, já devidamente processado. 

Cumpra-se e Intime-se. 

  

0352681-85.2005.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177604/2011 - RAIMUNDO 

FERREIRA DA SILVA (ADV. SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se a Fazenda Pública devedora para que, 

no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se, nos termos dos §§ 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, quanto à 

expedição do ofício precatório. 

Decorrido o prazo sem manifestação ou havendo manifestação no sentido que não há débito da parte a ser compensado, 

requisite-se o pagamento. 
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                       Havendo informação de débito, remetam-se os autos à conclusão. 

  

0052830-81.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179673/2011 - GERALDO 

PEREIRA DE LIMA (ADV. SP188733 - JANILSON DO CARMO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Cumpra a z. serventia o já determinado em 25/03/2011, ou seja, oficie-se ao INSS para que junte aos autos cópias dos 

processos administrativos dos benefícios NB 570.002.898-7, NB 570.397.867-6, NB 529.687.518-0, NB 539.501.417-

5, NB 541.067.231-0 e NB 570.577.081-9 devendo constar necessariamente cópias dos laudos periciais realizados em 

cada um deles. Prazo 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de busca e apreensão. 

Transcorrido o prazo, expeça-se mandado. 

Int. 

  

0026204-93.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178457/2011 - LUIZ AUGUSTO 

PEREIRA SILVA (ADV. SP227407 - PAULO SERGIO TURAZZA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em inspeção. Diante da petição da União Federal (AGU),protocolada em 

26/11/2010, retifique-se o cadastro no sistema, para fazer constar como ré a União Federal (PFN), devolvendo-lhe o 

prazo para eventual recurso, a contar da intimação deste despacho. Recebo o recurso da parte autora no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

                       Cumpra-se. 

  

0034776-67.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178120/2011 - RIBAMAR 

MOITINHO DE ARAUJO (ADV. SP192079 - ELIZABETH SIMÃO GALHARDO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

Esclareça a parte autora a prevenção apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando 

documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, 

se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção da ação sem resolução do mérito. 

  

No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos: 

  

1-cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura 

da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

2- cópia legível do cartão do PIS/PASEP da parte autora. 

  

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no cadastro 

de parte, após venham conclusos para análise da prevenção 

  

Intime-se. 

  

0054858-22.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179856/2011 - ANTONIO 

VICENTE FERREIRA (ADV. SP191483 - CARLOS ALBERTO SENRA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção 

  

Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

  

No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível do cartão do PIS/PASEP da parte autora. 

  

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no cadastro 

de parte. 

  

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista o Termo Indicativo 

de Possibilidade de Prevenção anexado aos autos, verifico que não há identidade de causa de pedir entre as 

ações, de modo que não está caracterizada a litispendência ou a coisa julgada. 
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            Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

  

            Cite-se. 

  

0054962-48.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177335/2011 - MARIA NEVES 

FRANÇA (ADV. SP172815 - MARIA AUXILIADORA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0056520-55.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177704/2011 - JOGURTHA 

ALLEGRETTI (ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

1.Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a este Juizado. 

  

2.Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e 

oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  
0054732-69.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177716/2011 - ANDERSON 

ANUNCIATO FERREIRA (ADV. SP183227 - ROBSON APARECIDO DO AMARAL KUBLICKAS) X 

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA (ADV./PROC. ). 

  

0056490-83.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177707/2011 - ALESSANDRA 

PRADO DE SOUZA (ADV. SP124277 - EVODIO CAVALCANTI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054904-11.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177708/2011 - SEBASTIAO ALVES 

DOS SANTOS (ADV. SP191483 - CARLOS ALBERTO SENRA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054802-86.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177715/2011 - LUIMAR LANG 

(ADV. SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053651-85.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177722/2011 - NELSON FERREIRA 

GONCALVES (ADV. SP191013 - MARIANGELA SANTOS MACHADO BRITA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054830-54.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177714/2011 - JUAREZ CANDIDO 

DA SILVA JUNIOR (ADV. SP204212 - ROMERIO FREITAS CRUZ, SP102487 - JOSE ROBERTO TONELLO 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

*** FIM *** 

  

0019286-05.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179636/2011 - FRANCISCO 

EMIDIO LIMA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); LUCIA DE LIMA ZACARIAS (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); RUBENS EMIDIO LIMA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS 

GOMES PEREIRA); DURLEI BRANCA LERRI SIKORA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos 

em inspeção. 

Anexo P04052011.PDF         11/05/2011 15:48:06: Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias. 

Int. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 405/878 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Inspeção. Defiro a justiça 

gratuita conforme requerido. 

 Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  
0058408-93.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178371/2011 - APPARECIDA 

FERNANDES BENVENUTI (ADV. SP208866 - LEO ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053804-89.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178372/2011 - CELIA MARIA 

CRUZ DE OLIVEIRA (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044168-02.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178374/2011 - CINTHIA ROMAN 

MONTEIRO SOBRAL (ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008259-93.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178377/2011 - CLARISSE 

FRANSOZO (ADV. SP149742 - MAURO JOSE BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015689-28.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178376/2011 - VANESSA NEVES 

DA SILVA (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0004622-03.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301239540/2010 - JOSE ALBERTO DE 

LIMA NASSIF (ADV. SP175474 - RITA LÚCIA NASSIF ARENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

Tendo em vista o(s) processo(s) 200963010046236 apontado(s) no termo de prevenção anexado aos autos, por 

visar(em) correção quanto a planos e/ou contas diferentes, não verifico identidade entre as demandas capaz de 

configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele(s) processo(s) e o presente que visa correção pelo Plano Verão 

(jan/89) da(s) conta(s) poupança 35586-3 ag 0285 conforme inicial. 

Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

  

0004325-25.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173982/2011 - KYRA DA VEIGA 

EWTUSZENKO (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Consultando os autos, constato irregularidade na representação processual, assim, faz se necessário que a parte autora 

proceda à regularização do feito, com a juntada de instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro 

em geral, assinado pela parte autora em favor do subscritor da petição inicial. 

  

Determino a juntada aos autos de cópia legível do documento de identidade ou de documento oficial que contenha o 

número do referido documento, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 

475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos 

Juizados Especiais Federais. 

  

Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção. 

  

Intime-se. 

  

0016473-68.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180899/2011 - MARIA DE FATIMA 

CONCEICAO (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 
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                1. Concedo prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se necessário, 

providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

                   2. Consultando os autos, constato irregularidade na representação processual. Assim, concedo prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias para regularização do feito, com a juntada de instrumento de outorga de poderes para 

representação perante o foro em geral, em nome da parte autora ao subscritor da petição inicial. 

                  3. Verifico, ainda, que não consta na inicial o número do benefício previdenciário objeto da lide, 

fundamental para que os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório sejam respeitados.  

                  Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de 

benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito.  

                Intime-se 

  

0371909-80.2004.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176391/2011 - ISMAEL BARBOSA 

DA SILVA (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do teor do ofício anexado aos autos pelo INSS, dê-se ciência à parte autora, 

pelo prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo e nada sendo comprovadamente impugnado, através de planilha 

detalhada, dê-se baixa definitiva nos autos, observadas as formalidades legais. Int. 

  

0050745-59.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178488/2011 - NEILSON PINA 

DOS SANTOS (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). VISTOS EM INSPEÇÃO 

  

Indefiro o requerido, tendo em vista que já prolatada sentença. Assim, certifique-se o trânsito em julgado, se o caso, 

após, dê-se baixa definitiva nos autos. Int. 

  

0207706-04.2004.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301169571/2011 - JANIS CERPE 

(ADV. SP089971 - FLORIZA DOMINGUES LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição anexada aos autos pela parte autora. Indefiro. Mantenho a decisão proferida 

em 29.03.2007, por seus próprios fundamentos. 

                                      Por oportuno, advirto que, em havendo petições meramente procrastinatórias, que dificultem a 

baixa definitiva dos autos virtuais no sistema informatizado deste juizado, poderão ser interpretadas como sendo de 

litigância de má fé. 

                                              Retornem os autos, definitivamente, ao arquivo. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção 

Concedo prazo de sessenta dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo 

administrativo, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

                   Intime-se. 

  

0014814-24.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178555/2011 - ANTONIO 

VICENTE IRMAO (ADV. SP101799 - MARISTELA GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0008252-96.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178822/2011 - MARTA 

GONCALVES VASCONCELLOS (ADV. SP187859 - MARIA APARECIDA ALVES SIEGL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0013142-49.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301171280/2011 - MAURICIO 

SCARPELE CHAR (ADV. SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ, SP158291 - FABIANO 

SCHWARTZMANN FOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

A parte requer reconsideração do despacho de não recebimento do recurso por intempestividade. Alega que,o recurso é 

tempestivo. 
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No entanto, observo que, no rito dos Juizados, a interposição dos embargos não interrompe o prazo processual, mas sim, 

ocasiona a sua suspensão. Logo, o tempo decorrido entre a intimação da sentença e a interposição dos embargos deverá 

ser computado na contagem do prazo. 

  

  

Face o exposto, indefiro o requerido. 

Intime-se. 

  

0092677-95.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176430/2011 - NOBORO 

TANIMOTO - ESPOLIO (ADV. SP093681 - PEDRO LUIZ NAPOLITANO); EMI TANIMOTO (ADV. SP093681 - 

PEDRO LUIZ NAPOLITANO); SUSAN EIKO TANIMOTO (ADV. SP093681 - PEDRO LUIZ NAPOLITANO); 

ADRIANA APARECIDA TANIMOTO (ADV. SP093681 - PEDRO LUIZ NAPOLITANO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

O processo apontado no termo indicativo de possibilidade de prevenção anexado ao feito em 02/02/2011 trata-se do 

mesmo processo mencionado no termo de prevenção anexo em 04/12/2007, em relação ao qual não há identidade com 

os presentes autos, consoante o despacho de 13/10/2010. 

Destarte, dê-se prosseguimento normal ao feito. Intime-se. 

  

0053961-91.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174392/2011 - DIVA MARIA DAS 

DORES (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Consultando os autos, constato irregularidade na representação processual, assim, faz se necessário que a parte autora 

proceda à regularização do feito, com a juntada de instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro 

em geral, assinado pela parte autora em favor do subscritor da petição inicial. 

  

Faz se necessário, outrossim, que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do 

Cadastro de Pessoas Físicas. 

Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

  

Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção. 

  

Intime-se. 

  

0019307-49.2008.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177606/2011 - SEVERINO 

CORREIA DO NASCIMENTO FILHO (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes em 

10(dez) dias acerca do laudo pericial anexado. Decorrido o prazo, voltem conclusos. 

                                     Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Inspeção. Defiro a justiça 

gratuita conforme requerido. 

 Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  
0093402-84.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178511/2011 - ANGELINA CIDRO 

LIMA (ADV. SP163978 - ANDREIA DOMINGOS MACEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058883-15.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178514/2011 - MARIA HELENA 

DE ARRUDA MENDES (ADV. SP058571 - CARLOS ALBERTO DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049692-77.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178516/2011 - PRUDENCIANA 

ANCONI GUZZO (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018933-67.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178524/2011 - CARLOS 

PICCIRILLI (ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0005142-26.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178530/2011 - ANTONIO 

KOBAYASHI (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA); TERUKO ISHIKAWA 

KOBAYASHI (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040341-80.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178521/2011 - NORMA DE 

TOLEDO CANCELIER (ADV. SP128772 - CARLOS ROCHA LIMA DE TOLEDO NETO, SP154409 - CARLOS 

HENRIQUE ROCHA LIMA DE TOLEDO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0009556-04.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178529/2011 - JOSE BARBOSA 

(ADV. SP128282 - JOSE LUIZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. 

PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA); UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0003663-32.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178532/2011 - MARLY LUZIA 

MARQUES FERLE (ADV. SP128282 - JOSE LUIZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA 

ATIVA). 

  

0000856-39.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178534/2011 - VERA LUCIA 

TOVAR CORREIA DA COSTA (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) 

FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

  

0013476-49.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178526/2011 - IGNACIO PINTO 

DOS SANTOS (ADV. SP264178 - ELISMARIA FERNANDES DO NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0060467-54.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179853/2011 - WANDERLEY 

ALVES FERREIRA DE SOUZA (ADV. SP165956 - RAFAEL LUIZ DO PRADO JÚNIOR, SP175478 - SIDNEY 

KLEBER MILANI MELARI MODESTO, SP188707 - DEBORA MELINA GONÇALVES VERA, SP148841 - 

EDUARDO SOARES DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0036320-90.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179869/2011 - RISONEIDE 

PEREIRA DA SILVA VARGAS (ADV. SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0031893-21.2008.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179870/2011 - ASTRIDE RUIZ DE 

CARVALHO (ADV. SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0055335-16.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179861/2011 - MANOEL VIEIRA 

LEITAO (ADV. SP085809 - ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0043184-81.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178519/2011 - EDIL DIAS 

FERREIRA (ADV. SP085809 - ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0049304-43.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179864/2011 - WASHINGTON DA 

SILVA PAULINO (ADV. ); CAROLINY DA SILVA PAULINO (ADV. ); WELINGTON DA SILVA PAULINO 

(ADV. ); DAYANE DA SILVA PAULINO (ADV. ); WESLEY DA SILVA PAULINO (ADV. ); WEVERTON DA 
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SILVA PAULINO (ADV. ); MARGARET BEATRIZ DA SILVA (ADV. SP158755 - ANA SUELI PIRES 

CAVALCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0039729-11.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179867/2011 - JALES DE 

ALMEIDA DE SOUZA (ADV. SP180541 - ANA JÚLIA BRASI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0041290-07.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179866/2011 - IGNEZ DE 

OLIVEIRA PANARELLI (ADV. SP099099 - SAMIR MUHANAK DIB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0011454-86.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178528/2011 - ELZA NEGRI (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES, SP162352 - SIMONE RIBEIRO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0056849-04.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179855/2011 - JOSE FRANCISCO 

JORDAO FILHO (ADV. SP266112 - REGIMAR LEANDRO SOUZA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0056845-64.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179857/2011 - MANOEL 

FRANCISCO DO NASCIMENTO (ADV. SP266112 - REGIMAR LEANDRO SOUZA PRADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0056837-87.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179859/2011 - ISAIAS FERREIRA 

DIAS FILHO (ADV. SP266112 - REGIMAR LEANDRO SOUZA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0049795-84.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179863/2011 - JOSE MONTEIRO 

(ADV. SP266112 - REGIMAR LEANDRO SOUZA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0039664-50.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179868/2011 - ANEDINA LUCAS 

DE SOUZA (ADV. SP055860 - MESAC FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0024157-83.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179873/2011 - LAURINDA 

NOVAES DE PAULA (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0023542-93.2007.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179875/2011 - NILTON CLAUDIO 

BENEDICTO (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0019253-83.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179877/2011 - JULEIT ASAD 

SALAMEH RIZIH KHOURY (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP242933 - ALEXANDRE 

ADRIANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0011451-34.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179878/2011 - NILO FERREIRA 

DA MATA (ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES, SP162352 - 

SIMONE RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0001416-78.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179881/2011 - JOSE INACIO DOS 

SANTOS (ADV. SP081286 - IMERO MUSSOLIN FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000265-77.2009.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179883/2011 - MARGUERITE 

KRUG DE SOUZA MACHADO (ADV. SP077137 - ANA LUCIA LEITE RODRIGUES ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0045396-75.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178517/2011 - GERALDO 

ANTONIO DO NASCIMENTO (ADV. SP137401 - MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0024229-02.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179871/2011 - GERALDO DE 

FREITA SIRQUEIRA (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0042592-37.2009.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179865/2011 - JOSE PEREIRA DE 

SOUZA (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0005413-69.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173421/2011 - MOACYR AMELIO 

GARCIA (ADV. SP169499 - JOSÉ EDSON DE CASTRO GUIMARÃES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Verifico não constar anexado aos autos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito (Janeiro e Fevereiro 

de 1989). 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que 

possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e em relação a todos os períodos que constam do pedido 

formulado na inicial. 

  

Intime-se. 

  

0234868-37.2005.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174571/2011 - JOSE RIBEIRO 

(ADV. SP144152 - ALEXANDRE REIS DE ALBUQUERQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ciência sobre a revogação de poderes, no prazo de 10 (dez) dias, não 

havendo manifestação exclua o patrono da parte autora dos autos. 

                                     Intime-se. 

  

0028330-82.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180916/2011 - MARIA DIVINA 

DE QUEIROZ GUEDES (ADV. SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o pedido de 

aditamento à inicial anexado aos autos em 28/074/2011, nos termos do artigo 264 do Código de Processo Civil, intime-

se o INSS para que se manifeste acerca do aditamento no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0053016-07.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178484/2011 - MARIA DE 

LOURDES RITA DOS SANTOS (ADV. SP256830 - AUTA HERMANN HETTERICH) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                        Concedo prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para que a parte autora junte cópia legível e integral 

dos autos do processo administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e carnês de contribuição, sob pena 

de extinção do feito sem resolução do mérito. 
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No mesmo prazo, sob mesma pena, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível de 

comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), 

condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

                        Intime-se. 

  

0051515-28.2004.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301249046/2010 - JOSE RAIMUNDO 

AMADO DIVINO - ESPOLIO (ADV. SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA); ROSELI DE FATIMA 

MOTTA (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Oficie-

se e intime-se o INSS para que no prazo de 15(quinze) dias, manifeste-se acerca da petição da parte autora anexada aos 

autos virtuais em 24/11/2009.Int. 

  

0001549-52.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180262/2011 - JOAQUIM 

FERNANDES BARBOSA - ESPÓLIO (ADV. SP103061 - GERALDO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção 

  

Trata-se de ação em que espólio pretende a reparação de perdas inflacionárias sobre saldo depositado em conta 

vinculada FGTS de titularidade do(a) autor(a) da herança. 

  

Em respeito às normas contidas no art. 12, inc. V cumulado com o art. 991 e art. 1027 do Código de Processo Civil, 

entendo que a legitimidade ativa do espólio restringe-se ao lapso temporal contido entre o momento da abertura da 

herança e o momento da partilha dos bens. Após a partilha ou, em não havendo inventário ou, na hipótese da 

adjudicação ao único herdeiro, a legitimidade está afeta ao conjunto dos herdeiros ou ao herdeiro único. 

  

Por outro lado, havendo dependentes habilitados à pensão por morte, o art. 20, inc. IV da Lei n° 8036/90 excepciona a 

regra e a ordem sucessória do Código Civil: (...) sendo o saldo pago a seus dependentes, para esse fim habilitados 

perante a Previdência Social, segundo o critério adotado para a concessão de pensões por morte. Na falta de 

dependentes, farão jus ao recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores previstos na lei civil, indicados 

em alvará judicial, expedido a requerimento do interessado, independente de inventário ou arrolamento. 

  

Posto isso, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos a certidão de dependentes 

habilitados à pensão por morte e, conseqüentemente, regularize o pólo ativo da demanda para incluir exclusivamente 

o(a)(s) pensionista(s). 

  

Inexistindo dependentes habilitados à pensão por morte, junte certidão de objeto e pé do processo de inventário ou 

retifique o pólo ativo para que constem todos os herdeiros, juntando, nesta última hipótese, cópias dos cartões dos CPF, 

RG, comprovantes de endereços em seus nomes, procurações e, se o caso, formal de partilha. 

  

No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e 

oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito originário, redistribuído a 

esse Juizado, não havendo, portanto, litispendência. 

  

Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e 

oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  
0020191-10.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178356/2011 - CARLOS 

SANTIAGO BATISTA (ADV. SP192045 - ALEXANDRE MOURÃO BUENO DA SILVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024191-53.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178348/2011 - ADILSON 

GONCALVES (ADV. SP097612 - JOSUE ALVES RIBEIRO CHAGAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0023405-09.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178349/2011 - ANA GIBELLINI 

ARAUJO (ADV. SP072540 - REINALDO BERTASSI, SP084974 - SYLVIO BERTASSI JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019724-31.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178358/2011 - ALMIR PEREIRA 

DA CRUZ (ADV. SP203472 - CAREEN NAKABASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021961-38.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178350/2011 - DEISE GARCIA 

NOSE (ADV. SP073096 - WALDETE MARIA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021722-34.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178351/2011 - FRANCISCO 

MARQUES PEREIRA (ADV. SP254765 - FRANKLIN PEREIRA DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0021720-64.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178352/2011 - NORMANDO 

PEREIRA COSTA (ADV. SP254765 - FRANKLIN PEREIRA DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0021718-94.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178353/2011 - MARIA DA 

CONCEICAO MENONI (ADV. SP254765 - FRANKLIN PEREIRA DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0021716-27.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178354/2011 - CIBELLE DE 

MATOS CLEMENTE (ADV. SP254765 - FRANKLIN PEREIRA DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0010906-90.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178362/2011 - RUBENS PEREIRA 

(ADV. SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA, SP286631 - LUCAS CARAM PETRECHEN) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0008898-43.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178363/2011 - NEUZA AKAMINE 

TANIMOTO (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO 

DA DÍVIDA ATIVA). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

1.Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a este Juizado. 

  

2.Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e 

oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

3. No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível do cartão do PIS/PASEP. 

  

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no 

cadastro de parte. 

  

Intime-se. 

  

0054229-48.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177751/2011 - HENRIQUE BOZZO 

JUNIOR (ADV. SP191483 - CARLOS ALBERTO SENRA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054230-33.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177753/2011 - PERICLES 

LEONARDI (ADV. SP191483 - CARLOS ALBERTO SENRA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 
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0003614-54.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174671/2011 - CARMEN EDITE 

RODRIGUES IMPALEA (ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Não obstante a argumentação despendida pela parte autora, indefiro o pedido formulado. Os documentos foram 

entregues à autora e deviam ter sido mantidos. Além disso, podem ser novamente obtidos junto à agência, por mera 

diligência sua ou de sua patrona, agilizando, assim, a prestação jurisdicional. Além disso, tais documentos deveriam ter 

sido anexados com a inicial da ação que pretende revisão de benefício. 

Concedo prazo suplementar e improrrogável de 30 dias, para que cumpra integralmente a r. decisão anterior, sob pena 

de extinção sem resolução de mérito. 

Int.. 

  

0001268-09.2005.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301162144/2011 - ORACI FURQUIM 

PEREIRA (ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

A atualização monetária do período correspondente entre a data do cálculo e o efetivo pagamento é de competência do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como o índice de aplicação utilizado pelo Tribunal, previstos na 

Resolução nº 122/2010 do Conselho da Justiça Federal, e na Emenda Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 2009. 

Diante do exposto, INDEFIRO o requerido pela parte autora. 

Intime-se. Após, expeça-se requisição de pagamento. 

  

0041949-84.2006.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180775/2011 - MARIA DO 

ALIVIO DA SILVA (ADV. SP204140 - RITA DE CASSIA THOME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em decisão. 

Diante do parecer da Contadoria Judicial anexado aos autos, manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre 

os cálculos elaborados, sob pena de preclusão. 

Decorrido o prazo, sem manifestação ou sendo estas favoráveis, expeça-se à requisição de pagamento conforme 

apurado pela contadoria judicial. 

Havendo manifestação fundamentada desfavorável, remetam-se à conclusão. 

                       Intime-se. Cumpra-se. 

  

0016946-54.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178118/2011 - VALMIR 

APARECIDO MARTINS (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

               Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta 

dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

                 Intime-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

Consultando os autos, constato irregularidade na representação processual. Assim, concedo prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção, para regularização do feito, com a juntada de instrumento de outorga de poderes 

para representação perante o foro em geral, assinado pela parte autora em favor do subscritor da petição inicial.  

Intime-se. 

  

0056391-16.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173176/2011 - CINTIA HOENEN 

RIBEIRO (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0056365-18.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173184/2011 - ANTONIO ALVES 

DE ALMEIDA (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0010133-11.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173202/2011 - DIETER ZINNER 

(ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002885-91.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173214/2011 - DIONESIO DE 

PAULA (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0049188-03.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177432/2011 - DORITA ZEIBARTH 

(ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção.                    

                Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível Carta de Concessão/Memória de Calculo do beneficio. 

                 Intime-se. 

  

0083729-67.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301167247/2011 - MARCIA 

CHRISTINA MAKIYA RIBEIRO (ADV. SP258994 - RAIMUNDO FLORES, SP252050 - ALTAMIR JORGE 

BRESSIANI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em Inspeção. 

 Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

0012084-40.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178941/2011 - VANIA BISPO 

RIBEIRO (ADV. SP200992 - DANIELA SILVA PIMENTEL PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção 

Considerando o laudo elaborado pelo(a) psiquiatra Dr(a). Jaime Degenszjan, que salientou a necessidade de o(a) 

autor(a) submeter-se à avaliação na especialidade ortopedia, e por se tratar de prova indispensável ao regular 

processamento da lide, designo perícia médica para o dia 10/06/2011, às 14h30min, aos cuidados do(a) Dr(a). Ronaldo 

Márcio Gurevich (Av. Paulista, 1345 - 4º andar - Cerqueira César), conforme agendamento automático do Sistema do 

Juizado. 

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF e/ou Carteira de 

Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. 

O não-comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. 

Intimem-se com urgência. 

  

0013610-42.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177265/2011 - MARIA RIBEIRO 

(ADV. SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                 1. Concedo prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se necessário, 

providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

                2. No mesmo prazo e penalidade, regularize o feito juntando aos autos cópia legível de comprovante de 

residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o 

endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

Intime-se. 

  

0013943-91.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178786/2011 - MARIA HILDA 

MATOS (ADV. SP054984 - JUSTO ALONSO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção.       

                               Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício pleiteado. 

Para que reste configurada a lide, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora regularize o feito, juntando o 

referido documento, sob pena de extinção sem resolução do mérito. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que revise a conduta administrativa do INSS. 

Ressalto que a parte autora está devidamente representada por profissional qualificado, devidamente inscrito nos 

quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento 
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administrativo, em qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº 

8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea “c”, XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento. 

                               No mesmo prazo e penalidade, junte cópia legível de comprovante de residência em nome próprio, 

atual (datado de até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado 

na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo; bem como forneça referências quanto à localização de sua 

residência, croqui, endereço completo, telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia 

socioeconômica. Intime-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Inspeção. Recebo o recurso 

da parte ré no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

0079706-78.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178801/2011 - ORLANDO 

DALLAGO (ADV. SP207212 - MÁRCIO ANTÔNIO DONIZETI DECRECI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061333-96.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178804/2011 - FRANCISCO 

RUSSO (ADV. SP015084 - ROSALIA MARRONE CASTRO SAMPAIO, SP122197 - CARLA ANDREA DE 

ALMEIDA OURIQUE GARCIA, SP198132 - CAROLINA BERGONSO PRADA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061332-14.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178805/2011 - MARISA RUSSO 

(ADV. SP162970 - ANTONIO CARLOS JUNQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061294-02.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178807/2011 - WAGNER 

ANTONIO VALENTINO (ADV. SP170595 - GIOVANA VALENTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0005954-68.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180311/2011 - MARIA JOSE 

GIUNTA (ADV. SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN, SP261720 - MARIA GRAZIELLA 

HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos em inspeção. 

Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 15 (quinze) dias para cumprimento integral da decisão anterior, sob 

pena de extinção do feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. Deixo de receber 

o recurso de sentença apresentado pela parte autora por ser intempestivo. 

Havendo documentos originais na pasta de documentos essenciais, fica a parte autora autorizada a retirá-los. No 

silêncio, encaminhe-se ao arquivo. 

Observadas as formalidades legais, dê-se baixa no sistema. 

Cumpra-se e Intime-se. 

  

0019240-50.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178384/2011 - THIAGO ALEX 

OZORES ANDREOTTI (ADV. SP088989 - LUIZ DALTON GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058988-89.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178540/2011 - MARIA NAZARE 

BIZARRIA DE LIMA (ADV. SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0025317-46.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178542/2011 - LIDIA FERNANDES 

DA SILVA (ADV. SP154641 - SAMANTA ALVES RODER, SP158327 - REGIANE LUCIA BAHIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0062834-17.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178539/2011 - FERNANDA 

BARBOSA TRINDADE SOUSA (ADV. ); VICTOR BARBOSA TRINDADE SOUSA (ADV. ); FRANCISCA 

BARBOSA TRINDADE SOUSA (ADV. SP115887 - LUIZ CARLOS CARRARA FILHO) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0093468-64.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178537/2011 - JOSE NOGUEIRA 

DA ROCHA (ADV. SP232348 - JULIO CESAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0008319-66.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178546/2011 - NICOLLY LOPES 

FERREIRA (ADV. SP084875 - RYTA DE CASSIA LADEIRA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

  

Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que o subscritor regularize 

o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do PIS/PASEP da parte autora.  

  

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no 

cadastro de parte. 

  

Intime-se. 

  

0002728-21.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178093/2011 - ZOROASTRO 

CANDIDO (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056164-26.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178094/2011 - TUTOMU NAKAO 

(ADV. SP251190 - MURILO GURJAO SILVEIRA AITH) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0310584-07.2004.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179407/2011 - JULIA NERES DOS 

ANJOS SANTOS (ADV. SP080099 - JULIETA ARRUDA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Aguarde-se apreciação do pedido de extinção, protocolizado em 

23/03/2011, nos autos do processo 0576298-27.2004.4.03.6301. 

Após apreciação, tornem conclusos. 

Intime-se. 

  

0013418-46.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178486/2011 - MARIA HELENA 

DE SOUSA MARCONDES CESAR (ADV. SP057967 - MARIA THEREZA SALAROLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito originário, redistribuído a esse 

Juizado, não havendo, portanto, litispendência. 

  

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

0042096-08.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174648/2011 - JOSE DE 

OLIVEIRA SILVA (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Não obstante a argumentação despendida pela parte autora, concedo prazo suplementar e improrrogável de 5 dias, para 

cumprimento da r. decisão anterior, sob pena de extinção sem resolução de mérito. 

Int.. 

  

0037189-53.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178959/2011 - IRACI MARIA 

FERREIRA MEDRADO (ADV. SP081276 - DANILO ELIAS RUAS, SP292541 - SILVIA REGINA FUMIE 

UESONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro o 

pedido da parte autora de dilação do prazo (30 dias) para apresentação relatorios e exames médicos complementares 

para conclusão do laudo médico. Intimem-se. 
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0020704-41.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178339/2011 - JAIME DOS 

SANTOS PIRES (ADV. SP105144 - SILVIO DOS SANTOS NICODEMO, SP265560 - CAMILA CRISTINE 

ORTEGA NICODEMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos em inspeção. 

                Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta 

dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

                 Intime-se 

  

0076116-93.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301168442/2011 - VERINA 

CORDEIRO BARBOSA (ADV. SP216458 - ZULEICA DE ANGELI); KELLY CRISTINE BARBOSA (ADV. 

SP216458 - ZULEICA DE ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Peticiona a mãe da autora requerendo a liberação, em seu nome, dos valores referentes à requisição de pagamento 

efetuada neste processo em nome de sua filha, KELLY CRISTINE BARBOSA. 

Por se tratar verba de caráter alimentício, defiro o requerido pela mãe da menor e determino que seja oficiado à CEF 

para que libere o montante depositado em nome da autora, à sua representante legal Srª. VERINA CORDEIRO 

BARBOSA, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob o n.º 11151543896, que ficará responsável, sob as penas da lei, 

pela destinação destes valores em benefício da sua filha. 

Cumpra-se. 

  

0016492-11.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178823/2011 - JOSE ANTONIO 

ALMEIDA OHL (ADV. SP041005 - JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção, etc. 

                                        Determino à parte autora que junte as demais peças do processo apontado no termo de 

prevenção nos termos do despacho anterior, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

  

0002315-08.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179821/2011 - NIVALDO LUIZ 

(ADV. SP034403 - LUIZ ANTONIO LAGOA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção 

  

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos autos cópia legível de documento em que conste o 

nome do autor, o número do benefício e a DIB (data de início do benefício), sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. 

  

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do benefício no 

cadastro de parte. 

  

Intime-se. 

  

0039730-59.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178007/2011 - OSNI OLAVO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP173260 - THULIO CAMINHOTO NASSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção 

Considerando o comunicado médico acostado aos autos em 05/05/2011, em que a sra. perita clinica, Dra. Larissa 

Oliva, informa a necessidade de apresentação de documentos para a adequada avaliação da capacidade laboral e 

conclusão do laudo, intime-se a parte autora para que no prazo de 15 dias, apresente: 

- Descrição das atividades desempenhadas pelo Autor na Empresa Lajes Paulista Ind e Com de Artefatos de Cimento 

Ltda; 

- Cópias dos exames médicos periódicos realizados pelo médico do trabalho da empresa e relatório informando qual a 

eventual limitação para o exercício da sua função. 

Anexados os documentos, intimem-se o perito para a conclusão do laudo pericial. 

Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se. 

  

0001549-23.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173594/2011 - NEUZA MARIA 

VAZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos em inspeção. 
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Defiro a dilação de prazo para que a parte autora apresente os extratos. Prazo:15 dias. 

                Int. 

  

0009519-40.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179911/2011 - MARIA VITORIA 

PEREIRA DA SILVA (ADV. SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em Inspeção. 

  

Defiro a dilação de prazo requerida pela parte autora por 30 (trinta) dias para que cumpra o despacho proferido em 

24/09/2010. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

0025101-17.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176685/2011 - DAVID 

COCCUZZO (ADV. SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para atualização dos 

cálculos elaborados pela ré nos termos da r. sentença. 

                        Cumpra-se. 

  

0036977-32.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180247/2011 - ALOISIO ANGELO 

JANNOTTI (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO, SP298159 - MAURICIO FERNANDES CACAO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em 

inspeção, 

  

Inicialmente, verifico que não há relação de litispendência ou coisa julgada entre o presente feito e aquele apontado no 

termo de prevenção. Desta forma, determino o regular seguimento do feito. 

  

Petição anexa em 01.02.2011: Considerando-se a manifestação do autor, providencie o Setor competente a exclusão do 

arquivo anexo em 18.11.2010. Cumpra-se. Int. 

  

0033775-81.2009.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179659/2011 - PAULO 

FLORENCIO RAMOS (ADV. SP234460 - JOSÉ ANTONIO FIDALGO NETO, SP271194 - ARTUR VINICIUS 

GUIMARAES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos em inspeção. 

Considerando a documentação juntada (anexo P02052011.PDF            12/05/2011 15:29:51), intime-se o Perito para 

que retifique ou ratifique suas conclusões. Prazo: 15 dias.  

Após, dê-se ciência às partes. 

Int. 

  

0007096-73.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179392/2011 - ALEXANDRE DE 

AZEVEDO PALMEIRA FILHO (ADV. SP166376 - ANDREA PALMEIRA FAUSTINO); JULIETA CURY 

PALMEIRA (ADV. SP166376 - ANDREA PALMEIRA FAUSTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que: 

1 - os processos nº 00416212320074036301, 00102731620094036301 e 00091573820104036301 têm como objeto a 

atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 11260-8; 

2 - o processo nº 00091548320104036301 tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 

23835-9; 

3 - o processo nº 00416134620074036301 tem como objeto a atualização monetária do saldo das contas-poupança nº 

8835-7, 26696-4 e 166799-8; 

4 - os processos nº 00416645720074036301 e 00101138820094036301 têm como objeto a atualização monetária do 

saldo das contas-poupança nº 7632-4 e 25361-8; 

5 - o processo nº 00099726920094036301 tem como objeto a atualização monetária do saldo das contas-poupança nº 

27700-1 e 24425-1; 

6 - o processo nº 00102800820094036301 tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 

26575-5; 

7 - o processo nº 00102844520094036301 tem como objeto a atualização monetária do saldo das contas-poupança nº 

8835-7, 26696-4 e 166799-8; 

8 - o processo nº 00091539820104036301 tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 

25361-8. 

Tendo em vista que o objeto destes autos refere-se à atualização monetária do saldo da conta poupança nº 51199-3, não 

há, portanto, identidade entre as demandas. 
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Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

0014704-25.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179438/2011 - MARCIA REGINA 

DAL CORSI (ADV. SP231761 - FRANCISCO ROBERTO LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Petição do autor de 05/05/2011 - Defiro como requerido. 

Ao setor de Atendimento 2 para inclusão no polo passivo da demanda da filha do falecido, de nome Mayara Regina de 

Almeida. 

Cite-se a corré, para apresentar defesa, se o caso. 

Oficie-se ao INSS, para que no prazo de 30 dias, apresente cópia legível e integral do processo administrativo da parte 

autora, sob pena de busca e apreensão. 

Após, aguarde-se a audiência agendada. 

Int.. 

  

0049626-97.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180551/2011 - DEUSDETE SOUZA 

BARROS (ADV. SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em decisão. 

Diante do parecer da Contadoria Judicial anexado aos autos, manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre 

os cálculos elaborados, sob pena de preclusão. 

Decorrido o prazo, sem manifestação ou sendo estas favoráveis, expeça-se à requisição de pagamento conforme 

apurado pela contadoria judicial. 

Havendo manifestação fundamentada desfavorável, remetam-se à conclusão. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0019793-63.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301164768/2011 - BELMIRA 

FERREIRA CAVALLINI (ADV. SP236718 - ANDRE BRUNO CALLEGARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo a dilação do prazo requerida pela 

parte autora, fixando mais 45 dias para cumprimento da decisão anterior. 

Intimem-se. 

  

0207124-04.2004.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177602/2011 - MARCO ANTONIO 

GOUVEA (ADV. SP204940 - IVETE APARECIDA ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se a Fazenda Pública devedora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

manifeste-se, nos termos dos §§ 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, quanto à expedição do ofício precatório. 

Decorrido o prazo sem manifestação ou havendo manifestação no sentido que não há débito da parte a ser compensado, 

requisite-se o pagamento. 

Havendo informação de débito, remetam-se os autos à conclusão. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS para que informe sobre o cumprimento da obrigação de fazer. 

  

0011735-37.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179624/2011 - GIOVANNI 

PENNACCHI (ADV. SP077160 - JACINTO MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Cumpra a parte autora, em cinco dias, a decisão anterior, sob pena de extinção do feito - já que não comprovou a 

resistência da CEF em fornecer os extratos analíticos. 

Após, conclusos. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que já foi oficiado nos 

autos determinando o cumprimento da r. sentença e até a presente data o INSS sequer se dignou a informar o 

Juízo sobre o cumprimento da ordem ou a impossibilidade de fazê-lo, expeça-se imediatamente mandado de 

intimação pessoal ao Chefe da Unidade Avançada do INSS, devendo o oficial de justiça permanecer no local até 

o efetivo cumprimento desta ordem. 

  
0016483-83.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179909/2011 - AGOSTINHO 

RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. SP214213 - MARCIO JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0045749-18.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178485/2011 - ADEMIR ALVES 

DA SILVA (ADV. SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0064485-21.2008.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178004/2011 - PAULINO TACIO 

MORIMURA (ADV. SP138692 - MARCOS SERGIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0018222-96.2006.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179838/2011 - EVANIR SILVA DE 

CAMARGO (ADV. SP227757 - MANOEL YUKIO UEMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0009415-14.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178795/2011 - JOAO BATISTA 

CHIMIM (ADV. SP109729 - ALVARO PROIETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Concedo prazo suplementar de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para 

cumprimento da decisão anterior. 

  

Intime-se. 

  

0056170-33.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178105/2011 - CLAIR VACILLOTO 

FREGONESI (ADV. SP222596 - MOACYR LEMOS JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que o subscritor regularize o 

feito juntando aos autos cópia legível do cartão do PIS/PASEP da parte autora. 

  

No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e 

oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no cadastro 

de parte. 

  

Intime-se. 

  

0092529-84.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301173971/2011 - ADALGISO 

ALBUQUERQUE ROCHA JUNIOR (ADV. SP227407 - PAULO SERGIO TURAZZA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em inspeção. Preliminarmente, observo que os autos vieram à esta 

Vara-Gabinete em maio de 2011, embora esteja em termos para despacho desde novembro de 2010, razão pela qual 

apenas nesta oportunidade são apreciados. 

Recebo o recurso do réu no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas e nada sendo requerido, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a Fazenda Pública 

devedora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se, nos termos dos §§ 9º e 10º do artigo 100 da 

Constituição Federal, quanto à expedição do ofício precatório. 

Decorrido o prazo sem manifestação ou havendo manifestação no sentido que não há débito da parte a ser 

compensado, requisite-se o pagamento. 

Havendo informação de débito, remetam-se os autos à conclusão. 

  

0488898-72.2004.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301177677/2011 - VILMA JOSEFA DE 

MORAES (ADV. SP177773 - ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0356043-95.2005.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301162396/2011 - JOAO VICENTE 

FERREIRA (ADV. SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0047416-44.2006.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178023/2011 - DAIANA 

BARBOSA DE LIMA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE, SP123545A - VALTER 

FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0015574-70.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180224/2011 - ROSENIL 

BERNADINO DA SILVA (ADV. SP112734 - WAGNER DOS REIS LUZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                Verifico que não consta na inicial o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental para que 

os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório sejam respeitados.  

                  Assim, com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 

'caput', e 267, I, do Código de Processo Civil, determino o aditamento da inicial, fazendo constar o referido número de 

benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito.  

                Publique-se. Intime-se. 

  

0021709-35.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179676/2011 - ANA LUIZA TERRA 

DA SILVA FLOREZ (ADV. SP102593 - LUCIANE TERRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação ajuizada por ANA LUIZA 

TERRA DA SILVA FLOREZ, sucessora de ARY MUNIZ FLORES, na qual objetiva a parte autora o recebimento da 

diferença da correção monetária real e a efetivamente paga em depósitos mantidos pela parte autora nas cadernetas de 

poupança referente ao Plano Collor I. 

A conta poupança objeto desta ação é de n. 0612.013.00072831-3. 

Na petição inicial apresenta somente documento com protocolo da instituição financeira visando à obtenção dos 

extratos. 

Diante de todo o exposto, determino: 

a) comprove Ana Luiz Flores ser unicamente sucessora de Ary Flores; 

b) no caso de haver outros herdeiros, deverá habilitados neste processo, apresentado instrumento de mandato, RG e 

CPF; 

c) junte extrato da conta poupança objeto desta ação, referente aos meses de abril, maio e junho de 1990. 

Prazo: 15 (quinze) dias. 

  

Sem prejuízo, em atenção ao termo de prevenção anexado, observo que o processo indicado é o numero originário deste 

feito distribuido originarimente no Juízo Federal Cível. 

Portanto, não há obice para o prosseguimento do feito. 

  

Após, conclusos. 

Int. 

  

0005151-51.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301180862/2011 - JOSE DE PAULA 

BARBOSA (ADV. SP222895 - HENRIQUE BARBOSA GUIDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, junte a 

parte autora cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver), certidão de objeto 

e pé atualizada do processo ali referido e cópia do contrato de financiamento, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. 

Após, voltem conclusos. 

Intimem-se. 

  

0035908-62.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179658/2011 - GUILHERME 

PEDROSO FREIRE MAIA (ADV. SP120326 - SILVANA BATALHA DA SILVA FRANCA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção, 
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Petição anexa em 21.01.2011: Dou por prejudicado o requerimento formulado pelo autor já que o documento anexo em 

19.05.2011 (consulta DATAPREV) comprova o cumprimento da liminar. 

  

Sem prejuízo, tendo em vista que a matéria tratada nos autos é passível de julgamento antecipado, nos termos do artigo 

330, I, CPC, e dispensa a produção de prova em audiência, determino a intimação do Réu para que, em trinta dias, 

apresente contestação ou proposta de acordo. 

  

No mesmo prazo, as partes poderão manifestar-se sobre o que consta dos autos, bem como apresentar os documentos 

que entenderem pertinentes ao julgamento da lide. 

  

Por fim, as partes ficam cientes de que, após esse prazo, poderá ser proferida sentença. 

  

Intimem-se. 

  

0049362-12.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179565/2011 - ROBERTO BARIAS 

(ADV. SP193450 - NAARAÍ BEZERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação de revisão de aposentadoria por tempo de serviço. Requer o autor a 

antecipação da tutela. 

  

DECIDO. 

  

No caso em tela, por tratar-se de revisão, fica enfraquecida a urgência alegada. Ademais, entendo necessária a 

elaboração de parecer pela contadoria judicial. Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. 

Int. 

  

0009262-78.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176557/2011 - SIVANY OLIVEIRA 

DA SILVA (ADV. SP282949 - MARIA JOSE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo(a) perito(a), Dr. Wladiney Monte Rubio 

Vieira (ortopedista), que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à avaliação com psiquiatra, e por se 

tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de nova perícia médica, aos 

cuidados do Dr. Luiz Soares da Costa (psiquiatra), no dia 17/06/2011, às 11h30min, no Setor de Perícias deste Juizado 

Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar.              

 A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, bem como de atestados e 

exames médicos que possuir comprobatórios de sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará preclusão da prova. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0007422-67.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179603/2011 - AMELIA PEREIRA 

LACAVA (ADV. SP137894 - LUCIANA DE BARROS SAFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Cumpra a CEF integralmente a decisão n. 6301117150/2011 

apresentado documento que comprove a co-titularidade da conta poupança objeto nesta ação referente a AMELIA 

PEREIRA LACAVA, CPF/MF n. 704.622.408-00. 

                                               Prazo: 5 (cinco) dias. 

                                               Sem prejuízo, dê-se baixa no indicativo de prevenção, conforme decisão acima 

explicitada. 

                            Após, conclusos. 

                                               Int. 

  

0000983-40.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301176418/2011 - JOÃO LUIS 

AMARAL (ADV. SP141976 - JORGE ESPANHOL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. Tendo em vista a petição protocolada pela 

parte autora e anexada aos autos virtuais em 23/02/2011, reitere-se o ofício à ré para cumprimento da liminar conforme 

determinado em sentença, no prazo de 10 dias, sob pena das medidas legais. Após, remetam-se os autos à Turma 

Recursal. Oficie-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

0027774-46.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178490/2011 - MARIA ANTONIA 

DE ALMEIDA BRITO (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). VISTOS EM INSPEÇÃO 

  

Indefiro o requerido, uma vez que extemporânea a petição. 
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Ademais, preclusa referida prova, tendo em vista a sentença prolatada, que mantenho por seus próprios fundamentos. 

Assim, tendo em vista o trânsito em julgado, dê-se baixa definitiva nos autos. 

 Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0006148-34.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301174143/2011 - MARINALVA 

BORGES DOS SANTOS (ADV. SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Concedo prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do 

processo administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e carnês de contribuição, sob pena de extinção do 

feito sem resolução do mérito. 

  

No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e 

oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

  

Intime-se. 

  

0012289-06.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179410/2011 - LOURDES 

PACHECO GADINI (ADV. SP067665 - ANTONIO EUSTACHIO DA CRUZ, SP070531 - LUIS CARLOS AOQUE) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos 

em inspensão 

 Concedo prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, para juntar em e Secretaria os extratos originais. 

Intime-se. 

Após, retornem os autos conclusos. 

  

0045080-28.2010.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178026/2011 - ELIANA 

EVANGELISTA NEVES (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que 

o prazo para entrega do laudo socioeconômico expirou em 19/04/2011, intime-se a perita Assistente Social Celina 

Kinuko Uchida a justificar o atraso e apresentar o laudo em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena das medidas previstas 

em lei.  

                                 Manifestem-se as partes, no prazo de 10 dias, acerca do Relatório Médico de Esclarecimentos 

apresentado em 02/05/2011. 

                                                 Decorrido o prazo, voltem conclusos para prolação da sentença.  

                                                 Intimem-se. 

                                                 Cumpra-se. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

0054455-53.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173579/2011 - LUIZ ANTONIO DE 

SOUZA (ADV. SP103886 - JOSE RENATO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                                                                                                                           

              Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Indaiatuba que está inserto no 

âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de Campinas. 

  

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de Campinas. 

  

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Campinas com as homenagens de estilo. 
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Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0033981-61.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174652/2011 - LAUREANO MEDINA 

TEBAR (ADV. SP208487 - KELLEN REGINA FINZI, SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos 

em inspeção. 

  

Consultando os autos, verifico que a parte autora reside no Município de Osasco, o qual é sede de Juizado Especial 

Federal. 

              O artigo 3º, § 3º, da Lei Federal nº 10.259/2001 dispõe que “no foro onde estiver instalada Vara do Juizado 

Especial, a sua competência é absoluta”. 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de Osasco com as homenagens de 

estilo.                                                  

              Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0007068-08.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174687/2011 - ANA CRISTINA 

BORGES BURGOS (ADV. RO001793 - ANA PAULA MORAIS DA ROSA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em inspeção. 

                                                                                                                           

              Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Cajamar/SP que está inserto 

no âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de Jundiaí/SP. 

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de Jundiaí. 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Jundiaí com as homenagens de estilo. 

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0025928-91.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176135/2011 - JORGE BUDEANU 

(ADV. SP254774 - JULIANA ALINE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no 

presente feito tendo em vista a incompetência absoluta deste Juizado em razão do valor da causa, nos termos do art. 260 

do Código de Processo Civil c.c. o art. 3º, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001. 

Remetam-se, com brevidade, todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo 

digitalizado, após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo competente, em Vara 

Previdenciária desta subseção federal. 

                                Int. cumpra-se. 

  

0002162-72.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301180286/2011 - FERNANDO 

BARRETO DE ALMEIDA (ADV. SP128285 - LUCIMARA ROSA SANTIAGO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em inspeção 

  

Pretende a parte autora o levantamento de valores relativos à restituição de imposto de renda de pessoa física por meio 

de autorização judicial. 

  

Entretanto, para que se configure o interesse da União Federal, faz-se necessária a configuração de litígio. 

  

Concluo que inexiste lide. Trata-se de requerimento de medida de jurisdição voluntária com vistas à mera autorização 

judicial para o recebimento pelos herdeiros de valores incontestes de titularidade de pessoa falecida. 

  

Diante do exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente feito. 

  

Remetam-se todas as peças dos autos, após a devida impressão, a fim de que a presente ação seja redistribuída ao juízo 

estadual competente. 

  

         Dê-se baixa no sistema. 
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Intimem-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

0011414-02.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173590/2011 - MARILDA DE 

SIQUEIRA LEMES (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Consultando os autos, verifico que a parte autora reside no Município de Mogi das Cruzes, o qual é sede de Juizado 

Especial Federal. 

               

O artigo 3º, § 3º, da Lei Federal nº 10.259/2001 dispõe que “no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a 

sua competência é absoluta”. 

  

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de Mogi das Cruzes com as homenagens de 

estilo.                                                  

               

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0008056-29.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173624/2011 - SANDRA DA SILVA 

LETS (ADV. SP263015 - FERNANDA NUNES PAGLIOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                                                                                                                           

              Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Arujá, que está inserto no 

âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de Mogi das Cruzes. 

  

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de Mogi das Cruzes. 

  

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Mogi das Cruzes com as homenagens de estilo. 

  

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0005025-98.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173673/2011 - GUTEMBERG 

ANDRADE DOS SANTOS (ADV. SP214055 - EVANDRO JOSE LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                                                                                                                           

              Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Carapicuíba, que está inserto 

no âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de Osasco. 

  

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de Osasco. 

  

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Osasco com as homenagens de estilo. 

  

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 
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0011492-93.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173704/2011 - CARLOS ROBERTO 

SANTO NICOLA (ADV. SP227682 - MARCIO VERZINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

                                                                                                                           

              Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Praia Grande, que está inserto 

no âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de Santos. 

  

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de Santos. 

  

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Santos com as homenagens de estilo. 

  

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0006133-65.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174472/2011 - CARLOS GOMES 

VENTURA (ADV. SP214055 - EVANDRO JOSE LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Consultando os autos, verifico que a parte autora reside no Município de Osasco, o qual é sede de Juizado Especial 

Federal. 

              O artigo 3º, § 3º, da Lei Federal nº 10.259/2001 dispõe que “no foro onde estiver instalada Vara do Juizado 

Especial, a sua competência é absoluta”. 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de Osasco com as homenagens de 

estilo.                                                  

              Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0054857-37.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173618/2011 - ANTONIA 

INOCENCIO BOMFIM BARBOSA (ADV. SP214055 - EVANDRO JOSE LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Consultando os autos, verifico que a parte autora reside no Município de Osasco, o qual é sede de Juizado Especial 

Federal. 

               

O artigo 3º, § 3º, da Lei Federal nº 10.259/2001 dispõe que “no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a 

sua competência é absoluta”. 

  

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de Osasco com as homenagens de 

estilo.                                                  

               

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0005937-95.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174539/2011 - KATUOKI ISHIZUKA 

(ADV. SP214055 - EVANDRO JOSE LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 
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              Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Santana do Parnaíba que está 

inserto no âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de Osasco. 

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de Osasco. 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Osasco com as homenagens de estilo. 

Dê-se baixa na distribuição. 

Intime-se. 

  

0055955-57.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174701/2011 - JOSELITA 

DAMACENO ALVES (ADV. SP285780 - PATRICIA DE BARROS RAMOS TEIXEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                                                                                                                           

              Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Ferraz de Vasconcelos/SP que 

está inserto no âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de Mogi das Cruzes/SP. 

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de Mogi das Cruzes. 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Mogi das Cruzes com as homenagens de estilo. 

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0015880-73.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176609/2011 - ERISMAR BENTO 

HOLANDA (ADV. SP199593 - ANSELMO RODRIGUES DA FONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, sendo este Juízo incompetente para apreciação do pedido, 

declaro a incompetência absoluta para processar e julgar a presente ação, devendo o feito ser remetido ao Juizado 

Especial Federal Cível de São Luis/MA. 

Encaminhem-se os autos com as homenagens de estilo. 

Intimem-se. 

  

0011019-10.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173691/2011 - NIVALDO VICENTE 

DA COSTA (ADV. SP240304 - MARIA FÁTIMA GOMES LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

                                                                                                                           

              Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Franco da Rocha, que está 

inserto no âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de Jundiaí. 

  

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de Jundiaí. 

  

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Jundiaí com as homenagens de estilo. 

  

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0051668-51.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173575/2011 - ISNARD BENEDITO 

BONADIA (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                                                                                                                           

              Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Tietê que está inserto no 

âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de Sorocaba. 
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Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de Sorocaba. 

  

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Sorocaba com as homenagens de estilo. 

  

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0019734-41.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173632/2011 - DENISE BARBOSA 

ANDRE (ADV. SP142671 - MARCIA MONTEIRO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

                                                                                                                           

              Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Itaquaquecetuba, que está 

inserto no âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de Mogi das Cruzes. 

  

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de Mogi das Cruzes. 

  

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Mogi das Cruzes com as homenagens de estilo. 

  

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0053702-96.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174677/2011 - JOSE ROBERTO 

MACHADO (ADV. SP132159 - MYRIAN BECKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

                                                                                                                           

              Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Barueri/SP que está inserto no 

âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de Osasco/SP. 

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de Osasco. 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Osasco com as homenagens de estilo. 

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0011709-39.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173607/2011 - ILDA MANOEL 

CORDEIRO (ADV. SP194960 - CARLOS ALBERTO AGUIAR PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Consultando os autos, verifico que a parte autora reside no Município de Campinas, o qual é sede de Juizado Especial 

Federal. 

               

O artigo 3º, § 3º, da Lei Federal nº 10.259/2001 dispõe que “no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a 

sua competência é absoluta”. 

  

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 
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Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de Campinas com as homenagens de 

estilo.                                                  

               

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0033984-16.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174674/2011 - MARIA ALICE 

MARTINS DE ALMEIDA GUIMARAES (ADV. SP208487 - KELLEN REGINA FINZI, SP212718 - CARLOS 

EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

                                                                                                            

              Consultando os autos, verifico que a parte autora tem domicílio no município de Araçariguama/SP que está 

inserto no âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de Sorocaba/SP. 

Entendo que, em respeito ao art. 20 da Lei Federal n° 10.259/01, deve a parte autora propor a ação no Juizado Especial 

Federal mais próximo de seu domicílio que, no presente caso, é o de Osasco. 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Sorocaba com as homenagens de estilo. 

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para 

aferir a incapacidade da parte autora.  

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório.  

Assim, após a oitiva da parte contrária, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, 

a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0012801-52.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179637/2011 - ERIBERTO MORAIS 

DE ALMEIDA (ADV. SP166521 - EUCLIDES FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0021136-60.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179703/2011 - ANGELO CLEMENTE 

RODRIGUES FILHO (ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER, SP156854 - 

VANESSA CARLA VIDUTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0020856-89.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179707/2011 - MARIO NUNES DA 

SILVA (ADV. SP121952 - SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0009160-90.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176636/2011 - ANTONIO JOSE 

ABRAHAO - ESPOLIO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); FRANCISCA DA CONCEICAO 

FERREIRA ABRAHAO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Verifico da certidão de óbito acostada nos autos (petição inicial, pág. 20) que o titular da conta poupança indicada na 

inicial faleceu em 04.09.2004, era casado com Francisca da Conceição Ferreira Abrahao e deixou os filhos Lilian e 

José. 

Nota-se que a ação foi ajuizada apenas por Francisca da Conceição Ferreira Abrahao. Quanto aos filhos Lilian e José, 

não houve qualquer notícia. 

Dessa forma, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que os demais sucessores apresentem-se, ou, então, que a parte 

autora traga aos autos autorização expressa com firma reconhecida para que represente os demais sucessores ou ainda 

para que esclareça a razão de não integrarem a lide, sob pena de extinção do feito sem análise do mérito. 

Intimem-se. 
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0013962-97.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176522/2011 - JOAO HENRIQUE 

RODRIGUES (ADV. SP163013 - FABIO BECSEI, SP164764 - JOSE MARCELO ABRANTES FRANÇA, SP173985 

- MARIA DE FATIMA SILVA DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legitimidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

Assim, após a oitiva da parte contrária e a realização da perícia, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Apresente a parte autora cópias da CTPS na sua integralidade ou carnês de contribuição no prazo de 10 (dez) dias. 

No mesmo prazo, junte a cópia do cartão do CPF, sob pena de extinção do feito. 

Aguarde-se a realização da perícia já agendada. 

Intime-se. 

  

0017093-80.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179722/2011 - LUIZ CARLOS 

MENDES (ADV. SP177891 - VALDOMIRO JOSÉ CARVALHO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. Inicialmente, a prova material apresentada deverá ser confirmada por 

testemunhas, porque não foram apresentados documentos que confirmem, de plano, que a parte autora era dependente 

do segurado. 

Assim, somente por ocasião da realização da audiência de conciliação e julgamento será possível apreciar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela. 

Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do réu no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Em atenção à norma do artigo 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento da sentença que condena o Réu à 

obrigação de pagar quantia certa, dar-se-á somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data 

da prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas e nada sendo requerido, distribua-se à Turma 

Recursal. 

Cumpra-se. 

  

0004377-89.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169072/2011 - PAULO NOBORU 

YAMAUCHI (ADV. ); MARIA YOSHIE MIYA YAMAUCHI (ADV. SP204104 - FAUSTO HIROKI YAMAUCHI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007432-48.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169451/2011 - MARCIA FATIMA 

BORAZO ALVES (ADV. SP213396 - ELIANA BORAZO, SP094411 - YVONNE GLORIA A C MACIEL 

HIRSEKORN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0007216-87.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169463/2011 - MONYK BRITES 

ALVES CARDOSO (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007057-47.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169467/2011 - GILSON HIROSHI 

NAGANO (ADV. SP096827 - GILSON HIROSHI NAGANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006784-68.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169485/2011 - IRACEMA 

MARCHEZIN MESQUITA (ADV. SP220997 - ANTONIO LUIS NEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0006689-38.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169503/2011 - GRACIETA 

MACHADO SANDIN (ADV. SP164591 - ROSANA ZINSLY SAMPAIO CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006637-42.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169509/2011 - SERGIO TERRA 

(ADV. SP211859 - ROBERTO ZANDONA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006547-34.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169518/2011 - MARIETTA DE 

ALMEIDA (ADV. SP190353 - WILLIAM FERNANDO MARTINS SILVA, SP191660 - VICENTE ANTONIO 

GIORNI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0005025-69.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169627/2011 - JOSE BENEDITO 

RAMOS - ESPOLIO (ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004595-20.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169649/2011 - MARIA CELIA 

MICALLI CANTU (ADV. SP217045 - LIVIA CANTU DE PAULA SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004528-55.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169652/2011 - DENISE 

CARDOMINGO VOLPE (ADV. SP164058 - PAULO ORLANDO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010993-80.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169706/2011 - FRANCISCO 

NAZARE DE SOUZA (ADV. SP084232 - ANTONIO CARLOS LUZ); MARCIA MORGADO DE SOUZA (ADV. 

SP084232 - ANTONIO CARLOS LUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010676-82.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169719/2011 - JOAO PAULO 

CAMASSA (ADV. SP195445 - REGINALDO RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010629-11.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169722/2011 - SILVIA APARECIDA 

BARCELOS ERCOLI (ADV. SP202898 - ANGELA FRANCESCHINI DE ANDRADE, SP256951 - HENRIQUE 

BARCELOS ERCOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0010518-27.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169730/2011 - FERNANDO 

ANTONIO JUSTINO (ADV. SP176612 - ANTONIO GONÇALVES ALVES, SP242485 - GILMAR GUILHEN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010483-67.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169732/2011 - PASCHOAL CIFU - 

ESPOLIO (ADV. SP042883 - ACYLINO NASCIMENTO RAMOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010224-72.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169743/2011 - JOYCE FERNANDA 

MARCON (ADV. SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009225-22.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169782/2011 - MILENA ZAMPIERI 

SELLMANN (ADV. SP224649 - ALINE CRISTINA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007791-95.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169872/2011 - BERNARDO 

NAOYOSHI NAKAMURA (ADV. SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ MATEOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007756-38.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169877/2011 - MONICA PRADO DE 

ANDRADE YOUNG (ADV. SP180574 - FRANCESCO FORTUNATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007569-30.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169892/2011 - LUIZ CARLOS 

ZACARI (ADV. SP185451 - CAIO AMURI VARGA); DANIELA SANTOS ZACARI (ADV. SP185451 - CAIO 

AMURI VARGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0013933-18.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301170310/2011 - SILVESTRE 

BARBIERI (ESPOLIO) (ADV. SP109967 - CYNTIA LAGONEGRO LONGANO ESPIR, SP022063 - GIORGIO 

LONGANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0013584-49.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301170336/2011 - BRASILINA 

GHEZZANI PINTO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); SUELY PINTO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); ANTONIO ALEXANDRE PINTO - ESPOLIO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); ANTONIO PAULO PINTO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026533-71.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301170947/2011 - TERUKO 

WAKATOSHI (ADV. SP050598 - ARMANDO MARCOS GOMES MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023016-58.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171064/2011 - MARINA CAMARGO 

MENDONÇA (ADV. SP197080 - FERNANDA MACEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036614-79.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171501/2011 - LUCY LUIZA 

PEDROZA (ADV. SP220741 - MARCIO MAURICIO DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0033189-44.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171600/2011 - JURACY IRIA (ADV. 

SP203667 - JÉSSICA ROBERTA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029341-49.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171671/2011 - FERNANDO DA 

SILVA FAUSTINO (ADV. SP245304 - ANNA PAULA CASSIANO, SP244405 - GABRIELA DA SILVA, SP123844 

- EDER TOKIO ASATO, SP080084 - ELEINE PRIMI CORREA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042464-85.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171832/2011 - MARINA HELENA 

DA SILVA TRUNCI MELO DE OLIVEIRA (ADV. SP234870 - JOSÉ CARLOS MELO DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0041163-69.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171855/2011 - WALDIR PRIPAS 

(ADV. SP195377 - LUCIANA TOLEDO TÁVORA NIESS, SP221337 - ANDREA PATRICIA TOLEDO 

TAVORA NIESS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0061410-08.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171920/2011 - MIGUEL SIMAO 

NETO (ADV. SP170969 - MARCUS VINICIUS BITTENCOURT NORONHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061137-58.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171937/2011 - MARIA HELENA 

COSCOV (ADV. SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061090-84.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171939/2011 - ANTONIO 

APARECIDO DA SILVA (ADV. SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060998-09.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171944/2011 - SILVANO DE 

CAMPOS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0060834-78.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171948/2011 - LUIZ RICARDO 

CASTANHEIRA LAU (ADV. SP196841 - LUIZ RICARDO CASTANHEIRA LAU) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059666-41.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171962/2011 - MARIA APARECIDA 

GEORGETTI TAMBORRA (ADV. SP073645 - LUIZ ROBERTO DA SILVA); WILSON TAMBORRA (ADV. 

SP073645 - LUIZ ROBERTO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057385-49.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172014/2011 - MARIA JOSE 

CARVAS PEDRO (ADV. SP252568 - PRISCILA MARIA CARVAS MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050904-36.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172108/2011 - ANTONIO CARLOS 

CASTELLO (ADV. SP055101 - NINA ROSA DE ALMEIDA LOPES FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080753-87.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172173/2011 - ADRIANO RISHI 

(ADV. SP216457 - WILSON TOMIO KANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - 

MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0071879-16.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172200/2011 - JOSE HENRIQUE 

PASQUARELLI (ADV. SP179896 - LUCIANA DE CASTRO SICILIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066426-40.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172220/2011 - VICENTE FERREIRA 

DE SOUSA (ADV. SP063790 - HELIO LEMOS DA ROCHA, SP129663 - ANDRE DOS SANTOS GOMES DA 

CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0066059-16.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172223/2011 - AMELIA MARTINS 

RODRIGUES (ADV. SP089809 - REGINA MARIA DEVASIO DE REZENDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065738-44.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172234/2011 - MARIA APARECIDA 

SPINOLA DE VIVEIROS (ADV. SP172532 - DÉCIO SEIJI FUJITA); JOSE ANTONIO NUNES DE VIVEIROS 

(ADV. SP172532 - DÉCIO SEIJI FUJITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063586-23.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172272/2011 - GIANNA BELLOLI 

(ADV. SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063052-45.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172285/2011 - JOAO BOSCO 

MIGUEL (ADV. SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061746-12.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172311/2011 - LUCILLA 

THEREZINHA ESCUDEIRO (ADV. SP192221 - GLAUCIA ZAPATA FREIRE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061676-92.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172317/2011 - TAKESHI 

HORINOUCHI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA); MARCIA EIKO HORINOUCHI (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061442-13.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172327/2011 - ROSANA ALBIERI 

(ADV. SP156593 - MARIA DAS GRACAS GONÇALVES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026940-14.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301170934/2011 - JOSE ANTONIO 

ROSSITTO (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0026131-58.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301170963/2011 - MARIO MELO 

GANDOLPHO (ADV. SP123770 - CARLOS SALLES DOS SANTOS JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023226-12.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171049/2011 - SIDNEI RODRIGUES 

DE JESUS (ADV. SP192291 - PÉRISSON LOPES DE ANDRADE) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0027956-32.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301170914/2011 - JOSE GOMES DOS 

SANTOS (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0029256-63.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171674/2011 - RUBENS 

CHICONATO CANDIDO (ADV. SP215702 - ANDRÉ GIL GARCIA HIEBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0048343-05.2009.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171743/2011 - MARIA RICARDA 

DE SOUSA (ADV. SP221908 - SANDRA URSO MASCARENHAS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0051882-13.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172091/2011 - MARIA ISABEL DE 

FREITAS (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006259-52.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169535/2011 - MARIA COELHO DE 

SOUSA (ADV. SP099686 - MARIA IVONETE SIMOES VASQUEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005302-51.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301169600/2011 - AMARO LUIZ DE 

MESSIAS (ADV. SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015167-06.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301170172/2011 - JOSEFA OLIVEIRA 

FELIX (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0014141-70.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301170264/2011 - CARLOS ADAIR DE 

MORAES (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0031588-66.2010.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179531/2011 - MARSHALL 

FRANCISCO MUNIA (ADV. SP131193 - JOSE HORACIO HALFELD R RIBEIRO, SP242345 - HUGO CHUSYD); 

ALEXANDRINA BEIRUTE VALONIS ROMERO (ADV. SP131193 - JOSE HORACIO HALFELD R RIBEIRO, 

SP242345 - HUGO CHUSYD); MARIA FLOSINA FAZZI MALUF (ADV. SP131193 - JOSE HORACIO HALFELD 

R RIBEIRO, SP242345 - HUGO CHUSYD); PAOLA MALUF CAROTENUTO (ADV. SP131193 - JOSE HORACIO 

HALFELD R RIBEIRO, SP242345 - HUGO CHUSYD); HENDRIGO MALUF CAROTENUTO (ADV. SP131193 - 

JOSE HORACIO HALFELD R RIBEIRO, SP242345 - HUGO CHUSYD); FILIPO MALUF CAROTENUTO (ADV. 

SP131193 - JOSE HORACIO HALFELD R RIBEIRO, SP242345 - HUGO CHUSYD); MARIETA ASSUNCAO 

SOARES MUNIA (ADV. SP131193 - JOSE HORACIO HALFELD R RIBEIRO, SP242345 - HUGO CHUSYD); 

CARMEM SILVIA MALUF (ADV. SP131193 - JOSE HORACIO HALFELD R RIBEIRO, SP242345 - HUGO 

CHUSYD); ARY SOARES - ESPOLIO (ADV. SP131193 - JOSE HORACIO HALFELD R RIBEIRO, SP242345 - 

HUGO CHUSYD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Defiro a intimação da ré, nos termos do art. 867 e seguintes, do CPC. 
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Decorridas 48 horas da intimação, fica autorizada a entrega dos autos à parte autora, mediante o pagamento das custas 

pertinentes, na forma do art. 872 do CPC. 

Aguarde-se a providência da parte autora por 30 dias e, após, arquive-se. 

  

0038691-27.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171497/2011 - DILERMANDO 

SOUZA OLIVEIRA (ADV. SP098501 - RAUL GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Inicialmente, verifico inexistir identidade de demanda com o processo de nº.19996100003510064, da 5ª Vara 

Previdenciária. 

  

Nos autos do processo 20006183000415942, também da 5º Vara Previdenciária, a parte autora pleiteou a concessão da 

aposentadoria por tempo de serviço, com reconhecimento como tempo especial do período laborado para a empresa 

Unibras Inds. e Comercio de Calcados Ltda, entre 01/07/1990 a 15/12/1998. Houve sentença de mérito julgando 

parcialmente procedente o pedido formulado, apenas para reconhecer como especiais os períodos laborados para CVR 

Rolamentos Ltda (01/09/1982 a 04/09/1986), Mundial Inds. e Comercio de Artefatos de Borracha Ltda (01/10/1989 a 

28/02/1990 ) e Unibras Inds. e Comercio de Calcados Ltda (01/07/1990 a 15/12/1998). Em sede de apelação, houve 

reforma da sentença para manutenção apenas do reconhecimento do período laborado para Unibras, entendendo-se que 

os demais períodos não estavam incluídos no período. 

  

No presente processo, o autor pretende a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, requerida 

administrativamente em 29/12/2008, a partir do reconhecimento como especiais dos seguintes períodos: de 01/07/1990 

a 03/09/1994, de 02/01/1995 a 28/04/1995, de 05/06/1995 a 04/08/2003, de 01/03/2004 a 08/06/2007 e de 02/01/2008 

até a DER. 

  

Assim, constato a ocorrência parcial da coisa julgada quanto ao período de 01/07/1990 a 15/12/1998 laborado na 

empresa Unibras Inds. e Comercio de Calcados Ltda. 

  

Dê-se prosseguimento ao feito quanto aos pedidos restantes. 

  

Cancele-se o termo de decisão anterior. 

  

0012759-03.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174391/2011 - VERA LUCIA 

RIBEIRO (ADV. SP167607 - EDUARDO GIANNOCCARO, SP179664 - LUCIANA SICCO GIANNOCCARO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

IBI S.A BANCO MULTIPLO (ADV./PROC. ); LOSANGO (ADV./PROC. ). Vistos em Inspeção. 

Petição da parte autora anexada em 09/05/2011: Defiro o requerido pela parte autora em petição anexada em 

09/05/2011, determinando, em complementação à decisão exarada em 06/04/2011, que sejam oficiados os demais 

correus para que se abstenham de inscrever ou, se já inscrito, que procedam a exclusão do nome da parte autora, no 

prazo de 05 (cinco) dias, no tocante ao débito discutido nesta ação, dos cadastros de proteção ao crédito até ulterior 

decisão do juízo. 

Intimem-se. 

  

0008688-55.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172914/2011 - ANTONIO DE PADUA 

MEDINA (ADV. SP213825 - CIBELE REGINA CRISTIANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Antes de apreciar o pedido de tutela antecipada, determino que a parte 

autora, no prazo de 10 dias, adite a inicial para informar o restabelecimento de qual benefício de auxílio-doença requer, 

bem como se pretende o restabelecimento de benefício decorrente de acidente do trabalho. 

No mesmo prazo manifestem-se as partes sobre o laudo médico. 

Após, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0009830-94.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176552/2011 - ALVANIL DA SILVA 

(ADV. SP287504 - HELIO CESAR VELOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

Trata-se de ação que visa a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. A parte autora requer a concessão de 

tutela antecipada. 

  

DECIDO. 
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O artigo 273 do Código de Processo Civil, cujos requisitos podem ser analogicamente aplicados à tutela prevista no 

artigo 4º da Lei nº 10.259/01, dispõe que para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela são necessários, 

basicamente, o atendimento cumulativo dos seguintes requisitos: verossimilhança das alegações, fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação ou abuso do direito de defesa por parte do réu. 

  

No caso em análise, o autor requer o reconhecimento de inúmeros períodos laborados, em tese, em condições especiais. 

Não observo a necessária verossimilhança nas teses trazidas pela parte autora, pois há inúmeras questões trazidas com a 

demanda judicial que são bastante controversas na doutrina e na jurisprudência. Ademais, é necessário que haja oitiva 

da parte contrária e parecer da contadoria judicial para que se verifique, por exemplo, se efetivamente a parte teria 

direito à aposentadoria integral por tempo de contribuição, caso tenha sucesso na ação. 

  

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 287243 - 

Processo: 200603001182973 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMA - Data da decisão: 24/03/2008 - DJU 

DATA:23/04/2008 PÁGINA: 322 - JUIZ NEWTON DE LUCCA - PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 

TUTELA ANTECIPADA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. (...) Ademais, a caracterização 

das atividades desempenhadas pelo agravante como especiais e respectivo enquadramento constitui matéria que não 

permite solução no âmbito da cognição sumária. 

  

  

Portanto, por ora, indefiro o pedido que poderá ser reapreciado em sede de sentença. Int. 

  

0041823-29.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179901/2011 - JOSE MANUEL DA 

SILVA (ADV. SP129067 - JOSE RICARDO CHAGAS, SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES 

ABBATEPIETRO MORALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, aguarde-se audiência agendada. 

Int. 

  

0004361-67.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178851/2011 - MOIZES SOARES 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos em inspeção. Preliminarmente, observo que o feito foi remetido a esta Vara-Gabinete em abril de 

2011. 

  

O feito ainda não se encontra em termos para julgamento, uma vez que a parte autora não demonstrou possuir saldo em 

todas as contas poupança referidas em sua petição inicial e em todos períodos pretendidos. 

  

Ressalto que nos termos do art. 333, I, C.P.C., compete primordialmente ao autor demonstrar o fato constitutivo de seu 

direito, sendo justificável o ofício à ré para fornecimento dos extratos apenas quando comprova documentalmente que a 

instituição financeira obsta de forma imotivada ou indevida o seu fornecimento. 

  

Assim, concedo prazo de trinta (30) dias para que a parte autora junte aos autos todos os extratos referentes a todas as 

contas e todos os períodos descritos em sua petição inicial, sob pena de preclusão da prova e julgamento do feito no 

estado em que se encontrar. 

  

No mesmo prazo, junte comprovante de endereço em nome próprio, contemporâneo à propositura da ação. 

  

Intime-se. 

  

0007191-06.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176569/2011 - ELIZA DA SILVA 

(ADV. SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Sendo assim, não há prova inequívoca do direito alegado, de modo que, ao menos nesta fase 

do conhecimento, INDEFIRO a antecipação da tutela. 

Cite-se. Intimem-se. 

  

0005260-65.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301161758/2011 - SILVANI ALVES DOS 

SANTOS (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Neste sentido, DEFIRO a 

antecipação dos efeitos da tutela, determinando ao INSS a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez ao 

autor no prazo de 45 dias, sob pena de multa diária a ser oportunamente fixada. Oficie-se com urgência. 
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0046968-32.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301149070/2011 - MARIA NAVIA 

BARRELLA (ADV. SP209457 - ALEXANDRE SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Atendido o art. 4, Lei nº 10.259/01, observando a norma de regência do benefício 

pedido, concedo tutela de urgência à autora, de forma a determinar que o INSS implante benefício assistencial em seu 

favor no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias sob pena. 

INSS deverá comprovar nos autos cumprimento da presente decisão. 

Após demonstração do cumprimento, autos deverão ser remetidos à contadoria, para cálculo do benefício assistencial 

desde requerimento administrativo. 

  

Petição do INSS anexada em 06/05/2011: Defiro a produção de prova oral consistente no depoimento pessoal da autora. 

  

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 27/01/2012, às 14:00 horas, na qual será realizado o para 

depoimento pessoal da autora. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0019305-11.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301164769/2011 - TAKESI KAVAHASHI 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista que todos os extratos anexados aos autos estão 

ilegíveis, dificultando a busca junto ao réu, providencie a parte autora a regularização do feito juntando cópia legível 

dos extratos do período ou outros documentos que possam comprovar o alegado, no prazo de 05 dias, sob pena de 

extinção sem resolução do mérito. 

Int. 

  

0102800-94.2003.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178380/2011 - DENESIO ALVES 

(ADV. SP115634 - CLOVIS FRANCISCO COELHO, SP115634 - CLOVIS FRANCISCO COELHO); TEREZINHA 

DE JESUS ALVES (ADV. SP115634 - CLOVIS FRANCISCO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em decisão anterior, foi facultada à parte autora a demonstrar a 

inexistênciia de identidade da presente demanda com a do processo de nº. 3481996 (2ª Vara do Juízo de Direito da 

Comarca de Caçapava). A parte quedou-se inerte. Portanto, arquivem-se os autos, conforme já determinado. Cumpra-se. 

  

0009842-45.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177609/2011 - ANGELICA DA 

COSTA MELO (ADV. SP216232 - MARIANA ZAMBELLI BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Preliminarmente, observo que o feito foi 

remetido a esta Vara-Gabinete em maio de 2011. 

  

Trata-se de ação em que espólio pretende a reparação de perdas inflacionárias sobre saldo depositado em conta 

poupança de titularidade do(a) autor(a) da herança. 

  

Em respeito às normas contidas no art. 12, V cumulado com o art. 991 e art. 1027, todos do Código de Processo Civil, 

entendo que a legitimidade ativa do espólio restringe-se ao lapso temporal contido entre o momento da abertura da 

herança e o momento da partilha dos bens. Após a partilha, ou em não havendo inventário, ou na hipótese da 

adjudicação ao único herdeiro, a legitimidade está afeta ao conjunto dos herdeiros ou ao herdeiro único. 

  

Posto isso, concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora junte aos autos certidão atualizada de objeto e pé do processo de inventário, se em trâmite ou, se findo, retifique 

o polo ativo para que constem todos os herdeiros, juntando, nesta última hipótese, cópias dos cartões do CPF, RG, 

procurações e formal de partilha, constando todos os herdeiros. 

  

Intime-se. 

  

0049037-37.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176708/2011 - MARIA APARECIDA 

RODRIGUES (ADV. SP224488 - RAMON PIRES CORSINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Posto isso, presentes os requisitos legais, ANTECIPO OS 

EFEITOS DA TUTELA, para determinar que se oficie ao SERASA e ao SPC, requisitando-se a suspensão da inscrição 

do nome da parte autora em seus cadastros no prazo de 5 dias, sob pena desobediência. Outrossim, intime-se e oficie-se 

à parte ré para que retire e se abstenha de inscrever o nome da parte autora em eventuais outros órgãos de restrição ao 

crédito no que atine ao débito em discussão. 

  

  

Cite-se. Int. 
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0012841-34.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176532/2011 - MARIA LUCIA DE 

SANTANA (ADV. SP197399 - JAIR RODRIGUES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

  

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. 

Petição anexada em 11/05/2011: promova a Secretaria a alteração do nome da autora, conforme documentos acostados. 

Int. 

  

0021683-03.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172853/2011 - ESPERANCA 

BRANCO CAMPANHA (ADV. SP214931 - LEANDRO CESAR ANDRIOLI, SP230026 - SHIRLEI PATRÍCIA 

CHINARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o 

exposto, indefiro a medida antecipatória postulada e concedo à parte autora o prazo de 45 dias para que traga aos autos 

cópia integral do processo administrativo que resultou no indeferimento do benefício. 

Intimem-se. 

  

0008888-62.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172509/2011 - CACIDIA NOLASCO 

DE SAMPAIO (ADV. SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora, bem como sem o laudo socioeconômico, a fim de averiguar as condições sociais do grupo 

familiar. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. 

Assim, indefiro a medida antecipatória postulada. 

À Divisão de Atendimento, Protocolo e Distribuição para retificar o cadastro do nome da parte autora conforme o CPF 

anexado com a petição de 11/5/2011. 

Int. 

  

0012897-38.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301164781/2011 - JOAQUIM DA SILVA 

MOREIRA (ADV. SP033792 - ANTONIO ROSELLA, SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE 

AZEVEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos em inspeção. 

Inicialemente, analisando os documentos anexados aos 11.05.2009, consta a informação de que JOAQUIM DA SILVA 

MOREIRA é o cotitular da conta nº 0257.013.00112788-8 (fls. 03). Assim, está suficientemente comprovado sua 

legitimidade para propor a presente ação. 

Contudo, nesse mesmo documento consta que a conta poupança objeto da lide foi aberta em 29.06.1990, ou seja, 

posterior aos períodos dos Plano Verão (IPC de janeiro de 1989 - 42,72%) e Collor I (IPC de abril e maio de 1990 - 

44,80% e 7,87%) requeridos na inicial. 

Nota-se, ainda, que a parte autora somente apresentou extratos necessários para o exame das diferenças do Plano Collor 

II (anexado aos autos em 17.06.2009). 

Assim, concedo o derradeiro de 30 (trinta) dias para que a parte autora traga aos autos os extratos bancários da conta nº 

0257.013.00112788-8 ou dados e/ou documentos que possam comprovar efetivamente a abertura da conta 

contemporâneo aos planos econômicos Verão e Collor I, sob pena de preclusão. 

Após, tornem conclusos para sentença. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão do benefício de aposentadoria, mediante o 

reconhecimento de tempo especial. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária, que deverá manifestar-se sobre a 

documentação juntada, a regularidade dos vínculos e sobre as contribuições vertidas para o sistema. 

Além disso, eventual antecipação dos efeitos da tutela implicaria em remessa do feito à contadoria para cálculo 

do valor do benefício,invertendo-se a ordem do trâmite processual.  

Por fim, ressalta-se que o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de rever o ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. 
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Assim, após a oitiva da parte contrária, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, 

a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0015676-92.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176502/2011 - VALDIR MOREIRA 

(ADV. SP260238 - REGISMAR JOEL FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0020632-54.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179709/2011 - OSVAIR FONTES 

(ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0014207-11.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172881/2011 - ANTONIO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP138915 - ANA MARIA HERNANDES FELIX, SP138941 - ENISMO PEIXOTO FELIX) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por isso, indefiro a medida 

antecipatória requerida. 

Intimem-se. 

  

0020660-22.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176468/2011 - CARLOS ALBERTO 

CIRINO BARBOZA (ADV. SP235540 - FERNANDA PAES DE ALMEIDA, SP235551 - GEOVANA ANTUNES DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em 

Inspeção. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. 

Assim, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Int. 

  

0039916-19.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177216/2011 - ANTONIO CANO 

ROMO (ADV. SP031529 - JOSE CARLOS ELORZA); IZABEL NOGUEIRA CANO (ADV. SP031529 - JOSE 

CARLOS ELORZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Assim, concedo à parte autora o prazo de 45 dias para que traga aos autos os extratos bancários da(s) 

conta(s) objeto de discussão, ou dados e/ou documentos que possam comprovar efetivamente a abertura da conta, objeto 

da correção pretendida, contemporâneo ao(s) plano(s) econômico(s) indicado(s) na inicial, sob pena de preclusão. 

Esclareço que, para o exame do pedido de diferenças decorrentes do Plano Collor I (IPC de abril de maio de 1990 - 

44,80% e 7,87%) são necessários extratos de abril, maio e junho de 1990, e para as diferenças do Plano Collor II (IPC 

de fevereiro de 1991 - 21,87%), são necessários extratos de fevereiro e março de 1991. 

No mesmo prazo assinalado, providencie declaração de hipossuficiência. 

Intimem-se. 

  

0022294-87.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178083/2011 - AMERICO FINARDI 

(ADV. SP062948 - AMERICO FINARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. Preliminarmente, observo que o feito foi remetido a 

esta Vara-Gabinete em maio de 2011. 

  

E após análise dos autos, observo que o feito ainda não se encontra em termos para julgamento, uma vez que a parte 

autora não demonstrou possuir saldo em todas as contas poupança referidas em sua petição inicial e em todos períodos 

pretendidos. 

  

Ressalto que nos termos do art. 333, I, C.P.C., compete primordialmente ao autor demonstrar o fato constitutivo de seu 

direito, sendo justificável o ofício à ré para fornecimento dos extratos apenas quando comprova documentalmente que a 

instituição financeira obsta de forma imotivada ou indevida o seu fornecimento. 

  

Assim, concedo prazo de trinta (30) dias, para que a parte autora junte aos autos todos os extratos referentes a todas as 

contas e todos os períodos descritos em sua petição inicial, sob pena de preclusão da prova e julgamento do feito no 

estado em que se encontrar. 
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Intime-se. 

  

0004704-78.2002.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177337/2011 - ADALBERTO 

HORVAT FILHO (ADV. SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Expeça-se o ofício conforme requerido. Com a 

expedição, tornem os autos ao arquivo. Cumpra-se 

  

0052067-80.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301064433/2011 - MARIA DAS DORES 

PEREIRA LIMA CAVALCANTE (ADV. SP214221 - SERGIO AUGUSTO DE MORAES); ARIANE DE LIMA 

CAVALCANTE (ADV. SP214221 - SERGIO AUGUSTO DE MORAES); MACIEL DE LIMA CAVALCANTE 

(ADV. SP214221 - SERGIO AUGUSTO DE MORAES); ADRIANA DE LIMA CAVALCANTE (ADV. SP214221 - 

SERGIO AUGUSTO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Mantenho a decisão proferida por seus próprios fundamentos. 

Oficie-se a Caixa Econômica Federal e o INSS conforme requerido. 

No mais, aguarde-se a audiência designada para 20/03/2012 15:00:00. 

Int. Cumpra-se. 

  

0012175-33.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176535/2011 - JOSE PEREIRA DA 

SILVA (ADV. SP149201 - FERNANDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

1- Em atenção ao termo de prevenção anexado, verifico que não há óbice ao prosseguimento desta ação, em face dos 

processos nºs 0007592-10.2008.4.03.6301 e 0042089-79.2010.4.03.6301, tendo em vista que o objeto do primeiro é 

diverso do da presente ação e o segundo, embora se trate do mesmo pedido, foi julgado extinto, sem julgamento do 

mérito; 

2- Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora, bem como sem o laudo socioeconômico, a fim de averiguar as condições sociais do grupo 

familiar. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Assim, indefiro o pedido de antecipação da tutela; 

3- Comunicado social anexado em 13/05/2011: intime-se a parte autora, com urgência, da alteração da data da perícia 

socioeconômica, que foi adiada para o dia 26/05/2011, às 9h, em sua residência. 

Int. 

  

0016287-79.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301164772/2011 - ANNA DI RE TATA 

(ADV. SP204776 - DALMO OLIVEIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Cuida-se de ação ajuizada por ANNA DI RE TATA em face da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL visando à obtenção de diferenças decorrentes da atualização monetária de caderneta 

de poupança em nome de TATA SEBASTIANO, já falecido em 26/05/2008. 

No entanto, a autora não esclarece se move a ação em nome próprio - como sucessora de TATA SEBASTIANO - ou 

como inventariante dos bens por ele deixados. 

Considerando que o espólio é representado pelo inventariante até a partilha e que, após esta fase, a legitimidade ad 

causam passa a ser de todos os sucessores, determino a intimação da autora para que, em 10 dias, sob pena de extinção 

do feito: 

  

(a)           esclareça se já houve o encerramento do processo de inventário dos bens deixados por TATA SEBASTIANO, 

apresentando certidão de objeto e pé ou cópia integral do processo; 

  

(b)           querendo, retifique o polo ativo da demanda. 

  

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. 

  

0047020-28.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176451/2011 - ANTONIO CARLOS 

DOS SANTOS (ADV. SP254710 - IVETE QUEIROZ DIDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

Trata-se de ação que visa a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. A parte autora requer a concessão de 

tutela antecipada. 

  

DECIDO. 
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O artigo 273 do Código de Processo Civil, cujos requisitos podem ser analogicamente aplicados à tutela prevista no 

artigo 4º da Lei nº 10.259/01, dispõe que para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela são necessários, 

basicamente, o atendimento cumulativo dos seguintes requisitos: verossimilhança das alegações, fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação ou abuso do direito de defesa por parte do réu. 

  

No caso em análise, o autor requer o reconhecimento de inúmeros períodos laborados, em tese, em condições especiais. 

Não observo a necessária verossimilhança nas teses trazidas pela parte autora, pois há inúmeras questões trazidas com a 

demanda judicial que são bastante controversas na doutrina e na jurisprudência. Ademais, é necessário que haja oitiva 

da parte contrária e parecer da contadoria judicial para que se verifique, por exemplo, se efetivamente a parte teria 

direito à aposentadoria integral por tempo de contribuição, caso tenha sucesso na ação. 

  

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 287243 - 

Processo: 200603001182973 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMA - Data da decisão: 24/03/2008 - DJU 

DATA:23/04/2008 PÁGINA: 322 - JUIZ NEWTON DE LUCCA - PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 

TUTELA ANTECIPADA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. (...) Ademais, a caracterização 

das atividades desempenhadas pelo agravante como especiais e respectivo enquadramento constitui matéria que não 

permite solução no âmbito da cognição sumária. 

  

  

Portanto, por ora, indefiro o pedido que poderá ser reapreciado em sede de sentença. Int. 

  

0014778-79.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176514/2011 - ROSA MARIA DE 

SOUZA PASSOS (ADV. SP147913 - MARCIO RIBEIRO DO NASCIMENTO); ESTEVAO MOREIRA PASSSOS 

(ADV. SP147913 - MARCIO RIBEIRO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante disso, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Cite-se o INSS. 

  

0001695-30.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301166158/2011 - ALCIONE 

PEMENTEL DE SALES (ADV. SP133036 - CRISTIANE MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (OUTROS) (ADV./PROC. PROCURADOR RESPONSÁVEL); ASSOCIACAO DOS 

SERVIDORES DA IMPRENSA NACIONAL (ADV./PROC. DF026442 - UBIRATAN MENEZES DA SILVEIRA, 

SP079117 - ROSANA CHIAVASSA, SP097755 - SILVANA CHIAVASSA, SP228837 - BRUNA BERTOLUCCI, 

SP236119 - MARIA FERNANDA CARNEIRO KUHN). Vistos em inspeção. 

  

Petição de 12/05/2011: nada a decidir eis que finda a prestação jurisdicional por esta instância. Sem prejuízo, apenas a 

título de esclarecimento, registro que a designação da audiência de instrução e julgamento foi devidamente publicada no 

Diário Oficial, conforme certidão constante dos autos. 

  

Substabelecimento de 12/05/2011: anote-se o nome da advogada no cadastro eletrônico de partes. 

  

Após, intimem-se. 

  

0014813-39.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178947/2011 - IARA BARRUECO 

SEGARRA (ADV. SP267013 - AGNALDO CARVALHO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Isto posto, INDEFIRO a antecipação de tutela 

pleiteada. 

  

0004285-43.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177228/2011 - JOSE CARLOS 

ERMETTI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Petição de 03.03.2011 - Concedo à parte autora o prazo de 45 dias para que traga aos autos os 

extratos bancários da(s) conta(s) nº 4033.013.00004657-7 ou dados e/ou documentos que possam comprovar 

efetivamente a abertura da conta, objeto da correção pretendida, contemporâneo ao(s) plano(s) econômico(s) 

indicado(s) na inicial. 

No mesmo prazo, considerando o documento de fls. 4 da petição inicial, a parte autora deverá esclarecer se também 

busca obter diferenças decorrentes da atualização monetária da caderneta(s) de poupança nº 0271.013.00029826-7, 

apresentandos os extratos necessários para o exame do pedido, se for o caso. 

Esclareço que, para o exame do pedido de diferenças decorrentes do Plano Collor II (IPC de fevereiro de 1991 - 

21,87%), são necessários extratos de fevereiro e março de 1991. 

Defiro a inclusão da coautora no feito. 

Intimem-se. Anote-se. 
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0024310-14.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178114/2011 - SANDRA 

SUETSUGU (ADV. SP082695 - ANTONIO GERALDO CONTE, SP206781 - ERIKA HAYASHI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em 

inspeção. Preliminarmente, observo que o feito foi remetido a esta Vara-Gabinete em maio de 2011. 

  

O feito ainda não se encontra em termos para julgamento, pois, apesar de comprovada a existência e titularidade da(s) 

conta(s) poupança na época dos planos econômicos, há a necessidade de demonstração do saldo nos períodos 

especificamente pretendidos na petição inicial. 

  

Assim, concedo à ré prazo de trinta dias para que junte aos autos todos os extratos referentes a todas as contas e todos 

os períodos descritos na petição inicial. 

  

Intimem-se. 

  

0020760-74.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301175993/2011 - NAEDE ALVES 

DUTRA NASCIMENTO (ADV. SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Isto posto, indefiro, por ora, a medida 

antecipatória postulada. 

Cite-se o INSS. 

Intime-se. 

  

0055354-51.2010.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179631/2011 - VAGNER JOSUE DA 

SILVA (ADV. SP220716 - VERA MARIA ALMEIDA LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Reitere-se ofício ao INSS para cumprimento da decisão que antecipou os efeitos da tutela no prazo de 15 dias. O ofício 

deverá ser entregue por meio de Oficial de Justiça. 

Sem prejuízo, aguarde-se a juntada dos esclarecimentos pelo Perito. 

Int. 

  

0011059-26.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176634/2011 - RAQUEL SANHES 

SARAO (ADV. SP099099 - SAMIR MUHANAK DIB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Dessa forma, e considerando os princípios da simplicidade, 

informalidade, economia processual e celeridade, os quais orientam os Juizados Especiais Federais, determino a 

intimação da CEF para que, no prazo de 60 (sessenta) dia, colacione os extratos referentes à(s) conta(s) poupança nº 

0241.643.00059144-3, dos meses de abril, maio e junho de 1990. 

Caso pessoa estranha ao polo ativo desta demanda figure como titular da conta indicada na inicial, os extratos não 

deverão ser enviados a este juízo, como forma de proteção à privacidade de terceiros. Nessa hipótese, a CEF deverá 

noticiar nos autos a divergência entre o nome da parte autora da demanda e o nome do titular da conta para que sejam 

adotadas as deliberações pertinentes ao caso concreto. 

No mesmo prazo, a parte autora deverá esclarecer se o pedido relativo ao Plano Collor I é apenas de incidência do 

índice mencionado na inicial (março de 1990 - 84,32%), ou se há pedido também de revisão do saldo da conta de 

poupança nos meses em que tal plano pode, em tese, gerar reflexos. 

Intimem-se. 

  

0011159-15.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301164787/2011 - HUGO KORKES 

(ADV. SP278369 - MARCELO ZROLANEK REGIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Dessa forma, e considerando os princípios da simplicidade, 

informalidade, economia processual e celeridade, os quais orientam os Juizados Especiais Federais, determino a 

intimação da CEF para que, no prazo de 60 (sessenta) dia, colacione os extratos referentes à(s) conta(s) poupança nº 

0239.013.00047234-6, de titularidade da parte autora desta demanda, dos meses de janeiro e fevereiro de 1989. 

Caso pessoa estranha ao polo ativo desta demanda figure como titular da conta indicada na inicial, os extratos não 

deverão ser enviados a este juízo, como forma de proteção à privacidade de terceiros. Nessa hipótese, a CEF deverá 

noticiar nos autos a divergência entre o nome da parte autora da demanda e o nome do titular da conta para que sejam 

adotadas as deliberações pertinentes ao caso concreto. 

Intimem-se. 

  

0020691-42.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176465/2011 - MARIA APARECIDA 

NOVAIS SANTOS (ADV. SP162760 - MARCELO JOSE FONTES DE SOUSA, SP249201 - JOÃO VINICIUS 

RODIANI DA COSTA MAFUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 
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A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual requer a 

concessão do benefício de auxílio-doença, e subsidiariamente, a aposentadoria por invalidez, postulando a antecipação 

da tutela.  

  

DECIDO. 

  

Considerando que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 

ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo 

considerando que a análise dos relatórios médicos anexados aos autos eletrônicos não permite, por si só, o deferimento 

da tutela cautelar. 

  

Em razão disso, é certo que a verificação da incapacidade para o exercício de atividades habituais ou para o trabalho 

remunerado, bem como a data em que teria se originado a respectiva doença, dependem também da produção de prova 

pericial médica, sendo certo que sua ausência afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, 

desautorizando a pretendida antecipação de tutela. 

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva 

da parte contrária e realização de perícia médica, por ocasião do julgamento. 

  

Registre-se e intime-se. 

  

0048918-47.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176690/2011 - CLAUDETI 

PASCHOALINA BREDA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ROBERTO LUIS BREDA 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ESPOLIO DE CARLOS MARIO BREDA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. Preliminarmente, observo que o feito foi 

remetido a esta Vara-Gabinete em maio de 2011. 

  

Recebo o aditamento à inicial protocolizado em 31/08/2010. 

  

O documento anexado em 05/05/2011 comprova que Claudeti Paschoalina Breda e Carlos Mário Breda eram titulares 

da conta objeto dos autos. 

  

Assim, verifico que deverão permanecer no polo Roberto Luís Breda, como herdeiro de Carlos Mário Breda e Claudeti 

Paschoalina Breda, cotitular da conta objeto dos autos. 

  

Conforme documentos anexados em 01/09/2010, à Divisão de Atendimento, Protocolo e Distribuição para excluir do 

polo “Espólio de Carlos Mário Breda” e incluir MARIA APARECIDA BREDA DE SOUZA, JOSÉ CARLOS BREDA, 

TEREZINHA MARGARETE BREDA DOS SANTOS e EDNA ISOLETE BREDA, herdeiros de Carlos Mário Breda. 

  

Após, voltem conclusos para julgamento. 

  

Intime-se. 

  

0056516-52.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179692/2011 - APARECIDO 

RODRIGUES (ADV. SP085825 - MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, por ora, a 

medida antecipatória postulada. 

  

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0007834-61.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176567/2011 - VICENTE GIL 

MARSAL (ADV. SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE, SP246814 - RODRIGO SANTOS 

DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em 

Inspeção. 
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Reconsidero a decição anterior que determinou a comprovação de prévio requerimento administrativo da revisão do 

benefício. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além disso, 

somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

Intime-se. 

Cite-se. 

  

0016253-70.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176484/2011 - MARIA DO 

SOCORRO BARBOSA DA SILVA (ADV. SP240079 - SUZANA GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de benefício por incapacidade. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade da parte autora. 

Os documentos trazidos aos autos demonstram que a autora , qualificada como ajudante geral, é portadora de 

tendinopatia, mas não são suficientes à comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. 

                                                        Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à 

antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, indeferida. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0067112-95.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176629/2011 - GUIOMAR PORTO DA 

MOTTA (ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS); IVAN MARIA DA MOTTA- ESPOLIO 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS); ANTONIO CESAR PORTO DA MOTTA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Dessa forma, e considerando os princípios da simplicidade, informalidade, 

economia processual e celeridade, os quais orientam os Juizados Especiais Federais, determino a intimação da CEF para 

que, no prazo de 60 (sessenta) dia, colacione os extratos referentes à(s) conta(s) poupança nº 1388.013.00000852-0, de 

cotitularidade da parte autora desta demanda, dos meses de janeiro e fevereiro de 1989 (Plano Verão). 

Intimem-se. 

  

0014819-46.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178849/2011 - AURORA 

RODRIGUES BATISTA MONTEIRO (ADV. SP080691 - ANTONIO VELOSO DE PAULA, SP264158 - 

CRISTIANE CAU GROSCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. 

  

Junte a parte autora no prazo de 30 dias cópia integral do processo administrativo, bem como cópia legível do RG do 

“de cujus” sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

Int. 

  

0005171-42.2010.4.03.6183 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176573/2011 - LAUREANO DOS 

SANTOS (ADV. SP264178 - ELISMARIA FERNANDES DO NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. Não há 

como, em análise sumária, verificar a contagem do tempo de serviço da parte autora, sendo necessário parecer técnico 

da Contadoria Judicial. 

Essa questão fática referente à contagem do tempo de contribuição não está suficientemente provada nesse momento 

processual, não havendo verossimilhança satisfatória nas alegações para fins de tutela antecipada. 

Ademais, o pedido administrativo aparentemente foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

Portanto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Intimem-se. 
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0011179-35.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178868/2011 - NADIA REGINA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP045138 - ANDRE CORCINDO DIAS GUEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. A parte autora propõe a presente demanda em face 

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual requer a concessão do benefício de auxílio-doença, e 

subsidiariamente, a aposentadoria por invalidez, postulando a antecipação da tutela.  

  

DECIDO. 

  

Considerando que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 

ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo 

considerando que a análise dos relatórios médicos anexados aos autos eletrônicos não permite, por si só, o deferimento 

da tutela cautelar. 

  

Em razão disso, é certo que a verificação da incapacidade para o exercício de atividades habituais ou para o trabalho 

remunerado, bem como a data em que teria se originado a respectiva doença, dependem também da produção de prova 

pericial médica, sendo certo que sua ausência afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, 

desautorizando a pretendida antecipação de tutela. 

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva 

da parte contrária e realização de perícia médica, por ocasião do julgamento. 

  

Registre-se e intime-se. 

  

0026825-56.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301164761/2011 - NADIA LUCIA DA 

SILVA (ADV. SP104229 - NELSON DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em insepção. 

No âmbito dos Juizados Especiais, é imprescindível a juntada de comprovante de endereço, por ocasião do ajuizamento 

da ação, a fim de verificar a competência do juízo, em cumprimento ao disposto no art. 3º, c.c. 20 da Lei 10.259/2001. 

Destarte, concedo prazo, improrrogável, de 10 (dez) dias, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos 

comprovante de residência datado de até 03 (três) meses anteriores à propositura da ação, em nome próprio, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo, sob pena de extinção sem resolução do mérito, sendo insuficiente, portanto, o 

documento anexado aos autos em 12.01.2011 (fls.06). 

Regularizados os autos, tornem os autos conclusos para sentença. 

Intimem-se. 

  

0006448-11.2002.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177334/2011 - LUIZ OTÁVIO DOS 

SANTOS (ADV. SP124247 - REGINA MASSOLA, SP210888 - EDVALDO KAVALIAUSKAS QUIRINO DA 

SILVA, SP216303 - MARCELO ZERLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se, pessoalmente, a senhora Maria Cristina dos Santos, para que no prazo de 10 (dez) 

dias, apresente aos autos a procuração do advogado que por ela peticionou, sua certidão de casamento, bem como a 

carta de existência/inexistência de dependentes fornecida pela autarquia ré, documento este necessário à sua habilitação, 

sob pena do arquivamento do feito. Com o cumprimento, conclusos, do contrário, arquivem-se os autos. 

  

0014736-30.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176515/2011 - MATIAS CARDOSO 

DE OLIVEIRA (ADV. SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Ciente da documentação juntada. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária. Ademais, faz-se necessário o exame pela 

contadoria judicial da regularidade dos vínculos empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para a 

carência no caso de concessão de aposentadoria. 

Além disso, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de rever o ato administrativo, goza ele 

de presunção de legalidade. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Intime-se. 
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0009422-74.2009.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178468/2011 - MARIA JOSE DA 

SILVA LOURENÇO (ADV. SP031523 - EDGARD HELUANY MOYSES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); MARIA DAMIAO BEZERRA (ADV./PROC. 

SP088803 - RITA DE CASSIA DA SILVA LIMA); WILAMAR DAMIAO F SILVA (ADV./PROC. SP088803 - RITA 

DE CASSIA DA SILVA LIMA). Vistos em inspeção. 

Tendo em vista que a decisão determinando a antecipação do horário da audiência de instrução e julgamento foi 

publicada antes da juntada da contestação e cadastro da patrona dos corréus, intimem-se novamente as partes acerca da 

decisão proferida em 06/04/2011. 

Aguarde-se audiência anteriormente designada. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo a petição anexa aos autos em 

16/02/2011. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Intime-se. 

  

0051503-04.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173060/2011 - CID SIMIAO DE LIMA 

(ADV. SP279938 - DAIANE BLANCO WITZLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0030711-63.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173087/2011 - JOSE ANTONIO 

COSTA DE OLIVEIRA (ADV. SP060691 - JOSE CARLOS PENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0012153-72.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301167329/2011 - PAULO RICARDO 

MOREIRA CESAR JUNIOR (ADV. SP195875 - ROBERTO BARCELOS SARMENTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Examinando o pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora, bem 

como sem o laudo socioeconômico, a fim de averiguar as condições sociais do grupo familiar. Ademais, o pedido 

administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de 

presunção de legalidade. 

Assim, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Int. 

  

0005808-90.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301135167/2011 - NELSON FAUSTINO 

DA SILVA (ADV. SP129067 - JOSE RICARDO CHAGAS, SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES 

ABBATEPIETRO MORALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 25/04/2011: postergo a apreciação do pedido de tutela jurisdicional para 

quando da prolação da sentença. 

Intimem-se e, após, venham os autos conclusos para sentença. 

  

0005532-59.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176572/2011 - RITA DE CASSIA 

BARROS (ADV. SP273976 - ANDRE LUIZ DOMINGUES TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, em que se pleiteia a concessão do benefício de pensão por morte, indeferido 

administrativamente em razão do não reconhecimento da relação de dependência da autora, em relação ao de cujus. 

Requer a antecipação dos efeitos da tutela. 

DECIDO. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, verifico não se acharem presentes os pressupostos 

necessários à sua concessão sem a realização de audiência de instrução de e julgamento, a fim de se verificar eventual 

relação de dependência da autora em relação ao de cujus. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. 

Assim, indefiro a medida antecipatória postulada. 
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Cumpra a parte autora adequadamente a decisão proferida em 05/04/2011, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 

extinção do feito, sem julgamento do mérito. 

Intimem-se. 

  

0061133-21.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301164749/2011 - DORIVAL GENARO 

RUSSO (ADV. SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Dessa forma, e considerando os princípios da 

simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, os quais orientam os Juizados Especiais Federais, 

determino a intimação da CEF para que, no prazo de 60 (sessenta) dia, colacione os extratos referentes à(s) conta(s-

)poupança nºs 1207.013.00002371-0, de titularidade da parte autora desta demanda, referente aos meses de fevereiro e 

março de 1991. 

Caso pessoa estranha ao polo ativo desta demanda figure como titular das contas indicadas, os extratos não deverão ser 

enviados a este juízo, como forma de proteção à privacidade de terceiros. Nessa hipótese, a CEF deverá noticiar nos 

autos a divergência entre o nome da parte autora da demanda e o nome do titular da conta para que sejam adotadas as 

deliberações pertinentes ao caso concreto. 

Intimem-se. 

  

0014820-31.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172878/2011 - CRISPINIANA 

SOUZA DA SILVA (ADV. SP291698 - DEBORA PEREIRA FORESTO, SP292123 - LUCIA DARAKDJIAN 

SILVA, SP290445 - ROSELY RAPOSO MARQUES BAZZEGGIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Trata-se de ação em que se busca a concessão do benefício de pensão por morte. 

A concessão da tutela antecipada requer a presença conjunta dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, 

verossimilhança da alegação e fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

No caso em tela, não vislumbro receio de dano irreparável, tampouco de difícil reparação, tendo em vista que a autora já 

recebe benefício assistencial, requerendo nos autos tão-somente a substituição deste pela pensão aqui requerida. 

Ante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. 

Intime-se. 

Cite-se. 

  

0013505-65.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176526/2011 - IRACI ASSA 

TERASAWA KAWAMURA (ADV. SP179896 - LUCIANA DE CASTRO SICILIANI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. Não há 

como, em análise sumária, verificar a contagem do tempo de serviço da parte autora, sendo necessário parecer técnico 

da Contadoria Judicial. 

Essa questão fática referente à contagem do tempo de contribuição, para fins de concessão de aposentadoria por idade, 

não está suficientemente provada nesse momento processual, não havendo verossimilhança satisfatória nas alegações 

para fins de tutela antecipada. 

Ademais, o pedido administrativo aparentemente foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

Portanto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Intimem-se. 

  

0008884-25.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177248/2011 - GERSON CARLINI 

PALLA (ADV. SP121952 - SERGIO GONTARCZIK) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não 

se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

O autor pleiteia, em sede de antecipação de tutela, a dispensa do pagamento do parcelamento feito junto à Fazenda 

Pública, bem como a isenção do imposto de renda incidente sobre seu benefício previdenciário, ao fundamento de que é 

portador de neoplasia maligna, doença que a isentaria do pagamento de imposto de renda. 

Preliminarmente, trata-se de situação de cunho satisfativo que não autoriza a concessão via antecipação de tutela. 

Entendo ainda, que os documentos médicos anexados pela autora são antigos, e não permitem conhecer qual a condição 

clínica atual do autor e nem à época do desconto do imposto de renda. 

Para o atendimento do pedido do autor, seria necessário demonstrar que ele, ao deixar de recolher tributo, está 

devidamente amparado por suspensão de exigibilidade do crédito tributário. Ao contrário disso, deixaria de cumprir 

obrigação a todos imposta por sua conta e risco. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Posto que trata-se de matéria de fato, entendo que que para o deslinde do feito faz-se necessária a realização de perícia 

médica, Assim, determino sua realização no dia 17/06/2011, às 18 horas na especialidade Clínica Geral, aos cuidados 
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do Dr. Paulo Sérgio Sachetti, no 4º andar deste Juizado, no Setor de Perícias Médicas. A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida de documentos médicos que possuir que comprovem sua enfermidade. 

Ficam as partes intimadas, caso queiram, em nomear assistentes técnicos e formularem quesitos.  

O não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do 

art. 267, III, do CPC. 

Cite-se a União Federal. 

Cite-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, sem prejuízo de ulterior 

entendimento diverso à vista de novos elementos, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, por ora, a 

medida antecipatória postulada. 

  

Cite-se. Int. 

  

0016018-06.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176486/2011 - LUIS HENRIQUE DA 

SILVA (ADV. SP093510 - JOAO MARIA CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015685-54.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176497/2011 - FRANCISCA 

MESSIAS DOS SANTOS SILVA (ADV. SP202562 - PEDRO FLORENTINO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015644-87.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177251/2011 - ARISTIDES MARTINS 

DA CRUZ (ADV. SP254638 - ELAINE GOMES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante disso, indefiro o pedido de 

tutela antecipada. 

Intime-se. Cite-se. 

  

0020391-80.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301168858/2011 - SERGIO FREIRES DE 

LIMA (ADV. SP207171 - LUIS GUILHERME LOPES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0012351-12.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172900/2011 - MARIA APARECIDA 

GIACOBELLI FONTES (ADV. SP294748 - ROMEU MION JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0020488-80.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176470/2011 - ENY GOMES DA 

SILVA VIEIRA (ADV. SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015689-91.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176495/2011 - ANA DE SOUZA 

MIRANDA (ADV. SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015005-69.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176513/2011 - LEDA FERNANDA 

ALVES (ADV. SP106709 - JOSE VICENTE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0017001-05.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172857/2011 - CLEIDE STANISCIA 

ROTONDO (ADV. SP273230 - ALBERTO BERAHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0036263-72.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173589/2011 - MARIA MARGARIDA 

DE ALMEIDA CARNEIRO (ADV. SP210946 - MAIRA FERRAZ MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0050754-21.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176415/2011 - JOSE CARLOS 

CONCEICAO DE JESUS (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o não-comparecimento da parte autora à 

última perícia designada, decreto a preclusão da prova. 

Manifestem-se as partes em 10 dias sobre o que consta dos autos. 

Após, venham conclusos para julgamento. 

P.R.I. 

  

0020690-57.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176466/2011 - RAIMUNDO 

EUSTAQUIO MIRANDA (ADV. SP073645 - LUIZ ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. 

Assim, indefiro a medida antecipatória postulada. 

           Int 

  

0020701-86.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178886/2011 - OLINDA PAIS DA 

FONSECA (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. 

Apresente a parte autora cópia da CTPS em sua total integralidade, bem como integral do procedimento administrativo, 

no prazo de 30 (trinta) dias. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0005086-61.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176637/2011 - ARTURO 

GELSOMINO (ADV. SP148874 - JOAO CARLOS PUJOL FOGACA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo à parte autora o prazo de 45 dias 

para que traga aos autos os extratos bancários da(s) conta(s) objeto de discussão, ou dados e/ou documentos que possam 

comprovar efetivamente a abertura da conta, objeto da correção pretendida, contemporâneo ao(s) plano(s) econômico(s) 

indicado(s) na inicial, sob pena de preclusao. 

Intimem-se. 

  

0021159-06.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301180939/2011 - DANIEL WILLIAM DE 

FREITAS (ADV. SP295717 - MARIVALDO SANTOS GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Isto posto, apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, 

documento que comprove ter protocolizado pedido administrativo de concessão de benefício assistencial, sob pena de 

extinção do processo, sem julgamento do mérito. 

Com o cumprimento, apreciarei o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Inspeção. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para 

aferir a incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da 

possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade.  

Int. 

  

0021104-55.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176456/2011 - HORTENCIA MARIA 

OLIVEIRA LEITE (ADV. SP295717 - MARIVALDO SANTOS GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015691-61.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176494/2011 - MARIA APARECIDA 

DA SILVA (ADV. SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015684-69.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176498/2011 - ELIETE FRANCISCA 

DA SILVA (ADV. SP204965 - MARCELO TARCISIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0012567-70.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176534/2011 - FRANCISCO LUIS 

DO NASCIMENTO (ADV. SP233521 - LEILA CRISTINA PIRES BENTO GONÇALVES, SP287782 - NOEMI DOS 

SANTOS BISPO TELES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0068277-51.2006.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174533/2011 - CIRCO XAVIER 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). A petição comum anexada pela CEF, 

comprovada a transação extrajudicial, Termo de Adesão firmado, nos moldes da LC 110/01. Assim, dou por satisfeita a 

obrigação contida no julgado, em consonância com a Súmula Vinculante nº 1 do STF. Dessa forma em respeito ao ato 

jurídico perfeito, não se pode afastar a eficácia do ajuste por meio do qual as partes compuseram validamente seus 

interesses. 

Dê-se ciência à parte, e nada sendo comprovadamente impugnado com planilha de cálculos, cumpridas as formalidades 

de praxe, arquivem-se, com baixa findo. 

Observo, ainda, que questões relativas à validade ou execução do acordo ou quanto ao levantamento do saldo da conta 

vinculada de FGTS, se for o caso, deverão ser objeto de ação autônoma. 

  

0031133-38.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173086/2011 - OSMARINA PIRES 

SILVANO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Recebo a petição anexa aos autos em 16/03/2011. 

Dê-se ciência ao INSS. 

Após, venham conclusos para julgamento. 

Intime-se. 

  

0008633-07.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172916/2011 - JOSEFA BARBOSA 

DE JESUS (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

1- Em atenção ao termo de prevenção anexado, verifico que não há óbice ao prosseguimento desta ação, em face do 

processo 0042337-16.2008.4.03.6301, tendo em vista que, embora se trate do mesmo pedido, os períodos são distintos; 

2- Cumpra a parte autora a decisão proferida em 06/04/2011, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da 

inicial, juntando documento cuja data de referência, emissão ou vencimento não seja de 180 (cento e oitenta) anteriores 

à propositura da ação; 

3- Manifestem-se as partes sobre o laudo médico pericial, no prazo de 10 (dez) dias, ficando também intimadas para 

apresentação, se o caso, de parecer assinado por assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

0017003-72.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178092/2011 - JOAO SAEZ DE 

OLIVEIRA (ADV. SP154758 - CESAR AUGUSTO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte 

autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Entendo 

necessária a dilação probatória, a ser manifestada sob o crivo do contraditório; razão pela qual o inconformismo da 

parte não pode ser acolhido nesse momento incipiente do processo. A questão fática envolvida não está suficientemente 

clara e comprovada com os documentos juntados com a inicial, sendo necessário, ao menos, parecer contábil para 

julgamento. 
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Além disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis à parte autora, é possível a 

concessão de prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

Cite-se o INSS. 

Cite-se. Intime-se. 

  

0012386-69.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172898/2011 - VALDEMAR 

MANOEL DE QUEIROZ (ADV. SP264178 - ELISMARIA FERNANDES DO NASCIMENTO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção 

Inicialmente, defiro a emenda a incial. Proceda a serventia ao cadastramento do endereço da parte autora, conforme 

peticionado. 

Por outro lado, tendo em vista o termo de prevenção, providencie a parte autora a juntada de cópia da petição inicial, 

sentença, acórdão, se houver, bem como certidão de objeto e pé do processo apontado no termo de prevenção, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. 

Após, voltem conclusos. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0020575-36.2011.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179720/2011 - IVONETE MARIA DA 

SILVA (ADV. SP212126 - CLEIDE APARECIDA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legitimidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

Assim, após a oitiva da parte contrária e a realização da perícia, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Apresente a parte autora cópias da CTPS em sua integralidade ou carnês de contribuição no prazo de 10 (dez) dias. 

No mesmo prazo, sob pena de extinção, junte aos autos cópia do cartão de CPF. 

Aguarde-se a realização da perícia já agendada. 

Intime-se. 

  

0020454-08.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176475/2011 - RITA LACERDA DE 

SOUSA (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Assim, após a juntada do laudo pericial, poderá 

ser reapreciado o pedido de liminar. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

  

0051776-80.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177865/2011 - LEANDRO VICENTE 

DA PENHA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Determino que a parte autora, no prazo de 30 dias, apresente provas contemporâneas ao ajuizamento 

da ação referentes a alegada dependência de sua mãe, tais como: declaração de Imposto de Renda; apólice de seguro ou 

plano de saúde, etc., sob pena de preclusão da prova. 

Com a juntada, dê-se vista à ré para eventual manifestação em 10 dias e, por fim, venham conclusos. 

Intime-se. 

  

0012794-65.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178025/2011 - GIRLENE DOS 

SANTOS ALMEIDA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Tendo em vista que os depoimentos das partes já foram colhidos, dispenso o comparecimento das partes à audiência 

anteriormente designada, cuja sentença será oportunamente publicada. 

Aguarde-se julgamento. 

Int. 

  

0012624-06.2002.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177345/2011 - NORMA BANDEIRA 

(ADV. SP176654 - CLAUDIO CARNEIRO DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Reitere-se o ofício ao INSS para o cumprimento do determinado em decisão 

anterior, sob pena de descumprimento de ordem judicial. Prazo: 30 (trinta) dias. Decorrido o prazo, conclusos. Oficie-

se. 
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0000446-10.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177329/2011 - ANA LECY DE 

ALENCAR (ADV. SP142008 - PEDRO SEIKO GUSHIKEN, SP271274 - NERIVALDO GUILHERME DO 

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Manifeste-se a parte autora acerca da proposta de acordo apresentada pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

0023582-17.2003.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177970/2011 - EDEGARD ANGELO 

MARTIM (ADV. SP116282 - MARCELO FIORANI, SP139228 - RONALDO BATISTA DUARTE JÚNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Arquivem-se os autos 

conforme determinado em decisão anterior. 

  

0052067-80.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178509/2011 - MARIA DAS DORES 

PEREIRA LIMA CAVALCANTE (ADV. SP214221 - SERGIO AUGUSTO DE MORAES); ARIANE DE LIMA 

CAVALCANTE (ADV. SP214221 - SERGIO AUGUSTO DE MORAES); MACIEL DE LIMA CAVALCANTE 

(ADV. SP214221 - SERGIO AUGUSTO DE MORAES); ADRIANA DE LIMA CAVALCANTE (ADV. SP214221 - 

SERGIO AUGUSTO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Antes de tudo, concedo à parte autora, o prazo de 20 (vinte) dias, para juntar aos autos cópias das certidões de 

nascimento, RG e CPF dos menores Ariane Cavalcante Lima, Maciel de Lima Cavalcante e Adriana de Lima 

Cavalcante. 

Após, tornem conclusos para apreciação do pedido de tutela. 

Int. 

  

0020460-15.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176472/2011 - JOSELITO OLIVEIRA 

CRUZ (ADV. SP294748 - ROMEU MION JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção 

Com razão a parte autora. Providencie a serventia o recadastramento do presente feito, para que conste o pedido de 

aposentadoria por invalidez, auxílio-doença ou auxílio-acidente, conforme pleiteado na peça vestibular. Ato contínuo, 

agende-se perícia médica, especialidade clínica geral. 

Por outro lado examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem 

presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para 

aferir a incapacidade da parte autora, bem como eventual qualidade de segurado, se constatada a incapacidade. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0013456-24.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176527/2011 - SEVERINO 

FERREIRA DINIZ (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de aposentadoria por idade. 

Analisando os autos, não verifico os requisitos necessários ao deferimento do pedido. 

Aplica-se, para a concessão do benefício de aposentadoria por idade, a legislação em vigor na data em que 

implementados todos os requisitos para a concessão do benefício. 

No caso em tela, o autor, filiado à Previdência anteriormente à 1991, completou 65 anos em 2010, incidindo, portanto, a 

regra de transição prevista no art. 142 da Lei 8.213/91. 

Conforme tabela constante do art. 142 da Lei 8.213/91, a carência necessária à aposentadoria por idade para aqueles que 

implementarem, no ano de 2010, os requisitos para o benefício é de 174 meses. 

A parte autora, que completou 65 anos em 01.03.2010, possuía, conforme demonstrativo da Simulação do Cálculo do 

tempo de Contribuição (fls. 23 petprovas) apenas 72 meses de contribuição. 

Assim, não completada a carência necessária à concessão do benefício, não verifico a presença da verossimilhança da 

alegação, razão pela qual indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Int. 
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0061171-33.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176445/2011 - ALEXSANDRO 

PEREIRA DOS REIS (ADV. SP225431 - EVANS MITH LEONI, SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS 

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em 

inspeção. 

  

  

1) De início, vislumbro que mister se faz que o autor mais bem esclareça a legitimidade, a pretensão a justificar a 

competência da Justiça Federal e, também, o próprio interesse. 

  

Quanto à legitimidade, nos termos do art. 112 da Lei 8.213/91, “o valor não recebido em vida pelo segurado só será 

pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, 

independentemente de inventário ou arrolamento”. 

  

Destarte, dessume-se que há uma regra própria para a percepção do resíduo deixado, sendo legitimados, por 

conseguinte, a postular, em nome próprio, os dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta destes, os 

sucessores, e não, pois, o espólio. O próprio direito aos valores é previsto de forma distinta, já que, na hipótese, por 

exemplo, de existência de dependentes à pensão por morte, apenas a estes ele pertencerá, não havendo partilha entre os 

herdeiros (que podem não ser dependentes habilitados).  

  

Observo que, a despeito de existir inventário em trâmite, a regra do art. 112 da Lei 8.213/91 consubstancia uma 

exceção, com exclusão do resíduo deixado pelo segurado do espólio e com a criação de regra procedimental específica, 

atribuindo-se, na ausência de dependentes habilitados à pensão por morte, legitimidade aos próprios sucessores, de per 

se, o que pode vir a inclusive influir nos montantes devidos. Nesse trilhar já se decidiu: 

  

  

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ART. 112 DA LEI 8213/91. LEGITIMIDADE DE HERDEIRO PARA 

AJUIZAR AÇÃO PARA PERCEPÇÃO DE VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELO SEGURADO 

FALECIDO. INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO. DESNECESSIDADE. 

Prescreve o mencionado art. 112 da Lei nº 8.213/91, ad litteram: “O valor não recebido em vida pelo segurado só será 

pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, 

independentemente de inventário ou arrolamento.” Como se observa, poderão os valores devidos e não pagos ao 

segurado falecido ser percebidos pelos seus dependentes ou sucessores, desde que, evidentemente, provada essa 

condição, independentemente de inventário ou arrolamento. A letra da lei é clara e, a bem da verdade, apenas ratifica 

regra que já estava consagrada no regime previdenciário anterior (reproduzida no art. 212 do Decreto 83.080/79). Em 

suma, o artigo consagra verdadeira exclusão do ingresso dos valores no espólio e introduz regra procedimental e 

processual específica que afasta a competência do Juízo de Sucessões, conferindo legitimação ativa ao herdeiro ou 

dependente para, em nome próprio e em ação própria, postular o pagamento das parcelas. De lado outro, a tese de que o 

mencionado artigo somente teria aplicação em sede administrativa não parece, salvo melhor juízo, 

procedente. Recurso desprovido. 

(STJ - RESP - 603246, Processo: 200301980320, QUINTA TURMA, Data da decisão: 12/04/2005, DJ de 16/05/2005, 

p. 384, Relator(a) JOSÉ ARNALDO DA FONSECA) (Grifo meu) 

  

Nesse passo, depreende-se que, por primeiro, deve o autor esclarecer se não há dependentes habilitados à pensão por 

morte e, em não havendo, se existem e quais são os demais sucessores. 

  

  

Outrossim, apenas se pode falar em competência da Justiça Federal quando há resistência do ente federal, não, porém, 

ainda que diga respeito a este, quando se visa à jurisdição voluntária, hipótese em que, segundo jurisprudência do C. 

Superior Tribunal de Justiça, a competência é da Justiça Estadual: 

  

  

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ALVARÁ JUDICIAL. PENSÃO POR MORTE. JURISDIÇÃO 

VOLUNTÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE FEDERAL. 1. Via de regra, os alvarás judiciais, que são processos de 

jurisdição graciosa, ainda que dirigidos às entidades mencionadas no art. 109, I, da CF/88, quando não houver 

litigiosidade, devem ser processados e decididos pela Justiça Comum dos Estados. Somente se houver oposição de ente 

federal haverá deslocamento de competência à Justiça Especializada. 2. Em se tratando de alvará de levantamento de 

importância devida a título de pensão por morte, requerimento submetido à jurisdição voluntária, compete à Justiça 

Estadual processar e autorizar a sua expedição, ainda que envolva o INSS. 3. Ausência, prima facie, de oposição por 

parte da autarquia, fato que justificaria o ingresso da União na lide e, consequentemente, o deslocamento da 

competência à Justiça Federal. 4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito suscitado. 

(CC 200600667444, CASTRO MEIRA, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, 11/09/2006) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 454/878 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ALVARÁ JUDICIAL. PENSÃO POR MORTE. JURISDIÇÃO 

VOLUNTÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE FEDERAL. 1. Via de regra, os alvarás judiciais, que são processos de 

jurisdição graciosa, ainda que dirigidos às entidades mencionadas no art. 109, I, da CF/88, quando não houver 

litigiosidade, devem ser processados e decididos pela Justiça Comum dos Estados. Somente se houver oposição de ente 

federal haverá deslocamento de competência à Justiça Especializada. 2. Em se tratando de alvará de levantamento de 

importância devida a título de pensão por morte, requerimento submetido à jurisdição voluntária, compete à Justiça 

Estadual processar e autorizar a sua expedição, ainda que envolva o INSS. 3. Ausência, prima facie, de oposição por 

parte da autarquia, fato que justificaria o ingresso da União na lide e, consequentemente, o deslocamento da 

competência à Justiça Federal. 4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito suscitado. 

(CC 200600667444, CASTRO MEIRA, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, 11/09/2006)  

  

  

Nesse trilhar, depreendo dos autos que já teria o autor alvará expedido pela Justiça Estadual, apenas explicitando na 

inicial que até agora não teria obtido resposta. Ainda que inexista resposta do INSS até o momento, há um alvará 

judicial e, na eventual hipótese de descumprimento, não se poderia dizer simplesmente que a competência passaria a ser 

da Justiça Federal. Disso, a propósito, deflui-se também a indagação quanto ao interesse, pois, na hipótese de inexistir 

lide, visando-se apenas ao levantamento de valores em relação aos quais não haveria questionamentos, e, já havendo 

alvará da Justiça Estadual, não haveria razões para o pleito perante a Justiça Federal. Não obstante, a questão referente à 

já existência de alvará deve ser dirimida na própria Justiça Estadual. 

  

Dimanar-se-ia, de todo modo, do acima exposto, a incompetência da Justiça Federal. 

  

Posto isso, intime-se o autor para que, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção do processo sem a resolução do mérito, 

esclareça, a teor do acima explanado, a legitimidade ativa ad causam, informando se não há dependentes habilitados à 

pensão por morte e, em não havendo, se existem e quais são os demais sucessores, bem assim, notadamente, a 

existência, ou não, de lide perante o INSS, declinando-a, em caso positivo, e, nesse passo, esclarecendo sobre a já 

existência de alvará expedido pela Justiça Estadual. 

  

  

2) No que tange ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela, a par do acima expendido, o que, de per se, impediria a 

concessão da medida rogada, não se encontrariam presentes os requisitos legais mesmo que assente estivesse a 

competência da Justiça Federal, a existência de lide e a pretensão à condenação do INSS ao pagamento de valores. 

  

Com efeito, também diante do acima expendido, denoto que os fatos precisam ser mais bem esclarecidos, sendo 

consentânea, ainda, a espera da resposta da parte ré para mais bem se sedimentar a situação fática. 

Outrossim, observo que, mesmo que ultrapassadas as questões acima mencionadas, estar-se-ia rogando o recebimento 

de valores devidos e se pedindo a antecipação dos efeitos da tutela para percebê-los desde logo, em decorrência, pois, 

de um fato pretérito, do que, então, não se emergiria, em razão desse fato, por si só considerado, uma concreta urgência. 

Não obstante o não levantamento da quantia, não há a demonstração concreta do risco de dano irreparável ou de difícil 

reparação.    

Por fim, e sobretudo, saliento que, nos termos do art. 17, caput, da Lei 10.259/2001, é necessário, na obrigação de 

pagar, o trânsito em julgado, o que, de per se, impede a tutela antecipada pretendida. 

  

Posto isso, ausentes os requisitos legais, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Intime-se. 

  

0006251-46.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178028/2011 - CECILIA 

MENDONCA LIMA DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Tendo em vista que os depoimentos das partes já foram colhidos, dispenso o comparecimento das partes à audiência 

anteriormente designada, cuja sentença será oportunamente publicada. 

Aguarde-se julgamento. 

  

0042465-65.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173078/2011 - ENEIDA COSTA 

SANTANA (ADV. SP166014 - ELISABETH CARVALHO LEITE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Recebo a petição anexa aos autos em 01/12/2010. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Intime-se. 

  

0001835-30.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301158710/2011 - MARCIA APARECIDA 

MIRANDA COUTO (ADV. SP257404 - JOSE ADAILTON DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. Inicialmente, a prova material apresentada não comprova, de plano, o direito 

ao benefício. Ademais, faz-se necessário o exame, pela contadoria judicial, da regularidade dos vínculos empregatícios 

e das contribuições para o sistema, indispensáveis para o reconhecimento se o(a) falecido(a) ainda mantinha a qualidade 

de segurado. 

Assim, somente por ocasião da realização da audiência de conciliação e julgamento será possível apreciar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela. 

Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0065814-68.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301153028/2011 - VICENTE DE 

OLIVEIRA CAMPOS- ESPOLIO (ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em 

inspeção. 

Ciência à parte autora acerca da petição acostada aos autos em 02.12.2010. 

No intuito de examinar a legitimidade para a propositura da presente demanda, é necessário que Irene Morais apresente 

documentos que comprovem a cotitularidade da conta poupança, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Caso não possa demonstrar a cotitularidade, deverá esclarecer se já houve processo de inventário dos bens deixados por 

VICENTE DE OLIVEIRA CAMPOS, apresentando cópia integral do processo. 

Por oportuno, esclareço que o espólio só é representado pelo inventariante até a partilha. Passada esta fase, a 

legitimidade ad causam passa a ser de todos os sucessores. 

Intimem-se. 

  

0001149-72.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178414/2011 - ANTONIO PEDRO 

PINTO (ADV. SP100749 - NADIA VOLCOV) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, com fundamento no art. 284 do CPC, determino à parte autora que, no 

prazo de 10 (dez) dias, proceda à emenda da inicial, em razão do acima exposto, sob pena de extinção do processo sem 

julgamento do mérito.  

Cumprida a diligência acima, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Determino o cancelamento da audiência marcada para o dia 30/06/2011, às 13 horas. 

  

0021108-92.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176455/2011 - DJALMA DAVID DA 

SILVA (ADV. SP295717 - MARIVALDO SANTOS GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Assim, comprove a parte autora a resistência do réu INSS em conceder-lhe o 

benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo, sem julgamento do mérito. 

Cumprida a determinação, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

  

0043161-38.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173077/2011 - MARIA SIVANEIDE 

DA SILVA (ADV. SP132782 - EDSON TERRA KITANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE); MARIA JOSE DA SILVA (ADV./PROC. ). Expeça-se mandado de busca e 

apreensão para que o INSS apresente imediatamente o processo administrativo NB21/150.208.232-0. 

Intime-se. 

  

0000643-62.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174459/2011 - DORIVAL DE LIMA 

(ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Consultando os autos, verifico que a parte autora reside no Município de Mogi das Cruzes, o qual é sede de Juizado 

Especial Federal. 

              O artigo 3º, § 3º, da Lei Federal nº 10.259/2001 dispõe que “no foro onde estiver instalada Vara do Juizado 

Especial, a sua competência é absoluta”. 

Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, 

ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado 

Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito 

e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de Mogi das Cruzes com as homenagens de 

estilo.                                                  
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              Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. 

  

0010556-68.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176550/2011 - CANDIDA ANELI DA 

COSTA (ADV. SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

A concessão de tutela antecipada está condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do 

Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação. 

O benefício assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição Federal tem como requisitos a qualidade de idoso ou 

deficiente daquele que o requer e a hipossuficiência econômica.                     

Para comprovação do preenchimento desses requisitos é essencial a juntada de laudo pericial médico e sócio-

econômico, sem o que não se verifica a presença do requisito da verossimilhança das alegações da parte autora. 

Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Publique-se. Intime-se. Cite-se. 

  

0015341-73.2010.4.03.6183 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176510/2011 - MARILEIDE DOS 

REIS (ADV. SP270915 - THIAGO MACHADO FREIRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). À vista de novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, 

indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

  

Cite-se. Int. 

  

0033758-11.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173800/2011 - JOAO GONCALVES 

DA CRUZ (ADV. SP277042 - ELIANA CUSTODIO PEREIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

A concessão de tutela antecipada está condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do 

Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação. 

Entendo que não está presente o requisito da verossimilhança das alegações, sendo necessário para a comprovação do 

alegado a oitiva da parte contrária e acurada análise documental, o que é incompatível nesta fase, sobretudo 

considerando que deve ser verificado o tempo de serviço, as condições especiais, a regularidade dos vínculos 

empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para a carência no caso de concessão de aposentadoria, 

bem como a fixação do valor de eventual benefício. 

Ressalto que, caso o pedido venha a ser julgado procedente, a parte autora poderá receber os valores atrasados 

pretendidos, devidamente atualizados e acrescidos de juros moratórios. Além disso, após a oitiva da parte contrária em 

audiência, poderá ser reapreciado o pedido de tutela antecipada. 

Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Por fim, a contestação poderá ser apresentada até a data da audiência, na forma da Lei. 

Aguarde-se a realização da audiência já designada. 

  

0008964-57.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177575/2011 - ANTONIO 

CAPISTRANO DE ALBUQUERQUE (ADV. SP257624 - ELAINE CRISTINA MANCEGOZO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Analisando os autos, verifico 

que no caso em tela não foram apresentados os seguintes documentos necessários para a apreciação do pedido: 

1) Certidão de existência ou inexistência de dependentes habilitados                                    à pensão por morte fornecida 

pelo próprio INSS (setor benefícios). Não serve PIS/PASESP.  

2) Comprovante de endereço com CEP. 

3) Cópia do CPF da requerente. 

Diante do exposto, determino: 

a) Intimação dos interessados para providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a juntada dos documentos acima 

mencionados sob pena de arquivamento do feito. 

b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, 

arquive-se. 

c) Intime-se e cumpra-se. 

  

0009258-41.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301167339/2011 - EDIVALDO RIBEIRO 

DA SILVA (ADV. SP256593 - MARCOS NUNES DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 
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(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte 

autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial 

por esse juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a 

despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. 

Assim, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Int. 

  

0012171-93.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172904/2011 - JOSE ALMIR DE 

ALMEIDA SILVA (ADV. SP255436 - LILIAN GOUVEIA GARCEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

                    Cumprida a determinação, passo à análise do pedido de antecipação de tutela. 

  

A concessão de tutela antecipada está condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do 

Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação. 

O benefício assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição Federal tem como requisitos a qualidade de idoso ou 

deficiente daquele que o requer e a hipossuficiência econômica.                     

Para comprovação do preenchimento desses requisitos é essencial a juntada de laudo pericial médico e sócio-

econômico, sem o que não se verifica a presença do requisito da verossimilhança das alegações da parte autora. 

Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Publique-se. Intime-se. Cite-se. 

  

0013349-48.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301164780/2011 - LAURINDA 

BERNARDO LEITE (ADV. SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifica-se dos documentos anexados em 

01.03.2011 que a CEF apresentou extratos da conta poupança da parte autora. Ocorre que não foram apresentados todos 

os extratos necessários para o exame do pedido. 

Dessa forma, e considerando os princípios da simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, os quais 

orientam os Juizados Especiais Federais, determino nova intimação da CEF para que, no prazo de 30 (trinta) dia, 

colacione os extratos referentes à(s) conta(s) poupança nº 0657.013.00022286-5, de titularidade da parte autora desta 

demanda, dos meses de abril, maio e junho de 1990 e fevereiro e março de 1991. 

No memso prazo, parte autora deverá esclarecer se o pedido relativo ao Plano Collor I é apenas de incidência do índice 

mencionado na inicial (março de 1990 - 84,32%), ou se há pedido também de revisão do saldo da conta de poupança 

nos meses em que tal plano pode, em tese, gerar reflexos. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

Intimem-se. 

  

0010448-39.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176551/2011 - MARIA LUCIA DE 

CAMARGO (ADV. SP264804 - ROBERTA VASCONCELOS FERREIRA, SP278205 - MARIA CAMILA 

TEIXEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos em Inspeção. 

Chamo o feito à ordem. 

Tendo em vista o termo de prevenção, observo que o juízo da 12ª Vara Gabinete deste Juizado é prevento, uma vez que 

fora intentada a ação idêntica a esta perante aquela Vara, sendo referido feito extinto sem julgamento de mérito. 

Assim, remeta-se o presente feito ao SEDI, para que seja feita a redistribuição ao juízo prevento, qual seja 12ª Vara 

Gabinete. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0089588-06.2003.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301134763/2011 - LUIS CARLOS 

POCATERRA (ADV. SP070067 - JOAO CARLOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Consoante parecer da Contadoria e retorno dos autos sem cálculos pelo 

INSS, com observação "revisto pelo código 14”, denoto consentâneo a intimação do INSS, para que informe no prazo 

de 15 (quinze) dias, o número do processo que deu causa a revisão do benefício, bem como o número do precatório e/ou 

RPV que comprove o levantamento dos valores. 

Oficie-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

Intime-se a parte autora para manifestação, no prazo de 10 dias, acerca da petição juntada pela CEF. 

Após, voltem os autos conclusos para sentença. 
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Int. 

  
0007467-71.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176590/2011 - ROBERTO DA 

SILVA BASTOS (ADV. SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035633-16.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176666/2011 - DOMINGOS 

FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0011588-11.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176540/2011 - JOSE LUIZ CORREIA 

DA SILVA (ADV. SP079958 - LOURDES MARTINS DA CRUZ FERAZZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. 

Intime-se o perito judicial a apresentar o laudo médico da perícia realizada em 10.05.2011, com urgência. 

Após, tornem conclusos para reanálise do pedido de tutela. 

  

0022339-28.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173105/2011 - WLAMIR 

FRANCISCO MANESCO (ADV. SP065203 - LUIZ CARLOS VALERETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Acerca do processo apontado no Termo de 

Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas apta a configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aquele processo e o presente, por ter sido aquele extinto sem o julgamento do mérito. 

Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

Cite-se. 

  

0007673-51.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179741/2011 - MIRIAN MARIA 

GOMES FERREIRA (ADV. SP079958 - LOURDES MARTINS DA CRUZ FERAZZINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Isto posto, DEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, determinando ao INSS que restabeleça, no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, o benefício de auxílio-doença que vinha sendo pago a MIRIAN MARIA GOMES FERREIRA (NB 

505.884.511-0), até nova ordem deste Juízo, ou até sua submissão a nova perícia médica, que poderá ser realizada pelo 

próprio réu, a partir de abril de 2012, e na qual deverá ser efetivamente constatada sua capacidade para o retorno ao seu 

trabalho. 

Oficie-se o INSS para que restabeleça o benefício em 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de fixação de multa diária 

enquanto durar o descumprimento. 

No mais, no prazo de 10 (dez) dias, manifestem-se as partes acerca do laudo médico anexado aos autos, apresentando, 

caso entendam pertinente, parecer assinado por assistente técnico. 

Esgotado tal prazo, tornem os autos conclusos para análise e julgamento do feito. 

Cumpra-se. 

Int. 

  

0012966-70.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177729/2011 - MARIA APARECIDA 

DA SILVA ANTONIO (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, DEFIRO a habilitação da requerente, 

na qualidade de viúvo da Sra. Maria Aparecida da Silva Antonio, falecida em 24/08/2009, conforme certidão de óbito 

acostada. 

Determino à Divisão de Atendimento, Distribuição e Protocolo que providencie a alteração do cadastro nos registros 

informatizados desse Juizado Especial Federal, para incluir no pólo ativo da demanda as habilitadas. 

Publique-se e intime-se o INSS. 

  

0014308-48.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176517/2011 - ROBERTO 

MARCANDALE (ADV. SP213216 - JOÃO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante disso, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Apresente a parte autora a cópia integral do procedimento administrativo de seu benefício de aposentadoria por tempo 

de contribuição NB 152.099.986-8, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Registre-se. Intimem-se. Cite-se o INSS. 
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0011608-02.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176539/2011 - PEDRO CAMOLESI 

(ADV. SP185906 - JOSÉ DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

                             Inicialmente, verifico que não há prevenção entre o presente feito e o apontado no termo de 

prevenção, por se tratarem de assuntos diversos.  

Trata-se de pedido de revisão de aposentadoria por tempo de contribuição. A parte autora requer a concessão de tutela 

antecipada. 

  

DECIDO. 

  

O artigo 273 do Código de Processo Civil, cujos requisitos podem ser analogicamente aplicados à tutela prevista no 

artigo 4º da Lei nº 10.259/01, dispõe que para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela são necessários, 

basicamente, o atendimento cumulativo dos seguintes requisitos: verossimilhança das alegações, fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação ou abuso do direito de defesa por parte do réu. 

  

No caso em análise, o autor já recebe benefício previdenciário, razão pela qual não está caracterizada a urgência. 

Ademais, a parte autora pleiteia o reconhecimento de diversos períodos urbanos e especiais, sendo necessária a juntada 

de contestação da ré para a análise do caso concreto. 

  

Portanto, por ora, indefiro o pedido que poderá ser reapreciado em sede de sentença. Int 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Inspeção. A parte autora 

propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual requer a concessão 

do benefício de auxílio-doença, e subsidiariamente, a aposentadoria por invalidez, postulando a antecipação da 

tutela.  

  

DECIDO. 

  

Considerando que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de 

dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, 

sobretudo considerando que a análise dos relatórios médicos anexados aos autos eletrônicos não permite, por si 

só, o deferimento da tutela cautelar. 

  

Em razão disso, é certo que a verificação da incapacidade para o exercício de atividades habituais ou para o 

trabalho remunerado, bem como a data em que teria se originado a respectiva doença, dependem também da 

produção de prova pericial médica, sendo certo que sua ausência afasta o requisito da verossimilhança das 

alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. 

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a 

oitiva da parte contrária e realização de perícia médica, por ocasião do julgamento. 

  

Registre-se e intime-se. 

  
0021075-05.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176458/2011 - MARIA DE 

LOURDES SANTOS SILVA (ADV. SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015018-68.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176512/2011 - GILVAM 

RODRIGUES CAMPOS (ADV. SP222168 - LILIAN VANESSA BETINE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0013160-02.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176531/2011 - NINALVA GOMES 

DOS SANTOS (ADV. SP290491 - EURICO MANOEL DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 
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Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora, bem como sem o laudo socioeconômico, a fim de averiguar as condições sociais do grupo 

familiar. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. 

Assim, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Int. 

  

0025577-55.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173102/2011 - RAPHAEL 

ANDREOZZI (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, 

SP227158 - ANNA SYLVIA DE CASTRO NEVES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Tendo em vista a divergência de cálculos, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. 

Outrossim, dou vista dos autos a parte autora pelo prazo de 10 dias, para que se manifeste quanto aos cálculos da ré. 

Intime-se. 

  

0049154-33.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177703/2011 - MAURICIO 

GONZALEZ (ADV. SP220758 - PAULO MAGALHAES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes no prazo de 10 dias sobre os cálculos 

apresentados pela Contadoria Judicial. 

Intime-se. 

  

0007757-86.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173122/2011 - AGNALDO DOS 

SANTOS (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Indefiro o pedido da parte autora, cabendo à parte autora apresentar as provas que considerar pertinentes ao exame do 

caso concreto. 

Observo, ademais, que a parte autora está representada por profissional habilitada, que tem livre acesso aos documentos 

constantes das repartições públicas (salvo os casos de sigilo), inclusive com a possibilidade de extração de cópias (art. 

7º, XIII, Estatuto da OAB). 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Inspeção. A parte autora 

propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, pleiteando a concessão do 

benefício de previdenciário de aposentadoria por idade e o pagamento dos valores respectivos em atraso, bem 

como a antecipação da tutela.  

  

DECIDO 

  

Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso formulado 

na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 

1.060/1950. 

  

Não obstante os princípios da celeridade e da informalidade que regem o sistema processual no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de 

dano irreparável ou de difícil reparação, é possível a concessão da tutela de urgência. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, 

imprescindível, inclusive, para a fixação do valor de eventual benefício previdenciário. Nesse sentido, faz-se 

necessário o exame pela contadoria judicial da regularidade dos vínculos empregatícios e das contribuições para 

o sistema, indispensáveis para a carência no caso de concessão de aposentadoria.  

  

Ressalto por fim que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora 

poderá receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios.  

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

  

Registre-se e intime-se. 

  

0020720-92.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176459/2011 - MARIA DE FREITAS 

SILVA (ADV. SP220351 - TATIANA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0012713-14.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176533/2011 - ANTONIO 

SEBASTIAO DA SILVA (ADV. SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0046707-72.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301171833/2011 - MARIA DE 

LOURDES BERNARDO (ADV. SP099035 - CELSO MASCHIO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção . 

  

Pretende a parte autora a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário pela aplicação do IRSM de 

02/1994 aos salários-de-contribuição anteriores, além de revisão dos reajustamentos aplicados após a concessão. 

  

O pedido foi julgado improcedente. Interposto recurso de sentença, houve reforma parcial para reconhecer o direito à 

revisão da RMI com aplicação do IRSM. Transitado em julgado o acórdão, oficiou-se ao INSS para cumprimento. Em 

resposta, o réu informou o benefício objeto da demanda já se encontrava revisto pela aplicação do IRSM por força do 

julgado no processo 2004.61.84.045146-0. 

  

Em consulta eletrônica ao referido processo, que tramitou perante este Juizado, verifico ter havido julgamento, trânsito 

em julgado, pagamento e arquivamento. 

  

Assim, em pese a procedência obtida nestes autos, o título é verdadeiramente inexequível, pois a pretensão nele 

reconhecida já foi adimplida pelo réu em outro processo judicial, faltando interesse à parte autora. 

  

Assim, determino a baixa dos autos. 

  

Intimem-se. 

  

0023471-86.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301132248/2011 - EVA LUCIA 

FERNANDES SOARES (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). O processo não está em termos 

para julgamento. 

  

Neste sentido, a parte autora deverá demonstrar, documentalmente, qual o benefício originário da pensão de sua 

titularidade, no prazo de 15 (quinze) dias. 

  

Após, voltem conclusos. 

  

Intimem-se. 

  

0034912-35.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176107/2011 - CELITA GOMES DA 

SILVA (ADV. SP116159 - ROSELI BIGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se, pessoalmente, a senhora Noemi Camargo de Figueiredo, para que no prazo de 10 

(dez) dias cumpra o determinado no ofício por ela recebido, sob pena de caracterizar o crime de desobediência. 

Decorrido o prazo, conclusos. Int. 

  

0008865-53.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177225/2011 - ELSON GARCIA 

PEREIRA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Dessa forma, e considerando os princípios da simplicidade, 

informalidade, economia processual e celeridade, os quais orientam os Juizados Especiais Federais, determino a 

intimação da CEF para que, no prazo de 60 (sessenta) dia, colacione os extratos referentes à(s) conta(s) poupança nºs 

0314.013.00026369-8 e 0316.013.00063599-4, dos meses de abril, maio e junho de 1990. 

Caso pessoa estranha ao polo ativo desta demanda figure como titular da conta indicada na inicial, os extratos não 

deverão ser enviados a este juízo, como forma de proteção à privacidade de terceiros. Nessa hipótese, a CEF deverá 

noticiar nos autos a divergência entre o nome da parte autora da demanda e o nome do titular da conta para que sejam 

adotadas as deliberações pertinentes ao caso concreto. 

Intimem-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a realização de exame pericial por esse Juizado Especial para aferir a incapacidade da parte 

autora. Essa questão fática referente à incapacidade não está suficientemente provada nesse momento 

processual, não havendo verossimilhança satisfatória nas alegações para fins de tutela antecipada. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório.  

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Intimem-se. 

  
0014834-15.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172876/2011 - MARIO JULIO BISPO 

GUERRA (ADV. SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015426-59.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173574/2011 - AFONSO ALVES DE 

SOUZA (ADV. SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0011990-92.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174134/2011 - JACIRA GOIS DE 

OLIVEIRA (ADV. SP235540 - FERNANDA PAES DE ALMEIDA, SP235551 - GEOVANA ANTUNES DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0015687-24.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176496/2011 - IVANDA HERMINIA 

DE SOBRAL SILVA (ADV. SP111477 - ELIANE ROSA FELIPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0014159-52.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176520/2011 - IVAN ALMEIDA 

RODRIGUES (ADV. SP173303 - LUCIANA LEITE GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0011791-70.2011.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176538/2011 - IRENE PEDRO DA 

SILVA (ADV. SP175788 - GUILHERME AUGUSTO CASSIANO CORNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0087136-81.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301159302/2011 - CATIA CRISTINA 

CANDIA (ADV. SP258994 - RAIMUNDO FLORES, SP252050 - ALTAMIR JORGE BRESSIANI) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Anexo P.I.PDF                07/10/2010 17:22:03: 

Mantenho a decisão que julgou deserto o recurso, uma vez que não houve fato novo que justificasse o reexame da 

medida e o que a parte autora busca, na verdade, é a reforma da decisão por meio de via inadequada. 

Certifique-se o trânsito em julgado. 

Oficie-se a Receita Federal para que no prazo de 30 dias junte aos autos o cálculo do valor a ser pago a título de 

restituição do tributo. Prazo: 30 dias. 

Int. 

  

0020243-06.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173109/2011 - JOSE MARIO 

FERNANDES LOPES (ADV. SP031223 - EDISON MALUF, SP298766 - ELAINE MACEDO SHIOYA, SP182746 - 

ANDERSON HENRIQUE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Recebo a petição anexa aos autos em 18/02/2011. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Intime-se. 

  

0012953-03.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179736/2011 - MARIA GILENILDE 

MAIA (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 
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AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Primeiramente, proceda a 

Secretaria à retificação do cadastro do presente feito para que passe a constar o nome correto da parte autora. 

Indo adiante, examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem 

presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para 

aferir a incapacidade da parte autora. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Cumpra-se. 

Int. 

  

0015970-47.2010.4.03.6183 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176491/2011 - MARCOS ANTONIO 

PICHECO (ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

O pedido é somente de revisão de renda mensal de benefício que vem sendo pago regularmente, o que enfraquece 

sobremaneira as alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em 

situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de prestação 

jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0052013-17.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301167315/2011 - SAMANTA 

VERGACAS DUARTE (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1- Em atenção ao termo de prevenção anexado, 

verifico que não há óbice ao prosseguimento desta ação, em face do processo nº 0019903-96.2009.4.03.6301, tendo em 

vista que, embora se trate do mesmo pedido, os períodos são distintos; 

2- Manifestem-se as partes acerca do laudo médico anexado aos autos, ficando também intimadas para apresentação, se 

o caso, de parecer assinado por assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

0001653-83.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301026688/2011 - MARIA ANALIA 

RABELO DE ALMEIDA (ADV. SP044620 - JOSE IDELCIR MATOS, SP060068 - ANTONIETA COSTA MATOS, 

SP187130 - ELISABETH DE JESUS MORA DA SILVA, SP253815 - ANNA PAULA RODRIGUES MOUCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, INDEFIRO o 

pedido formulado para que o depósito dos honorários seja transferido do nome do patrono falecido para o nome de 

outro patrono, devendo ser observado, no mais, o quanto já explanado acima. 

  

Aguarde-se, na forma explicitada acima, nos fundamentos, a manifestação dos interessados, devendo, por ora, os 

valores atinentes aos honorários permanecerem depositados. Oficie-se à CEF. 

  

Intimem-se. 

  

0042710-76.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301152059/2011 - ALBERTINA BELLINI 

ABREU (ADV. SP206911 - CASSIA DA ROCHA CARAMELO, AC001569 - EDSON NUNES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Petição de 02.05.2011: Tendo em conta a data de juntada da certidão de entrega do ofício de ciência ao INSS para 

cumprimento da decisão de antecipação de tutela, aguarde-se o regular decurso do prazo estipulado pelo juízo. 

  

0015483-77.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176507/2011 - SILVANA TUFOLO 

(ADV. SP211508 - MARCIO KURIBAYASHI ZENKE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

Dessa forma, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para que a União Federal se abstenha de proceder à 

retenção da contribuição ao Plano de Seguridade Social incidente sobre o terço constitucional de férias. 

Intimem-se as partes. 

Cite-se. 

  

0005530-89.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172919/2011 - MARIA JOSE ALVES 

ANICETO (ADV. SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 
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ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória 

postulada. 

Por fim, acerca do processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as 

demandas apta a configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente, por serem diversos os 

pedidos e as causas de pedir. 

Publique-se e intimem-se. 

  

0013079-87.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301180360/2011 - ROGERIO CRAVEIRO 

DE OLIVEIRA (ADV. SP057118 - MAURICIO RHEIN FELIX, SP157444 - ADRIANA SIMONIS MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Cumpra 

a parte autora a determinação final contida na decisão de 04/02/2011 apresentando, no prazo de 05 dias, documentos de 

identidade e CPF legíveis. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Int. 

  

0028752-23.2010.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301166137/2011 - LAERCIO 

GASPARINI ESPOLIO (ADV. SP224056 - TATIANA DE SOUZA BULOTAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

  

Nos termos do quanto disposto no inciso IV do art. 20 da Lei Federal 8036/90, entendo que a legitimidade para pleitear 

revisão da taxa de juros incidente sobre saldo de FGTS deixado por trabalhador já falecido é da pensionista habilitada 

nos termos da legislação previdenciária. 

Assim, retifique-se o cadastro de parte para que apenas Gloria Gasparini figure no polo ativo da demanda. 

Cumpra-se. Intime-se. 

  

0016011-14.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176489/2011 - LOURISVALDO 

SANTOS LOPES (ADV. SP119842 - DANIEL CALIXTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de benefício por incapacidade. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade da parte autora. 

Os documentos trazidos aos autos demonstram que o autor , qualificado como ajudante geral, é portador de 

tendinopatia, mas não são suficientes à comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. 

Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à antecipação dos efeitos da tutela, fica 

esta, por ora, indeferida. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0012381-47.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172899/2011 - ADINILSON DA 

SILVA BATISTA (ADV. SP281600 - IRENE FUJIE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Publique-se. Intime-se. Cite-se. 

  

0057554-65.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177301/2011 - ALONSO ALVES DE 

LIMA (ADV. SP186492 - MARISOL PAZ GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

     Pretende a parte autora a revisão de seu benefício previdenciário, com fulcro nas teses sustentadas na peça inicial. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária, que deverá manifestar-se sobre a 

documentação juntada, bem como sobre as contribuições vertidas para o sistema. 

Além disso, eventual antecipação dos efeitos da tutela implicaria em remessa do feito à contadoria para cálculo do valor 

do benefício, invertendo-se a ordem do trâmite processual. 

Por fim, ressalta-se que o Autor já está em gozo de beneficio, que lhe garanta subsistência e afasta o periculum in mora. 

Assim, no momento da sentença poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida 

antecipatória postulada. 

Cite-se o réu. 
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Intimem-se. 

  

0009237-65.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176558/2011 - NECI OLIVEIRA DOS 

SANTOS (ADV. SP264166 - DARIO LEANDRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

Cuida-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Diante da conclusão do laudo médico pericial, não há verossimilhança nas alegações da parte autora. 

Assim, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Dê-se ciência às partes para se manifestarem acerca do laudo, no prazo de 10 dias. 

Após, tornem conclusos. Int. 

  

0018775-07.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177976/2011 - PURIFICACAO 

ROSA NOGUEIRA (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Cite-se o INSS. 

Decorrido o prazo para apresentação da contestação, tornem os autos conclusos para sentença. 

Determino o cancelamento da audiência agendada para o dia 13/06/2011, às 17 horas. 

Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

  

0051207-79.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173062/2011 - RODRIGUES E 

VALINO SERVICOS POSTAIS LTDA EPP (ADV. SP181560 - REBECA ANDRADE DE MACEDO) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT (ADV./PROC. DR. MAURY IZIDORO-OAB/SP135372). 

Recebo a petição anexa aos autos em 24/02/2011. 

Manifestem-se as partes no prazo de 10 dias. 

Após, aguarde-se julgamento. 

Intime-se. 

  

0020571-96.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301180948/2011 - ELLEN PAMELLA 

CLAUDIO (ADV. SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0001267-14.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176587/2011 - MARILENE 

MARTINS VIEIRA (ADV. SP162322 - MARTA GUSMÃO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

Manifeste-se a parte autora sobre a proposta de acordo formulada pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

0015681-17.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176499/2011 - RENATO 

CARVALHO GABRIEL (ADV. SP196623 - CARLA LAMANA SANTIAGO, SP205096 - MARIANA MARTINS 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em 

Inspeção.A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual 

requer a concessão do benefício de auxílio-doença, e subsidiariamente, a aposentadoria por invalidez, postulando a 

antecipação da tutela.  

  

DECIDO. 

  

Considerando que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 

ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo 
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considerando que a análise dos relatórios médicos anexados aos autos eletrônicos não permite, por si só, o deferimento 

da tutela cautelar. 

  

Em razão disso, é certo que a verificação da incapacidade para o exercício de atividades habituais ou para o trabalho 

remunerado, bem como a data em que teria se originado a respectiva doença, dependem também da produção de prova 

pericial médica, sendo certo que sua ausência afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, 

desautorizando a pretendida antecipação de tutela. 

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva 

da parte contrária e realização de perícia médica, por ocasião do julgamento. 

  

Registre-se e intime-se. 

  

0021175-57.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301180710/2011 - ROSINHA 

BALLASSA DE ARAUJO (ADV. SP157737 - ADILSON APARECIDO VILLANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de benefício por incapacidade. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade da parte autora. 

Os documentos trazidos aos autos demonstram que a autora, qualificada como faxineira, é portadora de insuficiência 

cardíaca e hipertensão arterial, mas não são suficientes à comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. 

                                                     Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à 

antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, indeferida. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0049312-83.2010.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176450/2011 - LUIZ CARLOS 

PEREIRA (ADV. SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

Manifestem-se as partes no prazo comum de 15 (quinze) dias, sobre o laudo médico pericial. 

Após, voltem conclusos. 

Intimem-se. 

  

0016639-03.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179725/2011 - MARIA APARECIDA 

DE SOUSA (ADV. SP106316 - MARIA ESTELA DUTRA, SP278530 - NATALIA VERRONE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de benefício por incapacidade. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade da parte autora. 

Os documentos trazidos aos autos demonstram que a autora , qualificada como vendedora, é portadora de neoplasia de 

gânglios linfáticos peitorais, mas não são suficientes à comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. 

                                                    Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à 

antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, indeferida. 

                                                    Considerando-se, entretanto a gravidade da doença que acomete a autora, tornem os 

autos conclusos após olaudo para reanálise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0013191-22.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176529/2011 - ALVINA NEVES 

DOS SANTOS (ADV. SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 
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incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. 

Assim, indefiro a medida antecipatória postulada. 

            Int. 

  

0009679-65.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177328/2011 - ARCHANJO WALTER 

CYRYLLO (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a parte autora acerca da proposta de acordo apresentada 

pelo INSS , no prazo de 15 (quinze) dias. 

Int. 

  

0015490-69.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176506/2011 - JOAO ALBERTO 

IANHEZ (ADV. SP162235 - ALÉXEI JOSE GENEROSO MARQUI, SP207968 - HORÁCIO CONDE SANDALO 

FERREIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em Inspeção. 

  

Trata-se de pedido de liminar, pelo qual pretende o autor reconhecimento da inexistência de relação jurídica tributária 

que o obrigue a recolher imposto de renda sobre complementação de aposentadoria. Requer a concessão de tutela 

antecipada para permitir a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e o depósito judicial dos valores que 

deveriam ser recolhidos. 

Com a inicial o autor juntou documentos. 

É o breve relatório. Decido. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão, vez que no caso em tela não há o exigido "periculum in mora" justificador da 

concessão da medida pleiteada. 

Ademais, o fato de a própria parte autora requerer o depósito judicial dos valores ora contestados, bem como a 

celeridade e a informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações 

excepcionais é possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

Cite-se, registre-se e intime-se. 

  

0003569-84.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173127/2011 - NEYDE ROTTA (ADV. 

SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Recebo a petição anexa aos autos em 30/03/2011. 

Aguarde-se a apresentação de cálculos pela Contadoria Judicial. 

Intime-se. 

  

0042458-10.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177625/2011 - ANTONIA PARDEA 

CESAR (ADV. SP264684 - ANTONIO PAULINO DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Dê-se ciência a parte autora sobre a implantação de seu benefício. 

Intime-se. 

  

0016052-78.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178115/2011 - ADRIANE PENNA 

(ADV. SP089049 - RUBENS RAFAEL TONANNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vislumbro mister aguardar a manifestação do perito em ortopedia quanto à necessidade, ou 

não, de realização de perícia em outra especialidade. 

  

Posto isso, indefiro, por ora, o pedido formulado. 

  

0049390-14.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177254/2011 - MARIA APARECIDA 

DE ALMEIDA FRANCISCO (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição despachada com pedido de cumprimento de decisão: razão 

assiste a parte autora. 

Tendo em vista que até o momento não consta nos autos virtuais a juntada de ofício por parte do INSS informando 

sobre o cumprimento da obrigação ade fazer, providencie a Secretaria, com urgência, a reiteração do ofício 

encaminhado eletronicamente àquela autarquia-ré, conforme certidão juntada aos autos. 

Diante disto, visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir efetividade da presente 

decisão judicial, determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento do 
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INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, para 

que se manifeste, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca das alegações contidas na petição da parte autora, bem como, em 

igual prazo, comprove a efetivação da obrigação de fazer (implantação do benefício), sob pena de descumprimento de 

ordem judicial. 

Cumpra-se e Intimem-se. Oficie-se com urgência. 

  

0020883-72.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179705/2011 - MARLI BARBOSA DA 

SILVA RAMOS DE ANDRADE (ADV. SP222897 - IVAN FRANCISCO DA SILVA MUNIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além disso, 

somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0052628-41.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174137/2011 - VALDIR DE SOUZA 

BARCA (ADV. SP266251 - WELLINGTON MARIANO DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Petição da parte autora anexada em 17/05/2011: A concessão de tutela antecipada está condicionada à presença dos 

requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e 

existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e acurada análise documental, pois a análise 

dos documentos anexados aos autos eletrônicos não permite, neste exame inicial, a verificação do tempo de serviço, a 

regularidade dos vínculos empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para a carência no caso de 

concessão de aposentadoria, bem como a fixação do valor de eventual benefício. 

Ressalto que caso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber as 

diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela. 

Intime-se o autor e, em seguida, cumpra-se a decisão exarada em 11/03/2011, remetendo-se os presentes autos, com 

urgência, a uma das Varas Previdenciárias desta Capital, competente para apreciação e julgamento do feito. 

  

0005861-08.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301173125/2011 - AIRTON DALLE 

MOLLE (ADV. SP149416 - IVANO VERONEZI JUNIOR, SP167194 - FLÁVIO LUÍS PETRI) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Expeça-se ofício à Previ-GM Sociedade de Previdência Privada 

(CNPJ 53.710.968/0001-78) a fim de que remeta a este juízo, em 30 dias, planilha em que constem as contribuições 

vertidas mês a mês ao fundo pelo autor no período de 01/1989 a 12/1995. 

Intimem-se e cumpra-se. 

  

0013425-82.2003.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178411/2011 - FERNANDO NAMI 

HADDAD (ADV. SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Analisando a petição despachada pela parte autora nesta data, verifico que o INSS não cumpriu adequadamente a 

decisão proferida nestes autos. 

De fato, o INSS, quando da revisão do benefício do autor, agora em 2011, não considerou a sentença proferida em 

embargos de declaração, revisando a RMI para o montante de R$ 632,82, mas aplicando o "índice-teto", no primeiro 

reajustamento, de 1,1070, ao invés daquele devido, de 1,1443. 

Assim, com a revisão do benefício, houve uma diminuição na renda mensal atual da parte autora - que recebeu, em 

janeiro de 2011, o valor de R$ 1.991,46, e agora, em maio de 2011, receberá R$ 1.339,15 - ao invés do aumento devido. 

Por conseguinte, expeça-se ofício ao INSS, para revisão do benefício do autor, em 30 dias - com a aplicação da RMI de 

R$ 632,82 e do índice-teto de 1,1443. 

Em não sendo revisto o benefício neste prazo, determino, desde já, a reiteração do ofício acima, a ser entregue 

pessoalmente, por meio de oficial de Justiça, para cumprimento imediato. 

Nesta hipótese, deverá o sr. oficial de justiça permanecer na agência do INSS até cumprimento desta decisão, com a 

certificação, nos autos, do nome do funcionário responsável. Em caso de impossibilidade de cumprimento, deverá o 

funcionário do INSS responsável pelas informações prestá-las por escrito, justificando tal impossibilidade. 

Cumpra-se. 

Int. 
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0038765-81.2010.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301180277/2011 - RICARDO 

SCHWEBEL DI OSTI VIEIRA (ADV. SP156396 - CAMILLA GABRIELA CHIABRANDO CASTRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em 

inspeção. 

Trata-se de ação movida em face da Caixa Econômica Federal, visando sua condenação em danos materiais e morais, 

por quebra de “Contrato de Mútuo de Dinheiro com Garantia Pignoratícia”, aduzindo a parte autora que houve rescisão 

unilateral do contrato, de parte da CEF, tendo esta levado a leilão as joias dadas em garantia. 

O autor requereu a antecipação dos efeitos da tutela, com a finalidade de determinar à ré que traga aos autos toda a 

documentação relativa ao leilão noticiado nos autos. 

DECIDO 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão, notadamente a prova inequívoca e a verossimilhança das alegações. 

Isto porque providências do juízo somente se justificam quando a parte demonstra que não conseguiu obter os 

elementos de prova necessários ao exercício desse direito. No caso dos autos, o autor é assistido por advogado que tem 

garantido o acesso a processos administrativos (lei nº 8.906/94, art. 7º, XIII e XV). Ademais, a exibição dos 

documentos é prova de fato constitutivo de seu direito. 

Assim, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela. 

Int. 

  

0000308-43.2011.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176588/2011 - TEREZA RODRIGUES 

DE CASTRO (ADV. SP189858 - MARCIA APARECIDA DA SILVA MARTINS TOSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

            

            Expeça-se ofício ao INSS para cumprimento da decisão proferida em 02.03.2011, no prazo de 05 (cinco) dias, 

sob pena de imposição de multa diária pelo descumprimento. 

  

0014181-13.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176519/2011 - SIRLENE BARBOSA 

ARAUJO (ADV. SP098883 - SUELY VOLPI FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

  

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. 

Assim, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Petição anexada em 12/05/2011: considero justificada a anexação do documento, como comprovante de endereço. 

Int. 

  

0011536-15.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176541/2011 - PAULINO PEREIRA 

DE MORAES (ADV. SP063779 - SUELY SPADONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, sem prejuízo de ulterior entendimento diverso à vista de novos elementos, ante a 

ausência dos requisitos legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

  

Aguarde-se a anexação do laudo pericial referente à perícia realizada em 09/05/2011. 

  

Cite-se. Int. 

  

0053138-20.2010.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301150380/2011 - CAROLINA 

GONCALVES FERNANDES SILVA (ADV. SP192449 - JONAS CORREIA BEZERRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Examinando o pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem uma análise mais apurada da situação patrimonial da parte autora. As alegações do INSS são pertinentes 

e indicam a existência de renda familiar superior à declarada, não ensejando, no presente momento, o deferimento do 

pedido de antecipação de tutela. 

Ademais, o benefício foi cessado após revisão administrativa e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Intimem-se. 
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0051184-36.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301149364/2011 - MARIA IRENE DE 

ARAUJO (ADV. SP201565 - EDES PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se o INSS acerca da contra proposta de acordo apresentada pela parte 

autora, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Int. 

  

0042464-85.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301248961/2010 - MARINA HELENA 

DA SILVA TRUNCI MELO DE OLIVEIRA (ADV. SP234870 - JOSÉ CARLOS MELO DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). A parte autora comprova que 

requereu administrativamente os extratos referentes a(s) conta(s) mencionada(s) na inicial, inclusive antes do 

ajuizamento do presente feito. 

Dessa forma, determino que a CEF, no prazo de 60 dias, IMPRORROGÁVEIS, junte aos autos os extratos respectivos, 

sob pena de se considerarem válidos os valores apresentados, aplicando-se, nesse caso, a inversão do ônus da prova, em 

favor do consumidor (parte autora). 

Após o decurso do prazo, tornem os autos imediatamente conclusos. 

Intime-se. 

  

0108432-04.2003.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178387/2011 - JOÃO BELARMINO 

GOMES DE ARAUJO FILHO (ADV. SP220306 - LILIANA CASTRO ALVES SIMÃO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição acostada aos autos em 10/12/2010. 

Determino a reativação do presente feito pelo prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, tornem aos autos ao arquivo. 

  

0005991-61.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177595/2011 - IVANIL SOLIANI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Posto isso, : 

  

1) presentes os requisitos legais, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA, para determinar que se oficie à CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, para que se abstenha de incluir o nome do autor no cadastro de inadimplentes 

SPC/SERASA, sob as penas da lei. 

2) Ausentes elementos concretos que demonstrem a necessidade de um tratamento diverso, INDEFIRO o pedido de 

antecipação da audiência. 

  

Int. Oficie-se. 

  

0021419-54.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301164764/2011 - JOAO BAPTISTA DA 

GRACA OTTATI - ESPOLIO (ADV. SP148452 - JOSNEL TEIXEIRA DANTAS, SP157297 - ALEXANDRE 

AUGUSTO PIRES CAMARGO); ANGELA RAPHAELA OTTATI FERREIRA (ADV. SP149452 - ROBERTA 

IANELLI DE OLIVEIRA, SP157297 - ALEXANDRE AUGUSTO PIRES CAMARGO); SCYLLA MARIA DA 

GRACA OTTATI NOGUEIRA (ADV. SP148452 - JOSNEL TEIXEIRA DANTAS, SP157297 - ALEXANDRE 

AUGUSTO PIRES CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em inspeção. 

Defiro a dilação de prazo requerida pela parte autora, de forma que concedo novo prazo de 45 dias para cumprimento da 

decisão anterior, sob pena de extinção. 

Após, tornem conclusos. 

Intimem-se. 

  

0010907-41.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176546/2011 - ANGELINA CAIRES 

MARTINS DA SILVA (ADV. SP131172 - ANTONIO CARLOS SEIXAS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

Em atenção ao termo de prevenção anexado, verifico que não há óbice ao prosseguimento desta ação, em face do 

processo nº 0005721-71.2010.4.03.6301, tendo em vista que, embora se trate do mesmo pedido, a ação foi julgada 

extinta, sem julgamento do mérito. 

Petição anexada em 13/05/2011: resta justificada a anexação de comprovante de endereço em nome do cônjuge. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. 

Assim, indefiro a medida antecipatória postulada. 
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Cite-se. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

Não obstante os princípios da celeridade e da informalidade que regem o sistema processual no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais, em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano 

irreparável ou de difícil reparação, é possível a concessão da tutela de urgência. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado nesta demanda, não encontro os requisitos necessários 

à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e desenvolvimento do contraditório. Os documentos anexados aos 

autos eletrônicos não permitem, em cognição superficial, a verificação inequívoca de que o INSS errou ao não 

reconhecer todo o período de atividade que a parte autora alega possuir. Tratando-se de elemento indispensável 

ao cômputo do tempo de contribuição da parte e ao cálculo da renda mensal do benefício, em caso de 

acolhimento do pedido, é impossível a concessão do benefício em sede de liminar. 

Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Publique. Registre-se. Intime-se. Cite-se o INSS. 

  
0016938-77.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172864/2011 - ANTONIO AMARAL 

COSTA (ADV. SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0016935-25.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172865/2011 - LAERCIO CANDIDO 

DA SILVA (ADV. SP294748 - ROMEU MION JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0010712-56.2011.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176549/2011 - MARIA EDITH DE 

CARVALHO DOS SANTOS (ADV. SP158748 - SEBASTIÃO JOAQUIM DE SOBRAL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão, sem a realização de laudo socioeconômico, a fim de averiguar as condições 

sociais do grupo familiar. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. 

Assim, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Int. 

  

0021171-88.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301164765/2011 - JULIA CAMILA 

CONTI (ADV. SP176826 - CRISTIANO DINIZ DE CASTRO SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Dessa forma, e considerando os princípios da 

simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, os quais orientam os Juizados Especiais Federais, 

determino a intimação da CEF para que, no prazo de 60 (sessenta) dia, colacione os extratos referentes à(s) conta(s) 

poupança nº 0249.013.00136542-4, de cotitularidade da parte autora desta demanda, referente ao período dos Planos 

Bresser, Verão e Collor I. 

Caso a parte autora não seja cotiular da conta nº 0249.013.00136542-4, os extratos não deverão ser enviados a este 

juízo, como forma de proteção à privacidade de terceiros. Nessa hipótese, a CEF deverá noticiar nos autos a divergência 

entre o nome da parte autora da demanda e os nomes dos cotitulares da conta para que sejam adotadas as deliberações 

pertinentes ao caso concreto. 

No mesmo prazo, faculto à parte autora promover a juntada aos autos de documentos ou outras informações pertinentes 

à conta 0249.013.00136542-4. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

Intimem-se. 

  

0020599-64.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179714/2011 - WAGNER MARTINS 

(ADV. SP197362 - ELISABETE LEME BARBOSA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de benefício por incapacidade. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade da parte autora. 
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Os documentos trazidos aos autos demonstram que o autor, é portador de doença coronariana, mas não são suficientes à 

comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. 

Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à antecipação dos efeitos da tutela, fica 

esta, por ora, indeferida. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0015546-05.2011.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301163783/2011 - LUIZ SILVA BRAZ 

(ADV. SP232581 - ALBERTO OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

A concessão de tutela antecipada está condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do 

Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação. 

Entendo ausente o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, uma vez que o indeferimento inicial do 

benefício se deu sob o fundamento de existência de incapacidade anterior ao reingresso no Regime Geral de Previdência 

Social. 

O art. 59, parágrafo único, da Lei 8.213/91 estabelece que “não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao 

Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou lesão invocada como causa para a concessão do benefício, 

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento desta doença ou lesão”. 

Para que se verifique se a incapacidade é posterior, é essencial a realização de perícia médica. 

Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Intime-se. Cite-se. 

  

0016688-44.2011.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176481/2011 - JOSE VALENTIM DA 

SILVA (ADV. SP257340 - DEJAIR DE ASSIS SOUZA, SP257869 - EDIVAN DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária. Ademais, faz-se necessário o exame pela 

contadoria judicial da regularidade dos vínculos empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para a 

carência no caso de concessão de aposentadoria. 

Além disso, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de rever o ato administrativo, goza ele 

de presunção de legalidade. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante disso, indefiro a medida 

antecipatória postulada. 

Intimem-se. 

  

0015425-74.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172871/2011 - CRISTINA 

RUKSENAS (ADV. SP129067 - JOSE RICARDO CHAGAS, SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES 

ABBATEPIETRO MORALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0014648-89.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172879/2011 - MARIA JOSE DOS 

SANTOS ROCHA (ADV. SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0013166-09.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301172892/2011 - MARCOS ANTONIO 

RODRIGUES (ADV. SP273534 - GILBERTO GAGLIARDI NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0012057-57.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301174415/2011 - CELIA REGINA 

GONCALVES (ADV. SP272535 - MARLI ROMERO DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0015654-34.2011.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176503/2011 - MARILIA ANAY 

POMA BOGA (ADV. SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0015446-50.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179347/2011 - IRACEMA NUNES 

BEANI (ADV. SP210946 - MAIRA FERRAZ MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de aposentadoria por idade. 

Analisando os autos, não verifico os requisitos necessários ao deferimento do pedido. 

Aplica-se, para a concessão do benefício de aposentadoria por idade, a legislação em vigor na data em que 

implementados todos os requisitos para a concessão do benefício. 

No caso em tela, a autora, filiada à Previdência anteriormente à 1991, completou 60 anos em 2000, incidindo, portanto, 

a regra de transição prevista no art. 142 da Lei 8.213/91. 

Conforme tabela constante do art. 142 da Lei 8.213/91, a carência necessária à aposentadoria por idade para aqueles que 

implementarem, no ano de 2000, os requisitos para o benefício é de 114 meses. 

A parte autora, que completou 60 anos em 18.08.2000, possui, conforme carta de indeferimento do INSS ( fl. 35 ) 

apenas 44 contribuições. 

Assim, não completada a carência necessária à concessão do benefício, não verifico a presença da verossimilhança da 

alegação, razão pela qual indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Int. 

  

0021422-19.2003.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301177727/2011 - LUIZ CARLOS 

SCHEFER (ADV. SP187081 - VILMA POZZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dos autos, vê-se que a prestação jurisdicional já foi cumprida, contudo, a advogada da parte 

autora, em diversas ocasiões, peticionou requerendo algo diverso do julgado, que por conseguinte, indeferidos. 

Mesmo assim, em 14/10/10, peticiona novamente, reiterando seus pedidos anteriores e alegando que seu benefício 

previdenciário não foi revisto nos termos do julgado. 

DECIDO. 

INDEFIRO o requerido uma vez que já cumprida a prestação jurisdicional. Determino a baixa DEFINITIVA dos autos. 

Advirto que petições meramente procrastinatórias, que dificultem a baixa definitiva dos autos, poderão ser interpretadas 

como de litigância de má fé. Ciência as partes, após, arquivem-se os autos. 

  

0020585-80.2011.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301179718/2011 - ELIZA FERREIRA 

BARBOSA (ADV. SP101196 - KLEBER DOS REIS E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

  

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de benefício por incapacidade. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade da parte autora. 

Os documentos trazidos aos autos demonstram que a autora, qualificada como auxiliar de limpeza, é portadora de 

síndrome do túnel do carpo, mas não são suficientes à comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. 

                                                        Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à 

antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, indeferida. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, ausentes, por ora, os 

requisitos legais, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado. 

  

Cite-se. Int. 

  

0019141-12.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176479/2011 - MARIA DE LOURDES 

MORAES BOALENTO (ADV. SP170820 - PAULO RODRIGUES DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0008264-13.2011.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176562/2011 - ANA MARIA 

PEREIRA (ADV. SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0013503-95.2011.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301159027/2011 - GRIMALDO 

SEBASTIAO CARVALHO (ADV. SP285849 - WELINGTON LUIZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Inicialmente, verifico que os processos mencionados no termo de prevenção foram extintos sem exame do mérito, de 

modo que não existe óbice ao seguimento desta ação. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária. Ademais, faz-se necessário o exame pela 

contadoria judicial da regularidade dos vínculos empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para a 

carência no caso de concessão de aposentadoria. 

Além disso, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de rever o ato administrativo, goza ele 

de presunção de legalidade. 

Assim, após a oitiva da parte contrária, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida 

antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0010863-22.2011.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176547/2011 - SANDRA TEREZINHA 

PINTO (ADV. SP252873 - IRACI RODRIGUES DE CARVALHO, SP249493 - ALINE APARECIDA DOS SANTOS 

PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em 

Inspeção. 

Trata-se de ação que visa a concessão de aposentadoria por idade. A parte autora requer a concessão de tutela 

antecipada. 

  

DECIDO. 

  

O artigo 273 do Código de Processo Civil, cujos requisitos podem ser analogicamente aplicados à tutela prevista no 

artigo 4º da Lei nº 10.259/01, dispõe que para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela são necessários, 

basicamente, o atendimento cumulativo dos seguintes requisitos: verossimilhança das alegações, fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação ou abuso do direito de defesa por parte do réu. 

  

No caso em tela, não restou provado que a parte autora cumpriu a carência necessária para a obtenção da aposentadoria, 

motivo pelo qual indefiro a tutela. Int 

  

0011437-45.2011.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301176543/2011 - CARLOS ALBERTO 

FRANCO LIMA (ADV. SP257194 - WALDEMAR RAMOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. A parte autora propõe a presente demanda em face 

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual requer a concessão do benefício de auxílio-doença, e 

subsidiariamente, a aposentadoria por invalidez, postulando a antecipação da tutela.  

  

DECIDO. 

  

Considerando que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 

ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo 

considerando que a análise dos relatórios médicos anexados aos autos eletrônicos não permite, por si só, o deferimento 

da tutela cautelar. 

  

Em razão disso, é certo que a verificação da incapacidade para o exercício de atividades habituais ou para o trabalho 

remunerado, bem como a data em que teria se originado a respectiva doença, dependem também da produção de prova 
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pericial médica, sendo certo que sua ausência afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, 

desautorizando a pretendida antecipação de tutela. 

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva 

da parte contrária e realização de perícia médica, por ocasião do julgamento. 

  

Registre-se e intime-se. 

  

0089588-06.2003.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301003273/2010 - LUIS CARLOS 

POCATERRA (ADV. SP070067 - JOAO CARLOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Determino que o Parecer Contábil seja complementado, para que se 

esclareça, se, considerado o objeto da condenação, a parte autora tem direitos a valores em atraso, mesmo com a 

compensação dos valores já recebidos administrativamente. Intime-se. 

  

0026994-77.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301101331/2010 - BENEDITO DUALIBE 

(ADV. SP130879 - VIVIANE MASOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Assim, determino a remessa dos autos à Contadoria Judicial para elaborados dos cálculos 

nos termos do julgado, após, conclusos. 

                         Cumpra-se. 

  

0018509-54.2009.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301062914/2009 - GENI CASSEMIRO 

PEREIRA (ADV. SP187564 - IVANI RODRIGUES, SP257332 - CRISTIANO RODRIGUES FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando a característica 

de degeneratividade da doença que acomete a autora, determino que os presentes autos retornem ao d. perito, Fábio 

Boucault Tranchitella, a fim de que esclareça, no prazo de 15 dias, se é possível afirmar que em 15.03.2009 a parte 

autora já estava incapacitada. 

Após a anexação dos esclarecimentos aos autos, intimem-se as partes para, no prazo de 10 dias, manifestarem-se. 

Em seguida, venham os autos conclusos a esta Magistrada. 

  

  

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 

  

0054938-20.2009.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301096932/2011 - 

AGENOR PINHO AGOSTINHO (ADV. SP176871 - JANUARIO INACIO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). "Trata-se de ação em que o autor requer a 

averbação do período de 01/03/1966 a 30/01/1971, em que exerceu atividade rural. 

Verifico porém, que para julgamento do feito é necessária a apresentação de documento contemporâneo que comprove 

o exercício de atividade rural no período pleiteado, consoante súmula nº 34 dos Juizados Especiais Federais, bem como 

para a oitiva de testemunhas. 

Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, apresente a documentação acima citada, bem como arrole testemunhas, indicando 

os endereços para a expedição de carta precatória. 

Apresentado o rol, expeça-se Carta Precatória para oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora. 

Com a devolução da referida deprecata, intimem-se as partes para manifestação em 10 (dez) dias. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

Saem os presentes intimados. 

Intime-se o INSS. Cumpra-se. 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

0016957-20.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301178543/2011 - EDILSON 

ALMEIDA SANTOS (ADV. SP273343 - JOSELIA BARBALHO DA SILVA, SP303467 - ANTONIO SOUZA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em 

inspeção. Deixo de receber o recurso de sentença apresentado pela parte autora por ser intempestivo. 

Havendo documentos originais na pasta de documentos essenciais, fica a parte autora autorizada a retirá-los. No 

silêncio, encaminhe-se ao arquivo. 
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Observadas as formalidades legais, dê-se baixa no sistema. 

Cumpra-se e Intime-se. 

  

0016957-20.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301282252/2010 - EDILSON 

ALMEIDA SANTOS (ADV. SP273343 - JOSELIA BARBALHO DA SILVA, SP303467 - ANTONIO SOUZA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em 

vista que a presente demanda dispensa, em princípio, a realização de prova oral a ser produzida em audiência de 

instrução e julgamento, DETERMINO que não se agende audiência, cancelando-se eventual agendamento efetuado 

anteriormente. 

Intime-se o Réu para que, caso não o tenha feito ainda, apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

No prazo de 10 (dez) dias, manifestem-se as partes acerca dos laudos periciais (médico e/ou socioeconômico) anexados 

aos autos e, sendo o caso, apresentem parecer de assistente técnico. 

Após, faça-se conclusão ao gabinete central para posterior inclusão em pauta de julgamento (pauta incapacidade). 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0002461-31.2007.4.03.6320 - 11ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301164016/2011 - DANIELA MIDORI 

TAKESHITA (ADV. SP133869 - CARLOS EDUARDO BROCCANELLI CARNEIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). A vista dos autos, homologo os cálculos nos termos 

do parecer da Contadoria Judicial. 

                                      Intime-se a Caixa Econômica Federal para que no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra a 

obrigação de fazer e comprove nos autos, mediante anexação de guia de depósito judicial. 

                                      Após, nada mais sendo requerido, observadas as formalidades legais, dê-se baixa findo. 

  

0001355-34.2007.4.03.6320 - 9ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301179849/2011 - JOAO AMADEU DA 

SILVA FILHO (ADV. SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Vistos em inspeção. 

                                     Diante do pedido de justiça gratuita, junte a parte autora, no prazo de 5 dias, a declaração de 

pobreza, nos termos da Lei nº 1060/50, sob pena de não recebimento do recurso.  

                                     Após voltem conclusos.  

                                     Intime-se.  

                                     Cumpra-se. 

  

0003421-84.2007.4.03.6320 - 13ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6301168085/2011 - TAKEO 

NAGAOKA (ADV. SP258994 - RAIMUNDO FLORES, SP252050 - ALTAMIR JORGE BRESSIANI) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). Vistos em Inspeção. 

Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

0001802-22.2007.4.03.6320 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6301178561/2011 - MARCELO BALBINO 

DE SANTANA (ADV. SP220422 - MARIA RAQUEL TIRELLI DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Vistos em inspeção. 

                                   Os autos foram encaminhados à Contadoria Judicial para elaboração de parecer, uma vez que a 

parte autora discorda dos cálculos de liquidação efetuados pela Caixa Econômica Federal. 

  

                               Em parecer anexado aos autos virtuais, a Contadoria Judicial esclarece que a CEF elaborou os 

cálculos conforme determinado na r. sentença, in verbis: 

                                 (...) 

              

             Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que proceda, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado, 

a atualização do saldo das contas vinculadas de poupança em nome da parte autora, com o índice reconhecido por esta 

decisão, deduzindo-se os eventuais saques ocorridos em cada período e aplicando-se ao montante apurado a mesma 

correção determinada pela legislação vigente à época do creditamento da remuneração, e ainda juros de 1% ao mês, 

estes a contar da citação. 

  

                                 O que a parte autora pretende, na verdade, conforme se denota da petição anexada aos autos 

virtuais em 16/06/2009 (PI.PDF -16/06/2009 18:22:55), é a aplicação dos índices remuneratórios de 0,5 (meio por 
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cento), todavia, a sentença nada falou a respeito dos juros remuneratórios e embora intimada da r. sentença, não foi 

interposto recurso específico, a fim de sanar sua irresignação. 

  

                                Dessa forma, tendo em vista que a sentença foi cumprida em seus termos, arquivem-se os autos. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000027 

  

  

  

ACÓRDÃO 
  

0012330-07.2009.4.03.6301 - - ACÓRDÃO Nr. 6301092800/2010 - ELIAS DOMINGUES (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

  

  

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA PUBLICAÇÃO DA 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1523-9, EM 27.06.1997. 

1. Como é cediço, a redação original do artigo 103 da Lei 8.213/91 não previa prazo decadencial para a revisão dos atos 

de concessão dos benefícios previdenciários, que foi instituído com a edição da Medida Provisória nº 1.523-9, em 

27.06.1997, convertida na Lei nº 9.528/97, ao dar uma nova redação ao mencionado artigo, estipulando o prazo de 10 

(dez) anos para se pleitear a revisão do cálculo da renda mensal inicial. 

2. Posteriormente, a Lei n. 9.711/98 estabeleceu em 5 (cinco) anos o prazo decadencial, e, atualmente, o art. 103, da Lei 

n. 8.213/1991, com redação dada pela Lei n. 10.839/2004, fixa em 10 (dez) anos o prazo de decadência de todo e 

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, contado do dia 

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação, ou do dia da ciência do indeferimento definitivo no 

âmbito administrativo. 

3. A Lei 10.839/2004 não estabeleceu regras para questões de prazos de decadência devendo-se então ser aplicada a 

partir de sua vigência, uma vez que criou hipótese de decadência da revisão do benefício previdenciário regendo 

instituto de direito material. 

4. Outrossim, o instituto da decadência não pode alcançar situações constituídas em período anterior à edição da Medida 

Provisória nº 1523-9, que se deu em 27.06.1997, somente se aplicando para os benefícios concedidos após essa data. 

5. Como o benefício iniciou-se anteriormente à publicação da Medida Provisória n. 1.523-9, que se converteu na Lei n. 

9.528/1997, não há que se cogitar a ocorrência da decadência do direito de pleitear sua revisão. 

6. Recurso de sentença improvido. 

  

  

IV - ACÓRDÃO 

  

  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Silvio César de 

Arouck Gemaque, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

  

São Paulo, 12 de abril de 2010 (data do julgamento). 

  

  

  

DECISÃO TR 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários n.ºs 626.307, 

591.797 (Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados pelo 

BACEN, por alegados expurgos inflacionários), 561.908 (Prescrição. Repetição de indébito. Arts. 3º e 4º da Lei 

Complementar 118/2005), 567.985 (Meios de comprovação do estado miserabilidade para fins de percepção de 

benefício de assistência continuada), 583.834 (Fixação da renda mensal inicial. Aposentadoria por invalidez 

precedida de auxílio-doença. Apuração do salário-de-benefício. art. 29 da lei nº 8.213/91, com a redação 

conferida pela lei nº 9.876/99. Aplicação a benefícios concedidos antes da respectiva vigência), e 627.190 (Revisão 

de benefícios previdenciários. Ocorrência de Decadência/Prescrição), no sentido de recomendar o sobrestamento 

das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

 Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0095554-08.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174940/2011 - JULIO ALBERTO GARBOSSA (ADV. 

SP228374 - LUCIANA MAGNOLO, SP108491 - ALVARO TREVISIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089524-54.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174941/2011 - ARTUR KARL (ADV. SP197681 - EDVALDO 

VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0089059-45.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174942/2011 - ORDALIA DA CONCEICAO (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088716-49.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174943/2011 - MARIZA VAZ BARCELOS (ADV. SP056372 

- ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0087995-97.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174944/2011 - PATRICIA FERNANDES SCHUMACHER 

(ADV. SP052027 - ELIAS CALIL NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087869-47.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174945/2011 - DIVA ROSALINA BRUNELLO (ADV. 

SP093381 - LILIANE MARIA TERRUGGI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0083833-59.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174946/2011 - ZINARDA QUIRINO DA SILVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083097-41.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174947/2011 - MARINA MANETTI MAZZOLA (ADV. 

SP182489 - LEOPOLDO MIKIO KASHIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0083094-86.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174948/2011 - JOSE CARLOS ALEVI (ADV. SP182489 - 

LEOPOLDO MIKIO KASHIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082987-42.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174949/2011 - AMELIA YOSHIKO YAMAKI HORITA 

(ADV. SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR); YOSHIYUKI HORITA (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082905-11.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174950/2011 - MARCOS DAVID ROGGERIO (ADV. 

SP167402 - DÉBORA ROGGERIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079972-65.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174951/2011 - APARECIDA HELENA MASSARO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079849-67.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174952/2011 - ANA LUCIA DE PADUA BAPTISTA (ADV. 

SP200129 - AILTON LUIZ AMARO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078913-42.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174953/2011 - CARLOS CANO ALVELLAN (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078686-52.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174954/2011 - OZILA CARVALHO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078651-92.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174955/2011 - ALZIRO SANTO D AGOSTINI (ADV. 

SP250023 - GUILHERME ETTIENE SILVA D AGOSTINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078588-67.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174956/2011 - EDUARDO FERNANDES SARAIVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077686-17.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174957/2011 - CLELIA ANTONIETA HORTALE (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077307-13.2006.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174958/2011 - ZILDA GOMES SILVA (ADV. SP189292 - 

LUCÉLIA FELIPPI DUCCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0076744-82.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174959/2011 - ROSEMEIRI JANUARIO DA SILVA (ADV. 

SP132067 - MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073447-67.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174960/2011 - SIDNEY FERNANDES MENEZES (ADV. 

SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071211-45.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174961/2011 - EDVANE RAMIRES VIEIRA (ADV. 

SP134294 - ADAUTO NASCIMENTO); WILMA MARIA RIBEIRO SANTO (ADV. SP134294 - ADAUTO 

NASCIMENTO); HILDA DIAS OLIVEIRA (ADV. SP134294 - ADAUTO NASCIMENTO); RENAN OLIVEIRA 

ZANETTI (ADV. SP134294 - ADAUTO NASCIMENTO); MAEVE CRISTINA OLIVEIRA ZANETTI (ADV. 

SP134294 - ADAUTO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069571-07.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174962/2011 - DAVID LOBAO (ADV. SP252820 - 

EMERSON LEAO GUIMARAES, SP221375 - FLAVIA MIOKO TOSI IKE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0069569-37.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174963/2011 - MANOEL DOS SANTOS (ADV. SP132791 - 

KATIA MARIKO FUJIMOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069136-33.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174964/2011 - ANTONIO CHIUFFA (ADV. SP197366 - 

FABIANA CRISTINA CHIUFFA CONDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068937-11.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174965/2011 - HAMILTON MACHADO (ADV. SP192725 - 

CLÁUDIO RENNÓ VILLELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068831-49.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174966/2011 - DEOCLECIA VALENTE SOUTO MAYOR 

(ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); TEREZA CRISTINA SOUTO MAYOR (ADV. SP208777 - 

JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068759-62.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174967/2011 - SIDOLI TEIXEIRA (ADV. SP066808 - 

MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068733-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174968/2011 - CARLOS AMARO TEIXEIRA (ADV. 

SP131327 - VIRGINIA MARIA PEREIRA MOURA); DIVA APARECIDA DE FREITAS NEVES TEIXEIRA (ADV. 

SP131327 - VIRGINIA MARIA PEREIRA MOURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068640-04.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174969/2011 - DIRCE AMBROSIO (ADV. SP242637 - 

MARCOS PEREIRA DA GRAÇA, SP282346 - MARCELO PEQUENO AURELIANO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068598-52.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174970/2011 - RENATO HABARA (ADV. SP222379 - 

RENATO HABARA, SP169326B - LEONARD TAKUYA MURANAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068534-42.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174971/2011 - OCTAVIO FIGUEIRA DE MELLO (ADV. 

SP241729 - FÁBIO CARVALHO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068104-56.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174972/2011 - IVE FERREIRA DE LIMA (ADV. SP200921 - 

ROSANGELA CORNIATTI URBANO, SP203695 - LUIS ALFREDO STAVALI URBANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068091-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174973/2011 - PIERINA PETRELLA RENDA (ADV. 

SP206736 - FLORENTINO QUINTAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067956-45.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174974/2011 - ODETE DE AZEVEDO BRAZOLIN (ADV. 

SP035941 - ANIBAL BERNARDO, SP222835 - DALTON LUCHESI QUINTANILHA FOGAÇA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067938-58.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174975/2011 - OLGA NIKOLAUS GINNATTASIO (ADV. 

SP150334 - ALCIDES DOS SANTOS OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067774-59.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174976/2011 - MARISA MEDEIROS GONCALVES (ADV. 

SP129583 - ANA PAULA CARNELOS LOURENÇO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067764-49.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174977/2011 - ANDRE CORREIA RISERIO DO BONFIM 

(ADV. SP119014 - ADRIANA DE ARAUJO FARIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0067705-27.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174978/2011 - RUTH CALANDRA (ADV. SP203524 - 

LUCIANA CALANDRA SCHMIDT AOSHIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067671-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174979/2011 - BRUNO VAROLLO (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067597-32.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174980/2011 - CLAYTON WESLEY DE FREITAS 

BEZERRA (ADV. SP212566 - KELLEN CRISTINA DE FREITAS BEZERRA, SP199101 - ROBERTO AMORIM 

DA SILVEIRA, SP217850 - CLAYTON WESLEY DE FREITAS BEZERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067595-28.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174981/2011 - MARIA ISABEL PALHARES (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067460-50.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174982/2011 - DINO NICOLAU SULLI (ADV. SP081276 - 

DANILO ELIAS RUAS); HELENA GIL SULLI (ADV. SP081276 - DANILO ELIAS RUAS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067331-11.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174983/2011 - MARCOS PAULO SILVA DOS SANTOS 

(ADV. SP129161 - CLÁUDIA CHELMINSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067308-65.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174984/2011 - JORGE KAWAZU (ADV. ); SANAE 

KAWAZU (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0067281-82.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174985/2011 - SONIA MARIA DUARTE RIBEIRO (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067212-84.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174986/2011 - LUIS CARLOS DE SOUZA (ADV. SP171153 - 

FABIO STIVAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0067152-77.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174987/2011 - IZAURA PERES DOS SANTOS (ADV. 

SP229222 - FERNANDA RIBEIRO CESPEDE, SP229763 - LUCIANA CRISTINA DE ALMEIDA FAGUNDES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067136-26.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174988/2011 - JOSIAS FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP229720 - WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067111-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174989/2011 - SUMIKO HIRAOKA (ADV. SP017827 - 

ERNANI AMODEO PACHECO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067019-35.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174990/2011 - IRACEMA BATISTA GOMES CORTEZ 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066974-31.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174991/2011 - KATSUO KANNO (ADV. SP224169 - 

ELIANE NAOMI ISEJIMA, SP243206 - ELIANE FUJIMOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066930-12.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174992/2011 - VANDERLEI RIBEIRO (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066789-90.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174993/2011 - SERGIO VICENTE COELHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066778-61.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174994/2011 - CEZIRA MELCHIORRE DA SILVA (ADV. 

SP124043 - MARIA HELENA DE C E SILVA BUENO, SP254422 - TACITO ALEXANDRE DE CARVALHO E 

SILVA, SP276403 - CAMILLA DANTAS PALUDETTO DASSIE, SP278536 - PAULO RIGHETTI TAVARES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066677-24.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174995/2011 - WALTER ROBERTO LODI HEE (ADV. 

SP029484 - WALTER ROBERTO HEE, SP103926 - MONICA ELISA LANGE, SP104358 - WALTER ROBERTO 

LODI HEE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0066640-94.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174996/2011 - FRANCISCO PIRES DE PAULA (ESPÓLIO) 

(ADV. ); JULIETA BONATO DE PAULA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066528-28.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174997/2011 - JOAO PEREIRA LAURINDO (ADV. 

SP268987 - MARIA TEREZINHA ALVES DOS SANTOS); MARCIA AUGUSTA DOS SANTOS (ADV. SP268987 

- MARIA TEREZINHA ALVES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066515-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174998/2011 - ANA FERNANDES DE SOUZA (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066444-27.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174999/2011 - ELZA DE PAULA CARVICCHIOLI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); APARECIDA CANDIDO DE PAULA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066403-60.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175000/2011 - MARIA NASCIMENTO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066279-77.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175001/2011 - GLAUCIA GUTIERREZ ARBEX (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065933-29.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175002/2011 - CAMILO ZARZUR (ADV. SP215287 - 

ALEXANDRE BERTHE PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065923-82.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175003/2011 - OSCAR XAVIER BIAGGIONI - ESPOLIO 

(ADV. SP235007 - JAIME GONCALVES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065890-92.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175004/2011 - ESTER SILVA MAGALHAES (ADV. 

SP136658 - JOSÉ RICARDO MARCIANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065776-56.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175005/2011 - JOSE OTAVIO REIS (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065749-73.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175006/2011 - FERNANDA FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP205000 - ROBSON CÉSAR MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065666-57.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175007/2011 - ANTONIO LUIZ DA SILVA (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065524-53.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175008/2011 - LUZIA ROSA MARQUES - ESPOLIO 

(ADV. ); ANA LUCIA DE ALMEIDA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0065462-13.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175009/2011 - EDIMAR BANDEIRA (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065443-07.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175010/2011 - PEDRO GONÇALVES (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0095137-55.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175927/2011 - JOSE CARLOS 

ROMARIZ DE FREITAS (ADV. SP077530 - NEUZA MARIA MACEDO MADI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092405-04.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175928/2011 - ISMAEL DE OLIVEIRA 

(ADV. SP179402 - GLAUCIA LEONEL VENTURINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087474-55.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175929/2011 - CLEIDE CONTRO DI 

CELIO (ADV. SP071954 - VERA LUCIA PEREIRA ABRAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087460-71.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175930/2011 - EDNA MORENO LIMA 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086512-32.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175931/2011 - SILVIO FERREIRA 

(ADV. SP107573A - JULIO CESAR MARTINS CASARIN, SP183433 - MÁRCIO BUENO PINTO FILHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0086364-21.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175932/2011 - MARIANNE 

CRISTINA PADULA LAMAS (ADV. SP182577 - TATIANI CONTUCCI BATTIATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086297-56.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175933/2011 - DELCIO AURICHIO 

(ADV. SP149742 - MAURO JOSE BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086050-75.2007.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175934/2011 - ELIZABETH SUMIE 

SANO (ADV. SP044513 - JOAO CARLOS RIDENTI FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083762-57.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175935/2011 - LUIZ PERES 

FERNANDES (ADV. SP069267 - HERMINIO OLIVEIRA NETO, SP108970 - VERA LUCIA CAVALIERE 

OLIVEIRA, SP211065 - EDUARDO SANT'ANA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082148-17.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175936/2011 - ZULMIRA DOS 

SANTOS XAVIER DA SILVA (ADV. SP187833 - MAGDA DE MATTOS GULIACH, SP051543 - CARLOS 

ALBERTO ALVES MOREIRA, SP203474 - CARLOS ALBERTO ALVES MOREIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080851-72.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175937/2011 - JOSE ROBERTO 

HADDAD (ADV. SP208007 - PAULA FABIANA PERES GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077487-92.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175938/2011 - MARCIA 

VITKAUSKAS PRINCE (ADV. SP018149 - BENEDICTO JONES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069749-53.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175939/2011 - HARUMI IDA (ADV. 

SP211472 - EDUARDO TOSHIHIKO OCHIAI); KAZUO IDA - ESPÓLIO (ADV. SP211472 - EDUARDO 

TOSHIHIKO OCHIAI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0068321-36.2007.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175940/2011 - ARIOVALDO 

RAMIREZ (ADV. SP254661 - MARCIA APARECIDA DE FREITAS); SONIA GENNARO RAMIREZ (ADV. 

SP254661 - MARCIA APARECIDA DE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068228-73.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175941/2011 - THEREZA DE 

ALMEIDA MISCHIATTI (ADV. SP217908 - RICARDO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068186-24.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175942/2011 - ANTONIO 

GUTIERREZ ALFONSO (ADV. SP166516 - DIEGO NAVARRETTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068148-12.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175943/2011 - MARIA DE LOURDES 

RINALDI GALATTI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068123-96.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175944/2011 - LUIZ CARLOS DE 

BARROS PEREIRA (ADV. SP106181 - IRVANDO LUIZ PREVIDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068029-51.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175945/2011 - MARIA PAUL (ADV. 

SP207615 - RODRIGO GASPARINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067942-95.2007.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175946/2011 - MARCIO 

BARCELLOS (ADV. SP200878 - MARCOS ALEXANDRE TAVARES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067020-54.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175947/2011 - JORDAO BRAMBILLA 

- ESPOLIO (ADV. SP078045 - MARISA DE AZEVEDO SOUZA); MARIA APARECIDA MOREIRA BRAMBILLA 

- ESPOLIO (ADV. SP078045 - MARISA DE AZEVEDO SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065938-51.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175948/2011 - AGDA POLIDO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP146248 - VALÉRIA REGINA DEL NERO REGATTIERI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065464-80.2008.4.03.6301 - 12ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175949/2011 - BRASELINA ALVES 

DOS SANTOS (ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063679-49.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175950/2011 - TEREZINHA 

FERREIRA PIRES (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060750-14.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175951/2011 - HELMUTH ROGANO 

BACHTOLD (ADV. SP191873 - FABIO ALARCON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060554-44.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175952/2011 - ADRIANA DE ZORZI 

(ADV. SP146479 - PATRICIA SCHNEIDER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057685-11.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175953/2011 - DIRCE DE SOUSA 

RABELLO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056963-74.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175954/2011 - MASSATO HORIE 

(ADV. SP089596 - MAURO HENGLER LOPES, SP198990 - FERNANDA HENGLER MIRISOLA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0053166-90.2007.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175955/2011 - ANGELO ANTONIO 

BERTOCCI (ADV. SP215716 - CARLOS EDUARDO GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051137-67.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175956/2011 - SEBASTIÃO DO 

PATROCINIO (ADV. SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048929-76.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175957/2011 - CARLOS RODRIGUES 

FERREIRA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MIZUKO OKUBO FERREIRA----

ESPÓLIO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043464-23.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175958/2011 - RODRIGO TAWADA 

(ADV. SP234135 - ALBERTO TAWADA JUNIOR, SP253021 - ROGERIO VIEIRA DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042674-39.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175959/2011 - ANTONIO MARCOS 

NUNES UNGRI (ADV. SP054531 - JOAO JACQUES VELLOSO NOBRE, SP136185 - ANTONIO MARCOS 

NUNES UNGRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0041964-82.2008.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175960/2011 - MARCIONILA MARIA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP088550 - LUIZ CARLOS CICCONE); MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP048076 - MEIVE CARDOSO, SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041370-05.2007.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175961/2011 - CARMOSINA ARAUJO 

DE JESUS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0037970-75.2010.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175962/2011 - CALIL SABBAG 

NETTO (ADV. SP142453 - JOSE ARAO MANSOR NETO, SP082885 - MARIA CANDIDA DE SEIXAS 

CAVALLARI, SP123995 - ROSANA SCHMIDT); MARIA DE FATIMA SILVEIRA SOARES (ADV. SP142453 - 

JOSE ARAO MANSOR NETO, SP082885 - MARIA CANDIDA DE SEIXAS CAVALLARI, SP123995 - ROSANA 

SCHMIDT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0017482-07.2007.4.03.6301 - 11ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175963/2011 - OLGA ALUZ (ADV. 

SP104050 - PAULO ALVES ROCHEL FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015553-31.2010.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175964/2011 - OSVALDO BATISTA 

RANZETI (ADV. SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012026-73.2007.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175965/2011 - IVONI NAGIB 

MATTAR CHAVES (ADV. SP196088 - OMAR ALAEDIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009600-83.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175966/2011 - EDSON MACHADO 

(ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009121-30.2009.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175967/2011 - CELIA REGINA 

RIBEIRO COURA VIEIRA (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008444-97.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175968/2011 - JOAO NARCISO 

QUEIROZ (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI, SP268965 - LAERCIO PALADINI); LUCIA DE 

FATIMA DA SILVA (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI, SP268965 - LAERCIO PALADINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007921-48.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175969/2011 - SUELY MARIA 

COSTA ROVANHOL (ADV. SP035811 - ELIO PEDERSOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007307-46.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175970/2011 - PLAUTO PIRES DE 

ALMEIDA (ADV. SP030969 - JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO, SP271888 - ANA PAULA 

THABATA MARQUES FUERTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004657-23.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175971/2011 - PERCILIANA LUIZ 

GONCALVES (ADV. SP103486 - LUIS CLAUDIO MARIANO, SP180666 - MARCOS VINICIUS BILÓRIA, 

SP259253 - PHELIPE POGERE GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003878-41.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175972/2011 - EDSON SIMOES 

AMPARO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); MARIO SIMOES DO AMPARO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); SERGIO LUIZ SIMOES AMPARO (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003353-86.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175973/2011 - ROBERTO MARTINEZ 

(ADV. SP194638 - FERNANDA CARRARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003021-92.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175974/2011 - THEREZINHA CRUZ 

PACHECO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); CRISTIANE PACHECO BOMS (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); EDNA PACHECO FERNANDES GARCIA (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002153-41.2010.4.03.6303 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175976/2011 - JOSE FELICIO - 

ESPOLIO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001552-38.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175977/2011 - GUSTAVO ANTONIO 

FALCAO DE SOUZA (ADV. SP102886 - SINESIO DONIZETTI NUNES RODRIGUES, SP241221 - KARIN 

YUMIKO TANAKA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0000895-23.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175978/2011 - SERGIO SILVEIRA 

LUZ (ADV. SP213610 - ANDRÉA LÚCIA TOTA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000786-52.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175979/2011 - JOSE TENORIO DE 

ALBUQUERQUE (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000762-24.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175980/2011 - CRISTINA PINQUIERI 

GASPAR (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000738-62.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175981/2011 - REGINA ROZA 

PEREIRA (ADV. SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000618-92.2011.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175982/2011 - CARLITO PASSOS 

(ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI, SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000461-77.2010.4.03.6312 -  1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301175983/2011 - DOUGLAS ANTONIO 

FERLA SALVADOR (ADV. SP143768 - FRANCISCO MEDAGLIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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0047873-71.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174893/2011 - CICERO AZARIAS 

DOS SANTOS (ADV. SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0005498-21.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174913/2011 - JOSE DOMICIO DO 

NASCIMENTO (ADV. SP192302 - RENATO APARECIDO GOMES, SP174792 - SILVIO LUIZ DE ALMEIDA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0003585-53.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174919/2011 - GERALDO CEZARIO 

GOMES (ADV. SP110878 - ULISSES BUENO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0013001-27.2009.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301174864/2011 - EMILIA SANTOS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0019169-89.2007.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174723/2011 - DJALMA MACIEL SANTANA (ADV. 

SP149991 - FRANCISCO MAURO RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0019048-61.2007.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174724/2011 - JOSE CARLOS ANTONIO (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0013040-68.2007.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174725/2011 - BENEDITO APARECIDO RODRIGUES 

(ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0010474-15.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174726/2011 - FLORISEBELA TEODORA BERALDI (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0008519-46.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174729/2011 - LURDES APARECIDA LAHR KILMEYERS 

(ADV. SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0008462-28.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174730/2011 - WILMA MALAMAN RIBEIRO DA SILVA 

(ADV. SP197218 - CHRISTIANE SAYURI NAGATA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007538-80.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174733/2011 - AFRISIO EDUARDO DA SILVA (ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN, SP299618 - FABIO CESAR BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006558-84.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174739/2011 - DARCI INACIO DE ALMEIDA (ADV. 

SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006320-51.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174742/2011 - ODARLI CAMARA (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0006006-22.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174746/2011 - CICERO PORFIRIO DA SILVA (ADV. 

SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005511-75.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174748/2011 - ANTONIO MONTI RODRIGUES (ADV. 

SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005437-57.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174750/2011 - ROSA DELFINO ROSSINHOLI (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005201-21.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174751/2011 - PASCHOALINA CATARINA BORSATTO 

SILVA (ADV. SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005107-24.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174752/2011 - LUIZ MARIANO DA SILVA (ADV. SP126388 

- EDUARDO PIERRE DE PROENCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004600-63.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174759/2011 - REYNALDO BARBOZA LIMA (ADV. 

SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004379-66.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174764/2011 - NATAL BEDESCHI (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004227-18.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174765/2011 - ANTONIO SANCHES (ADV. SP118621 - 

JOSE DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003126-43.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174770/2011 - ANTONIO MARCOS AMIAO (ADV. 

SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0003043-27.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174771/2011 - MARIA DE LOURDES GAION DA SILVA 

(ADV. SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0003033-58.2009.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301174772/2011 - ELMO ROCHA (ADV. SP212583A - ROSE 

MARY GRAHL, SP204177 - FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002948-94.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174773/2011 - PALMIRO FERNANDES (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002919-44.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174774/2011 - ROBERTO VILAR ESPOSITO (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0002522-82.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174777/2011 - ANTONIO FRANCO (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002505-46.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174778/2011 - LAERTE GUIRAU (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002461-56.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174779/2011 - WALDOMIRO DA CUNHA (ADV. SP161990 

- ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002289-85.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174781/2011 - JOAO BENEDITO HILARIO (ADV. SP118621 

- JOSE DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002132-44.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174782/2011 - ANTONIO NIVALDO RISSETTO (ADV. 

SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001791-86.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174783/2011 - ELIZETE DA SILVA BERTALLIA (ADV. 

SP118621 - JOSE DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001760-42.2008.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301174784/2011 - PAULO ANTONIO PAGNAN (ADV. 

SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001553-67.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174785/2011 - VICTORIO SCARAZZATTI (ADV. SP067563 

- FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001469-66.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174786/2011 - FRANCISCO TEOTONIO DA SILVA (ADV. 

SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001212-41.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174789/2011 - HELCI MARTINS (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001199-42.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174790/2011 - MARIA YVONE MARCHI QUENZER (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO). 

  

0000998-50.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174791/2011 - ANTONIO CARLOS MEGIATO (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000862-82.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174793/2011 - BENEDITO ROSA DA SILVA (ADV. 

SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0000810-57.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174794/2011 - DIRCEU CASARIM (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000695-12.2008.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301174795/2011 - ALIPIO GONÇALVES COSTA (ADV. 

SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006009-74.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174876/2011 - MIGUEL AFONSO FERNANDES (ADV. 

SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0012788-55.2008.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174905/2011 - ANTONIO LUIS 

GRANER (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI, SP262123 - MILENA CRISTINA COSTA DE SOUSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002379-73.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174923/2011 - ANTONIO 

APARECIDO GALAVOTTI (ADV. SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001859-16.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174927/2011 - LUIZ CORREA DE 

SOUZA (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001513-17.2010.4.03.6310 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174928/2011 - ODAIR ALCENIR 

GALBIATTI (ADV. SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000786-09.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174933/2011 - LUIZ FRANCISCO DE 

MELLO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000053-43.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174938/2011 - JOSE MOREIRA 

FILHO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000046-51.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174939/2011 - ADAO CORREIA DA 

SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004659-65.2007.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175920/2011 - LUIZ CARLOS CASSIANO (ADV. SP107238 

- FERNANDO TADEU MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004545-71.2008.4.03.6319 - - DECISÃO TR Nr. 6301175921/2011 - JOSE SEVERINO GOMES (ADV. SP100053 - 

JOSE ROBERTO DE MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

0003117-15.2007.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301175922/2011 - ISMAEL COSTA (ADV. SP093821 - 

RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002835-60.2010.4.03.6314 - - DECISÃO TR Nr. 6301175923/2011 - ANTÔNIO DE ARAUJO (ADV. SP058417 - 

FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002190-02.2009.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301175924/2011 - MANOEL VIANA DOS SANTOS (ADV. 

SP203498 - FABIO RANGEL MARIM TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001504-54.2007.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301175925/2011 - JOSE CARLOS BONIFACIO (ADV. SC009399 

- CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000796-08.2010.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301175926/2011 - MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS 

HAMADA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0008291-85.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174731/2011 - LUIZ CARLOS RIGODI (ADV. SP262041 - 

EDMILSON ALVES DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006657-90.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174737/2011 - ANTONIO CARLOS BRANDI (ADV. 

SP229187 - RENATA MARA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005790-97.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174747/2011 - GERSON PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004684-76.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301174758/2011 - MARIA SOARES GALVÃO (ADV. SP096231 

- MILTON DE ANDRADE RODRIGUES, SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007798-81.2009.4.03.6303 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174869/2011 - ISAIAS ALVES DA 

SILVA (ADV. SP229187 - RENATA MARA SILVA, SP236963 - ROSIMARY DE MATOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005056-25.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174879/2011 - JULIO ANTONIO 

TEIXEIRA COELHO (ADV. SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR, SP042501 - ERALDO AURELIO 

RODRIGUES FRANZESE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002893-72.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174920/2011 - LEONEL DE PAIVA E 

SILVA (ADV. SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001914-64.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174926/2011 - LAURIANO PIRES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP213862 - CAROLINE GUGLIELMONI ABE ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000856-26.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174932/2011 - SOLANGE 

APARECIDA ALVES DE SOUZA DAINEZ (ADV. SP213907 - JOAO PAULO MILANO) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000766-18.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174934/2011 - ROBERTO 

RASQUINHO HEMMEL (ADV. SP232678 - OSNILTON SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007908-10.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174732/2011 - ROSA APARECIDA PIRES GARCIA (ADV. 

SP110481 - SONIA DE ALMEIDA CAMILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004086-49.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174767/2011 - PEDRO JOAO TOMAZINI (ADV. SP220192 - 

LEANDRO NAGLIATE BATISTA, SP282523 - CLAUDIO MELO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002686-73.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301174775/2011 - ARLETE DE ANDRADE FELIPE (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002634-77.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301174776/2011 - NILZA ALVES GONCALVES DIAS (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002350-93.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174780/2011 - ELFRIEDE CHARLOTTE FOHRER (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000561-14.2010.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301174798/2011 - IVONE APARECIDA ALVARES MARTINS 

(ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0082313-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174832/2011 - JOSE PALAZOLO (ADV. SP207615 - 

RODRIGO GASPARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0060796-66.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174833/2011 - MARIO DO CARMO CALDAS (ADV. 

SP180834 - ALEXANDRE RICARDO CAVALCANTE BRUNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0043518-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174834/2011 - ANTONIO BERNARDO DOS SANTOS 

(ADV. SP210565 - CINTIA FILGUEIRAS DE OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0033321-38.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174835/2011 - MARIA JOSE 

BATISTA LOPES (ADV. SP081286 - IMERO MUSSOLIN FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0012330-07.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174836/2011 - ELIAS DOMINGUES (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0012065-24.2008.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301174837/2011 - MARIANO DE JESUS FERNANDES 

(ESPÓLIO) (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0008797-34.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174838/2011 - ARMANDO REINE - ESPOLIO (ADV. 

SP226703 - MICHELE SERAPILHA GUGLIELMO); LEONOR BERGANO REINE (ADV. SP204545 - PAULO 

CAPOVILLA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007254-90.2009.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174839/2011 - RITA DOROTY 

PINHEIRO FLORIM (ADV. SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006980-29.2009.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174840/2011 - BENEDITA BICUDO 

GALAVOTE (ADV. SP162864 - LUCIANO JESUS CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005460-77.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174841/2011 - MARIA VALMENA DE SOUZA SILVA 

(ADV. SP220741 - MARCIO MAURICIO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004152-64.2008.4.03.6314 - - DECISÃO TR Nr. 6301174842/2011 - JOSE JOVERNO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003795-08.2008.4.03.6307 - - DECISÃO TR Nr. 6301174843/2011 - JOSE FERNANDES (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003296-66.2009.4.03.6314 - - DECISÃO TR Nr. 6301174844/2011 - ANTONIO DIAS OLIVER (ADV. SP202067 - 

DENIS PEETER QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003060-17.2009.4.03.6314 - - DECISÃO TR Nr. 6301174845/2011 - JOSE ARAUJO DEVISATE (ADV. SP252381 - 

THIAGO GONÇALVES DOLCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000544-96.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301174847/2011 - PAULO QUEIROGA (ADV. SP279452 - 

PATRICIA CRISTIANE CAMARGO RODRIGUES, SP209154 - JANETE MARINHO FERNANDEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000408-20.2010.4.03.6305 - - DECISÃO TR Nr. 6301174848/2011 - ALCIDES GAVIOLI (ADV. SP223205 - 

SILVANA DOS SANTOS COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059867-33.2008.4.03.6301 - 8ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174891/2011 - APPARECIDA 

BENEDICTA CORRADINI PASCHOAL (ADV. SP144002 - ROGERIO SIQUEIRA LANG) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0044207-62.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174894/2011 - SILVIA DOS SANTOS 

QUEIJO (ADV. SP263647 - LUCILENE RAPOSO FLORENTINO, SP276529 - DEBORA RIBEIRO DE ANDRADE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0038271-56.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174896/2011 - MARILDO FRANCA 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0034914-68.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174897/2011 - ZULMIRA BENEDITA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006531-95.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174909/2011 - ORESTES CORTES 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0008980-32.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174728/2011 - SUELI GIMENEZ (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007007-42.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174736/2011 - JOSE MENEZES (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006296-37.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174743/2011 - NORBERTO FRANCISCO VIEIRA (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001274-13.2010.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174788/2011 - GILMAR DUARTE NOVAES (ADV. 

SP112467 - OZEIAS PAULO DE QUEIROZ, SP258297 - SAMARA DIAS GUZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000692-32.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174796/2011 - MARIA CANDIDA DE CARVALHO ALVES 

(ADV. SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0013778-77.2007.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174800/2011 - JOSE JOAO BRUNHEROTTO (ADV. 

SP115046 - JOAO GUILHERME GROUS NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0011644-43.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174801/2011 - IVANI RAIMUNDO COSTA (ADV. SP185639 

- FERNANDA ALEIXO ANGELUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0011558-72.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174802/2011 - EDNA GAMBA GIAO (ADV. SP111922 - 

ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005363-71.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174808/2011 - NILSON DA SILVA (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005173-11.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174809/2011 - JOAO BATISTA GALBIER (ADV. SP33188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0001026-39.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174816/2011 - GILSON BATISTA SILVA (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006575-91.2008.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174821/2011 - LUCIA DE FATIMA PEDROSO FARIA 

PENNA (ADV. SP079448 - RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006100-04.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174823/2011 - VALDECIR MIGUEL DO CARMO (ADV. 

SP244666 - MAX JOSE MARAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005651-46.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174824/2011 - ALCIDES GONZALES (ADV. SP260613 - 

RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004828-66.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301174826/2011 - JOSE ANTONIO DE SOUZA (ADV. SP096231 

- MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0003502-37.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301174829/2011 - IZABEL DOS SANTOS SALUSTIANO (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0079888-64.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174851/2011 - DOMINGOS BACELAR FIUZA (ADV. 

SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA, SP265141 - MARCIO BAJONA COSTA, SP203874 - CLEBER MARTINS 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0059321-75.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174852/2011 - SELMA REGINA DE 

FREITAS (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0059290-55.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174853/2011 - ELCIOR DO CARMO 

BASTOS (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0048576-36.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174854/2011 - HORACIO MENEZES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0048082-74.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174855/2011 - PANTALEAO ANTONIO FERREIRA 

PRESTES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0048036-85.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174856/2011 - SEVERINO LOPES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0048020-34.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174857/2011 - ARLINDO CAITANO DA SILVA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0030562-04.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174859/2011 - OSVALDO DA ROSA (ADV. SP090530 - 

VALTER SILVA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0017537-21.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174862/2011 - DARCI VIANNA TADDEI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0017528-59.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174863/2011 - VALDEVINO DIAS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007595-85.2010.4.03.6303 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174870/2011 - EMIDIO LANDI (ADV. 

SP137692 - LILIAN MARIA B. DE MENEZES KLEINER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005329-83.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301174878/2011 - FRANCISCO ASSIS ANDRADE (ADV. 

SP301304 - JOAO CARLOS STAACK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0092899-63.2007.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174889/2011 - ELIAS LUIZ DA SILVA 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059894-16.2008.4.03.6301 - 5ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174890/2011 - ELIZEU PEREIRA 

(ADV. SP071420 - LUIZ CARLOS PEREZ, SP135074 - INES SANT'ANA PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0059685-47.2008.4.03.6301 - 9ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174892/2011 - JOSE BRITO AGUIAR 

(ADV. SP266112 - REGIMAR LEANDRO SOUZA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0028115-09.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174898/2011 - RAUL GONÇALVES 

DOS SANTOS (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0020778-03.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174901/2011 - MOACIR MARQUES 

DOS SANTOS (ADV. SP087790 - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0020657-38.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174902/2011 - SHIZUO INOUE (ADV. 

SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0018601-32.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174903/2011 - MARCELO HENRIQUE 

GONCALVES (ADV. SP281002 - CLAUDIO VALE OLIVEIRA FREIRE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0015544-06.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174904/2011 - PULUCENA 

GONCALVES DE CARVALHO (ADV. SP258398 - LUCIANO FRANCISCO NOVAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006736-27.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174907/2011 - MARIO ALVES 

GONZAGA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, 

SP300237 - CAMILA RENATA DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005961-94.2009.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174912/2011 - VANDERLI INACIO 

PEREIRA (ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001999-50.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174925/2011 - NORVAL LOPES 

DAMASCENO (ADV. SP303448 - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0069900-19.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175907/2011 - RUBENS ALVES DE SOUZA (ADV. 

SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0065273-69.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175908/2011 - ANDREIA CRISTINA DA SILVA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060642-48.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175909/2011 - EURIDICE JOSEFA DA CONCEICAO (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060582-75.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175910/2011 - CLINEU RAMIRO TEIXEIRA (ADV. 

SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060302-07.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175911/2011 - MAURO SERGIO FREITAS (ADV. SP212718 

- CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060294-30.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175912/2011 - ISMAEL RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059090-82.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175913/2011 - MANOEL TAVARES DA SILVA FILHO 

(ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0057374-83.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175914/2011 - AMARO LIMA DE PAULA (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056204-76.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175915/2011 - NOEMIA SEVERINA BENEDITO (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0033490-59.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175916/2011 - SALUSTIANO VIANA DO NASCIMENTO 

NETO (ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0032993-45.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175917/2011 - BERNARDETE DE FREITAS COSTA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0023739-48.2007.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301175918/2011 - REJANE FELICIANO (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007030-22.2009.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301175919/2011 - ANTONIO VERIDIANO LAMARCA (ADV. 

SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0011207-78.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174803/2011 - JOSE SATURNINO ALVES (ADV. SP184488 

- ROSÂNGELA FRASNELLI GIANOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0009081-42.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174806/2011 - JOEL DA SILVA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006058-25.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174807/2011 - PAULO HELIO ROCHA (ADV. SP259437 - 

KARLA DE CASTRO BORGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0003100-66.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174810/2011 - OLINDA CPPINI ANTONELLI (ADV. 

SP151953E - RAFAELA GORAYB CORREA, SP259340 - SILVIA CRISTINA REIS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003099-81.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174811/2011 - ADOLFO SALVADOR ROSSI (ADV. 

SP259437 - KARLA DE CASTRO BORGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002441-02.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174812/2011 - HIGINO APARECIDO MERCURI (ADV. 

SP275774 - RAQUEL RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001911-95.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174814/2011 - JAYR MARQUES DA SILVA (ADV. 

SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001197-38.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174815/2011 - BENEDICTO BUENO (ADV. SP265713 - 

RITA DE CASSIA BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0000464-72.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174817/2011 - LAURINDO SARTI (ADV. SP279367 - 

MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000463-87.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174818/2011 - SERGIO BEDAN (ADV. SP279367 - MILENE 

ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000163-28.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174819/2011 - ALTIMIRO DA SILVA (ADV. SP279367 - 

MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0010222-26.2010.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174866/2011 - ALAIDE MORETI 

(ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0009785-82.2010.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174868/2011 - NATAL BENATTI 

(ADV. SP285069 - LIDIA NATALIA VILANOVA MONTEIRO BENATTI MODA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0023517-46.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174899/2011 - RODOLFO QUEIROZ 

RIBEIRO (ADV. SP032481 - HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI, SP269740 - THAILA 

CRISTINA NOGUEIRA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0010848-45.2010.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174906/2011 - BRUNO GIACCHI 

(ADV. SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004463-75.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174915/2011 - MARIA DE LOURDES 

RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP177555 - JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO, SP238063 - FELIPE 

BASTOS DE PAIVA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005020-96.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301174754/2011 - WANDO SILVA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004508-16.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301174761/2011 - CAMILO LELIS DIAS (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004499-54.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301174762/2011 - ARTEMIO SABIAO (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004383-48.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301174763/2011 - GERALDINO PIRES (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0000605-33.2010.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301174797/2011 - CACILDA TOMAZINI (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000468-51.2010.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301174799/2011 - EURIPEDES FRANCISCO DE SOUZA (ADV. 

SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004683-07.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301174827/2011 - WILSON SILVA (ADV. SP241055 - LUIZ 

AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002949-03.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174830/2011 - CARLOS FRANCO DE SOUZA (ADV. 

SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006030-91.2007.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174849/2011 - MARIA DE LOURDES AMORIM DA SILVA 

(ADV. SP259437 - KARLA DE CASTRO BORGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002277-16.2009.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301174850/2011 - ROSA AMBROSIO FRANQUEIRA (ADV. 

SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0021135-80.2008.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174900/2011 - MARIA DELMA 

PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP200992 - DANIELA SILVA PIMENTEL PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004925-32.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174914/2011 - VALDIR CARDOSO 

DE SIQUEIRA (ADV. SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004092-14.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174917/2011 - JOSE EURICO DA 

MOTTA (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003941-48.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174918/2011 - JOAO BATISTA DA 

SILVA (ADV. SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002742-88.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174921/2011 - EGILDO RODRIGUES 

DO NASCIMENTO (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001254-98.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174929/2011 - JOSE CARLOS DOS 

SANTOS (ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001234-71.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174930/2011 - DORACI OLIVEIRA 

DA SILVA (ADV. SP233037 - TIAGO DE CAMARGO ESCOBAR GAVIÃO, SP132513 - OTAVIO TURCATO 
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FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004512-61.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174760/2011 - ROBERTO RAIMUNDO SOARES (ADV. 

SP114074 - NEWTON SIQUEIRA BELLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0014168-26.2007.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174820/2011 - IOLANDA DUQUINI CANCELLA (ADV. 

SP286059 - CELMA APARECIDA RODRIGUES DA SILVA ORTEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0048751-30.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174714/2011 - HORACIO EUGENIO GIROTTO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0048732-24.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174715/2011 - JOSE SCARMIN FILHO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0047908-65.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174716/2011 - JUVENAL FELIPE (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0023883-85.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174718/2011 - ALDERICO VIEIRA DE SOUZA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0023245-52.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174719/2011 - ALCIDES FERREIRA NETO (ADV. SP032481 

- HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0023187-49.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174720/2011 - AUGUSTO MUNHOZ (ADV. SP032481 - 

HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI, SP269740 - THAILA CRISTINA NOGUEIRA LUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0023168-43.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174721/2011 - NEIDE DE GODOI REIS (ADV. SP090947 - 

CRISTINA APARECIDA PIRES CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0023164-06.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174722/2011 - LUIZ CARLOS PATROCINIO (ADV. 

SP090530 - VALTER SILVA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004962-59.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301174756/2011 - APARECIDO MARIA PEREIRA (ADV. 

SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001379-11.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174787/2011 - SERGIO BARONI (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0048007-35.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174858/2011 - MARLENE BORELLI FIORIN (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0020473-19.2008.4.03.6301 - 3ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174861/2011 - FRANCISCO RAMOS 

DE ALMEIDA (ADV. SP211944 - MARCELO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006578-69.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174908/2011 - JOSE RUBENS DOS 

REIS (ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0041149-17.2010.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174895/2011 - RUTH PONTES (ADV. 

SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0010622-47.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174804/2011 - WALDEMAR RODRIGUES (ADV. SP268785 

- FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0010568-81.2008.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174805/2011 - WILSON FERREIRA (ADV. SP268785 - 

FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006178-55.2010.4.03.6317 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174911/2011 - LAURINDO MONES 

(ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002182-67.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174924/2011 - ANTONIO FERREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA, SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004047-02.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174881/2011 - JOSE OCTAVIO NOGUEIRA (ADV. 

SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004450-76.2010.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301174916/2011 - MAURO BEVENUTO DA SILVA (ADV. 

SP215658 - PRISCILA KOGAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006841-46.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174873/2011 - DENIZIA TERESINHA ROSSIN (ADV. 

SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000707-55.2010.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174935/2011 - LAURO VIOTTO 

(ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0009506-96.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174727/2011 - ELIANA MARTINS DOS SANTOS (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0006064-25.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174744/2011 - RENATO ADRIANO DE ANDRADE (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006587-37.2010.4.03.6315 - - DECISÃO TR Nr. 6301174874/2011 - GILMAR NUNES DE MADUREIRA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000425-89.2011.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174937/2011 - EZEQUIEL DOS 

SANTOS (ADV. SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007381-94.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174734/2011 - PAULO ROBERTO MARIANO (ADV. 

SP168906 - EDNIR APARECIDO VIEIRA, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005493-90.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174749/2011 - LUZIA DE JESUS SANTANA (ADV. 

SP236963 - ROSIMARY DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005004-53.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174755/2011 - MARIA ELZA DOS SANTOS (ADV. 

SP168906 - EDNIR APARECIDO VIEIRA, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004838-21.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174757/2011 - LUIZ ROBERTO DE GODOY (ADV. 

SP168906 - EDNIR APARECIDO VIEIRA, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004089-04.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174766/2011 - APARECIDA RODRIGUES MENDES DE 

ALMEIDA (ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003828-39.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174768/2011 - ARNALDO PANETA ADELINGUE (ADV. 

SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0041373-52.2010.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174717/2011 - AMERICO PINHEIRO (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001995-09.2008.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301174813/2011 - ORLANDO ANTONIO DA SILVA (ADV. 

SP214848 - MARCELO NORONHA MARIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007366-28.2010.4.03.6303 -  1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174871/2011 - ANTONIO CANDIDO 

DA SILVA (ADV. SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007253-74.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174735/2011 - VICENTE FAUSTINO DIAS (ADV. SP33188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP033188 - FRANCISCO 
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ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006641-39.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174738/2011 - JOSÉ MESSIAS BATISTA (ADV. SP159986 - 

MILTON ALVES MACHADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006397-86.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301174741/2011 - ANTONIO RODRIGUES FILHO (ADV. 

SP185977 - VIVIAN MELISSA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006022-85.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301174745/2011 - JOSE LUIZ MARTINS (ADV. SP141419 - 

YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005047-87.2010.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174753/2011 - JOSE MARIA MELCONE (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP264950 - JULIANA FURTADO 

MACRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003524-16.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301174769/2011 - MAGALI MUNIZ (ADV. SP223167 - PAULO 

RODRIGUES FAIA, SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006395-19.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174822/2011 - NEIDE ALVES DO 

ESPIRITO SANTO (ADV. SP185977 - VIVIAN MELISSA MENDES, SP156166 - CARLOS RENATO 

GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004973-09.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301174825/2011 - NELSON GASPAR DA SILVA (ADV. 

SP238568 - ADRIANA DA SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004278-55.2010.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301174828/2011 - RONALD CONTI (ADV. SP223167 - PAULO 

RODRIGUES FAIA, SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002676-50.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174831/2011 - MIGUEL POVRESLO 

(ADV. SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0004732-69.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174880/2011 - ERACLIDES MIGUEL 

DOS SANTOS (ADV. SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003782-47.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174883/2011 - MANOEL BEZERRA 

DA SILVA (ADV. SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO, SP250430 - GISELE CRISTINA MACEU) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003748-72.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174884/2011 - JOSE CARLOS 

BRESSAN (ADV. SP250430 - GISELE CRISTINA MACEU, SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 505/878 

0003586-56.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174885/2011 - MARIA JOSE PEREIRA 

DO ESPIRITO SANTO (ADV. SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002828-98.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174886/2011 - ADILSON MARCOS 

APARECIDO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0010326-18.2010.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174865/2011 - JOSE CARLOS 

CARAMEZ (ADV. SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006425-12.2009.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174910/2011 - MIGUEL JOSE BUENO 

(ADV. SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA, SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE 

SOUZA CECCATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007349-87.2009.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174872/2011 - FAUSTINO GOMES 

ALENCAR (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006240-71.2009.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174875/2011 - JOSÉ ANTONIO 

CONTEZZA (ADV. SP156450 - REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO, SP187081 - VILMA POZZANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005521-89.2009.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174877/2011 - SEBASTIAO GOMES 

BATISTA FILHO (ADV. SP166198 - ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002121-18.2010.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301174887/2011 - JOSE COELHO DA SILVA (ADV. SP013630 - 

DARMY MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000402-98.2010.4.03.6309 - - DECISÃO TR Nr. 6301174888/2011 - RONALDO AMARAL DE SOUZA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP239793 - JOSILENE 

FERREIRA DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002601-11.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174922/2011 - MARILENE BENTO 

ULMANN (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000597-98.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174936/2011 - GERALDO 

AMBROSIO JACINTO (ADV. SP156450 - REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO, SP187081 - VILMA 

POZZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0010016-12.2010.4.03.6315 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174867/2011 - OSVALDO 

EVANGELISTA SERAFIM (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000861-18.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174931/2011 - ANTONIO CAETANO 

ANDRIANI (ADV. SP156450 - REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO, SP187081 - VILMA POZZANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0006416-44.2009.4.03.6306 - - DECISÃO TR Nr. 6301174740/2011 - SEVERINO MOISES SOBRINHO (ADV. 

SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN, SP108631 - JAIME JOSE SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

0000040-82.2008.4.03.6304 - - SAULO GEROTTO CAPARELLI E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); HAYDEE CAPARELLI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal 

proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e 

II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 

que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0000103-96.2007.4.03.6319 - - WALDEMAR MONTANHA (ADV. SP198895 - JULIANA MARINANGELO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0000206-18.2007.4.03.6315 - - JOSE MARIANO (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Chamo o feito à ordem. O 

Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no 

sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano 

Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 

que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0000207-68.2009.4.03.6303 - - NEUSA APARECIDA BELINELLO (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL 

FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 
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0000316-95.2008.4.03.6310 - - FABIO AKIRA OKABE (ADV. SP083325 - NELSON PAULO ROSSI JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0000457-04.2009.4.03.6303 - - NEIZE ANTONIA DA SILVA (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0000665-85.2009.4.03.6303 - - MARIA LUCIA CERQUEIRA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0000707-37.2009.4.03.6303 - - REGINA DE FATIMA BONI (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0000721-97.2009.4.03.6310 - - VALMIR DE JESUS ALMEIDA (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 
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baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0000770-96.2008.4.03.6303 - - JOSÉ ALVES DE GODOY (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0000786-77.2009.4.03.6315 - - CESAR CARNERO MUNOZ (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Chamo o 

feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 

626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano 

Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência 

como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, 

havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais 

Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a 

decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0000791-17.2009.4.03.6310 - - ANSELMO MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0000850-05.2009.4.03.6310 - - ROBERTO CAMPOLONGO (ADV. SP232030 - TATIANE DOS SANTOS 

CARLOMAGNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 
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0000914-15.2009.4.03.6310 - - MARIA IZABEL VICENTE MATHIAS DOS SANTOS (ADV. SP080558 - 

GAUDELIR STRADIOTTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0001091-97.2009.4.03.6303 - - MARIA DA GLORIA GUENA FERREIRA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK 

FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0001145-63.2009.4.03.6303 - - MARCIO BELTRAMINI E OUTRO (ADV. SP035018 - REINALDO MARTINS); 

NANCI MARIA COCO BELTRAMINI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos 

autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo 

federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância 

da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0001156-92.2009.4.03.6303 - - AMANA RAMOS DE MELO SANTOS (ADV. SP199872 - RITA MOEMA RAMOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0001188-13.2008.4.03.6310 - - MARIA FELISBINO FRANCISCO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 
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MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos 

autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo 

federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância 

da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0001208-52.2009.4.03.6315 - - BENEDITA ROBERTA DE ARRUDA (ADV. SP146621 - MARIA ANGELICA 

VIEIRA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

: "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0001276-51.2008.4.03.6310 - - APARECIDA ELI DE RABELDELI (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0001352-41.2009.4.03.6310 - - SIRLEI APARECIDA GODOY DE LUCIO (ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA 

LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0001458-37.2008.4.03.6310 - - CONCEICAO APARECIDA MARENGO (ADV. SP050628 - JOSE WILSON 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0001516-47.2007.4.03.6319 - - NADIR PIRONI FONTANA (ADV. SP077470 - ANTONIO ADALBERTO 

MARCANDELI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Chamo o 

feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 

626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano 

Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência 

como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, 

havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais 

Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a 

decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0001545-53.2009.4.03.6311 - - MARIA JOSE DE SOUZA GANANCA  (ADV. SP264377 - AIRES ALEXANDRE 

DE SOUSA GANANÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0001604-65.2009.4.03.6303 - - LUIZ CLAUDIO VITALE (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0001739-77.2009.4.03.6303 - - ELAINE KHRISTINA MARTINEZ GAVIOLI FERREIRA (ADV. SP185588 - 

ÁLVARO AUGUSTO MORAES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente 

decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a 

celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela 

homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a 

uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo 
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da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada 

de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em 

pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0001794-07.2009.4.03.6310 - - VANILDA TORRES E OUTRO (ADV. SP269407 - MAIARA AP PENA PINHEIRO 

MOBILON); EURIDES APARECIDA DE ANDRADE TORRES(ADV. SP269407-MAIARA AP PENA PINHEIRO 

MOBILON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0001820-39.2008.4.03.6310 - - ANIVALDO DONIZETTI MARTINI (ADV. SP127842 - LUIZ EDUARDO ZANCA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito 

à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0001839-32.2009.4.03.6303 - - LISETE FLORIPES ROSSI (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0001889-58.2009.4.03.6303 - - FAUSTO POUZA FILHO (ADV. SP247580 - ÂNGELA IBANEZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 
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0001908-77.2008.4.03.6310 - - JOSE ROBERTO GALOCIO (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO 

STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0002060-28.2008.4.03.6310 - - JOANA BERTO (ADV. SP229076 - ELIANA NOGUEIRA DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0002222-10.2009.4.03.6303 - - PAULO PIRES E OUTRO (ADV. SP074494 - REGINALDO DOS SANTOS); 

MASICA DIAS DE ALMEIDA PIRES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos 

autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo 

federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância 

da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0002230-43.2007.4.03.6307 - - NELSON MONEGATO (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. 

Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no 

sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano 

Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 

que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0002306-08.2009.4.03.6304 - - WILSON APARECIDO PAVIN (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 
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Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0002551-35.2008.4.03.6310 - - JAIR CAMILLO (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA 

BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0002594-69.2008.4.03.6310 - - ROSELI FATIMA DE CAMARGO (ADV. SP232687 - RICARDO DE SOUZA 

BATISTA GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0002842-78.2007.4.03.6307 - - DIONISIO FUMES (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. 

Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no 

sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano 

Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 

que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0002915-70.2009.4.03.6310 - - VANDERCI DA CRUZ SILVA E OUTRO (ADV. SP105416 - LUIZ CARLOS 

GOMES); GENY LOUREIRO CRUZ(ADV. SP105416-LUIZ CARLOS GOMES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo 

Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de 

recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e 

II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 
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coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 

que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0002961-80.2009.4.03.6303 - - CICERO PEDRO DOS SANTOS (ADV. SP140217 - CLEBER GOMES DE CASTRO 

e ADV. SP246958 - CAMILA ZUNSTEIN ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente 

decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a 

celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela 

homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a 

uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo 

da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada 

de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em 

pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0003023-57.2008.4.03.6303 - - ORLANDO CELIO PAULSEN (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito 

à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0003212-35.2008.4.03.6303 - - ELOI JOSE DA SILVA (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0003231-68.2009.4.03.6315 - - MADALENA DE JESUS CAMPOS SILVEIRA (ADV. SP113825 - EVANGELISTA 

ALVES PINHEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 
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0003418-15.2009.4.03.6303 - - RAUL FRANCO DE OLIVEIRA (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0003458-94.2009.4.03.6303 - - ARLINDO CANINA SOBRINHO E OUTROS (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO 

ROSSI); REINALDO CANINA(ADV. SP061444-JOSE ANTONIO ROSSI); ALAOR FERNANDO CANINA(ADV. 

SP061444-JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos 

autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo 

federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância 

da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0004030-63.2008.4.03.6310 - - MARIA BORDINI PAVILHAO E OUTROS (ADV. SP212730 - CRISTIANO DE 

OLIVEIRA DOMINGOS); JOAO CAETANO PAVILHAO(ADV. SP212730-CRISTIANO DE OLIVEIRA 

DOMINGOS); PEDRO SERGIO PAVILHAO(ADV. SP212730-CRISTIANO DE OLIVEIRA DOMINGOS); 

ANGELA MARIA PAVILHAO(ADV. SP212730-CRISTIANO DE OLIVEIRA DOMINGOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0004136-77.2007.4.03.6304 - - ALEXANDRE CREPALDI (ADV. SP217633 - JULIANA RIZZATTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0004433-66.2007.4.03.6310 - - MANOEL TOLEDO E OUTROS (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); 

MARIA DOLORES TOLEDO(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO); ELEONORA CRISTINA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 517/878 

TOLEDO(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO); CARLOS ALBERTO TOLEDO(ADV. SP175774-ROSA 

LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0004452-32.2008.4.03.6312 - - CELSO DE THOMAZ (ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0004457-31.2006.4.03.6310 - - GUMERCINDO BUENO E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); 

ISAIRA GREVE BUENO(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal 

proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e 

II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 

que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0004469-11.2007.4.03.6310 - - ARMELINO GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA 

CATUZZO); FLORIPES DIAS DA SILVA OLIVEIRA(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0004519-72.2009.4.03.6308 - - SANDRA TEREZINHA PEREIRA (ADV. SP294807 - MARCELO HENRIQUE DA 

COSTA OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 
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da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0004690-47.2009.4.03.6302 - - EDUARDO PIERETTI E OUTRO (ADV. SP212693 - ALEX FARIA PFAIFER); 

DERCI REGINALDO PIERETTI(ADV. SP212693-ALEX FARIA PFAIFER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal 

Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de 

recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e 

II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 

que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0004740-20.2007.4.03.6310 - - ANTENOR PANSIERA (ADV. SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0004882-24.2007.4.03.6310 - - JOAQUIM SAO JOAO NETO (ADV. SP176714 - ANA PAULA CARICILLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0004883-03.2007.4.03.6312 - - EDNA APARECIDA PETRONERI BALBINO E OUTRO (ADV. SP287933 - 

WILLIANS BONALDI DA SILVA); LAZARA MARTINS PETRONERI(ADV. SP287933-WILLIANS BONALDI 

DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 
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justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0005142-04.2007.4.03.6310 - - SERGIO LUIZ BZANELLA (ADV. SP247876 - SIMONE DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0005200-07.2007.4.03.6310 - - JOAO APARECIDO SCHERRER (ADV. SP104640 - MARIA APARECIDA 

FIGUEIREDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0005331-79.2007.4.03.6310 - - HELENA BASSA DELSOTO (ADV. SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0005351-26.2009.4.03.6302 - - REGINA ESTHER MACHADO DEL PAPA (ADV. SP122849 - TONY MARCOS 

NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 
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igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0005416-65.2007.4.03.6310 - - VANDERLEIA APARECIDA MEDINA FRANCO (ADV. SP145208 - CLAUDIO 

LOURENCO FRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0005526-82.2007.4.03.6304 - - KEIKO OYAMA (ADV. SP092459 - FATIMA CONCEICAO RUBIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0005769-58.2009.4.03.6303 - - MARIA DAS GRACAS PEREIRA BEATO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos 

autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo 

federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância 

da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0005993-93.2009.4.03.6303 - - ANTONIO ALCIDES MIAN (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0006051-81.2009.4.03.6308 - - CELIO CURTO (ADV. SP294807 - MARCELO HENRIQUE DA COSTA OLIVEIRA 

e ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 
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ANTONIO ANDRADE) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos 

dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo 

federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância 

da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0006410-90.2007.4.03.6311 - - EDNA FERREIRA DE SOUZA E SILVA E OUTRO (ADV. SP135547 - CYBELLE 

DE ARAUJO COLOMBO); RICARDO FERREIRA DE SOUZA E SILVA(ADV. SP135547-CYBELLE DE ARAUJO 

COLOMBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0006426-13.2008.4.03.6310 - - SERGIO BIANCHINI JUNIOR (ADV. SP116504 - MARCIA HELENA 

MALVESTITI CONSONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0007417-86.2008.4.03.6310 - - EDILE GOMES DA SILVA BORRASCA (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI 

ZANOBIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0007537-63.2007.4.03.6311 - - MARIA DE LOURDES FRANCISCO MARTINS (ADV. SP140493 - ROBERTO 

MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 
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que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0007696-33.2007.4.03.6302 - - YAEKO YAMADA E OUTRO (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK); 

MARILDA HATSUMI YAMADA CANTAS(ADV. SC009399-CLAITON LUIS BORK); MARILDA HATSUMI 

YAMADA CANTAS(ADV. SP254543-LETICIA MANOEL GUARITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal 

proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e 

II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 

que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0007740-91.2008.4.03.6310 - - MARIA MADALENA PANIGASSI BREVIGLIERI E OUTROS (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN); THEREZA LINARDI PANEGASSI(ADV. SP074541-JOSE APARECIDO BUIN); 

NEUSA PANEGASSI DE OLIVEIRA(ADV. SP074541-JOSE APARECIDO BUIN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo 

Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de 

recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e 

II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 

que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0007775-51.2008.4.03.6310 - - CARLOS ROBERTO SUZIGAN E OUTRO (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO 

BUIN); SOLANGE APARECIDA VASCONCELLOS SUZIGAN(ADV. SP074541-JOSE APARECIDO BUIN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0008246-67.2008.4.03.6310 - - ARNALDO RUSSO JUNIOR E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI); ZENAIDE OLIVIA SIMIONATTO RUSSO(ADV. SP184479-RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 
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que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0008423-62.2007.4.03.6311 - - ALICE FERRARO RIBEIRO (ADV. SP163889 - ALEXANDRE RODRIGUES 

CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0008834-08.2007.4.03.6311 - - ARMINDA CAMILO DA COSTA E OUTRO (ADV. SP189462 - ANDRE SOARES 

TAVARES e ADV. SP178090 - RODRIGO GOMES GONÇALVES); ESPÓLIO DE JULIO GONÇALVEZ 

LISBOA(ADV. SP189462-ANDRE SOARES TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu 

recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e 

II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 

que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0008834-74.2008.4.03.6310 - - MARIA GENIL (ADV. SP220412 - KLÉBER HENRIQUE DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0008929-38.2007.4.03.6311 - - NEDE APARECIDA ABDO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 524/878 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0008951-52.2009.4.03.6303 - - IESKA ROSSI NERI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0008957-72.2008.4.03.6310 - - VERA LUCIA MIAN RODRIGUES (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO 

STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0008967-19.2008.4.03.6310 - - BENEDITA BETTANIN FERNANDES (ADV. SP218048 - ALESSANDRA 

RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos 

autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo 

federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância 

da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0009296-18.2009.4.03.6303 - - MARIA LUCIA BARBOSA (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 
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devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0010043-78.2008.4.03.6310 - - ALFEO ANTONIO GAIOLA (ADV. SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0010112-13.2008.4.03.6310 - - ROSA BRAGHIN (ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito 

à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0010174-24.2006.4.03.6310 - - HOMERO RODRIGUES E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); 

CLEONICE MOREIRA RODRIGUES(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo 

Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de 

recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e 

II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 

que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0010178-61.2006.4.03.6310 - - LUCIANE APARECIDA SORG (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0010180-31.2006.4.03.6310 - - PASCHOALINA JULIETA CONFORTE SCHINAIDER (ADV. SP175774 - ROSA 

LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 
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Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0010687-06.2008.4.03.6315 - - FERDINANDO DE CAMPOS MARIANO (ADV. SP179883 - SANDRA MARIA 

TOALIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Chamo o 

feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 

626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano 

Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência 

como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, 

havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais 

Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a 

decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0010692-28.2008.4.03.6315 - - MARIA DE LOURDES SACCO PASQUOTTO (ADV. SP179883 - SANDRA 

MARIA TOALIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0011825-44.2008.4.03.6303 - - ANTONIO MARZOLINI (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI 

SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0012393-60.2008.4.03.6303 - - CLAUDINEI JOSE GOMES CAMPOS (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito 

à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 
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baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0012462-56.2008.4.03.6315 - - IRACEMA DE MELO PERES (ADV. SP259445 - LUCIANA VECINA JACINTO e 

ADV. SP095549 - SELMA REGINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão 

nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo 

federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância 

da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0013015-42.2008.4.03.6303 - - MARCELA RITA MONTEIRO (ADV. SP140217 - CLEBER GOMES DE CASTRO e 

ADV. SP246958 - CAMILA ZUNSTEIN ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente 

decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a 

celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela 

homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a 

uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo 

da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada 

de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em 

pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0013531-65.2008.4.03.6302 - - IRACEMI BAPTISTA (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK e ADV. SP254543 

- LETICIA MANOEL GUARITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos 

autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo 

federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância 

da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0015033-97.2008.4.03.6315 - - PASQUA PIASENTIM AUGUSTO (ADV. SP067098 - JOSE JOAO DEMARCHI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Chamo o feito à ordem. O 

Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no 

sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano 

Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 
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que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0015126-02.2008.4.03.6302 - - JOSÉ CAETANO (ADV. SP247006 - GENILDO VILELA LACERDA 

CAVALCANTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0015518-49.2007.4.03.6310 - - RALF GOMES DE ALMEIDA (ADV. SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0016226-02.2007.4.03.6310 - - DANIEL MORELLI BUFARAH  (ADV. SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0016830-60.2007.4.03.6310 - - ILIANA TANK (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0016891-18.2007.4.03.6310 - - ELIANE RAQUEL LOPES (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 
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no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0017603-08.2007.4.03.6310 - - JOELMA PELLISON (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0017941-79.2007.4.03.6310 - - CARLOS ROBERTO MICHELLIM (ADV. SP231947 - LUCAS CHIACCHIO 

BARREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos 

Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam 

da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a 

justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. 

Cumpra-se" 

  

0017970-32.2007.4.03.6310 - - JOSE NATAL DEROSSI (ADV. SP127842 - LUIZ EDUARDO ZANCA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, 

no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0018523-79.2007.4.03.6310 - - GUIOMAR AMELIA FERREIRA (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO 

STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos 

Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para 

conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da 

uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de 

valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a 

segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 
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concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e 

igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta 

própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0019092-80.2007.4.03.6310 - - IGNEZ LUNARDELLI BARRETI (ADV. SP127842 - LUIZ EDUARDO ZANCA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0019117-93.2007.4.03.6310 - - GENY TREVIZAN PRETTI (ADV. SP127842 - LUIZ EDUARDO ZANCA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à 

ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 

591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano 

Verão, Plano Collor I e II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente 

superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de 

tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se 

necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices 

devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos 

metaindividuais à presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

0042290-42.2008.4.03.6301 - - ESPÓLIO DE MANSUR JOAO TANUS E OUTROS (ADV. SP220478 - ANA 

LYGIA TANNUS GIACOMETTI e ADV. SP135824 - MAURICIO CESAR PUSCHEL e ADV. SP144479 - LUIS 

CARLOS PASCUAL); MARIA ANGELA EUSTAQUIA TANNUS(ADV. SP135824-MAURICIO CESAR 

PUSCHEL); MARIA ANGELA EUSTAQUIA TANNUS(ADV. SP144479-LUIS CARLOS PASCUAL); JURUCE 

APPARECIDA TANNUS(ADV. SP135824-MAURICIO CESAR PUSCHEL); JURUCE APPARECIDA 

TANNUS(ADV. SP144479-LUIS CARLOS PASCUAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Chamo o feito à ordem. O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu 

recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626307 e 591797, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e 

II.Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.Por fim, havendo crescente superação da 

demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o 

sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para 

que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à 

presente lide.Acautelem-se os autos em pasta própria.Intime-se. Cumpra-se" 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000027 
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DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários n.ºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0001804-03.2008.4.03.6305 - - DECISÃO TR Nr. 6301174399/2011 - ANEZIA RIBEIRO DIAS (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE, SP260685 - RICARDO AUGUSTO ULIANA SILVÉRIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000659-05.2010.4.03.6316 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174404/2011 - ROSA EVARISTO 

MAIA SILVA (ADV. SP193929 - SIMONE LARANJEIRA FERRARI, SP197744 - HÉLCIO LUIZ MARTINS 

FERRARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001454-24.2008.4.03.6302 - - DECISÃO TR Nr. 6301174402/2011 - FELICIANO FUNES QUEIRUJA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários n.ºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

            Intimem-se. Cumpra-se. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 532/878 

0003264-04.2008.4.03.6312 - - DECISÃO TR Nr. 6301174370/2011 - IDALINA CANDIDA VIEIRA GOES (ADV. 

SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0048684-31.2009.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174356/2011 - ANGELO VICENTE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP264166 - DARIO LEANDRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007462-46.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174360/2011 - MARIA APARECIDA 

BARCELOS RODRIGUES (ADV. SP262621 - EDSON GRILLO DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004628-77.2009.4.03.6311 - - DECISÃO TR Nr. 6301174363/2011 - ARENALDO SOARES DA SILVA (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS, SP185977 - VIVIAN MELISSA MENDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003816-13.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174365/2011 - DEJANIRA MARIA 

SOARES (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003766-34.2008.4.03.6314 - - DECISÃO TR Nr. 6301174366/2011 - MARIA VIEIRA BUENO (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003403-97.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174368/2011 - ANA APARECIDA DE 

JESUS GONCALVES (ADV. SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002288-16.2007.4.03.6317 - - DECISÃO TR Nr. 6301174374/2011 - MARIA SANTOS SILVERIO (ADV. SP191976 

- JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002148-32.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174376/2011 - ALEXANDRINA PALOMAR CARTONI 

(ADV. SP064237B - JOAO BATISTA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002049-83.2005.4.03.6316 - - DECISÃO TR Nr. 6301174378/2011 - SENHORINHA DE JESUS PEREIRA (ADV. 

SP235205 - SIDNEY FRANCISCO CHIESA KETELHUT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001854-61.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174379/2011 - IZAURA ESTUQUE 

PEREIRA (ADV. SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001656-62.2008.4.03.6314 - - DECISÃO TR Nr. 6301174381/2011 - JUDITE DE OLIVEIRA PRINA (ADV. 

SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0001175-61.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174384/2011 - PEDRINA FRAGOSO 

LORENZETO (ADV. SP251836 - MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA, SP280331 - MARIA D 

ASSUNÇÃO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 533/878 

0000906-72.2008.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301174385/2011 - ERMELINDA CATHARINA FURLAN 

ZOCCA (ADV. SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000764-83.2008.4.03.6305 - - DECISÃO TR Nr. 6301174386/2011 - ODETE MARIA DA CONCEICAO RAMOS 

(ADV. SP141845 - ARLETE ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0053671-47.2008.4.03.6301 - 10ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174355/2011 - AROLDO BALLEGO 

(ADV. SP267446 - GENIVALDO ALVES BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007515-89.2008.4.03.6304 - - DECISÃO TR Nr. 6301174359/2011 - ROBIS RODRIGUES (ADV. SP233407 - 

VIVIANI ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007130-13.2009.4.03.6303 - - DECISÃO TR Nr. 6301174361/2011 - ALCIDES PIRES (ADV. SP225784 - MARCIA 

REGINA DE OLIVEIRA REIS STECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006600-91.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174362/2011 - CLEITON ALMIR 

SERAFIM (ADV. SP279529 - DANILA APARECIDA DOS SANTOS FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004353-24.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174364/2011 - MARIA VALDECI DA 

CONCEICAO (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0003489-80.2010.4.03.6303 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174367/2011 - CELIA SOARES 

PEREIRA - REP GENITORA MARIA APARECIDA S. P (ADV. SP237573 - JOSELY APARECIDA CUSTODIO 

CENTENO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002797-81.2010.4.03.6303 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174371/2011 - KAIQUE FERREIRA 

DE SOUSA (ADV. SP204917 - ELIANE MARIA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002796-73.2008.4.03.6301 - - DECISÃO TR Nr. 6301174372/2011 - ALEXANDRE ALVES ALONSO (ADV. 

SP156657 - VALERIA JORGE SANTANA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002258-24.2010.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174375/2011 - RAFAEL 

NASCIMENTO COUTO (ADV. SP138568 - ANTONIO LUIZ TOZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000055-80.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301174388/2011 - THIAGO DE SOUSA 

DANTAS (ADV. SP141158 - ANGELA MARIA NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 534/878 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000027 

  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das 

demandas individuais que tratam de revisão de benefício previdenciário com aplicação da nova redação do art. 

29 da Lei nº 8.213/91, conferida pela Lei nº 9.876/99, a benefícios concedidos antes de 29.11.1999. (Recurso 

Extraordinário nº 583.834). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  

  

Dê-se ciência. 

  
0006807-84.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301403666/2010 - AURORA BETIN DOS SANTOS (ADV. 

SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000059-72.2010.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301096543/2011 - NILCE GONCALVES 

ARAUJO (ADV. SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE 

TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000056-20.2010.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301096544/2011 - YTSUCO TAKESHITA 

(ADV. SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP164516 

- ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das 

demandas individuais que tratam da concessão do benefício assistencial de prestação continuada - idoso - renda 

per capita familiar inferior a meio salário mínimo (Recurso Extraordinário nº 567.985-3 - MS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 
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Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  

  

Dê-se ciência. 

  

0001333-11.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301401808/2010 - ANGELINA GARCIA LEITE (ADV. SP238081 

- GABRIELA CINTRA PEREIRA GERON, SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0058939-48.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094692/2011 - JURACY DOS SANTOS 

ORLANDI (ADV. SP092468 - MARIA ANTONIA ALVES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007159-32.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094694/2011 - MARIA APARECIDA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004329-93.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094695/2011 - MARIA APPARECIDA 

DE SOUZA PAULA (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA 

ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007415-72.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094693/2011 - MARIA ELINEX 

GOMES (ADV. SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA, SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000027 
  

  

  

DECISÃO TR 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das 

demandas individuais que tratam de revisão de benefício previdenciário com aplicação da nova redação do art. 

29 da Lei nº 8.213/91, conferida pela Lei nº 9.876/99, a benefícios concedidos antes de 29.11.1999. (Recurso 

Extraordinário nº 583.834). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 
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Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  

  

Dê-se ciência. 

  

0006807-84.2009.4.03.6310 - - DECISÃO TR Nr. 6301403666/2010 - AURORA BETIN DOS SANTOS (ADV. 

SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0000059-72.2010.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301096543/2011 - NILCE GONCALVES 

ARAUJO (ADV. SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE 

TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000056-20.2010.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301096544/2011 - YTSUCO TAKESHITA 

(ADV. SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP164516 

- ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das 

demandas individuais que tratam da concessão do benefício assistencial de prestação continuada - idoso - renda 

per capita familiar inferior a meio salário mínimo (Recurso Extraordinário nº 567.985-3 - MS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  

  

Dê-se ciência. 

  
0001333-11.2009.4.03.6318 - - DECISÃO TR Nr. 6301401808/2010 - ANGELINA GARCIA LEITE (ADV. SP238081 

- GABRIELA CINTRA PEREIRA GERON, SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0058939-48.2009.4.03.6301 - 4ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094692/2011 - JURACY DOS SANTOS 

ORLANDI (ADV. SP092468 - MARIA ANTONIA ALVES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007159-32.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094694/2011 - MARIA APARECIDA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004329-93.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094695/2011 - MARIA APPARECIDA 

DE SOUZA PAULA (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA 
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ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0007415-72.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094693/2011 - MARIA ELINEX 

GOMES (ADV. SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA, SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000027 
  

  

  

DECISÃO TR 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria. Dê-se ciência. 

  
0082398-50.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094222/2011 - MARIA RUTH DE 

SOUZA (ADV. SP020900 - OSWALDO IANNI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073067-44.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094224/2011 - MARIA DE LOURDES 

GUIZE MAGALHAES (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO); CARLOS ALBERTO MAGALHAES 

(ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072357-24.2007.4.03.6301 - 13ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094225/2011 - DELIO NONATO DA 

SILVA (ADV. SP198119 - ANDRESSA BRAZOLIN, SP102217 - CLAUDIO LUIZ ESTEVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071983-08.2007.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094226/2011 - VIVIANE SILVA 

LEPTICH (ADV. SP112797 - SILVANA VISINTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067288-74.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094227/2011 - MARIA MACHADO 

DE OLIVEIRA (ADV. SP257150 - SERGIO CARVALHO DE OLIVEIRA, SP271180 - ANA CAROLINA 

MONTEZANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0065406-77.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094228/2011 - SATIE MIYASATO 

(ADV. SP111356 - HILDA AKIO MIAZATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063187-91.2008.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094230/2011 - ANGELA RUIZ 

JIMENEZ (ADV. ); JOSE JIMENEZ UBEDA-ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057200-40.2009.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094231/2011 - LOURENÇO 

CAPORELLI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052042-38.2008.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094232/2011 - JERONIMO BARROCO 

PEREIRA (ADV. SP212029 - LUCIANA SPERIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038370-94.2007.4.03.6301 - 7ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094233/2011 - JOÃO HINAGUTI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0034284-80.2007.4.03.6301 - 6ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094234/2011 - CLEUSA CATAPANI 

CHABARIBERY (ADV. SP150463 - ALBERTO LUIS DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0010273-76.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094236/2011 - ANTONIO 

WAKAMATSU (ADV. SP196059 - LUIS FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008667-20.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094237/2011 - MOISES DA SILVA 

XAVIER (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0007336-66.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094238/2011 - ZILA CAMARGO 

CASTRO CANECA (ADV. SP240672 - ROBERTO CHIBIAK JUNIOR); DORACY CAMARGO (ADV. SP240672 - 

ROBERTO CHIBIAK JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005028-25.2008.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094239/2011 - ISAMAR FERRARI 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004242-13.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094240/2011 - ANTONIO MARTINS 

GOMES - ESPOLIO (ADV. SP134219 - ROSA LUCIA COSTA DE ABREU, SP280958 - MARCIA GARRIDO 

EHREMBERGER); FLORISA MOREIRA DA SILVA - ESPOLIO (ADV. SP134219 - ROSA LUCIA COSTA DE 

ABREU); MANUEL DA SILVA GOMES (ADV. SP134219 - ROSA LUCIA COSTA DE ABREU) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004086-25.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094242/2011 - CHRISTINE LILIANE 

DE ANDRADE MELLO (ADV. SP240672 - ROBERTO CHIBIAK JUNIOR, SP088600 - MARIO FERREIRA DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0003284-54.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094244/2011 - CLOVIS ROSSATTO 

GALLEGO (ADV. SP248082 - DEBORA CRISTINA BRASIL DE SOUZA, SP273556 - HOMERO GOMES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003213-25.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094245/2011 - MAGDA HELENA 

TOITO (ADV. SP066441 - GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001876-28.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094246/2011 - EMERSON URBANO 

SEIJI UEKAMA (ADV. SP165939 - RODRIGO JOSÉ LARA, SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001841-75.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094247/2011 - HELENA MARIA 

SIMOES TABOSA (ADV. SP117052 - ROSANA MENDES BANDEIRA, SP117052 - ROSANA MENDES 

BANDEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0001464-70.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094248/2011 - ADELIA DELBEL 

BERNARDES (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001204-87.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094249/2011 - JOAO ALTEIA (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001140-93.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094250/2011 - ANTONIO SERGIO 

MAISANO ARANTES (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000930-42.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094251/2011 - LAZARA DE FATIMA 

REZENDE HORACIO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); EVANDRO ESTADEU REZENDE 

(ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); EVANIR APARECIDA REZENDE GRANZOTO (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MARIA DO CARMO REZENDE (ADV. SP267800 - ANTONIO 

CAMARGO JUNIOR); MARIA BARBOZA REZENDE (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000914-88.2009.4.03.6318 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094252/2011 - NELSON FACIOLI 

JUNIOR (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); ALBA REGINA FACIOLI DITOMMASO (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MARILISA FACIOLI LATUF (ADV. SP267800 - ANTONIO 

CAMARGO JUNIOR); MATHILDE CALDEIRA FACIOLI (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000772-68.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094254/2011 - NAIR PERSEGUINI 

CARDOSO (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000767-46.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094255/2011 - AMELIA MIGLIATO 

SQUASSONI (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000625-42.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094256/2011 - FATIMA ELISABETH 

DAMHA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000133-80.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094257/2011 - CLEONICI ELIAS 

STEFANO (ADV. SP121314 - DANIELA STEFANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003525-03.2007.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO TR Nr. 6301094243/2011 - ROBERTO JACINTO 

RAMOS (ADV. SP216562 - ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  
Publicação para os processos abaixo relacionados: PRAZO PARA CONTRARRAZÕES: 10 DIAS. (Nos termos do 

artigo 42, §2º c/c artigo 43 da Lei 9.099/2005). 
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0008579-72.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - ERIKA DA SILVA CARLETI (ADV. SP225145 - THAIS 

TOFFANI LODI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

  

0009108-91.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - SANDRA DOS SANTOS DE SOUZA (ADV. SP268916 - 

EDUARDO ZINADER e ADV. SP117599 - CARLOS ANDRE ZARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

  

0009230-07.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - ZIZI LUSIA BARDELA FERREIRA (ADV. SP219331 - 

ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO e ADV. SP240320 - ADRIANA RIBEIRO BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

  

0009316-75.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - LUCINEIA MENDES (ADV. SP178874 - GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID)  

  

0009786-09.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - GERTRUDES DOS SANTOS TOLEDO (ADV. SP258155 - 

HELOISA ASSIS HERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

  

0009988-83.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - ODETE ANDRADE CAMBRAINHA (ADV. SP127418 - 

PATRICIA HELENA DE AVILA JACYNTHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID)  

  

0010033-87.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - CARMELEIDE MASSOCATO PINHEIRO SOUZA (ADV. 

SP105549 - AUGUSTO JOSE ALVES e ADV. SP088181 - CARLOS ROBERTO DA SILVA e ADV. SP212946 - 

FABIANO KOGAWA e ADV. SP212967 - IARA SILVA PERSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

Publicação para os processos abaixo relacionados: PRAZO PARA CONTRARRAZÕES: 10 DIAS. (Nos termos do 

artigo 42, §2º c/c artigo 43 da Lei 9.099/2005). 

11051 

  

0000280-72.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - ONOFRE CORREA E OUTRO (ADV. SP201441 - MARCELO 

FARACO GARBELLINI DE OLIVEIRA RICCI); MARIA JOSE CORREA(ADV. SP201441-MARCELO FARACO 

GARBELLINI DE OLIVEIRA RICCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

  

0000282-42.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - ELIDE DE MELLO REIS (ADV. SP201441 - MARCELO 

FARACO GARBELLINI DE OLIVEIRA RICCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

  

0000470-35.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - MARIA REGINA FERNANDES BARROSO E OUTROS 

(ADV. SP208069 - CAMILA ASSAD e ADV. SP171756 - SANDRA MARA FREDERICO); ADRIANA 

FERNANDES BARROSO(ADV. SP208069-CAMILA ASSAD); ADRIANA FERNANDES BARROSO(ADV. 

SP171756-SANDRA MARA FREDERICO); JULIANA FERNANDES BARROSO(ADV. SP208069-CAMILA 

ASSAD); JULIANA FERNANDES BARROSO(ADV. SP171756-SANDRA MARA FREDERICO); RODRIGO 
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FERNANDES BARROSO(ADV. SP208069-CAMILA ASSAD); RODRIGO FERNANDES BARROSO(ADV. 

SP171756-SANDRA MARA FREDERICO); MICHELLE SANDRIN DOS SANTOS BARROSO(ADV. SP208069-

CAMILA ASSAD); MICHELLE SANDRIN DOS SANTOS BARROSO(ADV. SP171756-SANDRA MARA 

FREDERICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

  

0000609-84.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - CARMEN TEREZINHA ORSOLINI ORSINI (ADV. SP208069 

- CAMILA ASSAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

  

0000646-14.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - APARECIDA DA SILVA CHENOV E OUTROS (ADV. 

SP139885 - ANTONIO ROBERTO BIZIO e ADV. SP228977 - ANA HELOISA ALVES); ODAIR CARLOS DA 

SILVA(ADV. SP139885-ANTONIO ROBERTO BIZIO); ODAIR CARLOS DA SILVA(ADV. SP228977-ANA 

HELOISA ALVES); CARLOS DA SILVA(ADV. SP139885-ANTONIO ROBERTO BIZIO); CARLOS DA 

SILVA(ADV. SP228977-ANA HELOISA ALVES); SEBASTIAO DA SILVA(ADV. SP139885-ANTONIO 

ROBERTO BIZIO); SEBASTIAO DA SILVA(ADV. SP228977-ANA HELOISA ALVES); MARIA DA SILVA 

GOMIDE(ADV. SP139885-ANTONIO ROBERTO BIZIO); MARIA DA SILVA GOMIDE(ADV. SP228977-ANA 

HELOISA ALVES); BENEDICTA DA SILVA VICENTE(ADV. SP139885-ANTONIO ROBERTO BIZIO); 

BENEDICTA DA SILVA VICENTE(ADV. SP228977-ANA HELOISA ALVES); DARCI DA SILVA(ADV. 

SP139885-ANTONIO ROBERTO BIZIO); DARCI DA SILVA(ADV. SP228977-ANA HELOISA ALVES); LUZIA 

DA SILVA FERREIRA(ADV. SP139885-ANTONIO ROBERTO BIZIO); LUZIA DA SILVA FERREIRA(ADV. 

SP228977-ANA HELOISA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

  

0010560-39.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - MARIA REGINA BARDUCHI RIBEIRO (ADV. SP102550 - 

SONIA APARECIDA PAIVA e ADV. SP277697 - MARIZA MARQUES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) 

  

0010990-88.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - EUNICE DE SOUZA (ADV. SP102550 - SONIA APARECIDA 

PAIVA e ADV. SP277697 - MARIZA MARQUES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

  

0012206-84.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - SEBASTIAO BINUE (ADV. SP102550 - SONIA APARECIDA 

PAIVA e ADV. SP277697 - MARIZA MARQUES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6302000189 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: “Vistos.  

Homologo os cálculos apresentados pela contadoria judicial.Ciência às partes sobre os valores apresentados para 

que, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestem-se.  

Por oportuno, considerando que o valor dos atrasados ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, 

INTIME-SE a parte autora também, para no mesmo prazo manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de 

Pequeno Valor (RPV), quando então deverá renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto 

do JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via 

Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE O OFÍCIO PRECATÓRIO.Após, no caso de opção 

pelo recebimento do valor da condenação por ofício precatório, intime-se o INSS para, no prazo de 30 (trinta) 

dias, informar a existência de débitos e respectivos códigos de receita que preencham as condições estabelecidas 

no §9º do art. 100 da Constituição Federal.Decorrido o prazo, sem manifestação ou com informação de 

inexistência de débitos pelo INSS, expeça-se Precatório.Outrossim, havendo resposta de pretensão de 

compensação de débitos pelo INSS, tornem conclusos.Cumpra-se. Int.” 

  
0010426-85.2005.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019242/2011 - ÁLVARO BATISTA 

CARMO (ADV. SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ 
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DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0014832-18.2006.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019237/2011 - VALDERI SOUZA 

DOS SANTOS (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0010572-58.2007.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019241/2011 - MARIA HELENA 

SILVA (ADV. SP207304 - FERNANDO RICARDO CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006066-05.2008.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019245/2011 - JOSE APARECIDO 

ARANTES (ADV. SP169665 - FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

0006110-53.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019286/2011 - BENEDITO 

PEREIRA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Vistos.Considerando que os cálculos 

anexados aos autos anteriormente não se referem ao presente feito, homologo o último cálculo apresentado pela 

contadoria judicial.Ciência às partes sobre os valores apresentados para que, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, 

manifestem-se. Transcorrido o prazo sem manifestação, será presumida a concordância com os cálculos e expedida 

requisição de pagamento.Int. Cumpra-se.” 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: “Homologo os cálculos apresentados 

pela contadoria judicial.Dê-se ciência às partes sobre os valores apresentados, para que, querendo, no prazo de 

05 (cinco) dias, manifestem-se.Outrossim, considerando que o valor dos atrasados apresentados pela contadoria 

judicial ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, deverá a parte autora, no mesmo prazo de 05 

(cinco) dias, impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), 

quando então deverá renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima 

explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício 

Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEDIR-SE-Á OFÍCIO PRECATÓRIO.Após, no caso de opção pelo 

recebimento do valor da condenação por ofício precatório, intime-se o INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

informar a existência de débitos e respectivos códigos de receita que preencham as condições estabelecidas no §9º 

do art. 100 da Constituição Federal.Decorrido o prazo, sem manifestação ou com informação de inexistência de 

débitos pelo INSS, expeça-se Precatório.Outrossim, havendo resposta de pretensão de compensação de débitos 

pelo INSS, tornem conclusos.Cumpra-se. Int.” 

  

0013611-97.2006.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019829/2011 - MARTA 

APARECIDA MEDEIROS (ADV. SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0005877-95.2006.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019832/2011 - SILVANA 

BARBOSA DE FREITAS (ADV. SP159340 - ZELIA DA SILVA FOGACA LOURENCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

0016862-94.2004.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019219/2011 - CLOTILDE ALVES 

DE CAMPOS (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Vistos. Recebo os valores apresentados 

pelo INSS para fins de expedição requisição de pagamento.Ciência à parte autora sobre os valores apresentados para 

que, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se. Por oportuno, considerando que o valor dos atrasados 

ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, INTIME-SE a parte autora também, para no mesmo prazo 

manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), quando então deverá renunciar ao 

excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar 

por receber a totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE O OFÍCIO 

PRECATÓRIO.Após, no caso de opção pelo recebimento do valor da condenação por ofício precatório, intime-se o 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, informar a existência de débitos e respectivos códigos de receita que preencham 

as condições estabelecidas no §9º do art. 100 da Constituição Federal.Decorrido o prazo, sem manifestação ou com 

informação de inexistência de débitos pelo INSS, expeça-se Precatório.Cumpra-se. Int.” 

  

0009819-67.2008.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019734/2011 - VILSON PERIM 

(ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). “Homologo os cálculos apresentados pela contadoria judicial.Dê-se ciência às partes sobre os valores 

apresentados, para que, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestem-se.Outrossim, considerando que o valor dos 

atrasados apresentados pela contadoria judicial ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, deverá a parte 

autora, no mesmo prazo de 05 (cinco) dias, impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de 

Pequeno Valor (RPV), quando então deverá renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF 

acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. 

NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE O OFÍCIO PRECATÓRIO.Após, no caso de opção pelo recebimento do 

valor da condenação por ofício precatório, intime-se o INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, informar a existência de 

débitos e respectivos códigos de receita que preencham as condições estabelecidas no §9º do art. 100 da Constituição 

Federal.Decorrido o prazo, sem manifestação ou com informação de inexistência de débitos pelo INSS, expeça-se 

Precatório.Outrossim, havendo resposta de pretensão de compensação de débitos pelo INSS, tornem conclusos.Cumpra-

se. Int.” 

  

0025187-58.2004.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019615/2011 - CLAUDIO 

FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Ante a elaboração do 

cálculo dos atrasados pela autarquia previdenciária em valor inferior ao anexado pela contadoria deste juízo, remetam-

se os autos à contadoria, com urgência, para que se manifeste sobre a divergência entre as planilhas apresentadas, 

indicando qual delas respeitou os termos da sentença e acórdão transitados em julgado. Com a vinda do parecer, dê-se 

vista às partes. Int. Cumpra-se.” 

  

0012212-96.2007.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019534/2011 - CARLOS ROBERTO 

PEREIRA (ADV. SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Vistos. Chamo o feito à ordem. Torno sem 

efeito às decisões em contrário.Verifico que o autor postulou a presente demanda, renunciando ao excedente da 

condenação que superasse 60 salários mínimos, conforme disposto na inicial.Dessa forma, tal opção deve prevalecer. 

Expeça-se RPV informando a renuncia do autor.” 

  

0024543-18.2004.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019540/2011 - DIRCE BALDEVITE 

BARBOSA (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Em que pese à determinação contida no 

acórdão para que a autarquia ré providencie o cálculo dos atrasados, verifico que tal valor já foi apurado pela contadoria 

judicial e encontra-se devidamente anexado aos autos em 20/08/2010. Desse modo, homologo os cálculos apresentados 

pela contadoria.Ciência às partes sobre os valores homologados para que, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, 

manifestem-se. Por oportuno, considerando que o valor dos atrasados apresentados pela contadoria judicial ultrapassa o 

equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, 

impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), quando então deverá 

renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou 

então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE 

O OFÍCIO PRECATÓRIO.Após, no caso de opção pelo recebimento do valor da condenação por ofício precatório, 

intime-se o INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, informar a existência de débitos e respectivos códigos de receita que 

preencham as condições estabelecidas no §9º do art. 100 da Constituição Federal.Decorrido o prazo, sem manifestação 

ou com informação de inexistência de débitos pelo INSS, expeça-se Precatório.Cumpra-se. Int.” 

  

0006382-81.2009.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019334/2011 - JOSE GARCIA DOS 

ANJOS (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA, SP163909 - FABRICIO VACARO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Homologo os novos cálculos apresentados pela contadoria judicial.Dê-se 

ciência às partes sobre os valores apresentados, para que, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestem-

se.Outrossim, considerando que o valor dos atrasados apresentados pela contadoria judicial ultrapassa o equivalente a 

60 (sessenta) salários-mínimos, deverá a parte autora, no mesmo prazo de 05 (cinco) dias, impreterivelmente, 

manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), quando então deverá renunciar ao 

excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar 

por receber a totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE O OFÍCIO 

PRECATÓRIO.Após, no caso de opção pelo recebimento do valor da condenação por ofício precatório, intime-se o 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, informar a existência de débitos e respectivos códigos de receita que preencham 

as condições estabelecidas no §9º do art. 100 da Constituição Federal.Decorrido o prazo, sem manifestação ou com 

informação de inexistência de débitos pelo INSS, expeça-se Precatório.Outrossim, havendo resposta de pretensão de 

compensação de débitos pelo INSS, tornem conclusos.Cumpra-se. Int.” 

  

0000397-05.2007.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019751/2011 - ANTONIO CARLOS 

QUECORE (ADV. SP253284 - FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Retifico o despacho 

anterior para, onde está escrito: “considerando a renúncia pela parte autora ao valor excedente da condenação atualizada 

que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários mínimos)”, leia-se: "considerando que parte autora não 

renuncia ao valor excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários 

mínimos)”. Int.” 

  

0025099-20.2004.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019823/2011 - MARIO SILVA 

(ADV. SP080978 - FRANCISCO ANTONIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Homologo os novos cálculos apresentados 

pela contadoria judicial.Dê-se ciência às partes sobre os valores apresentados, para que, querendo, no prazo de 05 

(cinco) dias, manifestem-se.Outrossim, considerando que não houve manifestação nos termos da decisão n º 

6302013057 e que o novo valor dos atrasados apresentados pela contadoria judicial ultrapassa o equivalente a 60 

(sessenta) salários-mínimos, deverá a parte autora, no mesmo prazo de 05 (cinco) dias, impreterivelmente, manifestar-se 

pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), quando então deverá renunciar ao excedente da 

condenação atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por receber a 

totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEDIR-SE-Á OFÍCIO 

PRECATÓRIO.Após, no caso de opção pelo recebimento do valor da condenação por ofício precatório, intime-se o 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, informar a existência de débitos e respectivos códigos de receita que preencham 

as condições estabelecidas no §9º do art. 100 da Constituição Federal.Decorrido o prazo, sem manifestação ou com 

informação de inexistência de débitos pelo INSS, expeça-se Precatório.Outrossim, havendo resposta de pretensão de 

compensação de débitos pelo INSS, tornem conclusos.Cumpra-se. Int.” 

  

0004834-84.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019620/2011 - CLEMENTINA DE 

LOURDES ALMEIDA (ADV. SP102804 - VERA LUCIA GIOVANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Ante a elaboração do cálculo 

dos atrasados pela autarquia previdenciária em valor superior ao anexado pela contadoria deste juízo, remetam-se os 

autos à contadoria, com urgência, para que se manifeste sobre a divergência entre as planilhas apresentadas, indicando 

qual delas respeitou os termos da sentença e acórdão transitados em julgado. Com a vinda do parecer, dê-se vista às 

partes. Int. Cumpra-se.” 

  

0008390-70.2005.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019402/2011 - PAULO MIGUEL 

BASTOS (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Vistos.Torno sem efeito o despacho 

retro.Verifico que não foi possível expedir requisição de pagamento em razão da ausência de CPF do autor.Nos termos 

do artigo 8º, inciso IV, da Resolução n º 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, o CPF é dado 

obrigatório para expedição de requisição de pagamento.Assim, determino a intimação do advogado para, no prazo de 03 

(três) dias, regularizar o CPF do autor.Após, cumprida a determinação, requisite-se.No silêncio, ao arquivo sobrestado.” 

  

0002575-19.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019417/2011 - SAMUEL JACINTO 

SILVA DO NASCIMENTO (ADV. SP221184 - ELIZABETE CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

“Vistos.Sem prejuízo do cumprimento do despacho retro, determino remessa dos autos a contadoria para verificar o 

cálculo apresentado pelo INSS, bem como informar acerca da divergência entre os valores apresentados pela autarquia 

ré e os anteriormente apurados por esse setor contábil.Após, tornem conclusos.” 

  

0013567-10.2008.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019629/2011 - DOUGLAS LUIS 

HONORIO DA SILVA (ADV. SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Defiro a dilação 

do prazo por 30 (trinta) dias, conforme requerido.Após, com o cumprimento, venham conclusos.No silêncio, ao arquivo 

sobrestado.Cumpra-se. Int.” 

  

0000839-68.2007.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019739/2011 - JOAO VASCO 

(ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Recebo os valores apresentados para fins de expedição 

requisição de pagamento.Dê-se ciência à parte autora sobre os valores apresentados, para que, querendo, no prazo de 05 

(cinco) dias, manifeste-se.Outrossim, considerando que o valor dos atrasados apresentados pela contadoria judicial 

ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, deverá a parte autora, no mesmo prazo de 05 (cinco) dias, 

impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), quando então deverá 

renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou 

então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE 

O OFÍCIO PRECATÓRIO. Após, no caso de opção pelo recebimento do valor da condenação por ofício precatório, 

intime-se o INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, informar a existência de débitos e respectivos códigos de receita que 

preencham as condições estabelecidas no §9º do art. 100 da Constituição Federal.Decorrido o prazo, sem manifestação 
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ou com informação de inexistência de débitos pelo INSS, expeça-se Precatório.Outrossim, havendo resposta de 

pretensão de compensação de débitos pelo INSS, tornem conclusos.Cumpra-se. Int.” 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

0011716-96.2009.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6302019370/2011 - JOANA D ARC 

NEVES (ADV. SP290566 - EDILEUZA LOPES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Vistos.Verifico que foi deferida liminar 

pelo Juízo de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de Ribeirão Preto/ SP, nos autos da Ação Cautelar Inominada sob 

nº 644/2011 para retenção de 30% (trinta por cento) do valor da condenação requisitado nos presentes autos a título de 

reserva de honorários contratuais e honorários de sucumbência em nome da advogada MARA JULIANA GRIZZO 

MARQUES - OAB-SP: 176.093.Observo que nos presentes autos não houve condenação em sucumbência e ainda que 

antes da expedição da requisição de pagamento houve revogação da procuração concedida a r. advogada, com a 

nomeação de nova procuradora pela autora, consoante petição protocolada em 22/11/2010.Apesar da nova procuradora 

ter acostado termo de contrato de honorários, não foi possível destacar o montante contratado por não conter nos autos 

CPF da nova procuradora, consoante estabelecido no art. 8º, inciso IV, da Resolução n º 122, de 28 de outubro de 2010, 

do Conselho da Justiça Federal.É o relatório. Decido.Por cautela, DETERMINO o bloqueio de 30 % do valor 

depositado em nome da autora até ulterior deliberação.Outrossim, oficie-se a CEF para que adote as providencias 

cabíveis para bloqueio de 30% do valor depositado nos autos e para que os 70% restantes sejam desbloqueados para 

levantamento pela autora.Oficie-se Juízo de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de Ribeirão Preto/ SP dando ciência 

da presente decisão. Cumpra-se. Int.” 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

  
0005131-91.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - CARLOS CESAR BRANDAO (ADV. SP067145 - CATARINA 

LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "(...)dê-se 

vista ao autor pelo prazo de 05 (cinco) dias, vindo os autos conclusos em seguida." 

  

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6302000186 (Lote n.º 10847/2011)(10997/2011) 
  

DESPACHO JEF 

  

0000634-97.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019343/2011 - CECILIA 

AUGUSTINHO DE SOUSA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Remetam-se os autos à 

Contadoria deste Juizado para elaboração de laudo de contagem do tempo de serviço da parte autora. 

Após, com a anexação do laudo, voltem os autos conclusos para sentença. 

  

0001204-83.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019313/2011 - ANA MARIA 

NOCIOLINI (ADV. SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Recebo a petição como aditamento da inicial. 

Aguarde-se a audiência agendada. Int. 

  

0009075-04.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019442/2011 - JACIRA DE 

OLIVEIRA FARIAS (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista o 

requerimento da parte autora, redesigno a audiência nestes autos agendada para o dia 31 de agosto de 2011 às 15h20. 

Deverão as partes providenciarem o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de intimação. 

Int. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 546/878 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1.Cite-se o INSS para que apresente 

contestação no prazo de 30 dias, mesmo prazo que concedo às partes a manifestação sobre o(s) laudo(s) 

pericial(is).  

2.Outrossim, faculto ao INSS a apresentação de PROPOSTA DE ACORDO, a fim de solucionar a demanda.  

3.Apresentada a proposta, vista à parte autora para manifestar-se, por meio de petição nos autos, no prazo de 5 

(cinco) dias, ficando cientificada acerca da manifestação do INSS apresentada em cartório informando que a 

proposta de acordo apresentada contém os parâmetros máximos de negociação.  

No silêncio, venham conclusos. Em caso de autor(a) não representado(a) por advogado, designe-se audiência de 

conciliação, para data oportuna. Intime-se e cumpra. 

  

0011876-87.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019449/2011 - GENIVALDO DE 

MELLO ALVES (ADV. SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000689-48.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019455/2011 - MAURA ELIAS DA 

CONCEICAO ANICETO (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000681-71.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019456/2011 - DULCINEIA 

BARBERATO FERREIRA (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000633-15.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019458/2011 - ARLINDO 

FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000424-46.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019460/2011 - SONIA BEATRIZ 

SOUZA DE ARAUJO (ADV. SP253491 - THIAGO VICENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0007049-33.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019452/2011 - RUBENS 

MARCELINO DOS SANTOS (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0012632-96.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019448/2011 - ANALIA 

MANJERAO MIRANDA (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001284-47.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019453/2011 - MARCOS ANTONIO 

PEREIRA (ADV. SP196099 - REINALDO LUÍS TROVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000248-67.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019465/2011 - ALESSANDRA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP274019 - DANIEL GUSTAVO RODRIGUÊS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

0010472-11.2004.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019418/2011 - ARMINDA 

VINCENTIM CEZARIO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Tendo em vista o não 

cumprimento da determinação deste Juízo pelo INSS, oficie-se novamente o mesmo, na pessoa do Chefe da Agência da 

Previdência Social, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente cópia do procedimento administrativo 21/ 

84.345.665-5 e os cálculos da revisão da RMI ocorrida em 26/11/86 que resultaram na alteração da renda mensal de 

Cr$138,25 para Cr$172,95 conforme documento de fls. 57 do processo administrativo nb. 46/077.463.163-5 

(instituidor: Izualdo Cezário), sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais). 

2.Cancele-se o termo de despacho 6302018904/2011, por ter sido aberto erroneamente.Int. 

  

0011657-74.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019399/2011 - HELENA 

MESQUITA DE ALMEIDA (ADV. SP069303 - MARTA HELENA GENTILINI DAVID) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Por 

mera liberalidade, concedo à autora o prazo adicional de 10 (dez) dias, para que explicite, de forma clara, os períodos de 

atividade rural sem registro em CTPS que pretende ver reconhecidos (citando datas de início e fim, bem como as 
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propriedades e localidades onde foram desempenhadas), além de citar eventual anotação em CTPS na função de 

rurícola que possua. 

Cumprida a determinação no prazo, aguarde-se a audiência agendada. Não cumprida, sigam conclusos, incontinenti, 

para extinção do feito (art. 267, VI, do CPC). 

  

0003963-54.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019307/2011 - LUIS ANTONIO DE 

CARVALHO (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA 

SALOMAO FERRAZ); VERSINDA DOS SANTOS CARVALHO (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO 

VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA SALOMAO FERRAZ); MARCOS ALEXANDRE DE CARVALHO 

(ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA SALOMAO 

FERRAZ); MARA CRISTINA DE CARVALHO JACINTO (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO 

VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA SALOMAO FERRAZ); JOSE VALTER DE CARVALHO (ADV. 

SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA SALOMAO FERRAZ); 

FATIMA APARECIDA DE CARVALHO BORGES (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO 

VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA SALOMAO FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo de 5 

dias acerca da petição da CEF. 

Após, com ou sem manifestação, venham os autos conclusos . 

  

0007099-59.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019319/2011 - MARIA DA PENHA 

CABRAL MACEDO (ADV. SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Vistos. 

Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 31 de agosto de 2011 às 15h. Fica esclarecido que a 

presente audiência terá como finalidade a comprovação do exercício de labor rural sem o devido registro em CTPS, 

desde que devidamente acompanhado de início de prova material, nos termos da Súmula 149 do E. STJ. 

Deverão as partes providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas nos prazos e termos da lei, 

independentemente de intimação. 

Int. 

  

0010245-11.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019446/2011 - PATRICIA VERONA 

DA COSTA (ADV. SP186532 - CLÁUDIA REGINA GIACOMINE DE OLIVEIRA, SP130163 - PAULO RENATO 

DE FARIA MONTEIRO, SP155640 - JOSÉ HENRIQUE DONISETE GARCIA DE CAMPOS, SP121910 - JAIR 

MOYZES FERREIRA JUNIOR, SP229243 - GISELE ANTUNES MARQUES, SP301296 - GIOVANNA 

CASSANDRA GARBERI DE CARNEVALE GALETI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI); CAIXA SEGUROS S.A. (ADV./PROC. SP022292 - RENATO TUFI 

SALIM, SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS). Recebo a petição protocolizada pela parte autora em 

04/05/2011, sob o n.º 2011/6302030506, em aditamento à inicial. 

Defiro a dilação do prazo por mais 10 (dez) dias, conforme requerido pela parte autora. Intime-se e cumpra-se. 

  

0002445-92.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019433/2011 - ADEMILSON 

RICARDO NUNES (ADV. SP263999 - PAULO HENRIQUE SILVA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Promova a parte 

autora, no prazo de trinta dias, a emenda da petição inicial, especificando no pedido, detalhadamente, os períodos de 

atividade especial que pretende converter em tempo de serviço comum, bem como os períodos comuns eventualmente 

não reconhecidos pelo INSS, tendo em vista o disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil 

("O pedido deve ser certo ou determinado"), de aplicação subsidiária, sob pena de indeferimento. 

2. Não obstante, considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser 

instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova 

quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos 

os seguintes documentos (desde que ainda não juntados): Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente 

acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da empresa, para comprovar sua exposição a 

agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena 

de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

Intime-se. 

Regularizada a inicial, cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS para apresentar contestação, no prazo de 

trinta dias. 

Cumpra-se. 

  

0011458-52.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019372/2011 - ORLANDO GIOLO 

(ADV. SP082554 - PAULO MARZOLA NETO, SP301173 - NOELLE CRISTINA GOMES BRAZIL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Vistos. 
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Baixo os autos em diligência. 

Considerando que o DSS-8030 anexado aos autos não especifica qual o agente nocivo ao qual estava o autor exposto, 

intime-se o mesmo para, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de julgamento do processo no estado em que se encontra, 

apresentar documentação complementar, apta a melhor comprovar sua efetiva (habitual e permanente) exposição a 

agentes agressivos no período pretendido. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

Int. Cumpra-se. 

  

0010941-47.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019475/2011 - MARIA 

APARECIDA MORENO MARTINEZ (ADV. SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Tendo em vista a documentação juntada aos autos pela parte autora, cancelo a audiência nestes autos designada. 

Venham os autos conclusos para sentença. 

  

0006251-72.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019391/2011 - MERCEDES 

BATISTA DE OLIVEIRA (ADV. SP243085 - RICARDO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifico a necessidade 

de produção de prova oral nestes autos, acerca do vínculo empregatício requerido de 08.10.1973 a 24.12.1973, sem 

registro em CTPS, razão por que designo audiência para o dia 20 de setembro de 2011, às 16:00 horas. 

  

Providencie a Secretaria as intimações necessárias, advertindo-se a parte autora de que as testemunhas deverão 

comparecer independentemente de intimação. 

  

0001219-52.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019498/2011 - CARLOS ALBERTO 

PEDROSA DE MENDONCA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Vistos. 

  

Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c alvará judicial visando a obter o depósito e levantamento de saldo existente 

em conta vinculada ao FGTS. 

  

Conforme extrato apresentado, a autora alega a existência de saldo em sua conta vinculada ao FGTS, referente aos 

planos econômicos Verão e Collor I, sendo que a Caixa Econômica Federal - CEF, não autorizou o levantamento, em 

virtude da não adesão à Lei Complementar n. 110/01. 

  

É o relatório. DECIDO. 

  

A via aqui utilizada é inadequada, pois não se mostra apta a reconhecer o direito da autora aos índices previstos no 

diploma legal supracitado, motivo pelo qual concedo a parte autora o prazo de dez para que converta o rito do presente 

feito para o procedimento para comum requerendo a correção do saldo existente na sua conta vinculada ao FGTS 

mediante a aplicação dos expurgos inflacionários previstos na Lei Complementar 110/2001, sob pena de extinção do 

processo. 

  

Após, tornem conclusos. Intime-se e cumpra-se. 

  

0003210-63.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019501/2011 - FABIO JUNIO 

FERREIRA FRANCA (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA 

ROCHA DE MORAIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Cite-se a Caixa Econômica Federal - CEF, para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar acerca do pedido 

formulado pela parte autora. 

Transcorrendo o prazo, venham conclusos. 

Cumpra-se. 

  

0010558-69.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019296/2011 - WISLEIRY DOS 

SANTOS PEREIRA (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS, SP268074 - JAQUELINE CRISTÓFOLLI); 

LEIRY WELY DOS SANTOS (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS, SP268074 - JAQUELINE 

CRISTÓFOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante a desnecessidade de produção de prova testemunhal, deixo de realizar a 

audiência designada para o dia 01/06/2011, registrando que a sentença será prolatada em momento oportuno e as partes 

dela serão devidamente intimadas. 

Venham os autos conclusos. 

Int. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Sigam os autos para a contadoria 

para elaboração de contagem de tempo de contribuição. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

  

0009669-18.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019314/2011 - MARIA INES DA 

SILVA BROISLER (ADV. SP125409 - PAULO CEZAR PISSUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0009353-05.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019316/2011 - CLAUDIO DE 

JESUS FERREIRA (ADV. SP274683 - MARCUS VINICIUS ADOLFO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0008654-14.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019317/2011 - CARLOS DONIZETI 

BONARELLI (ADV. SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO 

CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0012516-90.2010.4.03.6302 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019366/2011 - CELIA PADOVANI 

SELLANI (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0011782-42.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019367/2011 - ALBERTO MAGNO 

SOARES (ADV. SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0011628-24.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019368/2011 - MARIA 

APARECIDA LIMA DE SOUZA (ADV. SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

0000341-30.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019335/2011 - DELCIDES DE 

OLIVEIRA SOUSA (ADV. SP226527 - DANIEL FERNANDO PAZETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo de 5 

dias acerca da petição da CEF. 

Após, com ou sem manifestação, venham os autos conclusos para sentença. 

  

0011268-89.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019333/2011 - APARECIDO 

DONIZETI SOLDADO (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Vistos. 

Baixo os autos em diligência. 

Considerando que o PPP anexado aos autos não está devidamente preenchido, faltando-lhe o carimbo da empresa 

empregadora, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de julgamento do processo no estado 

em que se encontra, apresentar documentação regularizada, apta a melhor comprovar sua efetiva (habitual e 

permanente) exposição a agentes agressivos no período pretendido. 

Após, tornem os autos conclusos. Int. 

  

0001062-79.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019301/2011 - MARIA HELENA 

BIGNARDI MENEGUSSI (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro a dilação do 

prazo por 45 dias, para cumprimento da determinação anterior, sob pena de extinção. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresente os documentos (CTPS, carnês de contribuição da Previdência Social) que 

comprovem o preenchimento dos requisitos, carência e qualidade de segurado, sob pena de aplicação da regra de 

julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil. Int. 

  
0003143-98.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019487/2011 - ANGELA 

GUIMARAES (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI, SP295516 - LUCIANO AP. TAKEDA 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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0003158-67.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019486/2011 - LUZIA APARECIDA 

ALVES (ADV. SP208708 - THIAGO ANTONIO QUARANTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

0000096-19.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019476/2011 - PAULO CESAR 

CAETANO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Vistos. Baixo os autos em diligência. 

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos cópia de seu contrato de financiamento 

habitacional. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

  

0011277-51.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019337/2011 - NEUZA 

APARECIDA DO ROSARIO CARVALHO (ADV. SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Vistos. 

Baixo os autos em diligência. 

Oficie-se ao INSS, agência em Monte Alto, para que remeta, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia integral do 

procedimento administrativo nº 42/144.429.067-0, em nome da autora. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

  

0002049-18.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019320/2011 - PAULO CESAR 

ELIAS (ADV. SP147339 - GANDHI KALIL CHUFALO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Recebo a petição como aditamento da 

inicial. 

2.Intime-se a assistente social para apresentar o laudo no prazo de 30(dez)dias. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

0001145-95.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6302019484/2011 - JOAO RODRIGUES 

DE MORAES (ADV. SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento do feito. 

2. Sendo desnecessária a produção de prova oral para o deslinde do feito, determino o cancelamento da audiência 

marcada para o dia 13.07.2011 às 14h40. 

3. Cite-se o INSS para apresentar sua contestação no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se. Cumpra-se. 

  

0003247-90.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6302019380/2011 - BERTHA MARIA 

SANCHEZ DE RIEBERER (ADV. SP045102 - JOSE ROBERTO MANCO, SP298017 - ERICK SANTIAGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Trata-se de ação cautelar preparatória visando o cancelamento de autorização de desconto de empréstimo 

consignado com pedido liminar proposta por BERTHA MARIA DE SANCHEZ DE RIEBERER em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social. 

Inicialmente, cabe perquirir sobre o cabimento da cautelar em sede do Juizado Especial Federal. Muito embora a Lei n. 

10.259, admita a hipótese em questão, não havendo expressa vedação legal ao ajuizamento de cautelares neste Juizado 

Especializado, pondero que o sistema eletrônico de processamento de feitos no Juizado Especial Federal impossibilita o 

apensamento de autos. 

Já o rito simplificado torna inconveniente o processamento de medida cautelar e ação principal simultaneamente, tanto 

mais a suspensão do leilão, que poderá ser requerida na própria ação principal, o que propicia uma maior celeridade e 

economia processual, objetivos perseguidos pelo Juizado. 

Nem se diga da inovação trazida pelo § 7o. do artigo 273 do C.P.C. quando trouxe a possibilidade de se deferir medida 

cautelar no bojo de ação de rito comum quando o juiz verificar ausentes os pressupostos para a concessão de 

antecipação de tutela. 

Noutras palavras, o rito comum ordinário permite a cumulação, num só processo, da medida cautelar (antecipatória ou 

incidental) e da ação principal, não fazendo mais sentido, principalmente no rito simplificado e acelerado do Juizado 

Especial Federal convivermos com essas duas ações concomitantemente. 

Noutro giro, alega o autor, em apertada síntese, que vêm sendo descontadas de seu benefício previdenciário parcelas de 

empréstimos/financiamentos os quais não contratou. 

Assim, serve-se da presente para requerer a antecipação de tutela a fim de que sejam suspensos os indevidos descontos 

em seu benefício. 

É o relatório. Decido. 
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Em juízo de cognição sumária, não é possível determinar a plausibilidade do direito invocado no que toca à suspensão 

das parcelas descontadas no benefício do autor. Com efeito, mostra-se absolutamente indispensável ao exame do pedido 

a exibição dos documentos referentes ao empréstimo consignado, a fim de que, posteriormente, se possa determinar a 

suspensão das parcelas devidas. 

Isto posto, face as razões expendidas, INDEFIRO a tutela antecipada requerida e determino a autora que emende a 

petição inicial no prazo de 10 (dez) dias, adequando os dois objetos (cautelar e principal) em uma só petição, bem 

como, no mesmo prazo, promova a regularização do pólo passivo da ação, com a inclusão do litisconsorte passivo 

necessário Itaú Unibanco S/A., nos termos do art. 47, parágrafo único, do Código de Processo Civil, sob pena de 

extinção do processo. 

Após, tornem conclusos. Cumpra-se. 

  

0001143-28.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6302019506/2011 - JOSEANE CANDIDA 

DA SILVA (ADV. SP162957 - AMAURY JOSÉ FREIRIA DA MATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento do feito. 

2. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, adite sua petição inicial, incluindo no pólo passivo da 

presente demanda o filho menor da autora, à medida em que este recebe atualmente o benefício de pensão por morte. 

3. Após, se cumprida a determinação supra, cite-se o co-réu para apresentar sua contestação até a data da audiência 

anteriormente designada. Intime-se. Cumpra-se. 

  

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Venham os autos conclusos para a 

prolação de sentença. 

  

0011628-24.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6302016913/2011 - 

MARIA APARECIDA LIMA DE SOUZA (ADV. SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0011268-89.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6302017245/2011 - 

APARECIDO DONIZETI SOLDADO (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0011277-51.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6302017247/2011 - 

NEUZA APARECIDA DO ROSARIO CARVALHO (ADV. SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

DESPACHO JEF 

  

LOTE 2011/10997 
  

0012637-21.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019515/2011 - VINICIUS 

DADALTE ALVES DE JESUS (ADV. SP112084 - JOAO ANSELMO LEOPOLDINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando a 

recém maioridade do autor, desnecessária a intimação do MPF. No entanto, faz-se necessária a intimação da EADJ para 

que junte aos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, os seguintes documentos 

  

A)        cópias integrais do procedimento administrativo NB 21/104.092.321/3, que concede a pensão de DILMA 

DADALTE BRANDÃO inicialmente a FRANCISCO ALVES DE JESUS e posteriormente ao então menor VINICIUS 

DADALTE ALVES DE JESUS , através de sua tutora LUZIA DADALTE BRANDÃO; 

B)        cópia integral do procedimento administrativo NB 21/117.536.028-1, gerado para pagamento da pensão 

alimentícia devida pelo beneficiário FRANCISCO ALVES DE JESUS ao menor VINICIUS DADALTE ALVES DE 

JESUS; 

C)        cópias das guias de depósito judicial dos valores depositados a titulo de pensão por morte ao menor VINICIUS 

DADALTE ALVES DE JESUS, nos autos do processo n° 1824/1988, em trâmite perante a 2ª vara Cível de 

Sertãozinho; 

D)        planilha detalhada, mês a mês, dos valores depositados referidos no item C acima; 

E)        cópias das guias de depósito bancário efetuadas a titulo de pensão alimentícia devidas pelo titular FRANCISCO 

ALVES DE JESUS ao menor VINICIUS DADALTE ALVES DE JESUS, por força de decisão também nos autos do 

processo n° 1824/1988(50% do salário-mínimo), que, segundo constam eram depositados em conta corrente em nome 

da tutora LUZIA DADALTE BRANDÃO 
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F)         planilha detalhada, mês a mês, dos valores depositados referidos no item E acima; 

G)        histórico de crédito dos pagamentos administrativos, com detalhamento mês a mês, da cota parte da pensão NB 

21/104.092.321/3 devida a FRANCISCO ALVES DE JESUS; 

H)        histórico de crédito dos pagamentos administrativos, com detalhamento mês a mês, da cota parte da pensão NB 

21/104.092.321/3 devida a VINICIUS DADALTE ALVES DE JESUS; 

I)         histórico de crédito dos pagamentos administrativos, com detalhamento mês a mês, da pensão alimentícia devida 

pelo pai ao filho, NB 21/117.536.028-1; 

J)         demonstrativo detalhado de eventual “complemento negativo” gerado para quaisquer destes benefícios. 

  

Após, tornem conclusos. 

  

0011494-31.2009.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019306/2011 - APARECIDA 

DOMINGOS (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F 

DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo de 5 dias acerca da petição da CEF. 

Após, com ou sem manifestação, venham os autos conclusos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1.Cite-se o INSS para que apresente 

contestação no prazo de 30 dias, mesmo prazo que concedo às partes a manifestação sobre o(s) laudo(s) 

pericial(is).  

2.Outrossim, faculto ao INSS a apresentação de PROPOSTA DE ACORDO, a fim de solucionar a demanda.  

3.Apresentada a proposta, vista à parte autora para manifestar-se, por meio de petição nos autos, no prazo de 5 

(cinco) dias, ficando cientificada acerca da manifestação do INSS apresentada em cartório informando que a 

proposta de acordo apresentada contém os parâmetros máximos de negociação.  

No silêncio, venham conclusos. Em caso de autor(a) não representado(a) por advogado, designe-se audiência de 

conciliação, para data oportuna. Intime-se e cumpra. 

  

0011743-45.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019450/2011 - JOAQUIM JOSE 

DOS SANTOS (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000643-59.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019457/2011 - ADRIANA 

BERGAMO COLETA (ADV. SP267664 - GUILHERME CASTRO ALVES CARDOSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000432-23.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019459/2011 - JOAO ATALIBA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA, SP163909 - FABRICIO VACARO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000418-39.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019461/2011 - ROBERTO 

THIMOTEO (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000335-23.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019462/2011 - DJALMA 

FERNANDES DE SOUZA (ADV. SP241184 - EDUARDO FIGUEIREDO SILVA PEREIRA ROSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000321-39.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019463/2011 - SERGIO MAURICIO 

DE CAMPOS (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA 

SALOMAO FERRAZ, SP267704 - MARIA ISABEL VILELA PELOSO, SP230241 - MAYRA RITA ROCHA 

BOLITO, SP262504 - VITOR HUGO VASCONCELOS MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000260-81.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019464/2011 - RENALVA 

BARBOSA (ADV. SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0010178-46.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019579/2011 - CARLOS ROBERTO 

MARTELETO (ADV. SP084366 - FRANCISCO CARLOS MARINCOLO, SP134884 - CLAUDIA HELENA PIRES 

DE SOUZA, SP268017 - CAROLINA SILVA MARÍNCOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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0009957-63.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019580/2011 - AIRTON PEREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP159340 - ZELIA DA SILVA FOGACA LOURENCO, SP057661 - ADAO NOGUEIRA 

PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

  

0001859-55.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019585/2011 - MATILDE 

BARBOSA OLIVEIRA DE SOUZA (ADV. SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001412-67.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019587/2011 - VERA LUCIA 

BRANDAO MENEZES (ADV. SP228967 - ALEXANDRE SANTO NICOLA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0008434-50.2009.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019451/2011 - ANA MARIA DA 

SILVA (ADV. SP169705 - JULIO CESAR PIRANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0012744-02.2009.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019577/2011 - EDINO DOS REIS 

LEME DA SILVA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE 

SOUZA BOCCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0010911-46.2009.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019578/2011 - AILTON MANOEL 

DOS SANTOS (ADV. SP176093 - MARA JULIANA GRIZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0005183-87.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019582/2011 - PAULO LOURENCO 

POLIDOR (ADV. SP082554 - PAULO MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0008290-42.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019581/2011 - DAILTON 

BARBOSA (ADV. SP161512 - VICENTE DE CAMPOS NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000730-15.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019454/2011 - JOSE FELISBERTO 

ALVES (ADV. SP262438 - PATRICIA BEATRIZ DE SOUZA MUNIZ, SP245084 - DELSILVIO MUNIZ JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

  

0000235-68.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019466/2011 - VALDILEIA 

MORAIS DE OLIVEIRA (ADV. SP160664 - LUIS FERNANDO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001455-04.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019586/2011 - MARCO ANTONIO 

TOLEDO (ADV. SP273556 - HOMERO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001369-33.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019588/2011 - CARLOS ALBERTO 

RIBEIRO DE CARVALHO (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0002428-56.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019584/2011 - BRUNA HELEN 

PEREIRA DOS SANTOS CRUZ (ADV. SP153931 - CLAUDIO LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

0012388-70.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019330/2011 - ORLANDO 

JANUARIO DOS SANTOS (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro a dilação do 

prazo por 30 dias, para cumprimento da determinação anterior. Int. 

  

0003160-37.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019485/2011 - SIMONE REGINA 

VOLPE (ADV. SP208708 - THIAGO ANTONIO QUARANTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, em dez 

dias, apresente relatórios e exames médicos recentes que comprovem o preenchimento dos requisitos incapacidade para 

o trabalho, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil. 

  

0002487-44.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019508/2011 - ELIANA 

APARECIDA DE CASTRO (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Concedo a parte 

autora o prazo de dez para comprovar, documentalmente, seu pedido(e eventual indeferimento) do benefício ora 

pleiteado junto à esfera administrativa (Autarquia do INSS). 

Intime-se. 

Após, conclusos. 

  

0009145-21.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019225/2011 - IDENILDA 

RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - 

DIANA PAOLA SALOMAO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Cancele-se o termo de audiência n° 19010/2011, vez que 

assinado em branco. 

  

Tendo em vista a falha do sistema processual ocorrida em 12/05/2011, ratifico integralmente o teor do termo de 

audiência reduzido a termo em papel (cuja cópia digitalizada já se encontra anexa aos autos), no qual, à vista do pedido 

de expedição de carta precatória, proferi o seguinte despacho: 

  

 “Indefiro a expedição de carta precatória, tendo em vista que tal expediente não se coaduna com o rito concentrado do 

Juizado especial Federal, cuja teleologia é a de concentrar toda a prova na audiência, em face do princípio da celeridade 

e da simplicidade que o imantam. Abrir exceção significa violar esse rito especial e específico, além de atentar contra 

seus princípios informadores. A par disso, de modo a evitar maio prejuízo à pretensão da autora determino a 

redesignação da audiência para data oportuna, da qual serão as partes intimadas assim que houver o retorno do sistema 

informatizado.” 

  

Na ocasião, também, deferi a juntada do substabelecimento, o que restou cumprido. 

  

Por fim, designo a nova audiência dos autos para o dia 18 de agosto de 2011, às 15h20min, devendo a parte autora 

comparecer acompanhada de suas testemunhas, independentemente de nova intimação. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Sendo desnecessária a produção de 

prova oral para o deslinde do feito, intime-se as partes a manifestarem acerca do(s) laudo(s) pericial(is). Prazo: 

30 (dez) dias. 

2- Outrossim, faculto ao INSS a apresentação de PROPOSTA DE ACORDO, a fim de solucionar a demanda. 

3- Apresentada a proposta, vista à parte autora para manifestar-se, por meio de petição nos autos, no prazo de 5 

(cinco) dias, ficando cientificada acerca da manifestação do INSS apresentada em cartório informando que a 

proposta de acordo apresentada contém os parâmetros máximos de negociação.  

No silêncio, venham conclusos. Em caso de autor(a) não representado(a) por advogado, designe-se audiência de 

conciliação, para data oportuna. Intime-se e cumpra. 

  

0002773-22.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019569/2011 - SANTA SOUZA DA 

SILVA (ADV. SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001664-70.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019570/2011 - LOURDES 

FRACCAROLI DE SOUZA (ADV. SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

0001542-57.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019571/2011 - NADIR DEONISIO 

BRACK (ADV. SP169705 - JULIO CESAR PIRANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000449-59.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019573/2011 - SANTILHA DOS 

SANTOS ALVARENGA (ADV. SP197589 - ANDREA PINHEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000408-92.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019575/2011 - ELCA ROCHA DE 

CARVALHO (ADV. SP229314 - THAIS HELENA ROSA TORRICELLI, SP293162 - REGINA HELENA ROSA 
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TORRICELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000454-81.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019572/2011 - MARIA 

APARECIDA DOS SANTOS FRANCA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000446-07.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019574/2011 - ANA PAULA 

DIONISIO MIRANDA (ADV. SP197589 - ANDREA PINHEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000153-37.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019576/2011 - LUIZ ALBERTO 

BAGOLIN (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

0000239-08.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019536/2011 - MAURO LUIZ 

TOBIAS LEITE (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando que o PPP anexado 

aos autos somente se refere a agentes agressivos em abril de 1998, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) 

dias, apresentar documentação complementar apta a demonstrar a efetiva exposição do autor a agentes agressivos no 

período pretendido nestes autos, sob pena de julgamento do processo no estado em que se encontra. 

Após, com ou sem cumprimento, tornem os autos conclusos para sentença. 

  

0002466-68.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019284/2011 - LUIZ CARLOS DA 

SILVA (ADV. SP165016 - LIDIANI APARECIDA CORTEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para, no prazo de 

dez dias, comprovar seu pedido (e eventual indeferimento) na esfera administrativa junto à Autarquia Federal (INSS). 

Após, conclusos. 

  

0003112-78.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019488/2011 - MARIA SONIA 

BATISTA GIROTO (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA 

PAOLA SALOMAO FERRAZ, SP267704 - MARIA ISABEL VILELA PELOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Intime-se a parte 

autora para que, em dez dias, apresente relatórios e exames médicos recentes que comprovem o preenchimento dos 

requisitos incapacidade para o trabalho, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código 

de Processo Civil. 

2.Tendo em vista que o segurado se enquadra na hipótese do § 2º do art. 15 da Lei 8.213/91 e que o Superior Tribunal 

de Justiça, na uniformização de jurisprudência promovida no julgamento da Petição n. 7.115-PR, adotou o 

entendimento de que a simples ausência de registros posteriores à saída do último emprego não é suficiente para 

comprovar a condição de desempregado, deverá a parte autora apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

declarações de duas pessoas legalmente habilitadas a testemunhar (CPC, art. 405), com firma reconhecida e 

qualificação completa, inclusive endereço atualizado, do seguinte teor:'Sob as penas da lei, declaro que o segurado 

FULANO DE TAL está involuntariamente desempregado desde o dia.... 

  

0003350-34.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019400/2011 - CLARICE DE 

ALMEIDA (ADV. SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA); FLAVIO AUGUSTO 

FERREIRA (ADV. SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Concedo às partes 

o prazo de dez dias para manifestação sobre o(s) laudo(s). Outrossim, faculto ao INSS a apresentação de PROPOSTA 

DE ACORDO, a fim de solucionar a demanda. Intime-se e cumpra-se. 

  

0009392-02.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019591/2011 - JOSE MARIO 

CASTAO (ADV. SP155644 - LUÍS HENRIQUE PIERUCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, em dez 

dias, promova a juntada das cópia legível do documento do veículo. Int. 

  

0008032-32.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019500/2011 - GUILHERME 

HENRIQUE DA SILVA AMARO (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS); 

MATHEUS HENRIQUE DE SOUZA AMARO (ADV./PROC. ). Como requerido pelo Ministério Público Federal, 

intime a parte autora para que, no prazo de 15 dia, junte aos autos novo atestado de permanência carcerária do Sr. 

Henrique de Souza Amaro, a fim de comprovar sua permanência no estabelecimento prisional. 
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Após, venham os autos conclusos. 

  

0004000-47.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019408/2011 - FERNANDO 

SOARES VENTURA (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 08 de 

julho de 2011, às 13:45 para realização de perícia médica. Para tanto nomeio o médico Dr. Victor Manoel Lacorte. 

Deverá o autor comparecer no Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e eventuais 

exames e relatórios médicos que possua. Int. 

  

0009891-83.2010.4.03.6302 -  2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019289/2011 - LUIS SERGIO 

COSTA (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS para que remeta a este 

juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia integral do procedimento administrativo em nome do autor. Após, remetam-se 

os autos à contadoria deste juizado. Int. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Indefiro os requerimentos de quesitos 

suplementares, tendo em vista que já foram apresentados os quesitos na petição inicial. 

Venham os autos conclusos para sentença. 

  

0010388-97.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019613/2011 - ODILA TRILHO 

CARNEIRO (ADV. SP189302 - MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA, 

SP186351 - LUIZA TERESA SMARIERI SOARES, SP201717 - LUCYANO AURELIO MORMILLO DO 

AMARAL, SP232129 - SAMUEL   A. ANDRADE, SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

0011630-91.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019617/2011 - MARIA JOSE DOS 

SANTOS (ADV. SP189302 - MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA, 

SP186351 - LUIZA TERESA SMARIERI SOARES, SP201717 - LUCYANO AURELIO MORMILLO DO 

AMARAL, SP232129 - SAMUEL   A. ANDRADE, SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

0011632-61.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019621/2011 - ROSA ROSALINA 

GARDIN DIAS (ADV. SP189302 - MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA, 

SP186351 - LUIZA TERESA SMARIERI SOARES, SP201717 - LUCYANO AURELIO MORMILLO DO 

AMARAL, SP232129 - SAMUEL   A. ANDRADE, SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

*** FIM *** 

  

0007998-57.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019295/2011 - NATAL ROBERTO 

VITORINO DA SILVA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Trata-se de ação movida em face 

ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual se pretende a conversão de tempo de serviço especial em tempo 

de serviço comum. 

  

É de se salientar que até 5.3.97, deve ser levada em consideração a disciplina contida nos Decretos nº 53.831-64 e nº 

83.080-79, para efeito de comprovação de atividade especial. A exigência de laudo técnico advém da Lei nº 9.528-97, 

resultante de conversão da Medida Provisória nº 1.523-96. 

  

Verifico que os formulários DSS-8030 anexados às fls. 66-69 da inicial indicam a ausência de laudo técnico relativo às 

atividades desempenhadas pelo autor nos períodos de 01.09.1978 a 04.09.1980, de 01.01.1981 a 02.01.1987 e 

01.09.1993 a 31.08.1994, trabalhados para o empregador IPCL Indústria de Plásticos Chiod LTDA, e de 19.01.1987 a 

21.03.1989, trabalhado para o empregador Fábrica de Doces Santa Helena Ltda, cuja obrigatoriedade advém da Lei n.º 

9.528-97. 

  

Por outro lado, assim prescreve os parágrafos 2º e 3º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99: 

  

“§ 2º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário denominado 

perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido pela 
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empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do 

trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. 

§ 3º Do laudo técnico referido no §2º deverá constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva, 

de medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho, ou de tecnologia de proteção individual, que 

elimine, minimize ou controle a exposição a agentes nocivos aos limites de tolerância, respeitado o estabelecido na 

legislação trabalhista.” 

  

  

Nesse sentido, o próprio artigo 68 do Decreto nº 3.048/99, em seu parágrafo 4º prevê o seguinte: 

  

§ 4º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente 

de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o 

respectivo laudo estará sujeita à multa prevista no artigo 283. 

  

O valor da multa constante no artigo 283 do Decreto nº 3.048/99 foi alterado pela Portaria Interministerial MPS/MF nº 

568, de 31.12.2010, que estabelece em seu artigo 8º, V: 

  

Art. 8º A partir de 1º de janeiro de 2011: 

... 

V - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja penalidade expressamente 

cominada (art. 283), varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 1.523,57 (um mil quinhentos e vinte e três reais e 

cinqüenta e sete centavos) a R$ 152.355,73 (cento e cinqüenta e dois mil trezentos e cinqüenta e cinco reais e setenta e 

três centavos);... 

  

Diante do acima exposto, visando a melhor instrução do feito, determino as seguintes diligências: 

  

 1. Que se oficie a empresa IPCL Indústria de Plásticos Chiod LTDA, onde o autor exerceu suas atividades de 

01.09.1978 a 04.09.1980, de 01.01.1981 a 02.01.1987 e 01.09.1993 a 31.08.1994 e a empresa Fábrica de Doces Santa 

Helena Ltda onde o autor exerceu suas atividades de 19.01.1987 a 21.03.1989, para que no prazo de 30 (trinta) dias 

apresente a este juízo o(s) Laudo(s) Técnico(s) de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), SOB AS PENAS DO 

§ 4º DO ARTIGO 68, DO DECRETO Nº 3.048/99 C/C ART. 283 DO MESMO DECRETO; 

2. Cumpra-se o determinado no item 1, via oficial de justiça. Intimem-se e cumpra-se. 

3.Cancele-se por ora o agendamento de perícia de engenharia de segurança do trabalho. 

  

0011108-64.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019410/2011 - ISOLINO ANTONIO 

FRANCISCO (ADV. SP220641 - GILBERTO ANTONIO COMAR JUNIOR, SP041487 - GILBERTO ANTONIO 

COMAR, SP136581 - GILSON REGIS COMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a participação deste magistrado na 

Sessão da Turma Recursal do dia 24/05/2011, altero o horário da audiência agendada para 15:40 horas. 

Intimem-se as partes com urgência. 

  

0002480-52.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019360/2011 - APARECIDA 

FERREIRA DE SOUZA JANUARIO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o 

termo de prevenção anexado aos autos, verifico não haver prevenção entre os processos relacionados, motivo pelo 

determino o prosseguimento do feito. 

2. Considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os 

documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato 

constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes 

documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições 

Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo 

representante legal da empresa, para comprovar sua exposição a agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de 

atividade(s) de natureza especial (períodos compreendidos entre: 1º/12/1993 a 09/08/1994; 13/12/1994 a 20/10/1995; 

08/01/1999 a 18/06/2008 e de 25/04/2009 a 24/02/2010), objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos termos 

do art. 284 do CPC. 

Intime-se. 

Regularizado o feito, cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS para, no prazo de trinta dias, apresentar 

contestação. 

Cumpra-se. 

  

0002578-37.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019329/2011 - ADALBERTO 

FERRAZ LEMOS (ADV. SP197082 - FLAVIA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Promova a secretaria, junto ao sistema 
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informatizado, a exclusão da audiência designada para os dias 14/09/2011, às 15:40 horas, tendo em vista que as 

testemunhas arroladas residem em localidade diversa desta jurisdição. 

Outrossim, defiro a expedição de Carta Precatória para oitiva das testemunhas arroladas, para eventual comprovação do 

labor rural informal desempenhado pela parte autora (período compreendido entre 1º/01/1966 a 30/08/1972). 

Sem prejuízo, cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS para apresentar contestação, no prazo de trinta dias. 

Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Sigam os autos para a contadoria 

para elaboração de contagem de tempo de contribuição. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

  
0006749-71.2010.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019559/2011 - EURIPEDES 

PEREIRA DE PAULA (ADV. SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000291-04.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019558/2011 - AMAURI FABBRI 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001707-07.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019567/2011 - ANTONIO 

DONIZETI CATANEO (ADV. SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI, SP076453 - MARIO LUIS 

BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

0003984-93.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019409/2011 - JOCELI PINTO DA 

SILVA (ADV. SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 08 de 

julho de 2011, às 13:00 para realização de perícia médica. Para tanto nomeio o médico Dr. Victor Manoel Lacorte. 

Deverá o autor comparecer no Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e eventuais 

exames e relatórios médicos que possua. Int. 

  

0009909-07.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019411/2011 - ERMINDA 

BERGAMO ALVES (ADV. SP128658 - VELMIR MACHADO DA SILVA, SP245513 - TALITA CRISTINA 

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a participação deste magistrado na Sessão da Turma Recursal 

do dia 24/05/2011, altero o horário da audiência agendada para 16:40 horas. 

Intimem-se as partes com urgência. 

  

0010233-94.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019538/2011 - NEUZA FERREIRA 

TANAKA (ADV. SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Trata-se de ação em 

que se busca o reconhecimento de tempo de trabalho sob regime de previdência própria (estatutário) para fins de 

obtenção de aposentadoria por idade do RGPS. Pois bem, o art. 94 da lei 8213/91 permite a utilização deste período, 

desde que observadas as normas previstas no art. 96 da mesma lei, notadamente o inciso II, da lei 8.213/91, que veda o 

cômputo dúplice de um mesmo período em regimes diversos. Nesse passo, faz-se necessária a juntada de certidão de 

tempo de serviço revestida das devidas formalidades, notadamente as prescrições dos art. 124 e seguintes do Dec. 

3048/99.    

  

No caso dos autos, observo que o INSS, em sua contagem, considerou o tempo constante da certidão de fls. 10/13 da 

inicial, mas não o tempo referente à certidão de fls. 16. Analisando-se ambos os documentos, verifica-se que este último 

não contém o carimbo da escola, nem tampouco o carimbo da diretora que o assina. 

  

Assim, converto o julgamento em diligência e defiro à autora o prazo de 15 (quinze) dias para que traga certidão de 

tempo de serviço relativa ao trabalho prestado entre 1985 a 1995, em que constem os carimbos da escola e da diretora, 

bem como o detalhamento sobre o tempo de serviço. 

  

Findo o prazo, tornem os autos conclusos. 

  

0000317-02.2011.4.03.6302 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019557/2011 - JOAO BATISTA 

CARDOSO MATHEUS (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA 

PAOLA SALOMAO FERRAZ, SP230241 - MAYRA RITA ROCHA BOLITO, SP267704 - MARIA ISABEL 
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VILELA PELOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Vistos. Baixo os autos em diligência. 

Oficie-se ao INSS, agência de Ribeirão Preto, para que remeta, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia integral do 

procedimento administrativo nº 42/152.249.433-0 em nome de João Batista Cardoso Matheus. 

Sem prejuízo, intime-se o autor para que também em 15 (quinze) dias comprove sua condição de contribuinte 

obrigatório da previdência social após 2003, quando a empresa que possuía tornou-se inativa. Deverá ainda demonstrar 

que residia no Brasil entre 2004 e 2008 (período que pretende ver reconhecidos), uma vez que a procuração que 

outorgou à Sra. Carmem, sua representante nestes autos, remonta ao ano de 2004 e anota sua residência em New Jersey. 

Int. 

  

0011114-08.2009.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019412/2011 - LUIZ MARIO LIMA 

(ADV. SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a participação deste magistrado na Sessão da 

Turma Recursal do dia 24/05/2011, altero o horário da audiência agendada para 17:00 horas. 

Intimem-se as partes com urgência. 

  

0007773-37.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6302019513/2011 - SEBASTIAO 

AUGUSTO DA SILVA (ADV. SP244661 - MARIA IZABEL BAHU PICOLI, SP134900 - JOAQUIM BAHU) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Concedo à parte autora o prazo de trinta dias para que providencie a juntada dos Perfis Profissiográficos 

Previdenciários (PPP's) da empresa CASE COML AGROINDUSTRIAL SERT LTDA, tendo em vista àqueles juntados 

na petição anexada aos autos em 13/10/2010 estarem incompletos, sob pena de julgamento do feito com as provas 

produzidas até o momento nos presentes autos. Intime-se e cumpra-se. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

0001960-92.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6302019414/2011 - PEDRO DE LIMA 

ROTULO (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Trata-se de pedido de 

Aposentadoria por tempo de contribuição com feito julgado extinto, devido o valor da causa corresponder a uma 

importância superior ao limite de alçada deste Juizado. 

Contudo, analisando melhor os autos, verifico que o valor das prestações vencidas e vincendas relativas ao benefício 

previdenciário, desde a data do respectivo requerimento administrativo, corresponde a uma importância inferior a 

sessenta salários mínimos. 

Assim, excepcionalmente, e por medida de economia processual, reconsidero a sentença proferida, nos termos do artigo 

296, do CPC, que aplico por analogia e determino o prosseguimento do feito. 

Intime-se. Cumpra-se. Determino o cancelamento do termo precedente. 

  

0000670-60.2011.4.03.6102 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6302019401/2011 - JOSE MONTEIRO 

(ADV. SP159084 - MÁRCIO FERREIRA DE OLIVEIRA, SP215649 - MARIO ALBERTO ZANGRANDE, 

SP205655 - STÊNIO SCANDIUZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver 

prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

2. Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) 

conta(s)-poupança n.ºs 4588-9 e 219-5 referentes aos períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito (Collor II) ou, não 

sendo possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo. 

3. Após, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se. Cumpra-se. 

  

0001149-35.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6302019548/2011 - JOSE WILSON 

MARCONDES (ADV. SP169705 - JULIO CESAR PIRANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, 

verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

2. Concedo à CEF o prazo de 15 (quinze) dias, para que informe a este Juízo se o autor fez ou não sua adesão à Lei 

Complementar 110-2001, juntando aos autos, em caso positivo, cópia do extrato informando referida adesão. 

3. Transcorrendo o prazo, tornem os autos conclusos para sentença. Intime-se. Cumpra-se. 

  

0010902-50.2010.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6302019514/2011 - FABIANA BUCK 

GARCIA BOSSOLANI (ADV. SP228620 - HELIO BUCK NETO, SP270721 - MARCOS HENRIQUE COLTRI, 

SP228620 - HELIO BUCK NETO, SP270721 - MARCOS HENRIQUE COLTRI) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. MARIA SALETE DE CASTRO RODRIGUES FAYAO). 1. Após analisar o termo de prevenção 
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anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino 

o prosseguimento do feito. 

2. Recebo a petição da parte autora como emenda à petição inicial. 

3. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção, adite sua petição inicial, alterando 

o pólo passivo da ação para constar a União Federal (Procuradoria da Fazenda Nacional). 

4. Após, cumprida a determinação supra, cite-se o réu para, querendo, apresentar sua contestação no prazo de 30 (trinta) 

dias. Intime-se. 

  

0001066-19.2011.4.03.6302 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6302019321/2011 - LAERCIO 

FERNANDES TOMAZ (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o 

termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão 

pela qual determino o prosseguimento do feito. 

2. Considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os 

documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato 

constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, trazer aos autos os 

seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições 

Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), assinado pelo representante legal 

da empresa, para comprovar sua exposição a agentes nocivos e demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza 

especial, objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. Nenhum dos laudos 

anexados à inicial abrange o período pleiteado para conversão de tempo (02.10.1978 a 30.06.1979, trabalhado como 

barqueiro). 

3. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos para novas deliberações. Intime-se. 

  

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUNDIAI 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAI 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6304000309   LOTE   3385/11 

  

  

0002937-15.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6304006169/2011 - ABILIO LUIZ DE SOUZA (ADV. SP163111 - BENEDITO ALEXANDRE ROCHA DE 

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão da parte autora. Sem custas e honorários nesta instância 

judicial. P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Sem condenação em honorários e em outras verbas de 

sucumbência, nesta instância judicial. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0004646-85.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6304006370/2011 - MARIA DO SOCORRO VIEIRA DE GOIS (ADV. SP055676 - BENEDICTO RODRIGUES DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0004264-92.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6304006348/2011 - ADAO JORGE APOLINARIO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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*** FIM *** 

  

0006509-76.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6304006155/2011 - NATALICIA SIMAO DA SILVA (ADV. SP296470 - JULIANA TIMPONE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI do Código 

de Processo Civil. Sem custas nem honorários nesta instância judicial. Intime-se. Registre-se. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6304000310   LOTE   3386/11 
  

0087966-47.2007.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006378/2011 - MARCOS BERLIM 

(ADV. SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

Tendo em vista a dissonância entre o valor depositado e o cálculo apresentado pelo autor, determino: 

1) o bloqueio do valor depositado; 

2) a revisão do valor depositado pela Caixa Econômica Federal. 

  

0003380-63.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006376/2011 - ANTONIO JOAQUIM 

DE SOUZA (ADV. SP046931 - ANTONIO JOAQUIM DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES). 

Tendo em vista a apresentação dos extratos pelo Banco Santander, manifeste-se a Caixa, no prazo de 30 (trinta), quanto 

ao cumprimento da sentença. 

  

0004954-24.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006360/2011 - ANTONIO DUARTE 

DIAS (ADV. SP260103 - CLAUDIA STRANGUETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Apresente a parte autora, no prazo de noventa dias, cópia integral do processo trabalhista mencionado na inicial (autos 

de processo n. 02900025499). Redesigno a audiência para conhecimento de sentença a ser realizada em 19/01/2012, às 

15h45min. P.R.I. 

  

0000778-65.2011.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304004161/2011 - CLEONICE MARTINS 

(ADV. SP184346 - FÁBIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA); BENEDITO SANTI (ADV. SP184346 - FÁBIO JOSÉ 

CAMARGO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

Tratando-se de pessoa analfabeta, a procuração ao Advogado deve ser feita por instrumento público. Na 

impossibilidade, e no caso de parte autora sem condições de arcar com as custas do processo, é possível a ratificação do 

mandato perante este Juizado.               

Assim, determino que a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito, apresente o 

instrumento público de mandato, ou, na impossibilidade financeira, compareçam, autor e Advogado, à Secretaria deste 

Juizado, para ratificação dos termos do instrumento juntado aos autos. Publique-se. Intime-se. 

  

0005253-35.2009.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006388/2011 - ARESTIDES DE 

CAMPOS (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Tendo em vista o lapso decorrido, oficie-se novamente ao INSS para que apresente cópia do procedimento 

administrativo do autor em 30 (trinta) dias, sob pena de caracterizar-se descumprimento injustificado de ordem judicial. 

Intime-se. 

  

0001215-09.2011.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006385/2011 - ILZA ALVES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP290379 - GERSON AUGUSTO BIZESTRE ORLATO, SP302842 - DANIELA TARDELLI DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Designo perícia médica com neurologista para o dia 21/06/2011, às 12:00 horas, na sede deste Juizado. Intime-se. 
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0001907-08.2011.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006389/2011 - GERALDA ALVES DE 

ARAUJO PINHEIRO (ADV. SP231915 - FELIPE BERNARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Apresente a autora no prazo de 30 (trinta) dias cópias de seu RG, CPF e comprovante de residência. Intime-se. 

  

0001991-09.2011.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006394/2011 - ANTONIO ANDREOTI 

(ADV. SP166198 - ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Inicialmente não foi verificada a prevenção apontada. 

Em vista das divergências entre o nome do autor constante em seu RG, CPF e comprovante de endereço, regularize o 

autor tal situação. 

Ressalte-se que após tal providência, deverá a parte autora noticiar o fato a este Juizado, comprovando o referido acerto 

dos dados com a juntada das cópias dos documentos atualizados. 

Fixo prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento desta decisão. Intime-se. Cumpra-se. 

  

0015408-39.2005.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006391/2011 - ANTONIO 

CELESTINO PROCOPIO (ADV. SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Vistos. Tendo em vista a manifestção do autor e a concordância do INSS, oficie-se ao INSS para implantação do 

benefício concedido nestes autos. Após, à contadoria judicial, para atualização dos valores considerando-se, inclusive, 

eventuais valores de aposentadoria já recebidos. Intime-se. 

  

0000566-78.2010.4.03.6304 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006367/2011 - WILMA CANER 

VEGSO (ADV. SP261182 - SILVIO JOSE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). Redesigno a audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para o dia 12/07/2011, às 15h15min. P.I.C. 

  

0004815-72.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006379/2011 - ELIDIO APARECIDO 

ZOMPERO (ADV. SP135242 - PAULO ROGERIO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS); UNIÃO 

FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR CHEFE). 

Intime-se a parte autora para que apresente, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de extinção do feito sem resolução 

de mérito: 

1. cópia das declarações de imposto de renda anteriores, a partir da DIB do benefício previdenciário ou, caso seja isento, 

comprovação de tal situação. 

2. cópia do demonstrativo do benefício, que discrimina os valores atrasados por mês de competência. 

  

0001899-31.2011.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304005078/2011 - INIBALDO PAGOTTO 

(ADV. SP251836 - MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Tendo em vista que a cópia juntada aos autos encontra-se ilegível, concedo prazo de 15 (quinze) dias para apresentação 

de nova cópia do RG e CPF da parte autora. Publique-se. Intime-se. 

  

0002473-88.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006351/2011 - MARIA MADALENA 

TOMAS (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

I - Defiro conforme requerido. Concedo prazo de vinte dias para que a parte autora junte aos autos documentos médicos 

acerca de suas moléstias oftalmológicas, bem como acerca da alegada cirurgia de catarata realizada. 

II - Intime-se. 

  

0006147-74.2010.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006353/2011 - CELIA REGINA 

NOVAIS PEREIRA (ADV. SP265214 - ANA PATRÍCIA GONÇALVES, SP202893 - MARIA APARECIDA 

REGORAO DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

I - Designo nova perícia social para o dia 05/08/2011 às 13:00 horas, a ser realizada no domicílio da autora. 

II - Intime-se. 

  

0004154-64.2008.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006377/2011 - MARIA DALVA DE 

BARROS (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Tendo ocorrido a preclusão lógica, ficam liberados os valores depositados em nome da parte autora, valendo essa 

decisão como ALVARÁ JUDICIAL. 
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0002231-95.2011.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006369/2011 - GETULIO MARTINS 

(ADV. SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Oficie-se ao INSS para que apresente cópia do procedimento administrativo do autor no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Intime-se. 

  

0002017-07.2011.4.03.6304 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6304006381/2011 - FABIOLA FERREIRA 

ALVES (ADV. SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Comprove a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, o indeferimento do benefício pleiteado na esfera administrativa. 

Publique-se. Intime-se. 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6306000151 

  

  

DECISÃO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido “fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação” na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

0003109-14.2011.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6306023603/2011 - MARIA CLEONICE 

MATOS MONTALVAO (ADV. SP157642 - JANICE APARECIDA SANTOS DE OLIVEIRA, SP220393 - ERICA 

BERCELLI) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO). 

  

0003125-65.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6306023602/2011 - ADELAIDE DE 

SOUZA PEREIRA GUIMARAES (ADV. SP265220 - ANDRESA APARECIDA MEDEIROS DE ARAUJO 

ALBONETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 
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0003135-12.2011.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6306023619/2011 - MIRIAM SILVA LIMA 

(ADV. SP278569 - GEORGIO RIBEIRO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar (artigo 

798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido “fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação” na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o direito do 

demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando este último for 

ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano irreparável à 

parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado documentalmente na peça 

inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que se dê prévia oportunidade para 

defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do processo. 

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação forçoso 

aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a medida, dita 

como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido “fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação” na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

0003104-89.2011.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6306023617/2011 - CESAR MAXIMO DA 

SILVA (ADV. SP298404 - JARBAS SERAFIM DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003077-09.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6306023618/2011 - MARIA CRISTINA DA 

SILVA ARRUDA (ADV. SP158019 - JEANE DE LIMA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003108-29.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6306023623/2011 - DONIZETE SCOLAR 

(ADV. SP087790 - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0005026-39.2009.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6306023611/2011 - ELCIO FERREIRA DE 

ANDRADE (ADV. SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 
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O pedido de habilitação e documentos foram anexados em 20/09/2010. Devidamente intimado, o réu se manifestou em 

14/10/2010, favorável ao pedido. 

Os requerentes juntaram certidão de óbito do segurado falecido, certidão de inexistência de dependentes habilitados à 

pensão e, ainda, seus documentos pessoais. 

Sendo assim, presentes todos os requisitos necessários para tanto, defiro o pedido formulado pelos filhos do segurado 

falecido, DOUGLAS FERREIRA DE ANDRADE E MAYARA FERREIRA DE ANDRADE, nos exatos termos do 

artigo 112 da Lei n. 8.213/91 c/c art. 1829, I, do Código Civil. 

Retifique a Secretaria o pólo ativo da demanda. 

Oficie-se a Caixa Econômica Federal determinando o pagamento dos valores contidos na RPV nº 20100002160R para 

os autores, ora habilitados, em partes iguais. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0006153-75.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6306023612/2011 - CILENE GREGORIO 

(ADV. SP263851 - EDGAR NAGY, SP264898 - EDSON BISERRA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

O pedido de habilitação e documentos foram anexados em 30/11/2010 e 14/01/2011. Devidamente intimado em 

07/04/2011, o réu não se manifestou. 

O requerente juntou certidão de óbito da segurada falecida, certidão de dependentes habilitados à pensão e, ainda, seus 

documentos pessoais. 

Sendo assim, presentes todos os requisitos necessários para tanto, defiro o pedido formulado pelo viúvo da segurada 

falecida, JOSE CARLOS PEREIRA DA SILVA, nos exatos termos do artigo 112 da Lei n. 8.213/91. 

Retifique a Secretaria o pólo ativo da demanda. 

Após, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

DESPACHO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

Compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não está 

em nome da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte 

autora apresente comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante 

anexado na petição inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a 

competência territorial deste juízo, nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça 

Federal da Terceira Região, sob pena de extinção do feito. 

Intimem-se. 

  
0003109-14.2011.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023605/2011 - MARIA CLEONICE 

MATOS MONTALVAO (ADV. SP157642 - JANICE APARECIDA SANTOS DE OLIVEIRA, SP220393 - ERICA 

BERCELLI) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO). 

  

0003125-65.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023604/2011 - ADELAIDE DE 

SOUZA PEREIRA GUIMARAES (ADV. SP265220 - ANDRESA APARECIDA MEDEIROS DE ARAUJO 

ALBONETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6306000152 
  

DESPACHO JEF 
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0009824-24.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023613/2011 - MARIANE 

CRISTINA DOS SANTOS (ADV. SP207134 - INACIO GOMES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, etc. 

Aqui por engano. 

Verifico que a decisão n. 6301126650/2011 proferida em 14.04.2011 determinou a remessa dos autos ao juizado 

especial cível de Osasco, em razão da exclusão da Caixa Econômica Federal - CEF do pólo passivo do presente feito. 

Diante disto, rementam-se os autos ao Juizado Especial Cível da Comarca de Osaso para as providência cabíveis, 

dando-se baixa. 

Int. 

  

0039426-60.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023615/2011 - MARIA 

VANDELICE DE SOUZA (ADV. SP138856 - VINICIUS BERNARDO LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos cópia legível de documento contendo o 

número do CPF, sob pena de extinção do feito, nos termos do art. 2º, §2º, da Resolução 441, de 09/06/2005, do 

Conselho da Justiça Federal e da Portaria 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Federais da Terceira Região. 

Compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não está em nome 

da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo o mesmo prazo para que a parte autora apresente 

comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante anexado na petição 

inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a competência territorial deste juízo, 

nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Intimem-se. 

  

0033873-32.2010.4.03.6301 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023606/2011 - CELSO JOAQUIM 

(ADV. SP207008 - ERICA KOLBER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

Considerando o pedido aduzido na petição inicial, defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos 

autos cópia de folha da carteira de trabalho na qual conste a opção pelo regime do FGTS e os extratos da instituição 

financeira depositária no qual conste a taxa de juros praticada, sob pena de extinção do feito sem exame do mérito, ou 

comprove documentalmente a impossibilidade do cumprimento dessa determinação. 

Compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não está em nome 

da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo igual prazo para que a parte autora apresente 

comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante anexado na petição 

inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a competência territorial deste juízo, 

nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Int. 

  

0003105-74.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023600/2011 - IVONETE 

OLIVEIRA REIS SILVA (ADV. SP265220 - ANDRESA APARECIDA MEDEIROS DE ARAUJO ALBONETE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos. 

Compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não está em nome 

da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora apresente 

comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante anexado na petição 

inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a competência territorial deste juízo, 

nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, sob pena de extinção 

do feito. 

Após o transcurso do prazo, se cumprida a determinação, expeça-se a carta precatória para oitiva da testemunha 

arrolada. 

Intimem-se. 

  

0003097-97.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023622/2011 - JAIR GONCALVES 

DA ROCHA (ADV. SP276261 - ANA LUIZA DE OLIVEIRA BICUOLA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO); PEDRO FRANCISCO DO VALLE VIEIRA (ADV./PROC. ). 

Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Prossiga-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Diante da necessidade de readequação da agenda de audiências deste JEF, redesigno a audiência de conciliação, 

instrução e julgamento, conforme tabela abaixo. 

O não comparecimento da parte autora ensejará a extinção do feito sem resolução do mérito, bem como ao réu 

induzirá à revelia (artigos 51, I e 20, ambos da lei nº. 9.099/95 c/c art. 1º da lei nº. 10.259/01). 

1_PROCESSO      2_AUTOR              DATA/HORA AUDIÊNCIA  
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0013870-12.2008.4.03.6306 ROSELENE SILVA RAMOS                04/07/2011 14:30    

0006546-34.2009.4.03.6306 ALINE INOCENCIO BARBOSA        12/07/2011 15:00    

0006926-57.2009.4.03.6306 KETTY FERNANDA FELIX VIEIRA      06/07/2011 14:00    

0004248-35.2010.4.03.6306 IRACILENE BORGES RIBEIRO         05/07/2011 15:00    

0004292-54.2010.4.03.6306 MARIA JANETE FELIPPE KISS           05/07/2011 15:30    

0004328-96.2010.4.03.6306 CLEUSA MARIA MARQUES              07/07/2011 15:00    

0004543-72.2010.4.03.6306 SONIA MARIA DOS SANTOS TAVARES         12/07/2011 15:30    

0004562-78.2010.4.03.6306 AURELI MONTEIRO DE OLIVEIRA 14/07/2011 15:00    

0006546-97.2010.4.03.6306 SILVIO PEDRO PINTO       07/07/2011 15:30    

Intimem-se. 

  
0013870-12.2008.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023631/2011 - ROSELENE SILVA 

RAMOS ( REP DOUGLAS RAMOS FLORENÇO DA SILVA) (ADV. SP190352 - WELLINGTON ANTONIO DA 

SILVA, SP185214 - ENIO OHARA, SP209886 - FRANCISCO FELIX PIMENTEL, SP252627 - FERNANDO HEIDI 

KAMADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR); ANA CAROLINA FLORENÇO DA SILVA (ADV./PROC. ); DOUGLAS RAMOS FLORENÇO 

DA SILVA (ADV./PROC. ). 

  

0006546-34.2009.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023634/2011 - ALINE INOCENCIO 

BARBOSA (ADV. SP099653 - ELIAS RUBENS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0004562-78.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023635/2011 - AURELI 

MONTEIRO DE OLIVEIRA (ADV. SP088496 - NEVITON PAULO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0004543-72.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023636/2011 - SONIA MARIA DOS 

SANTOS TAVARES (ADV. SP138599 - CLEONICE DA SILVA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0004328-96.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023637/2011 - CLEUSA MARIA 

MARQUES (ADV. SP143657 - EMERSON RAMOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0004292-54.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023638/2011 - MARIA JANETE 

FELIPPE KISS (ADV. SP292728 - DEBORA DOS SANTOS MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0004248-35.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023639/2011 - IRACILENE 

BORGES RIBEIRO (ADV. SP281661 - APARECIDO DONIZETE ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006926-57.2009.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023632/2011 - KETTY FERNANDA 

FELIX VIEIRA (ADV. SP264045 - SHEYLISMAR OLIVEIRA AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0003106-59.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023607/2011 - ANTONIA DE LIMA 

DIAS (ADV. SP290844 - SIMONE SANDRA DA SILVA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não está em nome 

da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora apresente 

comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante anexado na petição 

inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a competência territorial deste juízo, 

nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Ainda compulsando os autos verifico que não foi atribuído valor à causa. Assim, em igual prazo, emende a parte autora 

a petição inicial, para atribuir valor à presente demanda, tendo em vista o disposto nos artigos 282, V, do CPC e caput 

do art. 3º da Lei 10.259/01, sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 284 c/c art. 

267, I, do CPC. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 
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Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Prossiga-se. 

Int. 

  

0006049-83.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023642/2011 - OLAVO BERIONI 

(ADV. SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0005820-26.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023643/2011 - MARIA JOSE DO 

NASCIMENTO FILHA (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP271130 - KÁTIA CRISTINA 

GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0004344-50.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023644/2011 - JOSE LIMA DOS 

SANTOS (ADV. SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA, SP266136 - GISELE MARIA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0004181-70.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023645/2011 - DIRCEU CLARO 

FIGUEIREDO (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE, SP205542 - SERGIO ANGELOTTO 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003989-40.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023647/2011 - MARIA DAS 

DORES BARROS MENDES (ADV. SP294748 - ROMEU MION JUNIOR, SP085825 - MARGARETE DAVI 

MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0003913-16.2010.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023649/2011 - MARIA JOSE ELOI 

(ADV. SP076836 - OSWALDO LIMA JUNIOR, SP114369 - VALERIA PIVATTO TOCUNDUVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0006503-97.2009.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023614/2011 - SEVERINO 

VALDEVINO DA SILVA (ADV. SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Intime-se a parte autora, ora habilitada nos presentes autos, a regularizar sua representação processual, tendo em vista a 

falta de procuração outorgada ao advogado subscritor da petição de habilitação. 

Após, cumpra-se o quanto determinado na decisão proferida em 19/05/2011. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0003098-82.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023620/2011 - JOSE CARLOS DE 

OLIVEIRA (ADV. SP276261 - ANA LUIZA DE OLIVEIRA BICUOLA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO); PEDRO FRANCISCO DO VALLE VIEIRA (ADV./PROC. ). 

Vistos etc.      

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Prossiga-se. 

  

0003096-15.2011.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023621/2011 - ALEKSANDER 

FELIX DA SILVA ARAUJO (ADV. SP276261 - ANA LUIZA DE OLIVEIRA BICUOLA) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO); PEDRO FRANCISCO DO VALLE VIEIRA 

(ADV./PROC. ). Vistos etc.        

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Prossiga-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Prossiga-se. 

  

0003142-04.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023625/2011 - JOSE MARTINS DE 

MEDEIROS (ADV. SP263851 - EDGAR NAGY, SP264898 - EDSON BISERRA DA CRUZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003134-27.2011.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023626/2011 - JURANDIR 

REGINALDO DE OLIVEIRA (ADV. SP282875 - MICHELLE DE SOUZA TEIXEIRA, SP166911 - MAURICIO 
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ALVAREZ MATEOS, SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM, SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ 

MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0003133-42.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023627/2011 - MATEUS 

POLASTRI (ADV. SP282875 - MICHELLE DE SOUZA TEIXEIRA, SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS, 

SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM, SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ MATEOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003132-57.2011.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023628/2011 - ANGELO 

GABANELLA (ADV. SP282875 - MICHELLE DE SOUZA TEIXEIRA, SP166911 - MAURICIO ALVAREZ 

MATEOS, SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM, SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ MATEOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003131-72.2011.4.03.6306 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023629/2011 - NATANAEL 

VENTURA LOPES (ADV. SP282875 - MICHELLE DE SOUZA TEIXEIRA, SP166911 - MAURICIO ALVAREZ 

MATEOS, SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM, SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ MATEOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003130-87.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023630/2011 - PAULO ROBERTO 

JACINTO DE ALMEIDA (ADV. SP282875 - MICHELLE DE SOUZA TEIXEIRA, SP166911 - MAURICIO 

ALVAREZ MATEOS, SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM, SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ 

MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0003103-07.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023624/2011 - JOAO VICTOR DA 

SILVA SANTOS (ADV. SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS, SP182965 - SARAY 

SALES SARAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0001947-81.2011.4.03.6306 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6306023616/2011 - JORGE 

ALEXANDRINO DOS SANTOS (ADV. SP165099 - KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Petição anexada em 10/05/2011: Não houve a anexação dos documentos mencionados na petição. 

Destarte, concedo o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias para juntada dos referidos documentos, sob pena de 

extinção do feito. 

Intimem-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BOTUCATU 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6307000037 

Lote 2953 

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

0005062-44.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011618/2011 - ATANAZILDO MORAES (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 
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CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 448,95 (QUATROCENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA 

E CINCO CENTAVOS) 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0005609-84.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011614/2011 - ANTONIA VENARUSSO DE OLIVEIRA (ADV. SP075015 - LAUREANGELA MARIA B 

ANDRADE FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que 

produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente 

os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do 

recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Não existe valores em atrasados a serem pagos por este juizado.  

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0004590-43.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011620/2011 - MARIA LUZIA DA SILVA MARTINELLI (ADV. SP274094 - JOSÉ ITALO BACCHI FILHO, 

SP281266 - JULIANA ALVES MIRAS BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: 

“Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o INSS fica obrigado a 

cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a 

contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 1.622,00 (UM MIL SEISCENTOS E VINTE E DOIS REAIS) 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0005664-35.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010962/2011 - HELIO KALINSQUI (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 13.536,00 (TREZE MIL QUINHENTOS E TRINTA E SEIS REAIS)  

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0005552-66.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011616/2011 - EDNA DE OLIVEIRA (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 2.082,64 (DOIS MIL OITENTA E DOIS REAIS E SESSENTA E 

QUATRO CENTAVOS) 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0005114-40.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010967/2011 - NAIR BRASILIO CLERICE (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais 

efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da 

proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, 

sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 2.691,00 (DOIS MIL SEISCENTOS E NOVENTA E UM REAIS) 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0005409-77.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011617/2011 - PEDRO BATISTA PEREIRA (ADV. SP233360 - LUIZ HENRIQUE MARTINS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 6.086,35 (SEIS MIL OITENTA E SEIS REAIS E TRINTA E CINCO 

CENTAVOS) 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0004637-17.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011990/2011 - ANTONIA BERNARDO DE CAMARGO (ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA 

E DR. OLAVO CORREIA JR.). Desta forma, HOMOLOGO o acordo entre as partes, extinguindo o processo com 

resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso III do Código de Processo Civil. 
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O INSS deverá, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa 

diária de R$ 50,00 (cinqüenta reais), a IMPLANTAR o benefício de aposentadoria por idade, com a DIB em 

25/08/2010 e com DIP em 01/03/2011. 

A renda mensal inicial (RMI) e da renda mensal atual (RMA) serão de um salário mínimo. 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 11.758,18 (onze mil, setecentos e cinqüenta e oito reais e dezoito centavos) 

As partes desistem expressamente do prazo recursal para que possa ser expedido de imediato o ofício requisitório. 

Oficie-se a EADJ. 

Oficie-se para pagamento dos atrasados no prazo de 60 dias, sob pena de seqüestro. Publicada em audiência, saem 

intimados os presentes. Registre-se. 

  

0004555-83.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010969/2011 - ROSELI PEREIRA DA SILVA (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 3.130,00 (TRêS MIL CENTO E TRINTA REAIS) 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0003697-52.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011622/2011 - LUSIMARTA PEREIRA MIGUEL (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo 

celebrado entre as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo 

anexada aos autos, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa 

diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 5.442,50 (CINCO MIL QUATROCENTOS E QUARENTA E DOIS 

REAIS E CINQüENTA CENTAVOS) 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0005520-61.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010963/2011 - VERA LUCIA MACIEL (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, 

com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do 

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta 

reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 3.407,06 (TRêS MIL QUATROCENTOS E SETE REAIS E SEIS 

CENTAVOS) 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 
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0005588-11.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011615/2011 - JOSE DOMINGOS DA SILVA (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 1.795,00 (UM MIL SETECENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS) 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial.  

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0005165-51.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010481/2011 - BENEDITA DE OLIVEIRA COLPI (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000381-94.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010486/2011 - OSMAR ANTONIO PIASTRELLI (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0002420-98.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010526/2011 - SONIA FERREIRA DA SILVA SANTOS (ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME 

BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0004329-78.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011217/2011 - MUHAMMAD DIB ABDALLA IHLASEH (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, podendo entretanto o autor renová-lo 

perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, caso venha a implementar o número mínimo de contribuições 

exigidas em lei. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Sem custas. Sem honorários (art. 55, da Lei nº 9099/95). 

  

0000370-65.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010869/2011 - DEBORA JANAINA BRICHI (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 
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Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto ao 

decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da Terceira 

Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

   Deferem-se os benefícios da justiça gratuita.  

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial.                            

             Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

  
0006603-83.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010028/2011 - ERCILIO PEREIRA (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0005964-65.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010034/2011 - ISMAEL SOARES (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0004578-29.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011996/2011 - APARECIDA BRONZATTO BENEDITO (ADV. SP209637 - JOÃO LAZARO FERRARESI 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0001488-13.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010197/2011 - MARIANA SEMEGHINI (ADV. SP201899 - CILMARA CORRÊA DE LIMA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a 

atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 2.466,11 (DOIS MIL QUATROCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E ONZE CENTAVOS), o qual totaliza até 

março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 
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Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Consigno, por fim, que as decisões recentemente proferidas pelo C. Superior Tribunal de Justiça, não têm o condão de 

alterar o entendimento deste Juízo, tendo em vista os despachos proferidos pelo Exmo. Senhor Ministro Dias Toffoli, 

nos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307, determinando o sobrestamento dos feitos de igual natureza que 

estejam em grau de recurso até que aquela Suprema Corte julgue a controvérsia, não abarcando, portanto, os processos 

que tramitam em 1º grau de jurisdição. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000549-33.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010248/2011 - ANTONIO GIORNI (ADV. SP182323 - DIÓGENES MIGUEL JORGE FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a 

atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 3.166,90 (TRêS MIL CENTO 

E SESSENTA E SEIS REAIS E NOVENTA CENTAVOS), o qual totaliza até dezembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Consigno, por fim, que as decisões recentemente proferidas pelo C. Superior Tribunal de Justiça, não têm o condão de 

alterar o entendimento deste Juízo, tendo em vista os despachos proferidos pelo Exmo. Senhor Ministro Dias Toffoli, 

nos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307, determinando o sobrestamento dos feitos de igual natureza que 

estejam em grau de recurso até que aquela Suprema Corte julgue a controvérsia, não abarcando, portanto, os processos 

que tramitam em 1º grau de jurisdição. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001538-39.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010161/2011 - SERGIO HENRIQUE CANEPPELE FABRO (ADV. SP171988 - VALMIR ROBERTO 

AMBROZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o 

exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para 

condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação 

acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 242,46 (DUZENTOS E 

QUARENTA E DOIS REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS), o qual totaliza até dezembro de 2010. 
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Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Consigno, por fim, que as decisões recentemente proferidas pelo C. Superior Tribunal de Justiça, não têm o condão de 

alterar o entendimento deste Juízo, tendo em vista os despachos proferidos pelo Exmo. Senhor Ministro Dias Toffoli, 

nos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307, determinando o sobrestamento dos feitos de igual natureza que 

estejam em grau de recurso até que aquela Suprema Corte julgue a controvérsia, não abarcando, portanto, os processos 

que tramitam em 1º grau de jurisdição. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0003421-89.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010099/2011 - JANETE CORREA (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a 

atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 9.323,97 (NOVE MIL TREZENTOS E VINTE E TRêS REAIS E NOVENTA E SETE CENTAVOS), o qual 

totaliza até fevereiro de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 
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Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001622-74.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010112/2011 - SERGIO LUIZ POLO (ADV. SP226015 - CRISTIANE SARTOR SACAMONE); APARECIDO 

ANTONIO POLO (ADV. SP226015 - CRISTIANE SARTOR SACAMONE); HELENA POLO (ADV. SP226015 - 

CRISTIANE SARTOR SACAMONE); JUDITH POLO WINCKLER (ADV. SP226015 - CRISTIANE SARTOR 

SACAMONE); ESTHER POLO SARTOR (ADV. SP226015 - CRISTIANE SARTOR SACAMONE); ELZA 

ADELINA POLO RAVAGNANI (ADV. SP226015 - CRISTIANE SARTOR SACAMONE); ULISSES POLO (ADV. 

SP226015 - CRISTIANE SARTOR SACAMONE); MARIANGELA APARECIDA POLO CAMARGO DA SILVA 

(ADV. SP226015 - CRISTIANE SARTOR SACAMONE); MARCIO POLO (ADV. SP226015 - CRISTIANE 

SARTOR SACAMONE); JOSE FERNANDO POLO (ADV. SP226015 - CRISTIANE SARTOR SACAMONE); 

NILSON POLO (ADV. SP226015 - CRISTIANE SARTOR SACAMONE); CARLOS EDUARDO POLO (ADV. 

SP226015 - CRISTIANE SARTOR SACAMONE); ANTONIO MARCOS POLO (ADV. SP226015 - CRISTIANE 

SARTOR SACAMONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para 

condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação 

acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 5.957,54 (CINCO MIL 

NOVECENTOS E CINQüENTA E SETE REAIS E CINQüENTA E QUATRO CENTAVOS), o qual totaliza até 

dezembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001548-83.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010157/2011 - JOAO DIAS TRINDADE (ADV. SP159652 - MÔNICA BALESTEROS SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a 

atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 4.496,69 (QUATRO MIL 

QUATROCENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS), o qual totaliza até dezembro 

de 2010. 
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Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Consigno, por fim, que as decisões recentemente proferidas pelo C. Superior Tribunal de Justiça, não têm o condão de 

alterar o entendimento deste Juízo, tendo em vista os despachos proferidos pelo Exmo. Senhor Ministro Dias Toffoli, 

nos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307, determinando o sobrestamento dos feitos de igual natureza que 

estejam em grau de recurso até que aquela Suprema Corte julgue a controvérsia, não abarcando, portanto, os processos 

que tramitam em 1º grau de jurisdição. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001610-26.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010115/2011 - JOSE ROBERTO PRADO (ADV. SP159652 - MÔNICA BALESTEROS SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a 

atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 2.983,19 (DOIS MIL 

NOVECENTOS E OITENTA E TRêS REAIS E DEZENOVE CENTAVOS), o qual totaliza até dezembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 
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Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Consigno, por fim, que as decisões recentemente proferidas pelo C. Superior Tribunal de Justiça, não têm o condão de 

alterar o entendimento deste Juízo, tendo em vista os despachos proferidos pelo Exmo. Senhor Ministro Dias Toffoli, 

nos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307, determinando o sobrestamento dos feitos de igual natureza que 

estejam em grau de recurso até que aquela Suprema Corte julgue a controvérsia, não abarcando, portanto, os processos 

que tramitam em 1º grau de jurisdição. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000004-26.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011710/2011 - LEANDRO AUGUSTO DE CAMARGO (ADV. SP205751 - FERNANDO BARDELLA, 

SP292849 - ROBSON WILLIAM BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a converter em aposentadoria por invalidez o 

benefício de auxílio doença (NB 31/560.400.238-7.), antecipando os efeitos da tutela, nos termo do artigo 4º da Lei 

10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

****************************************************************** 

SÚMULA 

PROCESSO: 0000004-26.2011.4.03.6307 

AUTOR: LEANDRO AUGUSTO DE CAMARGO    

ASSUNTO : 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

NB: Conversão do beneficio de auxilio doença (NB 31/560.400.238-7) em aposentadoria por invalidez.  

SEGURADO: LEANDRO AUGUSTO DE CAMARGO    

ESPÉCIE DO NB: Conversão do beneficio de auxilio doença (NB 31/560.400.238-7) em aposentadoria por invalidez. 

RMA:a calcular 

DIB:11/12/2010 

DIP: 01/05/2011 

RMI:a calcular 

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: DE 11/12/2010 a 30/04/2011. 

OBS: O autor deverá perceber o benefício de aposentadoria por invalidez por 02 (dois) anos e, posteriormente, ser 

submetido a nova perícia administrativa.  

****************************************************************** 

Atrasados: Em razão dos cálculos apresentados pela contadora externa serem divergentes dos termos desta sentença, 

determino a intimação da perita contábil, Natalia Palumbo, após o transito em julgado desta sentença, para no prazo de 

15 (quinze) dias, calcular os valores dos atrasados, compreendidos entre o período de 11/12/2010 a 30/04/2011, 

calculados com base na Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal, e juros de mora de 1% ao mês. Após, 

expeça-se oportunamente o ofício requisitório. 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da 

conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte 

integrante desta sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação 

desta decisão, o valor de R$ 3.264,05 (TRêS MIL DUZENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS E CINCO 

CENTAVOS), o qual totaliza até março de 2011. 
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Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios 

simples de 1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo 

Civil. Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos 

daqueles ora fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença 

ínfima, uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e 

improdutiva movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm 

decidido de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de 

declaração, em situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira 

seriamente contra o princípio da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), 

provocando novas e desnecessárias manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao 

julgamento da causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os 

fundamentos. Se um dos fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª 

Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 

6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, 

devem ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 

18, ambos do CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus 

procuradores, conforme art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001613-78.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010114/2011 - RAPHAEL GUTIERRES NETTO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001577-36.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010133/2011 - ALICE PELLA CAMPANHOLI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001562-67.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010145/2011 - ARMELINDA PACCOLA CUSIN (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

0001540-09.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010159/2011 - VALENCIO JOSE DE MATTOS CAMPOS (ADV. SP118396 - FERNANDO PAGANINI 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o 

exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar 

o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 2.532,00 (DOIS MIL 

QUINHENTOS E TRINTA E DOIS REAIS), o qual totaliza até dezembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 
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de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001581-73.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010130/2011 - AILSON DA SILVA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 2.619,39 (DOIS MIL SEISCENTOS E DEZENOVE REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), o qual totaliza até 

março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001556-60.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010150/2011 - JOAO DOMINGUES MACIEL (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 1.625,48 (UM MIL SEISCENTOS E VINTE E CINCO REAIS E QUARENTA E OITO CENTAVOS), o qual 

totaliza até março de 2011. 
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Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0004086-71.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011759/2011 - ROZELI APARECIDA ROLIN (ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO); 

LUIZ OTAVIO MACHADO (ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO); LEONARDO CESAR 

MACHADO (ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO); GUSTAVO HENRIQUE MACHADO 

(ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar e 

pagar a ROZELI APARECIDA ROLIN, por si e representando seus filhos menores LUIZ OTÁVIO MACHADO, 

LEONARDO CESAR MACHADO e GUSTAVO HENRIQUE MACHADO, o benefício de pensão por morte, com 

termo inicial na data do óbito do instituidor (16 de setembro de 2007). 

Considerando o caráter alimentar do benefício, e tendo em conta tratar-se de autores menores, destinatários do sistema 

protetivo contemplado na Constituição Federal e na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), inclusive 

no que tange a direitos previdenciários (CF, art. 227, § 3º, inciso II), concedo a antecipação dos efeitos da tutela. 

Expeça-se ofício ao INSS, para a implantação da pensão por morte, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de 

multa diária que fixo em R$ 50,00 (cinquenta reais), devida a partir do 46º dia. A renda mensal, referida a abril de 2011, 

é de R$ 780,86 (setecentos e oitenta reais e oitenta e seis centavos). Para efeito de implantação administrativa, o termo 

inicial do pagamento será a data de 1º de abril de 2011. 

Os atrasados devidos entre 16 de setembro de 2007 e 31 de março de 2011 totalizam R$ 34.896,34 (trinta e quatro mil, 

oitocentos e noventa e seis reais e trinta e quatro centavos), calculados que foram com base no Manual de Orientação de 

Procedimentos de Cálculos da Justiça Federal aprovado pela Resolução nº 561, de 02 de julho de 2.007, do C. Conselho 

da Justiça Federal. Oportunamente, expeça-se precatório. 

Os atrasados serão divididos em partes iguais entre os autores (ROZELI APARECIDA ROLIN e seus filhos menores 

LUIZ OTÁVIO MACHADO, LEONARDO CESAR MACHADO e GUSTAVO HENRIQUE MACHADO), nos 

termos do art. 77 da LBPS/91. A fração que couber à autora ROZELI poderá ser liberada em favor dela, oportunamente. 

Todavia, quanto aos menores, uma vez efetuado o crédito dos atrasados, a instituição financeira onde for realizado o 

depósito, sob pena de responsabilidade, providenciará a abertura de conta poupança, em nome deles. 

Nas referidas contas, ficarão depositados os valores relativos aos atrasados devidos aos autores menores, que só serão 

liberados quando atingida a maioridade, ou na medida da sua necessidade (tratamento médico, equipamentos especiais, 

medicamentos, etc). Eventuais liberações antes da maioridade, pelos motivos acima descritos, dependerão de prévia 

autorização judicial (alvará), cujo pedido deverá ser protocolado junto a este Juizado Especial Federal, sempre mediante 

apresentação de justificativa idônea, documentação hábil e ulterior prestação de contas (sob pena de caracterização do 

crime de apropriação indébita, previsto no artigo 168 do Código Penal, com a agravante de que trata o artigo 61, inciso 

II, alínea “e” do mesmo Código), ouvido previamente o Ministério Público Federal. Oportunamente, oficie-se à 

instituição financeira para as providências cabíveis. 
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Fica a representante legal advertida de que os valores recebidos mensalmente devem ser integralmente aplicados no 

atendimento das necessidades dos menores autores (alimentação, vestuário, higiene, educação, material escolar, 

medicamentos etc.), e que a falta de comprovação dessa regular aplicação poderá acarretar conseqüências no âmbito 

penal. O Ministério Público Federal poderá, a qualquer momento, exigir prestação de contas e, em caso de omissão, 

instaurar ação penal para efeito de apuração de responsabilidade criminal. O descumprimento desta determinação 

judicial acarretará imposição, à representante legal, de multa variável de três a vinte salários de referência (Lei nº. 

8.069/90, art. 249 - “descumprir determinação de autoridade judiciária”), além de representação para efeitos criminais. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Oficie-se à EADJ/Bauru. 

Intime-se o Ministério Público Federal. 

  

0001682-13.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010110/2011 - AIRTON APARECIDO QUAGLIO (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 5.521,15 (CINCO MIL 

QUINHENTOS E VINTE E UM REAIS E QUINZE CENTAVOS), o qual totaliza até fevereiro de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001683-95.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010109/2011 - ADMA SILVIA CURY (ADV. SP258201 - LUCIANO AUGUSTO FERNANDES FILHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 500,19 

(QUINHENTOS REAIS E DEZENOVE CENTAVOS), o qual totaliza até fevereiro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 
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Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001687-35.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010107/2011 - ROQUE VIEIRA (ADV. SP229824 - LUCIANO ROGERIO QUESSADA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 1.063,49 (UM MIL 

SESSENTA E TRêS REAIS E QUARENTA E NOVE CENTAVOS), o qual totaliza até fevereiro de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001684-80.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010108/2011 - MANOEL BORTOLOTTO (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 
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Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 258,08 (DUZENTOS E 

CINQüENTA E OITO REAIS E OITO CENTAVOS), o qual totaliza até fevereiro de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001592-05.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010128/2011 - NILCE APARECIDA BARBOSA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 1.857,99 (UM MIL OITOCENTOS E CINQüENTA E SETE REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS), o qual 

totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 
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CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001603-34.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010122/2011 - LUCIANA MARIA FLORENCIO (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a mesma a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o 

valor de R$ 299,12 (DUZENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E DOZE CENTAVOS), o qual totaliza até março de 

2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001560-97.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010147/2011 - YOLANDA LUSVARGHI RADICCHI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 2.685,65 (DOIS MIL SEISCENTOS E OITENTA E CINCO REAIS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS), o qual 

totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 
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esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001578-21.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010132/2011 - ELIANE BEZERRA DE LIMA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 4.082,02 (QUATRO MIL OITENTA E DOIS REAIS E DOIS CENTAVOS), o qual totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001557-45.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010149/2011 - JOAO DONIZETTI JUSTO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.166,13 (TRêS MIL CENTO E SESSENTA E SEIS REAIS E TREZE CENTAVOS), o qual totaliza até março de 

2011. 
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Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001602-49.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010123/2011 - DORIVAL DE OLIVEIRA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 9.665,71 (NOVE MIL SEISCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS), o qual 

totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001565-22.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010143/2011 - NELSON MARTINS (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 1.333,70 (UM MIL TREZENTOS E TRINTA E TRêS REAIS E SETENTA CENTAVOS), o qual totaliza até 

março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001564-37.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010144/2011 - EDVALDO MARQUES OLIVEIRA (ADV. SP128371 - LUIZ CARLOS PUATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 1.460,90 (UM MIL 

QUATROCENTOS E SESSENTA REAIS E NOVENTA CENTAVOS), o qual totaliza até dezembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 
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da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001594-72.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010126/2011 - IRACEMA DO PRADO NICOLETTI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.180,39 (TRêS MIL CENTO E OITENTA REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), o qual totaliza até março de 

2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001536-69.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010163/2011 - SYLVIA FITIPALDI MONTEIRO (ADV. SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 592,83 (QUINHENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS E OITENTA E TRêS CENTAVOS), o qual totaliza até 

março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 
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Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001554-90.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010152/2011 - ARISTIDES OLIVA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 2.674,73 (DOIS MIL SEISCENTOS E SETENTA E QUATRO REAIS E SETENTA E TRêS CENTAVOS), o qual 

totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 592/878 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da 

conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte 

integrante desta sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação 

desta decisão, o valor de R$ 6.046,39 (SEIS MIL QUARENTA E SEIS REAIS E TRINTA E NOVE 

CENTAVOS), o qual totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios 

simples de 1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo 

Civil. Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos 

daqueles ora fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença 

ínfima, uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e 

improdutiva movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm 

decidido de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de 

declaração, em situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira 

seriamente contra o princípio da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), 

provocando novas e desnecessárias manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao 

julgamento da causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os 

fundamentos. Se um dos fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª 

Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 

6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, 

devem ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 

18, ambos do CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus 

procuradores, conforme art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
0001569-59.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010139/2011 - ANTONIO CLARETE DIAS (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001561-82.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010146/2011 - ROGERIO TANGERINO MINETO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI). 

*** FIM *** 

  

0001606-86.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010119/2011 - LIVIAN FRANCISCO DIAS (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 1.779,37 (UM MIL SETECENTOS E SETENTA E NOVE REAIS E TRINTA E SETE CENTAVOS), o qual 

totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 593/878 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001553-08.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010153/2011 - JOAO BATISTA RAMOS (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 1.144,63 (UM MIL CENTO E QUARENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E TRêS CENTAVOS), o qual 

totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001723-77.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010103/2011 - MATILDE DE MORAES GIACOIA (ADV. SP159605 - ALESSANDRO APARECIDO NUNES 

DE MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o 

exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar 

o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 
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Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 396,25 (TREZENTOS E 

NOVENTA E SEIS REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS), o qual totaliza até fevereiro de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001549-68.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010156/2011 - JOSE SEVERINO DA SILVA (ADV. SP170670 - FLORIZA TERESA PASSINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 1.242,61 (UM MIL 

DUZENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS E SESSENTA E UM CENTAVOS), o qual totaliza até dezembro de 

2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 
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CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001582-58.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010129/2011 - JOAO JOSE ROSSINI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 1.209,28 (UM MIL DUZENTOS E NOVE REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS), o qual totaliza até março de 

2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001608-56.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010117/2011 - CARMEM BALLESTEROS MARTINEZ (ADV. SP159652 - MÔNICA BALESTEROS SILVA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 2.984,67 (DOIS MIL 

NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS), o qual totaliza até dezembro 

de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 
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esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001836-31.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010101/2011 - DIRCE DE OSTI INNOCENTI (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 3.177,56 (TRêS MIL CENTO 

E SETENTA E SETE REAIS E CINQüENTA E SEIS CENTAVOS), o qual totaliza até fevereiro de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001539-24.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010160/2011 - VALENCIO JOSE DE MATTOS CAMPOS (ADV. SP118396 - FERNANDO PAGANINI 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o 

exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar 

o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 1.309,46 (UM MIL 

TREZENTOS E NOVE REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS), o qual totaliza até dezembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 
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Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001551-38.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010155/2011 - ELIZABETH APARECIDA GIORGETTO DA SILVA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, 

rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo 

da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 1.432,36 (UM MIL QUATROCENTOS E TRINTA E DOIS REAIS E TRINTA E SEIS CENTAVOS), o qual 

totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0001593-87.2010.4.03.6307 -  1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010127/2011 - LIVIAN PATRICIA LANGONA FRANCATI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 739,54 (SETECENTOS E TRINTA E NOVE REAIS E CINQüENTA E QUATRO CENTAVOS), o qual totaliza 

até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001555-75.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010151/2011 - FRANCISCO BATISTA LUZ (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.214,64 (TRêS MIL DUZENTOS E QUATORZE REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS), o qual 

totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 
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A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000180-39.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011417/2011 - ROSALINA DOS SANTOS (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a pagar a ROSALINA DOS SANTOS o benefício de pensão pela morte de sua mãe 

DEJANIRA BISPO DOS SANTOS, falecida em 19-09-09, com termo inicial na data do requerimento administrativo 

(04-11-09) e renda mensal de um salário mínimo. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, a saúde debilitada e a situação de precariedade financeira da autora, 

concedo a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício ao INSS, para a implantação da pensão por morte, no 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária que fixo em R$ 50,00 (cinquenta reais), devida a partir do 

primeiro dia útil após o 46º dia. A data do início de pagamento administrativo será 1º de setembro de 2010. 

Os atrasados, devidos entre 04/11/2009 a 30/08/2010, correspondem a R$ 5.451,63 (cinco mil, quatrocentos e cinqüenta 

e um reais e sessenta e três centavos), conforme demonstrativo elaborado pela Contadoria deste Juizado, que fica 

fazendo parte integrante deste julgado. 

Oportunamente, expeça-se requisitório. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Oficie-se para cumprimento. 

  

0001559-15.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010148/2011 - FABIANO CARANI FELIPE (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 6.024,40 (SEIS MIL VINTE E QUATRO REAIS E QUARENTA CENTAVOS), o qual totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001864-96.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010100/2011 - LUIZ ANTONIO BRONZATTO (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN); MARILDO DO 

CARMO BRONZATTO (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN); AMALIA MARIA RAVAZIO BRONZATTO 

(ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN); JOSE ROBERTO BRONZATTO (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN); 

JOAO APARECIDO BRONZATTO (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e 

julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte 

autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 1.587,04 (UM MIL 

QUINHENTOS E OITENTA E SETE REAIS E QUATRO CENTAVOS), o qual totaliza até fevereiro de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001605-04.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010120/2011 - ESPOLIO DE THEREZA ROSIN DE MOURA CAMPOS (ADV. SP102944 - RENATA MARIA 

CELLA DE MOURA CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a 

CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 625,10 (SEISCENTOS E 

VINTE E CINCO REAIS E DEZ CENTAVOS), o qual totaliza até dezembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 
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situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001571-29.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010138/2011 - LADY PAVANATO TIRITAN (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 2.530,32 (DOIS MIL QUINHENTOS E TRINTA REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS), o qual totaliza até 

março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001720-25.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010104/2011 - APARECIDO ANTONIO MARTIN (ADV. SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO 

VIADANNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o 

exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar 

o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 742,70 (SETECENTOS E 

QUARENTA E DOIS REAIS E SETENTA CENTAVOS), o qual totaliza até fevereiro de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 
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Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0004848-87.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011992/2011 - DOMINGAS DE FATIMA SAFRA (ADV. SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a pagar a DOMINGAS DE FÁTIMA SAFRA o benefício de pensão pela morte de Roberto 

Tibúrcio, com termo inicial na data do requerimento administrativo (20 de agosto de 2007). 

Considerando o caráter alimentar do benefício, e as dificuldades enfrentadas pela autora, concedo, com fundamento na 

Súmula nº 729 do Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de 

natureza previdenciária”), a medida prevista no art. 273 do CPC. Expeça-se ofício ao EADJ do INSS, para a 

implantação da pensão por morte, com data de início de pagamento em 1º de maio de 2011, no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, contados do recebimento do ofício, sob pena de multa diária que fixo em R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Considerando que houve renúncia expressa da autora ao montante da condenação que ultrapassasse o equivalente a 60 

(sessenta) salários mínimos, os atrasados são fixados em R$ 27.900,00 (vinte e sete mil e novecentos reais), tendo como 

parâmetro o valor do salário mínimo na data da propositura do pedido. Oportunamente, expeça-se requisitório. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Oficie-se à EADJ/Bauru para cumprimento. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0001604-19.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010121/2011 - JOSE CARLOS GIL (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 3.120,03 (TRêS MIL CENTO 

E VINTE REAIS E TRêS CENTAVOS), o qual totaliza até dezembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 
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Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001599-94.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010124/2011 - ADELIA DE OLIVEIRA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.091,89 (TRêS MIL NOVENTA E UM REAIS E OITENTA E NOVE CENTAVOS), o qual totaliza até março de 

2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001566-07.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010142/2011 - JOAO CARLOS LAVIERI ORSETTI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 
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R$ 9.310,45 (NOVE MIL TREZENTOS E DEZ REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS), o qual totaliza até 

março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001567-89.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010141/2011 - JOAO DIAS MACHADO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 2.828,30 (DOIS MIL OITOCENTOS E VINTE E OITO REAIS E TRINTA CENTAVOS), o qual totaliza até 

março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 
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CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001575-66.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010134/2011 - ARMANDO PACCOLA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 1.988,06 (UM MIL NOVECENTOS E OITENTA E OITO REAIS E SEIS CENTAVOS), o qual totaliza até março 

de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001724-62.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010102/2011 - ROSANA RODRIGUES LIESKE (ADV. SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO 

VIADANNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o 

exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar 

o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 11.225,73 (ONZE MIL 

DUZENTOS E VINTE E CINCO REAIS E SETENTA E TRêS CENTAVOS), o qual totaliza até fevereiro de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 
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de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da 

conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte 

integrante desta sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação 

desta decisão, o valor de R$ 1.009,96 (UM MIL NOVE REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS), o qual 

totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios 

simples de 1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo 

Civil. Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos 

daqueles ora fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença 

ínfima, uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e 

improdutiva movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm 

decidido de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de 

declaração, em situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira 

seriamente contra o princípio da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), 

provocando novas e desnecessárias manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao 

julgamento da causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os 

fundamentos. Se um dos fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª 

Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 

6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, 

devem ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 

18, ambos do CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus 

procuradores, conforme art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
0001572-14.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010137/2011 - PAULO BIAGIO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001552-23.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010154/2011 - PAULO BIAGIO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

0001574-81.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010135/2011 - ANTONIO GRECCO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 
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pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 925,18 (NOVECENTOS E VINTE E CINCO REAIS E DEZOITO CENTAVOS), o qual totaliza até março de 

2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001609-41.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010116/2011 - SONIA MARIA DIAS SAVINI (ADV. SP159652 - MÔNICA BALESTEROS SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 21.609,94 (VINTE E UM 

MIL SEISCENTOS E NOVE REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS), o qual totaliza até dezembro de 2010. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 
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Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001607-71.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010118/2011 - RENAN CICCONE RODRIGUES ALVES (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 4.273,49 (QUATRO MIL DUZENTOS E SETENTA E TRêS REAIS E QUARENTA E NOVE CENTAVOS), o 

qual totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001579-06.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010131/2011 - CIDRO MURADOR (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as preliminares levantadas 

pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de poupança de 

titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 558,10 (QUINHENTOS E CINQüENTA E OITO REAIS E DEZ CENTAVOS), o qual totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 
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Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001573-96.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010136/2011 - OTAVIO AUGUSTO BORIN (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 3.180,80 (TRêS MIL CENTO E OITENTA REAIS E OITENTA CENTAVOS), o qual totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001541-91.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010158/2011 - VALENCIO JOSE DE MATTOS CAMPOS (ADV. SP118396 - FERNANDO PAGANINI 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o 

exposto, rejeito as preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar 

o saldo da conta de poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados pela ré, que passam a fazer parte integrante desta sentença, condeno a mesma a pagar à 

parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de R$ 5.166,09 (CINCO 

MIL CENTO E SESSENTA E SEIS REAIS E NOVE CENTAVOS), o qual totaliza até dezembro de 2010. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 610/878 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001595-57.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010125/2011 - APARECIDO DONIZETTI VIZONI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Ante o exposto, rejeito as 

preliminares levantadas pela CEF e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a CEF a atualizar o saldo da conta de 

poupança de titularidade da parte autora na forma da fundamentação acima exposta. 

Conforme os cálculos efetuados por perito contábil nomeado por este Juizado, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, condeno a ré a pagar à parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias após a intimação desta decisão, o valor de 

R$ 1.552,24 (UM MIL QUINHENTOS E CINQüENTA E DOIS REAIS E VINTE E QUATRO CENTAVOS), o qual 

totaliza até março de 2011. 

Sobre o valor assim apurado aplicar-se-ão os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, 

estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros moratórios simples de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da data da conta. 

Caso haja impugnação infundada, serão cominadas, se for o caso, as sanções aplicáveis à litigância de má-fé, nos 

termos dos artigos 16, inciso VI; 18 e, especialmente, o art. 14, incisos I, II, III e V, todos do Código de Processo Civil. 

Também não será aceita impugnação baseada em índices de juros e atualização monetária diversos daqueles ora 

fixados, ou que sejam adotados por outros Tribunais. 

Adotando pacífico entendimento jurisprudencial, será liminarmente rejeitada impugnação baseada em diferença ínfima, 

uma vez que o aparelho judiciário não deve ser acionado para cobrar quantia insignificante, com inútil e improdutiva 

movimentação de todos os setores do Juizado, do protocolo ao Juiz Presidente. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido elevado o número de embargos de declaração 

interpostos, sempre com o propósito de, na prática, obter a modificação daquilo que ficou decidido na sentença, 

esclareço que só de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito modificativo, conforme têm decidido 

de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O “atravessamento”, ou a interposição de embargos de declaração, em 

situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira seriamente contra o princípio 

da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e desnecessárias 

manifestações do juiz no processo. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos 

fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame dos demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, 

Rel. Min. Ari Pargendler, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. u., DJU de 6/5/96, p. 14.399). 

Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos cálculos de liquidação, devem 

ser demonstradas e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do 

CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme 

art. 14 do mesmo Código. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 
  

0000669-76.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307005925/2011 - PEDRO 

DE OLIVEIRA (ADV. SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, e aplicando ao caso o teor do Enunciado nº. 32 do II FONAJEF - Fórum Nacional dos Juizados Especiais 

Federais ( “A decisão que contenha os parâmetros de liquidação atende ao disposto no art. 38, parágrafo único, da Lei 

nº 9.099/95”) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO Do autor, condenando o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a converter o benefício de auxilio doença (NB 560.397.487-3) em 

aposentadoria por invalidez, antecipando os efeitos da tutela, nos termos do artigo 4º da Lei 12.159/2001, conforme 

segue: 

  

****************************************************************** 

SÚMULA 

PROCESSO: 0000669-76.2010.4.03.6307 

AUTOR: Pedro de Oliveira     

ASSUNTO : 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

NB: 560.397.487-3  

SEGURADO: Pedro de Oliveria     

ESPÉCIE DO NB: Converter o benefício de auxilio doença (NB 560.397.487-3) e aposentadoria por invalidez 

RMA:a calcular 

DIB: 18/03/2010, data da realização da perícia médica 

RMI: a calcular 

DIP: 01/05/2011 

DATA DO CÁLCULO: a ser realizado 

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: DE 18/03/2010 a 30/04/2011 

O autor deverá receber o benefício por dois anos, para readaptar-se em outra função, bem como ser submetido a 

reabilitação profissional, conforme determina o art.25, inciso III at. 77, 79 e 136 do RGP. 

  

  

a) Atrasados: Em razão dos cálculos apresentados pela contadora externa serem divergentes dos termos desta sentença, 

determino a intimação da perita contábil, Nirvana T. G. Gonçalves, após o transito em julgado desta sentença, para no 

prazo de 15 (quinze) dias, calcular os valores dos atrasados, compreendidos entre o período de 18/03/2010 a 

30/04/2011, descontando os valores recebidos através do benefício de auxilio doença, calculados com base na 

Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal. Após, expeça-se oportunamente o ofício requisitório. 

b) Determino que a parte autora sujeite-se a reabilitação profissional, conforme determina o art. 25, inciso III, art. 77, 79 

e 136 e seguintes do Regulamento da Previdência Social. Deverá a autarquia-ré provar que convocou e submeteu o 

autor a esse processo (art. 89 da LBPS). 

c)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

d)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

e) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0005027-84.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307010783/2011 - 

MILTON MOURATO DA SILVA (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Isto posto, conheço dos embargos, por tempestivos, mas nego-lhes provimento. 

Eventuais divergências do recorrido relativamente ao mérito da sentença, ou a detalhes fáticos devem ser demonstradas 

e discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 18, ambos do CPC, valendo 

salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, conforme art. 14 do 
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mesmo Código e Enunciado nº. 42 do FONAJEF: “Em caso de embargos de declaração protelatórios, cabe a 

condenação em litigância de má-fé (princípio da lealdade processual)”. 

Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0001547-35.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307010978/2011 - 

ACENIRA PIMENTEL RECHE (ADV. SP229824 - LUCIANO ROGERIO QUESSADA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). A parte autora apresentou novamente Embargos de Declaração, anexado em 21/03/2011, requerendo a 

reconsideração da sentença por existir omissão. 

Embora o ponto controvertido suscitado pelo advogado da autora não tenha qualquer relevância, tendo em vista o que 

consta da sentença, acolho os Embargos de Declaração para reconhecer que a filiação da autora ao Regime Geral da 

Previdência Social ocorreu em 28/08/1985, sendo a empregadora Elizabeth S/A Industria Têxtil, conforme cópia do 

CNIS trazido somente após a prolação da sentença. 

Registro, ainda, que não houve omissão deste juízo, mas sim da parte autora, que deixou de instruir a petição inicial 

com documentos legíveis, só cuidando de fazê-lo após a prolação da sentença. Apesar disso, conheço, 

excepcionalmente destes Embargos. 

No mais, recebo o recurso de sentença do réu nos devidos efeitos. Intime-se a parte autora para apresentar as contra 

razões no prazo legal. Após, remetam-se os autos a Turma Recursal competente. 

Int. e prossiga-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: O INSS apresenta embargos de 

declaração alegando que o processo foi sentenciado sem que a autarquia tivesse apresentado a contestação. 

Considerando o disposto no artigo 48 da Lei nº 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei 10.259/2001, recebo os 

embargos ora oferecidos, pois que tempestivos e formalmente em ordem. 

Verifico que, de fato, o pedido foi analisado sem que o INSS tivesse oportunidade de defesa. Desta forma, acolho 

os embargos oferecidos. Assim, anulo a sentença proferida, devendo a Secretaria providenciar o seu 

cancelamento e exclusão do sistema. Aguarde-se a juntada da contestação e prolação de nova sentença. Int.. 

  

0000435-94.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307010641/2011 - 

NATALINO CUSTODIO (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004740-24.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307010849/2011 - FELIPE 

MENDES RIBEIRO (ADV. SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000060-59.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307010851/2011 - 

GILBERTO DE ALMEIDA (ADV. SP225672 - FABIA CHAVARI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0007617-05.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307010634/2011 - 

OLUISVALDO FERRAZ DE ARRUDA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). O INSS apresenta embargos de declaração alegando erro nos valores apurados referente aos atrasados. 

Considerando o disposto no artigo 48 da Lei nº 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei 10.259/2001, recebo os 

embargos ora oferecidos, pois que tempestivos e formalmente em ordem. 

Os autos foram remetidos ao contador que anexou novo parecer contábil. De acordo com as novas informações, de fato, 

em razão de informação errônea, os cálculos foram apurados de forma esquivocada. 

Diante do exposto, com base no novo parecer, acolho os embargos oferecidos para o fim de ratificar os valores dos 

atrasados, os quais totalizam R$ 1.530,87 (UM MIL QUINHENTOS E TRINTA REAIS E OITENTA E SETE 

CENTAVOS), valor esse atualizado até 11/2010. Permanecem inalterados todos os demais termos da sentença 

embargada. Intimem-se. 

  

0002007-85.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307010789/2011 - ELCIO 

FERNANDO CARDIA (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). O INSS apresenta embargos de declaração alegando contradição na sentença com relação à data de 

início do benefício. Afirma a autarquia que, a parte ingressou com ação neste Juizado, processo nº 2009.63.07.000041-

1, onde foi formulado acordo entre as partes para restabelecimento do benefício de auxílio-doença, sem alteração na 

data de início, ou seja, 25/04/2007 e com data de início em pagamento a partir de 01/06/2009. 
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Assim, em razão do acima exposto, alega que a sentença proferida não poderia fixar atrasados em data anterior à 

22/09/2009, em razão do tânsito em julgado. 

Considerando o disposto no artigo 48 da Lei nº 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei 10.259/2001, recebo os 

embargos ora oferecidos, pois que tempestivos e formalmente em ordem. 

Analisando a sentença proferida nos autos 2009.63.07.0000411, bem como a sentença proferida neste processo, verifico 

que, de fato, houve erro na apuração dos valores e da data de início do benefício de aposentadoria por invalidez. Assim, 

o pedido para conversão em aposentadoria por invalidez deve ser deferido com data de início a partir de 23/09/2009. 

Desta forma, acolho os embargos oferecidos, para o fim de alterar a data de início da aposentadoria por invalidez. 

Permanecem inalterados todos os demais termos da sentença embargada. Intimem-se. 

 Desta forma, providencie a Secretaria a intimação do perito José Carlos Vieira Júnior para que o mesmo, apure os 

valores devidos a partir 23/09/2009, data posterior do trânsito em julgado do processo 2009.63.07.000041-1, com o 

respectivo recálculo da renda mensal inicial. A data de início de pagamento será a mesma proferida na sentença destes 

autos. Os valores deverão ser apurados com base na Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal, e juros de 

mora de 1% ao mês. Oficie-se à EADJ. Após, expeça-se oportunamente o ofício requisitório. 

Abra-se novo prazo recursal. 

Int.. 

  

0002298-85.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307010814/2011 - 

CAMILLA EDUARDA ARAUJO PIRAZZA (ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). O INSS apresenta embargos de declaração alegando erro nos valores apurados na sentença. 

Considerando o disposto no artigo 48 da Lei nº 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei 10.259/2001, recebo os 

embargos ora oferecidos, pois que tempestivos e formalmente em ordem. 

Os autos foram remetidos à contadoria judicial que anexou novo parecer contábil. De acordo com o parecer, sobre os 

valores apurados não foi considerado o prazo prescricional, uma vez que trata-se de mera recomposição de valores, não 

havendo a limitação pretendida pela autarquia. É pacífico que a correção monetária não é pena, mas simples atualização 

de moeda e decorre do princípio que veda o enriquecimento ilícito. 

Desta forma, considerando as informações acima, rejeito os embargos oferecidos. Permanecem inalterados todos os 

termos da sentença embargada. Eventuais discordâncias, deverão ser discutidas na via recursal própria. Abra-se novo 

prazo recursal. Intimem-se. 

  

0004145-25.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307010818/2011 - 

ANTONIO GONCALVES MEDEIROS (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). O INSS apresenta embargos de declaração alegando que o processo foi sentenciado sem que a 

autarquia tivesse apresentado a contestação. 

Considerando o disposto no artigo 48 da Lei nº 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei 10.259/2001, recebo os 

embargos ora oferecidos, pois que tempestivos e formalmente em ordem. 

Verifico que, de fato, o pedido foi analisado sem que o INSS tivesse oportunidade de defesa. Desta forma, acolho os 

embargos oferecidos. Desta forma, anulo a sentença proferida, devendo a Secretaria providenciar o seu cancelamento e 

exclusão do sistema. Aguarde-se a juntada da contestação. Int.. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

0000943-40.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011066/2011 - SONIA ODETE RAMOS (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Inicialmente, ressalto que, embora nos Juizados Especiais Federais prevaleçam os princípios da 

simplicidade e informalidade, às partes compete o integral cumprimento de todas as determinações judiciais a ela 

direcionadas em respeito ao Princípio do Devido Processo Legal, bem como o Princípio Constitucional da Celeridade, 

determinado pelo artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal. 

No caso dos autos, verifico que, decorrido o prazo dado à parte para cumprimento das decisões, a mesma não se 

manifestou. As providências determinadas eram fundamentais para o regular trâmite do processo. 

A jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem entendimento consolidado nos casos de inércia das 

partes, determinando a extinção do feito sem resolução do mérito. 

Nesse sentido: 

  

Origem:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 456576 

Processo: 199903990089404 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA 

Data da decisão: 10/04/2008 Documento: TRF300169293 
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“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS À EXEÇÃO FISCAL. 

DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS. INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO NO 2º GRAU DE JURISDIÇÃO. 

INÉRCIA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 

As cópias da certidão da dívida ativa, do auto de penhora e da certidão de intimação da penhora são peças 

indispensáveis, cuja apresentação é ônus da embargante, a teor do artigo 16, § 2º, da Lei Federal nº 6.830/80. 

2. A conseqüência legal da inércia da embargante, após a intimação para a regularização, no 2º grau de jurisdição, é o 

indeferimento da petição inicial. (artigo 284, CPC). 

3. Embargos rejeitados.” 

  

Destarte, tendo em vista a inércia da parte em providenciar o cumprimento das determinações judiciais constantes em 

decisão proferida nesses autos, e, considerando que as mesmas eram imprescindíveis para dar andamento à ação, 

conforme verificado no arquivo de provas, EXTINGO o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, 

inciso I, c.c. art. 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001089-47.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307010788/2011 - MARIA DA CONCEICAO DE SOUZA (ADV. SP238609 - DANILO LOFIEGO SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 

267, III e IV do Código de Processo Civil. 

Fica a parte autora advertida que eventual propositura de nova demanda, deverá ser acompanhada de novo 

indeferimento administrativo, para afastar eventual existência de coisa julgada. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação na qual pretende a 

parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, à qual a parte não 

compareceu. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o 

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Ressalto por fim que, em caso de repropositura da demanda, a parte autora deverá, por ocasião do ajuizamento, 

comprovar que realizou nova provocação administrativa perante o INSS, sob pena, também, de extinção do 

processo. 

  

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
0001552-86.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011258/2011 - DERALDO DOS SANTOS (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001310-30.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011262/2011 - MARLI BUENO DE MORAES (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0001215-97.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011263/2011 - SUELI APARECIDA DA SILVA (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001212-45.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6307011264/2011 - JOSE LUIZ GOMES DE ABREU (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

  

  

DESPACHO JEF 
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0003205-60.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307010535/2011 - NEUSA MARIA 

GIMENEZ DE OLIVEIRA (ADV. SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Intime-se a autarquia-ré para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar manifestação dobre o ofício do TRF da Terceira 

Região, anexado em 18/04/2011, bem como sobre o requerimento da parte autora, anexado em 28/04/2011. Após, 

tornem os autos. 

  

0004337-26.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307010502/2011 - DIRCE LAVADO 

ROCHA (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando a 

certidão de decurso de prazo, determino a intimação por carta (AR) do Sr. José Teixeira Rocha, residente na Rua João 

Redi nr. 180, Jaú/SP, para que o mesmo providencie, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada dos seus documentos 

pessoais, tais como, RG, CPF e cópia do comprovante de endereço. Após, providencie a Secretaria a alteração dos 

dados cadastrais deste processo. 

  

0001879-65.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307011625/2011 - LUCIO FERREIRA 

(ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES, SP287847 - GILDEMAR MAGALHÃES GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Intimem-se as partes do relatório médico complementar anexado aos autos. 

Intime-se a autarquia-ré para apresentar proposta de acordo ou contestação, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

0003276-62.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307010536/2011 - MARIA DE FATIMA 

LOPES CAVALLARI (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Intime-se a parte autora, para no prazo de 10 (dez) dias, apresentar aos autos os documentos solicitados pelo perito 

contábil, para a elaboração dos cálculos, sob pena de ficar prejudicado a apuração dos valores atrasados. Após, tornem 

os autos. 

  

0003627-74.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307010419/2011 - RENATO DE 

MOURA (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando as 

informações da parte autora, que o INSS não cumpriu a sentença, determino a intimação da autarquia-ré, na pessoa do 

seu procurador, para no prazo de 30 (trinta) dias, trazer aos autos os documentos comprobatórios do cumprimento 

judicial. Int. 

  

0000313-18.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307010520/2011 - SONIA APARECIDA 

VANZO ARAUJO (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR, SP237823 - LOURIVAL 

GONZAGA MICHELETTO JUNIOR); ANTONIO DE PAULA ARAUJO (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Considerando o requerimento do advogado do habilitante, anexado em 25/04/2010, determino a intimação pessoal do 

habilitante, Antonio de Paula Araújo, para que apresente manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido do seu 

patrono, considerando que o ofício requisitório de pagamento foi emitido a seu favor e encontra-se liberado para 

pagamento desde 27/10/2010. 

A oficiala de justiça deverá, no momento da intimação, entregar a cópia desta decisão, bem como da petição anexada 

aos autos em 25/04/2011, explicando ao habilitante o requerimento do patrono. 

Int. e expeça-se. 

  

0000657-62.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307011497/2011 - RUDIVAL DE 

JESUS OLIVEIRA (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Considerando o transcurso do prazo da expedição do ofício para a empresa Cosan- Usina da Barra de Açúcar e Alcool, 

determino novamente a expedição de ofício a esta empresa para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe a este juízo 

se o autor, Rudival de Jesus Oliveira, pode exercer uma das atividades a qual foi reabilitado pelo INSS (porteiro ou 

recepcionista) ou outra função que exija menor esforço físico. 

Expeça-se e aguarda-se. 

  

0000338-60.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307010859/2011 - GERALDO 

APARECIDO ROBERTO (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). A parte 

autora não compareceu a primeira perícia agendada com clínico geral, razão pela qual o feito foi extinto sem resolução 

do mérito. 
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No entanto, foi anexado aos autos o parecer médico realizado por psiquiatra, após a prolação da sentença, que atestou a 

capacidade da parte autora. 

Desta forma, deixo de apreciar o laudo médico pericial na especialidade de psiquiatria, em razão da prolação da 

sentença. 

Enfatiza-se que, o comparecimento às perícias médicas são imprescindíveis ao julgamento do mérito da lide, sendo que 

a ausência em uma das perícias acarreta a extinção do feito. 

Desta forma, certifique a secretaria o transito em julgado da sentença. 

  

0003831-84.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307010477/2011 - FABIANO 

APARECIDO DE SOUZA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Oficie-se o 

representante do Ministério Público Federal, para se manifestar, no prazo de 10 (dez) dias, sobre orequerimento do 

autor e o processo judicial, anexados em 27/04/2011. Decorrido o prazo sem manifestação acarretará a concordância 

com o pedido de liberação dos valores realizados pelo autor. 

  

0001341-84.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307011265/2011 - CARLOS ROBERTO 

DA SILVA (ADV. SP213898 - GUSTAVO HENRIQUE PASSERINO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

O INSS requereu o esclarecimento dos laudos periciais realizados nas especialidade de clinica geral e ortopedia. 

Ressalta-se que a segunda perícia realizada em ortopedia prevalecerá na enfermidade de artrite rematóide. 

Desta forma, não há necessidade dos esclarecimentos periciais. Fixo o prazo de 05 (cinco) dias para o INSS apresentar 

proposta de acordo ou contestação. Dê-se normal prosseguimento ao feito. 

  

0000300-48.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307010489/2011 - APARECIDA 

FATIMA RAMOS DA SILVA (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES FUSCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Inicialmente, com relação ao termo de prenveção, afasto a hipótese de litispendência, por não estar 

caracterizada na presente hipótese. 

Designo perícia na especialidade de psiquiatria que deverá ser realizada nas dependências deste Juizado pelo Dr. 

Gabriel Elias Savi Coll, aos 04/07/2011, às 8:20 horas. Int.. 

  

0002283-19.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307010523/2011 - ALEIXO 

SARTORELI (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante a 

certidão de decurso de prazo, anexada em 02/05/2011, determino a intimação do perito contábil, Jose Carlos Vieira 

Júnior, para apresentar os cálculos, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme determinado na decisão registrada em 

03/02/2010. Após, intimem-se as partes para apresentar manifestação. 

  

0000672-02.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307010479/2011 - ANTONIO LUIZ 

DOS SANTOS (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Intimem-se 

as partes para se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, 

anexado em 04/05/2011. Decorrido o prazo sem manifestação acarretará a concordância e a expedição de oficio 

requisitório de pagamento. Int. 

  

0001681-67.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307010852/2011 - DANIEL HECTOR 

FERNANDEZ (ADV. SP119403 - RICARDO DA SILVA BASTOS); LIGIA ZAMMATARO FERNANDEZ (ADV. 

SP119403 - RICARDO DA SILVA BASTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP199333 - 

MARIA SILVIA SORANO MAZZO, SP190777 - SAMIR ZUGAIBE, SP108551 - MARIA SATIKO FUGI); 

COMPANHIA DE HABITAÇAO POPULAR DE BAURU - COHAB/BAURU (ADV./PROC. SP159216 - RENATA 

SEGALLA CARDOSO). Petição anexada em 25/04/2011: Intime-se a parte autora, para no prazo de 05 (cinco) dias, 

informar a este Juízo sobre o que se refere os valores depositados judicialmente, considerando que não há nos autos 

informações sobre tal deposito judicial. Após, decidirei. 

  

0002364-65.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6307010527/2011 - MARIA DA 

CONCEICAO BARRETO (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Oficie-se o representante do Ministério Público Federal sobre a prestação de contas apresentada pela parte autora, para 

as medidas cabíveis, no prazo de 10 (dez) dias. Após, baixem-se os autos. 

  

  

  

DECISÃO JEF 
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0000302-57.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010854/2011 - MARIA CLEMENTE 

DA SILVA (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Com 

fundamento no acórdão transitado em julgado, a perita contábil apresentou parecer contábil, anexado em 13/04/2011, 

conforme decisão registrada sob o nr. 6307005683/2011. 

Desta forma, homologo os valores atrasados apurados pela perícia externa, que totalizam R$ 2.298,41 (DOIS MIL 

DUZENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E QUARENTA E UM CENTAVOS), atualizado até julho de 2007. 

Determino a expedição de ofício requisitório de pagamento. 

Publique-se, Intime-se e expeça-se. 

  

0000976-30.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011626/2011 - RODEMIR 

LAURINDO RODRIGUES (ADV. SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Trata-se de petição protocolada após a expedição da requisição de pagamento referente aos atrasados, em que 

profissional da advocacia junta o contrato de honorários advocatícios e requer o destaque do valor pactuado. 

Primeiramente necessário salientar que, nos termos da Lei nº 8.906/94 em seu artigo 22, § 4º, o contrato de honorários 

dever ser anexado pelo profissional antes da expedição da requisição de pagamento, o que não foi feito. 

Entretanto, como no caso em tela os valores ficarão bloqueados, excepcionalmente, determino a intimação da 

representante da parte autora, ROSELI MARIA RODRIGUES, bem como expedição de ofício ao representante do 

MPF, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestem-se acerca do pedido do(a) advogado(a), sendo que o silêncio 

implicará em concordância. 

Após, abra-se nova conclusão. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Petição anexada em 10/02/2011: 

manifeste-se, a parte autora, acerca das contas apresentadas pela ré, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Após, à conclusão. 

Intimem-se. 

  

0001719-40.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010105/2011 - JOSE CARLOS DE 

ARRUDA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001712-48.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010106/2011 - MARIO WILSON 

RODRIGUES MOREIRA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001615-48.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010113/2011 - ROSA MARIA 

MARCONDES (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

0002084-31.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010777/2011 - ANTONIO DE 

FREITAS BARBOSA FILHO (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Intime-se a perita contábil KARINA BERNEBA para esclarecer o alegado na petição de 09/05/2011, no prazo de 10 

dias. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando as informações 

prestadas, determino a intimação da parte autora para que esclareça, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca da 

divergência verificada, devendo, se for o caso, providenciar a devida regularização dos dados cadastrais junto a 

Receita Federal ou apresentar a cópia do CPF com a devida alteração, sob pena de sobrestamento do feito por 

tempo indeterminado. Com a regularização, corrijam-se os dados no sistema do Juizado e expeça as requisições 

de pagamento. Intime-se. 

  

0004051-48.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011419/2011 - MARA REGINA 

MACHADO (ADV. SP060220 - MARILIA DE CAMARGO QUERUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000377-62.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011418/2011 - ANTONIA 

ELEODORO DOS SANTOS (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 
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0000043-57.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010780/2011 - PAULO SERGIO DA 

SILVA (ADV. SP225672 - FABIA CHAVARI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). A parte autora 

apresentou Embargos de Declaração, anexado em 25/03/2011, requerendo a reconsideração da sentença por existir 

omissão. 

A autora afirma que peticionou informando o óbito do autor, sendo que a sentença foi omissa em homologar o pedido 

de habilitação do filho do autor. 

Considerando o disposto no artigo 48 da Lei nº 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei 10.259/2001, recebo os 

embargos ora oferecidos, pois que tempestivos e formalmente em ordem. 

No entanto, converto o julgamento em diligência, pois antes de decidir sobre o pedido de habilitação, faz-se necessário 

intimar a autarquia-ré para apresentar manifestação. 

Ante e exposto, intime-se o INSS, para se manifestar, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido de habilitação do 

herdeiro, conforme petição anexada em 28/02/2011 e os embargos de declaração. O decurso do prazo sem 

manifestação, acarretará a concordância. 

Após, tornem os autos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando o cumprimento da 

sentença e a efetivação do crédito, determino a baixa dos autos. Intimem-se. 

  

0000693-12.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011239/2011 - LUIZ CARLOS TOSO 

DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003221-87.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011240/2011 - GENI MARIA 

LOBATO GENTIL ALMEIDA ROLLO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

0001730-35.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011303/2011 - CREUSA MARIA DA 

SILVA (ADV. SP183424 - LUIZ HENRIQUE DA CUNHA JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Com 

fundamento no art. 38 do Código de Processo Civil, intime-se a parte autora para, no prazo de 15 dias, juntar aos autos 

procuração por instrumento público original, com data recente, sob pena de extinção do processo sem julgamento de 

mérito. Alternativamente, poderá a parte autora comparecer, pessoalmente, no setor de Atendimento, e ratificar os 

poderes outorgados, no mesmo prazo. 

Nos termos do art. 283 do Código de Processo Civil, a petição inicial deverá ser instruída com os documentos 

indispensáveis à propositura da ação, a fim de que o Judiciário tenha condições de prestar jurisdição de forma rápida e 

eficaz. 

Assim, nos casos de benefícios previdenciários (de concessão e revisão) e assistenciais em trâmite nos Juizados 

Especiais Federais, as informações e documentos contidos no processo administrativo em trâmite junto ao INSS são 

fundamentais para a apreciação do pedido deduzido em Juízo, bem assim, em caso de procedência do pedido, para a 

elaboração dos correspondentes cálculos, dada a exigência legal de que a sentença deva ser líquida (Lei nº 9.099/95, art. 

38, parágrafo único). De modo que, para que o juiz possa aplicar o direito com segurança e precisão, definindo, 

inclusive, o quantum da condenação, é necessário que lhe seja trazida, além da narração dos fatos que embasam o 

alegado direito, toda a documentação que lhe permita a formação do convencimento, nos termos do art. 333, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

Desta forma, determino que a parte autora junte, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia do processo administrativo do(s) 

benefício(s) discutido(s) em Juízo, SOB PENA DE RETARDAMENTO DA MARCHA PROCESSUAL. Poderá a 

parte autora, para não haver despesas com cópias, trazer o processo administrativo original para ser digitalizado junto ao 

Setor de Atendimento. 

Intime-se. 

  

0000004-26.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307008015/2011 - LEANDRO AUGUSTO 

DE CAMARGO (ADV. SP205751 - FERNANDO BARDELLA, SP292849 - ROBSON WILLIAM BRANCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Intimem-se as partes da apresentação do laudo contábil. Intime-se o INSS para, no prazo 

de 20 dias, oferecer proposta de acordo e/ou contestação. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso interposto Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, nos efeitos suspensivo e devolutivo.  

Intime-se a parte autora para apresentar as contrarrazões.  

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à instância superior com as anotações e cautelas de praxe. 

Botucatu, data supra. 
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0007657-84.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010704/2011 - ANTONIO CARLOS 

MONEGATTO (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005877-12.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010707/2011 - ANA MARIA DE 

LIMA (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003393-87.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010720/2011 - REONALDO 

FARINHA (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003341-91.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010721/2011 - FRANCISCO CARLOS 

CAVAZZANA (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002892-36.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010724/2011 - MARCIO AURELIO 

TROVA (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002891-51.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010725/2011 - ANTONIO MAIA 

FILHO (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002804-95.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010727/2011 - APARECIDA ROSELI 

LOURENCO (ADV. SP239695 - JOSÉ ANTONIO STECCA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002593-59.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010729/2011 - APARECIDO 

CELESTINO (ADV. SP121692 - ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002592-74.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010730/2011 - IVO DOS SANTOS 

BUENO (ADV. SP121692 - ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002591-89.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010731/2011 - JOSE ALVES 

FERREIRA (ADV. SP121692 - ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002418-65.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010734/2011 - JAIR GARCIA (ADV. 

SP144663 - PAULO CESAR PAGAMISSI DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002345-93.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010735/2011 - SIDNEY DONIZETI 

CORREA PINTO (ADV. SP121692 - ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002338-04.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010736/2011 - DANIEL DA SILVA 

(ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002204-74.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010738/2011 - DEVALDO JOSE DE 

OLIVEIRA (ADV. SP121692 - ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001880-84.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010740/2011 - AIRTON BAGGIO 

(ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001664-26.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010744/2011 - CLAUDIONOR 

CARDOSO DE ALMEIDA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0001577-70.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010745/2011 - JOSE DIAS (ADV. 

SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001494-54.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010746/2011 - ALFREDO FRANCO 

DE LIMA FILHO (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001488-47.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010747/2011 - LEONILDA GOMES 

(ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001254-65.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010749/2011 - BENEDITO DE 

OLIVEIRA FILHO (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001029-45.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010751/2011 - ANIZIO MANOEL 

RIBEIRO (ADV. SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000977-49.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010752/2011 - BENEDITO ROSA 

(ADV. SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000880-49.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010755/2011 - BENEDITO 

APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000878-79.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010756/2011 - JOSE CARLOS 

AUGUSTO (ADV. SP239695 - JOSÉ ANTONIO STECCA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000278-58.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010760/2011 - ANTONIO HOMERO 

BERNARDO (ADV. SP238609 - DANILO LOFIEGO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000239-61.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010767/2011 - CARLITO MARINHO 

DA CRUZ (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000238-76.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010768/2011 - MILTON MIGUEL 

(ADV. SP205751 - FERNANDO BARDELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000237-91.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010769/2011 - ROMEU CANDIDO 

DOS REIS (ADV. SP209323 - MÁRIO JOSÉ CHINA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0007198-82.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010705/2011 - LUIZ EUZEBIO DE 

SOUZA (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000241-31.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010766/2011 - SEBASTIAO ALVES 

PEREIRA (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004325-12.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010710/2011 - JOSE BORGES 

PEREIRA (ADV. SP065087 - MARIA DE FATIMA DE ROGATIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0003431-02.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010717/2011 - JOSE APARECIDO 

FELIPE (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003430-17.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010718/2011 - PAULO SERGIO 

DAMACENO ALHO (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003100-20.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010722/2011 - ANTONIO CARLOS 

DIAS (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002503-51.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010732/2011 - CLAUDIO SILVA 

GALLO (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002701-54.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010728/2011 - HELENA PEREIRA 

CAMPOS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000081-69.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010770/2011 - ORIDIA DOS SANTOS 

CORBE (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003668-02.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010716/2011 - JOSEFA MARIA DA 

SILVA RODRIGUES (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005882-34.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010706/2011 - SUELI DIAS DA 

SILVA (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004837-92.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010708/2011 - JUSTINO 

CASSEMIRO FILHO (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003680-84.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010715/2011 - ANTONIO SIDNEI 

RODRIGUES (ADV. SP133888 - MARCIO WANDERLEY DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004266-24.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010711/2011 - TOLENTINI MARTOS 

(ADV. SP157785 - ELIZABETH APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004103-44.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010712/2011 - CARLOS PEREIRA 

DA SILVA (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004101-74.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010713/2011 - LUIZ DONIZETTI 

SIMAO (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004010-81.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010714/2011 - SILVIO APARECIDO 

ROMAO (ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003412-93.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010719/2011 - SONIA APARECIDA 

VICENTE (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003093-28.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010723/2011 - LUIZ ANTONIO 

PEREIRA (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0002810-05.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010726/2011 - PAULO JOSE DE 

OLIVEIRA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002502-66.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010733/2011 - ADMILSON DA 

SILVA ALMEIDA (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0002281-83.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010737/2011 - AMADEU DOS 

SANTOS (ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001823-66.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010741/2011 - RUBENS MENDES 

(ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001791-61.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010742/2011 - SILVIO DE ALMEIDA 

(ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001733-58.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010743/2011 - APARECIDA DE 

FATIMA MARCILIANO DOS SANTOS (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0000961-95.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010753/2011 - VICENTE TAVARES 

(ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000943-74.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010754/2011 - JULIO BARBOSA 

FILHO (ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000495-04.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010758/2011 - JOSE ALVES DE 

SOUZA (ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000494-19.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010759/2011 - JOAO PEDRO LOPES 

(ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000251-75.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010761/2011 - SEBASTIAO JOSE 

DOS SANTOS (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000250-90.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010762/2011 - JOSE CARLOS 

JUVENCIO (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000246-53.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010763/2011 - ADELINO PEREIRA 

(ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000244-83.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010764/2011 - MANOEL ANTONIO 

LUNARDI (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000242-16.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010765/2011 - ARLINDO JOSE DOS 

ANJOS (ADV. SP279580 - JOSÉ ROBERTO MARZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando o silêncio das partes, 

baixem-se os autos. 

  

0003142-11.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011235/2011 - LINEI LUIZ 

FERREIRA (ADV. SP202877 - SOLANGE DE FATIMA PAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003084-71.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011236/2011 - MARIA APARECIDA 

FERREIRA BAPTISTA (ADV. SP202877 - SOLANGE DE FATIMA PAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002896-15.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011237/2011 - FRANCISCO DE 

ASSIS TOMAZINI (ADV. SP130994 - LUIS MARCOS BAPTISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI). 

  

0002782-42.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011238/2011 - ELIANE APARECIDA 

DALLACQUA (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para, no prazo improrrogável de 60 dias, atualizar a conta de FGTS da parte autora, nos termos estipulados pela 

sentença e pelo acórdão. 

  
0001093-94.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011221/2011 - ANTONIO SOARES 

(ADV. SP083216 - MARIA HELENA DE MELLO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DRA. MARIA SATIKO FUJI). 

  

0001967-11.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011220/2011 - WILSON ALVES 

RIBEIRO (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Expeça-se o ofício determinado na 

sentença. Cumpra-se. 

  

0003440-03.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011222/2011 - APARECIDO 

JOVANIR PENA JUNIOR (ADV. SP139515 - APARECIDO JOVANIR PENA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003073-42.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011223/2011 - OSNI SILVEIRA 

(ADV. SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para se 

manifestar sobre os cálculos apresentados, no prazo de 10 dias. 

  

0003458-24.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011244/2011 - MARIA ARLETE 

FESCINA TREVIZANO (ADV. SP192642 - RACHEL TREVIZANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001846-51.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011245/2011 - HELCIO ADRIANO 

DE MACHADO (ADV. SP111996 - ANTONIO CARLOS TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI). 

  

0006688-69.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011243/2011 - ADALBERTO 

CARLOS ZENARO MANIN (ADV. SP140507 - ISMAEL LIBANIO CABESTRE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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0000364-34.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011246/2011 - ZELIA BERTANI 

(ADV. SP223173 - RAFAEL MONTEIRO TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico que as ações judiciais 

registradas no termo de prevenção em anexo referem-se à causa de pedir e/ou pedidos diversos, não restando 

configurada a identidade de ações. Dou por elucidada a questão da litispendência/coisa julgada constante do 

termo anexo. Prossiga-se. 

Intimem-se. 

  
0003809-36.2010.4.03.6108 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011353/2011 - SERGIO ANTONIO 

GARBUGLIO - ESPÓLIO (ADV. SP167055 - ANDRÉ PACCOLA SASSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002467-72.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011356/2011 - VALTER LUIZ DOS 

SANTOS (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001550-53.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011359/2011 - RAFAEL LEDA 

MINETTO (ADV. SP128371 - LUIZ CARLOS PUATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001118-97.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011381/2011 - PACIFICO MARTINS 

XAVIER (ADV. SP147662 - GUSTAVO ANDRETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000809-76.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011386/2011 - MALVINA ZORZIN 

ZARATINI (ADV. SP214824 - JORGE HENRIQUE TREVISANUTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000681-56.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011387/2011 - CELINA DE 

OLIVEIRA SIMOES (ADV. SP126023 - JOSE MARCOS GRAMUGLIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000572-42.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011389/2011 - SIDNEY GARCIA 

MANOEL (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000571-57.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011390/2011 - JOSE JOAQUIM 

TITTON RAZZANI (ADV. SP292762 - GERUSA PAULA DE ARRUDA); FRANCISCO JOSE TITTON RAZANI 

(ADV. SP292762 - GERUSA PAULA DE ARRUDA); MARIA JULIA TITTON RANZANI GUERRA (ADV. 

SP292762 - GERUSA PAULA DE ARRUDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000396-63.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011391/2011 - BRUNO GUARALDO 

(ADV. SP128164 - PATRICIA RAQUEL LANCIA MOINHOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003409-07.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011354/2011 - CATULINO 

SEBASTIAO DA COSTA (ADV. SP239695 - JOSÉ ANTONIO STECCA NETO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001629-32.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011358/2011 - ANTONIO FRANCA 

(ADV. SP239695 - JOSÉ ANTONIO STECCA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001193-73.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011361/2011 - SEBASTIAO 

GIGLIOTTI (ADV. SP250579 - FABIOLA ROMANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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0001184-14.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011362/2011 - JOAO DAMASCENO E 

SOUZA (ADV. SP250579 - FABIOLA ROMANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001183-29.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011363/2011 - ROQUE VILAS BOAS 

(ADV. SP250579 - FABIOLA ROMANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001180-74.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011364/2011 - REINALDO 

APARECIDO CONTADOR (ADV. SP250579 - FABIOLA ROMANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001176-37.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011365/2011 - JOSE CRUZ DO 

NASCIMENTO (ADV. SP250579 - FABIOLA ROMANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001174-67.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011366/2011 - APARECIDO 

FLORISVALDO PASSEBOM (ADV. SP250579 - FABIOLA ROMANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001172-97.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011367/2011 - JOSE PREVIERO 

(ADV. SP250579 - FABIOLA ROMANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000906-76.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011368/2011 - JOAO FRANCISCO 

GABRIEL (ADV. SP169701 - THELMA SANCHEZ RIGONATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. DRA. ELAINE CHRISTIANE YUMI KAIMOTI PINTO); UNIÃO 

FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). 

  

0004941-50.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011351/2011 - ANTONIO CELSO 

CARDOSO FILHO (ADV. SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO, SP176431 - FABIO LUIZ DIAS 

MODESTO); ISABEL APARECIDA CIAMARICONI CARDOSO (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000920-60.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011382/2011 - SONIA MARIA DA 

SILVA (ADV. SP225672 - FABIA CHAVARI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001665-62.2010.4.03.6117 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011357/2011 - JOAO DE CAMPOS 

(ADV. SP165696 - FABIANA CAÑOS CHIOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001371-85.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011360/2011 - APARECIDA DE 

FATIMA LOPES PINTO PEDROSO (ADV. SP287847 - GILDEMAR MAGALHÃES GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0000298-78.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011392/2011 - CARMELITA LUZIA 

PINTO (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003113-19.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011355/2011 - ADEMIR JORDAO 

(ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0000878-11.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011383/2011 - DIVA MARIA 

FUNARI DE FARIA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 
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0000846-06.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011384/2011 - MOACIR DIAS 

CARDOSO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000840-96.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011385/2011 - JOSE CARLOS 

RODRIGUES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0001159-64.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011380/2011 - MARIA NEUSA 

CORTEZI DE LIMA (ADV. SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000603-62.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011388/2011 - TEREZINHA DO 

NASCIMENTO AFFONSO (ADV. SP108478 - NORBERTO APARECIDO MAZZIERO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para 

comprovar nos autos o cumprimento da sentença. O silêncio será interpretado como cumprimento. 

  
0003567-96.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011247/2011 - BERNARDETE 

XAVIER DE SOUZA (ADV. SP289683 - CRISTIANO PEREIRA MUNIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003429-32.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011248/2011 - DORALICE DA 

SILVEIRA TEIXEIRA (ADV. SP209323 - MÁRIO JOSÉ CHINA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003279-51.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011249/2011 - JOSE VENTURA 

VIEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001199-80.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011250/2011 - MARCIA DA 

CONCEICAO MIRANDA (ADV. SP244235 - ROBSON FERNANDO DE OLIVEIRA, SP253751 - SÉRGIO 

HENRIQUE LOUREIRO ORTIZ); EUCLIDE MIRANDA DA CONCEICAO (ADV. SP244235 - ROBSON 

FERNANDO DE OLIVEIRA, SP253751 - SÉRGIO HENRIQUE LOUREIRO ORTIZ); FRANCELINA MIRANDA 

DA CONCEICAO (ADV. SP244235 - ROBSON FERNANDO DE OLIVEIRA, SP253751 - SÉRGIO HENRIQUE 

LOUREIRO ORTIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

0001209-90.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011200/2011 - CONSTANCIA 

AUREA GRISONI DE OLIVEIRA (ADV. SP253630 - FERNANDA MARIA PERICO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Designo a perícia abaixo relacionada, a ser realizada nas dependências do Juizado. Intimem-se. 

  

15/06/2011             09:00:00 ORTOPEDIA          MARCOS FLÁVIO SALIBA 

  

0001180-40.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011402/2011 - MARINALVA 

OLIVEIRA PEREIRA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Designo a perícia médica a seguir, a ser realizada nas dependências do Juizado: 

  

20/06/2011             08:00:00 ORTOPEDIA          OSWALDO MELO DA ROCHA 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Atendendo a consulta processual 

realizada em 26/04/2011, determino:  

Considerando que não houve condenação em valores atrasados na sentença transitada em julgado, que sirvam 

de base de cálculo para a fixação da verba honorária sucumbencial, fixo o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), 

conforme entendimento consolidado no âmbito das Turmas Recursais da Terceira Região. 

Providencie a secretaria a expedição de ofício requisitório de pagamento dos honorários sucumbênciais. 
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0000280-28.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010513/2011 - JOSE BORGES DE 

CARVALHO (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002424-09.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010495/2011 - JAQUELINE PEREIRA 

DE MIRANDA (ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004346-85.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010512/2011 - APARECIDA SCOLA 

(ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0001160-83.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011703/2011 - JOSE MARIANO DE 

LIMA (ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Trata-se de petição 

protocolada após a expedição da requisição de pagamento referente aos atrasados, em que profissional da advocacia 

junta o contrato de honorários advocatícios e requer o destaque do valor pactuado. 

Primeiramente necessário salientar que para exercício da faculdade prevista na Lei nº 8.906/94 em seu artigo 22, § 4º, o 

contrato de honorários dever ser anexado pelo profissional antes da expedição da requisição de pagamento, o que não 

foi feito. 

Entretanto, como no caso em tela os valores ficarão bloqueados, excepcionalmente, determino a intimação da 

representante da parte autora, CLEUZA EVANGELINA DE LIMA, para que se manifeste, no prazo de 15 (quinze) 

dias, acerca do requerimento do(a) advogado(a), bem como se houve pagamento de algum valor ao profissional. 

Ademais, considerando o interesse de incapaz, determino que a Secretaria expeça ofício ao representante do MPF para 

manifestar-se, no mesmo prazo. 

Ressalto que o silêncio implicará em concordância. 

Após, deliberarei sobre o contrato apresentado. Int. 

  

0001652-46.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011063/2011 - EDEVALDE BENATO 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). A sentença 

prolatada pelo Juizado Especial Federal de São Paulo transitou em julgado e foi realizada a expedição de ofício 

requisitório de pagamento por aquele juízo, conforme comprova a fase 9, datada de 31/05/2007, nos autos do processo 

0325892-49.2005.4.03.6301. 

No entanto, após o transito em julgado e a expedição de ofício requisitório de pagamento, houve a decretação da 

incompetência absoluta daquele juízo, ficando determinada na r. decisão: “Oficie-se à Caixa Econômica Federal, se o 

caso, para as providências cabíveis quanto ao bloqueio dos valores disponíveis para pagamento, até nova determinação 

do juízo competente”. Portanto, os valores depositados através do ofício requisitório junto ao JEF de São Paulo 

encontra-se bloqueado. 

A sentença prolatada por este juízo condenou a autarquia-ré a efetuar o pagamento da quantia de atrasados em R$ 

9.959,74 (NOVE MIL NOVECENTOS E CINQüENTA E NOVE REAIS E SETENTA E QUATRO CENTAVOS). 

Após o transito em julgado desta sentença, a secretaria realizou a consulta, em 10/08/2010. 

Assim, atendendo a consulta realizada pela secretaria, determino a expedição do ofício ao Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região para cancelar o pagamento do ofício requisitório já depositado em nome do autor, Edevalde Benato, 

nos autos do processo 0325892-49.2005.4.03.6301 (numeração anterior 2005.63.01.325892-0), liberado em 03/07/2007, 

bem como proceder ao devido estorno. 

Após a expedição do ofício do cancelamento do referido pagamento, expeça-se ofício requisitório de pagamento, em 

nome do autor, no valor determinado na r. sentença transitada em julgado. 

Expeça-se e providencie-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se o autor para, no prazo de 

10 (dez) dias, apresentar memória discriminada e atualizada do valor da condenação, nos termos do artigo 604 

do Código de Processo Civil, com fiel observância dos parâmetros fixados na sentença, no acórdão e, também, do 

que dispõem os artigos 14, incisos I, II, III e V; 17, inciso VI, e 18, todos do Código de Processo Civil. 

  
0003225-27.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011205/2011 - PAULO DANIEL DE 

OLIVEIRA (ADV. SP223218 - THAÍS SANTUCCI BISSACOT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000361-79.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011206/2011 - MARILENA BASSO 

DE ANDRADE (ADV. SP202877 - SOLANGE DE FATIMA PAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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*** FIM *** 

  

0001798-82.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011405/2011 - MARIA MADALENA 

CANO BERNARDO (ADV. SP276817 - LUIZ WILSON FITTIPALDI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial, para aferir a 

incapacidade da parte autora. Considerando a proximidade da data da realização da perícia médica, é prudente aguardar 

a conclusão do laudo pericial para, posteriormente, analisar o pedido antecipatório, caso a parte autora o formule. 

 Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o laudo pericial e o contraditório. Assim, 

poderá ser reapreciado o pedido de liminar, em momento oportuno. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. 

Para analisar a prevenção, determino que a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, apresente o indeferimento do 

requerimento administrativo realizado posteriormente a 18/11/2010, pois na sentença prolatada nos autos do processo 

000462770.2010.4.03.6307 determinou: Ressalto por fim que, em caso de repropositura da demanda, a parte autora 

deverá, por ocasião do ajuizamento, comprovar que realizou nova provocação administrativa perante o INSS, sob pena, 

também, de extinção do processo. 

  

0001576-85.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011672/2011 - JOSE JOAO DA SILVA 

(ADV. SP130996 - PEDRO FERNANDES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Houve prolação da 

sentença nos autos e também a interposição de recurso pelo INSS. 

Em razão do autor não ser idoso e a matéria ser objeto de recurso, indefiro o requerimento da antecipação dos efeitos da 

tutela. Poderá a parte autora reiterar o pedido perante a Turma Recursal. 

Recebo o recurso interposto pelo requerido no duplo efeito. Intime-se a parte autora para apresentar as contra razões no 

prazo legal, após remetam-se os autos a Turma Recursal competente. 

  

0005627-08.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010599/2011 - SOELY MAGANHA 

MORENHO (ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Recebo o recurso 

interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS somente no efeito devolutivo, em razão da 

sentença ter concedido a antecipação da tutela, ou por ser matéria já pacificada na jurisprudência. 

Apesar das alegações da parte requerida, não existe, a meu sentir, qualquer óbice legal a que a antecipação dos efeitos 

da tutela seja deferida na própria sentença de mérito. Os mais apegados ao formalismo processual argumentam que isso 

seria juridicamente impossível, dado que a sentença seria a própria tutela em si, motivo pelo qual não se poderia, sob 

essa ótica, falar em “antecipação” daquilo que já está sendo prestado. 

Esse entendimento é equivocado por várias razões. Em primeiro lugar porque o Código de Processo Civil não contém 

disposição expressa a respeito do momento em que a antecipação da tutela deva ter lugar. Assim sendo, é incabível 

interpretação restritiva. 

Em segundo lugar porque o que se antecipa não é a tutela em si, mas sim os seus efeitos (art. 273, caput do CPC), os 

quais, em situações normais, só se fariam sentir após o trânsito em julgado da sentença, quando da execução do julgado. 

Em terceiro lugar porque, se o juiz pode conceder a antecipação antes da prolação da sentença, com muito mais razão 

poderá concedê-la na própria sentença, que é o momento culminante da lide, em que o magistrado diz o direito. 

Em quarto lugar porque, se o juiz pode conceder a antecipação dos efeitos da tutela baseado tão-somente na 

verossimilhança, como autoriza o art. 273 do CPC, com motivo muito mais justo poderá fazê-lo na sentença, quando 

então, tendo já colhido as provas, estará plenamente convencido da certeza do direito, e não apenas da mera 

verossimilhança. 

Por tudo isto, a interpretação formalista não tem como prosperar. O processo é instrumento de composição da lide, e 

não mero exercício de fórmulas pré-concebidas. Segundo CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, “o processo civil 

moderno quer ser um processo de resultados, não um processo de conceitos ou de filigranas.” 

Além disso, é mais do que sabido que o Poder Público procura se valer de uma pletora de recursos, com o objetivo 

único de retardar o máximo possível o cumprimento das sentenças que lhe são desfavoráveis, estendendo a discussão 

por anos e anos. 

No caso tratado, em que está em jogo a concessão de um benefício por incapacidade, de nada valeria o art. 273 do CPC 

se o juiz não pudesse, na própria sentença, conceder a antecipação, não da tutela - porque a sentença já o é -, mas sim 

dos seus efeitos, determinando o pagamento do benefício ao necessitado. 

Vozes autorizadas do direito processual brasileiro não vêem empeço algum a que a antecipação dos efeitos da tutela se 

dê na própria sentença. Aliás, em encontro promovido pela APAMAGIS - Associação Paulista de Magistrados, do qual 

participou o eminente KAZUO WATANABE, defendeu-se inclusive a concessão, pelos Tribunais, da antecipação de 

que trata o art. 273 do CPC, mediante adequações a serem feitas nos respectivos regimentos internos. 
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A concessão, na sentença, da antecipação dos efeitos da tutela também não implica cerceamento do direito de defesa, 

como se vem sustentando, até porque o ordenamento jurídico prevê instrumentos processuais específicos com vistas à 

eventual suspensão dos efeitos da sentença, até que seja julgado o recurso interposto pela parte vencida. 

Ademais, a Lei n. 9.099/95 prevê expressamente que o recurso terá somente efeito devolutivo (art. 43). 

Dir-se-á certamente que a antecipação da tutela poderia implicar perigo de irreversibilidade, nos termos do art. 273, § 2º 

do CPC, e da segunda parte do art. 43 da LJE. Mas essa irreversibilidade, aqui, deve ser vista não só do ponto de vista 

do réu, mas também do ponto de vista da parte autora, que ficará privada, indefinidamente, do recebimento de um 

benefício de caráter nitidamente alimentar. 

Ainda quanto à irreversibilidade do provimento (CPC, art. 273, § 2º), faço minhas as palavras de FERRUCCIO 

TOMASEO, citado por LUIZ GUILHERME MARINONE: “Se não há outro modo para evitar um prejuízo irreparável 

a um direito que se apresenta como provável, se deve admitir que o juiz possa provocar um prejuízo irreparável ao 

direito que lhe parece improvável” (apud “ Efetividade do Processo e Tutela Antecipatória”, Revista Ciência Jurídica nº 

47, p. 316). 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, "ainda que a antecipação de tutela seja deferida na própria sentença, a 

apelação contra esta interposta deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo quanto à parte em que foi concedida a 

tutela" (STJ, 2ª Seção, REsp 648.886, rel. Min. Nancy Andrighi, j. 25/9/2004, deram provimento parcial, v. u., DJU 

6/9/2004, p. 162). 

Portanto, o disposto no art. 520, inciso VII do CPC abrange não apenas os casos em que a antecipação de tutela for 

concedida em decisão autônoma, mas também, e com muito maior razão, naqueles casos em que ela for concedida no 

bojo da própria sentença, como forma de dar efetividade à prestação jurisdicional. 

Intime-se a parte contrária para as contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à instância superior com as anotações e cautelas de praxe. 

Pedido de habilitação de 09/05/2011: intime-se o INSS para se manifestar, no prazo de 10 dias. O silêncio importará em 

concordância. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e também pela parte autora somente no efeito 

devolutivo, em razão da sentença ter concedido a antecipação da tutela, ou por ser matéria já pacificada na 

jurisprudência.  

Apesar das alegações da parte requerida, não existe, a meu sentir, qualquer óbice legal a que a antecipação dos 

efeitos da tutela seja deferida na própria sentença de mérito. Os mais apegados ao formalismo processual 

argumentam que isso seria juridicamente impossível, dado que a sentença seria a própria tutela em si, motivo 

pelo qual não se poderia, sob essa ótica, falar em “antecipação” daquilo que já está sendo prestado.  

Esse entendimento é equivocado por várias razões. Em primeiro lugar porque o Código de Processo Civil não 

contém disposição expressa a respeito do momento em que a antecipação da tutela deva ter lugar. Assim sendo, é 

incabível interpretação restritiva.  

Em segundo lugar porque o que se antecipa não é a tutela em si, mas sim os seus efeitos (art. 273, caput do CPC), 

os quais, em situações normais, só se fariam sentir após o trânsito em julgado da sentença, quando da execução 

do julgado.  

Em terceiro lugar porque, se o juiz pode conceder a antecipação antes da prolação da sentença, com muito mais 

razão poderá concedê-la na própria sentença, que é o momento culminante da lide, em que o magistrado diz o 

direito.  

Em quarto lugar porque, se o juiz pode conceder a antecipação dos efeitos da tutela baseado tão-somente na 

verossimilhança, como autoriza o art. 273 do CPC, com motivo muito mais justo poderá fazê-lo na sentença, 

quando então, tendo já colhido as provas, estará plenamente convencido da certeza do direito, e não apenas da 

mera verossimilhança.  

Por tudo isto, a interpretação formalista não tem como prosperar. O processo é instrumento de composição da 

lide, e não mero exercício de fórmulas pré-concebidas. Segundo CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, “o 

processo civil moderno quer ser um processo de resultados, não um processo de conceitos ou de filigranas.”  

Além disso, é mais do que sabido que o Poder Público procura se valer de uma pletora de recursos, com o 

objetivo único de retardar o máximo possível o cumprimento das sentenças que lhe são desfavoráveis, 

estendendo a discussão por anos e anos.  

No caso tratado, em que está em jogo a concessão de um benefício por incapacidade, de nada valeria o art. 273 

do CPC se o juiz não pudesse, na própria sentença, conceder a antecipação, não da tutela - porque a sentença já 

o é -, mas sim dos seus efeitos, determinando o pagamento do benefício ao necessitado.  

Vozes autorizadas do direito processual brasileiro não vêem empeço algum a que a antecipação dos efeitos da 

tutela se dê na própria sentença. Aliás, em encontro promovido pela APAMAGIS - Associação Paulista de 

Magistrados, do qual participou o eminente KAZUO WATANABE, defendeu-se inclusive a concessão, pelos 

Tribunais, da antecipação de que trata o art. 273 do CPC, mediante adequações a serem feitas nos respectivos 

regimentos internos.  

A concessão, na sentença, da antecipação dos efeitos da tutela também não implica cerceamento do direito de 

defesa, como se vem sustentando, até porque o ordenamento jurídico prevê instrumentos processuais específicos 
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com vistas à eventual suspensão dos efeitos da sentença, até que seja julgado o recurso interposto pela parte 

vencida.  

Ademais, a Lei n. 9.099/95 prevê expressamente que o recurso terá somente efeito devolutivo (art. 43).  

Dir-se-á certamente que a antecipação da tutela poderia implicar perigo de irreversibilidade, nos termos do art. 

273, § 2º do CPC, e da segunda parte do art. 43 da LJE. Mas essa irreversibilidade, aqui, deve ser vista não só do 

ponto de vista do réu, mas também do ponto de vista da parte autora, que ficará privada, indefinidamente, do 

recebimento de um benefício de caráter nitidamente alimentar.  

Ainda quanto à irreversibilidade do provimento (CPC, art. 273, § 2º), faço minhas as palavras de FERRUCCIO 

TOMASEO, citado por LUIZ GUILHERME MARINONE: “Se não há outro modo para evitar um prejuízo 

irreparável a um direito que se apresenta como provável, se deve admitir que o juiz possa provocar um prejuízo 

irreparável ao direito que lhe parece improvável” (apud “ Efetividade do Processo e Tutela Antecipatória”, 

Revista Ciência Jurídica nº 47, p. 316). 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, "ainda que a antecipação de tutela seja deferida na própria 

sentença, a apelação contra esta interposta deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo quanto à parte em 

que foi concedida a tutela" (STJ, 2ª Seção, REsp 648.886, rel. Min. Nancy Andrighi, j. 25/9/2004, deram 

provimento parcial, v. u., DJU 6/9/2004, p. 162). 

Portanto, o disposto no art. 520, inciso VII do CPC abrange não apenas os casos em que a antecipação de tutela 

for concedida em decisão autônoma, mas também, e com muito maior razão, naqueles casos em que ela for 

concedida no bojo da própria sentença, como forma de dar efetividade à prestação jurisdicional. 

Intimem-se ambas as partes para apresentar as contrarrazões. 

  

0003165-78.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010596/2011 - SINVAL KOLINSQUE 

(ADV. SP225672 - FABIA CHAVARI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002219-09.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010598/2011 - MARIA DE LOURDES 

CALIXTO (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005431-38.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010593/2011 - ZELANDIA 

FERREIRA NUNES (ADV. SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005430-53.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010594/2011 - MARIA APARECIDA 

DA SILVA (ADV. SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004633-77.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010595/2011 - JANDIRA DE 

MORAES (ADV. SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001376-44.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010597/2011 - DERICK GABRIEL DE 

OLIVEIRA RIBEIRO (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Nos termos do art. 283 do Código de 

Processo Civil, a petição inicial deverá ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação, a 

fim de que o Judiciário tenha condições de prestar jurisdição de forma rápida e eficaz. 

Assim, nos casos de benefícios previdenciários (de concessão e revisão) e assistenciais em trâmite nos Juizados 

Especiais Federais, as informações e documentos contidos no processo administrativo em trâmite junto ao INSS 

são fundamentais para a apreciação do pedido deduzido em Juízo, bem assim, em caso de procedência do pedido, 

para a elaboração dos correspondentes cálculos, dada a exigência legal de que a sentença deva ser líquida (Lei nº 

9.099/95, art. 38, parágrafo único). De modo que, para que o juiz possa aplicar o direito com segurança e 

precisão, definindo, inclusive, o quantum da condenação, é necessário que lhe seja trazida, além da narração dos 

fatos que embasam o alegado direito, toda a documentação que lhe permita a formação do convencimento, nos 

termos do art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil.  

Desta forma, determino que a parte autora junte, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia do processo administrativo 

do(s) benefício(s) discutido(s) em Juízo, SOB PENA DE RETARDAMENTO DA MARCHA PROCESSUAL. 

Poderá a parte autora, para não haver despesas com cópias, trazer o processo administrativo original para ser 

digitalizado junto ao Setor de Atendimento. 

Intime-se. 
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0001989-30.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011267/2011 - MATILDE MADELLA 

(ADV. SP284838 - GILSON JOÃO MATULOVIC DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001959-92.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011270/2011 - ARI ANTONIO 

RAMOS (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001911-36.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011272/2011 - MARIA APARECIDA 

ALVES PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0001811-81.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011273/2011 - JOSE DE OLIVEIRA 

CLEMENTE (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0001788-38.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011275/2011 - ANA MARINA 

CARNIETTO PAES (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0001761-55.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011277/2011 - VANDA VIVAN 

RODRIGUES (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001617-81.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011281/2011 - CONCEICAO SILVA 

DA SILVEIRA (ADV. SP183940 - RICARDO ORTIZ QUINTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001616-96.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011282/2011 - FRANCISCA ALVES 

BATISTA (ADV. SP213898 - GUSTAVO HENRIQUE PASSERINO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001575-32.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011283/2011 - MARIA JANETE 

AGUERA FRANCISQUINE (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001489-61.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011286/2011 - MARIA FRAGOSO DE 

MOURA (ADV. SP290639 - MAURICIO CAETANO VELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001487-91.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011287/2011 - CELINA DA SILVA 

DOS SANTOS (ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001810-96.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011274/2011 - NIVALDO FRANCO 

RODRIGUES (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0001452-34.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011288/2011 - BENEDITO 

APARECIDO LOPES (ADV. SP239268 - ROBERTO DAVANSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001962-47.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011268/2011 - ELAINE APARECIDA 

INOCENCIO BERLOFA (ADV. SP098144 - IVONE GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001961-62.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011269/2011 - BEATRIZ FRAGUAS 

BRAGA (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0001913-06.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011271/2011 - CLARICE CAETANO 

QUEIROZ (ADV. SP144408 - ANA CLAUDIA BARONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001760-70.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011278/2011 - IOLANDA FELIPE 

(ADV. SP123051 - ANESIA MARIA GODINHO GIACOIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001731-20.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011279/2011 - MARIA TAMBORINI 

IGNACIO (ADV. SP220671 - LUCIANO FANTINATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001618-66.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011280/2011 - CAROLINA 

SALOMAO (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001493-98.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011284/2011 - ELSA LOUREIRO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001492-16.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011285/2011 - ISBELA VILLAS 

BOAS (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001780-61.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011276/2011 - ANTONIO MORENO 

(ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0001568-74.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010140/2011 - JOAO RANZANI 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). Petição anexada em 28/03/2011: tendo em vista a manifestação do senhor perito contábil, 

JOSÉ CARLOS VIEIRA JUNIOR, intime-se a Caixa Econômica Federal a fim de que apresente, no prazo de 15 

(quinze) dias, os extratos em que se fundaram seus cálculos, especialmente os referentes à conta poupança nº 7.803-7. 

Após, à imediata conclusão. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso interposto pela 

parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Intime-se a parte contrária para as contrarrazões.  

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à instância superior com as anotações e cautelas de praxe. 

Botucatu, data supra. 

  

0004204-13.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010611/2011 - SIMONE APARECIDA 

DOS SANTOS (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001162-53.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010623/2011 - MARIA HELENA 

TONIN (ADV. SP236417 - MAISA TONIN LEÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004655-38.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010609/2011 - APARECIDA 

CORREA FUZINELLI (ADV. SP201036 - JOÃO FRANCISCO JANOUSEK) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003418-66.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010615/2011 - ELIZA RAMOS 

MATOS (ADV. SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002127-31.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010620/2011 - PEDRO GUEDES DE 

RAMOS (ADV. SP226172 - LUCIANO MARINS MINHARRO, SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000608-55.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010626/2011 - NATALIN ROBERTO 

PAGINI (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001995-08.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010621/2011 - PAULO ROBERTO 

APARECIDO ALVES (ADV. SP055633 - JAIZA DOMINGAS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001489-32.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010622/2011 - PAULO CESAR 

FERNANDES (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000719-39.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010625/2011 - JOSE FRANCISCO 

TRINDADE (ADV. SP220534 - FABIANO SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003731-95.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010613/2011 - CATARINA DA 

SILVEIRA GOMES (ADV. SP133905 - RITA DE CASSIA FERNANDES LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005507-62.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010603/2011 - LINDOMAR 

AQUILINO CARLOTA (ADV. SP188752 - LARISSA PEDROSO BORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005487-71.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010604/2011 - RONALDO GOMES 

DO AMARAL (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005113-89.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010606/2011 - DALVA 

FRADIMBERG DA SILVA (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004423-26.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010610/2011 - LUIZ ANTONIO 

DOMINGUES (ADV. SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI, SP268252 - GUILHERME AUGUSTO 

WINCKLER GUERREIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003449-23.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010614/2011 - JOSE CARLOS OYAN 

(ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001020-83.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010624/2011 - ISAC ISIDORO LOPES 

(ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO, SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0000259-81.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010627/2011 - ANIZIO ENOQUE 

PEREIRA RODRIGUES (ADV. SP250579 - FABIOLA ROMANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000134-16.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010628/2011 - ANGELA MARIA 

ALVES FERREIRA (ADV. SP162299 - JULIANA GASPARINI SPADARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003865-54.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010612/2011 - MARIA RAMOS 

(ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003176-10.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010616/2011 - BENEDITO MIRANDA 

(ADV. SP171988 - VALMIR ROBERTO AMBROZIN); LUIZA MARIA DE ALMEIDA MIRANDA (ADV. 

SP171988 - VALMIR ROBERTO AMBROZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0005434-90.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010605/2011 - GONCALO GRIJO 

(ADV. SP233360 - LUIZ HENRIQUE MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004739-39.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010607/2011 - HENRIQUE ANTONIO 

DA VIANA SILVA (ADV. SP256418 - MARIA CRISTINA CORRÊA KIM) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002639-14.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010618/2011 - JOSE APARECIDO 

VILAS BOAS (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002638-29.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010619/2011 - GENIVALDO DE 

MATOS (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0006703-38.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010602/2011 - HERIVELTO 

APARECIDO PEA (ADV. SP157785 - ELIZABETH APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003101-68.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010617/2011 - PERPETUA 

SOCORRO DE PAULA (ADV. SP130996 - PEDRO FERNANDES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004663-15.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010608/2011 - PAULO DINO DE 

BRITO (ADV. SP284154 - FERNANDO SANDOVAL DE ANDRADE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0001435-95.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011401/2011 - JOSE PANIAGUA 

(ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Designo a perícia médica a seguir, a ser 

realizada nas dependências do Juizado: 

  

17/06/2011             15:00:00 CLÍNICA GERAL   ANTONIO GUILHERMO PENALOZA NORIEGA 

  

0001314-67.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011026/2011 - RITA DE CASSIA 

PLACIDELLI FREITAS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Designo 

perícia psquiátrica para o dia 06/07/2011, às 15:00 horas, nas dependências do Juizado, em nome do Dr. OSWALDO 

MARCONATO. Intimem-se. 

  

0001371-85.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307009606/2011 - APARECIDA DE 

FATIMA LOPES PINTO PEDROSO (ADV. SP287847 - GILDEMAR MAGALHÃES GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Trata-se de pedido de habilitação feito por profissional da advocacia, após a distribuição do pedido, em 

processo que tramita sob o rito dos Juizados Especiais Federais. A ação foi originariamente protocolada sem a 

representação de advogado. 

A Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia) estabeleceu serem atividades privativas da advocacia “a postulação a 

qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais”. 

Entretanto, por ocasião do julgamento da ADIN nº 3.168, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que, nas causas de 

competência dos Juizados Especiais Cíveis da Justiça Federal, as partes poderão atuar sem a constituição de advogados. 

Essa foi a decisão dos ministros daquela Corte, que consideraram constitucional o artigo 10 da Lei federal 10.259/01, 

que criou os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. A imprescindibilidade do advogado, 

em causas no âmbito dos JEF, é relativa, como registrou o STF na referida ADIN. 

É claro que a parte sem advogado tem o direito de, no decorrer da lide, contratar os serviços de um profissional, que 

passará a representá-la. Mas não é menos certo que, até o presente momento, as providências essenciais para a 

salvaguarda do direito alegado foram tomadas por este Juizado, a saber, a análise jurídica do caso, a elaboração da 

petição inicial e a reunião de todas as provas necessárias e úteis à instrução do pedido, exatamente a parte mais 

importante e complexa da demanda judicial. Deveras, a petição inicial é que delimita com exatidão a pretensão 

deduzida em juízo. De sua cuidadosa elaboração, precedida de acurada análise jurídica, depende o próprio sucesso da 

demanda. 
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Desse modo, a intervenção de profissional de advocacia, desta quadra em diante, se limitará à prática de poucos atos, o 

que impõe, sob pena de infração ético-disciplinar, a rigorosa observância do que dispõe o artigo 36, caput e incisos II e 

IV do Código de Ética da categoria, verbis: 

“Art. 36. Os honorários profissionais devem ser fixados com moderação, atendidos os elementos seguintes: 

(...) 

II - o trabalho e o tempo necessários; 

(...) 

IV - o valor da causa, a condição econômica do cliente e o proveito para ele resultante do serviço profissional; 

  

  

Assim sendo, DEFIRO O PEDIDO de habilitação do profissional, ressalvando que, quando da eventual e futura 

expedição do requisitório/precatório, o contrato de honorários profissionais deverá obedecer fielmente às diretrizes 

mencionadas nesta decisão e às demais regras deontológicas pertinentes. 

A Secretaria procederá ao cadastramento. 

Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0006801-23.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010420/2011 - ANTONIO AUGUSTO 

ZIVIANI (ADV. SP253406 - ODAIR AUGUSTO FINATO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). Petições da 

parte autora anexadas em 03/02/2010 e 01/03/2011: Defiro o requerimento do autor, para efetuar o pagamento à União 

do valor de R$ 266,94. 

O valor deverá ser devidamente atualizado até a data do deposito judicial, que deverá ocorrer, no máximo em 30 (trinta) 

dias; devendo a parte autora apresentar em juízo o comprovante do deposito judicial. 

Não havendo impugnação da requerida, determino a conversão do deposito judicial em renda. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS somente no efeito devolutivo, em razão da sentença ter 

concedido a antecipação da tutela, ou por ser matéria já pacificada na jurisprudência.  

Apesar das alegações da parte requerida, não existe, a meu sentir, qualquer óbice legal a que a antecipação dos 

efeitos da tutela seja deferida na própria sentença de mérito. Os mais apegados ao formalismo processual 

argumentam que isso seria juridicamente impossível, dado que a sentença seria a própria tutela em si, motivo 

pelo qual não se poderia, sob essa ótica, falar em “antecipação” daquilo que já está sendo prestado.  

Esse entendimento é equivocado por várias razões. Em primeiro lugar porque o Código de Processo Civil não 

contém disposição expressa a respeito do momento em que a antecipação da tutela deva ter lugar. Assim sendo, é 

incabível interpretação restritiva.  

Em segundo lugar porque o que se antecipa não é a tutela em si, mas sim os seus efeitos (art. 273, caput do CPC), 

os quais, em situações normais, só se fariam sentir após o trânsito em julgado da sentença, quando da execução 

do julgado.  

Em terceiro lugar porque, se o juiz pode conceder a antecipação antes da prolação da sentença, com muito mais 

razão poderá concedê-la na própria sentença, que é o momento culminante da lide, em que o magistrado diz o 

direito.  

Em quarto lugar porque, se o juiz pode conceder a antecipação dos efeitos da tutela baseado tão-somente na 

verossimilhança, como autoriza o art. 273 do CPC, com motivo muito mais justo poderá fazê-lo na sentença, 

quando então, tendo já colhido as provas, estará plenamente convencido da certeza do direito, e não apenas da 

mera verossimilhança.  

Por tudo isto, a interpretação formalista não tem como prosperar. O processo é instrumento de composição da 

lide, e não mero exercício de fórmulas pré-concebidas. Segundo CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, “o 

processo civil moderno quer ser um processo de resultados, não um processo de conceitos ou de filigranas.”  

Além disso, é mais do que sabido que o Poder Público procura se valer de uma pletora de recursos, com o 

objetivo único de retardar o máximo possível o cumprimento das sentenças que lhe são desfavoráveis, 

estendendo a discussão por anos e anos.  

No caso tratado, em que está em jogo a concessão de um benefício por incapacidade, de nada valeria o art. 273 

do CPC se o juiz não pudesse, na própria sentença, conceder a antecipação, não da tutela - porque a sentença já 

o é -, mas sim dos seus efeitos, determinando o pagamento do benefício ao necessitado.  

Vozes autorizadas do direito processual brasileiro não vêem empeço algum a que a antecipação dos efeitos da 

tutela se dê na própria sentença. Aliás, em encontro promovido pela APAMAGIS - Associação Paulista de 

Magistrados, do qual participou o eminente KAZUO WATANABE, defendeu-se inclusive a concessão, pelos 

Tribunais, da antecipação de que trata o art. 273 do CPC, mediante adequações a serem feitas nos respectivos 

regimentos internos.  

A concessão, na sentença, da antecipação dos efeitos da tutela também não implica cerceamento do direito de 

defesa, como se vem sustentando, até porque o ordenamento jurídico prevê instrumentos processuais específicos 
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com vistas à eventual suspensão dos efeitos da sentença, até que seja julgado o recurso interposto pela parte 

vencida.  

Ademais, a Lei n. 9.099/95 prevê expressamente que o recurso terá somente efeito devolutivo (art. 43).  

Dir-se-á certamente que a antecipação da tutela poderia implicar perigo de irreversibilidade, nos termos do art. 

273, § 2º do CPC, e da segunda parte do art. 43 da LJE. Mas essa irreversibilidade, aqui, deve ser vista não só do 

ponto de vista do réu, mas também do ponto de vista da parte autora, que ficará privada, indefinidamente, do 

recebimento de um benefício de caráter nitidamente alimentar.  

Ainda quanto à irreversibilidade do provimento (CPC, art. 273, § 2º), faço minhas as palavras de FERRUCCIO 

TOMASEO, citado por LUIZ GUILHERME MARINONE: “Se não há outro modo para evitar um prejuízo 

irreparável a um direito que se apresenta como provável, se deve admitir que o juiz possa provocar um prejuízo 

irreparável ao direito que lhe parece improvável” (apud “ Efetividade do Processo e Tutela Antecipatória”, 

Revista Ciência Jurídica nº 47, p. 316). 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, "ainda que a antecipação de tutela seja deferida na própria 

sentença, a apelação contra esta interposta deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo quanto à parte em 

que foi concedida a tutela" (STJ, 2ª Seção, REsp 648.886, rel. Min. Nancy Andrighi, j. 25/9/2004, deram 

provimento parcial, v. u., DJU 6/9/2004, p. 162). 

Portanto, o disposto no art. 520, inciso VII do CPC abrange não apenas os casos em que a antecipação de tutela 

for concedida em decisão autônoma, mas também, e com muito maior razão, naqueles casos em que ela for 

concedida no bojo da própria sentença, como forma de dar efetividade à prestação jurisdicional. 

Intime-se a parte contrária para as contrarrazões.  

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à instância superior com as anotações e cautelas de praxe. 

Intimem-se. 

  

0005110-37.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010562/2011 - MARCILIO 

CORRADINI (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005016-89.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010567/2011 - NEUSA APARECIDA 

HELENA (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003804-96.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010575/2011 - BRAZ JOSE 

FERRAREZI (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003297-72.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010578/2011 - MARINA RAMOS DA 

SILVA (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003253-19.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010580/2011 - MARCELO 

CARNEIRO DA SILVA (ADV. SP213898 - GUSTAVO HENRIQUE PASSERINO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0002822-82.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010582/2011 - EDINA DE FARIA 

SANTANA (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002803-76.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010583/2011 - MARICI DE TOLEDO 

MUNHOZ NUNES (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002678-11.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010584/2011 - HELENA MEIRA 

FANTIN (ADV. SP165696 - FABIANA CAÑOS CHIOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002620-08.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010586/2011 - AUGUSTA 

APPARECIDA FARINHA DE GODOI (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 
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0001358-23.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010587/2011 - BONFIM TEIXEIRA 

DA SILVA (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000426-35.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010588/2011 - JURANDI BRASILIO 

(ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000082-54.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010590/2011 - TEREZINHA 

ELIZIARIO GONÇALVES (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005690-33.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010546/2011 - MARIA APPARECIDA 

AMARO SOARES (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005436-60.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010548/2011 - MARIA DAS GRACAS 

RIBEIRO (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005429-68.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010550/2011 - APARECIDA DOS 

SANTOS REALE (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005428-83.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010551/2011 - GUILHERMINA 

RODRIGUES PAULINO (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005426-16.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010552/2011 - MARIA INES 

MENEGHIN SEVERINO (ADV. SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005280-72.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010555/2011 - JOSE PRATES DA 

ROCHA (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005279-87.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010556/2011 - ANTONIETA CHERRI 

CORAZZA (ADV. SP164375 - CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005166-36.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010560/2011 - DIRCE FRANCISCO 

BONAFE (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005073-73.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010563/2011 - MARIA APPARECIDA 

DE OLIVEIRA ARAUJO (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005072-88.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010564/2011 - NADIME ELIAS 

(ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005071-06.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010565/2011 - SEBASTIAO MATIAS 

(ADV. SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004974-06.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010569/2011 - APARECIDA OLINDA 

MANZATO CASSINI (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003667-17.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010576/2011 - LURDES DO PRADO 

GONCALVES (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0003666-32.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010577/2011 - TOME SILVESTRE 

DA SILVA (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003259-26.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010579/2011 - DIRCE PIRES 

RIBEIRO (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000067-51.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010592/2011 - JULIA VERZA DE 

ALMEIDA (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005529-23.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010547/2011 - ADRIANO SILVEIRA 

GODOI MAGALHAES (ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0005433-08.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010549/2011 - IRACEMA DOS 

SANTOS COSTA (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0005356-96.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010553/2011 - CECILIA APARECIDA 

AGAPITO DE OLIVEIRA (ADV. SP159587 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005318-84.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010554/2011 - JOSE VITOR 

ZACARIAS (ADV. SP183940 - RICARDO ORTIZ QUINTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005229-61.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010557/2011 - JEAN LUCAS ALVES 

LARA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005228-76.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010558/2011 - DIEGO DUARTE 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005174-13.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010559/2011 - MARIA ROSA DE 

ALMEIDA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005069-36.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010566/2011 - GISELDA 

APARECIDA RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0004738-54.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010570/2011 - JOSE LUIZ 

SILVESTRE (ADV. SP233816 - SILVIO CESAR GONÇALVES RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004495-13.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010571/2011 - JOSE ANDRE DE 

OLIVEIRA (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004325-41.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010573/2011 - JONATHAN RAFAEL 

GASPAROTTO (ADV. SP164375 - CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0004019-72.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010574/2011 - TEREZA TELES 

MARTINHO (ADV. SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002671-19.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010585/2011 - ROGERIO ANTONIO 

DA SILVA (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000069-21.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010591/2011 - ARILDON SILVA 

(ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que houve expedição 

das requisições de pagamento dos valores fixados na r. sentença, tendo sido remetidos ao Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região, determino a intimação da parte autora, mediante carta dirigida a sua residência e 

através de seu/sua advogado(a), quando houver, informando-lhe acerca da referida providência. 

Os depósitos judiciais devem ocorrer na Caixa Econômica Federal ou no Banco do Brasil, conforme o caso, em, 

aproximadamente, 60 (sessenta) dias, a contar da data em que ocorreu o envio, para as requisições de pequeno 

valor e no prazo estipulado na legislação, para os casos de precatórios. 

Desde que não haja determinação de bloqueio dos valores depositados por este Juízo, os saques reger-se-ão pelas 

normas aplicáveis aos depósitos bancários, nos termos do artigo 46, §1º da Resolução n. 122 do CJF de 

28/10/2010, ficando, desde já consignado que, caso a parte autora encontre-se representada por advogado(a), 

este(a) deverá, no prazo de 05 (cinco) dias, prestar contas dos valores devidos à parte autora, sob pena de 

responsabilização na forma da lei.  

Após a comprovação do levantamento, baixem-se os autos. Intime-se. Cumpra-se. 

  

0006150-88.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011421/2011 - TERESINHA VIEIRA 

RODRIGUES (ADV. SP077632 - CIBELE SANTOS LIMA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003883-75.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011506/2011 - JOSE CELESTINO 

ANTONIO (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000710-82.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011598/2011 - CLEONI 

CLODOALDO DOS SANTOS (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004839-28.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011462/2011 - SEBASTIANA DIAS 

GARZIN (ADV. SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003649-93.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011520/2011 - GASPARINO 

CAETANO BARBOSA (ADV. SP287847 - GILDEMAR MAGALHÃES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003635-12.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011522/2011 - JOAO FELIPE DA 

ROSA (ADV. SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003469-53.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011528/2011 - AYLOR LOPES (ADV. 

SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003212-52.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011535/2011 - PAULO CORDEIRO 

DE CAMPOS (ADV. SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003148-42.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011536/2011 - FELICIDADE 

MURBACK NATALE (ADV. SP287847 - GILDEMAR MAGALHÃES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0002460-17.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011558/2011 - IRACI ALARCON 

(ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004820-56.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011464/2011 - LAURINDO 

APARECIDO SCOTA (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004345-66.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011482/2011 - MARIA DAS GRACAS 

FERREIRA PONTALTI (ADV. SP121692 - ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004078-94.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011498/2011 - OLIVIA GOMES 

VIEIRA ROSA (ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004023-12.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011500/2011 - DALVA REGINA 

LAUDELINO GERMANO (ADV. SP077632 - CIBELE SANTOS LIMA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003960-84.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011502/2011 - JOSE RAIMUNDO 

SANTOS (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003959-02.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011503/2011 - MARIA CATARINA 

PRESTES DE CAMARGO (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0003719-13.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011516/2011 - MARIA BENEDITA 

GONCALVES PEREIRA (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003397-90.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011530/2011 - CARLOS RENATO 

SOARES (ADV. SP243565 - MURILO FERNANDES PAGANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003390-98.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011531/2011 - ADELIA ZONTA 

MORI (ADV. SP075015 - LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003100-83.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011539/2011 - NILZA APARECIDA 

COLLA CASAMASSIMO (ADV. SP075015 - LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003086-36.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011542/2011 - APARECIDA 

NATALINA ALPONTI DE MELO (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0002764-79.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011550/2011 - ANTONIO MOREIRA 

NASCIMENTO (ADV. SP121692 - ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002290-11.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011563/2011 - ELISA CANDIDO 

CANULA (ADV. SP157785 - ELIZABETH APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001325-72.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011588/2011 - APARECIDA BRAZ 

LINO (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0001066-72.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011591/2011 - JOSE FERREIRA DE 

ARAUJO (ADV. SP098880 - SHIGUEKO SAKAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002686-61.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011553/2011 - NELSON AMERICO 

FAVARO (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003094-52.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011540/2011 - EVANDRO ABEL 

ANTUNES DE OLIVEIRA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0001674-07.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011580/2011 - JAIR VERGILIO 

(ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002674-13.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011554/2011 - VALTER FERREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0006186-33.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011420/2011 - WALDIR JOSE 

ROBERTO RODRIGUES (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005472-05.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011423/2011 - LEONILDA 

ADELAIDE VERNINI REIS (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005418-39.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011424/2011 - RITA DE CARVALHO 

ANTUNES (ADV. SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005395-93.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011425/2011 - JORACI FERRAZ DA 

SILVA (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005389-86.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011426/2011 - ROBERTO 

RODRIGUES DO NASCIMENTO (ADV. SP240684 - THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005376-87.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011427/2011 - NEIDE MANOEL 

ALVES DA CRUZ (ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005367-28.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011428/2011 - MARIA HELENA 

ALVES DOS SANTOS (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0005364-73.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011429/2011 - JOSE IVAN DE LIMA 

(ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005359-51.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011430/2011 - RODOLFO 

FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0005334-09.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011431/2011 - TANIA SILVA 

SARAIVA (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0005333-53.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011432/2011 - PAULO SERGIO 

TEIXEIRA (ADV. SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005250-37.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011438/2011 - NOEMIA MARIA 

LOPES (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005246-97.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011439/2011 - MICHELE REGINA 

BOTARO FARIAS DA SILVA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005241-75.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011440/2011 - SANTINA MELLONI 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005204-48.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011442/2011 - DORALICE DE 

FATIMA TEODORO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005203-68.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011443/2011 - MAURICIO JOSE 

PADILHA OLIVA (ADV. SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005189-79.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011446/2011 - NELCI DE OLIVEIRA 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005177-65.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011447/2011 - ANTONIA 

BERNARDO DE CAMARGO (ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0005159-44.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011448/2011 - ANGELINA DA 

SILVEIRA ZANETTI (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005152-52.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011449/2011 - ANTONIO AUGUSTO 

FOGACA (ADV. SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005088-47.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011450/2011 - LUCIANO AUGUSTO 

ALVES (ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005076-96.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011451/2011 - CLEIDE RAMOS 

BRUNO (ADV. SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005038-16.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011452/2011 - ZILDA TEREZINHA 

GARCIA DE CARVALHO (ADV. SP157785 - ELIZABETH APARECIDA ALVES, SP277538 - SANDRA 

APARECIDA MARCONDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004945-53.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011456/2011 - IDALINA ROSA 

JACOMETTI RODRIGUES (ADV. SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0004900-49.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011457/2011 - RICARDO GOMES 

BIAZON (ADV. SP238609 - DANILO LOFIEGO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0004897-94.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011458/2011 - MARIA JOSE RISSI 

FORTUNA (ADV. SP206284 - THAIS DE OLIVEIRA NONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004861-23.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011460/2011 - VALDEMAR 

FERNANDES RIBEIRO (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0004791-69.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011465/2011 - CRISTIANO 

MOREIRA DE SOUZA (ADV. SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0004670-12.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011466/2011 - CANDIDO 

EVANGELISTA DOS SANTOS (ADV. SP055633 - JAIZA DOMINGAS GONCALVES, SP079838 - VERA LUCIA 

PAZZINI CALACA, SP236820 - JAIR GUSTAVO BOARO GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004616-41.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011467/2011 - MARIA LUIZA 

GONCALVES (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0004613-86.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011468/2011 - ANTONIO 

HUMBERTO MALAVASI (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004613-57.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011469/2011 - NILCE MARILDA 

CORREA DIAS (ADV. SP060312 - ODILA MARIA DE PONTES CAFEO, SP107813 - EVA TERESINHA 

SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004607-79.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011470/2011 - HERCULANO THOME 

FRANCO (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004585-21.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011471/2011 - MARIA INES 

LUNARDI (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004584-36.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011472/2011 - JOSE LIMA FRANCO 

(ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004556-68.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011473/2011 - JOSE PETRUCIO 

RUFINO DA SILVA (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0004488-21.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011475/2011 - TEREZA DE FATIMA 

DA SILVA (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004458-83.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011476/2011 - EDVANDRO DOS 

SANTOS AQUINO (ADV. SP256201 - LILIAN DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004451-91.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011477/2011 - EMERSON SANTOS 

GIMENEZ (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0004449-24.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011478/2011 - DILMA RODRUGUES 

LUCIO (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004436-59.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011480/2011 - JOSE LUIZ LOPES 

(ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004431-37.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011481/2011 - JOSE LUIZ 

SILVESTRE (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004304-36.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011484/2011 - MARIA APARECIDA 

POLONIO (ADV. SP098175 - MARIO ANDRE IZEPPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004246-62.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011486/2011 - LUIZ CARLOS JOSE 

BRANDAO (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004236-18.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011487/2011 - ANTONIA BERTO 

CATTO (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004164-31.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011489/2011 - PAULO CELSO DA 

SILVA (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004162-61.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011490/2011 - SEBASTIAO 

SILVERIO MIGUEL (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004157-39.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011491/2011 - ADAO SOUZA ALVES 

(ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004156-54.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011492/2011 - ALCIDES BENEDITO 

GENEROSO (ADV. SP123051 - ANESIA MARIA GODINHO GIACOIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004155-69.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011493/2011 - NATAL MANOEL 

SOBRINO (ADV. SP233341 - HENRIQUE WILLIAM TEIXEIRA BRIZOLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004081-15.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011496/2011 - SILVIA HELENA 

GODINHO (ADV. SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004070-83.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011499/2011 - CELSO ALVES DE 

CAMARGO (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003946-03.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011504/2011 - NANCY CORREA DE 

ABREU LOPES (ADV. SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003828-61.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011508/2011 - DOMINGOS PEREIRA 

DE SOUZA (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003801-44.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011510/2011 - NATALIN 

FRANCISCO DE GOIS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0003790-15.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011511/2011 - LOURDES 

SALUCESTE DE CAMPOS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003772-62.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011512/2011 - MARIA ROSA DE 

SOUZA MIRANDA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003725-54.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011515/2011 - DIONISIO FERREIRA 

DE LIRA (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003716-58.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011517/2011 - EDNEI MACEDORIO 

ARAUJO (ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003696-67.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011518/2011 - JOSE AVELINO 

FILHO (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003691-45.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011519/2011 - IRINEO ZULLO (ADV. 

SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003644-71.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011521/2011 - CARMEM CORREA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003627-35.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011523/2011 - OSCAR GONCALVES 

BARREIRA (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003586-68.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011525/2011 - JAIRO SANCHES 

(ADV. SP236511 - YLKA EID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003413-49.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011529/2011 - EVA DE OLIVEIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003362-33.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011532/2011 - ANTONIO CLAUDIO 

DALLACQUA (ADV. SP233341 - HENRIQUE WILLIAM TEIXEIRA BRIZOLLA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0003354-61.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011533/2011 - NEUZA GOMES DE 

ALMEIDA KRAUS (ADV. SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0003078-25.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011543/2011 - ALESSANDRA 

CAROLINA RAPHAEL (ADV. SP133888 - MARCIO WANDERLEY DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0003000-31.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011545/2011 - WANDERLEID 

APARECIDA VENDRAME (ADV. SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002917-15.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011546/2011 - ANTONIO DA SILVA 

(ADV. SP233341 - HENRIQUE WILLIAM TEIXEIRA BRIZOLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0002886-92.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011547/2011 - NEUSA RINALDI 

PEREIRA (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002885-10.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011548/2011 - AGUINALDO 

MARTINEZ (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002779-19.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011549/2011 - MARIA APARECIDA 

CANOLLA (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002758-72.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011551/2011 - FERNANDA 

FONSECA (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002717-08.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011552/2011 - ROSELI NOGUEIRA 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002635-74.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011555/2011 - APARECIDA CRUZ 

RIGOTTI (ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002513-95.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011557/2011 - IVONE CECILIA 

TIROLO (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002401-92.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011560/2011 - MARA CRISTINA 

MARCHETTI GIMENES DE ALMEIDA (ADV. SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002302-59.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011561/2011 - MIRIAN RODRIGUES 

MOREIRA (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002300-89.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011562/2011 - LAIRTO APARECIDO 

PLACA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002285-86.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011564/2011 - ELIANA CRISTINA 

FERREIRA (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002074-50.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011569/2011 - DANIEL FURLANETO 

DIAS (ADV. SP021042 - ANTONIO SERGIO PIERANGELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001938-92.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011571/2011 - JOSEFA CAMPOS DA 

SILVA (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001892-64.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011573/2011 - HELENA HEIKO DE 

MIRANDA (ADV. SP213898 - GUSTAVO HENRIQUE PASSERINO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001881-35.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011574/2011 - PAULINA SIQUEIRA 

DE JESUS (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0001786-05.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011577/2011 - MARINA GIACOMINI 

BARBOSA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001783-84.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011578/2011 - MARCOS ANTONIO 

MONTEIRO FREIRE (ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001410-53.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011584/2011 - MARCOS ROBERTO 

FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001392-32.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011585/2011 - ABEL BENICIO DE 

JESUS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001374-11.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011586/2011 - MARIA INES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001344-39.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011587/2011 - JOAO RODRIGUES 

DE OLIVEIRA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001211-02.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011589/2011 - APARECIDA GOMES 

DOS SANTOS (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000903-58.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011593/2011 - MARIA SALETE 

RODRIGUES DE PASSOS (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0000900-06.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011594/2011 - JOAO FRANCISCO DE 

PAULA (ADV. SP160366 - DALVA LUZIA DE OLIVEIRA, SP160366 - DALVA LUZIA DE OLIVEIRA); 

MARCELO JOSE DE PAULA (ADV. SP160366 - DALVA LUZIA DE OLIVEIRA); MARCIO FRANCISCO DE 

PAULA (ADV. SP160366 - DALVA LUZIA DE OLIVEIRA); SERGIO RUBENS DE PAULA (ADV. SP160366 - 

DALVA LUZIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000866-31.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011595/2011 - MARIA APARECIDA 

MENDES (ADV. SP225672 - FABIA CHAVARI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000662-84.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011599/2011 - MARIA ROSA DIAS 

(ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000651-94.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011600/2011 - LUIZA DE FATIMA 

DOS SANTOS AVANTE (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000341-83.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011604/2011 - VERA LUCIA DE 

FATIMA ALVES (ADV. SP271839 - ROBERTA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000272-51.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011605/2011 - CLAUDIA 

APARECIDA ALVES (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000159-34.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011608/2011 - ROSA MARCIOLA DE 

FREITAS (ADV. SP171988 - VALMIR ROBERTO AMBROZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000095-24.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011609/2011 - MARCIA CRISTINA 

BILANCIERI (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000074-48.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011610/2011 - SEIDE GASPARINI DE 

OLIVEIRA (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000023-66.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011611/2011 - JOSE MOISES DA 

SILVA (ADV. SP251084 - PATRICIA BALESTRIN DA SILVA VEIGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004216-61.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011488/2011 - ANTONIO MARCOS 

DE CARVALHO (ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003819-65.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011509/2011 - APARECIDA DE 

SOUZA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003743-17.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011513/2011 - ELIZA MENDES DOS 

SANTOS (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS); THIAGO MENDES DOS SANTOS (ADV. 

SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003548-90.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011527/2011 - MARIA BENEDICTA 

ROSSETI (ADV. SP233341 - HENRIQUE WILLIAM TEIXEIRA BRIZOLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003128-51.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011538/2011 - RAPHAELLA 

CRISTINY CACCIATORE FERREIRA DE LIMA (ADV. SP238609 - DANILO LOFIEGO SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0002047-67.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011570/2011 - LIDIA SILVA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000998-88.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011592/2011 - MARIA FERREIRA 

MOREIRA EVANGELISTA (ADV. SP168068 - NILTON AGOSTINI VOLPATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000579-10.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011601/2011 - MARIA FRANCISCA 

PIPO (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000371-84.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011602/2011 - IRENE CIRELO 

VASCO (ADV. SP102725 - MARLENE DOS SANTOS TENTOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005255-59.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011436/2011 - BENEDITA DE 

OLIVEIRA SOUZA (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003912-62.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011505/2011 - IRANY DE SOUZA 

LOPES (ADV. SP164375 - CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002193-50.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011566/2011 - TEREZINHA DE 

JESUS BARBOSA (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0005574-27.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011422/2011 - CELIA MARCIA DE 

CARVALHO (ADV. SP174646 - ALEXANDRE CRUZ AFFONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004106-28.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011495/2011 - NILFA MARIANO 

(ADV. SP240684 - THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002553-77.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011556/2011 - JOAO BATISTA DIAS 

DOS SANTOS (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002126-46.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011567/2011 - LUIZ FERNANDO 

HERNANDES MATHEUS (ADV. SP164375 - CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001878-17.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011575/2011 - NATALIA 

FERNANDA JOBSTRAIBIZER (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001520-57.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011582/2011 - IOLANDA AVANZI 

TORQUETI (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001649-91.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011581/2011 - MARIO ISHARA 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000197-51.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011607/2011 - CARLOS ROBERTO 

DA SILVA (ADV. SP208628 - DANILO BASSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002115-90.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011568/2011 - HELIO COCATO 

(ADV. SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001898-47.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011572/2011 - JURANDIR 

MAURICIO VIEIRA (ADV. SP075015 - LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0001810-09.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011576/2011 - JOSE ROMILDO 

POLONIO (ADV. SP075015 - LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0000776-96.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011596/2011 - MARIA JOSE 

LOURENÇO DOS SANTOS (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO); EMERSON RICARDO DOS SANTOS 

IGREIJA (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004257-33.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011485/2011 - IVANDIR FERRAREZI 

(ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000358-61.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011603/2011 - IARA PIRES DE 

CAMPOS (ADV. SP108478 - NORBERTO APARECIDO MAZZIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005202-83.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011444/2011 - JOSE OLIVEIRA 

COSTA (ADV. SP170553 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0004975-59.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011454/2011 - CLEUSA APARECIDA 

DE OLIVEIRA AMARO (ADV. SP133905 - RITA DE CASSIA FERNANDES LEITE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0004335-90.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011483/2011 - IZAURA CELIA ROSA 

(ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003737-68.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011514/2011 - JOSE BENEDITO 

PAULINO (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003032-07.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011544/2011 - GIOLANDO 

APARECIDO VIVI (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001493-06.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011583/2011 - MARIA APARECIDA 

NEVES (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001143-18.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011590/2011 - CASSIA SILENE DA 

COSTA PUGLIESI (ADV. SP098175 - MARIO ANDRE IZEPPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, apresentar os respectivos cálculos, conforme parâmetros 

definidos na sentença e no acórdão, efetuando, simultaneamente, o depósito dos valores devidos na conta 

vinculada em nome da parte autora, caso esteja ativa. Fica consignado desde já, que a mesma poderá fazer o 

levantamento nas hipóteses previstas em lei. No caso da conta vinculada não estar ativa, deverá a Caixa 

Econômica Federal efetuar o depósito de tais valores em conta à ordem do juízo, atualizados e acrescidos de 

juros até a data do efetivo depósito. 

  

0001631-70.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011218/2011 - JOSIAS TARCIO 

VILLAS BOAS DA ROCHA (ADV. SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001614-34.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011219/2011 - APPARECIDA LUCIO 

GEORGETTI (ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo o prazo suplementar de 20 

dias para a Caixa cumprir a decisão de 28/10/2010. Intimem-se. 

  

0003406-91.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011259/2011 - OSWALDO MIONI 

(ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO, SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003610-72.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011260/2011 - ADAIR ALOISI 

VERNINI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

0001336-33.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011251/2011 - WILSON JOSE 

PORCINO DE MELO (ADV. SP180275 - RODRIGO RAZUK); DEBORAH CRISTINA LUCIANO (ADV. SP180275 

- RODRIGO RAZUK); VANESSA FERNANDA BALDO (ADV. SP180275 - RODRIGO RAZUK); RODRIGO 

FABIANO DA MOTTA (ADV. SP180275 - RODRIGO RAZUK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Intime-se a parte autora para comprovar o cumprimento da 

sentença. O silêncio será interpretado como cumprimento. 
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0000149-82.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010857/2011 - CICERA MARIA DE 

ALENCAR (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). A parte autora 

apresentou o pedido de reconsideração da sentença, em razão da incapacidade da parte autora ser parcial e permanente. 

Observa-se que a parte autora é jovem, com 36 anos de idade e a limitação laboral é apenas para atividades pesadas, 

podendo desenvolver outras atividades laborais, conforme laudo pericial. 

Desta forma, mantenho a r. sentença prolatada nestes autos, pois foi proferida por outro magistrado, razão pela qual 

poderá a parte autora apresentar seu inconformismo na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que a conciliação é o 

meio mais rápido e eficiente de cumprir a prestação jurisdicional, intime-se a parte autora para se manifestar 

sobre a proposta de acordo oferecida pelo INSS, no prazo de 20 dias. Caso não aceite o acordo, a petição deverá 

ser assinada pelo(a) autor(a) e seu(sua) advogado(a). 

  

0005728-45.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011184/2011 - ALCIDES SANCHES 

PAINO (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005707-69.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011185/2011 - RUTNES GOES (ADV. 

SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005700-77.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011186/2011 - VERA ELOINA DA 

SILVA (ADV. SP208835 - WAGNER PARRONCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005609-84.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011187/2011 - ANTONIA 

VENARUSSO DE OLIVEIRA (ADV. SP075015 - LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005588-11.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011188/2011 - JOSE DOMINGOS DA 

SILVA (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005489-41.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011189/2011 - BENEDITO CRISPIM 

RODRIGUES (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005409-77.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011190/2011 - PEDRO BATISTA 

PEREIRA (ADV. SP233360 - LUIZ HENRIQUE MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005399-33.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011191/2011 - ANA MARIA 

CRISTOV (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005188-94.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011192/2011 - DERMICIO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005062-44.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011193/2011 - ATANAZILDO 

MORAES (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004857-15.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011194/2011 - LUCINEIDE ALVES 

MENDONCA (ADV. SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004147-92.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011195/2011 - ODAIR LUIZ GRIZZO 

(ADV. SP262328 - AMANDA APARECIDA GRIZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0003658-55.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011196/2011 - ELISANGELA DE 

JESUS ALVES SILVA (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003258-41.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011197/2011 - NOELI SANCHES 

(ADV. SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002609-76.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011198/2011 - CLERIA APARECIDA 

CONTATO (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0002168-71.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011261/2011 - MARLY GOMES 

PEREIRA (ADV. SP065378 - FATIMA MARIA DA SILVA GARDINAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI); CAIXA SEGURADORA (ADV./PROC. SP138597 - ALDIR PAULO 

CASTRO DIAS, SP022292 - RENATO TUFI SALIM). Petição de 10/05/2011: intime-se a Caixa para se manifestar 

sobre o pedido de habilitação, no prazo de 10 dias. O silêncio será interpretado como concordância. 

  

0001177-85.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011199/2011 - HILDA DA SILVA 

(ADV. SP098144 - IVONE GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Designo a perícia abaixo relacionada, a ser 

realizada nas dependências do Juizado. Intimem-se. 

  

15/06/2011             09:10:00 ORTOPEDIA          MARCOS FLÁVIO SALIBA 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intimem-se as partes do resultado do 

laudo pericial, que atesta a capacidade do(a) autor(a). Após, venham os autos conclusos. 

  

0005397-63.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010979/2011 - NATANAEL AMARAL 

DOS SANTOS (ADV. SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004730-77.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010980/2011 - FERNANDA DOS 

SANTOS (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003897-59.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010982/2011 - MARIA DE LOURDES 

OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0003796-22.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010983/2011 - DEISE MARTINS DE 

CASTRO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003792-82.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010984/2011 - MARCOS ANTONIO 

MARON (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002105-75.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010985/2011 - LENI CONTINI DE 

ALBUQUERQUE (ADV. SP103992 - JOSIANE POPOLO DELLAQUA ZANARDO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0001381-32.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010986/2011 - MARIA MADALENA 

BERNARDO DE ALMEIDA (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001299-98.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010987/2011 - ELISABETH PAIVA 

FERREIRA DE LIMA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0001298-16.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010988/2011 - JULIA GONCALVES 

DA SILVA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001297-31.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010989/2011 - ROSELI ZAFANI 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001236-73.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010990/2011 - SANDRA MARIA 

FERREIRA RIBEIRINHO (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001217-67.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010991/2011 - ANTONIO MARCOS 

BRASILIO (ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001216-82.2011.4.03.6307 -  1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010992/2011 - IVONE SILVESTRE 

ARANTES (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001214-15.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010993/2011 - ELZY PERGER (ADV. 

SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001213-30.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010994/2011 - INEZ SOARES 

MOREIRA (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001211-60.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010995/2011 - ELAINE BEATRIZ 

HENRIQUE (ADV. SP239695 - JOSÉ ANTONIO STECCA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001178-70.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010996/2011 - RAQUEL DE 

OLIVEIRA PRADO (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001176-03.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010997/2011 - INES APARECIDA 

BRAVO (ADV. SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001175-18.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010998/2011 - SANDRA GALHARDO 

FAVERO (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001174-33.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010999/2011 - EDILENE DE JESUS 

SANTOS (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001171-78.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011000/2011 - ANTONIO DONIZETI 

GOMES (ADV. SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001131-96.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011001/2011 - MARIA DO CARMO 

DOS SANTOS (ADV. SP123051 - ANESIA MARIA GODINHO GIACOIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001129-29.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011002/2011 - JOSE ANTONIO 

SILVA (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0001100-76.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011004/2011 - MARIA INEZ 

RIBEIRO DE MORAES (ADV. SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001090-32.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011005/2011 - JOSE CARLOS 

ZAMBALAN (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0001086-92.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011006/2011 - OLGA APARECIDA 

DOS REIS (ADV. SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001085-10.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011007/2011 - CILENE MARIA 

SILVA FONSECA (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001082-55.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011008/2011 - JOAO ROSA (ADV. 

SP276138 - SABRINA BEATRIZ MONTEIRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001012-38.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011011/2011 - APARECIDA DALLA 

VALLE RODRIGUES (ADV. SP147135 - MONIA ROBERTA SPAULONCI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001010-68.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011012/2011 - GILDETE PIMENTEL 

(ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000981-18.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011013/2011 - MARIA DE FATIMA 

BENCI CHABARIBERI (ADV. SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000980-33.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011014/2011 - ANTONIO MORAES 

FILHO (ADV. SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000979-48.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011015/2011 - MARLUCE MARIA 

DA CONCEICAO (ADV. SP165696 - FABIANA CAÑOS CHIOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000968-19.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011016/2011 - ISABEL MORAIS 

GONCALVES (ADV. SP239695 - JOSÉ ANTONIO STECCA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000933-59.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011017/2011 - MARIA MARTA 

PINTO (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000932-74.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011018/2011 - MARIA CELESTE DA 

SILVA (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000784-63.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011020/2011 - TERESINHA CLERIS 

TIOSSO (ADV. SP162299 - JULIANA GASPARINI SPADARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000765-57.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011021/2011 - CONCEICAO ALVES 

PINTO DA SILVA (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000528-23.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011024/2011 - SELMA SCHMIDT 

(ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando a apresentação do 

laudo contábil, intime-se o INSS para, no prazo de 20 dias, oferecer proposta de acordo e/ou contestação. 

  
0005592-48.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011118/2011 - MARIA DE LOURDES 

DE MELO SEBASTIAO (ADV. SP277971 - ROGERIO MILANESI DE MAGALHAES CHAVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0000654-73.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011134/2011 - RONALDO DIAS DE 

AGUIAR (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005663-50.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011116/2011 - JOSE GUILHERME 

DONANZAM (ADV. SP075015 - LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0005610-69.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011117/2011 - MIRTES TERESA 

COCATO NAIS (ADV. SP075015 - LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0005572-57.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011120/2011 - IGNACIO ANTONIO 

NOBRE (ADV. SP264382 - ALEX FERNANDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005416-69.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011121/2011 - EDIMARIO PEREIRA 

DA CONCEICAO (ADV. SP225672 - FABIA CHAVARI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005340-45.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011122/2011 - ANTONIO MARCOS 

SALES RUFINO (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005301-48.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011123/2011 - MIRIAM 

GONCALVES DA SILVA FUMES (ADV. SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0004733-32.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011125/2011 - BENEDITO BERTIM 

(ADV. SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004567-97.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011126/2011 - MARCOS ADRIANO 

GARCIA (ADV. SP244235 - ROBSON FERNANDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004539-32.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011127/2011 - EROTIDES 

FRANCISCO (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000780-26.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011129/2011 - LOURDES GUISLENE 

ROMANI (ADV. SP218775 - MARIA CAROLINA NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000770-79.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011130/2011 - ADELINA MENEGON 

MARRON (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000766-42.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011131/2011 - IVONE BATISTA 

RIBEIRO ANDRIOLLI (ADV. SP168068 - NILTON AGOSTINI VOLPATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000695-40.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011132/2011 - SUELI APARECIDA 

TOBIAS DE BARROS (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0000647-81.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011135/2011 - FABIO JULIO DA 

SILVA (ADV. SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000645-14.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011136/2011 - TERCIO HORACIO 

(ADV. SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000612-24.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011137/2011 - SANTINA MARTINEZ 

DOS SANTOS GILLI (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000594-03.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011138/2011 - LUZIA JACINTHA DE 

SIQUEIRA ANDREOLI (ADV. SP240684 - THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000591-48.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011139/2011 - MARIA DE LOURDES 

ALVES DA SILVA (ADV. SP213898 - GUSTAVO HENRIQUE PASSERINO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0000589-78.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011140/2011 - LEONILDO LINO DA 

CRUZ (ADV. SP213306 - ROBERTO COUTINHO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000588-93.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011141/2011 - LUIZ CARLOS 

GONÇALVES (ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000551-66.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011142/2011 - MANOEL AUGUSTO 

PEREIRA (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000550-81.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011143/2011 - SERGIO REIS RAULLI 

AICA (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000527-38.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011144/2011 - ANGELA MARIA 

CAMARGO (ADV. SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000492-78.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011145/2011 - ZEILTON DO 

NASCIMENTO (ADV. SP206284 - THAIS DE OLIVEIRA NONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000488-41.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011146/2011 - JOSE DOMINGOS 

DOS SANTOS (ADV. SP255108 - DENILSON ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000452-96.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011149/2011 - EMILIA DE FATIMA 

BORDINI PEREIRA (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000444-22.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011151/2011 - CLAYTON DE JESUS 

FERREIRA (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000415-69.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011152/2011 - JOSEFA ANTONIA 

ALVES (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000404-40.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011154/2011 - MARIA DE LOURDES 

ANTUNES DA SILVA (ADV. SP258201 - LUCIANO AUGUSTO FERNANDES FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0000403-55.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011155/2011 - CRISTINA ISABEL 

PAES DE PAULA (ADV. SP289683 - CRISTIANO PEREIRA MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000366-28.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011156/2011 - MARIA MAURA DE 

JESUS RODRIGUES MACHADO (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0000364-58.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011157/2011 - FERNANDO 

APARECIDO SPATI (ADV. SP255108 - DENILSON ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000363-73.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011158/2011 - TIAGO RICARDO 

FERNANDES (ADV. SP255108 - DENILSON ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000362-88.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011159/2011 - MARIA JOSE DA 

PAIXAO (ADV. SP255108 - DENILSON ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000350-74.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011160/2011 - SILVIA MARCIA 

DANTI BUENO (ADV. SP137424 - EDUARDO ANTONIO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000346-37.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011161/2011 - JAIR DE OLIVEIRA 

(ADV. SP289683 - CRISTIANO PEREIRA MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000345-52.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011162/2011 - ZILDA MARIA 

MENDOLA MACHADO (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000342-97.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011163/2011 - FRANCISCO GOMES 

COSTA (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000340-30.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011164/2011 - CELSO DA SILVEIRA 

(ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000335-08.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011165/2011 - LILIANA REA (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000325-61.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011166/2011 - BENEDITO COSTA 

(ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000296-11.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011167/2011 - HELENA FRANCISCO 

DOS SANTOS (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000294-41.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011168/2011 - EUGENIA MARIA 

FOGACA DE OLIVEIRA (ADV. SP143166 - PAULO LYDIO TEMER FERES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000293-56.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011169/2011 - SEVERIANA DE 

OLIVEIRA FERRAZ (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0000239-90.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011171/2011 - PAULO ROBERTO 

GOMES (ADV. SP264501 - IZAIAS BRANCO DA SILVA COLINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000206-03.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011172/2011 - IVANETE FERRAZ 

ALVES (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000204-33.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011173/2011 - PASCOALINA DE 

FATIMA GUIMARAES (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000136-83.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011177/2011 - ANTONIO BENEDITO 

DA SILVA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000130-76.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011178/2011 - SILVIO ROBERTO 

FELICIANO (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000091-79.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011180/2011 - ANA PAULA 

BRUNAIKOVICS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000014-70.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011181/2011 - TERESA MARIA DE 

JESUS NUNES (ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000151-52.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011175/2011 - JORGE ALVES DE 

SENA (ADV. SP111996 - ANTONIO CARLOS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0001015-90.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011202/2011 - JESUS RODRIGUES 

SANTANA DA SILVA (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Designo a perícia 

abaixo relacionada, a ser realizada nas dependências do Juizado. Intimem-se. 

  

20/06/2011             10:15:00 ORTOPEDIA          LUDNEY ROBERTO CAMPEDELLI 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando a apresentação do(s) 

laudo(s) médico(s), determino o agendamento de perícia contábil. Aguarde-se a juntada do parecer técnico. 

Intimem-se. 

  

0004626-85.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011072/2011 - EDMUNDO 

ANSELMO DA SILVA PAGANINI (ADV. SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 
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0005682-56.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011068/2011 - CLAUDIJANE DA 

SILVA TEIXEIRA (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005198-75.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011069/2011 - HERMINIA PONTES 

DE OLIVEIRA (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004732-47.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011070/2011 - VALDOMIRO 

MOREIRA RODRIGUES (ADV. SP123186 - PAULO HENRIQUE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004674-44.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011071/2011 - LUCAS PEREIRA DE 

SOUZA (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004537-62.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011073/2011 - JOAO ALVES 

PEREIRA (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004459-68.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011074/2011 - NIDILCE RODRIGUES 

DOS SANTOS ROLIM (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004251-84.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011075/2011 - ANTONIO LEONILDO 

NEGRELLI (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004079-45.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011076/2011 - JOSE ALVES 

CALADO (ADV. SP077632 - CIBELE SANTOS LIMA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003799-74.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011077/2011 - PAULO HENRIQUE 

DE OLIVEIRA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001382-17.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011078/2011 - LIRISVANIS DOS 

SANTOS OLIVEIRA (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001315-52.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011079/2011 - AUREA BORGES 

RIBEIRO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001313-82.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011080/2011 - ARISMAR FERREIRA 

DE SOUZA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001312-97.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011081/2011 - ANTONIO XAVIER 

TORRES (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001311-15.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011082/2011 - APARECIDA REGINA 

DA SILVA PEREIRA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001208-08.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011083/2011 - SEBASTIAO ROQUE 

NUNES FILHO (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001179-55.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011085/2011 - VALDECIR VECCHI 

(ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0001092-02.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011087/2011 - JOAO GERALDO 

SANTILLI (ADV. SP187619 - MARCO ANTONIO PINCELLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001087-77.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011088/2011 - JOSE LUIZ GRIZZO 

(ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001076-48.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011090/2011 - CELIA JOSE DA 

SILVA (ADV. SP187619 - MARCO ANTONIO PINCELLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001025-37.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011091/2011 - AMILTON 

APARECIDO AIZZA (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001024-52.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011092/2011 - LUIZ JOAQUIM DA 

SILVA (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001023-67.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011093/2011 - JOSE ROBERTO DA 

SILVA (ADV. SP206284 - THAIS DE OLIVEIRA NONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001017-60.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011094/2011 - TATIANE ANDRADE 

SANGIOVANI FERREIRA (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000978-63.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011095/2011 - BENEDITO ELIAS 

FERREIRA (ADV. SP165696 - FABIANA CAÑOS CHIOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000930-07.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011098/2011 - MARIA APARECIDA 

CORREA BATISTA (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES FUSCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0000890-25.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011100/2011 - ROSANGELA MARIA 

FOGLIA NICOLAU (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000762-05.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011103/2011 - SILVIO ZAPPAROLI 

(ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000737-89.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011104/2011 - OLIVERIO PAES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000529-08.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011105/2011 - VANIA MARIA SENA 

(ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000495-33.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011106/2011 - MARIA APARECIDA 

SALES (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000491-93.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011107/2011 - VILMA DE FATIMA 

PRESUTO DA SILVA (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000464-13.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011108/2011 - ANDREIA RANZANI 

(ADV. SP233360 - LUIZ HENRIQUE MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000375-87.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011109/2011 - MARIA APARECIDA 

BENVINDO GIAMPIETRO (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000374-05.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011110/2011 - NELSON RODRIGUES 

(ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000373-20.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011111/2011 - MARIA APARECIDA 

VIEIRA DA SILVA (ADV. SP287002 - FABIANO SOARES TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000263-21.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011112/2011 - LUCIANE SILVEIRA 

(ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0000019-92.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010973/2011 - JOSE CARLOS 

ADOLFO (ADV. SP159451 - EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). A parte 

autora apresentou Embargos de Declaração, anexado em 26/04/2011, requerendo a reconsideração da sentença, pois 

apresentou impugnação ao laudo médico pericial e quesitos suplementares. 

Considerando o disposto no artigo 48 da Lei nº 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei 10.259/2001, recebo os 

embargos ora oferecidos, pois que tempestivos e formalmente em ordem. 

No entanto, converto o julgamento em diligência, pois antes de decidir sobre a reconsideração da sentença, faz-se 

necessário intimar o perito médico, Antonio Guillermo Peñaloza Noriega,para que no prazo de 15 (quinze) dias 

responda aos quesitos suplementares do autor, anexados em 08/04/2011, bem como informar a este juízo se retifica ou 

ratifica o seu laudo pericial. 

Após, tornem os autos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a dilação do prazo por mais 45 

dias. Intimem-se. 

  

0001702-04.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011372/2011 - JOSE GILIOLI (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001676-06.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011373/2011 - EVANDRO BIRAL 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001600-79.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011374/2011 - ANDRESA MARIA 

CANOVA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001493-35.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011375/2011 - ADRIANO 

ALEXANDRE CANOVA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001202-35.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011376/2011 - EDUARDO GOMES 

DA CUNHA (ADV. SP218278 - JOSE MILTON DARROZ); SONIA MARIA GOMES DA CUNHA (ADV. 

SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001201-50.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011377/2011 - EDUARDO GOMES 

DA CUNHA (ADV. SP218278 - JOSE MILTON DARROZ); SONIA MARIA GOMES DA CUNHA (ADV. 

SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 
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0001200-65.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011378/2011 - SONIA MARIA 

GOMES DA CUNHA (ADV. SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001197-13.2010.4.03.6307 -  1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011379/2011 - EDUARDO GOMES 

DA CUNHA (ADV. SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

0000458-40.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010776/2011 - THALES MIGUEL 

TIDEI (ADV. SP185949 - NELSON JOSÉ BRANDÃO JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). 

Recebo o recurso interposto pela parte requerida, nos efeitos suspensivo e devolutivo. 

Intime-se a parte autora para apresentar as contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à instância superior com as anotações e cautelas de praxe. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para, no 

prazo de 15 dias, juntar aos autos o instrumento original da procuração, sem rasura e com data recente, sob 

pena de extinção do processo sem julgamento de mérito. 

  

0001509-52.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011290/2011 - MARIA LUCIA 

SCORTECCI HILST (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. DRA. LÚCIA HELENA BRANDT). 

  

0001510-37.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011291/2011 - JOSE ROBERTO 

SALEMI (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

DRA. LÚCIA HELENA BRANDT). 

  

0001511-22.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011292/2011 - FLAVIO ROMEU DE 

SOUZA FRANCO (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. DRA. LÚCIA HELENA BRANDT). 

  

0001512-07.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011293/2011 - FABIO HENRIQUE 

BILIERO (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

DRA. LÚCIA HELENA BRANDT). 

  

0001513-89.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011294/2011 - FLAVIO GAVA (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. DRA. LÚCIA 

HELENA BRANDT). 

  

0001514-74.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011295/2011 - WANDERLEI 

VALENTIM DE CASTRO GUIMARAES LIMPO DE ABREU (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS 

JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. DRA. LÚCIA HELENA BRANDT). 

  

0001515-59.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011296/2011 - MARCO ANTONIO 

GONCALVES DA SILVA (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) (ADV./PROC. DRA. LÚCIA HELENA BRANDT). 

  

0001516-44.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011297/2011 - LUIZ ANTONIO DE 

CAMARGO (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. DRA. LÚCIA HELENA BRANDT). 

  

0001517-29.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011298/2011 - JOSE BRASILIANO 

BRANDAO DO AMARAL (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) (ADV./PROC. DRA. LÚCIA HELENA BRANDT). 

  

0001518-14.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011299/2011 - SILVIA HELENA 

MACIEL CRESPILHO (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. DRA. LÚCIA HELENA BRANDT). 

  

0001519-96.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011300/2011 - KATIA MARIA 

VIOLA CONEGERO TIROLLO (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) (ADV./PROC. DRA. LÚCIA HELENA BRANDT). 
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0001520-81.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011301/2011 - MARIZE CRISTINA 

GUARANA BELOTTO (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. DRA. LÚCIA HELENA BRANDT). 

  

0001521-66.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011302/2011 - NANCI MARIA DA 

SILVA VOLPATO (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. DRA. LÚCIA HELENA BRANDT). 

  

0001704-37.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011289/2011 - MARIA APARECIDA 

REBOUCAS DE CAMARGO (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0002257-21.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011183/2011 - ALBERTINA DE 

JESUS TINEU (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Designo perícia contábil para o dia 04/07/2011. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para, no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias, apresentar os respectivos cálculos, conforme parâmetros 

definidos na sentença e no acórdão, efetuando, simultaneamente, o depósito dos valores devidos na conta 

vinculada em nome da parte autora, caso esteja ativa. Fica consignado desde já, que a mesma poderá fazer o 

levantamento nas hipóteses previstas em lei. No caso da conta vinculada não estar ativa, deverá a Caixa 

Econômica Federal efetuar o depósito de tais valores em conta à ordem do juízo, atualizados e acrescidos de 

juros até a data do efetivo depósito. 

  

0007488-97.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011207/2011 - NELSON LAPOSTTE 

(ADV. SP263176 - NEWTON LUIS LAPOSTTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007486-30.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011208/2011 - JAIR ROBERTO GOES 

(ADV. SP262328 - AMANDA APARECIDA GRIZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002179-95.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011209/2011 - ANTONIO ELIZEU 

BARDUCCO (ADV. SP064739 - FERNANDO ANTONIO GAMEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002017-03.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011210/2011 - CLAUDIO 

APARECIDO BOCCARDO (ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001953-90.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011211/2011 - LOURIVAL PEDRO 

DE GODOY (ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001951-23.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011212/2011 - VICENTE 

ROMPINELLI (ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001939-09.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011213/2011 - JOSE MARTINS 

(ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001920-03.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011214/2011 - JOAQUIM MANOEL 

DA SILVA (ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001665-45.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011215/2011 - ALIPIO APPARECIDO 

DE LIMA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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0001661-08.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011216/2011 - ANTONIO DORIVAL 

DA SILVA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo os recursos interpostos pela 

parte requerida e também pela parte autora no duplo efeito. 

Intimem-se ambas as partes para apresentar as contrarrazões. 

Após, remetam-se os autos para a Turma Recursal, com nossas homenagens. 

  

0002894-06.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010631/2011 - MILTON AMARO 

(ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000879-64.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010633/2011 - JOAO NILSON 

BORGES PEREIRA (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0006378-63.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010630/2011 - DEBORA GOMES DA 

SILVA BARREIROS (ADV. SP229824 - LUCIANO ROGERIO QUESSADA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000921-16.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010632/2011 - JOEL BATISTA 

MENDES (ADV. SP092010 - MARISTELA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0001388-34.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011225/2011 - MILTON 

DOMINGUES (ADV. SP118396 - FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI). Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

nos termos do art. 461 do CPC, apresentar planilhas detalhadas de cálculo dos valores devidos à parte autora, 

elaborados consoante os parâmetros fixados na sentença e no acórdão, efetuando ainda, concomitantemente, o depósito 

das correspondentes quantias, à ordem deste Juízo, inclusive de honorários advocatícios, se for o caso. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial, para 

aferir a incapacidade da parte autora. Considerando a proximidade da data da realização da perícia médica, é 

prudente aguardar a conclusão do laudo pericial para, posteriormente, analisar o pedido antecipatório, caso a 

parte autora o formule. 

 Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o laudo pericial e o 

contraditório. Assim, poderá ser reapreciado o pedido de liminar, em momento oportuno. Portanto, indefiro, por 

ora, a medida antecipatória postulada. 

No mais, verifico que as ações judiciais registradas no termo de prevenção em anexo referem-se à causa de pedir 

e/ou pedidos diversos, não restando configurada a identidade de ações. Dou por elucidada a questão da 

litispendência/coisa julgada constante do termo anexo. Registre-se. Publique-se. Intime-se 

  
0001796-15.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011406/2011 - LUIZ LUVIZUTTO 

(ADV. SP271839 - ROBERTA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001795-30.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011407/2011 - LOURIVAL 

LAURENTINO DE MORAES (ADV. SP271839 - ROBERTA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001787-53.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011408/2011 - IRENE VITORIANA 

GOMES DUARTE (ADV. SP282198 - MONICA CRISTINA DA COSTA PETTAZZONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 
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0001724-28.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011409/2011 - EUNICE DE SOUZA 

ANTONIO (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001722-58.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011410/2011 - AMELIA POIANI 

BUGNARO (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Laudo contábil anexado em 

16/03/2011: determino a intimação do senhor perito contábil, JOSÉ CARLOS VIEIRA JUNIOR, a fim de que, 

considerando os extratos juntados pela parte autora, complemente seu parecer, no prazo de 15 (quinze) dias, 

tendo em vista que os cálculos apresentados não contemplaram o Plano Collor I (MAIO/1990 - 7,87%). 

Com a vinda do laudo complementar, à imediata conclusão. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0001537-54.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010162/2011 - BENEDITA MARIA 

DA SILVA (ADV. SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001535-84.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010164/2011 - FRED WILLIANS 

CALONEGO (ADV. SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001534-02.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010165/2011 - GLEDES APARECIDA 

CALONEGO (ADV. SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

0000703-17.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010786/2011 - JAQUELINE CESAR 

DE ARRUDA (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, acolho os embargos ofertados e decreto a nulidade da sentença registrada sob o nr. 6307007236/2011, 

devendo a mesma ser excluída do sistema. 

Providencie a secretaria a retirada da referida sentença do sistema. 

Dê-se normal prosseguimento ao feito. Aguarde-se a juntada do parecer médico. 

Intimem-se e providencie-se. 

  

0003912-33.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011224/2011 - TERCILIA ISABEL 

CALANI (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 60 dias, 

depositar os valores da condenação fixados na sentença e/ou acórdão, inclusive os honorários advocatícios, se for o 

caso, devidamente atualizados até a data do depósito. 

  

0000964-16.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010601/2011 - JACQUES SPENCER 

PEREIRA (ADV. SP161796 - JOÃO BATISTA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Recebo o recurso 

interposto pela parte autora somente no efeito devolutivo, em razão da sentença ter concedido a antecipação da tutela. 

Intime-se a parte contrária para as contra-razões. 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à instância superior com as anotações e cautelas de praxe. 

Botucatu, data supra. 

  

0000121-27.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011061/2011 - JUVENIL DE SOUZA 

(ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Analisando os autos, constata-

se que a divergência existente entre as partes está na fase de cumprimento do acórdão transitado em julgado. 

O INSS alegou erro material do acórdão, pois a contadoria da Turma Recursal não procedeu aos descontos dos períodos 

de 02/08/2004 a 31/08/2009, recebidos administrativamente. 

Apesar da contadoria judicial ter apresentados os cálculos, conforme parecer anexado em 05/05/2011, verifico que não 

há como homologar referidos valores, pois os cálculos foram realizados em dois momentos distintos, não sendo 

possível a futura expedição de ofício requisitório/precatório de pagamento. 

Desta forma, determino: 

a-) a implantação da nova renda mensal inicial a partir de 01/05/2011; 
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b-) remetam-se os autos a contadoria judicial para calcular os valores devidos ao autor da ação até o dia 30/04/2011, 

deduzindo o que já foi pago judicial e administrativamente.  

c-) a contadoria deverá informar a correta renda mensal atual para a expedição de ofício para a implantação da nova 

renda em 01/05/2011. 

Após, tornem os autos para decisão. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação na qual pretendem 

os autores abaixo relacionados a condenação da Caixa Econômica Federal ao pagamento dos prejuízos que 

afirmam terem sofrido em suas contas de poupança. Considerando a necessidade de se apurar eventual valor a 

ser pago, providencie a Secretaria a intimação do perito contábil JOSÉ CARLOS VIEIRA JUNIOR, designado 

para calcular o montante efetivamente devido, devendo para tanto, aplicar sobre o valor apurado os índices 

oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data 

do efetivo pagamento, acrescidos de juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento), capitalizados, incidentes até 

a data da citação, e juros moratórios simples de 1% (um por cento) ao mês, a contar da data da citação. 

Observe o senhor perito, nos respectivos cálculos, que este Juízo possui entendimento pacificado dos índices 

devidos, quais sejam, Bresser (26,06% no mês de junho de 1987); Plano Verão (42,72% no mês de janeiro de 

1989); e Plano Collor I (44,80% no mês de abril de 1990 e 7,87% no mês de maio de 1990), sendo esta, por sinal, 

a posição consolidada pelo Supremo Tribunal Federal e aplicada pelos Tribunais 

Por fim, deverá a Secretaria informar ao perito que os cálculos deverão ser entregues nas datas agendadas. Com 

a vinda dos cálculos, tornem os autos conclusos. Int..  

Botucatu (SP), data supra. 

  
0002690-25.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011627/2011 - JOSE APARECIDO DA 

SILVA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002689-40.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011628/2011 - MAURICIO MARTIN 

DURAN (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS); SILVANIRA DURAN LEAO (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS); DIVANIRA DURAN DA SILVA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS); DANIELY CLELIA DURAN (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002245-07.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011629/2011 - PEDRO ALVES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002243-37.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011630/2011 - JOSE PEDRO DA 

SILVA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002242-52.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011631/2011 - ANTONIETA 

CATARINA TONIOLO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002240-82.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011632/2011 - SEBASTIAO SANTOS 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002239-97.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011633/2011 - SEBASTIAO 

VALENTIM FRANCO DA SILVEIRA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002237-30.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011634/2011 - FELIPE MANOEL 

BALECHE (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002236-45.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011635/2011 - ADAO GONCALVES 

NASCIMENTO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002235-60.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011636/2011 - JOSE MIGUEL 

CLEMENTINO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 667/878 

  

0002233-90.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011637/2011 - APARECIDO 

DONIZETE DA SILVA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002232-08.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011638/2011 - MONICA MEDOLA 

DAMINE (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002231-23.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011639/2011 - ANTONIO GIL 

RODRIGUES (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002230-38.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011640/2011 - DORALINA CORREA 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002229-53.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011641/2011 - JOSE FERREIRA PAZ 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002228-68.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011642/2011 - ANGELA MARIA 

MEDOLA VALVASSORI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002226-98.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011643/2011 - ANEZIO CARLOS 

SAES (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002225-16.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011644/2011 - JORGE HERBERTON 

BENEDETTI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002209-62.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011645/2011 - ROSANGELA 

CAETANO DE MOURA (ADV. SP253500 - VIVIAN VIVEIROS NOGUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001984-42.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011646/2011 - TELMA BERNADETE 

FERNANDES (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA); NICOLA CERBASI JUNIOR (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA); VERONICA CERBASI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA); SOFIA 

CERBASI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001983-57.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011647/2011 - ADELIA CORDEIRO 

BERTO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA); CELESTE APARECIDA BERTO BLANCO (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA); BENEDITO APARECIDO BERTO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001982-72.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011648/2011 - FRANCISCO 

GONÇALVES (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001981-87.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011649/2011 - SOELY PACCOLA 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001980-05.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011650/2011 - ABILIO BARBOSA 

DUTRA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001979-20.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011651/2011 - SANTO MARIGO 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 
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0001978-35.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011652/2011 - CELINA 

PASQUARELLI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001977-50.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011653/2011 - TANIA MARIA 

BENEDETTI ESTANIZIO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001976-65.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011654/2011 - LUIZ SILVA 

CORREIA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001862-29.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011655/2011 - JOÃO CASERTA 

(ADV. SP218081 - CAIO ROBERTO ALVES); JOSE ANTONIO CASERTA (ADV. SP218081 - CAIO ROBERTO 

ALVES); MARIA DE LOURDES CASERTA BONA (ADV. SP218081 - CAIO ROBERTO ALVES); RUTH 

CASERTA CAPALDI (ADV. SP218081 - CAIO ROBERTO ALVES); VERA MARIA CASERTA (ADV. SP218081 - 

CAIO ROBERTO ALVES); SELMA MARIA CASERTA (ADV. SP218081 - CAIO ROBERTO ALVES); LUCI 

CASERTA GUTIERRES (ADV. SP218081 - CAIO ROBERTO ALVES); MARLENE CASERTA (ADV. SP218081 - 

CAIO ROBERTO ALVES); EDSON CASERTA (ADV. SP218081 - CAIO ROBERTO ALVES); MARTA CASERTA 

DE ALMEIDA (ADV. SP218081 - CAIO ROBERTO ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001854-52.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011656/2011 - ANTONIO ROBERTO 

SANCHES (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001853-67.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011657/2011 - MAURI JESUS 

CONEGLIAN (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001852-82.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011658/2011 - MARIA EDNA 

SIMOES BERTO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001851-97.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011659/2011 - NAIRDES MARIA 

CHIARI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA); ANA LUCIA CHIARI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001839-83.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011660/2011 - VERA LUCIA DE 

ALMEIDA SILVA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001729-84.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011661/2011 - CRISTIANO MEDOLA 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA); CLAUDIONOR MEDOLA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO 

SILVA); CREMENIO MEDOLA NETTO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA); BOVETO MEDOLA 

FILHO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001728-02.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011662/2011 - ESPOLIO RAMON 

MARTI CARNISE (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA); MARIA DE LOURDES DA SILVA CARNISE 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001716-85.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011663/2011 - VERA LUCIA DE 

ALMEIDA SILVA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001714-18.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011664/2011 - ODAIR FLORENTINO 

DE ANDRADE (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 669/878 

0001713-33.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011665/2011 - LUIZ FERNANDO 

TAVARES CONTI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001703-86.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011666/2011 - JOSE ANTONIO 

CORDEIRO (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001699-49.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011667/2011 - RENATA TAVARES 

CONTI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001692-57.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011668/2011 - ANTONIO ZANON 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001679-58.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011669/2011 - NORIVAL JOSE BOSO 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001570-44.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011670/2011 - JOAO BATISTA 

RODRIGUES (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001506-34.2010.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011671/2011 - DAVID PEDROSO 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial, para 

aferir a incapacidade da parte autora. Considerando a proximidade da data da realização da perícia médica, é 

prudente aguardar a conclusão do laudo pericial para, posteriormente, analisar o pedido antecipatório, caso a 

parte autora o formule. 

 Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o laudo pericial e o 

contraditório. Assim, poderá ser reapreciado o pedido de liminar, em momento oportuno. Portanto, indefiro, por 

ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se 

  

0001801-37.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011370/2011 - MARIUZA AZARIAS 

DA SILVA (ADV. SP281266 - JULIANA ALVES MIRAS BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001800-52.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011371/2011 - SILVIO DE TOLEDO 

MORAES JUNIOR (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando o trânsito em julgado, 

determino a baixa dos autos. 

  
0003632-62.2007.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011228/2011 - LUIS ANTONIO 

GREGORIO (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001557-84.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011230/2011 - VERA MARIA DE 

OLIVEIRA BARONI (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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0004073-14.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011226/2011 - JOSE PINTO DE 

SOUZA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA 

COSTA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003643-62.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011227/2011 - PEDRO FERMINO 

ALVES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA 

COSTA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002553-82.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011229/2011 - EDITE PIRES 

PEREIRA (ADV. SP223173 - RAFAEL MONTEIRO TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000892-68.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011233/2011 - JOSE RODRIGUES 

DOS SANTOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA 

DA COSTA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA). 

  

0001478-08.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011231/2011 - JOSE CARLOS DA 

SILVA (ADV. ); MARIA REGINA ROMAO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001467-76.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011232/2011 - EDUARDO GERIM 

MENEZES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intimem-se as partes para se 

manifestar, no prazo de 10 dias, sobre o acórdão, especificamente sobre os honorários advocatícios. 

  
0002893-26.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011253/2011 - ANTONIO JOAO 

GONCALVES (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002818-84.2006.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011255/2011 - SERGIO LUIZ 

MIQUELETTO (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003009-66.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011252/2011 - CARLOS ALBERTO 

DOMINGOS (ADV. SP111996 - ANTONIO CARLOS TEIXEIRA, SP098175 - MARIO ANDRE IZEPPE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002876-24.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011254/2011 - JOSE ANTONIO 

JESUS FREGONEZE (ADV. SP111996 - ANTONIO CARLOS TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0002413-82.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011256/2011 - OSCAR BAMONTE 

(ADV. SP098175 - MARIO ANDRE IZEPPE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. MARIA 

SATIKO FUJI). 

  

0002412-97.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011257/2011 - ANTONIO BRESSAN 

NETO (ADV. SP098175 - MARIO ANDRE IZEPPE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. 

MARIA SATIKO FUJI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a 

concessão de prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 
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0001914-88.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011396/2011 - FELICIO GOMES 

(ADV. SP250579 - FABIOLA ROMANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001919-13.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011393/2011 - ANTONIO NATALINO 

MARTINS (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001893-15.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011398/2011 - REGINA CELIA 

DEFANI (ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001892-30.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011399/2011 - VANILDE FATIMA 

MARINHO DE MOURA PAGADIGORRIA (ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0001905-29.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011397/2011 - SEVERINO ROMANO 

(ADV. SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0003613-85.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010782/2011 - JENNY FIDENCIO 

OLLER (ADV. SP264006 - RAFAEL MATTOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Defiro o pedido de 

desistência do recurso da parte autora. Certifique-se o trânsito em julgado. Prossiga-se o feito com a execução da 

sentença. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Designo perícia contábil para o dia 

04/07/2011, em nome de JOSÉ CARLOS VIEIRA JÚNIOR. Intimem-se. 

  
0000870-44.2005.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011241/2011 - DANIEL FRANCISCO 

DOS SANTOS (ADV. SP123339 - RUY GORAYB JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DRA. MARIA SATIKO FUJI). 

  

0005486-57.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011242/2011 - EDILBERTO 

OLIVEIRA PRADO (ADV. SP140507 - ISMAEL LIBANIO CABESTRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

0001084-25.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011201/2011 - AIRTON APARECIDO 

DA FONSECA (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Designo a 

perícia abaixo relacionada, a ser realizada nas dependências do Juizado. Intimem-se. 

  

20/06/2011             07:30:00 ORTOPEDIA          OSWALDO MELO DA ROCHA 

  

0001870-69.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011308/2011 - JOSE MESSIAS 

BATISTA (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Intime-se a parte 

autora para, no prazo de 10 dias, emendar a inicial, declarando o valor da causa, nos termos do art. 282, V, do Código 

de Processo Civil. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Com fundamento no art. 38 do 

Código de Processo Civil, intime-se a parte autora para, no prazo de 15 dias, juntar aos autos procuração por 

instrumento público original, com data recente, sob pena de extinção do processo sem julgamento de mérito. 

Alternativamente, poderá a parte autora comparecer, pessoalmente, no setor de Atendimento, e ratificar os 

poderes outorgados, no mesmo prazo. 

  
0001934-79.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011304/2011 - MARIA DOLORES DA 

SILVA (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0001385-69.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011307/2011 - EDGAR BORGES DE 

ALMEIDA (ADV. SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001721-73.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011305/2011 - RAQUEL LOPES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP183424 - LUIZ HENRIQUE DA CUNHA JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001613-44.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011306/2011 - IRES DE LOURDES 

VASCONCELOS (ADV. SP123051 - ANESIA MARIA GODINHO GIACOIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso interposto Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, nos efeitos suspensivo e devolutivo.  

Intime-se a parte autora para apresentar as contrarrazões.  

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à instância superior com as anotações e cautelas de praxe. 

Botucatu, data supra. 

  
0005710-92.2008.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010773/2011 - VALTER OLIVEIRA 

(ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003680-50.2009.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307010774/2011 - MARCOS MARCELO 

SOARES (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0001623-88.2011.4.03.6307 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6307011400/2011 - IRANI ANTUNES DA 

SILVA (ADV. SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Designo a perícia 

médica a seguir, a ser realizada nas dependências do Juizado: 

  

17/06/2011             09:00:00 NEUROLOGIA       MARCIO ANTONIO DA SILVA 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE AVARE 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE AVARÉ 

  

EDITAIS, PORTARIAS, SENTENÇAS, DECISÕES E/OU DESPACHOS PROFERIDOS PELO JUIZ 

FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE AVARÉ - SP - 20/05/2011. 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE AVARÉ 

32ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE AVARÉ 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6308000109 

Lote: 2011/2402 
  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

0026525-60.2010.4.03.6301 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006687/2011 - DANIEL POLITORI (ADV. SP262230 - GUILHERME LOPES DE OLIVEIRA) X UNIÃO 
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FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTES os 

pedidos formulados pelo autor, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo. 

  

0004006-07.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006415/2011 - ANTONIO CARLOS PEREIRA (ADV. SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Assim sendo, ante a constatação da ocorrência da decadência do direito 

da parte autora, JULGO IMPROCEDENTE o feito com resolução do mérito, nos termos do Art. 269, IV, do Código de 

Processo Civil. 

  

0005721-50.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006502/2011 - MANOEL LUIZ DA CUNHA FILHO (ADV. SP242865 - RENATA WOLFF DOS SANTOS DE 

VITO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI). Pelas razões expostas, 

com fundamento no art. 269, I e IV, do CPC, julgo improcedente a ação e rejeito o pedido deduzido na inicial pela parte 

autora. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido formulado pelo autor. 

  
0005245-12.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006705/2011 - FABIO GOMES GARCIA (ADV. SP164959 - KARINA TOLEDO GARCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000496-15.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006735/2011 - LUIZ FARIAS (ADV. SP247570 - ANA TERESA GUAZZELLI BELTRAMI, SP247572 - 

ANDRÉ LUIZ JÓIA DA FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0000497-97.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006736/2011 - JOAO TAVARES ALVES JUNIOR (ADV. SP143148 - ODAIR AQUINO CAMPOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000469-32.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006742/2011 - MARIA SCENZA LONGANO DE LAMATA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000474-54.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006743/2011 - MARIA LUCELIA GARCIA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000468-47.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006744/2011 - PEDRO DE LAMATA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000498-82.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006745/2011 - LIDIA RODRIGUES ALVES (ADV. SP143148 - ODAIR AQUINO CAMPOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000501-37.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006746/2011 - VALQUIRIA LOURENCO (ADV. SP143148 - ODAIR AQUINO CAMPOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000499-67.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006748/2011 - BENEDICTO PUCHILLE (ADV. SP143148 - ODAIR AQUINO CAMPOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000500-52.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006808/2011 - ANA LUIZA ROBLES PUCHILLE (ADV. SP143148 - ODAIR AQUINO CAMPOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000472-84.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006826/2011 - FERNANDO MAZZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Desta feita, à luz de todo o exposto 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, e extingo o processo, com julgamento do mérito, com esteio no art. 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. 

  

0005875-68.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006655/2011 - LUCIA RIBEIRO DE PAULA (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES 

FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006157-09.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006657/2011 - JOSEFINA MARIA ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI 

ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005717-13.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006659/2011 - EVANI FATIMA VAZ DOMINGUES (ADV. SP261822 - THIAGO ROCHA CONTRUCCI, 

SP263345 - CARLOS HUMBERTO CAVALHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005523-13.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007031/2011 - CELINO CORSINI (ADV. SP279320 - KAREN MELINA MADEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

*** FIM *** 

  

0004284-71.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005511/2011 - VANI DE JESUS ROSA (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, 

SP269240 - MARIA AUXILIADORA MACEDO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). À luz de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, e extingo o processo, com 

julgamento do mérito, com esteio no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

  

0006382-63.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006587/2011 - SOLANGE KIMIE MATSUBARA (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, 

SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ante 

todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 

269, I, do Código de Processo Civil. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do 

Código de Processo Civil. 

  
0006443-21.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006668/2011 - DULCINEIA MERCANTE ORDONHA (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004569-98.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006428/2011 - BENEDITO MENDES DE LIMA (ADV. SP132513 - OTAVIO TURCATO FILHO, SP233037 - 

TIAGO DE CAMARGO ESCOBAR GAVIÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000987-56.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006665/2011 - LUIZ GERMANO VOLPI (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTES os pedidos formulados pelo autor, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo. 

  

0001937-65.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006693/2011 - JOAO LAURO DE OLIVEIRA (ADV. SP286950 - CLEBER SIMÃO CAMPARINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI); UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. VICTOR 

FIGUEIREDO MONTEIRO). 

  

0000687-94.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006695/2011 - CHARLES TARRAF (ADV. SP175803B - MARCUS VINÍCIUS DE MORAIS JUNQUEIRA, 

SP194621 - CHARLES TARRAF, SP286950 - CLEBER SIMÃO CAMPARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI); UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. VICTOR FIGUEIREDO 

MONTEIRO). 

  

0004524-60.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006696/2011 - JOAQUIM CARLOS DE ARAUJO (ADV. SP286950 - CLEBER SIMÃO CAMPARINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI); FAZENDA NACIONAL (ADV./PROC. ). 

  

0003774-58.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006691/2011 - LUIZ LEMOS DE MOURA LEITE (ADV. SP296217 - ARIADINI GIARDULO MARCONI, 

PR042454 - DANIEL RODRIGUES BRIANEZ) X FAZENDA NACIONAL (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. 

  

0001998-57.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005487/2011 - NILTON NISHIDA (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA) X UNIÃO 

FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. DR. GUILHERME CARLONI SALZEDAS). 

  

0003520-85.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006662/2011 - ROSA MARIA MACEDO (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, 

SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

  

0003429-92.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006673/2011 - MARIA APARECIDA KLESCKE (ADV. SP095704 - RONALDO RIBEIRO PEDRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003089-85.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006987/2011 - ANTONIO CARLOS CORREIA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000023-63.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006991/2011 - SONIA MARIA LOPES DE OLIVEIRA (ADV. SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS 

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0001191-03.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007001/2011 - JOAO BATISTA DE OLIVEIRA (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, 

SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isto posto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. 

  

0005874-83.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007011/2011 - MARLI DE OLIVEIRA RODRIGUES (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES 

FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005706-81.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007009/2011 - IRENE CARNAVALE DE MATTOS (ADV. SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005796-89.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007010/2011 - MARIA APARECIDA GOUVEIA (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000281-10.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007068/2011 - HORACE ZEFERINA DE ALMEIDA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003503-49.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005369/2011 - THIAGO BENEDITO DE SOUZA (ADV. SP295067 - ANDRE LUIZ FRANCISCO SAN JUAN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003518-18.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006585/2011 - ROSA MARIA FLORIANO DA ROSA (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO 

ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

  

0002621-87.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006660/2011 - MONISE GABRIELA MACEDO DA SILVA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA 

FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003205-57.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007069/2011 - DANIELE DA SILVA VALERIO (ADV. SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelas razões expostas, com 

fundamento no art. 269, I e IV, do CPC, julgo improcedente a ação e rejeito o pedido deduzido na inicial pela 

parte autora. 

  

0006151-02.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006697/2011 - CARLOS ALBERTO PAIVA (ADV. SP242865 - RENATA WOLFF DOS SANTOS DE VITO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0006153-69.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006698/2011 - MERCEDES MARIA SILVA (ADV. SP242865 - RENATA WOLFF DOS SANTOS DE VITO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0006154-54.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006699/2011 - CARLOS VIEIRA (ADV. SP242865 - RENATA WOLFF DOS SANTOS DE VITO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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0006155-39.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006700/2011 - APARECIDA SOUZA CAVALCANTE (ADV. SP242865 - RENATA WOLFF DOS SANTOS 

DE VITO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0006150-17.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006701/2011 - PERDILIANO BABILAS DE OLIVEIRA (ADV. SP242865 - RENATA WOLFF DOS SANTOS 

DE VITO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005722-35.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006702/2011 - CARMEM MARTINS VIEIRA (ADV. SP242865 - RENATA WOLFF DOS SANTOS DE VITO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI). 

  

0005720-65.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006703/2011 - LAERCIO DIAS GARCIA (ADV. SP242865 - RENATA WOLFF DOS SANTOS DE VITO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI). 

  

0005723-20.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006704/2011 - CLOVIS ABUJAMRA (ADV. SP242865 - RENATA WOLFF DOS SANTOS DE VITO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI). 

  

0000920-57.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006832/2011 - ANTONIO DE PAULA LEITE (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

*** FIM *** 

  

0000918-24.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005407/2011 - CELIA MARIA DE SOUZA (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Diante do exposto, extingo o processo com apreciação do 

mérito, na forma do art. 269, I, do CPC, julgando improcedente o pedido formulado na petição inicial. 

  

0001378-11.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007486/2011 - MARIA ZELIA PAULINO GROSCOF (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO 

ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O 

PEDIDO, extinguindo o feito, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante todo o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE a presente ação, extinguindo o feito, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 

Código de Processo Civil. 

  
0007342-19.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006498/2011 - ANGELO RENE GASTARDELI (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0007361-25.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006970/2011 - JOAO MARCELINO DOS PRAZERES (ADV. SP132513 - OTAVIO TURCATO FILHO, 

SP233037 - TIAGO DE CAMARGO ESCOBAR GAVIÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

  

0007187-16.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006995/2011 - MARIA JOSE MARTINS (ADV. SP179173 - MARIA CRISTINA BENEVENI DE OLIVEIRA, 

SP214644 - SYLVIA REGINA BENEVINI DE OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000551-97.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007008/2011 - OTAVIO AFONSO (ADV. SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 678/878 

*** FIM *** 

  

0004816-79.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005813/2011 - ROSA GOMES DOS SANTOS (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, 

SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com 

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Desta feita, à luz de todo o exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, e extingo o processo, com julgamento do mérito, com esteio no art. 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. 

  
0004514-16.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308004767/2011 - LUIZ ANTONIO DE GOES (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, 

SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006439-47.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005256/2011 - MARIA APARECIDA VILAS BOAS DA SILVA (ADV. SP196581 - DAVID VITORIO 

MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005426-13.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006392/2011 - EDSON APARECIDO DA SILVA (ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004797-39.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006638/2011 - ALCINDO RODRIGUES VIEIRA (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, 

SP269240 - MARIA AUXILIADORA MACEDO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005427-95.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006649/2011 - MARIA APARECIDA FRANCESCHINI CARDOZO (ADV. SP282063 - DANILO SANTIAGO 

LOFIEGO PERES, SP279576 - JONATHAN KSTNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

  

0005388-98.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006651/2011 - JOAO JOSE MACHADO (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005407-07.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006652/2011 - SONIA MARA DOS SANTOS BAHIA (ADV. SP261822 - THIAGO ROCHA CONTRUCCI, 

SP263345 - CARLOS HUMBERTO CAVALHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005408-89.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006653/2011 - MARIA APARECIDA ALVES (ADV. SP261822 - THIAGO ROCHA CONTRUCCI, SP263345 - 

CARLOS HUMBERTO CAVALHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005779-53.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006654/2011 - ROSA MANZALLI BARBOSA (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004856-27.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006688/2011 - MARCIA DE JESUS GRISOSTOMO (ADV. SP213766 - MILENA SENIS OLIVEIRA SANTOS) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 679/878 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005778-68.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006689/2011 - MARTA CLEMENTINO DA SILVA (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005248-64.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006690/2011 - MIGUEL CLAYTON LOBO DOS SANTOS (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003907-03.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006692/2011 - VALTER GOMES AMARAL (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005976-08.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006694/2011 - HALVIM PAULINO (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005033-88.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006706/2011 - APARECIDA MARIA VIEIRA (ADV. SP266960 - LUIZ FERNANDO DE AQUINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004847-65.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006707/2011 - MIRIAM MARIA DA SILVA (ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005787-30.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006708/2011 - CLEONICE APARECIDA PINTO (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005548-26.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006709/2011 - ALICE CINTRA PARREIRA (ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005676-46.2010.4.03.6308 -  1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006710/2011 - SALVADOR MARIANO DOS SANTOS (ADV. SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004814-75.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006711/2011 - HELIO BENEDETTI (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006007-28.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006712/2011 - MARIA CONSOLATA DO ROSARIO LOPES (ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI 

ZAINA, SP276329 - MARCIA CRISTINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

  

0006260-16.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006713/2011 - MARIA APARECIDA RAMOS (ADV. SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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0005567-32.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006715/2011 - EVA NOGUEIRA (ADV. SP282063 - DANILO SANTIAGO LOFIEGO PERES, SP279576 - 

JONATHAN KSTNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005979-60.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006716/2011 - NARCISA RODRIGUES TOME (ADV. SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006236-85.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006718/2011 - FRANCISCA MARIA DE SOUZA LUIZ (ADV. SP132513 - OTAVIO TURCATO FILHO, 

SP277481 - JOSEANE MOBIGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006085-22.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007019/2011 - ROSALINA DE ALMEIDA MARSON (ADV. SP242739 - ANDRE LUIS MATTOS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005785-60.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007021/2011 - SEBASTIAO FRANCISCO GOMES DA SILVA (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005179-32.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007022/2011 - MARIA DO CARMO SOARES VIEIRA (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO 

PIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005791-67.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007023/2011 - JOSE ADEMILTON DA SILVA VIEIRA (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006158-91.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007024/2011 - NEIDE MARQUES (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005953-62.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007025/2011 - AUREA MARTINS DOS SANTOS (ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME 

BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006148-47.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007026/2011 - INES FERREIRA DE ANDRADE (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005999-51.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007027/2011 - ANTONIO VENDRAMINI (ADV. SP132513 - OTAVIO TURCATO FILHO, SP233037 - TIAGO 

DE CAMARGO ESCOBAR GAVIÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006027-19.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007028/2011 - MARIA APARECIDA PEREIRA (ADV. SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005716-28.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007029/2011 - FABIO HENRIQUE LOURENCO DA COSTA (ADV. SP095704 - RONALDO RIBEIRO 
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PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0002336-94.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007030/2011 - DENISE BRITO MESSIAS (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005328-28.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007522/2011 - NEIDE MORAIS GOMES ROCHA (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004280-34.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005478/2011 - APARECIDA CONCEICAO BACHIEGA DOS SANTOS (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004966-26.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006082/2011 - MARIA PAIVA AMARAL (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005109-15.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006084/2011 - MARIA SILVA DE JESUS (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004998-31.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006085/2011 - MARIA DA CONCEICAO GARCIA CIRIACO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004540-14.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007558/2011 - GENECI ALVES SEABRA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003983-27.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005474/2011 - HELIDA DE OLIVEIRA PINTO (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES 

FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004137-45.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005628/2011 - GUILHERME HENRIQUE BAYER (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004565-27.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005741/2011 - FERNANDO ANTONIO CAPELIM (ADV. SP245061 - FABIO VINICIUS FERRAZ 

GRASSELLI, SP289820 - LUCAS ANDRE FERRAZ GRASSELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003193-43.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007063/2011 - GENI FERREIRA DA ROCHA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004824-22.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007559/2011 - APARECIDA ROSA JESUS LAIA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, no tocante aos índices pleiteados. 

  
0000537-79.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006733/2011 - ORLANDO CORREA DE MELLO (ADV. SP273637 - MARIANA DE OLIVEIRA NEGRÃO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000538-64.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006825/2011 - JOAQUIM DALIO (ADV. SP273637 - MARIANA DE OLIVEIRA NEGRÃO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

*** FIM *** 

  

0002770-83.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007541/2011 - MARIA APARECIDA JACINTO DINIZ (ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME 

BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Desta feita, à luz de todo o exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo, com julgamento do mérito, com esteio no art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isto posto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução de mérito, com fulcro no art. 269, I, do CPC. 

  

0005683-38.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005691/2011 - MARIA DE LOURDES ALMEIDA AMARAL (ADV. SP226774 - VANILZA VENANCIO 

MICHELIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0001338-29.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005535/2011 - MARIA HELENA BASSI (ADV. SP095704 - RONALDO RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006742-61.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005700/2011 - CLAUDEMIR DE JESUS (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, 

SP269240 - MARIA AUXILIADORA MACEDO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000404-37.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006511/2011 - MARIA TEREZA DO PATROCINIO SACRAMENTO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000357-63.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006513/2011 - ANGELO MARCIO LEANDRO PEREIRA (ADV. SP230302 - ANA CAROLINA PAULINO 

ABDO, SP271744 - GUILHERME TRINDADE ABDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

  

0000345-49.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006514/2011 - LUIZ CESAR CARVALHO GARCIA (ADV. SP059203 - JOAO APARECIDO PEREIRA 

NANTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000365-40.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006516/2011 - JOSE APARECIDO (ADV. SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO, SP303339 - 

FERNANDA KATSUMATA NEGRAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000244-12.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006519/2011 - MARIA DIONEZIA GONCALVES TANGERINO (ADV. SP198476 - JOSE MARIA 
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BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0007044-90.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006527/2011 - AURORA BENEDITA BARRAROZA MAFRA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005515-36.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006530/2011 - ANTONIA MARIA SIMOES PEREIRA (ADV. SP118014 - LUCIANA LOPES ARANTES 

BARATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004705-61.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006534/2011 - TEREZA DE JESUS MIANO (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 

- FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006819-70.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006541/2011 - ANA LUCIA BRITO (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - 

FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005539-64.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006542/2011 - GERALDO MENON (ADV. SP125896 - SILVIA MARIA ANDRADE, SP159464 - JOSÉ 

ANTONIO BEFFA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005517-06.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006543/2011 - JOSE DONIZETE VIANA (ADV. SP159468 - LUIZ ANTONIO DE CAMARGO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004739-36.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006545/2011 - SANDRA GILDETE DE LIMA NUNES (ADV. SP279529 - DANILA APARECIDA DOS 

SANTOS FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004727-22.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006546/2011 - PERCEVAL TOMAZOLI (ADV. SP279529 - DANILA APARECIDA DOS SANTOS 

FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003392-65.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006547/2011 - ANGELA MARIA MORAIS CORREIA (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO 

PIZZA, SP269240 - MARIA AUXILIADORA MACEDO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000495-64.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006548/2011 - CATIA CRISTINA MARTINS (ADV. SP216822 - VERÔNICA CRISTINA BERALDE 

SCABELLO, SP263345 - CARLOS HUMBERTO CAVALHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000183-54.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006549/2011 - SUELI APARECIDA CORDEIRO DE CAMARGO (ADV. SP303339 - FERNANDA 

KATSUMATA NEGRAO, SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000562-92.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006792/2011 - DELMINDA DALZISA MENDONCA DA SILVA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000460-70.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006793/2011 - TEREZA NUNES DE OLIVEIRA (ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000440-79.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006794/2011 - PAULINO INES (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000430-35.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006795/2011 - NEIRI RONDÃO CARVALHO (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES 

FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000400-97.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006796/2011 - MARIA APARECIDA RODRIGUES (ADV. SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO 

ALVES, SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000217-29.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006798/2011 - SANDRA APARECIDA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR 

ALARCÃO ALVES FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000222-51.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006829/2011 - JOAO JOAQUIM DOS SANTOS (ADV. SP242739 - ANDRE LUIS MATTOS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0007019-77.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006958/2011 - MARILEIDE JURADO MELENCHON (ADV. SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO 

PESSUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006945-23.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006960/2011 - ANTONIO DIAS GONCALVES (ADV. SP230302 - ANA CAROLINA PAULINO ABDO, 

SP271744 - GUILHERME TRINDADE ABDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006832-69.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006961/2011 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS LEMES (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006637-84.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006962/2011 - AUREA RIBEIRO GONÇALVES (ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME 

BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006598-87.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006963/2011 - EDSON PAIXAO (ADV. SP217145 - DANTE RAFAEL BACCILI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006284-44.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006964/2011 - TANIA MARA DE MELLO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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0004910-90.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006965/2011 - IRENE CRISTINA MONTEIRO DE ARAUJO (ADV. SP095704 - RONALDO RIBEIRO 

PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000433-87.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006966/2011 - MARIO LOPES ZAMBALDI (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES FUSCO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000396-60.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006967/2011 - PEDRO MONTEIRO (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP246953 - 

CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000390-53.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006968/2011 - SEBASTIAO MARTINS VELASCO (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO 

ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0007022-32.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007072/2011 - ROSELI GUIMARAES RODRIGUES (ADV. SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO 

PESSUTO, SP303339 - FERNANDA KATSUMATA NEGRAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

  

0007008-48.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007073/2011 - DEOMIRA DOS SANTOS CAMARGO (ADV. SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO 

PESSUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006982-50.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007074/2011 - ELZA CRISPIM MAGNUSSON (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006967-81.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007075/2011 - NILDE APARECIDA GUEDES (ADV. SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO, 

SP303339 - FERNANDA KATSUMATA NEGRAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006948-75.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007076/2011 - DALILA CHRISTONI DE PAIVA (ADV. SP095704 - RONALDO RIBEIRO PEDRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006218-64.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007078/2011 - APARECIDA PENHA SPOSITO (ADV. SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS 

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006216-94.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007079/2011 - MARIA NAZARE MEIRA SOARES (ADV. SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS 

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006109-50.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007080/2011 - ROQUE ANACLETO LEITE (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES FUSCO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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0005913-80.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007081/2011 - JOSE DONIZETI DA SILVA (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, 

SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005098-83.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007082/2011 - JOSE APARECIDO HIMLER (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006513-04.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007084/2011 - ROSANGELA DE FATIMA DE OLIVEIRA CAMARGO (ADV. SP276810 - LUCIANO 

NOGUEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005862-69.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308004950/2011 - JOSE MARCOS BACHIEGA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003486-13.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005689/2011 - CLAUDINEI SECCO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003232-40.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006650/2011 - ELZA TEREZA DOS SANTOS (ADV. SP279529 - DANILA APARECIDA DOS SANTOS 

FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000317-81.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007012/2011 - MARIA ROSINEIDE DOS SANTOS (ADV. SP242739 - ANDRE LUIS MATTOS SILVA, 

SP139271 - ADRIANO BONAMETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0007000-71.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007014/2011 - GENI ANTONIO (ADV. SP158710 - DANIELA RODRIGUES SILVA GONÇALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003375-29.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007067/2011 - CLEUSA HONORIO DOS SANTOS (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO 

PIZZA, SP269240 - MARIA AUXILIADORA MACEDO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isto posto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. 

  

0004255-21.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005616/2011 - IRACI DE OLIVEIRA CARREIRA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0002607-06.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006661/2011 - MARIA JUSTINO DE OLIVEIRA (ADV. SP279529 - DANILA APARECIDA DOS SANTOS 

FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando a CEF a atualizar o saldo da(s) conta(s) 

titularizada(s) pela parte autora adotando-se, para esse efeito apenas o índice abril de 1990 (44,80%), que deixou 

de ser creditado, deduzindo-se os valores já creditados a título de correção monetária neste mesmo período. Os 

atrasados serão corrigidos de acordo com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de 

poupança para a apuração do montante devido e de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, nos termos 

do artigo 406 do Código Civil, contados a partir da citação até a data do efetivo pagamento. 

  
0001561-79.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006734/2011 - ARI LOPES (ADV. SP193592 - GUSTAVO STEVANIN MIGLIARI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002478-98.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006810/2011 - PEDRO PEREIRA DA PAIXAO (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, 

SP269240 - MARIA AUXILIADORA MACEDO DO AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001639-73.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006818/2011 - THEREZA HORIE (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

*** FIM *** 

  

0003307-16.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308004802/2011 - FRANCISCO GARCIA NETO (ADV. SP273637 - MARIANA DE OLIVEIRA NEGRÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, para o que condeno o INSS a efetuar o pagamento à parte autora do valor das diferenças 

apuradas conforme os cálculos apresentados, que passam a fazer parte integrante desta sentença no valor de R$ 

6.434,64 (seis mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e sessenta e quatro centavos) atualizados para junho de 2010, 

conforme apurado nos termos da Resolução 561/2001 do Conselho de Justiça Federal, já considerada a prescrição 

qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, tendo em 

vista a necessidade de tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91, nos termos do art. 

406 do Código Civil. 

  

0000162-78.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006830/2011 - BENEDITO DOMINGUES (ADV. SP286980 - EDSON PIRES JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). Diante do exposto, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando a CEF a atualizar o saldo da conta vinculada do FGTS 

titularizada pela parte autora apenas com relação aos índices decorrentes da aplicação do IPC/IBGE - janeiro/89: 

42,72% e abril/90: 44,80%, que deixaram de ser pagos, descontando-se os valores pagos administrativamente nestes 

mesmos períodos. 

  

0000289-50.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007020/2011 - MARIA DE LOURDES NASCIMENTO (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, 

SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto 

posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

a pagar a MARIA DE LOURDES NASCIMENTO, o benefício de Aposentadoria por Idade, com fixando como data de 

início do benefício (DIB) em 30/08/2009 momento em que preencheu os requisitos legais, com atrasados a partir da 

DER, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 295,77 (duzentos e noventa e cinco reais e setenta e sete 

centavos), que com aplicação do artigo 33 da Lei nº. 8.213/91 equivale a 01 (um) salário mínimo, correspondente a uma 

renda mensal atualizada (RMA) no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) em outubro de 2010. 

  

0000420-25.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007485/2011 - FABIO ALBERTO FRAGOSO (ADV. SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO, 

SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto 

posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

a pagar a FABIO ALBERTO FRAGOSO, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742/93 a partir da prolação dessa 

sentença, com data de início do benefício (DIB) em 16/11/2009, a contar da DER, com renda mensal inicial (RMI) no 

valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), equivalente a renda mensal atualizada (RMA) de R$ 510,00 

(quinentos e dez reais). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 688/878 

0002501-44.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006178/2011 - PEDRO HENRIQUE LEME DE LIMA (ADV. SP287848 - GORETE FERREIRA DE ALMEIDA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para 

condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a pagar a PEDRO HENRIQUE LEME DE 

LIMA, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742/93 a partir da prolação dessa sentença, com data de início do 

benefício (DIB) em 01/12/2009, a contar da DER, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos 

e sessenta e cinco reais). 

  

0005378-54.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006092/2011 - SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA (ADV. SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para 

condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a IMPLANTAR em favor de SERGIO 

ROBERTO DE OLIVEIRA o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742/93, tendo como data de início do benefício 

(DIB) o dia 05/11/2010 (data da citação da Autarquia Ré), no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) para posição 

de 14/12/2010. 

  

0000514-70.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007015/2011 - MARIA CECILIA PEAO (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - 

FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

pagar a MARIA CECILIA PEAO, o benefício de Aposentadoria por Idade, com fixando como data de início do 

benefício (DIB) em 19/10/2009 (DER), com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta 

e cinco reais), correspondente a uma renda mensal atualizada (RMA) no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) em 

outubro de 2010. 

  

0002823-35.2008.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007086/2011 - LUIZ CARLOS PAULINO (ADV. SP217145 - DANTE RAFAEL BACCILI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto 

Nacional do Seguro Nacional - INSS a pagar a JOSE LUIZ CARLOS PAULINO o benefício de Aposentadoria por 

tempo de contribuição a partir de 10/04/2007 (DER). Conforme cálculos da Contadoria Judicial, que passam a fazer 

parte integrante desta sentença, a renda mensal inicial (RMI) do benefício ora concedido no valor de R$ 1.686,44 (um 

mil, seiscentos e oitenta e seis reais e quarenta e quatro centavos), que correspondente a uma renda mensal atual (RMA) 

no valor de R$ 2.149,87 (dois mil, cento e quarenta e nove reais e oitenta e sete centavos), em maio de 2011. 

  

0003460-15.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005357/2011 - EDSON BERNARDINO DA SILVA (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para 

condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a restabelecer a EDSON BERNARDINO DA 

SILVA o benefício de AUXÍLIO-DOENÇA NB-530.126.202-1, a partir de 21/04/2010, com DIB original em 

02/05/2008, pelo período de 01 (um) ano, a contar da data de elaboração do laudo pericial, com renda mensal inicial 

(RMI) evoluída do benefício, equivalente a uma renda mensal atualizada (RMA) de R$ 690,84 (Seiscentos e noventa 

reais e oitenta e quatro centavos). A parte deverá comparecer à Agência 15 dias antes do fim do prazo, para 

agendamento de perícia revisional, independentemente de convocação, se ainda se considerar incapaz. Se a parte não 

requerer o agendamento, o INSS poderá cessar o benefício, sem reavaliação pericial. Se a parte requerer o 

agendamento, o INSS somente poderá cessar o benefício após a reavaliação pericial. 

  

0000100-72.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007017/2011 - LUCIA BENEDETI GALDINO (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para 

condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a pagar a LUCIA BENEDETI GALDINO, o 

benefício de Aposentadoria por Idade, com data de início do benefício (DIB) em 03/06/2009 (DER), com renda mensal 

inicial (RMI) no valor de R$ 301,85 (trezentos e um reais e oitenta e cinco centavos), que, de acordo com artigo 33 da 

Lei nº. 8.213/91, corresponde a 01 (um) salário mínimo, correspondente a uma renda mensal atualizada (RMA) no valor 

de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) em outubro de 2010. 

  

0004665-79.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308004979/2011 - ELIZA DO REGO SILVA (ADV. SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para 

condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a pagar a ELIZA DO REGO SILVA, o benefício 

de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742/93 a partir da prolação dessa sentença, com data de início do benefício (DIB) em 

15/09/2009, a contar da DER, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco 

reais). 

  

0007018-29.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007035/2011 - NEULZA ANGELA DOS SANTOS (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA 

RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O 

PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a pagar a NEULZA ANGELA 

DOS SANTOS, o benefício de Aposentadoria por Idade, com fixando como data de início do benefício (DIB) em 

04/10/2006 momento em que preencheu os requisitos legais, com atrasados a partir da DER, com renda mensal inicial 

(RMI) no valor de R$ 128,97 (cento e vinte e oito reais e noventa e sete centavos), que com aplicação do artigo 33 da 

Lei nº. 8.213/91 equivale a 01 (um) salário mínimo, correspondente a uma renda mensal atualizada (RMA) no valor de 

R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) em dezembro de 2010. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, condenando a CEF a atualizar o saldo não bloqueado da conta titularizada pela parte 

autora referente a abril/maio de 1990, adotando-se, para esse efeito, o índice de 44,80% referente ao IPC de abril 

de 1990, que deixou de ser creditado, deduzindo-se os valores já creditados a título de correção monetária neste 

mesmo período. Os atrasados serão corrigidos de acordo com os critérios legalmente previstos pela legislação das 

cadernetas de poupança para a apuração do montante devido e de juros moratórios de 1% (um por cento) ao 

mês, nos termos do artigo 406 do Código Civil, contados a partir da citação até a data do efetivo pagamento. 

  

0002811-50.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006726/2011 - IMIL IGNATIUS (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001708-08.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006814/2011 - FABIO GOMES GARCIA (ADV. SP164959 - KARINA TOLEDO GARCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

*** FIM *** 

  

0000118-93.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006835/2011 - JOAQUIM DE MELO (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para condenar 

o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a IMPLANTAR o benefício de “APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO”, em favor de JOAQUIM DE MELO, com data de início do benefício 

(DIB) em 03/09/2008 (data da entrada do requerimento administrativo - DER, em relação ao NB. 147.330.996-1) 

momento em que preenchia todos os requisitos para tanto. No mais, reconheço como válidos e em caráter especial, os 

períodos laborados como “FRENTISTA”, períodos: 27/05/1977 a 01/12/1978 e 01/05/1979 a 10/09/1979; “AUXILIAR 

DE PINTURA”, período: 08/10/1979 a 17/08/1981; “PINTOR”, período: 01/05/1983 a 13/01/1984; “MECÂNICO DE 

BATERIA”, período: 01/09/1986 a 30/06/1989 e 01/07/1989 a 28/04/1995 e “MECÂNICO DE BATERIA”, o período 

de 29/04/1995 a 05/03/1997. Conforme “parecer contábil”, que passa a fazer parte integrante desta Sentença, a renda 

mensal inicial (RMI) dá-se no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), correspondente a uma renda 

mensal atual (RMA) no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), posição de 10/09/2010. 

  

0000094-65.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006663/2011 - JOSE JUVENIL CORREA (ADV. SP263345 - CARLOS HUMBERTO CAVALHEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

condenando o INSS ao pagamento do benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição a JOSÉ JUVENAL 

CORREA, com DIB em 04/09/2009, a contar da data de entrada do requerimento do requerimento administrativo 

(DER) no INSS; com renda mensal inicial (RMI) de R$ 586,55 (quinhentos e oitenta e seis reais e cinquenta cinco 

centavos), correspondente a uma renda mensal atualizada (RMA) de R$ 616,93 (seiscentos e dezesseis reais e noventa e 

três centavos). 

  

0003811-85.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007539/2011 - IRENE FOGACA DE BARROS (ADV. SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 
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BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para 

condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a pagar a IRENE FOGAÇA DE BARROS, o 

benefício de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742/93 a partir da prolação dessa sentença, com data de início do benefício 

(DIB) em 15/04/2010, a contar da DER, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez 

reais). 

  

0003680-13.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007525/2011 - SANTINA DOS SANTOS MARTINS (ADV. SP279529 - DANILA APARECIDA DOS SANTOS 

FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O 

PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a restabelecer a SANTINA DOS 

SANTOS MARTINS o benefício de AUXÍLIO-DOENÇA NB-538.433.524-2, a partir de 11/09/2009, com DIB original 

em 26/11/2008, pelo período de 06 (seis) meses, a contar da data de prolação da presente sentença, com renda mensal 

inicial (RMI) evoluída do benefício restabelecido, equivalente a uma renda mensal atualizada (RMA) de R$ 510,00 

(quinhentos e dez reais). A parte deverá comparecer à Agência 15 dias antes do fim do prazo, para agendamento de 

perícia revisional, independentemente de convocação, se ainda se considerar incapaz. Se a parte não requerer o 

agendamento, o INSS poderá cessar o benefício, sem reavaliação pericial. Se a parte requerer o agendamento, o INSS 

somente poderá cessar o benefício após a reavaliação pericial. 

  

0005256-41.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006080/2011 - ELIAS SOUZA AIRES (ADV. SP132513 - OTAVIO TURCATO FILHO, SP233037 - TIAGO DE 

CAMARGO ESCOBAR GAVIÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Posto isso, 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

IMPLANTAR em favor de ELIAS SOUZA AIRES o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742/93, com data de 

início do benefício (DIB) em 19/08/2010 (DER em relação ao NB. 542.281.097-6), com renda mensal inicial (RMI) no 

valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), correspondente a uma renda mensal atual (RMA), no valor de R$ 510,00 

(quinhentos e dez reais) para o mês de dezembro de 2010. 

  

0004525-79.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006492/2011 - BENEDITO WILSON DE ARAUJO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a pagar a BENEDITO WILSON DE ARAUJO, o benefício 

de Aposentadoria por Idade, com fixando como data de início do benefício (DIB) em 18/08/2009 momento em que 

preencheu os requisitos legais, com atrasados a partir da citação, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 465,00 

(quatrocentos e sessenta e cinco reais), correspondente a uma renda mensal atualizada (RMA) no valor de R$ 540,00 

(quinhentos e dez reais) em fevereiro de 2011. 

  

0001898-68.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007514/2011 - IVONE RODRIGUES GOUVEA (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, 

SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a pagar a IVONE RODRIGUES GOUVEIA o benefício de AUXÍLIO-DOENÇA, com DIB em 

26/10/2009, a contar da data de entrada do requerimento do requerimento administrativo (DER) no INSS, pelo período 

de 03 (quatro) meses, a contar da data de prolação da presente sentença, com renda mensal inicial (RMI) de R$ 365,94 

(trezentos e sessenta e cinco reais e noventa e quatro centavos), equivalente a uma renda mensal atualizada (RMA) de 

R$ 510,00 (quinhentos e dez reais). A parte deverá comparecer à Agência 15 dias antes do fim do prazo, para 

agendamento de perícia revisional, independentemente de convocação, se ainda se considerar incapaz. Se a parte não 

requerer o agendamento, o INSS poderá cessar o benefício, sem reavaliação pericial. Se a parte requerer o 

agendamento, o INSS somente poderá cessar o benefício após a reavaliação pericial. 

  

0001879-62.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007477/2011 - ANTONIA MARIA DIAS LIMA MARTINS (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE 

OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a pagar a ANTONIA MARIA DIAS LIMA MARTINS, o restabelecimento do benefício de 

Aposentadoria por Idade de NB- 148.865.415-5 a partir de 02/12/2009, com DIB originária em 23/11/2009, com renda 

mensal no restabelecimento no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), correspondente a uma renda 

mensal atualizada (RMA) no valor de R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais) em janeiro de 2010. 
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0005053-79.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006091/2011 - MARIA DE FATIMA SILVA RIBEIRO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para 

condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a IMPLANTAR em favor de MARIA DE 

FATIMA SILVA RIBEIRO o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742/93, tendo como data de início do benefício 

(DIB) o dia 19/05/2010 (DER em relação ao NB. 540.979.982-4), no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) para 

posição de 14/12/2010. 

  

0004789-62.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007557/2011 - CELSO DE OLIVEIRA (ADV. SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP171886 - DIOGENES 

TORRES BERNARDINO). Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a IMPLANTAR em favor de CELSO DE OLIVEIRA o benefício de que 

trata o art. 20 da Lei nº 8.742/93, tendo como data de início do benefício (DIB) o dia 24/02/2010 (DER em relação ao 

NB. 539.676.617-0), no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) para posição de 27/12/2010. 

  

0002000-90.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308003574/2011 - ERICA CRISTIANE MARTINS (ADV. SP095704 - RONALDO RIBEIRO PEDRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para 

condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a restabelecer a ERICA CRISTIANE MARTINS 

o benefício de Auxílio Doença de NB- 535.554.839-0, pelo período de 06 (seis) meses a contar da data desta sentença, 

com DIB original em 10/05/2009, com renda mensal no restabelecimento no valor de R$ 641,91 (seiscentos e quarenta 

e um reais e noventa e um centavos), que corresponde a uma renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 613,45 

(seiscentos e treze reais e quarenta e cinco centavos) para julho de 2010. A parte deverá comparecer à Agência 15 dias 

antes do fim do prazo, para agendamento de perícia revisional, independentemente de convocação, se ainda se 

considerar incapaz. Se a parte não requerer o agendamento, o INSS poderá cessar o benefício, sem reavaliação pericial. 

Se a parte requerer o agendamento, o INSS somente poderá cessar o benefício após a reavaliação pericial. 

  

0003458-45.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007530/2011 - BEATRIZ BERGAMO DOS SANTOS (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O 

PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a pagar a BEATRIZ BERGAMO 

DOS SANTOS o benefício de AUXÍLIO-DOENÇA, com DIB em 09/04/2010, a contar da data de entrada do 

requerimento do requerimento administrativo (DER) no INSS, pelo período de 06 (seis) meses, a contar da data de 

prolação da presente sentença, com renda mensal inicial (RMI) de R$ 591,69 (quinhentos e noventa e um reais e 

sessenta e nove centavos). A parte deverá comparecer à Agência 15 dias antes do fim do prazo, para agendamento de 

perícia revisional, independentemente de convocação, se ainda se considerar incapaz. Se a parte não requerer o 

agendamento, o INSS poderá cessar o benefício, sem reavaliação pericial. Se a parte requerer o agendamento, o INSS 

somente poderá cessar o benefício após a reavaliação pericial. 

  

0003991-04.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006639/2011 - JOAO LEANDRO PEREIRA (ADV. SP230302 - ANA CAROLINA PAULINO ABDO, 

SP271744 - GUILHERME TRINDADE ABDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto 

posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

a pagar a JOAO LEANDRO PEREIRA o benefício de Aposentadoria por Invalidez, com DIB em 20/05/2010 (DER), 

com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 1.074,29 (um mil e setenta e quatro reais e vinte e nove centavos), 

correspondente a uma renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 1.109,31 (um mil, cento e nove reais e trinta e um 

centavos) para fevereiro de 2011. 

  

0003229-22.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006493/2011 - JOAO MENDES DE OLIVEIRA (ADV. SP132513 - OTAVIO TURCATO FILHO, SP233037 - 

TIAGO DE CAMARGO ESCOBAR GAVIÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ante 

o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a pagar a JOAO MENDES DE OLIVEIRA o 

benefício de Aposentadoria por tempo de contribuição, com data de início do benefício (DIB) 28/04/2009, a partir da 

citação. Conforme cálculos da Contadoria Judicial, que passam a fazer parte integrante desta sentença, com renda 

mensal inicial (RMI) no valor de R$ 1.255,94 (um mil, duzentos e cinqüenta e cinco reais e noventa e quatro centavos), 

correspondente a uma renda mensal atual (RMA) atualizada no valor de R$ 1.430,26 (um mil, quatrocentos e trinta reais 

e vinte e seis centavos) relativamente à competência do mês de março de 2011. 
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0003270-52.2010.4.03.6308 -  1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006714/2011 - ANA MARIA DE OLIVEIRA BARROS (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, 

SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto 

posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

a pagar restabelecer a ANA MARIA DE OLIVEIRA BARROS o benefício de Auxílio Doença, com DIB em 

26/08/2010 (DER), pelo período de 03 (três) meses a contar da data desta sentença, com renda mensal inicial (RMI) no 

valor de R$ 376,17 (trezentos e setenta e seis reais e dezessete centavos), que corresponde a uma renda mensal atual 

(RMA) no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) para outubro de 2010. A parte deverá comparecer à Agência 15 

dias antes do fim do prazo, para agendamento de perícia revisional, independentemente de convocação, se ainda se 

considerar incapaz. Se a parte não requerer o agendamento, o INSS poderá cessar o benefício, sem reavaliação pericial. 

Se a parte requerer o agendamento, o INSS somente poderá cessar o benefício após a reavaliação pericial. 

  

0004023-09.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007519/2011 - VALTER GODOI (ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a IMPLANTAR em favor de VALTER GODOI o benefício 

de AUXÍLIO-DOENÇA, com data de início (DIB) no dia 10/09/2010 (data da citação da Autarquia Ré), pelo período 

de 03 (três) meses a contar da data da “Sentença”. A renda mensal inicial (RMI) será de R$ 1.149,61 (um mil, cento e 

quarenta e nove reais e sessenta e um centavos), que corresponde a uma renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 

1.149,61 (um mil, cento e quarenta e nove reais e sessenta e um centavos) para posição de dezembro de 2010. A parte 

deverá comparecer à Agência 15 dias antes do fim do prazo, para agendamento de perícia revisional, 

independentemente de convocação, se ainda se considerar incapaz. Se a parte não requerer o agendamento, o INSS 

poderá cessar o benefício, sem reavaliação pericial. Se a parte requerer o agendamento, o INSS somente poderá cessar o 

benefício após a reavaliação pericial. 

  

0002529-12.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006664/2011 - OVIDIO APARECIDO TIBURCIO GONCALVES (ADV. SP242769 - EDIMARCOS 

GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

pagar a OVIDIO APARECIDO TIBURCIO GONCALVES o benefício de Aposentadoria por Invalidez, com DIB em 

24/09/2009, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 396,58 (trezentos e noventa e seis reais e cinqüenta e oito 

centavos), que, de acordo com artigo 33 da Lei nº. 8.213/91, corresponde a 01 (um) salário mínimo, que corresponde a 

uma renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) para setembro de 2010. 

  

0000445-72.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006636/2011 - ANA LUCIA DA SILVA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para 

condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a pagar restabelecer a ANA LUCIA DA SILVA 

o benefício de Auxílio Doença, com DIB em 01/07/2009 (DER), pelo período de 03 (três) meses a contar da data desta 

sentença, com renda mensal inicial (RMI) no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), que 

corresponde a uma renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais) para abril de 

2011. A parte deverá comparecer à Agência 15 dias antes do fim do prazo, para agendamento de perícia revisional, 

independentemente de convocação, se ainda se considerar incapaz. Se a parte não requerer o agendamento, o INSS 

poderá cessar o benefício, sem reavaliação pericial. Se a parte requerer o agendamento, o INSS somente poderá cessar o 

benefício após a reavaliação pericial. 

  

0002423-50.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006411/2011 - JAYR DONIZETE DO NASCIMENTO VALERIO (ADV. SP095704 - RONALDO RIBEIRO 

PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O 

PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a pagar a JAYR DONIZETE DO 

NASCIMENTO VALERIO, o benefício de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742/93 a partir da prolação dessa sentença, 

com data de início do benefício (DIB) em 08/10/2010, a contar da data da citação, com renda mensal inicial (RMI) no 

valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais). 

  

0003342-39.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007553/2011 - BENEDITO LEONEL (ADV. SP179738 - EDSON RICARDO PONTES, SP222773 - THAÍS 

GALHEGO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Posto isso, 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

IMPLANTAR em favor de BENEDITO LEONEL, representado por seu curador LIVALDO DA CRUZ o benefício de 

que trata o art. 20 da Lei nº 8.742/93, tendo como data de início do benefício (DIB) o dia 26/11/2010 (data da citação da 

Autarquia Ré), no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) para posição de 27/12/2010. 

  

0005120-78.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006667/2011 - DORIVAL CARLOS GONCALVES (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA 

RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE 

o pedido, condenando o INSS ao pagamento do benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição a DORIVAL 

CARLOS GONÇALVES, com DIB em 11/11/2008, a contar da data de entrada do requerimento do requerimento 

administrativo (DER) no INSS; com renda mensal atualizada (RMA) de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais). 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 

  

0003140-62.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6308006580/2011 - 

APARECIDA FABRIZZI ROCHA (ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA, SP276329 - MARCIA 

CRISTINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). À vista dos 

“Embargos de Declaração” apresentados, considero que a Sentença prolatada por este Juízo encontra-se equivocada. 

Desta feita, ACOLHO e dou PROVIMENTO aos presentes embargos declaratórios. 

  

Passo ao reexame do mérito. 

  

Extrai-se dos Autos, nos termos do documento denominado “Certidão de Óbito”, apresentado pelo pretenso herdeiro da 

parte Autora, cujo protocolo da ”petição” deu-se em 17/12/2010, que esta última faleceu na data de 15/07/2010. 

  

Nota-se que à data da “Sentença” proferida em 07/12/2010 não havia, nos Autos, notícia do falecimento da parte 

Autora. 

  

“In casu”, não há que se falar em “habilitação de sucessores” em face da morte da parte Autora no curso dos Autos, face 

ao decurso do prazo constante no artigo 51, inciso V, da Lei nº 9.099/1995, o qual tem a seguinte dicção: 

  

“Artigo 51. Extingue-se o processo, além dos casos previstos em lei: 

(...) 

V - quando, falecido o autor, a habilitação depender de sentença ou não se der no prazo de 30 (trinta) dias;” (grifo meu) 

  

Por conseguinte, aplica-se de forma concomitante o artigo 1º da Lei nº 10.259/01, sendo dispensada a prévia intimação 

pessoal da parte. 

  

Nesse sentido, vejamos: 

  

“Em qualquer hipótese de extinção do processo sem julgamento de mérito, seja ela decorrente das normas especiais dos 

arts. 51 e 53, § 4º da Lei nº 9.099/95, seja do art. 267 do CPC, dispensa-se a prévia intimação da parte. Contrariamente 

ao que prevê o § 1º do art. 267 do CPC, a lei especial privilegia o princípio da celeridade e não dá à parte oportunidade 

de suprir a inércia, impondo desde logo a extinção do processo (§ 1º do art. 51 da Lei nº 9.099/95).” Chimenti, Ricardo 

Cunha, in Teoria e Prática dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais e Federais, Saraiva, 8ª ed., SP, 2005, p. 264. 

  

“Ex positis”, INDEFIRO o pedido formulado pelo pretenso herdeiro quanto à sua “habilitação” no presente feito e 

EXTINGO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com esteio no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Desta feita, à luz de todo o exposto, 

CONHEÇO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO e NEGO-LHES PROVIMENTO. 

  

0003539-91.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6308006506/2011 - 

TERESA CRISTINA FRANCISCO DE PAULA (ADV. SP213766 - MILENA SENIS OLIVEIRA SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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0001604-16.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6308006552/2011 - 

VALTER PEREIRA DAMIAO (ADV. SP213766 - MILENA SENIS OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

*** FIM *** 

  

0000201-12.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6308006807/2011 - 

ROSELI KAZUE VATANABE (ADV. SP279941 - DANIELA APARECIDA PALOSQUI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). Isto posto, atribuindo excepcionalmente efeito 

modificativo aos presentes embargos de declaração, uma vez que a sentença proferida partiu de errada premissa, deles 

conheço e lhes dou provimento para corrigir a sentença anteriormente prolatada. 

  

0006130-60.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6308006508/2011 - 

BENEDITA DE FATIMA ALMEIDA (ADV. SP214980 - BIANCA BOTELHO CRUZ, SP267725 - PAMELLA 

MOTA MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Assim, à vista 

dos “Embargos de Declaração”, em que requer a manifestação deste Juízo, decido acolhê-los e dar-lhes provimento, 

para que na Sentença, onde se lê: 

  

“...Oficie-se para implantação do benefício, com termo inicial de pagamento administrativo (DIP) em 01/10/2009, 

respeitando-se o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, após a efetiva ciência pelo INSS dos termos desta Sentença. 

Fixo pena de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais), por dia de descumprimento da presente determinação, a 

contar do (46º) quadragésimo sexto dia subseqüente à intimação da presente decisão, respondendo por ela o INSS, com 

direito de regresso contra o servidor que desatender a ordem judicial, mediante desconto em folha (Lei nº. 8.112/90, 

artigos 46 e 122), conforme preceitua o art. 14, V, parágrafo único, com a nova redação dada pela Lei nº. 10.358/2001 

c.c. o art. 461, ambos do Código de Processo Civil. A multa ora fixada, nos termos do art. 14, acima citado, recairá na 

pessoa do ocupante do Cargo de Gerente Executivo do INSS em Bauru na data da intimação e será objeto, inclusive, de 

futura inscrição na Dívida ativa da União. O valor apurado com a presente multa será revertido ao Fundo Nacional de 

Assistência Social (FNAS), instituído pelo art. 27 da Lei nº 8.742/93. Em nome dos princípios da economia e da 

celeridade processual, a execução da multa deverá ser procedida em autos apartados ao presente, a fim de que a sua 

execução não crie óbice a regular tramitação dos presentes Autos. 

  

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de valores em atraso, correspondente ao período de 23/11/2007 a 30/09/2009, 

descontando-se os valores eventualmente recebidos em face da fruição do benefício de “auxílio-doença” (NB. 

118.723.487-4; NB. 560.285.581-1 e NB. 560.573.171-4), com juros e correção monetária, aqueles à razão de 12% a.a. 

(doze por cento ao ano), a contar da citação, e esta pelo índice pertinente a cada época, a partir do momento em que as 

parcelas vencidas deveriam ter sido pagas, no montante apurado de R$ 17.436,28 (dezessete mil, quatrocentos e trinta e 

seis reais e vinte e oito centavos), atualizados até outubro de 2010...”. 

  

Leia-se: 

  

“... Oficie-se para implantação do benefício, com termo inicial de pagamento administrativo (DIP) em 01/10/2010, 

respeitando-se o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, após a efetiva ciência pelo INSS dos termos desta Sentença. 

Fixo pena de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais), por dia de descumprimento da presente determinação, a 

contar do (46º) quadragésimo sexto dia subseqüente à intimação da presente decisão, respondendo por ela o INSS, com 

direito de regresso contra o servidor que desatender a ordem judicial, mediante desconto em folha (Lei nº. 8.112/90, 

artigos 46 e 122), conforme preceitua o art. 14, V, parágrafo único, com a nova redação dada pela Lei nº. 10.358/2001 

c.c. o art. 461, ambos do Código de Processo Civil. A multa ora fixada, nos termos do art. 14, acima citado, recairá na 

pessoa do ocupante do Cargo de Gerente Executivo do INSS em Bauru na data da intimação e será objeto, inclusive, de 

futura inscrição na Dívida ativa da União. O valor apurado com a presente multa será revertido ao Fundo Nacional de 

Assistência Social (FNAS), instituído pelo art. 27 da Lei nº 8.742/93. Em nome dos princípios da economia e da 

celeridade processual, a execução da multa deverá ser procedida em autos apartados ao presente, a fim de que a sua 

execução não crie óbice a regular tramitação dos presentes Autos. 

  

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de valores em atraso, correspondente ao período de 23/11/2007 a 30/09/2010, 

descontando-se os valores eventualmente recebidos em face da fruição do benefício de “auxílio-doença” (NB. 

118.723.487-4; NB. 560.285.581-1 e NB. 560.573.171-4), com juros e correção monetária, aqueles à razão de 12% a.a. 

(doze por cento ao ano), a contar da citação, e esta pelo índice pertinente a cada época, a partir do momento em que as 

parcelas vencidas deveriam ter sido pagas, no montante apurado de R$ 17.436,28 (dezessete mil, quatrocentos e trinta e 

seis reais e vinte e oito centavos), atualizados até outubro de 2010...”. 

  

0001450-95.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6308006523/2011 - 

APARECIDA PEDRO DA SILVA (ADV. SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Assim, à vista dos “Embargos de Declaração”, em que requer a 

manifestação deste Juízo, decido acolhê-los e dar-lhes provimento, para que na Sentença, onde se lê: 

  

“... Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a IMPLANTAR em favor de APARECIDA PEDRO DA SILVA o benefício de que trata o art. 20 da 

Lei nº 8.742/93, tendo como data de início do benefício (DIB) o dia 05/08/2010 (data da citação da Autarquia Ré), no 

valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) para posição de 06/09/2010. 

(...) 

Condeno ainda o INSS ao pagamento de valores em atraso, devidos correspondentes ao período de 05/08/2010 a 

31/08/2010, com juros e correção monetária, aqueles à razão de doze por cento ao ano, a contar da data de entrada do 

requerimento, e esta pelo índice pertinente a cada época, a partir do momento em que as parcelas vencidas deveriam ter 

sido pagas, no montante apurado de R$ 444,61 (quatrocentos e quarenta e quatro reais e sessenta e um centavos), 

valores estes atualizados até setembro de 2010 (...)”. 

  

Leia-se: 

  

“... Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a IMPLANTAR em favor de APARECIDA PEDRO DA SILVA o benefício de que trata o art. 20 da 

Lei nº 8.742/93, tendo como data de início do benefício (DIB) o dia 21/01/2010 (DER em relação ao NB. 539.214.933-

9), no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) para posição de 06/09/2010. 

(...) 

Condeno ainda o INSS ao pagamento de valores em atraso, devidos correspondentes ao período de 21/01/2010 a 

31/08/2010, com juros e correção monetária, aqueles à razão de doze por cento ao ano, a contar da data de entrada do 

requerimento, e esta pelo índice pertinente a cada época, a partir do momento em que as parcelas vencidas deveriam ter 

sido pagas, no montante apurado de R$ 3.769,56 (três mil, setecentos e sessenta e nove reais e cinquenta e seis 

centavos), valores estes atualizados até setembro de 2010 (...)”. 

  

Ato contínuo, em respeito aos princípios da "celeridade" e "economia processual", informadores do rito processual dos 

Juizados, no que toca às Petições anexadas em 03/03/2011 e 25/04/2011, passo a decidir o que segue: 

  

O Art. 301 do CPC, especificamente o § 2º, determina que: "Uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, 

a mesma causa de pedir e o mesmo pedido". Mais adiante, o § 3º, do referido artigo 301, dita que: “há litispendência, 

quando se repete ação, que está em curso; há coisa julgada, quando se repete ação que já foi decidida por sentença, de 

que não caiba recurso”. 

  

Assim, verifica-se que as Ações ora analisadas, em que pese, terem como pólo passivo da demanda o “Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS”, NÃO têm a mesma causa de pedir, pois o Processo nº 053.01.2003.001573-4 

(número de ordem 2965/10, em trâmite na 1ª Vara Cível da Comarca de Avaré - SP), face ao transcurso do tempo (cerca 

de 07 anos), trouxe novas informações quanto à saúde e situação sócio-econômica da parte Autora. Tal ocorrência é 

corroborada pela juntada de “nova” data de entrada de requerimento administrativo (DER) ocorrida em 21/01/2010, em 

relação ao “NB. 539.214.933-9”. 

  

Por corolário, NÃO verifico a ocorrência de “litispendência” ou “prevenção” destes Autos com aqueles, valendo 

salientar, que este Juízo encerrou seu ofício jurisdicional com a prolação da Sentença ocorrida em 17/11/2010. 

  

Desta feita, superada a questão, tenham os Autos seu regular processamento. 

  

0001438-81.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6308006520/2011 - NEIDE 

APARECIDA CAMARGO (ADV. SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Assim, à vista dos “Embargos de Declaração”, em que requer a 

manifestação deste Juízo, decido acolhê-los e dar-lhes provimento, para que na Sentença, onde se lê: 

  

“... Condeno ainda o INSS ao pagamento de valores em atraso, devidos correspondentes ao período de 29/10/2009 a 

31/08/2010, com juros e correção monetária, aqueles à razão de doze por cento ao ano, a contar da data de entrada do 

requerimento, e esta pelo índice pertinente a cada época, a partir do momento em que as parcelas vencidas deveriam ter 

sido pagas, no montante apurado de R$ 5.028,75 (cinco mil e vinte e oito reais e setenta e cinco centavos), valores estes 

atualizados até setembro de 2010...”. 

  

Leia-se: 
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“... Condeno ainda o INSS ao pagamento de valores em atraso, devidos correspondentes ao período de 29/10/2009 a 

31/08/2010, com juros e correção monetária, aqueles à razão de doze por cento ao ano, a contar da data de entrada do 

requerimento, e esta pelo índice pertinente a cada época, a partir do momento em que as parcelas vencidas deveriam ter 

sido pagas, no montante apurado de R$ 5.082,75 (cinco mil e oitenta e dois reais e setenta e cinco centavos), valores 

estes atualizados até setembro de 2010...”. 

  

0000294-72.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6308006554/2011 - 

MARGARIDA PINTO DA SILVA (ADV. SP233382 - PATRICIA SABRINA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Assim, à vista dos “Embargos de Declaração” apresentados, em que requer a 

manifestação deste Juízo, decido acolhê-los e dar-lhes provimento, para que na Sentença, onde se lê: 

  

“(...) TÓPICO SÍNTESE: 

Nome do Segurado (representante legal) MARGARIDA PINTO DA SILVA    

Benefício Concedido AUXILIO - DOENÇA     

Renda Mensal Atual (RMA)   R$ 510,00     

Data de Início do Benefício (DIB) 17/03/2009    

Renda Mensal Inicial (RMI) R$ 350,49     

Data de Início do Pagamento (DIP) 01/10/2009    

Data da elaboração do cálculo (Posição) 07/10/2010    

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. (...) 

  

Leia-se: 

(...)TÓPICO SÍNTESE: 

Nome do Segurado (representante legal)                      MARGARIDA PINTO DA SILVA           

Benefício Concedido APOSENTADORIA POR INVALIDEZ        

Renda Mensal Atual (RMA)   R$ 510,00     

Data de Início do Benefício (DIB) 17/03/2009    

Renda Mensal Inicial (RMI) R$ 350,49     

Data de Início do Pagamento (DIP) 01/10/2009    

Data da elaboração do cálculo (Posição) 07/10/2010    

  

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. (...) 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

0004187-71.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006133/2011 - LUZIA DE FATIMA NEMETH (ADV. SP241007 - ARCENIO JOSÉ SANTANNA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ante o exposto, extingo o processo, sem resolução do 

mérito, nos termos do Art. 267, I, do Código de Processo Civil. 

  

0006932-58.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005811/2011 - CLEUZA DOS SANTOS VILAS BOAS (ADV. SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS 

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, homologo o pedido de 

desistência, com fundamento no art. 267, inciso VIII, do CPC. 

        

Cancele-se audiência e perícia no sistema (se houver). 

  

Com trânsito em julgado, após o prazo supracitado, dê-se baixa no sistema. 

  

0001919-44.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006501/2011 - BENEDITA VICENTE (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS, SP280048 - 

MARIANA DE SOUZA FELICIANO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ante 

o exposto, extingo o processo, sem resolução do mérito, nos termos do Art. 267, I, do Código de Processo Civil. 

  

0001610-91.2008.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007002/2011 - EUNICE GRAVE (ADV. SP120830 - ALBINO RIBAS DE ANDRADE, SP93734 - JOSÉ MARIA 
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DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, verificada a carência 

superveniente, extingo o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo 

Civil. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, extingo o processo, sem 

julgamento de mérito, nos termos do art. 267, inc. V, do Código de Processo Civil 

  
0000922-61.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006647/2011 - CLEUDETE PELICER CASTRO (ADV. SP036247 - NARCISO APARECIDO DE OLIVEIRA, 

SP283735 - EVANDRO RENATO DOMINGUES BRISOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

  

0001056-88.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007467/2011 - ANTONIA MARIA DE JESUS CASTILHO (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE 

TARSO PIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0001019-61.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308007468/2011 - MARIA APARECIDA LOPES DE CASTRO (ADV. SP036247 - NARCISO APARECIDO DE 

OLIVEIRA, SP283735 - EVANDRO RENATO DOMINGUES BRISOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

*** FIM *** 

  

0001350-43.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006524/2011 - PEDRO LOPES DA SILVA (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, 

SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Assim, tratando-se de competência absoluta (Lei 

10.259/2001, art. 3°, § 3°), reconhecível, portanto, de ofício, declaro incompetente este Juizado Especial para o 

conhecimento da causa e EXTINGO o processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do 

Código de Processo Civil, por falta de pressuposto processual subjetivo. 

  

Tendo em vista a verificação de possível ocorrência de fraude praticada pela parte autora no que se refere aos 

comprovantes de endereço anexados aos autos, com a finalidade de direcionamento da jurisdição, determino seja 

encaminhada cópia integral deste feito ao Ministério Público Federal, inclusive com o áudio referente ao depoimento 

pessoal da autora, para as providências cabíveis. 

  

0005016-52.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308004985/2011 - LUIZA APARECIDA RIBEIRO VIEIRA (ADV. SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS 

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, ante a ocorrência de 

litispendência, extingo o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, V, do Código de Processo Civil. 

  

0007058-74.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006834/2011 - PEDRO ALBERTO SOUZA SILVESTRINI (ADV. SP279320 - KAREN MELINA MADEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). Tendo em vista o termo 

de adesão ao acordo firmado entre as partes, anexado aos autos virtuais e considerando que não há nos autos prova ou 

alegação de vício de consentimento que justifique eventual nulidade, prevalece o acordo celebrado na esfera 

administrativa. O termo devidamente assinado por agente capaz, com objeto lícito e que obedece à forma prescrita em 

lei não padece de vício, ressalvado o direito de a parte interessada produzir prova em sentido contrário, o que, 

entretanto, não ocorreu, e, para que produza os seus efeitos legais, e tendo em vista o disposto no artigo 7º da Lei 

Complementar 110, JULGO EXTINTO o feito com resolução do mérito nos termos do artigo 269, inciso III, do Código 

de Processo Civil. 

  

0004897-28.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006431/2011 - CELSO GOMES DA SILVA (ADV. SP217145 - DANTE RAFAEL BACCILI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Assim, tratando-se de competência absoluta (Lei 10.259/2001, art. 3°, § 

3°), reconhecível, portanto, de ofício, declaro incompetente este Juizado Especial para o conhecimento da causa e 
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EXTINGO o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, por 

falta de pressuposto processual subjetivo. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isto posto, EXTINGO o processo, sem 

resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

  

0005951-92.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308005255/2011 - GERALDO APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. SP297222 - GIOVANNA NOGUEIRA 

JUNQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006920-10.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006946/2011 - VALTER VANDERLEI DE OLIVEIRA (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO 

PIZZA, SP269240 - MARIA AUXILIADORA MACEDO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

*** FIM *** 

  

0000902-70.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006604/2011 - BRISOLINA DE BARROS PEREIRA (ADV. SP261822 - THIAGO ROCHA CONTRUCCI, 

SP263345 - CARLOS HUMBERTO CAVALHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

“julgo extinto o feito sem julgamento do mérito 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Homologo o pedido de desistência, 

com fundamento no art. 267, inciso VIII, do CPC. 

  

0000885-34.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006606/2011 - ELENA BENTO PAULONI (ADV. SP230302 - ANA CAROLINA PAULINO ABDO, SP246953 

- CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000932-08.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006645/2011 - DINORA PAES DO NASCIMENTO (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO 

ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

*** FIM *** 

  

0001593-50.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006500/2011 - JURACY GOMES VILELA ROCHA (ADV. SP194602 - ADHEMAR MICHELIN FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, extingo o processo, sem resolução de mérito, 

nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

  

0000377-88.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006823/2011 - ROSANGELA PEREIRA DA SILVA BARSA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Isto posto, ante a constatação de desistência tácita da parte 

autora no prosseguimento do feito, com fulcro no art. 267, inciso VIII, do CPC, extingue-se o feito sem resolução de 

mérito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isto posto, extingo o processo, sem 

julgamento de mérito, nos termos do art. 267, V, do Código de Processo Civil. 

  

0002824-49.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006521/2011 - CIRO ARGENTA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA, PR035670 - THAISA 

CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0000161-93.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6308006945/2011 - DACILIO CONCIANI (ADV. SP286980 - EDSON PIRES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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*** FIM *** 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

0003983-27.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308009094/2010 - HELIDA DE 

OLIVEIRA PINTO (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

Não verifico a ocorrência do Instituto da prevenção/litispendência, pois o processo n° 2007.63.08.000813-6, constante 

do termo de prevenção anexo aos autos, trata de pedido distinto destes. 

  

Tenha o processo seu regular prosseguimento. 

  

0003193-43.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308019956/2010 - GENI FERREIRA 

DA ROCHA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Petição da Autarquia Ré, anexada ao feito na data de 20/10/2010. INTIME-SE a Sra. 

Assistente Social, com a finalidade de que preste as informações requeridas pelo “INSS” quanto às pessoas que 

pertencem ao grupo familiar, no prazo de até 05 (cinco) dias. Após, INTIME-SE a Autarquia Ré para ciência e, no 

mesmo passo, voltem conclusos. 

  

0004284-71.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308009373/2010 - VANI DE JESUS 

ROSA (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, SP269240 - MARIA AUXILIADORA 

MACEDO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

Não verifico a ocorrência do instituto prevenção/litispendência, pois o(s) processo(s) constante do termo de prevenção 

anexo aos autos, trata(m) de pedido distinto destes autos. 

  

Tenha o processo seu regular prosseguimento. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

  

Tendo em vista o laudo pericial médio negativo juntado aos autos, bem como o posicionamento deste Juízo, 

cancele-se a audiência de conciliação, instrução e julgamento, designada nos autos. 

  

Venham os autos conclusos para sentença. 

  

Publique-se. 

  

0003089-85.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308006304/2011 - ANTONIO CARLOS 

CORREIA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0001191-03.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308006310/2011 - JOAO BATISTA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE 

CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

*** FIM *** 

  

0002811-50.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308004845/2011 - IMIL IGNATIUS 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE). Ao Setor de Cadastramento para que lance o nome correto do réu. PRIC. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dada a complexidade para realização 

da visita sócio-econômica, em outro município e/ou zona rural, conforme relatório descritivo da Assistente Social 

e considerando os termos da Portaria nº 07/2008, de 10 de abril de 2008, deste Juizado Especial Federal, fixo o 

valor de R$ 170,00 (cento e setenta reais) pela elaboração do laudo. 

                    Oficie-se, solicitando o pagamento. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 700/878 

0002621-87.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308010437/2010 - MONISE 

GABRIELA MACEDO DA SILVA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003232-40.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308010526/2010 - ELZA TEREZA DOS 

SANTOS (ADV. SP279529 - DANILA APARECIDA DOS SANTOS FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

*** FIM *** 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

0003307-16.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308015089/2010 - FRANCISCO GARCIA 

NETO (ADV. SP273637 - MARIANA DE OLIVEIRA NEGRÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Ante ao alegado erro material noticiado pela parte autora, remetam-se os autos à Contadora 

externa nomeada para que, no prazo de 10 (dez) dias, verifique a existência de erro nos cálculos cálculo. 

Após, v. conclusos para decisão. 

Int. 

  

0002811-50.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308006120/2010 - IMIL IGNATIUS 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

Vistos, etc. 

  

A fim de se verificar a possível ocorrência do instituto da prevenção/litispendência, conforme termo de prevenção 

anexo aos autos, solicite à Secretaria da 22ª VARA - FORUM FEDERAL MINISTRO PEDRO LESSA, nos termos do 

provimento 68 COGE/06, petição inicial, sentença e acórdão se houver dos autos do processo 1992.61.0000443498-3. 

  

Após, conclusos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Não verifico a ocorrência do instituto prevenção/litispendência, pois o processo(s) constante do termo de 

prevenção anexo aos autos, trata(m) de pedido distinto destes autos.  

Tenha o processo seu regular prosseguimento. 

  
0002607-06.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308004946/2010 - MARIA JUSTINO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP279529 - DANILA APARECIDA DOS SANTOS FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003270-52.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007204/2010 - ANA MARIA DE 

OLIVEIRA BARROS (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO 

PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003680-13.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308008513/2010 - SANTINA DOS 

SANTOS MARTINS (ADV. SP279529 - DANILA APARECIDA DOS SANTOS FLORIANO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0001338-29.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308008534/2010 - MARIA HELENA 

BASSI (ADV. SP095704 - RONALDO RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

*** FIM *** 

  

0005016-52.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308003831/2011 - LUIZA APARECIDA 

RIBEIRO VIEIRA (ADV. SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 
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RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ante a natureza do pedido da parte autora, correspondente ao reconhecimento de 

tempo rural, tendo a mesma apresentado início de prova material, determino a realização da Audiência de Conciliação, 

Instrução e Julgamento. 

P. I. C. 

  

0003307-16.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308019466/2010 - FRANCISCO GARCIA 

NETO (ADV. SP273637 - MARIANA DE OLIVEIRA NEGRÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Ante a petição da parte autora, bem como pelos novos cálculos apresentados, intime-se o INSS 

para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste nos autos. 

Após, v. conclusos para decisão. 

Int. 

  

0000445-72.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308016610/2010 - ANA LUCIA DA 

SILVA (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Considerando tratar-se de matéria exclusivamente de mérito, determino seja cancelada a audiência 

designada. 

Assim, remetam-se os autos à contadoria e, após, venham os autos conclusos para sentença em gabinete. 

Int. 

  

0002478-98.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308019448/2010 - PEDRO PEREIRA DA 

PAIXAO (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, SP269240 - MARIA AUXILIADORA 

MACEDO DO AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). Petição protocolo nº. 2010/6308035498: Defiro o aditamento à inicial postulado. 

  

No mais, considerando o equívoco no cadastramento do presente feito, providencie o setor competente sua adequação 

ao pedido constante da inicial, uma vez que a presente ação trata de pedido de correção de conta poupança referente aos 

expurgos inflacionários do Plano Collor I e não como erroneamente constou, procedendo a nova verificação de 

prevenção/litispendência. 

Tendo em vista ter sido o réu citado para matéria diversa, promova-se nova citação para que, querendo, conteste a ação 

correta. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Int. 

  

0001639-73.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308004425/2010 - THEREZA HORIE 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). Vistos, etc. 

  

A fim de se verificar a possível ocorrência do instituto da prevenção/litispendência, conforme termo de prevenção 

anexo aos autos, solicite à Secretaria da 1ª VARA - FORUM FEDERAL DE OURINHOS, nos termos do provimento 

68 COGE/06, petição inicial, sentença e acórdão se houver dos autos do processo 2006.61.25.00030124-8. 

  

Após, conclusos. 

  

0000289-50.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308001365/2010 - MARIA DE LOURDES 

NASCIMENTO (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA 

ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

Não verifico a ocorrência do Instituto da prevenção/litispendência, pois o processo n° 2004.61.84.481369-8, constante 

do termo de prevenção anexo aos autos, trata de pedido distinto destes. 

  

Tenha o processo seu regular prosseguimento. 

  

0000551-97.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308002042/2010 - OTAVIO AFONSO 

(ADV. SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

Vistos, etc. 

Não verifico a ocorrência do instituto da prevenção/litispendência, pois o processo n° 2009.63.08.000849-2, constante 

do termo de prevenção anexado aos autos, trata de pedido distinto destes autos. 

Tenha o processo seu regular prosseguimento. 
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PORTARIA Nº 17, DE 18 DE MAIO DE 2011. 

  
O DOUTOR DIOGO RICARDO GOES OLIVEIRA, JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO, NA TITULARIDADE 

PLENA DESTE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE AVARÉ, 32ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES, e, 

  

  

CONSIDERANDO a vacância de função comissionada nos termos do artigo 60, parágrafo 3º da Resolução nº 3, de 

10/03/2008, publicada em 13.03.2008; 

  

  

RESOLVE: 

  

  

RETIFICAR EM PARTE a Portaria nº 14 de 12 de maio de 2011, para onde se lê “a partir do dia 12 de maio de 

2011”, leia-se “a partir de 14 de maio de 2011”. 

  

  

PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Avaré, 18 de maio de 2011. 

  

  

PORTARIA Nº 18, DE 19 DE MAIO DE 2011. 

  
O DOUTOR DIOGO RICARDO GOES OLIVEIRA, JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO, NA TITULARIDADE 

PLENA DESTE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE AVARÉ, 32ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES, e, 

  

  

CONSIDERANDO o erro material na elaboração da Portaria 15, de 13 de maio de 2011; 

  

  

RESOLVE: 

  

  

RETIFICAR EM PARTE a Portaria nº 15 de 13 de maio de 2011, para onde se lê: “I - Dispensar o servidor Luiz 

Henrique Cocurulli, RF 2717, Técnico Judiciário, da função comissionada de Supervisor de Processamento (FC-

5), a partir do dia 12 de maio de 2011”, leia-se: “Dispensar o servidor Luiz Henrique Cocurulli, RF 2717, Técnico 

Judiciário, da função comissionada de Supervisor de Processamento (FC-5), a partir de 14 de maio de 2011” e 

para onde se lê: “IV - Designar o servidor Edson de Souza, RF 2905, Técnico Judiciário, para a função 

comissionada de Supervisor de Processamento (FC-5), a partir do dia 12 de maio de 2011”, leia-se: “IV - 

Designar o servidor Edson de Souza, RF 2905, Técnico Judiciário, para a função comissionada de Supervisor de 

Processamento (FC-5), a partir do dia 14 de maio de 2011”. 

  

  

PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Avaré, 19 de maio de 2011. 

  

  

************************************************************************************************

********************************************** 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE AVARÉ 

32ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE AVARÉ 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6308000117 
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Lote nº 2537/2011 

  

  

DESPACHO JEF 

  

0000592-30.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007656/2011 - JOSE CARLOS 

RODRIGUES (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Considerando que o perito anteriormente nomeado não faz mais parte do quadro de 

profissionais deste JEF, o que impossibilita a remessa dos autos para esclarecimentos, bem como o teor do laudo do 

assistente técnico apresentado pelo INSS, determino, em caráter excepcional, a realização de nova perícia médica e o 

conseqüente cancelamento dos honorários referentes à primeira perícia. 

Outrossim, designo para o dia 22/06/2011, às 12h15min, a realização do novo exame médico pericial, nomeando para a 

realização da perícia o perito Dr. Márcio Antonio da Silva, com fulcro no princípio da celeridade processual. 

Publique-se. Intime-se. 

  

0000579-31.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007668/2011 - MARIA DE 

LOURDES SANTOS (ADV. SP230302 - ANA CAROLINA PAULINO ABDO, SP271744 - GUILHERME 

TRINDADE ABDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Considerando 

que o perito anteriormente nomeado não faz mais parte do quadro de profissionais deste JEF, o que impossibilita a 

remessa dos autos para esclarecimentos, bem como o teor do laudo do assistente técnico apresentado pelo INSS, 

determino, em caráter excepcional, a realização de nova perícia médica e o conseqüente cancelamento dos honorários 

referentes à primeira perícia. 

Outrossim, designo para o dia 14/06/2011, às 15h00min, a realização do novo exame médico pericial, nomeando para a 

realização da perícia o perito Dr. Ludney Roberto Campedelli, especialista em medicina, tendo em vista as patologias 

alegadas pela parte autora. 

Publique-se. Intime-se. 

  

0001480-96.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007590/2011 - LUCINEIA 

THEODORO (ADV. SP223968 - FERNANDO HENRIQUE VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Petição da parte autora, anexada aos autos em 10/05/2011: defiro, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Publique-se. 

  

0002009-91.2006.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007594/2011 - NILCE MARIA DE 

MELO SOARES (ADV. SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 1) Ciência às partes do retorno dos autos da Turma Recursal; 

2) Considerando o determinado no V.Acórdão, designo para o dia 31/05/2011, às 09h20min, a realização de perícia 

psiquiátrica e para o dia 22/06/2011, às 11h30min, a realização de perícia médica na especialidade clínica geral. Deverá 

a parte autora comparecer munida de todos os documentos e exames médicos que possuir sobre suas alegadas 

patologias. 

Publique-se. Intime-se. 

  

0002057-74.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007742/2011 - ANA VICTORIA 

LINDO DA SILVA (ADV. SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO, SP303339 - FERNANDA 

KATSUMATA NEGRAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Considerando o 

teor da certidão retro anexada, redesigno para o dia 22/06/2011, às 13h15min, a realização do exame médico pericial, 

mantendo-se o perito já designado. 

Publique-se. Intime-se. 

  

0000619-13.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007646/2011 - DARCI NUNES DOS 

SANTOS (ADV. SP228554 - DALTON NUNES SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). Considerando que o perito anteriormente nomeado não faz mais parte do quadro de profissionais deste JEF, o 

que impossibilita a remessa dos autos para esclarecimentos, bem como o teor do laudo do assistente técnico apresentado 

pelo INSS, determino, em caráter excepcional, a realização de nova perícia médica e o conseqüente cancelamento dos 

honorários referentes à primeira perícia. 

Outrossim, designo para o dia 22/06/2011, às 12h00min, a realização do novo exame médico pericial, nomeando para a 

realização da perícia o perito Dr. Márcio Antonio da Silva, com fulcro no princípio da celeridade processual. 

Publique-se. Intime-se. 
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0002838-33.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308008733/2010 - IVANIR 

RODRIGUES (ADV. SP230302 - ANA CAROLINA PAULINO ABDO, SP271744 - GUILHERME TRINDADE 

ABDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ao Setor de Cadstramento para que 

agende Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento, a ser realizada neste JEF, na data de 28/09/2011 às 15 horas, 

uma vez que existem alegados periodos laborados na condição de rurícola sem registro em CTPS. 

  

0001971-06.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007740/2011 - EMILY GABRIELY 

MIGUEL COSTA (ADV. SP213766 - MILENA SENIS OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Considerando o teor da certidão retro anexada, redesigno para o dia 22/06/2011, às 

12h45min, a realização do exame médico pericial, mantendo-se o perito já designado. 

Publique-se. Intime-se. 

  

0003550-96.2005.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007592/2011 - MARIA 

APARECIDA DE ARAUJO (ADV. SP236332 - DANIELA ANDRADE DO CARMO); FABIO RODRIGUES DE 

ARAUJO (ADV. ); FLAVIO RODRIGUES DE ARAUJO (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 1) Ciência às partes do retorno dos autos da Turma Recursal; 

2) Considerando o determinado no V.Acórdão, designo para o dia 21/06/2011, às 16h00min, a realização de perícia 

médica indireta, com base nos documentos anexados aos autos. Faculto às partes a apresentação, no dia e hora acima 

mencionados, ao perito médico de documentos que entenderem pertinentes à realização do exame médico pericial. 

Publique-se. Intime-se. 

  

0000598-37.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007669/2011 - NILZA DE 

OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. SP213766 - MILENA SENIS OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Considerando que o perito anteriormente nomeado não faz mais parte do quadro de 

profissionais deste JEF, o que impossibilita a remessa dos autos para esclarecimentos, bem como o teor do laudo do 

assistente técnico apresentado pelo INSS, determino, em caráter excepcional, a realização de nova perícia médica e o 

conseqüente cancelamento dos honorários referentes à primeira perícia. 

Outrossim, designo para o dia 22/06/2011, às 12h30min, a realização do novo exame médico pericial, nomeando para a 

realização da perícia o perito Dr. Márcio Antonio da Silva, com fulcro no princípio da celeridade processual. 

Publique-se. Intime-se. 

  

0000593-15.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007647/2011 - ERIOVALDO 

CARVALHO DE MORAES (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Considerando que o perito anteriormente nomeado não faz mais parte do 

quadro de profissionais deste JEF, o que impossibilita a remessa dos autos para esclarecimentos, bem como o teor do 

laudo do assistente técnico apresentado pelo INSS, determino, em caráter excepcional, a realização de nova perícia 

médica e o conseqüente cancelamento dos honorários referentes à primeira perícia. 

Outrossim, designo para o dia 07/06/2011, às 12h00min, a realização do novo exame médico pericial, nomeando para a 

realização da perícia o perito Dr. Ludney Roberto Campedelli, especialista em ortopedia, tendo em vista as patologias 

alegadas pela parte autora. 

Publique-se. Intime-se. 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  

0001361-72.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007705/2011 - MARILDA 

APARECIDA CARDOSO (ADV. SP275252 - EURICO FERNANDO BRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 23/05/2011, às 13:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Publique-se. 

  

0005583-83.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007747/2011 - LILIAN VACULIK 

NOVAIS (ADV. SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 20/06/2011, às 15:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0003602-19.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007757/2011 - OSMARIO DA SILVA 

PEREIRA (ADV. SP226779 - WAGNER DE JESUS VILAS BOAS, SP223685 - DANIELA SEGARRA ARCA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 27/06/2011, às 14:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0002605-36.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007770/2011 - MARIA LUCIA DA 

CONCEICAO SILVA BUENO (ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 06/06/2011, às 13:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0003603-04.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007756/2011 - DIRCEU CAMARGO 

(ADV. SP226779 - WAGNER DE JESUS VILAS BOAS, SP223685 - DANIELA SEGARRA ARCA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 27/06/2011, às 14:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0003591-87.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007760/2011 - JUCELINA BATISTA 

(ADV. SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 17/06/2011, às 09:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0002989-96.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007764/2011 - MARTA MARIA 

QUINTILIANO (ADV. SP279529 - DANILA APARECIDA DOS SANTOS FLORIANO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 13/06/2011, às 14:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0005582-98.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007748/2011 - CRISTIANE DE 

MORAIS (ADV. SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 
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A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 20/06/2011, às 14:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0003735-61.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007752/2011 - BENEDITA 

APARECIDA TEIXEIRA DOS REIS (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE 

FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 17/06/2011, às 10:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0003530-32.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007761/2011 - LICIO ANTUNES DOS 

SANTOS (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE 

CASTRO ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de13/06/2011, às 15:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0005630-91.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007660/2011 - FABIANA MORAIS 

GREGORIO (ADV. SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 03/06/2011, às 09:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0005687-75.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007746/2011 - APARECIDO 

VICENTE (ADV. SP226779 - WAGNER DE JESUS VILAS BOAS, SP223685 - DANIELA SEGARRA ARCA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 20/06/2011, às 15:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0003608-26.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007754/2011 - ZULMIRA 

RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP282063 - DANILO SANTIAGO LOFIEGO PERES, SP279576 - JONATHAN 

KSTNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 27/06/2011, às 15:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0005623-02.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007661/2011 - MARIA DE FATIMA 

GOMES (ADV. SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 03/06/2011, às 09:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 
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Intime-se. Publique-se. 

  

0002838-33.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007765/2011 - IVANIR RODRIGUES 

(ADV. SP230302 - ANA CAROLINA PAULINO ABDO, SP271744 - GUILHERME TRINDADE ABDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 13/06/2011, às 13:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0002736-11.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007766/2011 - PEDRO REINALDO 

DONIZETI ROSOLEN (ADV. SP283085 - MARCIA ROSANA ROSOLEM DE CAMARGO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 06/06/2011, às 15:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0005634-31.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007659/2011 - ALESSANDRA 

APARECIDA VIEIRA DA CUNHA (ADV. SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 03/06/2011, às 10:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0005984-19.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007658/2011 - INES DE FATIMA 

LEITE (ADV. SP279529 - DANILA APARECIDA DOS SANTOS FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 03/06/2011, às 10:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0002715-35.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007769/2011 - DIRCE DA COSTA 

FERREIRA (ADV. SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 06/06/2011, às 14:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0001312-94.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007714/2011 - JUDITH CANDIDO 

DA SILVA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

Vistos, etc... 

  

Tendo em vista a petição juntada aos autos em epígrafe pela Autarquia Ré, designo a data de 30/06/2011, às 15:00 horas 

para a realização de Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 
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0005133-43.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007707/2011 - PAULO ROBERTO 

VILLA (ADV. SP169605 - KÁTIA LEITE SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 23/05/2011, às 14:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Publique-se. 

  

0005964-62.2008.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007665/2011 - MARIA DE LOURDES 

DOMINGUES SOUZA (ADV. SP261822 - THIAGO ROCHA CONTRUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 27/05/2011, às 10:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0005961-10.2008.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007666/2011 - APARECIDA 

MENDES DE SOUSA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 27/05/2011, às 09:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0003599-64.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007759/2011 - LUCILA COELHO DE 

ANDRADE CHAGAS (ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 17/06/2011, às 09:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0004275-12.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007710/2011 - MARCO ANTONIO 

BARBEIRO TEIXEIRA PINTO (ADV. SP294358 - GUILHERME HENRIQUE GARCIA RIBEIRO CAMARGO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 30/05/2011, às 14:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Publique-se. 

  

0004220-61.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007751/2011 - ANTONIO IZIDORO 

(ADV. SP132513 - OTAVIO TURCATO FILHO, SP233037 - TIAGO DE CAMARGO ESCOBAR GAVIÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 17/06/2011, às 11:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0001381-63.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007706/2011 - JOSE WILSON 

PEREIRA (ADV. SP283059 - JOSE CARLOS DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). Vistos, etc. 
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A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 23/05/2011, às 14:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Publique-se. 

  

0003604-86.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007755/2011 - LUZIA PEDRINA 

MELENCHON PARRA (ADV. SP075837 - FERNANDO MARTINS DE JESUS, SP283059 - JOSE CARLOS DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 17/06/2011, às 10:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0003529-47.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007762/2011 - ONEIDE APARECIDA 

DA COSTA TESHIMA (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA 

ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 13/06/2011, às 15:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0002731-86.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007767/2011 - ERINEU FERREIRA 

DA SILVA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR, SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 06/06/2011, às 15:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0005580-31.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007750/2011 - CHEILA FERNANDA 

DA VARZEA (ADV. SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 20/06/2011, às 13:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0005581-16.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007749/2011 - SHEILA FLORIANO 

(ADV. SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 20/06/2011, às 14:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0003111-12.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007763/2011 - ALBERTINO LAZARO 

DA SILVA (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE 

CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 
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A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 13/06/2011, às 14:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0007403-74.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007615/2011 - JOSE ALCIDES 

MARTINS (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA 

ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc... 

  

Tendo em vista a manifestação do INSS na petição protocolo nº 12437/2011 de 11/05/2011, defiro nos termos do 

requerido. 

  

Oficie-se o ex-empregador do autor dos autos em epígrafe, sr. DIAMANTINO MONTEIRO DA GAMA FILHO, no 

endereço rural de "Sítio Terras Novas" no município de Arandú, para comparecimento na data de 01/06/2011, às 14:00 

horas para realização de Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Deverá ser apresentado em audiência, o original do livro de empregado onde conste o registro do autor dos autos em 

epígrafe. 

  

Oficie-se. Cumpra-se. 

  

0003601-34.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007758/2011 - LUIZ MANZZINI 

(ADV. SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 27/06/2011, às 13:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0006717-82.2009.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007657/2011 - EUNICE HERREN 

DUARTE (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE 

CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 10/06/2011 , às 09:00 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

0002716-20.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6308007768/2011 - ORIDIA DE 

OLIVEIRA LEMES (ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos, etc. 

  

A fim de readequar a pauta de audiências deste Juízo, designo a data de 06/06/2011, às 14:30 horas, para realização de 

Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. 

  

Intime-se. Publique-se. 

  

************************************************************************************************

************************************************************************************************

**************************** 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE AVARÉ 

32ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE AVARÉ 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6308000118 
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Lote nº 2540/2011 

  

  

DESPACHO JEF 

  

0000489-23.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308003456/2011 - FLAVIA CRISTINA 

SARDINHA (ADV. SP230302 - ANA CAROLINA PAULINO ABDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Intime-se à(s) parte(s) autora(s) para que junte(m) cópia(s) do RG e / ou do CPF e / ou do 

comprovante(s) de endereço atualizado e válido, a saber, recibo(s) de conta de energia elétrica, ou de telefone ou de 

água, na conformidade do que dispõe o item 2 do Anexo I, bem como o item 1 do Anexo II da Portaria nº 19 / 2005 

deste JEF, e/ou assinatura do Defensor da Parte Autora com número da OAB na exordial, e/ou procuração assinada 

pela(s) parte(s) autora(s), e/ou adite a inicial informando o valor da causa, e ainda, em sendo o caso, declaração de não 

propositura de feito idêntico, nesta ou em outra qualquer esfera judicial (ou a devida justificativa) subscrita pelo 

Advogado e pela Parte Autora, em atendimento ao Provimento nº 321 de 29/11/2010 do Tribunal Regional Federal 

desta 3ª Região. 

  

Tendo ainda em vista que o reconhecimento de período rural depende, necessariamente, de início razoável de prova 

material, que permita afirmar com algum grau de segurança ter a parte autora exercido atividade rurícola para o 

implemento dos requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado, intime-se também a(s) parte(s) autora(s) para 

que traga(m) aos autos novas provas documentais para a comprovação dos fatos alegados na inicial. 

Com fundamento no artigo 284 caput e parágrafo único do Código de Processo Civil, concedo o prazo de 10 dias para a 

respectiva juntada aos autos, sob pena da extinção do presente feito ou julgamento antecipado da lide, consoante dispõe 

o inciso I do artigo 330 do referido diploma legal.. 

Publique-se. 

  

0001662-82.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007123/2011 - JOAO CARLOS 

DANIEL VAZ (ADV. SP023335 - DIEDE LOUREIRO JUNIOR, SP301073 - ELIANA FONSECA LOUREIRO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE); BANCO DO BRASIL 

S/A (ADV./PROC. ). Vistos em inspeção. 

  

Ao Setor de Cadastramento para que retifique o nome da parte autora. 

  

Intime-se à(s) parte(s) autora(s) para que junte(m) cópia(s) do comprovante(s) de endereço atualizado e válido, a saber, 

recibo(s) de conta de energia elétrica, ou de telefone ou de água, na conformidade do que dispõe o item 2 do Anexo I, 

bem como o item 1 do Anexo II da Portaria nº 19 / 2005 deste JEF, no prazo de 10 dias, sob pena da extinção do 

presente feito, conforme preceitua o artigo 284 caput e parágrafo único do Código de Processo Civil. Publique-se. 

  

0001452-31.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007129/2011 - ELIZETE 

GONCALVES MARQUES (ADV. SP228669 - LEANDRO JORGE VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ao Setor de Cadastramento para que retifique o nome da parte autora. 

  

Intime-se à(s) parte(s) autora(s) para que junte(m) cópia(s) do comprovante(s) de endereço atualizado e válido, a saber, 

recibo(s) de conta de energia elétrica, ou de telefone ou de água, na conformidade do que dispõe o item 2 do Anexo I, 

bem como o item 1 do Anexo II da Portaria nº 19 / 2005 deste JEF, no prazo de 10 dias, sob pena da extinção do 

presente feito, conforme preceitua o artigo 284 caput e parágrafo único do Código de Processo Civil. 

  

Publique-se. 

  

0001617-78.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007126/2011 - JOSE APARECIDO 

DA COSTA E SILVA (ADV. SP210051 - CARLOS ROBERTO NESPECHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ao Setor de Cadastramento para que retifique o nome da parte autora. Intime-se à(s) 

parte(s) autora(s) para que junte(m) cópia(s) do comprovante(s) de endereço atualizado e válido, a saber, recibo(s) de 

conta de energia elétrica, ou de telefone ou de água, na conformidade do que dispõe o item 2 do Anexo I, bem como o 

item 1 do Anexo II da Portaria nº 19 / 2005 deste JEF, no prazo de 10 dias, sob pena da extinção do presente feito, 

conforme preceitua o artigo 284 caput e parágrafo único do Código de Processo Civil. Publique-se. 

  

0001619-48.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007125/2011 - IVANILDE 

AURELUCY MARINO DE ARAUJO (ADV. SP279576 - JONATHAN KSTNER, SP282063 - DANILO SANTIAGO 

LOFIEGO PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos em 

inspeção. 

  

Ao Setor de Cadastramento para que retifique o nome da parte autora. 

  

Intime-se à(s) parte(s) autora(s) para que junte(m) cópia(s) do comprovante(s) de endereço atualizado e válido, a saber, 

recibo(s) de conta de energia elétrica, ou de telefone ou de água, na conformidade do que dispõe o item 2  do Anexo I, 

bem como o item 1 do Anexo II da Portaria nº 19 / 2005 deste JEF, no prazo de 10 dias, sob pena da extinção do 

presente feito, conforme preceitua o artigo 284 caput e parágrafo único do Código de Processo Civil. Publique-se. 

  

0001844-68.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007120/2011 - RAIMUNDO 

GONCALVES ARAUJO (ADV. SP189553 - FERNANDO COSTA SALA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos em inspeção. 

Ao Setor de Cadastramento para que retifique o nome da parte autora. 

  

Intime-se à(s) parte(s) autora(s) para que junte(m) cópia(s) do comprovante(s) de endereço atualizado e válido, a saber, 

recibo(s) de conta de energia elétrica, ou de telefone ou de água, na conformidade do que dispõe o item 2 do Anexo I, 

bem como o item 1 do Anexo II da Portaria nº 19 / 2005 deste JEF, no prazo de 10 dias, sob pena da extinção do 

presente feito, conforme preceitua o artigo 284 caput e parágrafo único do Código de Processo Civil. Publique-se. 

  

0001069-53.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308006495/2011 - LUIS CARLOS 

GONCALVES (ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Ao Setor de Cadastramento para que agende perícia social à Parte Autora, a ser realizada em 

06/07/2011, na residência da Parte Autora.. 

  

0001524-18.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007128/2011 - CLAUDIONOR 

MANOEL DE JESUS (ADV. SP279576 - JONATHAN KSTNER, SP282063 - DANILO SANTIAGO LOFIEGO 

PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Ao Setor de Cadastramento para que 

retifique o nome da parte autora.  

  

Intime-se à(s) parte(s) autora(s) para que junte(m) cópia(s) do comprovante(s) de endereço atualizado e válido, a saber, 

recibo(s) de conta de energia elétrica, ou de telefone ou de água, na conformidade do que dispõe o item 2 do Anexo I, 

bem como o item 1 do Anexo II da Portaria nº 19 / 2005 deste JEF, no prazo de 10 dias, sob pena da extinção do 

presente feito, conforme preceitua o artigo 284 caput e parágrafo único do Código de Processo Civil. Publique-se. 

  

0001688-80.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007122/2011 - MARIA 

APARECIDA MARTINS GOMES (ADV. SP210051 - CARLOS ROBERTO NESPECHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos em inspeção. 

  

Ao Setor de Cadastramento para que retifique o nome da parte autora. 

  

Intime-se à(s) parte(s) autora(s) para que junte(m) cópia(s) do comprovante(s) de endereço atualizado e válido, a saber, 

recibo(s) de conta de energia elétrica, ou de telefone ou de água, na conformidade do que dispõe o item 2 do Anexo I, 

bem como o item 1 do Anexo II da Portaria nº 19 / 2005 deste JEF, no prazo de 10 dias, sob pena da extinção do 

presente feito, conforme preceitua o artigo 284 caput e parágrafo único do Código de Processo Civil. Publique-se. 

  

0000007-75.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007488/2011 - MILTON VITAL 

MARCELINO (ADV. SP179173 - MARIA CRISTINA BENEVENI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Intime-se à(s) parte(s) autora(s) para que junte(m) cópia(s) do RG / CPF na 

conformidade do que dispõe o item 2 do Anexo I, bem como o item 1 do Anexo II da Portaria nº 19 / 2005 deste JEF, e 

ainda, no prazo de 10 dias, sob pena da extinção do presente feito, conforme preceitua o artigo 284 caput e parágrafo 

único do Código de Processo Civil. 

  

Publique-se. 

  

0001350-09.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007098/2011 - JOAQUIM 

LINDOLFO BATISTA (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP246953 - CAMILA 

ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos em 

inspeção. 

Posto tratar-se de alegado trabalhador do campo, ao Setor de Cadstramento para que agende Audiência de Conciliação, 

Instrução e Julgamento para a data de 13/03/2012, às 13 horas e 30 minutos, neste Juizado. Int. 

  

0001707-86.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308006996/2011 - MARIA 

MARGARIDA GODINHO BATISTA (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, SP269240 - 

MARIA AUXILIADORA MACEDO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

Considerando o fato de que do comprovante de endereço anexado aos autos não consta o nome da parte autora desta 

ação e, considerando ainda que há documentos que instruem a inicial, originários de cidades distintas do endereço 

informado, expeça-se mandado de intimação pessoal para que, no prazo de 10 (dez)dias, a mesma traga aos autos 

comprovante de residência atualizado, em seu nome, a fim de comprovar que reside em cidade abrangida por esta 

Subseção Judiciária de Avaré-SP, conforme prescrito nos itens 1 e 2 do Anexo I, bem como o item 1 do Anexo II da 

Portaria nº 19/2005 deste JEF, sob pena de extinção do feito, sem resolução do mérito, nos termos do que dispõe o 

artigo 284, do CPC. Cancele-se também perícia médica anteriormente agendada, marcando-se novamente ocorrendo o 

atendimento tempestivo e positivamente conclusivo ao acima disposto. Int. 

  

0007029-24.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007099/2011 - JOAO ANTONIO 

MIGUEL (ADV. SP279320 - KAREN MELINA MADEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). Posto tratar-se de Pensão Por Morte a alegado companheiro, agende o Setor de Cadastramento, Audiência de 

Instrução e Julgamento para 13/03/2012 às 14 horas , neste Juizado. Intim. 

  

0006350-24.2010.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007109/2011 - IDA MARIA 

MARTINS (ADV. SP277188 - EDUARDO AUGUSTO BIANCHI PARMEGIANI, SP269840 - ANA ELIZA 

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Vistos em inspeção 

Em face tratar-se de pleito relativo a Pensão Por Morte de alegado companheiro, agende o Setor de Cadastramento 

Audiência de Instrução e Julgamento a ser realizada na data de 13/03/2012, às 14 horas e 30 minutos, neste Juizado. 

Intim. 

  

0001620-33.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308007124/2011 - JOAO NATALINO 

ALVES DOS SANTOS (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Vistos em inspeção. 

  

Ao Setor de Cadastramento para que retifique o nome da parte autora. 

  

Intime-se à(s) parte(s) autora(s) para que junte(m) cópia(s) do comprovante(s) de endereço atualizado e válido, a saber, 

recibo(s) de conta de energia elétrica, ou de telefone ou de água, na conformidade do que dispõe o item 2 do Anexo I, 

bem como o item 1 do Anexo II da Portaria nº 19 / 2005 deste JEF, no prazo de 10 dias, sob pena da extinção do 

presente feito, conforme preceitua o artigo 284 caput e parágrafo único do Código de Processo Civil. Publique-se. 

  

0001707-86.2011.4.03.6308 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6308006070/2011 - MARIA 

MARGARIDA GODINHO BATISTA (ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, SP269240 - 

MARIA AUXILIADORA MACEDO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

Considerando que o perito médico anteriormente designado para atuar neste feito não faz mais parte do quadro de 

profissionais deste Juizado Especial Federal, redesigno para o dia 18/05/2011, às 15h15min, a realização do exame 

médico pericial. 

Publique-se. Intime-se. 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MOGI DAS CRUZES 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE MOGI DAS CRUZES 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6309000253 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

0002016-12.2008.4.03.6309 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6309007545/2011 - AMERICO 

MARCONDES (ADV. SP244112 - CAROLINE TEMPORIM SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista a petição do Autor de 

protocolo 11940/2011, oficie-se ao INSS para que cumpra a Obrigação de Fazer, conforme determinado na sentença. 

Proceda a Autarquia a correção do benefício, com pagamento das parcelas e devidas correções a partir da concessão. 

Oficie-se, com urgência. 

Cumpra-se. 

  

0002486-43.2008.4.03.6309 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6309004778/2011 - VALCLEIDE DE 

JESUS PINHEIRO (ADV. SP255503 - EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Intime-se o INSS para 

manifestação, nos termos do parágrafo 10 do Artigo 100 da Constituição Federal, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Após, nada sendo requerido, expeça-se o ofício precatório a favor da parte autora. 

Informe a Autora em nome de qual advogado deverá ser expedido o ofício precatório dos honorários 

advocatícios, informando o nº do CPF devidamente regularizado junto ao cadastro da Receita Federal, no prazo de 05 

(cinco) dias. 

Intimem-se as partes. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que 

informe o nº do CPF do advogado, devidamente regularizado junto ao cadastro da Receita Federal, para 

possibilitar a expedição da requisição de pagamento, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

  

0002486-43.2008.4.03.6309 - 2ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6309008094/2011 - VALCLEIDE DE 

JESUS PINHEIRO (ADV. SP255503 - EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0002016-12.2008.4.03.6309 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6309008095/2011 - AMERICO 

MARCONDES (ADV. SP244112 - CAROLINE TEMPORIM SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

0005933-10.2006.4.03.6309 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6309007998/2011 - ISAULINA 

FERNANDES RODRIGUES (ADV. SP137684 - MARIA NEIDE BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Cumpra a Autora integralmente 

o despacho 7396/2011, tendo em vista que a procuração de renúncia anexada aos autos é anterior à inclusão da autora 

no polo ativo do presente feito. 

Assinalo o prazo de 05 (cinco) dias para cumprimento. 

Intime-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

PORTARIA N. 18/2011 
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A Doutora Luciana de Souza Sanchez, Juíza Federal Presidente do Juizado Especial Federal Cível de Santos, Seção 

Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 

RESOLVE: 

Considerando que o servidor JOSÉ GUILHERME FERNANDES SANCHES - RF 5235, Diretor de Secretaria (CJ-3), 

está em gozo de férias no período de 23.05.2011 a 01.06.2011, indico a servidora LÍLIAN BERNARDO DE 

OLIVEIRA BERTOLOTTI - RF 4955, para exercer as atribuições da função de Diretor de Secretaria (CJ-3), no período 

de 23.05.2011 a 01.06.2011. 

Publique-se. 

 JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6311000113 

  

0000329-86.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - LUIZ SEICO ZAKIME E OUTRO (ADV. SP074002 - LUIS 

FERNANDO ELBEL e ADV. SP083211 - HELOISA HELENA DE SOUSA MOREIRA); YOSIKO ZAKIME(ADV. 

SP074002-LUIS FERNANDO ELBEL); YOSIKO ZAKIME(ADV. SP083211-HELOISA HELENA DE SOUSA 

MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000332-41.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ARMANDO SIMOES (ADV. SP147951 - PATRICIA FONTES 

COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na 

pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000340-18.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - WALFREDO GARCIA COTA (ADV. SP110155 - ORLANDO 

VENTURA DE CAMPOS e ADV. SP307348 - RODOLFO MERGUISO ONHA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000343-70.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - EZIQUIEL PINHEIRO BISPO (ADV. SP110155 - ORLANDO 

VENTURA DE CAMPOS e ADV. SP307348 - RODOLFO MERGUISO ONHA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000347-10.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ISMAEL MOYA ZUNEGA (ADV. SP147951 - PATRICIA 

FONTES COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a 

parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte 

autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000348-92.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - FERNANDA MORATO (ADV. SP110186 - DONATO 

LOVECCHIO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a 

parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte 

autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000352-32.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - JOSE RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP110155 - ORLANDO 

VENTURA DE CAMPOS e ADV. SP307348 - RODOLFO MERGUISO ONHA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000365-31.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - WANDA TONI ANTUNES (ADV. SP169187 - DANIELLA 

FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a 

parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte 

autora, no prazo de 10 (dez) dias." 
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0000395-66.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - CARLA FRANCISCO MOREIRA (ADV. SP147951 - 

PATRICIA FONTES COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000464-98.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - CARLOS ALBERTO PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP093357 

- JOSE ABILIO LOPES e ADV. SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões 

ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000492-66.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - TEREZA CRISTINA CAMPANELLA GONCALVES (ADV. 

SP065741 - MARIA LUCIA DE ALMEIDA ROBALO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000698-80.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - LUCAS FRANCA DA SILVA (ADV. SP132053 - 

GUILHERME COELHO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000723-93.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - RUDINEI BACELO ORREGO (ADV. SP140004 - REGIANE 

BARROS ASSUMPCAO NEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000735-10.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ALAIDE BASTOS SIMOES (ADV. SP242930 - 

ALESSANDRA CALIL MARINHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0001235-76.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - LOURDES FERREIRA LUI (ADV. SP110155 - ORLANDO 

VENTURA DE CAMPOS e ADV. SP307348 - RODOLFO MERGUISO ONHA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0001274-73.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - EVELLIN ROUSE DE FREITAS NEGRINI (ADV. SP296399 - 

CLARISSA LOPES DA SILVA LARANJEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0001332-76.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - AMELIA DIAS ESCRIVAO VIEIRA (ADV. SP223167 - 

PAULO RODRIGUES FAIA e ADV. SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0001439-23.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - NILTON SIMOES (ADV. SP025771 - MARIA ISABEL DE 

FIGUEIREDO CARVALHO e ADV. SP187681 - ELIZANGELA APARECIDA PEDRO e ADV. SP242992 - 

FERNANDO DE FIGUEIREDO CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0001453-07.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - MARY MENEZES MEGALE (ADV. SP208997 - ANTONIO 

AUGUSTO ORSELLI CORDEIRO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0001454-89.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - MANOELA BUJALDON SILVA (ADV. SP025771 - MARIA 

ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0001597-78.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - LUIZ EDUARDO PINHEIRO ALVARES (ADV. SP177209 - 

ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA DOS SANTOS e ADV. SP177204 - PAULO ROBERTO CARDOSO 
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CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

  

0001849-18.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ERNANI MONTI BACHA (ADV. SP249392 - ROBERTA 

LIMA E SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte 

ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0002270-71.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - OZIAS SANTOS AZEVEDO (ADV. SP293287 - LUIZ 

HENRIQUE PICOLO BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0002271-56.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - JOAO PAULO MUNHOZ (ADV. SP293287 - LUIZ 

HENRIQUE PICOLO BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0002278-48.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - VIVALDO SATORU TALEMOTO (ADV. SP293287 - LUIZ 

HENRIQUE PICOLO BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0003291-19.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - MARIA HELENA DOS SANTOS (ADV. SP120338 - 

ANDREA PINTO AMARAL CORREA e ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0004701-15.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - JOSE ALEXANDRE DE SOUZA (ADV. SP120338 - 

ANDREA PINTO AMARAL CORREA e ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0005240-78.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - MARCELO MENDES CALDEIRA (ADV. SP135436 - 

MAURICIO BALTAZAR DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0005258-02.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - JOSE FRANCISCO BARBOSA DOS SANTOS (ADV. 

SP244982 - NATALIE ANDRADE HORTAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0005516-46.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ALBERTO CHAVES DA SILVA FRATELLI E OUTRO 

(ADV. SP110168 - ALEXANDRE FERREIRA e ADV. SP174582 - MARISTELA PAIVA ALVARENGA); MARIA 

CRISTINA DE OLIVEIRA FRATELLI(ADV. SP110168-ALEXANDRE FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0006513-92.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - MARCO ANTONIO DE SOUZA FERREIRA (ADV. 

SP148485 - WALERIA CRISTINA ESTEVES DE AZEVEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao 

Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0007183-33.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - JOSE MARTINS PAULO (ADV. SP158683 - VINÍCIUS 

RIBEIRO FERNANDEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 
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0007191-10.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - BENEDICTO FREITAS (ADV. SP139048 - LUIZ GONZAGA 

FARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. ) ; BANCO DO BRASIL S/A ; BANCO DO BRASIL 

S/A : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-

razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0007456-12.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - MOACIR JUNQUEIRA (ADV. SP293287 - LUIZ HENRIQUE 

PICOLO BUENO e ADV. SP272374 - SEME ARONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0008084-98.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - MARIA DE LOURDES COELHO (ADV. SP293287 - LUIZ 

HENRIQUE PICOLO BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0008350-22.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - EDSON HONORIO DOS SANTOS (ADV. SP120338 - 

ANDREA PINTO AMARAL CORREA e ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0008351-07.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - LUCIANO WENCESLAU SOUZA (ADV. SP120338 - 

ANDREA PINTO AMARAL CORREA e ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0008443-48.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - FATIMA BRUM DOS PASSOS (ADV. SP110155 - 

ORLANDO VENTURA DE CAMPOS e ADV. SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0008561-24.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ANTONIO DE SENA E SOUZA JUNIOR (ADV. SP157172 - 

ALEXANDRA RODRIGUES BONITO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0009173-59.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - LUIZ EDUARDO GONCALVES (ADV. SP140636 - 

MARCELO EDUARDO MOHRLE BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, 

§ 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6311000114 

  

0000027-91.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - MARILZA MARGARIDA ROLLEMBERG DE FARO 

MELO (ADV. SP267580 - FERNANDA DE FARO FARAH) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao 

Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000333-26.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - NEUSA MARIA GONCALVES E CASTRO (ADV. SP155813 

- LUIS ADRIANO ANHUCI VICENTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000335-93.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - NEUSA MARIA GONCALVES E CASTRO (ADV. SP155813 

- LUIS ADRIANO ANHUCI VICENTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º 
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do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0000359-24.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ESPOLIO DE FRANCISCO AGRIPINO DOS SANTOS (ADV. 

SP132055 - JACIRA DE OLIVEIRA MEDEIROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso 

de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0001629-20.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ROGERIO KEHDE DA SILVEIRA CALLADO (ADV. 

SP148075 - CARLA GONCALVES MAIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, 

§ 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0001633-57.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - RODOLFO KEHDE DA SILVEIRA CALLADO (ADV. 

SP148075 - CARLA GONCALVES MAIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, 

§ 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0001634-08.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - JOSE JERONIMO DA SILVA FILHO E OUTRO (ADV. 

SP093356 - RITA DE CASSIA P ALMEIDA DA ROCHA SOARES); MARIA NEMESIO FRANÇA DE 

MOURA(ADV. SP093356-RITA DE CASSIA P ALMEIDA DA ROCHA SOARES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0002006-54.2011.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - RAUL PEDROSO DE LIMA JUNIOR (ADV. SP104967 - 

JESSAMINE CARVALHO DE MELLO e ADV. SP157172 - ALEXANDRA RODRIGUES BONITO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0002541-17.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - LOTERICA BOTAFOGO LTDA. (ADV. SP158683 - 

VINÍCIUS RIBEIRO FERNANDEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0002546-39.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - MARILENE FERREIRA FRANCISCO (ADV. SP240672 - 

ROBERTO CHIBIAK JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0002549-91.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ITAMARA ALONSO ESPANOL (ADV. SP250239 - 

MELISSA COTROFE DAL SANTO e ADV. SP261571 - CARLOS CAMARGO BORGES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0002567-15.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ANTONIO PERES DE OLIVA (ADV. SP235722 - ADRIANA 

PEREIRA CASTEJON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0002863-37.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ANTONIO MARQUES (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE 

NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0002912-78.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ESPOLIO DE GERALDINA ALMEIDA 

BORBUREMA (ADV. SP231979 - MATEUS ROCHA ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-

razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0003239-23.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - NOSMAR CORREA RUELLA (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 720/878 

intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto 

pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0003605-96.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - SIDNEY CAMPOS E OUTRO (ADV. SP052799 - ROBERTO 

AIRTON MACKEVICIUS e ADV. SP253767 - THIAGO TENREIRO DE OLIVEIRA LOURENÇO); MARILEIDE 

DOS SANTOS CAMPOS X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto 

pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0003757-13.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - ARMANDO SPADONI (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0004224-89.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - CARMEN SUZANA IMPERIA GOMES (ADV. SP233389 - 

RICARDO GODOY TAVARES PINTO e ADV. SP093821 - RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0004237-88.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - JOSEFA BARBOSA DE OLIVEIRA E OUTROS (ADV. 

SP170943 - HELEN DOS SANTOS BUENO); LISETE DE OLIVEIRA GOMES(ADV. SP170943-HELEN DOS 

SANTOS BUENO); SUELI BARBOSA DE OLIVEIRA(ADV. SP170943-HELEN DOS SANTOS BUENO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de 

seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0007237-96.2010.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - CHRISTINE LILIANE DE ANDRADE MELLO (ADV. 

SP240672 - ROBERTO CHIBIAK JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, 

§ 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0008857-80.2009.4.03.6311 - 1ª VARA GABINETE - RUTE FERNANDES LOPES (ADV. SP219361 - JULIANA 

LEITE CUNHA TALEB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto 

pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO CARLOS 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

15 ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

 LOTE 2036 

EXPEDIENTE Nº 2011/6312000028 
  

  

  

DECISÃO JEF 

  

0002526-45.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003836/2011 - MARIA JOAQUINA 

DE LIMA (ADV. SP283821 - SAMUEL AUGUSTO BRUNELLI BENEDICTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Cumpra a parte autora o 

deliberado em audiência, no prazo de 5 dias. 
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0000398-18.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003834/2011 - OSWALDO 

RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP105173 - MARCOS ROBERTO TAVONI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Reconheço a prevenção deste 

Juizado Especial Federal para conhecer e julgar o feito, em face do decidido anteriormente no processo n. 

2007.63.12.001829-9 (sentença em anexo), nos termos dos arts.106 e 253, inciso I, ambos do CPC. 

Por ora, aguarde-se a vinda de laudo a ser fornecido pelo expert do juízo. 

  

0004407-62.2007.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003972/2011 - SEBASTIAO 

LOURENCO DO NASCIMENTO (ADV. SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

Diante da manifestação da parte autora e da informação da Contadoria Judicial, intime-se o INSS a comprovar, no prazo 

de 10 dias, a efetiva revisão do benefício do autor, bem como o pagamento, em sede administrativa, de eventuais 

valores atrasados. Após, vistas ao requerente, pelo prazo de 10 dias. Na seqüência, tornem os autos conclusos para 

novas deliberações. Intimem-se. 

  

0000837-29.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003900/2011 - ARNALDO BAROSA 

DE LIVEIRA (ADV. SP085905 - CARLOS ROBERTO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 1- Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão. 

             Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial. 

             Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

        2-Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita. 

         3- Afasto a possibilidade de prevenção, vez que a causa de pedir e os pedidos são diversos 

                            4-Cite-se e Intimem-se. 

  

0004205-51.2008.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003931/2011 - OLIVIO MOREIRA 

(ADV. SP200309 - ALESSANDRA RELVA IZZO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Converto o julgamento em diligência. 

                           Analisando os autos, verifico ser necessária a realização de novos cálculos, razão pela qual determino a 

remessa dos autos à contadoria do juízo. Cumpra-se. 

  

0002002-82.2009.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003960/2011 - JOSE LUIZ SIMONE 

(ADV. SP101577 - BENITA MENDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Compulsando os autos, verifico que a parte autora pleiteia a 

revisão de seu benefício fundada no reconhecimento de atividade especial, sem contudo discriminar o período laborado 

em tais condições. 

                        Assim, emende a parte autora a inicial declinando de forma específica e pormenorizada os períodos que 

pretende sejam reconhecidos como de atividade especial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento e 

extinção do feito, conforme art. 282, inc. IV e art. 284, ambos do CPC. 

                        Intime-se, ainda, a parte autora para que, no mesmo prazo, providencie a juntada de cópia da petição 

inicial, bem como de eventual sentença e respectiva certidão de trânsito em julgado do(s) processo(s) indicado(s) no 

Termo de Prevenção para comprovação da inocorrência de litispendência, conexão ou continência, sob pena de extinção 

do processo. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1- Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão. 

             Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. 

Além disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a 

concessão de prestação jurisdicional emergencial. 

             Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

         2-Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita. 

  
0000513-39.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312001492/2011 - RITA DE CASSIA 

ROTIER (ADV. SP069187 - BENEDICTA APARECIDA M F DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000496-03.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312001500/2011 - LUIZ MILANI (ADV. 

SP200309 - ALESSANDRA RELVA IZZO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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0000462-28.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312001509/2011 - MARLENE PEREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP198591 - TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000457-06.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312001510/2011 - ADRIANA 

APARECIDA RODRIGUES (ADV. SP140601 - RICARDO VAZQUEZ PARGA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000454-51.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312001511/2011 - JORGE LUIS DOS 

SANTOS (ADV. SP140601 - RICARDO VAZQUEZ PARGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000434-60.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312001512/2011 - MARIA INES 

BARBATTI AMBROSIO (ADV. SP170986 - SIMONE FABIANA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

0000436-64.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003847/2011 - MANOEL PEREIRA 

DA SILVA (ADV. PR042071 - BADRYED DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistas às partes pelo prazo comum de 10 dias, para a 

apresentação de alegações finais escritas. Após, não sendo requerido, venham os autos conclusos para a prolação de 

sentença. 

  

0004221-39.2007.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003969/2011 - MIGUEL PEREIRA 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). A Caixa Econômica Federal interpôs, através de petição protocolada em 

22/11/2010, “recurso inominado” contra a decisão de n.º 6312010889/2010, pleiteando fosse a mesma reformada, uma 

vez que determinou o cumprimento da sentença de primeiro grau marcada pela ocorrência de erro material, ante a 

condenação da instituição bancária a creditar as diferenças de remuneração referentes ao IPC dos meses de abril e maio 

de 1990, ao passo que o pedido era de correção pelo índice de janeiro de 1989. 

          Todavia, não são cabíveis, nos Juizados Especiais Federais, recursos de decisões interlocutórias, salvo se estas 

tiverem deferido medidas cautelares no curso do processo, conforme se depreende claramente da simples leitura dos 

arts. 5º e 4º da Lei nº 10.259/01. 

          Ademais, ainda que se aplicasse no presente caso subsidiariamente o CPC, ter-se-ia como adequado o recurso de 

agravo de instrumento para impugnar referida decisão interlocutória, a ser interposto diretamente perante o tribunal 

competente para o seu julgamento (art. 524 do CPC), cujo prazo de interposição é de dez dias, conforme redação do art. 

522 do CPC. Saliento, aliás, que, de maneira geral, o prazo recursal nos JEFs é de 10 dias, conforme art. 42 da Lei 

9.099/95 c/c art. 1º da Lei 10.259/01. 

         Desta forma, não é cabível o recurso interposto pelo réu perante este juízo. 

         Ante o exposto, deixo de receber o recurso interposto pelo réu, posto que totalmente descabido. 

        Cumpra-se a decisão nº 6312010889/2010.  

        Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora no prazo 

de dez dias, acerca da proposta ofertada pela autarquia-ré. Intime-se. 

  

0002339-37.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003850/2011 - DENISE LUZIA 

MALVINO (ADV. SP085905 - CARLOS ROBERTO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002768-04.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003851/2011 - INES APARECIDA 

CAUDURO TOME (ADV. SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002517-83.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003848/2011 - EGMAR APARECIDO 

BERTASSINI (ADV. SP303899 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002066-58.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003849/2011 - TEREZA SALVADOR 

ARREBOLA (ADV. SP223578 - THAIS TAROZZO FERREIRA GALVÃO, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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0002067-43.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003852/2011 - SILVIA HELENA 

ALVES DE LARA (ADV. SP223578 - THAIS TAROZZO FERREIRA GALVÃO, SC009399 - CLAITON LUIS 

BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

*** FIM *** 

  

0000462-28.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003842/2011 - MARLENE PEREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP198591 - TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Primeiramente, reconheço a prevenção 

deste Juizado Especial Federal para conhecer e julgar o feito, em face do decidido anteriormente no processo n. 

2007.63.12.002708-2 (sentença em anexo), nos termos dos arts.106 e 253, inciso I, ambos do CPC. 

Outrossim, regularize a parte autora a petição inicial, providenciando a juntada, no prazo de 10 (dez) dias, de cópia da 

sua Carteira de Trabalho ou, se for o caso, dos carnês de contribuição previdenciária, sob pena de indeferimento e 

extinção do feito (arts. 267, 283 e 284, todos do CPC). 

Intime-se. 

  

0001822-32.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312002130/2011 - ANTONIO LADISLAU 

(ADV. SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifeste-se o réu INSS, no prazo de dez dias, sobre as 

considerações tecidas pela parte autora na petição anexada aos autos em 10/02/2011. 

Intimem-se. 

  

0001752-15.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003844/2011 - MERCEDES 

DONIZETTI VIANA DINIZ (ADV. SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Diante do 

decurso do prazo de 90 dias fixado em audiência, manifeste-se a parte autora, em 10 dias, trazendo comprovação da 

nomeação de curador provisório na ação de interdição, bem como a regularização da representação processual. 

  

0001422-18.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003838/2011 - EZEQUIEL JOSE DA 

ROCHA (ADV. SP233747 - LAERCIO NINELLI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Tendo em vista o retorno da carta precatória, vistas 

às partes pelo prazo comum de 10 dias para o oferecimento de alegações finais escritas. Após, venham os autos à 

conclusão para verificação dos cálculos judiciais e prolação de sentença. 

  

0000496-03.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003920/2011 - LUIZ MILANI (ADV. 

SP200309 - ALESSANDRA RELVA IZZO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Regularize a parte autora a petição inicial, providenciando a 

juntada, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento e extinção do feito (arts. 283 e 284, ambos do CPC), de: 

a) cópia de atestado subscrito por médico com a descrição da doença e respectivo CID;e 

b) cópia da Carteira de Trabalho ou, se for o caso, dos carnês de contribuição previdenciária. 

Após, se em termos, agende a secretaria data para a realização de perícia médica. 

Intime-se. 

  

0000502-10.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003616/2011 - LOURDES 

APARECIDA DA SILVA LAZARINI (ADV. SP293156 - PATRÍCIA DE FÁTIMA ZANI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Reza o artigo 

463 do CPC que, ao publicar a sentença, o juiz cumpre e acaba o seu ofício jurisdicional, só podendo alterá-la para lhe 

corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de cálculo. 

                          Ocorre que, verificando o julgamento da presente demanda, afere-se que o processo foi extinto por 

homologação de suposta desistência requerida pela autora, mesmo não havendo nos autos pedido de desistência. Além 

disso, em decisão de n. 6312001786/2011 foi determinada a suspensão do processo, pelo prazo de 60 dias, para 

regularização processual.  

                       Ademais, considerados os princípios da instrumentalidade do processo, da celeridade e economia 

processual, bem como da informalidade dos Juizados, seria expor a autora a um gravame desnecessário submetê-la às 

vias recursais para reparar um ato judicial que, à evidência, é nulo e equívoco. 

            Isto posto, ANULO A R. SENTENÇA TERMINATIVA PROLATADA NESTES AUTOS pelos fatos e 

fundamentos expostos. Cancele-se a sentença registrada. Mantenho a suspensão processual determinada na decisão n. 

6312001786/2011, mas devendo o prazo ser contado a partir da intimação desta decisão. Após o decurso temporal, e 

com o cumprimento das determinações, agende a Secretaria deste Juizado Especial Federal as perícias necessárias. 

  

0000744-71.2008.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003839/2011 - FELICIANO ROSA 

MARQUES (ADV. SP078066 - LENIRO DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Tendo em vista o cumprimento da Carta Precatória, 
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vistas às partes pelo prazo comum de 10 dias para o oferecimento de alegações finais escritas. Após, venham os autos à 

conclusão para verificação dos cálculos judiciais e prolação de sentença. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a 

concessão de prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita. 

Intime-se. 

  
0000935-14.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003975/2011 - MARIA APARECIDA 

COOK PUGINE (ADV. SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000937-81.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003976/2011 - CARMEN 

RODRIGUES TACON (ADV. SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

0003661-97.2007.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003964/2011 - JOSE LUIS MICALI 

(ADV. SP159605 - ALESSANDRO APARECIDO NUNES DE MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). A Caixa Econômica Federal interpôs, através de petição 

protocolada em 25/11/2010, “recurso inominado” contra a decisão de n.º 6312010888/2010, pleiteando fosse a mesma 

reformada, uma vez que determinou o cumprimento da sentença de primeiro grau marcada pela ocorrência de erro 

material, ante a condenação da instituição bancária a creditar as diferenças de remuneração referentes ao IPC dos meses 

de abril e maio de 1990, ao passo que o pedido era de correção pelo índice de janeiro de 1989. 

           Todavia, não são cabíveis, nos Juizados Especiais Federais, recursos de decisões interlocutórias, salvo se estas 

tiverem deferido medidas cautelares no curso do processo, conforme se depreende claramente da simples leitura dos 

arts. 5º e 4º da Lei nº 10.259/01. 

           Ademais, ainda que se aplicasse no presente caso subsidiariamente o CPC, ter-se-ia como adequado o recurso de 

agravo de instrumento para impugnar referida decisão interlocutória, a ser interposto diretamente perante o tribunal 

competente para o seu julgamento (art. 524 do CPC), cujo prazo de interposição é de dez dias, conforme redação do art. 

522 do CPC. Saliento, aliás, que, de maneira geral, o prazo recursal nos JEFs é de 10 dias, conforme art. 42 da Lei 

9.099/95 c/c art. 1º da Lei 10.259/01. 

          Desta forma, não é cabível o recurso interposto pelo réu perante este juízo e, ainda que o fosse, estaria ele 

intempestivo, uma vez que foi interposto no 14º dia após a publicação da decisão atacada, ou seja, após o decurso do 

prazo legal de dez dias, conforme acima exposto. 

          Ante o exposto, deixo de receber o recurso interposto pelo réu, posto que totalmente descabido e intempestivo. 

         Cumpra-se a decisão nº 6312010888/2010.  

         Intimem-se. 

  

0000004-11.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003671/2011 - MIRTIZAEL CAMILO 

(ADV. SP089011 - CLAUDIONOR SCAGGION ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Tratando-se de pedido formulado por pessoa 

analfabeta, a procuração deverá ser feita através de instrumento público, não podendo ser efetuado por meio de 

instrumento particular. Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do 

artigo 267, inciso I, do CPC. 

              Após, se em termos, cite-se. 

  

0000316-60.2006.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003940/2011 - ALEXANDRE LEANI 

(ADV. SP202046 - ANA CLAUDIA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Conforme informação da Primeira Vara da Comarca de 

Descalvado/SP, anexada aos autos em 12.05.2011, o Sr. Roberto Alexandre Leani, interditado, teve seu curador 

substituído por João Antônio Leani. Assim, regularize a patrona dos sucessores a representação processual do incapaz, 

no prazo de 05 (cinco) dias, vez que em petição anexada aos autos em 09.08.2010 este encontrava-se representado por 

pessoa diversa do curador. 

  

0001797-19.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003837/2011 - LEOMAR 

GONCALVES PINHEIRO (ADV. SP168377 - ROBERTO SIMONETTI KABBACH) X CAIXA ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Ciência à parte autora da 

manifestação da CEF. 

                                   Defiro o prazo comum de 5 dias para as partes apresentarem alegações finais escritas. 

  

0001822-32.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003947/2011 - ANTONIO LADISLAU 

(ADV. SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a 

retificação da proposta de acordo (DIP) apresentada pela autarquia-ré. Intime-se. 

  

0000635-86.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003921/2011 - LUCIANA KARINA 

LAZARINI (ADV. SP120077 - VALDECIR APARECIDO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Digam as partes, no prazo de 10 (dez) 

dias, se há efetivo interesse na produção de provas em audiência, especificando-as e justificando-as, sob pena de 

preclusão, indicando inclusive se as eventuais testemunhas comparecerão independente de intimação. 

  

Nada sendo requerido venham os autos à conclusão para sentença. 

  

Intimem-se. 

  

0000353-19.2008.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003829/2011 - MARIA GOYA (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Em face da notícia do falecimento da parte autora, suspendo o feito, nos 

termos do Art. 265, I, do CPC. Intime-se a patrona da autora falecida para que tome as providências necessárias à 

habilitação de eventuais herdeiros, nos termos do art. 1.060, I e V, do CPC, c.c. art. 112 da Lei 8.213/91, no prazo de 30 

(trinta) dias, sob pena de extinção do feito, nos termos do art. 51, V, in fine, da Lei nº 9.099/95. Intimem-se. 

  

0002678-93.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003888/2011 - MARIA DE JESUS 

FEREIRA BATISTA (ADV. SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifeste-se a parte 

autora, no prazo de dez dias, acerca da proposta de acordo ofertada pela autarquia-ré. Intime-se. 

  

0000479-64.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003873/2011 - DONIZETTI 

APARECIDA ALVES DIAS (ADV. SP120077 - VALDECIR APARECIDO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). No que tange à fixação de 

competência, reconheço a prevenção deste Juizado Especial Federal para conhecer e julgar o feito, em face do decidido 

anteriormente no processo n. 2006.63.12.001825-8 (sentença em anexo), nos termos dos arts.106 e 253, inciso I, ambos 

do CPC. 

Por ora, aguarde-se a vinda de laudo pericial a ser fornecido pelo expert do juízo. 

  

0000434-60.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003938/2011 - MARIA INES 

BARBATTI AMBROSIO (ADV. SP170986 - SIMONE FABIANA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Afasto a possibilidade de 

prevenção com o processo nº 0002512-61.2010.4.03.6312, uma vez que a causa de pedir e os pedidos são diversos. 

Ademais, ambos os feitos encontram-se submetidos a este juizado. 

Vista às partes da vinda do laudo pericial. 

Intime-se. 

  

0001919-32.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003858/2011 - CELINDALVA 

GOMES ANDRADE (ADV. SP223578 - THAIS TAROZZO FERREIRA GALVÃO, SC009399 - CLAITON LUIS 

BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). Tratando-se de pedido formulado por pessoa analfabeta, a procuração deverá ser feita através de instrumento 

público, não podendo ser efetuado por meio de instrumento particular. Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso I, do CPC. 

                          Após, se em termos, cite-se. 

         Intime-se. 

  

0000513-39.2011.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003913/2011 - RITA DE CASSIA 

ROTIER (ADV. SP069187 - BENEDICTA APARECIDA M F DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Reconheço a prevenção deste 

Juizado Especial Federal para conhecer e julgar o feito, em face do decidido anteriormente no processo n. 

2007.63.12.003509-1 (sentença em anexo), nos termos dos arts.106 e 253, inciso I, ambos do CPC. 
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Outrossim, regularize a parte autora a petição inicial, providenciando a juntada, no prazo de 10 (dez) dias, de cópia 

legível de seus documentos pessoais (cédula de identidade - RG e Cadastro de Pessoa Física - CPF), sob pena de 

indeferimento e extinção do feito (arts. 283 e 284, ambos do CPC). 

Intime-se. 

  

0001996-41.2010.4.03.6312 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6312003581/2011 - CLEUSA MARIA 

ALVES MIRACHI (ADV. SP079785 - RONALDO JOSE PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Trata-se de pedido de restabelecimento de 

benefício de auxílio-doença, ingressado em 19.07.2010. Em consulta feita ao Sistema DATAPREV, verifica-se que a 

autora obteve a concessão administrativa de três benefícios de auxílio-doença, NB 31/504.142.460-4, no período de 

25/02/2004 a 20/02/2007, NB 31/523.903.561-6, no período de 07/01/2008 a 17/03/2008 e NB 31/530.489.503-3, de 

05.06.2008 a 31.08.2008. 

                    Na data de 23/07/2010, a autora ingressou com outra ação pretendendo a concessão de aposentadoria por 

invalidez (proc. 2010.63.12.002046-3), na qual houve acordo entre as partes, com a concessão de aposentadoria a partir 

de 01.09.2008. 

                    Assim, manifeste-se a autora, no prazo de 05 dias, sob pena de extinção, se há interesse no prosseguimento 

do feito, e se houver, a partir de qual benefício de auxílio-doença pretende o restabelecimento. 

                   Sem prejuízo, cancelo a audiência anteriormente agendada. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6314000454  

  

  

 (parte 1) 
  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

0004590-90.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007381/2011 - IRINEU PEREIRA LOURENCO (ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Vistos, 

  

Trata-se de ação sob o rito dos Juizados Especiais Federais proposta por IRINEU PEREIRA LOURENCO, em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando, a concessão de benefício assistencial. 

A sentença de procedência foi proferida em 17/08/2010, sendo confirmada pelo v. acórdão.  

Porém, verificou-se, pelo ofício anexado em 14/09/2010, bem como pela consulta efetuada no sistema Plenus/DataPrev, 

que o autor faleceu em 12/05/2010. 

  

Decido: 

  

  

Tendo em vista a natureza personalíssima do benefício previsto no artigo 20 da Lei nº 8.742/93, bem como o 

falecimento do autor antes de proferida a sentença, de acordo com o entendimento deste Juizado Especial Federal, 

extingo a execução. 

Nesse sentido: 

  

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1214600 Nº Documento: 4 / 15 

Processo: 2007.03.99.031761-8 UF: SP Doc.: TRF300248480-  

Relator para Acórdão DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA 
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Relator DESEMBARGADORA FEDERAL LEIDE POLO Órgão Julgador 

SÉTIMA TURMA Data do Julgamento 13/07/2009 -  

Data da Publicação/Fonte DJF3 CJ1 DATA:26/08/2009 PÁGINA: 291 

Ementa 

PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ART. 203, V, DA CF/88 - PESSOA 

PORTADORA DE DEFICIÊNCIA - APELAÇÃO DA PARTE AUTORA - FALECIMENTO NO CURSO DA AÇÃO 

- EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - APELAÇÃO IMPROVIDA. 

- O entendimento da jurisprudência dominante deste Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região está assentado no 

sentido de que o benefício assistencial tem caráter personalíssimo e é intransferível aos sucessores do beneficiário. 

Tendo em vista que o falecimento ocorreu antes da elaboração da sentença, não há porque se falar em valores 

incorporados ao patrimônio do "de cujus", que pudessem gerar direito adquirido a sua percepção pelos sucessores do 

falecido. 

- Extinção do feito sem julgamento do mérito. 

- Apelação improvida. 

Acórdão 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Des. Federal Eva 

Regina, com quem votou a Juíza Convocada Giselle França, vencida a relatora que lhe dava parcial provimento para 

afastar a carência superveniente de ação, e nos termos do artigo 515, parágrafo 3º do CPC, julgava improcedente o 

pedido. 

  

  

Dispositivo. 

  

Assim, face ao acima exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do 

art. 267, IX e 795, ambos do CPC, em razão da “ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido 

e regular do processo”. 

Oportunamente, transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. 

P. R. I. 

  

0001012-22.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007385/2011 - JOVINA DE FATIMA SIMAO PAION (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Vistos, 

  

Trata-se de ação sob o rito dos Juizados Especiais Federais proposta por JOVINA DE FATIMA SIMAO PAION em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de seu benefício, conforme 

artigo 29, § 5º da Lei 8213/91. 

  

A r. sentença proferida julgou improcedente o pedido, porém, foi reformada pelo v. acórdão, que acolheu o pedido 

constante da inicial. 

  

Após o trânsito em julgado, o INSS apresentou a petição anexada em 03-02-2011, contendo os cálculos pertinentes que 

demonstram que, no caso da aplicação da revisão pedida, haverá redução dos valores. 

  

A parte autora foi cientificada a manifestar-se, porém, quedou-se inerte. 

  

Diante do exposto, verifica-se que o título executivo judicial em comento é inexeqüível, fator que impossibilita o 

prosseguimento da presente execução. 

  

Assim, por não ser exaustivo o elenco de causas de extinção da execução constante do artigo 794 do Código de 

Processo Civil (RT 482/272), e face ao acima exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos dos artigos 

475-L II, 475-R 794 e 795, todos do Código de Processo Civil. Sendo devido o pagamento de custas judiciais, intime-

se. 

                                                

Oportunamente, transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. 

                                                

P. R. I. 

  

0001621-34.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007575/2011 - JOAO MARCIANO DOS REIS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). Vistos, 
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Trata-se de ação movida pela parte autora contra a CEF - Caixa Econômica Federal, em que se requer seja atualizado 

seu saldo da conta vinculada de FGTS, conforme expurgos dos Planos Econômicos. 

  

Foi proferida sentença, transitada em julgado, reconhecendo parcialmente o pedido no período de abril de 1990, pela 

diferença encontrada entre os índices aplicados “a menor” e/ou não aplicados. 

  

Intimada para cumprimento da decisão, em petição anexada em 18/01/2011, a CEF informou que a parte autora assinou 

adesão aos termos da LC 110/01, anexando documentos comprobatórios dos pagamentos efetivados. 

  

Instada a manifestar-se, a parte autora quedou-se inerte. 

  

Ressalto que uma vez constatado que foi firmado o acordo, o título executivo judicial torna-se inexeqüível, visto que tal 

avença faz lei entre as partes, podendo ser desfeito por homologação judicial, desde que constatada a presença de 

nulidade, especialmente diante do que estatui a Súmula Vinculante nº 1 do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

  

Ante o exposto, em vista do pagamento e/ou cumprimento da obrigação, JULGO EXTINTA a presente execução, com 

julgamento do mérito, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil. Sendo devido o 

pagamento de custas judiciais, intimem-se. Oportunamente, transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, dando-se 

baixa na distribuição. 

  

P. R. I. 

  

0002803-89.2009.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007392/2011 - RONALDO MARTINS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS 

ANTONIO STRADIOTI). Vistos, 

  

Trata-se de ação proposta pela parte autora sob o rito dos Juizados Especiais Federais objetivando a revisão de benefício 

previdenciário, almejando que seja considerado o valor do 13º salário no salário-de-contribuição, bem como a 

condenação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ao pagamento de atrasados decorrentes de tal revisão. 

  

Na fase de execução do título judicial, o INSS aduz que não há valores a serem pagos, anexando documentos que 

comprovam que o autor era contribuinte empresário, não havendo informação no CNIS sobre o recolhimento de 

contribuições sobre o 13º salário.  

  

A parte autora foi intimada para manifestar-se sobre os fatos acima narrados, porém, quedou-se inerte. 

  

De fato, não havendo o recebimento e a contribuição relativa ao 13º salário, impossível a revisão nos termos em que 

pleiteada na inicial e concedida no v. acórdão. 

  

  

Diante do exposto, verifica-se que o título executivo judicial em comento é inexeqüível, fator que impossibilita o 

prosseguimento da presente execução. 

  

Assim, por não ser exaustivo o elenco de causas de extinção da execução constante do artigo 794 do Código de 

Processo Civil (RT 482/272), JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos dos artigos 475-L II, 475-R 794 e 

795, todos do Código de Processo Civil. 

  

Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. 

  

   P. R. I. 

  

0001623-72.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007432/2011 - CEZAR POLO (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Trata-se de ação de aposentadoria por tempo de serviço em face do INSS na qual a parte autora requer o 

reconhecimento de tempos de serviços na área rural e em atividades especiais. Apresentou documentos. 

O INSS apresentou contestação, pugnando pelo reconhecimento da prescrição e ausência do interesse em agir. No 

mérito, pede a improcedência do pedido, com os argumentos de ausência de prova material e de necessidade de 

indenização das contribuições. Aduz a falta de provas do trabalho especial, bem como ausência dos demais requisitos 

legais. 

Foram colhidos os depoimentos do autor e testemunhas. 

Vieram conclusos. 
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Decido. 

Não há prescrição, pois a DER é igual a 27/07/2007 e a ação foi proposta em 2008. Rejeito a preliminar de ausência do 

interesse em agir, pois o acolhimento administrativo de alguns períodos como especiais não impõe a extinção do feito. 

Sem outras preliminares, passo ao mérito. 

O pedido de aposentadoria é improcedente. 

A aposentadoria por tempo de serviço ou contribuição está regulada nos artigos 52 e 53 da Lei 8213/91, nos seguintes 

termos: 

“Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 

completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino. 

Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 

33, consistirá numa renda mensal de: 

I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis 

por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço”. 

II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por 

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício 

aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço”. 

Estes dispositivos e posteriores modificações impuseram três requisitos, analisados conjuntamente, para a concessão da 

aposentadoria por tempo de serviço, quais sejam: I) a qualidade de segurado do requerente; II) a comprovação do tempo 

de serviço, e; III) a superação do período de carência exigido (artigos 25 e 142). Na data do ajuizamento da ação e na 

data do requerimento administrativo o autor tinha a qualidade de segurado conforme faz prova a anotação na Carteira de 

Trabalho. Quanto à carência, aplica-se a regra transitória do artigo 142 da Lei 8213/1991. As aposentadorias por idade, 

por tempo de serviço e especial obedecerão a uma tabela de 60 a 180 meses, conforme o ano em que o segurado 

implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. O autor conta com um tempo de contribuição 

superior à carência, conforme registrado no CNIS. Registro que a qualidade de segurado do autor e a carência não se 

questionam nesta ação. 

Atividade rural sem registro em CTPS 

  

O autor pretende o reconhecimento dos tempos de serviços rurais no período: 01/07/1970 a 18/05/1972, Usina 

Catanduva Açúcar e Álcool. Observo no mapa de contagem de tempo de serviço, que o INSS já computou este período 

para chegar à contagem de 32 anos, 01 mês e 16 dias até a DER e de 23 anos, 06 meses e 27 dias até a EC 20/98, 

conforme consta na carta de indeferimento anexada aos autos. Portanto, a própria autarquia deu por satisfeitos os 

requisitos legais para a contagem do tempo, na medida em que confirmados, ainda, pelo início de prova material 

apresentado nos autos e depoimentos das testemunhas. 

Tempo de serviço em atividade especial 

O autor pretende o reconhecimento de exercício de atividades especiais nos períodos: vigia, 01/04/1986 a 26/05/1987; 

03/08/1989 a 09/07/1990; 05/04/1993 a 05/07/2007. 

Quanto ao trabalho especial, aplica-se o enunciado nº 17, da Turma Recursal do JEF de São Paulo, D.O.E. de 16/05/03, 

Caderno I, Parte 1, pág. 188: “Em matéria de comprovação de tempo de serviço especial, aplica-se a legislação vigente 

à época da prestação de serviço.” Ressalvo que até 05/03/97 não se exige laudo pericial para comprovação do trabalho 

especial, aplicando-se os Decretos 53.831/64 e Decreto 83.080/79, pois a redação do artigo 57, da Lei 8.213/91, dada 

pela Lei 9.032, de 28/04/95, só foi implementada a partir do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, que regulamentou os 

critérios para o laudo técnico. 

Quanto ao trabalho especial posterior a 05/03/97, necessária a apresentação de laudo. Reformulando posicionamento 

anterior, entendo que o § 5º, do artigo 57, da Lei 8.213/91, continua em vigor e não há limitação para a conversão do 

tempo de serviço especial em comum, pois o Congresso Nacional rejeitou o artigo 28 da MP 1.663-10, de 28/05/98, 

tendo sido excluída do projeto de conversão 17/98 e requerido Destaque de Votação em Separado, perdendo a sua 

eficácia na forma do art. 62, da CF/88, em vigor à época. Assim, a alteração não foi convalidada na Lei 9.711/98 e os 

artigos 201, §1º, da CF/88, 15 da EC nº 20/98 e §5º do artigo 57, da Lei 8.213/91, continuam a prestigiar a conversão 

mesmo após 28/05/98. O próprio INSS fez expedir as instruções normativas 42, de 22/01/2001 e 57, de 10/10/2001, 

aderindo a esse entendimento. 

O Superior Tribunal de Justiça reviu posicionamento anterior e os mais recentes precedentes daquela Corte admitem a 

conversão do tempo especial em comum a qualquer tempo: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E 

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO 

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos 

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, 

portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo 

sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3. Tendo o Tribunal a quo 

apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em 

reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições 

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. Recurso Especial improvido. (REsp 
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956.110/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 29/08/2007, DJ 

22/10/2007 p. 367). 

Verifico que o autor, durante sua vida profissional, esteve sujeito às disposições dos anexos I e II do Decreto n. 

83.080/1.979 e do anexo do Decreto n. 53.831/68 e posteriormente aos Decretos n. 2.172/1997 e 3.048/1.999 para efeito 

de determinação das atividades profissionais sujeitas às condições de trabalho consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física. Da análise da legislação, percebe-se que as condições especiais de trabalho são valoradas sob dois 

ângulos: os grupos profissionais, em que se presume que o mero exercício da função sujeita o trabalhador aos agentes 

agressivos, e a listagem dos agentes insalubres, ensejando o benefício aos trabalhadores que estivessem expostos. 

Anoto que o Decreto n° 53.831/64 foi revogado pelo Decreto n° 62.755/68, mas foi revigorado pela Lei n° 5.527/68, 

possuindo, portanto, status de lei ordinária. O conflito entre as disposições entre o previsto no Decreto n° 53.831/64 

(80db) e no Decreto n° 83.080/79 (90 dB) ou Decreto 4.882/2003 (85db) resolve-se pelo critério hierárquico em favor 

do primeiro, revigorado por lei ordinária. Além disso, há decisões que entendem aplicável o Decreto 4.882/2003, de 

forma retroativa, para alcançar os períodos de tempo de serviço a partir de 05/03/1997, tendo em vista se tratar de 

norma mais benéfica que deve ser aplicada em função do princípio da isonomia. 

Vale dizer que a partir de 05/03/1997 (Decreto 2.172/1997), os níveis de ruído superiores a 85 dB caracterizam o 

trabalho especial. 

Neste sentido: 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO RURAL. INÍCIO DE 

PROVA MATERIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DE 90 DECIBÉIS. DESNECESSIDADE. USO DE 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 1. O tempo de serviço rural pode ser comprovado mediante a 

produção de prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por prova testemunhal idônea. 2. É admitida 

como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 05.03.97 e, a partir de 

então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos 

autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador. 3. A orientação assentada pela Sexta 

Turma do Colendo Superior Tribunal de justiça (Resp nº 462.858-RS, Relator Ministro Paulo Medina, DJU de 08-05-

2003) é de que a natureza agressiva do ambiente de trabalho não pode ser considerada eliminada pelo simples uso de 

equipamento de proteção individual e/ou coletivo, salvo se do laudo pericial restar comprovada sua real efetividade. 

(TRF4, APELREEX 2003.72.01.000452-6, 5T., Rel. Artur César de Souza, D.E. 23/03/2009) 

Do voto do Relator se extrai: 

“Quanto ao agente nocivo ruído, o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831, de 25.03.1964, o Anexo I do Decreto nº 

83.080, de 24.01.1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.1997, e o Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 

06.05.1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado 

a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, in 

verbis: 

  

Período Trabalhado                 Enquadramento       Limites de tolerância                

Até 05.03.1997       1. Anexo do Decreto nº 53.831/64; 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79.             1. Superior a 80 dB; 

2. Superior a 90 dB.                  

De 06.03.1997 a 06.05.1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97.          Superior a 90 dB.      

De 07.05.1999 a 18.11.2003 Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original.          Superior a 90 dB.      

A partir de 19.11.2003           Anexo IV do Decreto nº 3.048/99 com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. 

               Superior a 85 dB.      

Quanto ao período anterior a 05.03.97, já foi pacificado, em sede da Seção Previdenciária desta Corte (EIAC 

2000.04.01.134834-3/RS, Rel. Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz, DJU, Seção 2, de 19.02.2003, p. 485) 

e também do INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa nº 57/2001 e posteriores), que são aplicáveis 

concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.97, data 

imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, até então, é considerada nociva à saúde a 

atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decreto nº 53.831/64. 

No que tange ao período posterior, caso aplicados literalmente os Decretos vigentes, ter-se-ia a exigência de ruídos 

superiores a 90 decibéis até 18.11.2003 (Anexo IV dos Decretos nºs 2.172/97 e 3.048/99, este na redação original) e, 

somente então, de ruídos superiores a 85 decibéis, conforme a alteração trazida pelo Decreto nº 4.882/2003 ao Decreto 

nº 3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e previdenciária no tocante. Todavia, considerando que esse novo 

critério de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os segurados expostos a ruídos no ambiente de 

trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da 

disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 

decibéis desde 06.03.97, data da vigência do Decreto nº 2.172/97. 

Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 

05.03.97 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de 

perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador.” 

Quanto à atividade de vigia, entendo que até 05/03/1997, a profissão de vigilante, com uso de arma de fogo, pode ser 

enquadrada, por analogia, no item 2.5.7 do Anexo do Decreto 53.831/54. Esse é inclusive o entendimento do STJ: 

PREVIDENCIÁRIO. VIGILANTE. PORTE DE ARMA DE FOGO. ATIVIDADE PERIGOSA. 

ENQUADRAMENTO. DECRETO N.º 53.831/64. ROL EXEMPLIFICATIVO. I - Restando comprovado que o Autor 
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esteve exposto ao fator de enquadramento da atividade como perigosa, qual seja, o uso de arma de fogo, na condição de 

vigilante, deve ser reconhecido o tempo de serviço especial, mesmo porque o rol de atividades consideradas insalubres, 

perigosas ou penosas, descritas naquele decreto, é exemplificativo e não exaustivo. II - Recurso desprovido. 

Quanto aos trabalhos como vigilante armado, a partir de 06-03-97, época em que vigente o Decreto 2.172/97, que 

regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 da Lei de Benefícios pela Medida Provisória 1.523/96 (convertida 

na Lei 9.528/97), passou-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a comprovação da 

efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos ou prejudiciais à sua integridade física por meio da apresentação de 

formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou de perícia técnica. 

Neste sentido, adotei o entendimento de que a atividade de vigilante armado não poderia ser considerada especial a 

partir de 06/03/1997. Porém, revendo o posicionamento anterior, após melhor refletir sobre a questão, verifico que o 

artigo 58, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 9.528/97, faz menção tanto a agentes agressivos como a agentes 

prejudiciais à integridade física, o que abarca a existência de condições perigosas, devidamente comprovadas por laudos 

periciais, como no caso dos autos. Assim, é forçoso concluir que a atividade de vigilante armado é arriscada e 

potencialmente prejudicial à integridade física, mesmo após 06/03/1997, conforme vem se manifestando a 

jurisprudência. 

Neste sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. CELETISTA. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM TEMPO COMUM. 

POSSIBILIDADE. VIGILANTE ARMADO. ATIVIDADE EXERCIDA SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

PRESUNÇÃO LEGAL. DECRETOS 53.831/64 E 83.080/79. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS 

PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DIB. REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. JUROS MORATÓRIOS. SÚMULA 204/STJ. ART. 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. LEI Nº 

11.960/09. HONORÁRIOS. 1. Prevalência do entendimento de que somente a partir da vigência da Lei n° 9.032/95 

deve ser exigida a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos para caracterizar o trabalho prestado em 

condições especiais, posto que antes da vigência da referida norma, bastava o mero enquadramento da atividade 

exercida pelo trabalhador nos grupos profissionais previstos nos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/1979. 2. 

Documentação comprobatória da atividade exercida -contratos de trabalho lavrados na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS (fls. 20/32), Formulários DSS-8030 (fls. 33 e 36/37), Laudo Técnico Pericial (fls. 43/47), e 

mais os docs. de fls. 34/35, 38/39 (Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP), comprovante de pagamento e 

contracheque (fls. 59/60)-, devendo-se reconhecer, em face da presunção legal encartada nos Decretos 83.080/79 e 

53.831/64, item 2.5.7, do Anexo III, a periculosidade do trabalho exercido, o que possibilita a contagem acrescida do 

tempo de serviço prestado -de 12.09.1989 a 05.08.96; de 1º.07.96 a 24.01.2000; de 1º.08.2000 a 03.06.2002; de 

05.05.2005 a 05.06.2007; e de 07.01.06. a 29.11.07. 3. Tempo de serviço que é suficiente, uma vez feita a conversão em 

tempo comum, e somado aos períodos trabalhados em outras empresas, para a obtenção de aposentadoria integral por 

tempo de contribuição, a contar do requerimento administrativo -29.11.2007. 4. Manutenção da correção monetária, nos 

moldes preconizados no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, e dos honorários 

advocatícios, em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 5. Os juros de mora, fixados em 1% (um por cento) na sentença, 

devem ser reduzidos para 0,5% (meio por cento), a partir da citação, uma vez que a ação foi ajuizada após a edição da 

Medida Provisória 2.180-35, de 24-8-2001, que acrescentou o art. 1º-F à Lei nº 9.494/97, e até a vigência da Lei nº 

11.960/09; e a partir de então, nos termos que dispõe dito diploma legal. Apelação improvida. Remessa Necessária 

provida em parte, apenas para reduzir os juros de mora para 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação. (AC 

200882000038280, Desembargador Federal Geraldo Apoliano, TRF5 - Terceira Turma, 29/01/2010). 

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL EM INTEGRAL. ATIVIDADE DE 

VIGILANTE ARMADO. RECONHECIMENTO DA PERICULOSIDADE. PERFAZIMENTO DO TEMPO 

NECESSÁRIO À OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. JUROS MORATÓRIOS. 

SÚMULA 204/STJ. SELIC. 1- Apelante que postula a revisão de sua aposentadoria, transformando-a de proporcional 

em integral, após a conversão de tempo de serviço especial -vigilância armada- em comum. 2- Prevalência do 

entendimento de que somente a partir da vigência da Lei n° 9.032/95 deve ser exigida a comprovação da efetiva 

exposição a agentes nocivos para caracterizar o trabalho prestado em condições especiais, posto que antes da vigência 

da referida norma, bastava o mero enquadramento da atividade exercida pelo trabalhador nos grupos profissionais 

previstos nos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/1979. 3. Documentação comprobatória da atividade exercida -contrato de 

trabalho lavrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS, Laudo Técnico Pericial e Perfil Profissiográfico 

Previdenciário - PPP- devendo-se reconhecer, em face da presunção legal encartada no Decreto nº 53.831/64 (item nº 

1.2.10 do Anexo), a periculosidade do trabalho exercido, o que possibilita a contagem acrescida do tempo de serviço 

prestado à Nordeste Paraíba Vigilância e Transportes de Valores Ltda. - de 28.03.1991 a 17.07.2007. 4. Tempo de 

serviço que é suficiente, uma vez feita a conversão em tempo comum, e somado aos períodos trabalhados em outras 

empresas, para a concessão de aposentadoria integral por tempo de contribuição. 5. Concessão do benefício, a contar do 

requerimento administrativo, incidindo juros e correção monetária, nos termos da Súmula 204/STJ, com base na taxa 

Selic, tendo em vista que a propositura da ação ocorreu após a vigência do Código Civil de 2002. Apelação provida. 

(AC 200882000047426, Desembargador Federal Geraldo Apoliano, TRF5 - Terceira Turma, 23/03/2009). 

No caso dos autos, o autor apresentou formulário PPP e laudo técnico nos quais se indica que executava serviços como 

vigia e não portava arma de fogo no exercício de sua atividade, que consistia em realizar rondas no interior do prédio da 

empregadora e controlar a entrada e saída de pessoas e veículos. Dessa forma, entendo que não é possível o 
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enquadramento por categoria profissional. Tampouco há indicação de exposição a agentes que causem risco à saúde ou 

integridade física, razão pela qual não reconheço o caráter especial das atividades. 

Verifica-se, deste modo, que o autor não totalizava tempo de serviço suficiente para a aposentadoria. 

Dispositivo 

  

Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com julgamento do mérito quanto ao pedido de 

reconhecimento do tempo de serviço especial, na forma do artigo 269, I, do CPC. Julgo extinto o processo, sem 

apreciação do mérito, quanto ao pedido de reconhecimento do tempo de serviço rural, na forma do artigo 267, VI, do 

CPC. 

Defiro a gratuidade processual. 

Sem custa e, nesta fase, honorários. 

P.I.C. Sentença registrada eletronicamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, 

  

Trata-se de ação movida em face da CEF - Caixa Econômica Federal, objetivando a atualização do saldo de 

conta(s) vinculada(s) ao FGTS, conforme expurgos inflacionários dos meses de janeiro de 1989 (Plano Verão); 

abril, maio e junho de 1990 (Plano Collor I); e fevereiro de 1991 (Plano Collor II). 

  

Relatório dispensado nos termos do artigo 38 da Lei 9.099/95. 

Decido. 

  

Inicialmente, observo que é da competência do Juizado Especial Federal de Catanduva julgar a presente ação, 

posto que o valor da causa não ultrapassa 60 (sessenta) salários mínimos e não incide nenhuma das hipóteses de 

exclusão de competência desse Juizado, conforme dispõe o art. 3.º, § 1º, da Lei 10.259/01. 

  

Em sede de Contestação, a requerida alega que falta interesse processual ao requerente, posto que aderiu ao 

Termo de Adesão. A CEF juntou documento que prova o alegado. Portanto, razão assiste à empresa pública-ré.  

  

Uma vez constatado que foi firmado o acordo, mostra-se nítida a falta de interesse de agir da parte autora, visto 

que tal avença faz lei entre as partes, podendo ser desfeito por homologação judicial, desde que constatada a 

presença de nulidade. 

  

Neste momento, trago à colação um julgado para melhor embasar esta fundamentação. Vejamos: 

  

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. TERMO DE ADESÃO. LEI COMPLEMENTAR 110/01. HOMOLOGAÇÃO. 

INDEFERIMENTO. RETRATAÇÃO OU DESISTÊNCIA DA TRANSAÇÃO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA PARA COMPROVAR VÍCIO NA 

MANIFESTAÇÃO DE VONTADE. AGRAVO PROVIDO. 

1. Nos termos da Lei Complementar 110/01, uma vez assinado termo de adesão, o autor renuncia à discussão 

judicial sobre os complementos de quaisquer outros ajustes de atualização de expurgos inflacionários de FGTS. 

2. Em hipóteses tais, coloca-se o Juízo diante de transação extrajudicial, que tanto coloca um ponto final no 

processo de conhecimento, nos termos inscritos no inciso III, do artigo 269 do Código de Processo Civil; assim 

como, encerra o processo de execução, em conformidade com a previsão do inciso II, do artigo 794 do Código de 

Processo Civil. A recusa a homologação implica em violação a lei federal. 

3. Na ocorrência de tais situações, que não necessitam obrigatoriamente da assistência de advogados, às partes 

não é dado desistir, salvo expressa designação em contrário, que não existe no termo assinado. 

4. A adesão é acordo extrajudicial que faz lei entre as partes e determina a observância de seus termos, não 

interessando ao juízo se alguma das partes obterá ganho ou perda, porque a adesão é feita com livre 

manifestação de vontade. 

5. Rejeitar a homologação ao fundamento de possível arrependimento de uma das partes é incluir texto que não 

consta no termo firmado entre as partes, sem prejuízo da violação flagrante ao texto da Lei Complementar nº 

110/01, que prestigia a autonomia da vontade. 

6. A homologação somente poderia ser negada com a efetiva indicação de que não foram os autores os 

signatários do ajuste, pois mesmo uma ação objetivando a anulação da adesão deveria seguir o trâmite ordinário, 

pois seria necessária indicação e comprovação do vício na manifestação de vontade que teria ocorrido. 7. Agravo 

de instrumento provido. 

(DESEMB FED SELENE MARIA DE ALMEIDA -- TRF 1ª REGIÃO -- AG 01000001230 Proc: 

200401000001230 Data: 24/05/2004) 

  

Mister também se faz salientar, para melhor fundamentar a falta de interesse de agir do requerente, que o 

referido “Termo de Adesão” foi elaborado em consonância com a Lei Complementar 110/2001, e os índices 
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utilizados ali como correção dos saldos fundistas, são exatamente os reclamados pelo autor, e reconhecidos 

pacificamente pela jurisprudência, conforme Súmula 252 do Colendo Superior Tribunal de Justiça - STJ: 

  

Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às 

perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% 

(LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS). 

  

Saliente-se, também, a Súmula Vinculante N.º 1 do E. STF: 

  

OFENDE A GARANTIA CONSTITUCIONAL DO ATO JURÍDICO PERFEITO A DECISÃO QUE, SEM 

PONDERAR AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO, DESCONSIDERA A VALIDEZ E A 

EFICÁCIA DE ACORDO CONSTANTE DE TERMO DE ADESÃO INSTITUÍDO PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 110/2001. 

  

No mérito, verifico que: 

  

O ponto central da controvérsia sub examem reside no critério da remuneração dos valores depositados nas 

contas vinculadas do FGTS, em virtude de sucessivos Planos de Estabilização Econômica baixados pelo Governo 

Federal entre 1987 a 1991.  

  

Sabe-se que a correção monetária foi criada para obstar as distorções advindas do processo inflacionário que é 

característico em nosso país, a qual passou a ser disciplinada por volumosa legislação que remonta de 1964, a 

partir de quando índices e referências oficiais passaram a ser estabelecidos, trocados e extintos constantemente. 

  

Também é do conhecimento público que ora o legislador, ora o administrador, no afã de reduzir o espiral 

inflacionário (que, aliás, diga-se de passagem, não se resolve tão-só com a edição de leis ou instrumentos 

normativos de calibre inferior, consoante se infere dos sucessivos Planos de Estabilização da Economia mal 

sucedidos) criam artifícios diversos, tais como instrumentos de referência do valor da moeda inflacionada, 

criação de indexadores ou indicadores diversos, os quais muitas vezes não mantém perfeita correspondência com 

a efetiva perda do poder aquisitivo monetário, do que resulta na aplicação compulsória   do “índice oficial”. 

  

Como também é do conhecimento vulgar, servia de parâmetro da correção das contas vinculadas do FGTS, a 

indexação das contas de poupança (Decreto-Lei 2.290/86), sendo certo que o Decreto-Lei 2.284/86 já estabelecia 

que a correção monetária dos saldos do FGTS seria calculada com esteio na variação do índice de Preços do 

Consumidor - IPC, não por outra razão, aliás, que o Colendo Superior Tribunal de Justiça reiteradamente 

asseverou que a correção monetária nada mais é do que um mecanismo com escopo exclusivo de resgatar a real 

expressão do poder aquisitivo da moeda, e que, no caso da correção dos saldos vinculados do FGTS, o melhor 

índice que retrata a desvalorização da moeda é o IPC. 

  

Entrementes, no mês de julho de 1987, em virtude de um desses Planos Econômicos, os titulares das contas 

vinculadas do FGTS foram surpreendidos com o expurgo do índice medidor da inflação verificada no período, 

porquanto os saldos nelas existentes foram reajustados com emprego de metodologia diversa da então em vigor, 

o que gerou resultados detrimentosos para os trabalhadores à medida que fixado o valor da OTN em quantia 

inferior à efetiva oscilação de preços revelada pelo IPC. 

  

Esse mesmo passo seguiu a Lei 7.730/89, resultado da conversão da Medida Provisória nº 32, editada em 

15.01.89, a qual estabeleceu novo critério de remuneração das contas vinculadas do FGTS, alterando toda a 

sistemática de crédito da correção monetária quando já havia sido iniciado o período de cômputo dos respectivos 

rendimentos (art. 17), não sendo diversa a situação enfrentada pelos fundiários por ocasião da edição de cada 

uma das medidas provisórias que se sucederam no período de março de 1990 a fevereiro de 1991.  

  

A matéria, aliás, foi objeto de ampla discussão nos Tribunais, inclusive os Superiores, os quais maciçamente 

reconheceram como devidos os pagamentos das diferenças entre os percentuais inflacionários não aplicados, 

correspondentes a 26,06%, 42,72%, 44,80% e 14,87%, e os diversos índices que os substituíram quando do 

advento dos Planos Bresser (jun/87), Verão (jan/89), Collor I (mar/90 e abr/90) e Collor II (fev/91), 

respectivamente, ao fundamento básico de que os preceitos normativos supervenientes importaram em violação 

ao direito adquirido.  

  

Assim, baseado na compreensão de que havendo fato aquisitivo específico que determinava a correção do FGTS 

do IPC, os Tribunais vinham afastando sistematicamente a aplicação dos chamados “índices oficiais” para 

determinar a aplicação dos índices representativos da real inflação verificada em cada período questionado. As 

razões de assim decidir se explicita a partir da constatação de que a inovação introduzida pelas respectivas 
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medidas provisórias não poderiam, sem desprestígio do direito adquirido e do princípio da segurança jurídica, 

modificar o regime remuneratório vigente no curso do período de formação dos respectivos rendimentos. 

  

Contudo, em manifestação acerca do tema (RE nº 226.855-RS), que passo a adotar, o Egrégio Supremo Tribunal 

Federal, por maioria, posicionou-se no sentido de que sendo os depósitos do FGTS desprovidos de natureza 

contratual, torna-se impertinente aplicar-lhe a doutrina do direito adquirido no que respeita à incidência de 

índices de correção monetária em face dos planos de estabilização econômica.  

  

Confira-se, a propósito, o voto do eminente Ministro Ilmar Galvão, segundo o qual é legítima a aplicação dos 

novos índices fixados no bojo dos indigitados planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo 

aquisitivo do direito para ter vigência na datas do próximo crédito de rendimentos. Isso porque, inexistindo 

norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos das referidas contas vinculadas, 

seus titulares não têm direito adquirido à remuneração mediante a incidência de índice já extinto ou de 

percentuais apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação. E a razão é 

simples, pois para o referido ministro e para a maioria de seus pares, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

é 

  

“ (...) um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato de 

trabalho.  

De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos conformadores, entre 

eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de atualização monetária dos 

respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos.” (RE 226.855-RS, p. 937). 

  

  

Fulcrado, portanto, na argumentação de que o ato normativo para a determinação do índice a ser empregado 

para atualização dos saldos das contas do FGTS, pela natureza estatutária deste, se aplica de imediato por não 

haver direito adquirido a regime jurídico, o Egrégio STF não conheceu do recurso extraordinário interposto pela 

Caixa Econômica Federal no que diz respeito aos Planos Verão (janeiro/1989) e Collor I (abril/1990), mas dele 

conheceu e o proveu, em parte, para excluir da condenação os acréscimos pertinentes aos Planos Bresser 

(atualização dos saldos das contas do FGTS feita em 1º de julho de 1987 para o mês de junho desse ano), Collor I 

(no que se refere ao mês de maio/1990) e Collor II (fevereiro de 1991). 

  

A ementa, de relatoria do Ministro Moreira Alves, está vazada nestes termos: 

  

“EMENTA: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções 

monetárias decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no 

concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e Collor II. 

- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de 

poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. 

- Assim, é de se aplicar a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a 

regime jurídico. 

- Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês 

de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no 

terreno legal infraconstitucional. 

- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão 

recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de 

aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico. 

- Recurso extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos 

saldos do FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e 

Collor II.”  

  

  

Por configurar questão de natureza infraconstitucional, a Corte Suprema não conheceu do recurso 

extraordinário da CEF quanto aos percentuais de 42,72% e 44,80% relativos aos meses de janeiro/89 e abril/90, 

respectivamente, e não o conhecendo considerou devidos nessa parte esses índices, acolhidos pelo STJ, fazendo-o 

à consideração da ausência de lei fixadora de outro índice para os citados períodos. 

  

Note-se que depois dessa decisão do STF, em julgamento que se iniciou em abril e terminou no último dia do mês 

de agosto de 2000, todos os Ministros daquela Corte, inclusive os quatro que proferiram votos vencidos, 

passaram a nortear suas decisões e votos consoante a maioria, entendendo devidos somente os dois reajustes 

mencionados, negando-se as demais correções eventualmente postuladas. 
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Por sua vez, o Colendo Superior Tribunal de Justiça reviu e uniformizou seu entendimento da matéria para 

também somente conceder os mesmos dois reajustes e negar os demais. Confira-se, a propósito, o teor da Súmula 

252 do STJ: 

  

“Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às 

perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% 

(LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).” 

  

 Vale recordar aqui que relativamente aos índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 

5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, cabíveis em consonância com a diretriz 

jurisprudencial firmada pelo STF, foram devidamente aplicados pela CEF na oportunidade própria, não 

havendo, portanto, diferenças a serem creditadas em favor dos titulares das contas do FGTS. Pela mesma razão 

é indevida a correção monetária dos saldos existentes em março/90. O percentual reivindicado (84,32%) foi 

corretamente creditado em 02.04.90. 

  

Considerando, pois, que a parte autora postulou a correção monetária relativa aos Planos Verão (janeiro/89), 

Collor I (abril, maio e junho/90) e Collor II (fevereiro/91), e que aderiu ao acordo da LC 110/01, seu pedido não 

pode ser acolhido, conforme fundamentação retro. 

  

Ademais, verifica-se que os valores decorrentes dos expurgos inflacionários já foram devidamente creditados em 

sua conta fundiária, conforme extratos anexados aos autos pela CEF. 

  

Dispositivo. 

  

ANTE O EXPOSTO, face às razões expendidas, 

  

a) JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso 

VI, do Código de Processo Civil, tendo em vista a notória ausência de interesse processual da parte autora na 

presente demanda no que concerne à aplicação dos expurgos inflacionários no saldo da conta vinculada ao FGTS 

nos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, haja vista a existência de Termo de Adesão; 

  

b) no mérito, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos de aplicação dos expurgos inflacionários relativos aos 

Planos Collor I (maio e junho de 1990) e Collor II (fevereiro de 1991). 

  

Sem custas e honorários advocatícios nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora.  

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  
0003614-15.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007438/2011 - ANTONIO SPINA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0003465-19.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007440/2011 - JOSE NUNES PEREIRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0003446-13.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007441/2011 - GONCALO APARECIDO CLEMENTE (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0003441-88.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007442/2011 - JESUS TADEU GONCALVES (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0003360-42.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007443/2011 - MARIA APARECIDA FONSECA PACHECO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER 

QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

  

0001995-50.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007445/2011 - MILTON CUNHA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
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0001990-28.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007446/2011 - JOSE APARECIDO RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001987-73.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007447/2011 - ANTONIO FERNANDES LEMOS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001986-88.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007448/2011 - APARECIDO FATARELI (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001977-29.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007449/2011 - RUBENS JACINTO FERREIRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001959-08.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007450/2011 - ANTONIO PORTO PINTO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001957-38.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007451/2011 - LUIZ CARLOS DOS REIS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001956-53.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007452/2011 - JONAS DE ALMEIDA SOUZA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001955-68.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007453/2011 - REINALDO ALVES DE ALMEIDA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001952-16.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007454/2011 - DIRCEU DONIZETI FOSSALUZA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001938-32.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007455/2011 - LUIZ GILA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001936-62.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007456/2011 - NATAL MOTTA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001933-10.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007457/2011 - VALDELI MARIA JOSE (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001932-25.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007458/2011 - MARIA APARECIDA FARIA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001931-40.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007459/2011 - LOIDE ROMAO FRANCISCO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001927-03.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007460/2011 - ALCIDES PORFIRIO DOS SANTOS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
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0001925-33.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007461/2011 - CLARICE BALTAZAR COGHI (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001914-04.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007462/2011 - JOSE PEDROSA DA ROCHA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001910-64.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007463/2011 - JOAO PINTO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001821-41.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007464/2011 - OSCARINO COSTA RUFINO (ADV. SP184743 - LEANDRO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001820-56.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007465/2011 - REGINA PAULA PRONESTI (ADV. SP184743 - LEANDRO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001731-33.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007466/2011 - MARCELO CANDIDO DEMICIANO (ADV. SP184743 - LEANDRO PEREIRA DA SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001730-48.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007467/2011 - GERALDO CESAR MASETTI (ADV. SP184743 - LEANDRO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001707-05.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007468/2011 - VANDERLEI PEREIRA DA SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001706-20.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007469/2011 - ANGELA APARECIDA ALEXANDRE DOS SANTOS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER 

QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

  

0001704-50.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007470/2011 - MARIA DRUZIAN DE SOUZA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001697-58.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007471/2011 - LUCAS DA SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001687-14.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007472/2011 - ANA MARIA DE JESUS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001683-74.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007473/2011 - LINDAURIA RODRIGUES (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001682-89.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007474/2011 - VERA LUCIA RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001681-07.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007475/2011 - VANILDA ALVES DE ALMEIDA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
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0001680-22.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007476/2011 - JOSE PAULO PASIN (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001678-52.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007477/2011 - VALDECIR FREITAS DA SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001675-97.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007478/2011 - OSVALDO BATISTA MARTINS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001667-23.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007479/2011 - ROBERTO APARECIDO REZENDE (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001665-53.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007480/2011 - ODAIR PERPETUO CHIAROTTI (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001662-98.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007481/2011 - ROCHAEL MONTEIRO DA ROCHA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001659-46.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007482/2011 - MARIA DA PENHA ASSIS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001656-91.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007483/2011 - BENEDITO LAUREANO DE SOUZA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001653-39.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007484/2011 - JOSE RODRIGUES (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001652-54.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007485/2011 - MARIO SERGIO GOMES CORREA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001649-02.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007486/2011 - JOSE PASCOAL DOS SANTOS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001647-32.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007487/2011 - ANALIA DA SILVA BERALDO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001646-47.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007488/2011 - PEDRO PASCOAL (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001628-26.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007489/2011 - JOAO BATISTA DE OLIVEIRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001627-41.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007490/2011 - OVIDIO ALBINO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001620-49.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007491/2011 - AMBROSIA FERNANDES PASCOAL (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
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0001619-64.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007492/2011 - ELENE MONTEIRO DA ROCHA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001618-79.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007493/2011 - LUIZ CLEMENTE TALACO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001455-02.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007494/2011 - ANTONIO VALENTIN BRACHI (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001452-47.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007495/2011 - VALDECIR PAVANI (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001433-41.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007496/2011 - ORIZONTINO DO PRADO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001430-86.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007497/2011 - JOSE VENTURIN (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001428-19.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007498/2011 - FLAUSINO APARECIDO LYRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001427-34.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007499/2011 - OCTACILIO FERNANDES (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001424-79.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007500/2011 - JANDIRA FERREIRA LOPES (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001423-94.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007501/2011 - APARECIDA PINHEIRO RIBEIRO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001422-12.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007502/2011 - PEDRO APARECIDO RUIZ (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001421-27.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007503/2011 - OLIVIO RUIZ (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001419-57.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007504/2011 - JOSE NORBERTO BUFFO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001416-05.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007505/2011 - APARECIDA BARRERA CABRERA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001383-15.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007506/2011 - ZILDINHA DA SILVA DOS SANTOS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
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0001380-60.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007507/2011 - LUCIA DOS SANTOS FALCAO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001373-68.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007508/2011 - NEIDE THOMAZELI (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001366-76.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007509/2011 - MARCOS APARECIDO VALENTIN (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001364-09.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007510/2011 - MARINHO DE CASTRO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001361-54.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007511/2011 - JOSE DOS REIS DOURADO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001360-69.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007512/2011 - OSWALDO GARCIA POLI (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001358-02.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007513/2011 - JOAQUIM FERREIRA BERALDO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001357-17.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007514/2011 - ALTAMIRANDO DOS SANTOS VIANA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001355-47.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007515/2011 - ELIAS CORREA DE ARAUJO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001354-62.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007516/2011 - CLAUDIO ROBERTO CHIAROTTI (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001349-40.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007517/2011 - GILDA FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001348-55.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007518/2011 - APARECIDO BENEDITO PEREIRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001346-85.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007519/2011 - DIRLEY DONIZETI PEREIRA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001249-85.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007520/2011 - LUIZ MARIANO GONÇALVES DA SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001248-03.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007521/2011 - SEBASTIAO DOLTE (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001247-18.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007522/2011 - JOSE CARLOS CONDE (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
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0001244-63.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007523/2011 - WALDEMAR BERNARDO DE ARRUDA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001243-78.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007524/2011 - OSWALDO DE BRITO LACERDA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001240-26.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007525/2011 - ELAINE MARI DE SOUZA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001235-04.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007526/2011 - PEDRO PRADO DA SILVA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001232-49.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007527/2011 - MARIA IMACULADA DOS SANTOS (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001231-64.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007528/2011 - EDUARDO BATISTA DE SOUZA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001193-52.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007529/2011 - ADONIRAN PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP184743 - LEANDRO PEREIRA DA SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001192-67.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007530/2011 - FLAVIO EDUARDO CARDOSO SOUZA (ADV. SP184743 - LEANDRO PEREIRA DA SILVA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001176-16.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007531/2011 - ANTONIO GUERRERO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001174-46.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007532/2011 - PEDRO DONIZETE DE MORAES (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001171-91.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007533/2011 - CELSO FRANCISCO BERALDO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001105-14.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007534/2011 - OVIDIO DIAS FERNANDES (ADV. SP184743 - LEANDRO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001099-07.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007535/2011 - JOSE ROBERTO PORTELLA (ADV. SP184743 - LEANDRO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001044-56.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007536/2011 - VANDERLEI FERREIRA ALEXANDRE (ADV. SP184743 - LEANDRO PEREIRA DA SILVA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0000944-04.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007537/2011 - PEDRO JOSE BARBATTI JUNIOR (ADV. SP219324 - DAVIS GLAUCIO QUINELATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Sentença. 
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Trata-se de demanda sob o rito dos Juizados Especiais Federais proposta pela parte autora em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando, alternativamente, a concessão do benefício de auxílio-doença ou 

de aposentadoria por invalidez. Pleiteia, também, os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

Alega a parte autora, em síntese, ser portadora de moléstia que a incapacita para as atividades laborais.  

  

Aduz ainda, que requereu, administrativamente, a concessão de benefício por incapacidade perante a autarquia 

ré, porém tal pedido foi indeferido. 

  

Citada, a autarquia ré contestou o feito alegando, em síntese, que a parte autora não faz jus ao benefício 

pretendido em razão de não preencher os requisitos necessários à sua concessão. 

  

Realizou-se perícia-médica, cujo(s) laudo(s) encontra(m)-se anexado(s) ao presente feito. 

  

É o relatório. 

  

Decido. 

  

Tanto o auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõem a existência de incapacidade 

laborativa. A distinção entre tais benefícios reside na intensidade do risco social que acometeu o segurado, bem 

assim na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. 

  

Portanto, o auxílio-doença será concedido quando o segurado ficar incapacitado temporariamente para exercer 

suas atividades profissionais habituais, enquanto a aposentadoria por invalidez é devida quando o segurado ficar 

incapacitado definitivamente de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência. 

  

A Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 25, inciso I, prevê, ainda, que, para a concessão do benefício de auxílio-doença 

ou de aposentadoria por invalidez, o prazo de carência é de 12 (doze) contribuições mensais, salvo as hipóteses 

excepcionadas pela lei. 

  

Considera-se período de carência, na definição dita na Norma de Serviço DNPS/PAPS n° 1.18, de 15/12/66 e 

citada por Feijó Coimbra em sua obra “Direito Previdenciário”, pág. 164 “o lapso de tempo durante o qual os 

beneficiários não têm direito a determinadas prestações, em razão de não haver o segurado completado o 

número mínimo de contribuições mensais exigidos para esse fim”. 

  

Portanto, os requisitos exigidos pela lei para a concessão de aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença são 

os seguintes: 

a) a comprovação de ser a parte requerente incapaz permanente ou temporariamente para o trabalho; 

b) a condição de segurado da parte requerente, mediante prova de sua filiação ao sistema da Previdência Social; 

c) a manutenção da sua condição de segurado na data do evento que determina a concessão desse benefício, ou 

seja, da incapacidade; e 

d) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, salvo se a incapacidade é decorrente de: 1) acidente 

de qualquer natureza e causa; 2) doença profissional ou de trabalho; 3) doenças e afecções especificadas a cada 3 

anos pelos Ministérios da Saúde, do Trabalho e da Previdência Social, de que for acometido o segurado após sua 

filiação ao regime geral de previdência social. 

  

Pois bem, feitas essas considerações, passo à análise do caso concreto. 

  

Analisando detidamente o laudo pericial-médico anexado ao presente feito, verifico que o Sr.º Perito foi 

categórico ao afirmar que as patologias que acometem a parte autora não a incapacitam para o exercício de 

atividade habitual ou para o trabalho. Sendo que, ao final, fundamentado nos exames realizados, o expert 

concluiu como não-caracterizada a alegada incapacidade laborativa. 

                     

Com efeito, diante da inexistência de incapacidade laborativa, no caso em exame entendo como prejudicada a 

apreciação dos demais requisitos exigidos para a concessão do benefício pretendido pela parte autora.  

  

Calha lembrar, a propósito, que no contexto como o dos autos a Jurisprudência é uníssona quanto à dispensa de 

maiores fundamentações, conforme abaixo transcrito. 

  

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. 

NULIDADE DA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. NÃO-OCORRÊNCIA. LAUDO PERICIAL. 
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VINCULAÇÃO DO JUIZ (CPC, ARTS. 131 E 436). AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 

PARA A LABORAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Não padece de nulidade a sentença que, embora contenha fundamentação sucinta, examine toda a matéria 

trazida aos autos de maneira clara e precisa. (Cf. STJ, RESP 412.951/SC, Quinta Turma, Ministra Laurita Vaz, 

DJ 31/03/2003; RESP 80.540/SC, Quinta Turma, Ministro Felix Fischer, DJ 31/03/2003; RESP 374.225/SC, Sexta 

Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 17/02/2003; TRF1, AC 1998.01.00.002651-7/MG, Primeira Turma 

Suplementar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 15/05/2003.) 

2. Há independência e liberdade do juiz na apreciação da prova desde que a desconsideração das conclusões 

obtidas em laudo pericial leve em conta a realidade dos autos, nos moldes dos arts. 131 e 436 do CPC. (Cf. STJ, 

AGA 451.297/MG, Terceira Turma, Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 17/02/2003; RESP 97.148/MG, 

Terceira Turma, relator para o acórdão o Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 08/09/1997; TRF1, AC 

96.01.28082-0/MG, Primeira Turma Suplementar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 09/10/2003.) 

3. Não comprovado por laudo médico-pericial realizado em juízo o requisito legal da incapacidade total e 

definitiva, ou temporária, para o trabalho, nem havendo outros elementos de convicção a elidir a prova técnica 

produzida, é indevida a concessão de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença. (Cf. STJ, RESP 

98.697/PR, Sexta Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 21/02/2000; TRF1, AC 95.01.28645-2/MG, Primeira 

Turma Suplementar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 07/11/2002.) (grifo nosso) 

4. Apelação não provida. 

(TRF 1ª Região - 1ª Turma - Ap. 9601274049/MG, j. 22/03/05, DJ 14/04/05, rel. Juiz Federal João Carlos Costa 

Mayer Soares).  

            

  

                        Assim, em razão da apontada inexistência de incapacidade para o exercício de atividade habitual 

ou para o trabalho, de forma temporária ou definitiva, no presente caso entendo que a parte autora não faz jus 

ao benefício de auxílio-doença e tampouco à concessão da aposentadoria por invalidez.  

  

Dispositivo. 

  

Ante ao acima exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação e, conseqüentemente, rejeito os pedidos 

formulados pela parte autora na inicial, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. 

        

Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita. 

  

Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55, da Lei n.º 9.099/95, c/c o artigo 1.º, da Lei 10.259/01. 

  

P. R. I. 

  

0001101-40.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007565/2011 - MADALENA ALVES DA SILVA MAZZI (ADV. SP028883 - JOSUE CIZINO DO PRADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

  

0001042-52.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007566/2011 - VALDERINA LUCIA FRAGA (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

  

0000912-62.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007567/2011 - ANTONIO RODRIGUES VIEIRA (ADV. SP229817 - DANIEL CERVANTES ANGULO 

VILARINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000895-26.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007569/2011 - MARIA GALIANO RIBEIRO (ADV. SP028883 - JOSUE CIZINO DO PRADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000744-60.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007570/2011 - MARIA DE LOURDES DE GRANDE (ADV. SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS 

ANTONIO STRADIOTI). 
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0000728-09.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007571/2011 - JOSE ROBERTO DOS SANTOS (ADV. SP289350 - JUDIMARA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

*** FIM *** 

  

0001766-61.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007434/2011 - BENEDITO DE ARAUJO (ADV. SP143109 - CINTHIA FERNANDA GAGLIARDI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Trata-se de ação de aposentadoria por tempo de serviço em face do INSS na qual a parte autora requer o 

reconhecimento de tempos de serviços na área rural. Apresentou documentos. 

O INSS apresentou contestação, pugnando pelo reconhecimento da prescrição. No mérito, pede a improcedência do 

pedido, com os argumentos de ausência de prova material e de necessidade de indenização das contribuições. 

Foram colhidos os depoimentos do autor e testemunhas. 

Vieram aos autos cópia do PA e documentos. 

As partes foram intimadas e somente o autor apresentou alegações finais. 

Os autos foram conclusos. 

Decido. 

Não há prescrição, pois a DER é igual a 24/11/2007 e a ação foi proposta em 2008. 

Sem outras preliminares, passo ao mérito. 

Os pedidos são improcedentes. 

A aposentadoria por tempo de serviço ou contribuição está regulada nos artigos 52 e 53 da Lei 8213/91, nos seguintes 

termos: 

“Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 

completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino. 

Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 

33, consistirá numa renda mensal de: 

I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis 

por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço”. 

II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por 

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício 

aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço”. 

Estes dispositivos e posteriores modificações impuseram três requisitos, analisados conjuntamente, para a concessão da 

aposentadoria por tempo de serviço, quais sejam: I) a qualidade de segurado do requerente; II) a comprovação do tempo 

de serviço, e; III) a superação do período de carência exigido (artigos 25 e 142). Na data do ajuizamento da ação e na 

data do requerimento administrativo o autor tinha a qualidade de segurado conforme faz prova a anotação na Carteira de 

Trabalho. Quanto à carência, aplica-se a regra transitória do artigo 142 da Lei 8213/1991. As aposentadorias por idade, 

por tempo de serviço e especial obedecerão a uma tabela de 60 a 180 meses, conforme o ano em que o segurado 

implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. O autor conta com um tempo de contribuição 

superior à carência, conforme registrado no CNIS. Registro que a qualidade de segurado do autor e a carência não se 

questionam nesta ação. 

Atividade rural sem registro em CTPS 

  

O autor pretende o reconhecimento do tempo de serviço rural no período de 31/05/1957 a 31/05/1967, como rurícola e 

parceiro agrícola, em várias propriedades, sem se indicar os locais. 

  

Em sede de comprovação ou de reconhecimento de tempo de serviço há que se observar, em princípio, o teor do 

disposto no art. 55, § 3º da Lei 8.213/91, que exige a conjunção do binômio início de prova material com a prova 

testemunhal. 

O único documento que constitui início de prova material apresentado pelo autor é o certificado de reservista, datado de 

1966, no qual consta que prestou o serviço militar de 15/02/1966 a 14/11/1966, o qual já foi incluído na contagem 

realizada pelo INSS no procedimento administrativo. 

Não há nenhum documento relativo aos anos de 1957 a 1967 que constitua início de prova material do trabalho rural. 

Além disso, na certidão de casamento, datada de 1969, consta a profissão de marceneiro e todos os vínculos anotados na 

CTPS são urbanos. Ademais, a prestação do serviço militar denota que o autor não era arrimo de família em 1966, o que 

descaracteriza sua alegação de trabalho em regime de economia familiar como parceiro agrícola. 

  

Embora as testemunhas tenham referido o trabalho rural, a jurisprudência não admite a prova exclusivamente 

testemunhal para comprovação do trabalho rural. 

Verifica-se, deste modo, que os tempos de serviços já reconhecidos pelo INSS são insuficientes para a concessão da 

aposentadoria ao autor. 

Dispositivo 
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Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos e extingo o processo, com apreciação do mérito, na forma do 

artigo 269, I, do CPC. Defiro a gratuidade processual. Sem custa e, nesta fase, sem honorários. 

P.I.C. Sentença registrada eletronicamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, 

  

Trata-se de ação movida em face da CEF - Caixa Econômica Federal, objetivando a atualização do saldo de 

conta(s) vinculada(s) ao FGTS, conforme expurgos inflacionários dos meses de junho de 1987 (Plano Bresser); 

janeiro de 1989 (Plano Verão); março e abril de 1990 (Plano Collor I); e março de 1991 (Plano Collor II). 

  

Relatório dispensado nos termos do artigo 38 da Lei 9.099/95. 

Decido. 

  

Inicialmente, observo que é da competência do Juizado Especial Federal de Catanduva julgar a presente ação, 

posto que o valor da causa não ultrapassa 60 (sessenta) salários mínimos e não incide nenhuma das hipóteses de 

exclusão de competência desse Juizado, conforme dispõe o art. 3.º, § 1º, da Lei 10.259/01. 

  

Em sede de Contestação, a requerida alega que falta interesse processual ao requerente, posto que aderiu ao 

Termo de Adesão. A CEF juntou documento que prova o alegado. Portanto, razão assiste à empresa pública-ré.  

  

Uma vez constatado que foi firmado o acordo, mostra-se nítida a falta de interesse de agir da parte autora, visto 

que tal avença faz lei entre as partes, podendo ser desfeito por homologação judicial, desde que constatada a 

presença de nulidade. 

  

Neste momento, trago à colação um julgado para melhor embasar esta fundamentação. Vejamos: 

  

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. TERMO DE ADESÃO. LEI COMPLEMENTAR 110/01. HOMOLOGAÇÃO. 

INDEFERIMENTO. RETRATAÇÃO OU DESISTÊNCIA DA TRANSAÇÃO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA PARA COMPROVAR VÍCIO NA 

MANIFESTAÇÃO DE VONTADE. AGRAVO PROVIDO. 

1. Nos termos da Lei Complementar 110/01, uma vez assinado termo de adesão, o autor renuncia à discussão 

judicial sobre os complementos de quaisquer outros ajustes de atualização de expurgos inflacionários de FGTS. 

2. Em hipóteses tais, coloca-se o Juízo diante de transação extrajudicial, que tanto coloca um ponto final no 

processo de conhecimento, nos termos inscritos no inciso III, do artigo 269 do Código de Processo Civil; assim 

como, encerra o processo de execução, em conformidade com a previsão do inciso II, do artigo 794 do Código de 

Processo Civil. A recusa a homologação implica em violação a lei federal. 

3. Na ocorrência de tais situações, que não necessitam obrigatoriamente da assistência de advogados, às partes 

não é dado desistir, salvo expressa designação em contrário, que não existe no termo assinado. 

4. A adesão é acordo extrajudicial que faz lei entre as partes e determina a observância de seus termos, não 

interessando ao juízo se alguma das partes obterá ganho ou perda, porque a adesão é feita com livre 

manifestação de vontade. 

5. Rejeitar a homologação ao fundamento de possível arrependimento de uma das partes é incluir texto que não 

consta no termo firmado entre as partes, sem prejuízo da violação flagrante ao texto da Lei Complementar nº 

110/01, que prestigia a autonomia da vontade. 

6. A homologação somente poderia ser negada com a efetiva indicação de que não foram os autores os 

signatários do ajuste, pois mesmo uma ação objetivando a anulação da adesão deveria seguir o trâmite ordinário, 

pois seria necessária indicação e comprovação do vício na manifestação de vontade que teria ocorrido. 7. Agravo 

de instrumento provido. 

(DESEMB FED SELENE MARIA DE ALMEIDA -- TRF 1ª REGIÃO -- AG 01000001230 Proc: 

200401000001230 Data: 24/05/2004) 

  

Mister também se faz salientar, para melhor fundamentar a falta de interesse de agir do requerente, que o 

referido “Termo de Adesão” foi elaborado em consonância com a Lei Complementar 110/2001, e os índices 

utilizados ali como correção dos saldos fundistas, são exatamente os reclamados pelo autor, e reconhecidos 

pacificamente pela jurisprudência, conforme Súmula 252 do Colendo Superior Tribunal de Justiça - STJ: 

  

Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às 

perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% 

(LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS). 

  

Saliente-se, também, a Súmula Vinculante N.º 1 do E. STF: 
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OFENDE A GARANTIA CONSTITUCIONAL DO ATO JURÍDICO PERFEITO A DECISÃO QUE, SEM 

PONDERAR AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO, DESCONSIDERA A VALIDEZ E A 

EFICÁCIA DE ACORDO CONSTANTE DE TERMO DE ADESÃO INSTITUÍDO PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 110/2001. 

  

No mérito, verifico que: 

  

O ponto central da controvérsia sub examem reside no critério da remuneração dos valores depositados nas 

contas vinculadas do FGTS, em virtude de sucessivos Planos de Estabilização Econômica baixados pelo Governo 

Federal entre 1987 a 1991.  

  

Sabe-se que a correção monetária foi criada para obstar as distorções advindas do processo inflacionário que é 

característico em nosso país, a qual passou a ser disciplinada por volumosa legislação que remonta de 1964, a 

partir de quando índices e referências oficiais passaram a ser estabelecidos, trocados e extintos constantemente. 

  

Também é do conhecimento público que ora o legislador, ora o administrador, no afã de reduzir o espiral 

inflacionário (que, aliás, diga-se de passagem, não se resolve tão-só com a edição de leis ou instrumentos 

normativos de calibre inferior, consoante se infere dos sucessivos Planos de Estabilização da Economia mal 

sucedidos) criam artifícios diversos, tais como instrumentos de referência do valor da moeda inflacionada, 

criação de indexadores ou indicadores diversos, os quais muitas vezes não mantém perfeita correspondência com 

a efetiva perda do poder aquisitivo monetário, do que resulta na aplicação compulsória   do “índice oficial”. 

  

Como também é do conhecimento vulgar, servia de parâmetro da correção das contas vinculadas do FGTS, a 

indexação das contas de poupança (Decreto-Lei 2.290/86), sendo certo que o Decreto-Lei 2.284/86 já estabelecia 

que a correção monetária dos saldos do FGTS seria calculada com esteio na variação do índice de Preços do 

Consumidor - IPC, não por outra razão, aliás, que o Colendo Superior Tribunal de Justiça reiteradamente 

asseverou que a correção monetária nada mais é do que um mecanismo com escopo exclusivo de resgatar a real 

expressão do poder aquisitivo da moeda, e que, no caso da correção dos saldos vinculados do FGTS, o melhor 

índice que retrata a desvalorização da moeda é o IPC. 

  

Entrementes, no mês de julho de 1987, em virtude de um desses Planos Econômicos, os titulares das contas 

vinculadas do FGTS foram surpreendidos com o expurgo do índice medidor da inflação verificada no período, 

porquanto os saldos nelas existentes foram reajustados com emprego de metodologia diversa da então em vigor, 

o que gerou resultados detrimentosos para os trabalhadores à medida que fixado o valor da OTN em quantia 

inferior à efetiva oscilação de preços revelada pelo IPC. 

  

Esse mesmo passo seguiu a Lei 7.730/89, resultado da conversão da Medida Provisória nº 32, editada em 

15.01.89, a qual estabeleceu novo critério de remuneração das contas vinculadas do FGTS, alterando toda a 

sistemática de crédito da correção monetária quando já havia sido iniciado o período de cômputo dos respectivos 

rendimentos (art. 17), não sendo diversa a situação enfrentada pelos fundiários por ocasião da edição de cada 

uma das medidas provisórias que se sucederam no período de março de 1990 a fevereiro de 1991.  

  

A matéria, aliás, foi objeto de ampla discussão nos Tribunais, inclusive os Superiores, os quais maciçamente 

reconheceram como devidos os pagamentos das diferenças entre os percentuais inflacionários não aplicados, 

correspondentes a 26,06%, 42,72%, 44,80% e 14,87%, e os diversos índices que os substituíram quando do 

advento dos Planos Bresser (jun/87), Verão (jan/89), Collor I (mar/90 e abr/90) e Collor II (fev/91), 

respectivamente, ao fundamento básico de que os preceitos normativos supervenientes importaram em violação 

ao direito adquirido.  

  

Assim, baseado na compreensão de que havendo fato aquisitivo específico que determinava a correção do FGTS 

do IPC, os Tribunais vinham afastando sistematicamente a aplicação dos chamados “índices oficiais” para 

determinar a aplicação dos índices representativos da real inflação verificada em cada período questionado. As 

razões de assim decidir se explicita a partir da constatação de que a inovação introduzida pelas respectivas 

medidas provisórias não poderiam, sem desprestígio do direito adquirido e do princípio da segurança jurídica, 

modificar o regime remuneratório vigente no curso do período de formação dos respectivos rendimentos. 

  

Contudo, em manifestação acerca do tema (RE nº 226.855-RS), que passo a adotar, o Egrégio Supremo Tribunal 

Federal, por maioria, posicionou-se no sentido de que sendo os depósitos do FGTS desprovidos de natureza 

contratual, torna-se impertinente aplicar-lhe a doutrina do direito adquirido no que respeita à incidência de 

índices de correção monetária em face dos planos de estabilização econômica.  
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Confira-se, a propósito, o voto do eminente Ministro Ilmar Galvão, segundo o qual é legítima a aplicação dos 

novos índices fixados no bojo dos indigitados planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo 

aquisitivo do direito para ter vigência na datas do próximo crédito de rendimentos. Isso porque, inexistindo 

norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos das referidas contas vinculadas, 

seus titulares não têm direito adquirido à remuneração mediante a incidência de índice já extinto ou de 

percentuais apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação. E a razão é 

simples, pois para o referido ministro e para a maioria de seus pares, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

é 

  

“ (...) um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato de 

trabalho.  

De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos conformadores, entre 

eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de atualização monetária dos 

respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos.” (RE 226.855-RS, p. 937). 

  

  

Fulcrado, portanto, na argumentação de que o ato normativo para a determinação do índice a ser empregado 

para atualização dos saldos das contas do FGTS, pela natureza estatutária deste, se aplica de imediato por não 

haver direito adquirido a regime jurídico, o Egrégio STF não conheceu do recurso extraordinário interposto pela 

Caixa Econômica Federal no que diz respeito aos Planos Verão (janeiro/1989) e Collor I (abril/1990), mas dele 

conheceu e o proveu, em parte, para excluir da condenação os acréscimos pertinentes aos Planos Bresser 

(atualização dos saldos das contas do FGTS feita em 1º de julho de 1987 para o mês de junho desse ano), Collor I 

(no que se refere ao mês de maio/1990) e Collor II (fevereiro de 1991). 

  

A ementa, de relatoria do Ministro Moreira Alves, está vazada nestes termos: 

  

“EMENTA: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções 

monetárias decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no 

concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e Collor II. 

- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de 

poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. 

- Assim, é de se aplicar a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a 

regime jurídico. 

- Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês 

de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no 

terreno legal infraconstitucional. 

- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão 

recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de 

aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico. 

- Recurso extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos 

saldos do FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e 

Collor II.”  

  

  

Por configurar questão de natureza infraconstitucional, a Corte Suprema não conheceu do recurso 

extraordinário da CEF quanto aos percentuais de 42,72% e 44,80% relativos aos meses de janeiro/89 e abril/90, 

respectivamente, e não o conhecendo considerou devidos nessa parte esses índices, acolhidos pelo STJ, fazendo-o 

à consideração da ausência de lei fixadora de outro índice para os citados períodos. 

  

Note-se que depois dessa decisão do STF, em julgamento que se iniciou em abril e terminou no último dia do mês 

de agosto de 2000, todos os Ministros daquela Corte, inclusive os quatro que proferiram votos vencidos, 

passaram a nortear suas decisões e votos consoante a maioria, entendendo devidos somente os dois reajustes 

mencionados, negando-se as demais correções eventualmente postuladas. 

  

Por sua vez, o Colendo Superior Tribunal de Justiça reviu e uniformizou seu entendimento da matéria para 

também somente conceder os mesmos dois reajustes e negar os demais. Confira-se, a propósito, o teor da Súmula 

252 do STJ: 

  

“Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às 

perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% 

(LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).” 
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 Vale recordar aqui que relativamente aos índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 

5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, cabíveis em consonância com a diretriz 

jurisprudencial firmada pelo STF, foram devidamente aplicados pela CEF na oportunidade própria, não 

havendo, portanto, diferenças a serem creditadas em favor dos titulares das contas do FGTS. Pela mesma razão 

é indevida a correção monetária dos saldos existentes em março/90. O percentual reivindicado (84,32%) foi 

corretamente creditado em 02.04.90. 

  

Considerando, pois, que a parte autora postulou a correção monetária relativa aos Planos Bresser (junho/87), 

Verão (janeiro/89), Collor I (março e abril/90) e Collor II (março/91), e que aderiu ao acordo da LC 110/01, seu 

pedido não pode ser acolhido, conforme fundamentação retro. 

  

Ademais, verifica-se que os valores decorrentes dos expurgos inflacionários já foram devidamente creditados em 

sua conta fundiária, conforme extratos anexados aos autos pela CEF. 

  

  

Dispositivo. 

  

ANTE O EXPOSTO, face às razões expendidas, 

  

a) JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso 

VI, do Código de Processo Civil, tendo em vista a notória ausência de interesse processual da parte autora na 

presente demanda no que concerne à aplicação dos expurgos inflacionários no saldo da conta vinculada ao FGTS 

nos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, haja vista a existência de Termo de Adesão; 

  

b) no mérito, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos de aplicação dos expurgos inflacionários relativos aos 

Planos Bresser (junho de 1987), Collor I (março de 1990) e Collor II (março de 1991). 

  

Sem custas e honorários advocatícios nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora.  

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  
0003745-87.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007437/2011 - APARECIDO HENRIQUE LAZARINI (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE 

BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0003552-09.2009.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007439/2011 - EDSON LUIZ SILVA MAIA (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO, 

SP282054 - CLEBER LEANDRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Sentença. 

  

Trata-se de demanda sob o rito dos Juizados Especiais Federais proposta pela parte autora em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando, alternativamente, a concessão do benefício de auxílio-doença ou 

de aposentadoria por invalidez. Pleiteia, também, os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

Alega a parte autora, em síntese, ser portadora de moléstia que a incapacita para as atividades laborais.  

  

Aduz ainda, que requereu, administrativamente, a concessão de benefício por incapacidade perante a autarquia 

ré, porém tal pedido foi indeferido. 

  

Citada, a autarquia ré contestou o feito alegando, em síntese, que a parte autora não faz jus ao benefício 

pretendido em razão de não preencher os requisitos necessários à sua concessão. 

  

Realizou-se perícia-médica, cujo(s) laudo(s) encontra(m)-se anexado(s) ao presente feito. 

  

  

  

  

  

É o relatório. 
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Decido. 

  

Tanto o auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõem a existência de incapacidade 

laborativa. A distinção entre tais benefícios reside na intensidade do risco social que acometeu o segurado, bem 

assim na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. 

  

Portanto, o auxílio-doença será concedido quando o segurado ficar incapacitado temporariamente para exercer 

suas atividades profissionais habituais, enquanto a aposentadoria por invalidez é devida quando o segurado ficar 

incapacitado definitivamente de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência. 

  

A Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 25, inciso I, prevê, ainda, que, para a concessão do benefício de auxílio-doença 

ou de aposentadoria por invalidez, o prazo de carência é de 12 (doze) contribuições mensais, salvo as hipóteses 

excepcionadas pela lei. 

  

Considera-se período de carência, na definição dita na Norma de Serviço DNPS/PAPS n° 1.18, de 15/12/66 e 

citada por Feijó Coimbra em sua obra “Direito Previdenciário”, pág. 164 “o lapso de tempo durante o qual os 

beneficiários não têm direito a determinadas prestações, em razão de não haver o segurado completado o 

número mínimo de contribuições mensais exigidos para esse fim”. 

  

Portanto, os requisitos exigidos pela lei para a concessão de aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença são 

os seguintes: 

a) a comprovação de ser a parte requerente incapaz permanente ou temporariamente para o trabalho; 

b) a condição de segurado da parte requerente, mediante prova de sua filiação ao sistema da Previdência Social; 

c) a manutenção da sua condição de segurado na data do evento que determina a concessão desse benefício, ou 

seja, da incapacidade; e 

d) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, salvo se a incapacidade é decorrente de: 1) acidente 

de qualquer natureza e causa; 2) doença profissional ou de trabalho; 3) doenças e afecções especificadas a cada 3 

anos pelos Ministérios da Saúde, do Trabalho e da Previdência Social, de que for acometido o segurado após sua 

filiação ao regime geral de previdência social. 

  

Pois bem, feitas essas considerações, passo à análise do caso concreto. 

  

Analisando detidamente o laudo pericial-médico anexado ao presente feito, verifico que o Sr.º Perito foi 

categórico ao afirmar que as patologias que acometem a parte autora não a incapacitam para o exercício de 

atividade habitual ou para o trabalho. Sendo que, ao final, fundamentado nos exames realizados, o expert 

concluiu como não-caracterizada a alegada incapacidade laborativa. 

                     

Com efeito, diante da inexistência de incapacidade laborativa, no caso em exame entendo como prejudicada a 

apreciação dos demais requisitos exigidos para a concessão do benefício pretendido pela parte autora.  

  

Calha lembrar, a propósito, que no contexto como o dos autos a Jurisprudência é uníssona quanto à dispensa de 

maiores fundamentações, conforme abaixo transcrito. 

  

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. 

NULIDADE DA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. NÃO-OCORRÊNCIA. LAUDO PERICIAL. 

VINCULAÇÃO DO JUIZ (CPC, ARTS. 131 E 436). AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 

PARA A LABORAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Não padece de nulidade a sentença que, embora contenha fundamentação sucinta, examine toda a matéria 

trazida aos autos de maneira clara e precisa. (Cf. STJ, RESP 412.951/SC, Quinta Turma, Ministra Laurita Vaz, 

DJ 31/03/2003; RESP 80.540/SC, Quinta Turma, Ministro Felix Fischer, DJ 31/03/2003; RESP 374.225/SC, Sexta 

Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 17/02/2003; TRF1, AC 1998.01.00.002651-7/MG, Primeira Turma 

Suplementar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 15/05/2003.) 

2. Há independência e liberdade do juiz na apreciação da prova desde que a desconsideração das conclusões 

obtidas em laudo pericial leve em conta a realidade dos autos, nos moldes dos arts. 131 e 436 do CPC. (Cf. STJ, 

AGA 451.297/MG, Terceira Turma, Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 17/02/2003; RESP 97.148/MG, 

Terceira Turma, relator para o acórdão o Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 08/09/1997; TRF1, AC 

96.01.28082-0/MG, Primeira Turma Suplementar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 09/10/2003.) 

3. Não comprovado por laudo médico-pericial realizado em juízo o requisito legal da incapacidade total e 

definitiva, ou temporária, para o trabalho, nem havendo outros elementos de convicção a elidir a prova técnica 

produzida, é indevida a concessão de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença. (Cf. STJ, RESP 

98.697/PR, Sexta Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 21/02/2000; TRF1, AC 95.01.28645-2/MG, Primeira 

Turma Suplementar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 07/11/2002.) (grifo nosso) 

4. Apelação não provida. 
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(TRF 1ª Região - 1ª Turma - Ap. 9601274049/MG, j. 22/03/05, DJ 14/04/05, rel. Juiz Federal João Carlos Costa 

Mayer Soares).  

            

  

                        Assim, em razão da apontada inexistência de incapacidade para o exercício de atividade habitual 

ou para o trabalho, de forma temporária ou definitiva, no presente caso entendo que a parte autora não faz jus 

ao benefício de auxílio-doença e tampouco à concessão da aposentadoria por invalidez.  

  

Dispositivo. 

  

Ante ao acima exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação e, conseqüentemente, rejeito os pedidos 

formulados pela parte autora na inicial, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. 

        

Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita. 

  

Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55, da Lei n.º 9.099/95, c/c o artigo 1.º, da Lei 10.259/01. 

  

P. R. I. 

  

0000542-83.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007573/2011 - LUCIO ANTONIO SEGUESSE (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

  

0000907-40.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007568/2011 - CLEUSA MARIANO DA SILVA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

*** FIM *** 

  

0001147-29.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007564/2011 - VALDEMAR BOGAS MARTINS (ADV. SP218323 - PAULO HENRIQUE PIROLA, SP243964 - 

LUCIO DE SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos em Sentença. 

  

Trata-se de demanda sob o rito dos Juizados Especiais Federais proposta pela parte autora em face do Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS, objetivando, alternativamente, a concessão do benefício de auxílio-doença ou de 

aposentadoria por invalidez. Pleiteia, também, os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

Alega a parte autora, em síntese, ser portadora de moléstia que a incapacita para as atividades laborais. 

  

Aduz ainda, que requereu, administrativamente, a concessão de benefício por incapacidade perante a autarquia ré, 

porém tal pedido foi indeferido. 

  

Citada, a autarquia ré contestou o feito alegando, em síntese, que a parte autora não faz jus ao benefício pretendido em 

razão de não preencher os requisitos necessários à sua concessão. 

  

Realizou-se perícia-médica, cujo(s) laudo(s) encontra(m)-se anexado(s) ao presente feito. 

  

É o relatório. 

  

Decido. 

  

Tanto o auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõem a existência de incapacidade laborativa. A 

distinção entre tais benefícios reside na intensidade do risco social que acometeu o segurado, bem assim na extensão do 

tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. 

  

Portanto, o auxílio-doença será concedido quando o segurado ficar incapacitado temporariamente para exercer suas 

atividades profissionais habituais, enquanto a aposentadoria por invalidez é devida quando o segurado ficar 

incapacitado definitivamente de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência. 
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A Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 25, inciso I, prevê, ainda, que, para a concessão do benefício de auxílio-doença ou de 

aposentadoria por invalidez, o prazo de carência é de 12 (doze) contribuições mensais, salvo as hipóteses excepcionadas 

pela lei. 

  

Considera-se período de carência, na definição dita na Norma de Serviço DNPS/PAPS n° 1.18, de 15/12/66 e citada por 

Feijó Coimbra em sua obra “Direito Previdenciário”, pág. 164 “o lapso de tempo durante o qual os beneficiários não 

têm direito a determinadas prestações, em razão de não haver o segurado completado o número mínimo de 

contribuições mensais exigidos para esse fim”. 

  

Portanto, os requisitos exigidos pela lei para a concessão de aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença são os 

seguintes: 

a) a comprovação de ser a parte requerente incapaz permanente ou temporariamente para o trabalho; 

b) a condição de segurado da parte requerente, mediante prova de sua filiação ao sistema da Previdência Social; 

c) a manutenção da sua condição de segurado na data do evento que determina a concessão desse benefício, ou seja, da 

incapacidade; e 

d) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, salvo se a incapacidade é decorrente de: 1) acidente de 

qualquer natureza e causa; 2) doença profissional ou de trabalho; 3) doenças e afecções especificadas a cada 3 anos 

pelos Ministérios da Saúde, do Trabalho e da Previdência Social, de que for acometido o segurado após sua filiação ao 

regime geral de previdência social. 

  

Pois bem, feitas essas considerações, passo à análise do caso concreto. 

  

Analisando detidamente o laudo pericial-médico anexado ao presente feito, verifico que o Sr.º Perito foi categórico ao 

afirmar que as patologias que acometem a parte autora não a incapacitam para o exercício de atividade habitual ou para 

o trabalho. Sendo que, ao final, fundamentado nos exames realizados, o expert concluiu como não-caracterizada a 

alegada incapacidade laborativa. 

                     

Com efeito, diante da inexistência de incapacidade laborativa, no caso em exame entendo como prejudicada a 

apreciação dos demais requisitos exigidos para a concessão do benefício pretendido pela parte autora.  

  

Calha lembrar, a propósito, que no contexto como o dos autos a Jurisprudência é uníssona quanto à dispensa de maiores 

fundamentações, conforme abaixo transcrito. 

  

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. 

NULIDADE DA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. NÃO-OCORRÊNCIA. LAUDO PERICIAL. 

VINCULAÇÃO DO JUIZ (CPC, ARTS. 131 E 436). AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 

PARA A LABORAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Não padece de nulidade a sentença que, embora contenha fundamentação sucinta, examine toda a matéria trazida aos 

autos de maneira clara e precisa. (Cf. STJ, RESP 412.951/SC, Quinta Turma, Ministra Laurita Vaz, DJ 31/03/2003; 

RESP 80.540/SC, Quinta Turma, Ministro Felix Fischer, DJ 31/03/2003; RESP 374.225/SC, Sexta Turma, Ministro 

Hamilton Carvalhido, DJ 17/02/2003; TRF1, AC 1998.01.00.002651-7/MG, Primeira Turma Suplementar, Juiz João 

Carlos Mayer Soares, DJ 15/05/2003.) 

2. Há independência e liberdade do juiz na apreciação da prova desde que a desconsideração das conclusões obtidas em 

laudo pericial leve em conta a realidade dos autos, nos moldes dos arts. 131 e 436 do CPC. (Cf. STJ, AGA 

451.297/MG, Terceira Turma, Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 17/02/2003; RESP 97.148/MG, Terceira Turma, 

relator para o acórdão o Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 08/09/1997; TRF1, AC 96.01.28082-0/MG, 

Primeira Turma Suplementar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 09/10/2003.) 

3. Não comprovado por laudo médico-pericial realizado em juízo o requisito legal da incapacidade total e definitiva, ou 

temporária, para o trabalho, nem havendo outros elementos de convicção a elidir a prova técnica produzida, é indevida a 

concessão de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença. (Cf. STJ, RESP 98.697/PR, Sexta Turma, Ministro 

Hamilton Carvalhido, DJ 21/02/2000; TRF1, AC 95.01.28645-2/MG, Primeira Turma Suplementar, Juiz João Carlos 

Mayer Soares, DJ 07/11/2002.) (grifo nosso) 

4. Apelação não provida. 

(TRF 1ª Região - 1ª Turma - Ap. 9601274049/MG, j. 22/03/05, DJ 14/04/05, rel. Juiz Federal João Carlos Costa Mayer 

Soares). 

            

  

                        Nesse sentido, afasto as alegações da parte autora, vez que o laudo pericial restou deveras conclusivo 

acerca da capacidade laborativa da parte autora. 

  

                            Assim, em razão da apontada inexistência de incapacidade para o exercício de atividade habitual ou 

para o trabalho, de forma temporária ou definitiva, no presente caso entendo que a parte autora não faz jus ao benefício 

de auxílio-doença e tampouco à concessão da aposentadoria por invalidez.          
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Dispositivo. 

  

Ante ao acima exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação e, conseqüentemente, rejeito os pedidos formulados 

pela parte autora na inicial, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil. 

        

Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita. 

  

Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55, da Lei n.º 9.099/95, c/c o artigo 1.º, da Lei 10.259/01. 

  

P. R. I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Sentença. 

  

Trata-se de demanda sob o rito dos Juizados Especiais Federais proposta pela parte autora em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando, alternativamente, a concessão do benefício de auxílio-doença ou 

de aposentadoria por invalidez. Pleiteia, também, os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

Alega a parte autora, em síntese, ser portadora de moléstia que a incapacita para as atividades laborais.  

  

Aduz ainda, que requereu, administrativamente, a concessão de benefício por incapacidade perante a autarquia 

ré, porém tal pedido foi indeferido. 

  

Citada, a autarquia ré contestou o feito alegando, em síntese, que a parte autora não faz jus ao benefício 

pretendido em razão de não preencher os requisitos necessários à sua concessão. 

  

Realizou-se perícia-médica, cujo(s) laudo(s) encontra(m)-se anexado(s) ao presente feito. 

  

 É o relatório. 

  

Decido. 

  

Tanto o auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõem a existência de incapacidade 

laborativa. A distinção entre tais benefícios reside na intensidade do risco social que acometeu o segurado, bem 

assim na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. 

  

Portanto, o auxílio-doença será concedido quando o segurado ficar incapacitado temporariamente para exercer 

suas atividades profissionais habituais, enquanto a aposentadoria por invalidez é devida quando o segurado ficar 

incapacitado definitivamente de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência. 

  

A Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 25, inciso I, prevê, ainda, que, para a concessão do benefício de auxílio-doença 

ou de aposentadoria por invalidez, o prazo de carência é de 12 (doze) contribuições mensais, salvo as hipóteses 

excepcionadas pela lei. 

  

Considera-se período de carência, na definição dita na Norma de Serviço DNPS/PAPS n° 1.18, de 15/12/66 e 

citada por Feijó Coimbra em sua obra “Direito Previdenciário”, pág. 164 “o lapso de tempo durante o qual os 

beneficiários não têm direito a determinadas prestações, em razão de não haver o segurado completado o 

número mínimo de contribuições mensais exigidos para esse fim”. 

  

Portanto, os requisitos exigidos pela lei para a concessão de aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença são 

os seguintes: 

a) a comprovação de ser a parte requerente incapaz permanente ou temporariamente para o trabalho; 

b) a condição de segurado da parte requerente, mediante prova de sua filiação ao sistema da Previdência Social; 

c) a manutenção da sua condição de segurado na data do evento que determina a concessão desse benefício, ou 

seja, da incapacidade; e 

d) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, salvo se a incapacidade é decorrente de: 1) acidente 

de qualquer natureza e causa; 2) doença profissional ou de trabalho; 3) doenças e afecções especificadas a cada 3 

anos pelos Ministérios da Saúde, do Trabalho e da Previdência Social, de que for acometido o segurado após sua 

filiação ao regime geral de previdência social. 

  

Pois bem, feitas essas considerações, passo à análise do caso concreto. 
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Analisando detidamente o laudo pericial-médico anexado ao presente feito, verifico que o Sr.º Perito foi 

categórico ao afirmar que as patologias que acometem a parte autora não a incapacitam para o exercício de 

atividade habitual ou para o trabalho. Sendo que, ao final, fundamentado nos exames realizados, o expert 

concluiu como não-caracterizada a alegada incapacidade laborativa. 

                     

Com efeito, diante da inexistência de incapacidade laborativa, no caso em exame entendo como prejudicada a 

apreciação dos demais requisitos exigidos para a concessão do benefício pretendido pela parte autora.  

  

Calha lembrar, a propósito, que no contexto como o dos autos a Jurisprudência é uníssona quanto à dispensa de 

maiores fundamentações, conforme abaixo transcrito. 

  

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. 

NULIDADE DA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. NÃO-OCORRÊNCIA. LAUDO PERICIAL. 

VINCULAÇÃO DO JUIZ (CPC, ARTS. 131 E 436). AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 

PARA A LABORAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Não padece de nulidade a sentença que, embora contenha fundamentação sucinta, examine toda a matéria 

trazida aos autos de maneira clara e precisa. (Cf. STJ, RESP 412.951/SC, Quinta Turma, Ministra Laurita Vaz, 

DJ 31/03/2003; RESP 80.540/SC, Quinta Turma, Ministro Felix Fischer, DJ 31/03/2003; RESP 374.225/SC, Sexta 

Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 17/02/2003; TRF1, AC 1998.01.00.002651-7/MG, Primeira Turma 

Suplementar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 15/05/2003.) 

2. Há independência e liberdade do juiz na apreciação da prova desde que a desconsideração das conclusões 

obtidas em laudo pericial leve em conta a realidade dos autos, nos moldes dos arts. 131 e 436 do CPC. (Cf. STJ, 

AGA 451.297/MG, Terceira Turma, Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 17/02/2003; RESP 97.148/MG, 

Terceira Turma, relator para o acórdão o Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 08/09/1997; TRF1, AC 

96.01.28082-0/MG, Primeira Turma Suplementar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 09/10/2003.) 

3. Não comprovado por laudo médico-pericial realizado em juízo o requisito legal da incapacidade total e 

definitiva, ou temporária, para o trabalho, nem havendo outros elementos de convicção a elidir a prova técnica 

produzida, é indevida a concessão de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença. (Cf. STJ, RESP 

98.697/PR, Sexta Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 21/02/2000; TRF1, AC 95.01.28645-2/MG, Primeira 

Turma Suplementar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 07/11/2002.) (grifo nosso) 

4. Apelação não provida. 

(TRF 1ª Região - 1ª Turma - Ap. 9601274049/MG, j. 22/03/05, DJ 14/04/05, rel. Juiz Federal João Carlos Costa 

Mayer Soares).  

            

  

                        Assim, em razão da apontada inexistência de incapacidade para o exercício de atividade habitual 

ou para o trabalho, de forma temporária ou definitiva, no presente caso entendo que a parte autora não faz jus 

ao benefício de auxílio-doença e tampouco à concessão da aposentadoria por invalidez.  

  

Dispositivo. 

  

Ante ao acima exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação e, conseqüentemente, rejeito os pedidos 

formulados pela parte autora na inicial, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. 

        

Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita. 

  

Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55, da Lei n.º 9.099/95, c/c o artigo 1.º, da Lei 10.259/01. 

  

P. R. I. 

  
0000717-77.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007572/2011 - MAURA DA SILVA BARBOSA (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

  

0000391-20.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007574/2011 - ALZIRA MORATO LOURENÇO (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

*** FIM *** 
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0001536-19.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007370/2011 - JOSEFA ANGELINA NICOLA SPERETA (ADV. SP219331 - ELISANDRA DE LOURDES 

OLIANI FRIGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Trata-se de ação de aposentadoria por tempo de serviço em face do INSS 

na qual a parte autora requer o reconhecimento de tempos de serviços na área rural. Apresentou documentos. 

O INSS apresentou contestação, pugnando pelo reconhecimento da prescrição. No mérito, pede a improcedência do 

pedido, com os argumentos de ausência de prova material e de necessidade de indenização das contribuições. 

Foram colhidos os depoimentos da autora e testemunhas. 

Vieram conclusos. 

Decido. 

Não há prescrição, pois a DER é igual a 26/10/2007 e a ação foi proposta em 2008. 

Sem outras preliminares, passo ao mérito. 

O pedido de aposentadoria é improcedente. 

A aposentadoria por tempo de serviço ou contribuição está regulada nos artigos 52 e 53 da Lei 8213/91, nos seguintes 

termos: 

“Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 

completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino. 

Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 

33, consistirá numa renda mensal de: 

I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis 

por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço”. 

II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por 

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício 

aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço”. 

Estes dispositivos e posteriores modificações impuseram três requisitos, analisados conjuntamente, para a concessão da 

aposentadoria por tempo de serviço, quais sejam: I) a qualidade de segurado do requerente; II) a comprovação do tempo 

de serviço, e; III) a superação do período de carência exigido (artigos 25 e 142). Na data do ajuizamento da ação e na 

data do requerimento administrativo a autora tinha a qualidade de segurada conforme faz prova a anotação na Carteira 

de Trabalho. Quanto à carência, aplica-se a regra transitória do artigo 142 da Lei 8213/1991. As aposentadorias por 

idade, por tempo de serviço e especial obedecerão a uma tabela de 60 a 180 meses, conforme o ano em que o segurado 

implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. A autora conta com um tempo de contribuição 

superior à carência, conforme registrado no CNIS. Registro que a qualidade de segurada da autora e a carência não se 

questionam nesta ação. 

Atividade rural sem registro em CTPS 

  

A autora pretende o reconhecimento dos tempos de serviços rurais nos períodos: 30/10/1974 a 08/11/1983, 08/01/1984 

a 13/08/1984, 25/10/1984 a 17/11/1985, 02/02/1986 a 15/12/1986, 11/01/1987 a 15/06/1987, 24/01/1988 a 07/02/1988, 

29/06/1989 a 06/08/1989, 01/03/1990 a 22/07/1990 e 07/02/1991 a 24/07/1991. 

  

Em sede de comprovação ou de reconhecimento de tempo de serviço há que se observar, em princípio, o teor do 

disposto no art. 55, § 3º da Lei 8.213/91, que exige a conjunção do binômio início de prova material com a prova 

testemunhal. 

Os documentos que constituem início de prova material são os seguintes: 1) certidão de casamento da autora, datada de 

30/10/1974, na qual consta que o marido era lavrador; 2) certidão de nascimento do filho, datada de 1975, na qual 

consta que a família resida na área rural, na fazenda Campo Alegre, em Cajobi/SP; 3) cópia da CTPS do marido, na 

qual consta um vínculo urbano, de 11/01/1973 a 22/06/1973 e os demais vínculos, a partir de agosto de 1973, como 

trabalhador rural; 4) cópia da CTPS da autora, na qual constam vínculos como trabalhadora rural, de 09/11/1983 a 

07/01/1984, 14/08/1984 a 24/10/1984, 18/11/1985 a 01/02/1986, 16/12/1986 a 10/01/1987, 16/06/1987 a 23/01/1988, 

08/01/1988 a 28/06/1989, 07/08/1989 a 31/08/1989, 04/09/1989 a 28/02/1990, 23/07/1990 a 06/02/1991, 05/08/1991 a 

16/01/1992, 01/06/1992 a 24/01/1993. 

  

Nestes autos, o início de prova material apresentado foi devidamente corroborado pela prova oral colhida em audiência, 

as quais são firmes em confirmar o trabalho como rurícola da autora. Todavia, entendo que pode ser considerada a 

atividade rural alegada a partir de 01/01/1974 a 31/12/1975 (datas das certidões de casamento e nascimento), pois 

extensível à autora a qualificação do marido como trabalhador rural. 

  

Para os períodos entre os vínculos anotados na CTPS, entendo que a prova é insuficiente para o reconhecimento, pois 

não há início de prova material entre os vínculos e não é possível distinguir nos depoimentos das testemunhas os 

trabalhos com ou sem anotação na CTPS. De outro lado, os vínculos demonstram um perfil de trabalho nas safras, em 

colheitas de cítricos, o que denota que todos os períodos trabalhados foram anotados. Ausente prova em contrário, 

devem prevalecer apenas os vínculos anotados. 
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Para os demais períodos não há início de prova material. 

No tocante à questão referente à aplicabilidade do artigo 202, § 2º, da Constituição Federal, verifico tratar-se de norma 

de eficácia plena e aplicabilidade imediata. É assegurado ao autor a contagem recíproca do tempo de serviço na 

atividade urbana e rural. Além disto, embora o autor tenha trabalhado no campo antes do advento da Lei nº 8213/91, 

trabalhou na área urbana após a mesma, o que lhe assegura o direito de vê-la aplicada. Registro que o rurícola é uma 

categoria profissional que somente passou a ter direito à aposentadoria por tempo de serviço com a edição da Lei 

8213/91, a qual o equiparou ao trabalhador urbano, pois anteriormente não havia previsão legal a ampará-lo. O 

trabalhador rural, na condição de empregado, autônomo ou especial (artigo 11, incisos I, IV, letra "a", V, letra "a" e VII 

da Lei 8213/91), não estava obrigado a contribuir para a Previdência, "ex vi" da Lei 4214/63, Decretos-Leis 276/67, 

564/69 e 704/69, bem como da Lei Complementar 11/71, até a edição da Lei 8213/91, que determina que o tempo de 

serviço anterior a sua vigência é contado sem a necessidade das contribuições. Assim, é admissível o cômputo do tempo 

de serviço do trabalhador rural, independentemente do recolhimento das contribuições, prevista no artigo 55, § 2º, da 

Lei 8213/91, bem como no artigo 58, X, do Decreto 611/92. Aliás, em dezembro de 1991 ainda estava em vigor o inciso 

V, do artigo 96 da Lei 8.213/91. 

Sobre ter sido suspensa, pelo Supremo Tribunal Federal, na ADI 1664-0, a eficácia das expressões ''exclusivamente 

para fins de concessão do benefício previsto no art. 143 desta Lei e dos benefícios de valor mínimo'', constantes do § 2º 

do artigo 55 da Lei n.º 8.213/91, na redação da Medida Provisória n.º 1.523, esta norma não foi, integralmente, 

convertida em lei, razão por que incide o disposto no parágrafo único do artigo 62 da Constituição Federal: medida 

provisória não convertida em lei no prazo de trinta dias perde a eficácia a partir de sua publicação (ex tunc). A Lei n.º 

9.528, de 10.12.1997 (que é a lei de conversão da Medida Provisória n.º 1.523 e suas reedições), nada dispôs sobre o § 

2.º do artigo 55 da Lei n.º 8.213/91, o qual foi mantido em sua redação original, de modo que, quanto ao período 

anterior ao início de vigência da Lei n.º 8.213/91, conta-se o tempo de serviço do trabalhador rural, independentemente 

do recolhimento das contribuições, mas não para efeito de carência, o que, no caso, é irrelevante, pois o autor tem a 

carência mínima apenas com a atividade urbana e com a atividade rural comprovada a partir da vigência da Lei 

8.213/91. 

Verifica-se, deste modo, que somando os períodos ora reconhecidos com os demais trabalhados em atividades comuns e 

rurais até a data da DER, já reconhecidos pelo INSS, a autora não totalizava tempo de serviço suficiente para a 

aposentadoria. 

Dispositivo 

  

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE em parte o pedido para determinar ao INSS que averbe em favor da parte autora 

o período de serviço rural de 01/01/1974 a 31/12/1975, além daqueles anotados na CTPS e já reconhecidos no PA, para 

todos os efeitos, exceto para carência e contagem recíproca de tempo de serviço em regime próprio de servidor público, 

hipótese em que deverá haver a indenização das contribuições. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 15 (quinze) dias, promova o 

cumprimento da parte dispositiva da sentença. 

  

Intime-se. Oficie-se, requisitando o cumprimento da antecipação deferida, sendo esclarecido que a preterição do prazo 

implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. Defiro a gratuidade. Sem custas e, nesta fase, 

honorários. 

P.I.C. Sentença registrada eletronicamente. 

  

0001448-78.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007364/2011 - JOSE AVELINO FETTI (ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Trata-se de ação de aposentadoria por tempo de serviço em face do INSS na qual a parte autora requer o 

reconhecimento de tempos de serviços na área rural. Apresentou documentos. 

O INSS apresentou contestação, pugnando pelo reconhecimento da prescrição. No mérito, pede a improcedência do 

pedido, com os argumentos de ausência de prova material e de necessidade de indenização das contribuições. 

Foram colhidos os depoimentos do autor e testemunhas. 

Vieram os autos conclusos. 

Decido. 

Não há prescrição, pois a DER é igual a 19/12/2007 e a ação foi proposta em 2008. 

Sem outras preliminares, passo ao mérito. 

O pedido de aposentadoria é improcedente. 

A aposentadoria por tempo de serviço ou contribuição está regulada nos artigos 52 e 53 da Lei 8213/91, nos seguintes 

termos: 

“Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 

completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino. 

Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 

33, consistirá numa renda mensal de: 
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I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis 

por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço”. 

II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por 

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício 

aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço”. 

Estes dispositivos e posteriores modificações impuseram três requisitos, analisados conjuntamente, para a concessão da 

aposentadoria por tempo de serviço, quais sejam: I) a qualidade de segurado do requerente; II) a comprovação do tempo 

de serviço, e; III) a superação do período de carência exigido (artigos 25 e 142). Na data do ajuizamento da ação e na 

data do requerimento administrativo o autor tinha a qualidade de segurado conforme faz prova a anotação na Carteira de 

Trabalho. Quanto à carência, aplica-se a regra transitória do artigo 142 da Lei 8213/1991. As aposentadorias por idade, 

por tempo de serviço e especial obedecerão a uma tabela de 60 a 180 meses, conforme o ano em que o segurado 

implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. O autor conta com um tempo de contribuição 

superior à carência, conforme registrado no CNIS. Registro que a qualidade de segurado do autor e a carência não se 

questionam nesta ação. 

Atividade rural sem registro em CTPS 

  

O autor pretende o reconhecimento do tempo de serviço rural no período: 20/07/1969 a 31/07/1973, no sítio Santo 

Antonio, em São José do Rio Preto/SP; 01/08/1973 a 23/12/1987, na fazenda Santa Carolina, em Guapiaçu/SP. 

  

Em sede de comprovação ou de reconhecimento de tempo de serviço há que se observar, em princípio, o teor do 

disposto no art. 55, § 3º da Lei 8.213/91, que exige a conjunção do binômio início de prova material com a prova 

testemunhal. 

Os documentos que constituem início de prova material são os seguintes: 1) certidão de casamento, datada de maio de 

1979, na qual consta que o autor era lavrador; 2) declaração de trabalho rural firmada por sindicato rural em 2007; 3) 

certidão de nascimento do filho, datada de 1977, na qual consta que o autor era lavrador e morava na fazenda Santa 

Carolina, em Guapiaçu/SP; 4) título eleitoral datado de 1982, no qual consta que o autor era lavrador e morava na 

fazenda Santa Carolina, em Guapiaçu/SP; 5) certidão de casamento de Antonio Carlos Feliciano, ocorrido em 1986, na 

qual consta que o autor foi testemunha e era lavrador; 6) certidões imobiliárias dos imóveis rurais citados. 

  

Nestes autos, o início de prova material apresentado foi devidamente corroborado pela prova oral colhida em audiência, 

as quais são firmes em confirmar o trabalho como rurícola do autor nas propriedades mencionadas na inicial. Entendo 

que pode ser considerada a atividade rural alegada de 20/07/1969 (data após a certidão de casamento) a 23/12/1987, 

com exceção do período de 01/01/1986 a 31/12/1986, pois o INSS já o reconheceu no procedimento administrativo. 

Os documentos contêm informações importantes sobre o trabalho rural, não cabendo exigir a apresentação de um 

documento para cada período, dada a precariedade com que sempre foi tratado o trabalho rural no país. Além disso, as 

testemunhas reforçam o trabalho rural do autor, confirmando que já em 1969 ele exercia atividades nas fazendas 

referidas, permanecendo até 1987. 

No tocante à questão referente à aplicabilidade do artigo 202, § 2º, da Constituição Federal, verifico tratar-se de norma 

de eficácia plena e aplicabilidade imediata. É assegurado ao autor a contagem recíproca do tempo de serviço na 

atividade urbana e rural. Além disto, embora o autor tenha trabalhado no campo antes do advento da Lei nº 8213/91, 

trabalhou na área urbana após a mesma, o que lhe assegura o direito de vê-la aplicada. Registro que o rurícola é uma 

categoria profissional que somente passou a ter direito à aposentadoria por tempo de serviço com a edição da Lei 

8213/91, a qual o equiparou ao trabalhador urbano, pois anteriormente não havia previsão legal a ampará-lo. O 

trabalhador rural, na condição de empregado, autônomo ou especial (artigo 11, incisos I, IV, letra "a", V, letra "a" e VII 

da Lei 8213/91), não estava obrigado a contribuir para a Previdência, "ex vi" da Lei 4214/63, Decretos-Leis 276/67, 

564/69 e 704/69, bem como da Lei Complementar 11/71, até a edição da Lei 8213/91, que determina que o tempo de 

serviço anterior a sua vigência é contado sem a necessidade das contribuições. Assim, é admissível o cômputo do tempo 

de serviço do trabalhador rural, independentemente do recolhimento das contribuições, prevista no artigo 55, § 2º, da 

Lei 8213/91, bem como no artigo 58, X, do Decreto 611/92. Aliás, em dezembro de 1991 ainda estava em vigor o inciso 

V, do artigo 96 da Lei 8.213/91. 

Sobre ter sido suspensa, pelo Supremo Tribunal Federal, na ADI 1664-0, a eficácia das expressões ''exclusivamente 

para fins de concessão do benefício previsto no art. 143 desta Lei e dos benefícios de valor mínimo'', constantes do § 2º 

do artigo 55 da Lei n.º 8.213/91, na redação da Medida Provisória n.º 1.523, esta norma não foi, integralmente, 

convertida em lei, razão por que incide o disposto no parágrafo único do artigo 62 da Constituição Federal: medida 

provisória não convertida em lei no prazo de trinta dias perde a eficácia a partir de sua publicação (ex tunc). A Lei n.º 

9.528, de 10.12.1997 (que é a lei de conversão da Medida Provisória n.º 1.523 e suas reedições), nada dispôs sobre o § 

2.º do artigo 55 da Lei n.º 8.213/91, o qual foi mantido em sua redação original, de modo que, quanto ao período 

anterior ao início de vigência da Lei n.º 8.213/91, conta-se o tempo de serviço do trabalhador rural, independentemente 

do recolhimento das contribuições, mas não para efeito de carência, o que, no caso, é irrelevante, pois o autor tem a 

carência mínima apenas com a atividade urbana e com a atividade rural comprovada a partir da vigência da Lei 

8.213/91. 
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Verifica-se, deste modo, que somando os períodos ora reconhecidos com os demais trabalhados em atividades comuns e 

rurais até a data da DER, já reconhecidos pelo INSS, o autor não totalizava idade e tempo de serviço superior ao 

exigido, o que não lhe garante o direito à aposentadoria desde a DER. Cabível, portanto, apenas a averbação. 

Dispositivo 

  

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE em parte o pedido para determinar ao INSS que averbe em favor da parte autora 

o período de serviço rural de 20/07/1969 a 23/12/1987, além daqueles anotados na CTPS e já reconhecidos no PA, para 

todos os efeitos, exceto para carência ou contagem de tempo de serviço em regime próprio de servidor público, hipótese 

em que deverá haver indenização. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 15 (quinze) dias, promova o 

cumprimento da parte dispositiva da sentença. 

  

Intime-se. Oficie-se, requisitando o cumprimento da antecipação deferida, sendo esclarecido que a preterição do prazo 

implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. Defiro a gratuidade processual. Sem custas e, nesta fase, 

sem honorários. 

Após o trânsito em julgado, requisite-se o pagamento dos atrasados. 

P.I.C. Sentença registrada eletronicamente. 

  

0003693-91.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007372/2011 - MARLI CRISTINA BERTOLINO (ADV. SP124882 - VICENTE PIMENTEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei 9.099/95. 

  

Pede a autora reconhecimento de tempo de contribuição em atividade urbana, como empregada no escritório de José 

Eduardo Rodrigues, de 01/02/1991 a 06/11/1992, conforme reconhecido em reclamação trabalhista. 

  

Para provar o alegado, a autora carreou aos autos carta de sua apresentação pelo ex-empregador José Eduardo 

Rodrigues, datada de novembro de 1992, com prova da data pelo reconhecimento de firma contemporâneo. Trouxe 

também cópia da Reclamação Trabalhista nº 3363/92, que tramitou perante a 2ª Junta de Conciliação e Julgamento de 

São José do Rio Preto, ajuizada em 24/11/1992 contra Coplan - Construtora Planalto Ltda e contra José Eduardo 

Rodrigues, em que a autora pediu o reconhecimento de vínculo empregatício não registrado em carteira de trabalho e 

previdência social no período de 01/02/1991 a 07/10/1992, estendido até 06/11/1992 pelo aviso prévio, em que, depois 

de demitida pela primeira reclamada, continuou trabalhando para o segundo. 

  

Na Reclamação Trabalhista houve acordo entre as partes, em audiência realizada no dia 28/01/1993, bem como 

pagamento de contribuições previdenciárias, conforme Guia de Recolhimento da Previdência Social - GPRS. 

  

A sentença trabalhista homologatória de acordo entre a autora e seus ex-empregadores, embora não produza efeitos 

contra o INSS, dados os limites subjetivos da coisa julgada (art. 472 do Código de Processo Civil) e a competência 

absoluta da Justiça Federal para dirimir questões previdenciárias (art. 109, inciso I, da Constituição Federal), no caso, 

pode ser admitida como início de prova material da atividade laboral urbana alegada, visto que nem de longe há intuito 

de burla ao disposto no artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91. Antes, a Reclamação Trabalhista, no caso, é documento que 

registra historicamente os fatos tal como ocorridos. 

  

Ora, a Reclamação Trabalhista foi ajuizada logo depois do término do vínculo empregatício, há quase vinte anos, com 

reconhecimento de direitos trabalhistas e pagamento das respectivas verbas, além de ter havido recolhimento de 

contribuições previdenciárias. Não se trata, portanto, de acordo trabalhista com exclusiva finalidade previdenciária e 

propósito de burla ao disposto no artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, uma vez que o acordo claramente tratou de 

propósitos e direitos trabalhistas. 

  

Assim, a sentença trabalhista não produz efeitos contra o INSS, mas os autos da Reclamação Trabalhista, como caderno 

que reúne registros históricos de fatos ocorridos há muitos anos, deve ser admitido como início de prova material, nos 

exatos termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91. 

  

Para mais, há nos autos carta de apresentação da autora subscrita pelo ex-empregador José Eduardo Rodrigues, datada 

de novembro de 1992, com prova dessa data pelo reconhecimento de firma, que dá suporte à Reclamação Trabalhista. 

  

O início de prova material produzido pela autora, de outra parte, restou firmemente corroborado pela prova oral. 

  

Com efeito, a autora confirmou em depoimento pessoal a versão dos fatos que já havia sido apresentada na Reclamação 

Trabalhista e disse que, depois de dispensada da empresa Coplan em janeiro de 1991, continuou trabalhando no 

escritório político de José Eduardo Rodrigues até o final de outubro ou início de novembro de 1992. 
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A testemunha Ana Julia Piacenti disse que começou a trabalhar no escritório de José Eduardo Rodrigues em janeiro de 

1991 e saiu janeiro de 1993; relatou ainda que a autora trabalhou no mesmo escritório, como secretária executiva, 

diariamente, de janeiro de 1991 a outubro de 1992. 

  

O fato ainda foi confirmado pela outra testemunha, Nilo Maragni, que foi vizinho da autora no ano de 1991, e disse que 

ela começou a trabalhar no escritório de José Eduardo Rodrigues em 1990 ou 1991 e saiu em 1992 para trabalhar na 

Federação dos Comerciários e que, se ficou desempregada, foi por pouco tempo. 

  

Induvidoso, assim, que a autora efetivamente trabalhou como secretária executiva de Luiz Eduardo Rodrigues, a partir 

de fevereiro de 1991. 

  

No pedido administrativo, o INSS não considerou o vínculo empregatício ora reclamado, mas contou outro vínculo 

empregatício, com Federação dos Empregados no Comércio do Estado de São Paulo, a partir de 03/11/1992. 

  

O aviso prévio indenizado é pagamento de verba indenizatória sem contraprestação do empregado, de sorte que, ao 

contrário do aviso prévio trabalhado, não pode ser contado como tempo de contribuição. 

  

Segundo se infere da cópia da Reclamação Trabalhista acostada à inicial, a autora trabalhou no escritório de José 

Eduardo Rodrigues somente até 07/10/1992, tendo sido indenizado o aviso prévio no acordo trabalhista. 

  

Assim, não é possível reconhecer todo o tempo de contribuição pretendido pela parte autora, até 06/11/1992, mas 

apenas o período de 01/02/1991 a 07/10/1992, período efetivamente por ela trabalhado. 

  

A autora não pede concessão de aposentadoria, de sorte que o pedido procede em parte para compelir o INSS a averbar 

o vínculo trabalhista da autora com José Eduardo Rodrigues de 01/02/1991 a 07/10/1992. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido de reconhecimento de atividade urbana, no período de 01/02/1991 a 

07/10/1992, devendo o INSS proceder à averbação de vínculo empregatício da autora com José Eduardo Rodrigues 

nesse período. 

  

Defiro à parte autora a gratuidade da justiça. 

  

Sem recolhimento de custas processuais e sem condenação em verbas de sucumbência nesta instância judicial. 

  

Oficie-se ao INSS para que, em 45 (quarenta e cinco) dias, proceda à averbação do tempo de contribuição, ainda que 

desta sentença haja recurso, o qual será recebido apenas no efeito devolutivo. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001556-10.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007371/2011 - ODUVALDO SARTI (ADV. SP157459 - DANIELA BOTTURA B. CAVALHEIRO COLOMBO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS 

ANTONIO STRADIOTI). Trata-se de ação de revisão de aposentadoria por tempo de serviço em face do INSS na qual 

a parte autora requer o reconhecimento de tempos de serviços na área rural. Apresentou documentos. 

O INSS apresentou contestação, pugnando pelo reconhecimento da decadência e da prescrição. No mérito, pede a 

improcedência do pedido, com os argumentos de ausência de prova material e de necessidade de indenização das 

contribuições, bem como ausência dos demais requisitos legais. 

Veio aos autos cópia do PA. 

Foram colhidos os depoimentos do autor e testemunhas. 

Foi apresentada cópia da CTPS de uma testemunha. 

As partes se manifestaram em alegações finais. 

Vieram conclusos. 

Decido. 

Decadência do direito de revisão do benefício 

Rejeito a argüição de decadência, com base no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97. 

Independente dos nomes que se dão às coisas, há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo 

introduzido por determinado diploma está de acordo com o correspondente instituto. 

Embora a doutrina nos revele divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido 

de que a primeira incide nas ações em que se exige uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na 

hipótese de procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que 
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se visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo de exercício fixado em lei, levando 

seu afastamento, a uma sentença declaratória ou constitutiva. 

Vê-se que o preceito invocado pelo INSS não pode referir-se à decadência, apesar do nome, porquanto incompatível 

com as características que o sistema jurídico elegeu para tal instituto. Em tese, poderia configurar uma prescrição do 

fundo do direito, que tampouco pode ser acolhida, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, aquela não 

ocorre. 

Além disso, a Lei 10.839/2004, ampliou o prazo de decadência para 10 (dez) anos, contados do ato de concessão. Vale 

dizer, que o novo prazo se conta a partir da última lei que o alterou, ainda que tenha feito ressurgir prazo anterior, pois o 

segurado não pode ser prejudicado pela insegurança jurídica criada pelo próprio Estado. Além disso, o benefício tem 

DIB anterior à Lei nº 9.528/97, a qual somente se aplica aos benefícios concedidos após sua vigência. 

Prescrição do direito de revisão do benefício 

Entretanto, por ser relação de trato sucessivo, acolho a alegação de prescrição das parcelas anteriores ao prazo de 05 

(cinco) anos, contados do ajuizamento da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ. 

Sem outras preliminares, passo ao mérito. 

O pedido de revisão de aposentadoria é procedente em parte. 

Atividade rural sem registro em CTPS 

  

O autor pretende o reconhecimento dos tempos de serviços rurais de 20/05/1968 a 15/03/1971, em regime de economia 

familiar. 

  

Em sede de comprovação ou de reconhecimento de tempo de serviço há que se observar, em princípio, o teor do 

disposto no art. 55, § 3º da Lei 8.213/91, que exige a conjunção do binômio início de prova material com a prova 

testemunhal. 

Verifico que há nos autos início de prova material hábil a comprovar o efetivo exercício de atividade rural. Os 

documentos que constituem início de prova material são os seguintes: 1) contrato de parceria agrícola em nome do pai 

do autor, no período de 1970 a 1972, da fazenda Santa Elisa, em Jaci/SP; 2) certidão imobiliária da fazenda Santa Elisa; 

3) declaração de atividade rural firmada por sindicato rural em 1996; 4) declaração de trabalho rural firmada pelo 

proprietário da fazenda Santa Elisa em 1996; 5) boletim escolar do autor, datado de 1960, no qual consta que o pai era 

lavrador; 6) título eleitoral datado de 10/05/1968, no qual consta que o autor era lavrador; 7) certificado militar datado 

de 1970 e 1971, no qual consta que o autor era lavrador; 8) certidão de casamento do autor, ocorrido em 1971, na qual 

consta que era lavrador. 

Nestes autos, o início de prova material apresentado foi devidamente corroborado pela prova oral colhida em audiência, 

as quais são firmes em confirmar o trabalho como rurícola do autor desde tenra idade, em propriedades rurais. Entendo 

que pode ser considerada a atividade rural alegada de 20/05/1968 (data do título eleitoral) a 15/03/1971 (data dos 

demais documentos), pois o início de prova material foi devidamente confirmado pelas testemunhas ouvidas em Juízo. 

No tocante à questão referente à aplicabilidade do artigo 202, § 2º, da Constituição Federal, verifico tratar-se de norma 

de eficácia plena e aplicabilidade imediata. É assegurado ao autor a contagem recíproca do tempo de serviço na 

atividade urbana e rural. Além disto, embora o autor tenha trabalhado no campo antes do advento da Lei nº 8213/91, 

trabalhou na área urbana após a mesma, o que lhe assegura o direito de vê-la aplicada. Registro que o rurícola é uma 

categoria profissional que somente passou a ter direito à aposentadoria por tempo de serviço com a edição da Lei 

8213/91, a qual o equiparou ao trabalhador urbano, pois anteriormente não havia previsão legal a ampará-lo. O 

trabalhador rural, na condição de empregado, autônomo ou especial (artigo 11, incisos I, IV, letra "a", V, letra "a" e VII 

da Lei 8213/91), não estava obrigado a contribuir para a Previdência, "ex vi" da Lei 4214/63, Decretos-Leis 276/67, 

564/69 e 704/69, bem como da Lei Complementar 11/71, até a edição da Lei 8213/91, que determina que o tempo de 

serviço anterior a sua vigência é contado sem a necessidade das contribuições. Assim, é admissível o cômputo do tempo 

de serviço do trabalhador rural, independentemente do recolhimento das contribuições, prevista no artigo 55, § 2º, da 

Lei 8213/91, bem como no artigo 58, X, do Decreto 611/92. Aliás, em dezembro de 1991 ainda estava em vigor o inciso 

V, do artigo 96 da Lei 8.213/91. 

Sobre ter sido suspensa, pelo Supremo Tribunal Federal, na ADI 1664-0, a eficácia das expressões ''exclusivamente 

para fins de concessão do benefício previsto no art. 143 desta Lei e dos benefícios de valor mínimo'', constantes do § 2º 

do artigo 55 da Lei n.º 8.213/91, na redação da Medida Provisória n.º 1.523, esta norma não foi, integralmente, 

convertida em lei, razão por que incide o disposto no parágrafo único do artigo 62 da Constituição Federal: medida 

provisória não convertida em lei no prazo de trinta dias perde a eficácia a partir de sua publicação (ex tunc). A Lei n.º 

9.528, de 10.12.1997 (que é a lei de conversão da Medida Provisória n.º 1.523 e suas reedições), nada dispôs sobre o § 

2.º do artigo 55 da Lei n.º 8.213/91, o qual foi mantido em sua redação original, de modo que, quanto ao período 

anterior ao início de vigência da Lei n.º 8.213/91, conta-se o tempo de serviço do trabalhador rural, independentemente 

do recolhimento das contribuições, mas não para efeito de carência, o que, no caso, é irrelevante, pois o autor tem a 

carência mínima apenas com a atividade urbana. 

Verifica-se, deste modo, que se somando os períodos mencionados com os trabalhados em atividades comuns e rurais 

até a data da DER, já reconhecidos pelo INSS, o autor totalizava tempo de serviço superior ao apurado na via 

administrativa, o que lhe garante o direito revisão da aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER, tendo em 

vista que a decisão que reconhece o tempo de serviço rural é apenas declaratória, produzindo efeitos “ex tunc”. 
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Dos atrasados 

  

Fixo como termo de pagamento dos valores em atraso, no caso em espécie, a data da DER/DIB (31/01/1996), observada 

a prescrição qüinqüenal, em razão do caráter declaratório da decisão e dos efeitos “ex tunc” do reconhecimento do 

tempo de serviço. 

  

Do implemento do Julgado 

  

Os princípios adotados pelos Juizados Especiais não são compatíveis com uma sentença ilíquida, conforme previsto no 

artigo 38, parágrafo único da Lei 9.099/95, que dispõe que não se admitirá sentença condenatória por quantia ilíquida, 

ainda que genérico o pedido. Entretanto, esta disposição deve ser interpretada à luz do caso concreto e em conjunto com 

os princípios que inspiram a Lei 9.099/95 e a Lei 10.259/2001, na medida em que fazem parte de um macro-sistema, 

porém, com peculiaridades próprias de seus micro-sistemas. 

  

Isto porque o artigo 39, da Lei 9.099/95, considera ineficaz a sentença condenatória na parte que exceder a alçada 

estabelecida naquela lei, a qual é facultativa e não obrigatória. Portanto, razoável que o artigo 38, parágrafo único, seja 

analisado em conjunto com o artigo 39, pois são disposições complementares. Porém, no âmbito da Lei 10.259/2001, há 

previsão de expedição de ofício precatório para o pagamento de quantias superiores a 60 salários mínimos (limite 

máximo para se expedir requisição de pequeno valor), de tal forma que a disposição do artigo 39, da Lei 9.099/95, não 

se aplica no âmbito dos Juizados Especiais Federais. 

  

Disso decorre que o artigo 38, da Lei 9.099/95, intrinsecamente ligado ao artigo 39, da mesma lei, deve ser visto com 

reservas no âmbito dos Juizados Federais Especiais. Nesse sentido, ainda que de forma geral ele indique que uma fase 

de execução do julgado seria incompatível com os princípios dos Juizados Especiais, não se pode perder de vista que 

em certos casos a própria Lei 10.259/2001 permite que a sentença que imponha obrigação de fazer seja cumprida pelo 

ente destinatário do comando do dispositivo, ou seja, o artigo 16, dispõe que “o cumprimento do acordo ou da sentença, 

com trânsito em julgado, que imponham obrigação de fazer, não fazer ou entrega de coisa certa, será efetuado mediante 

ofício do Juiz à autoridade citada para a causa, com cópia da sentença ou do acordo.” 

  

Neste sentido, a Turma Recursal do Rio de Janeiro, analisando as peculiaridades regionais, editou o enunciado 22, 

posteriormente cancelado, que dispunha: “No âmbito dos Juizados Especiais Federais, em ações que envolvam relações 

de trato sucessivo, tendo como objeto o pagamento de vantagens pecuniárias, a sentença, ou o acórdão, que julgar 

procedente o pedido poderá determinar que a Administração promova a implantação da diferença e o pagamento 

administrativo dos atrasados, ou indique o valor a ser requisitado na forma do art. 17 e parágrafos da Lei 10.259/2001.” 

Este enunciado foi editado principalmente em razão da falta de recursos materiais em alguns Juizados, que 

inviabilizavam a realização de cálculos, fato que comprometia os próprios princípios de celeridade e economia. 

  

Portanto, considerando que este Juizado Federal de Catanduva dispõe de apenas um servidor para a realização de 

cálculos e conta com apenas oito servidores em seu quadro atual, com acúmulo de processos com pedido de benefícios 

por incapacidade para serem julgados, entendo que a disposição do artigo 16, da Lei 10.259/2001 deve prevalecer sobre 

o disposto no artigo 38, parágrafo único, da Lei 9.099/95, enquanto se mantiverem as condições de escassez de recursos 

humanos neste Juizado, razão pela qual passo a aplicá-lo no caso dos autos. A decisão está em consonância com os 

enunciados 08 e 63 do Fonajef, em especial porque antecipado os efeitos da tutela no bojo da sentença: Enunciado 

FONAJEF 8 : É válida a intimação do procurador federal para cumprimento da obrigação de fazer, independentemente 

de oficio, com base no artigo 461 do Código de Processo Civil.; Enunciado FONAJEF 63: Cabe multa ao ente público 

pelo atraso ou não-cumprimento de decisões judiciais com base no artigo 461 do CPC, acompanhada de determinação 

para a tomada de medidas administrativas para a apuração de responsabilidade funcional e/ou por dano ao erário. 

Havendo contumácia no descumprimento, caberá remessa de ofício ao MPF para análise de eventual improbidade 

administrativa. 

  

Anoto, por fim, que se trata de processo incluído no mutirão promovido pelo CNJ, através do Provimento 06/2010. 

Dispositivo 

  

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE em parte o pedido para determinar ao INSS que (1) averbe em favor da parte 

autora o período de serviço rural de 20/05/1968 a 15/03/1971, além daqueles já reconhecidos na via administrativa; (2) 

acresça tais tempos aos demais já reconhecidos em sede administrativa, considerando inclusive o que constar do CNIS 

até a data do requerimento administrativo; e (3) proceda à revisão do cálculo da RMI da aposentadoria concedida à 

parte autora, segundo a regra de cálculo mais favorável, com a contagem de todos os tempos de serviço até a DER e o 

pagamento dos atrasados desde a DIB/DER (31/01/1996), observada a prescrição qüinqüenal. 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 30 (trinta) dias, promova o cumprimento 

da parte dispositiva da sentença. 
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Deverá a autarquia utilizar, para cálculo da RMI os efetivos salários-de-contribuição que constem de seus sistemas ou 

que tenham sido demonstrados pela parte autora, observada a atualização legalmente prevista. 

  

Os valores das diferenças deverão ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que deveriam ter sido 

pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, com aplicação de 

juros moratórios de 1,0% ao mês. 

  

O cálculo dos valores em atraso será elaborado pela contadoria judicial para fins de requisição, após o trânsito em 

julgado. 

  

Intime-se. Oficie-se, requisitando o cumprimento da antecipação deferida, sendo esclarecido que a preterição do prazo 

implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. Defiro a gratuidade processual. Sem custas e, nesta fase, 

sem honorários. 

Após o trânsito em julgado, requisite-se o pagamento dos atrasados. 

P.I.C. Sentença registrada eletronicamente. 

  

0001525-87.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007369/2011 - DORIVAL DONIZETI PEROBELLI (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Trata-se de ação de aposentadoria por tempo de serviço em face do INSS na qual a parte autora requer o 

reconhecimento de tempos de serviços em atividades especiais. Apresentou documentos. 

O INSS apresentou contestação, pugnando pelo reconhecimento da prescrição. No mérito, pede a improcedência do 

pedido, com o argumento de falta de provas do trabalho especial, bem como ausência dos demais requisitos legais. 

Vieram conclusos. 

Decido. 

Não há prescrição, pois a DER é igual a 24/04/2007 e a ação foi proposta em 2008. 

Sem outras preliminares, passo ao mérito. 

O pedido de aposentadoria é procedente em parte. 

A aposentadoria por tempo de serviço ou contribuição está regulada nos artigos 52 e 53 da Lei 8213/91, nos seguintes 

termos: 

“Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 

completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino. 

Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 

33, consistirá numa renda mensal de: 

I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis 

por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço”. 

II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por 

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício 

aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço”. 

Estes dispositivos e posteriores modificações impuseram três requisitos, analisados conjuntamente, para a concessão da 

aposentadoria por tempo de serviço, quais sejam: I) a qualidade de segurado do requerente; II) a comprovação do tempo 

de serviço, e; III) a superação do período de carência exigido (artigos 25 e 142). Na data do ajuizamento da ação e na 

data do requerimento administrativo o autor tinha a qualidade de segurado conforme faz prova a anotação na Carteira de 

Trabalho. Quanto à carência, aplica-se a regra transitória do artigo 142 da Lei 8213/1991. As aposentadorias por idade, 

por tempo de serviço e especial obedecerão a uma tabela de 60 a 180 meses, conforme o ano em que o segurado 

implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. O autor conta com um tempo de contribuição 

superior à carência, conforme registrado no CNIS. Registro que a qualidade de segurado do autor e a carência não se 

questionam nesta ação. 

Tempo de serviço em atividade especial 

O autor pretende o reconhecimento de exercício de atividades especiais nos períodos: motorista, de 17/09/1984 a 

13/05/1986; e 19/05/1986 a 11/12/1998. 

Quanto ao trabalho especial, aplica-se o enunciado nº 17, da Turma Recursal do JEF de São Paulo, D.O.E. de 16/05/03, 

Caderno I, Parte 1, pág. 188: “Em matéria de comprovação de tempo de serviço especial, aplica-se a legislação vigente 

à época da prestação de serviço.” Ressalvo que até 05/03/97 não se exige laudo pericial para comprovação do trabalho 

especial, aplicando-se os Decretos 53.831/64 e Decreto 83.080/79, pois a redação do artigo 57, da Lei 8.213/91, dada 

pela Lei 9.032, de 28/04/95, só foi implementada a partir do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, que regulamentou os 

critérios para o laudo técnico. 

Quanto ao trabalho especial posterior a 05/03/97, necessária a apresentação de laudo. Reformulando posicionamento 

anterior, entendo que o § 5º, do artigo 57, da Lei 8.213/91, continua em vigor e não há limitação para a conversão do 

tempo de serviço especial em comum, pois o Congresso Nacional rejeitou o artigo 28 da MP 1.663-10, de 28/05/98, 

tendo sido excluída do projeto de conversão 17/98 e requerido Destaque de Votação em Separado, perdendo a sua 

eficácia na forma do art. 62, da CF/88, em vigor à época. Assim, a alteração não foi convalidada na Lei 9.711/98 e os 
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artigos 201, §1º, da CF/88, 15 da EC nº 20/98 e §5º do artigo 57, da Lei 8.213/91, continuam a prestigiar a conversão 

mesmo após 28/05/98. O próprio INSS fez expedir as instruções normativas 42, de 22/01/2001 e 57, de 10/10/2001, 

aderindo a esse entendimento. 

O Superior Tribunal de Justiça reviu posicionamento anterior e os mais recentes precedentes daquela Corte admitem a 

conversão do tempo especial em comum a qualquer tempo: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E 

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO 

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos 

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, 

portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo 

sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3. Tendo o Tribunal a quo 

apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em 

reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições 

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. Recurso Especial improvido. (REsp 

956.110/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 29/08/2007, DJ 

22/10/2007 p. 367). 

Verifico que o autor, durante sua vida profissional, esteve sujeito às disposições dos anexos I e II do Decreto n. 

83.080/1.979 e do anexo do Decreto n. 53.831/68 e posteriormente aos Decretos n. 2.172/1997 e 3.048/1.999 para efeito 

de determinação das atividades profissionais sujeitas às condições de trabalho consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física. Da análise da legislação, percebe-se que as condições especiais de trabalho são valoradas sob dois 

ângulos: os grupos profissionais, em que se presume que o mero exercício da função sujeita o trabalhador aos agentes 

agressivos, e a listagem dos agentes insalubres, ensejando o benefício aos trabalhadores que estivessem expostos. 

Anoto que o Decreto n° 53.831/64 foi revogado pelo Decreto n° 62.755/68, mas foi revigorado pela Lei n° 5.527/68, 

possuindo, portanto, status de lei ordinária. O conflito entre as disposições entre o previsto no Decreto n° 53.831/64 

(80db) e no Decreto n° 83.080/79 (90 dB) ou Decreto 4.882/2003 (85db) resolve-se pelo critério hierárquico em favor 

do primeiro, revigorado por lei ordinária. Além disso, há decisões que entendem aplicável o Decreto 4.882/2003, de 

forma retroativa, para alcançar os períodos de tempo de serviço a partir de 05/03/1997, tendo em vista se tratar de 

norma mais benéfica que deve ser aplicada em função do princípio da isonomia. 

Vale dizer que a partir de 05/03/1997 (Decreto 2.172/1997), os níveis de ruído superiores a 85 dB caracterizam o 

trabalho especial. 

Neste sentido: 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO RURAL. INÍCIO DE 

PROVA MATERIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DE 90 DECIBÉIS. DESNECESSIDADE. USO DE 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 1. O tempo de serviço rural pode ser comprovado mediante a 

produção de prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por prova testemunhal idônea. 2. É admitida 

como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 05.03.97 e, a partir de 

então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos 

autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador. 3. A orientação assentada pela Sexta 

Turma do Colendo Superior Tribunal de justiça (Resp nº 462.858-RS, Relator Ministro Paulo Medina, DJU de 08-05-

2003) é de que a natureza agressiva do ambiente de trabalho não pode ser considerada eliminada pelo simples uso de 

equipamento de proteção individual e/ou coletivo, salvo se do laudo pericial restar comprovada sua real efetividade. 

(TRF4, APELREEX 2003.72.01.000452-6, 5T., Rel. Artur César de Souza, D.E. 23/03/2009) 

Do voto do Relator se extrai: 

“Quanto ao agente nocivo ruído, o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831, de 25.03.1964, o Anexo I do Decreto nº 

83.080, de 24.01.1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.1997, e o Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 

06.05.1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado 

a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, in 

verbis: 

  

Período Trabalhado                 Enquadramento       Limites de tolerância                

Até 05.03.1997       1. Anexo do Decreto nº 53.831/64; 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79.             1. Superior a 80 dB; 

2. Superior a 90 dB.                  

De 06.03.1997 a 06.05.1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97.          Superior a 90 dB.      

De 07.05.1999 a 18.11.2003 Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original.          Superior a 90 dB.      

A partir de 19.11.2003           Anexo IV do Decreto nº 3.048/99 com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. 

               Superior a 85 dB.      

Quanto ao período anterior a 05.03.97, já foi pacificado, em sede da Seção Previdenciária desta Corte (EIAC 

2000.04.01.134834-3/RS, Rel. Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz, DJU, Seção 2, de 19.02.2003, p. 485) 

e também do INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa nº 57/2001 e posteriores), que são aplicáveis 

concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.97, data 

imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, até então, é considerada nociva à saúde a 

atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decreto nº 53.831/64. 
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No que tange ao período posterior, caso aplicados literalmente os Decretos vigentes, ter-se-ia a exigência de ruídos 

superiores a 90 decibéis até 18.11.2003 (Anexo IV dos Decretos nºs 2.172/97 e 3.048/99, este na redação original) e, 

somente então, de ruídos superiores a 85 decibéis, conforme a alteração trazida pelo Decreto nº 4.882/2003 ao Decreto 

nº 3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e previdenciária no tocante. Todavia, considerando que esse novo 

critério de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os segurados expostos a ruídos no ambiente de 

trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da 

disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 

decibéis desde 06.03.97, data da vigência do Decreto nº 2.172/97. 

Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 

05.03.97 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de 

perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador.” 

No caso dos autos, quanto ao período de 17/09/1984 a 13/05/1986, o autor apresentou apenas a cópia da CTPS onde se 

encontra anotada a função de trabalhador rural, não sendo possível o enquadramento por categoria profissional como 

motorista. 

Em relação ao período de 19/05/1986 a 11/12/1998, consta anotação na CTPS como motorista e o autor apresentou 

formulário e laudo pericial a cargo da empregadora que descrevem as atividades de motorista e fiscal de turma, em que 

conduzia ônibus com trabalhadores rurais para o campo e lá chegando passava a fiscalizar a produção, sendo 

responsável pela condução dos trabalhadores na área rural e de volta às suas residências na área urbana, com exposição 

habitual e permanente a ruído de 85 dB. 

O INSS não considerou a atividade como especial em razão da alegação de intermitência na exposição ao agente ruído. 

Observo, entretanto, que apesar do caráter misto das atividades, a atividade de motorista é preponderante, pois o autor 

permanecia o dia todo à disposição do empregador para transportar os trabalhares para diversas áreas em que ocorriam 

os trabalhos rurais. Por sua vez, também dirigia o ônibus pela manhã e à tarde, denotando que iniciava sua jornada 

muito antes do que os demais trabalhadores, caracterizando o trabalho especial, por se tratar da principal atividade 

exercida pelo obreiro. 

Neste sentido, o artigo 65, do Decreto 3.048/99, com redação dada pelo Decreto 4.882/2003, veio esclarecer que: 

Art. 65. Considera-se trabalho permanente, para efeito desta Subseção, aquele que é exercido de forma não ocasional 

nem intermitente, no qual a exposição do empregado, do trabalhador avulso ou do cooperado ao agente nocivo seja 

indissociável da produção do bem ou da prestação do serviço. (Alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18/11/ 2003 - DOU 

DE 19/11/2003). 

Portanto, resta claro no caso dos autos que o autor esteve exposto de forma habitual e permanente ao agente ruído, na 

atividade de motorista de ônibus, sendo possível o enquadramento no código 2.4.2, do anexo ao Decreto 53.831/64, até 

05/03/1997, em razão da comprovação do exercício da atividade profissional de motorista. Para os demais períodos, há 

prova de exposição a ruído acima do permitido, o qual é indissociável da prestação dos serviços de motorista, o que o 

torna permanente e habitual. Vale ressaltar que a habitualidade é a reiteração do comportamento, não havendo 

necessidade de exposição durante toda a jornada de trabalho, mesmo porque, há índices específicos para cada jornada. 

Observo, ainda, que a legislação já considera o uso dos EPI's para fixação dos parâmetros legais do trabalho especial. A 

legislação da época da prestação dos serviços considerava apenas os agentes agressivos presentes no ambiente de 

trabalho como um todo e não os efeitos específicos em cada trabalhador, os quais podem variar conforme a qualidade 

dos EPI's fornecidos, o efetivo uso e o tempo de exposição. Os critérios pessoais para a aferição do trabalho especial 

somente foram regulamentados após 05/03/97, ou seja, somente após esta data se exige análise do perfil profissional, 

laudo técnico individualizado e análise individual das condições insalubres. Além disso, a não existência de provas de 

que a(s) empregadora(s) fiscalizava(m) regularmente o uso dos EPI's e o simples fornecimento dos mesmos não prova o 

seu uso ou redução dos agentes agressivos. No caso concreto, anoto que não há nos autos comprovação de que a 

empresa fornecia ou verificava a real utilização dos mesmos e, ainda que assim o fosse, o uso dos equipamentos de 

proteção individual não comprovam a neutralização dos riscos existentes nos ambientes de trabalho. 

Assim, em virtude de ser assegurada aposentadoria especial após 25 anos de efetivo exercício nestas atividades, por 

força do disposto nos Decretos 83.080/79 e 53.831/64, e aplica-se o índice de 1,40 para efetuar a conversão. Verifica-se, 

deste modo, que se efetuando a conversão dos períodos retro-mencionados e, somando-os aos períodos trabalhados em 

atividades comuns até a data da DER, o autor totalizava tempo de serviço suficiente para a concessão da aposentadoria 

desde a DER, tendo em vista que a decisão que reconhece o tempo de serviço especial é apenas declaratória, produzindo 

efeitos “ex tunc”. 

Da antecipação de tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante o caráter alimentar da verba, que visa a 

assegurar a subsistência digna do segurado, impõe-se a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, assegurando a 

implantação do benefício independentemente do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Dos atrasados 

  

Fixo como termo de pagamento dos valores em atraso, no caso em espécie, a data do requerimento administrativo 

(24/04/2007), posto que todos os documentos necessários foram apresentadas naquela data, além do caráter declaratório 

da decisão e dos efeitos “ex tunc” do reconhecimento do tempo de serviço rural ou especial. 
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Do implemento do Julgado 

  

Os princípios adotados pelos Juizados Especiais não são compatíveis com uma sentença ilíquida, conforme previsto no 

artigo 38, parágrafo único da Lei 9.099/95, que dispõe que não se admitirá sentença condenatória por quantia ilíquida, 

ainda que genérico o pedido. Entretanto, esta disposição deve ser interpretada à luz do caso concreto e em conjunto com 

os princípios que inspiram a Lei 9.099/95 e a Lei 10.259/2001, na medida em que fazem parte de um macro-sistema, 

porém, com peculiaridades próprias de seus micro-sistemas. 

  

Isto porque o artigo 39, da Lei 9.099/95, considera ineficaz a sentença condenatória na parte que exceder a alçada 

estabelecida naquela lei, a qual é facultativa e não obrigatória. Portanto, razoável que o artigo 38, parágrafo único, seja 

analisado em conjunto com o artigo 39, pois são disposições complementares. Porém, no âmbito da Lei 10.259/2001, há 

previsão de expedição de ofício precatório para o pagamento de quantias superiores a 60 salários mínimos (limite 

máximo para se expedir requisição de pequeno valor), de tal forma que a disposição do artigo 39, da Lei 9.099/95, não 

se aplica no âmbito dos Juizados Especiais Federais. 

  

Disso decorre que o artigo 38, da Lei 9.099/95, intrinsecamente ligado ao artigo 39, da mesma lei, deve ser visto com 

reservas no âmbito dos Juizados Federais Especiais. Nesse sentido, ainda que de forma geral ele indique que uma fase 

de execução do julgado seria incompatível com os princípios dos Juizados Especiais, não se pode perder de vista que 

em certos casos a própria Lei 10.259/2001 permite que a sentença que imponha obrigação de fazer seja cumprida pelo 

ente destinatário do comando do dispositivo, ou seja, o artigo 16, dispõe que “o cumprimento do acordo ou da sentença, 

com trânsito em julgado, que imponham obrigação de fazer, não fazer ou entrega de coisa certa, será efetuado mediante 

ofício do Juiz à autoridade citada para a causa, com cópia da sentença ou do acordo.” 

  

Neste sentido, a Turma Recursal do Rio de Janeiro, analisando as peculiaridades regionais, editou o enunciado 22, 

posteriormente cancelado, que dispunha: “No âmbito dos Juizados Especiais Federais, em ações que envolvam relações 

de trato sucessivo, tendo como objeto o pagamento de vantagens pecuniárias, a sentença, ou o acórdão, que julgar 

procedente o pedido poderá determinar que a Administração promova a implantação da diferença e o pagamento 

administrativo dos atrasados, ou indique o valor a ser requisitado na forma do art. 17 e parágrafos da Lei 10.259/2001.” 

Este enunciado foi editado principalmente em razão da falta de recursos materiais em alguns Juizados, que 

inviabilizavam a realização de cálculos, fato que comprometia os próprios princípios de celeridade e economia. 

  

Portanto, considerando que este Juizado Federal de Catanduva dispõe de apenas um servidor para a realização de 

cálculos e conta com apenas oito servidores em seu quadro atual, com acúmulo de processos com pedido de benefícios 

por incapacidade para serem julgados, entendo que a disposição do artigo 16, da Lei 10.259/2001 deve prevalecer sobre 

o disposto no artigo 38, parágrafo único, da Lei 9.099/95, enquanto se mantiverem as condições de escassez de recursos 

humanos neste Juizado, razão pela qual passo a aplicá-lo no caso dos autos. A decisão está em consonância com os 

enunciados 08 e 63 do Fonajef, em especial porque antecipado os efeitos da tutela no bojo da sentença: Enunciado 

FONAJEF 8 : É válida a intimação do procurador federal para cumprimento da obrigação de fazer, independentemente 

de oficio, com base no artigo 461 do Código de Processo Civil.; Enunciado FONAJEF 63: Cabe multa ao ente público 

pelo atraso ou não-cumprimento de decisões judiciais com base no artigo 461 do CPC, acompanhada de determinação 

para a tomada de medidas administrativas para a apuração de responsabilidade funcional e/ou por dano ao erário. 

Havendo contumácia no descumprimento, caberá remessa de ofício ao MPF para análise de eventual improbidade 

administrativa. 

  

Anoto, por fim, que se trata de processo incluído no mutirão promovido pelo CNJ, através do Provimento 06/2010. 

Dispositivo 

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE em parte o pedido para determinar ao INSS que (1) considere que o autor, no 

período de 19/05/1986 a 11/12/1998; exerceu atividades sob condições especiais, prejudiciais à saúde e à integridade 

física, o que lhe confere o direito à conversão dos referidos períodos em atividade comum, pelo fator 1,4, nos termos do 

§ 2º do art. 70 do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6.5.1999; (2) acresça tais 

tempos aos demais tempos especiais e comuns já reconhecidos em sede administrativa, considerando inclusive o que 

constar na CTPS e CNIS até a data do requerimento administrativo; e (3) conceda a aposentadoria por tempo de 

contribuição para a parte autora, com renda mensal inicial a ser calculada com base nos dados do CNIS ou 

comprovados pela parte autora na data da DER (24/04/2007). 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 15 (quinze) dias, promova o 

cumprimento da parte dispositiva da sentença. 

  

Deverá a autarquia utilizar, para cálculo da RMI os efetivos salários-de-contribuição que constem de seus sistemas ou 

que tenham sido demonstrados pela parte autora, observada a atualização legalmente prevista. 
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Os valores das diferenças deverão ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que deveriam ter sido 

pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, com aplicação de 

juros moratórios de 1,0% ao mês. 

  

O cálculo dos valores em atraso será elaborado pela contadoria judicial para fins de requisição, após o trânsito em 

julgado. 

  

Intime-se. Oficie-se, requisitando o cumprimento da antecipação deferida, sendo esclarecido que a preterição do prazo 

implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. Defiro a gratuidade processual. Sem custas e, nesta fase, 

sem honorários. 

Após o trânsito em julgado, requisite-se o pagamento dos atrasados. 

P.I.C. Sentença registrada eletronicamente. 

  

0001486-90.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007367/2011 - JOSE DIVINO VIEIRA (ADV. SP219324 - DAVIS GLAUCIO QUINELATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Trata-se de ação de aposentadoria por tempo de serviço em face do INSS na qual a parte autora requer o 

reconhecimento de tempos de serviços em atividades especiais. Apresentou documentos. 

O INSS apresentou contestação, pugnando pelo reconhecimento da prescrição. No mérito, pede a improcedência do 

pedido, com o argumento de falta de provas do trabalho especial, bem como ausência dos demais requisitos legais. 

Vieram conclusos. 

Decido. 

Não há prescrição, pois a DER é igual a 31/01/2008 e a ação foi proposta no mesmo ano. 

Sem outras preliminares, passo ao mérito. 

O pedido de aposentadoria é procedente em parte. 

A aposentadoria por tempo de serviço ou contribuição está regulada nos artigos 52 e 53 da Lei 8213/91, nos seguintes 

termos: 

“Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 

completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino. 

Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 

33, consistirá numa renda mensal de: 

I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis 

por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço”. 

II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por 

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício 

aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço”. 

Estes dispositivos e posteriores modificações impuseram três requisitos, analisados conjuntamente, para a concessão da 

aposentadoria por tempo de serviço, quais sejam: I) a qualidade de segurado do requerente; II) a comprovação do tempo 

de serviço, e; III) a superação do período de carência exigido (artigos 25 e 142). Na data do ajuizamento da ação e na 

data do requerimento administrativo o autor tinha a qualidade de segurado conforme faz prova a anotação na Carteira de 

Trabalho. Quanto à carência, aplica-se a regra transitória do artigo 142 da Lei 8213/1991. As aposentadorias por idade, 

por tempo de serviço e especial obedecerão a uma tabela de 60 a 180 meses, conforme o ano em que o segurado 

implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. O autor conta com um tempo de contribuição 

superior à carência, conforme registrado no CNIS. Registro que a qualidade de segurado do autor e a carência não se 

questionam nesta ação. 

Tempo de serviço em atividade especial 

O autor pretende o reconhecimento de exercício de atividades especiais nos períodos: motorista de transporte de cargas, 

de 01/09/1978 a 30/04/1979; 02/05/1980 a 15/10/1984; e 16/10/1984 a 31/03/2008 (DER). 

Quanto ao trabalho especial, aplica-se o enunciado nº 17, da Turma Recursal do JEF de São Paulo, D.O.E. de 16/05/03, 

Caderno I, Parte 1, pág. 188: “Em matéria de comprovação de tempo de serviço especial, aplica-se a legislação vigente 

à época da prestação de serviço.” Ressalvo que até 05/03/97 não se exige laudo pericial para comprovação do trabalho 

especial, aplicando-se os Decretos 53.831/64 e Decreto 83.080/79, pois a redação do artigo 57, da Lei 8.213/91, dada 

pela Lei 9.032, de 28/04/95, só foi implementada a partir do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, que regulamentou os 

critérios para o laudo técnico. 

Quanto ao trabalho especial posterior a 05/03/97, necessária a apresentação de laudo. Reformulando posicionamento 

anterior, entendo que o § 5º, do artigo 57, da Lei 8.213/91, continua em vigor e não há limitação para a conversão do 

tempo de serviço especial em comum, pois o Congresso Nacional rejeitou o artigo 28 da MP 1.663-10, de 28/05/98, 

tendo sido excluída do projeto de conversão 17/98 e requerido Destaque de Votação em Separado, perdendo a sua 

eficácia na forma do art. 62, da CF/88, em vigor à época. Assim, a alteração não foi convalidada na Lei 9.711/98 e os 

artigos 201, §1º, da CF/88, 15 da EC nº 20/98 e §5º do artigo 57, da Lei 8.213/91, continuam a prestigiar a conversão 

mesmo após 28/05/98. O próprio INSS fez expedir as instruções normativas 42, de 22/01/2001 e 57, de 10/10/2001, 

aderindo a esse entendimento. 
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O Superior Tribunal de Justiça reviu posicionamento anterior e os mais recentes precedentes daquela Corte admitem a 

conversão do tempo especial em comum a qualquer tempo: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E 

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO 

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos 

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, 

portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo 

sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3. Tendo o Tribunal a quo 

apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em 

reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições 

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. Recurso Especial improvido. (REsp 

956.110/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 29/08/2007, DJ 

22/10/2007 p. 367). 

Verifico que o autor, durante sua vida profissional, esteve sujeito às disposições dos anexos I e II do Decreto n. 

83.080/1.979 e do anexo do Decreto n. 53.831/68 e posteriormente aos Decretos n. 2.172/1997 e 3.048/1.999 para efeito 

de determinação das atividades profissionais sujeitas às condições de trabalho consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física. Da análise da legislação, percebe-se que as condições especiais de trabalho são valoradas sob dois 

ângulos: os grupos profissionais, em que se presume que o mero exercício da função sujeita o trabalhador aos agentes 

agressivos, e a listagem dos agentes insalubres, ensejando o benefício aos trabalhadores que estivessem expostos. 

Anoto que o Decreto n° 53.831/64 foi revogado pelo Decreto n° 62.755/68, mas foi revigorado pela Lei n° 5.527/68, 

possuindo, portanto, status de lei ordinária. O conflito entre as disposições entre o previsto no Decreto n° 53.831/64 

(80db) e no Decreto n° 83.080/79 (90 dB) ou Decreto 4.882/2003 (85db) resolve-se pelo critério hierárquico em favor 

do primeiro, revigorado por lei ordinária. Além disso, há decisões que entendem aplicável o Decreto 4.882/2003, de 

forma retroativa, para alcançar os períodos de tempo de serviço a partir de 05/03/1997, tendo em vista se tratar de 

norma mais benéfica que deve ser aplicada em função do princípio da isonomia. 

Vale dizer que a partir de 05/03/1997 (Decreto 2.172/1997), os níveis de ruído superiores a 85 dB caracterizam o 

trabalho especial. 

Neste sentido: 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO RURAL. INÍCIO DE 

PROVA MATERIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DE 90 DECIBÉIS. DESNECESSIDADE. USO DE 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 1. O tempo de serviço rural pode ser comprovado mediante a 

produção de prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por prova testemunhal idônea. 2. É admitida 

como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 05.03.97 e, a partir de 

então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos 

autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador. 3. A orientação assentada pela Sexta 

Turma do Colendo Superior Tribunal de justiça (Resp nº 462.858-RS, Relator Ministro Paulo Medina, DJU de 08-05-

2003) é de que a natureza agressiva do ambiente de trabalho não pode ser considerada eliminada pelo simples uso de 

equipamento de proteção individual e/ou coletivo, salvo se do laudo pericial restar comprovada sua real efetividade. 

(TRF4, APELREEX 2003.72.01.000452-6, 5T., Rel. Artur César de Souza, D.E. 23/03/2009) 

Do voto do Relator se extrai: 

“Quanto ao agente nocivo ruído, o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831, de 25.03.1964, o Anexo I do Decreto nº 

83.080, de 24.01.1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.1997, e o Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 

06.05.1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado 

a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, in 

verbis: 

  

Período Trabalhado                 Enquadramento       Limites de tolerância                

Até 05.03.1997       1. Anexo do Decreto nº 53.831/64; 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79.             1. Superior a 80 dB; 

2. Superior a 90 dB.                  

De 06.03.1997 a 06.05.1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97.          Superior a 90 dB.      

De 07.05.1999 a 18.11.2003 Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original.          Superior a 90 dB.      

A partir de 19.11.2003           Anexo IV do Decreto nº 3.048/99 com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. 

               Superior a 85 dB.      

Quanto ao período anterior a 05.03.97, já foi pacificado, em sede da Seção Previdenciária desta Corte (EIAC 

2000.04.01.134834-3/RS, Rel. Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz, DJU, Seção 2, de 19.02.2003, p. 485) 

e também do INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa nº 57/2001 e posteriores), que são aplicáveis 

concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.97, data 

imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, até então, é considerada nociva à saúde a 

atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decreto nº 53.831/64. 

No que tange ao período posterior, caso aplicados literalmente os Decretos vigentes, ter-se-ia a exigência de ruídos 

superiores a 90 decibéis até 18.11.2003 (Anexo IV dos Decretos nºs 2.172/97 e 3.048/99, este na redação original) e, 

somente então, de ruídos superiores a 85 decibéis, conforme a alteração trazida pelo Decreto nº 4.882/2003 ao Decreto 
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nº 3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e previdenciária no tocante. Todavia, considerando que esse novo 

critério de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os segurados expostos a ruídos no ambiente de 

trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da 

disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 

decibéis desde 06.03.97, data da vigência do Decreto nº 2.172/97. 

Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 

05.03.97 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de 

perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador.” 

No caso dos autos, o autor apresentou cópias da CTPS nas quais é possível identificar a atividade de motorista em 

empresa de transporte rodoviário de cargas em todos os períodos. Além disso, quanto ao período de 16/10/1984 a 

31/03/2008, apresentou laudo técnico pericial a cargo da empregadora no qual o responsável técnico conclui pelo 

enquadramento por categoria profissional até 05/03/1997, em razão do caráter penoso da atividade, ausentes outros 

agentes agressivos constatados na análise técnico após esta data. 

Portanto, entendo possível reconhecer a atividade especial por categoria profissional, no código 2.4.2, do anexo ao 

Decreto 53.831/64, no caso dos autos, até 05/03/1997, pois ausente prova efetiva de exposição a condições prejudiciais 

à saúde ou integridade física após a referida data. 

Observo, ainda, que a legislação já considera o uso dos EPI's para fixação dos parâmetros legais do trabalho especial. A 

legislação da época da prestação dos serviços considerava apenas os agentes agressivos presentes no ambiente de 

trabalho como um todo e não os efeitos específicos em cada trabalhador, os quais podem variar conforme a qualidade 

dos EPI's fornecidos, o efetivo uso e o tempo de exposição. Os critérios pessoais para a aferição do trabalho especial 

somente foram regulamentados após 05/03/97, ou seja, somente após esta data se exige análise do perfil profissional, 

laudo técnico individualizado e análise individual das condições insalubres. Além disso, a não existência de provas de 

que a(s) empregadora(s) fiscalizava(m) regularmente o uso dos EPI's e o simples fornecimento dos mesmos não prova o 

seu uso ou redução dos agentes agressivos. No caso concreto, anoto que não há nos autos comprovação de que a 

empresa fornecia ou verificava a real utilização dos mesmos e, ainda que assim o fosse, o uso dos equipamentos de 

proteção individual não comprovam a neutralização dos riscos existentes nos ambientes de trabalho. 

Assim, em virtude de ser assegurada aposentadoria especial após 25 anos de efetivo exercício nestas atividades, por 

força do disposto nos Decretos 83.080/79 e 53.831/64, e aplica-se o índice de 1,40 para efetuar a conversão. Verifica-se, 

deste modo, que se efetuando a conversão dos períodos retro-mencionados e, somando-os aos períodos trabalhados em 

atividades comuns até a data da DER, o autor totalizava tempo de serviço suficiente para a concessão da aposentadoria 

desde a DER, tendo em vista que a decisão que reconhece o tempo de serviço especial é apenas declaratória, produzindo 

efeitos “ex tunc”. 

Da antecipação de tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante o caráter alimentar da verba, que visa a 

assegurar a subsistência digna do segurado, impõe-se a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, assegurando a 

implantação do benefício independentemente do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Dos atrasados 

  

Fixo como termo de pagamento dos valores em atraso, no caso em espécie, a data do requerimento administrativo 

(31/01/2008), posto que todos os documentos necessários foram apresentadas naquela data, além do caráter declaratório 

da decisão e dos efeitos “ex tunc” do reconhecimento do tempo de serviço rural ou especial. 

  

Do implemento do Julgado 

  

Os princípios adotados pelos Juizados Especiais não são compatíveis com uma sentença ilíquida, conforme previsto no 

artigo 38, parágrafo único da Lei 9.099/95, que dispõe que não se admitirá sentença condenatória por quantia ilíquida, 

ainda que genérico o pedido. Entretanto, esta disposição deve ser interpretada à luz do caso concreto e em conjunto com 

os princípios que inspiram a Lei 9.099/95 e a Lei 10.259/2001, na medida em que fazem parte de um macro-sistema, 

porém, com peculiaridades próprias de seus micro-sistemas. 

  

Isto porque o artigo 39, da Lei 9.099/95, considera ineficaz a sentença condenatória na parte que exceder a alçada 

estabelecida naquela lei, a qual é facultativa e não obrigatória. Portanto, razoável que o artigo 38, parágrafo único, seja 

analisado em conjunto com o artigo 39, pois são disposições complementares. Porém, no âmbito da Lei 10.259/2001, há 

previsão de expedição de ofício precatório para o pagamento de quantias superiores a 60 salários mínimos (limite 

máximo para se expedir requisição de pequeno valor), de tal forma que a disposição do artigo 39, da Lei 9.099/95, não 

se aplica no âmbito dos Juizados Especiais Federais. 

  

Disso decorre que o artigo 38, da Lei 9.099/95, intrinsecamente ligado ao artigo 39, da mesma lei, deve ser visto com 

reservas no âmbito dos Juizados Federais Especiais. Nesse sentido, ainda que de forma geral ele indique que uma fase 

de execução do julgado seria incompatível com os princípios dos Juizados Especiais, não se pode perder de vista que 

em certos casos a própria Lei 10.259/2001 permite que a sentença que imponha obrigação de fazer seja cumprida pelo 
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ente destinatário do comando do dispositivo, ou seja, o artigo 16, dispõe que “o cumprimento do acordo ou da sentença, 

com trânsito em julgado, que imponham obrigação de fazer, não fazer ou entrega de coisa certa, será efetuado mediante 

ofício do Juiz à autoridade citada para a causa, com cópia da sentença ou do acordo.” 

  

Neste sentido, a Turma Recursal do Rio de Janeiro, analisando as peculiaridades regionais, editou o enunciado 22, 

posteriormente cancelado, que dispunha: “No âmbito dos Juizados Especiais Federais, em ações que envolvam relações 

de trato sucessivo, tendo como objeto o pagamento de vantagens pecuniárias, a sentença, ou o acórdão, que julgar 

procedente o pedido poderá determinar que a Administração promova a implantação da diferença e o pagamento 

administrativo dos atrasados, ou indique o valor a ser requisitado na forma do art. 17 e parágrafos da Lei 10.259/2001.” 

Este enunciado foi editado principalmente em razão da falta de recursos materiais em alguns Juizados, que 

inviabilizavam a realização de cálculos, fato que comprometia os próprios princípios de celeridade e economia. 

  

Portanto, considerando que este Juizado Federal de Catanduva dispõe de apenas um servidor para a realização de 

cálculos e conta com apenas oito servidores em seu quadro atual, com acúmulo de processos com pedido de benefícios 

por incapacidade para serem julgados, entendo que a disposição do artigo 16, da Lei 10.259/2001 deve prevalecer sobre 

o disposto no artigo 38, parágrafo único, da Lei 9.099/95, enquanto se mantiverem as condições de escassez de recursos 

humanos neste Juizado, razão pela qual passo a aplicá-lo no caso dos autos. A decisão está em consonância com os 

enunciados 08 e 63 do Fonajef, em especial porque antecipado os efeitos da tutela no bojo da sentença: Enunciado 

FONAJEF 8 : É válida a intimação do procurador federal para cumprimento da obrigação de fazer, independentemente 

de oficio, com base no artigo 461 do Código de Processo Civil.; Enunciado FONAJEF 63: Cabe multa ao ente público 

pelo atraso ou não-cumprimento de decisões judiciais com base no artigo 461 do CPC, acompanhada de determinação 

para a tomada de medidas administrativas para a apuração de responsabilidade funcional e/ou por dano ao erário. 

Havendo contumácia no descumprimento, caberá remessa de ofício ao MPF para análise de eventual improbidade 

administrativa. 

  

Anoto, por fim, que se trata de processo incluído no mutirão promovido pelo CNJ, através do Provimento 06/2010. 

Dispositivo 

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE em parte o pedido para determinar ao INSS que (1) considere que o autor, nos 

períodos de 01/09/1978 a 30/04/1979; 02/05/1980 a 15/10/1984; e 16/10/1984 a 05/03/1997; exerceu atividades sob 

condições especiais, prejudiciais à saúde e à integridade física, o que lhe confere o direito à conversão dos referidos 

períodos em atividade comum, pelo fator 1,4, nos termos do § 2º do art. 70 do Regulamento da Previdência Social 

aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6.5.1999; (2) acresça tais tempos aos demais tempos especiais e comuns já 

reconhecidos em sede administrativa, considerando inclusive o que constar na CTPS e CNIS até a data do requerimento 

administrativo; e (3) conceda a aposentadoria por tempo de contribuição para a parte autora, com renda mensal inicial a 

ser calculada com base nos dados do CNIS ou comprovados pela parte autora na data da DER (31/01/2008). 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 15 (quinze) dias, promova o 

cumprimento da parte dispositiva da sentença. 

  

Deverá a autarquia utilizar, para cálculo da RMI os efetivos salários-de-contribuição que constem de seus sistemas ou 

que tenham sido demonstrados pela parte autora, observada a atualização legalmente prevista. 

  

Os valores das diferenças deverão ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que deveriam ter sido 

pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, com aplicação de 

juros moratórios de 1,0% ao mês. 

  

O cálculo dos valores em atraso será elaborado pela contadoria judicial para fins de requisição, após o trânsito em 

julgado. 

  

Intime-se. Oficie-se, requisitando o cumprimento da antecipação deferida, sendo esclarecido que a preterição do prazo 

implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. Defiro a gratuidade processual. Sem custas e, nesta fase, 

sem honorários. 

Após o trânsito em julgado, requisite-se o pagamento dos atrasados. 

P.I.C. Sentença registrada eletronicamente. 

  

0004475-98.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007400/2011 - MARIA ROSA SANTANA (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 
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Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 
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§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 13,80 (TREZE REAIS E OITENTA CENTAVOS), atualizados até a competência 

abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0004745-25.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007397/2011 - COSME DE ANDRADE BARROS (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 
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do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 87,35 (OITENTA E SETE REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS), 

atualizados até a competência abril de 2011. 
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Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

FIM DA PARTE 1 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6314000454  

  

  

 (parte 2) 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

0004461-17.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007403/2011 - ANA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 
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9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 775/878 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial dos benefícios por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizados pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 37,23 (TRINTA E SETE REAIS E VINTE E TRêS CENTAVOS), atualizados 

até a competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0003902-60.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007406/2011 - MARCOS VITAL MACIEL (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 
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A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 
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dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora e, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 350,33 (TREZENTOS E CINQüENTA REAIS E TRINTA E TRêS 

CENTAVOS), atualizados até a competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0003190-70.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007410/2011 - LOURDES SCHUMAHER MARIOTTI (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 
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A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 
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exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 1,46 (UM REAL E QUARENTA E SEIS CENTAVOS), atualizados até a 

competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0004473-31.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007402/2011 - THIAGO LATORRE SIQUEIRA (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 
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da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 781/878 

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 2.507,74 (DOIS MIL QUINHENTOS E SETE REAIS E SETENTA E QUATRO 

CENTAVOS), atualizados até a competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0003851-49.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007407/2011 - DALVA DE FREITAS BIONDO (ADV. SP213118 - ALOISIO ANTONIO GRANDI DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 
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Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

de pensão por morte para que sejam desprezados os 20% menores salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças 

daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação;  e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 
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§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do benefício previdenciário de pensão por morte, visto que calculado a partir de 

regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício   pensão por 

morte, a partir do cálculo do salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição 

correspondentes a 80% das competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do 

benefício, conforme cálculos e parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início, respeitada a 

prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado anexados aos autos, que totalizam R$ 

2.263,96 (DOIS MIL DUZENTOS E SESSENTA E TRêS REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS), atualizados até 

a competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0003584-77.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007408/2011 - CLEONICE DOS SANTOS ACACIO (ADV. SP226163 - LILHAMAR ASSIS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

de pensão por morte para que sejam desprezados os 20% menores salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças 

daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 
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Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do benefício previdenciário de pensão por morte, visto que calculado a partir de 

regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício   pensão por 

morte, a partir do cálculo do salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição 

correspondentes a 80% das competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do 

benefício, conforme cálculos e parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início, respeitada a 

prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado anexados aos autos, que totalizam R$ 

459,28 (QUATROCENTOS E CINQüENTA E NOVE REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS), atualizados até a 

competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 
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                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0004755-69.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007394/2011 - ADILSON LUIZ DE SOUZA (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 
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A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 
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anexados aos autos, que totalizam R$ 10,39 (DEZ REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), atualizados até a 

competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001475-61.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007366/2011 - JUVENAL PEDRO DA SILVA (ADV. SP096753 - NEUSA MARIA CUSTODIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Trata-se de ação de aposentadoria por tempo de serviço em face do INSS na qual a parte autora requer o 

reconhecimento de tempos de serviços na área rural. Apresentou documentos. 

O INSS apresentou contestação, pugnando pelo reconhecimento da prescrição. No mérito, pede a improcedência do 

pedido, com os argumentos de ausência de prova material e de necessidade de indenização das contribuições. 

Foram colhidos os depoimentos do autor e testemunhas. 

Vieram conclusos. 

Decido. 

Não há prescrição, pois a DER é igual a 28/03/2008 e a ação foi proposta no mesmo ano. 

Sem outras preliminares, passo ao mérito. 

O pedido de aposentadoria é procedente. 

A aposentadoria por tempo de serviço ou contribuição está regulada nos artigos 52 e 53 da Lei 8213/91, nos seguintes 

termos: 

“Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 

completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino. 

Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 

33, consistirá numa renda mensal de: 

I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis 

por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço”. 

II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por 

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício 

aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço”. 

Estes dispositivos e posteriores modificações impuseram três requisitos, analisados conjuntamente, para a concessão da 

aposentadoria por tempo de serviço, quais sejam: I) a qualidade de segurado do requerente; II) a comprovação do tempo 

de serviço, e; III) a superação do período de carência exigido (artigos 25 e 142). Na data do ajuizamento da ação e na 

data do requerimento administrativo o autor tinha a qualidade de segurado conforme faz prova a anotação na Carteira de 

Trabalho. Quanto à carência, aplica-se a regra transitória do artigo 142 da Lei 8213/1991. As aposentadorias por idade, 

por tempo de serviço e especial obedecerão a uma tabela de 60 a 180 meses, conforme o ano em que o segurado 

implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. O autor conta com um tempo de contribuição 

superior à carência, conforme registrado no CNIS. Registro que a qualidade de segurado do autor e a carência não se 

questionam nesta ação. 

Atividade rural sem registro em CTPS 

  

O autor pretende o reconhecimento do tempo de serviço rural no período: 01/12/1958 a 30/04/1969, regime de 

economia familiar, fazenda Jangada, em Valparaíso/SP. 

  

Em sede de comprovação ou de reconhecimento de tempo de serviço há que se observar, em princípio, o teor do 

disposto no art. 55, § 3º da Lei 8.213/91, que exige a conjunção do binômio início de prova material com a prova 

testemunhal. 

Os documentos que constituem início de prova material são os seguintes: 1) certidão de casamento do pai do autor, 

datada de 08/06/1942, na qual consta que aquele era lavrador; 2) certidão de óbito do pai do autor, datada de 1955, na 

qual consta que aquele era lavrador; 3) certidão de casamento do autor, ocorrido em 1968, na qual consta que era 

lavrador e morava na área rural; 4) certificado militar, datado de 1969, no qual consta que o autor morava na área rural; 

5) certidão de nascimento do filho do autor, datada de 1973, na qual consta que era lavrador; 6) título eleitoral datado de 

1982, no qual consta que era lavrador; 7) certidão imobiliária da fazenda Jangada; 8) anotações de vínculo de emprego 

como trabalhador rural a partir de maio de 1969. 
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Nestes autos, o início de prova material apresentado foi devidamente corroborado pela prova oral colhida em audiência, 

as quais são firmes em confirmar o trabalho como rurícola do autor, desde tenra idade, em auxílio aos pais. Entendo que 

pode ser considerada a atividade rural alegada a partir de 01/12/1958 (data em que autor tinha 12 anos de idade) a 

30/04/1969 (data anterior à primeira anotação como rurícola na CTPS). 

Os documentos contêm informações importantes sobre o trabalho rural, não cabendo exigir a apresentação de um 

documento para cada período, dada a precariedade com que sempre foi tratado o trabalho rural no país. Além disso, as 

testemunhas reforçam o trabalho rural do autor, confirmando que desde os 12 anos ele exercia atividades rurais, em 

especial, em razão da morte prematura de seu pai. No caso, entendo que o início de prova material de trabalho rural do 

pai do autor lhe é extensível, em razão do trabalho coletivo familiar, desde os 12 anos de idade, nos termos em que 

confirmado pelas testemunhas. A proibição Constitucional do trabalho do menor de 14 anos não pode ser interpretada 

contra o destinatário da proteção social quando há provas do efetivo trabalho, como no caso dos autos. 

No tocante à questão referente à aplicabilidade do artigo 202, § 2º, da Constituição Federal, verifico tratar-se de norma 

de eficácia plena e aplicabilidade imediata. É assegurado ao autor a contagem recíproca do tempo de serviço na 

atividade urbana e rural. Além disto, embora o autor tenha trabalhado no campo antes do advento da Lei nº 8213/91, 

trabalhou na área urbana após a mesma, o que lhe assegura o direito de vê-la aplicada. Registro que o rurícola é uma 

categoria profissional que somente passou a ter direito à aposentadoria por tempo de serviço com a edição da Lei 

8213/91, a qual o equiparou ao trabalhador urbano, pois anteriormente não havia previsão legal a ampará-lo. O 

trabalhador rural, na condição de empregado, autônomo ou especial (artigo 11, incisos I, IV, letra "a", V, letra "a" e VII 

da Lei 8213/91), não estava obrigado a contribuir para a Previdência, "ex vi" da Lei 4214/63, Decretos-Leis 276/67, 

564/69 e 704/69, bem como da Lei Complementar 11/71, até a edição da Lei 8213/91, que determina que o tempo de 

serviço anterior a sua vigência é contado sem a necessidade das contribuições. Assim, é admissível o cômputo do tempo 

de serviço do trabalhador rural, independentemente do recolhimento das contribuições, prevista no artigo 55, § 2º, da 

Lei 8213/91, bem como no artigo 58, X, do Decreto 611/92. Aliás, em dezembro de 1991 ainda estava em vigor o inciso 

V, do artigo 96 da Lei 8.213/91. 

Sobre ter sido suspensa, pelo Supremo Tribunal Federal, na ADI 1664-0, a eficácia das expressões ''exclusivamente 

para fins de concessão do benefício previsto no art. 143 desta Lei e dos benefícios de valor mínimo'', constantes do § 2º 

do artigo 55 da Lei n.º 8.213/91, na redação da Medida Provisória n.º 1.523, esta norma não foi, integralmente, 

convertida em lei, razão por que incide o disposto no parágrafo único do artigo 62 da Constituição Federal: medida 

provisória não convertida em lei no prazo de trinta dias perde a eficácia a partir de sua publicação (ex tunc). A Lei n.º 

9.528, de 10.12.1997 (que é a lei de conversão da Medida Provisória n.º 1.523 e suas reedições), nada dispôs sobre o § 

2.º do artigo 55 da Lei n.º 8.213/91, o qual foi mantido em sua redação original, de modo que, quanto ao período 

anterior ao início de vigência da Lei n.º 8.213/91, conta-se o tempo de serviço do trabalhador rural, independentemente 

do recolhimento das contribuições, mas não para efeito de carência, o que, no caso, é irrelevante, pois o autor tem a 

carência mínima apenas com a atividade urbana e com a atividade rural comprovada a partir da vigência da Lei 

8.213/91. 

Verifica-se, deste modo, que somando os períodos ora reconhecidos com os demais trabalhados em atividades comuns e 

rurais até a data da DER, já reconhecidos pelo INSS, o autor totalizava idade e tempo de serviço superior a 35 anos, o 

que garante o direito à aposentadoria desde a DER, tendo em vista que a decisão que reconhece o tempo de serviço rural 

é apenas declaratória, produzindo efeitos “ex tunc”. 

Da antecipação de tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante o caráter alimentar da verba, que visa a 

assegurar a subsistência digna do segurado, impõe-se a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, assegurando a 

implantação do benefício independentemente do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Dos atrasados 

  

Fixo como termo de pagamento dos valores em atraso, no caso em espécie, a data do requerimento administrativo 

(28/03/2008), posto que todos os documentos necessários foram apresentadas naquela data, além do caráter declaratório 

da decisão e dos efeitos “ex tunc” do reconhecimento do tempo de serviço rural ou especial. 

  

Do implemento do Julgado 

  

Os princípios adotados pelos Juizados Especiais não são compatíveis com uma sentença ilíquida, conforme previsto no 

artigo 38, parágrafo único da Lei 9.099/95, que dispõe que não se admitirá sentença condenatória por quantia ilíquida, 

ainda que genérico o pedido. Entretanto, esta disposição deve ser interpretada à luz do caso concreto e em conjunto com 

os princípios que inspiram a Lei 9.099/95 e a Lei 10.259/2001, na medida em que fazem parte de um macro-sistema, 

porém, com peculiaridades próprias de seus micro-sistemas. 

  

Isto porque o artigo 39, da Lei 9.099/95, considera ineficaz a sentença condenatória na parte que exceder a alçada 

estabelecida naquela lei, a qual é facultativa e não obrigatória. Portanto, razoável que o artigo 38, parágrafo único, seja 

analisado em conjunto com o artigo 39, pois são disposições complementares. Porém, no âmbito da Lei 10.259/2001, há 
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previsão de expedição de ofício precatório para o pagamento de quantias superiores a 60 salários mínimos (limite 

máximo para se expedir requisição de pequeno valor), de tal forma que a disposição do artigo 39, da Lei 9.099/95, não 

se aplica no âmbito dos Juizados Especiais Federais. 

  

Disso decorre que o artigo 38, da Lei 9.099/95, intrinsecamente ligado ao artigo 39, da mesma lei, deve ser visto com 

reservas no âmbito dos Juizados Federais Especiais. Nesse sentido, ainda que de forma geral ele indique que uma fase 

de execução do julgado seria incompatível com os princípios dos Juizados Especiais, não se pode perder de vista que 

em certos casos a própria Lei 10.259/2001 permite que a sentença que imponha obrigação de fazer seja cumprida pelo 

ente destinatário do comando do dispositivo, ou seja, o artigo 16, dispõe que “o cumprimento do acordo ou da sentença, 

com trânsito em julgado, que imponham obrigação de fazer, não fazer ou entrega de coisa certa, será efetuado mediante 

ofício do Juiz à autoridade citada para a causa, com cópia da sentença ou do acordo.” 

  

Neste sentido, a Turma Recursal do Rio de Janeiro, analisando as peculiaridades regionais, editou o enunciado 22, 

posteriormente cancelado, que dispunha: “No âmbito dos Juizados Especiais Federais, em ações que envolvam relações 

de trato sucessivo, tendo como objeto o pagamento de vantagens pecuniárias, a sentença, ou o acórdão, que julgar 

procedente o pedido poderá determinar que a Administração promova a implantação da diferença e o pagamento 

administrativo dos atrasados, ou indique o valor a ser requisitado na forma do art. 17 e parágrafos da Lei 10.259/2001.” 

Este enunciado foi editado principalmente em razão da falta de recursos materiais em alguns Juizados, que 

inviabilizavam a realização de cálculos, fato que comprometia os próprios princípios de celeridade e economia. 

  

Portanto, considerando que este Juizado Federal de Catanduva dispõe de apenas um servidor para a realização de 

cálculos e conta com apenas oito servidores em seu quadro atual, com acúmulo de processos com pedido de benefícios 

por incapacidade para serem julgados, entendo que a disposição do artigo 16, da Lei 10.259/2001 deve prevalecer sobre 

o disposto no artigo 38, parágrafo único, da Lei 9.099/95, enquanto se mantiverem as condições de escassez de recursos 

humanos neste Juizado, razão pela qual passo a aplicá-lo no caso dos autos. A decisão está em consonância com os 

enunciados 08 e 63 do Fonajef, em especial porque antecipado os efeitos da tutela no bojo da sentença: Enunciado 

FONAJEF 8 : É válida a intimação do procurador federal para cumprimento da obrigação de fazer, independentemente 

de oficio, com base no artigo 461 do Código de Processo Civil.; Enunciado FONAJEF 63: Cabe multa ao ente público 

pelo atraso ou não-cumprimento de decisões judiciais com base no artigo 461 do CPC, acompanhada de determinação 

para a tomada de medidas administrativas para a apuração de responsabilidade funcional e/ou por dano ao erário. 

Havendo contumácia no descumprimento, caberá remessa de ofício ao MPF para análise de eventual improbidade 

administrativa. 

  

Anoto, por fim, que se trata de processo incluído no mutirão promovido pelo CNJ, através do Provimento 06/2010. 

Dispositivo 

  

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que (1) averbe em favor da parte autora o 

período de serviço rural de 01/12/1958 a 30/04/1969; além daqueles anotados na CTPS e já reconhecidos no PA; (2) 

acresça tais tempos aos demais já reconhecidos em sede administrativa, considerando inclusive o que constar do CNIS 

até a data do requerimento administrativo; e (3) conceda a aposentadoria por tempo de contribuição para a parte autora, 

com renda mensal inicial de 100% do salário de benefício com base nos dados do CNIS ou comprovados pela parte 

autora com DIB na data da DER (28/03/2008). 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 15 (quinze) dias, promova o 

cumprimento da parte dispositiva da sentença. 

  

Deverá a autarquia utilizar, para cálculo da RMI os efetivos salários-de-contribuição que constem de seus sistemas ou 

que tenham sido demonstrados pela parte autora, observada a atualização legalmente prevista. 

  

Os valores das diferenças deverão ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que deveriam ter sido 

pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, com aplicação de 

juros moratórios de 1,0% ao mês. 

  

O cálculo dos valores em atraso será elaborado pela contadoria judicial para fins de requisição, após o trânsito em 

julgado. 

  

Intime-se. Oficie-se, requisitando o cumprimento da antecipação deferida, sendo esclarecido que a preterição do prazo 

implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. Defiro a gratuidade processual. Sem custas e, nesta fase, 

sem honorários. 

Após o trânsito em julgado, requisite-se o pagamento dos atrasados. 

P.I.C. Sentença registrada eletronicamente. 

  

0003904-30.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007405/2011 - LUCAS BERNARDES DA SILVEIRA (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 
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Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 20,24 (VINTE REAIS E VINTE E QUATRO CENTAVOS), atualizados até a 

competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    
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                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0004524-42.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007398/2011 - ROSANGELA HERNANDES GOBATO (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

de pensão por morte para que sejam desprezados os 20% menores salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças 

daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 
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A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do benefício previdenciário de pensão por morte, visto que calculado a partir de 

regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício   pensão por 

morte, a partir do cálculo do salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição 

correspondentes a 80% das competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do 

benefício, conforme cálculos e parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início, respeitada a 

prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado anexados aos autos, que totalizam R$ 

2.896,22 (DOIS MIL OITOCENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS), atualizados até a 

competência abril de 2011. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 795/878 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0004523-57.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007399/2011 - JOSEFINA ISMERIA DA SILVA RODRIGUES (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS 

ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 
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Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 
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competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 80,63 (OITENTA REAIS E SESSENTA E TRêS CENTAVOS), atualizados até a 

competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001683-45.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007433/2011 - ARLINDO FERREIRA DA COSTA (ADV. SP225267 - FABIO ESPELHO MARINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Vistos. 

  

Trata-se de ação na qual a autora pretende a condenação do réu a pagar o benefício de auxílio-doença no período de 

15/01/2008 a 20/02/2008. Sustenta que recebeu o auxílio-doença de 05/02/2007 a 15/01/2008, em razão da mesma 

incapacidade, porém, em uma das perícias administrativas, o perito fixou a data de início da incapacidade para efeitos 

de prorrogação do benefício em 20/02/2008, motivo pelo qual deixou de receber os valores relativos ao período em 

questão, o que se mostra incorreto. Apresentou documentos. 

  

O INSS foi citado e apresentou contestação na qual sustenta a ausência do interesse de agir porque os períodos já teriam 

sido pagos. No mérito, aduz que a decisão da perícia médica se encontra correta, pois o benefício da parte autora foi 

cessado. Posteriormente, sendo submetida a nova perícia, foi restabelecido o beneficio com nova DIP em razão de ter-se 

fixado a nova DII (data de início da incapacidade), pela perícia médica do Instituto, não havendo provas de 

incapacidade no período. 

  

Vieram conclusos. 

  

Fundamentos. 

  

Rejeito a preliminar de ausência do interesse em agir porque os extratos do sistema plenus apresentados pelo réu 

provam que a parte autora esteve em gozo do benefício de auxílio-doença nos períodos de 05/02/2007 a 15/01/2008 e de 

20/02/2008 a 30/05/2008, tal qual exposto na inicial, não havendo provas do pagamento do benefício no período 

pretendido. Entretanto, a questão poderá ser melhor esclarecida na fase de execução, quando se poderão compensar as 

parcelas eventualmente já pagas. 

  

Sem outras preliminares, passo ao mérito. 

  

O pedido de auxílio-doença é procedente. 

  

São requisitos para a concessão do auxílio doença: a qualidade de segurado; a carência prevista na legislação; e a 

incapacidade total e temporária para o trabalho. 

  

A qualidade de segurado e a carência estão provados porque a parte autora esteve em gozo de benefício de auxílio-

doença até 30/05/2008. Resta, portanto, analisar a questão da invalidez para o trabalho. 

  

Os documentos médicos anexados aos autos comprovam que a parte autora trabalhava como rurícola, profissão que 

exige bastante esforço físico, dada a natureza das atividades e da necessidade de movimentação e carregamento de 

pesos de forma constante, e apresentava problemas de coluna. Por sua vez, os documentos comprovam que a parte 

autora se encontrava em gozo de auxílio-doença desde 05/02/2007, realizando tratamento clínico e medicamentoso em 

razão de ser portadora à época de doença degenerativa da coluna lombar. Há documentos datados da época que indicam 

o afastamento do trabalho. Por sua vez, o INSS acolheu parcialmente estes documentos, pois manteve o benefício até 

15/01/2008, com exceção do período de pouco mais de 01 mês, entre 16/01/2008 a 19/02/2008. 
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Ora, as provas demonstram que não foi razoável a decisão da perícia médica do INSS, pois os documentos comprovam 

a existência da mesma doença, tendo a parte autora recebido o benefício por mais de 01 ano. Dada a natureza da doença 

e os documentos apresentados, é fácil concluir que no período em questão a parte autora ainda se encontrava em 

tratamento e incapacitada para o trabalho, pois após o referido período, o benefício foi mantido por mais 04 meses, 

motivo pelo qual a decisão da perícia médica se mostra incorreta. Portanto, entendo que a parte autora faz jus ao 

benefício, pois os documentos demonstram que não recuperou a capacidade para o trabalho no período e formulou o 

pedido tempestivamente. 

  

Do cumprimento do Julgado 

  

Os princípios adotados pelos Juizados Especiais não são compatíveis com uma sentença ilíquida, conforme previsto no 

artigo 38, parágrafo único da Lei 9.099/95, que dispõe que não se admitirá sentença condenatória por quantia ilíquida, 

ainda que genérico o pedido. Entretanto, esta disposição deve ser interpretada à luz do caso concreto e em conjunto com 

os princípios que inspiram a Lei 9.099/95 e a Lei 10.259/2001, na medida em que fazem parte de um macro-sistema, 

porém, com peculiaridades próprias de seus micro-sistemas. 

  

Isto porque o artigo 39, da Lei 9.099/95, considera ineficaz a sentença condenatória na parte que exceder a alçada 

estabelecida naquela lei, a qual é facultativa e não obrigatória. Portanto, razoável que o artigo 38, parágrafo único, seja 

analisado em conjunto com o artigo 39, pois são disposições complementares. Porém, no âmbito da Lei 10.259/2001, há 

previsão de expedição de ofício precatório para o pagamento de quantias superiores a 60 salários mínimos (limite 

máximo para se expedir requisição de pequeno valor), de tal forma que a disposição do artigo 39, da Lei 9.099/95, não 

se aplica no âmbito dos Juizados Especiais Federais. 

  

Disso decorre que o artigo 38, da Lei 9.099/95, intrinsecamente ligado ao artigo 39, da mesma lei, deve ser visto com 

reservas no âmbito dos Juizados Federais Especiais. Nesse sentido, ainda que de forma geral ele indique que uma fase 

de execução do julgado seria incompatível com os princípios dos Juizados Especiais, não se pode perder de vista que 

em certos casos a própria Lei 10.259/2001 permite que a sentença que imponha obrigação de fazer seja cumprida pelo 

ente destinatário do comando do dispositivo, ou seja, o artigo 16, dispõe que “o cumprimento do acordo ou da sentença, 

com trânsito em julgado, que imponham obrigação de fazer, não fazer ou entrega de coisa certa, será efetuado mediante 

ofício do Juiz à autoridade citada para a causa, com cópia da sentença ou do acordo.” 

  

Neste sentido, a Turma Recursal do Rio de Janeiro, analisando as peculiaridades regionais, editou o enunciado 22, 

posteriormente cancelado, que dispunha: “No âmbito dos Juizados Especiais Federais, em ações que envolvam relações 

de trato sucessivo, tendo como objeto o pagamento de vantagens pecuniárias, a sentença, ou o acórdão, que julgar 

procedente o pedido poderá determinar que a Administração promova a implantação da diferença e o pagamento 

administrativo dos atrasados, ou indique o valor a ser requisitado na forma do art. 17 e parágrafos da Lei 10.259/2001.” 

Este enunciado foi editado principalmente em razão da falta de recursos materiais em alguns Juizados, que 

inviabilizavam a realização de cálculos, fato que comprometia os próprios princípios de celeridade e economia. 

  

Portanto, considerando que este Juizado Federal de Catanduva dispõe de apenas um servidor para a realização de 

cálculos e conta com apenas oito servidores em seu quadro atual, com acúmulo de processos com pedido de benefícios 

por incapacidade para serem julgados, entendo que a disposição do artigo 16, da Lei 10.259/2001 deve prevalecer sobre 

o disposto no artigo 38, parágrafo único, da Lei 9.099/95, enquanto se mantiverem as condições de escassez de recursos 

humanos neste Juizado, razão pela qual passo a aplicá-lo no caso dos autos. A decisão está em consonância com os 

enunciados 08 e 63 do Fonajef, em especial porque antecipado os efeitos da tutela no bojo da sentença: Enunciado 

FONAJEF 8 : É válida a intimação do procurador federal para cumprimento da obrigação de fazer, independentemente 

de oficio, com base no artigo 461 do Código de Processo Civil.; Enunciado FONAJEF 63: Cabe multa ao ente público 

pelo atraso ou não-cumprimento de decisões judiciais com base no artigo 461 do CPC, acompanhada de determinação 

para a tomada de medidas administrativas para a apuração de responsabilidade funcional e/ou por dano ao erário. 

Havendo contumácia no descumprimento, caberá remessa de ofício ao MPF para análise de eventual improbidade 

administrativa. 

  

Anoto, por fim, que se trata de processo incluído no mutirão promovido pelo CNJ, através do Provimento 06/2010. 

Dispositivo 

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a conceder e pagar à parte autora o benefício de 

auxílio-doença nos períodos entre os gozos do benefício, de 15/01/2008 a 20/02/2008, não pagos na época própria, 

segundo valores constantes em seus sistemas. 

  

Os valores das diferenças deverão ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que deveriam ter sido 

pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, com aplicação de 

juros moratórios de 1,0% ao mês. 
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O cálculo dos valores em atraso será elaborado pela contadoria judicial para fins de requisição, após o trânsito em 

julgado. Intime-se. 

Após o trânsito em julgado, requisite-se o pagamento dos atrasados. 

Sem custa e, nesta fase, sem honorários. 

P.I.C. Sentença registrada eletronicamente. 

  

0004474-16.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007401/2011 - MANOEL DONIZETI MOISES (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 
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A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 
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anexados aos autos, que totalizam R$ 605,04 (SEISCENTOS E CINCO REAIS E QUATRO CENTAVOS), atualizados 

até a competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0004761-76.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007393/2011 - RODRIGO ZANELATTO RONCOLATO (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 
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Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 
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incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 2.767,94 (DOIS MIL SETECENTOS E SESSENTA E SETE REAIS E 

NOVENTA E QUATRO CENTAVOS), atualizados até a competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001451-33.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007365/2011 - CLAUDIO MARIANO (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Trata-se de ação de revisão de aposentadoria por tempo de serviço em face do INSS na qual a parte autora requer o 

reconhecimento de tempos de serviços em atividades especiais. Apresentou documentos. 

O INSS apresentou contestação, pugnando pelo reconhecimento da prescrição e da falta de interesse em agir. No 

mérito, pede a improcedência do pedido, com o argumento de falta de provas do trabalho especial, bem como ausência 

dos demais requisitos legais. 

Vieram conclusos. 

Decido. 

Não há prescrição, pois a DER é igual a 01/06/2005 e a ação foi proposta no ano de 2008. Rejeito a preliminar de 

ausência do interesse em agir, pois a existência de trabalhos especiais após a DER não poderá ser computada na 

presente revisão, na medida em que não há pedido de desaposentação. Todavia, tal fato não impõe a extinção do 

processo sem a apreciação do mérito, pois o pedido principal é de revisão do benefício, com acréscimo de tempo. 

Sem outras preliminares, passo ao mérito. 

O pedido de revisão de aposentadoria é procedente. 

Tempo de serviço em atividade especial 

O autor pretende o reconhecimento de exercício de atividades especiais nos períodos: mecânico, 01/07/1976 a 

26/12/1989; 01/02/1990 a 03/04/1997; 05/05/1997 a 23/05/2002; e 05/12/2005 a 01/06/2005 (DER). 

Quanto ao trabalho especial, aplica-se o enunciado nº 17, da Turma Recursal do JEF de São Paulo, D.O.E. de 16/05/03, 

Caderno I, Parte 1, pág. 188: “Em matéria de comprovação de tempo de serviço especial, aplica-se a legislação vigente 

à época da prestação de serviço.” Ressalvo que até 05/03/97 não se exige laudo pericial para comprovação do trabalho 

especial, aplicando-se os Decretos 53.831/64 e Decreto 83.080/79, pois a redação do artigo 57, da Lei 8.213/91, dada 

pela Lei 9.032, de 28/04/95, só foi implementada a partir do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, que regulamentou os 

critérios para o laudo técnico. 

Quanto ao trabalho especial posterior a 05/03/97, necessária a apresentação de laudo. Reformulando posicionamento 

anterior, entendo que o § 5º, do artigo 57, da Lei 8.213/91, continua em vigor e não há limitação para a conversão do 

tempo de serviço especial em comum, pois o Congresso Nacional rejeitou o artigo 28 da MP 1.663-10, de 28/05/98, 

tendo sido excluída do projeto de conversão 17/98 e requerido Destaque de Votação em Separado, perdendo a sua 

eficácia na forma do art. 62, da CF/88, em vigor à época. Assim, a alteração não foi convalidada na Lei 9.711/98 e os 

artigos 201, §1º, da CF/88, 15 da EC nº 20/98 e §5º do artigo 57, da Lei 8.213/91, continuam a prestigiar a conversão 

mesmo após 28/05/98. O próprio INSS fez expedir as instruções normativas 42, de 22/01/2001 e 57, de 10/10/2001, 

aderindo a esse entendimento. 

O Superior Tribunal de Justiça reviu posicionamento anterior e os mais recentes precedentes daquela Corte admitem a 

conversão do tempo especial em comum a qualquer tempo: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E 

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO 

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos 

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, 

portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo 

sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3. Tendo o Tribunal a quo 

apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em 
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reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições 

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. Recurso Especial improvido. (REsp 

956.110/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 29/08/2007, DJ 

22/10/2007 p. 367). 

Verifico que o autor, durante sua vida profissional, esteve sujeito às disposições dos anexos I e II do Decreto n. 

83.080/1.979 e do anexo do Decreto n. 53.831/68 e posteriormente aos Decretos n. 2.172/1997 e 3.048/1.999 para efeito 

de determinação das atividades profissionais sujeitas às condições de trabalho consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física. Da análise da legislação, percebe-se que as condições especiais de trabalho são valoradas sob dois 

ângulos: os grupos profissionais, em que se presume que o mero exercício da função sujeita o trabalhador aos agentes 

agressivos, e a listagem dos agentes insalubres, ensejando o benefício aos trabalhadores que estivessem expostos. 

Anoto que o Decreto n° 53.831/64 foi revogado pelo Decreto n° 62.755/68, mas foi revigorado pela Lei n° 5.527/68, 

possuindo, portanto, status de lei ordinária. O conflito entre as disposições entre o previsto no Decreto n° 53.831/64 

(80db) e no Decreto n° 83.080/79 (90 dB) ou Decreto 4.882/2003 (85db) resolve-se pelo critério hierárquico em favor 

do primeiro, revigorado por lei ordinária. Além disso, há decisões que entendem aplicável o Decreto 4.882/2003, de 

forma retroativa, para alcançar os períodos de tempo de serviço a partir de 05/03/1997, tendo em vista se tratar de 

norma mais benéfica que deve ser aplicada em função do princípio da isonomia. 

Vale dizer que a partir de 05/03/1997 (Decreto 2.172/1997), os níveis de ruído superiores a 85 dB caracterizam o 

trabalho especial. 

Neste sentido: 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO RURAL. INÍCIO DE 

PROVA MATERIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DE 90 DECIBÉIS. DESNECESSIDADE. USO DE 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 1. O tempo de serviço rural pode ser comprovado mediante a 

produção de prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por prova testemunhal idônea. 2. É admitida 

como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 05.03.97 e, a partir de 

então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos 

autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador. 3. A orientação assentada pela Sexta 

Turma do Colendo Superior Tribunal de justiça (Resp nº 462.858-RS, Relator Ministro Paulo Medina, DJU de 08-05-

2003) é de que a natureza agressiva do ambiente de trabalho não pode ser considerada eliminada pelo simples uso de 

equipamento de proteção individual e/ou coletivo, salvo se do laudo pericial restar comprovada sua real efetividade. 

(TRF4, APELREEX 2003.72.01.000452-6, 5T., Rel. Artur César de Souza, D.E. 23/03/2009) 

Do voto do Relator se extrai: 

“Quanto ao agente nocivo ruído, o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831, de 25.03.1964, o Anexo I do Decreto nº 

83.080, de 24.01.1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.1997, e o Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 

06.05.1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado 

a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, in 

verbis: 

  

Período Trabalhado                 Enquadramento       Limites de tolerância                

Até 05.03.1997       1. Anexo do Decreto nº 53.831/64; 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79.             1. Superior a 80 dB; 

2. Superior a 90 dB.                  

De 06.03.1997 a 06.05.1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97.          Superior a 90 dB.      

De 07.05.1999 a 18.11.2003 Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original.          Superior a 90 dB.      

A partir de 19.11.2003           Anexo IV do Decreto nº 3.048/99 com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. 

               Superior a 85 dB.      

Quanto ao período anterior a 05.03.97, já foi pacificado, em sede da Seção Previdenciária desta Corte (EIAC 

2000.04.01.134834-3/RS, Rel. Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz, DJU, Seção 2, de 19.02.2003, p. 485) 

e também do INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa nº 57/2001 e posteriores), que são aplicáveis 

concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.97, data 

imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, até então, é considerada nociva à saúde a 

atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decreto nº 53.831/64. 

No que tange ao período posterior, caso aplicados literalmente os Decretos vigentes, ter-se-ia a exigência de ruídos 

superiores a 90 decibéis até 18.11.2003 (Anexo IV dos Decretos nºs 2.172/97 e 3.048/99, este na redação original) e, 

somente então, de ruídos superiores a 85 decibéis, conforme a alteração trazida pelo Decreto nº 4.882/2003 ao Decreto 

nº 3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e previdenciária no tocante. Todavia, considerando que esse novo 

critério de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os segurados expostos a ruídos no ambiente de 

trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da 

disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 

decibéis desde 06.03.97, data da vigência do Decreto nº 2.172/97. 

Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 

05.03.97 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de 

perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador.” 
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Na situação em concreto, em relação ao trabalho como mecânico, de 01/07/1976 a 26/12/1989, para a Usina Cerradinho 

S/A, o autor apresentou formulário a cargo da empregadora no qual se indica o trabalho com exposição a graxas, gazes 

e ruídos dentro dos limites de tolerância, sem especificação de índices. Porém, há laudo técnico no qual se indica a 

exposição a ruídos de 91 dB, de forma habitual e permanente, em razão do trabalho em oficina mecânica, confirmando, 

ainda, a exposição a hidrocarbonetos. 

Em relação ao período de 05/05/1997 a 23/05/2002, como mecânico, para a Agropecuária Nossa Senhora do Carmo 

S/A, há formulário baseado em laudo técnico que indica a exposição habitual e permanente do autor a ruídos de 75 dB e 

hidrocarbonetos aromáticos, como óleos, graxas e solventes de limpeza. Quanto ao período de 01/02/1990 a 

03/04/1997, para a Marquesan Agroindustrial e Pastoril S/A, o formulário indica a exposição habitual e permanente a 

hidrocarbonetos. Há, ainda, laudo técnico que ampara a conclusão e indica a existência dos agentes prejudiciais à 

saúde.  

Portanto, comprovado por laudo a existência de condições prejudiciais à saúde ou integridade física, entendo que todos 

os períodos pleiteados são considerados especiais pela legislação, em razão da exposição a hidrocarbonetos aromáticos, 

bem como, quanto ao primeiro período referido, também, pela exposição a ruído além dos limites permitidos. Neste 

sentido: 

PREVIDENCIÁRIO, APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONTAGEM DE TEMPO DE 

SERVIÇO DE NATUREZA ESPECIAL CONVERTIDO EM COMUM. COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE ESPECIAL. FORMULARIO DSS-8030, SB-40 E LAUDO PERICIAL. SUJEIÇÃO A RUÍDO. MÉDIA 

SUPERIOR A 80 DECIBÉIS. INEXIGÊNCIA DE SUJEIÇÃO NA INTEGRALIDADE DA JORNADA. 

UTILIZAÇÃO de EPI. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. EXPOSIÇÃO A ÓLEOS, 

GRAXAS, SOLVENTES, HIDROCARBONETOS. ENQUADRAMENTO LEGAL. CONVERSÃO DE TEMPO 

ESPECIAL EM COMUM APÓS A LEI 9.711/98. POSSIBILIDADE. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL 

DESPROVIDAS. 1. Conquanto desnecessária a comprovação expressa da existência de danos à saúde, relativamente ao 

período laborado com exposição a agentes nocivos antes do advento da Lei nº 9.032/95, restou comprovado, pelo 

formulário DSS- 8030 (fls.14), o exercício de atividades de manutenção, troca de peças em veículos e reparos em geral, 

com exposição habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a "calor, poeira, ruído, provocado pelo giro dos 

motores revisados. Ruído médio de 87 dB(A)". O laudo pericial (fls. 68/76) confirma a exposição aos seguintes agentes 

insalubres: graxas, óleos, hidrocarbonetos, ruído de 87 dB(A). 2. O trabalho permanente está intimamente ligado a 

habitualidade, não se exigindo a integralidade da jornada. Desse modo, considera-se insalubre a atividade sujeita até 

mesmo à média de ruídos superiores a 80db(A). Precedente: AMS 2001.38.00.026008-3 /MG, Relator Des. Federal 

Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Primeira Turma, DJ 22/04/2003. 3. O agente nocivo ruído está previsto nos Anexos I e 

II do Decreto n. 83.080/79 e no Anexo do Decreto n. 53.831/69, que vigorou até a edição do Decreto n. 2.172/97 

(05.03.97), por força do disposto no art. 292 do Decreto n. 611/92, devendo-se considerar como agente agressivo à 

saúde a exposição a locais de trabalho com ruídos acima de 80 dBA, para as atividades exercidas até 05.03.97. De 06 de 

março de 1.997 até 18 de novembro de 2003, o índice é de 90 dB (A). (AMS 2000.38.00.018266-8/MG, Relator Des. 

Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Primeira Turma, DJ 17/03/2003). A partir de 19 de novembro de 2003, a 

Instrução Normativa n. 95 INSS/DC, de 7 de outubro de 2.003, com redação dada pela Instrução Normativa n. 99, de 5 

de dezembro de 2.003, de 5 de dezembro de 2.003, alterou o limite para 85 dB(A) (art. 171). Impõe-se reconhecer que 

esse novo critério de enquadramento da atividade especial beneficiou os segurados expostos ao agente agressivo ruído, 

de forma que em virtude do caráter social do direito previdenciário, deve ser aplicado de forma retroativa, 

considerando-se como tempo de serviço especial o que for exercido posterior a 06/03/1997 com nível de ruído superior 

a 85 decibéis, data da vigência do Decreto n. 2.172/97.; (AMS 2007.38.14.000024-0/M, Relator: Desembargador 

Federal Antônio Sávio De Oliveira Chaves, Primeira Turma, e-DJF1 08/04/2008). 4. O equipamento de proteção 

individual (EPI), tem a finalidade de resguardar a saúde do trabalhador, para que não sofra lesões, não 

descaracterizando a situação de insalubridade. Precedentes: TRF/1ª Região: AC 20023701001274-7/MA, Rel: Des. 

Federal Neuza Maria Alves Silva, DJU de 13.01.2006, p. 7; AC 20003800019230-6/MG, Rel. Des.Federal Tourinho 

Neto, DJU de 31.10.2003, p.16. 5. O trabalho permanente e habitual, que expõe os profissionais mecânicos ao contato 

com óleos minerais, graxa, gasolina, monóxido de carbono, em suma: hidrocarbonetos e outros compostos de carbono, 

encontra-se relacionado no Anexo 13 da NR-15 do INSS, classificado como de insalubridade de grau máximo, bem 

assim a exposição a tóxicos especificamente derivados do carbono encontra descrição no Decreto 53.831/64 (item 

1.2.11 do Anexo III), no Decreto 83.080/79 e no Decreto 2.172/97(Anexo II). 6. O tempo de trabalho exercido sob 

condições especiais, prejudiciais a saúde, será convertido em tempo de atividade comum, segundo critérios do 

Ministério da Previdência e Assistência Social, como disciplinam o §5º do art. 57 da Lei de Benefícios, ainda em 

vigência, e o §2º do art. 70, do Decreto 3.048/99 ." (REsp 956.110/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 

22/10/2007). 7. A revogação do § 5º do art. 57 da Lei 9.813/91, operada pela MP 1.663-13/98, não prevaleceu quando 

da conversão da referida medida provisória na Lei 9.711, de 20.11.1998. Assim, permaneceu a possibilidade de 

computar o tempo especial de modo qualificado, após a edição da Lei 9.711/98. Consolidando o entendimento a 

respeito, o Decreto 4.827/2003 estabeleceu, no art. 70, § 2º: "As regras de conversão de tempo de atividade sob 

condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer 

período". 8. Sentença mantida. Apelação do INSS e Remessa Oficial desprovidas. (AC 200238000348287, JUIZ 

FEDERAL ITELMAR RAYDAN EVANGELISTA (CONV.), TRF1 - PRIMEIRA TURMA, 07/10/2008). 

As alegações do INSS de que a exposição era intermitente não merece acolhida, pois a legislação considera que a 

exposição habitual e permanente é aquela inerente à função do trabalhador, pouco importando a quantidade de horas da 
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exposição. No caso dos autos, a habitualidade na exposição decorre do próprio exercício da atividade, motivo pelo qual 

considero a exposição habitual e permanente. Possível, assim, o reconhecimento do tempo especial em todo o período, 

pois amparado em formulários que comprovam a atividade. 

Observo que a legislação já considera o uso dos EPI's para fixação dos parâmetros legais do trabalho especial. A 

legislação da época da prestação dos serviços considerava apenas os agentes agressivos presentes no ambiente de 

trabalho como um todo e não os efeitos específicos em cada trabalhador, os quais podem variar conforme a qualidade 

dos EPI's fornecidos, o efetivo uso e o tempo de exposição. Os critérios pessoais para a aferição do trabalho especial 

somente foram regulamentados após 05/03/97, ou seja, somente após esta data se exige análise do perfil profissional, 

laudo técnico individualizado e análise individual das condições insalubres. Além disso, a não existência de provas de 

que a(s) empregadora(s) fiscalizava(m) regularmente o uso dos EPI's e o simples fornecimento dos mesmos não prova o 

seu uso ou redução dos agentes agressivos. No caso concreto, anoto que não há nos autos comprovação de que a 

empresa verificava a real utilização dos mesmos e, ainda que assim o fosse, o uso dos equipamentos de proteção 

individual não comprovam a neutralização dos riscos existentes nos ambientes de trabalho. 

Assim, em virtude de ser assegurada aposentadoria especial após 25 anos de efetivo exercício nestas atividades, por 

força do disposto nos Decretos 83.080/79 e 53.831/64, e aplica-se o índice de 1,40 para efetuar a conversão. Verifica-se, 

deste modo, que se efetuando a conversão dos períodos retro-mencionados e, somando-os aos períodos trabalhados em 

atividades comuns até a data da DER, o autor totalizava tempo de serviço superior ao apurado pelo INSS, o que lhe 

garante o direito revisão da aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER, tendo em vista que a decisão que 

reconhece o tempo de serviço especial é apenas declaratória, produzindo efeitos “ex tunc”. 

Dos atrasados 

  

Fixo como termo de pagamento dos valores em atraso, no caso em espécie, a data da DER/DIB (01/06/2005), em razão 

do caráter declaratório da decisão e dos efeitos “ex tunc” do reconhecimento do tempo de serviço. 

  

Do implemento do Julgado 

  

Os princípios adotados pelos Juizados Especiais não são compatíveis com uma sentença ilíquida, conforme previsto no 

artigo 38, parágrafo único da Lei 9.099/95, que dispõe que não se admitirá sentença condenatória por quantia ilíquida, 

ainda que genérico o pedido. Entretanto, esta disposição deve ser interpretada à luz do caso concreto e em conjunto com 

os princípios que inspiram a Lei 9.099/95 e a Lei 10.259/2001, na medida em que fazem parte de um macro-sistema, 

porém, com peculiaridades próprias de seus micro-sistemas. 

  

Isto porque o artigo 39, da Lei 9.099/95, considera ineficaz a sentença condenatória na parte que exceder a alçada 

estabelecida naquela lei, a qual é facultativa e não obrigatória. Portanto, razoável que o artigo 38, parágrafo único, seja 

analisado em conjunto com o artigo 39, pois são disposições complementares. Porém, no âmbito da Lei 10.259/2001, há 

previsão de expedição de ofício precatório para o pagamento de quantias superiores a 60 salários mínimos (limite 

máximo para se expedir requisição de pequeno valor), de tal forma que a disposição do artigo 39, da Lei 9.099/95, não 

se aplica no âmbito dos Juizados Especiais Federais. 

  

Disso decorre que o artigo 38, da Lei 9.099/95, intrinsecamente ligado ao artigo 39, da mesma lei, deve ser visto com 

reservas no âmbito dos Juizados Federais Especiais. Nesse sentido, ainda que de forma geral ele indique que uma fase 

de execução do julgado seria incompatível com os princípios dos Juizados Especiais, não se pode perder de vista que 

em certos casos a própria Lei 10.259/2001 permite que a sentença que imponha obrigação de fazer seja cumprida pelo 

ente destinatário do comando do dispositivo, ou seja, o artigo 16, dispõe que “o cumprimento do acordo ou da sentença, 

com trânsito em julgado, que imponham obrigação de fazer, não fazer ou entrega de coisa certa, será efetuado mediante 

ofício do Juiz à autoridade citada para a causa, com cópia da sentença ou do acordo.” 

  

Neste sentido, a Turma Recursal do Rio de Janeiro, analisando as peculiaridades regionais, editou o enunciado 22, 

posteriormente cancelado, que dispunha: “No âmbito dos Juizados Especiais Federais, em ações que envolvam relações 

de trato sucessivo, tendo como objeto o pagamento de vantagens pecuniárias, a sentença, ou o acórdão, que julgar 

procedente o pedido poderá determinar que a Administração promova a implantação da diferença e o pagamento 

administrativo dos atrasados, ou indique o valor a ser requisitado na forma do art. 17 e parágrafos da Lei 10.259/2001.” 

Este enunciado foi editado principalmente em razão da falta de recursos materiais em alguns Juizados, que 

inviabilizavam a realização de cálculos, fato que comprometia os próprios princípios de celeridade e economia. 

  

Portanto, considerando que este Juizado Federal de Catanduva dispõe de apenas um servidor para a realização de 

cálculos e conta com apenas oito servidores em seu quadro atual, com acúmulo de processos com pedido de benefícios 

por incapacidade para serem julgados, entendo que a disposição do artigo 16, da Lei 10.259/2001 deve prevalecer sobre 

o disposto no artigo 38, parágrafo único, da Lei 9.099/95, enquanto se mantiverem as condições de escassez de recursos 

humanos neste Juizado, razão pela qual passo a aplicá-lo no caso dos autos. A decisão está em consonância com os 

enunciados 08 e 63 do Fonajef, em especial porque antecipado os efeitos da tutela no bojo da sentença: Enunciado 

FONAJEF 8 : É válida a intimação do procurador federal para cumprimento da obrigação de fazer, independentemente 

de oficio, com base no artigo 461 do Código de Processo Civil.; Enunciado FONAJEF 63: Cabe multa ao ente público 
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pelo atraso ou não-cumprimento de decisões judiciais com base no artigo 461 do CPC, acompanhada de determinação 

para a tomada de medidas administrativas para a apuração de responsabilidade funcional e/ou por dano ao erário. 

Havendo contumácia no descumprimento, caberá remessa de ofício ao MPF para análise de eventual improbidade 

administrativa. 

  

Anoto, por fim, que se trata de processo incluído no mutirão promovido pelo CNJ, através do Provimento 06/2010. 

Dispositivo 

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que (1) considere que o autor, nos períodos de 

01/07/1976 a 26/12/1989; 01/02/1990 a 03/04/1997; 05/05/1997 a 23/05/2002; e 05/12/2005 a 01/06/2005 (DER); além 

daqueles já reconhecidos no PA, exerceu atividades sob condições especiais, prejudiciais à saúde e à integridade física, 

o que lhe confere o direito à conversão dos referidos períodos em atividade comum, pelo fator 1,4, nos termos do § 2º 

do art. 70 do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6.5.1999; (2) acresça tais tempos 

aos demais já reconhecidos em sede administrativa, considerando inclusive o que constar do CNIS até a data do 

requerimento administrativo; e (3) proceda à revisão do cálculo da RMI da aposentadoria concedida à parte autora, 

segundo a regra de cálculo mais favorável, com a contagem de todos os tempos de serviço até a DER e o pagamento dos 

atrasados desde a DIB (01/06/2005). 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 30 (trinta) dias, promova o cumprimento 

da parte dispositiva da sentença. 

  

Deverá a autarquia utilizar, para cálculo da RMI os efetivos salários-de-contribuição que constem de seus sistemas ou 

que tenham sido demonstrados pela parte autora, observada a atualização legalmente prevista. 

  

Os valores das diferenças deverão ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que deveriam ter sido 

pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, com aplicação de 

juros moratórios de 1,0% ao mês. 

  

O cálculo dos valores em atraso será elaborado pela contadoria judicial para fins de requisição, após o trânsito em 

julgado. 

  

Intime-se. Oficie-se, requisitando o cumprimento da antecipação deferida, sendo esclarecido que a preterição do prazo 

implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. Defiro a gratuidade processual. Sem custas e, nesta fase, 

sem honorários. 

Após o trânsito em julgado, requisite-se o pagamento dos atrasados. 

P.I.C. Sentença registrada eletronicamente. 

  

0004752-17.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007396/2011 - THIAGO SANTOS TRUJILHO (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 
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A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 
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dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 222,89 (DUZENTOS E VINTE E DOIS REAIS E OITENTA E NOVE 

CENTAVOS), atualizados até a competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001498-07.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007368/2011 - MILTON THEODORO NEVES (ADV. SP240429 - VAGNER ALEXANDRE CORREA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Trata-se de ação de aposentadoria especial em face do INSS na qual a parte autora requer o 

reconhecimento de tempos de serviços em atividades especiais. Apresentou documentos. 

O INSS apresentou contestação, pugnando pelo reconhecimento da prescrição. No mérito, pede a improcedência do 

pedido, com o argumento de falta de provas do trabalho especial, bem como ausência dos demais requisitos legais. 

O autor apresentou cópia de laudo técnico. 

Vieram conclusos. 

Decido. 

Não há prescrição, pois a DER é igual a 13/09/2006 e a ação foi proposta em 2008. 

Sem outras preliminares, passo ao mérito. 

O pedido de aposentadoria é procedente. 

As aposentadorias por tempo de serviço ou contribuição e especial estão reguladas, respectivamente, nos artigos 52 e 53 

e 57 e 58, da Lei 8213/91, nos seguintes termos: 

“Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 

completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino. 

Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 

33, consistirá numa renda mensal de: 
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I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis 

por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço”. 

II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por 

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício 

aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço”. 

“Art. 57 - A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver 

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) 

ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 

...II - Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde 

ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será 

definida pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

§ 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma 

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo 

técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho 

nos termos da legislação trabalhista.” 

Estes dispositivos e posteriores modificações impuseram três requisitos, analisados conjuntamente, para a concessão da 

aposentadoria por tempo de serviço, quais sejam: I) a qualidade de segurado do requerente; II) a comprovação do tempo 

de serviço, e; III) a superação do período de carência exigido (artigos 25 e 142). Na data do ajuizamento da ação e na 

data do requerimento administrativo o autor tinha a qualidade de segurado conforme faz prova a anotação na Carteira de 

Trabalho. Quanto à carência, aplica-se a regra transitória do artigo 142 da Lei 8213/1991. As aposentadorias por idade, 

por tempo de serviço e especial obedecerão a uma tabela de 60 a 180 meses, conforme o ano em que o segurado 

implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. O autor conta com um tempo de contribuição 

superior à carência, conforme registrado no CNIS. Registro que a qualidade de segurado do autor e a carência não se 

questionam nesta ação. 

Tempo de serviço em atividade especial 

O autor pretende o reconhecimento de exercício de atividades especiais nos períodos: auxiliar de ferreiro, de 01/05/1974 

a 06/03/1975; mecânico, de 01/09/1988 a 31/08/1997; torneiro mecânico, de 01/09/1997 a 30/10/2004; e 01/07/2005 a 

13/09/2006 (DER). 

Sustenta, ainda, que o INSS já teria reconhecido como especiais os seguintes períodos no procedimento administrativo: 

01/04/1975 a 07/01/1980; 01/06/1980 a 21/05/1984; 01/08/1984 a 09/02/1985; 01/04/1985 a 15/12/1987; 01/02/1988 a 

13/07/1988. 

Todavia, da análise do mapa de contagem de tempo de serviço, apresentada pelo autor com a inicial, o INSS somente 

reconheceu como especial o seguinte período: 01/04/1975 a 07/01/1980. Os demais não foram enquadrados em razão do 

motivo 00. 

Passo, assim, a analisar todos os períodos controversos. 

Quanto ao trabalho especial, aplica-se o enunciado nº 17, da Turma Recursal do JEF de São Paulo, D.O.E. de 16/05/03, 

Caderno I, Parte 1, pág. 188: “Em matéria de comprovação de tempo de serviço especial, aplica-se a legislação vigente 

à época da prestação de serviço.” Ressalvo que até 05/03/97 não se exige laudo pericial para comprovação do trabalho 

especial, aplicando-se os Decretos 53.831/64 e Decreto 83.080/79, pois a redação do artigo 57, da Lei 8.213/91, dada 

pela Lei 9.032, de 28/04/95, só foi implementada a partir do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, que regulamentou os 

critérios para o laudo técnico. 

Quanto ao trabalho especial posterior a 05/03/97, necessária a apresentação de laudo. Reformulando posicionamento 

anterior, entendo que o § 5º, do artigo 57, da Lei 8.213/91, continua em vigor e não há limitação para a conversão do 

tempo de serviço especial em comum, pois o Congresso Nacional rejeitou o artigo 28 da MP 1.663-10, de 28/05/98, 

tendo sido excluída do projeto de conversão 17/98 e requerido Destaque de Votação em Separado, perdendo a sua 

eficácia na forma do art. 62, da CF/88, em vigor à época. Assim, a alteração não foi convalidada na Lei 9.711/98 e os 

artigos 201, §1º, da CF/88, 15 da EC nº 20/98 e §5º do artigo 57, da Lei 8.213/91, continuam a prestigiar a conversão 

mesmo após 28/05/98. O próprio INSS fez expedir as instruções normativas 42, de 22/01/2001 e 57, de 10/10/2001, 

aderindo a esse entendimento. 

O Superior Tribunal de Justiça reviu posicionamento anterior e os mais recentes precedentes daquela Corte admitem a 

conversão do tempo especial em comum a qualquer tempo: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E 

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO 

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos 

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, 

portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo 

sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3. Tendo o Tribunal a quo 

apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em 

reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições 

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. Recurso Especial improvido. (REsp 
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956.110/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 29/08/2007, DJ 

22/10/2007 p. 367). 

Verifico que o autor, durante sua vida profissional, esteve sujeito às disposições dos anexos I e II do Decreto n. 

83.080/1.979 e do anexo do Decreto n. 53.831/68 e posteriormente aos Decretos n. 2.172/1997 e 3.048/1.999 para efeito 

de determinação das atividades profissionais sujeitas às condições de trabalho consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física. Da análise da legislação, percebe-se que as condições especiais de trabalho são valoradas sob dois 

ângulos: os grupos profissionais, em que se presume que o mero exercício da função sujeita o trabalhador aos agentes 

agressivos, e a listagem dos agentes insalubres, ensejando o benefício aos trabalhadores que estivessem expostos. 

Anoto que o Decreto n° 53.831/64 foi revogado pelo Decreto n° 62.755/68, mas foi revigorado pela Lei n° 5.527/68, 

possuindo, portanto, status de lei ordinária. O conflito entre as disposições entre o previsto no Decreto n° 53.831/64 

(80db) e no Decreto n° 83.080/79 (90 dB) ou Decreto 4.882/2003 (85db) resolve-se pelo critério hierárquico em favor 

do primeiro, revigorado por lei ordinária. Além disso, há decisões que entendem aplicável o Decreto 4.882/2003, de 

forma retroativa, para alcançar os períodos de tempo de serviço a partir de 05/03/1997, tendo em vista se tratar de 

norma mais benéfica que deve ser aplicada em função do princípio da isonomia. 

Vale dizer que a partir de 05/03/1997 (Decreto 2.172/1997), os níveis de ruído superiores a 85 dB caracterizam o 

trabalho especial. 

Neste sentido: 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO RURAL. INÍCIO DE 

PROVA MATERIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DE 90 DECIBÉIS. DESNECESSIDADE. USO DE 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 1. O tempo de serviço rural pode ser comprovado mediante a 

produção de prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por prova testemunhal idônea. 2. É admitida 

como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 05.03.97 e, a partir de 

então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos 

autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador. 3. A orientação assentada pela Sexta 

Turma do Colendo Superior Tribunal de justiça (Resp nº 462.858-RS, Relator Ministro Paulo Medina, DJU de 08-05-

2003) é de que a natureza agressiva do ambiente de trabalho não pode ser considerada eliminada pelo simples uso de 

equipamento de proteção individual e/ou coletivo, salvo se do laudo pericial restar comprovada sua real efetividade. 

(TRF4, APELREEX 2003.72.01.000452-6, 5T., Rel. Artur César de Souza, D.E. 23/03/2009) 

Do voto do Relator se extrai: 

“Quanto ao agente nocivo ruído, o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831, de 25.03.1964, o Anexo I do Decreto nº 

83.080, de 24.01.1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.1997, e o Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 

06.05.1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado 

a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, in 

verbis: 

  

Período Trabalhado                 Enquadramento       Limites de tolerância                

Até 05.03.1997       1. Anexo do Decreto nº 53.831/64; 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79.             1. Superior a 80 dB; 

2. Superior a 90 dB.                  

De 06.03.1997 a 06.05.1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97.          Superior a 90 dB.      

De 07.05.1999 a 18.11.2003 Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original.          Superior a 90 dB.      

A partir de 19.11.2003           Anexo IV do Decreto nº 3.048/99 com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. 

               Superior a 85 dB.      

Quanto ao período anterior a 05.03.97, já foi pacificado, em sede da Seção Previdenciária desta Corte (EIAC 

2000.04.01.134834-3/RS, Rel. Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz, DJU, Seção 2, de 19.02.2003, p. 485) 

e também do INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa nº 57/2001 e posteriores), que são aplicáveis 

concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.97, data 

imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, até então, é considerada nociva à saúde a 

atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decreto nº 53.831/64. 

No que tange ao período posterior, caso aplicados literalmente os Decretos vigentes, ter-se-ia a exigência de ruídos 

superiores a 90 decibéis até 18.11.2003 (Anexo IV dos Decretos nºs 2.172/97 e 3.048/99, este na redação original) e, 

somente então, de ruídos superiores a 85 decibéis, conforme a alteração trazida pelo Decreto nº 4.882/2003 ao Decreto 

nº 3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e previdenciária no tocante. Todavia, considerando que esse novo 

critério de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os segurados expostos a ruídos no ambiente de 

trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da 

disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 

decibéis desde 06.03.97, data da vigência do Decreto nº 2.172/97. 

Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 

05.03.97 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de 

perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador.” 

Na situação em concreto, para o período como auxiliar de ferreiro, de 01/05/1974 a 06/03/1975, o autor apresentou 

apenas cópia da CTPS. No entanto, tendo em vista que o período de 01/04/1975 a 07/01/1980, em que o autor exerceu 

as mesmas funções, já foi reconhecido pelo INSS, com enquadramento profissional no código 2.5.2, do anexo ao 

Decreto 53.831/64, entendo que se deve adotar o mesmo entendimento no caso, por questão de equidade. 
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Em relação aos períodos como torneiro mecânico, de 01/06/1980 a 21/05/1984, 01/08/1984 a 09/02/1985, 01/04/1985 a 

15/12/1987, e 01/02/1988 a 13/07/1988, o autor apresentou formulários fornecidos pela empregadora nos quais se 

indica a exposição habitual e permanente a ruídos e poeiras, sem indicação do nível de ruído ou a natureza das poeiras. 

Além disso, se indica que não havia laudo pericial para os períodos, o que torna impossível aferir a exposição a agentes 

agressivos além dos limites de tolerância. Entretanto, tendo em vista que os formulários indicam o trabalho como 

torneiro mecânico, em oficina mecânica de torno e solda, entendo possível o enquadramento por categoria profissional 

por semelhança das atividades, nos códigos 2.5.1. e 2.5.3 do anexo ao Decreto 53.831/64. 

Quanto aos períodos trabalhados para a JC Tratores Peças e Mecânica Ltda, como mecânico, de 01/09/1988 a 

31/08/1997, e torneiro mecânico, de 01/09/1997 a 30/10/2004, e 01/07/2005 a 13/09/2006 (DER), o autor apresentou os 

formulários e laudo técnico nos quais se indica a exposição habitual e permanente a ruídos de até 98 dB, 

hidrocarbonetos aromáticos presentes em graxas e óleos lubrificantes e radiações não ionizantes decorrentes do uso de 

equipamentos de soldas. O laudo técnico aponta a existência de periculosidade e insalubridade nas funções. 

Portanto, comprovado por laudo a existência de condições prejudiciais à saúde ou integridade física, entendo que todos 

os períodos pleiteados são considerados especiais pela legislação, em razão da exposição a hidrocarbonetos aromáticos, 

bem como, quanto ao primeiro período referido, também, pela exposição a ruído além dos limites permitidos. Neste 

sentido: 

PREVIDENCIÁRIO, APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONTAGEM DE TEMPO DE 

SERVIÇO DE NATUREZA ESPECIAL CONVERTIDO EM COMUM. COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE ESPECIAL. FORMULARIO DSS-8030, SB-40 E LAUDO PERICIAL. SUJEIÇÃO A RUÍDO. MÉDIA 

SUPERIOR A 80 DECIBÉIS. INEXIGÊNCIA DE SUJEIÇÃO NA INTEGRALIDADE DA JORNADA. 

UTILIZAÇÃO de EPI. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. EXPOSIÇÃO A ÓLEOS, 

GRAXAS, SOLVENTES, HIDROCARBONETOS. ENQUADRAMENTO LEGAL. CONVERSÃO DE TEMPO 

ESPECIAL EM COMUM APÓS A LEI 9.711/98. POSSIBILIDADE. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL 

DESPROVIDAS. 1. Conquanto desnecessária a comprovação expressa da existência de danos à saúde, relativamente ao 

período laborado com exposição a agentes nocivos antes do advento da Lei nº 9.032/95, restou comprovado, pelo 

formulário DSS- 8030 (fls.14), o exercício de atividades de manutenção, troca de peças em veículos e reparos em geral, 

com exposição habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a "calor, poeira, ruído, provocado pelo giro dos 

motores revisados. Ruído médio de 87 dB(A)". O laudo pericial (fls. 68/76) confirma a exposição aos seguintes agentes 

insalubres: graxas, óleos, hidrocarbonetos, ruído de 87 dB(A). 2. O trabalho permanente está intimamente ligado a 

habitualidade, não se exigindo a integralidade da jornada. Desse modo, considera-se insalubre a atividade sujeita até 

mesmo à média de ruídos superiores a 80db(A). Precedente: AMS 2001.38.00.026008-3 /MG, Relator Des. Federal 

Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Primeira Turma, DJ 22/04/2003. 3. O agente nocivo ruído está previsto nos Anexos I e 

II do Decreto n. 83.080/79 e no Anexo do Decreto n. 53.831/69, que vigorou até a edição do Decreto n. 2.172/97 

(05.03.97), por força do disposto no art. 292 do Decreto n. 611/92, devendo-se considerar como agente agressivo à 

saúde a exposição a locais de trabalho com ruídos acima de 80 dBA, para as atividades exercidas até 05.03.97. De 06 de 

março de 1.997 até 18 de novembro de 2003, o índice é de 90 dB (A). (AMS 2000.38.00.018266-8/MG, Relator Des. 

Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Primeira Turma, DJ 17/03/2003). A partir de 19 de novembro de 2003, a 

Instrução Normativa n. 95 INSS/DC, de 7 de outubro de 2.003, com redação dada pela Instrução Normativa n. 99, de 5 

de dezembro de 2.003, de 5 de dezembro de 2.003, alterou o limite para 85 dB(A) (art. 171). Impõe-se reconhecer que 

esse novo critério de enquadramento da atividade especial beneficiou os segurados expostos ao agente agressivo ruído, 

de forma que em virtude do caráter social do direito previdenciário, deve ser aplicado de forma retroativa, 

considerando-se como tempo de serviço especial o que for exercido posterior a 06/03/1997 com nível de ruído superior 

a 85 decibéis, data da vigência do Decreto n. 2.172/97.; (AMS 2007.38.14.000024-0/M, Relator: Desembargador 

Federal Antônio Sávio De Oliveira Chaves, Primeira Turma, e-DJF1 08/04/2008). 4. O equipamento de proteção 

individual (EPI), tem a finalidade de resguardar a saúde do trabalhador, para que não sofra lesões, não 

descaracterizando a situação de insalubridade. Precedentes: TRF/1ª Região: AC 20023701001274-7/MA, Rel: Des. 

Federal Neuza Maria Alves Silva, DJU de 13.01.2006, p. 7; AC 20003800019230-6/MG, Rel. Des.Federal Tourinho 

Neto, DJU de 31.10.2003, p.16. 5. O trabalho permanente e habitual, que expõe os profissionais mecânicos ao contato 

com óleos minerais, graxa, gasolina, monóxido de carbono, em suma: hidrocarbonetos e outros compostos de carbono, 

encontra-se relacionado no Anexo 13 da NR-15 do INSS, classificado como de insalubridade de grau máximo, bem 

assim a exposição a tóxicos especificamente derivados do carbono encontra descrição no Decreto 53.831/64 (item 

1.2.11 do Anexo III), no Decreto 83.080/79 e no Decreto 2.172/97(Anexo II). 6. O tempo de trabalho exercido sob 

condições especiais, prejudiciais a saúde, será convertido em tempo de atividade comum, segundo critérios do 

Ministério da Previdência e Assistência Social, como disciplinam o §5º do art. 57 da Lei de Benefícios, ainda em 

vigência, e o §2º do art. 70, do Decreto 3.048/99 ." (REsp 956.110/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 

22/10/2007). 7. A revogação do § 5º do art. 57 da Lei 9.813/91, operada pela MP 1.663-13/98, não prevaleceu quando 

da conversão da referida medida provisória na Lei 9.711, de 20.11.1998. Assim, permaneceu a possibilidade de 

computar o tempo especial de modo qualificado, após a edição da Lei 9.711/98. Consolidando o entendimento a 

respeito, o Decreto 4.827/2003 estabeleceu, no art. 70, § 2º: "As regras de conversão de tempo de atividade sob 

condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer 

período". 8. Sentença mantida. Apelação do INSS e Remessa Oficial desprovidas. (AC 200238000348287, JUIZ 

FEDERAL ITELMAR RAYDAN EVANGELISTA (CONV.), TRF1 - PRIMEIRA TURMA, 07/10/2008). 
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As alegações do INSS de que a exposição era intermitente não merece acolhida, pois a legislação considera que a 

exposição habitual e permanente é aquela inerente à função do trabalhador, pouco importando a quantidade de horas da 

exposição. No caso dos autos, a habitualidade na exposição decorre do próprio exercício da atividade, motivo pelo qual 

considero a exposição habitual e permanente. Possível, assim, o reconhecimento do tempo especial em todo o período, 

pois amparado em formulários e laudo que comprovam a atividade. 

Assim, em virtude de ser assegurada aposentadoria especial após 25 anos de efetivo exercício nestas atividades, por 

força do disposto nos Decretos 83.080/79 e 53.831/64, entendo que o autor faz jus à aposentadoria especial, por se tratar 

do primeiro pedido sucessivo formulado, desde a DER, tendo em vista que a decisão que reconhece o tempo de serviço 

especial é apenas declaratória, produzindo efeitos “ex tunc”. 

Da antecipação de tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante o caráter alimentar da verba, que visa a 

assegurar a subsistência digna do segurado, impõe-se a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, assegurando a 

implantação do benefício independentemente do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Dos atrasados 

  

Fixo como termo de pagamento dos valores em atraso, no caso em espécie, a data do requerimento administrativo 

(13/09/2006), posto que todos os documentos necessários foram apresentadas naquela data, além do caráter declaratório 

da decisão e dos efeitos “ex tunc” do reconhecimento do tempo de serviço rural ou especial. 

  

Do implemento do Julgado 

  

Os princípios adotados pelos Juizados Especiais não são compatíveis com uma sentença ilíquida, conforme previsto no 

artigo 38, parágrafo único da Lei 9.099/95, que dispõe que não se admitirá sentença condenatória por quantia ilíquida, 

ainda que genérico o pedido. Entretanto, esta disposição deve ser interpretada à luz do caso concreto e em conjunto com 

os princípios que inspiram a Lei 9.099/95 e a Lei 10.259/2001, na medida em que fazem parte de um macro-sistema, 

porém, com peculiaridades próprias de seus micro-sistemas. 

  

Isto porque o artigo 39, da Lei 9.099/95, considera ineficaz a sentença condenatória na parte que exceder a alçada 

estabelecida naquela lei, a qual é facultativa e não obrigatória. Portanto, razoável que o artigo 38, parágrafo único, seja 

analisado em conjunto com o artigo 39, pois são disposições complementares. Porém, no âmbito da Lei 10.259/2001, há 

previsão de expedição de ofício precatório para o pagamento de quantias superiores a 60 salários mínimos (limite 

máximo para se expedir requisição de pequeno valor), de tal forma que a disposição do artigo 39, da Lei 9.099/95, não 

se aplica no âmbito dos Juizados Especiais Federais. 

  

Disso decorre que o artigo 38, da Lei 9.099/95, intrinsecamente ligado ao artigo 39, da mesma lei, deve ser visto com 

reservas no âmbito dos Juizados Federais Especiais. Nesse sentido, ainda que de forma geral ele indique que uma fase 

de execução do julgado seria incompatível com os princípios dos Juizados Especiais, não se pode perder de vista que 

em certos casos a própria Lei 10.259/2001 permite que a sentença que imponha obrigação de fazer seja cumprida pelo 

ente destinatário do comando do dispositivo, ou seja, o artigo 16, dispõe que “o cumprimento do acordo ou da sentença, 

com trânsito em julgado, que imponham obrigação de fazer, não fazer ou entrega de coisa certa, será efetuado mediante 

ofício do Juiz à autoridade citada para a causa, com cópia da sentença ou do acordo.” 

  

Neste sentido, a Turma Recursal do Rio de Janeiro, analisando as peculiaridades regionais, editou o enunciado 22, 

posteriormente cancelado, que dispunha: “No âmbito dos Juizados Especiais Federais, em ações que envolvam relações 

de trato sucessivo, tendo como objeto o pagamento de vantagens pecuniárias, a sentença, ou o acórdão, que julgar 

procedente o pedido poderá determinar que a Administração promova a implantação da diferença e o pagamento 

administrativo dos atrasados, ou indique o valor a ser requisitado na forma do art. 17 e parágrafos da Lei 10.259/2001.” 

Este enunciado foi editado principalmente em razão da falta de recursos materiais em alguns Juizados, que 

inviabilizavam a realização de cálculos, fato que comprometia os próprios princípios de celeridade e economia. 

  

Portanto, considerando que este Juizado Federal de Catanduva dispõe de apenas um servidor para a realização de 

cálculos e conta com apenas oito servidores em seu quadro atual, com acúmulo de processos com pedido de benefícios 

por incapacidade para serem julgados, entendo que a disposição do artigo 16, da Lei 10.259/2001 deve prevalecer sobre 

o disposto no artigo 38, parágrafo único, da Lei 9.099/95, enquanto se mantiverem as condições de escassez de recursos 

humanos neste Juizado, razão pela qual passo a aplicá-lo no caso dos autos. A decisão está em consonância com os 

enunciados 08 e 63 do Fonajef, em especial porque antecipado os efeitos da tutela no bojo da sentença: Enunciado 

FONAJEF 8 : É válida a intimação do procurador federal para cumprimento da obrigação de fazer, independentemente 

de oficio, com base no artigo 461 do Código de Processo Civil.; Enunciado FONAJEF 63: Cabe multa ao ente público 

pelo atraso ou não-cumprimento de decisões judiciais com base no artigo 461 do CPC, acompanhada de determinação 

para a tomada de medidas administrativas para a apuração de responsabilidade funcional e/ou por dano ao erário. 
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Havendo contumácia no descumprimento, caberá remessa de ofício ao MPF para análise de eventual improbidade 

administrativa. 

  

Anoto, por fim, que se trata de processo incluído no mutirão promovido pelo CNJ, através do Provimento 06/2010. 

Dispositivo 

  

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que (1) considere que o autor, nos períodos de 

01/05/1974 a 06/03/1975; 01/04/1975 a 07/01/1980; 01/06/1980 a 21/05/1984; 01/08/1984 a 09/02/1985; 01/04/1985 a 

15/12/1987; 01/02/1988 a 13/07/1988; 01/09/1988 a 31/08/1997; de 01/09/1997 a 30/10/2004; e 01/07/2005 a 

13/09/2006 (DER), exerceu atividades sob condições especiais, prejudiciais à saúde e à integridade física, o que lhe 

confere o direito à conversão dos referidos períodos em atividade comum, pelo fator 1,4, nos termos do § 2º do art. 70 

do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6.5.1999; (2) acresça tais tempos aos demais 

já reconhecidos em sede administrativa, considerando inclusive o que constar do CNIS até a data do requerimento 

administrativo; e (3) conceda a aposentadoria especial para a parte autora, com renda mensal inicial de 100% do salário 

de benefício, a ser calculada com base nos dados do CNIS ou comprovados pela parte autora na data da DER 

(13/09/2006). 

Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que, em 15 (quinze) dias, promova o 

cumprimento da parte dispositiva da sentença. 

  

Deverá a autarquia utilizar, para cálculo da RMI os efetivos salários-de-contribuição que constem de seus sistemas ou 

que tenham sido demonstrados pela parte autora, observada a atualização legalmente prevista. 

  

Os valores das diferenças deverão ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que deveriam ter sido 

pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, com aplicação de 

juros moratórios de 1,0% ao mês. 

  

O cálculo dos valores em atraso será elaborado pela contadoria judicial para fins de requisição, após o trânsito em 

julgado. 

  

Intime-se. Oficie-se, requisitando o cumprimento da antecipação deferida, sendo esclarecido que a preterição do prazo 

implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. Defiro a gratuidade processual. Sem custas e, nesta fase, 

sem honorários. 

Após o trânsito em julgado, requisite-se o pagamento dos atrasados. 

P.I.C. Sentença registrada eletronicamente. 

  

0003175-04.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007411/2011 - CLEUSA MARIA DIAS DE PAULA (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

de pensão por morte para que sejam desprezados os 20% menores salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças 

daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 
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A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 
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dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do benefício previdenciário de pensão por morte, visto que calculado a partir de 

regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício   pensão por 

morte, a partir do cálculo do salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição 

correspondentes a 80% das competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do 

benefício, conforme cálculos e parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início, respeitada a 

prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado anexados aos autos, que totalizam R$ 

5.214,21 (CINCO MIL DUZENTOS E QUATORZE REAIS E VINTE E UM CENTAVOS), atualizados até a 

competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0003905-15.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007404/2011 - ROSANGELA APARECIDA BIRER (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 
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A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 
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exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 4.795,33 (QUATRO MIL SETECENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS E 

TRINTA E TRêS CENTAVOS), atualizados até a competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0004753-02.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007395/2011 - LEANDRO LOPES DE OLIVEIRA (ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 

  

Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 
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da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 

§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 
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Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial do benefício por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizado pela parte autora e do benefício dele 

decorrente, a partir do cálculo do salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição 

correspondentes a 80% das competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do 

benefício, conforme cálculos e parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação do benefício, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 15,39 (QUINZE REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), atualizados até a 

competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0003583-92.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007409/2011 - ANA VIRGINIA THEODORO DA COSTA (ADV. SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE 

SOUZA, SP275030 - PRISCILA CEOLA STEFANO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95. 
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Pede a parte autora seja condenado o INSS a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), para que sejam desprezados os 20% menores 

salários-de-contribuição e sejam pagas as diferenças daí advindas. 

  

Afasto, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pelo INSS em contestação. Ora, da simples 

concessão do benefício de forma diversa da pretendida pelo segurado surge a resistência a sua pretensão e a necessidade 

da intervenção judicial para sua satisfação, ainda que haja posterior reconhecimento de erro administrativo e 

possibilidade de transação judicial. 

  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é meramente hipotética, razão pela qual deixo de conhecê-la. 

  

Passo ao exame do mérito propriamente dito. 

  

A Lei nº 9.876/99 promoveu significativa alteração no período básico de cálculo dos benefícios previdenciários, 

estabelecendo-o em “oitenta por cento de todo o período contributivo”. 

  

Para aqueles que já haviam se filiado à Previdência Social antes do advento da Lei nº 9.876/99, estatui-se norma 

transitória, em que o período básico de cálculo corresponde a “no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994” (art. 3º da Lei nº 9.876/99). 

  

A expressão “período contributivo” contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 e no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por aquela Lei nº 9.876/99, significa o tempo em que houve contribuições do segurado à Previdência 

Social. 

  

Assim, em outros termos, o período básico de cálculo deverá corresponder, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 

8.213/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, a 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou 

presumida) do segurado desde o início de sua filiação; e, de acordo com a regra transitória do artigo 3º da Lei nº 

9.876/99, a, no mínimo, 80% da soma das competências em que houve contribuição (efetiva ou presumida) do segurado 

a partir de julho de 1994. 

  

O critério para escolha dos salários-de-contribuição a serem considerados deixou de ser o da maior proximidade do 

afastamento da atividade ou do requerimento do benefício, como na redação primitiva da Lei nº 8.213/91, para ser 

adotado o critério do maior valor dos salários-de-contribuição. Devem então ser considerados apenas os maiores 

salários-de-contribuição até atingir 80% das competências em que houve contribuição do segurado, desde julho de 1994 

ou desde a data de sua filiação, conforme se tenha filiado antes ou depois da Lei nº 9.876/99. Os dispositivos legais em 

referência assim prescrevem: 

  

Lei nº 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

(...) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

  

A expressão “no mínimo”, contida apenas no artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não pode ter significado que deixe ao arbítrio 

do administrador previdenciário a escolha de quantos serão os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

salário-de-benefício. Só pode, assim, ter aplicação naqueles casos em que a retirada de um único salário-de-contribuição 

do período básico de cálculo torna impossível atingir 80% de todo o período contributivo, como, por exemplo, para o 

segurado que conta apenas com quatro salários-de-contribuição a partir de julho de 1994. 

  

Para as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, há ainda a regra transitória do § 2º do artigo 3º 

da Lei nº 9.876/99, do seguinte teor: 

  

Lei nº 9.876/99 

Art. 3º (...) 
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§ 2o No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo 

da média a que se refere o caput e o § 1o não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. 

  

Bem se vê, portanto, que a regra transitória contida no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não se aplica aos benefícios 

de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, pensão por morte 

e auxílio-reclusão. 

  

Pois bem. O salário-de-benefício do benefício previdenciário por incapacidade da parte autora, então, seja filiado antes 

ou depois do início de vigência da Lei nº 9.876/99, deve ser calculado com eliminação de 20% dos menores salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo. Inaplicável aos benefícios previdenciários por incapacidade, 

como visto, a regra do § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99. 

  

A memória de cálculo do benefício previdenciário por incapacidade acostada aos autos mostra que os salários-de-

contribuição integrantes do período básico de cálculo foram considerados no cálculo do salário-de-benefício sem a 

exclusão daqueles correspondentes a 20% menores, o que viola a regra do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, bem como o disposto no artigo 3º deste último diploma legal. 

  

Tal procedimento parece estar lastreado na regra contida no artigo 32, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada 

pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, segundo o qual “nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 

contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-

de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.” Esse 

dispositivo regulamentar, porém, não tem suporte legal, visto que o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.876/99, a que se destinava regulamentar, estabelece o período básico de cálculo da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença em “oitenta por cento de todo o período contributivo” e não permite a 

fixação de um limite diferente de quantidade de salários-de-contribuição pelo Poder Regulamentar. 

  

A regra transitória do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 também não autoriza a fixação desse limite de 144 salários-de-

contribuição, abaixo do qual todos seriam considerados no cálculo do salário-de-benefício. Ora, a expressão “no 

mínimo”, como já dito, não abre a possibilidade de fixação de critério de cálculo ao talante do Administrador, visto que 

é aplicável apenas aos casos em que não é possível atingir o percentual de 80% com a exclusão de salários-de-

contribuição do período básico de cálculo. 

  

Por fim, o Poder Regulamentar parece haver reconhecido a ilegalidade do § 2º do artigo 32 do Decreto nº 3.048/99, com 

a redação dada pelo Decreto nº 3.265/99, visto que seu conteúdo foi afinal revogado pelos Decretos nº 5.399/2005 e 

5.545/2005. 

  

Procede, portanto, o pedido de revisão do(s) benefício(s) previdenciário(s) por incapacidade, visto que calculado(s) a 

partir de regra regulamentar ilegal. 

  

DISPOSITIVO. 

  

Posto isso, resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder a revisão da renda mensal inicial dos benefícios por 

incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) titularizados pela parte autora, a partir do cálculo do 

salário-de-benefício pela média aritmética dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% das 

competências em que houve contribuição integrantes do período básico de cálculo do benefício, conforme cálculos e 

parecer da Contadoria deste Juizado anexados aos autos. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar todas as diferenças decorrentes dessa revisão apuradas desde a data de início até a 

cessação dos benefícios, respeitada a prescrição qüinqüenal, também conforme cálculos da Contadoria deste Juizado 

anexados aos autos, que totalizam R$ 1.689,50 (UM MIL SEISCENTOS E OITENTA E NOVE REAIS E 

CINQüENTA CENTAVOS), atualizados até a competência abril de 2011. 

  

Referido valor foi apurado pela r. Contadoria deste Juizado mediante atualização das parcelas devidas desde a época em 

que deveriam ter sido quitadas, cumulativamente à aplicação de juros de 0,5% a contar do ato citatório, conforme artigo 

1º-F, da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei 11.960/2009, para as ações ajuizadas a partir de 30/06/2009. 

  

                             Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.    

                        

                             Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei nº 10.259/01. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

  

Trata-se de ação proposta em face do INSS, na qual visa à concessão/revisão de benefício previdenciário e requer 

os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.  

  

Decido.  

                                                

Verifico que a parte autora deixou de comparecer à perícia médica agendada neste Juizado para averiguação da 

possível incapacidade, sem justificar sua ausência, caracterizando-se a falta de interesse de agir superveniente, 

visto que houve a devida intimação da decisão que agendou a perícia médica. 

  

Ora, quedando-se inerte, não há dúvida de que a parte autora perdeu o interesse na presente ação. 

  

Dispositivo. 

  

Ante o exposto, julgo a parte autora carecedora de ação por ausência de interesse de agir superveniente, pelo que 

julgo extinto o processo sem julgamento de mérito, com fulcro na norma do artigo 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil. 

P.R.I. 

  

0001343-96.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007428/2011 - DONIZETE DE OLIVEIRA DORTA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

  

0001342-14.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007429/2011 - LUZIA MIATELO FREGUIA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

  

0001340-44.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007430/2011 - LAUDELINA BRAGA GUIN (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

*** FIM *** 

  

0003313-68.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6314007444/2011 - ANTONIO BATISTA BOLOGNA (ADV. SP132361 - ANTONIO JOSE DOS SANTOS JUNIOR) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). Vistos em 

sentença, 

Trata-se de ação sob o rito dos Juizados Especiais Federais. 

Entretanto, no curso do processo, a parte autora, através de seu patrono, protocolou petição requerendo a desistência da 

ação. 

Ressalto que, ainda que o réu tenha sido citado, não é necessária sua intimação prévia para a extinção do processo, 

conforme disposto no § 1º do art. 51 da lei nº 9.099/95, verbis: 

 “A extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, de prévia intimação pessoal das partes.” 

Assim, face ao acima exposto, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO e JULGO EXTINTO O 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo 

Civil. 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. 

P.R.I. 

  

(FIM DA PARTE 2) 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2011/6314000452 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o(a) requerente do(s) feito(s) abaixo identificado(s), para que fique ciente da liberação dos valores referentes 

aos ofícios PRECATÓRIOS expedidos para pagamento em 2011 , os quais encontram-se depositados em contas 

bancárias junto às agências do Banco do Brasil, conforme extrato de pagamento anexado ao respectivo processo, 

tudo em conformidade ao art. 19, “segunda parte”, da Resolução nº 438/05, do Egrégio Conselho da Justiça Federal e 

Provimento COGE nº 80 de 05 de junho de 2007: 

0000110-40.2006.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - JOAO GARBAS E OUTROS (ADV. SP155747 - MATHEUS 

RICARDO BALDAN); ANTONIO GARBAS NETO ; MARIA APARECIDA GARBAS LUIZ ; ADAO GARBAS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0000456-54.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - AURELIO MANFREDO (ADV. SP104442 - BENEDITO 

APARECIDO GUIMARAES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0002044-96.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - FELISMINO MENDES DE SOUSA (ADV. SP193911 - ANA 

LUCIA BRIGHENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0002459-50.2005.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DEJAIR APARECIDO FANELA (ADV. SP104442 - 

BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES e ADV. SP144034 - ROMUALDO VERONESE ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0002957-78.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DEBORA HELOIZE DOS SANTOS MAZOTTO (ADV. 

SP220799 - FERNANDA PINHEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

0003071-17.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - LIBERATO FERREIRA DE SALES (ADV. SP229504 - 

LUDMILA FERNANDES MELHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0003594-29.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - MARCOS ANTONIO ROSALEM (ADV. SP168384 - 

THIAGO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0003612-50.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - MARLENE FERREIRA (ADV. SP220799 - FERNANDA 

PINHEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0004326-10.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - SONIA MARLENE MARTINS DE JESUS (ADV. SP104442 - 

BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

0004441-31.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - MARIA APARECIDA BATISTA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2011/6314000453 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o(a) requerente do(s) feito(s) abaixo identificado(s), para que fique ciente da liberação dos valores referentes 

aos ofícios PRECATÓRIOS expedidos para pagamento em 2011 , os quais encontram-se depositados em contas 

bancárias junto ao PAB - Caixa Econômica Federal, instalado na sede deste Juizado Especial Federal de Catanduva , 

conforme extrato de pagamento anexado ao processo, tudo em conformidade ao art. 19, “segunda parte”, da 

Resolução nº 438/05, do Egrégio Conselho da Justiça Federal e Provimento COGE nº 80 de 05 de junho de 2007: 

0002060-79.2009.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - LADI TUCCERI EVARISTO ( SEM ADVOGADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0003016-66.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - ROSANA DE MELO FERREIRA (ADV. SP130695 - JOSE 

ROBERTO CALVO LEDESMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0003163-29.2006.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - MARIA APARECIDA MARQUES COLLA (ADV. SP239694 - 

JOSÉ ALEXANDRE MORELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0004538-31.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - IRENE GOUVEIA (ADV. SP118530 - CARMEM SILVIA 

LEONARDO CALDERERO MOIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6314000455 

  

  

  

DESPACHO JEF 
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0000348-83.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007557/2011 - JOAO ANTONIO 

ROMAO (ADV. SP170843 - ELIANE APARECIDA BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Determino o regular prosseguimento do feito, haja vista a inexistência de prevenção deste processo, uma vez que o 

processo indicado no termo de prevenção foi extinto sem julgamento de mérito, com fulcro na norma do artigo 267, 

inciso VI, do Código de Processo Civil, conforme consulta ao Sistema Informatizado deste JEF. 

  

Designo o dia 27 de maio de 2011, às 17h, para realização de perícia social, bem como o dia 08 de julho de 2011, às 

08h20min, para a realização de prova pericial na área de médica (especialidade - clinica geral), que será realizada na 

sede deste Juízo, facultando-se às partes a apresentação de quesitos e nomeação de assistentes técnicos, no prazo legal. 

A autora deverá comparecer munida de seus documentos pessoais, bem como de todos os exames, atestados, ou ainda, 

quaisquer outros documentos referentes ao seu estado de saúde que venham subsidiar o trabalho pericial. 

  

Intimem-se. 

  

0004891-66.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007554/2011 - MARCIO ROGERIO 

BERTUOLO (ADV. SP238917 - ALINE PEREIRA MARTINS DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Tendo em vista o constante da manifestação anexada pelo instituto réu, designo o dia 01 de julho de 2011, às 14:15 

horas, para realização de audiência de conciliação, sendo que, a ausência da parte autora não acarretará a extinção do 

presente feito prevista no artigo 51, inciso I, da Lei 9.099/95. 

  

Intimem-se. 

  

0002371-07.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007540/2011 - LEONICE DOS 

SANTOS GALETI ASTOLFI (ADV. SP219331 - ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Vistos. 

  

Tendo em vista o trânsito em julgado do presente feito, providencie o instituto réu (INSS), no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, os cálculos dos valores correspondentes à condenação (diferenças das prestações vencidas), conforme 

sentença proferida, visando à expedição de RPV (Requisição de Pequeno Valor), inclusive, honorários de sucumbência 

(v. acórdão) 

Anexados, vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Na concordância, ou, nada sendo requerido, expeça-se o respectivo ofício requisitório, ou, em caso de precatório, 

venham conclusos. 

Intimem-se. 

  

0000332-32.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007412/2011 - VERA LUCIA 

MOLAS AGUDO (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

Determino o regular prosseguimento deste feito, haja vista a inexistência de prevenção em relação ao processo indicado 

no termo de prevenção, uma vez que o requerimento administrativo deste é diverso daquele que instruiu o processo 

anteriormente ajuizado, conforme consulta realizada através do Sistema Informatizado deste JEF. 

  

Designo o dia 27 de junho de 2011, às 11h45min, para realização da prova pericial, na área médica (especialidade - 

ortopedia), que será realizada na sede deste Juízo, facultando-se às partes a apresentação de quesitos e nomeação de 

assistentes técnicos, no prazo legal. 

  

A autora deverá comparecer munida de seus documentos pessoais, bem como de todos os exames, atestados, ou ainda, 

quaisquer outros documentos referentes ao seu estado de saúde que venham subsidiar o trabalho pericial. 

  

Intimem-se. 

  

0001530-07.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007551/2011 - JOSE SILAS 

JANUARIO (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

Determino o regular prosseguimento deste feito, haja vista a inexistência de prevenção em relação ao processo indicado 

no termo de prevenção, uma vez que o pedido deste feito é diverso daquele anteriormente ajuizado, conforme consulta 

realizada através do Sistema Informatizado deste JEF. 

Intimem-se. 
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0000222-67.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007418/2011 - FRANCISCO 

CAMACHO FERNANDES (ADV. SP240429 - VAGNER ALEXANDRE CORREA, SP168384 - THIAGO 

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

  

                      Marilene Orlando Camacho, através de petição anexada em 11/05/2011, noticia o falecimento de seu 

esposo, Sr. Francisco Camacho Fernandes, ocorrido em 13/07/2010, anexando aos autos certidão de óbito, e requer a 

sua habilitação no presente feito. 

  

                      Conforme preceitua o art. 112, da Lei nº 8.213/91, “o valor não recebido em vida pelo segurado só será 

pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, 

independentemente de inventário ou arrolamento”. 

  

                        Em consulta ao sistema Dataprev/Plenus, verifico que a Sr.ª                      Marilene Orlando Camacho, na 

qualidade de esposa, habilitou-se perante o INSS e vem recebendo o benefício de pensão por morte (NB 1525006190) 

decorrente do falecimento do autor, Sr. Francisco Camacho Fernandes. 

  

                        Com efeito, dê-se vista ao INSS para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do pedido de 

habilitação ora em comento.  

  

                                  Após, sem oposição do INSS, defiro a habilitação da esposa do autor, Sr.ª Marilene Orlando 

Camacho, no presente feito. Assim, promova-se a retificação do pólo ativo. Na seqüência, conclusos para sentença. 

  

                        Intime-se e cumpra-se. 

  

0000934-23.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007553/2011 - EDILSON 

APARECIDO DE SOUZA (ADV. SP216160 - EDER ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Tendo em vista o constante da manifestação anexada pelo instituto réu, designo o dia 01 de julho de 2011, às 14:30 

horas, para realização de audiência de conciliação, sendo que, a ausência da parte autora não acarretará a extinção do 

presente feito prevista no artigo 51, inciso I, da Lei 9.099/95. 

  

Intimem-se. 

  

0001206-51.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007563/2011 - NARCISO DOS 

SANTOS (ADV. SP169169 - ALEXANDER MARCO BUSNARDO PRIETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Intime-se derradeiramente o INSS para, no prazo de 10(dez) dias, manifestar-se acerca da petição do autor, anexada em 

30/11/2010. 

Após, conclusos. 

  

Intimem-se 

  

0005065-46.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007549/2011 - ELIZEU MANOEL 

DA SILVA (ADV. SP073571 - JOAQUINA DO PRADO MONTOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Tendo em vista a anexação 

dos cálculos, conforme petição anexada pelo instituto réu (INSS) em 13/05/2011, inclusive, informando a inexistência 

de débitos com a Fazenda Pública devedora que preencham as condições previstas no § 9º, artigo 100, da Constituição, 

e, ainda, manifestação da parte autora em concordância com os cálculos, conforme petição anexada em 19/05/2011, 

expeçam-se os respectivos ofícios precatórios. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos.  

  

Pretende a parte autora a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço. 

  

Pois bem, sem prejuízo do mérito da causa, o qual, oportunamente, será analisado, se caso for, este Juízo adota o 

entendimento da necessidade de prévio requerimento do benefício perante a via administrativa, sob pena de 

configuração de inexistência de interesse de agir, em face da evidente ausência de resistência do requerido.  
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Aliás, a jurisprudência é uníssona a respeito: 

  

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. 

INDEFERIMENTO DA INICIAL. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO EXAURIMENTO DAS VIAS 

ADMINISTRATIVAS.  

1- As Súmulas 213 do extinto TFR, e 09 desta Corte, não afastam a necessidade do pedido na esfera 

administrativa, dispensando, apenas, o seu exaurimento, para a propositura da ação previdenciária.  

2- Apesar da necessidade da Autora em provocar a via administrativa antes de recorrer ao Judiciário, cabe ao 

Magistrado apurar se houve a recusa de protocolo do INSS e, em caso positivo, adotar as providências 

necessárias para garantir à parte Requerente a postulação na esfera administrativa.  

3- O interesse de agir surgirá se o requerimento administrativo não for recebido no protocolo ou não for 

apreciado no prazo do artigo 41, § 6º, da Lei n.º 8.213/91 (45 dias), ou for indeferido.  

4- Apelação da parte Autora parcialmente provida para anular a sentença, com a remessa dos autos ao Juízo de 

origem, determinando a suspensão do processo pelo prazo de 60 (sessenta) dias, para que a parte Autora possa 

requerer o benefício administrativamente e, decorridos 45 (quarenta e cinco) dias do requerimento sem 

manifestação do INSS ou indeferido o benefício, retorne aos autos para prosseguimento. 

(TRF 3ª Região - 9ª Turma - AC 950652 - Processo nº 200403990235662/MS - j. 06/12/04 - DJU 27/01/05 - rel. 

Juiz Santos Neves)  

  

No mesmo sentido, o julgamento proferido pela Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência (18/09/06), 

junto ao feito nº 2005.72.95.006179-0/SC, de relatoria do Juiz Federal Alexandre Miguel.  

  

Assim sendo, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora faça a anexação aos autos do pertinente 

indeferimento administrativo. Sem manifestação, ou não comprovada através desta a existência da postulação 

administrativa, ficará suspenso o curso da ação pelo prazo de 60 (sessenta) dias, para que a parte autora informe 

o Juízo a respeito da decisão administrativa, findo o qual, na inércia, será extinto o processo sem julgamento do 

mérito. 

  

Após o cumprimento da determinação, conclusos para análise do pedido de tutela antecipada. 

  

Intime-se. 

  
0000318-48.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007419/2011 - AMELIA BALDINI 

BRAMBATTI (ADV. SP186023 - LUIS AUGUSTO JUVENAZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000325-40.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007420/2011 - JANDIRA BASSOLI 

BALDINO (ADV. SP186023 - LUIS AUGUSTO JUVENAZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

*** FIM *** 

  

0000333-17.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007391/2011 - APARECIDA DE 

JESUS (ADV. SP277068 - JORGE TOMIO NOSE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

Determino o regular prosseguimento do feito, haja vista a inexistência de prevenção deste processo com aquele indicado 

no termo de prevenção, uma vez que o processo anteriormente ajuizado foi extinto sem julgamento de mérito, com 

fulcro na norma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, conforme consulta ao Sistema Informatizado 

deste JEF. 

Designo o dia 06/10/2011, às 13h, para realização de audiê de conciliação, instrução e julgamento. 

Cite-se. Intimem-se. 

  

0003743-59.2006.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007379/2011 - JORGE LUIZ 

ZANCHETTA (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

Vistos. 

  

Tendo em vista o trânsito em julgado do presente feito, providencie o instituto réu (INSS), no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, os cálculos dos valores correspondentes à condenação (diferenças das prestações vencidas), conforme 

sentença proferida, visando à expedição de RPV (Requisição de Pequeno Valor), inclusive, honorários de sucumbência. 

Anexados, vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Na concordância, ou, nada sendo requerido, expeça-se o respectivo ofício requisitório. 

Intimem-se. 
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0001261-36.2009.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007431/2011 - BRASILINA 

RIBEIRO (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Inicialmente, manifeste-se o INSS, no 

prazo de 10(dez) dias, acerca do documento anexado aos autos em 04/05/2011, bem como apresente cópia do Processo 

Administrativo nº 136.600.452-0, no mesmo prazo. 

                                                       Após, conclusos. 

                                                       Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que o valor das 

diferenças ultrapassa o limite estabelecido no § 1º da lei 10.259/2001, intime-se a parte autora para que, no prazo 

de 10 (dez) dias, diga se pretende renunciar ao crédito do valor excedente (somando-se atrasados e eventual 

sucumbência) a fim de receber a quantia independentemente de precatório (RPV - Requisição de Pequeno 

Valor), a ser expedido para pagamento na forma prevista no art. 100 da Constituição. 

Caso a parte autora requeira expedição de precatório, dê-se vista à parte ré (INSS) para que, no prazo de 30 

(trinta) dias informe a existência de débitos com a Fazenda Pública devedora que preencham as condições 

previstas no § 9º, artigo 100, da Constituição, sob pena de perda do direito de abatimento dos valores 

informados. 

Manifestando-se o (a) autor (a) pela expedição de RPV, expeça-se. 

Cumpra-se. 

  

0003272-09.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007538/2011 - JOAO BOSSA NETO 

(ADV. SP096753 - NEUSA MARIA CUSTODIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000709-42.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007427/2011 - MARCOS 

WANDERLEY ALVES (ADV. SP193911 - ANA LUCIA BRIGHENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos.  

Determino o regular prosseguimento deste feito, haja vista a inexistência de prevenção em relação ao processo 

indicado no termo de prevenção, uma vez que o requerimento administrativo deste é diverso daquele que 

instruiu o processo anteriormente ajuizado, conforme consulta realizada através do Sistema informatizado dos 

Juizados - Sistema JEF. 

Intimem-se. 

  

0001458-20.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007388/2011 - CONCEIÇAO DOS 

SANTOS RODRIGUES (ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0001478-11.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007413/2011 - MARIA 

CONCEICAO PILON TATANGELO (ADV. SP215026 - JERONIMO JOSE FERREIRA NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

*** FIM *** 

  

0004928-35.2006.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007387/2011 - ARLETE EMIDIA 

DA SILVA (ADV. SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). Vistos. 

  

Visando o prosseguimento da presente execução, intime-se derradeiramente a parte autora para que apresente, no prazo 

de 10 (dez) dias, cópias de sua Carteira de Trabalho (CTPS), na seqüência e com a devida numeração, sob pena 

extinção. 

  

Intime-se. 

  

0004499-68.2006.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007380/2011 - EVELIN 

MENEGUESSO (ADV. SP152909 - MARCOS AURELIO DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). Vistos. 

  

Tendo em vista o trânsito em julgado do presente feito, providencie o instituto réu (INSS), no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, os cálculos dos valores correspondentes à condenação (diferenças das prestações vencidas), conforme 

sentença proferida, visando à expedição de RPV (Requisição de Pequeno Valor). 
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Anexados, vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Na concordância, ou, nada sendo requerido, expeça-se o respectivo ofício requisitório. 

Intimem-se. 

  

0000785-27.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007555/2011 - MAURO DOS 

SANTOS (ADV. SP073003 - IBIRACI NAVARRO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos, 

  

Reafirmo a necessidade da comprovação do indeferimento administrativo. Este Juízo adota o entendimento da 

necessidade de prévio requerimento do benefício pela via administrativa, sob pena de configuração de inexistência de 

interesse de agir, em face da evidente ausência de resistência do requerido. Isto porque, se trata de condição da ação, do 

necessário interesse em movimentar a máquina Judiciária para solucionar um conflito de interesses ou para que se 

obtenha um provimento para cuja prestação o Judiciário seja indispensável, sob pena de substituição da atividade 

administrativa pelo Poder Judiciário. 

  

Frise-se que a idade do autor (55 anos) não é impeditiva para postulação do benefício assistencial requerido (LOAS 

deficiente). 

  

Assim sendo, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora faça a anexação aos autos do pertinente 

indeferimento administrativo. Sem manifestação, ou não comprovada através desta a existência da postulação 

administrativa, ficará suspenso o curso da ação pelo prazo de 60 (sessenta) dias, para que o autor informe o Juízo a 

respeito da decisão administrativa, findo o qual, na inércia, será extinto o processo sem julgamento do mérito. 

  

Intime-se. 

  

0000373-96.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007542/2011 - JOSE RUBENS 

SALES (ADV. SP300535 - RICARDO VANDRE BIZARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Designo o dia 10.06.2011, às 08h40min., para realização de exame pericial médico complementar na especialidade 

“Clínica Geral”, que será realizado na sede deste Juízo, facultando às partes a apresentação de quesitos e nomeação de 

assistentes técnicos, no prazo legal. Alerto que a parte autora deverá comparecer munida de seus documentos pessoais, 

bem como dos exames complementares solicitados pelo sr. perito, atestados, ou ainda, quaisquer outros documentos 

referentes ao seu estado de saúde que venham subsidiar o trabalho pericial. 

  

Com a apresentação do laudo, intimem-se as partes para manifestação, no prazo simples de 10 (dez) dias. Decorrido tal 

prazo, com ou sem manifestação, tornem conclusos. 

  

                                Intimem-se. 

  

0001485-03.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007414/2011 - JOSINALDO IZIDIO 

DA SILVA (ADV. SP215079 - SIMONE CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora regularize a representação processual apresentando procuração 

legível. 

Na inércia da parte autora, conclusos para extinção. 

Intime-se. 

  

0004386-17.2006.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007539/2011 - ANOR ALVES DE 

SOUZA (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). Vistos. 

  

Tendo em vista o trânsito em julgado do presente feito, providencie o instituto réu (INSS), no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, os cálculos dos valores correspondentes à condenação (diferenças das prestações vencidas), conforme 

sentença proferida, visando à expedição de RPV (Requisição de Pequeno Valor), inclusive, honorários de sucumbência 

(V. acórdão) 

Anexados, vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Na concordância, ou, nada sendo requerido, expeça-se o respectivo ofício requisitório, ou, em caso de precatório, 

venham conclusos. 

Intimem-se. 

  

0001088-12.2009.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007376/2011 - UMBELINA 

FONTES IDALGO (ADV. SP219331 - ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Intime-se o INSS para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca dos documentos anexados aos autos no dia 

17/05/2011. 

                                      Após, conclusos. 

  

0002707-74.2009.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007384/2011 - ZULMIRA 

MARTINS DO AMARAL (ADV. SP277068 - JORGE TOMIO NOSE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Tendo em vista o trânsito em julgado do presente feito, bem como a expiração do prazo apontado na r. sentença, 

providencie o instituto réu (INSS), no prazo de 05 (cinco) dias, os cálculos dos valores correspondentes às diferenças ali 

constantes, visando a expedição de RPV (Requisição de Pequeno Valor). 

Anexados, vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Na concordância, ou, nada sendo requerido, expeça-se o respectivo ofício requisitório. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, 

  

Trata-se de “recurso inominado” interposto pela parte autora, em razão de irresignação decorrente da sentença 

proferida em 26/04/2011, nos termos em que dispõe o artigo 5º, da Lei nº 10.259/2001 c/c os artigos nºs 41 e ss., da 

Lei nº 9.099/95. 

  

Conforme constante do sistema de acompanhamento processual, a sentença em questão foi publicada na 

imprensa oficial em 29/04/2011, razão pela qual o prazo final para interposição do recurso encerrou-se no dia 

11/05/2011, sendo certo que a recorrente protocolizou seu recurso em 18/05/2011, portanto, após o lapso 

temporal legal de 10 (dez) dias. 

  

Em decorrência do exposto, em face da ausência de pressuposto objetivo de admissibilidade recursal, qual seja, 

tempestividade, deixo de conhecer do recurso interposto. Assim sendo, certifique-se o trânsito em julgado e, 

após, dê-se à devida baixa junto ao sistema informatizado do Juizado. 

  

Intime-se. 

  
0003783-02.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007547/2011 - HELENA DA 

PIEDADE SABINO LESSA (ADV. SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003065-05.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007548/2011 - APARECIDA DE 

FATIMA FLOR (ADV. SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

*** FIM *** 

  

0004186-73.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007435/2011 - BENEDITO ALVES 

DOS SANTOS (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Tendo em vista que a parte 

autora requereu a expedição de precatório, conforme petição anexada em 18/04/2011, dê-se vista à parte ré (INSS) para 

que, no prazo de 30 (trinta) dias informe a existência de débitos com a Fazenda Pública devedora que preencham as 

condições previstas no § 9º, artigo 100, da Constituição, sob pena de perda do direito de abatimento dos valores 

informados. 

Decorrido referido prazo, sem manifestação, expeça-se o necessário. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, 

  

Conforme se denota do v. acórdão proferido, o qual reconheceu o direito da parte autora à revisão de seu 

benefício, o requerido foi condenado ao pagamento de valores atrasados. Em sede de execução do julgado, por 

sua vez, o patrono da parte autora requer seja destacado do montante da condenação, os honorários contratuais 

e, para tanto, promoveu a anexação aos autos do necessário instrumento. 

  

Vejamos. 

  

Conforme dispõe a Resolução nº 122/2010 (28/10/2010), do Egrégio Conselho da Justiça Federal, é lícito ao 

advogado requerer seja descontado do montante devido à parte, o valor a ele pertinente, sendo que, para tal, 
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deverá anexar aos autos o contrato correspondente, submetendo-o à apreciação judicial. Ressalte-se, por 

oportuno, que tal ato normativo encontra-se em consonância ao quanto previsto no art. 22, par. 4º, da Lei nº 

8.906/94.  

A toda evidência, referido preceito tem como norte, tão-somente facilitar o recebimento pelo patrono dos 

honorários celebrados com seu assistido, já que se trata de negócio jurídico estranho aos autos. 

O contrato de honorários foi anexado ao feito. 

Sem prejuízo, intime-se a parte autora, pessoalmente, para que informe, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca de 

eventual pagamento, ainda que parcial, de valor devido a título de honorários contratuais, em respeito ao 

previsto no art. 22, par. 4º, “in fine”, da Lei nº 8.906/94.  

Oportunamente, com a vinda das manifestações, remetam-se os autos à contadoria do juízo para que discrimine 

os valores devidos (autor e patrono), e, após, expeça-se o necessário.  

Intimem-se. 

  
0005310-57.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007373/2011 - FRANCISCO 

ANTONIO PAIXAO (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000300-61.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007374/2011 - ALBERTO 

PADILHA DE SIQUEIRA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0004407-56.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007389/2011 - VALMIR ANTONIO 

DE LOURENCO (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003155-18.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007390/2011 - JOAQUIM DA 

ROCHA CORTE (ADV. SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE 

CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0001371-69.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007436/2011 - ELIZEO 

CELESTINO DOS SANTOS (ADV. SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

*** FIM *** 

  

0005086-22.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007550/2011 - ROBERTO 

BATISTA DO RIO (ADV. SP087868 - ROSANA DE CASSIA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Peticiona a advogada da parte autora, juntando substabelecimento e requerendo carga dos autos fora da secretaria. 

Esclareço que os feitos neste Juizado Federal são todos virtuais, e para o advogado com procuração nos autos ter acesso 

ao processo e seus anexos via Internet basta realizar cadastro no site do Tribunal Regional Federal da 3ª região, bem 

como comparecer no setor de protocolo de qualquer Subseção Judiciária da 3ª região para validar o cadastro, nos termos 

da Resolução 421 de 06 de maio de 2011 do Conselho da Justiça Federal. 

  

Assim, assinalo o prazo de 20 (vinte) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho proferido em 10-02-

2011, no sentido de que apresente os cálculos, nos quais estejam discriminados mês a mês, os valores da verbas salariais 

reconhecidas, a fim de possibilitar a identificação dos acréscimos nos valores dos salários de contribuição durante o 

P.B.C. (Período Básico de Cálculo), sob pena de extinção do feito. 

  

Intime-se. 

  

0004890-81.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007544/2011 - MEHDE SLAIMAN 

KANSO JUNIOR (ADV. SP223243 - LUCAS DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP147094 - 

ALESSANDRO DE FRANCESCHI). Vistos.                   

  

Defiro o quanto solicitado pela parte autora, em petição juntada em 18/05/2011. Aguarde-se pelo prazo de 20 (vinte) 

dias para a anexação da certidão de “objeto e pé” requerida. 

  

Intimem-se. 
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0001641-25.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007375/2011 - ARMINDO DE 

FATIMA BARRETOS (ADV. SP251648 - MARUZA RUBIA CAVASSANA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Ciente do indeferimento administrativo anexado em 10-05-11. 

  

Designo o dia 18.07.2011, às 13:00 horas, para realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, visando 

a comprovação da alegada atividade rural, ficando as partes advertidas do quanto previsto no artigo 6.º, da Portaria n.º 

08/2008, deste Juízo, no que tange ao arrolamento de testemunhas (comparecimento independentemente de intimação). 

Alerto ainda, que as testemunhas que forem eventualmente arroladas e residirem em outra Comarca ou Subseção 

comparecerão em audiência sem ônus para as mesmas, ficando as despesas decorrentes sob a responsabilidade da parte 

autora, que poderá, caso entender conveniente, requerer, em audiência, a expedição de carta precatória. 

  

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, 

  

Trata-se de “recurso inominado” interposto pela parte autora, em razão de irresignação decorrente da sentença 

proferida em 28/04/2011, nos termos em que dispõe o artigo 5º, da Lei nº 10.259/2001 c/c os artigos nºs 41 e ss., da 

Lei nº 9.099/95. 

  

Conforme constante do sistema de acompanhamento processual, a sentença em questão foi publicada na 

imprensa oficial em 05/05/2011, razão pela qual o prazo final para interposição do recurso encerrou-se no dia 

15/05/2011, prorrogando-se até o primeiro dia útil subseqüente, ou seja, 16/05/2011, sendo certo que a recorrente 

protocolizou seu recurso em 18/05/2011, portanto, após o lapso temporal legal de 10 (dez) dias. 

  

Em decorrência do exposto, em face da ausência de pressuposto objetivo de admissibilidade recursal, qual seja, 

tempestividade, deixo de conhecer do recurso interposto. Assim sendo, certifique-se o trânsito em julgado e, 

após, dê-se à devida baixa junto ao sistema informatizado do Juizado. 

  

Intime-se. 

  

0000104-57.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007545/2011 - LAURO 

SANTECLAI MOREIRA (ADV. SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA, SP226163 - LILHAMAR 

ASSIS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002483-05.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007546/2011 - DEJAIR DONIZETE 

DE LIMA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos.  

  

Tendo em vista o trânsito em julgado do presente feito, providencie o (a) autor (a), no prazo de 20 (vinte) dias, a 

regularização de seu CPF junto à Secretaria da Receita Federal, visando à expedição de RPV. 

Decorrido referido prazo sem manifestação, conclusos. 

Intime-se. 

  

0000148-18.2007.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007383/2011 - ANTONIO DA 

SILVA (ADV. SP119109 - MARIA APARECIDA SILVA VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0004083-32.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007382/2011 - MARIA 

APARECIDA RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

*** FIM *** 

  

0004893-36.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007415/2011 - CAROLINE 

GIMENEZ DA SILVA (ADV. SP274206 - SIDNEI BORAGINA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 
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Considerando a petição anexada em 18-05-2011 em que a autora declara que não passou por avaliação médica no 

processo de interdição, vez que este foi extinto sem julgamento do mérito, designo o dia 08.06.2011, às 10 horas, para a 

realização de exame pericial-médico na especialidade “Neurologia”, que será realizado na sede deste Juízo, facultando 

às partes a apresentação de quesitos e nomeação de assistentes técnicos, no prazo legal. Alerto que a parte autora deverá 

comparecer munida de seus documentos pessoais, bem como de todos os exames, atestados, ou ainda, quaisquer outros 

documentos referentes ao seu estado de saúde que venham subsidiar o trabalho pericial. 

  

Com a apresentação do laudo, intimem-se as partes para manifestação, no prazo simples de 10 (dez) dias. Decorrido tal 

prazo, com ou sem manifestação, tornem conclusos. 

  

Intimem-se e cumpra-se. 

  

0001457-35.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007377/2011 - ROSELI 

APARECIDA DE OLIVEIRA MENEZES (ADV. SP289350 - JUDIMARA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Vistos. 

Inicialmente, tendo em vista o teor do termo de prevenção expedido pela distribuição deste Juizado, verifico que 

inexiste prevenção em relação ao feito ali indicado por se tratar de causas de pedir diferentes, neste, a manutenção do 

benefício concedido administrativamente e naquele a concessão do benefício por incapacidade, este, com baixa 

definitiva do processo cuja r. sentença julgou improcedente o pedido, transitando em julgado. Por conseguinte, 

determino o seu regular prosseguimento. 

Outrossim, assinalo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora providencie a anexação de cópia legível dos 

seguintes documentos: RG e; CPF/MF, sob pena de extinção. 

Após, venham os autos conclusos para que seja apreciado o pedido de antecipação da tutela. 

Intime-se. 

  

0004321-80.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007421/2011 - MARCIO JOSE 

MARTINS (ADV. SP186743 - JORGE CRISTIANO FERRAREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Designo o dia 05.07.2011, às 08 horas, para a realização de exame pericial-médico na especialidade “Ortopedia”, que 

será realizado na sede deste Juízo, facultando às partes a apresentação de quesitos e nomeação de assistentes técnicos, 

no prazo legal. Alerto que a parte autora deverá comparecer munida de seus documentos pessoais, bem como de todos 

os exames, atestados, ou ainda, quaisquer outros documentos referentes ao seu estado de saúde que venham subsidiar o 

trabalho pericial. 

  

Com a apresentação do laudo, intimem-se as partes para manifestação, no prazo simples de 10 (dez) dias. Decorrido tal 

prazo, com ou sem manifestação, tornem conclusos. 

  

Intimem-se e cumpra-se. 

  

0003361-27.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007562/2011 - ANA SELMA 

ALVES (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). Vistos.                        

  

Defiro o quanto solicitado pela parte ré, em petição juntada em 04/05/2011. Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias 

para a anexação do termo de adesão e extratos requeridos. 

  

Intimem-se. 

  

0000933-38.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007552/2011 - EDIVANIO ALVES 

DO NASCIMENTO (ADV. SP289350 - JUDIMARA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Tendo em vista o constante da manifestação anexada pelo instituto réu, designo o dia 01 de julho de 2011, às 14:45 

horas, para realização de audiência de conciliação, sendo que, a ausência da parte autora não acarretará a extinção do 

presente feito prevista no artigo 51, inciso I, da Lei 9.099/95. 

  

Intimem-se. 

  

0004037-72.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007386/2011 - APARECIDO 

MENDES DE CARVALHO (ADV. SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

Vistos.                                

  

Defiro o quanto solicitado pela parte autora, em petição juntada em 05/05/2011. Aguarde-se pelo prazo de 45 (quarenta 

e cinco) dias para a anexação da certidão “de objeto e pé” requerida. 

  

Intimem-se. 

  

0000887-49.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007541/2011 - MARIA DE 

LOURDES ZAGO VELHO (ADV. SP218323 - PAULO HENRIQUE PIROLA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

  

Ciente do aditamento anexado em 18-05-11. 

  

Aguarde-se a audiência já designada para o dia 10-08-11, às 11 horas, visando à comprovação da alegada atividade 

rural, ficando as partes advertidas do quanto previsto no artigo 6.º, da Portaria n.º 08/2008, deste Juízo, no que tange ao 

arrolamento de testemunhas (comparecimento independentemente de intimação). Alerto ainda, que as testemunhas que 

forem eventualmente arroladas e residirem em outra Comarca ou Subseção comparecerão em audiência sem ônus para 

as mesmas, ficando as despesas decorrentes sob a responsabilidade da parte autora, que poderá, caso entender 

conveniente, requerer, em audiência, a expedição de carta precatória. 

  

Cite-se e intime-se. 

  

0001495-47.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007417/2011 - SIRLEI 

APARECIDA BONATTO (ADV. SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA, SP239690 - GUSTAVO MILANI 

BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. 

Determino o regular prosseguimento do feito, haja vista a inexistência de prevenção deste processo, uma vez que o 

processo indicado no termo de prevenção foi extinto sem julgamento de mérito, com fulcro na norma do artigo 267, 

inciso VI, do Código de Processo Civil, conforme consulta ao Sistema Informatizado deste JEF. 

  

0000349-68.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007416/2011 - ANA DIVINA DA 

CRUZ DOS SANTOS (ADV. SP278775 - GUSTAVO CORDIOLLI PATRIANI MOUZO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Vistos. 

Determino o regular prosseguimento deste feito, haja vista a inexistência de prevenção em relação ao processo indicado 

no termo de prevenção, uma vez que o requerimento administrativo deste é diverso daquele que instruiu o processo 

anteriormente ajuizado, conforme consulta realizada através do Sistema Informatizado deste JEF. 

Intimem-se. 

  

0002739-84.2006.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007561/2011 - MARIA ANTÔNIA 

TAFNER MESA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE 

CARVALHO). Vistos.                    

  

Peticionou a parte autora alegando o não cumprimento das determinações contidas na r. sentença proferida. 

  

O INSS, em petição anexada em 15-04-2011, declara que não foi notificado a implantar o benefício. Contudo, 

asseverou que a r. sentença foi cumprida pois o benefício da parte autora somente foi cessado em 30-11-2007, ou seja, 

após o período de 12 meses prescrito na mencionada decisão. 

  

Em 04-05-2011, o autor reafirma o não cumprimento da decisão judicial, vez que o benefício foi cessado sem que 

houvesse perícia médica para verificar a persistência ou cessação da incapacidade, sendo tal providência determinada na 

sentença. 

  

Pois bem. 

  

Primeiramente, ressalto que foi expedido oficio ao INSS, por meio da Equipe de Atendimento de Demandas Judiciais - 

EADJ (documento anexado em 15-06-2007) para implantação do benefício da parte autora. 

  

Outrossim, visando verificar o integral cumprimento da r. sentença proferida, manifeste-se o INSS, no prazo de 15 

(quinze) dias, a respeito da realização de perícia médica para a cessação do benefício em comento. 
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Intimem-se. 

  

0000294-20.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6314007543/2011 - ROSA RODRIGUES 

DA SILVA (ADV. SP062052 - APARECIDO BERENGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos.                              

  

Defiro o quanto solicitado pela parte autora, em petição juntada em 18/05/2011. Aguarde-se pelo prazo de 60 (sessenta) 

dias para a anexação da certidão de “objeto e pé” requerida. 

  

Intimem-se. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

0001339-59.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6314007558/2011 - MARINA 

EVANGELISTA (ADV. SP143109 - CINTHIA FERNANDA GAGLIARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos etc. 

Inicialmente, assinalo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora providencie a anexação de cópia legível de seu 

cartão do CPF/MF. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além disso, 

somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

Por fim, intimem-se as partes, para que, no prazo de dez dias, manifestem-se acerca do laudo pericial anexado. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0000902-18.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6314007556/2011 - MARIA MADALENA 

PEREIRA LOPES (ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além disso, 

somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

Outrossim, determino o regular prosseguimento deste feito, haja vista a inexistência de prevenção em relação ao 

processo indicado pelo sistema de consulta informatizado de distribuição, uma vez que o requerimento administrativo 

deste é diverso daquele que instruiu o processo anteriormente ajuizado, conforme consulta realizada através da intranet 

da Justiça Federal. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0001409-76.2011.4.03.6314 -  1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6314007560/2011 - MARIA HELENA 

JOVINO DE MATTOS (ADV. SP180341 - FABIANE MICHELE DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção relativa de legalidade, razão pela qual deve ser aguardado 

o contraditório. 

Assim, após a realização da perícia judicial, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a 

medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0001341-29.2011.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6314007559/2011 - PAULO TEMOTEO 

JUNIOR (ADV. SP237582 - KAREM DIAS DELBEM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos etc. 

Inicialmente, verifica-se que a parte autora está em gozo de benefício de auxílio doença, com data prevista para 

cessação em 30/07/2011 e requer antecipação de tutela para conversão do referido benefício em aposentadoria por 

invalidez. 
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Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a anexação de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora.  

Assim, após a anexação do laudo judicial, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a 

medida antecipatória postulada. 

Outrossim, com a anexação do laudo pericial, intimem-se as partes, para que, no prazo de dez dias, manifestem-se. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2011/6314000456 
Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA a parte autora para que fique ciente da interposição de recurso pela autarquia ré (INSS), bem como para que 

se manifeste no prazo legal de 10 (dez) dias (contrarrazões). 

0000127-08.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - BENEDITO LUIZ DA SILVA FILHO (ADV. SP260165 - 

JOAO BERTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0000172-41.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - JOSE ELCIO DOS SANTOS (ADV. SP209334 - MICHAEL 

JULIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0000175-64.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - APARECIDO GARCIA (ADV. SP193911 - ANA LUCIA 

BRIGHENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0000277-86.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - JOAO ORDONHA MARTINS NETO (ADV. SP208849 - ANA 

LÚCIA CAMPOS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0000440-66.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - GERALDO GARCIA (ADV. SP223338 - DANILO JOSÉ 

SAMPAIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0000495-80.2009.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - CLAUDETE MARIA DOS SANTOS (ADV. SP190192 - 

EMERSOM GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0000565-34.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - JOSE ANTONIO ADELINO (ADV. SP247587 - ARIANE DE 

PAULA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0000570-56.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - ANTONIO DIVINO MOREIRA (ADV. SP240632 - LUCIANO 

WILLIANS CREDENDIO TAMANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0000589-62.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - JOSE EDUARDO PONCHIO (ADV. SP160749 - EDISON 

JOSÉ LOURENÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0000715-15.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - JOSE BARBOZA DOS SANTOS (ADV. SP104442 - 

BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

0000719-52.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - ANTONINO DEXTRO GARDIANO (ADV. SP104442 - 

BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

0000806-08.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - CARLOS ANTONIO BRUNO (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0001078-31.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - MARIA DE ALENCAR SILVA (ADV. SP104442 - 

BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

0001127-72.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - TASIANE MARE MONTECELI (ADV. SP168384 - THIAGO 

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0001895-95.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - EDGARD ALVES DE MOURA (ADV. SP119109 - MARIA 

APARECIDA SILVA VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0002171-97.2008.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - JOSE RIBEIRO DE ASSIS SOBRINHO (ADV. SP104442 - 

BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

0003068-57.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - IRACELIA ARCA CAMURSA (ADV. SP152848 - RONALDO 

ARDENGHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

0003898-23.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - BENEDITO SANT ANNA (ADV. SP143109 - CINTHIA 

FERNANDA GAGLIARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2011/6314000457 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA a parte ré (CEF) para que fique(m) ciente(s) da interposição de recurso da parte autora, bem como para se 

manifestar(em) no prazo legal de 10 (dez) dias (contrarrazões). 

0001264-54.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - OSWALDO DE BRITO LACERDA (ADV. SP202067 - DENIS 

PEETER QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) . 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2011/6314000458 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA a parte autora para que fique ciente da interposição de recurso pela autarquia ré (INSS), bem como para que 

se manifeste no prazo legal de 10 (dez) dias (contrarrazões). 

0002992-33.2010.4.03.6314 - 1ª VARA GABINETE - GERSON JOSE VERA RIBEIRO (ADV. SP193912 - FLÁVIA 

MÁRCIA BEVILÁCQUA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ANDRADINA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE ANDRADINA 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE ANDRADINA 

37ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMO REGISTRADO PELO MM. JUIZ FEDERAL PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL DE ANDRADINA 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6316000074 
  

  

DECISÃO JEF 
  

0002403-06.2008.4.03.6316 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6316004047/2011 - ABDIAS PEREIRA DE 

BARROS (ADV. SP201981 - RAYNER DA SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Chamo o feito à ordem. 

Tendo em vista que houve equívoco quanto ao valor da RMI apontada na sentença proferida nos autos em 15/06/2010, 

caracterizando "erro material", retifico o valor da RMI para constar o valor correto de R$ 542,34 (quinhentos e quarenta 

e dois reais e trinta e quatro centavos), conforme o “Cálculo de Liquidação” anexado nos autos, mantidos os demais 

termos da sentença. 

Dê-se ciência às partes. 

Cumpra-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 19/05/2011 

  

UNIDADE: FRANCA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 
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PROCESSO: 0001893-79.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA HELENA DA SILVA 

ADVOGADO: SP194657-JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 01/07/2011 18:00 no seguinte endereço: JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL - AV. PRES. VARGAS, 543 - CIDADE NOVA - FRANCA/SP - CEP 0, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001894-64.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA GONCALVES DA SILVA MACHADO 

ADVOGADO: SP194657-JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

SERVIÇO SOCIAL - 27/05/2011 11:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR); A perícia CLÍNICA GERAL será 

realizada no dia 01/07/2011 18:30 no seguinte endereço: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - AV. PRES. VARGAS, 

543 - CIDADE NOVA - FRANCA/SP - CEP 0, devendo a parte autora comparecer munida de todos os documentos e 

eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001895-49.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARGARIDA APARECIDA FERREIRA 

ADVOGADO: SP194657-JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/07/2011 09:30 no seguinte endereço: JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL, 543 - CIDADE NOVA - FRANCA/SP - CEP 14401110, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001896-34.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WILLIAM RIBEIRO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP284130-ELISA YURI RODRIGUES FREITAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/07/2011 10:00 no seguinte endereço: JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL, 543 - CIDADE NOVA - FRANCA/SP - CEP 14401110, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001897-19.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CELSO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP114224-MARIA CRISTINA PENHA DE ARRUDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/07/2011 10:30 no seguinte endereço: JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL, 543 - CIDADE NOVA - FRANCA/SP - CEP 14401110, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001898-04.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISADORA REIS PERENTE 

ADVOGADO: SP059615-ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001899-86.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELZA FERNANDES DE PAULA PEREIRA 

ADVOGADO: SP142772-ADALGISA GASPAR HILARIO 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/07/2011 11:30 no seguinte endereço: JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL, 543 - CIDADE NOVA - FRANCA/SP - CEP 14401110, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001901-56.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA ALVES MOURA 

ADVOGADO: SP175601-ANGELICA PIRES MARTORI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001906-78.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIA HELENA PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP083366-MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/07/2011 12:30 no seguinte endereço: JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL, 543 - CIDADE NOVA - FRANCA/SP - CEP 14401110, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001907-63.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZILDA DA SILVA MOREIRA 

ADVOGADO: SP220099-ERIKA VALIM DE MELO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 05/07/2011 14:00 no seguinte endereço: AVENIDA PRESIDENTE 

VARGAS, 543 - CIDADE NOVA - FRANCA/SP - CEP 14401110, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001908-48.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA CAMPOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP236812-HELIO DO PRADO BERTONI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

SERVIÇO SOCIAL - 27/05/2011 09:05:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR). 

  

PROCESSO: 0001909-33.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MOZAIR SOARES FERREIRA 

ADVOGADO: SP273565-JADER ALVES NICULA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001910-18.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENATA FERREIRA DA SILVA MALTA 

ADVOGADO: SP276273-CASSIO AUGUSTO CINTRA TOLEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001911-03.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MADALENA FERREIRA DE AGUIAR 

ADVOGADO: SP194657-JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001912-85.2011.4.03.6318 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OLAVO RODRIGUES DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP194657-JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 15 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 15 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

13ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6318000116 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

0002086-02.2008.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008352/2011 - EMIDIO CANDIDO 

DOS REIS (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Reconsidero o item III do despacho anterior, por que 

equivocado. 

                               Int. 

  

0004509-95.2009.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008374/2011 - ADEMAR 

MARQUES (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS, 

SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO, SP278689 - 

ALINE CRISTINA MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal a fim 

de que requeiram o que de direito no prazo de cinco dias. 

                               Decorrido o prazo supra e nada sendo requerido, arquivem-se os autos. 

                               Int. 
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0002401-30.2008.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008351/2011 - LEONTINA MARIA 

DE CASTRO COLARIS ESQUIVEL (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). I - 

Reconsidero o item III do despacho anterior, por que equivocado. 

                       II - Esclareça a parte autora a divergência entre seu nome e os dados da receita. Prazo: 

10 (dez) dias. 

  

                               Int. 

  

0001298-80.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008412/2011 - ELISABETE DE 

OLIVEIRA VIEIRA (ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Cientifique-se a parte 

autora que a perícia médica foi redesignada para o dia 06/07/2011, às 15:30 horas, na sala de perícias da Justiça Federal, 

ficando intimada na pessoa de seu advogado (art. 8ª, par. 1º, da Lei 10.259/01). 

  

                               Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora em 

alegações finais. Prazo: 10 (dez) dias.   

                               Int. 

  

0005659-77.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008237/2011 - REGINALDO 

CLEMENTE DA SILVA (ADV. SP058625 - JOSE FERREIRA DAS NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005653-70.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008238/2011 - JOSE MAURO DE 

PAULA (ADV. SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005519-43.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008240/2011 - JOSE MARIA 

VIEIRA OTONI (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR HILARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005510-81.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008241/2011 - TANIA MARIA DE 

PAULA (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS, SP288744 - GABRIELA CAMARGO MARINCOLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  
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0005498-67.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008243/2011 - NELZA MARIA 

DOS SANTOS PARRA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES 

NICULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL).  

  

0005457-03.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008245/2011 - MARIA DO 

CARMO BALDOINO (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS, SP288744 - GABRIELA CAMARGO 

MARINCOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005423-28.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008246/2011 - IVANIR 

APARECIDA ALVES ROSA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005164-33.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008250/2011 - ALDA MARIA 

TRISTAO (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005069-03.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008251/2011 - DAIANE CRISTINA 

DOS SANTOS (ADV. SP084517 - MARISETI APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004992-91.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008252/2011 - GERALDA DAS 

GRACAS SOUZA (ADV. SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004930-51.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008254/2011 - INEZ APARECIDA 

SOARES EDUARDO (ADV. SP056182 - JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO 

ALEXANDRE PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004854-27.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008256/2011 - VANILUCE NUNES 

BRAZ (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR HILARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004851-72.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008257/2011 - ISABEL AFRA 

DUARTE PIMENTA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR 

HILARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL).  
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0004764-19.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008260/2011 - CARMEM 

PEREIRA RODRIGUES SILVA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA 

GASPAR HILARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004672-41.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008262/2011 - TALES DOS 

SANTOS LEMOS (ADV. SP124495 - ANTONIO CESAR MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004663-79.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008263/2011 - MARIA DE 

LOURDES NUNES SILVA (ADV. SP159992 - WELTON JOSÉ GERON, SP184848 - ROGÉRIO ALVES 

RODRIGUES, SP211777 - GERSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004660-27.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008264/2011 - OTAVIO RIBEIRO 

FILHO (ADV. SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004642-06.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008265/2011 - ANTONIO CARLOS 

RODRIGUES (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004009-92.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008268/2011 - SEBASTIAO 

HILARIO SOBRINHO (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP248061 - CAROLINE RICCO ALVES 

REIS, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0003553-45.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008272/2011 - VANDELICIA 

GARCIA ROSA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0003549-08.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008273/2011 - ANTONIO LINO 

DOS SANTOS (ADV. SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP278689 - ALINE CRISTINA MANTOVANI, 

SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0003397-57.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008274/2011 - JOSE CARLOS DE 

MORAES (ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  
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0002869-23.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008275/2011 - GENESIS 

GRACILEA ROSA DE OLIVEIRA (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - 

MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0001366-30.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008281/2011 - IARA CAROLINA 

DAMASCENA FERREIRA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR 

HILARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL).  

  

0001346-39.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008283/2011 - ZELIA FRANCISCA 

DE MORAES (ADV. SP160055 - MARCOS ANTÔNIO FERREIRA, SP159992 - WELTON JOSÉ GERON, 

SP184848 - ROGÉRIO ALVES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0001323-93.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008284/2011 - IRON TOLEDO DA 

SILVA (ADV. SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0001267-60.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008286/2011 - LENICE VITAL 

ALVES (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR HILARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0001261-53.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008287/2011 - RACHEL DE 

SOUZA SILVA (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0001259-83.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008288/2011 - MARIA ROSA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0001253-76.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008289/2011 - ALZIRA DE 

CARVALHO MEDEIROS (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE 

CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000997-36.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008291/2011 - JOAO BATISTA 

FAGUNDES (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  
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0000984-37.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008292/2011 - MARIA JOSE 

COSTA TAVARES (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000912-50.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008294/2011 - MARIA LUCRECIA 

DA SILVA ROSA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR HILARIO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL).  

  

0000910-80.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008295/2011 - CELINA DE 

SOUZA NEVES (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR HILARIO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL).  

  

0000874-38.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008297/2011 - CLEMENTE 

FERREIRA (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000859-69.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008298/2011 - VANDA HILDA 

RUFINO (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS, SP288744 - GABRIELA CAMARGO MARINCOLO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL).  

  

0000852-77.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008299/2011 - NATALICE 

PEREIRA DE MATOS (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE 

CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000851-92.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008300/2011 - EURIPEDES 

GARCIA DE FARIA (ADV. SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000816-35.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008301/2011 - MARIZA ESTELA 

RAVAGNANI PANICIO VIEIRA (ADV. SP117604 - PEDRO LUIZ PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000702-96.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008302/2011 - MARLEI CARLOS 

TAVARES (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  
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0000699-44.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008303/2011 - ANISIA ANDRADE 

COELHO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000695-07.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008304/2011 - JURACI GOBBO 

SILVA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR HILARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000681-23.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008305/2011 - ANA LUCIA DE 

ANDRADE OLIVEIRA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000651-85.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008307/2011 - MARIA ISABEL DE 

AZEVEDO LEAO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000650-03.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008308/2011 - ZORAIDE DAS 

DORES PEREIRA GENARO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000643-11.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008309/2011 - SILVIO ARAUJO 

MOREIRA (ADV. SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI, SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA 

LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000635-34.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008311/2011 - VALDEISA 

CRISTINA MOURA (ADV. SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000627-57.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008312/2011 - REGINA DE 

FATIMA SILVA SANTOS (ADV. SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000612-88.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008313/2011 - DIVINA SILVEIRA 

SANTOS (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000572-09.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008314/2011 - IZALINA 

CONCEICAO TEODORO (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  
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0000569-54.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008315/2011 - CRISTIANO DO 

NASCIMENTO BOEMIA (ADV. SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000538-34.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008318/2011 - REGINA HELENA 

FERREIRA BARBOSA (ADV. SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000522-80.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008319/2011 - ARTUR CARLOS 

DOS SANTOS (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000484-68.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008322/2011 - RUBENS FELICIO 

PEDAIES (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000480-31.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008323/2011 - VANER LUCIO DA 

SILVA (ADV. SP084517 - MARISETI APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000473-39.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008324/2011 - EDSON PASSOS 

DA SILVA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000469-02.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008325/2011 - MARCI MARIA 

ALVES (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP248061 

- CAROLINE RICCO ALVES REIS, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000438-79.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008328/2011 - DANIEL 

BERNARDINO LOPES (ADV. SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA GERON) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000124-36.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008330/2011 - RITA DE CASSIA 

CARDOSO (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  
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0000118-29.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008331/2011 - IRMA DE SOUSA 

BRAGUIN PADILHA (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000100-08.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008332/2011 - ORMINDO 

SEBASTIAO (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000095-83.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008333/2011 - IVO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000093-16.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008334/2011 - SILVANA IARA 

RIBEIRO GONCALVES (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000057-71.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008335/2011 - ILDA MIRANDA 

DE SOUZA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000050-79.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008336/2011 - LUIS SANDOVAL 

BRAGA RIBEIRO (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR HILARIO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL).  

  

0000044-72.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008337/2011 - SONIA DA SILVA 

ROSA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000030-88.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008338/2011 - MARIA 

APARECIDA DE AGUIAR (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0001491-95.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008279/2011 - ALIRA VIEIRA DA 

SILVA (ADV. SP139217 - APARECIDA HELENA RIBEIRO GOMIDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000907-28.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008296/2011 - JOAO GIMENEZ 

(ADV. SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP172977 

- TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP278689 - ALINE CRISTINA MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  
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0001496-20.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008278/2011 - ANTONIO LUIZ 

DOS SANTOS FILHO (ADV. SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS, SP190205 - FABRÍCIO 

BARCELOS VIEIRA, SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP258125 - FERNANDA APARECIDA SENE 

PIOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL).  

  

0001310-94.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008285/2011 - LOURDES 

MARTINS (ADV. SP092283 - DALVONEI DIAS CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005339-27.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008247/2011 - SUELY BARLETA 

(ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005309-89.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008248/2011 - CLAUDINEI 

RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004927-96.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008255/2011 - ELVIRA SOARES 

MACHADO (ADV. SP189438 - ADAUTO DONIZETE DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004767-71.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008258/2011 - JOSE ROBERTO 

FERREIRA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004152-81.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008267/2011 - MARIA EFIGENIA 

DE MELO SOUZA (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004008-10.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008269/2011 - VALTER RUFINO 

(ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP248061 - CAROLINE RICCO ALVES REIS, SP190205 - 

FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004003-85.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008270/2011 - SILVIO MOREIRA 

RODRIGUES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  
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0003690-27.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008271/2011 - MARIA 

EURIPEDES FRAGA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0001778-92.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008276/2011 - LUCIA HELENA 

COSTA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR HILARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0001518-15.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008277/2011 - NICEIA ANTONIA 

WILLRICH AGUILAR (ADV. SP076431 - EDUARDO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000638-86.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008310/2011 - MARCIA 

APARECIDA BRAULIO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000567-84.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008316/2011 - LUIZ CARLOS DE 

CASTRO (ADV. SP251646 - MARILUCI SANTANA JUSTO LATORRACA, SP279967 - FERNANDO CINTRA 

BRANQUINHO, SP213263 - MARIA LUCIA CINTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000563-47.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008317/2011 - DAVID ALBERTO 

RADDI (ADV. SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP276348 

- RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000344-34.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008329/2011 - PAULO CESAR 

TOTOLI (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0001013-87.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008290/2011 - DAYANE 

NORINHO ARAUJO (ADV. SP074944 - MARIA ROSALINA FALEIROS DOMICIANO, SP254424 - TALITA 

FERREIRA CINTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005597-37.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008239/2011 - MESSIAS CINTRA 

PELIZARDO (ADV. SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0001431-25.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008280/2011 - LARA NURYA DA 

SILVA SANTOS NUNES (ADV. SP124256 - JACQUELINE LEMOS REIS); TALITA HELENA DA SILVA 
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SANTOS NUNES (ADV. SP124256 - JACQUELINE LEMOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0000666-54.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008306/2011 - MARTA COSTA 

(ADV. SP171464 - IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE, SP284087 - CAIO GRANERO DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005227-58.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008249/2011 - LUIZ DOMINGUEZ 

CALZADA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR HILARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005475-24.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008244/2011 - LUCIA HELENA 

ALVES PINTO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004946-05.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008253/2011 - SUZIMEIRE 

MARTINS DE SOUZA (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004726-07.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008261/2011 - ODAIR JOSE DE 

SOUZA (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS, SP288744 - GABRIELA CAMARGO MARINCOLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004234-15.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008266/2011 - LUIS FELIPE 

GIOLO SILVA (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

*** FIM *** 

  

0003135-10.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008415/2011 - MARIA BATISTA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Intime-se a parte autora para que 

comprove sua residencia nesta cidade, já que toda a documentação acostada aos autos são da cidade de Cassia (MG). 

Prazo: 10 dias.  

                               Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Redesigno a audiência de instrução e 

julgamento para o dia 26 de agosto de 2011. 

Providencie a Secretaria a intimação das partes para comparecimento conforme horário agendado 

eletronicamente na pauta. 
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Int. 

  

0004400-47.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008193/2011 - VALDEMAR 

RIBEIRO DE SOUZA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR 

HILARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL).  

  

0004259-28.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008194/2011 - MARIA DE 

LOURDES SOUZA (ADV. SP121914 - JOAO VICENTE MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

*** FIM *** 

  

0001780-62.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008426/2011 - HILDA SILVA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR HILARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Designo o dia 26 de maio de 2011, às 17:00 horas, para oitiva da Sra. Drieli Aguiar de Carlo. 

          Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

                Int. 

  

0001089-14.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008378/2011 - MARIA JOSE 

ANDRADE MARTINS (ADV. SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ, SP233804 - RONALDO 

XISTO DE PADUA AYLON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME 

S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). I- Concedo o prazo improrrogável de 

30 (trinta) para que o autor cumpra na íntegra o despacho anterior. 

                        II- No mesmo prazo, apresente os extratos relativos às contas mencionadas na inicial, atentando para a 

necessidade de que os extratos sejam do mês onde alega ter ocorrido o expurgo e dos meses imediatamente anterior e 

posterior.  

                               Int. 

  

0002738-19.2008.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008233/2011 - WILSON DE 

SOUZA (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). O pedido formulado pela Advogada da autora já foi 

decidido em despacho anterior, motivo pelo qual mantenho a referida decisão. 

    Expeça-se a Requisição de Pequeno Valor do valor principal tão somente no nome do autor. 

                           Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Redesigno a audiência de instrução e 

julgamento para o dia 02 de setembro de 2011. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 23/05/2011 853/878 

Providencie a Secretaria a intimação das partes para comparecimento,  conforme horário agendado 

eletronicamente na pauta. 

                               Int. 

  

0004490-55.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008202/2011 - MARIA LUZIA 

LAZARINI VILIONI (ADV. SP251646 - MARILUCI SANTANA JUSTO LATORRACA, SP085589 - EDNA 

GOMES BRANQUINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004750-35.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008198/2011 - DIRCE 

RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES 

NICULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL).  

  

0004610-98.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008200/2011 - ODETE DE SOUZA 

SAVIO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004540-81.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008201/2011 - CELIA DOS REIS 

SILVA DE SOUZA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004689-77.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008199/2011 - ADELIA CLARA 

DE LIMA (ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

*** FIM *** 

  

0005224-06.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008438/2011 - DARCY MARTINS 

LOURENCO (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR HILARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Vistos. 

  

     Com fundamento n. art. 440 do Código de Processo Civil, designo audiência para realização inspeção judicial na 

parte autora, que deverá comparecer na Sala de Audiências deste Juizado no dia 07/07/2011, às 16h20 hs. 

  

  O advogado da parte autora, bem ainda a parte contrária e seu advogado poderão assistir à inspeção nos termos do 

parágrafo único do art. 442 do CPC. 
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  Concluída a diligência, será lavrado auto circunstanciado, que poderá ser instruído com a fotografia da parte autora, se 

ela consentir, conforme regra do art. 443 do CPC. 

  

  Intimem-se. 

  

0001964-23.2007.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008380/2011 - IVANILDA DE 

FATIMA SOUSA AQUINO (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Providencie a parte autora a 

regularização de seu CPF junto a Receita Federal, no prazo de 10 (dez) dias, para expedição de Ofício Requisitório de 

Pequeno Valor. 

                                        Int. 

  

0003703-31.2007.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008417/2011 - RUBENS ANTONIO 

DE BRITO (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Autorizo a curadora do autor, Sra. CLEONICE 

APARECIDA BRITO, CPF: 098.845.018-66, a efetuar o levantamento da RPV depositada nos presentes autos em 

nome do autor. 

          Oficie-se a CEF, com cópia desta decisão, autorizando o pagamento à Curadora. 

          Após a comprovação do levantamento, arquivem-se os autos. 

                                Int. 

  

0002738-53.2007.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008411/2011 - JOSE CALIXTO 

DOS SANTOS (ADV. SP118430 - GILSON BENEDITO RAIMUNDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Indefiro a atualização dos cálculos dos 

atrasados, tendo em vista que a referida atualização é efetuada pelo Tribunal no momento do pagamento do 

Requisitório. No caso de expedição em separado do valor relativo aos honorários advocatícios, providencie o advogado 

da parte autora a juntada do contrato de honorários, no prazo de 10 (dez) dias. 

                                      Int. 

  

0001610-95.2007.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008404/2011 - JOSE CARLOS 

MEDEIROS DA SILVA (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Indefiro a petição do autor, já 

que não há valores atrasados, pois o mesmo recebeu Auxílio Doença até 03/03/2008 e Aposentadoria por Invalidez a 

partir de 04/03/2008, ambos no valor de 01 Salário Mínimo.  

                  Arquivem-se os autos. 

  

                               Int. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Redesigno a audiência de instrução e 

julgamento para o dia 14 de outubro de 2011. 

Providencie a Secretaria a intimação das partes para comparecimento conforme horário agendado 

eletronicamente na pauta 

                               Int. 

  

0004940-95.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008432/2011 - MARIA DAS 

GRACAS COSTA DA SILVA (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005119-29.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008429/2011 - MARIA 

APARECIDA DE LOURDES RODRIGUES (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0004839-58.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008433/2011 - AFONSO MARTINS 

(ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005059-56.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008430/2011 - SEBASTIAO 

AUGUSTO DA CRUZ (ADV. SP166964 - ANA LUÍSA FACURY, SP171698 - APARECIDA HELENA 

MADALENA DE JESUS GIOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

  

0005049-12.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008431/2011 - MARIA VITORIA 

(ADV. SP251257 - DEBORA VILELA ROSA RODRIGUES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

*** FIM *** 

  

0002816-13.2008.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008350/2011 - CLESIO ROBERTO 

GENARO (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS, 

SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Reconsidero o despacho anterior, por que equivocado. 

                               Int. 

  

0001942-91.2009.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008383/2011 - MARIA DO 

CARMO DE OLIVEIRA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Esclareça a parte autora a 

divergência em seu nome no cadastro deste Juizado e os dados da Receita Federal. 

                                        Int. 
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0004947-87.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008414/2011 - JOSE MILTON 

JUSTINO DA SILVA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). Cientifique-se a parte autora que a perícia médica foi redesignada para o dia 06/07/2011, às 14:30 horas, 

na sala de perícias da Justiça Federal, ficando intimada na pessoa de seu advogado (art. 8ª, par. 1º, da Lei 10.259/01). 

  

                               Int. 

  

0004162-28.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6318008413/2011 - MARIA 

APARECIDA PIMENTA (ADV. SP273565 - JADER ALVES NICULA, SP058604 - EURIPEDES ALVES 

SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Cientifique-se a parte autora que a perícia médica foi redesignada para o dia 06/07/2011, 

às 15:00 horas, na sala de perícias da Justiça Federal, ficando intimada na pessoa de seu advogado (art. 8ª, par. 1º, da 

Lei 10.259/01). 

  

                               Int. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

0001853-97.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6318008372/2011 - MARIA GOMES 

AMARAL DE SOUZA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR 

HILARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). I-Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de 

benefício previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado.  

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 
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II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618  -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. Levando-se 

os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o indeferimento foi 

indevido.  

                      Pelo exposto, indefiro o pedido de antecipação da tutela.  

  

                               II- Entendo necessária a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, a qual fica 

designada para o dia 27 de outubro de 2011 às 14h00. 

                               Fica a parte autora intimada, na pessoa de seu advogado (art. 8º, § 1º da Lei 10.259/01), para 

comparecer, bem como providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de intimação. 
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                               Cite-se o INSS. 

                    Intimem-se. 

  

0001504-94.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6318007071/2011 - ROSILENE PEREIRA 

(ADV. SP111059 - LELIANA FRITZ SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). I - Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, 

em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado.  

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 
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VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618  -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. Levando-se 

os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o indeferimento foi 

indevido.  

                               Pelo exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela. 

                               II - Cientifique-se a parte autora que a perícia médica será realizada no dia 01/06/2011, às 15:00 

horas, na sala de perícias da Justiça Federal, ficando intimada na pessoa de seu advogado (art. 8ª, par. 1º, da Lei 

10.259/01). 

                               III - Designo a assistente social, Sra. Erica Bernardo Bettarello, para que realize o laudo 

socioeconômico da autora, assinalando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo. 

                               Faculto à parte autora a formulação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. 

                               Int. 

  

0000843-51.2011.4.03.6113 -  1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6318008235/2011 - VERA LUCIA 

DUARTE (ADV. SP201395 - GEORGE HAMILTON MARTINS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da 

qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido 

administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado.  

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 
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II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618  -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. Levando-se 

os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o indeferimento foi 

indevido.  

                      Pelo exposto, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

  

0001513-56.2011.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6318007070/2011 - MARIA DAS 

GRACAS DE SOUSA LOPES (ADV. SP210645 - JOSE FAGGIONI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). I -Trata-se de ação por meio da 

qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido 

administrativamente pelo INSS. 
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Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado.  

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618  -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 
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O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. Levando-se 

os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o indeferimento foi 

indevido.  

                               Pelo exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela. 

                               II - Cientifique-se a parte autora que a perícia médica será realizada no dia 01/06//2011, às 14:30 

horas, na sala de perícias da Justiça Federal, ficando intimada na pessoa de seu advogado (art. 8ª, par. 1º, da Lei 

10.259/01). 

                               III - Designo a assistente social, Sra. Erica Bernardo Bettarello, para que realize o laudo 

socioeconômico da autora, assinalando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo. 

                               Faculto à parte autora a formulação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. 

                               Int. 

  

0004594-47.2010.4.03.6318 -  1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6318007048/2011 - IRENE CARLOS 

ALVES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). I-Trata-se de ação por meio da qual a parte 

autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido administrativamente 

pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado.  

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 
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“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618  -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. Levando-se 

os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o indeferimento foi 

indevido.  

                               Pelo exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela. 

                               II - Cientifique-se a parte autora que a perícia médica será realizada no dia 25/05/2011, às 16:30 

horas, na sala de perícias da Justiça Federal, ficando intimada na pessoa de seu advogado (art. 8ª, par. 1º, da Lei 

10.259/01) 

                               III - Designo a Sra. Erica Bernardo Bettarello, assistente social, para que realize  o estudo 

socioeconômico da parte autora, devendo entregar o laudo no prazo de 30 (trinta) dias. 

                               Faculto à parte autora formulação de quesitos, no prazo de cinco dias. 

  

                               Int. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LINS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE LINS 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE LINS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6319000179 

  

DECISÃO JEF 

  

0001878-49.2007.4.03.6319 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6319006984/2011 - IVONE DO 

NASCIMENTO (ADV. SP109707 - SILVIO MASSAO HINO, SP178542 - ADRIANO CAZZOLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO 

BIANCOFIORI). Tendo em vista o não cumprimento da determinação anterior, intime-se a Sra. Carmem do 

Nascimento Cortinas e o advogado constituído para que, no prazo de 10 (dez) dias, traga aos autos o Termo de 

Compromisso de Curadora de Ivone do Nascimento, parte autora do presente feito. Int. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPO GRANDE 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - 

MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6201000010 

  

  

DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA 

  

0002211-98.2006.4.03.6201 - - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6201006255/2011 - VILSON 

ROBERTO CALLEGARIO (ADV. MS008597 - EVALDO CORREA CHAVES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - PFN). Nos termos do art. 501 do CPC, o recorrente pode, a 

qualquer tempo, sem audiência da parte contrária, desistir do recurso. 

No presente caso, a parte autora renunciou ao direito sobre que se funda a ação. 

Desse modo, acolho o pedido do Recorrente, pelo que declaro extinto o processo, nos termos do art. 269, V ,do Código 

de Processo Civil. 

Proceda a Secretaria à baixa do feito no sistema informatizado. 

Intimem-se. 

  

0002802-60.2006.4.03.6201 - - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6201006256/2011 - ALMIR 

GOMES DA SILVA (ADV. MS008597 - EVALDO CORREA CHAVES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU). Nos termos do art. 501 do CPC, o recorrente pode, a 

qualquer tempo, sem audiência da parte contrária, desistir do recurso. 

No presente caso, a parte autora renunciou ao direito sobre que se funda a ação. 

Desse modo, acolho o pedido do Recorrente, pelo que, declaro extinto o processo, nosc termos do art. 269, V ,do 

Código de Processo Civil. 

Proceda a Secretaria à baixa do feito no sistema informatizado. 

Intimem-se. 
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DECISÃO TR 
  

0001891-93.2011.4.03.9201 - - DECISÃO TR Nr. 6201006155/2011 - ENEDILIA FERREIRA ALVES (ADV. 

DF025799 - CARLOS EDUARDO CALS DE VASCONCELOS) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU). Cuida-se de RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR, com pedido de 

efeito suspensivo, interposto em razão da decisão do juízo a quo que antecipou os efeitos da tutela para o fornecimento 

gratuito de medicamento à parte autora, sob pena de responsabilização criminal do chefe da repartição com atribuição 

para distribuir/fornecer o medicamento, e multa diária de R$ 600,00 (seiscentos reais) em desfavor dos Réus. 

A parte recorrente defendeu a ausência dos requisitos legais para a antecipação dos efeitos da tutela, como também a 

ausência de perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, pleiteando, ainda, a concessão liminar de efeito 

suspensivo ao recurso interposto, bem como a exclusão das penas de multa e de responsabilização criminal. 

É a síntese do necessário. 

Entendo que ao pedido de concessão de efeito suspensivo, deva ser indeferido. 

Em sede cognição sumária, impõe-se cautela por parte deste relator na apreciação de todos os pontos levantados pela 

recorrente, já que para solução da controvérsia acerca da efetiva necessidade de uso exclusivo do medicamento para 

tratamento do quadro de saúde da parte autora se faz imprescindível a produção de prova pericial. 

Mesmo considerando os bons argumentos apresentados pela recorrente, parece-me razoável que se mantenha a decisão 

proferida pelo juízo monocrático, cuja fundamentação baseou-se nas considerações do médico que trata diretamente da 

autora, responsável por acompanhar a evolução de sua doença e que, por tal razão, é o profissional mais indicado para 

descrever o quadro clínico da parte recorrida, quadro esse que determinou a referida prescrição médica contra a qual se 

insurge a recorrente. 

Não se pretende com tal exegese afastar a possibilidade de dar-se provimento ao recurso quando do julgamento em 

colegiado, porém, nesta fase inicial da relação processual recursal, na ponderação entre princípios fundamentais em 

conflito, deve ser prestigiado o direito à vida e à saúde. 

Quanto às penas pela demora no fornecimento dos medicamentos, deverão ser mantidas. Não é outro o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. DESCUMPRIMENTO. MULTA. CABIMENTO. PRECEDENTES. 

1. Agravo regimental contra decisão que proveu recurso especial. 2. O acórdão a quo negou pedido de aplicação de 

multa pecuniária pelo descumprimento de ordem judicial referente a deferimento de antecipação de tutela que asseverou 

ser dever do Estado o fornecimento gratuito de medicamentos. 3. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que 

é possível ao juiz, ex officio ou por meio de requerimento da parte, a fixação de multa diária cominatória (astreintes) 

contra a Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação de fazer. Precedentes. 4. Incidência da Súmula nº 

83/STJ, em face da orientação pacificada desta Casa Julgadora sobre o tema. 5. Agravo regimental não provido. 

(AGRESP 200500052510;AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 718011; Relator: José 

Delgado; STJ; Primeira Turma; Fonte: DJ DATA:30/05/2005 PG:00256) 

É atribuição do Estado o fornecimento de remédio indispensável para o tratamento de moléstia grave, sendo que o 

pedido de antecipação de tutela para que a União o forneça a quem dela estiver acometido encontra respaldo na previsão 

do art. 196 da Constituição Federal. Incumbe ao Juízo a quo encetar comandos que logrem remover a resistência dos 

entes públicos, garantindo a concretização da ordem judicial, e, por via de conseqüência, a satisfação da pretensão 

material do autor. 

Ademais, o Eg. STJ já deixou assente que, para restar configurado o delito previsto no art. 330 do CP, "a ordem legal há 

que ser endereçada diretamente a quem tem o dever legal de obedecê-la" (HC 10.150/RN, DJ 01/02/2000). Esse o caso 

da decisão ora combatida. 

Diante da fundamentação exposta, INDEFIRO a concessão de efeito suspensivo, mantendo as penas cominadas. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se. 

  

0002948-96.2009.4.03.6201 - - DECISÃO TR Nr. 6201006263/2011 - JOSE ORLANDO MARTINS (ADV. 

MS011225 - MARCEL MARQUES SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). A parte autora requer antecipação de tutela para a 

implantação de do benefício de auxílio-doença e sua convolação para aposentadoria por invalidez. 

A antecipação dos efeitos da tutela ínsito do art. 273, do Código de Processo Civil, assim dispõe: 

“Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total, ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no 

pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação; 

(......) 

§ 2º. Não se concederá a antecipação da tutela quando houver o perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.” 

Infere-se dos autos, que a sentença de primeiro grau indeferiu o pedido, entendendo que há falta de qualidade de 

segurado da parte autora, o que torna controverso o pedido. Essa controvérsia, somente será sanada quando da 

apreciação do presente recurso pelos MM. Juizes dessa Turma Recursal. 

Diante disso, entendo haver óbice na concessão do benefício nesse momento processual, em decorrência da 

irreversibilidade da medida. 
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Dito isso, indefiro antecipação dos efeitos da tutela. 

  

0000461-90.2008.4.03.6201 - - DECISÃO TR Nr. 6201006267/2011 - ROGERIO AGUIAR JUNQUEIRA (ADV. 

MS011081 - SANDRO SALAZAR BELFORT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifeste-se o INSS, sobre o pedido de desistência da parte 

autora. 

Intime-se. 

  

0001181-57.2008.4.03.6201 - - DECISÃO TR Nr. 6201006266/2011 - NORMA ELIZABETH HOFFMAN BORETTI 

(ADV. MS007963 - JOSE CARLOS VINHA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA 

UNIAO - PFN). A parte autora requer prioridade no julgamento do feito. 

Ressalto, inicialmente, que o ideal é a ultimação das ações em tempo razoável, independentemente do motivo gerador 

da situação de perigo em caso da delonga da prestação jurisdicional. 

Ocorre que, devido ao grande volume de feitos distribuídos nesta Turma Recursal, bem como o fato de que dentre estes 

há processos que tratam de direito de natureza eminentemente alimentar, cujos autores são idosos e incapazes, não há 

como acolher o pedido ora formulado. 

Ademais, trata-se de processo distribuído em 2008, tendo como pedido recomposição patrimonial pretérita, o que, 

diante da realidade da Turma Recursal, não afigura fundamento para a desconsideração da ordem cronológica de 

conclusão. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6201000300 

  

DECISÃO JEF 

  

0003535-55.2008.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006342/2011 - JOSE DIAS DA SILVA 

(ADV. MS001576 - ZULEICA RAMOS DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). O autor requer o restabelecimento do auxílio-doença e sua 

conversão em aposentadoria por invalidez. 

  

Decido. 

  

Inicialmente, concedo o benefício da assistência judiciária gratuita. 

  

No caso, acolho a preliminar de incompetência absoluta deste Juízo Federal para apreciar a presente demanda. 

  

Consoante se deduz dos documentos que instruem o processo - em especial o documento de p. 08 (contestação.pdf) - 

trata-se de pedido de restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença acidentário, espécie 91. 

  

Ora, o benefício acidentário não consiste apenas em auxílio-acidente, mas também o auxílio-doença por acidente do 

trabalho, a aposentadoria por invalidez acidentária e as pensões decorrentes de acidente do trabalho. 

  

Não obstante sua natureza previdenciária, a pretensão inicial tem como causa de pedir a ocorrência de acidente de 

trabalho. Portanto, é de ser reconhecida a competência da Justiça Comum Estadual para processar e julgar a causa, pois 

o artigo 109, I, da Constituição Federal expressamente exclui da competência da Justiça Federal causas em que se 

discutam questões reflexas à acidente de trabalho. 

  

Nesse sentido, recente decisão do STJ, reafirmando a incidência do enunciado da súmula 15 do Colendo STJ : 

  

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ENTRE JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. 

PREVIDENCIÁRIO. PRETENSÃO QUE VISA À CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EM DECORRÊNCIA DE 

ACIDENTE DE TRABALHO. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA. PEDIDO E CAUSA DE 

PEDIR. APLICAÇÃO DO ARTIGO 109, I , DA CF. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADOS 15 DA SÚMULA DO STJ. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. 1 - Nas demandas que objetivam a concessão de benefício em 

decorrência de acidente de trabalho, a competência será determinada com base no pedido e causa de pedir . 2 - Caso a 
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pretensão inicial vise à concessão de benefício que tenha como causa de pedir a existência de moléstia decorrente de 

acidente de trabalho, caberá à Justiça Comum Estadual, nos termos do artigo 109, inciso I , da Constituição Federal, 

instruir o feito e julgar o mérito da demanda, ainda que, ao final, a julgue improcedente . 3 - Não cabe ao magistrado, de 

plano, se valer das conclusões a que chegou a perícia do INSS - que negou administrativamente a existência do acidente 

de trabalho - para declinar a competência, pois somente após realizada toda a instrução - com a produção de prova 

pericial, se necessário for haverá lastro suficiente para que a decisão respeite o comando do artigo 93, IX, da 

Constituição Federal. 4 - Conflito conhecido para declarar competente a Justiça Comum Estadual. 

[STJ - CC 200901612317 - Relatora Maria Thereza de Assis Moura - DJE 22/10/ 2009] 

  

No mesmo sentido é a Súmula 235 do Supremo Tribunal Federal. 

  

Dessa forma, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo Federal para o trato da causa, e, com as conseqüências do 

artigo 113, parágrafo segundo, do CPC, declino da competência e determino a remessa destes autos a uma das varas da 

Justiça Estadual local, competente para as demandas relativas a acidente do trabalho, após a devida baixa na 

distribuição e cautelas de praxe. 

  

Intimem-se e cumpra-se. 

  

0001857-97.2011.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006470/2011 - DANILO BORGES 

REINOZO (ADV. MS010910 - JOÃO ANTONIO RODRIGUES DE ALMEIDA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos 

efeitos da tutela, porquanto necessária a dilação probatória. Ausente a verossimilhança. 

Advirta-se a parte que a resolução de eventual segundo pedido de antecipação dos efeitos da tutela observará o disposto 

no art. 1º, XXXII, “a” e “b”, da Portaria nº 05/2010/SES/GA01 (com redação data pela Portaria nº 39/2010/JEF2-SEJF). 

Designo a perícia social para: 

  

11/07/2011 - 09:00:00 - SERVIÇO SOCIAL-SAS - SEC ASSIST SOCIAL - COORD. AÇÃO SOCIAL BASICA-

CASB-*** Será realizada no domicílio do autor *** 

  

Considerando que o posicionamento deste Juizado tem sido no sentido de que havendo sentença de interdição transitada 

em julgado com o respectivo termo de curatela definitivo, torna-se prescindível a realização da perícia médica, já que 

referida sentença, como se sabe, tem eficácia erga omnes. Dispensa-se, neste caso, a perícia médica, em razão da 

comprovação nesse sentido (termo de curatela definitivo - f. 09). 

Cite-se. 

  

0001841-46.2011.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006395/2011 - ANELISE 

WUNDERLICH (ADV. MS013385 - LEONARDO QUEIROZ TROMBINE LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Trata-se de pedido de 

Aposentadoria por Idade. 

Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, porquanto necessária a dilação probatória. Ausente a verossimilhança. 

Advirta-se a parte que a resolução de eventual segundo pedido de antecipação dos efeitos da tutela observará o disposto 

no art. 1º, XXXII, “a” e “b”, da Portaria nº 05/2010/SES/GA01 (com redação data pela Portaria nº 39/2010/JEF2-SEJF). 

Intime-se a parte autora para emendar a inicial, em dez dias, e esclarecer o pedido, nos termos do artigo 282 do CPC, já 

que pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por idade com fundamento nas disposições que tratam dessa 

espécie de benefício (Lei de Benefícios - 8.213/91), mas apresenta indeferimento administrativo de benefício totalmente 

diverso, ou seja, de aposentadoria por tempo de contribuição (espécie 42). 

Sanada a diligência, proceda a Secretaria nos termos do art. 1º, inciso XXXI, parágrafo único, da Portaria nº 

05/2010/SEMS/GA01. 

  

0001902-04.2011.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006558/2011 - JOSEFA MARIA DA 

CONCEICAO CASTRO (ADV. MS013404 - ELTON LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos efeitos da 

tutela, porquanto necessária a dilação probatória. Ausente a verossimilhança. 

Advirta-se a parte que a resolução de eventual segundo pedido de antecipação dos efeitos da tutela observará o disposto 

no art. 1º, XXXII, “a” e “b”, da Portaria nº 05/2010/SES/GA01 (com redação data pela Portaria nº 39/2010/JEF2-SEJF). 

Designo a perícia social para: 

14/07/2011-08:00:00-SERVIÇO SOCIAL-SAS - SEC ASSIST SOCIAL - COORD. AÇÃO SOCIAL BASICA-CASB-

*** Será realizada no domicílio do autor *** 

  

Cite-se. 

  

0001881-28.2011.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006556/2011 - VITOR SANTINI 

FERREIRA (ADV. MS014417 - RODOLFO CARNEIRO HOMEM DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos 

efeitos da tutela, porquanto é necessária a dilação probatória consistente nas perícias médica e social. Desta forma, no 

caso, ausente a verossimilhança. 

Advirta-se a parte que a resolução de eventual segundo pedido de antecipação dos efeitos da tutela observará o disposto 

no art. 1º, XXXII, “a” e “b”, da Portaria nº 05/2010/SES/GA01 (com redação data pela Portaria nº 39/2010/JEF2-SEJF). 

Outrossim, observa-se da comunicação de decisão (f. 55) que não houve indeferimento, propriamente dito, do benefício, 

já que, segundo consta do comunicado do INSS, não foi reconhecido o direito ao benefício, em razão do não 

comparecimento para realizar o exame médico-pericial. 

Portanto, ausente o interesse processual, eis que o autor não teve indeferido o benefício por não preenchimento de 

algum dos requisitos (ausência de incapacidade e/ou de hipossuficiência). O processo administrativo, pelo visto, não 

fora concluído por ausência à perícia administrativa. 

Assim, suspendo o processo por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora requeira novamente o benefício ou dê 

prosseguimento ao processo administrativo já iniciado, para que, somente no caso de indeferimento do benefício, por 

falta de preenchimento dos requisitos, reste justificado o interesse processual na presente demanda. O interesse de agir 

somente restará comprovado nos casos em que a parte autora demonstrar que formulou pleito administrativo e, 

eventualmente, teve-o indeferido. Essa a única maneira para que se estabeleça uma lide e seja configurada uma 

resistência à pretensão da parte autora. 

Sanada a diligência, proceda a Secretaria nos termos do art. 1º, inciso XXXI, parágrafo único, da Portaria nº 

05/2010/SEMS/GA01. 

Intime-se. 

  

0001132-79.2009.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006390/2011 - MARIA NATALINA 

CAPARICA (ADV. MS009982 - GUILHERME BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos, em tutela antecipada. 

  

Defiro a gratuidade judiciária requerida. 

  

Busca a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a concessão de Benefício Assistencial. 

  

Síntese do necessário. DECIDO. 

  

Inicialmente, cumpre asseverar que, não obstante já haver pedido de antecipação dos efeitos da tutela resolvido nos 

autos, nos termos do art. 1º, XXXII, “b”, da Portaria nº 05/2010/SES/GA01 (com redação data pela Portaria nº 

39/2010/JEF2-SEJF), o laudo social carreado ao presente feito evidencia o risco iminente de perecimento de direito da 

parte autora, razão pela qual passo a analisar o segundo pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

  

O artigo 203, inciso V, da Constituição Federal garante o pagamento de um “salário mínimo de benefício mensal à 

pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-

la provida por sua família, conforme dispuser a lei”. 

  

Regulamentando o comando constitucional, dispõe o artigo 20 da Lei n.º 8.742/93: 

  

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1.º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2.º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

 § 3.º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal 'per capita' seja inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo (...)”. 

  

Feita a perícia judicial, concluiu o perito que a parte autora (58 anos) é portadora de Epilepsia, Cefaléia vascular, 

síndromes vasculares do tronco cerebral e hipertensão essencial, sendo total e temporária a incapacidade. 

  

Convém observar que o fato de o perito ter constatado que a incapacidade é total, porém, temporária não impede a 

concessão do benefício em questão. Basta que ela seja total, ainda que por tempo determinado, porquanto é sabido que 

o INSS possui a prerrogativa de realizar, periodicamente, perícias administrativas a fim de aferir a continuidade ou não 

dos requisitos (Lei 8.742/93, art. 21). Devem, outrossim, ser considerados outros fatores relacionados às condições 

pessoais. 

  

Esse tem sido o entendimento jurisprudencial: 
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 

PRELIMINAR. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 

TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. HONORÁRIA. CUSTAS. TUTELA ANTECIPADA. 

I - Cabe ao Magistrado no uso do seu poder instrutório, deferir ou não, determinada prova, de acordo com a necessidade 

para formação do seu convencimento, nos termos do art. 130 do CPC. 

(...) 

IV - O benefício assistencial é devido desde que preenchidos dois requisitos estabelecidos pelo artigo 20, da Lei nº 

8.742, de 10 de dezembro de 1993, quais sejam: I) ser pessoa portadora de deficiência que incapacite para o trabalho ou 

idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais, conforme o artigo 34, do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) e II) não 

possuir meios de subsistência próprios ou de familiares. 

V - Laudo pericial concluiu que a autora, atualmente com 50 (cinqüenta) anos de idade, apresenta obesidade e quadro 

depressivo, concluindo pela incapacidade total e temporária para o trabalho desde a data do presente laudo 

(17.12.2004), não dispondo de elementos para precisar o início das enfermidades. 

VI - Estudo social descreve que a requerente reside em casa própria juntamente com a filha, que, eventualmente, labora 

como faxineira, recebendo R$ 15,00 (quinze reais) por dia e com a neta, que percebe R$ 70,00 (setenta reais) por mês, a 

título de pensão alimentícia. 

Informa, ainda, que a autora relata ter sérios problemas de saúde, faz uso contínuo de medicações apresenta sintomas de 

depressão, sendo extremamente nervosa, com choros constantes. 

(...) 

IX - A condição de miserabilidade da autora e sua incapacidade para o trabalho, por outro lado, restaram caracterizadas, 

sendo que, para concessão do amparo social não se exige a incapacidade permanente, uma vez que a própria lei 

estabelece a revisão do benefício, a cada dois anos. 

X - Presentes os requisitos para concessão do benefício 

assistencial. 

 (...) 

XVI - Prestação de natureza alimentar, presentes os pressupostos do art. 273 c.c. 461 do C.P.C., impõe-se à antecipação 

da tutela de ofício, para imediata implantação do benefício. 

XVI - Apelação da autora parcialmente provida. 

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, APELAÇÃO CÍVEL - 1131802, Órgão Julgador: OITAVA TURMA, DJU 

DATA:08/08/2007 PÁGINA: 327, Relatora JUIZA VERA JUCOVSKY) grifo nosso 

  

A Autora, portanto, atende ao requisito de incapacidade, delineado no § 2º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93. 

  

Passo à análise do requisito da hipossuficiência econômica. 

  

Primeiramente, convém determinar o alcance do conceito de “família” para o cálculo da renda per capita. 

  

Originalmente, a Lei n.º 8.742/93 preceituava como “família” a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja 

economia fosse mantida pela contribuição de seus integrantes. A Lei n.º 9.720/98 alterou tal conceito, passando a 

considerar como família o conjunto de pessoas elencadas no artigo 16 da Lei n.º 8.213/91, desde que vivam sob o 

mesmo teto. Dispõe esse último dispositivo legal: 

  

“Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado: 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) 

anos ou inválido; 

II - os pais; 

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 

IV - (revogado) 

§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes 

seguintes. 

§ 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a 

dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. 

§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou 

com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal. 

§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.” 

  

Voltando-se à hipótese dos autos, o estudo social realizado informa que a autora é separada, não recebe pensão, mora 

sozinha em imóvel próprio composto por três cômodos e de situação precária. Possui três filhos maiores. A única renda 

consiste no benefício do governo denominado vale renda no valor de R$ 130,00. 

  

Com efeito, a renda advinda dos programas sociais do governo deve ser excluída, porquanto de fonte precária, visto que 

não tem garantia de manutenção. 
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Assim, presentes os requisitos para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, mormente o periculum in mora, por 

tratar-se de verba revestida de natureza alimentar, sendo, portanto, de rigor a concessão da medida pretendida. 

  

Ante o exposto, forte no art. 4º da Lei n. 10.259/201, DEFIRO A MEDIDA, para o fim de determinar ao INSS que 

implante o benefício assistencial no prazo de até 15 (quinze dias) e o pagamento no prazo de até 45 (quarenta e cinco 

dias), a contar da intimação, sob pena de multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais) em favor da parte autora. 

  

Intime-se o INSS (seu Gerente Executivo), na pessoa de seu representante judicial, nos termos do § 1º do art. 8º da Lei 

10.259/2001. Registre-se que não haverá expedição de ofício à autoridade administrativa. 

  

Intimem-se. 

  

Vista ao INSS e ao MPF para manifestação. Após, remetam-se os autos conclusos para sentença. 

  

0001845-83.2011.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006465/2011 - ALESSANDRA 

DUARTE (ADV. SP281589 - DANILO BERNARDES MATHIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos efeitos da 

tutela, porquanto necessária a dilação probatória consistente em perícia judicial. Ausente a verossimilhança. 

Advirta-se a parte que a resolução de eventual segundo pedido de antecipação dos efeitos da tutela observará o disposto 

no art. 1º, XXXII, “a” e “b”, da Portaria nº 05/2010/SES/GA01 (com redação data pela Portaria nº 39/2010/JEF2-SEJF). 

Intime-se a parte autora para emendar a inicial, em dez dias, e: 

- comprovar a cessação do benefício (extrato do INSS); 

- juntar um comprovante de residência recente (dos últimos três meses), cadastrado em seu nome. Caso o comprovante 

esteja em nome de terceiro (proprietário, locador), junto com o comprovante deverá apresentar declaração emitida pelo 

terceiro de que a parte autora reside no referido endereço, bem como fotocópia do documento público de identidade do 

terceiro; 

- atribuir valor à causa, nos termos do Enunciado 10 da Turma Recursal, segundo o qual o valor da causa deve ser 

calculado pela soma de doze prestações vincendas e das prestações vencidas atualizadas até a data da propositura da 

ação. 

Sanada a diligência, proceda a Secretaria nos termos do art. 1º, inciso XXXI, parágrafo único, da Portaria nº 

05/2010/SEMS/GA01. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Pretende a parte autora, no presente feito, a recomposição dos saldos existentes nas contas de poupança de sua 

titularidade, postulando o pagamento da diferença decorrente dos expurgos inflacionários relativos ao Plano 

Collor I (março, abril e maio de 1990). 

  

DECIDO 

  

O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso Especial nº 1.110.549 - RS, manifestou-se no sentido de 

manter a decisão proferida em 1º grau que determinou a suspensão dos processos individuais para o aguardo de 

prévio julgamento da mesma tese jurídica de fundo neles contida, sob a ótica da legislação processual mais 

recente, mormente ante a Lei dos Recursos Repetitivos (Lei 11.672, de 8.5.2008). 

  

Assim, considerando que o Supremo Tribunal Federal - STF, ao apreciar o RE 591.797/SP, concluiu haver 

repercussão geral da matéria constitucional no que diz respeito ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito em 

face dos expurgos inflacionários supostamente ocorridos no Plano Econômico Collor I, no que se refere aos 

valores não bloqueados. 

  

Também no RE 626.307/SP foi adotado idêntico entendimento com relação aos planos Bresser e Verão. 

  

O Ministro Gilmar Mendes, apreciando a Petição n 46.209/2010 (AI 754745), decidiu: “defiro parcialmente o 

pedido formulado na petição para determinar a suspensão de qualquer julgamento de mérito nos processos que 

se refiram à correção monetária de poupança em decorrência do Plano Collor II, excluindo-se desta 

determinação as ações em sede de execução”. 

  

Verifico, portanto, a necessidade de suspender o andamento deste processo, nos termos do artigo 265 do CPC. 

  

Desta forma, determino a suspensão do andamento do feito até o julgamento definitivo do Supremo Tribunal 

Federal acerca da matéria objeto destes autos. 

  

Intimem-se. 
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0005932-53.2009.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006348/2011 - KOTARO YURA 

(ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

  

0005925-61.2009.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006349/2011 - VILMA SAITO (ADV. 

MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI); VILAZIER FERREIRA TOLEDO (ADV. MS013881A - THAISA 

CRISTINA CANTONI); VALDECI FERREIRA DA SILVA (ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI); 

HERCINOR TEODORO FERREIRA (ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI); VANDA FERREIRA 

(ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI); MARIA DE FATIMA LOUREIRO (ADV. MS013881A - 

THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO). 

  

0005923-91.2009.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006350/2011 - GREGORIO 

BOTELHO (ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

  

0005922-09.2009.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006351/2011 - VALMIRO DE SOUZA 

(ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

*** FIM *** 

  

0001900-34.2011.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006557/2011 - CLAUDENICE 

PEREIRA FREIRE SERRAT (ADV. PR052025 - CARLOS CAMPOS CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos 

efeitos da tutela, porquanto necessária a dilação probatória consistente na perícia médica judicial. Ausente a 

verossimilhança. 

Advirta-se a parte que a resolução de eventual segundo pedido de antecipação dos efeitos da tutela observará o disposto 

no art. 1º, XXXII, “a” e “b”, da Portaria nº 05/2010/SES/GA01 (com redação data pela Portaria nº 39/2010/JEF2-SEJF). 

Designo data para a perícia médica: 

21/07/2011-17:00:00-ORTOPEDIA-JOSÉ TANNOUS 

RUA PERNAMBUCO,979 - - CENTRO - CAMPO GRANDE(MS) 

  

Cite-se e intime-se o INSS para, no prazo da contestação, juntar cópia do CNIS. 

  

0001865-74.2011.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DECISÃO JEF Nr. 6201006469/2011 - ANTONIA BARBOSA 

(ADV. MS008993 - ELIETE NOGUEIRA DE GOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, porquanto 

necessária a dilação probatória consistente em perícia judicial. Ausente a verossimilhança. 

Advirta-se a parte que a resolução de eventual segundo pedido de antecipação dos efeitos da tutela observará o disposto 

no art. 1º, XXXII, “a” e “b”, da Portaria nº 05/2010/SES/GA01 (com redação data pela Portaria nº 39/2010/JEF2-SEJF). 

Intime-se a parte autora para emendar a inicial, em dez dias, e: 

- atribuir valor à causa, nos termos do Enunciado 10 da Turma Recursal, segundo o qual o valor da causa deve ser 

calculado pela soma de doze prestações vincendas e das prestações vencidas atualizadas até a data da propositura da 

ação; 

- comparecer em juízo, a fim de declarar sua vontade no ajuizamento da presente ação, fazendo-se certificação nos 

autos, uma vez que está aposta apenas sua digital na procuração e na declaração. 

Sanada a diligência, proceda a Secretaria nos termos do art. 1º, inciso XXXI, parágrafo único, da Portaria nº 

05/2010/SEMS/GA01. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6201000301 

  

DESPACHO JEF 
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0001753-13.2008.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006347/2011 - MARIA 

MADALENA DE JESUS OLIVEIRA (ADV. MS014452 - CLEVERSSON GOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Exclua-se dos autos o arquivo 

retro, porquanto anexado indevidamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Converto em diligência. 

  

Não obstante o art. 396 do CPC estabelecer que compete à parte instruir a petição inicial com os documentos 

destinados a provar-lhe as alegações, é poder-dever do juiz requisitar nas repartições públicas, em qualquer 

tempo ou grau de jurisdição, provas necessárias às alegações apontadas (artigo 399, inciso I do Código de 

Processo Civil). 

  

Desta forma, diante do poder de direção do processo, requisite-se à parte requerida, no interesse do juízo, nos 

termos dos arts. 130, c/c 399, I, do Código de Processo Civil, as fichas financeiras da parte autora a partir de 

março de 2008 até a presente data. 

  

As informações deverão ser fornecidas pela parte requerida, no prazo de 30 (trinta) dias. Em igual prazo, juntar 

aos autos prova da função exercida pelo servidor. 

  

Sem prejuízo, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, impugnar a contestação. 

  

Prestadas as informações, tornem ao Setor de Cálculos Judiciais. 

  

Intimem-se. 

  
0002105-97.2010.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006551/2011 - OMEDES 

VELASQUEZ (ADV. MS005456 - NEIDE GOMES DE MORAES) X FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - 

FUNASA (ADV./PROC. PROCURADORA CHEFE FEDERAL). 

  

0006275-49.2009.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006552/2011 - VALDEMIR 

GAMARRA GAUNA (ADV. MS005456 - NEIDE GOMES DE MORAES) X FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 

- FUNASA (ADV./PROC. PROCURADORA CHEFE FEDERAL). 

  

0002103-30.2010.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006553/2011 - MONIR 

PRUDENCIO DE OLIVEIRA (ADV. MS005456 - NEIDE GOMES DE MORAES) X FUNDAÇÃO NACIONAL DE 

SAÚDE - FUNASA (ADV./PROC. PROCURADORA CHEFE FEDERAL). 

  

0001887-69.2010.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006554/2011 - CARLOS ROBERTO 

EUZEBIO NARCISO (ADV. MS005456 - NEIDE GOMES DE MORAES) X FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 

- FUNASA (ADV./PROC. PROCURADORA CHEFE FEDERAL). 

  

0001731-81.2010.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006555/2011 - XISTO SELVINO 

(ADV. MS005456 - NEIDE GOMES DE MORAES) X FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

(ADV./PROC. PROCURADORA CHEFE FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Converto em diligência. 

  

Não obstante o art. 396 do CPC estabelecer que compete à parte instruir a petição inicial com os documentos 

destinados a provar-lhe as alegações, é poder-dever do juiz requisitar nas repartições públicas, em qualquer 

tempo ou grau de jurisdição, provas necessárias às alegações apontadas (artigo 399, inciso I do Código de 

Processo Civil). 

  

Desta forma, diante do poder de direção do processo, requisite-se à parte requerida, no interesse do juízo, nos 

termos dos arts. 130, c/c 399, I, do Código de Processo Civil, as fichas financeiras da parte autora do ano de 2004. 
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As informações deverão ser fornecidas pela parte requerida, no prazo de 30 (trinta) dias. Em igual prazo, juntar 

aos autos a prova de eventual regulamentação que tornasse efetiva a aplicação das necessárias avaliações de 

desempenho, implementando a gratificação pro labore faciendo e retirando o seu caráter geral. 

  

Sem prejuízo, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, impugnar a contestação. 

  

Prestadas as informações, tornem ao Setor de Cálculos Judiciais. 

  

Intimem-se. 

  

0005503-86.2009.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006393/2011 - ANTONIO RIBEIRO 

(ADV. MS005456 - NEIDE GOMES DE MORAES, MS011789 - KENIA PAULA GOMES DO PRADO 

FONTOURA) X FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA (ADV./PROC. PROCURADORA CHEFE 

FEDERAL). 

  

0005367-89.2009.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006394/2011 - TEREZINHA 

VIEIRA DOMINGOS (ADV. MS005456 - NEIDE GOMES DE MORAES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU). 

  

0006179-34.2009.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006591/2011 - JOSE CRISTALDO 

(ADV. MS005456 - NEIDE GOMES DE MORAES, MS011789 - KENIA PAULA GOMES DO PRADO 

FONTOURA) X FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA (ADV./PROC. PROCURADORA CHEFE 

FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

0001351-97.2006.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006354/2011 - TEREZINHA 

MARINA DE MORAIS (ADV. MS009432 - ALEXANDRE VILAS BOAS FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Petição retro. Defiro a 

renúncia do advogado dativo e arbitro-lhe honorários advocatícios no valor mínimo da tabela oficial. Requisite-se e 

anote-se. 

Outrossim, prejudicada a realização da audiência de conciliação, instrução e julgamento face à renúncia apresentada, 

redesigno-a para o dia 28 de julho de 2011, às 13:20 horas, na qual a parte autora deverá comparecer acompanhada das 

testemunhas apresentadas na audiência anterior (Sérgio Henrique Monteiro, Stael Maria Fernandes Lins e Doracy Tosta 

de Freitas). 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Converto em diligência. 

  

Não obstante o art. 396 do CPC estabelecer que compete à parte instruir a petição inicial com os documentos 

destinados a provar-lhe as alegações, é poder-dever do juiz requisitar nas repartições públicas, em qualquer 

tempo ou grau de jurisdição, provas necessárias às alegações apontadas (artigo 399, inciso I do Código de 

Processo Civil). 

  

Desta forma, diante do poder de direção do processo, requisite-se à FUNAI, no interesse do juízo, nos termos dos 

arts. 130, c/c 399, I, do Código de Processo Civil, as fichas financeiras da parte autora de 2005 até a presente 

data. 

  

As informações deverão ser fornecidas pela parte requerida, no prazo de 30 (trinta) dias. Em igual prazo, juntar 

aos autos a prova de eventual regulamentação que tornasse efetiva a aplicação das necessárias avaliações de 

desempenho, implementando a gratificação pro labore faciendo e retirando o seu caráter geral. 

  

Sem prejuízo, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, impugnar a contestação. 

  

Prestadas as informações, tornem ao Setor de Cálculos Judiciais. 

  

Intimem-se. 

  
0003076-82.2010.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006332/2011 - LILA RODRIGUES 

(ADV. MS008713 - SILVANA GOLDINI, MS005800B - JOAO ROBERTO GIACOMINI) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU); FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 

(ADV./PROC. ). 
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0002065-18.2010.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006333/2011 - ARAL GARCIA 

PERRUPATO (ADV. MS007422 - LUIZ FRANCISCO ALONSO DO NASCIMENTO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU); FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 

(ADV./PROC. ). 

  

0001195-70.2010.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006334/2011 - DIVALDINA 

FIGUEIREDO DA SILVA (ADV. MS008713 - SILVANA GOLDINI, MS005800B - JOAO ROBERTO GIACOMINI) 

X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU); FUNDAÇÃO NACIONAL 

DO ÍNDIO - FUNAI (ADV./PROC. ). 

  

0001192-18.2010.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006335/2011 - VALDIR ZENSHIM 

OYADOMARI (ADV. MS008713 - SILVANA GOLDINI, MS005800B - JOAO ROBERTO GIACOMINI) X UNIÃO 

FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU); FUNDAÇÃO NACIONAL DO 

ÍNDIO - FUNAI (ADV./PROC. ). 

  

0001190-48.2010.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006336/2011 - GERALDO JOSE DE 

OLIVEIRA (ADV. MS007422 - LUIZ FRANCISCO ALONSO DO NASCIMENTO, MS009753 - TCHOYA 

GARDENAL FINA DO NASCIMENTO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA 

UNIAO - AGU); FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI (ADV./PROC. ). 

  

0001183-56.2010.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006337/2011 - FRANCISCO 

RODRIGUES COURA (ADV. MS008713 - SILVANA GOLDINI, MS005800B - JOAO ROBERTO GIACOMINI) X 

UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU); FUNDAÇÃO NACIONAL 

DO ÍNDIO - FUNAI (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

0005639-83.2009.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006588/2011 - MARIA JOSE DE 

LIMA (ADV. MS008584 - FERNANDO CESAR BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Converto o julgamento em diligência. 

  

Acolho a justificativa da parte autora. 

  

Redesigno a perícia médica para o dia: 

  

  

04/07/2011; 07:30; CARDIOLOGIA; JOSETE GARGIONI ADAME; RUA EDUARDO MACHADO METELLO, 288 

- CHÁCARA CACHOEIRA II - CAMPO GRANDE(MS). 

  

Intimem-se. 

  

Após a vinda do laudo, intimem-se as partes para manifestação. 

  

Em seguida, conclusos para sentença. 

  

0004534-76.2006.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006343/2011 - ANA ALMEIDA DE 

CASTRO (ADV. MS008921 - GUSTAVO CALABRIA RONDON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Observo que as testemunhas arroladas na 

petição retro são as mesmas constantes do rol da inicial. 

Dessa forma, aguarde-se a audiência anteriormente designada. 

  

0005488-20.2009.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - DESPACHO JEF Nr. 6201006331/2011 - JURACY ALMEIDA 

ANDRADE (ADV. MS008713 - SILVANA GOLDINI, MS005800B - JOAO ROBERTO GIACOMINI) X UNIÃO 

FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU); FUNDAÇÃO NACIONAL DO 

ÍNDIO - FUNAI (ADV./PROC. ). Vistos. 

  

Converto em diligência. 

  

Não obstante o art. 396 do CPC estabelecer que compete à parte instruir a petição inicial com os documentos destinados 

a provar-lhe as alegações, é poder-dever do juiz requisitar nas repartições públicas, em qualquer tempo ou grau de 

jurisdição, provas necessárias às alegações apontadas (artigo 399, inciso I do Código de Processo Civil). 
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Desta forma, diante do poder de direção do processo, requisite-se à FUNAI, no interesse do juízo, nos termos dos arts. 

130, c/c 399, I, do Código de Processo Civil, as fichas financeiras da parte autora de 2004 até a presente data. 

  

As informações deverão ser fornecidas pela parte requerida, no prazo de 30 (trinta) dias. Em igual prazo, juntar aos 

autos a prova de eventual regulamentação que tornasse efetiva a aplicação das necessárias avaliações de desempenho, 

implementando a gratificação pro labore faciendo e retirando o seu caráter geral. 

  

Sem prejuízo, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, impugnar a contestação. 

  

Prestadas as informações, tornem ao Setor de Cálculos Judiciais. 

  

Intimem-se. 

  

0000924-27.2011.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - MARIA AUGUSTA FERREIRA DA CRUZ (ADV. MS013715 

- FRANCISCA ANTONIA FERREIRA DE LIMA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) : Nos termos do art. 1º, VIII, da 

Portaria nº 05/2010-SEMS-GA01, fica a parte autora intimada, do novo agendamento da perícia conforme consta do 

andamento processual. 

  

0001222-53.2010.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - CELSO FORTUNATO DA COSTA (ADV. MS009421 - IGOR 

VILELA PEREIRA e ADV. MS010413 - CARLOS ALBERTO DA SILVA PENTEADO e ADV. MS011122 - 

MARCELO FERREIRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Nos 

termos do art. 1º, inc. III, da Portaria 005/2010-SEMS/GA01, intimação da parte autora para manifestar-se, em 10 (dez) 

dias, sobre proposta de acordo. 

  

0004939-73.2010.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - EUCLIDES JOSE MACENA (ADV. MS003678 - 

FLORIVALDO VARGAS FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Nos 

termos do art. 1º, inc. III, da Portaria 005/2010-SEMS/GA01, intimação da parte autora para manifestar-se, em 10 (dez) 

dias, sobre proposta de acordo. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6201000302 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

0002937-04.2008.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6201006330/2011 - ZULMIRA CARLOS DA MOTA SILVA (ADV. MS011768 - ROSANGELA NOGUEIRA DOS 

SANTOS CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). DISPOSITIVO 

  

Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

  

Defiro a gratuidade da justiça. Sem custas e sem honorários, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

  

Oportunamente, proceda-se à baixa dos autos. 

  

P.R.I. 

  

0003273-08.2008.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6201006338/2011 - EDESON FERNANDO DA SILVA (ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). DISPOSITIVO 
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Posto isso, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, resolvendo o mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

  

Defiro a gratuidade da justiça. Sem custas e sem honorários, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

  

Oportunamente, proceda-se à baixa dos autos. 

  

P.R.I. 

  

0001883-03.2008.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6201006328/2011 - JUCELIA PEREIRA DA SILVA (ADV. MS011588 - EVANDRO FERREIRA BRITES, 

MS010505 - FABIOLA FURLANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). DISPOSITIVO 

  

Posto isso, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, resolvendo o mérito, com fundamento no artigo 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. Em consequência, condeno o réu a conceder o benefício de auxílio-doença à autora 

desde a data do primeiro requerimento administrativo (06/08/2007), com renda mensal calculada na forma da Lei. 

  

Condeno o réu também a pagar as prestações vencidas desde a data do início do benefício, corrigidas monetariamente 

de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal aprovado pela Resolução 

CJF 134, de 21/12/2010, conforme cálculo que segue em anexo e faz parte integrante desta sentença. 

  

CONCEDIDA A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, nos termos da fundamentação supra, intime-se o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para que implante o benefício de auxílio-doença no prazo de 15 (quinze) 

dias, sem olvidar o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias para o primeiro pagamento. 

  

Anoto que as parcelas em atraso deverão aguardar o trânsito em julgado. 

  

EXPEÇA-SE ofício para cumprimento da antecipação de tutela. 

  

Defiro a gratuidade da justiça. Sem custas e sem honorários advocatícios a teor do art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

  

Reembolso de honorários periciais adiantados à conta do Tribunal deve ser suportado pelo réu (art. 6º da Resolução CJF 

nº 558/2007). 

  

Anote-se o novo patrono da parte autora. 

  

P.R.I. 

  

0005575-73.2009.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6201006329/2011 - JAIME RODRIGUES DE QUEIROZ (ADV. MS010932 - ELIANE ARGUELO DE LIMA, 

MS013690 - FABIANO RAFAEL DE LIMA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). DISPOSITIVO 

  

Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil. Condeno o réu, por via de consequência, a conceder ao autor o benefício previdenciário de pensão 

por morte desde a data do requerimento administrativo (19/08/2008), na forma da fundamentação. 

  

Condeno o réu, outrossim, a pagar as prestações vencidas desde a data da citação, corrigidas monetariamente de acordo 

com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal aprovado pela Resolução CJF nº 

134, de 21/12/2010, conforme cálculo judicial em anexo que faz parte integrante desta sentença. 

  

Defiro a gratuidade da justiça. 

  

Sem custas e sem honorários (art. 55 da Lei 9.099/95). 

  

P.R.I. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
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0004740-90.2006.4.03.6201 - 1ª VARA GABINETE - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 

6201006344/2011 - MINERVINO GRACINO DE OLIVEIRA (ADV. MS008921 - GUSTAVO CALABRIA 

RONDON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). DISPOSITIVO 

  

Ante o exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência formulado pela parte autora, para que produza os seus efeitos 

legais, pelo que julgo extinto este processo, sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de 

Processo Civil. 

  

Cancele-se a audiência anteriormente designada. 

  

Sem custas e honorário, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

  

Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

  

PORTARIA Nº 019/2011/JEF2-SEJF 
  

O Doutor JANIO ROBERTO DOS SANTOS, MM. Juiz Federal Substituto no exercício da Presidência do Juizado 

Especial Federal Cível de Campo Grande, 1ª Subseção Judiciária de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições 

legais e regulamentares, 

  

              CONSIDERANDOo disposto no item III Portaria nº 160/2006-DFOR , de 16.11.2006, que delega competência 

aos Juízes das Varas da Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, para expedição de Portarias de concessão, alteração e 

interrupção das férias; 

              CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 585, de 26 de novembro de 2007, do Conselho da Justiça 

Federal/Brasília, que dispõem sobre a concessão de férias; 

  

                                                                   RESOLVE, no interesse do serviço: 

  

                          I - ALTERARas férias do servidor GUILHERME SATIRO NETO, RF 4196, marcadas para o período 

de 12 A 30/07/2011 para 11 A 29/07/2011. 

II- DETERMINAR que se façam as anotações e comunicações pertinentes.                                                            

                                                                                                                                                                                                

                                                                                                                                                                                                

                                                                                                                                                                                                

                                                                                                                                                                                      

  

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

  

  

Campo Grande-MS, 19 de maio de 2011. 

  

  

  

JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

Juiz Federal Substituto no exercício da Presidência do Juizado Especial Federal 

  

  

  

  

PORTARIA Nº 018/2011/JEF2-SEJF 
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O Doutor JANIO ROBERTO DOS SANTOS, MM. Juiz Federal Substituto no exercício da Presidência do Juizado 

Especial Federal Cível de Campo Grande, 1ª Subseção Judiciária de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições 

legais e regulamentares, 

  

 CONSIDERANDO o disposto no item XIV da Portaria nº 291/2008-DFOR, de 12.11.2008, que delega competência 

aos Juízes das Varas da Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul , para expedição de Portarias de designação e dispensa 

de funções comissionadas, e também nos casos de substituição, inclusive para os cargos em comissão; 

  

  

R E S O L V E: 

  
I - DESIGNARa servidora MARIA JOSÉ ROSSI, Analista Judiciário, RF 5181, para substituir a servidora MARIA 

DIVINA MESSIAS, RF 5073, Supervisora da Seção de Processamento (FC05), em decorrência de afastamento para 

treinamento no período de 16 e 17/05/2011; 

  

  

  

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Campo Grande-MS, 18 de maio de 2011. 

  

  

JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

Juiz Federal Substituto no exercício da Presidência do Juizado Especial Federal 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - 

MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6201000011 

  

  

DECISÃO TR 

  

0001768-50.2006.4.03.6201 - - DECISÃO TR Nr. 6201006273/2011 - IRENE LINZMEIER SILVA (ADV. MS009106 

- ELIS ANTONIA SANTOS NERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Dessa forma, chamo o feito à ordem para determinar, em vista do quadro 

fático-jurídico da situação em exame, das necessidades da parte autora, do inexorável transcurso do tempo e da 

consequente aflição do jurisdicionado, que a Autarquia Previdenciária proceda à imediata implantação do benefício que 

lhe fora concedido em acórdão, no prazo máximo de até trinta dias, sob pena de multa diária de R$ 150,00 (cento e 

cinquenta reais), em favor da parte autora. 

Intimem-se as partes, o INSS (seu Gerente Executivo), na pessoa do seu representante judicial, conforme dispõe o § 1º 

do art. 8º da Lei nº 10.259/2001. Por oportuno, registre-se, ainda, nos exatos termos do indigitado dispositivo legal, que 

não haverá expedição de ofício à autoridade administrativa. 

Após a movimentação para cumprimento do aqui determinado, remetam-se os autos à pasta adequada do sistema 

processual eletrônico, onde deverão aguardar momento oportuno para o juízo de admissibilidade. 

Viabilize-se, com urgência. 
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